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O  SR.  EDUARDO  MOREIRA  MARQUES  AO  SR.  CARLOS  LOBO  DAVILA 

Berne,  20  de  fevereiro  de  1895.  —  111.™®  e  ex.™°  sr. — Tenho  a  honra  de  remetter 
a  V.  ex.*  copia  da  carta  que  hoje  recebi  do  sr.  L.  Berdez  (documento  A),  com  data  de 
19  do  corrente. 

Deus  guardc;  etc. 

A 

Monsieur  Moreira  Marques.  —  Légation  du  Portugal.  —  Berne.  —  Mon  cher  mon- 
sieur.  — Veuillez  m'excuser  si  je  n'ai  pas  répondu  plus  tot  à  votre  lettre  du  5  février. 
J'ai  été  surchargé  de  besogne  ces  temps,  et  pour  vous  répondre  j*ai  dú  prèndre  de  nou- 
veaux  renseignements  auprès  des  arbitres.  J'ai  vu  MM.  Blási  et  Soldan  et  voicí  ce  que 
j'ai  apprís. 

Les  arbitres  sont  actuellement  occupés  à  étudier  les  mémoires  des  parties  et  les 
pièces  produites.  Cette  etude  n^est  pas  encore  terminée  et  durera  probablement  encore 
quelques  temps. 

Après  cette  étude,  les  arbitres  se  róuniront  pour  fixer  la  procédure  probatoire  et 
j'ai  d' ores  et  déjà  insiste  pour  que  les  parties  fussent  entendues  et  consultées,  ce  qui  à 
mon  avis  va  sans  dire. 

Je  me  tiendrai  au  courant  de  tout  ce  qui  se  passe  et  je  vous  le  communiquerai. 

Je  pense  que  M.  Nogueira  n'est  pas  encore  rentré  à  Berne;  vous  pouvez  lui  dire 
que  rien  ne  presse  pour  le  procès  et  que  probablement  nous  ne  serons  pas  convoques 
avant  avril  ou  mai. 

Veuillez  à  Toccasion  me  rappeler  à  son  bon  souvenir  et  agréer,  mon  cher  monsieur, 
Texpression  de  mes  sentiments  devoués. 

Lausanne,  le  19  février  1895.  =  L.  Berdez. 


NEGÓCIOS  EXTERNOS 


;i 


8 

Ora  o  concessionário  da  linba  portugueza,  retardando  a  sua  construcção,  havia  ani- 
mado as  colónias  do  Cabo  e  do  Natal  a  construir  differentes  linhas  férreas  em  direcção 
ao  Transvaal,  e  a  iim  de  attrahirem  a  si  o  trafico  d'este  paiz. 

O  simples  exame  de  um  mappa  da  Africa  austral  (e  apresentei-lhes  um  dos  mais 
modernos)  bastava  para  dar  uma  idéa  da  concorrência  que  estas  linhas  fariam  á  linha  de 
Lourenço  Marques. 

A  linha  já  construída  da  cidade  do  Cabo  até  Mafeking  e  em  construcç^o  ou  aucto- 
risada  e  garantida  por  importantes  subvenções  até  ao  Forte  de  Salisbury  attrahiria  o 
trafico  dos  districtos  do  oeste  do  Transvaal  e  esta  mesma  linha,  depois  de  ligada  com  a 
da  Beira,  desviaria  para  este  porto  o  trafico  dos  paizes  dos  Machonas  e  dos  Matabeles, 
trafico  que  d'antes  era  tomado  em  conta  na  avaliação  do  rendimento  da  linha  de  Lou- 
renço Marques. 

As  linhas  que  da  cidade  do  Cabo,  Port  Elisabeth  e  East  London  se  dirigem,  através 
do  Estado  Livre  de  Orange,  a  Pretória,  com  um  ramal  para  Joannesburg,  e  a  linha  de 
Durban  á  capital  do  Transvaal  por  Charlestown,  necessariamente  hSo  de  attrahir  a  si  a 
máxima  parte  do  trafico  da  parte  central  doeste  paiz. 

A  linha  que  de  Durban  se  dirige  a  Vryhoid  pela  Zululandia  absorverá  o  trafico  da 
parte  sul  do  Transvaal,  a  mais  rica  em  cereaes  e  gados.  Ambas  aquellas  colónias  ingle- 
zas  têem  despendido  enormes  sommas  na  construcção  de  linhas  férreas  destinadas  a 
attrahir  aos  seus  portos  o  commercio  exterior  do  Transvaal,  que  consideram  como  um 
elemento  essencial  da  sua  prosperidade. 

NSo  se  pouparflo  agora  a  novos  sacrificios  para  attingirem  o  seu  fim  arruinando,  se 
tanto  for  necessário,  as  emprezas  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  a  Pretória  per 
uma  concorrência  a  todo  o  transe. 

O  governo  da  colónia  do  Cabo  já  resolvt  u  despender  cerca  de  1.200:000  libras  es- 
terlinas para  melhorar  as  suas  linhas  de  penetração  no  Transvaal,  e  preparar-se  assim 
para  esta  concorrência. 

O  governo  transvaaliano  e  a  companhia  neerlandeza,  concessionaria  da  linha  de  Pre- 
tória á  fronteira  portugueza,  reconhecem  que  a  concorrência  a  todo  o  transe  lhes  seria 
fatal  e  que  é  necessário  transigir  com  as  colónias  vizinhas,  repartindo  o  trafico  exterior 
pelas  diversas  linhas  concorrentes. 

Provam  isto  evidentemente  os  convénios  recentemente  concluidos  entre  o  governo 
transvaaliano  e  a  companhia  neerlandeza  de  uma  parte  e  da  outra,  as  colónias  já  do  Cabo 
já  do  Natal,  e  designadamente  o  convénio  de  3  de  fevereiro  de  1894  com  esta  ultima 
colónia,  no  qual  se  estipulou  expressamente  que  no  caso  de  se  reconhecer  que  uma  das 
linhas  férreas  via  Lourenço  Marques  ou  Charlestown  transportava  mais  de  metade  ou 
menos  de  um  terço  das  mercadorias  ordinárias  do  trafico,  os  dois  governos  contratantes 
se  reuniriam  em  conferencia  para  modificarem  as  tarifas  em  ordem  a  garantir  uma  dis- 
tribuiifio  mais  equitativa  do  trafico  entre  as  duas  linhas. 

Os  relatórios  feitos  por  engenheiros  competentes,  e  que  apresentámos  com  a  nossa 
treplica,  calculam  o  rendimento  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  em 
cerca  de  22:000  libras  esterlinas.  Mas  em  nenhum  d'esses  relatórios  sSo  tomados  na  de- 
vida consideração  factores  essenciaes,  que  podem  reduzir  consideravelmente  o  rendimento 
calculado.  São  estes  factores: 

1.°  Os  convénios  já  concluidoÈ  ou  que  podem  ser  celebrados,  no  futuro,  entre  o 
Transvaal  e  as  colónias  vizinhas,  ou  uma  concorrência  a  todo  o  transe  das  linhas  férreas 
doestas  colónias; 

2.^  A  necessidade  impreterível  de  fazer  no  porto  de  Lourenço  Marques  melhora- 
mentos, cujo  custo  é  calculado  n^uma  somma  superior  a  3:000  contos  de  réis. 


(^'líwí*^  .   (^-^  'kU  ^'■'>    ^  H\^-^   T-íUyt!^ 


NEGÓCIOS  EXTERNOS 


lis  iPffil 


m 


PfLO 


NKRO  E  SECRETARIO  DEITADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

dOESTÂO  DO  CAMINHO  DE  FERRO  DE  LOORENCO  MARQOES 

CORRESPONDÊNCIA   RELATIVA   ÁS   PROVAS 


LISBOA 

IMPRENSA  NACIONAL 
1900 


\     \' 


10 


A  son  excellence  monsieur  Nogueira  Soares,  ministre  du  Portugal,  Berne. — Mon- 
sieur  le  ministre.  —  J'ai  confúró  longuement  avec  M.  Blási  et  voici  le  résultat  de  notre 
entretien. 

M.  Blási  m*a  promis  que  les  arbitres  ne  prendraient  aucune  décision  sur  les  preuves 
avant  d'avoir  entendu  les  parties.  Une  audience  será  fixée'  à  Berne  dans  le  courant  du 
móis  de  mai.  Les  parties  pourront  présenter  à  cette  audience  toutes  leurs  réquisitions 
aU  sujet  des  preuves  à  entreprendre  et  le  tribunal  arbitral  rendra  ensuite  son  ordonnance 
Bur  les  preuves. 

J'ai  ensuite  aborde  avec  M.  Blási  la  question  de  Texpertise.  II  est  complétement 
de  notre  avis  et  estime  qu'il  serait  impossible  aux  arbitres  de  rendre  un  jugement  sans 
avoir  préalablement  fait  fixer  par  une  expertise  les  différents  élémenis  de  Tindemnité  en 
tenant  compte  des  difFórentes  hypothèses  juridiques  qui  ont  été  présentées. 

J'ai  insiste  auprès  de  M.  Blási  à  tin  que  les  arbitres  prissent  eux  mêmes  Tinitiative 
d^une  expertise. 

Nous  voilà  dono  fixo  sur  la  procédure  et  je  pense  qu*il  convient  de  nous  préparer 
en  vue  de  Taudienco  qui  aura  lieu. 

Je  vais  me  mettre  à  la  besogne. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  ministre,  Texpression  de  mes  sentiments  dévoués. 

Lausanne,  le  16  avril  188Õ.  =  Z.  Berdez. 


O  SR.  CARLOS  LOBO  DAVILA  AO  SR.  DDARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  2  de  maio  de  1895. —  111.™®  e  ex."°  sr. —  Recebi  o  ofiBcio  de  v.  ex.*  de  25 
de  abril  ultimo,  e  o  documento  que  o  acompanhava. 

Approvo  plenamente  o  modo  como  v.  ex.*  realisou  as  instrucçSes  que  por  escripto 
e  verbalmente  lhe  dei  em  26  de  março  ultimo  com  respeito  á  vistoria  e  avaliação  por 
peritos  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  ás  quaes  me  parecia  justo  e  conve- 
niente proceder  antes  do  tribunal  arbitral  se  pronunciar  sobre  a  questão  sujeita  á  sua 
decisão  suprema,  mas  que  não  deveriam  ser  solicitadas  por  nós,  pelos  motivos  expressos 
nas  referidas  instrucçoes. 

Apresso-me  a  assegurar  a  v.  ex.*  que  ao  governo  de  Sua  Magestade  foi  muito  grato 
saber  os  resultados  a  que  v.  ex.*,  perfeitamente  compenetrado  das  suas  intenções,  havia 
chegado  cm  tal  assumpto. 

Deus  guarde,  etc. 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  CARLOS  LOBO  D  ÁVILA 

Berne,  16  de  maio  de  1895. — 111.°^®  e  ex."°  sr. —  Como  tive  a  honra  de  communi- 
car  a  v.  ex.*  no  meu  officio,  com  data  de  25  de  abril  findo,  estou  tratando  de  concertar 
com  os  nossos  advogados  o  que  mais  convirá  allegar  perante  o  tribimal,  quando  elle  nos 
ouvir  sobre  as  provas  a  produzir. 
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Inclusa  encontrará  v.  ex.*  a  copia  de  um  niemorandum  (documento  A)  em  que  resumi 
as  opiniões  que,  em  diversas  conferencias  com  cada  um  delles,  emittira  sobre  este 
assumpto,  pedindo-lhes  que  me  dessem  o  seu  parecer  por  escripto. 

O  professor  V.  Rossel  e  o  dr.  C.  Sahli  já  me  enviaram  os  seus  pareceres,  que  logo 
transmitti  ao  sr.  Berdez,  a  fim  de  que  elle  redija  um  projecto  de  allegaçílo,  que  será 
examinado  em  conferencia  entre  todos. 

Recebi  hoje  a  ordenança  do  tribunal  arbitral  inclusa  também  por  copia  (documento  B), 
convocando  as  partes  para  o  dia  3  de  junho  próximo. 

Espero  poder  ainda  submetter  á  approvação  do  governo  de  Sua  Magestade  o  pro- 
jecto definitivo  que  de  mutuo  accordo  concertarmos. 

A  própria  reflexão  e  as  observações  dos  nossos  advogados  podem  determinar -me  a 
modificar  as  opiniões  que  emitti  e  que  resumo  no  referido  memorandum. 

Em  todo  o  caso  julgo  do  meu  dever  communical-as  a  v.  ex.*,  a  fim  de  que  possa 
dar-me,  sobre  o  assumpto,  as  instrucçoes  que  tiver  por  mais  convenientes. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Memorandum 

L^ordonnance  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  en  date  du  3  aoOt  1891,  concemant 
la  procédure  à  suivre,  porte  ce  qui  suit  en  son  àrticle  iv : 

aUéchange  des  pièces  termine,  le  tribunal  se  reunira  pour  statuer  sur  Tadministra- 
tíon  des  preuves  et  s'il  y  a  lieu  sur  les  expertises. 

€ll  pourra  ordoLner  d^office  toute  procédure  probatoire  (preuves,  expertises,  etc.) 
qu'il  júgera  necéssaire.» 

II  est  à  espérer  qu'avant  de  statuer  sur  Tadministration  des  preuves,  le  tribunal 
voudra  bien  entendre  los  parties  à  cet  égard  et  qu'il  se  reunisse  prochainement  à  cet 
effet. 

Que  convient-il  de  faire  ou  de  dire  à  côtte  occasion  de  la  part  du  gouvemement 
defendeur  ? 

I 

Et  d'abord,  j'attire  Tattention  des  conseils  de  mon  gouvemement  sur  une  question 
que  pourra  être  posée  avant  toutes  les  autres. 

Dans  les  arbitrages  internationaux,  les  juges  peuvent,  quelque  soit  Tétat  du  litige, 
proposer  les  bases  équitables  d'une  transaction,  ou  inviter  les  parties  à  transiger  sur  des 
bases  adoptées  par  elles  mêmes. 

II  n'est  pas  probable  que  le  tribunal  prenne  Tinitiative  d'une  semblable  transaction; 
mais  il  est  possible  qu41  convit  les  parties  à  se  mettre  d'accord  à  des  condi tions  libre- 
ment  débattues  entre  elles. 

Quelle  attitude  le  gouvemement  defendeur  devra-t-il  prendre  dans  cette  hypo- 
thèse? 

Les  parties  adverses  se  sont  placées  sur  un  terrain,  qui  rend  toute  entente  impos- 

sible. 

Le  gouvemement  defendeur  reconnait,  en  príncipe,  Tobligation  d'indemniser  tous 
ayants-droit  jusqu'à  concurrence  de  ce  dont  il  s^est  enrichi,  en  prenant  possession  du 
chemin  de  fer;  mais  il  ne  saurait  admettre  les  prétentions  des  demandeurs  en  ce  qui 
touche  la  fixation  de  Tindémnité. 

Vouloir  établi  celle-ci  tout  ensemble  sur  Vactif  et  leapassif  de  la  compagnie  anglaise 
ou  sur  la  valeur  des  actions  de  cette  compagnie,  avec  une  prime  de  cent  pour  cent  dont 
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la  justiíication,  purement  fictive,  est  le  résultat  d^un  jeu  de  boiírse,  en  y  ajoutant  par  sur- 
croít  la  valeur  nominale  des  obligations  émises,  et  dont  on  ne  connait  ni  le  produit  réel 
ni  Tusage,  apparait  comme  une  énormité  teUe  que  toute  discussion  sérieuse  est  excluse 
dans  ces  circonstances.  (Duplique  p.  179.) 

La  valeur  vénale  probable  du  chemin  de  fer,  telle  que  la  proposent  les  parties  ad- 
verses, c'est-à-dire  celle  du  chemin  de  fer  aclievé  réparé  et  relié  à  la  ligne  transvaalien- 
ne,  aux  frais  et  par  les  ófForts  du  gouvernement  portugais;  nialgró  les  fautes  du  conces- 
sionnaire,  est  aussi  une  base  tout-à-fait  inadmissible  et  sur  laquelle  une  discussion  ne 
peut  s^engager,  d'autant  plus  que  le  rendement  de  la  ligne  a  été  exagere  d^une  manière 
évidemment  contraire  aux  faits. 

Le  gouvernement  défendeur  ne  peut  accepter  la  valeur  vénale  probable  du  chemin 
de  fer  comme  base  de  Tindemnité,  que  dans  les  conditions  prévues  par  Tacte  de  conces- 
sion,  soit  la  valeur  vénale  probable  de  la  ligne,  si  elle  était  misc  aux  encheres,  dans 
Tétat  oíi  elle  se  trouvait  lorsque  le  gouvernement  en  a  pris  possession. 

Or  nous  avons  demontró  que,  dans  cet  état,  le  chemin  de  fer  riaurait  cu  d'autre 
valeur  que  celh  represente e  par  le  matérid.  (Duplique  p.  190,  191.) 

Commeut  la  partie  defendcresse  pourraitelle  dès  lors  se  composer  avec  les  deman- 
deurs  ? 

Mais  si  nous  sommes  forces  de  renoncer  à  toute  initiative  de  conciliation  ou  même 
à  tout  essai  d'en tente,  il  faudra  que  nous  nous  expliquions  à  ce  sujet  dans  les  termes  les 
plus  convenables. 

Quels  seront  ceí  termes  ? 

II  me  semble  que  nous  devrions  entreprendro,  au  resume,  devant  le  haut  tribu- 
nal la  preuve  irréfutable  de  Tabsurdité  des  bases  proposées  par  les  parties  adverses  et 
de  rimpossibilité  de  tout  accord;  il  y  aurait  lieu  cependant  de  déclarer  que  si  elles  pro- 
posaient  des  bases  plus  raisonnables  ou  si  elles  acceptaient  les  nôtres,  nous  nous  prête- 
rons  volontiers  à  examiner  les  conditions  d^un  arrangement  óquitable. 

Mais  je  prie  les  savants  conseils  de  mon  gouvernement  dV»mettre  leurs  opinions  a 
ce  sujet. 

II 

Les  moyens  de  preuves  sont: 

1®  Les  documents; 

2°  Les  témoignages; 

3°  Les  expertises. 

Dans  notre  réponse  (p.  201)  nous  avons  demande  au  haut  tribunal  d'ordonner  que 
les  parties  adverses  produisissent  avec  leur  repliques  des  documents  en  leur  possession 
et  dont  nous  avions  besoin  pour  éclaircir  certains  points  indiques  dans  cette  pièce  de 
procédure. 

Les  demandeurs  s'y  sont  refusés,  en  tournant  en  ridicule  notre  demande  parfaite- 
ment  fondée  du  reste. 

Importe-t-il  d^y  insister?  et,  dans  le  cas  échóant,  dans  quels  termes  et  dans  quel 
but? 

II  me  parait  qu^l  conviendra  de  rappeler  devant  le  haut  tribunal  que,  tandis  que  le 
gouvernement  défendeur  a  publié  et  mis  ainsi  à  la  disposition  des  adversaires  tous  les 
documents  en  sa  possession,  sans  exclure  ceux-là  memes  de  nature  contídentielle  et  qui 
pouvaient  être  exploitís  contre  lui,  les  demandeurs  n^ont  pas  produit  des  document  qu^ils 
seuls  détiennent,  dont  Tédition  a  été  requise  et  qui  sont  indispensables  pour  apprécier 
la  question  au  double  point  de  vue  moral  et  juridique. 

Je  prie  les  conseils  de  mon  gouvernement  de  vouloir  bien  rechercher  quels  sont  les 
moyens  de  preuve  sur  la  production  desquels  il  devra  s'appuyer. 
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En  ce  qui  concerne  les  documenta  íi  produire  encore  de  notre  part,  outre  ceux  que 
le  tribunal  pourra  exiger,  nous  aurons  peut-être  à  en  fournir  d^autres,  comrae,  par  exem- 
ple, un  résumé  des  revenus  et  des  frais  de  Texploitation  du  chemin  de  fer  depuis  le  móis 
de  juin  de  1889,  jusqu'à  la  fin  de  Tannée  1894  et  un  rapport  de  Tingénieur  Machado  sur 
les  calcula  des  soidiaant  experta  de  TAfrique  auatrale  au  sujet  de  la  valeur  du  che- 
min de  fer,  rapport  que  n^a  pas  été  insere,  faute  de  tempa,  dans  notre  aerie  V. 

Nous  avons  indique  en  terraes  généraux  dans  notre  Réponse  (p.  202  et  214)  les 
moyens  de  preuve  et,  parmi  ces  moyens,  nous  avons  mentionné  Vaudition  de  témoins  et 
d^eay>ert8, 

Je  ne  voia  pour  le  moment  aucune  utilité  à  Taudition  de  temoins  pour  la  defense  de 
notre  cause,  et  je  pense  que  nous  ne  devona  y  recourir  que  8'il  est  necessaire ;  cea  au- 
ditiona  ne  aerviraient  qu'à  trainer  la  procédure  en  longueur  et  à  augmenter  lea  frais  du 
gouvernement  défendeur;  elles  pourraient,  au  surplus,  être  remplacées  par  des  déclara- 
tions  écrites. 

«Ainsi  nous  soutonons  que  si  le  Portugal  avait  mis  le  chemin  de  fer  aux  encheres, 
sans  assurer  au  Transvaal  des  tarifs  raisonnables  pour  une  certaine  période,  sans  lui 
donner  des  garantiea  sérieuses  contre  des  diíRcultés  et  des  dangers  pareils  à  ceux  que 
Mac-Murdo  avait  suscites,  le  Transvaal  n'aurait  pas  consenti  à  construire  sa  ligne  pour 
la  aouder  à  ligne  portugaiae ;  aa  ferme  résolution  à  cet  égard  avait  étó  communiquée  au 
gouvernement  défendeur,  à  plusieurs  reprises  et  dans  les  termes  lea  plua  catógoriquea.» 
Et  noua  ajoutons:  tSi  ce  fait  devait  être  conteste,  et  ai  le  haut  tribunal  eatimait  qu'il 
n'eat  pas  suffisamment  établi  par  les  documents  produits,  nous  offrons  d^ores  et  déjà  de 
completer  la  preuve  par  des  déclarations  ou  des  témoignages  irrécusables.  (Duplique, 
p.  191.) 

Le  fait  dont  il  s^agit  est  de  la  plus  grande  importance  parce  qu'il  prouve  qui  si  le 
gouvernement  défendeur  n'avait  pas  reailió  la  concession  et  garanti  au  Transvaal  de  ta- 
rifs óquitables  et  le  rapide  achèvement  de  la  ligne  portugaise,  la  valeur  vénale  de  cette 
dernière  aurait  été  nulle  ou  presque  nulle. 

Le  représentant  du  Transvaal,  M.  Belaêrta  Van  Blakland  est  prêt  à  confirmer  ce 
fait  par  son  temoignage  écrit  ou  verbal. 

Mais  il  est  à  croire  que  le  tribunal  se  contentora  d'une  déclaration  écrite  et  d'autant 
pluB  que  le  fait  en  question  resulte  déjà  dos  documents  produits. 

L'état  des  preuves  doit  naturellement  être  aubordonné  aux  conclusions  des  par- 
ties. 

Nos  conclusions  tendent  à  ce  que  le  gouvernement  défendeur  ne  doit  payer  que 
«Za  somme  dont  Vétat  de  Portugal  a' est  enrichi  par  suite  de  la  prise  de  possession  du  che- 
min de  fer  de  Lourenço  Marques^  somme  représentée  au  maximum  par  les  dépenses  utiles  et 
dúment  établies^  faltes  pour  la  construction  de  la  ligne  jv^qu'au  moment  du  retrait  de  la 
concession,  et  sous  reserve  des  déductions  enumerées  effectives,  dans  nos  mémoires  et  des  im- 
putations  de  droit,  (Duplique,  p.  201.) 

Nous  admettons  que  la  valeur  vénale  éfFective  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Mar- 
ques, mis  aux  encheres  dans  les  conditions  et  circonstances  ou  il  se  trouvait  au  moment 
de  la  déchéance  du  concessionnaire,  serait  la  base  d*indemnitó  la  plus  conforme  aux 
clauses  de  Tacte  de  concession.  Mais  comme  nous  Tavons  démontré,  la  mise  aux  encheres 
(dans  ces  conditions  et  circonstances)  a  été  empéehée  par  Tintervention  diplomatique  et 
quand  même  elle  aurait  pu  avoir  lieu,  le  produit  en  aurait  été  insignifícant ;  le  Trans- 
vaal, craignant  que  le  nouveau  adjudicataire  ne  lui  suscitut  les  mêmes  difficultés  que  le 
concessionnaire  primitif,  aurait  renoncé,  sans  doute,  a  la  construction  de  la  ligne  et  au 
raccordement  avec  le  tronçon  portugais ;  en  efFet,  s'il  y  a  consenti  ce  fut  justement  parce 
que  le  gouvernement  défendeur,  en  résiliant  la  concésaion  et  en  prenant  poaaeaaion  de 
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Ia  ligne  portugaise,  lui  a  donné  les  assurances  les  plus  positives  à  cet  égard ;  les  tra- 
vaux  déjà  faits  pour  la  construetion  de  cette  dernière  ligne  n^auraient  donc  eu  d'autre 
valeu r  que  celle  du  inatériel  eniployé ;  les  capitalistes  qui  avaient  placé  leurs  fonds  sur 
les  obligations  ou  les  actions  de  la  compagnie  anglaise  (s'il  y  en  avait)  les  auraient  per- 
dus  complétement,  au  presque  complétemont ;  Tótat  du  Portugal,  de  son  cote,  aurait 
óté  frustre  de  tous  les  avantages  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques. 

Voilà  le  seul  résultat  possible  de  la  míse  aux  encheres  dans  de  pareilles  circon- 
stances. 

Ce  fait  qui  resulte  en  toute  évidence  de  la  procédure  et  que  pourra  corroborer  le 
témoignage  verbal  ou  écrit  de  M.  B.  Van  Blokland  ou  des  membres  du  gouvemement 
transvaalien  eux-mêmes,  étant  un  fait  essentiel  en  la  cause,  je  crois  que  nous  devons 
veiller  à  le  mettre  en  relief  devant  le  haut  tribunal. 

En  oflfrant  maintenant  comme  base  de  Tindemnité  la  valeur  des  dépenses  utiles  et 
effectives  dôment  établies,  nous  ofFrons  une  somme  três  supérieure  au  produit  de  la 
mise  aux  encheres  si  elle  avait  eu  lieu  dans  les  conditions  ci-dessus  mentíonnées.  Cette 
base  est,  dans  les  circonstances  actuelles,  la  seule  rationnelle  et  équitable  pour  la  fixa- 
tion  de  Tindémnité. 

II  me  semble  impossible  que  le  tribunal  tienne  compte,  pour  en  fixer  le  montant, 
de  la  valeur  probable  du  chemin  de  fer  8'il  était  mis  aux  encheres  dans  son  état  présent 
et  posterieurement  à  la  construetion  de  la  ligne  transvaalienne. 

Or  si,  d'après  une  jurisprudence  constante,  nul  ne  peut  être  rendu  responsable  au 
dela  de  la  perte  directe  causée  par  ses  actes,  comment  pourrait-on  rendre  le  gouveme- 
ment portugais  responsable  des  pertes  indirectes  auxquelles  les  interesses  se  sont  ex- 
posés  par  leur  propre  faute? 

Si  le  haulf  tribunal  adoptait  comme  base  pour  la  fixation  de  Tindemnité  la  valeur 
vénale  probable  de  la  ligne  portugaise,  après  la  construetion  du  tronçon  transvaalien,  et 
son  raccordement  au  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marque,  il  est  á  espérer  qu'il  en  dé- 
duirait  la  plus-value  due  à  Tintervention  du  gouvernement,  puisque  cette  intervention 
a  créé  la  situation  favorable  dont  est  resultée  la  plus-value  dont  s^agit ;  eflfectivement, 
Tentreprise  concessionnaire  avait  été  compromise  par  les  agisseraents  et  les  fautes  du  con- 
cessionnaire  primitif  ou  de  ses  représentants. 

Et  je  dis  que  cela  est  à  esperer  parce  qu'une  décision  contraire  serait  aussi  injuste 
qu'insoutenable,  et  j'ai  une  confiance  absolue  dans  le  haut  tribunal. 

La  defense  ne  peut  admettre  que  le  tribunal  prenne  comme  base  pour  la  fixation 
de  rindemnité  la  valeur  vénale  actuelle  puré  et  simple  du  chemin  de  fer ;  non  seulement 
une  pareille  base  serait  évidemment  injuste,  mais  encore  les  parties  adverses  ne  man- 
queraient  pas  d'alléguer  que  tel  ou  tel  syndicat  est  prèt  à  se  rendre  acquéreur  de  la  li- 
gne pour  un  prix  três  superieur. 

Ce  prix  peut  tr^s  bien  être  fictif,  sans  que  nous  ayons  des  moyens  de  le  prouver; 
il  peut  aussi  être  róel,  puisque  les  colonies  anglaises  de  PAfrique  austral,  la  compagnie 
souveraine  South-Africa,  TAngleterre  et  TAllemagne,  ayant  un  grand  miérêt politique  à 
acquerir  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  seront  disposées  à  Tacheter  à  un  prix 
superieur  à  sa  valeur  industridle  ou  économique. 

En  tout  cas  Tofire  d'un  prix  élévé,  fictif  ou  réel,  susciterait  de  graves  embarras  et 
pourrait  compromettre  le  triomphe  de  notre  juste  cause,  si  nous  admettions  la  valeur  vé- 
nale actuelle  puré  et  simple  du  chemin  de  fer  comme  base  de  la  fixation  de  Tindémnité. 
Je  me  permets  donc  dattirer  également  sur  ce  point  la  plus  sérieuse  attention  des  con- 
seils  de  mon  gouvernement. 

Mais  quelle  que  soit  la  base  que  le  haut  tribunal  adopte  pour  la  fixation  du  montant 
de  rindemnité,  il  est  certain  qu^l  ne  pourra  prononcer  une  sentence  répondant  aux  exi- 
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gences  de  la  justice,  sana  s^entourer  des  lumières  d^experts,  dana  la  compétence  et  Tim- 
partialité  desqueU  il  aura  la  plus  entière  confiance. 

Les  exposés  préliminaires  ont  peut  être  sufR  à  Ten  convaincre,  puis  qu'il  s^est  re- 
serve dans  le  réglement  de  la  procédure  à  suivre  le  droit  d^ordonner  d'office  les  exper- 
tises  qu'il  estimerait  indispensables. 

£n  étudiant  le  dossier;  MM.  les  arbitres  se  seront  sans  doute  convaincus  de  la  ne- 
cessite absolue  des  expertises.  # 

D'après  les  régies  générales  de  la  procédure,  nous  aurions  le  droit  de  les  demander; 
maia  si  nous  les  demandons,  les  parties  adverses  ne  laisseront  pas  d'insinuer  que  nous 
voulons  faire  trainer  le  procès  en  longueur. 

H  me  parait  donc  que,  à  Toccasion  de  Taudience  pour  Tadministration  de  preuves, 
nous  devons  mettre  en  lumière  la  necessite  des  expertises  sans  toutefois  les  acquérir 
expressément. 

Sauf  meilleur  avis  des  conseils  de  mon  gouvernement,  je  pense  que  notre  ligne  de 
conduite  devra  être  íi  peu  prós  la  suivante  : 

Nous  commencerons  pour  déelarer  devant  le  haut  tribunal  que  le  gouvernement 
défendeur  proteste  une  fois  de  plus  contre  toutes  les  calomnies  portées  contre  lui  par  les 
parties  adverses  dans  le  cours  du  présent  procès. 

Ce  gouvernement  n'a  jamais  songé  à  s*enrichir  au  dépens  des  ayaints-droit :  au  con- 
traire,  il  s^est  toujours  montré  prêt  à  leur  accorder  la  compensation  que  serait  juste  et 


Ce  qu^l  ne  veut  pas  accorder  c'est  une  indemnité  calculée  sur  lea  baaes  proposées 
par  les  démandeurs. 

Nous  pouvons  rósumer  notre  demonstration  à  cet  égard  et  la  fortifier  encore. 

Ne  pouvant  pas  supposer,  sans  leur  faire  injure,  que  MM.  les  arbitres  prendront  en 
considóration  la  valeur  nominale  des  actions  et  obligations,  nous  nous  abstiendrons  d^offrir 
des  preuves  à  ce  sujet. 

Les  parties  adverses  offrent  également  comme  base  pour  la  fíxation  du  montant  de 
rindémnité  la  valeur  vénale  que  la  ligne  ferrée  de  Lourenço  Marques  a  acquise  ensuite 
de  la  construction  de  la  ligne  transvaalienne  et  du  recordement  de  celle-ci  au  tronçon 
portugais. 

Mais  cette  plus-value  est  dúe  exclusivement  à  Tintervention  du  gouvernement  dé- 
fendeur, intervention  dont  se  plaignent  d^ailleurs  les  parties  adverses. 

S'il  n^avait  pas  résilió  la  concohsion,  pris  possession  du  chemin  do  fer  et  donné  au 
Transvaal  les  assurances  qu'il  exigeait  à  justo  titre,  la  ligne  transvaalienne  n'aurait  pas 
été  construite  et  soudée  á  celle  de  Lourenyo  Marques,  et  la  valeur  vénale  de  celle-ci  se- 
rait insigniíiante. 

Maia  à  supposer  que  le  tribunal  veuillc  prendre  en  considération,  pour  fixer  le  mon- 
tant de  rindémnité  la  valeur  industriei  le  ou  économique  du  chemin  de  fer,  nous  avons  à 
administrer  des  preuves  pour  établir  que  les  calculs  que  font  les  parties  adverses,  sont 
tout-àrfait  absurdos. 

Non  seulement  elles  exagèrent  le  traíic  du  Transvaal,  mas  elles  prétendent  faire  croire 
au  haut  tribunal  que  tout  ce  trafic  será  absorbé  par  la  ligne  ferrée  de  Lourenço  Marques. 

Or  il  suffira  de  jeter  un  coup  d^oeil  sur  une  des  cartes  géographiques  les  plus  mo- 
dernos (et  nous  fornirons  une  au  tribunal)  pour  reconnaitre  que  le  réseau  de  lignes  fer- 
rées  parCant  de  tous  les  ports  des  colonies  anglaises  du  Cap  et  du  Natal  (Cape  Toivn, 
Mossel  Bay,  Port  Elisabeth,  East  London,  Durban)  et  se  dirigeant  soit  sur  Salisbury 
par  Vriburg  et  Mafekmg,  prés  de  la  írontière  ouest  du  Transvaal,  soit  à  Tintérieur  de 
ce  paya  et  de  TÉtat  Libre  d'Orange  par  Colesberg,  Harrismith,  Charleatown  et  la  Zulu- 
land;  abaorbera  la  plus  grande  partie  du  trafie  tranavaalien. 
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Le  gouvernement  bóer  et  les  directeurs  de  la  compagnie  neerlando-transvaalienne 
se  s'ont  déjà  persuades  qu'il  leur  serait  impossible  de  soutenir  une  concurrence  à  ou- 
trance  avec  les  ligues  des  deux  colonies  anglaises;  et  ils  sont  tombes  d^accord  avec  les 
gOQvernements  de  ces  colonies  pour  un  partage  êquitable  du  trafie  transvalien. 

La  convention  eonclue  le  3  février  1894  avec  la  colonie  du  Natal  garantit  à  celle-ci 
un  tiers  du  gros  trafie. 

L'article  18  de  cette  convention  dit  expréssement : 

«That  in  the  event  of  it  being  found  that  either  of  the  routes  via  Delagoa  Bay  or 
Charlestown  is  carrying  a  share  of  the  gross  goods  traffic  from  the  seaboard  to  Johan- 
nesburg  and  Pretória  which  shall  exceed  one  half  or  be  less  than  one  third  of  such  gross 
goods  traffic,  the  two  contracting  governments  agree  that,  upon  the  application  of  either 
a  further  conference  shall  take  place  for  the  purpose  of  reconsidering  the  rates,  and  mak- 
ing  such  readjustment  there  of  as  shall  be  calculatéd  to  bring  about  a  more  êquitable  di- 
vision  of  the  traffic  carried  by  both  routes,  :b 

Des  négociations  ont  aussi  été  entamées  entre  le  gouvernement  du  Cap  et  la  com- 
pagnie neerlando-transvaalienne  afin  d^établir  un  partage  êquitable  du  trafie  du  Trans- 
vaal  (with  a  view  to  a  fair  one  êquitable  division  of  the  traffic  between  the  Netherlands 
and  the  Cape  administration). 

On  est  tombe  d'accord  pour  maintenir,  avec  des  légères  modifications,  les  tarifs 
actueis  qui  assurent  au  Cap  une  partie  satisfaisante  du  trafie,  mais  en  se  réservant  de 
faire  d^autres  arrangements,  dans  le  même  but,  soit  pour  garantir  une  division  êquita- 
ble du  trafie  entre  les  deux  administrations.  (Agreements  between  the  government  of 
the  Cape  of  Good  Hope  and  the  Netherlands  South  Africa  Railway  Administration,  p. 
1  et  suiv). 

La  compagnie  neerlando-transvaalienne  n'a  donc  qu^á  choisir  entre  ces  deux  al- 
ternativos :  —  ou  partager  le  trafie  du  Transvaal  avec  les  lignes  ferrées  des  colonies  du 
Cap  et  du  Natal  d^une  manière  que  les  gouvernements  de  ces  colonies  trouvent  satisfai- 
sante, ou  8'exposer  à  une  concurrence  ruineuse. 

Dans  ces  circonstances,  comment  les  parties  adverses  osent-elles  calculer  le  rende- 
ment  de  la  ligne  portugaise,  qui  ne  peut  avoir  d^autre  trafie  que  celul  de  la  ligne  neer- 
lando-transvalienne,  de  façon  à  fixer  sa  valeur  pócuniaire  eu  moyenne,  à  £  3.245:000? 

Dans  nos  pièces  êcrites  nous  n^avons  pu  entrer  dans  tous  les  dêtails  nécessaires 
pour  dêmontrer  Tabsurdité  de  semblables  calculs ;  mais  nous  semmes  prêts  à  prêsenter 
soit  au  haut  tribunal,  soit  a  Texpert  ou  aux  experts  nommês  par  lui  toute  espèce  de 
preuves  à  cet  efFet  et  nous  avons  le  droit  de  demander  que  Toccasion  nous  en  soit  four- 
nie,'dans  le  cas  oíi  le  tribunal  prendrait  en  considération  la  valeur  économique  do  la  li- 
gne portugaise. 

D'après  les  calculs  de  la  direction  de  la  compagnie  nêerlandaise,  de  Tingénieur  an- 
glais  Sawyer  et  de  Tingênieur  portugais  Araújo,  le  rendement  net  de  la  ligne  portugaise 
serait  de  £  22:500,  £  25:000,  £  21:900. 

Nous  sorames  à  même  de  prouver  que  ces  calculs  sont  encore  exageres,  parce  que 
on  n'y  a  pas  fait  entrer  suffisamment  en  compte  les  conséquences,  soit  des  conventions 
ci-dessus  mentionnêes  soit  d'une  concurrence  forcenêe  si  ces  conventions  venaient  à  être 
résiliêes,  soit  les  dêpenses  pour  amóliorer  le  port  de  Lourenço  Marques  (quais,  ponts, 
etc.)  dêpenses  qui  sont  estimêes  à  réis  3.000:000;$0(X)  ou  frs.  15.000:000. 

Mais  admettons  que  la  moyenne  des  trois  sommes  ci-dessus  indiquêes  soit  £  23:300 
represente  le  rendement  réel  de  la  ligne  portugaise. 

Nous  ignorons  quelle  est  prêcisement  la  somme  que  la  compagnie  anglaise  a  depen- 
sée  pour  la  construction  de  la  ligne;  elle  prétend  seulement,  sans  le  justifier,  qu'elle  a 
émis  des  obligations  pour  un  montant  de  £  750:000. 
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Le  gouvemement  portugais  a  dépensé  (construction,  répáration  et  exploration) 
£  318:014  pour  sa  part. 

Le  rendement  de  la  ligne  ne  suffirait  donc  á  allouer  au  capital  qui  constitue  le  pas- 
8Íf  du  chemin  de  fer  qu'un  intérêt  de  2  */«  pour  cent. 

Et  cela  sans  faire  entrer  en  compte  les  dépenses  avec  les  améliorations  du  port  de 
Lourenço  Marques,  améliorations  qui  constituent  un  complement  essentiel  de  la  ligne 
portugaise  pour  la  mettre  à  même  de  soutenir  la  concurrence  des  lignes  rivales. 

On  pourra  mettre  davantage  encore  en  evidence  Tabsurdité  des  calcule  des  parties 
adverses  sur  la  valeur  pécuniaire  du  chemin  de  fer. 

Je  crois  devoir  me  bomer  à  faire  ici  ces  brièves  considérations. 

Si  le  tribunal  prenait  comme  base  de  la  íixation  du  montant  de  Tindémnité  les  dé- 
penses effectives  et  utiles,  nous  avons  à  demander  que  les  parties  adverses  produisent 
la  preuve  des  dépenses  eflfectivement  faites  par  la  compagnie  constructrice  et  à  verifier 
Vutilité  de  ces  dépenses. 

A  ce  propôs  ou  pourra  encore  faire  ressortir  la  necessite  des  expertises. 

III 

En  general  les  expertises  sont  constituées^par  un  expert  nommé  par  chacune  des 
parties  et  par  un  tiers  choisi  d'un  commum  accord  ou  designe  par  le  tribunal. 

D'aprés  mes  informations  les  juges  suisses  n'aiment  cette  manière  de  constituer 
les  expertises. 

Pour  ma  part  jo  n^ai  aucune  objection  à  ce  que  tons  les  experts  soient  designes  par 
le  hant  tribunal  arbitral. 

Mais  il  me  semble  qu*un  seul  expert  choisi  par  ce  tribunal  entre  les  ingénieurs 
suisses  les  plus  compétents  —  et  il  n'aurait  que  Tembarras  du  choix  —  suffirait  à  éclair- 
cir  MM.  les  arbitres  sur  les  points  techniques  de  la  question. 

En  désignant  un  seul  expert,  le  tribunal  exempterait  les  parties  de  dépenses  peut- 
être  inutiles. 

Ce  que,  en  tout  cas,  mo  semble  essentiel  c'est  que  Texpert  qu  les  experts  exami- 
nent  par  eux-mêmes  sur  les  localités  les  conditions  géographiques,  techniques,  économi- 
quês,  de  la  concurrance,  et  la  division  naturelle  ou  conventionnelle  du  trafic  entre  les  li- 
gnes rivales,  les  travaux  faits  soit  par  Tentreprise  soit  par  le  gouvernement  portugais 
sur  la  ligne  de  Lourenço  Marques,  la  nature  et  coút  de  travaux  à  faire  encore  pour  que 
cette  ligne  puisse  soutenir  les  luttes  de  la  concurrence,  les  facteurs  reels  de  sa  valeur 
économique  actuelle  etc,  etc. 

H  convient,  á  mon  humble  avis,  que  les  parties  soient  entendues  sur  le  questionnaire 
à  poser  aux  experts,  et  qu^elles  aient  le  droit  de  leur  fournir  les  renseignements  qu'cllcs 
jugent  convenables  et  Tobligation  de  leur  donner  ceux  qu^ils  exigeront. 

Mais  je  prie  les  conseils  de  mon  gouvernement  do  réfléchir  et  d'emettre  leur  avis 
Bur  les  diíFerents  points  ci-dessus  indiques. 

Nous  aurons  après  une  conference  pour  arrêter  ce  qu^il  eonviendra  d^alléguer  dé- 
vant  le  baut  tribunal  à  propôs  de  Tadministration  des  preuves. 

Berne,  le  30  avril  1895.=  D.  G.  Nogueira  Soares. 

B 

Le  président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  à  rendu  à  la  date  du  14  mai  189Õ  Tor- 
donnance  suivante: 

'    1.  La  procédure  préparatoire  (échange  des  pièces)  est  declarée  close. 
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2.  Le  tribunal  arbitral  siègera  à  Berne,  ancien  palais  federal,  le  lundi  3  juin  pro- 
chain,  à  deux  heures  de  relevée,  pour  se  concerter  et,  s'il  y  a  lieu,  prendre  une  décision 
sur  la  procédure  à  suivre  ultérieurement.  Le  tribunal  entendra  les  parties  qui  sont  eon- 
voquóes  à  ces  fins  à  comparaitre  au  dit  temps  et  lieu. 

3.  Les  membres  du  tribunal  se  réuniront  le  même  jour,  dans  le  même  local,  en 
séance  préparatoire,  à  11  heures  du  matin. 

4.  Communication  de  la  presente  aux  parties  soit  à  leurs  représentants  et  aux  ar- 
bitres. 

Lausanne,  le  14  mai  1895.  =  Le  président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa^  Blaesi. 
In  fidem.  =  Le  secrétaire  du  tribunal  arbitral,  Brustlein. 

La  presente  copie  est  notifiée  aujourd'hui  à  son  excellence  Monsieur  le  ministre  du 
Portugal  a  Berne,  par  les  soins  du  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral. 
Berne,  16  mai  189b,  =  Brustlein, 


O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  CARLOS  LOBO  D' ÁVILA 


Berne,  24  de  maio  de  1895.  — 111.™°  e  ex."®  sr.  —  Recebi  os  documentos  que  acom- 
panhavam 08  despachos  de  v.  ex.^,  com  datas  de  8  e  23  de  abril,  4  e  18  de  maio  do 
corrente  anno. 

Nâo  recebi  os  relatórios  do  director  geral  (general  Manager)  dos  caminhos  de  ferro 
do  Natal  e  outros  documentos,  que  havia  solicitado,  taes  como  os  discursos  proferidos  nas 
assembléas  legislativas  e  os  artigos  interessantes  publicados  nos  jornaes  das  colónias  do 
Cabo  da  Boa  Esperança  e  do  Natal  sobre  as  condições  da  concorrência  das  respectivas 
linhas  férreas  com  a  linha  de  Lourenço  Marquês. 

Nâo  tendo  também  recebido  ainda  os  jornaes  The  Weeldy  Prés,  South  Africa,  e  Afri- 
can  Eeview  e  sendo  conveniente  que  esta  legaçSo  tenha  conhecimento  do  que  se  publica 
nos  referidos  jornaes  com  respeito  á  questão  sujeita  á  arbitragem,  mandei  assignar,  por 
minha  conta,  os  dois  últimos  que  se  publicam  em  Londres.  NSo  posso,  porém,  obter,  por 
diligencias  minhas,  o  primeiro  que  se  publica  em  Pretória. 

Repetidaâ  vezes  tenho  solicitado  do  governo  de  Sua  Magestade  que  mande  verificar 
um  facto,  que  me  foi  referido  era  1890  pelo  antigo  secretario  da  companhia  do  caminho 
de  ferro  de  Lourenço  Marques,  o  sr.  Mem  Rodrigues  de  Vasconcellos,  e  a  que  tanto  eu 
como  os  nossos  advogados  attribuimos  grande  importância — e  é  que  os  papeis  e  livros 
doesta  companhia  foram  removidos  para  Londres,  e  por  consequência  subtrahidos  á 
jurisdicção  das  auctoridados  portuguezas,  a  instancias  da  direcção  da  companhia  in- 
gleza. 

É,  a  meu  ver,  facillimo  verificar  este  facto,  quer  pela  via  administrativa,  quer  pela 
via  judiciaria. 

Rogo  a  V.  ex.*  que  o  mande  verificar  pela  forma  que  julgar  mais  conveniente,  e  me 
diga,  pelo  telegrapho,  se  posso  declarar  na  próxima  audiência  de  3  de  junho  que  os  re- 
feridos papeis  e  livros  se  acham  ainda  em  poder  da  direcção  da  companhia  ingleza.  O 
antigo  empregado  d'esta  companhia,  o  sr.  Tobin,  poderá  informar  a  tal  respeito. 

Deus  guarde,  etc. 
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O  SR.  CARLOS  LOBO  D  AYILA  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  24  de  maio  de  1895. — III.™*  e  ex."***  sr. — Em  resposta  ao  seu  officio  de  16 
do  corrente,  relativamente  ás  considerações  que  por  parte  de  Portugal  foram  apresenta- 
das ao  tribunal  arbitral,  apresso-me  a  communicar  a  v.  ex.*  que  o  governo  approva 
plenamente  as  conclusões  do  projecto  provisório  que  acompanha  o  referido  officio. 

Se,  porém,  as  circumstancias  aconselharem  a  introducçao  n'aquelle  documento  de 
quaesquer  modificações  que  nao  possam,  por  falta  de  tempo,  ser  submettidas  á  minha  ap- 
provaçào,  o  governo  de  Sua  Magestade,  confiando  plenamente  no  prudente  critério  de 
V.  ex.^,  desde  já  o  auctorisa  a  fazer  essas  modificações. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  8 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  CARLOS  LOBO  D'AVILA 

Berne,  27  de  maio  de  1«95.  — 111.™*"  e  ex."^  sr.  — O  tribunal  arbitral  declara  na 
ordenança,  com  data  de  14  do  corrente  mez,  que  se  reunirá  no  dia  3  de  junho  para  se 
concertar  e,  sendo  possivel^  tomar  uma  resolução  sobre  o  processo  a  seguir  ulteriormente, 
ouvindo  as  partes,  que  para  estes  fins  são  convocadas. 

Não  me  dando  estas  expressões  uma  ídéa  clara  do  objecto  da  audiência,  procurei 
esclarecer-me  a  este  respeito. 

Segundo  me  disse  o  sr.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral,  os  membros  d'este 
tribunal  seguiriam  provavelmente  as  regras  prescriptas  nos  artigos  162.®  a  166.®  da  lei 
que  regula  o  processo  perante  o  tribunal  federal  em  matéria  civil. 

Os  mais  importantes  dos  citados  artigos  sSo  os  seguintes : 

Artigo  163.® —  «Au  jour  fixe  chaque  partie  doit  se  prononcer  sur  Uauthenticité  des 
documents  produits  par  son  adversaire ;  ce  dernier  est  libre  de  commencer  aussitôt  la 
preuve  sur  les  points  contestes  (article  113-116)  ou  de  se  faire  fixer  un  délai  pour  cela. 

Artigo  164.®  —  a  Les  parties  doivent  aussi  s^expliquer  contradictoirement  au  jour  fixe 
sur  les  points  sur  lesquels  elles  sont  en  désaccord  quant  à  Timportance  des  faits  pour 
lesquels  la  preuve  est  demandée  ou  quant  à  Tadmissibilité  des  moyens  de  preuve  indiques. 

aQuaut  à  la  personne  des  témoins,  il  faut  produire  non-seulement  les  motifs  de  leur 
incapacito,  mais  encore  énoncer  toutes  les  circonstances  qui  peuvent  infirmer  la  confiance 
en  leur  témoignage  et,  si  cela  est  nécessaire,  en  fournir  immédiatement  la  preuve  ou  du 
moina  démander  un  délai  pour  le  faire, 

«Celui  qui  fait  la  preuve  peut  rénoncer  aux  témoins  reproches  et  les  remplacer  par 
d^autres,  s'il  prouve  qu'il  a  été  dans  Timpossibilité  de  les  designer  plus  tôt.» 

Estes  artigos,  porém,  nâo  me  esclareciam  sufficientemente  sobre  o  que  mais  nos  im- 
portava saber. 

No  dia  23  do  corrente  reuni  em  minha  casa  os  nossos  advogados,  os  srs.  C.  Sahli, 
L.  Berdez,  V.  Rossel  e  A.  Prelaz,  a  fim  de  concertarmos  em  conferencia  o  que  conviria 
allegar  por  nossa  parte  na  primeira  audiência  sobre  a  administração  das  provas. 

Vi,  porém,  quo  estes  illustrados  advogados  nâo  faziam  uma  idéa  muito  mais  clara 
do  que  eu  acerca  do  processo  que  o  tribunal  arbitral  adoptaria. 
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Indicaria  as  provas  que  elle  próprio  julgava  necessárias? 

Convidaria  as  partes  a  propor  as  que  desejassem? 

E  que  provas  proporiam  as  partes  adversas? 

Tinham  os  nossos  advogados,  como  eu,  duvidas  ou  incertezas  sobro  estes  pontos,  e 
assim  forçoso  era  que  nos  limitássemos  a  prever  hypotheses  e  a  concertar  o  que  convi- 
ria fazer  em  cada  uma  d'essas  hypotheses. 

Sendo  provável  ou  quasi  certo  que  o  tribunal  arbitral  ordene  um  exame  por  peritos 
technicos  e  financeiros,  tratámos  de  combinar  os  respectivos  questionários. 

Incluso  encontrará  v.  ex.*  um  exemplar  dos  questionários  (documentos  A  e  B)  que 
o  sr.  L.  Berdez  redigiu  em  vista  das  idéas  trocadas  na  conferencia. 

Julgo  incompletos  estes  questionários  e  terei  de  propor,  na  próxima  conferencia  no 
dia  31  do  corrente,  alterações  a  alguns  quesitos. 

Informações  posteriormente  obtidas  e  inducçSes  mais  ou  menos  legitimas  persuadem- 
me  de  que  o  tribunal  arbitral  convidará  as  partes  a  indicar  as  provas  que  desejam. 

Terão  em  primeiro  logar  a  palavra  os  auctores,  que  articularSo  uma  longa  serie  de 
factos  relativos  á  insufficiencia  do  praso  para  a  conclusão  da  linha  férrea,  ao  caso  de 
força  maior,  previsto  pelo  contrato,  á  capacidade  financeira  da  companhia,  ás  promessas 
e  declarações  feitas  por  vários  ministros  de  Sua  Magestade,  etc,  etc. 

A  minha  opinião  é  que  devemos  pedir  ao  tribunal  arbitral  que  nos  dê  conhecimento 
por  escripto  d'esses  articulados  e  nos  conceda  um  praso  rasoavel  a  fim  de  que  indique- 
mos 08  factos  que  desejamos  contrapor-lhes  e  os  respectivos  meios  de  prova. 

.  Não  deixarei  de  submetter  á  approvação  do  governo  de  Sua  Magestade  o  projecto 
definitivo  de  nota  sobre  as  provas,  se  para  isso  tiver  tempo. 

Todos  os  nossos  advogados  entendem  que  eu  devo  assistir  ás  audiências,  porque,  a 
seu  juizo,.  eu  conheço  melhor  do  que  elles  a  questão  sob  os  seus  diversos  aspectos,  e  po- 
dem precisar  de  me  consultar. 

Ainda  que  a' assistência  a  taes  debates  me  seja  summamente  desagradável,  cumpri- 
rei o  meu  dever  assim  entendido,  se  o  governo  de  Sua  Magestade  não  ordenar  o  contrario. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Tribunal  arbitral  du  Delagoa. — Questionnaire  adressé  par  le  gouvernement  portu- 
gais  à  Texpert  comptable  dont  la  désignation  a  été  requise : 

1^  Quelles  sont  les  sommes  que  la  compagnie  portugaise  a  encaissés  au  moyen  de 
Témission  de  ses  actions  et  de  ses  obligations  ? 

2°  Quelles  sont  les  sommes  que  la  compagnie  anglaise  a  encaissées  au  moyen  de 
l'émission  de  ses  actions  et  de  ses  obligations  ? 

3.^  Quel  a  été  Temploi  des  sommes  encaissés  et  notamment  quel  a  été  le  coíit  des 
ouvrages  executes  par  la  compagnie  et  du  matériel  acheté  par  elle. 

4^  Quel  était  Tétat  financier  de  la  compagnie  portugaise  et  de  la  compagnie  anglaise 
aux  dates  suivantes: 

a)  Au  30  octobre  1887,  expiration  du  délai  de  construction ; 

b)  Au  24  octobre  1888,  date  du  décret  fixant  un  délai  de  8  móis  pour  Tachève- 
ment  de  la  ligne ; 

cj  Au  25  juin  1889,  date  du  décret  de  rescision. 

5.®  Quelles  ont  été  les  recettcs  et  les  dépenses  de  Texploítation  du  chemin  de  fer  par 
la  compagnie  anglaise  ? 

6°  Considérée  au  point  de  vue  financier  et  économique  Torganisation  des  compa- 
gnies  portugaise  et  anglaise  n^étaient  elles  pas  de  nature  à  rendre  si  non  impossible,  du 
moins  três  difficile  Témission  des  obligations  de  ces  compagnies? 


21 

7"  D'aprè8  les  usages  de  la  bourse  de  Londres  les  actions  de  la  compagnie  an- 
glaisf^  pouvaient  elles  être  admises  à  Ia  cote  de  cette  bourse  et  pour  quelles  raisons  n'y 
ont  elles  pas  été  admises? 

B 

Tribunal  arbitral  du  Delagoa.  —  Questionaire  adressé  par  le  gouvernement  portu- 
gais  à  Texpert  technique  dont  la  désignation  a  été  requise. 

V  Les  quantités  et  les  prix  portes  dans  Tinventaire  du  6  octobre  1889  des  ouvra- 
ges  et  du  matériel  de  la  compagnie  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  correspon- 
dent-ils  a  la  valeur  réelle  à  cette  date  des  objects  inventaries  ?  Sinon  qu^elle  était  cette 
valeur? 

2®  Quelle  était  au  25  juin  1889  la  valeur  réelle  des  ouvrages  et  du  matériel  de  la 
compagnie  existant  à  cette  époque,  en  faisant  abstraction  de  leur  valeur  industrielleV 

3®  Quelle  aurait  été  le  coút  normal  des  ouvrages  et  du  matériel  de  la  compagnie 
tds  qu'ils  existaient  le  25  juin  1889? 

4°  Quelle  était  au  25  juin  1889  Ia  valeur  industrielle  du  chemin  de  fer  de  Lou- 
renço Marques  en  admettant  que  le  Transvaal  eut  renoncé  à  établir  un  raccordement 
Hvec  la  ligne  projetée  sur  son  terri toiro? 

5°  En  admettant  que  le  Transvaal  eut  consenti '  à  établir  le  raccordement,  quelle 
aurait  été  au  25  juin  1889  la  valeur  industrielle  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques 
en  tenant  compte : 

aj  Des  charges  de  Tentreprise  et  notamment  de  Tobligation  cie  terminer  la  ligne  jus- 
qu'à  la  frontière  transvaalienne,  de  celle  de  réfection  de  la  ligne  déjà  construite  et  de  la 
perspective  de  déficits  annuels  pendant  une  longue  période? 

b)  De  la  necessite  d'établir  et  d'entretonir  dans  le  port  de  Lourenço  Marques  des 
ihstallations  couteuses  pour  le  chargement  et  le  déchargement  des  marchandises  ? 

6^  Les  recettes  de  la  ligne  des  le  25  juin  1889  n'ont  pas  été  insuffisantes  soit  pour 
couvrir  les  frais  d'exploitation  en  1889,  1890,  1891,  soit  pour  rémunérer  le  capital  de 
constructíon  ? 

7®  Quel  a  été  le  coôt  des  travaux  effectués  par  le  gouvernement  pourtugais  pour 
achever  la  ligne  dès  le  point  oíi  s'arrêtaient  les  travaux  de  la  compagnie,  kil.  80,481 
jusqu^à  la  frontière? 

8®  Quel  a  été  le  coút  des  travaux  effectués  par  le  gouvernement  portugais  pour  la 
réfection  de  la  ligne  et  pour  les  améliorations  nécessaires  de  celle-ci? 

9°  En  admettant  par  impossible  que  la  concession  de  terrains  accordées  à  la  compa- 
gnie par  le  gouvernement  portugais  ne  fut  pas  tombée  par  la  rescision,  quelle  était  au 
25  juin  1889  et  quelle  est  actuellement  la  valeur  de  ces  terrains? 

10®  En  admettant  que  le  concessionaire  ait  eu  la  liberte  absolue  de  fixer  les  tarifs, 
ce  fait  n'était-il  pas  de  nature  a  empêcher  le  raccordement  avec  le  Transvaal  au  point 
de  vue  technique? 

IV  N'en  est-il  pas  de  même  des  tarifs  provisoires  fixes  par  la  compagnie,  1,  fr.  70 
centimes  par  tonne  et  par  kilomètre  ? 

12®  Les  tarifs  proposées  par  le  gouvernement  portugais  à  la  compagnie  concessio- 
naire le  5  septembre  1888,  série  M.  n®  lO-A,  étaient-ils  équitables  et  acceptables  par  la 
compagnie  au  point  de  vue  technique? 

13*.  Quel  est  le  cout  de  la  construction,  du  fonctionnement  et  de  Tentrctien  des  ins- 
tallations  nécessaires  à  executor  dans  le  port  de  Lourenço  Marques,  quais,  ponts,  etc,  pour 
soutenir  la  concurrence  avec  les  lignes  rivales  du  Cap  et  du  Natal  ? 

Dans  le  cas  oii  les  états  demandeurs  poseraient  à  Texpert  la  question  de  savoir  si 
le  délai  de  huit  móis  accordé  à  la  compagnie  était  suffisant  pour  achever  le  chemin  de 
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de  fer  jusqu^à  la  frontíère,  le  gouvemement  portugais  pourra  poser  la  question  subsi- 
diaire  suivant : 

14*  La  compagnie  a-t-elle  pris  à  temps  les  mesures  préparatoires  techniques  indi- 
quées  et  nécessaires  pour  achever  la  ligne  jusqu^au  kil.  88,300  et  at-elle  commenoé  et 
poursuivi  les  travaux  d'ime  manière  sérieuse  et  avec  Tactivitó  voulue? 


N."9 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  CARLOS  LOBO  D  ÁVILA 


Berne,  4  de  junho  de  1895.  —  III."®  e  ex.™°  sr.  —  Realisou-se  hontem  a  audiência 
para  que  o  tribunal  arbitral  havia  convocado  as  partes. 

Não  podendo  eu  nem  os  nossos  advogados  formar  uma  idéa  clara  do  objecto  doesta 
audiência,  Kmitámo-nos  a  concertar  o  que  conviria  allegar  nas  diversas  hypotheses  que 
previamos  como  prováveis  ou  possiveis,  concordando  todos  em  que  deviamos  sustentar 
que,  pela  nossa  parte,  nâo  poderíamos  indicar  os  factos  a  provar  e  os  meios  de  pro- 
va, sem  conhecer  os  factos  e  os  meios  indicados  pelas  partes  adversas  e  que  o  tribu- 
nal arbitral  devia  estabelecer  regras  a  este  respeito  e  conceder-nos  um  praso  ra- 
soavel. 

Depois  de  uma  breve  discussão,  o  tribunal  arbitral  suspendeu  a  sessão  e  profe- 
riu uma  decisão  cujo  extracto  enviei  hontem  a  v.  ex.*  pelo  telegrapho. 

Esta  decisão  não  me  foi  notificada,  mas  creio  que  a  edição  que  se  acha  publicada 
no  Journal  de  Genéve  de  hoje  (documento  A)  é  conforme  com  o  original. 

As  partes  adversas  concordaram  em  geral  com  as  propostas  feitas  pelo  nosso  ad- 
vogado o  sr.  L.  Berdez. 

Acceitaram  em  principio  o  exame  por  peritos,  mas  rejeitam  a  inspecção  local  com 
o  fundamento  de  que  esta  inspecção  augmentará  consideravelmente  as  custas  da  parte, 
que  for  vencida  (succombera,  disse  o  sr.  O.  Boiceau)  no  pleito. 

Espero  que  o  tribunal  arbitral  ordenará  a  inspecção  local  e  que  as  respectivas 
despezas  sejam  consideradas  da  natureza  d'aquellas  que  devem  ser  pagas  em  partes 
jguaes  pelos  três  governos  litigantes. 

Estou  concertando  com  os  nossos  advogados  o  resumo  de  allegaçCles  de  facto  e 
de  direito  que  temos  de  apresentar. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Le  tribunal  arbitral  chargé  de  fixer  le  montant  de  Tindemnité  à  payer  par  le 
Portugal  aux  interesses  anglais  et  américains  pour  la  prise  de  possession  du  chemin 
de  fer  de  Lourenço  Marques  (baie  de  Delagoa)  à  la  frontière  du  Transvaal  a  siégé 
lundi  à  Berne. 

Le  tribunal  est  coraposé  de  MM.  Blsesi,  juge  federal,  président;  Soldan,  juge 
federal  et  Heusler,  professeur  de  droit  à  Bale ;  M.  Brustlein,  fonctionne  conmie  se- 
crétaire. 

Les  parties  sont  représentées  comme  suit:  TAngleterre  par  M.  Tavocat  Boiceau,  à 
Lausanne;  les  Etats-Unis  par  MM.  E.  Wyss,  avocat,  à  Berne,  et  Trehane;  le  Portugal, 
par  M.  Nogueira  Soares,  ministre  du  Portugal  à  Berne,  assiste  de  MM.  les  avocats  Ber- 
dez et  Sahli  et  de  M.  le  professeur  en  droit  V.  Bossel. 
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La  procédure  préparatoire  pour  Téchange  des  pièces  étant  terminée,  la  procédure 
pour  Tadmission  des  preuves  a  été  discutéc,  puis  le  tribunal,  entendues  les  partieB,  a 
rendu  Tordoniiance  suivante : 

1®  Un  délai  d^un  móis  est  assine  à  chacune  des  parties  pour  produire  succincte- 
ment  un  résumé  de  ses  allégations  en  fait  et  en  droit. 

2°  Un  délai  de  six  semaines  est  assigné  aux  parties  pour  le  dépôt  de  leurs  conelu- 
sions  au  sujet  des  faits  dont  elles  requièrent  la  preuve,  et  des  moyens  de  preuve  qu'el- 
les  proposent.  Les  parties  indiqueront  notainnient  les  faits  au  sujet  desquels  elles  oflfrent 
ou  exigent  des  preuves  par  ténioins  ou  experts  et  elles  présenteront  le  questionnaire  à 
soumettre  aux  témoins  et  aux  esperts. 

3®  Le  dépôt  efFectué,  le  tribunal  invitera  cLaque  partie  à  se  dóterminer  dans 
un  délai  à  fixer  ultérieurement  sur  Tappointement  a  preuve  formule  par  la  partie 
adverse. 

4**  Les  délais  commencent  à  courir  à  partir  de  la  notification  par  écrit  de  Tordon- 
nanoe  du  tribunal. 

5^  L'aIlégation  de  faits  noureaux  qui  ne  seraient  pas  mentionnés  dans  les  mémoires 
imprimes  des  parties  ne  será  plus  admise. 


N.»10 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  CARLOS  LOBO  DAVILA 


Berne,  20  de  junho  de  1895.— 111.'"^  e  ex."^  sr.— Em  additamento  ao  meu  officio 
de  4  do  corrente  mez,  tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.*  copia  da  ordenança  do  tribunal 
arbitral  (documento  A),  com  data  de  3  do  corrente  mez,  e  que  só  me  foi  notificada  em 
15  do  mesmo  mez. 

Suppondo  que  a  copia  publicada  por  diversos  jornaes  só  lhes  podia  ter  sido  minis- 
trada pelo  secretario  do  tribunal  arbitral,  suppuz  também  que  esta  copia  seria  conforme 
com  o  original. 

Mas  como  v.  ex.*  notará,  a  copia,  que  me  foi  notificada,  diverge  d^aquella  em  pon- 
tos mais  ou  menos  importantes. 

Deus  guarde,  etc. 

f  A 

Tribunal  arbitral  du  Delagoa.—  Audience  du  3  juin  1895.  —  Ordonnance  prépara- 
toire concemant  Tadministration  des  preuves. —  Le  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  dans 
8on  audience  du  3  juin  1895,  a  rendu,  les  parties  entendues,  Tordonuance  préparatoire 
ci-après  concernant  Tadministration  des  preuves. 

ARTICLE  ler 
Les  parties  sont  invitées  à  presenter  chacune,  dans  le  délai  d'un   móis,  un  résumé 
aussi  succinct  que  possible  de  leurs  allégués  de  fait  et  de  droit  qui  forment  la  base   de 
leurs  conclusion. 

ARTICLE  2. 

Les  parties  sont  invitées  à  presenter  dans  le  délai  de  six  semaines : 
A)  La  désignation  de  tous  les  documcnts  vises  dans  les  écritures  et  pièces  échan- 
gées,  dont  elles  contesteraient  Tauthenticíté ; 
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B)  L'énuraeration  de  tona  les  points  aa  sujet  desquels  elles  requièrent  soit  des  au- 
ditions  de  témoins,  soit  des  expertises. 

Les  parties  formuleront  à  cet  ógard  le  questioniiaire  eomplet  qui,  à  leur  avis,  de- 
vrait  être  soumis  soit  aux  témoins,  soit  aux  experts. 

ARTICLE  3. 
L^allégation  de  nouveaux  faits,   qui  ne  íígurent  pas  dans  les  écritures  et  pièces 
échangées  jusqu'ici,  n'est  pas  admise. 

ARTICLE  4. 

Les  délais  impartis  aux  articles  1®'  et  2  ci-dessus  courent  du  jour  de  Ia  notification 
de  Ia  presente  ordonnance. 

ARTICLE  5. 

Les  pièces  à  presenter  par  les  parties  en  vertu  des  articles  !•'  et  2  ci-dessus  de- 
vront  être  déposées  en  double. 

ARTICLE  6. 

Sous  reserve  des  contestations  que  les  parties  pourraient  soulever  conformément  à 
Tarticle  2,  lettre  A,  ci-dessus,  le  tribunal  appréciera  de  son  chef  Tauthenticité  et  la  por- 
tée  de  tous  les  documents  produits. 

Pour  les  documents  qui  seraient  encore  produits,  les  parties  seront,  de  même,  mi- 
ses  en  mesure  ultérieurement  de  se  prononcer  sur  leur  authenticité. 

ARTICLE  7. 
La  presente  ordonnance  será  notifiée  aux  trois  parties  en  cause. 
Berne,  le  3  juin  1895.=  Au  nome  du  tribunal  arbitral,  le  president,  Blae8Í.  =  LQ 
secrétaire,  Bruatlein. 

Notification.^— FsLT  ordre  de  monsieur  le  president  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa, 
le  soussigné,  secrétaire  de  ce  tribunal,  notifia  la  presente  copie,  certifiée  conforme,  au 
gouvernement  du  Portugal,  partíe  défenderesse,  par  Tentremise  de  sa  légation  à  Berne, 
qui  en  a  accusé  réception  sur  Toriginal. 

Berne,  le  lõ  juin  Í89ò.  =  Bruatlein. 

N.^  11 

\ 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  CARLOS  LOBO  D  AVIU 

Berne,  13  de  julho  de  1895.  —III."®  e  ex."*®  sr.  —  Como  em  tempo  referi  a  v.  ex.*, 
o  tribunal  arbitral  ordenou  em  3  de  junho  ultimo  que  as  partes  litigantes  lhe  apresen- 
tassem, no  praso  de  am  mez  a  contar  da  notificação  da  respectiva  ordenança,  um  resu- 
mo tSo  succinto  quanto  possivel  das  suas  anteriores  allegações  de  facto  e  direito. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.*  dez  exemplares  do  resumo  que  concertei  com 
os  nossos  advogados,  e  que  hoje  mesmo  apresento  ao  tribunal  arbitral. 

Nfto  remetti  a  v.  ex.*  o  referido  resumo  com  a  necessária  antecipação  para  que  o 
governo  de  Sua  Magestade  o  podesse  examinar  e  approvar  antes  de  ser  apresentado  ao 
tribunal,  não  só  porque  a  typographia  que  o  imprimiu  só  hontem  pôde  dar-me  as  segun- 
das provas  com  as  emendas  que  foram  introduzidas  nas  primeiras,  mas  também  porque 
as  allegaç3es  agora  resumidas  já  receberam  a  approvação  do  governo  de  Sua  Magestade 
nas  peças  do  processo  em  que  foram  feitas  por  extenso  —  contestação  e  treplica. 
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Fiz  quanto  de  mim  dependia  para  que  no  resumo  nâo  fosse  omittida  nenhuma  alle- 
gação  essencial  de  facto  ou  de  direito,  e  julgo  ter  conseguido  isto. 

A  forma  não  me  satisfaz  completamente,  mas  faltou-nos  o  tempo  necessário  para  a 
melhorar. 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  12 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SIL  CARLOS  LORO  D*AVILA 

Berne,  29  de  julho  de  1890.-111.'°''  e  ex.""^  sr.  — Em  20  do  corrente  enviei  de 
Lausanne  a  v.  ex.*  as  provas  impressas  da  Indicação  dos  meios  de  prova  e  dos  interro- 
gatórios ás  testemunhas  e  aos  peritos^  que  lia  via  formulado,  de  accordo  com  os  nossos 
advogados,  e  em  carta  particular  disse  a  v.  ex.*  que  se  o  governo  de  Sua  Magestade 
nâo  ordenasse  até  ao  dia  26  que  eu  lhe  fizejíse  modificações,  entregaria  esta  poça  do  pro- 
cesso como  se  achava  redigida  ao  tribunal  arbitral,  no  dia  28,  em  que  expirava  o  praso 
de  seis  semanas  que  nos  havia  sido  prescripto  para  a  apresentar. 

Nâo  tendo  recebido  instrucções  algumas  a  este  respeito,  e  devendo  por  isso  suppor 
que  o  governo  de  Sua  Magestade  approvava  a  ultima  redacção,  entreguei-a  hontem  ao 
tribunal  arbitral,  e  tenho  hoje  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.^  dez  exemplares. 

Ob  únicos  testemunhos  que  me  pareceu  conveniente  produzir  são  os  do  presidente 
da  republica  da  Africa  do  sul,  s.  ex.*  o  sr.  Paulo  Kruger  e  o  do  illustre  representante 
doesta  republica  junto  do  governo  de  Sua  Magestade  o  sr.  Belaerts  Van  Blokland. 

Seria,  sem  duvida,  conveniente  aos  interesses  da  nossa  causa  que  os  engenheiros 
Machado  e  Araújo  depozessem  verbalmente  perante  o  tribunal  arl)itral  o  que  sabem  com 
respeito  a  alguns  pontos  importantes.  Mas  ambos  estes  engenheiros  se  acham  actualmente 
na  Africa  e  seria  difficil,  senão  impossível,  conseguir  que  elles  viessem  a  Berne  na  oc- 
sião  opportuua.  E  por  outro  lado  se  o  tribunal  arbitral  ordenar,  como  espero,  a  vistoria 
ou  inspecção  local  que  requeremos,  convém  que  ambos  ou  pelo  menos  um  d*elles  se  ache 
na  localidade  para  fazer  observações  e  prestar  informações  aos  peritos. 

Procurei  formular  os  interrogatórios  ás  duas  testemunhas,  que  produzimos,  em  or- 
dem a  dar-lhes  azo  a  que  ellas  digam  o  que  sabem,  e  pôde  fazer  mais  peso  no  animo  dos 
árbitros. 

Na  redacção  da  nota  ou  indicação  dos  meios  de  prova  (Appointament  à  preuvej  e 
nos  interrogatórios  aos  peritos  procurei  pur  em  evidencia  a  necessidade  absoluta  da  in- 
specção local  ou  do  exame  de  visu  por  peritos  competentes  e  imparciaes  para  a  justa 
apreciação  das  condições  technicas  e  commereiaes  da  concorrência  entre  as  diflferentes 
linhas  férreas  rivaes,  e  por  consequência  do  valor  industrial  ou  económico  da  linha  por- 
tugueza  com  ou  sem  juncção  á  linha  transvaaliana. 

Nãs  sei  se  n'este  trabalho  iiz  tudo  quanto  convinha  aos  interesses  da  nossa  justa 
causa,  mas  diz-me  a  consciência  que  fiz  tudo  quanto  podia  fazer. 

As  partes  adversas  impugnam  a  inspecção  local  com  o  fundamento  de  que  ella  au- 
gmentará  consideravelmente  as  custas  do  processo  e  protrahirá  a  decisão  final.  Tenho 
rasões  para  crer  que  os  membros  do  tribunal  arbitral  receiam  que  novas  delongas  accres- 
centadas  ás  que  já  foram  criticadas  na  imprensa  e  no  parlamento  da  Gran-Bretanha,  des- 
lustrem o  papel  internacional  (role  international)  que  a  Suissa  está  representando  com 
grande  satisfação  e  orgulho  de  todos  os  seus  filhos.  Espero,  todavia,  que  elles  reconhe- 
çam que  o  exame  de  visu  por  peritos  da  sua  inteira  confiança  é  absolutamente  indispen- 
sável para  que  possam  preferir  uma  sentença,  que  não  fique  sujeita  a  criticas  mais  justas  que 
aa  de  dilações  inevitáveis  em  tão  complexo  processo,  e  que  deslustrem  mais  aquelle  papeL 
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No  intuito  de  evitar  despezas  inúteis  propuz  ao  governo  de  Sua  Magestade  que  me 
auctorisasse  a  mandar  tirar  das  peças  do  proceèso  impressas  na  Suissa  (contestação,  tre- 
plica e  consultas  do  professor  F.  Meili)  o  numero  dos  exemplares  sufficientes  para  se- 
rem opportunamente  distribuídos  pelos  iuembros  do  parlamento  e  pelas  auctoridades  ou 
repartições  publicas,  a  quem  é  costume  distribuir  idênticos  documentos.  Prevalecendo-me 
da  auctorisaçfto,  que  me  foi  concedida,  mandei  tirar  e  brochar  1:000  exemplares  do  resu- 
mo e  da  indicação  dos  meios  de  prova,  exemplares  que  serão  brevemente  remettídos  a 
essa  secretaria  doestado. 

Deus  guarde,  etc. 

NM3 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 
MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Berne,  lõ  de  novembro  de  1895. —  111."®  e  ex."°  sr. — Em  18  de  outubro  ultimo  foi- 
me  notificada  a  ordenança  do  presidente  do  tribunal  arbitral,  com  data  do  12  do  mesmo, 
mez,  convidando-me  a  apresentar- lhe  dentro  do  praso  de  três  semanas  as  declarações 
que,  em  nome  do  governo  de  Sua  Magestade,  tivesse  a  formular  sobre  o  resumo  das  al- 
legaçBes  de  facto  e  direito  e  a  indicação  das  provas  que  as  partes  adversas  haviam  apre- 
sentado por  virtude  da  anterior  ordenança  de  3  de  junho  (documento  A). 

Logo  que  recebi  aquella  ordenança  procurei  concertar  com  os  advogados  do  governo 
de  Sua  Magestade  os  termos  em  que  conviria  formular  as  referidas  declarações,  e  tenho 
hoje  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.*  seis  exemplares  doeste  documento. 

Não  obstante  as  declarações  que  apresentei  ao  tribunal  arbitral  me  parecerem  intei- 
ramente conformes  com  as  instrucções  por  mim  recebidas,  eu  desejei  submettel-as  á  pré- 
via approvação  do  governo  de  Sua  Magestade,  mas  a  estreiteza  do  praso  não  me  permit- 
tiu  a  realisação  doeste  desejo. 

Não  tenho  remettido  a  v.  ex.*  exemplares  dos  documentos  a  que  se  referem  as  nos- 
sas declarações,  porque  do  tribunal  arbitral  recebi  apenas  um  único  exemplar,  e  não  con- 
segui ainda  obter  officiosamente  todos  os  de  que  precisava  porque  nem  os  representantes 
diplomáticos  nem  os  advogados  suissos  das  partes  adversas  podem  dispor  d^elles. 

Remetto  hoje  a  v.  ex.*  um  exemplar  do  Résumé  e  dois  exemplares  do  Appointement 
à  preuves  apresentadas  por  parte  do  governo  britannico. 

Dos  documentos  apresentados  por  parte  do  governo  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  não  pude  ainda  obter  mais  exemplares,  mas  são  estes,  com  pequenas  e  insi- 
gnificantes differenças,  idênticos  áquelles. 

Não  deixarei,  todavia,  de  remetter  a  v.  ex.*  alguns  exemplares,  logo  que  os  possa  obter. 

Julgo  conveniente  que  os  interrogatórios  propostos,  quer  em  nome  do  governo  de 
Sua  Magestade,  quer  em  nome  das  partes  adversas,  sejam  desde  já  eommunieadas  aos 
funccionarios  mais  competentes  para  prestarem  informações  sobre  as  questões  de  que  ahi 
se  trata. 

Inclusa  encontrará  também  v.  ex.*  copia  de  outra  ordenança  do  tribunal  arbitral 
(documento  B),  convidando  as  partes  adversas  a  declararem  se  reconhecem  a  authen- 
ticidade  de  alguns  documentos,  que  julguei  conveniente  juntar  ao  resumo  e  indicação  de 
provas,  para  mostrar  quanto  havia  sido  exagerado  pelas  partes  adversas  o  rendimento 
provável  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques. 

Todos  esses  documentos  emanam  das  repartições  publicas  das  colónias  do  Cabo  e 
do  Natal  ou  do  Transvaal  e  a  sua  authenticidade  não  pôde  ser  contestada. 

Deus  guarde,  etc. 
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Extrait  de  procès-verbal.  —  Les  parties  au  procès  arbitral  du  Délagoa  ont,  toutes 
troÍ8;  déposé  en  temps  utile  les  pièces  visées  aiix  articles  1®'  et  2  de  VOrdonnance  pré- 
paratotre  concernanf  Vadministration  des  preuves  du  3  juin  1895. 

Les  parties  demanderesses,  savoir:  le  gouvernement  de  la  Grande-Bretagne  et  le 
gouvemement  des  Etats-Unis  d'Amérique,  ont,  chacune,  déposé  les  pièces  ci-après: 

V  Résumé  succinet  des  allégués  de  fait  et  de  droit. 

2®  Enumération  des  docuruents  déjà  produits  ou  auxquels  les  demandeurs  se  sont 
référés  á  Tappui  des  allégués  du  résumé  succinct. 

3**  Détermination  sur  Tauthenticité  des  doeuments  produits  par  le  haut  gouverne- 
ment du  Portugal  et  questionnaires  pour  les  experts  et  pour  les  témoins. 

4**  et  5®  Les  mêmes  questionnaires  tires  k  part. 

Le  gouvernement  du  Portugal,  partie  défenderesse,  d^autre  part,  a  produit  les  piè- 
ces que  voiei: 

1^  Résumé  des  allégués  de  fait  et  de  droit. 

2^  Appointement  à  preuves  et  questionnaire. 

3^  à  12^  Dix  doeuments  probatoires,  formant  annexes  à  Tappointement  à  preuves 
et  dont  la  liste  se  trouve  à  la  page  4  du  dit  appointement.  Trois  de  ces  doeuments,  sa- 
voir :  les  n®  2,  3  et  4  ont  été  déposés  en  doubles,  les  autres  en  un  seul  exemplaire. 

Pour  extrait  conforme  au  procès-verbal. =  Le  secrétaire  du  tribunal  arbitral,  Brus- 
tlein. 

Ordonnance-présidtntielle. —  M.  le  president  du  tribunal  arbitral,  sur  le  vu  des  piè- 
ces ci-dossus  énumérées,  a  rendu  le  12  ootobre  1890  Tordonuance  suivante: 

«Article  l*''  Un  double  de  chaque  picce  déposée  par  les  parties  en  vertu  de  Tordon- 
nance  du  3  juin  1895  será  notifié  à  la  partie  adverse,  en  lui  accordant  un  délai  de  trois 
semaines  pour  présenter  les  déclarations  quVlle  aurait  à  fprmuler  à  cet  égard.  Ce  délai 
qui  court  de  la  notifica tion  des  dits  doubles  ne  pourra  être  prolongé  que  pour  des  mo- 
tifs  absolument  exceptionnels. 

«Article  2.  La  presente  ordonnance  será  communiquée  aux  trois  parties  en  cause.» 

Lausanne,  le  12  octobre  1895.=  ^Zrie«i. 

Notijication. —  Pour  se  conformer  à  Tordonnance  ci-dessus,  le  soussigné,  secrétaire 
du  tribunal  arbitral,  a  notifié  aujourd^hui  une  copie  du  présent  acte  à  chacune  des  par- 
ties en  cause  en  y  joignant : 

A)  Pour  les  deux  parties  demanderesses :  les  pièces  déposées  par  le  gouvernement 
du  Portugal,  pour  autant  que  ces  pièces  existent  en  double,  c^est-à-dire  à  Texclusion  des 
documenta  probatoires  n®  1  et  5  à  10; 

B)  Pour  la  partie  défenderesse:  les  pièces  déposées  par  le  gouvemement  de  la 
Grande-Bretagne  et  par  celui  des  Etats-Unis  d'Amérique. 

Berne,  le  18  octobre  1895.=  Le  secrétaire  du  tribunal  arbitral,  Brtistlein. 

La  presente  copie  est  notifiée  par  le  soussigné,  avec  dix  pièces,  à  la  légation  royale 
du  Portugal. 

Berne,  le  18  octobre  l>^^o. =  Brustlein. 
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B 

Ordonnaiice  présidentielle  du  19  octobre  1895 

Le  prósident  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  vu  les  docuraents  annexes  produits 
par  le  Portugal  avec  son  Appoinfement  à  j^renves  et  pour  faire  suite  à  Tordoiinance  pré- 
sidentielle du  12  octobre  1895, 

Ordonne : 

ARTICLE  !•' 

Les  dix  documents  annexes  produits  par  le  Portugal  avec  son  Appointement  à  preu- 
ves,  et  dont  Ténumération  se  trouve  à  la  page  4  du  dit  Appointemenf,  seront  déposés  jup- 
qu*au  10  novembre  prochain  auprès  du  seerétariat  du  tribunal  arbitral,  à  Berne,  rue  du 
Gurten  n®  4  au  IP,  oíi  les  parties  pourront  en  prendre  connaissance  tous  les  jours  ouvra- 
bles,  le  matin  de  9  heures  à  midi  et,  le  soir,  de  3  à  6  heures. 

Les  parties  qui  auraient  íi  formuler  des  objections  contre  la  force  probatoire  de  ces 
documents,  devront  les  présenter  par  écrit,  d*ici  au  20  novembre  prochain,  au  secrótaire 
qui  les  transmettra  au  tribunal.  Les  parties  qui  ne  formuleront  pas  d'objections  seront 
réputóes  reconnaitre  Tauthenticité  de  ces  documents  et  les  admettre  comme  moyens  de 
preuve. 

ARTICLE  2 

La  presente  ordonnance  será  communiquée  aux  parties  en  cause. 
Lausanne,  le  19  octobre  lSdò.=  Blaesi, 
Pour  copie  conf orme. =  Brusflein. 

Notijication, —  La  presente   copie  est  notifióe  aujourd4iui  par  le   boussigné,  secré- 
taire  du  tribunal,  à  la  légation  royale  du  Portugal  à  Berne. 
Berne,  le  24  octobre  18^5,=:  Bitistlein, 


N.'*  14 

O  SR.  DUARTE  TiUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  7  de  fevereiro  de  1896.  — 111.'"*^  e  ex."™®  sr.  —  Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  ex.*  copia  da  ordenança  do  tribunal  arbitral,  cora  data  de  3  do  corrente  (documento  A), 
convocando  as  partes  para  uma  audiência  no  dia  24,  em  que  se  propõe  resolver  sobre  o 
processo  probatório. 

Supponho  que  o  principal  ponto  a  discutir  n'esta  audiência  será  o  exame  por  peri- 
tos com  inspecção  local. 

Procederei  em  conformidade  com  as  instrucções,  que  em  tempo  me  foram  dadas  pelo 
governo  de  Sua  Magestade,  se  antes  nâo  receber  novas  instrucçoes. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  3  février  1896, —  Le  président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  a  rendu  à 
Ia  date  du  3  février  1896. —  L'ordonnance  suivante: 

1^  Le  tribunal  arbitral  se  reunira  le  lundi  24  février  prochain,  à  onze  heures  du 
matin  et  à  deux  heures  de  relevée,  dans  la  salle  des  conférences  du  conseil  des  Etats, 
anoien  palais  federal  à  Berne,  pour  délibérer  sur  la  procédure  probatoire. 
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2®  Les  parties,  soit  leurs  représentants-seront  convoquées  à  cette  séance. 
3®  MM.  les  arbitres  seront  convoques  pour  onze  heures  du  matin  et  les  parties  pour 
deux  heures  de  relevée. 

Lausanne,  le  3  février  1896.=  Le  président  du  tribunal  arbitral,  BlaesL 

En  vertu  de  Tordonnance  ci-dessus  transcrite,  le  soussigné,  seerétaire  du  tribunal 
arbitral  du  Delagoa,  a  Thonneur  de  convoquer  MM.  les  représentants  des  parties  pour  le 
lundi  24  février  prochain,  à  deux  heures  de  relevée,  dans   la  salle   des  conférences  du 
conseil  des  Etats,  ancien  palais  federal  à  Berne. 
Berne,  le  5  février  1896.=  firM5<í«ín. 

Notification. —  La  presente  convocation  est  notifié  par  le  souBsigné  à  son  excellence 
M.  Nogueira  Soares,  envoj^ó  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  S.  M.  le  Roy 
du  Portugal  auprès  de  Ia  confédération  suisse  à  Berne. 

Berne,  le  5  février  1890.-=  Le  seerétaire  du  tribunal  arbitral,  Brvstlein. 

N.°  15 

o  SR.  DUARTB  GUSTAVO  NOGIEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

£Ixtx*aoto. 

Berne,  2  de  março  do  1896.  —  111."*»  e  ex."»*»  sr.  —Dirigi  a  v.  ex.*  no  dia  24  de 
fevereiro  ultimo,  o  seguinte  telegramraa: 

«  Tribunal  arbitral  declarou  audiência  hoje  ter  resolvido  excluir  prova  testemunhal^  o 
que  nos  é  favorável.  Exame  peritos  admittido  em  principio  por  partes  adversas.  Questão 
inspecção  local  será  provavelmente  entregue  á  decisão  dos  pemtos  nomeados.  Tribunal  arbi- 
tral regulará  processo  provas  brevemente. n 

O  presidente  do  tribunal  arbitral  o  sr.  J.  Blaesi,  abrindo  a  audiência,  declarou  que 
este  tribunal  havia  resolvido  excluir  a  prova  testemunhal,  mas  que  desejava  ouvir  ainda 
as  partes  sobre  alguns  pontos  relativos  á  prova  por  exames  de  peritos  e  por  documentos. 

Tinha  previsto  e  era  fácil  de  prever  que  a  principal  questUo  a  discutir  n'aquella  au- 
diência seria  a  da  inspecção  local.  Conferenciei  antes  com  cada  um  dos  nossos  advogados 
e  reuni-os  em  conferencia  no  dia  24  n'esta  legaçSlo,  a  fim  de  concertar  com  elles  o  que 
mais  conviria  allegar  pela  nossa  parte  n'aquella  audiência  especialmente  no  tocante  á 
inspecção  local. 

U  sr.  L.  Berdez,  que  por  commum  accordo  devia  usar  da  palavra,  sustentou  effe- 
ctivamente  este  ponto  cora  grande  copia  de  argumentos  que  nSo  foram  nem  podiam  ser 
satisfactoriamente  refutados  pelos  advogados  das  partes  adversas. 

Concordaram  a  final  estes  advogados  em  que  a  inspecção  local  se  cfFectuasse,  se  os 
próprios  peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral  a  julgassem  necessária. 

Como  disse  á  v.  ex.*  no  referido  telegramma,  julgo  provável  que  o  tribunal  arbitral 
encarregue  os  peritos  de  decidir  se,  para  responderem  conscienciosamente  ás  perguntas 
que  lhes  serfto  feitas,  precisam  ou  nâo  de  proceder  á  inspecção  ou  vistoria  local. 

Inclino-me  também  a  crer  que  os  peritos  julgarão  necessária  esta  vistoria,  mas  em 
todo  o  caso  alcançaremos  o  principal  fim  que  o  governo  de  Sua  Magestade  tinha  em 
vista,  recommendando-me  com  instancia  que  fizesse  todas  as  diligencias  possiveis  para 
conseguir  que  o  tribunal  arbitral  ordenasse  o  exame  por  peritos. 

Os  advogados  das  partes  adversas  allegaram  que  precisavam  de  produzir  novos  do- 
cumentos para  supprir  sobre  alguns  pontos  a  prova  testemunhal,  agora  excluída  pelo 
tribunal  arbitral,   referindo  se   especialmente  ás  circumstancias  de  força  maior  que,  se- 
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gundo  pretendem,  obstaram  a  que  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  fosse  con- 
struído no  praso  fixado  pelo  contrato,  e  pediram  que  lhes  fosse  concedido  o  praso  de 
oitenta  dias  para  apresentar  estes  novos  documentos. 

O  sr.  L.  Berdez  sustentou,  em  conformidade  com  o  que  antes  tinhamos  combinado, 
que  a  producçâo  de  novos  documentos  devia  limitar-se  áquelles  de  que  as  partes  nSo 
podessem  ter  conhecimento  antes  de  encerrado  o  praso  para  a  indicação  das  provas  — 
appointement  à  preuves  —  como  por  exemplo  as  estatísticas  da  exploração  das  linhas  fér- 
reas concorrentes  e  os  accordos  feitos  sobre  a  divisão  do  trafico  do  Transvaal. 

Se,  porém,  ás  partes  adversas  fosse  permittido  produzir  novos  documentos  para 
corroborar  as  suas  allegaç5es,  pediríamos  que  o  tribunal  arbitral  nos  desse  vista  d'e8ses 
documentos  a  fim  de  lhes  oppormos  outros  documentos. 

O  presidente  do  tribunal  arbitral  declarou  que  a  decisão  sobre  os  pontos  em  ques- 
tão ficava  adiada  para  uma  próxima  sessão,  que  se  realisaria  dentro  de  quinze  dias. 

No  dia  2õ  de  fevereiro  li  com  eurpreza  em  vários  jornaes,  e  designadamente  no 
Journal  de  Genève  (documento  A),  uma  noticia  sobre  a  audiência  do  dia  24,  noticia 
que  só  podia  ter  sido  dada  pelo  sr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral,  e  segundo 
a  qual — num  vitimo  praso  peremptório^  expirando  no  dia  31  de  maio,  era  concedido  ás 
partes  para  a  apresentação  de  novos  documentos^» —  sem  limitação  ou  especificação  dos  que 
as  partes  poderiam  apresentar  dentro  do  praso  fixado. 

Pedi  ao  professor  V.  Rossel  que  solicitasse  do  sr.  A.  Brustlein  explicações  sobre 
este  assumpto. 

Remetteu-me  o  sr.  V.  Rossel  a  carta  do  sr.  A.  Brustlein  inclusa  por  copia  (docu- 
mento B). 

Como  V.  ex.*  verá  por  esta  carta — «o  tribunal  arbitral  tomou  effectivamente  depois 
das  partes  se  retirarem,  uma  resolução  complementar,  que  a  principio  tivera  intenção  de 
adiar,  e  que  é  conforme  com  a  que  lhe  attribue  a  noticia  publicada  pelos  jornaes,  exce- 
pto no  que  respeita  á  reserva  de  discutir  a  admissibilidade  de  cada  documento í> . 

Como  o  sr.  A.  Brustlein  dizia  na  sua  carta  que  ao  texto  official  de  todas  as  decisões 
seria  communicado  ás  partes  dentro  em  três  dias  desde  que  fosse  approvado  pelo  presidente 
do  tribunal  arbitral»,  resolvi  esperar  por  esta  notificaçrio  antes  de  levar  ao  conhecimento 
do  governo  de  Sua  Magestade  essas  decisões  que,  ainda  era  vista  das  explicaçSes  do 
sr.  A.  Brusltein,  não  são  sufficientemente  claras,  especialmente  no  que  toca  á  reserva 
feita  por  este  tribunal  arbitral  de  discutir  a  admissibilidade  de  cada  documento. 

Como,  porém,  são  já  decorridos  três  dias  sem  que  eu  tenha  recebido  a  annunciada 
notificação  e  é  possível  que  a  approvação  do  presidente  do  tribunal  arbitral  se  demore 
mais  alguns,  julgo  do  meu  dever  communicar  a  v.  ex.*  as  decisões  tomadas  pelo  tribu- 
nal arbitral  nos  termos  em  que  as  conheço,  e  tanto  mais  quanto  eu  estou  convencido  de 
que  não  podemos  perder  tempo  em  colligir  e  organisar  os  documentos  necessários  para 
justificar  as  despezas  feitas   pelo  estado  com  a  reparação  e  acabamento  da  linha  férrea. 

A  impressão  que,  no  meu  espirito  e  bem  assim  no  dos  nossos  advogados  e  ainda  de 
outros  jurisconsultos  distinctos  deixou  a  audiência  de  24  de  fevereiro  corrobora  a  espe- 
rança de  uma  justa  decisão  da  nossa  causa. 

A  exclusão  da  prova  testemunhal  é-nos  favorável. 

O  tribunal  arbitral  reconheceu  que  as  criticas  que  fizemos  aos  interrogatórios  formu- 
lados peias  partes  adversas  eram  bem  fundadas. 

O  depoimento  verbal  do  sr.  Belaerts  Van  Blokland  faria,  sem  duvida,  grande  peso 
no  animo  dos  árbitros. 

Mas  as  partes  adversas  produziriam  grande  numero  de  testemunhas,  cujos  depoi- 
mentos, embora  parciaes,  poderiam,  por  virtude  da  competência  especial  dos  depoentes, 
produzir  no  animo  dos  árbitros  impressão  desfavorável  á  nossa  causa. 
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Na  audiência  do  dia  24  allegámos  que  só  insistiríamos  no  exame  por  peritos  do  es- 
tado financeiro  e  social  da  companhia  ingleza,  se  o  tribunal  arbitral  attribuisse  alguma 
importância  ao  valor  das  acçcHes  e  obrigações  d'esta  companhia  para  a  fixação  da  inde- 
mnisaçSo. 

Pelas  decisões  tomadas  parece  que  o  tribunal  arbitral  nenhuma  importaiicia  attribue 
áquelle  valor  como  base  da  indemnisação. 

Pelo  contrario  o  facto  de  ter  exigido  que  lhe  sejam  apresentados  os  documentos 
justificativos  das  deapezas  feitas  já  pelo  concessionário  já  pelo  estado  com  a  construcçào 
da  linha  férrea,  parece  indicar  que  elle  está  disposto  a  tomar  em  consideração  a  base 
que  propomos  para  a  fixação  da  indemnisação. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  24.  —  Le  tribunal  arbitral  do  Delagoa  a  siégó  cette  après-midi  à  Berne,  de 
deux  à  cinq  heures,  dans  la  salle  des  conférences  du  couseils  des  Etats.  Etaient  présents 
les  trois  arbitres,  MM.  Blaesi,  président,  Soldan  et  Heusler,  M.  Briistlein  eomme  secrétaire. 

Les  representantes  des  parties  étaient:  pour  l'Angleterre,  M.  Boiceau,  avocat  à 
Lausanne,  et  M.  Slaughter,  sollicitor,  à  Londres;  pour  les  Etats-Unis,  M.  Wyss,  avocat, 
à  Berne,  et  M.  Trehane,  avocat,  k  Londres ;  pour  le  Portugal,  son  excellence  D.  G.  No- 
gueira Soares,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Portugal  à  Berne, 
assiste  des  avocats  Sahii,  à  Berne,  et  Berdez,  k  Lausanne,  et  du  professeur  Virgile  Ros- 
sel  à  Berne. 

Les  representants  des  parties  ont  pris  tour  k  tour  ia  parole  pour  exposer  leurs  vues 
au  sujet  des  diflfórentes  questions  relatives  k  Tadministration  des  preuves.  Les  parties 
ont  toutes  reconnu,  en  príncipe,  la  necessite  d'une  expertise  technique;  mais  leurs  vues 
difi^érent  quant  au  point  de  savoir  si  celle-ci  comportera  ou  non  une  inspection  locale.  Le 
Portugal,  en  eflfet,  insiste  pour  que  Texpert  ou  les  experts  à  nommer  se  rendent  sur  les 
lieux,  tandis  que  la  partie  adverse  estime  cette  mesure  superflue. 

Le  tribunal,  après  délibération,  a  decide  d'ajourner  ses  décisions  à  une  sóance  ulté- 
rieure  qui  aura  lieu  dans  la  quinzaine. 

U  a  pris  toutefois,  séance  tonante,  les  décisions  suivantes: 

1®  II  n*y  aura  pas  d'audition  de  témoins; 

2**  Les  parties  sont  invitées,  dans  Téventualité  d*une  expertise,  à  designer  d^ici  au 
mars  prochain  les  experts  qu'elles  recommanderaient,  le  cas  échéant,  au  choix  du  tribunal; 

3^  Un  demier  délai  péremptoire  expirant  le  31  mai  prochain  est  accordé  aux  par- 
ties pour  la  production  de  nouveaux  documents. 

Deyront  notamment  être  presentes  dans  ce  délai: 

1**  Le  décompte  des  dépenses  faites  par  la  partie  demanderesse  (anglaise  et  améri- 
caine)  pour  la  construction  et  rétablisscment  de  la  ligne  de  Delagoa; 

2^  Le  décompte  des  dépenses  faites  par  le  Portugal  pour  les  réparations  et  le  pa- 
rachèvement  de  la  Hgne; 

3**  Le  compte  des  résultats  financiers  de  Texploitation  de  la  ligne  depuis  son  ouver- 
ture ju8qu'à  ce  jour. 

B 

Cher  monsieur.  —  Le  tribunal  a  pris,  en  efFet,  après  le  départ  des  parties,  une  dó- 
cision  complémentaire  qu'il  avait  d'abord  eu  Tintention  d'ajourner. 

Cest  qu'un  délai  péremptoire  est  assigné  aux  parties  jusqu'au  31  mai  prochain  pour 
produire  tout  document  qu*elles  désireraient  encore  produire  —  sous  reserve  de  discuter 
Fadmissibilité  de  chaque  documenti 
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Eq  outre,  il  est  enjoint  aux  parties  de  produire  dans  ie  dit  délai  certains  documents, 
savoir : 

Les  demandeurs :  la  justification  du  caút  ^fftctíf  de  la  construction  de  la  ligne. 

Le  Portugal:  la  justification  du  cout  de  la  réparation  et  du  parachèvement,  par  lui 
e£fectués,  de  la  ligne. 

Le  compte-rendu  des  exercices  d^exploitation  éeoulés  depuis  Touverture. 

Le  texte  oíBciel  de  toutes  les  décisions  será  notifíé  aux  parties  au  plus  tôt,  c'est-à- 
dire  d*ici  trois  jours,  dès  qu'il  aura  été  approuyé  par  le  président. 

A  monsieur  le  professeur  V.  Rossel,  Berne.  =Votre  devoué,  A.  Brtistlein. 


N.'»  16 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  23  de  março  de  1896. —  111."®  e  ex.*"**  sr. —  Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  ex.*  uma  copia  da  acta  da  sessão  do  tribunal  arbitral  de  24  do  mez  de  fevereiro 
próximo  passado  (documento  A)  e  que  somente  me  foi  notificada  em  21  do  corrente  mez. 

Como  a  notificação  foi  retardada  em  consequência  de  um  equivoco  ou  esquecimento 
do  presidente  do  tribunal,  este  julgou  justo  que  o  praso  para  apresentação  de  novos  do- 
cumentos fosse  prolongado  até  15  de  junho. 

O  tribunal  arbitral  reserva-se  decidir,  no  caso  de  contestação,  sobre  a  admissibili- 
dade dos  novos  documentos  produzidos. 

Se  as  partes  adversas  produzirem,  como  annunciaram,  documentos  para  provar  que 
o  concessionário  não  concluiu  a  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  por  virtude  de  força 
maior,  contestaremos  a  admissibilidade  de  taes  documentos.  Se  nào  obstante  forem  ad- 
mittidos,  reclamaremos  que  nos  seja  concedido  um  novo  praso,  para  lhes  oppor  outros 
documentos  em  contrario. 

Convirá,  pois,  que  o  governo  de  Sua  Magestade  procure  obter: 

1.**  Documentos  que  provem  que  trabalhos  idênticos  têem  sido  executados  durante 
a  estação  das  chuvas,  já  em  Moçambique,  já  nas  colónias  inglezas  do  Cabo  da  Boa  Es- 
perança e  do  Natal. 

2..**  Documentos  que  provem  que  a  companhia  ingleza  nâo  dispunha  dos  meios  pe- 
cuniários necessários  para  concluir  as  obras  da  linha  férrea  no  praso  prescripto,  e  em- 
bora este  praso  fosse  prolongado. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Quatrième  séance  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa. —  Lundi,  le  24  février  189t>,  à 
Berne. 

Prósidence:  M.  Blaesi.--Presents,  les  trois  arbitres,  M.  Bustlein,  comme  secré- 
taire. 

La  séance  est  ouverte  à  onze  heures  du  matin. 

Ordre  du  jour. —  Délibération  sur  la  procédure  probatoire. 

Le  tribunal  après  délibération,  prend  les  décisions  suivantes: 

1"  Le  tribunal  estime  que  les  faits  au  sujet  desqueles  les  parties  ont  demande 
Taudition  de  témoins  sont,  les  uns  non  pertinents,  les  autres  plutôt  maticre  à  expertise 
qu*à  temoignage. 

U  decide,  par  ce  motif,  de  &ire  abstraction  de'toute  auditions  de  témoin. 


33 

Le  tribunal  penal  acte  de  ce  qu'aacane  partia  n'a  conteste  Tauthenticité  des  docu- 
menta produits  par  la  partie  adverse. 

Ce  point  est,  dès  lors,  hors  de  discussion. 

Le  tribunal  appréciera,  de  son  propre  chef,  Tauthenticité  de  ces  documenta,  leur 
caractere  probant  et  Ia  pertinence  des  íaits  qu^ila  atteatent. 

3®  Dans  le  caa  ou  une  expertise  serait  ordonnée,  c^est  le  tribunal,  qui  formulera 
lui-même  le  queationnaire. 

Les  experta  ne  pourront,  de  leur  propre  chef,  entendre  les.parties;  ila  devront,  s*ila 
ont  dea  renseignementa  à  leur  demander,  a^adresaer  à  cet  eíFet  au  tribunal. 

Lea  mémoirea  des  experta  seront  coramuniqués  aux  parties,  lesquelies  pourront  alors 
poaer  aux  experta  dea  queationa  explicativea  et  complementairea. 

4°  MM.  lea  repréaentanta  dea  partiea  aeront  entendus  cette  après  midi  au  aujet  dea 
pointa  ci-aprèa: 

A)  La  queation  de  Téxpertise. 

B)  La  queation  de  aavoir  ai  et  dana  quelle  meaure  de  nouveaux  documenta  pour- 
ront encore  être  produita ;  la  déaignation  dea  documenta  dont  Tédition  aerait  reqtiiae  par 
telle  dea  partiea. 

La  aéance  eat  interrompue  á  midi. 

Repríae  de  la  aéance  à  deux  heurea  de  relevée. 

Se  préaentent  au  nom  dea  partiea : 

Pour  la  Grande  Bretagne. —  MM.  Boiceau  et  Slaughter,  avocata. 

Pour  lea  Etata  Unia. —  MM.  Wyas  et  Trehane,  avocata. 

Pour  le  Portugal. —  MM.  D.  G.  Nogueira  Soarea,  rainiatre  du  Portugal  à  Berne. — 
MM.  Sahli  et  Berdez,  avocata. —  V.  Roaael,  profeaseur  de  droit. 

M.  le  preaident  communique  aux  partiea  lea  déciaiona  prises  ce  matin  par  le  tribunal. 

Puis  la  aéance  est  suspendue  pendant  vingt  minutea. 

Elle  eat  repriae  à  deux  heurea  et  quarante  minutea. 

M.  le  preaident  ouvre  lea  debata  aur  la  queation  de  Texpertise  et  celle  des  docu- 
menta à  produire. 

Au  eoura  du  débat  contradictoire  auquel  prennent  part :  M.  Boiceau  e  M.  Wyaa,  pour 
lea  partiea  demandereaaea,  et  M.  Berdez,  pour  la  partie  défenderease,  MM.  lea  repré- 
aentanta dea  partiea  ont  formule  lea  concluaiona  et  déclarationa  ci-aprèa: 

A.  Parties  demanderesses 

1°  Plaiae  au  tribunal  accorder  aux  partiea  un  dernier  délai  peremptoire  de  quatre 
vingt  dix  joura  pour  la  production  de  nouveaux  documenta  atatiatiqnea  et  autrea  relatifa 
aux  poínts  de  fait  dont  les  parties  avaient  compté  faire  la  preuve  par  des  temoins. 

2^  Les  demandeurs  ne  formulent  aucune  objection  contre  une  expertise,  si  elle  a 
lieu  en  Europe;  ils  font  en  revanche,  des  reserves  au  sujet  de  Topportunité  de  Tenvoi 
d' experta  aur  lea  lieux. 

Ila  propoaent,  aubaidiairement,  de  laiaaer  lea  experta  eux-mêmea  jugea  de  Topportu- 
nité  de  proceder  à  une  inspection  locale. 

3^  La  compagnie  anglaise  offre  de  présenter  à  Londres  tous  ses  livres  à  Texpert 
comptable  que  le  tribunal  commettrait,  et  même  à  la  partie  adverse. 

B.  Partie  défenderesse 

1°  La  partie  défenderesse  admet  que  les  partiea  puiaaent  encore  produire,  dana  un 
délai  à  leur  impartir,  de  nouveaux  documenta,  maia  aeulement  dea  documenta  officiels, 
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émanant  d'états  ou  de  compagnies  de  chemins  de  fer  et  qui  ne  pouvaient  pas  être  à  la 
disposition  des  parties  avant  la  clôture  de  Téchange  des  pièees. 

2^  EUe  laisse  les  arbitres  juges  d'apprécier  s41  y  a  lieu  de  commettre  un  expert 
comptable  et  d'ordonner  rédition  de  la  comptabilité  de  la  compagnie  anglaise. 

3®  Plaíse  au  tribunal  commetre  un  ou  plusieurs  experts  techniques  qui  iront  sur  les 
lieux  et  rédigeront  leur  rapport  après  avoir  proeédé  à  une  inspection  locale. 

A  quatre  heures  e  trente  cinque  minutes,  M.  le  président  declare  les  débats  cios. — 
MM.  les  représentants  des  parties  se  retirent. 

Le  tribunal,  après  délibcration,  decide  ce  qui  suit : 

V  Les  parties  sont  ínvitées,  dans  Téventualité  d'une  expertise,  à  designer,  d'ici  au 
31  mars  prochain,  les  experts  qu'elles  recommanderaient,  le  cas  échant,  au  choix  du  tri- 
bunal ; 

2**  Un  dernier  délai  peremptoire,  expirant  le  15  juin  prochain,  est  accordé  aux  par- 
ties pour  la  productíon  de  nouveaux  documents,  le  tribunal  se  reservant  de  statuer,  en 
cas  de  contestation,  sur  la  recevabilité  des  documents  que  seraient  encore  produits. 

Devront  notamment  être  produits  dans  ce  dólai: 

Par  les  parties  demanderesses :  le  décompte  et  lajnstification  des  dépenses  eflfectives 
faites  par  elles  pour  la  construction  et  Tétablissement  de  la  ligne  do  Lourenço  Marques. 

Par  le  Portugal^  partie  defenderesse : 

A)  Le  décompte  et  la  justiíicatíon  des  dépenses  effectives  faites  par  lui  pour  les  ré- 
partitions,  réfections  et  le  parachèvement  de  la  dite  ligne. 

B)  Les  comptes-rendus  des  résultats  financiers  de  Texploitation  de  la  ligne  depuis 
son  ouverture  jusqu^à  ce  jour. 

3®  Toutes  autres  décisions  relatives  à  la  procédure  probatoire  et  à  Texpertise  sont 
ajournées  à  la  prochaine  séance  du  tribunal. 

4°  Communication  du  procés-verbal  de  la  séance  de  ce  jour  aux  trois  parties  en 
cause. 

La  séance  est  levée  à  cínq  heures. 

Berne,  le  24  février  1896.=Au  nom  du  tribunal  arbitral,  le  président,  Blae8Í.=  Le 
secrétaire,  BrusUein. 

Pour  copie  conforme.= -Bru«tíeín. 

Natification, —  La  presente  copie  certifiée  conforme  á  Toriginal  est  notifiée  aujour- 
d'hui  par  le  secrétaire  du  tribunal,  soussigné,  à  la  légation  du  Portugal  à  Berne,  qui  en 
a  accusé  réception  sur  le  double. 

Berne,  le  21  mars  1896.  =  Brtístíein. 


K- 17 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  26  de  maryo  de  1896. —  Como  v.  ex.^  terá  visto  pela  acta  de  que  lhe  enviei 
copia  em  23  do  corrente  mez,  o  tribunal  resolveu,  na  sessSo  de  2õ  de  fevereiro,  convidar 
as  partes  a  designar,  até  ao  fim  de  março,  os  peritos  que  proporiam  á  sua  escolha  no 
caso  d'eUe  mandar  proceder  á  vistoria  ou  exame  por  peritos. 

Ser-me-ia  fácil  designar  alguns  dos  mais  eminentes  engenheiros  e  administradores 
de  caminhos  de  ferro  n^este  paiz ;  mas  designando-os,  em  vista  de  informações  particu- 
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lares,  tornaria,  tpso  fado,  suspeitos  para  as  partes  adversas  e  talvez  para  os  árbitros 
os  que  offereoeriam  mais  garantias  de  imparcialidade  e  competência;  e,  por  outro  lado, 
pareciame  conveniente  manifestar  inteira  e  absoluta  confiança  na  escolha  que  fosse  feita, 
quer  pelo  tribunal  arbitral,  quer  pelo  conselho  federal. 

Perguntei  ao  sr.  A.  Lachenal,  presidente  da  confederação  suissa  e  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  se  o  conselho  federal  teria  difficuldade  em  designar  um  certo  nu- 
mero de  engenheiros,  que,  a  seu  juizo,  seriam  competentes  para  bem  desempenhar  a 
missão  de  que  se  tratava. 

Respondeu-me  s.  ex.^  que  o  conselho  federal  n2o  teria  n'Í8S0  diíBculdade,  se  o  pe- 
dido lhe  fosse  feito  conjuntamente  por  todas  as  partes  litigantes. 

Um  accordo  a  este  respeito  com  as  partes  adversas  não  poderia  estabelecer-se  com 
a  brevidade  necessária,  e  resolvi  dirigir  ao  presidente  do  tribunal  arbitral  uma  communi- 
eaçXo  conforme  a  inclusa  copia  (documento  A)  no  que  concordaram  todos  os  nossos 
advogados,  que  previamente  consultei. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  25  mars  1896. —  Le  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa  ayant  invité*  les 
parties  à  designer  jusqu'au  31  mars  prochain,  dans  Téventualité  d'une  expertise,  les  ex- 
perts  qu^elles  recommanderaient,  le  cas  échéant,  au  choix  de  MM.  les  arbitres,  le  sous- 
signé,  représentant  du  gouvemement  défendeur  a  Thonneur  d'exposer  ce  qui  suit  à  son 
excellence  M.  le  président  du  mêjne  tribunal. 

Le  gouvemement  défendeur  renonce  à  user  de  la  faculte  qui  lui  a  été  accordée 
dans  les  termes  ci-dessus  par  Tordonuance  du  24  février  écoulé. 

S'il  avait  jugé  à  propôs  de  citer  des  noms,  il  les  aurait  pris  parmi  les  fonctionnai- 
res  supérieurs  de  Tadministration  fédérale  des  chemins  de  fer,  parmi  les  directeurs  des 
principales  compagnies  suisses  ou  parmi  les  ingénieurs  qui  lui  auraient  été  recommandés 
par  une  autorité  competente. 

Mais  il  préfbre  s'en  remettre  absolument  au  haut  tribunal  arbitral  dans  lequel  ií  a  la 
plus  entière  confiance,  pour  le  choix  de  Texpert  ou  des  experts. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  M.  le  dr.  J. 
Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus  haute  con 
sidération.=í>.  (?.  Nogueira  Soare$. 

N.M8 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  12  de  abril  de  1896. —  111."*®  e  ex.™°  sr. — No  dia  4  do  corrente  mez  foi-me 
notificada  a  ordenança  do  tribunal  arbitral,  inclusa  por  copia  (documento  A). 

No  dia  seguinte  dirigi  a  v.  ex.^  este  telegramma : 

€  Tribunal  arbitral  nomeou  perito  reservando  ainda  questãf»  inspecção  local.  Peço  a 
V,  6£C.*  remessa  urgente  de  10:000  francos,  pedido  feito  pelo  mesmo  tribunal  arbitral,  i^ 

As  rasSes  que  expuz  a  v.  ex.*  no  meu  oíficio  com  data  de  26  de  março  findo  deter- 
minaram-me  a  não  indicar  peritos  á  escolha  do  tribunal  arbitral. 

Parecia-me,  como  também  parecia  aos  nossos  advogados,  que,  não  indicando  pela 
nossa  parte  peritos,  o  tribunal  arbitral  os  nomearia  ex  officio^  independentemente  de 
quaesquer  indicações  feitas  pelas  partes  adversas,  como  já  haviamos  proposto  nas  nossas 
reflexões  sobre  as  provas  Appointement  à  preuves,  p,  6, 
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O  tribunal  arbitral  acceitou  o  sr.  Stockalper,  proposto  pela  parte  ingleza,  e  convi- 
dou-nos  a  declarar  se  nos  oppunhamos  á  nomeaçSo  doeste  perito. 

Segando  as  informações  que  me  foram  ministradas  pelo  sr.  L.  Berdez,  nosso  advo- 
gado, e  pelo  ministério  das  obras  publicas  d'este  paiz,  o  sr.  Stockalper  reúne  todas  as 
qualidades  necessárias  para  bem  desempenhar  as  funcçSes  de  perito. 

Tem  sido  encarregado  por  aquelle  ministério  de  commissSes  importantes  e  algumas 
idênticas  á  de  que  se  trata;  é  auctor  de  escriptos  notáveis  sobre  engenheria;  pertence  a 
uma  antiga  e  respeitável  familia  do  cant&o  de  Valais  e  a  austera  moralidade  do  seu  ca 
racter  é  geralmente  reconhecida. 

Mas  o  simples  facto  de  ter  sido  recommendado  pela  parte  adversa  podia  tomal-o 
suspeito  para  os  que  não  conhecessem  ou  nSlo  tivessem  inteira  confiança  nas  informações 
que  me  foram  ministradas. 

Segundo  diz  o  sr.  L.  Berdez,  conforme  as  regras  do  processo  civil  seguidas  n'este 
paiz,  especialmente  nos  pleitos  perante  o  tribunal  federal,  os  juizes  podem  nomear  peri- 
tos propostos  por  uma  ou  por  outra  das  partes  litigantes,  sem  necessidade  de  prévio  ac- 
cordo  entre  ambas. 

Mas  segundo  as  disposições  do  código  de  processo  civil  portuguez,  artigo  236.®  e 
seguintes,  as  partes  nomeiam  os  peritos  de  mutuo  accordo  ou,  na  falta  doeste  accordo, 
cada  parte  nomeia  um  e  o  juiz  nomeia  o  terceiro  para  desempate. 

Ás  pessoas  que  só  tivessem  em  vista  o  processo  portuguez,  poderiam  estranhar  que 
acceitassemos  sem  observações  um  perito  proposto  pela  parte  adversa. 

Em  taes  circumstancias  que  convinha  fazer? 

NSo  podíamos  oppor-nos  á  escolha  do  sr.  Stockalper,  recusal-o  ou  dal-o  por  suspei- 
to, pois  que  para  isso  nSo  tínhamos  motivo  algum  justificado. 

Deviamos,  sem  duvida,  abster-nos  de  quaesquer  observaçSes  que  podessem  melin- 
drar as  justas  susceptibilidades  dos  árbitros  ou  do  perito  por  elles  bem  acceito  e  indis- 
pol-08  contra  nós. 

Mas  nSo  conviria  fazer  aos  árbitros  ponderações  que,  sem  melindrar  aquellas  susce- 
ptibilidades, podessem  todavia  induzíl-os  a  constituir  o  exame  de  peritos  por  forma  que 
dissipasse  todas  as  duvidas  sobre  a  sua  imparcialidade? 

Consultei  por  escripto,  sobre  este  delicado  assumpto,  todos  os  nossos  advogados, 
reuni-os  em  conferencia  n'esta  legaçXo  e  em  conformidade  com  o  seu  parecer  unanime 
dirigi  ao  presidente  do  tribunal  arbitral  a  nota  junta  por  copia  (documento  B). 

Parece-me  que,  por  esta  forma,  podia  sem  inconvenientes  de  nenhuma  espécie,  re- 
salvar  a  responsabilidade  do  governo  de  Sua  Magestade  e  a  minha  própria  na  nomeação 
dos  peritos. 

Os  que  propuz  para  adjuntos  foram-me  indicados  (documento  C)  pelo  sr.  W.  Hau- 
ser,  membro  do  conselho  federal  suisso,  e  que  se  acha  gerindo  interinamente,  na  ausên- 
cia do  sr.  J.  Zemp,  a  repartição  dos  caminhos  de  ferro. 

Pareceu-me  que,  em  taes  circumstancias,  devia  propor  peritos,  cuja  competência  não 
só  fosse  superior  a  toda  a  excepção,  mas  podesse  disputar  vantajosamente  primazias  com 
a  de  quaesquer  outros. 

O  tribunal  arbitral  reserva-se  ainda  decidir  a  questão  da  inspecção  local,  depois  de 
ouvir  o  perito  ou  peritos. 

Mas  como  v.  ex.*  verá  pela  ordenança  junta,  o  tribunal  arbitral,  ao  passo  que  eli- 
mina muitas  das  perguntas  aos  peritos  formuladas  pelas  partes  adversas,  admitte,  com 
uma  ligeira  modificação  todas  as  que  formulámos  e  a  que  nenhum  perito  poderá  respon- 
der sem  inspecção  local. 

Supponho  por  isso  que  o  tribunal  arbitral  admitte  em  principio  esta  inspecção. 

Deus  guarde,  etc. 


37 


A 

Cinquifeme  séance  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa.  — Le  mardi,  31  mars  1896,  à 
Lausanne.— Présidence,  M.  Blaesi. — Présents,  les  trois  arbitres,  M.  Brustlein,  comme 
secrétaire. 

La  séance  est  ouverte  à  neuf  henrs  et  un  quart  du  matin. 

Ordre  du  jaur. —  Déliberations  sur  les  questione  suivantes: 

I.  Y  a-til  lieu  d*ordonner  : 

A)  Une  expertise  techniquef 

B)  Une  expertise  camptablef 

Eventuellement,  en  ças  de  réponse  affirmative  à  la  question  I.  A,  ci-dessus : 
n.  Les  experts  procéderont-ils  à  une  inspection  locale? 

III.  Fixation  du  nombre  des  experts. 

IV.  Leurs  désignation. 

V.  QueBtionnaire. 

VI.  Frais. 

A  teneur  du  procès  verbal  de  la  precedente  séance,  du  24  février  1896,  les  parties 
ont  été  ínvitées,  dans  rhypothèse  d^une  expertise,  à  designer  les  experts  qu^elles  recom- 
manderaient,  le  cas  échéant,  au  choix  du  tribunal. 

La  partie  anglaise  a  designe,  M.  Stockaiper,  ingénieur  à  Sion. 

La  partie  américaine,  M.  J.  E.  Brustlein,  ingénieur  à  Winterthur. — M.  A.  Vytten- 
bach,  ingénieur  du  central  suisse,  à  Berne. 

Le  Portugal,  partie  défenderesse,  n'a  designe  personne,  préférant  8'en  remettre  au 
choix  du  tribunal. 

M.  le  président  met  en  discussion  les  différentes  questions  à  Tordre  du  jour. 
Le  tribunal,  après  en  avoir  delibere,  arrete  ce  qui  suit : 

I.  Le  tribunal  reconnait  la  necessite  d'ordonner  une  expertise  teehnique. 
II  reserve  la  question  d'une  expertise  comptahle. 

II.  La  question  de  Vinspecíian  locale  est  également  reservée. 

Le  tribunal  ne  la  resoudra  qu'après  et  d'être  concerte  à  ce  sujet  avec  le  ou  les  experts. 

III.  Le  tribunal  decide  de  ne  designer,  pour  le  moment,  qu'on  seul  expert,  quitte  à 
lui  en  adjoindre  d^autres,  d'entente  avec  lui. 

IV.  Le  tribunal  porte  son  choix  sur  M.  Stockaiper,  ingénieur  à  Sion. 

Un  délai  de  huit  jours  será  importe  aux  parties  pour  formuler  les  objections  qu'elles 
auraient  à  élever  contre  ce  choix. 

V.  Questionnaire. — ^^Le  tribunal  estime  que  le  questionnaire  définitif  ne  devra  être 
arrêté  que  Texpert  ou  les  experts  entendus. 

II  será  arrêté  sur  la  base  des  projets  de  questionnairos  presentes  par  les  parties, 
sauf  à  en  retrancher  certaines  questions  dont  Tobjet  ne  parait  pas  matière  à  expertise. 

Le  tribunal  procede  à  cet  égard,  séance  tonante,  à  un  tirage  provisoire,  dont  voici 
le  résultat: 

Sont  retranchées  du  questionnaire  des  parties  demanderesaes  les  questions  n^'  1,  2, 
3,  8,  lettre  A;  10,  première  phrase;  13,  seconde  phrase.  cDans  notre  calcul...  etc., 
etc.t;  14,  seconde  phrase;  21. 

Ne  sont  admises  que  sous  reserve,  à  savoir  en  ce  sens  que  les  experts  ne  devront 
y  répondre  que  s'ils  estiment  pouvoir  le  faire,  les  questions  n®*  9,  10,  11,  16,  20,  23. 

Lea  autres  questions  sont  admises  sans  reserve. 
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Quant  au  questionnaire  du  Portugal,  partie  défenderesse,  les  onze  questiona  en  sont 
toutes  admises,  mais  en  retranchant  de  Ia  question  n®  9  les  mots  «par  impossible». 

VI.  Frais. —  Les  parties  seront  invitées  à  déposer,  d'ici  à  la  fin  d*avril,  entre  les 
mains  du  secrétaire,  une  somme  de  10:000  francs  (dix  mille  francs)  chacune,  soit  30:000 
franca  au  total,  pour  couvrir  les  frais  d'expertise. 

La  séance  est  levée  à  onze  heurs  et  un  quart. 

Lausanne,  le  31  mars  1896.  =  Au  nom  du  tribunal  arbitral,  le  préaident,  Blae8i.== 
Le  secrétaire,  Brustíein. 

Pour  copie  con{oTme.==  Brusãein. 

Notification. —  La  presente  copie  est  notifiée  aujourd^hui,  par  les  soins  du  soussigné, 
á  son  excellence  M.  D.  G.  Nogueira  Soares,  représentant  du  Portugal,  qui  en  a  accusé 
réception  sur  le  double  au  dossier. 

En  vertu  de  Tarticle  iv  ci-dessua,  un  délai  de  huit  jours,  à  partir  d'aujourd'hui,  est 
imparti  au  Portugal  pour  s^oppoaer,  s'il  le  juge  à  propôs,  au  choix  de  M.  Stockalper 
comme  expert  technique. 

Le  Portugal,  partie  défenderesse,  est,  en  autre,  invité,  en  vertu  de  Tarticle  vi  ci- 
dessus,  à  verser  d'ici  à  fin  avril,  entre  les  mains  du  soussigné,  la  somme  de  10:000  francs, 
à  titre  d'avance  de  frais. 

Berne,  le  4  avril  1896.=  Le  secrétaire  du  tribunal  arbitral,  Brustlein, 

B 

Berne,  le  10  avril  1896. —  Le  dópartement  soussigné  a  Thonneur  de  donner  ci-joint 
à  votre  excellence,  conformément  au  dósir  qu'elle  liii  a  exprime,  les  noms  de  trois  ingé- 
nieurs  distingues  en  matièro  de  chemins  de  fer  babitant  la  Suisse  et  d*une  réputation  ab- 
solument  incontestée. 

Les  deus  premiers  d'entre  eux  faisant  partie,  depuis  de  nombreuses  années,  de  di- 
rections  de  chemins  de  fer,  possèdent  aussi  une  expérience  approfondie  dans  Tadminis- 
tration  des  chemins  de  fer. 

Le  département  saisit  cette  occasion  pour  assurer  votre  excellence  de  sa  considéra- 
tion  la  plus  haute. 

Département  federal  des  pontes  et  des  chemins  de  fer. —  Section  des  chemins  de 
fer.=Le  remplacant,  Hau8ei\ 

V  Monsieur  Tingénieur  H.  Dietler,  vice-président  de  la  direction  du  chemin  de  fer 
du  Gothard,  à  Luceme. 

2°  Monsieur  Tingénieur  J.  Dumen,  membre  de  la  direction  des  chemins  de  fer  Ju- 
ra-Simplon,  à  Lausanne. 

3^  Monsieur  E.  Gerlick,  professeur  pour  la  construotion  et  Texploitation  de  chemins 
de  fer  à  Técole  poly technique,  à  Zurich. 

c 

Berne,  le  11  avril  1896.  —  Le  soussigné,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipo- 
tentiaire  de  Sa  Magestó  Très-Fidéle,  a  declare,  dans  sa  note  du  2.5  mars  écoulé,  à  son 
excellence  monsieur  le  dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  que 
le  gouvemenient  défendeur  renonçait  à  la  faculte  qui  lui  avait  été  accordée  de  proposer 
des  noms  en  vue  de  Texpertise  à  ordonner  et  qu'il  préférait  mettre  absolument  le  choix 
de  Texpert  ou  des  experts  entre  les  mains  du  haut  tribanal  arbitral. 
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Cette  déclaration  était  essentiellement  inspirée  par  Tidée,  exprimée  déjà  dans  VAp- 
pointement  à  preuves  du  gouvemement  portugais,  que  Texpertise  serait  confiée,  en  évita- 
tion  de  frais  et  de  lenteurs,  à  un  expert  unique  que  le  haut  tribunal  ai-bitral  désigne- 
rait  d^office. 

MM.  les  arbitres  ont  designe  comme  expert  unique,  pour  le  moment,  M.  Tingénieur 
Stockalper,  recommandé  par  la  partie  anglaise,  tout  en  réservant  Tadliesion  du  gouver- 
nement  défendeur  à  ce  choix. 

Si,  en  Tespèce;  les  parties  étaient  de  simples  particuliers  n^ayant  à  rendre  compte 
à  |)ersonne  de  leurs  actes,  la  partie  défenderesse  accepterait  sans  hésitation  M.  Stockal- 
per,  dont  elle  apprécie  le  caractere  inattaquable  et  les  incontestables  mérites. 

Mais,  dans  le  litigie  actuei,  les  parties  en  cause  sont  des  gouvemements  responsa- 
bles  envers  leurs  pays;  or,  quelque  heureux  que  puisse  être  en  soi  le  choix  de  M.  Stoc- 
kalper,  le  seul  fait  qu*il  a  été  recommandé  unilatéralement  par  Tune  des  parties  adver- 
ses serait  de  nature  à  provoquer  des  observations  et  des  critiques  dans  le  public  comme 
dans  la  presse  et  le  parlement  portugais,  d'autant  plus  que,  d'après  Varíicle  237  Mffre 
1  du  Code  de  procls  civil  portugais,  le  juge,  en  cas  de  désaccord  des  parties  sur  le  choix 
des  experts,  ne  peut  designer  un  expert  proposé  par  Tune  d'entre  elles,  et  que  s^l  y 
avait  lieu  d^adjoindre  à  M.  Stockalper  d*autres  experts,  ceux-ci,  aux  termes  de  Fordon- 
nance  du  31  mars  1896,  seraient  choisis  d*entente  avec  lui. 

Ces  circonstances  spéciales  engagent  le  soussigné  à  prier  le  haut  tribunal  arbitral 
d'obvier  a  toutes  difficultés  en  nommant  un  second  expert,  que  le  gouvemement  défen- 
deur proposerait  en  la  personne  soit  de  M.  Dietler^  directeur  de  la  compagnie  du  Go- 
thard,  soit  de  M.  Dumur,  ^írecteur  de  la  compagnie  du  Jura-»Símplon,  la  question  d'un 
troisième  expert  demeurant  ouverte. 

II  est  bien  entendu,  au  surplus,  qu'il  pourrait  être  procede  à  Tinspection  locale  par 
un  seul  expert. 

En  soumettant  respectueusement  ces  considérations  à  MM.  les  arbitres,  le  soussigné 
croit  remplir  un  devoir  auquel  il  ne  peut  se  soustraire  comme  représentant  du  gouver- 
nement  défendeur;  mais  il  tient  à  exprimer  une  fois  de  plus  sa  pleine  et  entière  con- 
fiance  dan^  le  haut  tribunal  arbitral  pour  Ia  constitution  definitivo  de  Texpertise. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  monsieur  le 
dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus 
haute  considération.  =  D.  O.  Nogueira  Soares, 


NM9 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  8  de  maio  de  1896.  — 111."*°  e  ex.™°  sr.  —  Em  additamento  e  com  referencia 
ao  meu  officio  em  data  de  15  de  novembro  de  1895,  tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.* 
um  exemplar  do  Résunié  e  um  exemplar  do  Appointement  à  preuves,  apresentados  pelo 
governo  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  ao  tribunal  arbitral  do  Delagoa. 

Deus  guarde,  etc. 
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N.°20 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

EIxtracto. 

Berne,  26  de  junho  de  1896.-111.°*®  e  ex."®  sr.  —  Na  sessão  de  24  de  fevereiro 
ultimo  o  tribunal  arbitral  decidiu  que  o  governo  portuguez  lhe  apresentasse  até  ao  dia 
15  do  corrente: 

1.®  A  conta  e  a  justificação  das  despezas  por  elle  feitas  com  as  reparações  e  aca- 
bamento da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques. 

2.®  A  exposição  —  comptes-rendus  —  dos  resultados  financeiros  da  exploração  da  linha 
desde  a  sua  abertura  á  circulação  até  áquelle  dia — 24  de  fevereiro. 

A  acta  da  referida  sessão  só  me  foi  notificada  mais  tarde ;  mas  em  2  de  março  eu 
tinha  a  honra  de  dizer  a  v.  ex.*  que  julgava  do  meu  dever  communicar-lhe  as  decisSes 
tomadas  pelo  tribunal  arbitral  nos  termos  em  que  então  as  conhecia  por  extractos  publi- 
cados nos  jomaes  e  por  uma  carta  particular  do  secretario  do  mesmo  tribunal  — -e  tanto 
mais  quanto  eu  estava  convencido  de  que  não  podíamos  perder  tempo  em  colligir  e  organi- 
sar  os  documentos  necessários  para  justificar  as  despezas  feitas  pelo  estado  com  a  repara- 
ção e  acabamento  da  linha  férrea. 

Logo  que  aquella  acta  me  foi  notificada,  enviei- a  por  copia  a  v.  ex.*  com  o  meu  of- 
ficio  de  23  de  março. 

Parecendo-mo,  porém,  em  vista  de  um  ofiicio  do  ministério  da  marinha,  que  acom- 
panhava o  despacho  de  v.  ex.%  com  data  de  14  de  abril,  que  aqueUe  ministério  não  ti- 
nha conhecimento  exacto  das  decisSes  do  tribunal  arbitral,  ou  dos  documentos  que  ellc 
exigia,  reproduzi  textualmente  no  meu  officio  de  24  de  abril  as  disposições  do  artigo  2.® 
da  ordenança  de  24  de  fevereiro  e  chamei  a  attenção  de  v.  ex.^  sobre  a  conveniência  de 
satisfazer  a  estas  disposições. 

Não  tendo  recebido  até  ao  dia  2  do  corrente,  nem  os  documentos  justificativos  das 
despezas  feitas  pelo  estado  com  as  reparações  e  acabamento  da  Imha  férrea,  nem  a  expo- 
sição dos  resultados  financeiros  da  exploração  até  ao  dia  24  de  fevereiro,  que  eram  os 
documentos  exigidos  pelo  tribunal  arbitral,  julguei  do  meu  dever  chamar  ainda  a  attenção 
de  V.  ex/  sobre  este  assumpto  no  meu  officio  de  2  de  junho. 

E  no  dia  9  tive  a  honra  de  dirigir  a  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma :  —  Peço  a  v.  esc.* 
diga  se  posso  contar  com  documentos  exigidos  pelo  tribunal  arbitral  e,  no  caso  contrario, 
que  rasôes  devo  allegar  para  desculpar  a  falta. 

Dignou-se  v.  ex.*  responder  pelo  telegrapho :  —  t  Envio  hoje  correw  únicos  pude  obter 
marinha  estreiteza  de  tempo.  Pedi  ainda  outros.  Enviarei  logo  a  v.  ex.^  No  officio  de  23 
de  março  dizia  solicitaria  proso  apresentação  de  documentos  se  tribunal  admitisse  partes 
adversas  documentos  aUegando  força  maior,  it 

Com  o  despacho  de  9  de  junho  transmittiu-me  v.  ex.*  alguns  documentos  e  informa- 
ções que  lhe  foram  enviadas  pela  direcção  geral  dos  negócios  do  ultramar  e  dizia-me 
n'e8te  despacho  que  não  me  enviara,  ha  mais  tempo,  esses  documentos,  porque  eu  lhe 
havia  participado,  no  meu  officio  de  23  de  março,  que  se  o  tribunal  arbitral  admitisse  no- 
vos documentos  apresentados  pelas  partes  adversas  para  provar  que,  se  o  concessionário 
não  concluiu  a  linha  férrea  no  praso  prescrípto,  foi  por  virtude  de  força  maior,  eu  pedi- 
ria que  nos  fosse  concedido  novo  praso  para  lhes  oppor  outros  documentos. 

EfFectivamente,  no  meu  citado  officio  de  23  de  março,  eu  previa  esta  hjpothese  e  pe- 
dia a  V.  ex.^  que  mandasse  colligir,  sem  perda  de  tempo,  alguns  documentos  que  convi- 
ria apresentar  se  ella  se  verificasse. 
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Todos  os  documentos,  que  foram  remettidos  a  v.  ex.^  pela  direcçfto  geral  dos  negó- 
cios do  ultramar  estão  publicados  nas  diversas  series  dos  que  já  apresentámos  ao  tribu- 
nal arbitral,  e  d'elles  tirei  os  argumentos  que  forneci  aos  nossos  advogados,  e  que  se 
acham  deduzidos  nas  respectivas  memorias  a  fim  de  provar  que  nSo  foi  por  virtude  de 
força  maior  que  o  concessionário  nâo  concluiu  a  linha  férrea  dentro  do  praso  prescripto. 
Parecia-me,  porém,  e  parece-me  ainda  que  aquelles  argumentos  podiam  ser  corroborados 
com  outros  deduzidos  de  novos  documentos  que  indiquei. 

Se  estes  documentos  tivessem  de  ser  apresentados  ao  tribunal  arbitral  no  praso  por 
elle  prescripto  para  a  apresentaçSo  de  outros  documentos,  comprehendia-se  que  o  limi- 
tadíssimo espaço  de  tempo  de  que  a  secretaria  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  pode- 
ria dispor  nSo  lhe  consentisse,  como  ella  diz,  quaesqiier  novas  investigações  sobre  taes  as- 
sumptos ^  que  teriam  de  ser  demoradas  e  forçosamente  iriam  alem  doesse  praso. 

Entretanto  peço  licença  para  observar  que  o  espaço  de  tempo  que  decorrer  desde  o 
dia  23  de  março,  data  do  meu  citado  officio,  até  ao  termo  do  novo  praso,  que  devemos 
solicitar,  se  a  hypothese  por  mim  prevista  se  realisar,  será  mais  que  sufficiente  para  col- 
igir os  documentos  que  indiquei. 

Mas  os  documentos  que  eu  pedi  a  v.  ex.'  me  remettesse  com  urgência  sSo  os  que  o 
tribunal  arbitral  ordenou  lhe  fossem  apresentadas  até  ao  dia  15  do  corrente  e  que  eu  nSo 
tinha  recebido  até  o  dia  2,  nem  recebi  posteriormente,  a  saber: 

1.**  A  justificação  das  despezas  feitas  pelo  governo  portuguez  com  as  reparaçBes  e 
acabamento  da  linha  férrea. 

2.®  Exposiç/lo  dos  resultados  financeiros  da  exploraçSo  da  linha  até  ao  dia  24  de  fe- 
vereiro de  1896. 

Inclusa  tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.*  copia  da  nota  (documento  A)  que  dirigi 
ao  tribunal  arbitral  por  occasiRo  de  lhe  apresentar  os  documentos  que  me  foram  enviados 
com  relação  ás  despezas  de  reparaç(!les  e  acabamento  da  linha  férrea  de  Lourenço  Mar- 
ques e  aos  resultados  financeiros  da  exploração  da  mesma  linha,  que  mandei  imprimir  e 
de  que  envio  a  v.  ex.*  seis  exemplares. 

Não  creio  que  o  tribunal  arbitral  julgue  satisfactorias  as  raspes  que  allego  para  des- 
culpar a  falta  do  completo  cumprimento  do  seu  mandado ;  mas  não  me  foi  possivel  des 
cobrir  outras  melhores. 

Deus  guarde,  etc.  . 

Berne,  le  15  juin  1896. —  Le  soussigné,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plenipo- 
tentiaire  de  Sa  Majesté  Três  Fidèle,  a  Thonneur  de  remettre  à  son  excellence  M.  le  dr.  J. 
Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  documents  suivants,  en  exé- 
cution  de  lordonnance  du  24  février  1896  (chif.  2,  lett.  A): 

V  15  exemplaires  du  décompte  des  dépenses  effectives  faites  par  le  gouvemement 
portugais  pour  les  réparations,  réfections  et  le  parachèvement  de  la  ligne,  dès  la  date  de 
la  rescision  de  Ia  concession,  24  juin  1889,  jusqu'au  31  décembre  1895;  le  décompte 
jusqu'au  31  décembre  1894  a  été  annexé  déjà  au  Resume  des  allégués  de  fait  et  de  droit 
du  gouvemement  défendeur ; 

2®  15  exemplaires  des  comptes  rendus  des  résultats  financiers  de  Texploitation  de 
la  ligne  depuis  son  ouverture  jusqu^au  31  décembre  1895;  cette  pièce  complete  égale- 
ment  celle  jointe  au  Resume  precité;  mais  íl  n'a  pas  été  possíble  de  déposer,  pour  le 
15  juin  courant  le  tableau  des  résultats  de  Texploitation  pour  les  móis  de  janvier  et 
de  février  1896 ;  le  soussigné  espere  pouvoir  le  remettre  três  prochainement  entre  les 
mains  de  MM.  les  arbitres. 

En  ce  qui  concerne  la  justification  des  frais  de  réparation,  de  réfection  et  de  parachè- 
vement de  la  ligne,  elle  ne  pourrait  être  fournie,  si  les  chifi^res  declares  par  le  gouverne- 
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ment  dófendeur  étaient  contestes,  que  par  le  dópôt  de  documenta  originaux  qui  font  par- 
tie  des  archives  de  Tétat. 

Or,  ces  documenta,  pour  des  raisons  qu^il  seraít  superflu  de  developper,  ne  peu- 
vent  être  transportes  a  Berne;  ils  sont,  en  revancbe,  mis  a  la  disposition,  soit  du  baut 
tribunal  arbitral,  soit  des  experts,  soit  de  toute  personne  à  laquelle  MM.  les  arbitres 
conféreraient  le  mandat  d'en  prendre  connaissance  en  vue  de  vérifier  les  données  éma- 
nant  du  gouvemement  portugais. 

Le  gouvemement  défendeur  renonce  enfin  à  produire  des  documenta  nouveaux ;  il 
se  reserve  ccpendant  le  droit  de  contester  Tauthenticité  et  la  force  obligatoire  de  ceux 
qui  seront  presentes  par  les  demandeurs,  comme  aussi  la  faculte  de  Icur  opposer  d'au- 
tres  documents. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  M.  le  Dr.  J. 
Blaesi,  président  du  baut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus  haute 
considération.==Z>.  G.  Nogueira  Soares. 


o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Kxtracto. 

Berne,  13  de  julho  de  1896.— 111.™"  e  cx."*»  sr.— Em  11  do  corrente  tive  a  honra 
de  dirigir  a  v.  ex.'  o  seguinte  telegramma :  • 

€  Partes  adversas  apresentaram  resultados  eacploração  relativas  quatro  mezes  anno  cor- 
rente, que  dizein  ccmmunicadas  pelas  repartições  competentes  aos  jomaes  portuguezes,  e  como 
o  rendimento  é  duplo  do  calculado,  o  facto  de  não  os  termos  apresentado  pode  t^r  desairosa 
interpretação. 

Prometti  apresental-os  brevemente.  Peço  instruções  urgentes. 

Remetto  hoje  a  v.  ex.*  dois  exemplares  da  Traduction  de  documenta  produits  par 
les  gouvemements  demandeurs,  15  juin  1896. 

N'um  relatório  do  sr.  G.  G.  Wolf,  p.  161,  lê-se  o  seguinte: 

Je  viens  de  recevoir  les  chiffres  indiquant  les  recettes  pour  les  quatre  premiers  móis 
de  la  presente  année. 

Ils  ont  été  publiés  dans  le  joumaux  de  Lishonne  et  je  pi^ésume  quHU  ont  été  fowmis 
par  le  gouvemement  portugais. 

Les  recettes  sont  indiquées  commé  ayant  été  de  £  42:666,  donnant  un  bénéfice  de 
£  19:556,  ce  qui  donnerait  un  chiffre  de  £  127:998  pour  les  recettes  hrutes  de  Vannée 
1896^  contre  £  80:418  qu^dles  avaientété  en  1895,  et  un  bénéfice  de  £  58:665  pour  1896 
contre  £  33:690  pour  1895,  avec  une  proportion  de  frais  d^exploitation  de  54,17  pour  cent 
contre  58  pour  cent  en  1895. 

Mais  la  période  embrassée  dans  les  données  ci-dessus  ne  saurait  être  prise  comme  une 
juste  base  du  chiffre  des  recettes  probables  de  Vannée  eiúilre  parce  que  Vexpédition  entre- 
prise  par  les  forces  d^  la  ti  Chartered  companyn  au  Transvaal,  au  móis  de  janvier,  ont  sé- 
rieusement  troublé  le  commerce  et  Vexploitation  des  chemins  de  fer  transvaaliens.^ 

Não  é  de  presumir,  como  aliás  presume  o  sr.  G.  G.  Wolf,  que  o  governo  de  Sua 
Magestade  tenha  auctorisado  a  communicação  dos  algarismos  ou  dados  estatísticos  de 
que  se  trata  nos  jomaes  de  Lisboa. 

Na  nota,  que  dirigi  ao  tribunal  arbitral,  com  data  de  15  junho  lindo,  e  de  que  en- 
viei copia  a  V.  ex.'  com  o  meu  officio  de  26  do  mesmo  mez,  eu  alleguei  a  estreiteza  do 
tempo,  na  falta  absoluta  de  melhores  rasS^s,  para  desculpar  o  facto  de  não  apresentar- 
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mos  ao  tribunal  arbitral  os  resultados  financeiros  da  exploração  da  linha  férrea  com  relaçSo 
aos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro,  e  prometti  apresental-os  brevemente. 

Rogo  a  V.  ex.'  que  me  habilite  a  satisfazer  sem  demora  a  ordem  do  tribunal  arbi- 
tral ou  me  diga  o  que  devo  fazer. 

As  partes  adversas  nfto  apresentaram  novos  documentos  para  provar  a  causa  de 
força  maior,  que,  segundo  allegam,  obstou  á  construcçSo  da  linha  férrea  no  praso  pre- 
scripto. 

Todos  os  documentos  agora  por  ella  apresentados  têem  por  fim  mostrar  que  o  va- 
lor venal  da  linha  férrea  se  eleva  de  três  a  dez  milhões  de  libras  esterlinas. 

O  praso  que  o  tribunal  arbitral  nos  concede  para  contestar  a  authenticidade  ou  o 
valor  probatório  d'estes  documentos  expira  no  fim  do  corrente  mez  (documento  A). 

Nâo  me  parece  conveniente  solicitar,  nem  seria  possivel  obter,  um  novo  praso  sufii- 
ciente  para  que  os  engenheiros,  que  já  consultámos,  possam  fazer  novos  relatórios  sobre 
aquelle  assumpto. 

Peço,  porém,  a  v.  ex.'  que  mande  dar  conhecimento,  sem  perda  de  tempo,  aos  en- 
genheiros, 08  srs.  Machado  e  Araújo,  dos  documentos  que  lhes  envio,  pois  é  possivel  que 
elles  sejam  ainda  ouvidos  pelos  peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral. 

Escusado  será  dizer  a  v.  ex.'  que  se  as  competentes  repartições  poderem  fornecer- 
me  elementos  valiosos  para  contestar  o  valor  probatório  dos  novos  documentos  apresen- 
tados pelas  partes  adversas,  convém  que  esses  elementos  me  sejam  remettidos  a  tempo 
de  serem  aproveitados  nas  allegaçSes,  que  tenho  de  apresentar  até  ao  fim  do  corrente  mez. 

Peço  licença  para  chamar  a  attenção  de  v.  ex.*  para  os  Annexos  do  relatório  ao 
cônsul  inglez  em  Lourenço  Marquez  (p.  205  e  seg.)  e  ao  relatório  do  sr.  G.  G.  Wolf 
(p.  162  e  seg.)  produzidos  pelas  partes  adversas  para  mostrarem  que,  se  o  rendimento 
da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  não  tem  attingido  maiores  proporçSes,  é  isso  de- 
vido á  administração  portugueza,  que  os  peritos  por  ellas  consultados  não  duvidam  de 
qualificar  como  a  mais  deplorável  do  mundo  inteiro, 

A  p.  169  do  volume  citado  o  governo  portuguez  é  accusado  de  não  ter  confirmado 
a  concessão  Cohen,  que  teria  dotado,  segundo  pretendem,  o  porto  de  Lourenço  Marques 
com  o  melhoramento  de  que  este  porto  mais  necessita  —  um  cães  em  que  as  mercadorias 
possam  ser  descarregadas  directamente  dos  grandes  navios  para  os  wagons. 

Ora  essa  concessão  foi  objecto  de  enérgicas  reclamações  e  pérfidas  insinuações  por 
parte  da  imprensa  ingleza,  que  via  n'ella  o  intuito  de  favorecer  a  influencia  allemã  com 
prejuízo  dos  interesses  da  Gran-Bretanha  e  é  provável  que  tenha  dado  logar  a  observa- 
ções officiaes. 

£  sendo  assim  poderíamos  responder  tríumphantemente  áquella  accusação. 

Por  isso  dirijo  hoje  a  v.  ex.'  o  seguinte  telegramma : 

cPeço  a  V.  ex.^  diga  se  concessão  Cohen  provocou  reclamações  ojfficiaes,  e  como  justi- 
ficar o  estado  actual  do  porto  e  alfandega  de  Lourenço  Marques. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  8  juillet  1896. —  Ordonnance  présidentielle  du  5  juillet  1896. 
Le  président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  ordonne : 

ARTICLE  ler 
Les  documents  déposés  par  les  parties  á  la  date  du  lõ  et  17  juin  écoulé  seront 
communiqués  à  la  partie  adverse,  en  accordant  à  celle-ci  un  délai  expirant  à  la  fin  de 
ce  móis  pour  faire  valoir  les  objections  qu^elle  aurait  à  élever  au  sujet  de  Tauthenticité 
ou  de  la  valeur  probatoire,  etc.,  de  tel  de  ces  documents. 
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ARTICLE  2- 
II  será,  en  raême  temps,  donné  copie  aux  parties  deinanderesses  du  passage  de  la 
note  du  Portugal,  du  15  juin  1896,  commençant  par  les  mots   «jBn  ce  qui  concerne  la 
juêtification  financièrei^  et  en  se  terrainant  par  ceuxci.  ^Les  données  émanant  du  goiíver- 
nenient  portugaist  (Dossier  n.®  106). 

ÂRTICLE  a*^ 

MM.  les  experts  Stockaiper  et  Diétler  seront  invités,  en  conforraité  de  Tarticle  3 
du  décret  du  tribunal,  du  9  juin  écoulé,  à  présenter,  d'ici  au  20  de  ce  móis,  des  propo- 
sitions  pour  la  noraination  d'un  troisième  expert,  en  y  joignant,  si  possible,  quelques 
notices  relatives  aux  antecedents  et  à  la  qualifícation  de  leurs  candídats. 

ARTICLE  4« 

M.  le  secrétaire  du  tribunal  est  chargé  de  Texpédition  et  de  la  communication  de  la 
presente  ordennance,  aux  parties  et  aux  experts. 

Laussanne,  le  õ  juillet  189tí.=  Le  président  du  tribunal  arbitral,  Blaise^^^he  se- 
crétaire, Brustlein, 

Pour  copie  conforme  à  Toriginal  au  protocole.=  5rttftí6tii. 

Pour  se  conformer  à  Tarticle  P*"  de  Tordonnance  ci-dessus,  le  soussigné,  secrétaire  du 
tribunal  arbitral,  a  Thonneur  de  remettre  avec  la  presente  note  k  son  excellence,  M.  D. 
G.  Nogueií-a  Soares,  envoyó  extraordinaire.et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Portugal  à  Berne,  les  dix-neuf  documents  produits  les  15  et  17  juin  par  les  gou- 
vernements  demandeurs,  et  dont  Ia  liste  est  contenue  dans  le  bordereau  imprime  qui  les 
accompagno. 

En  vertu  de  Tarticle  V^  précité,  un  délai,  expirant  à  la  fin  ce  móis,  est  accordé  au 
gouvernement  défendeur  pour  faire  valoir  les  objections  qu'il  aurait  à  élever  au  sujet  de 
Tautlienticité  ou  de  la  valeur  probatoire  de  tel  de  ces  documents. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  a  son  excellence,  M.  D.  G.  No- 
gueira Soares,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle,  les  assurances  de  sa  plus  haute  con8Ídération.=  /?rM«</eirí. 


N.°22 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  18  de  julho  de  1896. —  III."*"  e  ex."'°  sr. —  A  estreiteza  do  tempo  nSo  mo 
permitte  submetter  á  previa  approvação  do  governo  de  Sua  Magestade  as  allegações  que 
tenho  de  apresentar  ao  tribunal  arbitral  até  ao  fim  do  corrente  mez  sobre  o  valor  pro- 
batório dos  novos  documentos  apresentados  pelas  partes  adversas. 

Remetto  hoje  a  v.  ex.*  copia  dos  apontamentos  (documento  A)  que  forneci  ao  pro- 
fessor V.  Rossel,  indicando  os  termos  geraes  ou  antes  o  sentido  principal  em  que,  a 
meu  ver,  essas  allegaçoes  devem  ser  redigidas,  e  rogo  a  v.  ex.*  me  diga  pelo  telegrapho 
até  ao  dia  26  se  o  governo  de  Sua  Magestade  o  approva. 

A  redacção  doestas  allegaçoes  está  confiada  ao  professor  V.  Rossel,  distincto  juris- 
consulto e  litterato,  e  só  pôde  tornar-se  definitiva  depois  de  ser  approvada  em  conferen- 
cia com  os  outros  advogados  do  governo  de  Sua  Magestade. 

Chamo  a  especial  attençUo  de  v.  ex.*  sobre  a  resposta  á  insinuação  de  que  o  go- 
verno portuguez  n%o  tem  feito  os  melhoramentos  necessários  no  porto  de  Lourenço  Mar- 
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quês  com  o  propósito  deliberado  de  diminuir  o  trafico  e  a  receita  do  caminlio  de  ferro,  que 
pôde  ser  tomado  como  base  da  indemnisaçSo,  que  elle  tom  de  pagar. 

Não  vejo  inconveniente  mas  antes  vantagem  em  que  digamos  ao  tribunal  arbitral  o 
que  consta  de  documentos  públicos,  isto  é  que  a  Állemanha  e  a  Gran-Bretanha  recla- 
mam a  manutenção  do  statu  quo,  e  não  encontro  melhor  desculpa  para  o  facto  de  não  ter- 
mos feito  aquelles  melhoramentos  que  a  impossibilidade  de  os  emprebender  por  conta  do 
estado,  e  o  receio  de  os  confiar  a  eraprezas  que  compromettam  a  nossa  neutralidade  e 
lealdade. 

Entretanto  executarei  como  me  cumpre,  as  instrucç<5es  do  governo  de  Sua  Magcs- 
tade. 

Remetto  também  a  v.  ex.*  um  exemplar  do  Décompte  des  dépenses  effectives  faites 
pour  la  construction  et  Vétablisaement  de  la  ligna  de  Lourenço  Marques  e  um  outro  exem- 
plar do  Bovdereau  des  nouveaux  documente  produits  par  les  gouvernements  demandeurs  le 
16  juin  18,96^. 

Só  ha  dois  dias  pude  obter  estes  exemplares  do  meu  coUega  da  Gran-Bretanha. 

Deus  guarde,  etc. 


Le  président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  a  ordonné  par  Tarticle  1*'  de  son  or- 
donnance  en  date  du  5  juillet  que  Icé  documents  déposés  par  les  parties  à  la  date  du  15 
et  17  juin  fússent  communiqués  a  la  partie  adverse,  en  accordant  à  celle-ci  un  délai  ex- 
pirant  à  la  fin  de  ce  móis  pour  faire  valoir  les  objections,  qu'elle  aurait  à  éléver  au  sujet 
de  Tauthenticité  ou  de  la  valeur  probatoire  de  tel  de  ces  documents. 

En  se  conformant  à  Tarticle  V^  de  Tordounance  ci-dessus  citée  le  secrétairc  du  tri- 
bunal m'a  communiqué,  en  date  du  8  couraut,  les  dix-neuf  documents  produits  le  15  et 
17  juin  par  les  gouverDemeuts  demandeurs  et  dont  la  liste  est  contenu  dans  le  borde- 
reau  imprime  que  les  accompagnait. 

En  ver  tu  de  Tarticle  1®'  précité  un  délai,  expirant  à  la  fin  de  ce  móis,  est  accordé 
au  gouvemement  défendeur  pour  faire  valoir  les  objections  qu'il  aurait  à  élever  au  sujet 
de  Tauthenticitó  ou  de  la  valeur  probatoire  de  ces  documents. 

Voir  note  de  M.  Brustlein,  en  date  du  8  juillet  courant. 

En  ce  qui  concerne  Vauthenticité  il  me  semble  que  nous  devons  nous  bomer  à  faire 
une  déclaration  à  peu  prés  dans  les  termes  de  celle  que  nous  avons  déjà  faite  dans  notre 
appointement  à  preuves. 

Dans  sa  dernière  ordonnance  le  tribunal  arbitral  n'invite  les  parties  à  se  prononcer 
sur  la  recevabilité  des  documents  qui  seraicnt  encore  produits. 

Mais  Tordonuance  du  24  février  statue:  «Un  délai  péremptoire,  expirant  le  15  juin 
prochain,  est  accordé  aux  parties  pour  la  production  de  nouveaux  documents,  le  tríhunal 
se  reservant  de  stattier  en  cas  de  contestai ion^  sur  la  recevabilité  des  documents  qui  seraient 
encore  produits, 

Or  la  recevabilité  des  nouveaux  documents  produits  par  les  parties  demanderesses 
est  três  contestable. 

II  est  vrai  que  dans  notre  Appointement  à  preuves  nous  avoíís  dit,  p.  5,  que  Tétat 
défendeur  se  réservait  de  produire  de  nouvelles  pièces  ju8qu'à  la  clôture  de  la  procédure 
probatoire,  en  offrant  la  réciprocité  aux  états  demandeurs. 

Mais  comme  nous  Tavons  declare  dans  la  séance  du  24  février,  nous  entendions  que 
la  production  de  nouveaux  documents  devait  se  bornor  à  ceux  qni,  émanant  d^une  source 
officielle  ou  n^ayant  pas  été  nuUement  sollicités  par  les  parties,  viendraient  seulement  à 
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rappui  de  iaits  déjà  alléguós  et  n'auraient  pu  parvenir  en  leur  possession  avant  la  clô' 
ture  de  la  díscussion. 

Tous  les  dociiments  que  noas  avons  produits  avec  notre  appointemeiít  à  prenves 
sont  dana  ce  cas. 

Le  rapport  de  ringénieur  J.  Machado  a  été  fait  au  móis  de  novembre  1894  pour 
être  produit  avec  la  Duplique,  mais  il  n'est  pas  parvenu  à  temps  en  possession  du  gou- 
vemement  défendeur. 

Les  autres  documents  sont  tous  d^origine  offieielle. 

Les  nouveaux  documents  produits  maintenant  par  les  parties  demanderesses  sont  une 
replique  à  ceux  que  nous  avons  produits  avec  notre  duplique. 

Nous  pourríons  dono  ou  contester  la  recevabilité  de  tels  documents  ou  demander  au 
tribunal  arbitral  un  nouveau  délai  pour  contester  leur  valeur  probatoire,  attendu  que 
le  délai  expirant  à  la  íin  de  ce  móis  est  évidemment  insuffisant  pour  entendre  les  ingé- 
nieurs  auteurs  des  rapports  en  question,  et  pour  cueillir  d'autres  informations  nécessaires. 

Et  le  tribunal  arbitral  nous  accorderait,  sans  doute,  ce  nouveau  délai,  puisqull  ne 
pourrait  méconnaítre  le  droit  de  les  parties  demanderesses  au  demier  mot  dans  toutes  les 
allégatíons. 

Je  pense,  toutefois,  que  nous  devons  y  renoncer,  en  nous  bomant  à  faire  quelques 
observations  dans  le  sens  ci-après : 

Le  nouveaux  rapports  des  soidisants  experts  de  TÁfrique  australe  et  les  documents 
à  Tappui  ont  pour  seul  but  de  démontrer  que  ces  experts  non  seulement  n'ont  pas  exa- 
gere la  valeur  pécuniaire  de  la  concession,  mais  qu^ils  Tont  estime  trop  bas,  puisque, ' 
d^après  ses  demiers  calculs,  cette  valeur  s^éleve  au  double  ou  même  au  triple  de  la 
somme  à  laquelle  elle  avait  été  antérieurement  estimée  —  à  six,  neuf  ou  même  dix  mil- 
lions  sterlins. 

Voir  les  conclusions  des  rapports  cites. 

Or  la  valeur  pécuniaire  de  la  concession  est  tout-à-fait  inadmissible,  et  du  reste, 
elle  n'a  jamais  été  proposé  par  les  parties  demanderesses  comme  base  pour  la  fixation  de 
Tindémnité. 

La  concessionnaire  pouvait  sans  doute  réclamer  comme  indemnité,  non  pas  la  valeur 
pécuniaire  de  la  concession  ou  le  prix  de  rachat  estime  d*une  manière  tout-à-fait  fanta- 
siste,  d^apròs  le  rendement  probable  de  la  ligne  ferrée  à  la  fin  de  trente  et  cinq  ans  d'ex- 
ploitation,  mais  la  valeur  pécuniaire  du  chemin  de  fer  ainsi  que  tous  les  travava  conclus 
et  le  matériel  foumi  mis  aux  enchhres, 

Cétait  cette  indemnité  que  Tarticle  42  de  la  concession  lui  accordait  pour  le  cas 
dont  il  s'agit  —  c*est-à-dire  le  cas  ou  le  gouvemement  la  resiliérait  par  inexécution  des 
clauses  j  stipulées  —  c'était  aussi  Tindemnité  que  le  gouvemement  portugais  se  préparait 
á  accorder  aux  ayants-droit  et  a  offert  aux  gouvemements  demandeurs  à  plusieurs 
reprises.  Duplique,  p.  164  et  documents  j  cites. 

Si  les  gouvemements  demandeurs  ou  leurs  ressortissants  interesses  croyaient  que 
le  chemin  de  fer,  mis  aux  encheres  dans  ces  circonstances-là,  aurait  une  grande  valeur 
pécuniaire,  pourquoi  ont  ils  renoncé  au  mode  de  compensation  fixe  par  Tarticle  42  §  uni- 
que,  de  la  concession? 

Pourquoi  Tont  ils  rejeté  même  avec  indignation?  (Voir  Duplique,  p.  105.) 

Les  demandeun^pretendent  soutenir  que  le  gouvemement  portugais  n'a  pas  pro- 
cede aux  encheres,  parce  que  €la  retention  du  chemin  de  fer  entre  ses  mains  serait  une 
sourcé  de  richesse  enormes. 

Et  à  Tappui  de  cette  thèse  ils  invoquent  un  discours  prononcé  par  le  ministre  des 
affaires  étrangères,  M.  Hintze  Ribeiro,  en  1890,  à  la  chambre  des  deputes  et  dans  lequel 
ce  ministre  a  dit  qull  n' avait  pas  mis  en  vente  le  chemin  de  fer  pour  la  même  raison  qui 
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avaii  empeché  le  gouvernement  précedent  de  le  faire^  mais  que  quand  meme  il  pourrcAt  le 
mettre  en  vente,  il  ne  Vaurait  pas  fait,  parce  qu^il  était  de  la  demilre  importauce  que  le 
gouvernement  portugais  reHnt  ledit  chemin  de  fer  et  ne  %'en  denantstt  jamais. 

Mais  bMU  ignorent  ou  passent  sous  silence  que  le  gouvernement  précedent  avait  de- 
clare aussi  devant  le  parlement  que  Tintervention  diplomatique  lui  interdisait  le  mode 
de  compensation  prévu  par  Tarticle  42,  §  unique,  de  la  concession,  ils  n'ignorent  pour- 
tant  pas  que  M.  Hintze  Ribeiro  a  dit  lui-même  dans  le  discours  cite: — aUarbitrage  a 
été  confie  au  gouvernement  suisse  dont  personne  ne  peut  soupsonner  Vimpartialité,  Uinté- 
grite  du  juge  est  absolument  reconnue.  D'un  autre  cote  Vobjet  de  r arbitra ge  EST  pubement 
BT  SIMPLEMENT  L'INDEMNITÉ  A  PAYEK  PAK  LE  GOUVERNEMENT  PORTUGAIS». 

Ces  mots  sont  souslignés  par  les  demandeurs  eux-mêmes,  et  ils  suffisent  à  montrer 
clairement  le  vrai  sens  du  discours  de  M.  Hintze  Ribeiro. 

Le  gouvernement  portugais  s'était  engagé  à  payer  aux  ayants-droit  Tindémnité.  qui 
serait  fixe  par  un  tribunal  arbitral  constituo  par  le  gouvernement  suisse. 

Non  seulement  on  Tavait  dispense  mais  on  lui  avait  interdit  d'adopter  le  mode  de 
compensation  établi  par  Tarticle  42,  §  unique  de  la  concession. 

II  pouvait  donc  disposer  livrement  du  chemin  de  fer,  mais  pour  des  raisons  politi- 
ques il  croyait  qu'il  serait  une  erreur  de  le  mettre  en  vente  ou  de  8'en  dessaisir. 

Ces  raisons  politiques  étaient  déjà  evidentes  à  cette  époque  là;  mais  elles  sautent 
aux  yeux  de  tous  ceux  qui  liront  rhistoire  recente  de  TAfrique  australe.  Et  si  les  ayants- 
droit  croyaient  que  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  serait  une  sonrce  de  enorme 
richesse,  qu'il  produirait  en  três  peu  de  temps  un  revenu  de  £  500.000 ;  s^ils  étaient  con- 
vaincus  que  la  concession  avait  été  injustement  résiliéc^  pourquoi  n'ont  ils  demande  soit 
au  tribunal  arbitral  prévu  par  la  concession,  soit  an  tribunal  arbitral  constitué  par  le 
gouvernement  suisse  de  remettre  le  concessionnaire  dans  ses  droits,  comme  le  gouvernement 
portugais  leur  a  proposé  à  plusieurs  reprises?  Duplique,  p.  164  et  165;  Réponse,  p.  188. 

Pourquoi  se  sont-ils  bornes  à  demander  comme  indemnité  la  valeur  nominale  des 
obligations  et  actions  de  la  compagnie  anglaise,  d'abord  même  sans  prime? 

Pourquoi  se  contentaient-ils  de  moins  de  deux  millions,  se  croyant  en  droit  de 
recevoir  plus  de  dix  millions  ? 

Pourquoi  8'efforcent-il8  maintenant  à  exagérer  la  valeur  venale  du  chemin  de  fer, 
qu^eux-mêmes  ils  ont  écarté  comme  base  pour  la  fixation  de  Tindenmité? 

Un  NOUVEAU  document  produit  par  les  partíes  demanderesses  répond  beaucoup  de 
lumière  sur  une  si  étrange  conduite. 

On  y  lit: 

cEntre  les  juristes  —  in  legal  circles  —  on  considere  comme  presque  certain  que  le 
tribunal  arbitral  accordera  la  somme  tout  entière  soit  £  1.900:000  demandée  par  les  gou- 
vemements  de  la  Grande  Bretagne  et  des  États-Unis,  et  la  seule  question  pour  ceux  à 
même  d'en  former  un  jugement  est  la  question  de  savoir  si  Ton  allouerales  intérêts  de 
cette  somme.  Les  demandeurs  ont  presente  aux  arbitres  le  plus  compromettant  discours 
prononcé  devant  les  cortes  portugaises  par  Tactuel  premier  ministre  et  dans  lequel  il 
declara  que,  après  le  prise  de  possession  de  la  ligne,  la  compagnie  avait  le  droit  a  ce 
qu'on  mít  cette  ligne  aux  encheres  et  à  recevoir  le  prix  de  la  vente,  mais  qu*il  serait 
desastreux  pour  le  Portugal  que  la  ligne  fât  vendue,  d'autant  plus  qu^elle  serait  achetée 
par  les  interesses  anglais.  cEn  conséquence  le  Portugal  n^ordonnerait  pas  la  mise  aux 
encheres,  mais  il  se  considerait  obligé  à  payer  une  compensation  de  ce  fait  ou  pour  cette 
raison  —  on  this  account, 

cCette  admission  de  la  part  du  premier  ministre  —  actuei  président  du  conseil  de 
ministres  —  ne  laissa  au  tribunal  arbitral  que  la  Jixation  de  la  valeur  vénale  de  la  conces- 
sion, qui  devrait  être  payée  comme  compensation  au  lieu  du  prix  des  encheres. 
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«Toute  la  question,  pen8e-t-on  será  réglée  d^unt»  manière  amicale  moyennant  VoSre 
formelle  fait  au  tribunal  arbitral  par  un  groupe  de  capitalistes  de  toute  la  Bomme 
réclamée  par  les  deux  gouvemements  ainsi  que  de  Ia  somme  réelamée  par  le  gouverne- 
ment  portugais  à  titre  de  dépenses  faites  pour  Ia  construetion  et  rapprovisionnement  de 
la  ligue;  le  tribunal  arbitral  será  prié  de  dire  combien  le  Portugal  a  dépensé  légitime- 
ment — fairly  —  et  après  avoir  payé  Ia  somme  due  à  celui-ci,  il  será  prié  d'alIouer  le 
reste  aux  deux  gouvemements,  en  transférant  la  concession  aux  cajiitalistes,  qui  ont 
trouvé  Targent. 

«Mais  s'il  n'y  a  pas  un  arrangement  amical,  alors  les  demandeurs  réclamerout  la 
somme  de  deux  millions  sterlins,  que  serait  le  prix  qui  aurait  été  volontiers  —  readly  — 
payé  pour  la  eoncession,  si  elle  avait  été  mise  aux  encheres».  Tlie  Argus.  Annual  and 
South  African  Gazete  1896,  document  n°  10,  p,  261,  produit  par  les  demandeurs. 

Or  nous  avons  démontré  que,  si  Ia  ligne  portugaise  était  mise  aux  encheres  sana 
que  le  gouvernement  en  assurât  le  raecordement  à  la  ligne  transvaalienne,  le  prix  de  la 
vente  serait  nul  ou  rélativement  insignifíant. 

La  valeur  vénale  actuèlle  de  Ia  ligne  portugaise,  quelle  qu'elle  soit,  ne  peut  pas 
être  prise  en  considération  par  le  tribunal  arbitral,  puisque  cette  valeur  est  due  unique- 
ment  et  exclusivement  à  la  résiliation  de  la  eoncession  et  au  raecordement  de  cette  ligne 
à  ligne  transvaalienne. 

Si  le  gouvernement  portugais  n'avait  pas  résilié  la  eoncession  ou  s*il  n'avait  pas 
donné  au  Transvaal  toutes  les  garanties  contre  les  dangers  de  spéculations  pareilles  a 
celles  entreprises  par  Mac-Murdo,  le  gouvernement  transvaalien  n'aurait  jamais  consenti 
à  construire  sa  ligne  et  à  la  rélier  à  Ia  ligne  portugaise. 

Les  preuves  que  nous  avons  produites  à  Tappui  de  ces  thèses  ne  peuvent,  à  notre 
avis,  laisser  Tombre  d'un  doute  dans  Tesprit  de  MM.  les  Arbitres. 

En  tout  cas  nous  étions  prêts  à  les  corroborer  par  les  témoignages  de  M.  Van  Blo- 
ckland  et  du  président  Kriiger. 

Et  si  MM.  les  Arbitres  avaient  encore  des  doutes  à  cet  égard  ils  pourraient  charger 
les  experts  de  récueillir  au  Transvaal  des  renseignements. 

Les  demandeurs  ont  rejeté  avec  indignation  h  prix  réel  de  Tadjudication,  résultant 
d'une  vente  de  la  ligne  aux  encheres,  même  après  que  le  gouvernement  portugais  par 
son  intervention,  en  a  assuré  le  raecordement  à  Ia  ligne  transvaalienne.  Et  maintenant  ils 
réclament  comme  prix  d  adjudication  un  prix  évalué  d*après  les  régies  établies  pour  le 
rachat,  mais  en  multipliant  pour  vingt  non  pas  un  produit  net  constate  à  la  íin  de  3õ 
ans  d^exploitation,  mais  un  prix  net  tout-à  fait  imaginaire  et  fantaisiste! 

Une  pareille  demande  est  complètement  inadmissible,  et  nous  ne  craignons  pas  que 
le  tribunal  arbitral  la  prenne  en  considération. 

Des  lors  il  est  inutile  que  nous  discutions  à  fond  les  nouveaux  rapports  presentes 
par  les  demandeurs  dans  le  but  de  montrcr  que  la  valeur  pécuniaire  du  chemin  de  fer 
evaluée  d'après  un  semblable  procede,  s'élève  à  dix  millions  sterlins. 

La  simple  lecture  de  ces  rapports  fait  sauter  d^énormes  inexactitudes  et  exagéra- 
tions  aux  yeux  memo  de  ceux  qui  ne  réclament  Thonneur  d'être  consideres  comme  dos 
experts  de  r Afrique  Australe. 

liCs  auteurs  des  nouveaux  rapports  insistent  à  soutenir  que,  grâce  aux  avantages  de  Ia 
ligne  portugaise,  toute  concurrence  est  impossible  de  la  part  des  ligues  du  Cap  et  Natal,  et 
ils  toument  en  ridicule  le  partage  conventionnel  du  trafic  entre  les  lignes  concurrentes. 

Mais  ce  n'est  pas  le  Portugal  qui  a  invente  ce  partage  —  c'e8t  M.  Cecil  Rhodes,  le 
premier  ministre  de  la  colonie  du  Cap,  qui  a  dit  que  si  le  Transvaal  ne  consentait  pas  a 
un  partage  tquitable  du  trafic,  cette  colonie  pousserait  la  concurrence  jusqu^à  offrir  une 
livre  à  chaque  voyageur  pour  Vhonneur  de  le  transporter. 
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Cest  le  gouverneur  de  la  colonie  du  Cap  qui,  dans  un  discours  prononcé  à  Tocca- 
sion  de  Touverture  de  Tassemblée  légíslative,  le  2  mai  1895,  a  dit:  —  tU  est  toutefois 
probable  que  dans  la  prochaine  année  financiòre  la  concurrence  deviendra  plus  aigue  et 
tous  les  efforts  seront  nécesaairea  pour  mettre  cette  colonie  à  mime  de  conserver  sa  part  équi- 
table  dans  le  commerce.  —  titfair  share  of  de  tradei^, 

€Quoique  entíèrement  prepares  pour  faire  face  à  toutes  les  exigences  du  cas  —  c^est  à 
dire  —  pour  ane  concurrence  à  outrance  —  mes  minif^tres  n^ont  pas  cesse  de  faire  toutes 
les  demarches  à  jin  d^arriver  à  un  accord  avec  les  autres  administrations  intéressées  pour 
une  division  tquitahle  du  trafic  entre  les  différents  sysiemes  de  chemins  de  fer, »  —  (African 
Review,  V.  v.  p.  888,  n.^  132.) 

Cest  le  gouvernement  du  Cap  que  dans  les  conférences  qui  ont  eu  lieu,  soit  au 
Cap  soit  à  Pretória,  entre  les  délégués  de  différentes  administrations,  n'a  pas  cesse  d^cxi- 
ger  du  moins  50  pour  cent  du  trafic  du  Transvaal,  comme  la  part  qui  doit  lui  appartenir 
dans  un  partage  équitable. 

Cest  le  gouvernement  de  la  colonie  du  Natal  qui  se  flatte  de  s^avoir  déjà  assuré 
un   tiers  du  trafic  du  Transvaal  par  la  convention  conclue  avec  ce  pays. 

II  est  vrai  que  nos  adversaires  s'en  moquent. 

A  leur  avis,  cette  convention  ne  garantit  rien  au  Natal. 

«Telle  que  je  la  lis,  dit  M.  Bates  Dorrey,  elle  ne  donne  pas  au  Natal  le  droit  d^éxi- 
ger  un  tiers  du  trafic  entre  la  mer  et  le  Transvaal.  Elle  se  borne  à  disposer  que  au  cas 
ou  la  ligne  du  Natal  ne  réussirait  pas  avec  le  même  tarif  à  attirer  un  tiers  du  trafic, 
alors  les  parties  contractantes  auraient  une  conférence,  pour  quoi  faire?  Pour  assurer 
au  moins  un  tiers  du  trafic  à  Natal?  Non  pas,  mais  simplement  pour  •acaminer  à  nou- 
veaux  les  tarif s  et  les  modifier  de  maniere  à  amener  une  répaHion  plus  équitable  du  tra- 
fica (Vol.  cite,  p.  88.) 

Mais  ces  mots  de  la  convention  ne  signifient-ils  clairement  que  les  parties  contra- 
ctantes se  proposaient  de  garantir  au  Natal  au  moins  un  tiers  du  trafic  moyennant  une 
combinaison  de  tarifs  ? 

Le  Cap  n'a  pas  encore  reussi  à  conclure  une  convention  avec  le  Transvaal.  Mais 
il  ne  cesse  pas  d*employer  les  éffbrts  recommandés  par  le  gouverneur,  à  fin  de  s^assurer 
une  part  équitable  dans  le  trafic. 

Dans  Tannuaire  Argus  produit  par  les  demandeurs  on  lit :  —  M.  Laing  est  venu  à 
Pretória  et  il  declara  que  le  gouvernement  du  Cap  reclamait  la  moitié  de  tout  le  trafic  en 
marchandises  —  claimed  half  the  entire  goods  traffic  —  laissant  Vautre  moitié  pour  etre  ré- 
partie  entre  les  voies  du  Ddagoa  et  du  Natal, 

Lors  que  cette  condition  a  été  declarée  inacceptable,  la  compagnie  a  appris  que  le 
gouvernement  du  Cap  avait  résolu,  pour  le  cas  oíi  on  persisterait  dans  le  réfus,  de  bais- 
ser  les  tarifs  depuis  les  ports  du  Cap  jusqu^à  la  rivière  Vai,  de  façon  que  la  taxe  des 
marchandises  transportées  par  la  voie  du  Cap  à  Jobannesbourg  et  Pretória  fút  égale  à 
celle  des  marchandises  transportées  à  ces  villes  par  la  voie  de  Delagoa. 

Pour  éviter  le  resultai  fatal  d'une  guerre  de  tarifs,  la  compagnie  a  sollicité  et 
obtenu  du  pouvoir  exécutif  Tauctorisation  pour  eléver  la  taxe  des  marchandises  dès  Ve- 
reeniging  au  dessus  de  la  limite  fixée  par  la  concession,  si,  à  Tavenir,  cela  devenait 
nécessaire». 

Ce  qui  resulte  de  tous  les  documents,  même  de  ceux  produits,  à  la  dernière  heure, 
par  les  demandeurs,  c'est  que  de  deux  choses  Tune  —  ou  que  la  compagnie  transvaalienne 
tombera  d^accord  avec  le  Cap  ainsi  qu^avec  le  Natal  sur  la  répartition  du  trafic  ou  qu'elle 
aura  à  subir  une  concurrence  à  outrance. 

Et  en  tout  cas  on  ne  peut  pas  attribuer  à  la  ligne  du  Delagoa  tout  le  trafic  que  ses 
avantages  naturelles  lui  promettaient. 
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Si  la  répartition  ne  peut  pas  se  faire  par  le  moyen,  que  les  auteurs  des  nouveaux 
rapports  tournent  en  ridicule,  quoiqu'il  ait  été  préconisé  et  employé  par  les  gouverne- 
ments  da  Cap  et  du  Natal,  c^està-dire,  une  combinaison  de  tarifs,  on  repartira  le  prix 
du  trafic. 

Mais  nos  adversaires  prétendent  que  si  le  gouvemement  transvaalien,  que  se  trouve 
en  rélatíon  d^alliance  intime  avec  le  Portugal  et  qui  8'est  engagé  par  un  traité  à  soutenir  et 
à  proteger  la  ligne  portugaise,  était  capable  d'un  pareU  acte  de  spoliation,  le  Portugal  pour- 
rait  éléver  les  tarifs  de  transport  de  sa  ligne  de  ce  qui  serait  nêcessaire  pour  s^indemniser 
de  cette  perte  forcée  du  trafica  (Vol.  cit.,  p.  88  et  89.) 

En  d'autres  termes  ils  prétendent  que  le  Portugal  peut  soutenir  à  lui  seul  une  guerre 
de  tarifs  que  serait  la  gaerre  du  pot  de  terre  contre  le  pot  de  fer. 

II  va  sans  dire  qu'aucun  engagement  du  Transvaal  envers  le  Portugal  ne  Tempêche 
de  faire  avec  les  gouvernements  du  Cap  et  du  Natal  un  arrangement  de  la  nature  de 
ceux  dont  il  s'agit  et  qui  aurait  pour  but  d 'é  vi  ter  une  concurrence  dont  le  restãtcU  serait 
fatal  à  la  ligne  portugaise  aínsi  qu'à  la  ligne  transvaalienne. 

Les  soi-disant  experts  de  TÂfrique  Áustrale  prétendent  que  la  clause  de  la  conces- 
sion,  empêchant  nbsolument  la  concurrence,  assnre  à  la  ligne  portugaise  la  plus  part  du  tra- 
fic, non  seulement  du  Transvaal,  mais  de  tous  les  pays  plus  riches  du  centre  de  TÁfrique. 

Ils  oublient  que  cette  clause-là  n'empêche  la  concurrence  que  sur  le  territoire  de 
Lourenço  Marques  et  dans  une  zone  inférieure  à  100  ktlomètreSj  article  20.  Outre  les  li- 
gnes  du  Cap  et  du  Natal  à  Pretória  et  Johannesbourg,  il  7  a  les  lignes  du  Cap  à  Salis- 
bury  par  Mafeking  et  du  port  de  la  Beira  à  Salisbury  par  Chimoio,  et  on  construit  ou 
on  projecte  encore  d^autres  lignes  de  pénétration  de  la  cote  oriental  à  Tintérieur. 

Tons  les  éléments  dont  ils  composent  le  resultat  éblouissant  de  £  500:000  comme 
revenu  net  de  la  ligne  sont  tout-àfait  dénouées  de  fondement  solide  et  purement  fantaí- 
sistes 

Ils  estiment  à  705:000  tonnes  —  importations  et  exportations — le  trafic  annuel  de 
Ia  ligne,  ce  que  donne  1:931  tonnes  par  jour.  (Voir  vol.  cit..  p.  194.) 

Mais  si  la  force  de  traction  de  la  ligne  portugaise  n*est  égale  qu'à  environ  200  ton- 
nes par  jour  (p.  168),  comment  pourrait  elle  transporter  1:931  tonnes,  quand  même  on 
les  lui  oflErít? 

Ils  déclarent  qu41s  n'ont  pas  à  taxer  la  valeur  du  cbemin  de  fer  tel  quHl  existe  entre 
les  mains  du  gouvemement  portugais  et  dans  Vétat  ou  1'insouciance  et  V administration 
ruineuse  de  celui-ci  Pont  mis,  mais  qu^iU  ont  à  examiner  quels  auraient  été  les  bénéfi- 
ces  probables  de  la  concession  si  la  ligne  était  demeuré  en  possession  de  la  compagnie 
concessionnaire. 

Mais  les  nouveaux  documents  que  les  demandeurs  eux-mêmes  ont  presente  au  tri- 
bunal arbitral  prouvent  que  Tadministration  du  gouvemement  portugais  est  incompara- 
bloment  meilleure  que  celle  de  la  compagnie  concessionaire.  Dans  le  document  n.®  13 
(Conferencias  na  sociedade  de  geographia,  por  A.  J.  Áraujo)  on  lit  que  sous  Tadminis- 
tration  de  la  compagnie,  le  personnd  était  réeHement  réduit  à  la  derniére  simplicité,  en 
sort  que  deux  stations  consécutives  étaient  servies  par  un  seul  et  unique  chef  (Ibid,  p.  32.) 

Et  le  cônsul  anglais  à  Lourenço  Marques  dans  son  rapport. — N.®  16,  vol.  cit., 
p.  196— dit: 

«U  est  évident  cependant,  que  depuis  que  les  portugais  ont  saisi  la  ligne,  ils  7 
ont  fait  sur  plus  d'un  point  des  améliorations  remarquables,  notamment  à  Cbicongeni 
Stream  —  61  kilom  —  et  au  torrent  avant  d'arriver  è  Movene  —  67  kilom. 

<Au  premier  de  ces  deux  endroits,  la  ligne  primitive  a  été  complétement  abando - 
née  et  une  large  ouverture  pratiquée  dans  la  paroi  de  rocher  s^inclinant  jusqu^au  tor- 
rent, sur  lequel  on  a  jeté  un  solide  pont  avec  des  arches  en  maconnerie. 
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tCette  amélioration  Bur  la  valeur  de  laquelle  il  ne  saurait  y  avoir  aucun  doute,  à 
un  endroit  ou  íl  existait  auparavant  un  contour  dangereux,  je  dirai  presque  impratica- 
ble,  aurait  pu*  cependant,  être  faite  à  meilleur  marche,  en  réduisant  Ia  profondeur  de 
Touverture  dans  la  roc  et  en  élévant  la  hauteur  du  pont. 

«Prés  du  torrent  de  Movene,  Tancienue  lip^e  a  été  abandonée  sur  environ  deux  au 
trois  kilomètresy  et  ici  également  on  ne  saurait  mettrc  en  doute  que  si  Von  a  du  faire 
une  grosse  dépense  pour  construire  ce  pont  —  le  pius  beau  de  toute  la  ligne, —  la  modi- 
fícation  est  prudente  et  a  une  grande  valeur  pour  la  ligne.»  (Vol.  cit..  p.  203.) 

Les  auteurs  des  nouveaux  rapports  declarent  qu'ils'  ont  reeherché  avec  soin  quelle 
excuse  le  gouvernement  portugais  pourrait  avoir  à  donner  pour  justifier  sa  négligence, 
ne  faisant  pas  batir  dans  Ic  port  de  Lourenço  Marques  des  jetées,  des  quais  et  des  ma- 
gasíns  convenables;  et  qu^ils  ne  Tont  pas  trouvée. 

Mais  ils  insinuent  que  ac^est  de  propôs  delibere  quil  a  résolu  d'entraver  le  trqfic  à 
Lourenço  Marques  dans  Vidée  que  le  chiffre  de  Tindemnité  qui  pourrait  tire  allouée  à  son 
préjudice  serait  ttahli  sur  les  bases  des  receites  faites  là-hasit,  (P.  105.) 

n  faut  protester  énergiquement  contre  cette  insinuation. 

L'excuse  du  gouvernement  portugais  est  facile  à  trouver. 

Tont  le  monde  sait  que  les  circonstances  financières  du  Portugal  ne  permettaient  pas 
au  gouvernement  d'entreprendre,  dans  les  demières  années,  aux  frais  de  Tétat,  des  tra- 
vaux  aussi  coQteux  que  ceux  dont  il  s'agit. 

II  est  possible  que  comme  ils  prétendent,  til  y  aurait  une  vraie  concurrence  dans  le 
piAlic  pour  obtenir  la  location  de  ces  précieux  privilèges.  * 

Mas  le  gouvernement  portugais  ne  peut  pas  faire  la  concession  des  travaux  du 
port  de  Lourenço  Marques  à  ceux  que  veulent  s^en  servir  comme  de  précieux  pri- 
vilèges. 

Les  documents  diplomatiques  récemment  publiés  en  Angleterre  et  en  AUemagne 
prouvent  que  ces  deux  grandes  puissances  désirent  que  le  statu  quo  soit  maintenue  en 
ce  qui  concerne  le  port  et  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques. 

Nous  pourrons  même  citer  à  ce  propôs  le  livre  blanc  allemand  donc  j'envoie  un 
exemplaire  à  monsieur  le  professeur  V.  Rossel. 

La  loyauté  et  la  neutralité  que  le  Portugal  doit  et  désire  maintenir  dans  toutes  les 
rélations  avec  les  deux  puissances,  ses  amies  et  alliées,  ne  lui  permettent  pas  de  faire 
des  concessions,  qui  puissent  être  soupçonnées  de  porter  préjudice  à  Tinfluence  et  aux 
intérêts  de  Tune  ou  de  Tautre. 

Si  le  gouvernement  portugais  accordait  Tentreprise  de  travaux  du  port  de  Lourenço 
Marques  à  une  compagnie  anglaise,  bóer  au  alleraande,  qui  voudrait  s'en  servir  comme 
de  précitv^x  privilèges  pour  favoriser  les  intérêts  des  uns  au  préjudice  des  autres,  il  pro- 
voquerai  sans  doute  de  sérieuses  réclamations. 

En  1893  le  gouvernement  local  a  accordé  à  M.  Cohen  la  constmction  dW  débarca- 
dère  ou  d'un  quais. 

La  presse  anglaise  a  soupçonné  que  derrière  M.  Cohen  il  j  avait  des  capitalistes 
boers  et  allemands,  qui  se  serviraient  de  cette  concession  pour  porter  préjudice  au  com- 
merce  anglais  et  elle  a  élevé  tout  de  suite  des  réclamations. 

Toutefois  nos  adversaires  produisent  maintenant  un  document,  dans  lequel  le  gou- 
vernement portugais  est  accusé  à'avoir  écarté  la  concession  Cohen  en  condamnant  le 
port  à  végéter  tant  bien  que  mal  sans  les  jetées  quai  auraient  pu  être  ce  qu'il  y  avait  de 
mieux  sur  la  place,*  (Voir  p.  169.) 

La  verité  est  que  le  gouvernement  portugais  aurait  accordé,  depuis  longtemps,  la 
concession  des  travaux  nécessaires  au  développement  du  trafic  à  Lourenço  Marques, 
8'il  avait  trouvé  des  entrepreneurs  donnant  toutes  les  garanties  indispensables ;  mais,  il 
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ne  les  a  trouvé  jasqn^à  présent,  et  dernièrement  il  a  resola  d^ordonner  la  conetruction, 
aux  frais  de  Tétat,  des  travaux  les  plus  urgents. 

Voila  Vexcuse  que  je  crois  nous  pouvons  présenter  au  tribunal  arbitral  sauf  la  ré- 
daction  et  avec  les  reserves  nécessaíres. 

Mais  j^attends  encore  les  instructions  que  j'ai  demande,  à  cet  égard,  à  mon  gouver- 
nement. 

L^nsinuation  ou  snpposition  que  le  gouvemement  portugais,  «ijusqu^à  ce  que  le  juge- 
ment  arbitral  soit  rendu,  rCa  pas  une  confiance  illimitée  dans  la  légitimité  de  son  droit  à 
la  propriétê  du  chemin  de  fer  et  que  pour  cette  raison  il  ne  juge  pas  opportun  de  placer 
8ur  celui-ci  des  sommes  importantes  (p.  105),  est  tout  simplement  rídicule. 

En  réduisant  la  mission  du  tribunal  arbitral  à  la  fíxation  puré  et  simple  de  Tin- 
demnité,  les  demandeurs  eux-mêmes  ont  reconnue  que  le  droit  du  gouvemement  por- 
tugais, non  seulement  à  la  propriété,  mais  aussi  à  Tusufruit  ou  à  Tusage  du  cbemin  de 
fer  était  índisputable. 

En  ce  qui  concerne  le  ^décompte  des  dépenses  effecíives  faites  pour  la  constmction 
tt  rétahlissement  de  la  ligne  de  Lourenço  Marques  li^  il  me  semble  que  nous  devons  nous 
borner  à  relever  les  principales  sommes  qu'y  figurent  et  que  ne  représentent  pas  des 
dépenses  utiles, 

Je  m'abstiens  d'indiquer  ces  sommes  à  M.  le  professeur  V.  Kossel,  mais  j'attire  son 
attention  sur  les  £  117:000  payées  à  Mac-Murdo  à  titre  de  Vacquisition  de  la  concession, 

La  concession  n'a  pas  été  acquise  par  la  compagnie  anglaise,  et  outre  cette  som- 
me-lày  elle  lui  a  donné  tout  son  capital  social! 

Voilà  les  observations  que  la  première  lecture  des  nouveaux  documents  m'a  sugge- 
rées.  Je  les  relirai  encore  et  je  me  reserve  de  communiquer  à  M.  le  professeur  V.  Ros- 
sei  d'autres  observations  avec  celles  que  je  reçoive  de  mon  gouvemement. 

Mais  je  le  prie  sitrtout  de  faire  ressortir  les  raisons  pour  lesquelles  la  valeur  pécu- 
niidre  de  la  ligne  est  tout  à  fait  inadmissible,  non  seulement  comme  base,  mais  comme 
éUment  pour  la  íixation  de  Tindemnité. 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Beme,  18  de  julho  de  1896.-111."^  e  ex."**  sr.— Perguntou-me  v.  ex.»  pelo  tele- 
grapho  se  eu  podia  informar  quando  approximadamente  o  tribunal  arbitral  proferiria  a 
sentença. 

Respondi  a  v.  ex.^  que  suppunha  que  a  sentença  seria  proferida  no  primeiro  semes- 
tre de  1897. 

NXo  é  possível  prever,  nem  mesmo  approximadamente,  qual  será  o  dia  ou  a  data  da 
sentença. 

N%o  me  parece  que  os  peritos  possam  entregar  aos  árbitros,  antes  do  mez  de  de- 
zembro do  corrente  anno,  o  seu  relatório,  especialmente  se  tiverem  de  proceder  á  in- 
specção local,  como  é  quasí  certo. 

Até  que  ponto  terSo  os  arbitres  estudado  a  questSo? 

De  que  tempo  precisarSo  ainda  para  a  estudar  e  discutir  em  sessões? 
^  Não  o  sei  eu,  e  creio  que  ninguém  o  pôde  saber. 

Supponho,  porém,  que  em  todo  o  caso  poder&o  proferir  a  sentença  dentro  do  pri- 
meiro semestre  do  próximo  anno. 

Dens  guarde,  etc. 
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N."  24 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  28  de  julho  de  1896.-111.™^  e  ex."*»  sr.  —  Com  o  meu  officio  de  12  de  abril 
tive  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.'  copia  de  uma  nota  que  dirigi  ao  presidente  do  tribunal 
arbitral,  com  data  de  1 1  de  abril  ultimo,  fazendo-Ihe  as  ponderações  que  me  pareceram 
mais  convenientes  a  fim  de  lhe  mostrar  que,  tendo  este  tribunal  arbitral  nomeado  um 
dos  peritos  propostos  pelas  partes  adversas,  a  justiça  e  a  imparcialidade  exigiam  que  elle 
nomeasse  também  um  dos  que  eu  lhe  propunha  n'essa  nota,  em  nome  do  governo  portu- 
guez.  Tinba-me  abstido  até  entílo  de  propor  peritos  pelas  rasSes  que  expuz  a  v.  ex.^  nos 
meus  officios  de  26  de  março  e  de  12  de  abril. 

Em  23  de  abril  e  16  de  maio  foram-me  notificadas  as  decisões  do  tribunal  arbitral 
inclusas  por  copia  (documentos  A  e  B). 

Dirigi  ao  presidente  do  tribunal  arbitral  a  nota  inclusa  também  por  copia  (documento 
C),  sustentando  ainda  que  a  maneira  mais  justa  de  constituir  o  exame  por  peritos  ou 
a  vistoria  technica  era  a  que  propúnhamos  e  se  achava  prescripta  no  código  civil  portu- 
guez,  a  saber :  nomeaçSo  dos  peritos  pelo  tribunal,  independentemente  de  quaesquer  re- 
commendaçSes  das  partes  litigantes,  ou  nomeaçSo  de  um  perito  por  cada  uma  das  partes 
e  de  um  terceiro  pelo  tribunal  arbitral,  ou  por  accordo  entre  as  partes  ou  entre  os  peri- 
tos por  ellas  nomeados  ou  propostos. 

Os  usos  e  as  leis  da  Suissa  permittem  a  nomeaçXo  de  peritos  propostos  por  uma  das 
partes  sem  prévio  accordo  com  a  outra,  porque  os  peritos  se  consideram  como  árbitros 
obrigados  a  fazer  justiça  imparcial  a  ambas. 

Maa  esta  maneira  de  constituir  vistorias  produziria,  sem  duvida,  má  impressão  no 
nosso  paiz,  onde  os  usos  e  as  leis  a  este  respeito  sSo  dififerentes. 

Fiz  todas  as  diligencias  para  que  as  nossas  observaçSes  fossem  attendidas  pelos  ár- 
bitros. 

Em  10  de  junho  recebi  um  telegramma  do  sr.  L.  Berdez,  communicando-me  que  os 
árbitros  haviam  resolvido  nomear  como  segundo  perito  o  sr.  Dietler,  por  nós  proposto, 
reservando-se  nomear  um  terceiro  perito,  sobre  proposta  dos  dois  primeiros,  se  assim 
fosse  necessário. 

Dirigi  então  a  v.  ex.'  o  seguinte  telegramma:  €  Exame  de  peritos  ordenado  da  ma- 
neira mais  satisfactoriaji . 

O  tribunal  arbitral,  não  só  tinha  attendido  as  nossas  observações  sobre  a  nomeação 
dos  peritos,  mas  nomeara  o  sr.  Dietler,  que  me  havia  sido  indicado  em  primeiro  logar 
pelo  ministério  federal  dos  caminhos  de  ferro  entre  os  engenheiros  suissos  que,  a  juizo 
d'este  ministério,  eram  mais  competentes  para  bem  desempenhar  a  missão  de  que  se 
tratava. 

Segundo  me  constava,  o  sr.  Dietler  estava  disposto  a  acceitar  a  inspecção  local,  que 
o  sr.  Stockalper  declinava,  e,  acceitandoa,  a  nomeação  de  um  terceiro  perito  somente  se 
tornaria  necessária  no  caso  pouco  provável  de  desaccordo  entre  os  dois. 

Assim  ordenada  ou  constituída,  a  vistoria  technica  dava-nos  effectivamente  todas 
quantas  garantias  podiamos  desejar  de  competência  e  imparcialidade. 

Na  nota  em  que  communicava  as  decisões  tomadas  pelo  tribunal  arbitral  na  sessão 
de  9  de  junho  (documento  D),  o  sr.  dr.  A.  Brustlein  dizia-me  que  o  sr.  Dietler  ha- 
via proposto,  de  accordo  com  o  sr.  Stockalper,  a  nomeação  de  um  terceiro  perito. 

E  do  decreto  ou  declaração  presidencial,  com  data  de  5  do  corrente,  de  que  já  en- 
viei copia  a  V.  ex.*,  com  o  meu  officio  de  13  do  corrente,  vê-se  que  os  srs.  Stokalper  e 
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Dietler  haviam  sido  convidados  a  apresentar  ao  tribunal  arbitral,  até  ao  dia  20  do  cor- 
rente, propostas  para  a  nomeação  de  um  terceiro  perito. 

Segundo  me  consta,  o  sr.  Dietler,  antes  de  acceitar  o  cargo  de  perito,  consultou  o 
conselho  administrativo  da  companhia  do  caminho  de  ferro  do  Gothard  de  que  elle  é  di- 
rector. 

E  possivel  que  este  conselho  fizesse  objecções  á  acceitação  pelo  sr.  Dietler  da  in- 
specção local,  por  não  poder  dispensar  os  seus  valiosos  serviços  durante  o  tempo  de  que 
elle  precisaria  para  a  fazer. 

Esta  inspecção  será  provavelmente  confiada  ao  terceiro  perito. 

Não  sei  ainda  quem  será  nomeado  como  terceiro  perito,  mas  creio  que  em  todo  o 
caso  poderemos  contar  com  a  imparcialidade  das  decisões  que  forem  tomadas  por  unani- 
midade ou  maioria  dos  três  peritos. 

Todas  as  informações  que  tenho  colhido  acerca  do  sr.  Stockalper,  proposto  pelas 
partes  adversas,  são  accordes  em  que  elle  não  só  é  um  engenheiro  distincto,  mas  tam- 
bém um  homem  de  bem.  Da  rectidão  e  nobreza  dos  seus  sentimentos  é  prova  irrecusá- 
vel a  carta  que  elle  dirigiu  ao  secretario  do  tribunal  arbitral,  e  que  se  acha  annexa  por 
copia  ao  documento  B. 

O  sr.  Dietler,  por  nós  proposto,  gosa,  pela  sua  alta  competência  era  matérias  de 
construcçâo  e  administração  de  caminhos  de  ferro  e  pelas  nobres  qualidades  do  seu  ca- 
racter, de  grande  reputação  e  auctoridade. 

Recommendou-me  o  governo  de  Sua  Magestade  com  a  máxima  instancia,  em  instnic- 
ç5es  verbaes  e  escriptas,  que  promovesse  a  vistoria  technica. 

Quacsquer  que  fossem  as  minhas  opiniões  pessoaes  sobre  o  assumpto,  era  meu  inde- 
clinável dever  empregar  todas  as  diligencias,  que  de  mim  dependessem,  para  conseguir 
que  a  vistoria  fosse  instituída  pelo  tribunal  arbitral,  e  diz-me  a  consciência  que  cumpri 
escrupulosamente  este  dever. 

Julgo-me,  porém,  obrigado  a  declarar*  francamente  a  v.  ex.*  que,  embora  eu  enten- 
desse que  a  vistoria  poderia  dar  resultados  favoráveis,  hoje  receio  que  o  estado  dos  ser- 
viços do  porto  e  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  sendo  tal  como  o  descre- 
vem, não  só  os  documentos  apresentados  pelas  partes  adversas,  mas  as  correspondências 
publicadas  nos  jornaes  portuguezes  e  escriptas,  segundo  parece,  por  funccionarios  portu- 
guezes,  produza  no  animo  dos  peritos  impressões  prejudiciaes  á  nossa  causa. 

Mas  o  governo  de  Sua  Magestade  adoptará  as  providencias  que,  em  taes  circum- 
stancias,  a  sua  sabedoria  lhe  dictar. 

Parece-me  absolutamente  necessário  que  quando  o  perito  encarregado  da  inspecção 
local  chegar  a  Lourenço  Marques,  esteja  ali  pessoa  competente  para  lhe  fornecer  escla- 
recimentos sobre  as  questões  que  mais  nos  interessam,  e  creio  que  as  pessoas  para  isso 
mais  competentes  são  os  srs.  A.  J.  de  Araújo  e  J.  Machado. 

Dignou-se  v.  ex.*  de  me  perguntar  pelo  telegrapho  se  eu  não  via  inconveniente  em 
que  fosse  concedida  licença  ao  sr.  A.  J.  de  Araújo  para  se  ausentar  de  Lourenço  Mar- 
ques. Respondi  a  v.  ex.*  que  o  sr.  A.  J.  de  Araújo  poderia  ser  substituído  pelo  sr.  J. 
Machado  na  vistoria. 

O  governo  de  Sua  Magestade  tomará  também  a  este  respeito  as  providencias  que 
tiver  por  mais  convenientes. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Dócret  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa.  —  Le  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  vu  la 
note  adressée  en  date  du  11  avril  courant  au  tribunal  par  son  excellence  monsieur  le  mi- 
nistre Nogueira  Soares,  représentant  du  Portugal,  partie  défenderesse,  note  engageant  le 
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tribunal  à  adjoindre  à  M.  Stockaiper  —  au  choix  duquel  il  n^est  ailleurs  pas  fait  opposi- 
tion — un  second  expert  choisi  en  la  personne,  soit  de  M.  Dietler,  directeur  de  la  com- 
pagnie  du  Gothard,  soit  de  M.  Duinur,  dire<íteur  de  la  compagnie  du  Jura-Simplon,  la 
question  d^un  troisième  expert  demeurant  ouverte : 

Après  en  avoir  delibere  par  correspondanee, 

Considérant : 

1**  Que  Tétat  du  Portugal,  partie  défenderesse,  invité  par  ordonance  du  24  février 
écoulé  à  recommander  des  experts  au  choix  du  tribunal,  n'a  pas  fait  usage  de  cette  fa- 
culto, préférant  s^en  remettre  absolument  au  choix  du  tribunal ; 

2®  Que  le  tribunal  ayant  porte  son  choix  sur  M.  Stockaiper,  ingénieur  à  Sion,  il 
n'a  été  allégué  aucune  objection  quelconque  de  nature  à  mettre  en  doute  la  capacite  ou 
rimpartialité  de  la  personne  choisie ; 

3"  Que,  dans  son  arrete  du  31  mars  1896,  le  tribunal  a  reserve  la  nomination  d'un 
second  expert,  mais  Ta  fait  dépendre  de  conditions  qui  ne  pourront  se  réaliser  qu^après 
la  nomination  definitivo  du  premier  et,  pour  le   moment,  unique  expert. 

Decrete :  V  Le  choix  de  M.  Stockaiper  en  qualité  d'expert  est  maintenu  définiti- 
vcment ; 

2^  II  n'est  pas  acquíescé,  pour  le  moment,  à  la  requête  du  Portugal ; 

3®  Communication  du  présent  décret  aux  trois  parties  en  cause. 

Lausanne,  les  16  et  18  avril  1896.  =Au  nom  du  tribunal  arbitral,  le  prósident, 
Blaeêi.  =  Le  secrétaire,  Brustlein. 

Pour  copie  contormQ  =  Brmtlein. 

NotiJiccUton.  —La  presente  copie,  certifióe  conforme  à  Toriginal,  est  notifiée  par 
les  soins  du  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral,  à  son  excellence  monsieur  D.  G. 
Nogueira  Soares,  représentant  du  Portugal,  qui  en  a  accusó  réception  sur  le  double  au 
dossier. 

Berne,  le  23  avril  1896.==Brtistlein. 

B 

Décret  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  concernant  Texpertise.—  Le  tribunal  arbi- 
tral du  Delagoa,  vu  la  lettre,  en  date  du  5  mai  courant,  de  M.  Imgénieur  Stockaiper  à 
Sion,  Valais,  qui  a  été  designe  et  nommé  en  qualité  d  expert ; 

Decrete : 

V  Le  norabre  des  experts  à  nommer  est  porte  à  trois. 

2®  Les  parties  sont  invitées  à  présenter,  dans  la  huitaine  de  Ia  réception  de  ce 
décret,  des  noms  au  choix  du  tribunal. 

Les  experts  proposés  déjà  précédemment  par  les  parties,  la  partie  défenderesse  y 
comprise  seront  reputes  proposés  à  nouveau,  à  moins  d'une  déclaration  contraire  formu- 
lée  dans  ledit  délai. 

3.  Le  présent  décret  será  communiqué  aux  parties  en  cause ;  il  leurs  será,  eu  memo 
temps,  donné  copie  de  la  lettre  de  M.  Stockaiper. 

Lausanne,  le  13  mai  1896.-^=:  Au  nom  du  tribunal  arbitral,  le  président,  fílaesi.-  — 
Le  secrétaire,  Brusãein. 

Notification, — La  copie  ci-dessus,  certifiée  conforme  à  Toriginal  d^une  copie  de  la 
lettre  de  M.  Stockaiper,  est  notifiée  aujourd'hui  k  son  excellence  M.  D.  Nogueira  Soa- 
res, envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire,  représentant  de  la  partie  défen- 
deresse, par  les  soins  du  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral. 

Berne,  le  16  mai  1896.=  JSru««eín. 
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a 

Sion,  le  5  mai  1896. —  M.  BrastleÍDy  secrétaire  du  tríbanal  arbitral  da  Delagoa, 
13erne. —  Monsienr. —  J'ai  bien  reçu  votre  lettre  da  23  avril  par  laquelle  voas  m'infor- 
mez  qae  le  tribanal  arbitral  dit  da  Delagoa  m'a  fait  Thonnear  de  me  choÍBÍr  comme  ex- 
pert  techníqae ;  et  voas  me  demandez,  aa  nom  de  ce  tribanal,  si  je  consens  à  accepter 
ce  mandat.  Voas  m'indiqaez,  en  oatre,  qae  le  tribanal  8'est  reserve  la  fiiu^alté  de  nommer 
d'aotres  experts,  d'entente  avec  le  premier  expert,  si  celai-ci,  apres  étade  da  dossier, 
jageait  la  chose  nécessaire.  Voas  me  dites  aassi  qae  la  mission  de  Texpert  techniqae 
comporterait,  le  cas  écbéant,  ane  inspection  locale.  Avant  de  me  prononcer  sar  Tacce- 
ptation  d'ane  mission  aasi  importante,  j'ai  pris  connússance  des  pièces  qae  voas  avez 
bien  voala  me  transmettre  poar  mon  orientation ;  et  j'ú  era,  en  oatre,  devoir  me  pro- 
carer  d'altériear8  renseignements  sar  les  conditíons  da  pays  oh  se  troave  Tobjet  da  litige. 

De  là  le  retard  de  ma  réponse,  retard  qae  je  voas  prie  de  bien  vooloir  me  pardon- 
ner.  Des  renseignements  obtenas,  j'ai  acqais  la  conviction  qae  mon  ftge,  mon  tempera- 
mento mes  conditíons  de  santé  ne  me  permettent  absolament  pas  d'afironter  le  climat 
de  ce  pajs  et  d'7  faire,  cas  échéant,  ane  inspection  locale.  Conséqaemment,  je  ne  pais 
accepter  llionorable  et  distingaée  mission  que  veat  bien  me  confíer  le  tribanal  arbitral 
qae  soas  la  reserve  expresse  que  je  ne  soit  en  aucun  cas  tenu  à  faire  une  inspection 
locale. 

En  outre,  je  crois  devoir  ajouter  Tappréciation  suivante :  La  lecture  des  pièces  que 
vous  avez  eu  Tobligeance  de  me  conmiuniquer  a  suffi  pour  fixer  mon  opinion  sur  Top- 
portunité,  je  dirai  même  la  necessite,  de  porter  le  nombre  des  experts  à  trois,  dont  Tun 
d'eux  prendrait  Tengagement,  cas  échéant  de  faire  une  inspection  locale. 

L'importanoe  du  litige,  la  nature  complexe  des  questiona  posées  aux  experts  exigent 
à  mon  avis  une  discussion  entre  eux  pour  limiter  autant  que  possible  les  chances  d'er- 
reur  d'appréciation.  Un  expert  à  lui  seul  encourrait  une  trop  grande  responsabilité. 

Je  vous  prie,  M.  de  bien  vouloir  communiquer  au  haut  tribunal  cette  réponse  et  ses 
appréciations  en  voulant  bien  être  auprès  de  lui  mon  interprete  pour  le  remercier  de  la 
marque  distinguée  de  confiance  dont  il  m'a  honoré. 

Agréez,  eic,=  0.  Stockalper,  ingénieur. 

Pour  copie  conforme.=jBrt»t2etn. 

c 

Berne,  le  17  mai  1896. — Le  soussigné,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipo- 
tentiaire  de  Sa  Majesté  Três  Fidèle,  ayant  reçu  communication,  tant  de  Tordonuance 
rendue  par  le  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  en  date  du  13  mai  1896,  que  de  la 
lettre  de  monsieur  Tingénieur  Stockaiper,  à  Sion,  du  5  même  móis,  a  Thonneur  d'expo- 
ser  ce  qui  suit  à  son  excellence  monsieur  le  président  du  dit  tribunal  arbitral,  au  nom 
du  gouvemement  défendeur: 

Il  a  pris  acte  de  ce  que  le  nombre  des  experts  à  nommer  a  été  porte  à  trois,  de  ce 
que  les  parties  sont  invitées  à  indiquer,  dans  la  huitaine,  des  noms  au  choix  du  haut  tri- 
bunal arbitral,  et  de  ce  que  les  experts  précédenmient  proposés  par  les  interesses  sont 
reputes  proposés  à  nouveau. 

II  se  borne  à  rappeler  qu^il  a  presente,  dans  sa  note  du  11   avril  écoulé,  au  choix 
du  haut  tribunal  arbitral,  d'abord,  M.  Â.  Díetler,  vice-président  de  la  direction  du  che- 
min  de  fer  du  Gothard,  à  Lucerne,  ensuite  M.  J.  Dumur,  membre  de  la  direction  de 
chemins  de  fer  du  Jura-Simplon,  à  Lausanae,  deux  ingénieurs  éminents,  qu'il  ne  connai 
point  personnellement,  mais  qui  lui  ont  été  signalés  par  le  département  federal  des  che- 
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mins  de  fer  comine  étant  tout  particulièrement  qualifíés  pour  remplir  des  fonctions  d'ex- 
pert  en  Tespèce  et  que  comptent,  de  Tavis  unanime,  parmi  les  ingénieurs  et  les  admi- 
nistrateurs  de  chemins  de  fer  les  plus  distingues  de  Ia  Suisse. 

II  se  reserve  en  cas  de  refus  de  Tun  et  de  Tautre  de  ces  messieurs,  le  droit  de  faire 
au  haut  tribunal  arbitral  des  présentations  nouvelles. 

S*'ú  ne  croit  pas  devoir  proposer  d^autres  noms,  c^est  qu^il  espere  que  le  haut  tri- 
bunal arbitral,  qui  a  déjà  designe  comme  expert  un  ingénieur  recommandé  par  la  partio 
anglaise  s^en  tiendra,  pour  Ia  désignation  du  second,  aux  propositions  du  gouvernement 
portugais. 

II  suppose,  en  outre,  quant  au  troisième  expert,  que  le  haut  tribunal  arbitral  le 
nommera  en  dehors  de  toutes  propositions  des  parties,  ou  que,  8'il  en  abandonne  le  choix 
aux  deux  autres  experts,  ceux-ci  en  useront  de  même,  ou  encore  qu41  será  designe,  en- 
suite  d'accord,  par  toutes  les  parties  interesses ;  et  le  soussigné  declare  même  que,  pour 
le  choix  du  troisième  expert  il  accepterait  la  désignation  faite  par  les  demandeurs  sur 
une  liste  de  noms  d'ingénieurs  foumie  par  la  département  federal  des  chemins  de  fer. 

Ces  Solutions  lui  semblent  les  seules  qui  soient  de  nature  à  permettre  la  constitution 
d'une  expertise  à  Tabri  de  toute  critique ;  et  d'ailleurs,  le  code  de  procédure  civile  por- 
tugais, article  237,  dispose  expréssement  que  le  troisième  expert  ne  peu  jamais  être 
choisi,  sans  accord  préalable  entre  ceux  presentes  ou  recommendés  par  Tune  des  parties. 
Le  soussigné  ne  pense  pas,  d'autre  part,  qu^il  puisse  j  avoir  lieu  de  pendre  en  considé- 
ration,  pour  la  désignation  du  troisième  expert,  de  nouvelles  propositions  de  la  partie 
anglaise  ou  des  présentations  de  la  partie  américaine,  puisque  les  deux  demandeurs  ap- 
paraissent  Tune  et  Tautre,  surtout  au  point  de  vue  Texpertise,  comme  une  seule  et  même 
partie,  ainsi  que  le  prouve  notamment  la  conformité  de  leurs  questionnaires  respectifs 
aux  experts,  et  puis  que  enfín  toute  procédure  contraire  aurait  pour  conséquence  forcée 
de  rompre  au  profit  de  la  partie  adverse  Tégalité  absolue  des  droits  reconnus  à  Ia  de- 
mande et  à  la  defense. 

Le  soussigné,  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  monsieur  le 
dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus 
haute  considération.=  X).   G.  Nogueira  Soares. 

D 

Berne,  le  3  juillet  1896. —  Le  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa, 
a  rhonneur  de  donner  acte  à  son  excellence  M.  D.  G.  Nogueira  Soares,  envoyé  extraor- 
dinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  à  Berne,  de  sa 
note  du  15  juin  écoulé,  adressée  à  monsieur  le  président  du  tribunal  arbitral,  laquelle 
était  accompagnée  de  quinze  exemplaires  d'une  brochure  contenant: 

V  Le  tableau  des  recettes  et  dépenses  de  Texploitation  du  chemin  de  fer  de  Lou- 
renço Marques,  du  25  juin  1889  au  31  décembre  1895. 

2^  Le  tableau  des  dépenses  faites  pour  la  réfection  et  la  construction  du  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques,  du  25  juin  1889  au  31  décembre  1895. 

Le  soussigné  a  Thonneur  d^informer  son  excellence  que  les  parties  demanderesses 
ont,  à  la  même  date  déposé : 

1.  Un,  décompte  des  dépenses  effectives  faites  pour  la  construction  et  Tétablisse- 
ment  de  la  ligne  de  Lourenço  Marques,  par  la  compagnie  du  Delagoa  Bay  and  East  Afri- 
cain  railway  limited. 

2.  Dix-huit  nouveaux  documents  divers. 

3.  Un  volume  de  traductions  de  documents. 
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Le  tribunal  n'a  pas  encore  statué  au  sujet  de  ces  divcrses  pièces  déposées  par  les 
parties  en  date  du  15  juin. 

Par  contre  il  a  pris,  dans  une  séance  du  9  juin  1896  à  Berne,  les  trois  décisions 
ci-après  que  le  soussígné  a  été  chargé  de  communiquer  aux  parties,  savoir : 

1°  Le  nombre  des  experts  est  parti  à  deux,  éventuellement  à  trois. 

2®  Est  designe  comme  deuxième  expert  monsieur  Tingénieur  Dietler,  à  Lucerne,  di- 
recteur  de  la  coiupagnie  du  chemin  de  fer  du  Gothard,  qui  a  été  recommandé  par  la 
partíe  défenderesse. 

3®  II  est  décídé  que,  dans  le  cas  ou  les  deux  experts  nommés  désireraient  d'adjoin- 
dre  un  troisième  expert,  c'est  le  tribunal  qui  nommera  ce  demier  en  le  prenant  dans  le 
nombre  des  personnes  que  les  deux  experts  auront  présentées  à  son  choix. 

M.  Dietler,  à  qui  un  déiai  avait  du  être  accordé  jusqu'à  la  fin  de  ce  móis  pour  se 
déterminer  sur  Tacceptation  du  mandat  qui  lui  était  oíFert,  a  declare  par  lettre  du  27  juin 
accepter  le  mandat  d'expert.  II  a  en  même  temps  proposé,  d'entente  avec  M.  Stockal- 
per,  la  nomination  d'un  troisième  expert. 

Les  choses  en  sont  là. 

En  portant  ces  faits  à  la  connaíssance  de  son  excellence  M.  D.  Nogueira  Soares, 
envoyé  extraordinaire  et  ministre  plenipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal,  le 
soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  les  assurances  de  sa  plus 
haute  con8Ídération.==J3ru«^/eín. 

N.^  25 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  31  de  julho  de  1896.  — 111.""  e  ex.°*°  sr. — No  meu  officio  de  18  do  corrente 
eu  dizia  a  v.  ex.*  que  a  estreiteza  do  tempo  n2o  me  permittia  submetter  á  previa 
approvaç&o  do  governo  de  Sua  Magestade  as  allegaç5es  que  devia  apresentar  ao  tribu- 
nal arbitral  até  ao  fim  do  corrente  mez,  e  pedia  a  v.  ex.*  que  me  dissesse,  pelo  tele- 
grapho,  Gie  o  governo  de  Sua  Magestade  approvava  os  termos  geraes  em  que,  a  meu 
ver,  essas  allegaç5es  deviam  ser  redigidas,  e  que  eu  indicava  nos  apontamentos,  que  for- 
neci ao  professor  V.  Rossel,  encarregado  da  redacç&o  definitiva. 

Dignou-se  v.  ex.*  de  me  dirigir  o  seguinte  telegramma  com  data  de  25  do  corrente  ; 
Approvo  termos  geraes  propostos  por  v,  «r.*  das  allegaçôes  a  que  se  refere  officio  de  18  do 
corrente  mez. 

Tenho  hoje  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.*  dez  exemplares  das  Observantes  e  decla- 
rações que  o  professor  V.  Rossel  redigiu  d'accordo  commigo  e  que  mereceram  a  plena 
approvaçao  dos  outros  nossos  advogados,  os  srs.  C.  Sahii  e  L.  Berdez. 

Estimarei  que  mereçam  igualmente  a  approvaçSo  do  governo  de  Sua  Magestade. 

Tenho  também  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.*  copia  da  nota  (documento  A)  que  di- 
rijo ao  presidente  do  tribunal  arbitral,  aprescntando-lhe  quinze  exemplares  das  referidas 
Observações  e  declarações  e  o  quadro  da  receita  e  despeza  do  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques  com  relaçSo  aos  primeiros  quatro  mezes  do  corrente  anno,  quadro  que 
devia  ter  sido  apresentado  até  ao  dia  15  de  junho  ultimo,  pelo  menos  com  relação  aos 
mezes  de  janeiro  e  fevereiro,  mas  que  só  me  foi  remettido  por  v.  ex.*  com  o  seu  despa- 
cho de  14  do  corrente  mez. 

Mostra  esse  quadro  que  a  receita  liquida  é  effectivamente  muito  superior  ao  dobro 
da  que  havia  sido  calculada  nos  diversos  relatórios,  que  apresentámos  ao  tribunal  arbi- 
tral com  a  nossa  Treplica,  e  por  isso  receio  ainda  que  produza  má  impressão  no  animo 
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dos  árbitros  o  facto  de  só  o  apresentarmos  mez  e  meio  depois  de  ter  expirado  o  praso, 
qae  para  isso  nos  havia  sido  fixado,  e  de  o  terem  as  partes  adversas  apresentado  com  a 
declaraçllo  que  o  extrahiram  dos  jomaes  de  Lisboa. 

Reconheço  que  a  explicaç&o,  que  dou  ao  tribunal  arbitral  na  referida  nota,  mal  o 
poderá  satisfazer,  mas  não  logrei  descobrir  outra  mais  satisfactoria. 

£m  conformidade  com  a  auctorisaçSo,  que  em  tempo  me  foi  concedida,  mandei  tirar 
mil  exemplares  das  novas  Observações  e  declarações  a  fim  de  serem  annexas  aos  docu- 
mentos que  devem  ser  apresentadas  ao  parlamento,  e  evitar  assim  a  perda  de  tempo  e 
dinheiro  com  uma  nova  impressSo  em  Lisboa. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  31  juillet  1896,  — Le  soussigné,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipo- 
tentiaire  de  Sa  Majésté  Très-Fidèle,  a  Thonneur  de  présenter  à  son  excellence  monsíeur 
le  dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tiibunal  arbitral  du  Delagoa,  en  quinze  exemplaires, 
les  Observations  et  déclarations,  que  les  conseils  du  gouvemement  de  Portugal,  en  se  con- 
formant  aux  '^termes  de  Tordonuance  du  5  juillet,  ont  cru  devoir  faire  au  sujet  de  l'au' 
thenticité  et  de  la  force  probante  des  díx-neuf  documents  nouveaux  produits  par  les  de- 
mandeurs  en  la  cause;  ces  documents,  dont  il  a  reçu  communication  par  monsieur  le 
dr.  A.  Brustlein,  secrétaire  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  sont  remis  aujourd'hui 
en  mains  de  ce  dernier. 

Le  soussigné  a  aussi  Thonneur  de  présenter  á  son  excellence  monsieur  le  dr.  J. 
Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  le  compte-rendu  des  résultats 
financiers  de  Texplotation  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  pour  les  quatre  pre- 
miers  móis  de  1896,  compte-rendu  que  le  directeur  de  ce  chemin  de  fer  a  communiqué, 
par  telégramme,  au  ministère  des  colonies  à  Lisbonne. 

Le  gouvemement  de  Portugal  aurait  désiré  présenter  au  haut  tribunal  arbitral  un 
tableau  plus  détaillé  et  contenant  des  données  plus  precises,  mais  le  directeur  de  la  li- 
gue n'a  pu  la  dresser  à  temps. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  monsieur  le 
dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus 
haute  con8Ídération.=2).  O.  Nogueira  Soares. 


O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  2  de  agosto  de  1896.  — 111."°  e  ex."***  sr. — Tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.* 
copia  da  nota,  que  me  dirigiu  o  secretario  do  tribunal  arbitral  (documento  A),  accusando 
a  recepção  dos  documentos  a  que  se  referia  o  meu  officio  de  31  do  mez  próximo  findo. 

Por  informações  particulares  constame  que  as  partes  adversas,  nas  observações, 
que  apresentaram  ao  tribunal  arbitral,  criticam  severamente  o  facto  de  não  termos  apre- 
sentado justificação  alguma  das  despezas  feitas  pelo  estado  com  a  linha  férrea  de  Lou- 
renço Marques,  e  se  reservam  o  direito  de  o  criticar  nova  e  opportunamente. 

Julgo  do  meu  dever  chamar  ainda  a  attenção  de  v.  ex.*  sobre  a  necessidade  urgente 
de  que  a  direcção  d'aquella  linha  férrea  se  habilite  a  justificar  perante  o  perito  ou  peri- 
tos encarregados  da  inspecção  local,  não  só  as  despezas  feitas  com  as  reparações  e  aca- 
bamento da  mesma  linha,  mas  também  os  resultados  financeiros  da  exploração. 
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Quadros  ou  mappas  indicando  summaria  e  approximadamente  as  despezas  e  as  re- 
ceitas nfto  satisfarão  de  certo,  nem  os  peritos,  nem  os  árbitros. 
Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  31  juillet  1896.  —  Le  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral  du  Dela- 
goa,  a  rhonneur  de  donner  acte  à  son  excellence  M.  D.  6.  Nogueira  Soares,  envoyé 
extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  du  Portugal,  à  Berne, 
de  sa  note,  du  31  juillet  1896,  adressée  à  M.  le  président  du  tribunal  arbitral,  note 
accompagnée  de  quinze  exemplaires  à! Ohservations  et  déclarations  relatives  aux  nouveaux 
documents  produits  par  les  demandeurs,  et  d'un  tableau  relatant  sommairement  les  re- 
cettes  et  les  dépenses  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  de  janvier  à  avril  1896. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renonveler  à  son  exceilence  M.  D.  G.  No- 
gueira Soares,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Três 
Fidèle,  les  assurances  de  sa  plus  haute  couBiàératiou.  =  Brustlein. 


N»27 

O  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  22  de  agosto  de  1896.-111.'°°  e  ex.'"^  sr. —Tendo  o  governo  de  Sua  Ma- 
gestade  resolvido  que  o  engenheiro  António  José  de  Âraujo,  director  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques,*  actualmente  em  Lisboa,  regresse  áquella  cidade  logo  que  haja 
conhecimento  da  pessoa  escolhida  pelos  dois  peritos  para  proceder  a  um  exame  technico 
á  mencionada  linha  férrea,  rogo  a  v.  ex.^  se  sirva  communicar  logo  que  seja  feita  a  es- 
colha d'aquelle  perito  bem  como  a  data  da  sua  partida. 

Com  relaçfto  á  necessidade  de  preparar  se  os  documentos  justificativos  das  despezas 
feitas  pelo  estado  com  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  communico  a  v.  ex.* 
que  a  escripturaç&o  relativa  a  esta  linha  férrea  tem  sido  feita  por  três  oi&ciaes  da  direc- 
ção geral  de  contabilidade  publica  á  vista  dos  respectivos  documentos. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°28 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

ICxtracto. 

Berne,  11  de  setembro  de  1896.-111."''  e  ex.°*°  sr.  — Em  telegramma  de  5  de 
agosto  ultimo  e  despacho  de  22  do  mesmo  mez,  ordenou-me  v.  ex.*  que  lhe  communi- 
casse  a  nomeaçfto  do  terceiro  perito  e  a  data  da  sua  partida  para  a  Africa  austral,  a  fim  de 
qué  o  governo  de  Sua  Magestade  podesse  fazer  regressar  opportunamente  ao  seu  posto  o 
director  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  o  sr.  António  José  de  Araújo. 

Em  cumprimento  d*esta  ordem  dirigi  hontem  a  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma : 

€  Terceiro  perito  nomeado,  mas  não  sei  ainda  quando  partirás. 

A  nomeaçfto  do  sr.  G.  Nicole,  director  do  caminho  de  ferro  de  Viege-Zermatt  como 
terceiro  perito,  havia-me  sido  conmiunicada  por  telegramma  do  sr.  L.  Berdez,  mas  re- 
cebi a  nota  do  secretario  do  tribunal  arbitral,  inclusa  por  copia  (documento  A)  com- 
municando-me  nSo  só  que  o  sr.  6.  Nicole  havia  sido  nomeado  como  terceiro  perito,  mas 
também  que  o  tribunal  arbitral  se  reunia  hontem,  10  de  setembro,  com  os  peritos, 
para  fixar,  de  accordo  com  elles,  o  texto  do  interrogatório  que  lhes  deve  ser  feito. 
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Segando  informações  que  tenho  obtido,  o  sr.  Dietler,  que  estava  resolvido  a  encar- 
regar-se  da  inspecçfto  local,  mudou  de  resolução,  nfto  só  em  vista  das  observações  que 
lhe  fez  o  conselho  administrativo  da  companhia  do  caminho  de  ferro  de  S.  Gothard,  de 
que  é  director  technico,  mas  também  em  vista  das  noticias  que  recebera  acerca  da  insa- 
lubridade do  clima  de  Lourenço  Marques. 

Disseram-lhe  que  as  febres  perniciosas  atacavam  frequentemente  os  recemchegados, 
e  que  um  medico  suisso  ao  serviço  de  Portugal  fora,  ainda  ha  pouco,  victima  d'essas  fe- 
bres, o  que  nSLo  sei  e  desejava  saber  se  é  exacto. 

O  sr.  Dietler  communicou  ao  tribunal  arbitral  que  acceitava  a  nomeação  do  perito, 
sem  por  esse  facto  se  obrigar  a  fazer  a  inspecção  local,  não  declarando,  todavia,  que  a 
rejeitava  definitivamente,  como  já  havia  declarado  o  sr.  Stockalper. 

O  tribunal  arbitral  resolveu  então  que  os  dois  peritos  nomeados,  o  sr.  Dietler,  so- 
bre proposta  nossa,  e  o  sr.  Stockalper,  sobre  proposta  das  partes  adversas,  lhe  propo- 
zessem,  de  mutuo  accordo,  três  engenheiros  a  fim  de  que  elle  podesse  escolher  o  terceiro 
perito  que  seria  encarregado  da  inspecção  local. 

Âquelles  dois  peritos  desejavam  propor  ao  tribunal  arbitral  alguns  dos  mais  eminen- 
tes engenheiros  doeste  paiz,  mas  todos  âquelles  a  quem  se  dirigiram  declinaram  a  missão 
por  temerem  as  fadigas  e  riscos  inherentes  ou  por  não  poderem  abandonar  os  cargos 
que  desempenhavam. 

Em  taes  circumstancias  os  srs.  Dietler  e  Stockalper  resolveram  propor  ao  tribunal 
arbitral  engenheiros  menos  eminentes,  mas  também  menos  occupados  ou  mais  novos  c 
afoitos. 

O  sr.  G.  Nicole,  nomeado  pelo  tribunal  arbitral,  tem  cerca  de  trinta  e  três  annos  de 
idade,  mas  as  informações  que  obtive  acerca  da  sua  capacidade  e  honestidade  são  satis- 
factorias. 

Não  sei  ainda  em  que  data  este  engenheiro  partirá  para  a  Africa  austral,  a  fim  de 
proceder  á  inspecção  local,  proposta  por  parte  do  governo  de  Sua  Magestade ;  tnas  não 
deixarei  de  informar  opportunamente  a  v.  ex.*  a  este  respeito. 

Bastará  que  o  sr.  António  José  de  Araújo  parta  com  alguns  dias  de  antecipação, 
pois  tudo  persuade  que  o  sr.  Nicole  começará  a  inspecção  local  pelas  linhas  concorrentes 
da  nossa  no  Cab«  da  Boa  Esperança  e  no  Natal. 

O  que  se  me  afigura  de  todo  o  ponto  indispensável  é: 

1.°  Que  o  sr.  António  José  de  Araújo  tenha  conhecimento  completo  dos  termos  em 
que  se  acha  posta  perante  o  tribunal  arbitral  a  questão  da  indemnisação  e  esteja  habilitado 
a  expor  ao  perito,  nomeado  por  este  tribunal  arbitral,  os  factos  a  favor  da  base  que  pro- 
pomos para  a  fixação  da  mesma  indemnisação  e  contra  as  bases  propostas  pelas  partes 
adversas,  e  especialmente  a  fazer-lhe  sentir  que  o  rendimento  actual  e  o  provável,  no 
futuro,  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques,  é  devido  exclusivamente  á  ligação  d'esta 
linha  á  linha  transvaaliana,  ligação  que  não  se  eíFectuaria  se  a  concessão  Mac-Murdo 
não  houvesse  sido  annuUada  e  o  governo  de  Sua  Magestade  não  desse  ao  do  Transvaal 
as  garantias,  que  elle,  com  justissimas  e  sobejas  rasSes,  reclamava ; 

2.®  Que  o  sr.  António  José  de  Araújo  se  ache  munido  de  todos  os  documentos  ne- 
cessários para  justificar  as  despezas  feitas  pelo  Estado  com  o  acabamento  e  reparações 
da  linha  férrea  portugueza. 

Como  Já  tive  a  honra  de  dizer  a  v.  ex.*,  os  advogados  das  partes  adversas  critica- 
ram aoremente  o  facto  de  não  termos  justificado  perante  o  tribunal  arbitral  aquellas  des- 
pezas, como  elle  ordenara,  reservando-se  tirar  d^ahi  opportunamente  as  conclusões  que 
julgassem  convenientes. 

Deus  guarde,  etc. 
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A 

Berne,  le  10  septembre  1896. —  Par  ordre  de  M.  le  président  du  tribunal  arbitral 
du  Delagoa,  le  secretaire  soussigné  a  Thonnenr  de  porter  à  Ia  connaissance  de  parties 
en  cause  ce  qui  suit: 

V  Le  tribanal  a  nommé  comme  troisième  expert  technique  M.  G.  Nicole,  ingénieur, 
à  Viege,  directeur  du  Viege-Zermatt. 

M.  G.  Nicole  a  accepté  sa  nomination. 

2°  Le  tribunal  se  réunit  aujourd'hui,  10  septembre,  à  deux  heures  de  Taprès-midi, 
à  Lausanne,  avec  troís  experts  techniques  pour  fíxer,  d'entente  avec  eux  le  texte  défi- 
nitif  du  questionjiaire  à  leur  adres8er.=  Brustlein. 


o  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  N06UEIRA  SOARES 

Lisboa,  17  de  novembro  dei  896.  — 111.*^  e  ex.°^  sr.  —  Envio  incluso  a  v.  cx.*,  a 
fim  de  dar  conhecimento  ao  tribunal  arbitral,  o  autographo  do  decreto  de  16  do  corrente 
pelo  qual  Sua  Magestade  El-Reí  houve  por  bem  nomear  o  sr.  António  José  de  Araújo 
delegado  do  governo  portuguez,  para  ministrar  aos  peritos  encarregados  da  inspecçFío  da 
linha  férrea  de  Lourenço  Marques,  os  esclarecimentos  necessários  que  elles  carecerem 
no  desempenho  da  sua  missfto. 

Como  informação,  communico  a  v.  ex.^  que  o  sr.  conselheiro  Araújo  chegou  a  Lou- 
renço Marques  no  dia  11  do  corrente  mez. 

Deus  guarde,  etc. 

N.»30 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  17  de  novembro  de  1896.  —  111."*®  e  ex.™®  sr.  — No  dia  13  do  corrente  mez 
foram-me  notificadas  as  resoluçSes  ou  decretos  do  tribunal  arbitral  inclusas  por  copia 
(documento  A). 

Em  vista  d'estes  decretos  dirigi  a  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma : 

TWbunal  arbitral  decidiu  partes  poderiam  repreaentar-èe  inspecção  local  por  delega- 
dos, que  ministrassem  perito  esclarecimentos  desyados.  Delegados  devem  justificar  mandato 
perante  tribunal  arbitral.  Partes  ouvidas  audiência  próxima  sobre  programma  inspecção. 
Rogo  a  v.  ex.^  envie  diploma  nomeação  delegado  e  diga  se  este  poderá  encontrar  no  Cabo 
da  Boa  Esperança  perito  que  partirá  brevemente.  Escolha  delegado  muito  importante. 

No  dia  lõ  recebi  a  inclusa  carta  do  sr.  dr.  L.  Berdez,  acompanhada  do  programma 
da  vistoria,  feito  pelo  sr.  Nicole,  e  de  um  novo  decreto  do  tribunal  arbitral  redigido  em 
lingua  aliemJl,  que  lhe  fS£>ra  directamente  communicado  pelo  presidente  do  mesmo  tribu- 
nal, e  de  que  envio  a  v.  ex.*  uma  traducçSo  em  francez  (documentos  B,  C,  D). 

Segundo  o  decreto  de  6  de  novembro  o  sr.  G.  Nicole  devia  redigir  um  programma 
das  operaçZes  qué  a  vistoria  comportava  e  que  seria  communicado  ás  partes  a  fim  de  que 
ellas  se  pronunciassem  ou  emitissem  a  sua  opinião  acerca  d'elle  n^uma  audiência,  que 
para  esse  effeito  lhe  seria  concedida. 


63 

Segundo  o  novo  decreto  de  13  de  novembro,  nSo  requerendo  os  representantes  das 
partes  até  ao  dia  16  uma  audiência  para  discutir  o  programma,  seria  este  considerado 
como  definitivamente  acceito. 

O  programma  formulado  pelo  sr.  G.  Nicole  confirmou-me  na  supposição  de  que  elle, 
nomeado  ha  pouco  tempo  como  perito,  nSo  tinha  ainda  adquirido  um  conhecimento 
exacto  dos  objectos  da  vistoria. 

O  seu  programma  era  mais  um  projecto  de  itinerário  do  que  uma  exposição  das 
operaçdes  que  a  vistoria  comportava,  ou  das  diligencias  que  lhe  cumpria  fazer  para  ave- 
riguar sob  o  ponto  de  vista  technico,  os  factos  que  constituem  o  objecto  doesta  vistoria. 

Nfto  me  parece,  como  ao  sr.  dr.  Berdez,  que  o  desejo  manifestado  pelo  sr.  G.  Ni- 
cole, de  começar  a  vistoria  pelo  porto  do  Cabo  da  Boa  Esperança  e  de  a  terminar  por 
estudos  complementares  doeste  porto,  possa  ter  sido  inspirado  pelas  partes  adversas  inte- 
ressadas em  que  as  ultimas  impressSes  recebidas  por  este  perito  sejam  favoráveis  á  sua 
causa. 

Creio  que  esse  desejo  foi  inspirado  por  conveniências  pessoaes —  quer  o  sr.  G.  Ni- 
cole embarcar  no  Cabo  da  Boa  Esperança  para  a  Europa  e  julgou  conveniente  justificar 
a  necessidade  de  voltar  a  este  porto  para  o  desempenho  da  sua  missão. 

O  que  sobretudo  me  desagrada  no  programma  é  a  intenção  revelada  pelo  seu  au- 
etor  de  dar  a  máxima  importância  ao  estudo  das  condições  technicas  e  económicas  da 
concorrência  entre  as  três  linhas  férreas  rivaes,  para  apreciar  o  rendimento  liquido  ou  o 
valor  pecuniário  actual  da  linha  portugueza.  Ora  este  valor  não  foi  proposto  pelas  partes 
adversas  como  base  para  o  computo  da  indemnisação,  mas  apenas  allegado  subsidiaria- 
mente para  provar  que  a  base  por  ellas  proposta  —  o  valor  nominal  das  obrigaçSes  e  das 
acçSes  da  companhia  ingleza  com  o  premio  de  cento  por  cento  —  é  extremamente  mo- 
derado. 

A  vistoria  foi  requerida  pelo  governo  portuguez  para  demonstrar  que  a  indemnisa- 
ção  por  elle  ofiferecida  —  a  importância  das  despezas  effectivas  e  úteis  feitas  pelo  conces- 
sionário com  que  o  estado  se  locupletou  —  é  superior  á  indemnisação  a  que  o  con- 
trato lhe  dava  direito  —  o  valor  venal  em  hasta  publica  da  linha  férrea  portugueza  no 
estado  em  que  se  achava  por  occasião  da  rescisão  da  concessão  ou  sem  garantia  nem  es- 
perança da  ligação  ou  entroncamento  com  a  linha  transvaaliana. 

O  que,  pois,  cumpre  sobretudo  averiguar  é : 

I.  Qual  é  a  importância  das  despezas  effectivas  e  úteis  feitas  pelo  concessionário ; 

II.  Qual  seria  o  preço  venal  da  linha  portugueza  nas  referidas  circumstancias. 

Se  no  nosso  interrogatório  suscitámos  questões  relativas  ao  rendimento  liquido  actual 
ou  futuro  da  linha  portugueza,  foi  simplesmente  para  mostrar  que  este  rendimento  fôra 
excessivamente  exaggerado  pelas  partes  adversas. 

Pareceu-me  que  era  absolutamente  necessário  requerer  ao  tribunal  arbitral  uma 
nova  audiência  a  fim  de  esclerecer  o  perito  sobre  os  objectos  capitães  da  vistoria  e  pedi 
no  dia  15  pelo  telegrapho  ao  sr.  dr.  L.  Berdez  que  a  requeresse.  Em  carta  recebida 
hoje,  o  sr.  L.  Berdez  diz-me  que  a  requereu  e  que  o  presidente  a  fixará  provavelmente 
para  sabbado.  Irei  a  Lausanne  com  o  professor  V.  Rossel  para  concertarmos  o  que  na 
referida  audiência  mais  convém  allegar  no  sentido  e  para  os  fins  que  indico  n^este 
officio. 

Dignou-se  v.  ex.*  de  me  dizer  pelo  telegrapho  que  o  sr.  tenente  coronel  A.  J.  de 
Araújo  seria  nomeado  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade,  que  este  engenheiro  es- 
tava já  em  Lourenço  Marques  e  poderia  ir  ao  encontro  do  perito  suisso  no  Cabo  da  Boa 
Esperança,  como  me  parecia  conveniente  e  necessário. 

O  sr.  G.  Nicole  deseja  partir  para  Londres  no  dia  27  do  corrente,  como  deçhtfa  no 
seu  programma.  ^-i* 
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Deverá  chegar  ao  Cabo  no  meado  de  dezembro ;  convém  dar  sem  perda  de  tempo 
instrucçSes  ao  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade ;  e  como  no  desempenho  da  mi- 
nha missSo  devo  tèr  adquirido  o  conhecimento  dos  pontos  que  mais  convém  esclarecer 
na  vistoria,  tomo  a  liberdade  de  indicar  nos  apontamentos  inclusos  (documento  E)  as 
principaes  recommendaçòes  que,  a  meu  juizo,  devem  ser  feitas  a  este  delegado. 

Rogo  a  V.  ex.*  se  digne  de  transmittír  os  referidos  apontamentos  a  s.  ex.*  o  sr.  mi- 
nistro dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Deus  guarde,  ctc. 

A 

I 

Extrait  du  preces  verbal 
SepUème  séanoe  aa  tribunal  arbitral  du  Delagoa 

Le  10  septembre  1896  à  Lausanne. 

La  séance  est  ouverte  à  deux  heures  de  relevée. 

Présidence.  —  M.  Blaesi. 

Prêsents.  —  Les  trois  arbitres,  les  trois  experts,  le  secrétaire. 

Ordre  du  jour.  —  Fixation  definitivo  du  questionnaire  à  adresser  aux  experts. 

Le  tribunal,  après  discussion  les  experts  entendus,  decide  à  ce  sujet  ce  qui  suit : 

1.  Questionnaire  des  parties  demanderesses. 
A)  Sont  retranchées  les  questions  suívantes : 

N^  1,  2,  3,  8,  13,  2'  phrase,  «Dans  notre  calcult ,  etc.,  etc. ;  14,  2'  phrase,  «Pour 
arriveri,  etc.;  18,  2"  phrase,  lAvez  vous  calcule..*.  Pretória»  21. 

BJ  Ne  sont  admises  que  sous  reserve,  c'e8t-à-dire  en  ce  sens  que  les  experts  n'7 
repondront  que  s*ils  estiment  pouyoir  le  faire,  les  questions  ci -après. 

N«  9.  10,  11,  12,  15,  16,  17,  18,  2*»«  alinea,  19,  20,  22,  23. 

C)  Sont  admisses  sans  reserve  les  questions : 

N**  4,  5,  6,  7,  13, 1*~  phrase,  14,  l*"^  phrase,  18,  V^  phrase,  jusqu^à  tSelati  ?»,  24. 

2.  QíAestionnaire  du  Portugal.  Partie  défenderesse. 

Toutes  les  questions,  au  nombre  de  onze,  sont  admises,  sauf  a  retrancher  de  la 
questíon  K^  9  les  mots  cpar  impossible». 

II  est  entendu  que  les  experts  ne  seront  point  tenus  de  répondre  à  toutes  ces  ques- 
tions séparément  et  dans  leur  ordre  numérique.  II  suffira  que  leur  rapport  contienne  ma- 
tériellement  les  repouses  voulues,  groupées  comme  íl  leur  conviendra  et  précédées,  s^ils 
le  jugeaint  à  propôs,  d^un  aperçu  general. 

La  séance  est  levée  à  quatre  heures. 

Lausanne,  le  10  septembre  1896.  =  Le  président,  Blaesi,  =  Ije  secrétaire,  Brus- 
tlein» 

n 

Décret  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  du  6  novembre  1896 

Le  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  vu  la  lettre  datée  du  4  novembre  1897,  que  lui 
ont  idji^sée^les  experts  commis  en  la  cause  et  dans  laquelle  ils  exposent,  avec  motifs 
circonsfiÀciés  à  Tappui,  que  pour  pouvoir  répondre  en  connaissance  de  cause  aux  quês- 
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tíons  Bournises  aux  experta  par  le  tribunal,  une  cvision  locale*  est  non  seulement  utile, 
mais  nécessaire : 

Considérant  que  les  experts  sont  tombes  d'accord  pour  confíer  cette  mission  à  Tex- 
pert  nommé  en  dernier  lieu,  saToír  à  M.  Nicole,  ingénieur-inspecteur  de  Ia  ligue  Viége- 
Zermatt,  lequel  s^est  declare  disposé  á  proceder  à  cette  vision  locale, 

Decrete  : 

l*'  M.  Kicole  susnommé  est  chargé  de  la  vision  locale  du  tronçon  de  ligne  en  quês- 
tion  de  Lourenço  Marques  à  la  frontière  du  Transvaal. 

2^  Le  questionnaire,  tel  qu'il  a  été  arrêté  par  le  tribunal,  lui  será  communiqué  in- 
ccssamment  ainsi  qu'aux  autres  experts. 

3*^  M.  Nicole  est  invité  à  élaborer  dans  les  cinq  jours  le  programme  des  opérations 
que  comportera  la  vision  locale  et  à  remettre  ce  programme  en  quatre  excmplaires  au 
président  du  tribunal,  qui  communiquera  à  ses  collègues  et  aux  parties.  Le  programme 
indiquera  si  possibie  Tépoque  à  laquelle  Tinspection  locale  devra  commencer. 

4°  Aussitôt  après  la  réception  de  ce  programme,  une  séance  du  tribunal  será  con- 
voquée  aux  fins  de  donner  aux  parties  Toccasion  de  se  prononcer  au  sujct  dudit  pro- 
gramme et  de  proposer  les  modificatíons  qu^elles  désiraient  y  voir  apporter,  modifícations 
Bur  lesquelles  le  tribunal  se  déterminerait  séance  tenante. 

5"  Les  parties  pourront  assister  à  ia  vision  locale  ou  8*y  faire  représenter  et  donner 
Bur  Ics  lieux  à  Texpert,  M.  Nicole,  les  renseignements  voulus. 

Les  delegues  par  elles  chargés  de  cette  mission  devront  justifíer  de  leur  mandat 
auprès  du  tribunal  et  se  présenter  aussi  cn  Afrique  à  Texpert  munis  de  pleins  pouvoirs. 

G®  Lc  tribunal  délivrera  à  Texpert  un  acte  en  toutes  formes  attestant  sa  nomination 
et  indiquant  sa  tacho  spéciale  —  vision  locale  — ;  il  tiendra  la  main  à  ce  que  le  liaut  con- 
seil  federal  lui  íournisse  des  lettres  de  recommendation  pour  les  autorités  du  Portugal, 
du  Transvaal,  de  Natal  et  du  Cap,  ainsi  que  pour  des  particuliers,  avec  prière  de  le  se- 
conder  par  tous  les  moyens  dans  raccomplissemcnt  de  sa  tache. 

T*  Une  avance  de  fr.  3000,  será  versée  à  M.  Nicole  avant  sont  départ  pour  le  défrayer 
de  ses  dépenses,  des  sommes  ultérieures  lui  seront  remises  en  cas  de  besoin.  M.  Nicole 
tiendra  un  coropte  de  ses  dépenses  et  en  justifiéra. 

8'*  Communication  du  présent  décret  aux  parties  et  aux  experts. 

Lausanne,  le  6  novembro  1896.=  Au  nom  du  tribunal  arbitral,  le  président, 
BlaesL^he  secrétaire,  BruHlein. 

Le  soussigné  a  notifié  aujourd'hui  les  extraits  ci-dessus,  certifiés  conformes,  à  son  ex- 
ccllcnce  monsieur  le  ministre  de  Portugal  à  Berne. 

Berne,  le  13  novembro  1896.  =  Le  secrétaire  du  tribunal,  Bntsdein. 

B 

Monsieur  le  ministre  de  Portugal. — Berne.  —  Monsieur  le  ministre.  —  Je  reçois  en 
même  temps  Tordonuance  du  6  novembro  que  vous  m^aves  envoyé  et  une  nouvelle  or- 
donnance  três  pressante  du  tribunal  arbitral  que  je  vous  envoie  ci-joint. 

A  cette  demière  pièce  est  joint  le  programme  de  M.  Nicole. 

Ainsi  en  modification  de  la  première  ordonnance  si  d4ci  à  lundi  aucune  des  parties 
n'a  demande  la  fíxation  d'une  séance  en  vue  de  discuter  le  programme,  celui-ci  será  con- 
sidere comme  adopte. 

Nous  n'avons  donc  pas  de  temps  à  perdre  et  je  vous  prie  de  me  donner  votre  avis 
a  lettre  vue, 

9 
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Dans  le  programtne  de  Texpert  une  chose  me  frappe :  c'e8t  qu'il  part  de  Londres 
par  les  lignes  anglaises  et  qu'il  commence  son  inspection  locale  par  le  Cap  et  la  finit 
également  par  le  Cap.  Y-a-t-il  là  une  suggestion  de  la  partie  anglaise  dans  le  but  de 
soumettrc  Texpert  à  finfluence  du  milicu  anglais?  Cest  ce  qui  j'ignore. 

Mais  il  me  parait  bien  dii&cile  de  soulever  cette  question  três  délícate. 

Ce  qui  me  préoccupe  le  plus  c^est  que  nous  n'auron8  pas  le  temps  d'envoyer  au 
Cap  un  représentant  du  Portugal  pour  Tarrivée  de  Texpert  ou  bien  est-ce  encore  pos- 
sible?  J'e&time  qui  pour  contre-balancer  Tinfluence  anglaise  il  faut  absolument  qu'un  fonc- 
tionnaire  portugais,  par  exemple,  monsieur  Araújo^  accompagne  monsieur  Kicole  partout 
depuis  son  arrivé  au  Cap. 

Avec  considération  dÍ8tinguée.=i.  Berdez. 
Lausanne,  Id  14  novembro  1896. 

c 

Tribunal  arbitral  du  Delagoa. — Programme  de  la  vision  locale. — Départ  d'£urope 
par  les  lignes  anglaises  en  doublant  le  Cap  de  Bonne  Esperance. 

1"  Étude  des  ports  de  Capetown,  Port  Elisabeth,  East  London  et  Durban,  pendant 
le  trajet  de  Capetown  à  Lourenço  Marques. 

2®  Étude  du  port  de  Lourenço  Marques. 

3'^  Étude  detaillée  de  la  ligne  portugaise,  objet  du  litigo^  de  Lourenço  Marques  à  la 
frontière  transvaalienne. 

4*^  Étude  des  lignes  aboutissants  a  la  ligne  portugaise  et  parcours  de  celle  condui- 
sant  à  Pretória. 

õ'*  Étude  de  la  ligne  concurrente  Pretoria-Durban. 

6"  Complément  d'étude  du  port  de  Durban. 

7'^  Complément  d'étude  du  port  de  Lourenço  Marques  et  de  la  ligne  Lourenço  Mar- 
ques-Pretoria. 

8"  Étude  de  la  ligne  eoncurrante  Pretoria-Capetown. 

9"  Complément  d'étude  du  port  de  Capetown.  Rentrée  en  Europe. 

Viege,  le  12  novembro  1896.  =A?tcoíe. 

M.  Nicole  aimerait  pouvoir  s'embarquer  par  le  vaisseau  quittant. 
Lausanne,  le  27  no\embre,=Blae8Í, 

D 

Lausanne,  le  13  novembro  1896. — Affaire  du  Delagoa.  —  Au  vu  du  programme  de 
la  vision  locale  déposé  par  M.  Texpert  Nicole  et  considérant  que  MM.  les  experts  Tapprou- 
vent,  que  le  temps  presse  et  qu'il  y  a  lieu  d'éviter  des  frais  inutiles,  le  président  du  tri- 
bunal arbitral  arrete  au  nom  du  tribunal: 

V  Le  chiffre  4  de  Tordonnance  du  6  courant  est  modifíée  en  ces  termes:  le  pro- 
gramme ci-dessus  será  communiqué  aux  avocats  des  parties;  une  séance  en  vue  d'arrê- 
ter  défínitivement  ce  programme  ne  será  convoquée  que  si  elle  est  expressément  requise ; 
à  defaut,  le  programme  será  tcnu  pour  approuvé. 

2^  La  presente  décision  et  le  programme  susmentionné  seront  communiqués  à  MM. 
les  avocats. 

Boiceau  et  Berdez  à  Lausanne  et  Kyss,  ancien  conseiller  national,  à  Berne. 

Au  nom  du  tribunal.  =  Le  président^  Blaeau 
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E 

Por  decreto  de  G  do  corrente  mez  de  novembro  decidiu  o  tribunal  arbitral  que  as  par- 
tes podessem  assistir  ou  fazer- se  representar  na  vistoria  local  da  linha  férrea  de  Lou- 
renço Marques  á  fronteira  do  Transvaal,  vistoria  por  elle  ordenada  e  de  que  encarregou 
o  sr.  G.  Nicole,  engenheiro  inspector  do  caminho  de  ferro  de  Viege-Zennatt. 

O  sr.  G.  Nicole  deseja  partir  de  Londres  no  dia  27  do  corrente  o  deve  chegar  ao 
Cabo  da  Boa  Esperança  no  meado  de  dezembro. 

Convém  que  o  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade  se  ache  no  Cabo  da  Boa 
Esperança  quando  desembarcar  o  sr.  G.  Nicole,  e  se  ponha  desde  logo  á  sua  disposição 
para  o  acompanhar  e  auxiliar  no  desempenho  da  missSo  de  que  fora  encarregado. 

Segundo  se  deprehende  do  programma  apresentado  ao  tribunal  arbitral  pelo  sr.  G. 
Nicole,  deseja  este  perito  começar  a  vistoria  pelo  estudo  dos  portos  e  das  linhas  férreas 
das  coloniaa  do  Cabo  e  de  Natal,  a  fim  de  poder  apreciar  as  condições  technicas  e  eco- 
nómicas da  concorrência  doestas  linhas  com  a  linha  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do 
Transvaal  e  o  rendimento  liquido  ou  o  valor  venal  actual  doesta  ultima  linha. 

N'uma  próxima  sessSo  do  tribunal  arbitral  os  representantes  do  governo  de  Sua  Ma- 
gestade nXo  deixarjlo  de  fazer  sentir  ao  sr.  G.  Nicole  que  a  questão  de  saber  qual  é  o 
rendimento  liquido  ou  o  valor  venal  actual  da  linha  férrea  portugucza  é  uma  questão  se- 
cundaria na  vistoria,  pois  que  este  rendimento  ou  valor  não  é  proposto  pelas  partes  ad- 
versas como  base  para  o  computo  da  indemnisação,  mas  apenas  allegado  subsidiaria- 
mente para  demonstrar  que  a  indemnisação  que  ellas  reclamam  —  o  valor  nominal  das 
acções  da  companhia  ingleza  com  o  premio  de  cento  por  cento  —  é  extremamente  mode- 
rada. 

A  vistoria  foi  requerida  por  parte  do  governo  portuguez  para  provar  que  a  inde- 
mnisação por  elle  oíFerecida  —  a  importância  das  despezas  effectivas  e  úteis,  feitas  pelo 
concessionário  —  era  muito  mais  vantajosa  para  elle  do  que  a  indemnisação,  a  que  o  con- 
trato de  concessão  lhe  dava  direito  —  o  valor  venal  da  linha  férrea  portugueza  no  estado 
ou  nas  circumstancias  em  que  se  achava  quando  foi  decretada  a  rescisão  doeste  contrato, 
ou  quando  o  comprador,  longe  de  ter  garantia  segura  ou  legitima  esperança  da  juncção 
d'esta  linha  á  linha  transvaalianna,  devia  ter  a  certeza  de  que  tal  juncção  se  nSo  effe- 
ctuaria.  Averiguar  quaes  foram  as  despezas  effectivas  e  úteis  feitas  pelo  concessionário 
e  qual  seria  o  valor  venal  provável  da  linha  férrea  portugueza  em  taes  circumstancias 
constitue  o  principal  objecto  da  vistoria. 

Mas  como  nos  propozemos  demonstrar  por  meio  do  exame  de  peritos  imparciaes  que 
o  valor  attribuido  pehs  partes  adv«)rsas  á  linha  férrea  portugueza,  valor  que  aliás  nunca 
admittimos  como  base  para  o  computo  da  indemnisação,  era  excessivamente  exagerado, 
o  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade,  não  só  não  deve  difficultar,  mas  antes  facilitar 
quaesquer  diligencias  que  o  perito  suisso  queira  fazer  n^aquelle  intuito.  É  provável  que 
este  perito  queira  passar  a  peor  parte  da  estação  das  chuvas  e  das  febres  paludosas  nos 
climas  relativamente  mais  saudáveis  e  agradáveis  do  Cabo  da  Boa  Esperança  e  do  Na- 
tal, e  não  deve  o  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade  contrarial-o  n'c8te  desejo, 
aproveitando  todavia  todos  os  ensejes  opportunos,  que  se  lhe  offereçam,  para  lhe  mostrar 
qual  é  o  objecto  da  vistoria  e  o  tempo  que  demandará  o  seu  estudo  consciencioso. 

Para  provar  que  a  avaliação,  feita  pelas  partes  adversas,  do  rendimento  provável 
da  linha  férrea  portugueza  no  futuro,  é  extremamente  exagerado,  convém  insistir  es- 
pecialmente na  partilha  forçada  do  trafico  entre  as  linhas  concorrentes,  para  o  que  são 
documentos  preciosos  as  actas  das  conferencias  sobro  este  assumpto  no  Cabo  e  em  Pre- 
tória. 
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NSo  allegámos,  nem  podíamos  allegar,  perante  o  tribunal  arbitral  an  vicissitudes  po- 
liticas, como  rebellíões  de  nativos  ou  outras  ainda  mais  graves,  que  podem  exercer  ne- 
fasta influencia  sobre  o  rendimento  da  nossa  linha  férrea ;  mas  n2o  haverá  inconveniente 
em  que  o  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade  chame  a  attenç2Lo  do  perito  suisso  so- 
bre essas  vicissitudes. 

Será  fácil  ao  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade  fornecer  ao  sr.  G.  Nicole  os 
esclarecimentos  necessários  para  que  elle  se  convença  de  que  o  valor  venal  da  linha  fér- 
rea de  Lourenço  Marques  posta  em  hasta  publica  nas  referidas  circumstancias  seria  re- 
lativamente insignificante.  Que  o  governo  transvaaliano  n£o  estava  disposto  a  construir 
a  sua  linha  da  fronteira  a  Pretória  e  a  ligal-a  á  linha  portuguesa  se  a  concessto  Mac- 
Murdo  não  fosse  annuUada  e  o  governo  portuguez  nfto  lhe  desse  garantias  que  esta  con- 
cessão tomara  impossíveis,  é  um  facto  politico,  cuja  averiguação  e  apreciação  não 
competem  ao  perito  suisso.  Convém  todavia  que  o  delegado  do  governo  de  Sua  Mages- 
tade não  deixe  de  attrahir  a  nttenção  do  mesmo  perito  sobre  as  provas,  aliás  numerosas 
e  irrecusáveis,  doesse  facto. 

A  escolha  dos  ensejos  e  termos  mais  convenientes  para  o  fazer,  pode  e  deve  ser 
confiada  á  habilidade  do  delegado  nomeado. 

Escusado  será  também  lembrar  que  esse  delegado  deve  ter  bem  presentes  na  me- 
moria todas  as  allegaçSes  feitas  por  parte  do  governo  portuguez  no  tocante  ao  computo 
da  indemnisação,  já  na  contestação,  já  no  Resumo  sticcirUo,  e  bem  assim  os  interrogató- 
rios aos  peritos  com  as  modificações  que  lhe  introduziu  o  tribunal  arbitral  pelo  seu  de- 
creto de  10  de  setembro  ultimo,  annexo  ao  officio  da  legação  de  Berne  com  data  de  17  do 
corrente  mez.  =  D.  O.  Nogtieira  Soares. 


N."31 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  19  de  novembro  de  1896.  —  111."**  e  ex.""  sr.  —  O  presidente  da  confedera- 
ção suissa,  o  sr.  A.  Lachenal,  pediu-me  em  nota  de  17  do  corrente  que  recommendasse 
ás  auctoridades  de  Lourenço  Marques  o  sr.  O.  Nicole,  encarregado  pelo  tribunal  arbi- 
tral de  proceder  á  vistoria  da  linha  férrea  em  questão,  perante  este  tribunal.  Enviei  im- 
mediatamente  a  s.  ex.*  uma  passaporte  para  o  sr.  6.  Nicole  e  uma  carta  em  que  pedia 
ao  governador  geral  da  província  de  Moçambique,  o  sr.  major  Mousinho  de  Albuquerque, 
que  recommendasse  a  todos  os  funccionarios,  seus  subordinados,  que  prestassem  ao 
ao  sr.  G.  Nicole  os  bons  officios  e  auxilio  de  que  elle  podesse  carecer  para  o  desempe- 
nho da  sua  missão.  Aproveitei  essa  occasião  para  communicar  a  s.  ex.*  o  presidente  da 
confederação  suissa  que,  em  vista  dos  desejos  manifestados  pelo  tribunal  na  sua  resolu- 
ção de  6  do  corrente,  eu  havia  solicitado  do  governo  de  Sua  Magestade  que  expedisse 
um  decreto  ordenando  a  todos  os  funccionarios  e  súbditos  portuguezes  residentes  na  pro- 
víncia de  Moçambique  que  fornecessem  ao  sr.  G.  Nicole  os  documentos  e  esclarecimen- 
tos que  elle  solicitasse  para  o  desempenho  da  sua  missão,  e  esperava  poder  remetter  a 
s.  ex.*  brevemente  uma  copia  authentica  doesse  decreto. 

Emquanto  o  sr.  G.  Nicole  não  voltar  da  Africa  austral  e  os  três  peritos  nomeados 
não  apresentarem  o  seu  relatório,  o  tribunal  arbitral  não  tomará  decisão  alguma,  que 
exija  a  minha  presença  em  Berne,  e  em  Lisboa  poderei  prestar  ao  governo  de  Sua  Ma- 
gestade informaçSes  úteis  sobre  as  questSes,  que  se  suscitarem  na  vistoria  e  sobre  outras 
que  o  mesmo  governo  terá  de  considerar  e  resolver  antes  dos  debates  oraes.  Durante  a 
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minha  ansencia  poderá  ficar  interinamente  encarregado  dos  negócios  doesta  legação  o 
addido  tr.  Eduardo  Moreira  Marques,  que  n'outra8  occasiSes  desempenhou  satisfactoria- 
mente  este  encargo. 

Peço  a  V.  ex.*  que  se  assim  o  julgar  conveniente  me  transmitta  pelo  telegrapho  a 
necessária  auctorisaçSo  para  eu  partir. 

Deus  guardc;  etc, 

N."  32 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  LUIZ  PINTO  DE  SOVERAL 

Berne,  24  de  novembro  de  1896.— III."®  e  ex.""  sr.— Realisou-se  no  dia  21  do 
corrente  mes  no  palácio  do  tribunal  federal  em  Lausanne  a  sessão  do  tribunal  arbitral, 
que,  pelas  rasSes  expostas  no  meu  officio  de  17  do  corrente,  julguei  conveniente  reque- 
rer, a  fim  de  chamar  a  attenção  do  perito  encarregado  da  vistoria  local,  o  sr.  Kicole, 
sobre  os  principaes  objectos  d'esta  vistoria. 

Foi  aquella  sessIU)  presidida  pelo  sr.  Blaesi  sem  a  assistência  dos  outros  dois  árbi- 
tros, 08  srs.  Henssler  e  Soldan,  nem  dos  outros  dois  peritos  os  srs.  Dictler  e  Stockalper. 

Âs  partes  adversas  fizeram-se  representar  por  dois  advogados  suissos  e  doÍH  advo- 
gados ingleses. 

Fui  a  Lausanne  para  conversar  largamente  com  o  sr.  L.  Berdez,  advogado  do  go- 
verno de  Sua  Magestade  sobre  os  pontos  para  os  quaes  mais  convinha  chamar  a  atten- 
çlo  do  sr.  Nicole,  mas  nSo  assisti  áquella  sessão,  porque  me  pareceu  que,  na  minha  au- 
sência, a  troca  de  explicações  entre  um  advogado  e  um  perito  da  mesma  nacionalidade 
poderia  ter  um  caracter  mais  familiar,  como  convinha  á  nossa  causa. 

Tendo-se  o  sr.  L.  Berdez  referido  nas  suas  explicações  ás  conclusões  das  partes 
adversar,  o  sr.  Boiceau  levantou-se  para  protestar  contra  toda  a  discussão  de  questões 
jurídicas  e  contra  qualquer  additamento  aos  questionários  já  definitivamente  estabelecidos 
pelo  tribunal  arbitral. 

Foi  fácil  ao  sr.  L.  Berdez  demonstrar  que  nSo  se  propunha  discutir  questões  jurí- 
dicas nem  alterar  os  questionários,  mas  apenas  explicar  as  perguntas  feitas  ao  perito  por 
parte  do  governo  português  e  admittidas  pelo  tribunal  arbitral. 

Segundo  as  declarações  feitas  pelo  sr.  Nicole  n'aquella  sessão,  o  verdadeiro  pro- 
gramma  da  vistoria  não  é  o  que  elle  apresentou,  mas  outro  que  foi  formulado  de  mutuo 
accordo  pelos  srs.  Dictler  e  Stockalper  e  que  indica  ao  sr.  Nicole  os  pontos  que  este 
deve  examinar  d$  visu  e  relatar,  a  fim  de  serem  ulteriormente  considerados  e  resolvidos 
pelos  três  peritos  antes  de  apresentarem  o  seu  relatório  ao  tribunal  arbitral. 

Absteve  se,  porém,  de  dar  explicações  sobre  estes  pontos. 

O  sr.  Nicole  parte  effectivamente  d'este  paiz  no  dia  24  do  corrente  mez  com  des- 
tino a  Londres,  onde  embarcará  em  27  no  navio  a  vapor  Duvengan  Castie  da  compa- 
nhia Caatie  Une  para  o  Cabo  da  Boa  Esperança  e  Natal,  via  Madeira. 

Das  declarações  feitas  pelo  sr.  Nicole  deprehende-se  que  elle  se  limitará  a  examinar 
de  passagem  os  portos  intermediários  entre  o  Cabo  da  Boa  Esperança  e  Lourenço  Mar- 
ques, reservando- se  estudar  estes  portos  e  as  linhas  concorrentes  depois  de  haver  feito 
um  estudo  minucioso,  detailUe,  da  linha  portugueza,  objecto  do  letigio. 

Convirá  communicar  ao  delegado  do  governo  de  Sua  Magestade,  o  sr.  A.  J.  Araújo, 
o  nome  do  navio  em  que  embarca  o  sr.  Nicole,  a  fim  do  que  elle  se  ache  no  Cabo  da 
Boa  Esperança  no  dia  em  que  ali  for  esperado  esse  navio. 

Deus  guarde,  etc. 
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N.°  33 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES 
MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Kxtracto. 

Berne,  3  de  maio  de  1898.— lU."^  e  ex."*  sr.— Em  telegramma  de  2  de  abril  ul- 
timo disse  a  v.  ex.*  que  não  havia  ainda  recebido  o  relatório  dos  peritos,  mas  que  tinha 
rasSes  para  crer  que  as  suas  principaes  conclusões  eram  favoráveis  á  nossa  causa. 

Em  23  do  mesmo  mez  o  sr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral,  enviou-me, 
como  provavdmente  enviou  também  aos  representantes  das  partes  adversas,  um  exemplar  das 
vitimas  provas  d'esse  relatório,  que  me  apressei  a  communicar  aos  nossos  advogados,  os 
srs.  V.  Rossel  e  L.  Berdcz. 

Recebi  hontem  á  noite  dois  exemplares  encadernados  do  mesmo  relatório,  um  dos 
quaes  envio  hoje  a  v.  ex.*  pelo  correio 

Como  V.  ex.^  verá  as  apreciações  e  conclusões  dos  peritos  sSo  em  geral  favoráveis 
k  nossa  causa.  Tomando,  porém,  por  base  o  rendimento  liquido  actual,  que  é  já  muito 
superior  ao  que  haviam  calculado  o  tenente  coronel  Araújo,  o  engenheiro  inglês  Sa- 
wyer  e  a  direcção  da  companhia  neerlandeza,  e  o  seu  augmento  provável,  os  peritos  cal- 
culam que  o  rendimento  liquido  no  fim  do  período  de  trinta  e  cinco  annos  será  de 
3.216:000  francos,  rendimento  que,  multiplicado  por  20,  daria  64.320:000  francos.  E 
suppondo  que  a  pergunta,  sob  n.°  5,  do  nosso  relatório  é  idêntica  á  do  intei*rogatorio  das 
partes  adversas  sob  n.®  20,  com  a  differença  que  o  valor  pedido  se  refere  a  26  de  junho 
de  1889,  declaram  que  para  obter  aquelle  valor  em  algarismos  basta  reportar  a  esta  data 
o  valor  obtido  no  fim  dos  trinta  e  cinco  annos  previstos  pela  concessão,  e  isto  por  um 
processo  que  nem  eu  nem  o  sr.  V.  Rossel  lográmos  comprehender,  e  segundo  o  qual  o 
valor  da  linha  em  25  de  junho  de  1889  seria  de  27.760:000  ou  17.419:000  francos,  se- 
gundo se  tomar  ou  não  em  conta  os  juros  do  capital-obrígações. 

O  sr.  V.  Rossel  entende  que  o  tribunal  arbitral  não  pôde  tomar  como  base  para  a 
fixação  da  indemnisação  o  valor  da  linha  em  2õ  de  junho  de  1889  assim  computado  c 
que,  em  todo  o  caso,  deveria  tomar  em  conta  o  juro  do  capital-obrigações,  o  que,  com 
outras  deducções  legitimas,  reduziria  a  indemnisação  a  pnporções  moderadas.  Tenho, 
porém,  a  este  respeito  meus  receios,  que  mais  tarde  exporei  a  v.  ex.^ 

Envio  a  v.  ex.*  as  cartas  trocadas  entre  mim  e  o  sr.  Berdez  sobre  este  mesmo 
assumpto  (A  e  B). 

Na  sessão  de  24  de  fevereiro  de  1896,  o  tribunal  arbitral  resolveu  que,  no  caso  de 
ser  ordenada  uma  vistoria,  o  relatório  dos  peritos  seria  communicado  ás  partes,  que  po- 
deriam formular  perguntas  explicativas  e  complementares. 

Espero  receber  muito  brevemente  a  communicação  official  do  relatório  com  a  desi- 
gnação do  praso  para  formular  aquellas  perguntas. 

Logo  que  tenha  combinado  com  os  advogados  do  governo  de  Sua  Afagestade  as  per- 
guntas que,  a  nosso  juizo,  convirá  formular,  submettel-as  hei  á  apreciação  de  v.  ex.* 

Mas  desde  já  peço  licença  para  chamar  a  esclarecida  att^nção  de  v.  ex.*  sobre  os 
seguintes  pontos: 

1.°  A  pergunta  que  formulámos  sob  n.°  5  no  nosso  interrogatório  é  inteiramente 
dififerente  da  formulada  pelas  partes  adversas,  sob  n.®  20,  do  seu  interrogatório.  O  que 
nós  ahi  perguntávamos  aos  peritos  era  qual  teria  sido,  na  hypothcse  do  Transvaal  haver 
consentido  na  juncção  das  duas  linhas,  o  valor  industrial  da  linha  portugueza  em  25  de 
junho  de  1889,  baseado  sobre  o  seu  rendimento  provável,  calculado  segundo  as  circum- 
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Btancías  ent&o  conhecidas,  e  para  os  casos  d'esta  linha  ser  posta  em  hasta  publica  ou  ex- 
propriada. 

Podemos  sem  duvida  reclamar  que  os  peritos  respondam  á  nossa  pergunta  nos  casos 
em  que  lhes  foi  feita. 

Mas  agora  que  os  peritos  conhecem  o  importante  rendimento  da  linha  portugueza^ 
que  elles  próprios  qualiBcam  de  {net»peradoj  conviria  pedir-lhcs  que  indiquem  o  valor 
d'esta  linha  nos  casos  acima  referidos  e  especialmente  no  caso  de  venda  em  husta  pu- 
blica? 

Qual  seria  o  vnlor  que,  n'este  caso,  elles  lhe  attribuirSo? 

O  sr.  V.  Rossel  pensa  que  este  valor  deve  ser  superior  ao  que  elles  computam  pelo 
processo,  que  adoptaram,  deduzidos  os  juros  do  capital-obrigaçSes. 

Mas  parece-me  que  do  preço  provável  da  linha,  se  ella  fosse  posta  em  hasta  publica, 
ou  do  preço  que  o  Estado  teria  de  pagar  ao  concessionário,  se  a  expropriasse,  só  haveria 
a  deduzir  as  despezas  feitas  pelo  Estado  com  as  reparações,  melhoramento  e  acabamento 
da  linha,  e  nfto  as  despezas  feitas  pelo  concessionário,  quaesquer  que  ellas  fossem,  nem 
por  consequência  os  juros  do  capital-obrigações. 

RasSes  que  agora,  por  falta  de  tempo,  não  posso  expor  a  v.  ex.%  mas  que  já  tenho 
exposto  verbalmente  e  por  escripto  ao  governo  de  Sua  Magestade,  persuadem-me  que  o 
tribunal  arbitral  nSo  quererá  fixar  a  indemnisaçSo  nem  sobre  a  base,  que  propomos,  nem 
sobre  a  base  proposta  pelas  partes  adversas,  e  que  se  poder  obter  um  computo  rasoavel 
do  preço  provável  do  caminho  do  ferro  se  fosse  posto  em  hasta  publica,  fixará  a  indem- 
nisaçXo  sobre  essa,  base  que  é  a  prescripta  no  contrato  e  por  consequência  mais  jurí- 
dica 

NSo  seria  justo  que  o  tribunal  arbitral  acceitasse  como  preço  provável  do  caminho 
de  ferro  posto  em  hasta  publica  em  1889  o  valor  industrial  que  os  peritos  lhe  attribuem 
n'eB8a  epocha,  computando-o  segundo  o  rendimento  realisndo  depois  de  1895,  e  succes- 
sivamente  augmentado  até  ao  fim  de  um  longo  período.  Mas  não  partilho  a  convicção  do 
sr.  y.  Rossel  de  que  o  tribunal  arbitral  em  nenhum  caso  tomará  como  base  de  indemni- 
saçlo  esse  valor  assim  computado. 

2.®  Os  peritos  julgam  indispensável  tomar  em  consideração  certas  condições  politi- 
cas na  apreciação  do  valor  industriai  da  linha  fcrrea  portugueza,  e  tomam  effectivamente 
em  consideração  aquellas  condições  para  augmentar  esto  valor.  Convirá  pedir-lhes  que 
tomem  também  em  consideração  outras  condições  ou  circumstancias  da  mesma  natureza 
e  que  podem  reduzir  consideravelmente  ou  mesmo  aniquilar  o  valor  da  linha  para  o  go- 
Temo  portuguez? 

Chamei  a  attenção  do  sr.  L.  Berdez  sobre  este  ponto  (documento  C). 

Mas  qualquer  que  seja  a  opinião  dos  nossos  advogados  a  este  respeito,  cumpre-me 
solicitar  e  observar  as  instrucções  do  governo  de  Sua  Magestade. 

Aos  factos  que  cito  na  minha  carta  ao  sr.  L.  Bardez,  podemos  accresccntar  muitos 
outros,  que  mostram  igualmente  os  riscos  a  que  está  exposto  o  valor  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques  para  o  governo  portuguez. 

Conheço  os  melindres  a  que  n'este  ponto  convém  attender  e  inclino-me  a  crer  que 
será  mais  conveniente  reserval-o  para  os  debates  oraes,  se^  os  houver,  como  provavel- 
mente haverá. 

Remetto  também  a  v.  ex.^  a  correspondência  ultimamente  trocada  entre  mim  e  o 

sr.  L.  Berdez  a  este  respeito  (documentos  D  e  E). 

Preferiria  que  o  tribunal  arbitral  nos  permittisse  sustentar  ainda  por  escripto  as  nos- 
sas conclusões  em  vista  do  relatório  dos  peritos ;  mas  o  sr.  L.  Bardez  entende  que  o  tri- 
bunal arbitral  só  permittirá  os  debates  oracs  (documentos  F  e  6). 

Deus  guarde,  etc. 
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JCziracto. 

Berne,  le  28  décembre  1897. —  Moa  cher  monsieur  Berdez.  —  Je  vous  retoume  la 
lettre  de  M.  Stockalper  avec  mille  remerciments  pour  les  renseignements,  qae  vous 
avez  bien  voulu  me  procurer. 

M.  G.  Nicole  m'a  adressé  la  lettre,  dont  vous  trouverez  ci-joint  une  copie. 

D'aprè8  ce  que  rapporte  M.  Araújo,  M.  Nicole,  en  arrivant  au  Cap,  lai  a  declare 
que  sa  missíon  comme  celle  de  bcb  collègues  pouvait  se  résumer  de  la  manière  aaivante : 

1^  Déterminer  la  valeur  matéríelle  de  la  ligne  de  Lourenço  Marques  à  Foccasion 
oii  le  gouvernement  portugais  a  decrete  la  rescision  de  la  concessíon. 

2^  Établir  la  valeur  acíuelle  commercinh  de  la  ligne,  en  face  de  tous  les  éléments 
qui  puissent  servir  à  cet  effet. 

Ces  deux  valeurs  consfitueratent  les  limites  entre  lesqudles  devait  osciller  le  matUant 
de  rindemnité.  11  se  rapprocherait  plus  au  moins  de  la  premitre  selon  la  validité  de»  ar- 
guments  produits  devant  le  tribunal  arbitral  contre  le  gouvernement  demandeur, 

La  lettre  de  M.  Nicole  combinée  avec  ces  déclarations  m'incline  à  croire,  que  les 
experts  attribuent  trop  d'iniportance  au  rendement  actuei  de  la  ligne,  parce  qn'ils  pen- 
sent  que  ce  rendement  doit  être  pris  en  considération  par  MM.  les  arbitres  pour  la 
fixation  du  montant  de  Tindemnité  et  cela  m'inquiète  d'autant  plus  que  le  programme 
de  Texpertíse  a  été  rédigé  après  quelques  conférences  entre  les  experts  et  les  arbitres. 
Le  rendement  actuei  de  la  ligne  n'a  pas  été  proposé  par  les  demandeurs  comme  base 
pour  la  fixation  de  Tindemnité,  soit  parce  que  euxmêmes  considcraient  cette  base  comme 
tout  à  fait  inadmissiblo,  soit  parce  qu'ils  croyaient,  lorsquMls  ont  formulo  sa  demande, 
que  ce  rendement  capitalisé  serait  inférieur  à  la  somme  qu^ils  désiraient. 

II  est  vrai  que  le  rendement  de  la  ligne  portugaíse  a  augmenté  demièrement  dans 
des  propositions  considérables,  mais  il  est  exposé  à  des  contingences,  qu'il  faut  prendre 
en  considération. 

Le  président  Kruger  a  declare  devant  M.  Nicole  qu'il  ne  consentiraif  jamais  à  ce 
que  la  ligne  transvaalienne  fút  établie  et  reliée  à  la  ligne  portugaíse,  tant  que  le  controle 
de  Mac-Murdo,  transmissible  à  ses  liéritiers,  la  ménacât  de  la  plus  complete  ruine.  Tout 
gouvernement  sensé  agirait  de  même. 

En  tout  cas  les  parties  demanderesses  n'ont  pas  demande  la  valeur  pécuniaire 
actuelle  de  la  ligne,  et  le  tribunal  arbitral  ne  peut  pas  lui  accorder  ce  qu'elles  ne  do- 
mandent  pas  ou  plus  qu'elle  demandent.  Si  le  tribunal  arbitral  n'accorde  pas  aux  par- 
ties demanderesses  ce  qu'elles  demandent,  il  doit  prendre  comme  base  pour  la  fixation  de 
Tindemnité  soit  les  dépenses  effectives  et  utiles  faites  par  le  concessionnaire — n®  10  de 
notre  questionnaire  —  soit  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  portugaise  sans  raccordement 
à  la  ligne  transvaalienne  —  n*'  4 — .  Ce  sont  donc  ces  deux  points  qu'il  convient  que 
MM.  les  experts  doivcnt  examiner  à  fond. 

Si  nous  avons  pose  des  questions  aux  experts  au  sujet  du  rendement  de  la  ligne 
portugaise  reliée  à  la  ligne  du  Transvaal,  c^est  parce  que  ce  rendement  était  ailégué 
par  les  parties  adverses  comme  argument  subsidiaire,  et  três  exagere. 

Bien  à  vous.  =  D.  G.  Nogueira  Soares  —  A  M.  le  Dr.  L.  Berdez,  Lausanne. 


B 

Ifixtrooto 

Monsieur  le  ministre  du  Portugal. —  Berne.— Monsieur  le  ministre. —  J'ai  bien  reçu 
votre  lettre  du  28  décembre  avec  la  copie  de  celle  de  M.  Nicole. 


73 

J'ai  prís  connaissance  avec  grand  intérêt  de  notre  manière  de  vo!r  au  sujet  du  cal- 
cul  de  IMndemnité ;  c^est  la  thèse  que  nous  avons  toujours  soutenue  dans  nos  pièees  et 
celle  qae  nous  continuerons  à  faire  valoir. 

Les  experta  n'oiit  pas  à  trancher  la  questíon  de  savoir  sur  quelle  base  juridique  Tin- 
demnitc  doit  être  calculée  et  d'après  leur  programme  ils  sont  obligés  de  donner  une  so- 
lution  pour  chaque  evcntualité.  Ce  sont  les  arbitres  qui  diront  s^il  a  bien  de  tenir  compte 
du  rendement  actuei  et  même  futur  et  j'ai  Tintime  conviction  qu'il  8'en  tiendront  à  la 
valeur  du  ciiemin  de  fer  au  moment  de  la  rescision  et  dans  Thypothèse  du  non  raccorde- 
ment  avec  le  Transvaal. 

J'attend9  vos  directions  et  je  vous  prie  d'agréer,  monsíeur  le  ministre,  avec  tous  mes 
voBux  pour  la  nouvelle  année  et  pour  le  triomphe  de  notre  cause,  Texpression  de  mes 
sentiments  dévoués. 

Lausanne,  le  31  décembre  1897.=  £.  Berdez. 
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Berne,  le  29  avriri898.  —  Mon  cher  monsieur  Berdez. — Je  n'ai  pas  eu  assez  de 
temps  pour  lire  attentivement  le  rapport  des  experts  dont  je  vous  ai  envoyé  hier  le  seul 
exemplaire,  que  je  possedais.  Je  n'ai  pas  pu  que  le  parcourir  à  la  hâte  en  le  passant  tout 
de  suite  à  M.  V.  Rossel,  qui  nous  a  communiqué  ses  impressions. 

Je  pense,  comme  M.  V.  Rossel,  que  les  experts  n'ont  pas  compris  notre  question 
sous  n'  õ. 

Nous  lui  demandions  quelle  aurait  été,  au  2õ  juin  1889,  et  dans  Thypothèse  oii  le 
Transvaal  eút  consenti  à  établir  le  raccordement,  la  valeur  industrielle  du  chemin  de  fer 
de  Lourenço  Marques,  IniêAe  sur  son  rendement  probable,  en  prenant  en  considération  les 
circonstances  y  mentionnées.  Or  ils  estiment  la  valeur  du  chemin  de  fer  d'apròs  le  ren- 
dement avéré  dans  les  demières  années,  c^est-à-dire  huit  ou  neuf  ans  après  le  25  juin 
1889,  et  en  supposant  que  ce  rendement  —  qui  du  reste  ils  qualifient  d'inattendu  —  au- 
gmentera  à  Tavenir  dans  les  mêmes  proportions,  et  ils  ramènent  la  valeur  ainsi  estime  à 
Tannée  de  1889  par  un  procede,  que  je  n'ai  pas  compris  du  tout,  et  que  M.  V.  Rossel 
ne  comprend  non  plus. 

M.  V.  Rossel  ne  craint  pas  que  le  tribunal  arbitral  prenne  comme  base  de  Tindem- 
nité  la  valeur  du  chemin  de  fer  estimée  d' une  pareille  manière;  mais  j 'ai  à  cet  égard  des 
doutes,  qui  m'inquiètent. 

II  s'agit  maintenant  de  formuler  les  questions  explicaiives  et  complementaires  qu'il 
conviendra  de  poser  aux  experts.  Le  délai,  que  le  tribunal  nous  aocordera  à  cet  effet, 
será  probablement  três  court.  II  n'y  a  donc  un  moment  à  perdre.  Je  me  permets  d 'ores 
et  déjà  d'attirer  votre  attention  sur  les  points  ci-après : 


Quand  nous  avons  formule  notre  questionnaire  nous  savions  bien  qu'il  était  difficile 
si  non  impossible  d'e8timer,  même  d'une  manière  approximative,  la  valeur  industrielle  du 
chemin  de  fer  au  2õ  juin  1889.  Mais  comme  les  parties  adverses  faisaient  des  estima- 
tions,  qui  nous  semblaient  tout  à  fait  fantaisistes,  nous  avons  voulu  avoir  des  estimations 
faitcB  par  des  experts  compétents  et  ímpartiaux.  Les  parties  adverses-  ellesmêmes  n'ont 
jamais  demande  une  indemnité  estimée  sur  le  prix  du  rachat  fixe  d'après  un  rendement 
futur  At  plus  au  moins  hypothètique,  ce  qui  serait  absolument  inadmissible.  Nous  n^avons 
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pas  pose  et  nous  ne  pourrions  pas  penser  à  poser  aax  experta  dea  questiona  à  cet 
égard. 

Ce  qu'il  s^agisaait  de  savoir  et  ee  que  nona  leur  demandiona  c'était  qnelle  aerait  Ia 
valeur  industríelle  du  chemin  de  fer  au  25  juin  1889  basée  sur  sont  rendement  probable, 
en  prenant  eo  consídération  les  circonstaiicea  connues  à  cette  époque,  et  en  faiaant  aba- 
traction  complete  de  faita  poatérieura,  ÍDcertams  ou  inatteudua.  En  d^autrea  termea :  —  Si 
le  goavernement  portugais  n'était  paa  empeché  par  l'intervention  diplomatique  de  mettre 
le  chemin  de  fer  aux  enclièrea,  quel  serait,  à  Tavia  des  -experta,  le  príx  que  dea  enche- 
riaseura  sérieux  pourraient  offrir  dana  Thypothèse  oíi  le  Tranavaal  aurait  consenti  à  éta* 
blir  le  raccordement?  Et  si  le  gouvemement  portugais,  au  lieu  de  réailier  la  conceasion 
le  25  juin  1889,  usait  de  son  droit  d'exproprier  le  concessionnaire,  quel  aerait,  à  Tavis  dea 
expertH,  le  montant  de  Tindemnité  qu'il  devrart  payer  au  concessionnaire  ou  à  ses^ayants- 
droit,  en  prennant  comme  base  la  valeur  industríelle  du  chemin  de  fer  à  cette  époque-là? 
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Nous  avons  renoncé,  pour  des  motifs  que  vous  connaissez,  à  attirer  Tattention  des 
experts  vers  les  conditionn  ou  circonstances  politiques,  que  pourraient  exercer  une  in- 
tluence  décisive  et  néfaste  sur  le  rendement  et  sur  la  valeur  du  chemin  de  fer  pour  le 
gouvemement  portugais;  mais  comme  ils  déclarent  qu'il  faut  prendre  en  considération 
des  conditions  politiques  pour  déterminer  la  valeur  de  la  ligne  portugaise,  et  les  pren- 
nent  en  eíFet  en  considération  pour  augmcnter  la  valeur  de  cette  ligne,  moi  et  M.  V. 
Rossel  nous  vous  demandons  s'il  ne  conviendrait  de  poser  des  questions  à  concerter  en- 
core entre  nous  et  à  soumettre  à  Tapprobation  de  mon  gouvemement,  mais  à  peu  prés 
dana  ce  sens: 

Les  experts  ne  doivent-ils  pas  reconnaitre  que  leurs  prévisions  en  ce  qui  concerne 
les  recettos  futures  du  tronçon  portugais  peuvent  être  réduites  dans  une  forte  mesure  au 
même  complétement  détruites  par  des  évenements  qu'il  n'est  pas  au  pouvoir  du  gouver- 
nement  défenseur  d^empêcher  et  notamment  par  des  conflits  ou  des  troubles  dans  le  sud 
de  TAirique,  troubles  et  conflits  analogues  à  ceux  qui  se  sont  récemments  produits,  et 
plus  grands  peut-ctre  ou  encore  des  combinaisons  de  tarifa  entre  les  entrepises  ri- 
vales  ? 

A  ce  propôs  ne  pourrions  nous  attirer  les  attentions  des  experts  sur  des  faits  rap- 
portes  par  des  écrivaina  impartiauxf 

Je  reconnais  que  ce  sujet  est  três  délicat,  mais  si  en  prend  les  precautions  néces- 
saires  on  pourra  peut-être  le  traiter,  soit  dans  le  nouveau  questionnaire,  soit  dans  les 
plaidoiríes  orales,  avec  d'importante8  avantages  pour  notre  cause. 

Aussitôt  que  je  recevrai  d'autres  exemplaires  du  Rapport,  et  j*en  aurait  fait  une 
étude  plus  approfondie,  je  vous  proposerait  une  conférence  avec  M.  V.  Rossel. 

Votre  três  dévoué  =  D.  G.  Nogueira  Soares. 


D 

Monsieur  Nogueira  Soares,  ministre  de  Portugal.  —  Berne. — Monsieur  le  minis- 
tre.—  Je  m^empresse  de  répondre  à  votre  lettre  du  23. 

D'après  des  renseignements  tout  récents,  que  je  viens  d'obtenir,  le  rapport  des 
experts  est  rédigé  et  on  le  copie  actuellement.  II  será  déposé  dans  dix  ou  quinze 
jours. 
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QUant  aux  plaidoiries,  comme  je  vous  Tal  déjà  écrit,  les  arbitres  sont  disposcs  à 
les  supprimer^  si  les  parties  sont  d'accord  sur  ce  point.  Or,  d^après  ce  qui  m'a  été  dit, 
les  conseilles  de  la  Grande  Bretagne  et  des  Etats-Unis  ne  demandent  pas  mieux  que  de 
rénoncer  aux  plaidoiries.  Si  donc  vous  estimez  que  les  plaidoiries  sont  inutiles,  il  será 
facile  de  nous  entendre  à  ce  sujet  avec  les  conseils  des  parties  adverses  et  il  n'est  pas 
douteux  que  les  arbitres  ratiâeront  cette  modification  apportée  à  la  procédure  convenue 
par  le  compromis.  Dès  que  vous  me  donnerez  des  directions  dans  ce  sens,  je  ferai  le 
nécessaire. 

Veuillez  agréer  monsieur  le  ministre  Texpression  de  ma  haute  considération. 

Lausanne,  le  2õ  février  1898.  =  i.  Berdez. 
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Berne,  le  9  mars  1898.  —  Mon  cher  monsieur  Berdez.  —  Je  vous  remercie  dos  ren- 
seignements  que  vous  avez  voulu  bien  me  donner  par  votre  lettre  du  25  février. 

Je  n'estime  pas  que  les  plaidoiries  orales  soient  inutiles.  Je  pense,  au  eontraire, 
qu'il  serait  três  utile  de  mettre  encore  dans  la  plus  grande  évidence  devant  les  yeux  de 
MM.  les  arbitres,  d'une  manière  três  concise,  mais  três  incisivo,  nos  principaux  points 
de  vue. 

L'article  v  de  Tordonnance  definitivo  de  la  procédure  statnc  -que,  Vadministration 
dea  preuves  étant  dose,  les  parties  auront  le  droit  d'exposer  verbalement  Iturs  points  de 
vue  respectífs  à  la  barre  du  Tribunal. 

Nous  pourrons  donc  réclamer  ce  droit.  Mais  évidemment  les  plaidoiries  orales  déran- 
gent  MM.  les  arbitres.  Si  les  parties  demanderesses  y  renoncent,  et  nous  défenseurs  los 
demandons,  nous  ennuirons,  sans  doute,  MM.  les  arbitres. 

Je  me  demande  si,  dans  ces  circonstances,  les  avantages  des  plaidoiries  orales  com- 
penseront  les  inconvénients  qui  en  peuvent  résulter. 

M.  Rossel  partage  mes  doutos  et  mes  craintes  à  cet  égard. 

Dans  la  séance  du  24  février  1896  le  tribunal  a  décidé  que  les  mémoires  des  eooperts 
seraient  commuuiquées  aux  parties  qui  pourront  alors  poser  aux  experts  des  questions  ex- 
plicatives  et  complementaires, 

Cest  possible  que,  à  cette  occasion,  nous  puissons  faire  ressortir  les  points  de  vue 
que,  à  notre  avis,  le  tribunal  arbitral  doit  prendre  en  considération. 

Attendons  le  mémoire  des  experts  et  nous  verrons  aprês,  si,  malgré  les  inconvo' 
nients  d'ennuyer  MM.  les  arbitres,  nous  devons  réclamer  les  plaidoiries  orales. 

Votre  três  dévoué.  =  D.  G.  Nogueira  Soares. 


Berne,  le  29  mars  1898.  —  Mon  cher  monsieur  Berdez.  —  J'ai  vu  récemment  M.  le 
Dr.  A.  Brustlein,  secrétaire  du  tribunal  arbitral  dans  notre  procês. 

II  m'a  dit  que  le  rapport  des  experts  était  à  Timpression;  il  est  possible  que  les 
parties  soient  ádmises  à  prendre  connaissance  du  manuscrit,  mais  je  ne  sais  rien  de  po- 
sitif  à  cet  égard. 

II  a  ajouté  que,  selon  lui,  le  tribunal  nous  accorderait  un  délai  raisonnable  pour 
poser  des  questions  explicativos  et,  sans  doute,  si  nous  renoncions  aux  plaidoires,  pour 
développer,  dans  un  mémoire  sommaire,  le  point  de  vue  anquel  nous  nous  plaçons  en- 
Buite  de  Tadministration  des  preuves. 
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Je  vous  avoue  —  et  o'est  aussi  rimpression  de  M.  le  professeur  V .  Rossel  —  que 
je  préférerais  à  des  débats  oraux  le  système  de  breves  explicatíons  écrítes,  au  cours 
desquelles  nous  pourríoDs  faire  valoir,  d'une  manière  precise  et  définitive,  cenx  de  nos 
moyens  qui  me  paraissent  décisífs  et  qae  les  jages  ne  distíngueront  peut-être  paa  suffi- 
samment  en  parcourant  les  longues  pièces  de  procédure  échangées  entre  nos  adversaircs 
et  nous. 

Dana  ces  circonstances,  je  vous  serais  obligé  de  voos  aboacher  avec  M.  Boiceau  et 
de  le  sonder  sur  le  point  suivant: 

Les  demandeurs  consentiraíent-ils  à  adresser  avec  nous  au  tribunal  une  reqnête, 
dans  laquelle  nous  exposerions  que,  désireux  de  lui  épargner  des  plaidoires  qui  seraient 
vraisemblablement  assez  étendues,  nous  les  priérions  de  nous  accorder  le  droit  de  lui 
soumettre,  dans  des  mémoíres  três  suceints,  nos  observations  finales  sur  Taflaire  désor- 
mais  instruite.  II  serait  bíen  entendu  que  nous  obtiendrions,  pour  le  dépot  de  ces  mémoí- 
res, le  délai  strictement  nécessaire,  après  la  communication  du  rapport  des  experts  sur 
nos  questions  complémentaires;  et,  comme  il  est  de  règie  que  le  demier  môt  doit  revenir 
à  la  defense,  je  vous  saurais  gré  d'arriver  à  ce  que  nos  contradicteurs  acceptent  de  ré- 
diger  d'abord  leur  mémoire  et  à  ce  que  nous  pussions  foumir  le  notre  ensuite,  dans  un 
délai  de  même  durée  que  celui  qui  leur  aurait  été  importe. 

M.  Wyss  será  sans  doute  d'accord  avec  M.  Boiceau;  M.  Eossel  pourra,  d^ailleurs, 
s'entendre  avec  lui  dès  que  j'aurai  votre  repouse. 

Votre  três  devoué.  =  J9.  O.  Nogueira  Soares. 
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Monsieur  Nogueira  Soares,  ministre  de  Portugal.  —  Berne.  —  Honsieur  le  minis- 
tre.—  J'ai  bien  reçu  votre  lettre  du  29  mars  et  je  m'empi*esse  de  vous  faire  rapport 
sur  les  questions  que  vous  me  posez. 

Tout  d'abord,  en  ce  qui  concerne  le  contenu  du  rapport  des  experts,  il  m'a  été  iro- 
possible  d'apprendre  quelque  chose  et  je  saís,  par  M.  Boiceau,  qu'il  se  trouve  dans  le 
même  cas  que  moi.  Dès  la  réception  du  rapport,  il  a  été  immédiatement  envoyé  2\ 
Berue  pour  Timpression  et  rien  n'a  transpire  sur  son  contenu. 

II  nous  faut  donc  attendre  la  communication  oíBcielle. 

Quant  aux  questions  complémentaires  éventuelles  à  poser  aux  experts,  nous  avons 
déjà  fait  Tannée  passée  la  reserve  expresse  de  ce  droit  qui  n'a  pas  été  conteste  et  sur 
lequel  toutes  les  parties  sont  d^accord. 

Ce  n'est  que  ce  matin  que  j'aí  pu  voir  M.  Boiceau,  afin  de  le  sonder  au  sujet  dis 
plaidoíries  et  de  la  possibilite  de  leur  remplacement  par  la  production  d'un  mémoire  suc- 
cinct.  M.  Boiceau  estime  que  cette  question  ne  peut  pas  être  díscutée,  ni  résolue  actuel- 
lement  et  qu'il  faut  attendre  la  fin  de  Tinstruction  sur  les  preuves.  Cest  là  Tavis  que  j'a- 
vais  déjà  émis  Tannée  passée  dans  notre  correspondance. 

Personnellement,  M.  Boiceau  m'a  paru  assez  disposé  à  renoncer  à  des  plaidoíries, 
mais  il  m'a  donné  à  entendre  que  ses  clients  seraient  probablcment  d'un  autre  avis  et 
qu'ils  comptent  sur  des  plaidoíries. 

II  m'a  en  outre  declare  que,  si  la  question  se  présentait  officiellement,  il  serait 
obligé  d'en  référer,  non  seulement  à  ses  clients,  mais  encore  au  ministre  des  affaires 
étrangères  de  la  Grande  Bretagne. 

Pour  le  cas  ou  les  plaidoíries  seraient  remplacées  par  le  dépôt  d'un  mémoire, 
M.  Boiceau  demanderait  que  tous  les  mémoíres  des  parties  fussent  déposés  en  même 
temps  dans  le  but  d'évíter  de  nouvelles  longueurs. 
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II  craint  de  nouvelles  interpellations  au  parleraent  anglais  sur  la  marche  du  procès. 

D'aprè8  les  renseignements  qui  précèdent,  vous  voyez  qu'il  ne  será  guère  possible 
d'aborder  la  question  de  la  suppression  des  plaidoiries  avant  la  iin  de  la  procédure 
probatoire. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  ministre,  rexpression  ne  mes  sentiments  dévoués. 

Lausanne,  le  1  avril  1898.  =  L.  Berdez. 


N.-  34 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  HEKHIQUE  DE  BARROS  GOMES 

Berne,  9  de  maio  de  1898.  — 111.™^  e  ex."°  sr.  — No  dia  7  do  corrente  tive  a  honra 
de  dirigir  a  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma: 

Peço  urgência  no  exame  relatório  peritos  e  instmcções  sobre  questdes  explicativas  por- 
que praso  será  curto, 

N^esse  mesmo  dia,  ás  oito  horas  da  noite,  recebi  a  notificaçilo  da  ordenança  do  tri- 
bunal arbital  inclusa  por  copia  (documento  A). 

Como  V.  ex.*  verá  o  praso  prescripto  ás  partes  para  formular  petiçSes,  observações 
ou  perguntas  explicativas  e  complementares  com  respeito  á  vistoria  ou  exame  dos  peri- 
tos é  apenas  de  um  mez,  a  contar  da  data  da  notificaçSo,  e  improrogavel. 

Submetterei,  como  me  cumpre,  á  superior  approvaçSo  do  governo  de  Sua  Mages- 
tade  as  observações  que  combinar  com  os  nossos  advogados;  mas  preferia  combinal-as, 
tendo  já  em  vista  as  idéas  do  governo  de  Sua  Magestade  sobre  os  pontos  mais  impor- 
tantes, porque  receio  que  de  outra  sorte  não  seja  possivel  redigil-as,  imprimil-as  e  apre- 
sentadas ao  tribunal  arbitral  em  tão  estreito  tempo. 

Tanto  o  sr.  V.  Rossel  como  o  sr.  L.  Berdez  julgam  conveniente  e  necessário  fazer 
sentir  aos  peritos  que  a  pergunta,  sob  n.^  5  do  nosso  interrogatório,  longe  de  ser  idên- 
tica, é  completamente  differente  da  pergunta  das  partes  adversas  sob  n.^  20  do  seu  in- 
terrogatório, e  pedir-lhes  que  avaliem  o  valor  ou  o  preço  provável  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques,  se  fosse  posto  em  hasta  publica  depois  da  rescisão  do  contrato,  e 
tomando  em  consideração  as  circumstancias  então  conhecidas,  inclusivamente  as  de  natu- 
reza politica  que  elles  já  tomaram  em  consideração  para  apreciar  o  valor  futuro  do 
mesmo  caminho  de  ferro. 

Tenho  a  este  respeito  as  duvidas,  que  já  manifestei  a  v.  ex.*  no  meu  ultimo  officio, 
mas  inclino-me  á  opinião  dos  nossos  advogados. 

Pensam  também  os  nossos  advogados  qde  é  necessário  consultar  aqui  um  especia- 
lista dos  mais  eminentes  sobre  os  cálculos  feitos  pelos  peritos  nomeados  pelo  tribunal 
arbitral. 

Desejaria  por  diversas  rasSes  que  podessemos  dispensar  esta  consulta;  e  por  isso 
dirigi  hoje  a  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma: 

Peço  auctoi^isação  para  consultar  um  especialista  sobre  cálculos  dos  peritos  se  não  é 
possivel  remessa  urgente  de  observações  de  Araújo  e  outros  engenheiros  competentes  com 
instrucçôes  do  governo  de  Sua  Magestade. 

Renovo  agora  este  meu  pedido,  cuja  urgência  v.  ex.*  avaliará  devidamente  em 
visti  do  que  fica  exposto. 

Od  peritos  reconhecem  que  da  somma  em  que  o  seu  coUega  Nicole  computou  o  va- 
lor real  da  secção  da  linha  férrea  construída  por  conta  da  companhia  concessionaria  — 
5.600:000  francos  —  deve  ser  deduzida  a  importância  de  todas  as  despezas  feitas  pelo 


78 

governo  portuguez  com  as  reparaçSes  e  melhoramentos  da  mesma  linha — p.  190  et 
191 — .  Mas  só  deduzem  a  somma  de  1.630:000  francos  —  p.  193 — .  Se,  como  declarou 
sír  Thomas  Tancred,  il  ne  reite  pluã  grand  chone  des  anciens  travaux  —  p.  13 — ,  a  im- 
portância das  despezas  feitas  pelo  governo  portuguez  com  as  reparaçSes  e  melhoramentos 
da  linha  deve  ser  muito  superior  áquella  somma.  No  mappa  de  6  de  abril  de  1895  que 
me  foi  remettido  por  esse  ministério,  e  que  apresentei  ao  tribunal,  as  despezas  de  repa- 
raçSes desde  1889  a  1894  são  avaliadas  em  372:1 19<9054  réis. 

NZo  sei  se  n'esta  somma  são  comprehendidas  as  despezas  de  melhoramentos  da 
linha.  Peço  a  v.  ex.*  que  me  envie  com  a  máxima  brevidade  possível  informaçSes  do 
sr.  coronel  Araújo  a  este  respeito. 

Mas  o  que  sobretudo  convém  é  refutar  os  cálculos  dos  peritos,  sobre  o  valor  futuro 
da  linha  férrea  reportado  a  1889,  se  esses  cálculos  se  fundam  sobre  bases  inadmissíveis, 
e  indicar  as  observaçSes  que  a  este  respeito  devemos  fazer. 

Remetti  hontem  a  v.  ex.*  três  exemplares  do  relatório  dos  peritos,  e  remetto-lhe 
hoje  mais  dois. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* 

A 

Tribunal  arbitral  intematioual  du  Delagoa.  —  Ordonnance  présidentielle  du  4  mai 
1898.  —  Le  président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa. — Vu  le  rapport  déposé  fin  mars 
1898  par  les  experts  techniques,  MM.  E.  Stockaiper,  H.  Dietler  et  G.  Nicole,  rapport 
dont  rimpression  a  été  opérée  dans  Tintervalle,  ordonne: 

1.  Le  rapport  de  MM.  Stockaiper,  Dietler  et  Nicole  será  immédiatement  communi- 
qué  aux  parties  en  un  nombre  suffisant  d'exemplaircs. 

2.  Un  délai  d'un  móis,  de  la  notification  de  la  presente  ordonnance,  est  accordé 
aux  parties,  sous  menace  de  péremption,  pour  présenter  les  requêtes,  observations,  etc., 
qu'elles  auraient  à  formuler  relativement  à  Texpertise. 

3.  La  presente  ordonnauce  será  communiquée  aux  parties  conjointement  avec  les 
exemplaires  du  rapport  des  experts. 

Lausanne,  le  4  mai  1898.  =  Le  président  du  tribunal  arbitral,  Blaesi. 

Notification.  —  La  presente  copie  certifiée  conforme  à  Toriginal  est  notifiée  aujour- 
d'hui  à  son  excellence  monsieur  le  ministre  de  Portugal  à  Berne,  représentant  de  la  par- 
tie  défenderesse,  qui  en  a  accusé  réception  sur  le  double  principal. 

Berne,  le  7  mai  1398.  =  Le  secrétaire  du  tribunal  arbitral,  BrustUin. 


N.^  35 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  DEIRlO 
MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Berne,  11  de  maio  de  1898.  —  III."®  e  ex."®  sr.  —  No  oflScio,  que  tive  a  honra  de 
dirigir  a  v.  ex.*  com  data  de  9  do  corrente  mez,  expuz-lhe  succintameute  as  rasSes  por 
que  lhe  tinha  pedido,  pelo  telegrapho,  auctorisaçSo  para  consultar  aqui  um  especialista 
no  caso  de  n%o  ser  possivel  remetter-me  com  a  urgência  necessária,  as  observaçSes  do 
sr.  tenente  coronel  Araújo  e  de  outros  engenheiros  portuguezes  dos  mais  competentes 
sobre  os  cálculos  feitos  pelos  peritos.  Dignou-se  v,  ex.*  de  me  responder  que  me  conce- 
dia a  auctorisaçfto  pedida  sem  prejuízo  das  observaçSes  do  sr.  tenente  coronel  Araújo  e 
de  outros  engenheiros,  as  quaes  me  enviaria  com  a  possivel  urgência. 
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Reuni  hoje  n'esta  legaçSto  os  advogados  do  governo  de  Sua  Magestade,  os  srs.  V 
Rossel  e  L.  Berdez,  para  concertar  com  cUes  as  observaçSes  e  perguntas  explicativas  e 
complementares  que  conviria  fazer  aos  peritos. 

Ambos  estes  advogados  opinaram  que,  para  formular  estas  observações  e  perguntas, 
eram  necessários  esclarecimentos  que  só  um  especialista  poderia  ministrar. 

Usando  da  auctorisaçXo,  que  v.  ex.*  me  havia  concedido,  dirigi  a  inclusa  carta  ao 
professor  F.  Meili,  a  quem  já  antes  havia  pedido  que  sondasse  particularmente  o  sr.  Es- 
cher,  o  qual  me  fora  indicado  pelo  secretario  do  departamento  federal  dos  correios  e  ca- 
minhos de  ferro  como  um  dos  especialistas  mais  eminentes  no  assumpto  de  que  se  tratava. 
(Documentos  A  e  B.)  N'esta  carta  indico  os  pontos  sobre  que,  a  meu  juizo  e  a  juizo 
d'aquelles  advogados,  convém  chamar  a  attenção  dos  especialistas. 

Estou  envidando  todos  os  esforços  para  concertar  na  próxima  semana  com  os  nos- 
sos advogados  o  projecto  de  observações,  a  fim  de  poder  submettel-o  em  devido  tempo 
á  approvaçSo  do  governo  de  Sua  Magestade.  É,  como  v.  ex.*  reconhecerá,  urgentíssima 
a  remessa  das  instrucçSes  que  julgar  conveniente  dar-me. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  etc. 


Berne,  le  11  raai  1898.  —  Mon  cher  professeur. — Je  complete  ma  lettre  d'bier. 
J'ai  reçu  de  mon  gouvernement  Tautorisation  de  consulter,  à  titre  oilicieux,  un  expert 
technique  qui  serait  donc  M.  Ercher,  8'il  est  disposé  à  nous  prêter  son  concours  et  si 
vous  croyez,  vous  aussi,  que  ce  concours  puisse  nous  être  utile.  Dans  Taífirmatíve,  je 
vous  prierais  de  lui  soumettre  le  rapport  d^expertise,  ainsi  que  le  Résumé  joint  à  la  pre- 
sente,  et  de  me  dire  le  plus  tôt  possible  quand  je  pourrais  le  voir  à  Zunich. 

J'attirerais  tout  spécialement  son  attention,  pour  Tinstant,  sur  les  points  suivants: 

1.  Estime-t-il  qu'il  soit  possible  d'indiquer  approximatívement  le  prix  que  des  en- 
chérisseurs  sérieux  auraient  oíFert  en  1889  pour  la  ligne  portugaise,  dans  Téventualité 
oíi  le  raccordement  avec  le  Transvaal  aurait  été  assuré?  Si  oui,  quels  sont  les  chiíFres 
auxquels  il  arriverait  lui-même,  en  tenant  compte,  d'aprè3  le  rapport  d'expertise,  de  ce 
qu'(m  pourrait  savoir  en  1889  sur  Tavenir  de  cette  ligne  et  en  faisant  abstractíon  des 
événements  posterieurs? 

2.  Pense-t-il  que  les  prévisions  sur  les  augmeutations  de  recettes  — 10  pour  cent 
annuellement  —  admises  dès  1898  par  les  experts,  se  justifíent? 

3.  Considere-t-il  que  les  bases  adoptes  par  les  experts  pour  leurs  calculs  figurant 
aux  pages  233  et  suivants  du  rapport  sont  exactes,  completes,  et  rentrent  dans  les  ter- 
mes  de  Tarticle  28  de  Tacte  de  concession?  En  particulier: 

A.  N'y  a-t-il  pas  lieu  de  déduire  du  renderaent  net  probable  Tintérêt  du  capital  de 
construction  —  en  sous  de  Tamortíssement — ,  ou,  tout  au  moins,  Tintérêt  du  capital 
obligations? 

B.  Faut-il  tenír  compte,  ainsi  que  Tont  fait  les  experts,  des  benéficos  annuels  pre- 
sumes, en  les  ajoutant  au  rendement  capitalisé? 

C.  Ne  conviendrait-il  pas  de  prendre  en  considération  les  éventualités  desfavorables 
qui  peuvent  se  produire  concernant  Taugmentation  du  trafic,  et  les  experts  ont-ils  fait 
entrer  en  ligne  de  compte  tous  les  éléments  nécessaires  pour  la  fixation  de  Tindemnité 
en  cas  de  rachat? 

4.  D'une  manière  générale,  quelles  observations  lui  suggère  Tétude  du  rapport  des 
experts? 

Votre  três  dévoué.  =  D.  G,  Nogueira  Soares . 

P.  S.  —  Si  M.  Escher  ne  pouvait  accepter  cette  mission,  je  vous  saurais  gré  de 
Toffirir  à  M.  Russenberger,  ancien  directeur  du  Nord-Est. 
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Berne,  le  10  mai  1898. — Mon  cher  professeur.  —  Je  vous  envoie  un  exemplaire  du 
Rapport  dcB  experts. 

Comme  vous  le  verrez,  leurs  apréciations  et  conclusions  sont  en  générale  favorablcs 
à  notre  cause.  Mais  malheureusement  ils  n^ont  pas  bien  saisi  le  sens  de  notre  question 
sous  n^  5,  p.  229. 

Cette  question  non  seulement  n'est  pas  identique,  mais  elle  est  tout  à  fait  différente 
de  celle  sous  n^  20  du  questionnaire  des  parties  adverses.  Ce  que  nous  leur  demandions 
c^était  qn'elle  serait  la  valeur  ou  le  prix  que  des  enchérisseurs  sérieux  pourraient  attri- 
buer  à  la  ligne  au  25  juin  1889  quand  mêine  le  Transvaal  aurait  consenti  au  raccorde- 
ment,  ce  que  du  reste  n'était  pas  le  cas,  et  en  prenant  en  considération  les  circonstan- 
ces  j  mentionnées  et  d'autres  alors  connues. 

Ils  calculent  la  valeur  de  la  ligne  à  la  fiu  d'une  période  de  treinte  cinq  ans,  en  se 
basant  sur  un  rendement  três  postérieur  et  qu'eux  même  qualifient  de  tout  à  fait  inat- 
tendu  et  en  supposant  cette  valeur  augmentera  dans  des  proportions  qui  semblent  trcs 
arbitraires  et  faillibles,  et  ils  ramtnent  cette  valeur  à  1889  par  un  procede  que  nous  ne 
oomprenons  pas. 

MM.  Rossel  et  Berdez  pensent  qu'il  est  convenable  ou  même  nécessaire  do  consul- 
tor un  spécialiste,  aiin  de  micux  pouvoir  formuler  nos  observations  et  questions  ex- 
plicativos et  complémentaires.  J'ai  à  cet  égard  des  doutes  et  des  craintes,  qu'il  será 
inutilc  de  vous  exposer.  J'ai  consulte  par  le  télégraphe  mon  gouvernement.  On  m'indique 
comme  un  des  experts  les  plus  competentes  M.  Ercher,  ancien  dir<^cteur  du  NordEst, 
seuI  ou  avec  M.  Moser,  ingénicur. 

En  attendant  la  réponse  de  mon  gouvernement  je  ne  peux  pas  les  consultor  d^ores  et 
déjà.  Mais  comme  le  temps  pressé,  le  délai  que  le  tribunal  nous  accorde  n'étant  que  d'un 
móis,  et  sous  ménace  de  peremption,  je  vous  serais  três  reconnaissant,  si  vous  vouliez 
bien  sonder  M.  Ercher,  pour  savoir  s'il  serait  disposé  à  nous  renseigner  sur  les  observa- 
tions à  faire  aux  experts.  II  v'a  sans  dire  qu'il  conviendrait  d'agir  comme  mon  ami  et 
conseil  de  mon  gouvernement,  motu  próprio,  parce  que  pour  le  moment  je  ne  peux  pas 
m'engager. 

Et  encore  je  vous  prie  de  faire  cette  demande  seulement  dans  le  cas  oíi  vous  pen- 
siez  aussi  que  M.  Ercher  peut  nous  être  utile. 

Votre  três  dévoué.=  D.  G.  Nogueira  Soares. 


N."  36 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRiO 

Uztracto. 

Berne,  18  de  maio  de  1898. — 111.*"**  e  ex."**  sr. — Agradeço  muito  penhorado  a 
V.  ex.^  a  extrema  benevolência  com  que  no  seu  telegramma  de  11  do  corrente  se  di- 
gna de  apreciar  o  meu  critério  e  me  exprime  a  confiança  que  o  governo  de  Sua  Mages- 
tade  tem  de  que  a  minha  solicitude  me  inspire  os  melhores  alvitres  para  o  triumpho  com- 
pleto da  nossa  causa. 

N'este  intuito  tenho  feito  e  continuarei  a  fazer  quanto  de  mim  dppenda,  nSo  me  pou- 
pando a  diligencias  e  trabalhos,  como  é  meu  rigoroso  e  indeclinável  dever. 


81 

Mas  nlo  posso  fazer  o  que  não  só  para  mim,  mas  para  outros  com  recursos  infinita- 
mente superiores  seria  impossível,  e  não  devo  assumir  responsabilidades  demasiado  gra- 
ves para  as  minhas  débeis  forças. 

Venho  ministrar  a  v.  ex.*  novos  esclarecimentos,  e  pedir-lhe  que  examine  e  sub- 
metta  opportnnamente  á  sabia  resolução  do  governo  do  Sua  Magestade  as  questões  que 
n'esta  melindrosa  phase  do  processo  arbitral  mais  me  preoccupam  e  sobre  as  quaes  já 
tive  a  honra  de  chamar  a  attenção  de  v.  ex.^ 

A  mais  importante  doestas  questSes  é  a  de  saber  se  convém  ou  não  perguntar  aos 
peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral  qual  seria,  a  seu  juizo,  o  valor  venal  da  linha 
férrea  so  em  1889  houvesse  sido  posta  em  hasta  publica. 

Como  já  tive  a  honra  de  dizer  a  v.  ex.*,  estou  por  ora  inclinado  á  affirmativa,  sem 
todavia  deixar  de  ter  duvidas,  que  me  inquietam  e  tomam  o  meu  espirito  perplexo  na 
decislo  a  favor  de  uma  ou  de  outra  alternativa. 

Remetto  hoje  a  v.  ex.*  copias  de  duas  cartas  do  sr.  L.  Berdez  (documentos  A 
e  B),  e  bem  assim  copias  da  correspondência  ultimamente  trocada  entre  mim  e  o  profes- 
sor F.  Meili  (documentos  C,  D  e  E,  sobre  o  mesmo  assumpto),  e finalmente  copiadas 
notas  que  forneci  aos  nossos  advogados  (documento  F). 

Todos  estes  documentos  poderão  ministrar  a  v.  ex.*  alguns  esclarecimentos  sobre  as 
questSes  que  devem  ser  submettidas  á  superior  resolução  do  governo  de  Sua  Magestade. 
Na  próxima  quinta  fejra  reuno  em  conferencia  n'esta  legação  os  srs.  L.  Berdez,  V.  Ros- 
sei,  F.  Meili  e  E.  Ercher  para  os  consultar  sobre  as  referidas  questSes. 

Os  três  primeiros  são  dos  mais  eminentes  jurisconsultos  d'este  paiz,  e  o  ultimo  não 
só  é  jurisconsulto  mas  especialista  distincto  em  matéria  de  avaliação  de  caminhos  de 
ferro,  e  como  tal  foi  escolhido  pelo  conselho  federal  suisso  para  ceu  representante  nas 
avaliaçSes  que  devem  preceder  o  resgate  ou  a  nacionalisação  dos  caminhos  de  ferro 
Buissos. 

Pelo  correio,  e  sendo  possivel  pelo  telegrapho,  communicarei  logo  a  v.  ex.*  os  re- 
sultados d'esta  conferencia.  Mas  para  esclarecer  tão  graves  questSes  todas  as  luzes  são 
poucas,  e  o  governo  de  sua  Magestade  de  certo  consultará  também  pela  sua  parte  as 
pessoas  que  tiver  por  mais  competentes. 

O  triumpho  completo  da  nossa  causa  não  é,  como  v.  ex.^  de  certo  reconhece,  a  ab* 
Bolvição  do  pagamento  de  toda  e  qualquer  indemnisação,  absolvição  que  não  solicitámos 
nem  podiamos  solicitar  nas  nossas  alIegaçSes  perante  o  tribunal  arbitral,  mas  a  reducção 
a  proporçSes  justas  e  equitativas  da  enorme  indemnisação  reclamada  pelas  partes  ad- 
versas. 

Qual  é  o  jTuan^um  justo  ou  equitativo  da  indemnisação? 

Nós  sustentámos  que  é  o  valor  dos  trabalhos  úteis  e  eífectivos  executados  pelo  con- 
cessionário e  que  os  peritos  avaliam  em  6.370:000  francos. 

Fixará  o  tribunal  arbitral  este  quaniumí 

Devo  dizer  franca  e  lealmente  a  v.  ex.*  que  não  me  parece  que  elle  adopte  esta 
base. 

Podemos  sustentar  com  boas  rasSes  que  o  Transvaal  não  consentiria  em  construir  e 
ligar  a  sua  linha  á  linha  portugueza  emquanto  subsistisse  a  concessão  Mac-Murdo ;  mas 
é  evidente  que  o  Transvaal  tinha  o  máximo  interesse  em  se  ligar  por  uma  linha  férrea 
com  o  porto  de  Lourenço  Marques  e  que  os  licitantes  em  hasta  publica  podiam  contar 
com  a  construcção  e  ligação  da  linha  transvaaliana  á  linha  portugueza. 

Qual  seria  o  preço  que  os  licitantes  offereceriam  pela  linha  férrea  tendo  em  vista  o 
aeu  rendimento  futuro  provável? 

11 
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Antes  da  abertura  da  linha  férrea  á  circulação  até  Jobannesburg  todos  os  cálculos 
sobre  o  seu  rendimento  futuro  seriam  arbitrários,  e  o  tribunal  teria  difficuldade  em  tomar 
como  base  para  a''  fixação  da  indemnisação  um  preço  muito  superior  ao  valor  real  da 
linha. 

Mas  agora  os  peritos  por  elle  nomeados  computam  o  rendimento  liquido  no  futuro  em 
3.216:000  francos,  que  é  cinco  vezes  superior  ao  computado  pelo  tenente  coronel  Araújo, 
pelo  engenheiro  inglez  Sawer  e  pelo  engenheiro  hollandez  Van  de  Vidall  Dake. 
>  Este  computo  funda-se  em  parte  em  hypotheses  mais  ou  menos  optimistas,  como  por 

exemplo  as  proporções  do  augmento  e  da  repartição  do  trafico,  e  não  toma  em  conta  os 
acontecimentos  que  os  podem  alterar  desfavoravelmente ;  mas  em  parte  funda-se  também 
em  dados  positivos,  reaes  e  verdadeiros. 

Infelizmente,  porém,  ás  hypotheses  só  podemos  oppor  outras  hypotheses,  e  os  dados 
positivos  não  podem  ser  contestados.  Se  o  tribunal  arbitral  julgar  que  a  rescisão  do  con- 
trato foi  injustamente  decretada,  condemnará  Portugal  a  pagar  damnos  emergentes  e  lu- 
cros cessantes  calculados  sobre  o  valor  attribuido  á  linha  férrea  pelos  peritos  —  60  milhões 
de  francos,  números  redondos.  Se,  porém,  julgar,  como  espero,  que  a  rescisão  do  con- 
trato foi  justamente  decretada,  sobre  que  base  fixará  a  indenmisação? 

Segundo  as  estipulações  do  contrato,  e  este  é  um  dos  maiores  erros  commettidos  em 
tão  deplorável  questão,  quaesquer  que  fossem  as  faltas  commettidas  pelo  concessionário, 
por  mais  justa  que  fosse  a  rescisão,  o  governo  portuguez  devia  pagar  ao  concessionário 
o  máximo  preço  do  valor  venal  da  linha  férrea  posta  em  hasta  publica  e  nas  mesmas  con- 
dições. 

Esta  é  pois  a  base  mais  jurídica  para  a  fixação  da  indemnisação.  Sustentamos  na 
contestação  e  na  treplica  e  podemos  sustentar  ainda  nos  debates  oraes  com  rasSes  plau- 
siveis  que  o  governo  portuguez  não  poz  a  linha  férrea  em  hasta  publica  por  culpa  dos 
interessados  j  que  o  preço  provável  da  linha  férrea  não  é  o  preço  real  e  efifectivo  previsto 
no  contrato  e  não  pôde  deixar  de  ser  mais  ou  menos  arbitrário ;  que  não  sendo  possivel 
fixar  agora  a  indenmisação  sobre  a  base  estipulada  no  contrato  —  preço  real  effectivo  — 
a  mais  justa  e  equitativa  é  o  valor  real  da  linha  férrea  em  2õ  de  junho  de  1889,  data  da 
rescisão. 

Mas  ao  tribunal  arbitral  repugnaria  sem  duvida  considerar  a  somma  de  6  milhSes 
de  francos  como  o  valor  venal  provável  de  uma  linha  férrea  avaliada  pelos  peritos  em 
27  milhões  com  relação  á  mesma  data  o  em  60  milhões  com  reiação  a  1907.  Se  em  taes 
circumstancias  nós  perguntarmos  aos  peritos  qual  seria,  a  seu  juizo,  o  valor  venal  da  linha 
férrea  em  1889,  e  elles  indicarem  uma  somma,  será  esta  base  que  provavelmente,  e  pode- 
ria dizer  certamente,  o  tribunal  arbitral  adoptará  para  a  fixação  da  indemnisação,  porque 
é  a  mais  conforme  com  as  estipulações  do  contrato  e  por  consequência  a  mais  jurídica. 

Convém  ou  não  formular  um  quesito  no  sentido  acima  indicado? 

Eis  a  importante  questão  que  o  governo  de  Sua  Magestade  terá  de  resolver  até  ao 
dia  24  ou  25  do  corrente,  em  vista  de  todas  as  informações  que  eu  lhe  ministrar  e  das 
que  V.  ex.*  ahi  colher. 

Como  disse  a  v.  ex.*  hesito  por  ora  entre  as  duas  alternativas,  inclinando-me  toda- 
via á  affirmativa. 

Se  não  formularmos  o  referido  quesito,  que  fará  o  tribunal  arbitral? 

Não  sendo  de  esperar  que  o  tribunal  arbitral  julgue  o  valor  real  da  linha  férrea  em 
1889,  como  equivalente  ao  seu  valor  venal  na  mesma  data,  e  por  consequência  como  suf- 
ficiente  indemnisação  em  vista  das  estipulações  do  contrato,  tudo  persuade  que  elle  ad- 
optará uma  das  seguintes  três  resoluções: 

l.*'  Formular  elle  próprio  um  quesito  no  mesmo  sentido; 

2.®  Fixar  elle  próprio  o  valor  venal;  ... 
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3.®  Considerar  como  valor  venal  o  valor  que  os  peritos  attribuem  á  linha  férrea  em 
1889,  sem  todavia  deduzir  os  juros  do  capiíal- obrigações  que  me  não  parece  devam  ser 
deduzidos  da  somma  a  pagar  pelo  governo  portuguez  como  indeinnisação. 

Julgo  preferivel  a  qualquer  doestas  hjpotheses  que  nós  formulemos  o  referido  que- 
sito, indicando  ao  mesmo  tempo  aos  peritos  todas  as  circumstancias  que  elles  devem  to- 
mar em  consideraçSo. 

As  opiniões  e  informações  do  sr.  E.  Ercher  e  as  dos  nossos  advogados  na  próxima 
conferencia,  informações  que  me  apressarei  a  transmittir  a  v.  ex.*,  esclarecerSto  de  certo 
esta  questSo.  Entretanto  rogo  a  v.  ex.*  que  desde  já  a  examine  á  luz  das  informações 
que  ahi  tiver  colhido. 

No  seu  telegramma  de  11  do  corrente  diz-me  v.  ex.^,  no  tocante  á  questão  de  sa- 
ber se  convém  ou  nSo  pedir  aos  peritos  que  tomem  em  consideraçSo  as  condições  politicas 
que  podem  exercer  uma  influencia  desfavorável  sobre  o  valor  da  linha  férrea,  o  governo 
de  Sua  Magestade  entende  que  desde  que  isso  seja  conveniente  á  nossa  causa,  o  poderei 
fazer  em  termos  hábeis  e  sem  ferir  susceptibilidades  de  governos  estrangeiros,  deixando 
ao  meu  critério  a  forma  e  a  opportunidade. 

Kas  notas  que  remetto  a  v.  ex.*  indico  a  forma  em  que,  a  meu  ver,  nos  podemos 
referir  ás  condições  politicas,  sem  ferir  susceptibilidades  justas.  Ainda  n2Lo  ouvi  os  nos. 
SOS  advogados  sobre  esta  forma,  mas  desde  já  a  submetto  á  apreciação  de  v.  ex.* 

Tendo-me  v.  ex.^  perguntado  no  telegramma  de  14  do  corrente  mez  se  eu  julgava 
conveniente  que  o  sr.  tenente  coronel  Araújo  partisse  para  Berne  depois  do  dia  19,  para 
maior  facilidade  e  rapidez  das  informações  de  que  eu  podesse  carecer,  respondi  a  v.  ex.^ 
que  julgava  impossivel  que  elle  chegasse  a  tempo  e  que  agora  só  tinhamos  a  formular 
quesitos  explicativos  e  complementares,  que  poderiam  ser  indicados  por  v.  ex.^  se  assim 
o  julgasse  conveniente. 

Se  porventura  se  tratasse  de  um  segundo  exame  de  peritos,  ou  se  o  tribunal  arbi- 
tral nos  permittisse  entrar  em  explicações  verbaes  com  os  que  elle  já  nomeou,  a  vinda 
d'aquelle  distincto  engenheiro  seria  sem  duvida,  nSo  só  útil,  mas  absolutamente  neces- 
sária. 

Tratando-se  apenas  de  formular  por  escripto  quesitos  explicativos  e  complementares 
sobre  os  pontos  capitães,  a  sua  vinda  seria  inútil,  pois  nSo  chegaria  a  tempo. 

As  nossas  observações  devem  ser  redigidas  dentro  em  poucos  dias  a  um  de  pode- 
rem ser  remettidas  a  v.  ex.*  e  approvadas  pelo  governo  de  Sua  Magestade  a  tempo  de 
poderem  ser  impressas  e  apresentadas  ao  tribunal  arbitral  até  7  de  junho  próximo. 

Sappoudo  que  o  sr.  tenente  coronel  Araújo  está  fazendo  uma  analyse  minuciosa  do 
relatório  dos  peritos  e  o  que  convinha  é  que  elle  indicasse  e  fundamentasse  alguns  que- 
sitos sobre  os  pontos  capitães.  • 

Rogo  a  V.  ex.*  que  desde  já  examine  todos  estes  pontos,  ouvindo  o  sr.  tenente  co- 
tonel  Araújo  e  outras  pessoas  que  os  possam  esclarecer  a  fim  de  poder  dar-me  as  in- 
strucções  necessárias  dentro  de  tXo  estreito  praso. 

Esta  malfadada  questão  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  parece  ter  o 
terrivel  condão  de  induzir  em  graves  erros  todos  os  homens  públicos,  ainda  os  mais  es- 
clarecidos e  intelligentes  que  d'ella  se  occupam,  e  eu  nSo  ouso  tomar  sobre  mim  respon- 
sabilidades estranhas  ás  minhas  attribuições  e  superiores  ás  minhas  pequenas  forças. 
Para  me  inquietar  bem  basta  já  o  receio  de  ter  commettido  também  ou  de  commetter 
ainda  graves  erros  no  desempenho  das  minhas  obrigações. 
Deus  guarde,  etc. 
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A 

Lausanne,  le  5  mai  1898. —  Monsieur  le  ministre  du  Portugal. —  Berne. —  Monsieu^ 
le  ministre.  —  J'ai  bien  reçu  votre  lettre  du  29  avril,  mais,  avant  d'y  répondre,  je  vou- 
lais  prendre  connaissance  du  rapport  des  experts.  Je  l'ai  lu  attentivement  et  j'aí  pris  des 
notes.  Mais,  pour  le  moment,  je  me  borne  à  vous  donner  mon  impression  générale. 

Le  rapport  de  M.  Nicole,  sur  la  vision  Iocale,*me  paraít,  excellent  pour  notre  cause 
sur  la  plupart  des  points,  ainsi,  en  ee  qui  ccnceme  Texécution  et  la  naturo  des  travaux 
faits  par  la  compagnie  et  notamment  la  légéreté  avec  laquelle  ces  travaux  ont  été  exe- 
cutes. 

M.  Nicole  constate  que  le  trafic  voyageurs  et  le  trafic  local  sont  nuls. 

II  constate  qu'au  point  de  vue  de  la  durée  du  voyage,  Cap-Town  possède  encore  tous 
les  avantages  et  que  c'est  le  port  le  mieux  outillé. 

II  constate  que  la  capacite  du  transport  de  la  ligne  portugaise  est  limitée  par  oelle 
de  la  ligne  hoUandaise. 

II  constate  qu'il  est  nécessaire  de  faire  à  Lourenço  Marques  d^importantes  et  côu- 
teuses  installations  pour  mettre  ce  port  en  état  de  butter  contre  la  concurence  de  Cap- 
Town. 

Dans  le  rapport  general,  les  experts  insistent  sur  le  iait  que  le  trafic  de  la  ligne 
portugaise  dépend  absolument  du  Transvaal. 

Par  contre,  ce  qui  m'inqinète,  ce  sont  les  calcule  des  experts  au  sujet  de  Taugroen- 
tation  probable  du  trafic  et  du  reudement  probable  de  la  ligne. 

Ces  calculs  reposent  sur  de  purés  hypothèses  et  ne  tiennent  aucun  compte  des  évé- 
nements  défavorables  qui  peuvent  se  produire  et  qui,  à  mon  avis,  se  produiront  certaine- 
ment,  surtout  au  point  de  vue  politique.  Cest  là,  à  mon  avis,  le  point  capital  sur  lequel 
nous  devons  demander  un  complément  d^expertise  portant  sur  les  questions  20  des  de- 
mandeurs  et  5  de  notre  questionnaire. 

II  parait  évident  que  notre  question  5  n'a  pas  été  exactement  comprise  par  les  ex- 
perts. 

La  question  posée  par  nous,  loin  d'être  identique  avec  la  question  20  des  deman- 
deurs,  en  était  complétement  différente. 

La  question  20  demandait  Tévaluation  du  prix  de  rachat  à  payer  par  le  Portugal  à 
Texpiration  des  trent-cinq  premières  années  de  la  concession. 

Notre  question  5,  au  contraire  demandait  Févaluation  de  la  ligne,  en  ce  reportant  à 
la  date  de  la  rescision  et  aux  circonstances  existant  à  ce  moment.  En  d^autres  termes, 
nous  vpulions  établir  quel  aurait  été  le  produit  probable  d'une  mise  aux  encheres  à  cette 
époque. 

Or,  il  est  évident  qu'en  1889,  il  était  impossible  de  prévoir  le  développement  tout 
à  fait  inattendu  que  devait  prendre  le  trafic  ensuite  de  la  découverte  des  mines  du  Trans- 
vaal. Les  experts  le  reconnaissent  eux-mêmes  k  plusieurs  reprises. 

II  en  resulte  que  les  experts  n'on  pas  répondu  à  notre  question  õ  et  qu^il  j  a  lieu 
de  requérír  un  complément  d'expertise  sur  ce  point. 

Je  ne  puis  pas  entrer,  pour  le  moment  dans  les  détails  des  différents  calculs  faits  par 
les  experts  au  sujet  de  la  question  5,  mais  il  me  parait  qu'il  serait  utile  et  même  néces- 
saire de  soumettre  ces  calculs  à  Texamen  d'un  expert  technique  officieu^,  choisi  par 
nous,  dont  le  travail  nous  fournirait  des  bases  de  discussion. 

Je  buís  complétement  d'accord  avec  la  manière  de  voir  que  vous  exposez  dans  vo- 
tre lettre,  c'est-à-dire  de  demander  un  complément  d'expertise  portant  principalement 
sur  notre  question  5  et  d'j  introduire  Ia  question  des  éventualités  politiques,  bien  que  ce 
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Boit  fait  délicat.  Mais  tout  dépend  de  la  forme  donnée  aux  questiona  que  nous  po- 
seroDs. 

M.  Rossel  soulève  la  question  de  savoir  s^il  ne  conviendrait  pas  de  demander  aux 
experta,  si  le  délai  de  hiiit  móis  pour  la  construction  des  huit  derniers  kilomètres  était 
Buffisant. 

Vous  vouB  rappelez  que  lors  de  la  rédaction  du  questionnaire,  nous  avions  écarté 
cette  question  comine  dangercuse.  Je  ne  suis  pas  encore  fixe  sur  ce  point  et  je  suis 
obligé  de  réserver  mon  avis  jusqu'après  discnssion  entre  nous. 

Quant  à  la  question  5,  je  partage  complétement  Tavis  exprime  par  M.  Rossel. 

Je  pense  que  nous  aurons  prochainement  une  conférence.  Vouillez  me  dire  si,  en 
attendant,  je  dois  vous  rcnvoyer  le  rapport  des  experts. 

Veuillez  agréer,  raonsieur  le  ministre,  Texpression  de  mes  sentiroents  dévoués.  = 
L.  Berdez. 

B 

Lausanne,  le  9  mai  1897. —  Monsieur  le  ministre  du  Portugal,  — Berne. —  Monsieur 
le  ministre. — Je  vous  confirme  mon  télégramme  de  ce  matin.  J'ai  confere  avec  M.  Du- 
mur  qui  ne  peut  pas  accepter  la  mission  d^expert  officieux,  il  est  absorbé  par  le  perce- 
ment  du  Simplou  et  part  demain  pour  Milan. 

II  m'a  parle,  comme  expert  capable,  de  M.  Colomb,  directeur  du  J.  S.  et  de  mon- 
sieur Manuel,  chef  d'exploitation  du  J.  S. 

Mais  il  faut  auparavant  obtenir  Tautorisation  de  la  compagnie  et  nous  n'avons  pas 
le  temps  d'attendre.  Je  suis  donc  d'avis  de  consultor  directement  MM.  Escher  et  Mo- 
ser  et  de  les  convoquer  dans  ce  but  à  une  conférence  à  Berne. 

M.  Rossel  pourrait  s'on  charger,  si  non,  je  le  ferai,  lorsque  vous  m'aurez  indique 
le  jour  et  Theure  de  la  conférence,  ainsi  que  les  adresses  exacts  de  ces  messieurs.  Je 
buís  pris,  cette  semaine,  le  13  mai  et  aussi  le  12. 

Le  délai  accordé  d'un  móis  me  paraít  insufiSsant  et  je  pense  qu'il  faudra  demander 
une  prolongation.  II  est  probable  que  la  partie  adverse  en  fera  autant. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  ministre,  Texpression  de  mes  sentiments  dévoués.  = 
L.  Berdez. 

c 

Zurich,  le  12  mai  1898. — Monsieur  Nogueira  Soares,  le  ministre  de  Portugal. — 
Berne. — Monsieur  le  ministre. — J'ai  reçu  votre  honorée  lettre  du  10  et  du  11  et  ainsi 
que  les  deux  exemplaires  du  rapport  des  experts. 

Cest  ce  matin  que  je  me  suis  rendu  chez  M.  le  docteur  Eug.  Escher  ancien  dire- 
cteur du  Nord-Est — Freigutakane  N^  22  Zurich  II — puis  que  je  crois  en  eflFet,  que  ce 
monsieur  será  à  même  de  rendre  des  serviços  à  notre  bonne  cause  surtout  grâce  à  sa 
longue  pratique  et  à  ses  expériences. 

J'aí  vivemeut  recoromendé  à  M.  Ercher  d'accepter  la  tache  de  critiquer  Texpertise 
en  lui  remettant  lo  questionnaire  que  j'ai  copie  de  votre  lettre.  M.  Ercher  m'a  fait  Tim- 
pression  d'être  tout  à  fait  disposé  à  examiner  la  chose,  mais  il  va  sans  dire  qu'il  s^est 
reserve  sa  décision  pour  le  temps  qu'il  aura  eu  le  loisir  de  se  former  une  idée  sur  ce 
qu'on  lui  demande. 

Vu  Turgence  il  m'a  promis  de  me  faire  savoir  jusqu'à  lundi  prochain  s'il  voudra  se 
charger  de  la  mission  que  vous  voulez  lui  confier. 
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Aiusitôt  que  je  serai  en  posseMÍon  d'ane  réponse  de  M.  Ercber  je  vais  vous  télé- 
graphier  poar  pouvoír  agir  en  oatre. 

J'ai  soggéré  à  M.  Ercher  Tidée  d'aller  vous  voir  à  Berne  aussiiut  qa'il  será  décidé 
de  faire  le  travail  aíin  de  pouvoir  caaser  avec  nous  et  avec  le  Prof.  V.  Rossel,  naturelle- 
ment  pas  sans  vous  prevenir  à  temps. 

Je  serai  tonjon»  á  votre  disposition  étant  heareax  de  pouvoir  être  utile  à  voos  ainsi 
qa'à  votre  pays. 

Je  vais  anssi  étudier  Tezposé  de  Texpertise. 

Aurez-vous  peut-être  encore  on  exemplaíre  dn  Réêumé  deê  aUégués  de  fait  et  de 
draitt 

J'aimeraí  bien  en  avoir  un. 

Agréez  monsieur  le  ministre  l'expre8sion  de  ma  hante  considération.=  F.  MeilL 


D 

Berne,  le  13  mai  1898. —  Mon  cher  professeur. —  Hille  remerciments  par  votre  let- 
tre  d'hier,  qui  m'a  íait  d'autant  plus  de  plaisir  que  j'étais  inquiet  en  pensant  que  vous 
pourriez  être  absent. 

J 'avais  même  prie  M.  Falkeisen  de  m'informer  à  cet  égard. 

Je  serais  ires  reconnaissant  à  M.  Ercher  s'il  venait  à  Berne  un  jour  de  la  semaine 
prochaine  pour  conférer  avec  moi  et  M.  V.  Rossel  et,  si  possible,  avec  M.  L.  Berdez.  Si 
vous  pourriez  venir  aussi,  vous  me  fcriez  grand  plaisir. 

Je  vous  prie  de  faire  savoír  à  M.  Ercher  que  nous  ne  lui  demandons  pas  un  rap- 
port  detaillé  sur  Texpertise,  mais  tout  simplement  des  conseils  sur  les  observations  ou 
questions  explicatives  et  complémentaires  à  poser  aux  experts. 

Voilà  ce  qui  m'inquiète  profondemeut : 

HM.  les  experts,  en  supposant  que  notre  question,  sous  n°  5,  était  identique  à  celle 
dn  n^  20  des  parties  demandereuses,  estiment  la  valeur  industrielle  de  laligne  au  25  juin 
1889,  en  ramenant  à  cette  dcUe  la  valeur  ohtenue  à  la  fin  des  trent  cinq  ans  prévus  par 
la  concesiion. 

Or  la  valeur  de  la  ligne  ainsi  estimée  est  tout  à  fait  diíFérente  de  la  valeur  proba- 
ble  ou  du  prix  que  pourrait  être  ofTert  pour  la  ligne,  si  elle  était  mise  aux  encheres  en 
1889  et  que  nous  avíons  en  vue  dans  notre  questions  sous  n^  5. 

Je  crains  toutefois  que  le  tribunal  arbitral  prenne  pour  base  de  la  fixation  de  Tin- 
demnité  le  prix  du  rachat  ainsi  estime. 

Nos  observations  et  questions  doivent  tendre  à  mettre  bien  en  évidence  Tinjustice 
d'une  pareille  solution. 

Comme  vous  connaissez  à  fond  la  question  de  droit,  je  vous  prie  de  donner  à  M.  Er- 
cher les  renseignements  que  vous  jugerez  les  plus  utiles  dans  le  but  ci-dessus  indique. 

Si  M.  Ercher  ne  peut  venir  à  Berne  j 'irai  à  Zurich.  Le  temps  presse,  notre  délai 
expire  le  7  juin. 

Je  pensais  vous  avoir  envoyé  en  temps  un  exemplaire  du  Remmé  de  nos  allégués 
de  fait  et  de  droit,  et  encore  dernièrement  deux,  un  pour  vous  et  un  autre  pour  M.  Er- 
cher. Mais  je  vous  enverrai  encore  três  volontiers  un  autre. 

Votre  três  dévoué.=  2).  G.  Nogueira  Soares. 


87 


E 

Berne,  le  13  mai  1898.— Mon  cher  professeur. —  Je  vous  ai  écrit  ce  matin  une  let- 
tre  et  je  viens  encore  vous  écrire  une  autre. 

Je  crains  de  devenir  importun  envers  vous,  mais  je  crois  que  Tintérêt  que  vous  por- 
tez  à  notre  bonne  cause,  que  vous  avez  plaidé  avec  tant  d^énergie  et  de  talent  est  sin- 
cère  et  j'espère  que  vous  m^excuserez. 

Je  désire  vous  renseigner  mieux  que  je  Tai  fait  ce  matin  sur  la  question  qu'à  pré- 
sent  me  préoccupe  et  inquiete  plus. 

J'ai  des  raisons  pour  croire  que  le  tribunal  arbitral,  ne  voulant  pas  fixer  Tindemnité 
8ur  les  bases  proposés  par  les  parties,  tachera  de  trouver  une  autre  et  dana  un  juste 
milieu. 

La  valeur  réelle  ou  le  prix  effectif  de  Ia  lígne  ferrée  mise  aux  encheres  en  1889 
était  sans  doute  la  base  la  plus  juridique,  parce  que  était  celle  prevue  par  la  concession. 

Mais  puisque  la  lígne  n'a  pas  été  mise  aux  encheres  en  1889,  et  par  la  faute  des 
demandeurs,  on  ne  peut  plus  adopter  cette  base. 

Le  tribunal  arbitral  voudra-t-il  prendre  comme  base  la  valeur  probahle  ou  le  prix 
que  %Qrúi  prohahiement  offert  si  la  ligne  avait  été  mise  aux  encheres  à  cette  époque-là, 
et  pourra-t-il  considérer  comme  telle  la  valeur  estimée  en  chiffres  par  les  experts?  Mais 
d^abord  la  valeur  probable  aux  encheres  est  toute  autre  chose  que  le  prix  effectif  ou  la 
valeur  réalisée  ou  veriiié  par  les  encheres,  et  ne  peut  avoir  que  des  apparences  júri- 
diques. 

Et  puis  les  experts  n'ont  pas  estime  la  valeur  probable  de  la  ligne  en  1889,  comme 
nous  leurs  demandions,  mais  la  valeur  probable  en  1918  ramenée  à  1889,  ce  qui  est 
tout  à  fait  difTérent. 

Non  obstant  serait-il  à  craindre  que  le  tribunal  adopte  une  telle  base? 

Cest  en  craignant  cela  qui  je  pense  à  formuler  les  observations  à  demander  aux 
experts  de  déclarer  quelle  serait,  à  leur  avis,  la  valeur  ou  le  prix  probable  de  la  ligne 
8i  elle  était  mise  aux  encheres  en  1889.  Si  je  ne  le  craignait  pas,  je  n^hesiterais  à  re- 
noncer  à  toutes  observations  ou  questions  explieatives  et  complémentaires  en  me  bornant 
à  faire  des  reserves  et  des  déclarations  sur  la  réponse  à  notre  question  sous  n®  5. 

L'estimation  de  la  valeur  future  de  la  ligne  est  basée  comme  les  experts  eux-mê- 
mes  le  reconnaissent  sur  des  hypothèses  optimistes,  mais  nos  observations  ne  le  déter- 
mineront  certos  à  altérer  leurs  repouses. 

D'un  autre  côté  ne  sera-t-il  pas  a  craindre  que  si  nous  demandons  maintenant  aux 
experts  quelle  serait  la  valeur  probable  de  la  ligne  mise  aux  encheres  en  1889,  ils  ne 
tachent  pas  de  rapprocher  autant  que  possible  cette  valeur  de  celle  qu'ils  lui  attribuent 
en  ramenant  la  valeur  future  à  1889? 

Reussiront-ils  à  faire  ce  rapprochement  par  des  procedes  raisonnables  et  plau- 
sibles  ? 

Cest  pour  me  déterminer  entre  ces  deux  manières  de  proceder  que  je  désire  con- 
iBulter  M.  Ercher.  Vous  me  rendez  un  grand  service  en  examinant  d'ores  et  déjà  cette 
question  avec  lui. 

S'il  accepte  la  tache  ne  mentionnez  pas  son  mon  dans  le  télégramme. 

Je  veux  respecter  religieusement  les  susceptibilités  de  MM.  les  experts. 

J'attends  anxieusement  la  réponse  de  M.  Ercher. 

Votre  três  dévoué.  =  Z).  G.  Nogueira  Soares. 
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Notes  sor  les  obsenrations,  requétes  et  questions  á  formuler 
relativement  à  Texpertise 

L^ordonnance  présidentielle  da  tribunal  arbitral  intemational  da  Delagoa  statae: 

1.  cLe  rapport  de  MM.  Stokaiper,  Dietler  et  Nicole  será  commoniqaé  aux  partíes 
en  an  nombre  suffisant  d^exemplaires : 

2.  cUn  délaí  d'un  mois^  de  Ia  notifícation  de  Ia  presente  ordonnance  est  accordé 
aux  parties,  sous  menace  de  péremptíon,  pour  présenter  les  requétes,  observatians,  etc., 
qa'elles  auraient  à  formaler  relativement  à  Texpertise». 

Cette  ordonnance  noas  permet  plus  de  liberte  dans  les  refléxíons  que  noas  anrons 
à  faire  au  sujet  de  Texpertise  que  Ia  décision  prise  par  le  tribunal  arbitral  le  24  févríer 
1896.  Noas  pourrons  non  seulement  poser  aux  experts  des  questionié  explicatives  et  com- 
plémentaires,  mais  aussi  formaler  des  requétes,  ohservations,  etc. 

Les  repenses  des  experts  à  nos  questions  sont,  en  general,  satisfaisantes  et  se  trou- 
vent  d'accord  avéc  ce  que  nous  avons  allégué  dans  le  proeès. 

A  mon  avis  il  n'7  aura  lieu  à  faire  des  observations  explicatives  ou  complémen- 
taires  que  sur  les  réponses  concemant  la  valeur  réelle  et  la  valeur  indastríelle  dii 
chemín  de  fer,  n^'  2  e  5  de  notre  questionnaire. 


Les  experts  estiment  la  valeur  reélle  de  la  ligne,  au  25  juin  1889,  à  6.370:000 
francs. 

Comment  arrêtent-ils  cette  valeur? 

D'abord  ils  se  remettent  à  Tévaluation  faite  par  M.  Nicole  qui  arríve  à  un  total  do 
5.600:000  francs. 

Mais  ils  font  remarquer,  que  ce  chiífre  comprend  les  améliorations  faites,  depuis  la 
rescision  du  contrat,  par  le  gouvernement  portugais,  pour  la  remise  en  état  de  la  ligve, 
réfection  de  pontSy  etc.,  et  par  Tamélioration  du  trace,  par  les  variantes  de  km.  59  à  61, 
des  km.  6õ  +  500  et  des  km.  77  à  79. 

Ils  reconnaisseut  cqu^il  y  aurait  donc  lieu,  de  ce  chef,  de  diminuer  le  chiffré  pré- 
cite  d'une  somme  equivalente  à  ces  réfections,  somme,  qulls  déclarent  difficile  à  appré- 
cier  actuellement»,  p.  191. 

Mais  ils  ne  déduissent  comme  différence  entre  la  valeur  de  la  ligne  lors  de  la  vision 
locale  et  celle  lors  de  Ia  rescision  que  la  somme  de  1.669:900  francs.  Je  crois  que  le 
montant  de  toutes  les  dépenses  faites  par  le  gouvernement  pour  les  réfections  et  amélio- 
rations de  la  ligne  est  três  supérieur  à  cette  somme-là. 

M.  Nicole  dit: 

cLes  renseignements  sur  Tétat  antérieur  ae  la  ligne  m'ont  été  foumis  par  le  colonel 
Áraujo,  représentant  du  Portugal.  Sir  Thomas  Tancred,  lors  de  son  arrivée  les  confirme 
et  explique  que  les  travaux  ont  été  construits  trhs  léghrement  et  qu'il  ne  reste  plus  grand 
chose  des  anciens  travaux.* 

Or  s'il  ne  reste  plus  grand  chose  des  anciens  travaux  qui,  comme  le  reconnaít  M.  Ni- 
cole, ne  doivent  avoir  donné  beaucoup  de  soucis  pour  sa  conhtruction  étant  un  grattage  du 
sol  pour  y  eidéver  la  oégétation  et  les  quelques  sinuesités  avec  pose  des  rails  sur  le  ttrrain 
naturd,  p.  11,  les  travaux  de  réfection,  parachèvements  et  améliorations  faits  pour  compte 
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du  gouvernement  portugais  devaient  couter  une  somme  sapérieure  à  celle  estiméc  par 
les  experta  1.630:000  a  franca. 

Lea  experta  eux-mômea  dans  le  premier  exemple  dea  calcula  qu*ila  donnent,  p.  233, 
comprennent  dana  le  capital  à  amortir,  outre  lea  dépenaea  de  réfectiona  et  parachève- 
menta  estiméea  à  1.630:000  franca,  lea  dépenaea  déjà  faitea  par  le  gouvernement  portu- 
gaia  en  améliorationa  et  inatallationa. 

Noua  admettona  qu'il  leur  aoit  difficile  d'eatimer  à  préaent  le  montant  de  toutea  lea 
dépenaea  faitea  par  le  gouvernement  portugaia.  Maia  il  eat  évidemment  juate  qu'ellea 
Boient  priaea  en  conaidération  pour  arrêter  la  valeur  réelle  de  la  ligne  au  2õ  juin  1889, 
comme  lea  experta  le  reconnaiaaent. 

On  lit  dana  le  rapport  dea  experta:  cLe  montant  dea  réfectiona  eat  íixé  par  le  gou- 
vernement portugaia  à  383:997íK)72  reia  aoit  environ  2.150:000  franca. — Voir  aérie  Q, 
p.  160—. 

cNona  évaluerona  cea  travaux  en  noua  baaant  aur  lea  quantitéa  donnéea  par  le  ta- 
bleau,  aerie  9,  p.  160,  et  en  j  appliquant  lea  mêmea  prix  unitairea  que  ceux  appliquéa 
à  Tévaluation  de  Ia  ligne  par  M.  Nicolei,  p.  192. 

Et  en  adoptant  ce  procede  ila  réduiaent  le  montant  fíxé  par  le  gouvernement  por- 
tugaia, d'aprèa  dea  documenta  authentiquea  à  1.630:000  franca. 

Le  gouvernement  portugaia  avoue  que  lea  travaux  de  réfection  lui  ont  coute  plua 
qu'ila  devaient  lui  couter  dana  lea  circonatancea  normalea  ou  a'il  n'était  paa  force  à  faire 
cea  travaux  à  la  hâte  pour  aatiafaire  sea  engagementa  envera  le  Tranavaal  et  aaaurer  et 
preaaer  le  raccordement  de  Ia  ligne  tranavaalienne  à  la  ligne  portugaiae  dont  dépendait 
la  valeur  de  cette  ligne. 

Dana  cea  circonatancea  ne  aerait-il  paa  juate  que,  au  lieu  dea  dépenaea  qu'ont  pour- 
rait  avoir  faitea  dana  dea  circonatancea  normalea,  on  prenne  plutôt  en  conaidération  lea 
dépenaea  réellement  faitea  par  le  gouvernement  portugaia? 

Maia  conviendra-t-il  de  poaer  dea  queationa  aux  experta  aur  lea  deux  pointa  ci-dea- 
Bua  indiquéa? 

J'ai  dea  doutea  à  cet  égard. 

En  ce  que  concerne  le  premier  ila  pourront  dire  encore  qu'il  eat  difficile  d'évaluer 
toutea  lea  dépenaea  d'amélioration  faitea  par  le  gouvernement  portugaia;  et  quand  au 
Becond  ila  pourront  répondre  qu^ila  ont  auaai  évalué  aur  lea  prix  unitairea  lea  travaux 
faita  par  le  conceaaionnaire ;  qu^ihs  ne  peuvent  paa  adopter  dea  baaea  diíférentea  pour  ea- 
timer  la  valeur  dea  travaux  faita  par  Tun  et  de  ceux  faita  par  Tautre;  que  la  valeur 
dea  travaux  faita  par  le  conceaaionnaire,  eatimée  d'aprèa  lea  comptea  qu'il  produit,  aerait 
auaai  bien  plua  élévée. 

U  me  aemble  qu'il  aera  peut-être  plua  convenable  que  noua  noua  bomiona  a  relèver 
cea  pointa  en  paasant  et  en  déclarant  que  noua  ne  poaona  là  deaaua  dea  queationa  expli- 
cativea,  parce  que  noua  déairona  lea  reatreindre  autant  que  poaaible. 


II 

A  mon  avia,  le  point  le  plua  grave  et  le  plua  important  pour  notre  cauae  eat  la  ré- 
ponae  dea  experta  à  la  question  aoua  n^  5  de  notre  queationnaire.  Ceat  aur  ce  point  que 
nouB  devons  concentrer  noa  attentiona.  D'abord  je  me  demande  8'il  convient  de  provo- 
quer  à  préaent  une  réponae  precíae  de  la  part  dea  experta  aur  la  queation  de  aavoir 
quelle  aerait  la  valeur  de  la  ligne  íerrée  de  Lourenço  Marquea  ai  elle  était  miae  aux  en- 
chèrea  au  26  juin  1889,  date  de  la  reaciaion  ou  peu  de  tempa  aprèa,  et  en  admettant 
que  le  Tranavaal  aurait  conaenti  au  raccordement. 

u 
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Quand  nous  avons  formule  notre  question  bous  n*^  5,  nous  ne  pouvions  paa  nous 
iraaginer  que  les  experts  estimeraient  la  valeur  de  la  ligne  à  la  fin  de  la  période  de 
trentecinq  ans  à  60  millions  de  francs,  et  qu^ils  penseraient  qu*il  suffisait  de  ramener 
cette  valeur  à  Ia  date  du  25  juin  1889,  pour  arrêter  la  valeur  de  ia  môme  ligne  à  cette 
date,  c'est-à-dire  dans  des  circonsiances  tout  à  fait  différentes. 

Mais  le  fait  est  que,  en  adoptaiit  ce  procede,  ils  estiment  la  valeur  de  la  ligne  au 
25  juin  1889  à  17  ou  27  millions  de  francs  selon  on  prendra,  on  non,  en  considération 
Tintérêt  du  capital-obligations.  Si  nous  demandons  maintenant  aux  experts  qu'elle  serait, 
à  leur  avis,  la  valeur  venale  ou  le  prix  de  la  ligne  si  elle  était  mise  aux  encheres,  en 
1889,  il  est  à  craindre  qu'ils  tachent  d'approcher  autant  que  possible  cette  valeur  de  la 
vuleur  qu^íls  ont  déjà  estimée. 

Or  j'ai  de  sérieuses  raisons  pour  croire  que  MM.  les  arbitres,  désirant  trouver  une 
base  juridique  pour  une  solution  moyenne  de  la  question  de  Tindemnité,  ils  saisiront 
eelle  quí  lui  será  fournie  par  la  nouvelle  réponse  des  experts. 

D'un  autre  côté  je  crains  que  MM.  les  arbitres,  faute  de  mieux,  adoptent  la  base 
qui  leur  fournit  déjà  la  réponse  des  experts  à  notre  question  sous  n®  5. 

Quaud  même  la  valeur  de  la  ligne  ramenée  au  25  juin  1889  fút  réduite  à  17  mil- 
lions de  francs  par  Imtérêt  du  capital-obligations,  Tindemnité  compute  sur  cette  base 
devrait  encore  être  considerée  comme  excessivo  et  injusto  en  vue  de  nos  allégués  de 
fait  et  de  droit. 

Mais  je  ne  comprends  pas  comme  dans  Testimation  de  Ia  valeur  ou  du  prix  de  Ia 
ligne  au  25  juin  1889  à  payer  au  concessionnaire,  on  puisse  prendre  en  considération 
les  intórêts  du  capital-obligations;  et  une  indemnité  de  27  millions  de  francs  serait  non 
seulement  tout  à  fait  injusto,  mais  écrasante  pour  le  trésor  portugais. 

Dans  ces  circonstances  convient-il  de  ne  pas  poser  des  questions  explicativos  aux 
experts,  en  nous  réservant  de  soutenir  dans  les  plaidoiries  orales  que  Ia  valeur  future 
de  Ia  ligne,  comme  les  experts  Testiment  et  ramenent  à  la  date  de  la  rescisían,  est  tout 
à  fait  inadmissible  comme  base  de  rindemníté,  au  convient-il  de  poser  carrément  Ia  ques- 
tion de  la  valeur  probable  de  la  ligne  aux  encheres? 

J'ai  demande  des  instructions  à  mon  gouvernement  à  ce  sujet;  mais  en  attendant 
je  prie  ses  conseils  de  formuler  d'ores  et  déjà  les  observations  et  questions  qu'ils  juge- 
ront  les  plus  convenables,  pour  le  cas  oíi  elles  puissent  avoir  lieu. 

Evidemment  les  experts  n'ont  pas  bien  saisi  le  sens  de  notre  question  sous  n®  5. 

Cette  question  non  seulement  n'est  pas  ideiúique,  mais  elle  est  tout  à  fait  diíférente 
de  la  question  des  parties  demandcresses  sous  n^  20. 

II  va  sans  dire  que  nous  attribuerons  leur  equivoque  à  Tabsence  d^explications,  quo 
nous  ne  pouvions  pas  leur  fournir  dans  Tappointement  à  preuves  ou  dans  le  question- 
naire. 

Mais  maintenant  que  le  haut  tribunal  arbitral  nous  permet,  comme  il  est  juste,  de 
leur  faire  des  observations  et  de  leur  poser  des  questions  explicativos  et  complementai- 
rea,  nous  tâcherons  de  leur  bien  expliquer  le  sens  de  notre  question  sous  n®  5  afin  de 
les  mettre  à  même  d'y  répondre. 

Et  d^abord  pourquoi  Tavons  nous  posée? 

Comme  les  documents,  que  nous  produisons  le  démontrent  en  toute  évidence,  les 
interesses  ont  refusé,  avec  dedain  et  indignation,  le  prix  réel  et  effectif  de  la  ligne  mise 
aux  encheres;  ils  ont  même  rejeté  in  limine  cette  voie  de  régler  Tindemnité  lorsque  à 
roccasion  de  la  négociation  du  compromis  le  représentant  du  Portugal  a  proposé  de  con- 
férer  au  tribunal  arbitral  la  compétence  nécessaire  pour  la  suivre;  en  déturpant  les  faits 
ils  ont  provoque  Tintervention  diplomatique  pour  Tempêcher. 

Toutefois  dans  leurs  allégations  devant  le  haut  tribunal  arbitral  ils  accusent  Iç  gou- 
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vernement  portugais  de  n'avoir  pas  payé  la  somme  que  la  ligne  aurait  produite  si  elle 
était  mise  aux  encheres. 

On  lit,  par  exemple,  dans  Ia  replique  aroéricaine: 

•Or  le  gouvernement  a  non  seulement  refusé  de  lui  payer  cette  somme,  mais  il 
s^est  même  refusé  à  la  recevoir. 

•II  a  rendu  difficile  par  là  de  calculer  le  montant  des  intérêts  qu*il  devrait  ôtre 
condamné  à  payer,  mais,  par  sa  conduite  irrégulière,  il  ne  saurait  à  voir  echappc  h  Tobli- 
gation  de  payer  les  intérêts. 

•Par  conséqiient,  quand  ap^ès  avoir  considere  des  témoignages  d'experts,  le  haut  tri- 
bunal aura  determine  la  somme  qui  aurait  prohahlement  éfé  offerte  et  la  date  h  laquelle 
cette  somme  eut  dú  être  payée  par  le  gouvernement  à  la  compagnie,  il  devra  accorder 
des  intérêts  sur  cette  somme  jusqu'à  Ia  date  du  pajemênt  effectifi. 

lis  se  gardent  bien  de  demander  la  somme  qui  aurait  été prohahlement  offerte  comme 
seule  indemnité,  ils  demandent  les  intérêts  de  cette  somme  pour  aggraver  les  dommages 
intérêts  exemplaires  qulls  réclament. 

A  larigueur  nous  pourrions  nous  dispenser  de  poser  desquestions  aux  experts  nommés 
par  le  haut  tribunal  arbitral  au  sujet  de  la  somme  que  prohahlement  serait  offerte,  puisque 
les  parties  demanderesses  ne  la  demandent  pas  comme  indemnité,  et  nous  soutenons  que, 
puisqu*elles  ont  rejeté  la  somme  que  réellement  aurait  été  offerte,  et  qui  était  la  seulo 
indemnité  prévue  dans  la  concession,  elles  n'ont  droit,  conformément  a 'la  législation  et 
à  la  pratique  de  nations  civilisés,  qu'à  la  valeur  réelle  des  travaux  faits  par  le  conces- 
sionnaire.  Mais  comme  les  parties  adverses,  dans  le  but  d'exagérer  la  somme  que  proha- 
hlement serait  offerte,  faisaient  des  calcuis  tout  à  fait  fantaisistes  —  par  exemple  que  les 
avantages  géographiques  de  cette  route  —  la  ligne  de  Lourenço  Marques  —  lui  attireraient 
necéssairement  au  moins  75  pour  cent  de  tout  le  trajic  de  la  mev  à  l'intérieur,  (Duplique 
américaine,  p.  86),  nous  avons  voulu  que  des  experts  compétents  et  impartiaux  estimas- 
sent  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  au  25  juin  1889,  c^est-à-dire  la  somme  que  proba- 
blement  serait  offerte  par  des  enchórisseurs  sérieux  et  bien  renseignés,  soit  dans  Thypo- 
thèse  oíi  leTransvaal  eút  renoncé,  soit  dans  Thypothèse  ou  il  eôt  consenti  au  raccordement 
de  la  ligne  portugaise  à  la  ligne  projectée  sur  son  territoire. 

Voilà  le  sens  et  les  motifs  de  nos  questions  sous  n^^  4  et  5. 

A  la  première,  les  experts  répondent  que  le  rendement  de  la  ligne  de  Lourenço 
Marques,  dans  les  conditions  y  posées,  serait  nul  au  même  négatif. 

Mais  en  supposant  que  notre  question  n^  õ  était  identique  à  celle  posée  sous  n^  20 
du  questionnaire  des  parties  demanderesses,  avec  la  dlfférence  que  la  valeur  leur  était  de- 
mandée  au  2õ  juin  1889,  ils  ont  pense  que  pour  la  obtenir  il  suffisait  de  ramener  à  cette 
dette-là  la  valeur  obtenu  à  la  fin  des  trente-cinq  années  prévues  par  la  concession. 

II  faut  leur  faire  bien  comprendre  la  différence  enorme  entre  notre  question  et  celle 
des  parties  demanderesses,  tout  en  exprimant  nos  regrets  de  n^avoir  pu  nous  expliquer 
plus  claírement. 

Les  parties  demanderesses  leur  demandent  à  quel  chiffre  évaluent-ils  la  somme  an- 
nuelle  à  multiplier  par  20  pour  fixer  le  prix  du  rachat  du  cheroin  de  íer,  si  le  gou- 
vernement portugais  eM  laissé  la  compagnie  en  possession  de  la  ligne  jusqu'à  Texpiration 
de  trente-cinq  années  depuis  la  concession  du  14  décembre  1883  et  s'il  venait  alors  à 
exercer  le  rachat  prévu  à  Tarticle  28  de  la  dite  concession. 

Or  tandis  que  le  gouvernement  portugais  laissait  la  compagnie  en  possession  du 
chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques;  tandis  que  Mac-Murdo  ou  ses  successeurs  fussent 
là  exerçant  Ia  dictadure  que  leur  conféraient  Tarticle  66  des  statuts  de  la  compagnie  an- 
glaise,  empêchant  toute  convention  raisonnable  de  tarifs,  aíín  de  faire  élever  le  prix  de 
leur  fameux  controle  à  £  1.100:000,  ménaçant  le  TransVaal  de  la  vendre  à  qui  que  se 
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fíit  —  même  à  ceux  qui  étaient  interesses  à  fidre  éehoner  Tentrepríse  du  chemin  de  fer 
de  Lourenço  Marques  à  Pretória^  pourvu  qu'on  leur  donnât  le  príx  convoíté  —  le  Trans* 
vaal  ne  consentirait  jamais  à  faire  construire  sa  lígne  et  à  la  raccorder  à  la  ligne  portu- 
gaisO;  comme  le  prouvent  les  documents  que  nous  produisons  et  comme  M.  Nicole  Ta 
entendu  de  la  bouche  du  prósident  Kruger  dans  une  audience  à  laquelle  assistaient 
plusieurs  personnes. 

Ce  fait  suíRsait  à  montrer  que  nous  ne  pourrions  pas  penser  à  demander  aux  ex- 
perts  quelle  serait  Ia  valeur  de  la  ligne,  si  le  gouvemement  portugais  la  laissait  en  pos- 
session  de  Ia  coropagníe,  et  si  le  Transvaal  consentait  au  raccordement,  parce  que  nous 
savions  bien  que  ces  deux  bypothèses  étaient  inconciliables. 

Nous  ne  prétendons  pas  que  les  experts  prennent  connaissance  des  faits  allégués 
dans  les  procès,  et  qui  restent  en  dehors  de  sa  mission;  mais  nous  croyons  être  autori- 
sés  par  TordonDance  du  haut  tribunal  arbitral  et  par  Ia  pratique  k  leur  poser  toutes  les 
questions  qui  rentrent  dans  leur  eompétence,  et  qui  puisseot  servir  a  les  éclaircir  sur 
le  sens  de  notre  question  sous  n^  5. 

Quand  nous  avons  pose  cette  question  nous  n^ignorious  pas  qu'il  serait  diflScile,  si 
non  impossible,  à  des  experts  mêmes  les  plus  éminents  d'estimer,  quelle  serait  Ia  valeur 
industrielle  ou  le  príx  de  Ia  ligne  si  elle  était  mise  aux  encheres  en  1889.  Mais  nous 
désiríons  que  les  experts  nommés  par  le  tribunal  arbitral  émissent  leur  opinion  à  eet 
égard,  parce  que  nous  étions  sQrs  que,  s4ls  pensaient  qu'il  était  possible  d^estimer  la 
somme  que  probablement  serait  oíFerte  aux  encheres,  ils  Testimeraient  impartialement  et 
sur  des  bases  plus  solides  que  celles  adoptées  par  des  experts  offieieuz. 

Mais  puisque  nous  n'avons  réussi  à  formuler  notre  question  sous  n^  5  de  manièrc  à 
ee  que  les  experts  en  saisissent  bien  le  sens,  nous  ne  devons  pas  consentir  à  ce  que  la 
valeur  qu'il8  attríbuent  à  Ia  ligne  en  réponse  à  cette  question  sous  n^  5  puisse  être  con- 
sidérée  comme  la  valeur  ou  la  sommo  que  probablement  serait  offerte  aux  encheres,  et 
d^autant  plus  que  nous  sommes  persuades  qu'ils  seraient  les  premiers  à  protester  contrc 
une  semblable  confusion. 

Nous  leur  demanderons  dono : 

1.  Les  experts  pensent-ils  qu'il  est  possible  d^estimer  à  présent,  même  aproximati- 
veroent,  quelle  serait  à  Ia  date  du  25  juin  1889  ou  dans  les  six  móis  suivants  la  valeur 
industrielle  de  la  ligne  ferrée  de  Lourenço  Marques  ou  la  somme  qui  serait  offerte  pour 
cette  lígne,  si  elle  était  mise  aux  encheres? 

2.  Et  dans  raffirmative,  sur  quelles  bases  et  à  quelle  somme  estiment-ils  la  valeur 
venale  de  la  ligne? 

Si  les  experts  auraient  compris  que,  dans  la  question  sous  n^  5,  nous  leur  deman- 
dions  la  valeur  venale  de  la  ligne,  Tauraient-ils  estimée,  en  faisant  les  calcuis  dont-ils 
donnent  des  exemples  à  la  fin  de  leur  Rapporif 

L'estímation  que  les  experts  font  de  la  valeur  de  la  ligne  d'après  ce  procede,  se 
basant  sur  un  trafic  ou  sur  un  rendement,  que,  comme  ils  déclarent,  s'est  dévoloppé 
d'une  façon  tout  àfait  inattendu,  p.  204  du  Rapport,  après  Ia  jonction  de  cette  ligne 
avec  Johannesburg,  et  sur  des  éléments  de  fait,  qu'ils  ont  puisés  dans  les  résultats  d'une 
période  de  beaucoup  postérieur  à  Tannée  de  1889,  ne  doivent^ils  reconnaítre  que  si  la 
valeur  venale  de  la  lígne  était  estimée  en  vue  des  éléments  existant  à  cette  époque,  elle 
ne  saurait  nullement  atteindre  la  somme  de  17.419:000  francs  qu'ils  indiquent  en  ré- 
ponse au  chiffre  5  de  notre  questionnaire  ? 

Ne  doívent-ils  reconnaítre  qui  si  la  ligne  était  mise  aux  encheres  en  1889,  des  en- 
chérisseurs  sérieux  n'ayant  en  vue  que  des  bénéiices  à  réalíser  sur  une  exploitation  in- 
dustrielle et  loyale  de  Ia  ligne,  sans  arrière  pensées,  contraíres  au  but  de  la  concession, 
sans  intention  de  faire  du  controle  de  la  tête  d'un  chemin  de  fer  intemational  un  objet 
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de  spéculatíons  illicites  sur  des  iniérêts  éconoroiques  et  politiques  en  jeu  —  du  reste  le 
gouvernement  portugais  avait  le  droit  de  lour  exíger  des  garantíes  de  capacite  et  solva- 
bilité  —  ne  doivent-ils  reconnaítre  que  tels  enchériaseurs  en  prenant  en  considera tion 
les  circonstances  mentionnées  sous  n''  5  de  notre  questionnaire  et  d'autres  alors  connues, 
ne  sauraient  offrir  qu'un  prix  de  beaucoup  inféríeur  à  la  somme  de  17.419:000  francs? 

Ne  doivent-ils  reconnaítre  que  quand  même  ies  enchérisseurs  eussent  à  leur  dispo- 
sition,  en  1889,  tons  Ies  éléments  des  calculs  donnés  comme  exemples  aux  pages  233 
et  suivantes  du  Rapport,  ceux-ci  ne  pourraient  offrir  Ies  sommes  y  indiquées,  comme 
valeur  de  la  ligne  à  cette  époque,  sans  renoncer  à  tout  gain  et  s^exposer  à  des  pertes 
considórables? 

Ne  doivent-ils  enfin  reconnaítre  que  pour  estímer  conscienceusement  la  valeur  venale 
de  la  ligne  en  1889,  il  faut  faire  abstraction  complete  de  tous  les  éléments  que  ne  se 
sont  presentes  qu'à  une  époque  três  postérieure  et  ne  tenir  compte  que  de  ceux  qui 
existaient  alors  ^? 

3.  Les  experts,  sans  tenir  compte  des  faits  et  documents,  allégaés  par  la  partie 
défcnderesse  dans  le  procès,  en  ce  qui  concerne  la  ferme  résolution  du  Transvaal  de  ne 
pas  consentir  à  Ia  construction  et  au  raccordement  de  sa  ligne  à  la  ligne  portugaise, 
tandis  que  le  Portugal  ne  luí  donnât  de  garanties  satisfaisantes  contre  les  dangers  qui 
pour  Tentreprise  transvaalienne  devraient  résulter  du  controle  que  Mac-Murdo  s'était 
arrogé  sur  cette  dcrnière  ligne,  sans  tenir  compte  même  des  déclarations  positives  et 
catégoriques  que,  d^après  nos  informations,  le  président  Kruger  a  faites  à  cet  égard  en 
présence  de  M.  Nicole,  et  en  consultant  seulement  leurs  connaissances  téchniques  et  leur 
expérience  en  matière  de  chemins  de  fer,  no  doivent-ils  reconnaítre  qu'en  effetle  Trans- 
vaal et  Tentreprise  transvaalienne  ne  sauraient  raisonnablement  consentir  à  la  constru- 
ction et  au  raccordement  de  leur  lignt^  au  tronçon  portugais  sans  qu'on  leur  assurât  des 
tarifs  raisonnables  et  une  exploítation  loyale  de  ce  tronyon  sous  tous  les  rapports? 

En  d'autres  termes,  si  les  experts  étaient  consultes  par  un  gouvernement  ou  par 
une  entreprise  dans  de  pareilles  circonstances,  ne  leur  auraient-ils  conseillé  d'exiger  ces 
garanties-là  comme  condition  9Íne  qua  non  de  la  construction  et  du  raccordement  de  la 
ligne? 

4.  Si  la  ligne  portugaise  devait  être  mise  aux  encheres,  comme  le  prétendent 
Ies  demandeurs,  avec  la  condition  que  le  nouveau  concessionnaire  aurait  le  droit 
abêolu  de  jixer  les  tarifs  sans  aucune  intervention  du  gouvernement  portugais,  le  con- 
sentement  du  Transvaal  à  la  construction  et  au  raccordement  —  consentement  que  nous 
avons  admis  par  hypothèse  au  chiffre  õ  de  nolre  questionnaire  —  ne  deviendrait-il  im- 
possible? 

Et  dans  ce  cas  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  étant,  comme  les  experts  Tont  déjà 
reconnu,  nuUe  ou  même  négative,  sa  valeur  venale  ne  se  réduiraitelle  à  delle  du  matériel 
y  employé? 

5.  Les  experts  ayant  reconnu  que,  outre  les  conditions  économiques,  íl  faut  encore 
tenir  compte  des  conditions  politiques,  qui  peuvent  infiuencer  le  trafic  commercial,  p.  82, 
et  ayant  en  effet  tenu  compte  de  certaines  conditions  politiques  pour  attribuer  des  avan- 
tages  à  la  ligne  de  Lourenço  Marques  sur  d^autres  ligues  concurrentes  de  TAfrique  du 
sud,  p.  152,  ne  doivent-ils  reconnaítre  aussi  que  dans  Testimation  soit  de  la  valeur  ve- 
nale de  cette  ligne  au  25  juin  1889,  soit  de  sa  valeur  future^  on  doit  aussi  tenir  compte 


'  Je  pose  cette  question  parce  qu'il  me  semble  que  si  les  experts  déclarent  qa*il  est  impossible 
de  faire  cette  estimation,  nous  pourrons  tirer  de  là  de  nouveaax  et  bons  arg^ments  en  faveur  de  nos 
conelusions  en  ce  qoi  concerne  la  base  de  Tindemnité. 
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d'autres  conditions  politiques  notoires  et  qui  peuvent  influencer  défavorablement  son 
trafie? 

Et  en  tenant  compte  de  ces  conditions,  ne  doivent-ils  reconnaítre  que  dans,  les  éven- 
tualités  qu^elles  font  prévoir,  Ia  valeur  de  ]a  ligne  de  Lourenço  Marques  peut-être  con- 
sidérablement  réduite  ou  même  complétement  détruite  pour  le  gouvernement  portugais? 

6.  Les  experts  ayant  estime  le  rendement  net  de  la  ligne  en  1907,  en  admettant 
que  Faugnientation  et  la  réparation  du  trafie  se  corUinuent  à  Vavenir  dans  les  memes  pro- 
partions  qu^ils  ont  adoptées,  p.  209  et  213,  ne  reconnaissent-ils  que  ces  proportions  peu- 
vent être  altérées  défavorablement  en  vertu  de  plusieurs  évenements  à  prévoir? 

La  richesse  de  mines  dW  du  Transvaal,  par  exemple,  ne  pourra-t-elle  diminuer 
considérablement  dans  un  avenir  plus  au  moins  prochain?  Coneddérent-ils  les  bases  sur 
lesquelles  réposent  leurs  calcnls  comme  tout  à  fait  súres^? 


N.°37 

o  SR.  DUARTB  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  REIRiO 

Bxtracto. 

Berne,  20  de  maio  de  1898. —  111."®  e  ex.™*  sr. — Quando  dei  ao  professor  V.  Ros- 
sel  as  notas  de  que  enviei  copia  a  v.  ex.^,  com  o  meu  ultimo  oflicio,  dísse-lhe  que  ellas 
continham  as  reflexSes  que  me  havia  suggerido  o  exame  do  relatório  dos  peritos,  mas 
que  eu  lhe  pedia  encarecidamente  formulasse  como  melhor  entendesse  um  projecto  do 


'  Nou8  prions  les  experts  de  considérer,  par  exemple,  rinfluence  que  Tinvasion  du  Transvaal  pnr 
Jameson,  si  elle  aurait  réussi,  exercerait  sur  le  traíic  et  la  valeur  de  la  ligue  de  Lourenço  Marquei i 
qui  comme  ils  reconnaissent  est  complétement  dependente  de  la  ligne  transvaal ienne. 

Nous  attirons  leur  attention  8ur  qnelques  faitd  historiques  que  nous  réproduieons  ci-après  en  nous 
abstenant  de  tout  commentaire  là-dessus  : 

«Es  ist  mcrkwurdig,  wie  diese  Eisenbahn  im  Jahre  1876,  ais  Rurgers  nur  erst  die  ersten  schwa- 
chen  Schritte  elngelaitet  hatte,  die  uns  zu  oinem  freien,  von  England  unabhflngigen  Soehafen  bringen 
mussten,  alie  Han^anueherzen  in  Durban,  East  London,  Port  Elisabeth  uud  Kapstadt  in  eine  lichter- 
lohe  Glnth  der  Entriistung  versctzt  hatte.  »Sie  fluchteten  zu  ihrcm  eimzigcn  Bctter,  dcm  Lord  Gamar- 
van,  und  uberzeugten  ihm,  dars  die  Buren  so  nubarmherzige  Bedrucker  der  Kaffern  waren,  dass  der 
edle  Lord  Nicht  anders  Konnte,  ais,  den  willigen  Shepstone  nach  Prfttario  zu  renden,  um  der  Republik 
und  den  verhasstcn  Eit^cnbahnplftnen  ein  Ende  zu  macben.  Das  manopol  der  englischen  HSfen  war 
damit  gerettet.  —  Ertnnerungen  an  Tratisvaal»^  1876-1896,  par  le  Or.  E.  J.  P.  Jorissen,  p.  94,  Berlin 
1898. 

«L^organisation  du  complôt  contre  le  Transvaal  progressa  lentement,  jusqu^au  moment  ou,  à  la 
fin  de  Tannée  1894,  la  compagnie  à  charte  eât  íini  de  digérer  le  Matabeland. 

«A  ce  moment,  ainsi  que  cela  se  passe  pour  le  final  d'une  ouverture,  le  mouvcment  8*accéféra 
pour  préparer  rentr*acte  prccédent  le  lever  du  rideau  sur  le  premier  acte  de  la  nouvelle  tragedie  sud- 
africaine,  représentée  au  bénéfíce  du  millionnaire  predestine. 

«La  mise  en  scène  de  la  grande  pièce  qui  allait  se  jouer  mérite  un  étude  qui  ne  manque  pas 
d'intérêt. 

«Quelques-uns  de  ces  jeux  de  scène  avaient  directement  rapport  au  devouement. 

«Quelques-uns  échouèrent,  notamment : 

«1»  Les  premières  menaces  contre  la  baie  de  Delagoa ; 

«r2<*  La  tentative  de  conflft  à  propôs  du  commandement  des  uitlandcrs  dans  la  guerre  contre  Ma- 
laboch. 

«Le  but  des  menaces  contre  la  baie  de  Delagoa  était  clair  et  precis. 

«Si  la  compagnie  à  charte  pouvait  arriver  à  8'emparer  de  la  baie  de  Delagoa  ou  à  y  prendre 
pied,  le  gouvernement  du  Cap,  c*est-à-dire  M.  Rhodes,  pourrait  peut-être  s'ingérer  dans  Tadministra- 
tion  du  chemin  de  fer  du  Transvaal,  de  la  frontière  portugaise  à  Pretória,  de  mauière  à  forcer  le  gou* 
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observaçSee  e  quesitoS;  para  servir  de  base  á  discussão  na  conferencia  que  tencionava 
convocar. 

O  projecto  que  aquelle  dístincto  jurisconsulto  redigiu  contém  em  substancia  todas  as 
observações  e  quesitos  que  v.  ex.^  encontrará  nas  referidas  notas. 

Os  srs.  L.  Berdez,  F.  Meili,  E.  Ercher  e  V.  Rossel  reunidos  hontem  n^esta  legaçSo 
em  conferencia  commigo,  opinaram  unanimemente : 

1.^  Que  não  convinha  formular  quesitos,  mas  apenas  fazer  algumas  observações  so- 
bre a  maneira  por  que  os  peritos  computaram  o  valor  real  da  linha  férrea  em  25  de  ju- 
nho de  1889  e  especialmente  sobro  o  facto  de  não  terem  deduzido  todas  as  sommas  des- 
pendidas pelo  governo  portuguez  para  o  melhoramento  da  mesma  linha ; 

2.^  Que  convinha  não  só  fazer  observações  sobre  a  resposta  dos  peritos  ao  quesito 
n.®  5  do  nosso  interrogatório,  mas  formular  quesitos  sobre  o  valor  provável  da  linha  fér- 
rea se  fosse  posta  em  hasta  publica  em  1889. 

O  sr.  E.  Ercher  fez  ponderosas  considerações  para  mostrar  que  o  computo  que  os 
peritos  haviam  feito  do  valor  industrial  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  em  25  de 
junho  de  1889,  se  fundava  sobre  bases  que  as  circumstancias  especiaes  doesta  linha  não 
legitimavam,  e  que  eram  contrarias  ás  inducções  da  experiência  em  matéria  de  explora- 
ção de  caminhos  de  ferro ;  mas  que,  em  todo  o  caso,  o  valor  assim  computado  não  podia 
ser  considerado  como  o  valor  de  resgate  ou  de  expropriação  da  linha  férrea  e  muito  me- 
nos como  o  seu  valor  venal  provável  n'aquella  epocha. 

Suscitou-se  a  questão  de  saber  se  conviria,  ou  não,  que  o  sr.  E.  Ercher  formulasse 
o  seu  parecer  por  cscripto  n'um  relatório  assignado  por  elle  a  fim  de  ser  apresentado  ao 
tribunal  arbitral  como  annexo  ás  observações  feitas  pelos  nossos  advogados. 


vcrDcmeut  du  Transvaal  à  faire  droit  auz.  iiijastes  prétentions  de  la  colonie  du  Cap,  concernant  le  par- 
tagc  dcs  rcvonus  des  chemins  de  fcr  provenant  du  trafic  de  Johannesburg  et  ensuite  concernant  Téta- 
blisaement  d'une  union  douanière  générale,  dont  la  colonie  du  Cap  serait  la  principale  bénéficiaire. 

•Ces  menaces  contre  la  bale  de  Delagoa  devinrent  un  sujet  de  conservation  coarante  aprèa  la 
célebre  entre vue  du  préeident  Kruger  et  de  M.  RhodeB,  dans  laquellc,  d^après  ce  dernier,  tous  deux 
BC  uiirent  fort  en  colére.  M.  Rhodes  a  raconté  lui-même  qu'il  demanda,  dans  cette  entrcvue,  Tentrée  de 
la  Republique  sud-africaine  dans  Tunion  douanière  qui  existait  entre  la  colonie  du  Cap  et  TÉtat  Libre, 
au  profit  de  la  premiòre.  Poarquoi  M.  Rhodes  formala-t-il  cette  demande? 

•Parce  que  le  gouvernement  du  Transvaal  venait  de  consentir  au  prolongement  du  chemin  de 
fer  de  Natal  depais  la  frontière  jasqu'à  Jobanncsburg,  ce  qui  mettait  Natal  en  situation  de  reconquérir 
rapidement  le  trafic  qui  avait  été  détoumé  da  côté  du  Cap,  lorsque  fut  ouvert  le  réseau  des  cbemins 
de  £er  du  Cap  ju8qu'au  Rand.  8i  le  Transvaal  avait  consenti  à  entrer  dans  cette  union  douanière,  le 
commerce  de  Natal,  qui  jouissait  d*un  tarif  três  bas  eu  même  temps  qu*il  bénéficiait  d'un  parcours  res- 
treint,  aurait  été  gravement  coropromis,  car,  à  moins  que  Natal,  rcnonçant  à  sa  politique  de  libre- 
échange,  u'élevât  ses  tarifs  en  se  conformaut  à  Téchelle  de  Tunion  douanière,  son  commerce  aurait  été 
ruiné  par  Tapplication  du  tarif  maximum  de  Tunion  douanière  sur  sa  frontière,  en  sus  de  son  propre 
tarif.  M.  Rhodes,  en  un  mot,  se  comportait  comme  un  ennemi  de  Tinduitrie  de  Tor,  cherchant  à  dé- 
truire  la  rivalité  commerciale  dont  bénéficiait  cette  industrie. 

M.  Kruger,  défenseur  des  intérêts  de  Tindustrie  de  Tor,  repoussa  les  propositions  de  M.  RLodcs. 

Cest  à  la  suite  de  ce  refiis,  et  après  que  le  gouvernement  du  Transvaal  eut  nettement  repoussé 
une  demande  du  gouvernement  du  Cap,  tendant  à  obtenir  pour  la  colonie  50  pour  cent  de  toutes  les 
recettes  des  chemins  de  fer  sud-africains  provenant  du  trafic  de  Johannesburg  —  un  droit  de  50  pour 
cent  sur  tout  semble  être  la  marotte  des  millionnaires  sud-afrlcains  —  que  Tou  coromence  à  parler  de 
la  prise  de  possession  de  la  baie  de  Delagoa. 

La  compagnie  à  Charte  s^était  déjà  occupé  à  brouiller  les  cartes  de  ce  côté.  La  tentative  faite  en 
1891,  au  momont  de  Tincident  de  la  comlesse  de  Camarvon,  pour  décidcr  le  chef  Gungunbana  à  se  sou- 
lever  centre  les  autorités  portugaises,  avait  été  suivie  d*autres  petites  manigances.  II  a  été  constate 
que,  lorsque  Gungunbana  a  été  contraiu t  de  se  soumettre  aux  portugais,  £  2:000  d*or  anglais  avaient 
été  trouvées  dans  son  kraal,  enfermées  dans  des  sacs  appartenant  à  la  compagnie  à  charte.  II  est  éga- 
lement  acqnis  que,  parmi  les  objets  trouvés  dans  le  kraal,  se  trouvait  une  coupe  d'argent  fabriquée  par 
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Os  srs.  L.  Berdez  e  F.  Meili  pronunciaram-se  pela  affirmativa,  allegando  como  rasSo 
principal  que  a  grande  auotoridade  de  que  gosa  o  sr.  Ercher  faria  grande  peso  no  animo 
doB  árbitros.  Mas  o  sr.  V.  Rossel  e  o  próprio  sr.  E.  Ercher  opinaram  que  a  apresenta- 
ção do  relatório  poderia  ferir  as  susceptibilidades  dos  peritos,  e  ser  considerada  pelo  tri- 
bunal arbitral  como  pouco  conforme  ás  regras  do  processo. 

Concordei  com  estes  últimos  e  resolven-se  que  o  sr.  E.  Ercher  formularia  por  es- 
cripto,  com  a  possível  brevidade,  as  observações  e  quesitos  que  conviria  introduzir  no 
projecto,  fazendo  depois  um  relatório,  que  poderia  ainda  ser  apresentado  ao  tribunal  ar- 
bitral, se  para  isso  se  offerecesse  uma  opportunidade,  que  nSo  nos  expozesse  aos  incon- 
venientes ponderados,  e  que  em  todo  o  caso  seria  um  subsidio  valioso  para  os  debates 
oraes. 

Concordaram  também  os  conferentes  em  que  convinha  chamar  a  attençSo  dos  peri- 
tos sobre  as  condições  politicas  que  podiam  exercer  uma  influencia  desfavorável  sobre  o 
valor  da  linha  férrea. 

Podia  citar  na  nota  ao  respectivo  quesito  muitos  factos  referidos  por  auciores  insus- 
peitos e  que  provam  que  o  valor  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  para  o  governo 
portuguez  é  summamente  precário.  Limitei-me  a  citar  os  que  de  nenhum  modo  podiam 
ferir  as  susceptibilidades  do  governo  britannico 

Pedi  ao  sr.  A.  de  Muralt,  meu  vizinho  e  meu  amigo,  presidente  da  burguezia  de 
Berne,  membro  do  grande  conselho  do  cantão,  antigo  engenheiro  e  homem  muito  ilhis- 
trado  e  considerado,  que  me  desse  a  sua  opinião  sobre  os  cálculos  feitos  pelos  peritos 
com  respeito  ao  valor  real  e  ao  valor  industrial  da  linha  férrea  em  1889. 


an  orfévrc  du  Cap,  soi-disant  offerte  à  Gungunhana  par  la  reine  Victoria,  et  apportée  par  des  person- 
nes  dont  Tune  au  moins  était  au  service  de  la  compagnie  à  Charte. 

On  avait  donc  les  matériaux  nócessaires  pour  créer  des  complications  à  la  baie  de  Delagoa. 

Mais  le  gouvemement  allemand  se  mit  en  travers ;  agissant  dane  llntérêt  des  actionnaires  alie- 
mands  da  ehemin  de  fer  du  Transvaal,  il  envoja  deuz  navires  de  guerre  dana  la  baie  de  Delagoa,  et 
un  arrangement  fíit  conclu  pour  le  maintien  du  statu  quo. 

On  comprend  que  M.  Rhodes  en  ait  voulu  aussi  bien  au  Transvaal  qa'à  rAllemagne. 

V Africa  du  sud  telle  qu^elU  est,  par  F.  Rcginaid  Statham,  auteur  du  Blacks,  Boers  and  BriíM, 
traduit  par  Charles  Giraudeau,  p.  274  à  276.  Paris,  1897. 

The  troubles  between  the  Portuguese  and  Gungunhana  form  aquestion  of  tlie  greater  impoi tanco. 

«When  in  Rhodcs  is  an  autocrat,  readj  and  willing  to  receive  embassies  and  make  treaties  with 
cbiefs  and  kings,  and,  above  ali,  friendly  and  well  disposed  towards  Gungunhana  because  anzious  for 
his  friendship. 

•But,  in  Cape  Town,  ali  this  is  changed.  M.  Rhodcs  is  a  man  under  authority,  and  since  it  is 
Premier  of  the  Cape  Colony  can  have  no  intercourse  with  Gungunhana 's  indunas  when  they  come 
either  for  treaty  or  advice.  The  position  is  certainly  awkward,  and  there  seems  but  one  waj  out  of  the 
diífículty,  that  is  for  M.  Rhodes  to  retire  to  Rhodesia,  and  reign. 

cHis  strong  hand  and  great  intellect  will  be  needed  up  there  before  long,  since  it  is  more  than 
likely  that  out  of  this  Gazaland  trouble  will  come  the  desintegration  of  the  Portuguese  East  Coast 
possesions.  The  palmy  days  of  Portugal  are  past ;  her  colonising  energics  are  rapped,  her  treasur}'  is 
empty,  and  the  half-cartes  who  uvagger  round  as  Portuguese  are  despised  by  the  manlier  and  more 
robust  natives,  who  contemptuously  aliow  them  tho  ezist  on  suffcrance  in  the  regions  near  the  coasr. 
And  it  is  high  time  that  the  future  of  these  territoires  should  be  considered.  Our  setlers  in  Rhodesia 
will  not  allow  their  intcrets  to  suffer  because  of  Portuguese  inaptitude;  and  a  war  in  the  valleyof  the 
Pungue  would  cause  a  great  chcck  in  the  developnicnt  of  Eastern  Rhodesia. 

«That  the  Portuguese  can  grappe  with  Gungunhana  succesfully  me  do  not  believe ;  it  secms, 
then,  a  time  for  intervention  in  the  interets  of  ali  concerned.  and  on  these  ground  it  seems  to  beilla d - 
vised  not  to  receive  the  embrassy  from  the  Gaza  King,  if  only  for  the  sake  of  Icarning  his  yiews  on  a 
most  thorny  question». 

Saulh  Africa,  n.»  350,  p.  594,  le  14  septembre  1895. 


97 

A  opiniSo  do  sr.  A.  de  Muralt  é^  em  sumina,  a  seguinte : 

No  computo  do  valor  real  os  peritos  nSo  haviam  effectivamente  tomado  em  conside- 
raçSo  todas  as  sommas  despendidas  pelo  governo  portuguez  com  melhoramentos  da  linha 
férrea. 

A  formula  dos  seus  cálculos  sobre  o  valor  industrial  era  muito  mais  obscura  do  que 
podia  e  devia  ser  e  os  árbitros  de  certo  a  nSo  comprehenderíam. 

As  bases  por  elles  adoptadas,  como,  por  exemplo,  percentagem  das  despezas  de  ex- 
ploração e  despezas  geraes,  proporção  do  augmento  do  trafico  —  eram  exageradas. 

Se  perguntássemos  aos  peritos  qual  seria  o  preço  provável  do  caminho  de  ferro  em 
hasta  publica,  responderiam  que  era  impossivel  computal-o. 

N&o  conseguiríamos  que  os  peritos  apagassem  no  seu  espirito  as  noySes  que  tinham 
adquirido  do  rendimento  actual  da  linha  férrea  e  todos  os  cálculos,  que  fizessem  sobre  o 
valor  industrial  da  linha  férrea  em  1889,  se  inspirariam  n'aquellas  noçSes. 

Parecia-lhe  conveniente  convidal-os  a  computar  o  valor  industrial  da  linha  férrea  em 
1889  sobre  o  rendimento  verificado  em  1896,  em  vez  do  rendimento  futuro,  que  era  con- 
tingente, porque  este  valor  computado  sobre  aquelle  rendimento  e  segundo  o  processo 
por  elles  adoptado,  nfto  excederia  9  ou  11  milhSes  de  francos,  ainda  mesmo  no  caso  em 
que  o  tribunal  arbitral  julgasse  a  rescisão  como  uma  expropriação. 

Pedi  ao  sr.  A.  de  Muralt  que  me  indicasse  por  escripto  as  bases  dos  seus  cál- 
culos. 

Tenciono  pedir  ao  sr.  E.  Ercher  ou  ao  sr.  V.  Rossel  que  mande  verificar  por  um 
mathematico  distincto  os  cálculos  do  sr.  A.  de  Muralt,  pois  se  forem  exactos  conviria 
fazer  observações  e  formular  quesitos  no  sentido  por  elle  indicado. 

O  sr.  E.  Ercher  prometteu  enviar  ao  sr.  V.  Rossel  as  suas  observações  até  terça 
feira  próxima. 

O  nosso  projecto  definitivo  só  poderá  ser  remettido  a  v.  ex.*  nos  fins  do  corrente 
mez.  Mas  espero  que  este  officio  e  o  anterior  forneçam  a  v.  ex.*  sufficientes  informações 
sobre  os  pontos  capitães,  para  que  v.  ex/  me  dê  as  instrucçSes  que  tiver  por  conve- 
nientes. 

Deus  guarde,  etc. 

N.»38 

o  SR.  rjtANGISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÍO  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

7elefsi*ainiiia  —  SBxtraoio. 

Lisboa,  21  de  maio  de  1898. —  Kemetti  pelo  correio  relatório  Araújo. 


N."39 

RELATÓRIO  DO  SR.  ANTÓNIO  JOSÉ  DE  ARAÚJO 

.1 

A  pag.  233  e  seguintes  do  seu  relatório,  apresentam  os  peritos  nomeados  pelo  tri- 
bunal arbitral  de  Berne  dois  exemplos  de  cálculos  a  fazer,  para  determinar  qual  teria 
sido,  em  25  de  junho  de  1889,  o  valor  industrial  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques  á  fronteira  do  Transvaal  na  hypothese  de  que  o  governo  doeste  ultimo  paiz 
houvesse  acudido  a  prolongar  aquelle  caminho  de  ferro  até  Pretória  e  Johannesburgo  e 

13 
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tendo-86  em  vista  varíos  considerandos  expostos  no  quesito  n.*^  5  formulado  pelo  governo 
portuguez  (pag.  229). 

Os  dois  exemplos  apresentados  pelos  peritos  fnndamentam-se  em  principios  essen- 
cialmente diversos. 

No  exemplo  n.^  1  determina-se  o  custo  do  caminho  de  ferro  addicionando  ao  seu 
valor  material,  em  25  de  junho  de  1889: 

a)  O  custo  das  reparações  feitas  pelo  governo  portuguez. 

b)  O  custo  dos  últimos  8  kilometros  construidos  pelo  mesmo  governo. 

c)  O  custo  do  material  circulante  adquirido  pelo  mesmo  governo  desde  25  de  junho 
de  1889  até  ao  fim  de  1896. 

d)  Âs  despezas  feitas  pelo  mesmo  governo  em  balastragem,  substituiçSo  de  tra- 
vessas e  ampliação  de  officinas  e  depósitos. 

e)  O  custo  de  trabalhos  e  do  material  circulante  que  os  peritos  consideram  neces- 
sário executar  e  adquirir  para  que  o  caminho  de  ferro  tenha  uma  capacidade  de  trafego 
igual  a  500:000  francos. 

A  somma  de  todas  estas  verbas  representa,  segundo  os  peritos,  o  valor  material  da 
linha  férrea,  em  31  de  dezembro  de  1918,  ao  terminar  o  praso  de  trinta  e  cinco  annos, 
a  partir  do  qual  e  segundo  o  artigo  28.**  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  o  go- 
verno tem  a  faculdade  de  resgatar  a  concessSo  mediante  certas  condiçSes. 

Deduzindo  d'este  valor: 

1.^  O  valor  do  material  circulante  possuido  pela  companhia  em  25  de  junho  de  1889, 
o  qual  nos  termos  do  artigo  25.^  do  contrato  de  1883,  a  companhia  tem  de  entregar  ao 
governo,  quando  finda  a  concessão,  pagando  este  o  respectivo  valor  avaliado  por  árbitros. 

2.^  O  valor  do  material  circulante  comprado  pelo  governo. 

3.^  O  valor  do  material  circulante  que  os  peritos  consideram  necessário  adquirir-se 
para  que  a  capacidade  do  trafego  da  linha  attinja  500:000  toneladas  determina  se,  se- 
gundo os  peritos,  qual  o  capital,  empregado  na  linha  férrea  até  21  de  dezembro  de  1918, 
que  ó  preciso  amortisar.  Supp3e-se  que  este  capital  vence  o  juro  de  5  por  cento  ao  anno 
(pag.  233). 

Com  este  valor  e  mediante  algumas  hypotheses  feitas  pelos  peritos,  estabelecem 
estes  a  annuidade  a  pagar,  para  amortisaçSo,  durante  um  período  de  oitenta  e  seis 
annos  (pag.  234). 

Depois  de  haverem  calculado  o  rendimento  da  linha,  a  partir  de  1907,  subtrahem- 
Ihe  os  peritos: 

a)  Á  importância  da  annuidade  para  amortísaçao  do  capital  em  oitenta  e  cinco  annos. 

b)  5  por  cento  do  rendimento  a  pagar  ao  governo  nos  termos  do  artigo  26.®  do 
contrato  de  1883,  constituindo  a  differença  o  producto  liquido  annual. 

Este  producto,  capitalisado  a  5  por  cento  ou  seja  multiplicado  por  20,  segundo  o 
artigo  28.®  do  contrato,  dá,  segundo  os  peritos,  o  valor  industrial  da  linha  férrea,  cal- 
culado sobre  o  rendimento  liquido,  em  31  de  dezembro  de  1918. 

Tomando  por  base  este  valor  calculam  os  peritos  os  valores  da  mesma  linha  em  31 
de  dezembro  de  1906,  3  de  dezembro  de  1890;  31  de  dezembro  de  1889,  e,  finalmente, 
em  25  de  junho  de  1889  de  accordo  com  o  quesito  n.®  5  do  governo  portuguez. 

No  exemplo  n.®  2  (pag.  236)  os  peritos,  em  vez  de  tomarem  por  base  a  despeza 
feita  e  a  fazer  na  linha  férrea,  fazem  o  calculo  do  valor  da  linha  tomando  o  capital  obri- 
gações de  £  750:000  reclamado  pela  companhia  ingleza,  em  25  de  junho  de  1889,  e 
addicionando-lhe  as  verbas  a,  b,  c,  d,  e,  do  exemplo  n.®  1  atrás  citadas,  ás  quaes  seria 
preciso  fazer  face  pela  emissSo  de  novas  obrigações,  obtendo-se,  segundo  os  peritos,  o 
total  de  obrigações  em  31  de  dezembro  de  1918,  vencendo  um  juro  de  7  por  cento  ao 
anno  (pag.  237). 
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Formulando  hypotheses  análogas  ás  do  exemplo  n.^  I  (pag.  234),  deduzem  os 
peritos  o  valor  da  annuidade  para  amortisaçSo  do  capital  obrigações.  Tomam  depois  o 
rendimento  da  linha  férrea,  a  partir  de  1907,  do  qual  subtrahem; 

a)  Juro  a  7  por  cento  do  capital  obrigaçSes. 

b)  Annuidade  de  amortisaçllo. 

c)  ô  por  cento  para  o  governo. 

Dando  a  differença  o  rendimento  que,  multiplicado  por  20,  dá,  segundo  os  peritos 
o  valor  do  capital  acções  em  31  de  dezembro  de  1918. 

Tomando  por  base  este  valor,  deduzem  os  peritos  as  correspondentes  a  31  de  de- 
zembro de  1896;  31  de  dezembro  de  1890;  31  de  dezembro  de  1.^89  e,  finalmente, 
a  25  de  junho  de  1889  de  accordo  com  o  quesito  n.°  5  do  governo  portuguez. 
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A  primeira  parte  dos  cálculos  apresentados  nos  exemplos  1  e  2,  servindo  para  a 
determinação  do  valor  industrial  da  linha  férrea  em  31  de  dezembro  de  1918,  constitue, 
segundo  os  pontos,  a  resposta  ao  quesito  n.®  20  das  partes  adversas  (pag.  227). 

Consideram  os  peritos  este  quesito  idêntico  ao  quesito  n.°  5  apresentado  pelo  go- 
verno portuguez  (pag.  229),  apenas  com  a  diflferença  de  que,  n'este  ultimo,  se  pede  o 
valor  industrial  da  linha  férrea  referido  a  2õ  de  junho  de  1889. 

Nãe  parece  que  possa  admittir-se  tal  identidade. 

No  quesito  n.°  5,  formulado  pelo  governo  portuguez,  pergunta-se  qual  teria  sido 
em  1889,  o  valor  industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques,  baseado  no  seu  rendimento 
provável,  na  hypothese  do  Transvaal  haver  consentido  no  prolongamento  d^aquella  linha 
até  Pretória  e  Johannesburgo,  tendo-se  em  consideração  varias  alineas,  alguns  dos  quaes 
dizem  respeito  ás  despezas  necessárias  para  que  a  linha  de  Lourenço  Marques  possa 
concorrer  efficazmente  com  as  do  Cabo  e  Natal  (alineas  a^  b  e  c)\  outros  á  existência  de 
cer^s  condições  favoráveis  a  estas  ultimas  linhas  em  detrimento  da  linha  portugueza 
(alineas  e,  f  e  A) ;  outros,  finalmente,  relacionados  quer  com  uma  divisão  provável  do 
trafego  transvaliano  entre  os  três  systcmas  concorrentes  (alinea  cT),  quer  com  o  estudo 
comparativo  das  condições  technicas  d'estes  systemas  (alinea  g). 

Analysando  este  quesito,  parece  poder  deduzir-se  que  se  pretende  determinar  o  valor 
industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques,  em  25  de  junho  de  1889,  dadas  certas  hypo- 
theses e  condições,  baseado  no  seu  rendimento  provável  futuro^  porquanto: 

1.®  Tendo  a  data  de  11  de  abril  de  1889  o  memorandum  de  ura  contrato  proje- 
ctado entre  a  companhia  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal  e  a 
Delagoa  Bay  and  East  Afriean  railway  limited  de  uma  parte  e  a  companhia  do  caminho 
de  ferro  Neerlandez  Sul  Africano  pela  outra  parte  (documentos  relativos  ao  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Marques,  vol.  i,  pag.  527j,  em  cujo  artigo  16.**  se  indica  que  a  com- 
panhia neerlandeza  encommendará  immediatamente  o  ferro  neceesario  para  a  ponte 
sobre  o  rio  Incomati  e  para  todas  as  obras  metallicas  da  primeira  secçSo  da  sua  linha, 
nSo  inferior  a  88  kilometros,  bera  como  empregará  toda  a  diligencia  para  começar  a 
construir  esta  secção  desde  o  kilometro  88  ^^^  da  linha  de  Lourenço  Marques  e  explo- 
ral-a  com  toda  a  rapidez,  abrindo-a  ao  trafego  dentro  do  praso  de  um  anno  a  contar  da 
data  do  contrato,  era  materialmente  impossível  que,  a  ter  execução  o  referido  contrato, 
a  linha  neerlandeza  estivesse  em  exploraçíto  até  Johannesburgo  antes  do  fim  de  1892. 
Sabe-se  com  effeito  que  a  companhia  neerlandeza,  á  qual  se  n/lo  pôde  attribuir  negli- 
gencia na  execução  dos  trabalhos  de  construcçSo  da  sua  linha,  tendo  aberto  á  explora- 
çSo  em    1  de  julho  de  1891    o  troço  de  linha  entre   Ressano  Garcia  e  Komatipoort,  só 
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em  20  de  outubro  de  1894  poude  conseguir  a  chegada  a  Pretória  do  primeiro  comboio 
partido  de  Lourenço  Marques. 

2.^  Porque  as  linhas  ferroas  do  Cabo  e  Natal  nSo  podiam  estar  ligadas  com  Jo* 
bannesburgo  e  Pretória  em  2õ  de  junho  de  1889,  antes,  tendo  em  vista  a  preferencia 
bem  conhecida  do  presidente  Eruger  pela  linha  de  Lourenço  Marques,  deverir  esperar- 
se,  se  tivesse  havido  accordo  entre  a  companhia  d'esta  linha  e  a  neerlandeza,  que  aquella 
ligaçAo  nSo  estaria  feita,  respectivamente,  em  1892  e  1895,  como  succedeu,  mas  apenas 
muito  mais  tarde. 

Se  pois,  como  parece,  o  quesito  n.^  5  se  refere  a  um  rendimento  provável  futuro 
da  linha  portugueza  em  dadas  hypotheses  e  condiçSes,  é  rasoavel,  como  fizeram  os  pe- 
ritos, ir  buscar  o  valor  industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques  em  31  de  dezembro 
de  1918,  ou  seja  trinta  e  cinco  annos  depois  da  concessto,  visto  que  para  este  período 
havia  regras  fixas  estabelecidas  no  artigo  28.^  do  contrato  de  1883,  e  referir  este  valor 
á  data  de  25  de  junho  de  1889.  Isto  nSo  quer  porém  dizer  que  devam  considerar-se 
indiscutíveis  alguns  dos  elementos  de  calculo  apresentados  pelos  peritos  e  que  se  deva 
acceitar  sem  reducçfto  alguma,  o  valor  industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques  estabe- 
lecido para  1918,  embora  já  modificado  pela  substituição  de  alguns  d^aquelles  elementos 
por  outros  que  pareçam  preferíveis. 

Mas  se  o  processo  de  calculo  adoptado  pelos  peritos  para  a  determinaçSo  do  valor 
industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques  em  31  de  dezembro  de  1918  pôde  acceitar-se, 
modificado  como  se  fez  notar  e  adiante  se  indica,  como  base  para  responder-se  ao  que- 
sito n.^  5  do  governo  portuguez,  nSo  pôde  elle  por  modo  algum  considerar-se  como  res- 
posta ao  quesito  n.^  20  das  partes  adversas,  no  qual  se  nSo  considera  a  hypothese  do 
prolongamento  da  linha  portugueza  até  Pretória  e  Johannesburgo,  nem  mesmo  se  accen- 
tua  a  conclusão  d'esta  linha  até  á  fronteira  transvaliana,  nem  ainda  se  consideram  eli- 
minadas as  intensas  divergências  existentes  entre  as  companhias  de  Lourenço  Marques 
e  neerlandeza.  Ora  n2o  havendo  documento  algnm  do  processo  pelo  qual  possa  dedu- 
zir-se  que  taes  factos  deveriam  em  breve  produzir-se,  antes,  pelo  contrario,  constando 
do  mesmo  processo  que  em  1889  nSo  havia  probabilidades  algumas  de  se  removeram 
os  attritos  existentes  entre  as  duas  companhias,  e  portanto  de  que  a  linha  portugue-^a 
fosse  prolongada  em  território  transvaaliano  de  que  resultava,  até  certo  ponto,  a  inutili- 
dade de  construir-se  os  últimos  kilometros  de  linha  portugueza,  como  admittir  que  se 
possa  responder  ao  quesito  n.^  20  das  partes  adversas,  tomando  por  base  um  rendi- 
mento d'esta  linha,  em  1891,  que  só  poderia  realisar-se  se  fossem  profundamente  modi- 
ficadas as  condições  da  mesma  linha  e  as  relaçSes  entre  as  duas  companhias  ou,  melhor 
dizendo,  entre  o  concessionário  e  o  governo  do  Transvaal,  factos  estes  que,  em  1889, 
nem  mesmo  se  esboçavam  nas  brumas  do  mais  longínquo  íiituro? 


m 

Independentemente  da  aprecíaçSo  dos  processos  de  calculo  empregados  pelos  pe- 
ritos para  responder  ao  quesito  n.^  5  do  governo  portuguez,  parece  que  as  bases  ado- 
ptadas no  exemplo  n.^  1  sSo  indiscutivelmente  preferiveis  ás  do  exemplo  n.^  2. 

Com  effeito,  no  exemplo  n.^  1,  adoptam-se  verbas  de  despeza  cujos  valores  podem, 
em  grande  parte,  conhece-se  com  exactidSo  e  os  restantes  com  approximaçSo  sufficiente 
para  o  fim  que  se  tem  em  vista. 

No  exemplo  n.^  2  toma-se  como  base  mais  importante  em  capital-obrigaçSes,  na 
importância  de  £  760:000,  reclamado  pela  companhia  ingleza  em  25  de  junho  de  1889, 
nio  havendo  documento  algum  do  processo  d^  (irbitragem  que  demonstre  haver  sido 
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despendida  integralmente  aquella  somma  na  constnicçSo  da  linha  férrea,  antes  suspei- 
tando-se  que  só  uma  parte  d'ella  recebeu  esta  applicaçio  (consulta  redigida  a  pedido  do 
governo  portuguez  por  Meíli-Zurich,  1892,  pag.  117  e  seguintes).  Esta  simples  consi- 
deração induz  naturalmente  a  recusar  o  processo  de  calculo  adoptado  pelos  peritos  no 
exemplo  n.®  2. 

Entrando  agora  na  apreciação  dos  cálculos  que  constam  do  exemplo  n.^  1,  ha  a  notar: 

1.^  Que  n2o  permittindo,  por  certo,  o  exame  da  linha  férrea,  feito  em  1896,  uma 
apreciação  suffioientemente  approximada  do  estado  da  mesma  linha  em  2õ  de  junho  de 
1889,  parece  racional  substituir  ao  valor  da  linha  n'esta  epocha,  calculado  pelos  peritos 
(pag.  193  e  2S3)  o  valor  dado  no  inventario,  que  é  de  736:452^079  réis  (pag.  78  do 
2.^  volume  de  documentos  relativos  ao  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques)  ou,  em 
francos  ou  por  (como  os  peritos  consideram)  4.091:000  francos  proximamente. 

2.®  Que  as  grandes  reparaçSes  da  linha  férrea  custaram,  até  6  de  abril  de  189õ, 
segundo  as  contas  respectivas  formuladas  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar,  réis 
372:119^054,  ou  2.067:000  francos. 

3.^  Que  a  construcçSo  dos  últimos  kilometros  custou,  segundo  as  contas  respecti- 
vas, 422:117^693  réis  ou  2.345:(X)0  francos  (documentos  apresentados  pelo  governo 
portuguez.  Serie  Q,  pag.  159). 

Substituindo  estes  valores  aos  apresentados  pelos  peritos  (pag.  191,  192,  193  e 
233)  acha-se  20.403:000  francos  para  valor,  em  capital,  da  linha  férrea  em  31  de  de- 
zembro de  1913  e  15.791:(X)0  francos  para  valor  do  capital  a  amortisar. 

Para  o  calculo  do  rendimento  estabelecem  os  peritos  as  seguintes  bases : 

à)  Que  o  desenvolvimento  normal  futuro  do  Transvaal  será  representado  por  um 
accrescimo  annual  igual  a  10  por  cento  (pag.  209). 

b)  Que  a  máxima  capacidade  de  transporte  da  linha  de  Lourenço  Marques  é  de 
500:000  toneladas  (pag.  195),  sendo  o  limite  da  sua  capacidade  attingido  em  1907 
(pag.  213). 

c)  Que  as  tarifas  da  linha  de  Lourenço  Marques  serSo  reduzidas  de  15  por  cento 
(pag.  214). 

d)  Que  a  linha  de  Lourenço  Marques  transporta  .apenas  25  por  cento  de  todo  o 
trafego  de  importação  do  Transvaal  (pag.  213). 

é)  Que  as  despezas  de  exploração  da  linha  férrea  são  (pag.  215,  216  e  217): 

Despezas  de  exploração  propriamente  dita,  50  por  cento. 

Despezas  pelo  uso  da  via  e  material  circulante,  5  por  cento. 

Annuidade  por  seguros  diversos,  1  por  cento. 

/)  Que,  baseado  n'estes  dados,  o  rendimento  da  linha  férrea,  de  1896  a  1907,  será 
o  indicado  no  quadro  de  pag.  219. 

Por  motivos  que  já  foram  expostos  n'uma  memoria  apresentada  em  17  de  setembro 
de  1896,  não  pôde  acceitar-se  a  percentagem  de  50  por  cento  para  despezas  de  explo- 
ração propriamente  dita.  Aquella  percentagem  não  pôde  ser  inferior  a  60  por  cento  o 
que  eleva  a  66  por  cento  a  percentagem  total  para  despezas  de  exploração  da  linha  de 
Lourenço  Marques.  N^estas  condiçSes,  o  rendimento  doesta  linha  não  será  o  indicado  a 
pag.  219  do  relatório,  mas  o  seguinte: 

1896 1.294:000  1902 1.795:000 

1897 1.296:000  1903 1.915:000 

1898 1.383:000  1904 2.044:000 

1899 1.476:000  1905 2.182:000 

1900 1.576:000  1906 2.329:000 

1901 1.681:000       a  partir  de  1907 2.485:000 
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Do  rendimento  da  linha  férrea  deduzem  os  peritos  5  por  cento,  para  o  governo,  em 
virtude  do  disposto  no  artigo  26.^  do  contrato  de  1883,  e  a  amortisação  do  capital  des- 
pendido na  construcçSo  da  linha. 

Sendo  1.373,7585  francos  o  valor  adquirido  por  1  franco  no  fim  de  oitenta  e  seis  annos, 
collocado  a  5  por  cento,  o  valor  da  annuidade  para  esta  amortisaçSo,  é  ^^373^'^  =  11:500 
francos  proximamente. 

Será  entZo: 

Rendimento  da  linha  férrea,  depois  de  1907 2.485:000 

Deduzindo  5  por  cento  para  o  governo 124:250 

Annuidade 11:500       136'000 

Rendimento 2.349:000 


Como  o  rendimento  da  linha  é  constante  a  partir  de  1907,  a  regra  indicada  no 
artigo  28.®  do  contrato  para  fixar  o  preço  da  remissão  em  31  de  dezembro  de  1918 
equivale,  como  fixaram  os  peritos,  a  multiplicar  por  20  o  producto  liquidp;  o  que  dá 
46.980:000  francos  para  valor  industrial  da  linha  férrea  em  31  de  dezembro  de  1918. 

Mas  deve  manter-se  este  valor  intacto  para  a  deducção  do  valor  industrial  da  linha 
em  25  de  junho  de  1889? 

Nao  parece. 

O  rendimento  calculado  para  a  linha  de  Lourenço  Marques,  segundo  as  hypotheses 
e  condições  estabelecidas,  é  o  resultado  da  cooperação  de  capitães  de  duas  proveniên- 
cias diversas  visto  haver  6.312:000  francos  despendidos  pelo  governo  portuguez  nas 
grandes  reparações  da  linha,  na  construcção  dos  últimos  kílometros,  na  acquisição  de 
material  circulante  e  na  execução  de  alguns  melhoramentos.  Dado  o  ponto  de  vista  sob 
que  se  está  apreciando  o  quesito  n.®  5  do  governo  portuguez,  este  ultimo  concorreu 
com  aquelle  capital  para  dar  á  linha  de  Lourenço  Marques  as  precisas  condições  para 
que,  competindo  com  as  linhas  do  Cabo  e  Natal,  attinja  uma  capacidade  de  trafego 
igual  a  500:000  toneladas.  Parece,  pois,  de  justiça  que,  alem  dos  5  por  cento  estabele- 
cidos no  artigo  26.^  do  contrato  de  1883,  o  governo  portuguez  partilhe  do  rendimento 
da  linha  na  proporção  do  capital  com  que  concorreu.  Ora  representando  6.312:000  fran- 
cos proximamente  31  por  cento  de  capital  20.4^3:000  francos  que  se  suppoe  despendido 
em  31  de  dezembro  de  1918,  parece  rasoavel  que  do  valor  de  46.980:(00  francos,  esta- 
belecido para  valor  industrial  da  linha  n'esta  epocha,  se  deduzam  31  por  cento  ou  seja 
proximamente  14.564:000  francos  como  capital  correspondente  ao  rendimento  perten- 
cente ao  governo  portuguez,  restando  portanto  32.416:000  francos  como  parte  do  valor 
industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques  a  tomar  como  base  para  o  calculo  doeste  mesmo 
valor  em  25  de  junho  de  1889. 

Tomando  pois  este  ultimo  valor,  continuemos  acompanhando  os  cálculos  apresen- 
tados pelos  peritos  no  seu  exemplo  n.^  1. 

Valor  da  linha  de  Lourenço  Marques,  em  31  de  dezembro  de  1906: 
Sendo  1 '"^,795856  o  valor  de  1  franco  collocado  a  juros  compostos  de  5  por  conto 
depois  de  doze  annos  (1906-1918),  o  valor  de  32.416:000  francos  referido  a  31  de  dezem- 
bro de  1906  será 

^j^^tr^  18.050:000  francos  proximamente = A 

o  rendimento  annual,  a  partir  de  1907,  a  considerar  no  calculo  é  -^^*  =1.620:800 
francos  ou  59  por  cento   do  rendimento  de  2.349:000  francos  atrás  deduzido,  e  consi- 
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derando  que  o  valor  de  1  franco  collocado  a  juros  compostos  de  5  por  cento  tem  para 
valor 


No  fim  de  1  anno. 
»  2  .  , 
.         3     .     . 

»         4     9     . 
9  5     »     . 

»         6     »     . 


Francos 

1,05 
l,102ô 
1,157625 
1,215506 
1,276282 
1,340096 


Francos 

No  fim  de  7  annos 1,407100 

»         8     »     1,477455 

D         9     .     1,551328 


10 
11 
12 


1,628895 
1,710339 
1,795856 


teremos  para  rendimentos  annuaes  de  1.620:800  francos,  entre  os  annos  de  1907  e  1918, 
referidos  á  data  de  31  de  dezembro  de  1896,  o  valor  de  14.366:000  francos,  o  qual 
addicionado  com  a  verba  precedente  A,  dá  32.146:000  francos  para  valor  industrial  da 
linha  em  31  de  dezembro  de  1906,  como  devia  ser,  por  ser  constante  o  rendimento  a 
partir  de  1907. 

Valor  da  linha  de  Lourenço  Marques,  em  31  de  dezembro  de  1896: 
Como   ha  dez  annos  de  differença  entre  1896  e  1906,  será  o  valor  do  capitai  de 
32.416:000  francos  referido  a  31  de  dezembro  de  1896: 


3».416;000 
1,6 


:19.900:00o  francos  proximamente =B. 


Os  rendimentos  annuaes  de  1897  a  1906  sSo,  como  se  viu: 

Deduzindo  nos  rendimentos  36  por  cento  para  o  governo,  correspondentes  a  5  por 
cento  segundo  o  artigo  26.°  do  contrato  e  31  por  cento  como  ficou  indicado. 


Annos  Francos 

1906 64  por  cento  de  2.329:000  =  1.490:560. 


1905. 
1904. 
1903. 
1902. 
1901. 
1900. 
1899. 
1898. 
1897. 


2.182:000=1.396:480. 
2.044:000=1.308:160. 
1.915:000=1.22.0:600. 
1.795:000=1.148:800. 
1.681:000  =  1.075:840. 
1.576:000=1.008:640. 
1.476:000=  944:640. 
1.383:000=  885:120. 
1.296:000=  829:440. 


Total  C. 


Bendimentos 
referidos  a  81  de 
dezembro  de  1896 

915:000 
900:000 
885:000 
871:000 
857:000 
842:000 
829:000 
816:000 
803:000 
790:000 

8.508:000 


■    Ter-se-ha  entSo: 

Frkneot 

Capital  referido  a  31  de  dezembro  de  1896  =  B 19.900:000 

Rendimentos  de  1897  a  1901,  idem  =  C 8.508:000 

Total 28.408:000 


Deduzindo  despezas  da  construcçao  presumíveis  durante  este  periodo 
10.000:000  francos,  feitas  á  data  media  de  31  de  dezembro  de  1901,  refe- 
ridas a  31  de  dezembro  de  1896 


7.835:000 


Resta  para  valor  em  31  de  dezembro  de  1896 20.573:000 
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Valor  da  Unha  em  31  de  dezembro  de  1890 : 
Capital  de  20.073:000  francos  referido  a  esta  data : 

"^^"•=15.352;000  francos  proximamente = D 

O  rendimento  da  linha  de  1891  a  1896,  foi  (pag.  45  e  235): 
Deduzindo  31  por  cento  das  perdas  em  1891,  e  36  por  cento  dos  rendimentos  dos 
outros  annos: 

Rendimentos 

referidos 

a  St  de 

deiembro 

de  1890 


1891 69  por  cento  de 

1892 66 

1893 » 

1894 » 

1895 > 

1896 . 


539:000  =  371:910. 
23:600=  15:104. 
684:000=437:760. 
521:300=333:632. 
714:700=457:408. 
1.404:000=898:560. 

Total  =  E.. 


Fraoeo« 

371:910 
13:000 
378:000 
274:000 
358:000 
670:000 


1.321:000 


Será  pois : 

Capital  referido  a  31  de  dezembro  de  1890=D 15.352:000 

Rendimentos  de  1891-1896,  idem==E 1.321:000 

Total 16.673:000 

Deduzindo  despezas  em  melhoramentos  da  linha  (700:000  francos),  e  compra 
de  material  circulante  (1.200:000  francos),  feita  pelo  governo  á  data 
media  de  31  de  dezembro  de  1893,  e  referidas  a  31  de  dezembro  de 
1890 1,641:000 


Valor  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1890 15.032:000 


Valor  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1889 : 
Capital  referido  a  esta  data : 

'-*•— f^''=  14.316:000  francos  proximamente  =  F. 

A  deduzir: 

Franeoi 

Total  de  perdas  sobre  a  exploraçSo  em  1890 694:000 

Custo  das  reparaçSes  da  linha 2.067:000 

Custo  dos  últimos  kilometros 2.345:000 

Total  =  G 5.106:000 


O  valor  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1889,  é  pois 

F  =  G=  14.316:000  =  5.106:000  =  9.210:000  francos 
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Valor  da  linha  em  25  de  junho  de  1889 : 
Capital  referido  a  esta  data: 
T^  francos 9.014:000 

Deduzindo : 
Total  de  perdas  sobre  a  exploraçSo  em  1889 262:000 

Valor  industrial  em  25  de  junho  de  1889 ' 8.752:000 


IV 

NSo  se  julgando  acceitavel  fazer  deducçSo  dos  31  por  cento  do  rendimento  da  linha 
de  Lourenço  Marques  que,*  segundo  o  nosso  modo  de  ver,  devem  ser  descontados  por 
corresponderem  ao  capital  dispendido  pelo  governo  nas  reparações  e  melhoramentos  da 
linha  e  construcçSo  dos  últimos  kilometros  e  acquisiçSo  de  material  circulante,  o  calculo 
do  exemplo  n.^  1,  apresentado  pelos  peritos,  será  modificado  pelo  modo  que  segue: 

Francos 

Valor  da  linha  em  25  de  junho  de  1889 4.091:000 

Custo  das  reparações  feitas  pelo  governo 2.067:000 

Custo  dos  últimos  kilometros,  idem 2.345:000 

Material  circulante  comprado  pelo  governo 1.200:000 

Melhoramentos  na  linha  feitos  pelo  governo 700:000 

Trabalhos  e  acquisiçSes  previstas  pelos  peritos 10.000:000 

Total 20.403:000 

Deduzindo : 

Material  circulante  da  companhia 912:000 

Material  circulante  comprado  pelo  governo 1.200:000 

Augmento  de  material  circulante  previsto  pelos  peritos 2.500:000       i  612*000 

Capital  a  amortisar 15.791:000 

Rendimento  da  linha  depois  de  1907 2.485:000 

Deduzindo  5  por  cento  para  o  governo 124:250 

Amortisaçfto 11:500         136-000 

Rendimento 2.349:000 

Valor  industrial  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1918: 

20  X  2.349:000  francos  =  46.980:000  francos 


Valor  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1906: 

Capital  referido  a  esta  data  y^^  francos • 26.160:000 

Beneficies  annuaes  de  2.349:000  francos,  entre  1907  e  1918,  referidos  a 

31  de  dezembro  de  1906 20.820:000 

Valor  em  31  de  dezembro  de  1906 46.980:000 
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Valor  em  31  de  dezembro  de  1896 : 
Capital  referido  a  esta  data  ~^^ 


28.841.000 


Benefícios  annuaes  de  1897  a  1906: 


Annoi 

Pr. 

1906 95  poi 

cento  de  2.329:000  =  2.212:550 

1905 

.       2.182:000  =  2.072:900 

1904 

2.044:000  =  1.941:800 

1903... 

1.915:000  =  1.819:250 

1902 

1.795:000=1.705:2.50 

1901 

1.681:000  =  1.596:950 

1900 

.  .     1.576:000=1.497:200 

1899 

1.476:000  =  1.402:200 

1898 

►       1.383:000=1.313:850 

1897 

►       1.296:000  =  1.231:200 

Beneflelos 

referidu  k  SI 

d«  deiembro 

de  1896 

Pr. 

1.358:000 
1.336:000 
1.314:000 
1.293:000 
1.272:000 
1.251:000 
1.232:000 
1.211:000 
1.191:000 
1.172:000 


12.630:000 


Total 41.471:000 


A  deduzir  10.000:000  francos  de  despezas  previstas  n'e8te  período, 
despendidas  á  data  media  de  31  de  dezembro  de  1901,  referidos  a  31  de 
dezembro  de  1896 


7.835:000 


Valor  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1896 33.636.000 


Valor  em  31  de  dezembro  de  1890: 
Capital  referido  a  esta  data  '{^^  francos. 


25.099:000 


Benefícios  annuaes  de  1890  a  1896 : 


Aniioi 


Beneflolot 
Fr. 


1896 95  por  cento  de  1.404:000=  1.333:800. 


1895. 
1894. 
1893. 
1892. 
1891. 


714:700  = 

521:300  = 

684:000  = 

23:600  = 


679:000. 
459:200. 
649:a00. 
22:400. 
539:000. 


Bencflolet 

referidos  m  31 

de  deiembro 

de  1890 

Fr. 

995:000 
532:000 
407:000 
561:000 
20:000 
539:000 


1.976:000 


Total 27.075:000 


A  deduzir  1.900:000  francos  de  melhoramentos  na  linha  e  material  circu- 
lante feitos  e  adquiridos  pelo  governo  portuguez  n'este  período,  refe- 


ridos a  31  de  dezembro  de  1890. 


1.641:000 


Valor  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1890 25.434:000 
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Valor  em  31  de  dezembro  de  1889: 


Capital  referido  a  esta  data  ^  ^^^  francos 24.223:000 

Á  deduzir : 

Perdas  sobre  a  exploraçSo  de  1890 694:000 

Custo  das  reparaçSes  na  linha 2.067:000 

Custo  dos  últimos  kilometros 2.345:000      5.106:000 

Valor  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1889 19.117:000 


Valor  em  25  de  junho  de  1889: 
Capital  referido  a  esta  date  ^-^^^  francos 18.650:000 

Deduzindo  perdas  sobre  a  exploraçZo  de  1889 262:000 

Será  de  18.388:000  francos  o  valor  industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques,  em 
25  de  junho  de  1889. 


A  determinação  directa  do  valor  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  em  25  de 
junho  de  1889,  em  exac^to  accordocom  os  factos  e  abstrahindo  de  quaesquer  hypotheses, 
nSo  pode  ser  representeda  por  outra  forma  que  não  seja  o  seu  valor  material  áquella 
date.  Estando  a  linha  destruida  pelas  cheias  nas  suas  partes  mais  importantes ;  faltendo 
construir  os  últimos  8  kilometros  e  não  havendo  1  metro  de  linha  férrea  construído 
entre  Ressano  Garcia  e  Pretória ;  o  rendimento  da  linha  era  nullo  ou  melhor  diremos 
negativo.  O  trafego  resumia-se  quasi  exclusivamente  ao  que  se  fazia  entre  Lourenço 
Marques  e  Movéne  e  este  não  compensava  as  despezas  de  exploração  apesar  de  exage- 
radamente reduzidas.  Restava  pois,  como  f5ra  dito,  o  capital  representetivo  do  valor 
material  da  linha  em  25  de  junho  de  1889,  addicionado,  quando  muito,  dos  juros  ven- 
cidos desde  dezembro  de  1887,  date  da  inauguração  da  linha  de  Lourenço  Marques  ao 
Incomati  até  á  date  da  resolução  do  tribunal  arbitral. 

Lisboa,  19  de  maio  de  189S.==  António  José  de  Araújo. 

N.^  40 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  26  de  maio  de  1898. —  111."®  e  ex."**  sr. — Acabo  de  examinar,  em  conferen- 
cia com  os  nossos  advogados,  os  srs.  L.  Berdez  e  V.  Rossel,  o  projecto  de  Observações  e 
quesitos  explicativos,  redigido  por  este  ultimo  em  conformidade  com  as  decisSes  da  con- 
ferencia anterior  e  depois  de  ter  examinado  commigo  os  pontos  capítees. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.'  três  exemplares  do  referido  projecto,  um  com 
algumas  correcções  que  lhe  fizemos  e  os  outros  sem  estes  correcçSes. 

Concordámos,  porém,  em  algumas  alterações  que  não  se  acham  introduzidas  no  re- 
ferido projecto  e  que  por  falta  de  tempo  não  refiro  hoje  a  v.  ex.',  mas  que  não  o  alte- 
ram na  essência. 
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Á  redacçio  definitiva  deve  ser  feita  até  ao  dia  2  de  junho,  e  por  isso  rogo  a  v.  ex.^ 
que  me  envie  antes  as  instrucçSes  que  tiver  por  conveniente. 
Deus  guarde,  etc. 

N.Ml 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BKIRJlO 

Berne,  27  de  maio  de  1898. —  111.™®  e  ex."®  sr. — No  meu  officio  de  18  do  corrente 
pedi  a  V.  ex.^  que  me  desse  instrucçSes  até  ao  dia  25,  sobre  a  questSo  de  saber  se  con- 
vinha ou  nSo  perguntar  aos  peritos  qual  seria,  a  seu  juizo,  o  valor  venal  da  linha  férrea 
de  Lourenço  Marques,  se  em  1889  houvesse  sido  posta  em  hasta  publica,  porque  me 
parecia  necessário  que  o  governo  de  Sua  Magestade  resolvesse  quanto  antes  esta  impor- 
tante questão,  a  fim  de  que  o  projecto  de  observaçSes  e  quesitos  podesse  ser  elaborado 
em  devido  tempo  para  ser  submettido  á  sua  approvaçXo  e  entregue  ao  tribunal  arbitral 
até  ao  dia  7  de  junho. 

N'esse  officio  eu  dizia  a  v.  ex.*  que  na  próxima  quinta  feira,  isto  é,  no  dia  19,  re- 
unia em  conferencia,  n'esta  legaçSo,  os  srs.  L«  Berdez,  F.  Meili,  V.  Rossel  e  E.  Ercher, 
para  os  consultar  sobre  aquella  e  outras  questSes,  e  que  pelo  correio,  e  sendo  possível, 
pelo  telegrapho,  communicaria  a  v.  ex.*  o  resultado  d'esta  conferencia. 

Em  officio  de  20  de  maio  communiquel  effectivamente  a  v.  ex.*  o  resultado  da  re- 
ferida conferencia,  dizendo-lhe  que  todos  os  conferentes  haviam  opinado  unanimemente 
que  não  só  convinha  fazer  observaçSes  á  resposta  dos  peritos  ao  quesito  n.®  5  do  nosso 
interrogatório,  mas  formular  novos  quesitos  sobre  o  valor  industrial  da  linha  férrea  se 
houvesse  sido  posta  em  hasta  publica  ou  expropriada  em  1889. 

Em  telegramma  de  24  do  corrente  dizia-me  v.  ex.'  que  havia  recebido  o  meu  offi- 
cio de  18  do  corrente,  que  nSo  comprehendia  como  o  governo  havia  de  resolver  a  ques- 
tão até  ao  dia  2õ,  ou  antes  da  conferencia  dos  advogados,  que  lhe  parecia  devia  verifi- 
car-se  n^este  dia;  mas  que  consultaria  o  sr.  Áraujo  e  outras  pessoas  competentes  e  me 
telegrapharia  no  dia  seguinte. 

Recebi  hontem  de  manhã  o  seguinte  telegramma  de  v.  ex.*: 

«  Commissão  superior  technica  ministério  vltramar  reunida  a  convite  officioso  em  con- 
sulta assignada  Pires,  Loureiro,  Tito,  Araújo,  que  remetto  pelo  correio,  entende  ser  con- 
veniente bemquistar  parecer  advogados  para  governo  emittir  opinião,  mas  desejando  prestar 
seu  concurso,  no  limite  restricto  que  lhe  é  imposto,  opina  que  pedida  determinação  valor  ve- 
ncd  linha  em  25  junho  1889,  tal  como  consta  officio  v.  ex.^,  não  deve  ser  apresentado  sob 
forma  novo  quesito  que  lhe  parece  menos  opportuno  e  não  deve  ser  isento  de  inconveniente^ 
podendo  ter  cabimento  como  questão  subsidiaria  apresentada  indirectamente  quer  na  analyse 
dos  cálculos  dos  peritos  quer  nos  debates  oraes. 

tNão  obstante  commissão  é  de  parecer  que  se  advogados  julgavam  conveniente  apresen- 
taçãOf  governo  não  deve  contrarial-a. 

^Conformando-me  com  eete  parecer  peço  v.  ex.^  telegraphe  opinião  advogados  logo 
que  a  obtenha  e  q^ud  em  vista  de  eUe  e  sua  ddiberaçãoit . 

Julgo  perfeitamente  justo  que  o  governo  de  Sua  Magestade,  antes  de  decidir  tSo 
importante  questão,  desejasse  cenhecer  a  opinião  dos  nossos  advogados,  e  sinto  que  v.  ex.^ 
não  recebesse,  como  eu  esperava,  o  meu  citado  officio  no  dia  24  ou  25  do  corrente. 

Não  communiquei  hontem  a  v.  ex.'  pelo  telegrapho  a  opinião  dos  nossos  advogados, 
porque  me  pareceu  que  v.  ex.'  de  certo  teria  recebido  o  meu  officio  depois  de  expedido 
aquelle  telegramma. 
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Tanto  08  nossos  advogados  como  o  sr.  E.  Ercher  entendem  que,  para  rejeitar  o 
computo  que  os  peritos  fazem  do  valor  industrial  da  linha  férrea  em  1889,  é  necessário 
explicar  o  verdadeiro  sentido  do  quesito  n.®  5  e  que  elles  ou  hâo  de  declarar  que  nfto 
podem  avaliar  o  valor  venal  ou  preço  provável  da  linha  férrea  posta  em  hasta  publica 
n'aquella  epocha,  ou  o  hão  de  avaliar  n'uma  somma  muito  inferior  á  do  resgate  referido 
á  mesma  epocha.  Conformei-me  e  nem  podia  deixar  de  me  conformar  com  a  sua  opiniSo. 

A  maior  e  mais  importante  parte  do  nosso  projecto  de  observações  refere-se,  como 
V.  ex.*  verá,  á  resposta  dos  peritos  ao  nosso  quesito  n.®  5. 

Como  disse  a  v.  ex.*  no  meu  officio  de  20  do  corrente,  na  conferencia  do  dia  li^,  re- 
8olveu-se  que  o  sr.  E.  Ercher  formulasse  por  escripto,  com  a  possivel  brevidade,  as  ob- 
servações e  quesitos  que  conviria  introduzir  no  projecto. 

Julguei  depois  conveniente  escrever  ao  sr.  E.  Ercher,  chamando  a  sua  attenç&o  so- 
bre os  pontos  que  me  pareciam  mais  importantes.  Incluso  remetto  a  v.  ex.*  copias  da 
minha  carta  e  da  resposta  do  sr.  E.  Ercher  (documentos  A  e  B). 

Tive  posteriormente  varias  conferencias  com  o  sr.  V.  Rossel  sobre  a  redacção  do 
projecto  de  observações  e  concordámos  em  que  era  conveniente  inserir  n'este  projecto  as 
observações  e  cálculos  feitos  pelo  sr.  E.  Ercher,  citando  o  auctor,  e  isto  pelas  seguintes 
rasSes : 

1.®  Porque  a  forma  por  que  o  faziamos  nSo  devia  melindrar  os  peritos  nem  suscitar 
objecções  por  parte  do  tribunal  arbitral; 

2.^  Porque  essas  observações  e  cálculos  apresentados,  em  nome  dos  nossos  advoga- 
dos, não  fariam  igual  peso  no  animo  dos  peritos  e  dos  árbitros. 

Na  conferencia  de  hontem  o  sr.  L.  Berdez  conformou-se  inteiramente  com  a  nossa 
opinião. 

N^esta  ultima  conferencia  reconsiderámos  e  alterámos  uma  outra  resolução  da  an- 
terior. 

Pareceu-me  conveniente  inserir  no  projecto  um  quesito  convidando  os  peritos  a  de- 
duzir do  valor  real  da  linha,  computado  pelo  sr.  Nicole,  as  despezas  dos  melhoramentos 
feitos  pelo  governo  portuguez  e  que  elles  próprios  tomam  em  consideração  no  primeiro 
exemplo  dos  seus  cálculos,  p.  233,  e.  avaliam  em  700:000  francos. 

E  verdade  que  elles  dizem:  Améliorations  et  installations  pour  satisfaire  au  trafic 
futur:  ^Dépenses  déjà  faites  sur  ce  campte  par  le  gouvemement  portugais,  pour  tranufor- 
mation  du  baUast,  changemerU  de  travesses,  agrandissement  des  ateliers,  etc*\  e  é  possivel 
que  todas  essas  despezas  não  fossem  feitas  somente  com  o  melhoramento  da  primeira 
secção  da  linha  férrea  construída  j)elo  concessionário,  e  avaliada  pelo  sr.  Nicole  em 
5.600:000  francos,  mas  também  com  o  melhoramento  da  segunda  secção  do  kilometro 
86  ao  kilometro  88,5.  E  por  isso  pedi  hoje  a  v.  ex.*  pelo  telegrapho  uma  indicação  exa- 
cta das  despezas  de  melhoramentos  não  deduzidos  pelos  peritos. 

Mas  ainda  que  os  peritos  somente  deduzam  mais  300  ou  400:000  francos,  esta  dif- 
ferença  pôde  ter  grande  importância  no  caso  da  partilha  do  rendimento  entre  o  governo 
e  a  companhia  na  proporção  do  capital  fornecido  por  ambos  como  propZe  o  sr.  E.  Ercher 
e  ainda  n^  outros  casos. 

Foram  estas  as  rasSes  que  nos  determinaram  a  formular  o  referido  quesito  e  a  fa- 
zer na  redacção  do  projecto  as  convenientes  alterações  que  v.  ex.*  não  encontrará  ainda 
nos  exemplares  das  provas,  que  lhe  enviei  hontem. 

Teremos  talvez  de  introduzir  ainda  no  projecto  outras  alterações  em  vista  das  ex- 
plicações que  pedimos  ao  sr.  E.  Ercher,  ou  em  virtude  de  novas  reflexões  sobre  o  as- 
sumpto. 

*  Pelo  telegrapho  communicarei  a  v.  ex.*  essas  alterações  se  me  parecer  que,  pela  sua 
natureza,  ellas  requerem  a  approvação  do  governo  de  Sua  Magestade. 
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Rogo  a  V.  ex.^  que,  logo  que  receba  o  projecto  de  observações,  o  examine  e  me  dê 
as  instrucçSes  que  tiver  por  convenientes. 

A  redacção  definitiva  deve  ser  feita  até  ao  dia  2  ou  3  do  próximo  mez  de  junho. 
¥        Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  21  mai  1898. —  Monsieur  le  docteur  Eug.  Ercher.  —  Comme  vous  le  sa^ 
vez  je  me  suis  range  toutàfait  à  votre  opinion  dans  notre  dernière  conférence:  il  me 
semble  difficile  de  faire  revenir  en  arrière  MM.  les  experta,  surtout  en  blessant  leurs 
susceptibilités. 

Ne  serait-il  possible  de  formuler  des  observations,  des  qnestions  ou  même  des  txem" 
pies,  p.  233  et  suiv.  du  Rapport,  mais  sur  des  hypothhses  différentes  pour  les  amener  k 
estimer  la  valeur  de  la  ligne  au  2õ  juin  1889  sur  des  bases  plus  raisonnables,  sans  tou- 
tefois  les  forcer  à  se  contredire? 

L'expertise  devait  avoir  pour  but  de  fournir  au  tribunal  arbitral  des  bases  pour 
qu'il  puisse  remplir  la  mission  qui  lui  à  été  conferée  par  le  compromis  —  fixer  le  quantum 
de  Tindemnité. 

Le  prix  du  rachat  estime,  non  sur  la  moyenne  du  rendement  rêel  et  positif  des  der- 
nières  cinq  années  d'une  période  de  treinte-cinq,  mais  sur  un  rendement  future  et  hj/po- 
thétique  et  en  ramenant  la  valeur  ainsi  estimée  à  1889,  serait  une  base  tout  à  fait  absurdo 
pour  la  fixation  de  Tindemnité,  même  en  supposant  que  le  tribunal  arbitral  jugerait  que 
la  rescision  à  été  décretée  injustement. 

Si  rÉtat  portugais,  en  usant  de  son  droit  souverain,  expropriait  le  concessionnaire 
en  1889,  aucun  expert  n'estimerait  certes  sur  de  pareilles  bases  Tindemnité  qui,  dans 
ce  cas,  serait  dúe  au  concessionnaire. 

En  prenant  pour  base,  non  la  moyenne  du  rendement  net  des  dernières  cinq  années, 
mais  le  plus  grand  rendement  net  vérifié  —  celui  de  1896  ou  même  celui  1897  —  et  en 
ramenant  à  1889,  d'après  la  formule  adoptée  par  les  experts,  la  valeur  de  la  ligne  esti- 
mée sur  cette  base,  M.  A.  de  Muralt  arrive  à  des  sommes  de  beaucoup  inférieures. 

II  est  vrai  qu^il  m'a  dit  que  ces  calculs  étaient  faits  grosso  modo  et  qu'il  fallait  les 
vérifier. 

Mais  ne  pourrions  nous  admettre  par  hypothèse  cette  base-là,  donner  des  calculs  au 
tribunal  arbitral  à  titre  d'exemples,  et  le  prier  de  demander  aux  experts  s41  les  trouvent 
Bxacts  ? 

.    Je  soumets  cette  question  à  votre  considération,  en  vous  avouant  que  mon  igno- 
rance  sur  la  matière  est  complete,  et  en  me  confiant  absolument  à  votre  compétence. 

Ce  qu'il  me  semble  importíint  c^est  de  persuader  MM.  les  experts  à  estimer  la  va- 
leur industrielle  de  la  ligne  en  1889  sur  des  bases  plus  raisonnables  soit  dans  le  cas  de 
juste  rescision  et  de  vente  aux  encheres,  soit  dans  le  cas  d^expropriation. 

Je  vous  prie  de  formuler  dans  ce  but  les  observations  et  questions,  que  vous  avez 
promis  d*envoyer  à  M.  V.  Rossel  jusqu'à  mardi. 

Je  saisis  cette  occasion  pour  vous  renouveler  Tassurance  de  ma  considération  três 
distingué.=  i?.  O.  Nogueira  Soares, 

B 

Zurich,  le  23  mai  1898. — A  son  excellence  le  ministre  plénipotentiaire  de  Portugal 
en  Suisse,  M.  D.  G.  Nogueira  Soares. — Berne. —  Monsieur  le  ministre. — Votre  lettrerdu 
21  mai  m'a  trouvé  en  plein  travail  pour  finir  mes  observations  sur  le  rapport  des  ex- 
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perts.  Ce  matin  je  buís  arrivé  au  bout  et  me  buís  empressé  de  les  transmettre  à  mon- 
BÍeur  le  professeur  Rossel  par  la  poste,  comme  vous  Tavez  déjà  appris  par  mon  télé- 
gramme. 

J'ai  rédigé  les  observatíons,  en  français,  sauf  les  améliorations  a  y  apporterpar  M. 
Rossel,  pour  éviter  un  nouveau  retard  par  la  traduetion. 

Elles  sont  assez  développées  et  me  paraíssent  rendre  superflu  un  autre  rapport  de 
ma  part. 

Si  on  le  juge  à  propôs,  on  pourra  les  ajouter  à  la  pièce  à  adresser  par  nos  avocats 
au  tribunal,  peut-être  avec  quclques  changements  et  réductions. 

Les  observatíons  se  plaeent  sur  le  même  terrain  que  votre  lettre. 

Quant  au  calcul  de  Tíndemnité  sur  le  rendement  presume  de  1919,  elles  se  boment 
à  indiquer  un  petit  nombre  de  points  de  première  importance  pour  faire  ressortir  Timpos- 
sibilíté  d'un  calcul  sur  cette  base  que  puisse  sérieusement  servir  de  base  à  Tarbitrage. 
Peut-être  les  experts  pourront  être  amenés  à  reconnaítre  que  leur  calcul  ne  prétend  pas 
du  tout  à  rinfallíbilité  et  subira  par  la  réalité  des  démenties  íncisives,  ce  qui  devrait 
suffire  pour  écarter  la  demande  de  fixer  Tindemnité  sur  une  base  tellement  íncer- 
taine. 

Alors  on  n'aura  à  mon  avis  que  trois  bases  pour  déterminer  la  somme  dúe  par  le 
Portugal:  ou  le  résultat  probable  d^une  adjudication  au  commencement  de  1890,  ou  la 
somme  des  dépenses  utiles  faites  par  la  compagnie,  ou  le  rendement  effectíf  obtenu  jus- 
qu'à  présent.  Pour  le  demier  cas  je  conseille  de  laísser  hors  du  calcul  les  chiífres  de 
1892  à  1894,  parce  qu'aloi*s  la  ligne  n'était  encore  qu'un  tronçon  en  défautdelajonction 
à  Johannesburg. 

Vous  verrez  que  les  trois  sortes  de  calculs  me  ménent  toutes  à  des  sommes  assez 
égales  et  acceptables,  6  Ys  à  8  Ya  millions. 

Dailleurs,  méme  sur  la  base  du  rendement  futur  on  n'arríve  pas  à  une  évaluation 
bien  différente,  pourvu  que  le  calcul  se  fasse  sur  des  suppositions  raisonnables,  et  qu'on 
porte  un  égard  équitable  à  la  participation  de  TÉtat  à  la  constructíon  et  au  perfection- 
nement  de  la  ligne. 

Je  pense  que  Ton  tachera  surtout  d^obtenir  des  experts  un  supplément  à  leur  rap- 
port sur  les  deux  questions:  évaluation  d'une  adjudication  en  1890  et  fixation  de  la  va- 
leur  sur  les  recettes  de  1895  à  1897.  En  outre,  à  cause  des  malentendus  provoques  par 
le  chiffre  de  (50  millions,  il  será  desirable  que  les  experts  constatent,  en  príncipe,  leur 
adhésíon  au  partage  du  rendement  ou  au  moins  du  capital  qui  en  resulte  entre  la  com- 
pagnie et  rÉtat,  en  proportion  de  la  participation  des  deux  parties  à  la  constructíon.     . 

Monsieur  le  professeur  Meili  m'a  donné  connaissance  de  ses  deux  consultatíons  qui, 
avec  le  Réaumé  des  alléguis,  m'ont  oriente  dans  Faffaire ;  mais  il  faudra  luí  retourner  les 
consultatíons,  parce  qu*il  n'en  possède  pas  des  exeroplaires  desponibles.  II  presume  qu'il 
j  en  ait  chez  nous,  et  dans  le  cas  que  cette  supposition  est  fondée,  je  vous  seraís  recon- 
naissant  si  vous  vouliez  me  transmettre  un  exemplaire. 

Je  finis  en  me  mettant  à  votre  disposition  pour  des  conseils  et  renseignements  ulté- 
rieurs  et  vous  assure,  monsieur  le  ministre,  de  ma  considération  la  plus  distinguée.  = 
Dr.  E.  Ercher. 
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N.^  42 

MEMORIA  DA  COMMISSiO  SUPERIOR  TECHNIGA  JUNTA  DO  MINISTÉRIO 
DA  MARINBA  E  ULTRAMAR 

Por  convite  officioso  de  s.  ex.*  o  ministro  interino  dos  negócios  estrangeiros,  reuniu 
est-a  commissFlo  superior  technica  para  dar  o  seu  parecer  acerca  de  uma  consulta  feita 
áquelle  ex.™®  sr.  pelo  nosso  representante  junto  do  governo  suisso,  em  seu  oificio  de  18 
do  corrente  mez. 

Tem  por  fim  esta  consulta  solicitar  a  opiniSo  do  governo  portuguez  sobre  se  será 
ou  não  conveniente  que  por  parte  do  mesmo  governo  seja  submettido  ao  tribunal  arbi- 
tral de  Berne  um  quesito  pedindo  que  seja  determinado  o  valor  venal  da  linha  férrea 
de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do  Transvaal  na  data  de  25  de  junho  de  1889,  em  que 
foi  rescindido  o  contrato  com  o  concessionário  doesta  linha. 

Comquanto  esta  commissão  technica  n2o  tenha  conhecimento  detalhado  do  processo 
referente  á  linha  de  Lourenço  Marques  que  se  acha  presente  ao  tribunal  arbitral,  pa- 
rece-lhe  comtudo,  a  priori,  que  sendo  o  nosso  representante  em  Berne  o  único  funccio- 
uario  que  tem  officialmente  acompanhado  detidamente  todos  os  tramites  do  processo, 
tendo  demais  junto  a  si  advogados  competentissimos  por  parte  do  governo  portuguez  coro 
*os  quaes  está  actualmente  tendo  conferencias  acerca  d'aquelle  assumpto. 

Conforme  se  vê  do  seu  citado  officio,  seria  por  certo  conveniente  aguardar-se  o 
parecer  d'aquelles  advogados,  para  em  vista  d'elle  o  governo  emittir  a  sua  opiniSo,  por 
isso  que  este  ultimo,  por  motivos  que  sSo  óbvios,  também  pela  sua  parte  não  tem  o  pre- 
ciso conhecimento  profundo  da  questão  para  indicar  áquelles  advogados  a  melhor  reso- 
lução a  tomar. 

Desejando,  porém,  esta  commissão  superior  technica  prestar  a  s.  ex.*  o  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  o  seu  concurso  até  ao  limite,  por  certo  restricto,  que  lhe  é  imposto 
pela  estranheza  do  assumpto,  tem  ella  a  expor  o  seguinte : 

No  relatório  ultimamente  apresentado  pelos  peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral, 
indicam  estes  dois  processos  de  cálculos  pelos  quaes  entendem  poder  determinar-se  o 
valor  industrial  da  linha  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do  Transvaal,  na  data  de  25 
de  junho  de  1889,  tendo  em  vista  hypotheses  e  considerandos  expendidos  n'um  quesito 
em  tempo  formulado  por  parte  do  governo  portuguez  (quesito  n.^  5). 

N'este  quesito  pede-se  o  valor  industrial  da  referida  Unha,  n^aquella  data,  suppon- 
do-se  que  o  governo  transvaaliano  havia  accedido  a  prolongal-a  até  Pretória  e  Johannes- 
burgo.  * 

Considerando-se  a  necessidade  de  melhorar  o  porto  de  Lourenço  Marques  para 
facilitar  a  carga  e  descarga  de  mercadorias  e  as  despezas  a  fazer  para  ter  a  mesma 
linha  em  condiçSes  de  poder  competir  com  as  linhas  férreas  do  Cabo  e  Natal,  tendo-se 
ainda  em  attenção  a  superioridade  que,  sob  alguns  pontos  de  vista,  estas  linhas  possam 
ter  sobre  a  de  Lourenço  Marques,  não  incumbe  a  esta  commissão  apreciar,  nem  o  que- 
sito n.^  5  formulado  por  parte  do  governo  portuguez,  nem  a  resposta  dada  pelos  peri- 
tos. Julga  ella,  comtudo,  que  a  questão  actualmente  de  maior  importância  é  examinar 
08  processos  de  calculo  adoptados  pelos  peritos,  bem  como  as  bases  ou  hypotheses  esta- 
belecidas para  a  dedução  do  valor  industrial  da  linha  em  25  de  junho  de  1889,  refutando 
tudo  quanto  estes  cálculos  possam  ter  de  menos  acceitavel,  menos  conforme  com  o  direito 
que  nos  assiste  ou  com  as  previstes  que  seja  licito  estabelecer  e  menos  consentâneos 
com   a  equidade  e  justiça  das  nossas  pretensões. 
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Parece  a  eflta  commissão  que  um  tal  exame  deve  constituir  o  principal  assumpto 
de  que  tem  actualmente  a  occupar-se  os  advogados  do  governo  portuguez  em  Berne 
visto  que  elle  se  acha  intimamente  ligado  com  a  apresentação  do  quesito  n.^  õ  a  cuja 
redacção  deve  suppor-se  que  não  foram  estranhos  aquelles  advogados. 

Como  subsidio  para  um  estudo  doesta  ordem,  sabe  a  commissão  que  já  foi  recente- 
mente apresentada  uma  memoria  redigida  a  convite  de  s.  ex/  o  ministro  dos  negócios 
estrangeiros. 

Á  apresentação  por  parte  do  governo  portuguez  e  no  momento  actual  de  um  novo 
quesito  em  que  se  pede  o  valor  venal  da  linha  de  Lourenço  Marques,  em  25  de  junV) 
de  1889,  abstrahindo  das  hypotheses  e  considerandos  estabelecidos  no  quesito  n.®  5, 
parece  agora  não  só  menos  opportuna,  mas  até  mesmo  não  isenta  de  inconvenientes; 
porquanto  pôde  dar  azo  a  supporse  que  o  governo  portuguez  lançou  mão  doeste  novo 
quesito,  como  ultimo  recurso,  por  não  julgar  favorável  aos  seus  interesses  a  resposta 
áquelle  quesito  (n.®  5)  cujas  bases  foram  estabelecidas  pelos  peritos. 

Accresce  ainda  que  a  determinação  do  valor  venal  da  linha  férrea  em  2õ  de  junho 
de  1889,  em  vista  dos  factos  anteriormente  succedidos  e  abstrahindo  do  que  então  eram 
hypotheses  mais  ou  menos  fundamentadas,  ó  um  problema  cuja  única  solução  racional 
seria  apenas  o  valor  material  d^aquella  linha,  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante 
tal  como  existia  na  supracitada  epocha:  mas  como  infelizmente,  e  por  vários  motivos, 
não  será  este  o  valor  da  indemnisação  indicado  pelo  tribunal  arbitral,  seria  preciso,  para 
formular  a  resposta,  ir  lançar  mão  de  previsSes,  hoje  realisadas  com  modificações  mais 
ou  menos  profundas,  as  quaes,  expostas  actualmente,  não  serão  por  certo  as  que  se 
haveriam  feito  em  1^89,  devendo  suppor-se  que  aquellas  seriam  influenciadas,  contra 
os  nossos  interesses,  pelo  conhecimento  do  desenvolvimento  enorme  e  inesperado  adqui- 
rido pelo  Transvaal  n'estes  últimos  annos.  Em  taes  condições,  o  novo  quesito  não  pôde 
dar  logar  a  uma  resposta  perfeitamente  isenta  da  influencia  produzida  pelos  factos 
consumados,  sendo  portanto  difficil  apreciar  bem  que  vantagem  poderia  advir  para  o 
governo  em  formnlal-o  directamente. 

Mas  se  o  pedido  da  determinação  do  valor  venal  da  linha  de  Lourenço  Marques 
em  25  de  junho  de  1889,  tal  como  consta  do  oificio  do  nosso  representante  em  Berne, 
não  deve,  segundo  pensa  a  commissão,  ser  apresentado  sob  a  forma  de  um  quesito 
expressa  e  directamente  formulado  que  de  algum  modo  se  pretenda  substituir  ao  que. 
sito  n.^  5,  poderá  elle  ter  cabimento,  como  questão  subsidiaria,  apresentada  indirecta- 
mente, quer  na  analyse  dos  cálculos  formulados  pelos  peritos,  quer  nos  debates  oraes 
entro  as  partes  interessadas  que,  segundo  toda  a  probabilidade,  devem  ter  logar  em 
presença  do  tribunal. 

Não  obstanie,  se  os  advogados  do  governo  portuguez  em  Berne,  com  a  sua  aptidão 
própria  e  profundo  conhecimento  que  têem  da  questão  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques,  julgarem  conveniente  a  apresentação  do  novo  quesito,  esta  conmiissão  é  de 
parecer  que  o  governo  pôde,  não  a  contrariando,  deixar  aquelles  a  responsabilidade  de 
tal  apresentação,  da  qual  igualmente  compartilhará  o  nosso  representante  como  conse- 
quência da  missão  que  lhe  está  incumbida. 

Lisboa,  25  de  maio  de  1898.  =•/.  Pires  de  Sousa  Gomes  =  Adolpho  Ferreira  de 
Loureiro  ==  TUo  Augusto  de  Carvalho  =  António  José  de  Araújo. 
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K'  43 

o  SR.  DDARTB  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARBS  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRiO 

ICztracto, 

Berne,  30  de  maio  de  1898.  — 111.™®  e  ex."°  sr.  — Recebi  hoje  a  memoria  da  com- 
missão  superior  technica,  junta  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  que 
se  referia  o  telegramma  de  v.  ex.*  de  25  do  corrente  mez. 

N'essa  memoria  a  illustrada  commissSp  diz  que  ca  apresentação  por  parte  do  go* 
vemo  porluguez  de  um  quesito  em  que  se  pede  o  valor  venal  da  linha  férrea  de  Lourenço 
Marques  em  25  de  junho  de  1889,  abstrahindo  das  hypotheses  e  considerandos  estabelecido» 
no  quesito  n.®  õ,  parece  angora  não  só  menos  opportuna,  mas  até  mesmo  ndUn  senta  de  in- 
convenientes,  porquanto  pôde  dar  azo  a  supporse  que  o  governo  portuguez  lançou  mão 
doeste  quesito  como  ultimo  recurso  por  não  julgar  favorável  ax)s  seus  interesses  a  resposta 
áqueUe  quesito,  cujas  bases  foram  estabelecidas  pelos  peritos^. 

Vejo  com  pesar  que  a  illustrada  commissSo  attribue  ao  quesito  n.®  5,  como  o  sr.  te- 
nente coronel  Araújo  já  lhe  havia  attríbuido  na  sua  memoria,  que  também  recebi,  um 
sentido  inteiramente  differente  do  que  elle  tem,  e  julga  adequada  ao  mesmo  quesito  a 
resposta  dos  peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral. 

As  minhas  Notas  e  o  projecto  de  Observações  que  enviei  a  v.  ex.'  explicam  o  ver- 
dadeiro sentido  do  referido  quesito  e  mostram  que  a  resposta  dos  peritos  nâo  tem  a  mi- 
nima  relação  com  elle. 

Limitar-me-hei  agora  a  expor  succintamente  as  rasSes  por  que  formulámos  esse  que- 
sito, que  mereceu  a  approvaçSo  do  governo  de  Sua  Magestade,  mas  que  parece  não  me- 
recer a  da  illustrada  commissão. 

Os  peritos  officiosos  consultados  pelas  partes  adversas  attribuiam  á  linha  férrea  de 
Lourenço  Marques  um  valor  industrial  médio  de  três  milhZes  de  libras,  números  re- 
dondos. 

O  valor  industrial  médio  da  linha  férrea,  segundo  as  avaliações  feitas  em  1894  pelo 
sr.  tenente  coronel  Araújo,  pela  direcção  da  companhia  neerlandeza  e  pelo  engenheiro 
inglez  Sawyer  era  apenas  de  466:000  libras. 

No  meu  relatório  confidencial  de  1  de  fevereiro  de  1895  encontrará  v.  ex.*  mais 
particularisadas  informações  a  este  respeito. 

Em  vista  doestas  ultimas  avaliações  que  offereciam  todas  as  garantias  de  imparcia- 
lidade e  exactidão,  pareceu-nos  que  os  peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral,  tomando, 
como  deviam  tomar,  somente  em  consideração  as  circumstancias  geraes  existentes  em 
1889  e  as  que  especialmente  indicávamos  no  referido  quesito,  deviam  attribuir  á  linha 
férrea  um  valor  industrial  inferior ;  mas  ainda  que  o  augmentassem  de  um  terço,  dedu- 
zidas as  despezas  feitas  por  conta  do  Estado,  o  valor  industrial  da  linha  férrea,  mesmo 
na  hjpothese  do  Transvaal  ter  consentido  na  construcção  e  juncção  da  sua  linha  férrea 
á  nossa,  e  por  consequência  a  indemnisação  a  pagar,  ficaria  reduzido  a  pouco  mais  do 
valor  que  lhe  attribue  o  inventario. 

Em  taes  circumstancias  a  conveniência  de  formular  um  quesito  sobre  o  valor  indus- 
trial da  linha  férrea  em  1889  era  evidente,  evidentissimo. 

Acceito  de  boa  vontade  a  parte  que  possa  caber-me  na  responsabilidade  que  d'ahi 
resultar. 

Se  tão  distinctos  engenheiros  não  poderam  prever  em  1894  que  o  rendimento  da 
linha  férrea  em  1896  e  1897  seria  muito  inferior  ao  que  elles  computaram,  como  pode- 
ria eu  prevel-o? 
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Também  nSo  declino  a  responsabilidade  de  ter  concordado  com  três  dos  mais  dis- 
tinctos  jiiriscoQsultos  da  Suissa,  e  com  um  dos  mais  eminentes  especialistas  doeste  paiz 
na  matéria  de  que  se  trata,  em  que  convinha  restabelecer  o  verdadeiro  sentido  do  nosso 
quesito  n.°  5,  e  convidar  os  peritos  a  avaliar  o  valor  industrial  da  linha  férrea  em  1889 
sobre  bases  mais  justas  do  que  as  que  adoptaram  na  resposta  dada  a  este  quesito. 

Nos  meus  anteriores  officios  e  no  projecto  de  Observações  encontrará  v.  ex.'  as  ra- 
s3es  que  me  determinaram  a  seguir  esta  opinião. 

Se  o  tribunal  arbitral  quizesse  adoptar  como  base  para  a  fixação  do  quantum  da 
indemnisaçSo  o  valor  venal  provável  da  linha  férrea  posta  em  hasta  publica  em  1889, 
não  deixaria  de  formular  um  quesito  a  este  respeito,  se  nós  o  não  formulássemos. 

Esta  consideração  bastaria  para  me  alliviar  consideravelmente  do  peso  da  responsa- 
bilidade que  tomei. 

Concordo  plenamente  com  a  illustrada  commissão  superior  technica  do  ministério 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  em  que  a  €  questão  actualmente  de  maior  importância 
é  examinar  os  processos  de  cálculos  adoptados  pelos  peritos,  bem  como  as  bases  ou  hypo- 
theses  estabelecidas  para  a  deducção  do  valor  iadustrial  da  linha  férrea  em  26  de  junho, 
refutando  tudo  quanto  estes  cálculos  possam  ter  de  menos  acceitavel,  menos  conforme  com  o 
direito  que  nos  assiste  e  com  as  previsdes  que  seja  licito  estabelecer  e  menos  consentâneas 
com  a  equidade  e  justiça  das  nossas  pretensões. 

N^este  intuito  foi  redigido  o  projecto  de  Observações  e  quesitos  explicativos,  e  para 
que  o  podessemos  redigir  convenientemente,  eu  pedi  a  v.  ex.'  que  me  enviasse  com  a 
urgência  necessária  os  valiosos  subsidios  que  o  sr.  tenente  coronel  Araújo  e  outros  en- 
genheiros portuguezes  distinctos,  podiam  fomecer-nos. 

Convinha  sobretudo: 

1.®  Verificar  se  os  cálculos  feitos  pelos  peritos  sobre  as  bases  que  adoptaram,  boas 
ou  más,  eram  exactos; 

2.®  Formular  e  fundamentar  solidamente  observaçSes,  no  referido  intuito,  contra  os 
processos  e  bases  que  elles  adoptaram. 

Os  nossos  engenheiros  não  verificaram  aquelles  cálculos,  e  como,  a  meu  juizo  e  a 
juizo  dos  nossos  advogados,  seria  grave  erro  acceital-os  como  exactos,  sem  sabermos  se 
realmente  o  eram,  eu  fiii  obrigado  a  pedir  ao  sr.  V.  Rossel  que  encarregasse  um  profes- 
sor de  mathematica  na  universidade  de  Berne  de  os  verificar. 

A  memoria  do  sr.  tenente  coronel  Araújo,  muito  interessante  a  outros  respeitos  e 
n'outras  circumstancias,  ainda  que  não  chegasse  aqui  tarde,  não  nos  ministraria  nenhum 
subsidio  valioso  para  a  redacção  d^aquelle  projecto  a  não  ser  a  idéa  da  partilha  do  ren- 
dimento da  linha  férrea  entre  o  governo  e  a  companhia  na  proporção  dos  capitães  que 
cada  um  fornecesse,  idéa  que  já  havia  sido  ponderada  na  conferencia  do  dia  19  do  cor- 
rente mez,  e  que  o  sr.  E.  Ercher  formulara  nas  suas  observações  insertas  no  nosso 
projecto. 

As  principaes  bases  em  que  o  sr.  tenente  coronel  Araújo  funda  os  seus  cálculos  — 
valor  attribuido  á  linha  pelo  inventario  e  despezas  feitas  pelo  governo,  segundo  as  con- 
tas do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar — já  foram  rejeitadas  pelos  peri- 
tos, e  seria  inútil  tentar  persuadil-os  a  acceital-as  sem  allegar  valiosos  argumentos  a  fa- 
vor doestas  bases  e  contra  as  que  elles  preferiram. 

O  relatório  dos  peritos  terá  ainda  de  ser  discutido  nas  allegações  finaes  verbaes  ou 
escriptas. 

Peço  a  V.  ex.'  que  communique  ao  sr.  tenente  coronel  Araújo  e  aos  especialistas, 
que  julgar  mais  competentes,  as  observações  que  devem  ser  apresentadas  ao  tribunal 
arbitral  até  ao  dia  7  de  junho  próximo,  e  lhes  peça  que  corroborem  os  argumentos  que 
ahi  deduzimos,  ou  nos  forneçam  outros  mais  valiosos  para  demonstrar  que  os  processos 
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e  as  bases  adoptadas  pelos  peritos  para  computar  o  valor  industrial  da  linha  férrea  em 
1889,  quer  no  caso  de  expropriação,  quer  no  caso  de  venda  em  hasta  publica,  são  de 
todo  o  ponto  inadmissiveis,  e  que  esse  valor  computado  por  processos  e  sobre  bases  mais 
racionaes  e  justas  deve  ser  muito  inferior  ao  que  elles  fixaram. 

Os  argumentos,  que  os  nossos  engenheiros  nos  fornecerem,  não  poderão  já  agora  ser 
aproveitados  n'esta8  observaçSes,  mas  sel-o-hXo  n'aquellas  allegaç5es  finaes,  que  prova- 
velmente se  realisarão  no  mez  de  julho. 

Como  V.  ex.'  terá  visto  nas  minhas  Notcu,  eu  dizia  ahi  aos  nossos  advogados  que 
me  parecia  convinha  fazer  observaçSes,  mas  não  formular  quesitos,  sobre  a  maneira  por- 
que os  peritos  computaram  o  valor  real  da  linha  férrea  em  1889. 

Na  conferencia  de  19  do  corrente  mez  todos  os  nossos  advogados  emittiram  opiniões 
conformes  com  a  minha. 

Na  ultima  correspondência,  porém,  resolvemos  formular  quesitos  sobre  aquella  ques- 
tão, e  isto  pelas  rasSes  que  já  summariamente  expuz  a  v.  ex.^ 

A  carta  que  dirigi  ao  sr.  Ercher  (documento  A),  e  as  reflexões  que  fiz  ao  sr.  V. 
Rossel  sobre  o  mesmo  assumpto  (documento  B)  darão  a  v.  ex.^  uma  idéa  mais  clara 
das  rasões  que  me  determinaram. 

Pelo  telegrapho  pedi  a  v.  ex.^  a  indicação  exacta  da  importância  das  despezas  fei- 
tas pelo  governo  de  Sua  Magestade  e  não  deduzidas  pelos  peritos  do  valor  real  compu- 
tado pelo  sr.  Nicole. 

As  informações  do  sr.  tenente  coronel  Araújo  a  este  respeito  não  chegarão  a  tempo 
de  ser  aproveitadas  nas  Observações,  mas  convém  que  sejam  tão  completas  quanto  pos- 
sivel  a  fim  de  serem  aproveitados  nas  allegações  finaes,  se  os  peritos  nSo  fizerem  um 
novo  computo  mais  equitativo  do  valor  real  da  linha  férrea. 

Na  sua  memoria  o  sr.  tenente  coronel  Araújo  computa  as  despezas  de  melhoramen- 
tos, como  os  peritos,  em  700:000  francos ;  mas  não  sei  se  as  despezas  assim  computadas 
se  referem  somente  aos  melhoramentos  feitos  na  primeira  secção  da  linha  férrea  con. 
struida  pela  companhia  ou  se  também  aos  feitos  na  segunda  secção  construida  por  conta 
do  governo  de  Sua  Magestade. 

Os  peritos  só  deduziram  da  somma  em  que  o  sr.  Nicole  fixou  o  valor  real  da  linha 
férrea  ao  tempo  da  vistoria,  a  importância  das  despezas  de  reparações  feitas  até  1890; 
e,  como  elles  próprios  reconhecem,  é  justo  que  d'es8a  somma  se  deduzam  as  correspon- 
dentes a  todas  as  despezas  feitas  pelo  gf/vemo  de  Sua  Magestade,  quer  com  reparações, 
quer  com  melhoramentos.  E  se  todas  forem  deduzidas,  o  valor  real  da  linha  férrea  em 
1889  será  de  certo  muito  menor  do  que  o  computado,  e  a  parte  com  que  o  governo  de 
Sua  Magestade  contribuiu  para  o  valor  real  da  linha  férrea  ao  tempo  da  vistoria  muito 
superior  a  1.630:000  francos. 

O  bem  da  nossa  causa  exige,  pois,  que  se  apurem,  verifiquem  e  justifiquem  com  a 
máxima  exactidão  todas  as  referidas  despezas. 

Tem  isto  grande  importância,  no  caso  muito  possivel,  se  não  provável,  dos  árbitros 
julgarem  equitativa  a  base  da  partilha  do  rendimento  da  linha  férrea  na  proporção  dos 
capitães  com  que  cada  uma  das  partes  contribuiu  para  a  empreza,  e  ainda  n'outro  caso, 
de  que  me  reservo  fallar  mais  tarde  a  v.  ex.*  em  oificio  confidencial. 

Sinto  que  a  estreiteza  do  praso  não  me  permitta  submetter  á  approvação  do  go- 
verno de  Sua  Magestade  a  redacção  definitiva  do  projecto  de  Observações. 

Mas  conhece  agora  v.  ex.*  as  questões  mais  importantes  de  que  ahi  se  trata,  e  pôde 
dar-me  pelo  telegrapho  as  instrucções  que  tiver  por  mais  convenientes. 

Deus  guarde,  etc. 
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Berne,  le  28  mai  1898. —  Monsieur  le  dr.  E.  Ercher. — Je  vous  remercie  cordiale- 
ment  de  votre  lettre  et  de  votre  excellent  travail,  que  nous  avons  utilisé,  comme  vous 
Taurez  vu,  en  Tinsérant  dans  notre  projet  de  Ohservations  et  questiona  expUcatives. 

M.  V.  Rossel  vouB  a  envoyé  un  exemplaire  des  premières  épreuves  de  ce  projet,  en 
vous  priant  de  proposer  les  modiãcatíons,  que  vous  jugerez  convenables. 

J^ajoute  ma  prière  à  celle  de  M.  V.  Rossel. 

Nous  avons  résolu  de  poser  des  questions  explicatives  au  sujet  de  la  valeur  réelle 
de  la  ligne  au  25  juin  1889. 

Evidemment  les  experts  n'ont  pas  déduít  de  la  valeur  totale  de  la  ligne  déterminée 
par  M.  Nicole,  5.600:000  francs,  toute  la  part  afiFérente  au  chiflFre  2°  de  leur  Rapport, 
p.  193,  quoiquMls  reconnaisent,  ibi,  que  cette  deduction  est  nécessaire  pour  en  jixer  la 
valeur  approximative  à  cette  époque-là.  lis  n'ont  pas  même  deduit  les  dépenses  d'amé- 
liorations,  qu'ils  comprennent  dans  le  capital  à  amortir,  en  les  estimant  à  700:000 
francs,  p.  233. 

S'il  agissait  de  fixer  Tindemnité  sur  la  valeur  réelle  de  la  ligne,  la  difiérence  ne 
serait  pas  três  importante. 

Mais  dans  le  cas  de  partage  du  rendement  de  la  ligne  entre  la  campagnie  et  le  Por* 
tugal,  en  proportion  du  capital  foumi  par  les  devx,  comme  vous  le  proposez,  une  rédu- 
ction  aussi  considérable  qu'injuste  du  capital  foumi  par  le  Portugal  a  sans  doute  une 
grande  importance. 

Je  vous  serais  três  réconnaissant  si  vous  vouliez  bien  dire  à  M.  V.  Rossel  quelle  se- 
rait, à  votre  avis,  la  manière  la  plus  convenable  de  formuler  les  questions  à  ce  sujet. 

Ci-joint  vous  trouverez  Tébauche  des  calculs  faits  par  M.  A.  de  Muralt  et  qui,  à  son 
avis,  devaient  être  completes  et  vérifiés. 

Je  vous  prie  de  voir  s'il  y  a  quelque  chose  que  nous  puissions  encore  profiter. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  docteur  Eug.  Ercher,  Tassurance  renouvelée  de  ma 
considération  três  distingue. =  D.  (?.  Nogueira  Soares. 
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Réflexitions  snr  le  project  des  observations  et  questions  explicatives 

11  me  semble  que  dans  Talinea  1^*"  il  convient  de  citer  textuellement  les  môts  des 
experts  pour  bien  faire  ressortir  Tomission,  qu'ils  ont  commise  et  leur  devoir  de  le  ré- 
parer. 

Xis  se  remettent  à  Tévaluation  faite  par  M.  Nicole,  qui  arrive  à  un  total  de  5.600:000 
francs. 

lis  reconnaissent  que  ce  chiffre  comprend  toutes  les  réfcctions,  améliorations  et 
parachèvements  faits  par  le  gouvemement  portugais,  et  qu'il  y  aurait  donc  lieu  d'en  di- 
minuer  Ia  somme  equivalente  aux  dépenses  respectives,  p.  191  et  192. 

Plus  loin,  p.  193,  ils  disent: 

La  part  affèrente  au  chiffre  2^  ci-dessus  ajouté  au  montant  des  réfections  donne  la 
somme  à  déduire  de  la  valeur  total  de  Ia  ligne  pour  en  fixer  la  valeur  approximative,  lors 
de  la  rescision  de  la  concession  par  le  gouvemement  portugais, 

La  part  affèrente  au  n®  2  comprend  les  agrandissements  de  la  ligne  ancienne,  pose  de 
ãouhles  voies,  agrandissements  des  hãtiments,  otivrages  d'art  neufs,  et  augmentation  de  va- 
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leur  de  la  ligne  par  des  modifications  de  trace,  etc.  C*est  surtout  la  citation  de  ces  textes 
qui  me  semble  três  importante. 

Or  les  experts  n'oDt  pris  en  considération  que  le  montant  de  quelques  réparations 
mentiomieés  dans  le  Rapport  de  M.  Araújo  en  date  du  29  octobre  1890,  série  Q,  p.  158 
et  non  p.  160. 

lis  n'ont  pas  tenu  compte  de  beaucoup  d^autres  réfectiona  postérieures. 

lis  n'ont  pas  ajouté  au  montant  des  réfections  estimées  la  part  afférente  au  n^  2  ci- 
dessus  cite  et  qui  ont  contribué  consídérablement  pour  faire  de  la  ligne  ce  qu'elle  était 
lorsque  M.  Nicole  Ta  visite  et  evaluée.  (Voir  série  V,  p.  196  et  suivantes  ainsi  que  les 
tableaux  annèxes  à  notre  Appointement  à  preuvea,) 

II  me  semble  convenable  de  faire  aussi  remarquer  qu'ils  n'ont  pris  en  considération 
pas  même  les  dépenses  d'améliorations  qu'ils  reconnaissent  ont  été  déjà  faites  sur  ce  com- 
pie  par  le  gouvemement  portugais  pour  transformation  du  hallast,  changement  de  travesees, 
agrandissements  des  ateliers,  en  les  estimant  à  700:000  francs,  p.  233. 

II  est  vrai  que  les  experts  déclarent  à  plusieurs  reprises,  p.  191  et  192,  qu'il  est 
difficile  d'apprécier  actuellement  la  valeur  des  réfections  et  parachlvements. 

Mais  ils  reconnaissent  à  la  fois  que  pour  estimer  la  valeur  réelle  de  la  ligne  au  25  juin 
1889  il  faut  absolument  déduire  du  chii&e  determine  par  M.  Nicole  toutes  les  sommes 
depensées  par  le  gouvemement  en  réfections,  améliorations  ou  parachèvements  de  la  ligne. 

Si  on  ne  fait  pas  cette  dóduction,  la  valeur,  qu'ils  attribuent  à  la  ligne  au  25  juin 
1889,  ne  peut  pas  être  sa  valeur  réelle  à  cette  époque. 

Persuades  de  que  MM.  les  arbitres  trouveront  tout  à  fait  justes  ces  considérations 
nous  les  prierons  de  poser  aux  experts  les  questious  explicatives  ci-après: 

Les  experts  ayant  réconnu  que  pour  fixer  la  valeur  réelle  de  la  ligne  au  25  juin 
1889  il  fallait  déduire  de  la  somme  fixée  par  M.  Nicole  les  sommes  equivalentes  à  tou- 
tes réfections  et  améliorations  faites  par  le  gouvemement  portugais,  mais  n'ayant  pas 
estime  qu'une  partie  de  ces  sommes,  parce  qu^Is  trouvent  difficile  Testimation  des  au- 
tres,  ne  doivent  ils  reconnattre  que  la  différence  entre  la  valeur  de  la  ligne  lors  de  la 
vision  locale  et  celle  lors  de  la  rescision  est  de  beaucoup  supérieure  à  la  différence  qu'ils 
évaluent,  p.  193,  à  1.630:000  francs? 

Ne  pourront-ils,  en  vue  des  documents  produits  par  le  gouvemement  portugais  et 
des  renseignements  cueillis  par  M.  Nicole,  estimer  d'une  manière  plus  approximative  et 
plus  équitable  toutes  les  dépenses  faites  par  ce  gouvemement  et  sa  part  à  la  valeur  de 
la  ligne  à  Tétat  ou  elle  se  trouvait  lors  de  la  vision  locale? 

J'ai  prie  M.  E.  Ercher  de  vous  donner  aussi  ses  bons  cooseils  sur  la  meilleure 
manière  de  formuler  ces  questions. 

M.  V.  Rossel  les  formulera  dans  les  termes  qu'il  jugera  les  plus  convenables. 

•  Nous  y  tenions  d'autant  plus  que  nos  parties  adverses  semhlaient  revenir  à  Vidée  d^une 
compensation  au  moyen  du  prix  prohable  des  encheres^,  p.  6. 

Elles  n'ont  jamais  demande  cette  compensation  —  elles  ont  tout  simplement  prié  le 
tribunal  de  prendre  en  considération  la  somme  que  probàblement  serait  offerte  aux  enche- 
res, somme  qu^elles  supposaint  serait  celle  de  la  valeur  future  de  la  ligne  estimée  par 
des  experts  officieux,  à  fin  de  condamner  le  gouvemement  portugais  au  pajement  des 
intérêts  de  cette  somme,  et  cela  tout  en  maintenant  les  conclusions  des  mémoires  intro- 
ductifs  d'instance.  (Voir  Réponse  américaine,  loc.  cit.) 

« Nous  nous  dirions  néanmoins  qui  si  le  tribunal  arbitral  jugeait  insuffisante  Vindemnité 
que  nou^  proposions,  etc,^,  p.  6. 

Peut-être  il  ne  conviendra  pas  d'admettre  que  les  arbitres  cherchent  à  fixer  Tin- 
demnité  sur  le  prix  probable  des  encheres  seulement  parce  que  Tindemnité,  que  nous 
proposons,  leur  semble  insuffisante. 
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Nous  soutenons  que  Tintervention  diplomatique  ayant  rendu  impoafiibles  Jes  enche- 
res qui  étaient  le  moyen  prévu  pour  la  fiAtion  de  ríndemnité,  la  valeur  réelle  de  la  ligne 
au  2õ  juin  1889  est  la  senle  base  équitable  pour  la  fixer,  attendu  qu'on  ne  peut  plus 
vérifier  le  prix  réel  des  encheres,  et  qu^une  estimation  du  prix  probabfe  será  toujours 
plus  au  moins  arbitraire. 

Mais  naturellement  nous  admettons  que  les  arbitres  n^acceptent  pas  nos  conclusions, 
et  nous  désirons  que  les  experts  éclaircissent  tous  les  points  techniques  de  la  question^ 
même  ceux  que  le  tribunal  ne  saura  prendre  en  considération  que  dans  des  hypothèses 
contraires  à  celles  dans  lesquelles  nous  nous  plaçons. 

A  Bupposer  que  le  tribunal  arbitral  juge  que  le  gouvemement  portugais  pouvait 
organiser  les  encheres  malgré  Tintervention  diplomatique,  nous  admettons  qu'il  désire 
savoir  s'il  est  possible  d^établir  à  présent  d'une  manière  équitable  la  valeur  industrielle 
vénale  ou  le  prix  probable  de  la  ligne,  si  elle  était  mise  aux  encheres  en  1889. 

€et  tant  que  notamment  le  concessionnaire  aurait  eú  le  droit  ah- 

solu  de  fixer  les  tarifei,  etc,  p.  8. 

Nous  soutenous  que  le  concessionnaire  n'a  jamais  eu  le  droit  absolu  de  fiacer  leê 
tarife. 

Nous  pourrions  dire:  et  tant  notamment  qu'on  ne  lui  aseurerait  —  au  Transvaal  — 
des  tarife  raieonnablee. 

Aux  circonstances  qui  peuvent  contrecarrer  les  previsions  des  experts  au  sujei  du 
rendement  de  Ia  ligne,  p.  9,  il  me  semble  convenable  d'ajouter  soit  dans  le  texte  soit 
en  note : 

V  La  concurrence  à  outrance  de  laquelle  le  Cap  a  déjà  ménacé  le  Transvaal  pour 
1  es  cas  oh  celui-ci  ne  consentirait  pas  à  un  partage  du  trafíc  dans  les  proportions  qu'il 
reclame  50  pour  cent  ou  */5. 

2°  Que  Johannesburg  absorve,  au  dire  des  experts,  pitu  de  86  pour  cent  du  trajic  to- 
tal, et  que  la  prospérité  de  cette  ville  dépend  de  la  durée  des  mines  qui  partout  est  in- 
certaine. 

€Íl  eerait  équitable  et  même  tout  simplement  juste  de  partager  la 

somme  résultant  de  sa  capitalisation  —  du  rendement  —  entre  les  demandeurs  et  le  Portu- 
gal, dans  la  pi^oportion  selon  laqvslle  ils  ont  contríbué  et  contribuiront  encore  aux  f raie 
de  construction  et  aux  dépenses  nécessaires  pour  que  la  ligne  ait  le  rendement  donJt  U 
s'agit. » 

U  me  semble  convenable  de  rappeler  à  ce  propôs  les  faits  incontestables  que  le 
rendement  de  la  ligne  portugaise  est  dâ  exclusivement  à  son  raccordement  à  la  ligne 
transvaalienne ;  que  les  abus  et  les  erreurs  du  concessionnaire  et  de  ses  ayants  droit 
avaient  rendu  impossible  ce  raccordement;  que  ce  fut  le  gouvemement  portugais  que 
par  ses  déligences  Ta  assuré ;  que  la  proportion  des  capitaux  ne  represente  pas  la  pro- 
portion  selon  laquelle  les  deux  parties  ont  contribué  pour  le  rendement;  et  cela  pour 
mettre  bien  en  évidence  que  ne  pas  admettre  le  partage  du  rendement  au  moins  en  pro- 
portion des  capitaux  fournis  par  les  deux  serait  tout  à  fait  injusto. 

9.N0US  le  prions  toute  foisy  s'il  jugeait  que  la  preuve  que  le  Transvaal  n^eútpoint  rac- 
cordé  sa  ligne  au  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  à  raison  des  agissements  et  de  Vinertie 
du  concessionnaire^  n'était  pas  complete,  de  provoquer  encore  à  cet  égard  le  témoignage  de 
M.  It  président  K^*uger^,  p.  19. 

Le  concessionnaire  primitif  était  mort  au  temps  de  la  rescision. 

Ce  que  rendait  impossible  la  construction  et  le  raccordement  de  la  ligne  transvaa- 
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lienne  à  la  ligne  portugaíâe  c^était  Tétat  de  choses  créé  par  Jui  —  notamment  le  con- 
trole habilement  organisé  par  lai  et  transmissiMe  à  ses  hérétiers. 

J'attire  Tattention  de  M.  V.  Rossel  sur  ce  point  important,  pour  qu'il  altere  la  ré- 
daction  comme  bon  lui  semblera. 

Berne,  le  28  mai  1898.  =  D.  O.  Nogueira  Soares. 


K"  44 

o  SR.  FRANCISCO  ANTOMO  DA  VEIGA  BEIRÃO  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Xel  esraiuma . 

Lisboa,  1  de  junho  de  1898.  —  Segundo  nota  ministério  da  marinha  despeza  me- 
lhoramentos nfio  incluída  reparaçSo  ou  compra  material  circulante  até  ao  fim  1896  foi 
réis  1.028:816^1618. 

Segundo  informa  Araújo  esta  verba  representa  despezas  construcç3es  comprehen- 
dendo  o  dos  últimos  8  kilometros  a  qual  importou  em  réis  422:1  77íJ693  como  se  vê  da 
serie  Q  dos  documentos  e  por  isso  abatendo  esta  d'aquella  verba  ter-se-ha  despeza  até 
ao  fim  de  1896  com  o  que  nas  contas  se  chama  construcçXo  que  outra  cousa  não  é  senfto 
melhoramentos  na  linha  embora  tomadas  talvez  em  uma  accepçSo  mais  lata  que  a  que 
lhes  dão  peritos  no  relatório. 

Mando  nota  correio  como  hontem  mandei  conta  melhoramentos  1897  e  receita  e 
despeza  1896  a  1897. 


N.'*  45 

CONSTRDCÇiO 


Despeza  feita  com  melhoramentos  doeste  caminho  de  ferro  (não  incluindo 

reparações  ou  compra  de  material  circulante)  em  1897,  réis 62:794($368 


Em  30  de  maio  de  1898.  =  O  chefe  da  terceira  repartição,  Tito  Augusto  de  Car- 
valho. 


Deipesa  extraordinui» 
Annoi  ReceiU  Despesa  da  exploraçio  (Conatnicç&o,  rrparaçio 

e  material  eircnlante^ 

1896 679.445:351  387.919:949         187.221:708 

1897 727.092:179  612.951:610  82.248:156 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  30  de  maio  de  1898. 
O  chefe  da  terceira  repartição,  Tito  Augutto  de  Carvalho. 
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Despeza  até  31  de  dezembro  de  1896 : 

1889-2."  semestre 269:664,8(626 

258:729,5057  ) 


1890 


1891 


1892 


1893 


1894 


1.' 
2.» 
|1.« 
2." 
1.» 
2.» 
1.» 
2.» 
1.» 
2.» 


1895  }i;; 


1896 


169:822d831  j 
85:536,5963 
83:669,5554  \ 
33:265,5469  i 
16:623,5860  j 

6:731,5781 
11:527,5511  \ 
14:836<5296  j 

9:793,5355  j 
10:081,5219 ) 
26:905,5871  j 

6:023,5579  i 
25:604,5636  i 


269:664,5626 
428:551,5888 

169:206i5517 

49:889,5329 

18:259,5292 

24:629,5651 

36:987^1090 

31:628,5215 

1.028:816*608 


Lisboa,  aoB  31  de  maio  de  1898.  =:  CarZo«  Augusto  Velloso  Rebdlo  Palhareê= 
André  Navarro  =  José  Emygdio  Januário  Leilão. 

Está  conforme.  —  Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  Inarínha  e  ultramar,  em  30 
de  maio  de  1898.= O  chefe  da  terceira  repartíçfto,  Tito  Augutto  de  Carvalho. 

N.*  46 

o  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRJlO  AO  SR.  DDARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  2  de  junho  1898.  —  Governo  approva  observaçSes  e  quesitos  explicativos 
bem  como  quesito  addicional  proposto  seu  officio  de  27  de  maio  ultimo. 
Remetto  pelo  correio  trabalho  Araújo  sobre  o  assumpto. 


N.^  47 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Berne,  3  de  junho  de  1898.  — 111."®  e  ex.°*®  sr.  — Pelos  motivos,  que  tenho  exposto 
a  V.  ex.*  nos  meus  anteriores  officios,  resolvi,  de  accordo  com  os  nossos  advogados,  for- 
mular alguns  quesitos  no  intuito  de  obrigar  os  peritos  a  rectificar  o  computo  que  fizeram 
do  valor  real  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  em  1889,  deduzindo,  como  elles 
próprios  reconhecem  que  deviam  deduzir,  todas  as  despezas  feitas  por  conta  do  Estado 
com  as  reparaç3es  ou  melhoramentos  da  mesma  linha  férrea. 

Pedi  pelo  telegrapho  a  v.  ex.^  uma  indicaçSo  exacta  das  referidas  despezas,  a  fim 
de  a  reproduzir  uas  observaç3es  que  tenho  de  apresentar  ao  tribunal  arbitral  até  ao  dia 
7  do  corrente. 

No  seu  telegramma  do  dia  1  doeste  mez  diz-me  v.  ex.*  que  me  remette  pelo  correio 
uma  nota  do  ministério  da  marinha,  segundo  a  qual  a  importância  das  referidas  despezas 
é  representada  pela differença  entre  as  sommas  de  1.028:81 6iS!61 8  réis  e422:177i$693  réis. 

Como  essa   nota  nSlo  chegará  a  tempo  de  ser  aproveitada  nas  nossas  Observações 
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nem,  ainda  que  chegasse,  satisfaria  talvez  ao  íim,  que  temos  em  vista,  resolvi  de  accordo 
com  o  sr.  V.  Rossel  indicar  em  nota  ás  observaçSes  a  importância  das  referidas  despe- 
zas  n2o  deduzidas  e  prometter  apresentar  ao  tribunal  arbitral  uma  relação  ou  quadro 
completo  de  todas  as  dcspezas  de  reparações,  melhoramentos  e  aperfeiçoamentos,  feitos 
por  conta  do  Estado  nos  primeiros  80  kilometros  da  linha  férrea. 

Remetto  hoje  a  v.  ex/  um  exemplar  das  segqndas  provas  das  Olaervaçôes. 

A  leitura  d'este  documento,  pag.  1  a  7,  e  a  do  relatório  dus  peritos,  pag.  190  a 
193  e  233,  dará  ao  sr.  tenente  coronel  Araújo  e  aos  outros  membros  da  commissSo  su- 
perior tcchnica  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  uma  idéa  clara  da  ma- 
neira por  que  deve  ser  formulado  o  referido  quadro. 

Como  os  peritos  avaliaram  já  as  despezas  de  reparações  feitas  pelo  governo  de  Sua 
Magestade,  nlio  segundo  as  coDtas  officiaes  mas  sobre  os  preços  unitários  e  segundo  as 
quantidades  do  trabalho  indicadas  pelo  sr.  tenente  coroDcl  Araiijo,  convirá  indicar  agora, 
sendo  possivel,  essas  quantidades. 

Tendo  os  peritos  deduzido  somente  .as  despezas  feitas  com  a  reparação  da  linha 
férrea,  segundo  o  mappa  n.®  2  annexo  ao  relatório  do  sr.  tenente  coronel  Araújo  de  29 
de  outubro  de  1890,  pareceu-me  conveniente  fazer-lhes  notar  que  elles  haviam  deixado  de 
deduzir,  nao  só  as  despezas  de  melhoramentos,  mas  as  de  reparaques  posteriores  áquella  data. 

Vi,  porém,  que  as  despezas  de  reparações  silo  computadas  no  referido  mappa  em 
383:997iS1072  réis,  ao  passo  que  nos  mappas  de  6  de  abril  de  1895  e  ainda  no  de  17  de 
abril  de  1896  sto  computadas  em  sommas  inferiores,  não  obstante  estes  mappas  mencio- 
narem reparações  posteriores  a  1890  n'uma  importância  bastante  avultada. 

Peço  explicações  sobre  esta  discrepância  ou  contradicçSo,  que  pôde  ser  notada  pelos 
peritos  ou  pelos  advogados  das  partes  adversas. 

E  certo  que  os  últimos  mappas  se  referem  ás  grandes  reparações;  mas  comprehen- 
dem  também  pequenas  reparações  avaliadas  em  pouco  mais  de  100/$000  réis. 

A  remessa  do  mencionado  quadro  com  as  necessárias  explicações  em  nota,  e  em 
termos  de  poder  ser  apresentado  ao  tribunal  arbitral  é,  como  v.  ex.^  reconhecerá,  ur- 
gente. 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  48 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANGISSO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  REIRÂO 

Berne,  6  de  junho  de  1898. — 111.™®  e  ex."*®  sr. —  Em  telegramma  de  2  do  corrente 
mez  dignou-se  v.  ex.*  de  me  dizer: 

tiGovemo  approva  observaçdes  e  quesitos  explicativos  bem  como  quesito  addicional pro* 
posto  seu  officio  27  maio.f» 

Como  tinha  previsto,  as  primeiras  e  segundas  provas  das  Observações  e  quesitos  ex- 
plicativos de  que  enviei  a  v.  ex  ^  exemplares,  foram  modificadas  já  por  proposta  minha, 
já  por  proposta  dos  nossos  advogados  e  do  sr.  £ug.  Ercher. 

Mas  como  v.  ex.^  verá  estas  modificações  melhoram  o  trabalho  já  approvado  pelo 
governo  de  Sua  Magestade,  sem  de  nenhum  modo  o  alterar  na  essência,  e  por  isso  as 
nXo  submetti  previamente  á  approvação  de  v.  ex.*,  o  que  aliás  seria  difficil,  senão  im- 
possível, especialmente  com  relação  ás  que  foram  feitas  no  próprio  dia  em  que  era  neces- 
sário ordenar  a  impressão  definitiva — 4  do  corrente  mez. 

Envio  hoje  a  v.  ex.*  dez  exemplares  das  Observações  e  quesitos  explicativos  definiti- 
vamente impressos,  e  espero  que  as  referidas  modificações  mereçam  a  plena  approvaçâo 
do  governo  de  Sua  Magestade. 
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Expira  amanhã  o  praso  que  nos  foi  prescripto,  e  hoje  remetto  ao  presidente  do  tri- 
bunal arbitral  quinze  exemplares  das  nossas  Obnei^aqdes  e  qufsitos  explicativos  (doeu* 
mento  A). 

Usando  da  auctorisação  que  em  tempo  me  foi  conferida  pelo  governo  de  Sua  Ma- 
gestade,  mandei  tirar  mil  exemplares  a  fim  de  serem  apresentados  ás  cortes  com  os  ou- 
tros documentos  relativos  á  questão,  e  evitar  assim  as  despezas  de  uma  nova  impressão. 
Opportunamente  serão  remettidos  ao  ministério  dignamente  a  cargo  de  v.  ex.*  os  exem- 
plares destinados  a  este  fim. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  6  juin  1898. —  Le  sous8Íi;nc,  envoyée  extraordinaire  et  ministre  plénipo- 
tentiaire  de  Sa  Magesté  Très-Fídèle  a  Thonneur  d'envoyer  à  son  excellence  monsieur  le 
dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  en  éxécution  de  Tordon- 
nance  du  4  mai  1898,  quinze  exemplaires  des  Observationa  et  questiona  explicatives  que 
les  conseils  de  son  gouvernement  ont  cru  devoir  faire  au  sujet  du  Rapport  des  experts 
techniques. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  monsieur  le 
dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral,  les  assurances  de  sa  plus  haut  considé- 
ration.=  2>.  G.  Nogueira  Soares. — Á  son  excellence  monsieur  le  dr.  J.  Blaesi,  président 
du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  Berne. 


N.^  49 

o  SR.  DDARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  7  de  junho  de  1898. — 111."°  e  ex."*®  sr. —  Com  referencia  e  em  additamento 
a^  officio  de  6  de  junho  corrente,  tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.'^  copia  da  nota  que 
me  enviou  o  sr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral  de  Delagoa,  accusando  a  re^ 
cepção  de  quinze  exemplares  das  Observaç^s  e  quesitos  explicativos,  com  respeito  á  vis- 
toria do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  (documento  A). 

Deus  guarde,  eto. 


Berne,  le  6  juin  1898.— Le  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa, 
a  rhonneur  de  donner  acte  à  son  excellence  monsieur  D.  G.  Nogueira  Soares,  ministre 
de  Portugal  à  Berne,  du  dépôt,  effectué  aujourd'hui  entre  ses  mains,  de  quinze  exem- 
plaires des  Observations  et  questions  explicatives,  présentées  par  le  gouvernement  du  Por- 
tugal concernant  le  rapport  des  experts  techniques.  Ce  dépôt  a  été  effectué  en  temps 
utile  conformément  à  Tordounance  présidentielle  du  4  mai  1898. 

Le  soussigné  s^est  empressé  de  transmettre  ces  pièces,  avec  la  note  du  6  juin  qui 
les  accompagnait,  au  destinataire,  M.  Blaesi,  président  du  tribunal  arbitral. 

Le  soussigné  saiitit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  M.  D.  G.  No- 
gueira Soares,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Três- 
Fidèle,  les  assurances  de  sa  plus  haute  considération.^=^.  Brustlein,  —  Á  son  excellence 
M.  D.  G.  Nogueira  Soares,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Ma- 
jesté le  Roi  de  Portugal  à  Berne. 
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N.^  50 

REUTORIO  DO  SR.  ANTÓNIO  JOSÉ  DE  ARAÚJO 


Tendo  lido  áttentamente  a  serie  de  observaçSes  e  questões  explicativas,  referentes 
ao  relatório  dos  peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral,  feitas  por  MM.  Berdez  e  Rossel, 
baseando-se  em  cálculos  apresentados  pelo  sr.  Escher,  é  meu  dever  consignar  que  julgo 
perfeitamente  justiãcada  a  argumentação  que  n'ellas  se  apresenta,  parecendo  indiscu- 
tível a  exactidão  da  grande  maioria  dos  principies  em  que  ella  se  fundamenta.  Seja-me 
permittido  consignar  que  me  impressionou  muito  agradavelmente  o  facto  de  que  algumas 
das  idéas,  por  mim  apresentadas  na  minha  ultima  cMemoria»,  estejam  perfeitamente  de 
accordo  com  as  emittidas  por  tSo  distinctas  personalidades  como  sto  srs.  Berdez,  Ros- 
sel  e  Escher. 

Passando  a  expor  algumas  considerações  que  me  foram  suggeridas  pela  leitura  a 
que  me  vou  referindo,  devo  declarar  que,  como  muito  bem  fazem  notar  MM.  Berdez  e 
Rossel,  as  despezas  feitas  pelo  governo  portuguez  não  silo  simplesmente  na  importância 
de  5.090:000  francos  como  se  indica  a  pag.  233  do  relatório  dos  peritos.  Segundo  as 
contas  elaboradas  pela  commissSo  do  ministério  da  fazenda,  encarregada  especialmente 
de  registar  as  receitas  e  despezas  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  as  des- 
pezas em  reparações  e  construcções  da  linha  e  acquisiçSo  de  material  circulante  são  as 
seguintes : 

Reparações,  construcçSo  e  acquisiçSo  de  material  circulante  desde  25  de  junho  de 
1889  até  31  de  dezembro  de  1895 : 

372.274:754  =  2.068:193  francos        997.188:393  =  5.539:935  francos 

Em  1896 136.215:263=    756:751  francos 

ou  seja  uma  somma  de,  proximamente,  8.365:000  francos. 

Addicionando  agora,  «egundo  as  contas  do  ministério  da  marinha  e  ultramar, 
82:248iS1156  réis  ou  457:000  francos  de  despezas  de  construcção  e  acquisiçâo  de  mate- 
rial circulante  em  1897,  obter-se-ha  um  total  geral  de  8.822:000  francos  de  despezas 
feitas  pelo  governo  portuguez  em  reparações,  construcçfto  e  acquisiçSo  de  material  cir- 
culante desde  25  de  junho  de  1889  até  31  de  dezembro  de  1897. 

As  despezas  de  exploração  foram : 
De  25  de  junho  de  1889  a  31  de  dezembro  de  1895  1.193:954:264=6.633:000  francos. 

-r,      tann  AtLni\nf\  r\oo      o  rar  ni^rv  I  Conta   da   commissSo  do  miuistcrio 

Em  1896 450.979:088  =  2.505:000        ,     -        , 

I      da  fazenda. 

Em  1897 612.951:610=3.405:000-Conta  do  ministério  da  marinha. 

O  material  circulante  comprado  pelo  governo  até  31  de  dezembro  de  1896  foi : 

3  locomotivas  de  24  toneladas,  com  tender,  usadas. 

4  locomotívas  de  33  toneladas,  Dubs,  novas. 

4  locomotivas  de  44  toneladas,  Hanthom  Leslie  &  C.%  novas. 
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32  vagons  de  bordas  altas. 

44  vagons  de  bordas  baixas. 

44  vagons  plataformas. 

Os  dados  acima  expostos  permittirSo  a  Mr.  Escher  modificar  os  seus  bem  deduzi- 
dos cálculos  em  sentido  ainda  mais  favorável  com  os  preceitos  de  equidade  que  presi- 
diram á  sua  elaboraç&o. 


Occupando-me  ainda  das  verbas  apresentadas  pelos  peritos  como  representando  des- 
pezas  feitas  pelo  governo  portuguez  com  as  reparaç5es  e  melhoramentos  da  linha  e  con- 
strucçSo  dos  últimos  kilometros,  direi  que  os  preços  unitários  adoptados  por  Mr.  Nicole 
para  determinar  as  referidas  verbas  são  muito  superiores  aos  preços  reaes.  As  averi- 
guações feitas  em  1896  por  Mr.  Nicole  para  estabelecer  aquelles  preços  nXo  attendiam 
nem  podiam  attender  ás  innumeras  difficuldades  com  que  houve  a  luctar  em  1889  para 
obter  pessoal  e  materiaes  necessários  ás  grandes  reparaçSes  e  construcçSo  dos  últimos 
kilometros,  havendo  que  arrostar  com  uma  enorme  carestia  de  preços  baseada  na  espe- 
culaçSo  motivada  pela  carência  de  recursos  na  Africa  do  Sul,  rapidez  com  que  era  pre- 
ciso trabalhar  e  estaçSo  do  anno  em  que  tiveram  de  executar  se  qvasi  todos  os  traba- 
lhos. 

Mr.  Sawyer,  empreiteiro  dos  últimos  kilometros,  cita,  por  exemplo,  com  verdade 
o  facto  de  ter  de  pagar  18  e  20  shillings  por  dia  a  operários  pedreiros,  aos  quaes  se 
nXo  teria  pago  em  Inglaterra,  mais  de  2  shillings.  (Serie  Q  de  documentos,  pag.  143). 
Facto  similhante  se  produziu  nos  trabalhos  de  grande  reparação  na  linha. 


Referindome  á  hypothese  feita  pelos  peritos  e  combatida  por  Mr.  Escher,  acerca 
do  accrescimo  de  trafego  promovido  pelo  desenvolvimento  do  Transvaal,  exporei  que 
deve  acceitar-se  como  facto  incontroverso  haver  sido  este  desenvolvimento  affectado  por 
duas  causas  muito  importantes  que  sSo  a  especulação  sobre  as  minas,  levada  por  vezes 
até  exageradas  proporções,  e  as  discussões,  de  caracter  económico  e  politico  entre  os 
uvdanderê  e  o  governo  transvaliano.  A  especulação,  aliás  inherente  a  todas  as  explora- 
ções mineiras,  pôde  ser,  talvez,  não  eliminada  mas  reduzida  a  mais  restrictos  limites 
por  accordos  tomados  pelas  companhias  auxiliadas  por  uma  benéfica  intervenção  do  go 
vemo  do  Transvaal.  As  dissensões  existentes  entre  uitlanders  e  este  ultimo  governo  não 
estão  por  emquanto,  nem  estarão  provavelmente  tão  cedo  n'um  periodo  decrescente  de- 
vido, em  parte,  ao  encargo  das  pretensões  d^aquolles  e,  era  parte,  á  pertinácia  do  pre- 
sidente Eruger  de  um  certo  modo  justificada  pelos  processos  da  politica  britannica  na 
Africa  do  Sul. 

Estas  causas  concorrem  com  effeito  em  sentido  desfavorável  não  só  aos  interesses  da 
linha  de  Lourenço  Marques,  mas  de  todas  as  linhas  sul  africanas,  cuja  prosperidade  de- 
pende quasi  exclusivamente  da  actividade  de  exploração  mineira  do  districto  de  Wittwa- 
tersrand  cuja  riqueza  parece  exuberantemente  demonstrada  pelos  estudos  de  distinctos 
engenheiros.  Assim,  Mr.  Hamilton  Smith,  engenheiro  americano,  consultor  da  c Compa- 
nhia franceza  das  minas  de  oiro»,  e  Mr.  Schmeisser,  engenheiro  allemão,  ao  serviço  do 
governo  do  seu  paiz,  havendo  procedido  a  estudos  n'uma  extensão  apenas  de  16  kilo- 
metros, avaliaram,  o  primeiro,  em  õ:57õ  milhões  de  francos,  até  915  metros  de  profun- 
didade, e  o  segundo  em  õ:360  milhões  de  francos,  até  800  metros,  e  9:000  milhões,  até 
1:200  metros,  o  conteúdo  dos  reefs  do  Rand.  Por  outro  lado  Mr.  Launaj,  engenheiro 
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francGz  consultor  do  «Banco  francez  da  Africa  do  Sul»,  adoptando  os  cálculos  de 
Mr.  Schmeisser,  mas  ampliando  os  seus  estudos  a  toda  a  extensSo  de  40  kilometros  em 
exploraçSo  no  Rand,  deduziu  valores  compreliendidos  entre  10:000  milhões,  até  800 
metros;  13:500  milhSes,  até  1:000  metros  e  17:000  milhões  até  1:200  metros  de  pro- 
fundidade (Mermeix  —  Le  Transvaal  et  la  Cbartered,  Paris,  1897  e  pag.  259),  Mr. 
Oeorges  Aunet  aíSrma  que,  em  vista  dos  cálculos  dos  engenheiros,  a  producçSo  annual 
do  oiro  no  Wittwatersrand  attingirá  em  1901  ou  1902,  o  valor  fie  500  milhões  de  fran- 
cos, mantendo  se  esta  producção  durante  um  período  não  inferior  a  vinte  annos,  segundo 
os  cálculos  mais  moderados  (Georges  Aunet — L' Afrique  du  sud  —  Paris,  1897  (?)  pag. 
250).  Não  ha  pois,  segundo  estes  engenheiros,  a  receiar  uma  próxima  exhaustão  das 
minas  de  oiro  do  Rand. 

Parece,  á  primeira  vista,  que  as  causas  restrictivas  a  que  me  tenho  referido,  não 
affectam  profundamente  a  exploração  mineira,  porquanto,  apesar  da  crise  existente  desde 
1897,  o  jornal  hcbdomadarío  La  Semaine,  de  15  de  janeiro  ultimo,  indica  o  seguinte 
rendimento  das  minas  de  oiro  io  Rand: 

Llbraa 

Em  1893 1.478:473 

»    1894 2.024:475 

.    1895 2.277:635 

»    1896 2.280:880 

»    1897 3.034:673 

e  dá  como  producção  de  oiro  no  Rand: 

297:424  onças em  novembro  de  1897 

310:712  onças em  dezembro  de  1897 

sendo  de  313:821  onças  a  producção  em  janeiro  de  1898  (Ibidem,  numero  de  12  de 
fevereiro  ultimo). 

Não  obstante,  este  mesmo  jornal,  no  seu  numero  de  19  de  fevereiro  ultimo,  accusa 
em  1887  um  valor  de  £  9.172:672  das  mercadorias  importadas  pelo  Transvaal,  tendo 
sido  de  £  9.263:378  este  valor  em  1896,  facto  este  que  singularmente  modifica  a  hypu- 
these  dos  peritos  acerca  do  accrescimo  de  desenvolvimento  do  Transvaal. 


n 

Disse  ha  pouco  que  me  parecia  indiscutível  a  gi*ande  maioria  dos  princípios  em 
que  se  fundamenta  a  argumentação  de  MM.  Berdez  e  Kossel;  desenvolvendo  agora  o 
meu  pensamento,  exporei  que  julgo  possivel  que  as  partes  adversas  contraponham  a 
alguns  d^aquelles  princípios,  considerações  da  ordem  seguinte: 

a)  A  pag.  197  do  relatório  dos  peritos  indica  se  que,  quando  as  linhas  férreas 
transvalianas  e  seus  prolongamentos  (?)  para  os  portos  das  colónias  do  Cabo  e  Natal 
houverem  attingido  a  sua  máxima  capacidade  de  trafego,  o  governo  do  Transvaal  terá 
de  augmentar  a  capacidade  da  linha  de  Lourenço  Marques  ou  de  procurar  um  novo 
débouché  estabelecendo  uma  outra  linha  férrea  tendo,  por  exemplo,  por  testa  um  ponto 
da  costa  entre  Durban  e  Lourenço  Marques. 

Foi  sempre  intensa  aspiração  do  Transvaal  obter  um  porto  de  mar  no  Occeano 
Indico,  e  foi  sempre  com  este  intuito  que  o  governo  d^aquelle  paiz  buscou  tratar  com 
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a  Gran-Bretanha  a  questSo  da  Swasilandia.  Compulsando-se  a  convençSo  anglo-transva- 
liana  de  1890,  parece  poder  inferir  se  dos  seus  artigos  7.°,  8.^,  12.®  e  15.®  que  o  Trans- 
vaal  esteve  n'aquella  epocha  muito  próximo  de  attingir  o  seu  fim. 

Convinha  n'aquella  occasiâo  á  diplomacia  britannica  ser  generosa  para  obter  liber- 
dade de  acção  ao  norte  do  território  da  republica  sul-africana.  E  comtudo  quando,  annos 
mais  tarde,  a  Swasilandia  passou  para  a  suzerania  do  Transvanl,  aquella  diplomacia, 
cuja  orientação  já  então  era  diversa,  não  descurou  de,  por  simples  mudanças  de  senho- 
rio dos  territórios  de  alguns  indunaa  insignificantes,  dar  um  golpe  profundo  ás  aspira- 
ç(!les  transvalianas.  Dadas  as  relações  actuaes  entre  os  governos  inglez  e  transvaaliano  e 
os  factos  recentemente  occorridos  na  Africa  do  Sul,  não  parece  provável  que  o  Trans- 
vaal  possa  readquirir  tão  cedo  uma  esperança  que  se  desvaneceu. 

Mas  admittindo  mesmo  que,  por  uma  inesperada  evolução  politica,  aquelle  Estado 
venha  a  adquirir  um  ponto  da  costa,  entre  Durban  e  Lourenço  Marques,  para  d'elle 
fazer  a  testa  de  um  novo  caminho  de  ferro,  terá  elle  de  despender  sommas  tão  avulta- 
das para  transformar  um  ponto  de  uma  costa  ingrata  n'um  porto  capaz  de  fazer  face  á 
quasi  totalidade  do  commercio  transvaaliano,  visto  dever  suppor-se  que  a  acquisição  de 
tal  porto  tem  por  fim  libertar,  quanto  possivel,  aquelle  commercio  da  dependência  dos 
portos  estranhos,  será  necessário  despender  tanto  tempo  para  realisar  os  trabalhos  pre- 
cisos que  não  parece  recear-se  esta  eventualidade  como  factor  próximo  para  restringir 
a  importância  da  linha  de  Lourenço  Marques. 

b)  Pelo  que  se  deduz  das  actas  das  conferencias  sobre  caminhos  de  ferro  em  Cape- 
town  e  Pretória  (abril  e  novembro  de  189Õ),  pôde  com  algum  fundamento  prever-se  que, 
a  ser  estabelecido  um  accordo  entre  os  três  systemas  ferroviárias  da  Africa  do  Sul,  o 
Cabo  obterá  uma  percentagem  do  trafego  total  de  importação  do  Transvaal,  feita  pelos 
portos  marítimos,  comprehendida  entre  */3,  que  se  lhe  oflFerecera,  e  */5,  que  elle  pediu. 
Se  tomarmos  a  media  e  suppozermos  exageradamente  contra  a  linha  portugueza,  que 
o  trafego  restante  se  divide  igualmente  entre  Lourenço  Marques  e  Natal,  ficará  para 
aquella  linha  uma  percentagem  de  31,66  por  cento  do  trafego  total,  a  qual  é  muito 
superior  á  estabelecida  pelos  peritos  no  seu  relatório. 

c)  As  tarifas  em  serviço  directo  das  linhas  sul-africanas,  entre  os  portos  e  Johan- 
nesburgo,  eram  em  1896,  por  lOO  libras: 

Mercadoiiu  Mercadorias  Mercadorias 

normaei  intemaclonaei  bmtaa 

De  Durban  (a) 92  pence  81  pence  59  pence 

De  Capetown 130      »  110      »  85      » 

De  P.  Elisabeth  (6) 97      »  86      »  63      » 

De  East  London 93      »  82      »  60      » 

De  L.  Marques  (c) 84      »  72      »  50      » 

(a)  Natal  governement  railways  —  Passenger,  parceis  and  goods  trafic,  decembre  1895,  and 
nntil  further  Dotice  (folhas  vormelhas),  pag.  7. 

(6)  Cape  governement  railways — Time  t^bles,  marsh  de  189G,  III  (folhas  vermelhas). 

(c)  Nederlansche  Zuid  —  Afrikaansche  Spoorweg  MatchappiJ,  Tarieveo  lunet  Lourenço  Mar- 
ques, april  de  1896,  pag.  96. 

Vê-se  doestas  tarifas  que  as  mais  inferiores  correspondem  á  linha  de  Lourenço 
Marques. 

Considerando  os  peritos  que  estas  tarifas  podem  ser  de  futuro  reduzidas  de  15  por 
cento  n*esta  ultima  linha,  deixa-se,  segundo  me  parece,  uma  certa  margem  para  pre- 
venir eventualidades  futuras,  uma  vez  que  estas  nJlo  adquiram  um  caracter  excepcional 
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e  imprevisto.  Para  attender  a  estas  ultimas  convirá,  por  certo,  considerar,  por  parte  do 
governo  portuguez,  uma  maior  diminuição  para  as  tarifas  activas  da  linha  de  Lourenço 
Marques. 


â)  Á  linha  do  Natal,  no  período  de  1892  a  1896,  não  estava  prolongada  até  Johan- 
nesburgo  e  tinha  como  concorrentes,  primeiro,  as  linhas  do  Cabo  e  depois  a  de  Lou- 
renço Marques.  Não  me  parece  pois  que  o  augmento  de  7  por  cento  no  trafego  annual 
d'aquella  linha  possa  considerar-se  como  normal. 

NjIo  obstante,  acho  perfeitamente  justo  que  se  procure  reduzir  a  menos  de  10  por 
cento  o  augmento  de  trafego  da  linha  portugueza,  tanto  mais  que  as  crises  pi*oduzida8 
no  Transvaal  nSo  permittirão,  como  já  indiquei,  que  se  mantenha  constante  o  augmento 
annual  de  10  por  cento  na  importação  d'aquelle  paiz. 

Não  é  inútil  para  o  caso  sujeito  transcrever  aqui  como  se  distribuiu  pelas  linhas 
concorrentes,  em  1895  e  1896,  o  trafego  de  importação  do  Transvaal. 

Em  1896  Em  1897 

Libra*  Libras 

Via  Lourenço  Marques 1.674:031  2.668:222 

Via  Natal 1:654:427  2.330:020 

Via  Colónia  do  Cabo 6.034:920  4.184:430 

(La  Semaine  de  19  de  fevereiro  de  1898.) 

O  trafego  de  mercadorias  na  linha  de  Lourenço  Marques : 

Tonelada! 

Em  1896 175:795,235 

Em  1897 189:583,694 

(Contas  do  ministério  da  marinha.) 


Á  parte  estes  pontos  nos  quaes,  de  certo,  nXo  ha  completa  discordância  da  minha 
parte,  só  tenho  a  consignar  mais  uma  vez  que  considero  perfeitamente  fundamentada  e 
bem  deduzida  a  argumentação  de  MM.  Berdez  e  Rossel  nas  observaç3es  e  notas  expli- 
cativas acerca  do  relatório  dos  peritos. 

Lisboa,  1  de  junho  de  189S.  =  António  José  de  Araújo. 


N.°  51 

O  SR.  DUARTE  TiUSTAVO  K06DEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Berne,  11  de  junho  de  1898. — 111."'^  e  ex."*®  ht.  —  Recebi  as  informaç5es  do  minis- 
tério dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que,  por  ordem  de  v.  ex.*,  me  foram  rcmet- 
tidas;  mas,  como  v.  ex.*  reconhecerá,  estas  informações  nSo  satisfazem  ao  fim  que  eu 
tinha  em  vista,  solicitando-as. 

Pelo  telegrapho  pedi  a  v.  ex.*  que  me  dissesse  se  effeetivamente  o  rendimento  da 
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linha  férrea  de  Lourenço  Marques  tinha  diminuído,  como  diziam  alguns  jornaes,  nos  pri- 
meiros mezes  do  corrente  anno,  com  relação  a  iguaes  mezes  dos  annos  anteriores. 

Dignou-se  v.  ex.*  de  me  responder  em  telegramma  de  30  de  abril  ultimo : 

n  Rendimento  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marqxieê  primeiro  trimestre  anno  pausado 
segundo  mappa  enviado  por  governador  Lourenço  Marques  137:760^20  réis;  no  primeiro 
trimestre  corrente  anno  128:568^972  réis,  segundo  telegramma  indecifrável  governador 
Lourenço  Marques  14  d'este  mez.  Segundo  officio  hoje  recebido  cônsul  Pretória  importa- 
ções —  notável  acontecimento  —  por  a  via  Lourenço  Marques  baixaram  de  £  458:893  a 
£  284:944  nos  dois  primeiros  mezes  corrente  anno  comparado  período  correspondente  anno 
passado. » 

Á  differença  para  menos  do  rendimento  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 
no  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  com  relaçUo  ao  primeiro  trimestre  do  anno  pas- 
sado é  apenas  de  9:141^048  réis,  e  nSo  está  em  proporção  com  a  differença  de  cerca 
de  100  por  cento  que,  segundo  a  informação  do  cônsul  de  Portugal  em  Pretória,  se  nota 
entre  a  importação  no  Transvaal  por  via  de  Lourenço  Marques  nos  primeiros  dois  me- 
zes do  corrente  anno,  comparada  com  a  importação  em  igual  período  do  anno  ante- 
rior. 

Parece,  porém,  fora  de  duvida  que  houve  uma  diminuição  mais  ou  menos  impor- 
tante no  rendimento  do  caminho  de  ferro,  e  este  facto  tem  grande  importância  para  de- 
monstrar que  é  inadmissivel  a  proporção  de  10  por  cento  no  augmento  progressivo  do 
rendimento  adoptada  pelos  perítos  como  base  da  sua  avaliação  do  rendimento  futuro  do 
mesmo  caminho  de  ferro,  e  por  isso  o  allegâmos  nas  Observares  e  quesitos  explicativos, 
p.  13. 

E  provável  que  os  perítos  peçam  a  prova  authentica  do  referído  facto  ou  o  mappa 
em  devida  forma  da  receita  e  despeza  do  caminho  de  ferro,  nos  mezes  decorrídos  do 
anno  1898, 

Rogo  a  V.  ex.*  se  sirva  de  dar  as  ordens  necessárias  para  que  esse  mappa  seja  or- 
ganisado  sem  perda  de  tempo. 

O  mappa  que  me  foi  enviado  da  receita  e  despeza  nos  annos  civis  de  1896  e  1897 
não  têem  agora  utilidade  pratica. 

Ás  notas  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  com  datas  de  30  e  31 
de  maio  ultimo,  também  não  satisfazem  ao  fim  que  convém  ter  em  vista  na  defeza  da 
nossa  causa  —  a  demonstração  de  que  os  peritos  não  deduziram  do  valor  real  que  o  sr. 
G.  Nicole  attribuiu  á  prímeira  secção  ou  aos  primeiros  80  kilometros  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques. 

A  primeira  diz  simplesmente  que  a  despeza  feita  com  melhoramentos  d^eete  caminho 
de  ferro,  não  incluindo  reparações  ou  compra  de  material  circulante,  em  1897,  é  de  réis 
62:794m8. 

A  segunda  diz  que  a  despeza  feita  com  melhoramentos^  não  incluindo  reparações  ou 
compra  de  material  circulante,  desde  o  segundo  semestre  do  anno  de  1889  até  ao  fim  do 
segundo  semestre  do  anno  de  1896  é  de  1.028: 816&608  réis. 

Em  telegramma  de  1  do  corrente  mez,  dizia-me  v.  ex.* : 

líSegundo  nota  ministério  da  marinha  despeza  melhoramentos,  não  incluindo  repara* 
ções  ou  compra  material  circulante  até  ao  fim  1896,^  foi  1.028:816^618  réis. 

Segundo  informa  Araújo  esta  verba  representa  despezas  construções  comprehendendo 
a  dos  uUimos  8  kilometros  a  qual  importou  em  422:177^693  réis,  como  se  vê  da  serie  V 
dos  documentos,  e  por  isso  abatendo  esta  d^aqudla  verba  ter-se-ha  despeza  até  ao  fim  1896 
com  numero  indecifrável  nas  contas  se  chama  construcções  que  outra  cousa  não  é  senão 
melhoramentos  na  linha,  embora  tomadas  talvez  em  uma  accepção  mais  lata  que  a  que  lhes 
dão  peritos  no  relatório. 

17 
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tMa^ido  nota  correio  como  hontem  mandei  contas  melhoramentos  1887  e  receita  e  des- 
pem 1896  e  1897. 1^ 

Aproveitámos  estas  informaçSes  pela  forma  que  v.  ex,*  terá  visto  nas  Observações  e 
quesitos  explicativos,  p.  6  e  7,  compromettendo-nos  a  apresentar  ao  tribunal  arbitral  um 
quadro  completo  das  reparares,  melhoramentos  ou  aperfeiçoamentos  feitos  por  conta  e  á 
custa  do  governo  portuguez  nos  primeiros  80  kilometros  desde  1889  até  á  vistoria  local  ou 
até  ao  fim  do  anno  de  1896. 

•E  este  quadro  que  convém  seja  organisado  com  toda  a  brevidade  possivel  por  forma 
que  dâ  uma  idéa  clara  de  todas  as  despezas  feitas  pelo  governo  portuguez  com  os  pri- 
meiros 80  kilometros,  qualquer  que  seja  a  denominação  d'essas  despezas  ou  das  obras  a 
que  foram  applicadas,  construcçSes  ou  reconstrueçSes,  reparações,  melhoramentos  ou 
aperfeiçoamentos. 

No  meu  officio  de  3  de  junho  corrente  indiquei  já  os  documentos  que  os  funcciona- 
rios  encarregados  de  organisar  aquelle  quadro  deviam  ter  em  vista. 

Os  peritos  somente  deduziram  do  valor  real  da  linha  férrea,  computado  pelo  sr.  G. 
Nicole,  as  despezas  de  reparaçSes  mencionadas  n'um  mappa  annexo  ao  relatório  do  sr. 
tenente  coronel  Araújo,  de  1890,  despezas  que  avaliaram  em  1,600:000  francos.  É  po- 
rém certo  que  as  despezas  feitas  pelo  governo  portuguez  com  os  primeiros  80  kilometros 
da  linha  férrea  são  muito  superiores  áquella  somma,  e  isto  é  o  que  convém  demon- 
strar. 

O  artigo  5.°  do  decreto  de  25  de  junho  de  1889  expressamente  determinou  que  se 
fizesse  uma  conta  especial  de  todas  as  despezas  feitas  á  custa  do  Estado,  a  fim  de  pode- 
rem ser  deduzidas  do  preço  da  adjudicação. 

Embora  a  linha  férrea  não  fosse  posta  em  hasta  publica,  era  fácil  de  prever  que  as 
despezas  feitas  pelo  governo  portuguez  teriam  de  ser  allegadas  perante  o  tribunal  arbi- 
tral a  fim  de  serem  por  elle  tomadas  em  consideração  em  diversas  hypotheses. 

Não  posso  crer  que  a  conta  especial  ordenada  pelo  citado  decreto  não  tenha  sido 
feita^com  a  necessária  regularidade  e  exactidão,  e  se  essa  conta  existe,  será  fácil  aos  com- 
petentes funccionarios  organisar  o  quadro  de  que  se  trata. 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  52 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  15  de  junho  de  1898.-111."*°  e  ex.°*°  sr. — Recebi  hoje  o  seguinte  tele- 
gramma  de  v.  ex.* : 

€  Ainda  não  recebi  dez  exemplares  annunciados  seu  ojfficio  de  6  do  corrente.  Peço  em 
todo  o  caso  nova  remessa.:^ 

Os  dez  exemplares  que  remetti  a  v.  ex.*  foram  registados  na  competente  repartição 
postal  doesta  capital,  e  devo  crer  que  terão  sido  entregues  no  ministério  dignamente  a 
cargo  de  v.  ex.* 

Entretanto,  cumprindo  as  ordens  de  v.  ex.*,  remetto-lhe  hoje  mais  quatro  exem- 
plares. 

Remetto  também  hoje  a  v.  ex.*  dois  exemplares  das  Observações  apresentadas  pela 

parte  ingleza. 

Foram  estes  exemplares,  como  mais  três,  obtidos  do  sr.  C.  Boiceau,  por  intermédio 
do  sr.  L.  Berdez  e  por  troca  de  igual  numero  de  exemplares  das  nossas  Observações.  En- 
viarei a  V.  ex.*  mais  exemplares  logo  que  os  obtenha. 
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Rogo  a  y.  ex/  que  mande  examinar  as  Observaçdes  da  parte  ingleza  pelas  pessoas 
que  tiver  por  mais  competentes,  a  fim  de  que  opportunamente  me  sejam  fornecidas  as 
informaçSes  necessárias  para  as  contestar  nas  allegaç3es  finaes. 

Peço  licença  para  chamar  a  particular  attenção  de  v.  ex.*  para  a  questão  do  valor 
dos  terrenos,  que,  segundo  se  allega,  haviam  já  sido  concedidos  á  companhia  concessio- 
naria. 

Os  documentos  produzidos  nSo  provam  que  esses  terrenos  houvessem  sido  concedi- 
dos, mas  apenas  pedidos,  e  que  alguns  dos  pedidos  nSo  podiam  ser  concedidos  por  nSo 
pertencerem  ao  Estado. 

Creio  que  os  terrenos  que  têem  adquirido  mais  valor  em  Lourenço  Marques  sSo  os 
que  já  antes  da  concessão  da  linha  férrea  pertenciam  ao  municipio  ou  a  particulares  e 
que  por  isso  não  podiam  ser  concedidos  á  empreza. 

O  sr.  tenente  coronel  Araújo  e  as  outras  pessoas  competentes  poderão  ministrar  va- 
liosas informações  sobre  este  e  outros  pontos  das  Observaçdes  da  parte  ingleza. 

Como  V.  ex.^  verá,  a  parte  ingleza  não  contesta,  e  não  contestando  admitte  implici- 
tamente a  verdade  das  asserções  dos  peritos  mais  favoráveis  á  nossa  causa,  e  que  são  os 
que  se  referem  á  imperfeição  das  obras  feitas  por  conta  da  companhia  concessionaria  e 
á  possibilidade  de  serem  executadas  obras  de  igual  natureza  durante  a  estação  das  chu- 
vas, p.  11  a  30  do  relatório. 

As  Observardes  que  ella  formula,  são,  a  meu  juízo  e  a  juizo  dos  nossos  advogados^ 
pouco  importantes. 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  53 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Berne,  20  de  junho  de  1898.-111."^  e  ex."°  sr.— Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  ex.*,  inclusa  por  copia,  a  ordem  do  tribunal  arbitral,  com  data  de  13  de  junho  cor- 
rente e  que  somente  recebi  na  manhã  do  dia  18,  com  cinco  exemplares  das-  Observaçdes 
de  cada  uma  das  partes  adversas,  ingleza  e  americana,  sobre  o  relatório  dos  peritos  (do- 
cumento A). 

N'esse  mesmo  dia  remetti  a  v.  ex.^  pelo  correio  um  exemplar  das  Observaçdes  da 
parte  americana. 

Tinha  pedido  ao  sr.  V.  Rossel  que  obtivesse  do  sr.  E.  Wyss,  advogado  doesta  parte, 
mais  alguns  exemplares  por  troca,  mas  supponho  que  elle  está  ausente,  pois  que  ainda 
lhe  não  respondeu. 

O  representante  diplomático  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  está  também 
ausente,  e  por  ora  não  posso  dispor  de  mais  exemplares. 

Como  V.  ex.^  verá  as  Observaçdes  da  parte  americana  são  mais  habilmente  feitas  do 
que  as  da  parte  ingleza.  As  criticas  que  o  sr.  Nicole  fez  dos  trabalhos  executados  pela 
companhia  concessionaria,  oppSe  ella  os  elogios  tão  immerecidos  como  imprudentemente 
feitos  pelo  engenheiro  do  governo  portuguez,  o  sr.  major,  hoje  coronel  Machado.  E  ainda 
que  a  avaliação  que  ella  faz,  tanto  do  valor  da  linha  férrea  como  do  valor  dos  terrenos 
concedidos,  é  summamente  exagerada,  os  factos  que  allega  podem  fazer  impressão  no 
animo  dos  árbitros. 

Rogo  a  V.  ex.*  que  faça  examinar  com  urgência  essas  Observares  pelas  pessoas  ou 
repartições  que,  para  isso,  julgar  mais  competentes,  a  fim  de  que  me  sejam  fornecidas 
em  devido  tempo  as  informaçSes  necessárias  para  as  contestar  nos  pontos  mais  impor- 
tantes. 

No  artigo  2.^  da  referida  ordem,  ordenança,  ordenação,  decreto,  mandado,  ou  como 
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melhor  deva  denominar-ge,  o  tribunal  arbitral  reserva-se  decidir  se  convirá  provocar 
ainda  uma  consulta  contradictoria  ou  contradictas  das  partes  com  respeito  ás  observações 
ou  petiçSes  tendentes  a  completar  a  vistoria. 

Não  sei  se  esta  consuUa  contradictoria  deverá  verificar-se  perante  os  peritos,  e  se 
n'este  caso  o  tribunal  arbitral  permittirá  que  os  advogados  das  partes  se  façam  assistir 
por  homens  technicos,  mas  se  o  permittir  convirá  que  façamos  assistir  os  nossos  advoga- 
dos, nSo  só  pelo  sr.  dr.  E.  Ercher,  mas  também  pelo  sr.  tenente  coronel  Á.  J.  de  Áraujo, 
se  este  poder  vir  munido  de  todas  as  informaçSes  que  tenho  pedido,  pois  que  do  contra- 
rio a  sua  presença  tomaria  mais  indesculpável  o  facto  de  os  nSo  apresentarmos. 

Dirijo  hoje  a  v.  ex.^  o  seguinte  telegramma : 

«  Ordem  tribunal  arbitral,  que  hoje  remetto,  prevê  cormiUa  contradictoria  partes  rela- 
tivamente vistoria,  o  que  toma  mais  urgente  remessa  informações  pedidas.^ 

Indicarei  ainda  aqui,  em  substancia,  as  informaçSes  que  me  parecem  mais  necessa- 
rias  e  que  sSo : 

1.^  Nota  especificada  e,  sendo  possivel,  documentada  de  todas  as  despezas  feitas 
pelo  governo  portuguez  com  os  primeiros  80  kilometros  da  linha  férrea  de  Lourenço 
Marques  desde  25  de  junho  de  1889  até  á  data  da  vistoria  local,  qualquer  que  seja  a 
natureza  ou  a  denominação  d 'essas  despezas  ou  dos  trabalhos  a  que  foram  applicadas  — 
construcçSes,  reparaçSes,  melhoramentos — e  indicação  das  quantidades  doestes  trabalhos 
e  dos  seus  preços  unitários. 

2.®  Notas  estatisticas  officiaes  da  importação  no  Transvaal,  por  via  de  Lourenço 
Marques  e  do  trafico  das  linhas  férreas  portugueza  e  transvaaliana  nos  mezes  do  cor- 
rente anno.  Se  este  trafico,  e  por  consequência  o  rendimento  da  linha  férrea  portugueza 
tem  diminuído,  como  se  deve  inferir  das  informaçSes  do  cônsul  de  Portugal  em  Pretória, 
tem  esta  diminuição  grande  importância  para  mostrar  que  a  proporção  de  augmento  ad- 
optada pelos  peritos  é  nimiamente  optimista. 

Conviria  também  obter  informações  acerca  do  trafico  e  do  rendimento  das  linhas 
férreas  concorrentes  do  Natal  e  do  Cabo. 

Segundo  as  informaçSes  publicadas  pela  South  Africa  de  11  do  corrente,  n.®  551,  o 
rendimento  das  linhas  férreas  do  Natal  diminuiu  7  por  cento  em  1897,  com  relação  ao 
anno  de  1896.  Mas  no  mesmo  anno  de  1897  o  trafico  da  linha  férrea  de  Lourenço 
Marques  augmentou  consideravelmente,  e  o  que  convém  demonstrar  é  a  diminuição  si- 
multânea do  trafico  ou  do  rendimento  das  três  linhas  férreas  concorrentes,  se  effectiva- 
mente  existe. 

3.®  LiformaçSes  sobre  o  valor  dos  terrenos,  que,  conforme  o  contrato  de  14  de  de- 
zembro de  1883,  podiam  ser  concedidos  ao  concessionário,  e  em  que  me  parece  não  po- 
dem ser  comprehendidos  os  que  agora  têem  mais  valor. 

Segundo  o  citado  contrato  os  terrenos  que  o  concessionário  podia  solicitar,  quer 
junto  ao  terminus  da  linha  férrea,  quer  em  uma  das  ilhas  da  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques, eram  os  precisamente  necessários  para  a  construcção  do  cães,  da  estação,  depósi- 
tos e  armazéns,  não  eram  terrenos  que  podessem  ser  por  elle  vendidos. 

4.®  E  finalmente  todas  as  informaçSes  que  possam  servir  para  mostrar  que  o  pro- 
cesso adoptado  pelos  peritos  para  computar  o  valor  industrial  da  linha  férrea  portugueza 
em  1889  é  inadmissivel,  e  que  tanto  o  valor  industrial  como  o  valor  real  que  elles  lhe 
attríbuem  é  exagerado. 

A  remessa  da  nota  indicada  em  primeiro  logar  é  a  mais  urgehte,  porque,  como 
V.  ex.*  verá  pelas  nossas  Observações,  os  advogados  do  governo  de  Sua  Magestade  com- 
prometteram-se,  no  interesse  da  nossa  causa,  a  apresental-a  ao  tribunal  arbitral  com  a 
máxima  brevidade  possivel. 

Deus  guarde,  etc. 
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Le  président  da  tribunal  arbitral  du  Delagua — Sur  les  observations,  requêtes  et 
questions  explicatives  présentées  par  chacune  des  parties  au  procès  conformément  à  Tor- 
donnance  présidentielle  du  4  mai  1898, 

Ordonne : 

Article  1^^  Les  mémoires  précités  seront  communiqués,  en  cinq  exemplaires,  aux 
parties  adverses,  savoir  ceux  des  parties  demanderesses  h  la  partie  défenderesse  et  vice- 
versa,  pour  qu^elles  puissent  en  prendre  connaissance  d^ores  et  déjà,  en  attendant  qu'il 
soit  statué  ultérieurement. 

Art.  2.  Le  tribunal  arbitral  décidera  s'il  y  a  lieu  de  provoquer  encore  une  consul- 
tation  contradictoire  des  parties  au  sujet  des  requêtes  visant  à  compléter  Texpertise,  et 
s'il  7  a  lieu  d^inviter  les  experts  à  compléter  leur  rapport  en  tels  ou  tels  points  à  dé- 
terminer.  La  décision  qui  aura  été  príse  à  ce  sujet  será  communiquée  aux  parties  inces- 
samment. 

Art.  3.  Les  parties  sont  invitées  à  se  prononcer  à  bref  délai  sur  Tidée  émise  par  le 
Portugal  de  renoncer  aux  plúdoiries  à  Taudiance  finale  pour  les  remplacer  par  un  re- 
sume final  ou  les  parties  reprendraient  suecintement  leurs  moyens  et  conclusions. 

Lausanne,  le  13  juin  1898.  =  Le  président,  Blaesi.=  Le  secrétaire,  Brusdein. 

Notifié  avec  cinq  exemplaires  du  mémoire  britannique  et  cinq  exemplaires  du  mé- 
moire  américain,  le  17  juin  1898  á  son  excellence  monsieur  D.  G.  Nogueira  Soares,  mi- 
nistre de  Portugal  à  Berne,  par  les  soins  du  sou88Ígné.=;6ru«^^n. 


N.»  54 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  21  de  junho  de  1898.  — 111."®  e  ex.™**  sr.—  Consultei  o  sr.  V.  Rossel  sobre 
se  conviria,  e  em  que  termos,  responder  ao  convite  que  o  presidente  do  tribunal  arbi- 
tral faz  ás  partes  no  artigo  3.®  da  ordem  de  13  de  junho  corrente,  de  que  hontem  en- 
viei copia  a  V.  ex.',  para  que  se  pronunciem  sobre  a  idéa  que  eraittimos  nas  Observaçdes 
de  substituir  os  debates  oraes  por  allegaçSes  escriptas,  e,  de  accordo  com  este  distíncto 
jurisconsulto,  dirigi  ao  sr.  dr.  J.  Blaesi  a  nota  inclusa  por  copia  (documento  A). 

E  possível  que  as  partes  adversas  somente  consintam  na  substituiçSo  proposta,  com 
a  condiçSo  de  que  as  allegaçSes  escriptas  sejam  apresentadas  no  mesmo  praso. 

Parece-me  que  ainda  mesmo  com  esta  condiçSo,  a  substituiçSo  nos  é  vantajosa. 

Sripta  manent,  verba  volant. 

Por  escripto  poderemos  dar  mais  relevo  e  força  ás  principaes  rasSes  que  militam  a 
favor  da  justiça  da  nossa  causa,  e  produzir  no  animo  dos  árbitros  melhores  e  mais  du- 
radouras impressões  do  que  em  debates  oraes. 

Entretanto  rogo  a  v.  ex.'  se  sirva  de  me  dar  a  este  respeito  as  instrucçSes  que  ti- 
ver por  mais  convenientes,  a  fim  de  que  eu  regule  por  ellas  o  meu  procediínento  no  caso 
previsto. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  20  juin  1898. —  Le  soussigné,  envoyé  extraordinaire  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle,  a  Thonneur  d^informer  son  excellence  monsieur  le  dr.  J.  Blaesi,  président  du 
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haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  que,  déferant  à  rinvitatlon  adressée  aux  parties  sons 
article  3  de  Tordoimanee  13  juin  1898,  tíent  Tofi^e  fait  par  le  gouvemement  défendeor 
de  substituer  aux  plaidoíries  un  résumé  final  redige  par  ecrít  et  que,  d^ailleurs,  ce  qui  Ta 
determine  à  faire  cette  offi*e,  c^est  à  la  fois  son  désir  de  símplifier  la  procédure  et  son 
intention  de  conserver  ju8qa'au  bout  la  langue  officielle  du  litige,  à  laquelle  il  ne  pour- 
rait  renoncer  au  profit  de  Tun  ou  de  Tautre  des  demandeurs. 

Le  soussigné  espere  au  surplus  que  le  gouvernement  portugaís  que  seraít  autorísé, 
dans  les  plaidoiríes,  à  répondre  à  ees  derniers  aura  également  laiaculté  de  n'élaborer 
8on  propre  résumé  que  sur  Tun  de  ceux  foumis  par  ses  adversaires.  Et  pour  qu'il  soit 
possible  de  déposer  cette  pièce  dans  un  délai  relativement  court,  il  prendra  la  b'berté 
d'exprimer  encore  le  voeu  que  si  le  système  du  résumé  final  est  adopte,  les  parties  en 
soient  avísées  dès  qu'une  decision  será  intervenue  à  ce  sujet. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  monsieur  le  dr. 
J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus  haute 
con8Ídération.=í).  G.  Nogueira  Soares. 

N.^  55 

REUTORIO  DO  SR.  ANTÓNIO  JOSÉ  DE  ARADJO,  DE  23  DE  JUNHO  DE  1898 

(Remettido  por  carta  particular) 

A  julgar  pelos  considerandos  justificados  da  «primeira  questãot  apresentada  pela 
parte  britannica  em  referencia  ao  relatório  dos  peritos  nomeados  pelo  tribunal  arbitral, 
parece  que  cada  um  dos  systemas  ferro-viarios  sul-africanos  concorrentes  ao  trafego 
vindo  pelos  portos  maritimos  para  Johannesburgo  e  Pretória,  quando  a  quantidade  de 
trafego  que  lhe  afflue  se  approximar  do  valor  limite  correspondente  á  sua  capacidade, 
aguardará,  nSo  direi  paciente,  mas  submissamente,  que  a  companhia  neerlandeza,  ou  an- 
tes o  governo  do  Transvaal,  havendo  profundamente  estudado  e  reconhecido  a  necessi- 
dade de  desdobrar  alguma  das  suas  linhas,  adjudique  a  preferencia  a  uma  das  colónias 
britannicas  ou  á  colónia  portugueza,  executando  aquelle  desdobramento  na  linha  trans- 
vaaliana  que  prolongar  a  da  colónia  preferida. 

Um  tal  procedimento  da  parte  dos  governos  coloniaes  estaria  não  só  em  opposiçio 
com  08  persistentes  e  despendiosos  esforços  até  hoje  feitos  para  adquirirem  a  supremacia 
das  suas  linhas  respectivas  sobre  as  suas  rivaes,  mas  até  revelaria  um  caracter  de  inge- 
nuidade que  n^o  é  possivel  admittir  nos  homens  politicos  que  têem  por  obrigação  zelar 
e  promover  o  desenvolvimento  das  relaçSes  commerciaes  de  cada  colónia  com  os  povos 
e  estados  vizinhos. 

Diz  a  parte  britannica  que  o  governo  transvaaliano  dará  a  preferencia  á  linha  de 
Lourenço  Marques  para  o  estabelecimento  de  uma  segunda  via,  em  virtude  de  ter  gran- 
des interesses  ligados  a  esta  linha. 

Quando  se  compara  o  que  era,  ha  um  pequeno  numero  de  annos,  a  questão  dos  ca- 
minhos de  ferro  da  Africa  du  Sul  com  o  que  ella  é  actualmente,  reconhece-se,  sem 
gi*ande  esforço,  que  enorme  modificação  se  tem  produzido  no  modo  de  ser  de  cada  um 
dos  systemas  ferro-viarios  coloniaes  em  relação  ao  trafego  commercial  para  Johannes- 
burg. 

No  principio,  ainda  no  tempo  do  antecessor  de  Paulo  Eruger  e  depois  mais  energi- 
camente sob  a  influencia  doeste  notável  presidente,  era  a  linha  para  Lourenço  Marques 
a  única  que  se  pretendia  obter;  poder-se-ia  depois  permittir  outras,  mas  só  depois 
d'aquella  estar  concluida;  mais  tarde,  as  influencias  politicas;  as  exigências  e  convenien- 
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cias  commerciaes ;  por  vezes  questões  de  nacionalidades;  tado  isto  coadjuvado  pela  ne* 
fasta  insistência  do  concessionário  da  linha  portugueza  em  recusar  qualquer  aceordo  para 
o  estabelecimento  de  tarifas  internacionaes,  tão  extraordinárias  eram  as  suas  propostas, 
foram  pouco  a  pouco  alluíndo  a  primasia  ao  porto  de  Lourenço  Marques  cimentada  com 
a  sympathia  pessoal  do  actual  presidente^  e  as  linhas  do  Cabo,  primeiramente,  e  depois 
a  linha  do  Natal  foram  successivamente  demolindo  quantos  obstáculos  se  oppunham  ao 
seu  prolongamento  até  á  nova  Ophir  transvaaliana,  em  manifesto  detrimento  da  linha 
portugueza,  forçada  durante  alguns  annos  a  um  prejudicial  estado  de  atrophiamento,  de* 
vido  ás  consequências  resultantes  da  rescisão  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883. 

Quem  podia,  por  exemplo,  prever,  em  1889,  que  poucos  annos  mais  tarde  o  Trans- 
vaal  celebraria  com  a  colónia  do  Natal  o  tratado  de  Charlestown  no  qual  se  dispoz,  sem 
consulta  ás  outras  partes  interessadas,  da  totalidade  do  trafego  affluindo  de  todos  os 
portos  marítimos  da  África  do  Sul  com  destino  a  Johannesburgo  e  Pretória  por  forma  a 
garantir  á  linha  do  Natal,  servida  pelo  modesto  porto  de  Durban,  pelo  menos  um  terço 
de  todo  o  grande  trafego? 

Quando  se  approximar  o  periodo  de  saturação  de  capacidade  de  trafego,  como  pôde 
duvidar-se,  em  vista  de  tão  frisante  exemplo,  que  embora  precedendo  aceordo  de  ordem 
politica  e  commercial,  as  linhas  inglezas  da  Africa  do  Sul,  mas  muito  principalmente  a 
linha  do  Natal  se  antecipe  a  montar  uma  segunda  linha,  por  certo  á  custa  de  grande 
dispêndio,  quando  a  historia  doesta  ultima  colónia  nos  dá  conhecimento  dos  sacrificios 
anteriormente  feitos  para  levar  de  Ladjsmith  a  Charlestown  a  sua  linha  férrea  sem  que 
então  houvesse  o  menor  vislumbre  de  esperança  de  que  ella  seria  prolongada  em  terri- 
tório transvaaliano  até  Johannesburgo  ?  Pois  não  é  um  facto  demonstrativo  da  energia  da 
colónia  o  haver  esta  feito  em  curto  periodo  duas  substituições  completas  e  onerosas  de 
carris,  passando  dos  primitivos  carris  de  45  libras  para  os  de  64  libras  e  recentemente 
para  os  de  90  libras  com  o  seu  material  annexo  e  isto  á  medida  que  mais  e  mais  se  ia 
accentuando  o  trafego  na  sua  linha? 

No  que  diz  respeito  ás  linhas  do  Cabo,  deve  attender-se  que,  não  havendo  já  a 
contar  com  a  linha  do  Free  State,  a  extensão  das  linhas  férreas  da  colónia  se  acha  re- 
duzida de  provisoriamente  386  milhas  nas  linhas  de  Capetown  e  Port  Elizabeth  e  de 
377  milhas  na  de  East  London.  Não  será  a  linha  do  Free  State  que  porá  embaraço  á 
colónia  do  Cabo  na  resolução  de  estabelecer  uma  segunda  via.  O  seu  próprio  interesse 
e  o  auxilio  que  novamente  lhe  podesse  prestar  aquella  colónia  ou  mesmo,  em  dadas  con- 
dições, o  governo  do  Transvaal,  aplainariam  por  certo  as  difficuldades  a  vencer. 

Evidentemente  não  será  sem  uma  garantia  de  importantes  compensações  que  as  li- 
nhas do  Cabo  ou  Natal  se  resolverão  a  assentar  uma  segunda  via  e  antes  de  encetarem 
tal  emprehendimento  continuarão  tirando  o  máximo  partido  possivel  da  via  única,  já  au- 
gmentando  a  força  de  tracção  das  suas  locomotivas,  já  reduzindo  onde  possivel  a  incli- 
nação de  alguns  tramos,  já  finalmente  dando  mais  lato  desenvolvimento  ao  emprego  de 
cruzamentos. 

Mas  quando  aquella  necessidade  se  fizer  reconhecer,  não  hesitarão  em  tomar  a  ini- 
ciativa e,  pela  sua  parte,  o  governo  transvaaliano  não  deixará  por  certo  perder  impor- 
tantes receitas  nem  assumirá  pesadas  e  perigosas  responsabilidades,  deixando  accumular 
mercadorias  na  estação  terminus  da  via  dupla  pelo  facto  d'esta  não  ser  a  de  Lourenço 
Marques :  este  governo  não  hesitará,  portanto,  em  duplicar  também  a  linha  correspon- 
dente e  assim  resultará  que  pelo  facto  de  se  fazerem  duplas  as  linhas  férreas  coloniaes 
da  Africa  do  Sul,  o  problema  da  distribuição  do  trafego,  á  parte  as  inevitáveis  alternati- 
vas, durante  a  transição,  análogas  ás  que  se  produziram  quando  as  linhas  simples  se 
iam  por  sua  vez  prolongando  até  Johannesburgo  e  Pretória,  não  se  resolverá  em  favor 
exclusivo  de  uma  só  linha,  muito  embora  o  governo  transvaaliano  tenha  interesses  impor- 
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tantes  na  linha  para  Lourenço  Marques.  Estavam  já  estes  interesses  bem  próximo  de 
começarem  a  realisar-se  quando  aquelle  governo  celebrou  o  tratado  de  Charlestown.  Já 
antecedentemente  a  sua  acquisiçSo  estava  proposta  e  acceita  quando  a  linha  do  Cabo  e 
Free  State  se  prolongou  até  Johannesburgo. 

Para  o  estabelecimento  de  uma  dupla  via  em  qualquer  dos  sjstemas  ferro-viarios 
existentes  na  Africa  do  Sul  entram  em  jogo  factores  importantíssimos  de  ordem  muito 
variada:  ha  primeiro  a  considerar  a  posiçSo  geographica  des  centros  productores  mais 
preferidos  e,  se  estes  centros  estSo  encravados  no  interior  dos  continentes,  as  linhas  fér- 
reas que  devem  transportar  os  productos  até  aos  portos  marítimos  escolhidos  para  em- 
barque ;  vem  depois  a  lucta  de  interesses  das  companhias  de  navegaçSo  e  finalmente  a 
escolha  do  porto  africano  de  desembarque. 

Estes  três  factores  estSo  por  tal  forma  dependentes  de  condiçSes  económicas,  poli- 
ticas mesmo  de  raças  e  nacionalidades  que  nSo  está  no  poder  do  governo  transvaaliano 
o  resolver  a  priori  o  assumpto  montando  uma  segunda  via  n'uma  das  suas  linhas  que 
prolongar  a  linha  estranha  que  melhor  preferir. 

Áquelle  governo  tem  por  certo  influencia  no  assumpto,  mas  só  pôde  resolvel-o  a  pos» 
teriori  baseando-se  n'um  estudo  attento  de  todos  os  elementos  a  considerar-se  e  èe  em 
abono  da  linha  Lourenço  Marques-Johannesburgo  ha  a  excellencia  do  porto  de  Lourenço 
Marques  e  a  mais  curta  distancia  entre  aquelle  centro  e  a  costa  marítima,  predominam, 
pelo  menos  até  hoje,  a  favor  das  linhas  e  portos  brítannicos,  todos  os  outros  elementos 
de  acçSo  e  de  lucta  que  podem  intensamente  restringir  as  consequências  resultantes  das 
vantagens  que  a  linha  e  porto  de  Lourenço  Marques  podem  offerecer. 

Assim,  segundo  penso,  quando  chegar  o  momento  em  que  as  vias  simples  nSo  pos- 
sam dar  vas&o  ao  trafego  para  Johannesburgo,  nSo  haverá  um  exclusivo  em  favor  de  um 
ou  outro  sjrstema  para  o  estabelecimento  de  uma  via  dupla,  mas  todos  elles  recorrerSo, 
em  escala  mais  ou  menos  completa,  ao  mesmo  expediente  pela  mesma  rasSo  e  forma 
por  que  se  foram  estabelecendo  successivamente  as  vias  simples  das  colónias  vizinhas 
para  Johannesburgo  e  Pretoría. 


A  argumentação  que  fica  expendida,  pôde  applicar-se  igualmente  á  «segunda  ques- 
tSo»  da  parte  brítannica. 


Com  respeito  á  cterceira  questSot  já  por  varías  vezes  se  indicou  a  ras2o  por  que  as 
despezas  de  exploraçSo  na  linha  portugueza  deviam  attingir  uma  porcentagem  muito  su- 
perior á  das  outras  linhas  sul-afrícanas,  parecendo  portanto  escusado  repetiraqui  a  ar- 
gumentaçSo  apresentada. 

Occupando-me  da  c quinta  questSo»  tenho  a  expor  o  seguinte: 

Os  terrenos  utilisados  pela  companhia,  nos  termos  do  contrato  de  14  de  dezembro 
de  1883,  foram: 

1.^  No  local  da  antiga  caserna  «31  de  julho»  para  construir  o  edificio  da  estaçSo 
de  Lourenço  Marques; 

2.^  Na  «Ponta  Vermelha»  para  moradia  do  director  do  caminho  de  ferro; 

3.®  Entre  os  kilometros  2  e  3  da  via  férrea  e  a  linha  das  preamares  de  aguas  vivas 
para  moradia  de  empregados  da  companhia. 

Em  vista  do  fim  especial  para  que  foram  pedidos  estes  terrenos,  é  obvio  que  as 
respectivas  concessSes  deviam  forçosamente  caducar  com  a  rescisSo  do  contrato,  nSo 
havendo  a  considerar  para  ellas  quaesquer  augmentos  futuros  de  valores  de  terrenos, 


^  \ 
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visto  serem  aquelles  exdasivamente  destinados  a  usos  relacionados  com  a  exploraçto  da 
linha  férrea  e  nto  a  fins  especulativos. 

N8o  esquecia,  porém,  á  companhia  fazer  reolamaçSes  sempre  que  lhe  constava 
haver  sido  feita  qualquer  concessSo  de  terrenos  a  particufares;  redamou  contra  a  con- 
cessXo  Oscar  Somershield  na  Polana;  reclamou  contra  a  concessão  Wach  nos  terrenos 
marginaes  a  jusante  da  alfandega  de  Lourenço  Marques;  reclamou  contra  uma  supposta 
invasSo  de  terrenos  da  estaçfto  de  Lourenço  Marques  para  n'elles  se  construirem  edifi- 
oios  destinados  a  alfandega  quando,  na  verdade,  se  tratou  apenas  de  um  accordo  amigá- 
vel entre  o  director  da  companhia  em  Lourenço  Marques  e  o  director  fiscal,  para  a  mon- 
tagem de  um  hangar  de  60"X30";  reclamou  por  nXo  lhe  haverem  sido  demarcados  os* 
terrenos  ao  longo  da  linha,  quando  o  engenheiro  da  companhia,  encarregado  da  escolha 
de  terrenos,  nSo  procurou  collocar-se  de  accordo  com  o  serviço  de  fiscalisaçSo  para  a 
divis&o  dos  talhSes  nos  termos  do  contrato ;  reclamou  finalmente  por  lhe  não  serem  con- 
cedidos terrenos  acerca  dos  quaes  nunca  fez  pedidos  legaes  e  definidos. 

E  com  respeito  a  este  ultimo  assumpto  cito  uma  carta,  datada  de  30  de  outubro 
de  1888,  escrípta  pelo  director  Philip  Knee  ao  director  fiscal,  transcripta  a  pag.  505  do 
1.^  volume  de  documentos  relativos  ao  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  onde 
aqnelle  senhor  declara  que  só  para  a  próxima  primavera  (1889)  se  poderiam  levantar  as 
plantas  dos  terrenos  que  a  companhia  desejava  possuir  em  Lourenço  Marques  e  Inham- 
bane,  as  quaes  eram  a  base  fundamental  indispensável  para  apresentação  dos  respecti- 
vos pedidos  de  concessão. 

Por  tal  motivo  pedia  o  mesmo  sr.  Knee  na  sua  carta  que  fossem  reservados  para  a 
companhia,  até  á  data  em  que  esta  apresentação  podesse  fazer-se,  os  terrenos  cujo  local 
a  mesma  carta  indica. 

Por  outro  lado,  têem  a  data  de  6  e  7  de  março  de  1889,  os  pareceres  do  chefe  da 
3.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar  e  do  chefe  de  secção  doesta  repartição  acerca 
do  modo  como  devem  fazer-se  as  concessSes  de  terrenos  á  companhia,  nos  districtos  de 
Lourenço  Marques  ou  Inhambane,  sendo,  portanto,  certo  que,  á  data  da  rescisão  do  con- 
trato, o  governo  portuguez  tinha  tomado  as  medidas  necessárias  para  dar  andamento  a 
taes  concessSes  mas  que :  com  excepção  dos  que  ficavam  expostos,  nenhuns  outros  pedi- 
dos  haviam  sido  legalmente  apresentados  por  parte  da  companhia. 

Como  melhor  elucidação  acerca  do  assumpto  em  questão,  citarei,  em  especial,  os 
seguintes  documentos  transcriptos  no  L^  volume  de  documentos  {á  citado:  n.®'  389,  418, 
419,  421,  429,  432,  486,  487,  490,  496,  502,  503,  503,  504,  506,  535,  539,  557,  558, 
597,  605,  606,  624  e  630. 

Lisboa,  23  de  junho  de  1S9S.  =  António  José  de  Araújo. 


N.^  56 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Berne,  28  de  junho  de  1898.  — 111.°***  e  ex."**  sr. — Recebi  pelo  correio  uma  relação 
especificada  e  fundamentada  de  todas  as  despezas  de  grandes  reparaçdes  na  L^  secção  da 
linha  férrea  e  de  construcção  em  toda  a  linha  desde  26  de  julho  de  1889  a  21  de  dÀembro 
de  1896. 

É  esta  relação  firmada  pelo  sr.  tenente  coronel  A.  J.  d'Áraujo,  e,  segundo  se  de- 
prehende  de  uma  carta  particular,  que  a  acompanhava,  dirigida  a  v.  ex.%  que  ordenou 
me  fosse  remettida. 

18 
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Sinto  agora  mais  vivamente  que  os  dez  exemplares  da^  Ob&erva^e$,  que  enviei  a 
V.  ex/  em  6  do  corrente,  se  tivessem  extraviado,  porque  se  aquelle  distincto  engenheiro 
tivesse  lido  estas  Observações,  desde  pag.  1  a  7  e  especialmente  o  final. da  nota  I,  pag.  7, 
teria  desde  logo  visto  que  a  relação  que  os  nossos  advogados  prometteram  apresentar' 
brevemente  ao  tribunal  arbitral  é  uma  relação  completa  das  reparações,  melhoramentos  e  aca- 
bamentos ou  aperfeiçoamentos  feitos  nos  primeiros  80  kUometros  da  linha  férrea  de  Lou- 
renço Marques  desde  1889  até  á  data  da  vistoria  local^  e  isto  para  demonstrar  que  os 
peritos  não  dedusiram,  como  aliás  reconhecem  que  deviam  deduzir,  do  valor  real  que  ó 
sr.  Nicole  attribuíra  a  esta  secção^  todas  as  despezas  com  ella  feitas  por  conta  do  go- 
verno portuguez. 

Comprehende,  é  verdade,  a  relação  feita  pelo  sr.  tenente  coronel  A.  J.  d' Araújo 
todas  estas  despezas,  mas  reunidas  com  outras  estranhas  á  questão  de  que  se  trata,  como 
são  as  despezas  de  construcção,  reparação  e  melhoramentos  da  ultima  secção,  as  despe- 
zas de  acquisição  de  material  circulante,  etc. 

E  eu  não  posso,  por  falta  absoluta  de  competência,  tomar  sobre  mim  a  responsa- 
bilidade de  as  separar,  e  de  formular  a  relação  promettida  ao  tribunal  arbitral. 

Por  isso  dirijo  hoje  a  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma: 

Peço  que  Araújo  adapte  relação  enviada  ao  fim,  indicado  nas  Observações,  pag,  7. 

E  um  trabalho  que  tão  distincto  engenheiro  pôde  facilmente  fazer,  aproveitando  os 
valiosos  elementos  coUigidos  na  relação  de  23  de  junho  corrente.  Poderei,  se  para  isso 
for  auctorisado,  apresentar  esta  relação  ao  tribunal  arbitral  como  documento  justificativo 
do  que  agora  peço,  e  cuja  remessa  é,  como  v.  ex.'  reconhecerá,  urgentissima. 

Deus  guarde,  etc. 

N.'' 57 

RBLAÇiO  ESPECIFICADA  E  FDNDAHENTADA  DE  TODAS  AS  DESPEZAS  DE  GRANDES  REPARAÇÕES  NA 
1/  SECÇÃO  DA  UNHA  FÉRREA  E  DE  CONSTRUCÇiO  EH  TODA  A  UNHA,  DESDE  25  DE  JULHO  DE 
1889  A  3i  DE  DEZEMBRO  DE  1896. 

As  contas  de  despeza  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do 
Transvaal  classificam-se  em  três  grupos  distinctos  sob  a  denominação : 

1.*  grupo  —  Despezas  de  exploraçfto. 
2.°  grupo— Despezas  de  oonstruocao. 
3.°  grupo  — Despezas  de  reparação. 

1.^  grupo— Despezas  de  exploração 

Não  tenho  a  considerar  estas  despezas  para  o  assumpto  de  que  me  occupo. 

2.''  grupo  — Despezas  de  construcção 

Estas  despezas,  no  periodo  decorrido  desde  25  de  junho  de  1889  até  31  de  dezem- 
bro de  1896,  distribuem-se  pelos  seguintes  capitules: 

Capitulo  1.®  —  Construcção  da  2.'  secção  da  linha  férrea,  entre  a  estação  de  Incomati  e 
a  fronteira  do  Transvaal.  ■'.'•■  '  i 

Capitulo  2.^  —  Melhoramentos  na  linha. 
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Capitulo  3.®  —  AcquisiçSo  de  machinas,  apparelhos  e  utensílios. 

Capitulo  4.°  —  AcquisiçSo  de  material  circulante. 

Capitulo  5.®  —  ConstrucçSes  e  trabalhos  diversos. 

Capitulo  6.°  —  Serviços  geraes.  '^^ 

Capitulo  1.0  —  Construoçfio  da  2.*  seoçfio  da  linha  férrea 
entre  a  estaçfto  do  Inoomati  e  a  fronteira  do  Transvaai 

Comprehende : 

i.*"— Trabalhos  ezecntados  por  E.  E.  Sanwer 

Estes  trabalhos  (serie  Q  de  documentos  presentes  ao  tribunal^  pag.  136  e  137)  foram : 

Aterros 56:353  metros  cúbicos. 

Escavações  (areia  e  rocha) 34:000  metros  cúbicos. 

Alvenaria  de  cimento 3:469,44  metros  cúbicos. 

Alvenaria  de  pedra  secca 800  metros  cúbicos. 

Revestimentos  de  pedra  secca 120  metros  quadrados. 

Pontes 236,75  metros  lineares. 

Aqueductos  e  canos 272,15  metros  lineares. 

Ballastro  (assente) 4:860  metros  cúbicos. 

Linha  férrea  (assente) 4:400  metros  lineares. 

Madeira  coUocada  nas  pontes 7,19  metros  cúbicos. 

Os  preços  unitários  por  kilometro  de  linha  construida  e  os  dos  trabalhos  em  excesso 
sobre  os  indicados  no  contrato  de  20  de  julho  de  1889,  estSo  mencionados  a  pag.  621 
do  1.°  volume  de  Documentos  relativos  ao  camhiho  de  ferro  de  Lourenço  Marques, 
1899;  convém  notar  que  o  preço  unitário  da  alvenaria  de  cimento  foi  mais  tarde  ele- 
vado a  20(5000  réis  pelo  governo  portuguez  em  virtude  de  uma  reclamaçSo  feita  por 
Mr.  Sawyer. 

As  quantias  pagas  a  Mr.  Sawyer  foram : 

Em  agosto  de  1889 30:600^000 

Em  setembro       »     33:43041095 

Em  outubro         »     51:933,8774 

Em  novembro      »     56:678,51820 

Em  dezembro      »     71:642,5520 

Em  janeiro  de  1890 29:360,5884 

Em  fevereiro       j>     21:466,5386 

Em  junho  >     (artigo  1.®  do  contrato) 93:344,5500     387.456^979 

e  ainda 

Em  abril  de  1895  (ajuste  de  contas) 7:029,5855 

Em  setembro  de  1895: 

Excesso  de  preço  de  alvenaria 7:438^948 

Demolição  da  ponte  do  kilometro  81 2:025^1000 

2/5  por  cento  sobre  285:772^1929  réis 7:144^1323       23-6385126 

Total  pago  a  E.  E.  Sawyer 411:095<5105 

Segue 411:095,5105 
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TrantporU 411:095^(105 

Ao  custo  dos  trabalhos  executados  porE.  E.  Sawyer  deve  addiccionar-se : 

a)  O  custo  do  material  de  pontes  comprado  a  T.  Tancred  e  empregado 

nas  pontes  da  2/  secçSo  10:000/^000  réis  (novembro  de  1889) 10:000^(000 

b)  O  custo  do  transporte  em  caminho  de  ferro  de  todos  os  materiaes  des- 

tinados aos  trabalhos  de  E.  Sawyer. 

Este  custo  foi : 

Em  julho  de  1889 l:556i>081 

Em  agosto  » 3.202í5314  í 

Em  setembro       »      871íJ322 1 

Em  outubro         » 2:180^1925  j 

Em  novembro     »      1:462^(195 1  ^ 

Em  dezembro     » 984í5(740  ^  " 

Em  janeiro  de  1890 —        144^760        10-352í5337 

Custo  total  dos  trabalhos  executados  por  E.  E.  Sawyer 431:447j$442 


2.0— Trabalhos  executados  pelo  governo 
Foram  os  seguintes: 

a)  Abertura  de  valletas  entre  os  kilome- 

tros  87  o  882«  (abril  de  1890): 

Pessoal 252<j(900 

b)  Movimentos  de  terra  entre  os  kilo- 

metros  80  e  88  (janeiro  de  1890) : 

Pessoal 1:8264(793 

Materiaes 4:811,5(287 

Empreitadas : 
942mc  17  ^^  escavaçSes  e  1093°**  de  terras, 
carregadas,   descarregadas    e    transporta- 
d«» • 3;103d582      9.741^662 

c)  Ballastragem : 

Empreitada  (janeiro  1890)  204"^258  de  bal- 
lastro  (kilometros  80  a  88) 367^664 

Entre  kilometros  85  e  88  (maio  de  1890): 
Pessoal 2254(000 

Empreitadas : 

25  wagons  de  ballastro  a  6,9750  réis;  777*° 
de  linha  ballastrada  a  450  réis.  —  Grati- 
ficaçSo 7794(062 

Segue 1:371,5726      9:7414(662     431:4474(442 
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TramporU l:371i$726      9:741<$662     431:447^^42 

Entre  kilometros  80  e  83*«*  (maio  1890) : 

Empreitada. —  Nivelamento  e  enchimento  de 
1:364""  de  linha  a  300,4.—  Madança  de 
110™  de  linha  e  ballastro  a  366=318"S67 
de  pedra  a  675  réis 665^108      2'036iS834 

d)  Revestimento  de  aterros,  kilometro  83 

(fevereiro  e  março  1890): 

Pessoal 677,51797 

Materiaes 297,5675 

Kilometro  83^  (abril  1890): 

Pessoal 1:62141131 

Materiaes 305f>800 

Kilometro  85  (maio  1890) : 
Pessoal 1:02041108 

Kilometro  87  e  87^^  (março  a  setembro 
1890): 

Pessoal 1.36241525 

Materiaes 19^^00      6:304,5136 

e)  EstaçSo  de  Ressano  Garcia  e  depen- 

dências (maio  a  dezembro  de  1890) : 

Pessoal 12:06141687 

Materiaes 6:08141100 

Empreitadas 7:67641759 

Janeiro  a  dezembro  de  1891 : 

Pessoal 16:41741265 

Materiaes 13:7804»06 

Janeiro  a  agosto  de  1892 : 

Pessoal 1:17341825 

Materiaes 5:20441862 

Setembro  de  1892 : 
Materiaes 61041876    62:45741379 

/)  Empreitada  de  H.  Reid  como  delegado  de  E.  Sa^yer 

paraconclusSo  de  alguns  trabalhos  (março  de  1890)      3:05141415  ■    • 

Total  dos  trabalhos  executados  pelo  governo ........; 82:84441326 

Segue 514:29141768 
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Transporte 514:291|5Í768 


3.* — Pessoal  teclmico  e  auxiliar 


Agosto  1889 . 
Setembro  1889. 
Outubro  1889 . 
Novembro  1889. 
Novembro  1889. 
Dezembro  1889 . 
Janeiro  1890. 
Fevereiro  1890. 
Março  1890. 
Março  1890. 
Março        1890. 


Total  do  pessoal  teclmico  e  auxiliar 


298(iK)00 
314,J200 
304)9300 
298,5(000 

•  232ÍÍ850 
298,J000 
298,5;000. 
911Í00Q. 
298^000 
69«SI525 

l:527d956 


4:849,91831 


A.'  Serviços  de  acampamento  e  diversos 

Julho  de    1889 )  1 

Agosto        1889 

Materiaes 

Outubro      1889 • 

Novembro  1889 

Novembro  1889 

Total  com  serviços  de  acampamento  e  diversos 


35^495 
43,$450 
50W20 
22íK)50 
305050 
135050 


194551h 


Total  do  capitulo  i.** — ConstrucçSo  da  2.*  secçfio  da  linha,  entre  a 
estaçSo  do  Incomati  e  a  fronteira  do  Transvaal  (incluindo  estaçSo  - 
de  Ressano  Garcia  e  dependências) 519:336^114 


Capitulo  2.0—  Melhopamentos  na  linha 

Comprehende  os  seguintes  trabalhos : 


1.*  Abertura  de  valletas 

Este  trabalho,  feito  desde  1891  a  1894,  foi  devido  á  necessidade  de  dar  sufficiente 
vasto  ás  aguas  das  chuvas  e  facilitar  o  seu  accesso  aos  vftos  das  obras  de  arto  ou  ás  ri- 
beiras atravessadas  pela  linha  férrea. 

1.*  Secç5o    . 

a)  Entre  kilometros  7  e  9  (outubro  e  novembro  de  1893) :       . 

Pessoal 4295745 

Materiaes 175540 


Segue. 


4475295 
4475295 


14a 

Transporte 447<jl295 

b)  Entre  kilometros  14  e  17  (julho  a  dezembro  de  1893): 

Pessoal 1:190^51135 

Materiaes 80^(775       l-270á910 

Idem  (janeiro  a  maio  de  1894): 

Pessoal 97341670 

Materiaes 286^1750 

Empreitada 298iit356       1:558^770 

c)  Entre  kilometros  45  e  50  (agosto  e  dezembro  de 

1893): 

Pessoal 853^600 

Materiaes 265<J548       1'119A148 

Idem  (janeiro  a  junho  de  1894): 

Pessoal . . ; 131íi625 

Materiaes 23í5250 

Empreitadas 261f5í798  416^663 

d)  Entre  kilometros  66  e  67  (maio  de  1890) : 

2.524°, 96  de  valletas  (empreitada) l:514iJ976 

2.*  Secção 

e)  Entre  kilometros  87  e  88  (janeiro  a  março  de  1891) : 

Pessoal 311,5Í785 

Materiaes 105fJ630         417^415 

2.*  —  Aqaedncto  de  pântano  Junto  á  estação  de  Lourenço  Marques 

!.■  Secção 

Este  aquedueto  foi  construido  n^uma  linha  de  serviço  destinado  a 
trazer  á  estação  de  Lourenço  Marques  os  wagons  de  mercadorias  cárre-' 
gados  pelos  expedidores  cujos  armazéns  defrontavani  com  a  avenida 
D.  Carlos  ou  existiam  a  leste  da  cidade.  Foi  depois  também'  utilisãda 
esta  linha  no  transporte  de  madeira  em  bruto  para  a  estação  e  de  mate- 
rial para  aterro. 

Junho  a  agosto  de  1890 : 

Pessoal 453fJ630 

Empreitada 22(5500 

Materiaes 20^5(250. 

Segue 

U..-U    ... 


6:745^193 


496,5380^ 


7:241<J573 


Mi 
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Transporte. 


7:241ií573 


r  ii 


3.<>  — Aqnedncto  no  kilometro  57^ 

!.•  Secção 

Foi  construído  para  augmontar  a  vasSo  das  aguas  das  chuvas  n^esta 
parte  da  linha. 


Junho  a  agosto  de  1890: 

Pessoal 

Materíaes 


162^145 
214^^50 


376,Í195 


i 


4.»— Aqnedncto  no  kilometro  71^ 

1.*  Secção 

Destinado  a  dar  passagem  ás  aguas  das  chuvas  que  se  accumulam 
n'uma  depressSo  de  terreno  que  atravessa  a  linha. 

Dezembro  de  1890  a  março  de  1891 : 

Pessoal 105<J050 

Materíaes 451^51050 

S.^"— aterros  no  pântano 

!.•  Socç5o 

Tiveram  por  fim  encher  uma  parte  da  superficie  do  pântano  perten- 
cente á  estaçSo  de  Lourenço  Marques,  parii  depois  se  assentarem  na  parte 
aterrada  novas  linhas  de  serviço. 

Junho  a  agosto  de  1891 : 

Pessoal 8<jl000 

2:186  wagons  de  aterro. 874^1400         882^400 

Julho  a  novembro  de  1892 : 

Pessoal 588fJ889 

Materíaes 431<jl573 

878  wagons  de  aterro 216f9i261       I'236á723 

Dezembro  de  1893: 

Pessoal 85/5490 

Materíaes 69f5í378  144^868 

Janeiro  a  dezembro  de  1894 : 

Pessoal 4:978íJ159 

*'**^™^"- • ^''GOime      6:580*005 


556ííl00 


8:843^5996 


17:017^5854 


h\ 
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Tran^orte 17:017fJ864 


S."»— Aterro  no  kilometro  70 


!.•  Secção 


Teve  por  fim  preparar  convenientemente  o  local  para  a  nova  estação 
de  Movene  e  suas  dependências. 


Outubro  de  1890: 
Pessoal 


1:004,9810 


T.^"— Assentamento  das  linhas  de  serviço  na  estação 
de  Lourenço  Marques 

!.■  SecçSo 

SSo  algumas  das  linhas  a  que  se  refere  o  n.^  5. 


Agosto  de  1892 : 
Pessoal 


15,51165 


8.«— Alvenarias  nas  embocaduras  dos  canos  de  ferro 

existentes  no  Infolene 

kilometros  45  e  50  e  construcção  de  um  aqueducto  no  Infolene 

1.'  Secção 

Os  primeiros  trabalhos  tiveram  por  fim  evitar  a  corrosSo  dos  taludes 
dos  aterros  junto  ás  embocaduras  dos  tubos.  O  ultimo  foi  destinado  a 
augmentar  a  vasão,  para  jusante  da  linha  das  aguas  recebidas  pelo  pân- 
tano do  Infolene  a  montante  d'ella. 


Julho  a  dezembro  de  1893: 

Pessoal 

Materiaes 


336Í075 
437,51735 


773,51810 


S.^"— Aqueducto  entre  os  kilometros  14  e  17 


!.•  Secção 


Slo  destinados  a  facilitar  a  vasSo  das  aguas  que  se  accumulam  a 
leste  da  linha. 


Setembro  e  outubro  de  1893  e  janeiro  de  1894: 

Pessoal 

Materiaes 


286^460 
391,J760 


105,5300 


Segue 19:203,?409 


19 
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Transpofie 19:203í;4O9 

iO."»— ConsUneção  de  um  ontro  azedado  no  Iníolene 
1.*  Secção 

Tem  a  mesma  applicaçSo  que  o  indicado  no   n.^  8.^ — Em  1893 
construiu-se  o  corpo  principal  e  em  1895  os  muros  de  ala  do  aqueducto. 

Setembro  de  1893: 

Pessoal 273<jf355 

Materiaes 93^825         367A180 

Outubro  e  novembro  de  1895 : 

Pessoal 22<jK)00 

Materiaes 112f$500  t  íiajímv\ 

134^500  50141680 

ii.'>— Aqnedncto  no  kilometro  ÂS^^ 
±.*  SecQ&o 

É  destinado  a  augmentar  a  vasSo  da  linha. 

Dezembro  de  1894  (abril  e  maio  de  1895) : 

Pessoal 730í>260 

Materiaes 69^600  799^860 

12.*— Assentamento  de  linhas  no  pântano 

!.•  Secção 

Ê  a  continuaçSo  do  trabalho  indicado  no  n.^  7. 

Setembro  a  dezembro  de  1893: 
Pessoal 489,5(745 

i3.<>— Ballastragem 

!.•  Secção 

a)  Kilometro  66-67«oo  (maio  de  1890) : 
Empreitada 2:440f?000 

l)  Kilometro  72  (maio  de  1890): 
36  wagons  de  ballastro 202,51500 

c)  Entre  kilometros  48  e  58  (março  de  1894) : 

Pessoal 276,9885 

Materiaes 187,^643         464A528 

Segue 3:107,Í028       20:994,^694 
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Transporte 3:107^5(028       20:994fJ694 

d)  Diversos  (julho  a  dezembro  de  1890): 

1:127  wagons  de  ballastro 6:008íJ175 

Serviços  de  ballastragem 990^000      6:998^(175 

Janeiro  a  dezembro  de  1891 : 

Pessoal  de  comboios ., 1:270/J215 

Serviço  de  tracçfto  e  ofBcinas l:786íJ994 

Empreitadas  13:286^5700    I6:343á909 

Janeiro  a  novembro  de  1892 : 

Pessoal  de  comboios 197f$350 

Materiaes 275<J005 

12  wagons  de  ballastro 48^600         5205955 

e)  Kilometro  78  (abril  de  1890): 

Pessoal 228i5H50 

f)  Kilometros  3  e  4  (novembro  de  1893) : 

Pessoal 23(5(400 

g)  Kilometro  7  (jmiho  a  outubro  de  1893): 

Pessoal ; . . .        697í5420 

Materiaes 251^793        949íJ213 

h)  Bolometros  7  e  9  (dezembro  de  1893) : 

Pessoal * 63f5(075 

Materiaes 130^5(176         193^251 

i)  Kilometros   14  e  17  (fevereiro  a  junho  de  1894): 

Pessoal 652í5l910 

Materiaes 205f5(285         8585195 

j)  Kilometros  30  e  33  (outubro  a  dezembro  de  1893) : 

Pessoal 7485420 

Materiaes 3185976      i.0675396 

k)  Ealometros  30  e  35  (janeiro  a  março  de  1894) : 

Pessoal 3125375 

Materiaes 3405599 

Empreitada 9695096      1:6225070 

l)  Kilometros  44  e  45  (março  de  1894) : 

Pessoal 261,5(315 

Materiaes 1715594 

Empreitadas 6805000      1.112^909 

Segue 33:0245651       20:994,5(694 
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.       •  li-ansparte 33:024í$651 

m)  Kílometros  45  e  50  (novembro  de  1893  a  março  de 
1894) : 

Pessoal 1:139ÍÍ924 

Materiaes 845ií685 


20:994i9;694 


1;985^609       35:010^260 


lÂ."»  — Comporta  do  pântano 

!.•  Secção 

Funccionando  muito  defeituosamente  a  comporta  estabelecida  pela 
companhia  concessionaria  no  ySo  do  aqueducto  da  linha  férrea  próximo 
á  estação  de  Lourenço  Marques  e  achando-se  arruinados  parte  dos  muros 
de  ala  d'este  aqueducto,  repararam-se  estes  em  1890  e  montou-se  depois 
uma  adufa  em  substituição  da  comporta. 

Como  se  tratava  de  executar  aterros  em  parte  do  pântano  perten- 
cente á  estação  de  Lourenço  Marques,  foi  necessário  construir  muros  la- 
teraes  da  valia  collectora  do  pântano  n'uma  certa  extensão,  os  quaes 
funccionam  como  muro  de  supporte  dos  aterros  que  se  executaram. 


Julho  a  dezembro  de  1890: 

Pessoal 524fí075 

Materiaes 243^51000 

Março  de  1891  a  janeiro  de  1892 : 

Pessoal ,  2:330,í465 

Materiaes 2:614<5I200 


767ií075 


4;944f5l665         5:711^740 


15.<»— Deposito  de  agna  no  kilometro  80^ 
!.•  Secção 

Havendo  a  cheia  do  Incomati,  em  1889,  inutilisado  a  toma  de  agua 
existente  próxima  á  estação  do  Incomati,  resolveu-se,  emquanto  se  não 
montava  uma  toma  de  agua  definitiva  n'esta  estação,  abrir  um  poço  até 
um  nivel  inferior  ao  da  estiagem  d^aquelle  rio  a  fim  de  receber  doeste  ul- 
timo as  aguas  por  infiltração,  facilitando-se  assim  o  serviço  de  tomas  de  agua. 


Março  de  1890: 
Empreitada 


13,5500 


16.«^  Desvio  de  Chicongene,  kílometros  60  a  62 

1.*  Secção 
Eram  de  tal  ordem,  n'esta  parte  da  linha,  os  defeitos  do  traçado  e 
perigo  para  o  transito  de  comboios,  que  se  resolveu  construir  uma  variante 
conhecida  por  desvio  de  Chicongene.  Por  occasião  da  inspecção  local  da 
linha  férrea  em  1896,  ainda  se  podia  bem  apreciar  os  defeitos,  em  planta 
e  perfil,  do  traçado  primitivo. 


Segue 61:730,5(194 
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Transporte 61:730,5194 

Novembro  e  dezembro  de  1889: 
762'»*,4  de  aterros  a  675=1:153*^,8  de  excavaçSes  a  réis 
moo 2.495|Í700 

Janeiro  a  dezembro  de  1890 : 

58:564"»«  de  movimentos  de  terra 63:203^1200 

Assentamento  de  487°'  de  linha 58/$440 

Ballastro 448ÍÍ000 

Pessoal 40ÍÍ000 

Materiaes 7:697íJ466 

Dezembro  de  1891 : 
LiquidaçSo  de  empreitadas 5:850^5000 

Março  de  1892 : 
LiquidaçSo  de  empreitadas 11:258^5255      g|  '0515061 

l?.^'— Desvio  ao  kilometro  81  a  S2 

2.»  Secção 

Logo  em  seguida  á  estaçSo  do  Licomati  ha  três  contrafortes  dos 
Libombos,  relativamente  próximos  uns  dos  outros,  os  quaes  obrigaram  a 
construir  a  parte  da  2/  secçSo  da  linha  que  lhes  corresponde,  em  curvas 
e  contracurvas  de  raio  de  100™ ;  para  remediar  este  defeito  do  traçado, 
que  só  se  poderia  ter  evitado  nos  trabalhos  de  1889,  despendendo  um 
período  de  tempo  de  que  nSo  era  possivel  dispor  sem  graves  inconvenien- 
tes, resolveu- se  substituir  a  linha  primitiva  por  um  único  alinhamento 
recto  passando  próximo  dos  dois  contrafortes  extremos  e  concordar  por 
meio  de  uma  curva  de  raio  mais  favorável  este  alinhamento  com  a  linha 
já  construida  para  alem  do  ultimo  contraforte. 

Maio  a  dezembro  de  1891 : 

Pessoal 3:526^994 

Materiaes .^. ■        359f5145     3.886,5139 

Janeiro  a  dezembro  de  1892: 

Pessoal 491^(135 

Materiaes 258^5300 

1:389"«,150  de  rocha  cortada 500^094      i  .oaomí^oq 

-^'-^^^go^        5:135,5668 

IS.^»— Desvio  ao  kilometro  83 

.2»  Seoção 

Foi  construido  para  dar  serventia  a  uma  pedreira  para  exploração 
de  ballastro. 


Outubro  de  1892: 
300°*^  de  pedra  cortada. 


120,5000 


Segue 158:036^5923 
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Transporte 158:036iji923 


19.*  — Desvio  aos  kilometros  52  e  53 

1.'  Secção 

Foi  construído  para  cruzamento  de  comboios  a  fim  de  facilitar  o  ser- 
viço de  exploração  visto  que  é  de  31  kilometros  a  distancia  entre  as  es- 
tações de  Pessene  e  Movene  (kilometros  39  e  70). 


Abril  a  julho  de  1893  : 

Pessoal 

Materiaes 


953áí275 
66Í855 


1:020^1130 


20.<'— Estação  de  Lourenço  Marques 
1.*  Secç&o 

Esta  estação  tem  por  varias  vezes  sofirido  importantes  melhoramen- 
tos destinados  não  só  a  facilitarem  o  serviço  das  suas  linhas,  mas  ainda 
para  tomar  mais  commodo  o  serviço  de  passageiros.  Por  occasi&o  de 
construir-se  a  nova  ponte-caes  fizeram-se  grandes  aterros  na  parte  do 
pântano  contíguo  á  embocadura  da  ponte  e  ultimamente  trouxe- se  para 
serviço  da  estação  as  aguas  de  uma  nascente  na  baixa  do  Mahé.  Apesar 
de  todos  os  melhoramentos  executados  a  estação  de  Lourenço  Marques 
não  está  em  condiçSes  de  satisfazer  cabalmente  o  importante  trafego  que 
lhe  afflue. 


As  despezas  feitas  são : 

a)  Fevereiro  a  novembro  de  1890 : 

Pessoal 9:192,51745 

Materiaes 287^1937 

Ballastragem 2:615,J400 

1:898  wagons  e  mais  200°*^  de  aterro 1:953<J000    14.(^9^082 

b)  Ampliação  do  cães  de  mercadorias. 

Junho  a  outubro  de  1893 : 

Materiaes 473,91548 

Empreitadas 312,J000         785^548 

c)  Canalisação  de  agua  para  a  estação. 

Janeiro  de  1892  a  maio  de  1893 : 

Pessoal 624^1750 

Materiaes 3:583,5(850 

Empreitadas ib&OOO     4,253^600 

Segue 19:088^(230     159:057,5053 
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Transporte 19:088^230     159:057^5(053 

d)  Abastecimento  de  agua  na  estaçSo. 

Setembro  a  novembro  de  1895: 
Pessoal 3854Í040 

Março  a  dezembro  de  1896: 

Pessoal 3:264íí290 

Materiaes 3:043)$841     6*g93ji7i 

e)  Recinto  da  estaçSo. 

Julho  de  1894: 
Materiaes 4^91400 

/)  Ampliação  da  gare : 

Junho  de  1896 : 
M**^™^« ^^^00      25:836^201 

21.'»— Estação  de  Matola 

!.•  Secção 

Esta  estaçSol  soffireu  algumas  modificaçSes  em  1891  e  foi  depois 
substituida  por  uma  de  alvenaria,  por  medida  de  decência  e  salubridade. 

Maio  a  novembro  de  1891 : 
Materiaes *  204^1400 

Agosto  a  outubro  de  1895 : 

Pessoal 299(5400 

Materiaes 516^(709 

Empreitadas 76f>500 

Junho  de  1896 : 
Empreitada lOOjJOOO         I«l97á009 

22.«— Estação  de  Movene 

1.*  SecçSo 

Sendo  deficiente  a  estação,  por  ter  sido,  em  parte,  destruida  por  um 
incêndio,  e  estando  ainda  situada  em  um  local  muito  insalubre,  resolveu- 
se  construir  uma  outra  com  as  accomodaçSes  necessárias  para  o  trafego 
que  então  ali  affluia  e  também  com  os  annexos  precisos  para  deposito  de 
via  e  obras. 

Setembro  de  1890  a  agosto  de  1891 : 

Pessoal 8:243^(685 

Materiaes 6:845,5327 

Empreitadas í  :007íJ629       16*096á641 

Segvs 202:186^(904 
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Transporte . . ., 202:186,5(904 

33.*— Estação  de  Pestene 

!.•  Seoçao 

Construia-B6  uma  nova  estaçSo  por  motivofi  análogos  aos  indicados 
para  justificar  a  substituição  da  antiga  estaçSo  de  Matola.  Ás  necessida- 
des do  serviço  obrigaram  a  fazer  trabalhos  de  canalisaçfto  de  agua. 

O  acréscimo  do  trafego  da  Swazilandia  aconselhou  a  construcçSo  de 
um  cães  de  mercadorias  coberto. 

a)  Maio  a  novembro  de  1891 : 

Pessoal •    l:958i5(620 

Materiaes 2:460^1080      4.418^700 

Março  a  novembro  de  1892: 

Materiaes 636^1710 

Empreitada 498íJ570      1.135^280 

Maio  de  1895: 
Materiaes 28,5308 

l)  Cães  de  mercadorias. 

Agosto  a  novembro  de  1895 : 

Pessoal 630/J800 

Materiaes 668^778 

Empreitadas 150,51000     1.449^578 

Janeiro  de  1896: 
Materiaes 70^1046 

c)  CanalisaçSo  de  agua. 

Maio  de  1895: 
P«««o*» • 102>g325        7,204,J237 

24.«— Estação  do  Incomati 

l.»  Secção 

Foi  substituida  a  primitiva  estaçSo  pelos  mesmos  motivos  que  fica- 
ram citados  para  as  estaçSes  de  Matola  e  Pessene. 

Março  a  novembro  de  1891 : 

Pessoal 1:330^5(375 

Materiaes 1:257^(015     2-5875390 

Abril  a  novembro  de  1892: 

Materiaes 697,5(750 

Empreitada  de  construcçSo 4025250      1  .iaajsaaa 

' —      1'100<>000        3:687,5(390 

Segue 213:078^(531 
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Transporte 213:078íJ531 


25.*— Mnro-caes  da  estação  de  Lourenço  Marques 


2.*  Secção 


Â8  importantes  infra-escavaçSes  produzidas  pela  agua  junto  á  parte 
inferior  do  muro-caes,  na  sua  parte  central,  sobretudo  quando  sopram 
ventos  fortes  dos  quadrantes  S.  e  SE.,  tem  obrigado  a  reparaçSes  suc- 
cessivas  d^aquelle  muro  e  ao  emprego  de  enrocamento  para  defeza  da 
sua  base. 


a)  Março  a  agosto  de  1890: 

Pessoal 5:629í5650 

Materiaes 12:495f5(746    18-I25áâ96 

Fevereiro  de  1891 : 
Materiaes 130,5(500 

b)  Encanamentos. 

Outubro  a  dezembro  de  1892: 

Pessoal 402,>480 

Materiaes 91(9830         494(S830 


18:750í5206 


26.<'— Muro  marginal 


1.*  Secção 


Na  parte  da  linha  correspondente  aos  kilometros  1  e  5  houve  neces- 
sidade de  reparar  ou  construir  alguns  lanços  de  muro  marginal,  a  fim  de 
defender  os  aterros  contra  as  aguas  do  porto.  Nos  kilometros  3  e  4  foi 
preciso  construir  muros  de  supporte  das  terras  da  encosta,  a  fim  de  evi- 
tar importantes  obstrucçSes  de  linha  na  epocha  das  chuvas. 


a)  Kilometro  3  (janeiro  de  1891): 
Materiaes 34^1800 

l)  Kilometro  5  (outubro  de  1890  a  abril  de  1891) : 

Pessoal 787íJ605 

Materiaes I:657j5t907      2:445,^512 

c)  Kilometro  1  (abril  de  1890) : 

Pessoal 1:596,Í920 

Materiaes 8:740,J600 

Segue 10:337^1520     2:480^312     231:828/>737 
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Thmsporte 10:837,J520      2:480,J312     231:828,5737 

Fevereiro  de  1891  a  fevereiro  de  1892: 

Pessoal 2:220^355 

Materiaes I:652i5220    X4:210(5095 

d)  Entre  kilometros  3  e  4  (novembro  de  1893  a  abril 
de  1894): 

Pessoal 435áíl50 

Materiaes 6|9300 

Empreitada , 806,8347      1.247^51797       17.938^204 


27.<» — Montagem  de  tanques  para  tomas  de  agua 

!.•  Secção 

Execatou-86  este  serviço  por  nSo  serem  em  numero  sufficiente  os 
tanques  existentes  em  algumas  estaçSes. 


Fevereiro  e  março  de  1894 : 

Pessoal 

Materiaes 


294|J720 
194í5352 


489^5(072 


28.«~- Ponte  do  kilometro  28 


1.*  Secção 

Esta  ponte  na  qual  se  não  executaram  trabalhos  alguns  na  epocha 
das  grandes  reparaçSes,  tinha  as  fundaçSes  muito  defeituosas,  os  seus 
encontros  eram  formados  por  cylindros  apoiados  n'uma  pequena  base  e 
os  muros  de  ala  eram  formados  por  travessas  cravadas  no  lodo. 

Em  1890  u  1891  melhoraram-se  as  fundaçSes,  consolidaram-se  os 
encontros,  continuaram-se  os  muros  de  ala  com  alvenaria  hydraulica  e 
assentou-se  uma  soleira  de  pedra  secca. 

Á  ponte  ficou  porém  sempre  defeituosa;  as  cheias  de  1892  escava- 
ram notavelmente  o  fundo  e  resolveu-se  portanto  reconstruir  a  ponte,  o 
que  se  começou  a  effectuar  em  1894. 

a)  Consolidação  da  ponte  primitiva. 

Dezembro  de  1890  a  março  de  1891  : 

Pessoal 675f?545 

Materiaes 2;788,j990      3.464^535 

b)  ReconstrucçSo  da  ponte. 

Agosto  de  1894  a  dezembro  de  1895: 

Pessoal 5:872^1547 

Materiaes 3:065^1998 

Segue 8:938,?545     3:464,J535     250:256í?013 
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Transporte 8:938^1545     3:464,5535     250:256^5(013 

Agosto  a  dezembro  de  1896: 

Pessoal 663^1057 

Materiaes f 5:522,5(726 

Empreitadas 7:413,5168    o^.mhaaqçk 

^^-o^<>?4^o       26:002,5031 


29.°—  Ponte  do  kilometro  34 

1.'  Secção 

Melhoraram-se  as  fundaçSes  doesta  ponte,  encheram-se  os  pilares  cy- 
lindricos  com  beton,  encastrando-se  estes  convenientemente,  fizeram-se 
rebocos,  pinturas,  etc. 

Dezembro  de  1890  a  março  de  1891 : 

Pessoal 1:023^(995 

Materiaes \ 2:358,5000 

SO."»— Ponte  do  kilometro  42 

!.•  Secção 

Ensoleirou-se,  melhoraram-se  as  fundaçSes  encastraram-se  os  cylin- 
dros  dos  pilares,  enchendose  estes  de  beton,  etc. 


3:391^(995 


Janeiro  a  março  de  1891 : 

Pessoal 408^(835 

Materiaes 1:702,5050 

SI."»—  Ponte  do  kilometro  60 

!.•  Secção 

Está  situada  no  desvio  de  Chicongene,  foi  portanto  construída  de  novo. 


2:110,5885 


Dezembro  de  1891 : 
Empreitada  da  construcçSo. 


529,5590 


32.<'—  Ponte  de  Movene 

1.*  Secção 

Executaram-se  pequenos  melhoramentos,  em  janeiro  de  1891,  exi- 
gindo: 


Materiaes 


17,5400 


SS."»— Ponte  do  kilometro  62,  Chicongene 

'  !.•  Secção 

Pagou-se  em  31  de  dezembro  de  1891  a  liquidação  de  empreitada 
de  melhoramentos  anteriores: 


Empreitada . 


315ÍÍ000 


Segxie 282:622,5914 
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Transpofie 282:622iji9l4 


34.«— Ponte  do  kilomeiro  72 

1.*  Secç&o 
Cresceram-se  e  consolidaram-se  as  alvenarias  das  cortinas  da  ponte. 


Agosto  de  1890: 
Pessoal 


6365690 


35.0— Ponte  Sacatnine 


1.'  Secção 

Pagou-se  em  junho  de  1890,  mantimento  para  indígenas  empregados 
na  execução  de  melhoramentos  anteriores : 


Materiaes 


108^000 


SG.*"— Ponte  no  kilometro  76 

1.*  Secção 

Foi  construída  para  facilitar  a  vasSo  das  aguas  accumuladas  n'uma 
depressSo  atravessada  pela  linha.  Primitivamente  havia  apenas  um  cano, 
que  se  reconheceu  ser  insufficientissimo. 

Fevereiro  a  abril  de  1891 : 

Pessoal 1:669^(790 

Materiaes 920fJ400 


2:5905190 


Pequenos  melhoramentos. 

Março  de  1891 : 
Pessoal 


37.<'— Ponte  do  kilometro  81 
2.*  Secção 


1855340 


38.<^— Prolongamento  da  linha  férrea  para  os  hangares 
e  ponte  cães  da  alfandega 

1.'  Secção 

Era  indispensável  este  melhoramento  para  facilitar  o  carregamento 
em  wagons  das  mercadorias  existentes  nos  hangares  da  al&ndega  e  ponte 
cães. 


Agosto  a  setembro  d^  1892 : 
Pessoal 


1595880 


Segue 286:3015014 
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n-anspcrte 286:301fJ014 


SO.*"— Postes  kilometricos 

1.*  SecQ&o 

A   mediçSo  primitiva  da  linha  estava  approximadamente  indicada 
nos  postes  telegraphicos. 

Junho  de  1892: 
Material 


926,5(440 


40.«— Pontão  do  pântano  do  Infolene 

!.•  Secção 

Por  occasiSo  das  cheias  de  1892,  submergiu-se  por  completo  um  en- 
contro d'este  pontfto.  A  fim  de  restabelecer  rapidamente  o  trafego,  assen- 
tou-se  no  fundo  uma  camada  de  pedra  secca  e  sobre  esta  alguns  tubos  de 
ferro  para  darem  vasante  ás  aguas,  os  quaes  foram  depois  cobertos  de 
pedra  e  terra.  Mais  tarde  procedeu-se  a  revestir  com  alvenaria  as  emboca- 
duras dos  tubos  e  a  £Eizer  uns  muros  de  ala  ensoleirando  o  fundo  entre  elles. 


Agosto  a  dezembro  de  1893 : 

Pessoal 

Materiaes 


412^300 
192^635 


604^935 


41.<»~  Pontões  entre  os  kilometros  ÍA  e  17 

1.'  Secção 

Destinados  com  os  aqueductos  (n.®  9)  a  facilitar  a  vasSo  das  aguas. 


Outubro  de  1893: 
Pessoal 


Julho  de  1894: 
Pessoal 


85,9(400 
268i$650 


354,91050 


Junho  de  1894: 
Materiaes 


42.*— Pintara  do  deposito  de  encerados  e  pharoes 

1.'  SecçSo 


23^(691 


Âd.*"— Pontão  e  ponte  no  kilometro  50 

1.*  SecçSo 

O  pontSo  do  kilometro  50  soffireu  um  trabalho  análogo  ao  indicado 
para  o  pontfto  do  Infolene  (n.®  40).  Era  porém  indispensável  proceder 
n'aqaelle  local  á  construcçSo  de  uma  ponte  que  offerecesse  sufficiente 
vasfto  ás  aguas,  o  que  se  executou  em  1895  e  1896. 


Segue 288:212,5(130 
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Transporte 288:212fjil30 


a)  PontSo. 

Outubro  de  1893: 
Materiaes 


758^547 


b)  Ponte. 

Outubro  de  1895: 

Pessoal 404f5900 

Materiaes , 268^1700 

Janeiro  a  março  de  1896: 

Pessoal 66^5(600 

Materiaes 555050 


l:553íJ797 


44.«— Ponte  do  kilometro  79 


1.'  Secção 


A  antiga  ponte  que,  como  a  ponte  de  Matola,  nSo  merecia  confiança 
pelos  defeitos  da  sua  construcção,  especialmente  devidos  ás  suas  más 
fundações,  soffireu  por  vezes,  algumas  reparações,  e  desde  alguns  annos 
se  pensava  em  construir  uma  nova  ponte  destinada  a  substituil-a.  Como 
porém,  era  indispensável  não  interromper  o  transito  e  era  mesmo  mais 
conveniente  construir  esta  ultima  um  pouco  a  montante  da  ponte  antiga 
por  serem  mais  fáceis  as  fundações,  resolveu-se  fazer  um  desvio  na  linha 
primitiva  (n.°  52 — Terraplenagens  ao  kilometro  79),  passando  pelo  local 
escolhido  para  a  nova  ponte. 


Dezembro  de  1895: 
Materiaes 803,5575 

Abril  a  dezembro  de  1896 : 

Pessoal 3:706íJ826 

Materiaes 2:302^972 


6:813í5í373 


^S.^"— Pontão  do  kilometro  72 

!.■  Secção 

Foi  construido  para  facilitar  a  vasão  das  aguas  que  aíHuem  a  esta 
parte  da  linha. 


Maio  de  1896: 

Pessoal 

Materiaes 


447,5000 
33,5400 


480^400 


Segue 297:059^700 
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Transporte 297:059^51700 

ÂG.^'— Pontões  do  kilometro  84  a  Ressano  Garcia 
!.•  Secção 

Os  melhoramentos  feitos  n^estes  pontSes  constaram : 

Março  a  outubro  de  1896 : 

Pessoal • I:089í5920 

Materiaes - 203jJ500         1:2935420 

47  o — Terraplanagens  do  kilometro  27 

1.'  SecçSo 

Havendo-se  dado  maior  altura  á  nova  ponte  de  Matola  (n.°  28)  foi 
naturalmente  necessário  proceder  a  atterros  de  concordância  do  seu  ta- 
boleiro  com  a  linha  primitiva. 

Novembro  de  1895  e  setembro  de  1896 : 

Pessoal 1:086^(850 

Materiaes 204^51184         1-291S034 

48.*— Taludes  nos  kilometros  66  e  67 

1.*  Secção 
Foi  preciso  dar  mais  estabilidade  aos  taludes  da  trincheira  exis- 
tente n'esta  parte  da  linha,  augmentando-lhes  a  sua  inclinação. 

Maio  de  1890: 
Empreitadas  1:572°'%852  de  desaterros  em  taludes  até  2'°,30  de  altura, 

de  terras,  etc l:633íJ875 

49.0 — Toma  de  agua  no  kilometro  37 

1.*  Secção 

As  necessidades  do  serviço  de  exploração  obrigaram  a  aproveitar 
umas  nascentes  próximas  ao  kilometro  38  para  estabelecer  uma  toma  de 
agua.  Mais  tarde,  para  commodidade  d^aquelle  serviço,  resolveu-se  condu- 
zir as  aguas  captadas  até  á  estação,  kilometro  39,  a  fim  de  n'esta  se  fa- 
zer o  abastecimento  de  agua  das  locomotivas. 

a)  Janeiro  de  1890  a  junho  de  1891 : 

Pessoal 2:651iJ720 

Materiaes 816j}375 

Empreitada 1:350^1000     4.818^095 

b)  Junho  a  setembro  de  1895 : 

Pessoal 662í5020 

Material 98im5      1:646,5(935 

c)  Setembro  e  outubro  de  1896 : 

Materiaes 57^860         6:522^890 

Segue 307:800,J919 
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TrctMpofie 307:8005913 

SO.*"— Tomas  de  agua  aos  kilometros  26  e  27 

1.'  Secção 

Estabelecidas  receDtemente  por  conveniência  de  serviço. 

Outubro  de  1896  : 

Serviço  de  ofBcinas , 592^5025 

Materiaes 50f$100  6425125 

SI.*"— Trabalhos  extraordinários 
!••  Secção 

Em  variados  trabalhos  de  melhoramentos  na  linha  despendeu-se : 

Outubro  a  dezembro  de  1893: 
Pessoal 270<>000 

Janeiro  a  setembro  de  1894: 
Pessoal 1:122^000 

Janeiro  de  1895: 
Pessoal 57f5iOOO         1:449^000 

52.*— Terraplenagens  ao  kilometro  79 

1.*  Secção 

EstSo  relacionadas  com  os  trabalhos  no  n.®  44. 

Abril  a  agosto  de  1896 : 

Pessoal I:527i5(780 

Materiaes 573f$200         2*  1005980 

SS.*"  —Variante  da  linha  telegraphica  aos  kilometros  61  e  62 

1.'  Secção 

Estabeleceu-se  para  approximal-o  do  desvio  de  Chicongene  (n.°  16), 
tornando  mais  fácil  a  sua  fiscalisação. 

Dezembro  de  1893 :  

Materiaes 46ÍÍ300 

Si.*"— Pontão  do  kilometro  W^ 

1.'  Secção 

Por  pequenos  melhoramentos  executados. 

Março  a  abril  de  1896: 
Materiaes 79f5800 

Total  do  capitulo  2.^— Melhoramentos  na  linha 312:119f$124 
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Capitulo  S."*  — AoquisiçAo  de  maohinas,  appareihoa  e  utenaiiioa 

!.•  SecçSo 

Comprehende  este  capitulo  as  seguínteB  despezas: 

Outubro  de  1890 : 
1  placa  giratória.  O  8eu  custo  está  junto  com  o  de  4  locomotivas,  indi- 
cado no  capitulo  4.^ -<$- 

Agosto  de  1890: 

1  bate-estacas 2:560^(600 

2  guindastes  moveis Õ:034i9i387 

Março  de  1892: 
18  agulhas 3:015í5;188 

Agosto  de  1893 : 
1  báscula , 875,5(081 

Novembro  de  1893 : 
Ferramentas  para  o  bate-estacas p 6^9KX)0 

Setembro  e  outubro  de  1895.  ConfecçSo  de  zorras : 

Pessoal.. 75^(700 

Materiaes 51f$046  1265746 

Total  do  capitulo  3.®  (com  excepçSo  de  uma  placa  giratória)  acqui- 
sição  de  machinas,  apparelhos  e  utensílios . . .' 11:618^9(002 

Capitulo  4. ""  —  AoquiaiçAo  de  material  oirouiante 

1.*  Secção 

A  despeza  feita  até  31  dezembro  de  1896  foi  a  seguinte: 

1890-1891 : 
Custo  de  4  locomotivas  de  33  toneladas,  1  placa  giratória  e  60  wagons       89:627^9(743 

Junho  de  1896: 

Custo,  frete  e  emballagem  de  4  locomotivas  de  44  toneladas 50:456^887 

Custo,  frete  e  emballagem  de  1  locomotiva  de  33  toneladas 11:020^762 

Custo  de  60  wagons 41:839^274 

1895-1896: 
Custo  e  transporte  de  3  locomotivas  de  24  toneladas 12:383^9(625 

Total  do  capítulo  4.°  (incluindo  uma  placa  giratória),  acquisição  de 
material  circulante 205:328^291 


21 


517íí973 
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Capitulo  5.°  — Con8truoçõe8  e  trabalhos  diversos 

i.*"— Assentamento  da  nova  bascnla 

1.*  Secção 

Á  acquisiçSo  doesta  báscula  foi  indicada  no  capitulo  3.^  A  despeza 
comprehende  o  assentamento  propriamente  dito  e  a  montagem  de  uma 
pequena  casa  para  o  serviço  do  empregado.  \ 

Dezembro  de  1893: 
Pessoal 24,S000 

Março  a  junho  de  1894: 

Pessoal 65áS10 

Materiaes 242^165 

Empreitadas 123Ô838 

Julho  de  1894: 
Materiaes Ilí5;960 

Janeiro  a  maio  de  1895: 
Pessoal 50^700 

2/"— Barracão  para  colonos 

!.•  Secçuo 

Havendo  o  governo  enviado  para  Lourenço  Marques  um  grupo  de 
colonos  para  serviço  do  caminho  de  ferro,  foi  necessário  construir  um  bar- 
racSto  para  sua  moradia  o  qual  fof  mais  tarde  aproveitado,  com  modifica- 
ções, como  deposito  do  serviço  de  via  e  obras. 

Julho  a  dezembro  de  1890: 

Pessoal I:150íí610 

Materiaes 2:047^1576 

Empreitada,  21  wagons  de  pedra 141f$750 

Empreitada,  5  wagons  de  balastro 28)9[125 

Empreitada  da  construcçSlo  do  barracSo 409fJ725         3-7775786 

S."*  — Cães  de  mercadorias  em  Matola 

1.'  Secção 

llavendo-se  em  1890  estabelecido  .pro3umo.  de  Matola  algumas  casas 
de  mouros  baneanes,  que  recebiam  mercadorias  de  Lourenço  Marques, 
julgou-se  necessário  construir  um  cães  para  a  recepçSo  e  mesmo  alguma 
expedição  de  mercadorias,  visto  não  haver  cães  algum  construído  pela 
companhia  concessionaria. 

Agosto  e  novembro  de  1890: 

Pessoal ; 139í5l350 

Materiaes 481<í562  6200912 

Segue 4:916^671 
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Transporte . 


4:916,5671 


4.**— Casa  do  chefe  da  exploração 

!.•  Secção 

Não  havendo  nas  proxiraidactes  da  estação  de  Lourenço  Marques  casa 
alguma  que  podesse  ser  empregada  como  moradia  do  chefe  da  exploração 
e  sendo  manifesto  que  este  empregado  deve,  em  qualquer  occasiâo,  poder 
resolver  de  prompto  quaesquer  questões  de  serviço,  ordenou  o  governador 
geral  He  Monçambique  que  junto  á  estação  de  Lourenço  Marques  se  con- 
struísse uma  casa  para  o  supra,  indicado  iim. 

Maio  a  dezembro  de  1891 : 

Pessoal 3:231^360 

Materiaes 3:283^1850 

Diversos 212rJ700 

Março  a  novembro  de  1892: 

Empreitadas 220^000 

Materiaes 699^5179 

Diversos 895104 


7:736^190 


5.°  — Casa  de  guarda  no  kilometro  69 

1.*  Secção 

Foi  estabelecida  para  assegurar  conservação  mais  efficaz  á  parte  da 
linha  existente  entre  a  estação  de  Movene  e  a  trincheira  contigua  á  ponte 
d*aquelle  nome. 


Maio  de  1890: 
Empreitada  de  construcção. 


50^000 


G.*"  — Casa  do  chefe  do  !.'>  distrícto  de  via 

1.'  Secç3o 

Havendo-se  confiado  a  dois  chefes  de  districto  de  via  a  fiscalisação 
do  serviço  de  conservação,  foi  preciso  construir  nos  locaes  mais  idóneos 
casas  pára  aquelles  empregados  (kilometròs  3  e  36). 

Abril  a  junho  de  1894: 

Empreitada 330^1000 

Materiaes 246^231 

Julho  de  1895: 
Empreitada 12<?00Q 

Segue 


588,Í231 


13:291,5100 
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Transporte 13:291<>100 


T.*"—  Casa  do  chefe  do  2.''  distrícto  de  via 

1.'  Secção 

Justifica-se  pelos  motivos  expostos  no  numero  antecedente. 
Esta  casa  teve  porém  maior  desenvolvimento  que  a  anterior,  porque 
alem  de  habitação  do  chefe  de  distrícto,  devia  ter  accommodaçSes  para 
outros  serviços  relacionados  com  a  conservação  da  via. 

Junho  a  dezembro  de  1894: 

Empreitada 90^000 

Materiaes 1:454^1985 

Fevereiro  de  1895: 
Empreitada : .........  TO^JOOO 


I:614i9i985 


8.*— Deposito  de  machina  e  carruagem  em  Ressano  Garcia 

2 ' Secç3o 

Foi  necessária  esta  construcção  para  recolher  a  machina  ao  serviço 
do  via  entre  os  kilometros  50  e  o  termínus  da  linha,  evitando-se  assim 
que  tivesse  de  recolher  todas  as  noites  a  Lourenço  Marques.  Igualmente 
se  quiz  ter  em  Ressano  Garcia  uma  carruagem  de  reserva  para  attender 
a  qualquer  eventualidade  de  serviço.  A  machina  e  a  carruagem  estacio- 
nadas em  Ressano  Garcia,  proporcionavam,  alem  d'isso,  a  vantagem  de 
prestar-se  a  trasbordo  de  passageiros  no  caso  de  interrupção  de  transito 
na  linha  portugueza.  ^ 


Abril  a  setembro  de  1892 : 

Pessoal 

Materiaes 


366/>000 
283,>005 


649í5015 


9.*  — Escriptorio  no  hangar  da  alfandega  em  Lourenço  Marques 

1.*  Secção 

Teve  por  fim  tornar  mais  cfficaz  o  expedito  o  serviço  de  despacho 
e  carregamento  de  mercadorias,  por  isso  que  os  fieis  de  serviço,  estando 
juntos  com  os  empregados  aduaneiros  c  empregados  da  companhia  Neer- 
landcza,  podiam  sem  demora  fazer  a  escripturação  necessária  para  des- 
pacho e  transporte,  ao  passo  que  fiscalisavam  também  sem  difficuldade  o 
serviço  de  carregamento  de  wagons. 

Dezembro  de  1892: 
Empreitada 


26(W)00 


Segue 15:815^(100 


16Õ 

TtamporU 15:815ííl00 

10."*— Manufactura  de  tijolos 

1.*  Secção 

Reaolveu-se  aproveitar  os  magnificos  bancos  argillosos  existentes  em 
alguns  locaes  junto  á  linha  férrea  para  fabrico  de  tijolos  destinados  a 
algumas  construcç5es  que  era  preciso  executar. 

Maio  a  julho  de  1893 : 

Pessoal 306<5650 

Materiaes / 2<H00  309,5050 

ii."— -Nova  officina  do  inspector  do  telegrapho 

!.•  Secção 

Freparou-se  um  pequeno  compartimento,  junto  aos  armazéns  geraes, 
adequado  ao  trabalho  d'este  empregado. 

Junho  de  1894: 
Materiaes 17^597 

12.* —  Novas  officinas 

2,'  Secção 

As  officinas  montadas  pela  companhia  eram  em  extremo  deficientes ; 
comquanto  houvesse  em  deposito  algumas  machinas  fabris  e  locomoveis, 
aqucllas  officinas  pouco  mais  tinham  em  serviço  que  um  engenho  de  furar, 
creio  que  uma  polaina  e  um  tomo  que  se  movia  a  braço. 

Julgou-se  pois  necessário  proceder  áconstrucçSodenovas  officinas,  onde 
sepodessem  executar  os  trabalhos  mais  correntes  dereparaçJlo  de  material. 

Comprehendem  estas  officinas  fornos  de  fundição  e  de  cintas  para 
rodados,  forjas,  carpinteria,  serralheria,  uma  collecçSo  regular  de  machi* 
nas  fabris,  diques  para  locomotivas,  carruagens  e  wagons,  etc. 

Janeiro  de  1892  e  março  de  1894: 

Pessoal 8:210,5985 

Empreitada 4:3õ8?51778 

Materiaes 8:186^5790 

Junho  a  setembro  de  1894: 

Pessoal.. 184fJ200 

Serviço  nas  officinas ^ 25^260 

Materiaes 329^1835 

Janeiro  a  abril  de  1895: 

Pessoal 40j>200 

Materiaes 89^(206 

Agosto  de  1895: 

Pessoal 98ái500 

Materiaes 70>?0Q0       gl  :593r>754  ^ 

Segue 37:735^501 
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Transporte. 37:735^501 


13.*— Nova  ponte-caes 

2.*  Secção 

Foi  construída  com  o  intento  de  fazer-se  n'esta  ponte  carga  ou  des- 
carga de  mercadorias  a  expedir  ou  receber  pelo  caminho  de  ferro,  visto  não 
haver,  na  epocha  em  que  começou  esta  constmcção,  outra  ponte  em 
Lourenyo  Marques  que  se  prestasse  a  este  serviço  e  estando  ainda  em 
atrazo  de  construcção  a  ponte  da  companhia  neerlandeza,  que,  aliás,  só 
devia  ser  utilisada  para  descarga  dos  materiaes  necessários  para  a  con- 
strucçiCo  e  exploração  das  linhas  d' esta  companhia. 

Fevereiro  a  outubro  de  1891 : 

Pessoal 7:073,51905 

Materiaes 30:977^1316 

Empreitadas 3:861,J048 

Agosto  a  novembro  de  1892: 

Pessoal 304f5060 

Materiaes 852«350 

Setembro  a  outubro  de  1894: 

Pessoal 3875750 

Materiaes 94fJ400 


43:650^(829 


14.*— Rotunda  em  Lourenço  Marques 

1.*  Secção 

Por  falta  de  depósitos  estão  parte  das  locomotivas  e  carruagens  ex- 
postas ao  tempo.  Para  remediar  tão  grave  inconveniente;  resolveu-se  pro- 
ceder á  construcção  de  uma  rotunda  para  carruagens  e  locomotivas. 
Começou  esta  construcção  em  1892,  estando  depois  suspensa,  por  funda- 
mentados motivos,  até  recentemente. 

Agosto  de  1892} 
Materiaes 


119f5250 


Total  do  capitulo  5.®  — ConstrucçSes  e  trabalhos  diversos 81:505^580 

Capitulo  6.'*— Serviços  geraes 

Sob  esta  classificação  ha  a  considerar  as  seguintes  despezas : 


1.0— Acampamento  na  fronteira 


Janeiro  de  1890 . 


Segue  • 


241(5050 
241,5050 


Í6Í 

Transporte 241,51050 

2.^  a)  Julho  de  1889  a  novembro  de  1891: 

Pessoal  technico  auxiliar ll:627íJ059 

Empreitada.. 998f;450       i2:625,J509 

6)  Janeiro  a  março  de  1892: 
Despezas  diversas ^ 2:756f$903 

15:623<J462 

Deduzindo  doesta  somma  a  quantia  de 3:262f$455 

representando  o  credito  dado  pelos  armazéns  geraes  como  importância 
de  materlaes  que  o  serviço  de  coustrucção  tinha  em  deposito  em  31  de 
dezembro  de  1893,  e  entregou  mais  tarde  aos  mesmos  armazéns,  será 

Total  do  capitulo  6.®  — Serviços  geraes 12:361^51007 


Resumindo,  teremos  para  despezas  de  construcçSo  desde  25  de  junho  de  1889  até 
31  de  dezembro  de  1896: 

Capitulo  i.^  —  Construcção  da  segunda  secção 519:336^114 

2.«  —  Melhoramentos  na  linha 312:119f5il24 

3.®  —  Machinas,  apparelhos  e  utensílios ll:618í$002 

4.*^  —  Material  circulante 205:328f5291 

5.®  —  ConstrucçSes  e  trabalhos  diversos.  • 81:505,51580 

6.^  —  Serviços  geraes 12:361^1007  ^  i42-268áll8 

As  contas  formuladas  pela  commissão  encarregada 
de  relacionar  as  despezas  e  receitas  do  caminho  de  ferro, 
accusam  para  este  mesmo  período  uma  despeza  de.. . . .  .1.133:403,51556 

Âttendendo,  porém,  a  que  n^estas  contas  está  incluída 
averba  de  2.249,$038  réis  (junho  de  1890)  que  por  lapso 
se  nSo  classificou  em  reparações  como  deve  ser,  ha  a  abater         2:24941038  ^  131  •154461» 

Mas,  devendo  addicionar-se  ás  despezas  de  construcção  o  custo  de 
três  locomotivas  (11:113,51500  réis),  compradas  áslinlias  do  Cabo,  em  1895, 
e  que  indevidamente  estSo  incluidas  nas  despezas  de  exploração  (outubro 
de  1895)  ha  a  addicionar ll.-113,J500 

Somma  como  acima 1.142:268^1118 

3.^  grupo  —  ReparaçOes 

Comprehende  este  grupo  todos  os  trabalhos  executados  na  1.^  secção  da  linha  férrea, 
com  o  fim  de  reparar  os  estragos  ii'ella  produzidos  pelas  chuvas  de  1889,  e  que  consti- 
tuem propriamente  «as  grandes  reparações».  São  as  seguintes: 


1<Í8 


i."*— Trabalhos  na  ponte  Chicongene,  kilometro  62 

NSo  tendo  a  companhia  concessionaria  revestido,  até  altura  conveniente,  os  pilares, 
em  cruzes  de  Santo  André,  doesta  ponte,  foi  este  trabalho  feito  pelo  governo,  bem 
como  a  construcçSo  dos  encontros. 

Os  mais  importantes  trabalhos  executados  foram : 

Alvenaria  hydraulica,  Õ81"^,585. 

Rebocos,  107"«,396. 

EscavaçSes  para  fundações,  165'°^,247. 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 3:852($122 

Materiaes 2:570í>225 

Empreitadas 104^91100 

Despezas  diversas,  comprehendendo : 

Apontador,  olheiros  e  capataz 219f$340 

Madeira  para  andaimes,  etc 233f$837 

Pintura  da  ponte 170^000 

Alimentação  de  índigenas 594f$947 

Mobilia,  ferramentas  e  utensilíos 428f$080         j  •646^204 

Total 8:172(Í651 


2.''— Trabalhos  na  ponte  de  Movene  e  annezos 

Comprehendem : 

a)  ConstrucçSo  da  ponte. 

h)  ConstrucçSo  de  três  aquedutos. 

c)  Terraplanagens. 
A  descripçlo  da  ponte  e  aquedutos  foi  feita  a  pag.  181  da  serie  Q  de  documentos. 
Os  movimentos  de  terra  feitos  de  empreitada,  foram  de : 


EscavaçSo  em  rocha  branda 3:922'"3,08 

Terraplanagens 30:922"3,30 

As  alvenarias  executadas  foram : 

Alvenaria  hydraulica 2:758"3,243 

Alvenaria  de  pedra  secca 497"3J98 

A  alvenaria  construida  por  empreitada  attingíu  o  volume  de  1:360"*^,3195. 

As  despezas  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 19:743|$524 

Materiaes 20:863<J391 

Empreitadas 41:018^1505 

Segue 81:625íJ408 
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TransporU 81:625<j;480 

Diversas  despezas,  comprebendendo : 

Apontadores,  olheiros  e  capatazes 1:3282H35 

Madeira  para  andaimes,  caixões,  etc 2:437f$361 

Palhotas  para  trabalhadores,  etc ....  114^^1240 

Dynamite  e  detonadores 1:090^5(425 

Material  de  pontes  comprado  a  E.  Sawyer 5:625i5000 

Idem,  idem,  idem,  a  Tancred 300<5000 

Alimentação  de  indígenas 4:147fJ259 

Mobília,  ferramentas  e  utensílios I:499f5i393       16'542A113 

Total 98:167^593 

d.""— Trabalhos  na  ponte  Umquanhene  e  annezos 

Coraprehendem: 

a)  Construcção  de  ponte  (já  descripta  a  pag.  183  da  serie  Q  dos  documentos). 

b)  Melhoramento  de  taludes  e  aterros. 

c)  ConstrucçHo  de  uma  pequena  ponte  ao  kílometro  72*^. 

Os  trabalhos  de  alvenaria  foram : 

Na  ponte  Umquanheme 1:031"^963 

Na  ponte  do  kilometro  72*^ 41»3,447 

Terraplanagens,  fizeram-se  por  empreitada 1:153"^,980 

As  despezas  feitas  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 11:947^)983 

Materiaes 14:188/Í358 

Empreitadas 2:069^51994 

Diversas  despezas,  comprebendendo: 

Apontadores,  olheiros  e  capatazes 612^983 

Palhotas  para  trabalhadores,  etc 191^250 

Madeira  para  andaimes,  caixões,  etc 1:303^615 

Material  comprado  a  Tancred 3:000(5000 

Carga  e  descarga  de  material 150}$649 

Alimentação  de  indígenas 3:072f$5õ5 

Mobília,  ferramenta  e  utensílios 443)$978         8'775£030 

Total .36:981,5365 


i.^"— Trabalhos  na  ponte  Snentoini  e  annezos 

Comprehendem : 

d)  ConstrucçSo  da  ponte.         ) 

b)  ConstracçSo  do  viaducto.  .     •^^^f^JJ^P^  *  P^"  ^^^  **  '^'^^  Q  de  docu- 

c)  Construcção  do  aqueducto. )  ' 

d)  Terraplenagens. 

e)  Abertura  de  uma  valia  de  derívaçlo  de  aguas. 
Executaram-se  1:217"3^426  de  alvenaria. 

Por  empreitada,  o  volume  de  escavações  e  terraplenagens  foi  de  17:009'°^^5754 
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O  volume  de  alvenaxias  executado  pelo  mesmo  processo  foi  de  1*000°*^,977,  sendo  o 
volume  restante  feito  por  administração. 

As  despezas  feitas  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 13:870f$622 

Materiaes 17;994f5(734 

Empreitadas 18:982,J016 

Despezas  diversas,  comprehendendo : 

Apontadores;  olheiros  e  capatazes 717f$491 

Palhotas  para  trabalhadores,  etc 208i$8(X) 

Construcç&o  de  uma  casa  de  guarda  junto  á  ponte.  • 338^91560 

Madeira  para  andaimes,  caixSes,  combotas,  etc 996f$825 

Montagem  de  uma  ponte  provisória 65($868 

Extracção  de  beton  de  dentro  dos  cylindros  da  ponte  pri- 
mitiva    158(5878 

Carga,  descarga  e  transporte  de  material 121^218 

Material  comprado  a  Tancred 12:000(5(000 

Alimentação  de  indigenas l:810($99õ 

Mobilia,  ferramenta  e  utensilios I:738f9t96õ       18-157^600 

Total 69;004ii(972 

5.<* — Trabalhos  na  ponte  de  Itancalo 
Comprehendem : 

à)  Construcção  da  ponte  (já  descrípta  a  pag.  182  da  serie  Q  de  documentos). 
b)  Abertura  de  uma  valia  para  esgoto  das  aguas  que  afluem  á  ponte. 
O  volume  de  alvenaria  construído  é  de  444™', 707  ou  sejam  mais  68"',37  que  os  in- 
dicados na  serie  Q. 

A  superficie  rebocada  foi  de  442°^,942  ou  mais  0™*,24,  que  a  indicada  no  mesmo 
citado  documento. 

As  alvenarias  rebocadas  foram  feitas  por  empreitada.  Igualmente  se  deu  de  em- 
preitada a  execução  de  12:249°^,745  de  terraplanagens. 

As  despezas  feitas,  incluindo  a  correspondente  ao  documento  de  2:249($1038  réis 
indevidamente  introduzido  nas  contas  do  grupo  2.®,  conforme  já  fiz  notar,  foram  as  se- 
guintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 2.214(91255 

Materiaes 4:039(J096 

Empreitada ll:794jJ957 

Despezas  diversas,  comprehendendo: 

Apontadores,  olheiros  e  capatazes 156(91700 

Material  comprado  a  Tancred 500(5000 

Aiimentação  de  indigenas 293($063 

Mobilia^  ferramentas  e  utensílios  . .  * 1.064(5000         2-013á763 

Total 20:062(J071 
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6.*— Trabalhos  no  kilometro  3 

Executaram-86  pequenas  reparaçSes  feitas  com  pessoal  de  serviço  ordinário,  ha- 
vendo-se  despendido  29f$õ30  réis  em  materiaes. 

7.<*— Trabalhos  na  ponte  Pondnine  e  annezos,  kilometros  64^^ 

Comprehendem  o  augmento  e  consolidação  da  ponte  primitiva,  conforme  ficou  indi- 
cado a  pag.  180  da  serie  Q  de  documentos. 

Executaram-se  os  seguintes  trabalhos : 

Movimento  de  terras 20°^,16 

Alvenaria 28°»»,142 

Chapas  de  protecção 9"^,28 

Pintura  da  ponte 100°»«,00 

A  despeza  feita  foi: 

Pessoal  operário  e  trabalhos 494^800 

Materiaes 551,5175 

Despezas  diversas,  comprehendendo : 

Apontador;  olheiros  e  capatazes 59,9600 

Alimentaçfto  de  indigenas 59(}400 

Mobilia,  ferramenta  e  utensilios 123,91740  242^740 

Total 1;288,»715 

S.""— Âqnednctos  dos  kilometros  73  e  74^ 

Foram  ampliados  e  consolidados  como  se  indica  a  pag.  184  da  serie  Q  de  docu- 
mentos. 

A  alvenaria  construída  foi,  approximadamente,  70  metros  cúbicos. 

As  despezas  foram: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 1:293^1618 

Materiaes 1.390^500 

Empreitada 2:090,5508 

Despezas  diversas: 
Vencimentos  de  olheiros 23^286 

Total 4:797,5912 

Para  dirigir  as  aguas  para  o  vSo  do  aqueducto  do  kilometro  73  foi  dado  de  emprei- 
tada a  abertura  de  uma  valia  a  montante  do  mesmo  aqueducto,  havendo-se  feito  2:567 
metros  cúbicos  de  movimentos  de  terra. 

9.<*— Trabalhos  na  ponte  de  Mujojo  e  annexos,  kilometro  W^ 

Consistiram  mais  especialmente  na  construcçSo  de  uma  ponte  e  um  aqueducto  pelo 
modo  indicado  a  pag.   186  e  187  da  serie  Q  de  documentos. 
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A  quantidade  de  alvenarias  executadas  foi  de  336"»*,847. 

Â  despeza  feita  com  todos  os  trabalhos  foi : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 5:611^10 

Materiaes 10:306,>455 

Empreitadas 1:045^5(075 

Despezas  diversas: 

Apontadores,  olheiros  e  capatazes 388fH75 

Material  comprado  a  Tancred 7:500<}000 

Montagem  de  uma  barraca  de  zinco 36^000 

Alimentação  de  indígenas l:833f$180 

Mobilia^  ferramentas  e  utensilios 54^1000         9*811^655 

Total 26:774i»695 

10."*  ~  Ponte  Cherundella  on  Chicula-o-mo  e  annezos,  kilometro  80 

Fizeram-se  os  trabalhos  indicados  a  pag.  187  da  serie  Q  de  documentos. 

O  volume  de  alvenarias  executadas  foi  de  proximamente  100  metros  cúbicos. 

As  despezas  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador  .••.•....... 924^91663 

Materiaes 1:499,5360 

Despezas  diversas: 

Olheiros,  etc 44^1725 

AlimentaçSo  de  indígenas 1 13,5(850  168^575 

Total 2:582,5(598 

ii.«— Aqueductos  do  kilometro  70i^,  79**\  W^^ 
O  volume  de  alvenarias  executado  foi  de  102"',584. 

As  despezas  com  todos  os  trabalhos  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 624,^840 

Materiaes 1:795,J925 

Empreitadas 81^(000 

Total 2:501,8(765 

i2.«— Ponte  do  kilometro  79^ 
Alvenarias  executadas  67"^,604. 

As  despezas  com  todos  os  trabalhos  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 1:022,51020 

Materiaes 2:266^5(725 

Despezas  diversas: 
Apontador 40,5(000 

Total 3:328,>745 
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i3.o— Ponte  do  kilometro  80^ 

A  rcconstrucçSo  doesta  ponte,  nSo  mencionada  na  serie  Q  dos  documentos,  exigiu 
volume  de  alvenarias  de  proximamente  70  metros  cúbicos. 

As  despezas  feitas  com  esta  reconstrucçlto  e  outros  annexos  ou  auxiliares  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 717f$025 

Materiaes 2:360<5[762 

Total 3;077<>787 

i4.°— Variantes  aos  kilometros  77  e  80 

Está  descripta  a  pag.  190  da  serie  Q  de  documentos. 

As  despezas  foram: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 5:940^660 

Materiaes 1:236<5;307 

Empreitadas 16:744(5860 

Despezas  diversas,  comprehendendo : 

Apontadores,  olheiros  e  capatazes 331^900 

Construcção  de  três  barracas  de  madeira  e  zinco 48^000 

Alimentação  de  indígenas 281|$2õO  661&150 

Total [... .       24;582i5;977 

15.°  — Aqnedacto  do  kilometro  58 

NSo   mencionado  na  serie  Q  de  documentos.  Soffreu  pequenas  reparaçSes.  O  pes- 
soal foi  fornecido  dos  trabalhos  de  Movene.  A  despeza  em  materiaes  foi  de  54^000  réis. 

i6.<>— Âcqnisição,  armação  e  montagem  de  novas  vigas  de  pontes 

Este  serviço  foi  feito  em  1892  e  portanto  nllo  foi  noíencionado  na  serie  Q  de  docu- 
mentos. 

As  novas  vigas,  cheias,  têem  as  seguintes  dimensões : 

1 1  —  Comprimento 11"*      Largura l'»,38      Altura 1",38 

3—  »  ....     9™,6         »       1",38  »     1^38 

3—          »           ....     6"»,8  »       ....    1™,38           »      0"»,70 

2—           »           ....   11»  •       ....   r,38  »     ....  OVO 

e  foram  destinadas  a  substituir  outras  tantas  das  impróprias  vigas  de  rotula  emprega- 
das pela  companhia. 

A  despeza  feita  em  armação  e  montagem  das  novas  vigas  foi: 

Pessoal 4:360^867 

Materiaes 3:977^51370 

Serviço  de  officinns 196fí210 

Serviço  de  exploraçSo 394/J792 

TotaL 8:929,51239 
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l?."— Senriços  geraes 
Comprehendem : 

a)  Pessoal  technico 9:196|jl422 

b)  Apontadores,  olheiros,  capatazes,  etc 1 :  121)9707 

c)  Pessoal  operário  e  trabalhador 5.662|S(431 

d)  Descargas  e  frete  de  materíaes 3:898)9(590 

e)  Contratos  e  passagens  de  indígenas 4:90õ)$370 

/)  Materíaes  comprados  a  Tancred 4:619($513 

g)  Material  comprado  para  pontes 7:518)91650 

h)  Matérias  para  construcçSo  de  casas  de  madeira  e  zinco  para 

direcção,  pessoal  technico,  apontadores,  operários  europeus 

e  deposites,  proximamente 3:500i9000 

i)  Custo  de  cimento  que  foi  distribuído  pelas  diversas  obras  mas 

nSo  carregado  ás  despezas  d'e8tas  nas  respectivas  facturas  4:790)^757 

f)  Artigos  de  acampamento,  medicamentos,  mobília,  ferramen- 
tas, utensílios,  expediente  e  diversos 983)$532 

k)  Materíaes  e  despezas  diversas 17:990)$205 

Total 64:187)J177 


As  despezas  em  grandes  reparaçSes,  feitas  desde  25  de  junho  de  1889  até  31  de 
dezembro  de  1896,  foram  as  seguintes: 


1.» 

2,<' 

3." 

4." 

5.» 

6.» 

7.» 

8.» 

9.» 

10." 

11." 

12.» 

13.'> 

14.» 

15."» 

16.» 

17." 


Trabalhos  em  Chicongene 

em  Movene  e  annexos 

em  Umquanhene  e  annexos 

em  Sucutuini  e  annexos 

em  Itanculo  e  annexos 

no  kilometro  3 

na  ponte  Ponduini  e  annexos. 

no  aqueducto  dos  kilometros  73  e  73*** 

na  ponte  Mujojo  e  annexos,  kilometro  78^* 

na  ponte  Churundella,  kilometro  80 

nos  aqueductos  dos  kilometros  79»",  79**»,  79'»« 

na  ponte  do  kilometro  79*** 

.  na  ponte  do  kilometro  80*". 

na  variante  dos  kilometros  77  e  80 

no  aqueducto  do  kilometro  58 

na  montagens  de  novas  vigas 

Serviços  geraes 64 

Total 374:523,5792 


8; 
98; 
36; 
69: 
20; 

1; 
4; 

26 
2; 
2 
3 
3 

24 

8 


172^651 
167(5593 
981)5365 
004,5972 
;062f5071 

29,5530 
;288íi715 
;797#912 
;774,5695 
;582,5598 
,501^765 
328,5745 
;077)5787 
;582)5977 

54,5000 
:929,5239 
:187,5177 


Segundo  as  contas  da  conmiissSo,  o  custo  total  das  reparaçSes,  no  citado 

período,  foi  de 372:274,5754 

Addicionando,  porém,  a  verba  correspondente  a  trabalhos  na  ponte  Itan- 
culo indevidamente  classificados  como  construcçSo 2:249(5038 

Somma  como  acima 374:523,5792 
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Alem  dos  trabalhos  que  ficam  indicados,  fizeram-so  muitos  outros  de  reparação  de 
aterros  e  obras  de  arte  ou  de  consolidaçSo  de  fundações  doestas  ultimas,  em  regra  muito 
defeituosas. 

Os  materiaes  e  pessoal  para  estes  trabalhos  de  menor  importância  foram  cedidos 
das  obras  principaes,  que  ficaram  portanto  sobrecarregadas  com  o  respectivo  custo. 

NSo  obstante,  o  conjuncto  approximado  d'estes  últimos  trabalhos  acha-se  incluido  no 
mappa  n.^  1,  pag.  158,  da  serie  Q  de  documentos. 

Âs  contas  que  ficam  expostas,  quando  especificadas  para  cada  uma  das  obras  exe- 
cutadas, nSlo  podem  dar  elementos  sufficientes  para  apreciaç&o  dos  preços  unitários  dos 
diversos  trabalhos  feitos,  pelos  seguintes  motivos: 

1.®  Porque,  conforme  se  indicou  na  verba  n.^  16.*,  serviços  geraes,  houve  materiaes 
distribuidos  pelas  diversas  obras  sem  que  o  seu  custo  sobrecarregasse  nas  facturas  estas 
ultimas. 

2.^  Forque  muitas  vezes  succedeu  que  umas  obras  cederam  a  outras  materiaes  e 
pessoal  sem.  que  se  tenham  feito  nas  facturas  e  documentos  as  respectivas  transferencias 
de  despezas. 

3."*  Porque  as  contas  coordenadas  pela  commissão  indicam  13  facturas,  na  impor- 
tância total  de  32:620^326  réis,  cujos  materiaes,  indicados  em  cada  uma  d^ellas,  foram 
consumidos  em  obras  diversas. 

Para  se  fazer  tal  apreciação  parece  processo  mais  seguro  conglobar  todos  os  traba- 
lhos executados  e  deduzir  no  custo  total  das  reparações  todas  as  verbas  correspondentes 
a  despezas  especiaes  que  não  devam  affectar  aquelles  preços.  A  comparaçSo  do  total 
assim  reduzido  com  o  total  dos  trabalhos  feitos,  mais  dignos  de  attençSo,  permitte  apre- 
ciar, approxímadamente,  os  preços  unitários  correspondentes. 

É  o  que  vou  fazer. 

Conforme  se  deduz  do  que  tenho  exposto  e  de  medições  feitas  anteriormente,  a 
quantidade  de  trabalhos  mais  importantes,  executados  em  todas  as  grandes  repara- 
ções, foi: 

Alvenaria  hydraulica,  incluindo  68"*',37  em  excesso  da  ponte  Itanculo  e  70 
metros  cúbicos  da  ponte  do  kilometro  80^^,  não  incluídos  no  mappa  n.^  1, 

pag.  158,  da  serie  Q  de  documentos  (metros  cúbicos) ; 7:435 

Alvenaria  de  pedra  secca  (metros  cúbicos) 689 

Rebocos  hydraulicos  (metros  quadrados) 12:000 

Movimentos  de  terras  em  toda  a  qualidade  de  terrenos  (metros  cúbicos) 89:636 

Extensão  de  pontes  reconstruidas,  incluindo  4  metros  da  ponte  do  kilometro 
80500  Q  192"*,2  das  novas  vigas,  assentes  em  1892  em  substituição  das  anti- 
gas (metros) 600 

No  total  de  despeza  de  grandes  reparações  ha  a  considerar : 

a)  As  seguintes  despezas  diversas  das  obras: 

Ponte  de  Chicongene l:646f5(2Q4 

»        Movene  e  annexos 16:542(9(113 

»        Unquanhene  e  annexos 8:775^30 

»        Sucutuini  e  annexos 18:157<Si600 

»        Itanculo  e  annexos • 2:013f)i763 

Segue '.     47:134^710 
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Transpofie 47:134*710 

Poute  de  Ponduini  e  annexos 242 j740 

Aqueductos  dos  kílometros  73  e  74*^ 23^)286 

Ponte  de  Mujojo  e  annexos 9:811fSi655 

»        Cherundella IbS^blb 

»        kilometro  79^ 40í»00 

Variante  dos  kilometros  77  e  80 661*150 

Tatal 58:072*116 

b)  Adespezacom  serviços  geraes  menos  4:790^757  réis,  impor- 

tância do  cimento  distribuido  pelas  diversas  obras 59:396*420 

c)  Custo  dos  trabalhos  da  preparaçSo,  reparaçSo  e  montagem  oa 

apeaçlLo  das  vigas  primitivas  e  das  adquiridas  até  1890  . .  7:000*870 

d)  Custo  da  montagem  das  novas  vigas  em  1892 8:929*239 

e)  Assentamento  e  levantamento  de  linha *2:156*872 

Somma 135:555*517 

Despeza  total  em  grandes  reparações 374:523*792 

Resta  para  casto  de  alvenarias,  rebocos,  movimentos  de  terra  e  differen- 

tes  serviços 238:968*275 

Attendendo  agora: 

1.^  Que  os  7:435  metros  cúbicos  de  alvenaria  hydraulica  execatados  exigiram  pro- 
ximamente 8:900  metros  cúbicos  de  pedra  e  2:172  metros  cúbicos  de  areia,  que  os  de 
689  metros  cúbicos  de  alvenaria  de  pedra  secca,  em  revestimentos,  exigiram  760  me- 
tros cúbicos  de  pedra ; 

2.^  Que  08  12:000  metros  quadrados  de  rebocos  hjdraulicos  (argamassa  de  1  :  1) 
exigiram  proximamente  86  metros  cúbicos  de  areia; 

3."  Que  apenas  se  exploraram  por  empreitada,  proximamente  2:716  metros  cúbicos 
de  pedra  de  alvenaria,  903°^',122  de  pedra  britada  e  16  metros  cúbicos  de  areia; 

4.®  Que  foi,  portanto,  necessário  explorar  por  administração  proximamente  6:000  me- 
tros cúbicos  de  pedra  e  2:242  metros  cúbicos  de  areia ; 

5.^  Que  esta  exploração  tinha  de  ser  feita  em  grande  parte  á  distancia  de  alguns 
kilometros,  ao  passo  que  o  empreiteiro  Sawycr  pôde  obter,  próximo  ás  suas  obras  de 
arte,  a  pedra   proveniente  das  excavaçSes  em  rocha  e  areia  das  margens  do  Incomati ; 

6.^  Que  as  despezas  de  transporte  de  pedra  e  areia  exploradas  nSo  foram  pequenas, 
porquanto  durante  grande  parte  da  execução  dos  trabalhos  nSo  havia  transporte  com- 
pleto por  via  férrea  entre  os  locaes  de  exploração  e  das  obras,  sendo  necessário  empre- 
gar o  transporte  movido  a  braços  em  distancias  relativamente  importantes ; 

7.^  Tendo,  finalmente,  em  attençSo  o  exposto  a  pag.  141  e  seguintes  da  serie  Q  de 
documentos. 

Pôde  considerar-se  perfeitamente  justificado  o  custo  de  20*000  réis  por  cada  metro 
cubico  de  alvenaria  hydraulica. 

Attendendo  mais: 

1.®  Que  no  total  de  movimento  de  terras  nXo  considerei  em  separado  as  terras  or- 
dinárias e  as  excavaçSes  em  rocha  cujos  preços  unitários  foram  sempre  muito  mais  ele- 
vados que  os  dos  trabalhos  em  terras  ordinárias ; 
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2.°  Que  só  raríssimas  vezes  se  tem  de  pagar  por  preço  inferior  a  562,5  réis  por 
metro  cubico  o  movimento  de  terras  ordinárias,  havendo-se  por  vezes  pago  preços  mais 
elevados  conforme  as  circumstancias  espeeiaes  de  trabalho  e  tempo; 

3.**  Tendo  em  conta  que  se  separou  da  despeza  de  grandes  reparações  a  verba  des- 
tinada a  alimentação  de  indigenas. 

Pode  igualmente  considerar-se  justificado  um  preço  médio  de  500  réis  por  metro 
cubico  de  movimentos  de  torra,  qualquer  que  fosse  a  qualidade  do  terreno. 

Acceitando  o  preço  unitário  estabelecido  pelos  peritos  para  a  alvenaria  de  pedra 
secca  (pag.  192  do  relatório),  pode  tomar-se  o  preço  de  1/9800  réis  por  metro  cubico  de 
alvenaria  de  pedra  secca. 

Com  respeito  ao  preço  do  metro  quadrado  de  rebocos  hydraulicos,  que  os  peritos 
avaliam  em  3  francos  =  540  réis,  tenho  a  expor  o  seguinte: 

Cada  metro  cubico  de  argamassa  hydraulica  de  cimento  de  preza  lenta  e  areia 
(traço  1  :  1)  exige: 

0"^65  de  areia  a  200  réis ,51130 

780  kilogrammas  de  cimento  Portland  a  43  réis 35|5540 

351  litros  de  agua  a  1  real ,5351 

1,6  de  trabalhador  a  450  réis ÍÍ720 

2  por  cento  de  materiaes  para  perdas «5690 

5  por  cento  de  jornaes  para  ferramentas i$035 

Total 35^471 

Cada  metro  quadrado  de  reboco  hydraulico  com  0",01  de  espessura  custa: 

0°»3^011  de  argamassa  a  35;5471  réis ^390 

1  litro  de  agua  a  1  real j^OOl 

0,16  de  jornaes  de  pedreiro  a  35375 ,$540 

0,16  de  jornaes  de  servente  a  450  róis ,$072 

5  por  cento  de  jornaes  para  ferramentas ^031 

Custo  de  1  metro  cubico  de  reboco ...  1  ^044 

Comquanto  se  tenha  considerado  aparte  a  verba  consumida  em  madeiras  para 
alturas  de  superfícies  e  rebocos  superiores  a  1°,40,  a  verba  de  jornaes  vae  crescendo 
constantemente,  nâo  parecendo  nada  exagerado  tomar  1^300  réis  como  preço  médio  de 
1  metro  quadrado  de  reboco  hydraulico  em  pilares  e  encontros  de  pontes.  De  empreitada 
foi  paga  a  l^iOOO  réis  a  mâo  de  obra  de  rebocos  da  ponte  de  Itanculo. 

Com  referencia  a  trabalhos  de  pontes,  a  despeza  feita  foi  de : 

Pessoal  =  7:000^870  -f  4:360^867 11:36UW37 

Materiaes  comprados  a  Tancred 27:919}5513 

Materiaes  comprados  a  Sawyer. 5:625<5lOOO 

Materiaes  comprados  na  Europa , 7:518^650 

Serviço  de  officinas 196^210 

Serviço  de  exploração 394fS792 

Total 53:015,5902 


53:015^902 
600"» 
23 


O  que  dá  ^^'g^^m  ^  =    8?)í360  réis,  proximamente,  o  custo  de  metro  de  ponte  assente. 
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LAÇiO  DOS  TRABALHOS  DE  REPARAÇiO,  CONSTRDCCÍO  E  MELHORAMENTOS  FEITOS  NA  i.^  SECÇÃO 
DA  LINHA  DE  LOURENÇO  MARQUES  Ã  FRONTEIRA  DO  TRANSVAAL  DESDE  25  DE  JULHO  DE  1889 
ATÉ  A  DATA  DA  INSPECCIO  LOCAL. 


!.*-- Trabalhos  na  ponte  Chicongene 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador Í5:8õ2òl22 

Materiaes 2:570^225 

Empreitadas 104^^100 

Diversos 1:646^204 


8:172^651 


2. <>— Trabalhos  na  ponte  de  Movene  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 19:743ôõ24 

Materiaes 20:863^^391 

Empreitadas 4I:018;>565 

Diversos 16:542^113 


98:1G7;)Ò93 


3.»— Trabalhos  na  ponte  Unqnanhene  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 11:947|)983 

Materiaes 14:188^^358 

Empreitadas 2.069^994 

Diversos 8:775$030 


36:981^365 


4  <'  — Trabalhos  na  ponte  Snctoine  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador '. 13:870^)622 

Materiaes 17:994?5734 

Empreitadas 18:982->016 

Diversos 18:157^j 


69:0<)4^972 


5."  —  Trabalhos  na  ponte  de  Itancalo 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  (3  trabalhador 2:214fJ255 

Materiaes 4:039;>096 

Empreitadas 11:794^957 

Diversos  . . .  » » » » 2:013;J763       20:U62r>07l 

Segue 231:388?>652 
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Tramjmie 231  :388í5(652 

S."*  —  Trabalhos  no  kilometro  3 

As  despezas  foram  as  seguintes: 
Materiaes 29^530 

7.<*-~  Trabalhos  na  ponte  Pondnine  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 494Ò800 

Materiaes 551^^170 

I^iversos 242f^U0         1:288^710 

• 

S.*"  — Aqnednctos  dos  kilometros  73  e  74^^    • 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador l:293jJ618 

Materiaes 1:390^(500 

Empreitadas 2:090?>508 

Diversos 23^286         4-797^912 

9."*  — Trabalhos  na  ponte  de  Mnjojo  e  annexos,  kilometro  78^ 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 5:611^51010 

Matreiaes 10:306r>455 

Empreitadas 1:045|>575 

Diversos __^^^^'^^^^       26:774;J695 

IO.*"— Ponte  Cherundella  ou  Chicnla-o  mo  e  annexos,  kilometro  80 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 925ái663 

Materiaes I:499í5360 

Dí^^^«^« 1^8'>575         2:5S2r>598 

11.'^  — Aqnedactos  dos  kilometros  79i^^  79^^^  e  e79'6i 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 623f>840 

Materiaes 1:795/5925 

Empreitadas 81í5000         ^'õOlATQb 

JSegiie 269:363i5867 
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A  quantidade  de  alvenarias  executadas  foi  de  336*^,847. 

Â  despeza  feita  com  todos  os  trabalhos  foi : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 5:611^51010 

Materiaes 10:306f5í455 

Empreitadas I:045fjõ75 

Despezas  diversas: 

Apontadores,  olheiros  e  capatazes 388f$475 

Material  comprado  a  Tancred 7:5004000 

Montagem  de  uma  barraca  de  zinco 36i9íOOO 

AlimentaçSU)  de  indígenas l:833f$180 

Mobilia,  ferramentas  e  utensilios 54(5000         9-8 11^655 

Total 26:774fS;695 

iO.**— Ponte  Chemndella  ou  Chicula-o-mo  e  annexos,  kilometro  80 

Fizeram-se  os  trabalhos  indicados  a  pag.  187  da  serie  Q  de  documentos. 

O  volume  de  alvenarias  executadas  foi  de  proximamente  100  metros  cúbicos. 

As  despezas  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 924iS1663 

Materiaes I:499f5360 

Despezas  diversas: 

Olheiros,  etc , 44íJ725 

AlimentaçSo  de  indígenas 113fjt850  1585575 

Total 2;582jÍÍ598 

ii.«—Aqaedact08  do  kilometro  79i^.  W*^,  7^^*i 
O  volume  de  alvenarias  executado  foi  de  102"*,584. 

As  despezas  com  todos  os  trabalhos  foram : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 624^840 

Materiaes l:795íJ925 

Empreitadas 81(>000 

Total 2:501iil765 

i2.*— Ponto  do  kilometro  7V*» 
Alvenarias  executadas  67"^,604. 

As  despezas  com  todos  os  trabalhos  foram: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 1:022<5Í020 

Materiaes 2:266^^725 

Despezas  diversas: 

Apontador 40f$000 

Totel 3:328i!l745 
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i3.o— Ponte  do  kUometro  80»» 

A  reconstrucçao  doesta  ponte,  nSo  mencionada  na  serie  Q  dos  documentos,  exigiu 
volume  de  alvenarias  de  proximamente  70  metros  cúbicos. 

Aa  despezas  feitas  com  esta  rcconstrucçSo  e  outros  annexos  ou  auxiliares  foram: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 717íJ025 

Materiaes 2;360i51762 

Total 3:077^787 

i4.°— Variantes  aos  kilometros  77  e  80 

Está  descripta  a  pag.  190  da  serie  Q  de  documentos. 

As  despezas  foram: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 5:940f91660 

Materiaes 1:236^307 

Empreitadas 16:744^860 

Despezas  diversas,  eomprehendendo : 

Apontadores,  olheiros  e  capatazes 331^900 

ConstrucçSo  de  três  barracas  de  madeira  e  zinco 48f$000 

AlimentaçSo  de  indígenas 281j$250  661^150 

Total [... .       24:582jii977 

i6.°^Aqaedacto  do  kilometro  68 

NSo   mencionado  na  serie  Q  de  documentos.  Soffreu  pequenas  reparaçSes.  O  pes- 
soal foi  fornecido  dos  trabalhos  de  Movene.  A  despeza  em  materiaes  foi  de  54^000  réis. 

16.''— Acqnisição,  armação  e  montagem  de  novas  vigas  de  pontes 

Este  serviço  foi  feito  em  1892  e  portanto  nSo  foi  niencionado  na  serie  Q  de  docu- 
mentos. 

As  novas  vigas,  cheias,  têem  as  seguintes  dimensSes: 

11  —  Comprimento 11"      Largura 1",38      Altura 1",38 

3—          »           ....     9",6  »       ....   1°»,38  »     ....  r,38 

3—  »  ....     6™,8         »       1",38  »      0"»,70 

2—          »           ....  11°»  .       ....   1",38  »     ....  OVO 

e  foram  destinadas  a  substituir  outras  tantas  das  impróprias  vigas  de  rotula  emprega- 
das pela  companhia. 

A  despcza  feita  em  armaçSo  e  montagem  das  novas  vigas  foi : 

Pessoal 4:360^(867 

Materiaes 3:977i!l370 

Serviço  de  officinns 196fJ210 

Serviço  de  exploração 3945792 

Totais 8:929^239 
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17.*— Serviços  geraes 
Comprehendem : 

a)  Pessoal  technico 9:196í;422 

b)  Apontadores,  olheiros,  capatazes,  etc 1 :121f$707 

c)  Pessoal  operário  e  trabalhador 5.662^9(431 

ã)  Descargas  e  frete  de  materiaes 3:898^90 

e)  Contratos  e  passagens  de  indígenas 4:905f9i370 

/)  Materiaes  comprados  a  Tancred •  •  •  •  4:619f$513 

g)  Material  comprado  para  pontes 7:518f$650 

h)  Matérias  para  construcçSo  de  casas  de  madeira  e  zinco  para 

direcção,  pessoal  technico,  apontadores,  operários  europeus 

e  depósitos,  proximamente 3:500^KX)0 

i)  Custo  de  cimento  que  foi  distribuido  pelas  diversas  obras  mas 

não  carregado  ás  despezas  d'estas  nas  respectivas  facturas  4:790iS(757 

j)  Artigos  de  acampamento,  medicamentos,  mobilia,  ferramen- 
tas, utensilios,  expediente  e  diversos 983^532 

k)  Materiaes  e  despezas  diversas 17:990f$205 

Total 64:187*177 


As  despezas  em  grandes  reparações,  feitas  desde  25  de  junho  de  1889  até  31  de 
dezembro  de  1896,  foram  as  seguintes: 


l.« 

2.» 

3.« 

4.« 

5.« 

6.^ 

7." 

8.» 

9.* 

10.^ 

11.*» 

12.» 

13.^ 

14.^ 

15." 

16.» 

17.» 


Trabalhos  em  Chicongene 8:172<5i651 

em  Movene  e  annezos 98:167<$593 

em  Umquanhene  e  annexos 36:981*365 

em  Sucutuini  e  annexos 69:004*972 

em  Itanculo  e  annexos 20:062*071 

no  kilometro  3 29*530 

na  ponte  Ponduini  e  annexos. 1:288*715 

no  aqueducto  dos  kilometros  73  e  13^^ 4:797*912 

na  ponte  Mujojo  e  annexos,  kilometro  78^^' 26:774*695 

na  ponte  Churundella,  kilometro  80 2:582*598 

nos  aqueductos  dos  kilometros  79*»^  79**^  7976* 2.501*765 

na  ponte  do  kilometro  79<>8<> 3:328*745 

na  ponte  do  kilometro  80«^ 3:077*787 

na  variante  dos  kilometros  77  e  80 24:582*977 

no  aqueducto  do  kilometro  58 54*000 

na  montagens  de  novas  vigas 8:929*239 

Serviços  geraes 64:187*177 

Total 374:523*792 


Segundo  as  contas  da  commissSo,  o  custo  total  das  reparações,  no  citado 

período,  foi  de 372:274*754 

Addicionando,  porém,  a  verba  correspondente  a  trabalhos  na  ponte  Itan- 
culo indevidamente  classificados  como  construcção 2:249*038 

Somma  como  acima 374:523*792 
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Alem  dos  trabalhos  que  ficam  indicados,  fizeram-s*)  muitos  outros  de  reparaçSo  de 
aterros  e  obras  de  arte  ou  de  consolidaçSo  de  fundaçSes  doestas  ultimas,  em  regra  muito 
defeituosas. 

Os  materiaes  e  pessoal  para  estes  trabalhos  de  menor  importância  foram  cedidos 
das  obras  principaes,  que  ficaram  portanto  sobrecarregadas  com  o  respectivo  custo. 

NSo  obstante,  o  conjuncto  approximado  doestes  últimos  trabalhos  acha-se  incluído  no 
mappa  n.**  1,  pag.  158,  da  serie  Q  de  documentos. 

As  contas  que  ficam  expostas,  quando  especificadas  para  cada  uma  das  obras  exe- 
cutadas, nHo  podem  dar  elementos  sufficientes  para  apreciaç2Lo  dos  preços  unitários  dos 
diversos  trabalhos  feitos,  pelos  seguintes  motivos: 

1.®  Porque,  conforme  se  indicou  na  verba  n.^  16.*,  serviços  geraes,  houve  materiaes 
distribuídos  pelas  diversas  obras  sem  que  o  seu  custo  sobrecarregasse  nas  facturas  estas 
ultimas. 

2.°  Porque  muitas  vezes  succedeu  que  umas  obras  cederam  a  outras  materiaes  e 
pessoal  sem  que  se  tenham  feito  nas  facturas  e  documentos  as  respectivas  transferencias 
de  despezas. 

3,"*  Porque  as  contas  coordenadas  pela  commissSo  indicam  13  facturas,  na  impor- 
tância total  de  32:620^326  réis,  cujos  materiaes,  indicados  em  cada  uma  d^ellas,  foram 
consumidos  em  obras  diversas. 

Para  se  fazer  tal  apreciação  parece  processo  mais  seguro  conglobar  todos  os  traba- 
lhos executados  e  deduzir  no  custo  total  das  reparações  todas  as  verbas  correspondentes 
a  despezas  especiaes  que  nSo  devam  affectar  aquelles  preços.  A  comparaçto  do  total 
assim  reduzido  com  o  total  dos  trabalhos  feitos,  mais  dignos  de  attençSo,  permitte  apre- 
ciar, approximadamente,  os  preços  unitários  correspondentes. 

É  o  que  vou  fazer. 

Conforme  se  deduz  do  que  tenho  exposto  e  de  mediçSes  feitas  anteriormente,  a 
quantidade  de  trabalhos  mais  importantes,  executados  em  todas  as  grandu  repara- 
ções, foi: 

Alvenaria  hydraulica,  incluindo  68*^,37  em  excesso  da  ponte  Itanculo  e  70 
metros  cúbicos  da  ponte  do  kilometro  80^^,  não  incluídos  no  mappa  n.®  1, 

pag.  158,  da  serie  Q  de  documentos  (metros  cúbicos) : 7:435 

Alvenaria  de  pedra  secca  (metros  cúbicos) 689 

Rebocos  hjdraulícos  (metros  quadrados) 12:000 

Movimentos  de  terras  em  toda  a  qualidade  de  terrenos  (metros  cúbicos) 89:636 

Extensão  de  pontes  reconstruídas,  incluindo  4  metros  da  ponte  do  kilometro 
gQSOO  Q  ig2°',2  das  novas  vigas,  assentes  em  1892  em  substituição  das  anti- 
gas (metros) 600 

No  total  de  despeza  de  grandes  reparações  ha  a  considerar : 

a)  As  seguintes  despezas  diversas  das  obras : 

Ponte  de  Chicongene l'M6^20'í 

»        Movene  e  annexos 16:542f$113 

»        Unquanhene  e  annexos 8:775i9K)30 

»        Sucutuini  e  annexos 18:157 iJ6(X) 

»        Itanculo  e  annexos 2:013^9^763 

Segue '.     47:134,J710 
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Transporte 47:13441710 

Poute  de  Ponduini  e  annexos 242j$740 

Aqueductos  doa  kilometros  73  e  74*^ 2341286 

Ponte  de  Mujojo  e  annexos 9:81  H6bò 

»        Cherundella 158fJ575 

»        kilometro  19^^ 40í5000 

Variante  dos  kilometros  77  e  80 661^(150 

Total 58^724Í116 

b)  A  despezacom  serviços  geraes  menos  4:790^1757  réis,  impor* 

tancia  do  cimento  distribuído  pelas  diversas  obras 59:396)91420 

c)  Custo  dos  trabalhos  da  preparação,  reparação  e  montagem  ou 

apeaçSo  das  vigas  primitivas  e  das  adquiridas  até  1890  . .  7:OOOj5870 

d)  Custo  da  montagem  das  novas  vigas  em  1892 8:9294i239 

e)  Assentamento  e  levantamento  de  linha *2:156f)872 

Somma 135:555íS517 

Despeza  total  em  grandes  reparaçSes 374:523^1792 

Resta  para  custo  de  alvenarias,  rebocos,  movimentos  de  terra  e  differen- 

tes  serviços 238:96841275 

Attendendo  agora: 

1.®  Que  os  7:435  metros  cúbicos  de  alvenaria  hydraulica  executados  exigiram  pro- 
ximamente  8:900  metros  cúbicos  de  pedra  e  2:172  metros  cúbicos  de  areia,  que  os  de 
689  metros  cúbicos  de  alvenaria  de  pedra  secca,  em  revestimentos,  exigiram  760  me- 
tros cúbicos  de  pedra ; 

2.^  Que  os  12:000  metros  quadrados  de  rebocos  hydraulicos  (argamassa  de  1  :  1) 
exigiram  proximamente  86  metros  cúbicos  de  areia; 

3.^  Que  apenas  se  exploraram  por  empreitada,  proximamente  2:716  metros  cúbicos 
de  pedra  de  alvenaria,  903*°',  122  de  pedra  britada  e  16  metros  cúbicos  de  areia; 

4.®  Que  foi,  portanto,  necessário  explorar  por  administração  proximamente  6:000  me- 
tros cúbicos  de  pedra  e  2:242  metros  cúbicos  de  areia ; 

5.^  Que  esta  exploração  tinha  de  ser  feita  em  grande  parte  á  distancia  de  alguns 
kilometros,  ao  passo  que  o  empreiteiro  Sawycr  pôde  obter,  próximo  ás  suas  obras  de 
arte,  a  pedra   proveniente  das  excavaçSes  em  rocha  e  areia  das  margens  do  Incomati ; 

6.^  Que  as  despezas  de  transporte  de  pedra  e  areia  exploradas  nSo  foram  pequenas, 
porquanto  durante  grande  parte  da  execução  dos  trabalhos  não  havia  transporte  com- 
pleto por  via  férrea  entre  os  locaes  de  exploração  e  das  obras,  sendo  necessário  empre- 
gar o  transporte  movido  a  braços  em  distancias  relativamente  importantes ; 

7.**  Tendo,  finalmente,  em  attençSo  o  exposto  a  pag.  141  e  seguintes  da  serie  Q  de 
documentos. 

Pôde  considerar- se  perfeitamente  justificado  o  custo  de  2041000  réis  por  cada  metro 
cubico  de  alvenaria  hydraulica. 

Attendendo  mais: 

1.**  Que  no  total  de  movimento  de  terras  não  considerei  em  separado  as  terras  or- 
dinárias e  as  excavaçSes  em  rocha  cujos  preços  unitários  foram  sempre  muito  mais  ele- 
vados que  os  dos  trabalhos  em  terras  ordinárias ; 
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2.°  Que  só  raríssimas  vezes  se  tem  de  pagar  por  preço  inferior  a  562,5  réis  por 
metro  cubico  o  movimento  do  terras  ordinárias,  havendo-se  por  vezes  pago  preços  mais 
elevados  conforme  as  circumstancias  especiaes  de  trabalho  e  tempo; 

3.°  Tendo  em  conta  que  se  separou  da  despeza  de  grandes  reparações  a  verba  des- 
tinada a  alimentação  de  indigenas. 

Pôde  igualmente  considerar-se  justificado  um  preço  médio  de  ÕOO  réis  por  metro 
cubico  de  movimentos  de  torra,  qualquer  que  fosse  a  qualidado  do  terreno. 

Acceitando  o  preço  unitário  estabelecido  pelos  peritos  para  a  alvenaria  de  pedra 
secca  (pag.  102  do  relatório),  pode  tomar-se  o  preço  de  1;580()  réis  por  metro  cubico  de 
alvenaria  de  pedra  secca. 

Com  respeito  ao  preço  do  metro  quadrado  de  rebocos  hydraulicos,  que  os  peritos 
avaliam  em  3  francos  =540  réis,  tenho  a  expor  o  seguinte: 

Cada  metro  cubico  de  argamassa  hydraulica  de  cimento  de  preza  lenta  e  areia 
(traço  1:1)  exige: 

0«"3,65  de  areia  a  20(J  réis ,51130 

780  kilogrammas  de  cimento  Portland  a  43  réis 35(51540 

351  litros  de  agua  a  1  real í5351 

1,6  de  trabalhador  a  450  réis ^720 

2  por  cento  de  materiaes  para  perdas f$69õ 

5  por  cento  de  jornaes  para  ferramentas i5í035 

Total 35^471 

Cada  metro  quadrado  de  reboco  hydraulico  com  0",01  de  espessura  custa: 

0°*^,011  de  argamassa  a  35;$47l  réis ,5[390 

1  litro  de  agua  a  1  real y§001 

0,16  de  jornaes  de  pedreiro  a  3$375 ,51540 

0,16  de  jornaes  de  servente  a  450  róis ,51072 

5  por  cento  de  jornaes  para  ferramentas ^031 

Custo  de  1  metro  cubico  de  reboco.. .  Ir5>044 

Comquanto  se  tenha  considerado  aparte  a  verba  consumida  em  madeiras  para 
alturas  de  superfieies  e  rebocos  superiores  a  1°,40,  a  verba  de  jornaes  vae  crescendo 
constantemente,  nlo  parecendo  nada  exagerado  tomar  lr51300  réis  como  preço  médio  de 
1  metro  quadrado  de  reboco  hydraulico  em  pilares  e  encontros  de  pontes.  De  empreitada 
foi  paga  a  1^1000  réis  a  mâo  de  obra  de  rebocos  da  ponte  de  Itanculo. 

Com  referencia  a  trabalhos  de  pontes,  a  despeza  feita  foi  de: 

Pessoal  =  7:000^870  +  4:360í?867 11:361^737 

Materiaes  comprados  a  Tancred 27:919^1513 

Materiaes  comprados  a  Sawyer. 5:625,5000 

Materiaes  comprados  na  Europa 7:518^650 

Serviço  de  officinas 196,5210 

Serviço  de  exploraçEo 394,5792 

Total 53:015,5902 


53:015^902 
"tíÕÕ' 
23 


O  que  dá  ^^'^'(^m  ^  =    8r>360  réis,  proximamente,  o  custo  de  metro  de  ponte  assente. 
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7:435  metros  cúbicos  de  alvenaria  hydraulica,  a  20?5>000  réis 148:700^000 

689  metros  cúbicos  de  alvenaria  de  pedra  secca,  a  1?>800  réis 1:240?)>200 

12:000  metros  quadrados  de  rebocos  hydraulicos,  a  1?^300  réis.. .......  lõ:fiOOí'H>00 

89:G3(]  metros  cúbicos  de  movimento  de  terras,  a  500  réis 44:818^5^200 

Custo  de  alvenarias,  rebocos  e  movimentos  de  terras 21O:358íJ20O 

Tomando  a  difterença  para  a  somma  de 238:968í>275 

Custo  dos  difFcrentes  serviços  secundários  não  especificados 28:610í5075 

Esta  ultima  verba  distribuída  por  todas  as  obras  é  perfeitamente  justificada. 

A  despeza  total  de  grandes  reparações,  pôde,  pois,  apresentar-se  pelo  modo  seguinte  : 

7:435  metros  cúbicos  de  alvenaria  hydraulica,  a  20;>000  réis 148:700?JO0O 

689  metros  cúbicos  de  alvenaria  de  pedra  secca,  a  1^5800  réis 1:240^200 

12:000  metros  quadrados  de  rebocos  hydraulicos,  a  1|?300  réis 15:600?$000 

89:636  metros  cúbicos  de  movimento  do  terras,  a  500  réis 44:818<$000 

600  metros  de  vigas  de  pontes,  a  88?5360  réis 53:015^902 

Assentamento  e  levantamento  de  linha 2:156?5872 

Pessoal  technico 9:196^422 

Pessoal  auxiliar  (apontadores,  olheiros) 5:044^5^642 

Serviços  geraes,  deapezas  diversas  e  despezas  nâo  especificadas 94:75J<5754 

Total 374:573f5792 

Finalmente,  pode  ainda  apresentar-se  a  despeza  total  de  grandes  reparações  pelo 
modo  que  se  segue: 

Pessoal  technico 9:196^^422 

Pessoal  auxiliar,  carga  e  descarga  de  matcriaes 9:21 5^5099 

Material  comprado  a  T.  Tancred 27:919?^513 

Material  comprado  a  M.  Sawyer 5:625>^5>000 

Material  comprado  na  Europa 7:51 8^^650 

Alimentação   de  indigenas  (incluindo  1:013^964  róis  de  alimentação  per- 
tencente aos  serviços  geraes  nào  directamente  especificados) 13:220j5463 

Contratos  e  passagens  de  indigenas 4:905^370 

Montagem  de  pontes  (tarefas) 7:0007^870 

Assentamento  de  via  (tarefas) 2:156^872 

Materiaes  de  construcçao  e  diversos 116:452^974 

Ferramentas,  mobília,  expediente,  etc 6:385|'5>688 

Jornaes , 78:280?H40 

Empreitadas 86:105^429 

Serviços  diversos  (officios  e  expediente) 591^5002 

Total 374:573^792 

Nao  ha  concordância  entre  estas  verbas  e  as  correspondentes  do  mappa  n.^  2  de 
pag.  158  da  serie  Q  de  documentos,  pelos  seguintes  motivos : 

1.^  Porque  a  relação  supra  inclue  despezas  posteriores  a  outubro  de  1890; 

2.®  Porque  os  documentos  de  despeza  soflFreram  nova  classificaçlio  depois  de  remet- 
tidos  para  Lisboa,  sendo  perfeitamente  acceitavel  que  esta  divirja  da  anteriormente  feita 
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cm   Lourenço  Marques,   havendo-se  julgado   mais  acertado  classificar  como  dcapezas  de 
construcção  algumas  verbas  primitivamente  incluídas  em  (jrandes  rejxiraqoes. 

De  resto,  com  única  excepção  da  passagem  para  despezas  de  grande  reparac^ao  do 
documento,  na  importância  de  2:24*,)à038  réis,  correspondente  á  ponte  de  Itanculo,  in- 
cluído nas  despezas  de  consfrucçao ,  as  verbas  indicadas  n'esta  memoria  sâo  traducçflo 
das  contas  de  despezas  coordenadas  pela  commissUo  a  que  me  tenho  referido. 

Lisboa,  23  de  junho  de  1S9S.  =  António  Jost'  de  Aravjo. 

N:  58 

o  8R.  FRAXCISGO  ANTOMO  DA  VEKiA  RKIRÃO  AO  SR.  DUARTE  (iUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

ITole^rainiina.  —  Kxtracto. 

Lisboa,  1  de  julho  de  1898. — Mando  hoje  documento  da  relação  da  receita  e  des- 
peza  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do  Transvaíil,  do  janeiro  a 
maio  corrente. 

N/'  59 

RECEITAS  E  DESPEZAS  DO  CAMINHO  DE  FERRO  DE  LOURENÇO  MARQUES 
Á  FRONTEIRA  DO  TRANSVAAL 


*''''^'"  »lc  exploração 

Janeiro 42:940f>2õ9 

Fevereiro 36.165^(327 

Março 59:926.^697 

Abril 52:677:5121 

Maio - 


I)p$pe7.ai 
de  exploração 

38:08;5íl4r)7 
2ít:5615497 
32:125r5351 
35:91õ>965 

36:8835571 


Dofpcxan  oxtraordinaria8 

1:3*385493 

723(5300 

1:173.->300 

1:100^940 

o  mais  £,  28:344 

438:^840 


Total 

39:4515950 
30:284;?797 
33:298,5iG51 
37:01  <?5905 
o  mais  £.  28:344  • 
37:322!54n 


N."  60 


o  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIUA  REIRÂO  AO  SR.  DUARTE  (iUSTAVO  NOUIEIRA  SOARES 

XclesramiiiR. 

Lisboa,  6  de  julho  de  1898.  —  Mando  correio  relação  melhoramentos  e  acabamentos 
nos  oitenta  primeiros  kilometros  desde  25  junho  1889  até  á  vistoria  local. 


*  Dcspeza  com  a  compra  de   mna  rotunda  pura  locomotivas,  um  hangar,  100  wagons  c  2  car- 
ruagens. 
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açiO  DOS  TRABALHOS  DE  REPARAÇÃO,  CONSTRUGÇÂO  E  MELHORAMENTOS  FEITOS  NA  1/  SECÇiO 
DA  LINHA  DE  LOURENÇO  MARQUES  A  FRONTEIRA  DO  TRANSVAAL  DESDE  25  DE  JULHO  DE  1889 
ATÉ  A  DATA  DA  INSPECtíO  LOGAL. 


i.*"-- Trabalhos  na  ponte  Chicongene 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador S:852j$122 

Materiaes 2:570^225 

Empreitadas 104,5100 

Diversos 1:646^5(204 


8:172^651 


2.°— Trabalhos  na  ponte  de  Movene  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 19:743?5524 

Materiaes 20:863^(391 

Empreitadas 41:018^^65 

Diversos 16:542^113 


98:lG7?>5y3 


3.*"— Trabalhos  na  ponte  Unqnanhene  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 11:947^983 

Materiaes 14:188^(358 

Empreitadas 2:069^994 

Diversos 8:775?5i030 


36:981,^365 


4  /'—Trabalhos  na  ponte  Snctnine  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  c  trabalhador 13:870^622 

Materiaes 17:994?5734 

Empreitadas 18:982r>016 

Diversos 18:157-^500 


69:004^972 


S.*"  —  Trabalhos  na  ponte  de  Itancalo 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  o  trabalhador 2:214,^255 

Materiaes 4:039^5096 

Empreitadas 11:794^^957 

Diversos  . . . » » * 2:013^763       20:062r>071 

Segue 231:3885^652 
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Tranaimte 231:388í5(652 

6."  —  Trabalhos  no  kilometro  3 

As  despezas  foram  as  seguintes: 
Materiaes 29^530 

T."*  — Trabalhos  na  ponte  Ponduine  e  annexos 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 494?>800 

Materiaes õôljjl  7õ 

Diversos 242^740         l-288á715 

• 

S.^"— Aqnednctos  dos  kilometros  73  e  74^^    - 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador l:293jJ618 

Materiaes 1 :390<51500 

Empreitadas 2:090.f5i508 

Diversos 23^286         4-7y7A9r> 

9.<*  —  Trabalhos  na  ponte  de  Mujojo  e  annexos,  kilometro  78^ 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 5:611(J010 

Matreiaes 10:306rH55 

Empreitadas 1:045|>575 

Diversos __^^^^^''_^       26:774;5695 

10.<'— 'Ponte  Cherundella  on  Chicula-o  mo  e  annexos,  kilometro  80 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 925ái663 

Materiaes 1:499í5360 

^^^^^^os 158r>575         2:582r>õ98 

11.''  — Aqueductos  dos  kilometros  79»^^  79**^  e  e79'6i 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador .  623?>840 

Materiaes 1:795/5925 

Empreitadas 81í5>000         2-501á765 

Segiie 269:363^867 
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Transporte 269:3635867 

12."  —Ponte  do  kilomotro  79««« 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 1:022{>020 

Materiaes 2:266<5725 

Diversos 40}$000 


13."— Ponte  do  kilometro  80«oo 

As  despezas  foram  as  seguintes: 

Pessoal  operário  e  trabalhador 717^025 

Materiaes 2:360|5Í762 

í^.*"—  Variante  dos  kilometros  77  e  80 


3:328^745 


3:077^787 


As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal  operário  e  trabalhador 5:940^660 

Materiaes 1:236,5307 

Empreitadas 16:744^5(860 

Diversos 661^150       24*5820977 

15.<>—  Aquedncto  do  kilometro  58 

A  despeza  foi  a  seguinte: 
Materiaes r)4?$000 

16*'—  Acquisição,  armação  e  montagem  de  novas  vigas  de  pontes 

As  despezas  foram  as  seguintes : 

Pessoal 4:360,Í867 

Materiaes 3:977^1370 

Serviço  de  oíEcinas 196f5i210 

Serviço  de  exploração 394??792         ^^Q29^9V) 

17.*>—  Serviços  geraes 
Comprehendem-se : 

a)  Pessoal  technico 9:196fS422 

b)  Apontadores,  olheiros,  capatazes,  etc  . . 1:121??707 

c)  Pessoal  operário  e  trabalhador 5:662;S431 

d)  Descargas  e  frete  de  materiaes 3:898^(590 

c)  Contratos  e  passagens  de  indígenas 4:905^5370 

/)  Materiaes  comprados  a  Tancred 4:619^(513 

g)  Material  comprado  para  pontes 7:518^5650 

h)  Materiaes  para  construcçâo  de  casas  de  madeira  e  zinco 

para  direcção,  pessoal  technico,  apontadores,  operários 

europeus  e  depósitos,  provimento 3:500/5000 

Segue 40:422^(683     310:336^5615 
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Transporte 40:422^683     310-3365H15 

■i)  Custo  de  cimento  que  foi  distribuído  pelas  diversas  obras, 
mas  não  carregado  ás  despezas  doestas  nas  respectivas 

facturas 4:790^757 

j)  Artigos  de   acampamento,  medicamentos,  mobília,  ferra- 
mentas, utensílios,  expediente  c  diversos 983r5532 

k)  Materiaes  e  despezas  divensas 17:990í5i20r)       ()4:i87ál77 

IS.*"—  Abertura  de  valletas 

a)   Entre  kilometros    7   e  9  (outubro  e  novembro  de 
1893): 

Pessoal ; 429á;745 

Materiaes 175550         .    , .- ^^or 

h)  Entre  kilometros    14  e  17  (julho   e   dezembro   de 
1893): 

Pessoal 1:190^135 

Materiaes 80fJ775 

Idem  (janeiro  a  maio  de  1894) : 

Pessoal 973íJ670 

Materiaes 286^51750 

Empreitadas • 298^306         2-8*'^9áG8G 

c)  Entre  kilometros  45  e  50  (agosto  «  dezembro  de 

1893) : 

Pessoal 853íJ600 

Materiaes 2G5?554H  M19Â148 

Idem  (janeiro  a  junho  de  1894): 

Pessoal 131fí625 

Materiaes 33,5250 

Empreitadas 261^798  416^673 

d)  Entre  kilometros  66  e  67  (maio  de  1890) : 

Empreitada 1:514^1976 

19."—  Aqnedacto  do  pântano  junto  á  estação  de  Lourenço  Marques 

Junho  a  agosto  de  1890: 

Pessoal 453^630 

Empreitada 22|5500 

*í^^^^^^^^ gQ^^'^  496^380 

20.«—  Aquedncto  do  kilometro  57^' 

Janeiro  a  março  de  1891: 

Pessoal 162^145 

^^^^^''^^^ 214>?050  3^6^^^9a 

Segue 381:7245  Hf» 
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Transporte 381:724á;i45 

21.''— Aqueducto  do  kilometro  li'^-^ 

Dezembro  de  1890  a  março  de  1891 : 

Pessoal 105^1050 

Materiaes ^^^<^Q-">^^  bbÚ^íOO 

22.°—  Aterros  no  pântano 
Junho  a  agosto  de  1891: 

Pessoal 8í51000 

2:186  wagonetes  de  aterro 874íJ400  8825400 

Julho  a  novembro  de  1892: 

Pessoal 588^889 

Materiaes 4310073 

878  wagons  de  aterro 216^261         1-236^23 

Dezembro  de  1893: 

Pessoal 85^490 

Materiaes 59^378  144^868 

Janeiro  a  dezembro  de  1894 : 

Pessoal 4:978íllõ9 

Materiaes l:601jSi846         6:580,5(K3r> 

23.'*—  Aterro  do  kilometro  70.^' 
Outubro  de  1890: 

Pessoal l:0O4?5SlO 

24.''—  Assentamento  de  linhas  de  serviço  na  estação  de  Lourenço  Marques 

Agosto  de  1892 : 
Pessoal 15^1165 

25.'*—  Alvenarias  nas  embocaduras  dos  canos  de  ferro  existentes  no  Infolene, 
aos  kilometros  45  e  50,  e  construcção  de  um  aqueducto  no  Infolene 

Julho  a  dezembro  de  1893 : 

Pessoal 33(>^075 

Materiaes 437?5i735  7735810 

26.° —  Aqueductos  entre  os  kilometros  14  e  17 

Setembro  a  outubro  do  1893  e  janeiro  de  1894: 

Pessoal 286^460 

Materiaes 105f?300  gg  j  ,^7(jq 

Segue 393:309^786 
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Tramporte 393:309^786 

27.<'—  Gonstmcção  de  um  outro  aqneducto  no  Infolene 

Setembro  de  1893 : 

Pessoal 273^355 

Materíaes 93íS82õ  367(5180 

Outubro  e  novembro  de  1895 : 

Pessoal 22í5000 

Materiaes 112(J500  134^500 

SS.*"—  Aqaeducto  do  kilometro  45-<^ 

Dezembro  de  1894,  abril  c  maio  de  1895: 

Pessoal 730íJ260 

Materiaes 69^^600  799fS860 

29."— Assentamento  de  linhas  no  pântano 

Setembro  a  dezembro  de  1893 : 
Pessoal 489<J74õ 

ao.**—  Ballastragem 

a)  Kilometro  66  e  67-^  (maio  de  1890): 

Empreitada 2:440f5000 

b)  Kilometro  72  (maio  de  1890): 

36  wagons  de  ballastro 202^^500 

c)  Entre  kilonietros  48  a  Õ8  (março  de  1894): 

Pessoal 276^885 

Materiaes 187(Si643         4(;4jj528 

d)  Diversos  (julho  a  dezembro  de  1890): 

1:127  wagons  de  ballastro 6:008í5H75 

Serviço  do  ballastragem 990^000 

Janeiro  a  dezembro  de  1891: 

Pessoal  de  comboios l:270fJ21õ 

Serviço  de  tracção  c  officinas ; l:786i'5994 

Empreitadas 13:286j5l700 

Janeiro  a  novembro  de  1892 : 

Pessoal  de  comboios 197fJ350 

Materiaes 2lbS^00ò 

12  wagons  de  ballastro 48/5(600 

e)  Kilomotro  78  (abril  de  1890): 

Pessoal 228í?150 

—- . — .  -  •        --    ■ 

Segtie 27: 198^21 7      395: 101  ?K)7 1 

24 
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Transjforte 27:198,>217     395:101^071 

f)  Kilometro»  3  e  4  (novembro  de  1893): 

Pessoal 23ái400 

g)  Kilometro  7  (junho  a  outubro  de  1893): 

Pessoal 697^420 

Materiaes 251^51793 

A)  Kilometros  7  e  9  (dezembro  de  1893): 

Pessoal 63^075 

Materiaes 130,51176 

i)  Elilometros  14  e  17  (fevereiro  a  junho  de  1894): 

Pessoal 602^910 

Materiaes 205,5285 

j)  Kilometros  30  a  33  (outubro  a  dezembro  de  1893): 

Pessoal 748,5420 

Materiaes 318^^976 

k)  Kilometros  30  e  35  (janeiro  a  março  de  1894): 

Pessoal 312^1375 

Materiaes 340^(099 

Empreitada 969,5096 

l)  Kilometros  44  e  45  (março  de  1894) : 

Pessoal 261,5315 

Materiaes .  171^594 

Empreitada 680^5000 

m)  Kilometros  45  e  50  (novembro  de  1893  a  março  de 
1894): 

Pessoal 1:139,5924 

Materiaes 845,5685       35.010,5260. 

SI."" —  Comporta  do  pântano 

Julho  a  dezembro  de  1890: 

Pessoal 524-j;075 

Materiaes : 243,5000 

Março  de  1891  a  janeiro  de  1892: 

Pessoal 2:330M65 

Materiaes 2:614^^200         5-71 1^740 

32.<'— Deposito  de  agua  no  kilometro  80^ 
Março  de  1890: 

Empreitada 13,5500 

Segue 435:836^1571 
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Transporte 43õ:836f5r)71 

33.<>—  Desvio  do  Ghicongene,  kilometros  60  a"62 

Janeiro  a  dezembro  de  1890: 

58:564  metros  cúbicos  de  movimentos  de  terra 63:203í5200 

Assentamento  de  487  metro  sde  linha 58^440 

Balastro 448^000 

Pessoal 40^5000 

Materiaes 7:697^466 

Dezembro  de  1891 : 
Liquidação  de  empreitadas 5:850fJ000 

Março  de  1892 : 
LiquidaçSlo  de  empreitadas 11:258^255 

Novembro  e  dezembro  de  1889: 
762'"^4  de  aterros,  a  675  réis  e  11Õ3"»,8  de  escavaçSes,  a 

1^600  réis 2:495^700       gi-oõl^oei 

34.''  — Desvio  aos  kilometros  52  e  53 

Abril  a  julho  de  1893: 

Pessoal 953f5l275 

Materiaes 66j5855         1'020Ô130 

35.<'— Estação  de  Lourenço  Marques 

As  despezas  feitas  sHo : 

a)  Fevereiro  a  novembro  de  1890: 

Pessoal 9:192íí745 

Materiaes 287f?937 

Balastragem 2:615,5400 

1898  wagons  e  mais  200  metros  cúbicos  de  aterro l:953f$000 

b)  Ampliação  do  cães  de  mercadorias  (junho  a  outubro 

de  1893): 

Materiaes 473?í>548 

Empreitadas 312^000 

c)  CanalisaçXo  de  agua  para  a  estaçflo  (janeiro  de  1892 

a  maio  de  1893): 

Pessoal 624^750 

Materiaes 3:583f5i850 

Empreitadas 45^(000 

d)  Abastecimento  de  agua  na  estaçSlo  (setembro  a  no- 

vembro de  1895): 
Pessoal 385??040 

Segue 19:473<5270     527:907,5762 
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Março  a  dezembro  do  1 89G  : 

Pessoal 3:264^290 

Materiaes 3:043?>H41 

e)  Recinto  da  estaçSo  (julho  de  1804) : 
Materiaes 4^51400 

/)  AmpliaçSo  da  gare  (junho  de  1896): 
Materiaes bO^iOO       25:830^201 

36.<*— Estação  de  Matola 
Maio  a  novembro  de  1891 : 
Materiaes 204?>400 

Agosto  a  outubro  de  1895 : 

Pessoal 299fJ400 

Materiaes 516í5709 

Empreitadas 76-3500 

Junho  de  1896 : 
Empreitada 100^000         l'197á009 

S?.*"— Estação  de  Movene 

Setembro  de  1890  a  agosto  de  1891: 

Pessoal 8:243^685 

Materiaes 6:845(5327 

Empreitada 1:007^629       16:096^5641 

SS.^"  — Estação  de  Pessene 

a)  Maio  a  novembro  de  1861 : 

Pessoal l:958í$620 

Materiaes 2:460(^080 

Março  a  novembro  de  1892: 

Materiaes 636^710 

Empreitada 498(5570 

Maio  de  1895: 
Materiaes 28^1308 

b)  Cães  de  mercadorias  (agosto  a  novembro  de  1895): 

Pessoal 630(5800 

Materiaes 668^778 

Empreitada 150(5000 

.Segue 7:031(5866     571:0375613 
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Transporte 7:031^866     571:037^613 

Janeiro  de  1896: 
Materiaes 70j5046 

c)  Canalisaçílo  de  afl:ua  (maio  de  1895): 
Pessoal 102Ã32Ò         7:204r?237 

SS.""  —  Estação  do  Incomati 

Março  a  novembro  de  1891 : 

Pessoal l:330i!(375 

Materiaes I:257ái015 

Abril  a  novembro  de  1892: 

Materiaes 697f5750 

Empreitada  de  construcçao 402(5250  ^•687^300 


^O.""  — Muro -cães  da  estação  de  Lourenço  Marques 


X 


à)  Março  a  agosto  de  1890: 

Pessoal 5:629^1650 

Materiaes 12:495}5;746 

Fevereiro  de  1891: 
Materiaes 130^5500 

li)  Encanamentos  (outubro  a  dezembro  de  1892): 
Pessoal 402fH80 

M^^^í^^^ 9^^830       18:750/5206 

^l.*" — Muro  marginal 

a)  Kilometro  3  (janeiro  de  1891): 
Materiaes 34f5i800 

h)  Kilometro  5  (outubro  de  1890  a  abril  de  1891): 

Pessoal 787f5605 

Materiaes 1:657^907 

c)  Kilometro  1  (abril  de  1890): 

Pessoal 1:596;>920 

Materiaes 8:740(5600 

Fevereiro  de  1891  a  fevereiro  do  1892 : 

Pessoal 2:220,5355 

Materiaes 1:652í5220 

Segue 16:690(5407     600:679,5446 
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d)  Entre  kílometros  3  e  4  (novembro  de  1893  a  abril 
de  1894): 

Pessoal 435*150 

Materiaes 6,5300 

Empreitada 806(5347       17-9385204 

42.<'— Montagem  de  tanques  para  tomas  de  agua 

Fevereiro  e  março  de  1894 : 

Pessoal 294*720 

Materiaes 194*352  4890072 

43.«— -Ponte  ao  kilometro  27 

a)  Consolidação  da  ponte  primitiva  (dezembro  de  1890 
a  março  de  1891): 

Pessoal 675*545 

Materiaes 2:788*990         3:464*535 

h)  ReconstrucçSo  da  ponte  (agosto  de  1894  a  dezem- 
bro de  1895) : 

Pessoal 5:872*547 

Materiaes 3:065*998 

Agosto  a  dezembro  de  1896: 

Pessoal 663*057 

Materiaes 5:522*726 

Empreitadas 7:413*168       22:537*490 

44.*— Ponte  ao  kilometro  34 

Dezembro  de  1890  a  março  de  1891 : 

Pessoal 1:023*995 

Materiaes 2:368*000         8.391^99.-) 

45.<>— Ponte  ao  kilometro  42 
Janeiro  a  março  de  1891 : 

Pessoal 408*835 

Materiaes 1:702*050         2-110A8«r) 

46.<»— Ponte  ao  kilometro  60 
Dezembro  de  1891 : 

Empreitada  de  eonstrucçao 529*650 

Segue 651:141*183 
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TramiHyrte 601:141^^183 

47.*»  — Ponte  de  Movene 
Janeiro  de  1801 : 

Materiaes 17^400 

48.*"— Ponte  ao  kilometro  62,  Ghicongene 
Dezembro  de  1891 : 
Empreitada 315*000 

49.<*  —  Ponte  ao  kilometro  72 
Agosto  de  1890: 
Pessoal 636*690 

42.^'— Ponte  Sucntulne 
Junho  de  1890: 
Materiaes 108ô«00 

SO."*— Ponte  ao  kilometro  76 
Fevereiro  a  abril  de  1891 : 

Pessoal, 1:669*790 

Materiaes 920*400         2*590*190 

SI."»  —  Ponte  ao  kilometro  80 
Março  de  1891 : 

Pessoal 185*340 

25. "  —  Prolongamento  da  linha  férrea  para  os  hangares 
e  ponte-caes  da  alfandegai 

Agosto  a  setembro  de  1892: 
Pessoal 159*880 

SS.^"—  Postes  kilometricos 
Junho  de  1892  : 

Material 926*440 

S^.^"  ^  Pontão  do  pântano  de  Inf olene 

Agosto  a  dezembro  de  1893: 

Pessoal 412*300 

Materiaes 192*635  604*936 

SS.<>—  Pontões  entre  os  kilometros  14  e  17 
Outubro  de  1893: 

Pessoal 85*400 

Materiaes 268*650  354*050 

Segue 657:039*108 
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SG.^*  —  Pintara  do  deposito  de  encerados  e  pharoes 
Julho  de  1894 : 
Materiaes 23^691 

57.<>—  Pontão  e  ponte  ao  kilometro  50 

Outubro  1893  —  pontSo: 
Materiaes 7õ8;Sõ47 

Outubro  de  189Õ — ponte: 

Pessoal 404^900 

Materiaes 268?5i700 

Janeiro  a  março  de  1896 : 

Pessoal 665600 

Materiaes. òb^OòO         1:553*^797 

SS.""  —  Ponte  ao  kilometro  79 
Dezembro  de  1895: 

Materiaes 803;>ò75 

Abril  a  dezembro  de  1896: 

Pessoal.  /. 3:706^(826 

Materiaes 2:302?5972         6'813<5373 

SS.""— Pontão  ao  kilometro  72 
Maio  de  1896 : 

Pessoal 447í5^000 

Materiaes 33/HOO  480á40O 

61.''  —  Terraplanagens  ao  kilometro  27 

Novembro  de  1895  a  setembro  de  1896: 

Pessoal 1:086^850 

Materiaes 204^184         1-991Â034 

$2.o  _  Taludes  nos  kilometros  66  e  67 
Maio  de  1890: 
Empreitada   1572'",852  de  desaterros  em  taludes  até  2"',30  de  altura, 
transporte  das  terras,  etc I:633í5í875 

Segue 668:835^278 
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63.'' —  Toma  de  agua  ao  kilometro  88 

a)  Janeiro  de  1890  a  junho  de  1891 : 

Pessoal 2:651?5720 

Material 816?5Í375 

Empreitada 1:350^000 

b)  Junho  a  setembro  de  1895: 

Pessoal 662,5020 

Materiaes 984r>915 

Setembro  a  outubro  de  1896 : 
Materiaes bimO         6:522,5890 

64.''  — Tomas  de  agua  aos  kilometros  26  e  27 
Outubro  de  1896: 

Serviço  de  officinas 592,5025 

Materiaes 50,5100  6425125 

65.<''- Trabalhos  extraordinários 

Outubro  a  dezembro  de  1893: 
Pessoal 270,5000 

Janeiro  a  setembro  de  1894: 
Pessoal 1:122,5000 

Janeiro  de  1895: 
Pessoal 57,5000         1:449,5000 

66.<'  —  Terraplenagens  ao  kilometro  79 

Abril  a  agqsto  de  1896: 

Pessoal 1:527^780 

Materiaes 573,5000         2-1005980 

67.<'  — Variante  de  linha  telegraphica,  kilometros  61  e  62 

Dezembro  de  1893 : 
Materiaes 46^300 

68.*»  — Pontão  ao  kilometro  W^ 
Março  a  abril  de  1896: 
Materiaes 795800 

Segue 679:676^73 

25 
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Transporte 679:676^373 

69.<>  —  Assentamento  da  noTa  bascnia 
Dezembro  de  1893: 
Pessoal 24,5000 

Março  a  juuho  de  1894: 

Pessoal 65ÍÍ310 

Materiaes 242áíl65 

Empreitadas 123,5838 

Julho  de  1894: 
Materiaes .' 11^1960 

Janeiro  a  maio  de  189Õ : 
P^«««*' ^>^^7^  517,fií973 

70."*  —  Barracão  para  colonos 

Julho  a  dezembro  de  1890: 

Possoal 1:150^610 

Materiaes 2;047^õ76 

Empreitada  —  21  wagons  de  pedra 141(J750 

Empreitada  —  5  ditos  de  ballastro 28f512õ 

Julho  de  1891 : 
Empreitada  da  eonstrucçâo  do  barracfto 409(5725         ^.777Jí7><fí 

71.«  — Gaes  de  mercadorias  em  Matola 

Agosto  a  novembro  de  1890: 

Pessoal 139,5350 

Materiaes 481d5()2  <]20^9i2 

72.0— Casa  do  chefe  de  exploração 

Maio  a  dezembro  de  1891: 

Pessoal 3:231?5365 

Materiaes 3:283^5850 

Diversos 212,5700 

Março  a  novembro  de  1892 : 

Empreitadas: 220,5000 

Materiaes 699,5179 

^•^^•^^« ; 89,n04         7,730^198 

Segue 692:329,5242 
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Tramporte (i[}2:32[)^2i2 

73."—  Casa  de  guarda  ao  hilometro  69 
Mciio  do  1890: 
Empreitada  de  construcçâo õOiíOOO 

7>i."  —  Casa  do  chefe  do  1.''  distrícto  de  via, 
kilometros  3  e  36 

Abril  a  junho  de  1894: 

Empreitíida 330r>0(K) 

Materiaes 246r5>231 

Julho  de  1895: 
Empreitada 12áí00()  p^^^  ^231 

75.<*—  Casa  do  chefe  do  2.'>  distrícto  de  via 

Julho  a  dezembro  do  1894 : 

Empreitada. 90áÍ000 

Materiaes • 1 :454|5I985 

Fevereiro  de  1 895 : 
Empreitada 70^000  1  •0145^)85 

77."— Escriptorio  no  hangar  da  alfandega  em  Lourenço  Marques 

Dezembro  de  1892 : 
Empreitada 260?500O 

78.<'  — Manufactura  de  tijolos 
Maio  a  julho  de  1893  : 

Pessoal 306;5650 

Materiaes. . . .' 2g400  309^050 

79."*— Neva  officina  do  inspector  de  telegraphos 
Junho  de  1894: 

Materiaes 17^597 

80."  — Novas  officinas 

Janeiro  de  1892  a  março  de  1894: 

Pessoal 8:210M>85 

Empreitada 4:3585778 

Materiaes 8:186rS790 

Segue 20:756f55ô3      695:169?510ô 
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Transporte 20:756,51553     695:169(J105 

Junho  a  setembro  de  1894: 

Pessoal 184,5200 

Serviço  nas  oflScinas 25,^260 

Materiaes 329^1835 

Janeiro  a  abril  de  1895: 

Pessoal • 40^200 

Materiaes 89,>206 

Agosto  de  1895: 
Pessoal 98;^500 

^'^^«"««^ • '""^      21:593^754 

Sl.^*— Nova  ponte-caes 

Fevereiro  a  outubro  de  1891: 

Pessoal 7:073,J905 

Materiaes 30:977íJ316 

Empreitada 3:861^^048 

Agosto  a  novembro  de  1892: 

Pessoal 404?J060 

Materiaes 8õ2?>350 

Setembro  e  outubro  de  1894 : 

Pessoal 387^750 

Materiaes 94ia;400       43:650^829 


82.^'  —  Rotunda  em  Lourenço  Marques 
Agosto  de  1892 : 

Materiaes 119r>2õO 

Total  geral  de  reparações,  melhoramentos  e  acabamentos 

dos  primeiros  8  kilometros 760:532^938 

Lisboa,  5  de  julho  de  1898,=iln<onío  José  de  Araújo, 


N."  Gl 


o  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRiO  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGlElitA  SOARES 

^ITelejisraiiiina  ~  lúxtracto. 

Lisboa,  8  de  julho  de  1898. —  Kemetto  correio  resposta  Araújo  observaçoeb  ameri- 
cíinas. 
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RELATÓRIO  DO  SR.  ANTÓNIO  JOSÉ  DE  ARAÚJO,  DE  7  DE  JllLHO  DE  1898 

A  pag.  2  das  Observaçdes  apresentadas  por  parte  do  governo  dos  Estados  Unidos 
com  respeito  ao  relatório  dos  peritos,  diz  o  seguinte: 

«Jusqu'au  moment  oii  fut  établie  la  communication  entre  la  ligne  transvaalienne  et 
la  ligne  de  Lourenço  Marques,  il  était  possible  au  gouvernement  du  Transvaal  d^influencer 
la  politique  du  faible  gouvernement  portugais,  en  le  menaçant  de  se  relier  avec  le  Cap  et 
Natal  au  lieu  de  le  faire  avec  la  ligne  de  Lourenço  Marques,  menace  qu'il  n^eút  pas  ja- 
mais rintention  de  mettre  à  exécution  parce  qu^une  telle  conduite  eút  été  contraire  aussi 
bien  à  ses  intérêts  commerciaux  qu'à  ses  engagements  côntractants.  Mais,  dès  le  mo- 
ment ou  la  communication  eút  été  établie  avec  la  ligne  de  Lourenço  Marques,  la  posi- 
tion  de  la  ligne  portugaise  devint  aussi  forte,  si  ce  n^est  plus,  que  celle  du  Transvaal.» 
\         Os  factos  occorridos  desde  1889  não  estão  de  accordo  com  tal  asserção. 

Em  4  de  setembro  de  1889  celebrou-sc  entre  as  administrações  das  linhas  portu- 
gi\za  e  da  companhia  neerlandeza  um  contrato  para  a  fixação  de  tarifas  internaclonaes ; 
coni  asta  fixação  era  condição  previa,  sine  qua  non,  para  o  começo  dos  trabalhos  na  li- 
nha .  *essano  Garcia-Pretoria,  foi  só  em  25  de  outubro  do  mesmo  anno  que  se  fez  o  con- 
trato para  os  primeiros  movimentos  de  terra  n^esta  linha,  sendo  apenas  em  14  de  maio 
de  1891  que  a  primeira  locomotiva  da  companhia  passou  a  ponte  sobre  o  rio  Incomati 
e  em  1  de  julho  do  mesmo  anno  que  se  abriu  á  exploração  a  secção  da  linha  entre  Res- 
sano  Garcia  e  Komatipoort. 

Mas  emquanto  se  trabalhava  a  favor  da  linha  portugueza,  assignava-se  em  Bloem* 
fontein  e  Capetown,  em  junho  de  1889,  a  convenção  do  caminho  de  ferro  entre  o  Orango 
Free  State  e  a  colónia  do  Cabo,  pela  qual  esta  colónia  se  obrigava  a  construir,  conser- 
var e  explorar  á  sua  custa,  em  certas  condições,  uma  linha  férrea  de  NorvaFs  Pont  a 
Bloemfontein. 

Uma  segunda  convenção,  em  data  de  23  de  dezembro  de  1890,  estabelecia  igual 
compromisso  para  o  prolongamento  doesta  linha  até  Viljoen^s  Dript,  na  fronteira  da  re- 
publica sul  africana. 

Pela  sua  parte,  o  governo  transvaaliano  assignava  em  10  de  dezembro  de  1891  um 
accordo  com  o  governo  da  colónia  do  Qabo,  para  o  prolongamento  d'esta  mesma  linha  até 
Johannesburgo  e  Pretória. 

Este  ultimo  accordo,  feito  quando  ainda  não  estavam  completos  55  kilometros  da 
linha  Ressano  Garcia-Pretoria,  e  destinado  a  ligar,  por  caminhoa  de  ferro,  Johannesburgo 
e  Pretória  com  os  portos  marítimos  da  colónia  do  Cabo,  nao  era  por  certo  de  molde  a 
garantir  á  linha  portugueza  a  forte  posição  indicada  nas  Observações  a  que  me  estou  re- 
ferindo, antes  pelo  contrario  era  o  inicio  da  resolução  tomada  pelo  governo  de  Pretó- 
ria em  adquirir  uma  supremacia  sobre  questões  de  transportes  ferro-viarios,  regulando-as, 
modificando-as  segundo  as  suas  conveniências  até  ao  limite  naturalmente  imposto  pela 
qualidade  característica  das  linhas  transvaalianas,  que  só  podem  ter  por  testas  as  frontei- 
ras das  colónias  liraitrophes. 

Foi  ainda  em  obediência  áquella  resolução  que  em  25  de  novembro  de  1892  se  es- 
tabeleceu entre  os  governos  transvaaliano  e  da  colónia  do  Natal  um  accordo  para  o  es- 
tudo de  uma  linha  férrea,  ligando  Charlestown  com  Johannesburgo  e  Pretória,  o  qual  se 
completou  em  fevereiro  de  1894,  por  um  outro  em  que  se  resolveu  a  construcção  doesta 
linha. 
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Pelos  supraditos  accordos,  tomou  a  companhia  neerlandeza  o  encargo  de  construir 
333  kilometros  de  caminhos  de  ferro ;  tal  compromisso  tinha  por  certo  em  vista  a  acqui- 
siçâo  de  vantagens  ou  interesses  que  nâo  podem  classificar- se  de  compativeis  com  os  da 
linha  de  Lourenço  Marques. 

Para  evidenciar  íí  forte  posição  da  linha  portugueza,  allega-se  nas  a  Observações» 
que  estão  construidas  ou  vão  construir-se  90õ  kilometros  de  linhas  férreas  ligadas  com 
aquella  linha  e  d'ella  dependentes  para  o  seu  trafego. 

Uma  d 'estas  linhas  ó  a  de  Pretória  a  Pietersburgo,  construída  e  explorada  por  uma 
companhia  não  tendo  relações  com  a  companhia  neerlandeza.  Pietersbourgo  é  um  dos  lo- 
gares  mais  importantes  do  districto  de  Zoutpamberg,  onde  se  encontram  jazigos  aurífe- 
ros cuja  producção  em  1896  apenas  foi  de  £  16:807.  (George  Aubert,  VÀfrique  du  Sud, 
pag.  268.) 

Para  poder  apreciar- se  a  importância  doesta  linha,  eu  citarei  os  seguintes  trechos  do 
relatório  de  M.  Smit,  commissario  de  caminhos  de  ferro  do  Transvaal,  referido  a  1894 
e  transcripto  a  pag.  61  e  seguintes  do  volume  que  tem  por  titulo  Traduction  de  doeu- 
meixU  produits  par  les  gouvernements  démandeurs,  15  de  julho  de  1896: 

a.  . .  L^annóe  dernière,  j'ai  estime  qu'il  était  de  mon  devoir  de  me  déclarer  opposé 
à  la  construction  de  la  ligne  (Pretoria-Pietersburg),  cela  pour  les  motifs  suivants : 

«1,®  Les  districts  de  Waterberg  et  Zoutpansberg  ne  produisent  pas  une  somme  de 
trafic  suífisante  pour  qu^une  ligne  aussi  coúteuse  que  celle-là  puisse  payer;  ils  n'en  pro- 
duisent pas  même  assez  pour  assurer  le  paiement  de  Tintórêt  et  il  resout,  peut-être,  pen- 
dant  nombre  d^années  à  change  de  TEtat  s^ils  ne  lui  font  même  subir  de  grandes  per- 
tes . . . 

«11  va  sans  dire  qu'en  suivant  toute  autre  ligne  que  celle  partant  de  Pretória,  la 
distance  depuis  les  marches  de  Pretória  et  de  Johannesburg  serait  plus  grande ;  mais,  si 
les  terrains  aurifères  sont  aussi  riches  qu'on  le  prétend  et  si  Texploitation  en  est  ouver- 
te,  alors  les  districts  de  Zoutpamberg  et  Waterberg  trouveront  là  leurs  marches  et  n'au- 
ront  pas  besoin  de  cause  de  Pretória  et  de  Johannesburg,  et  il  en  résultera  que  la  ligne 
Pretória- Pietersburg,  en  ce  qui  concerne  les  produits,  n*aura  aucun  trafic  quelconque, 
tandis  que  d'autre  part  les  grosses  marchandises,  charbon  telles  que  les  machineries, 
charbon,  etc,  auraient  un  si  long  trajet  à  faire  que  les  mines  en  soufriraient.» 

A  segunda  linha  considerada  é  a  de  Belfast-Lydenburg.  Se  attendermos,  porém,  a 
que  o  Volksraad  transvaaliano  fez  ultimamente  a  concessão  de  uma  linha  férrea  prolon- 
gando aquella,  por  isso  que,  partindo  de  Belfast  vae  ligar-se  por  Carolina  e  Ermelo  cora 
Standerton  sobre  a  linha  Durban-Johannesburgo,  não  pôde  avançar-se  com  rigoroso  fun- 
damento que  aquella  linha  fica  exclusivamente  dependente,  para  o  seu  trafego,  da  linha 
de  Lourenço  Marques. 

Dizem  depois  as  Observações: 

«...  Naturellement,  les  deux  réseaux  concurrents,  tous  deux  de  propriété  anglaise, 
ne  demanderaient  pas  mieux  que  d'en  arriver,  avec  les  propriétaires  du  chemin  de  fer 
portugais,  à  un  arrangement  par  le  quel  on  s'entendrait  sur  luniformité  de  tarif. 

«Ces  tarifs,  ils  pourraient  les  imposer  au  Transvaal,  ce  qui  les  mcttraient  dans  la 
situation  de  lui  tenir  ce  langage.  Nous  avons  JLrée  nos  tarifs  à  tant  la  tonne ;  vovs  nau- 
rez  par  une  seule  tonne  de  maixhandise  de  la  mer  sur  votre  ferritoire^  à  moin^  que  vous 
ne  payez  ce  prix, » 

Para  que  um  tal  accordo  podesse  ser  considerado  como  provável,  seria  necessário 
admittir  que  as  colónias  sul-africanas  "  têem  vivido  sob  um  regimen  de  harmonia  e  com- 
munidade  de  interesses  que  facto  algum  pode  sequer  fazer  suppor.  Pertence,  na  verdade, 
aos  dominios  da  historia  da  Africa  do  Sul  a  insistente  rivalidade  entre  as  colónias  bri- 
tannicas  e  portuguezas  e  até  mesmo  entre  as  duas  primeiras,  mais  e  mais  aggravada  com 
a  descoberta  dos  jazigos  auríferos  de  Witwatersrand. 
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E  sabido  que  em  1882,  havendo  a  assembléa  legislativa  de  Natal  tomado  a  iuiciativa 
para  um  exame  na  questão  aduaneira  entre  os  paizes  do  interior  e  os  confinantes  com  o 
mar,  o  governo  do  Cabo  não  se  preoccupou  com  as  resoluções  tomadas  na  conferencia 
de  Harriswith,  limitando-se  apenas  a  estabelecer  um  posto  aduaneiro  na  fronteira,  entre 
Kimberley  e  o  Free  State,  no  intuito  de  tarear  os  productos  em  transito  entre  aquelle 
centro  diamantifero  e  a  colónia  de  Natal. 

É  sabido  que  mais  tarde,  em  1887,  depois  da  descoberta  do  oiro  no  Rand,  o  go- 
verno do  Cabo  sob  a  preoccupaçao  de  travar  o  coramercio  de  Natal,  buscando  persuadir 
esta  colónia  a  renunciar  ás  suas  tarifas  reduzidas,  que  tantas  vantagens  lhe  tinha  pro- 
porcionado, trocando-as  por  direitos  mais  elevados,  tomou  por  sua  vez  a  iniciativa  de 
uma  conferencia  aduaneira,  cujas  deliberações,  embora  acceites  ad  nfereiídum  pelos  de- 
legados de  Natal,  foram  recusadas  na  assembléa  legislativa  como  prejudiciaes  aos  inte- 
resses da  colónia. 

Em  assumptos  de  caminhos  de  ferro,  não  deixou  de  manifestar-se  a  mesma  rivali- 
dade. Assim,  aproveitando  habilmente  a  intervenção  de  sir  James  Sivewright,  ministro 
de  obras  publicas  do  Cabo,  o  governo  doesta  colónia  conseguiu  obter  o  convénio  de  10 
de  dezembro  de  1891,  a  que  já  me  referi,  cujo  resultado  foi,  em  1893,  o  reduzir  de 
quasi  50  por  cento  em  favor  do  Cabo  os  valores  da  importação  do  Transvaal  e  por  via 
Natal. 

O  convénio  de  Charlestown,  também  já  citado,  foi  de  algum  modo  a  replica  dada 
pela  colónia  de  Natal  ao  procedimento  do  Cabo  em  1891. 

Na  conferencia  de  caminhos  de  ferro  havidas  em  Capetown  e  Pretória,  não  se  tomou 
resolução  alguma  referente  a  accordos  propostos,  primeiro  pelo  Cabo,  e  depois  pelo  Trans- 
vaal, se  bem  que  fosse  comparativamente  pequena  a  diflferença  entre  as  propostas  dos 
respectivos  governos. 

Protestou-se  então  que  não  era  possivel  tomar  compromissos  emquanto  a  linha  de 
Natal  não  estivesse  prolongada  até  Johanne&burgo.  Já  decorreram,  porém,  dois  annos  de- 
pois que  tal  prolongamento  se  concluiu  e  comtudo,  ao  contrario  do  que  poderia  esperar- 
se,  nenhuma  outra  proposta  de  igual  teor  foi  apresentada,  parecendo  até  que  tal  accordo 
está  mais  distante  que  nunca. 

Quando  o  governo  do  Free  State  resolveu  resgatar  a  sua  linha  férrea  a  partir  do 
1.**  de  janeiro  de  1897,  o  jornal  d*aquelle  paiz,  o  Express,  longe  de  apregoar  accordos, 
declarava  simplesmente  o  seguinte: 

«Reste  à  voir  ce  que  ce  changement  (resgate)  signifierá  pour  la  colonie;  si  nous 
gardons  notre  ligne,  nous  n^aurons  pas  à  craindre  que  Taugmentation  des  tarifs  vienne 
nous  empêcher  d'entrer  en  lutte  avec  Durban  et  Delagoa  Baie ;  il  n'en  serait  pas  ainsi 
en  d^autres  circunstances  possibles;  Tavenir  d^ailleurs  nous  apprendra  tout  cela».  (La 
Semainej  Pretória,  2õ  de  julho  de  1896.) 

Perante  estes  factos  e  outros  que  ainda  seria  possivel  citar,  como  pôde  admittir-se 
a  probabilidade  de  um  accordo  entre  as  linhas  férreas  das  colónias  do  Cabo,  Natal  e 
Lourenço  Marques  no  intuito  de  imporem  ao  Transvaal  uma  tarifa  uniforme  previamente 
combinada  entre  os  proprietários  d^aquellas  linhas? 

Isoladamente,  tem  havido  por  parte  do  governo  do  Cabo  tentativas  para  obter  van- 
tagens especiaes  que,  pela  sua  exorbitância,  tem  sido  repcllidas  pelo  Transvaal ;  foi,  por 
exemplo,  prejudicada  a  pretensão  d^aquelle  governo  era  1894,  em  cobrar  um  direito  de 
50  por  cento  sobre  todas  as  receitas  de  caminhos  de  ferro  provenientes  do  trafego  de 
Johannesburgo ;  deve  citar-se  ainda  a  recente  questão  da  interdicçâo  dos  drifts,  ordenada 
pelo  governo  do  Transvaal  em  virtude  de  desintelligencias  entre  a  companhia  neerlan- 
deza  e  a  administração  do  Cabo. 

Afora  e  mesmo  a  despeito  d'estas  tentativas,  cada  linha  colonial   busca  captar  as 
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boas  graças  da  companhia  neerlandeza  para  obter  em  seu  exclusivo  proveito,  embora  em 
detrimento  das  suas  rivaes,  vantagens  ou  concessões  que  lhe  assegurem  uma  maior  per- 
centagem de  trafego. 

Ao  conseguimento  doeste  resultado  sacrificam  ellas  direitos  que  poderiam  assistir- 
Ihes  pelo  predicado  que  possuem  de  terem,  por  testas,  pontos  maritimos  no  Oceano  oii 
no  Indico^  mas  dos  quaes  nSo  usariam  impunemente,  em  consequência  das  rivalidades  que 
separam  nSo  só  as  linhas  das  difTerentes  colónias,  mas  até  mesmo  as  da  própria  colónia 
do  Cabo. 


Referindo-se  ao  convénio  de  Charlestown,  dizem  as  Observações  que  o  seu  fim  foi 
proteger  a  linha  de  Lourenço  Marques.  A  acceitar  em  absoluto  que  um  convénio  onde 
se  pSe  em  parallelo  os  portos  de  Durban  e  Lourenço  Marques  na  partilha  do  trafego  to- 
tal de  importação  feita  por  todos  os  portos  maritimos  da  Africa  do  Sul  para  Johannes- 
burgo-Pretoria  6  favorável  áquella  mencionada  linha,  6  forçoso  concluir  que  se  apoiou  em 
bases  muito  instáveis  a  argumentação  apresentada  em  relatórios  anteriores  por  M.  Wolf, 
Pauling,  Wileman  e  Dorsy,  em  virtude  da  qual  o  traíego  da  linha  de  Lourenço  Mar- 
ques foi  respectivamente  avaliado  em  570:000,  320:000,  325:000  e  500:000  toneladas, 
quando  o  trafego  total  da  importação  e  exportação  do  Transvaal,  em  caminho  de  ferro, 
foi  de  184:300  toneladas  em  1894;  de  290:000  em  1895;  de  544:700  em  1896,  e  de 
549:298  em  1897. 


Em  referencia  á  distribuição  do  trafego  transvaaliano  para  Johannesburgo  e  Prete- 
ria, parece-me  útil  expor  as  seguintes  considerações: 

Do  quadro  apresentado  a  pag.  158  e  159  do  relatório  dos  peritos,  vê-se  que  o  Trans- 
vaal importou  em  caminho  de  ferro,  vias  Cabo,  Natal  e  Lourenço  Marques,  em  1895- 
1896,  as  seguintes  quantidades  de  mercadorias: 


Via  Cabo 

1895  1896 

Tonelada*  Toneladas 

Mercadorias  normaes 169:500  199:000 

»           intermédias 455  1:560 

Matérias  brutas , 39:500  20:800 

Via  Natal 

Mercadorias  normaes 1:115  32:600 

•           intermédias 1:740  84:800 

Matérias  brutas 1:555  54:000 


Via  Lourenço  Marques 

Mercadorias  normaes 20:700  35:300 

•           intermédias 9:400  42:200 

Matérias  brutas 37:800  54:900 
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Ou  traduzindo  estes  algarismos  em  ^/o  da  totalidade  do  trafego  que  passou  por  cada 
um  dos  systemas: 

Em  189Õ: 

Via  (abo  Via  NaUl       Via  L.  Marqnes 

Mercadorias  normaes 80,99  7o         25,2  7o         30,4  7o 

»  intermédias 0,21  39,5  13,9 

Matérias  brutas 18,80  35,3  55,7 

Em  1896: 

Mercadorias  norraacs 86,43  7o  19,1  7o  26,8  7o 

p  intermédias 0,67  49,4  31,8 

Matérias  brutas 12,90  31,5  41,4 

Estes  números  confirmam  o  que  já  está  indicado  em  vários  documentos  do  proces- 
so :  o  trafego  na  linha  de  Lourenço  Marques  é  formado  por  mercadoria«i  pobres,  pagando 
tarifas  bastante  baixas,  em  porção  mais  elevada  que  a  das  outras  linbas  férreas.  Exami- 
nando a  estatística  de  mercadorias  da  linha  portugueza  em  1897,  reconhece-se  que,  como 
mercadorias  d*aquclla  espécie,  se  transportaram  entre  outras: 

Toneladas 

Madeira  em  bruto 32:492 

Carvão 9:156 

Minérios  inferiores  a  £  45  por  tonelada 1:178 

Taras  diversas 2:785 

45:611 
Addicionando  transportes  de  serviço  para  a  companhia  neerlandeza,  material 
de  guerra  e  materiaes  para  o  caminho  de  ferro  Pretoria-Pietersburgo 29:517 

Chega-se,  só  para  estas  mercadorias,  ao  total  de 75:128 

Ou  sejam  39,63  por  cento  do  trafego  total  de  189:5S3  toneladas  havido  em  1897. 


Sob  a  epigraphe  Despezaa  de  exploração  (pag.  14  e  seguintes  das  Observações)  e 
a  propósito  da  apreciaçSo  dos  trabalhos  da  construcçSo  da  linha  férrea,  executados  pela 
companhia,  feita  por  M.  Nicole,  traduz-se  o  seguinte  trecho  de  um  officio  do  sr.  coronel 
Machado,  quando  fiscal  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  dirigido  em  2  de 
agosto  de  1887  ao  governo  portuguez: 

«...  Tanto  o  mcthodo  como  os  meios  de  trabalho  sSo  excellentes.  A  empreza,  no 
que  respeita  á  execuç.ao  das  obras,  nílo  se  limita  a  satisfazer  restrictaniente  as  condições 
do  contrato.  A  economia  nas  despezas  do  primeiro  estabelecimento  nâo  é  manifestamente 
o  que  principalmente  a  preoccupa.  Pelo  contrario,  vê-sé  que  pretende  fazer  uma  via  so- 
lida, capaz  de  supportar  um  largo  trafego  sem  grandes  despezas  do  tracçSío  nem  de  con- 
servação.» 

No  intuito  de  evitar  menos  exactas  interpretações,  é  indispensável  expor  o  se- 
guinte : 

O  officio  de  2  de  agosto  de  1887  foi  escripto  quando  estavam  apenas  quasi  comple- 
tos os  movimentos  de  terra  até  ao  kilometro  27**^*^  e  em  execuçílo  até  ao  kilometro  õO. 
Oá  carris  estavam  assentes  até  ao  kilometro  27-*^*,  com  excepção  de  três  legares  onde 
provisoriamente  estavam  collocados  sobre  o  terreno  natural ;  ainda  não  havia  pontes  al- 
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guinas  concluídas,  visto  que  em  seu  officio  de  26  de  agosto  do  mesmo  anno  o  sr.  coro- 
nel Machado  indicava  que  estavam  em  construcçâo  as  primeiras  seis  pontes  desde  o  pân- 
tano junto  de  Lourenço  Marques  até  á  ribeira  de  Matola,  passando  se  a  ribeira  Tama- 
quitana  (kilometro  38),  sobre  um  viaducto  provisório.  (Documento  relativo  ao  caminho 
de  ferro  do  Lourenço  Marques,  vol.  i,  pag*.  322  e  333.) 

Assim,  a  apreciação  do  sr.  coronel  Machado  referia-se  exclusivamente  aos  movimen- 
tos de  terra  e  assentamento  da  linha  desde  Lourenço  Marques  até  ao  kilometro  27^^^,  e 
justo  é  dizer-se  que  sir  Thomas  Tancred  começou  com  liberalidade  este  trabalho;  que  os 
carris  primitivamente  adquiridos  para  uma  outra  linha  férrea  e  depois  comprados  para  a 
linha  de  Lourenço  Marques  tinham  peso  superior  ao  fixado  no  contrato  de  1883,  e  que 
finalmente  as  travessas  nietallicas  eram  de  excellente  typo  e  qualidade. 

Sc  em  virtude  doestes  factos  o  sr.  coronel  Machado,  no  seu  ofl^cio  de  2  de  agosto  de 
1887,  se  mostrou  talvez  por  excesso  generoso  na  sua  apreciação  dos  trabalhos  de  con- 
strucçâo  da  linha  férrea,  explica-se  muito  bem  tal  sentimento  pela  grata  impressão  que 
devera  produzir-lhe  os  primeiros  trabalhos  de  uma  linha  pela  qual  insistiu  incessante- 
mente e  á  qual  dedicou  sempre  o  mais  entranhado  interesse. 

Para  tal  apreciação  concorreram  também  as  qualidades  pessoaes  de  sir  Thomas  Tan- 
cred, cavalheiro  distincto,  e  devemos  crer  que  da  máxima  lealdade  nas  suas  promessas 
em  condescender  aos  pedidos  feitos  pelo  sr.  coronel  Machado. 

«O  empreiteiro,  diz  este  senhor  no  seu  citado  officio,  tencionando  empregar  em  al- 
gumas pontes  taboleiros  com  1"",80  de  largura,  promptamente  accedeu  a  alargal-os  até 
4  metros ;  projectando  o  emprego  de  placas  giratórias  no  T  da  ponte  cães  e  na  ligação 
doesta  com  a  via  férrea,  concordou  com  modificações  no  projecto,  que  permittirao  substi- 
tuir taes  placas  por  curvas  de  concordância;  nas  estações  de  mercadorias  e  passageiros 
obtive  que  se  contasse  com  divisões  para  o  serviço  da  alfandega.  E  assim  espero  ir  con- 
seguindo tudo  quanto  me  pareça  rasoavel  obter  a  favor  das  boas  condições  doesta 
ofera.» 

Se  sir  Thomas  Tancred  nâo  realisou,  pela  maior  parte,  as  promessas  feitas,  eu  não 
hesito  em  attribuir  este  facto  a  influencias  estranhas  superiores  á  sua  vontade ;  devo  crer 
que  sir  Thomas  teve  recommendaçdes  especiaes  para,  em  contrario  d^aquellas  promessas, 
nâo  attender  aos  pedidos  tão  justos  e  rascáveis  do  sr.  coronel  Machado. 

Depois  da  chegada  a  Lourenço  Marques  de  M.  Philip  Knee  e  á  medida  que  pro- 
grediam os  trabalhos,  continuou-se  mostrando  a  maior  deferência  ás  observações  feitas 
pelo  sr.  coronel  Machado  respeitantes  á  construcção  da  linha;  somente  se  adoptou  o  ex- 
pediente de  prometter  que  tudo  se  faria,  mas  que  havendo  conveniência  financeira  em 
abrir,  embora  provisoriamente,  a  linha  á  exploração  até  ao  Incomati,  no  menor  praso  de 
tempo,  se  reservaria  para  depoiô  d'esta  abertura  a  conclusão  definitiva  das  pontes  e  de 
outros  trabalhos. 

Tal  conclusão  nao  estava,  porém,  na  mente  do  concessionário. 

Vae  muita  distancia  do  que  fica  exposto  ao  seguinte  trecho  das  Observações: 

«A  ce  sujet  (apreciação  de  M.  Nicole  dos  trabalhos  da  companhia)  il  est  bon  de  si- 
gnaler  le  fait  que,  en  ce  qui  concerne  le  travail  de  Ia  compagnie,  il  a  non  seulement 
rempli  toutes  les  conditions  exigées  pour  le  gouvernement,  mais  qu'il  k  mêrae  été  au 
dela  et  que  les  ingénieurs  du  concessionnaire — partageant  les  vues  de  M.  Nicole  d^après 
lesquelles  le  plan  du  chemin  de  fer,  elabore  par  le  major  Machado,  ne  se  distinguait  pas 
par  un  caractere  de  stabilitó  suffisante  —  Taméliorèrent  pour  leur  propre  compte  et  au- 
gmentòrent  considérablement  les  travaux  de  construction.» 

Esta  asserção  tem  muito  de  extraordinário.  M.  Nicole  pôde  ainda  apreciar  alguns 
dos  trabalhos  que  restavam  do  tempo  da  companhia  sem  modificações  importantes  e  por 
elles  formou  o  seu  juizo. 
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Este  engenheiro  apenas  apreciou  o  trabalho  do  sr.  coronel  Machado  a  partir  do  In- 
comati  (pag.  12  do  relatório  dos  peritos),  e  portanto  na  2.*'^  secção  da  linha  que  a  compa- 
nhia nâo  construiu.  Um  tal  menosprezo  pela  exactidão  dos  factos  6,  na  verdade,  muito 
para  estranhar. 

Durante  as  grandes  reparações  em  1889;  e  por  oceasiâo  dos  estudos  de  uma  va- 
riante entre  os  kilometros  77  e  80  para  garantir  esta  secção  da  linha  das  cheias  do  rio 
Incomati,  foram  achadas  algumas  estacas  antigas  muito  próximas  da  directriz  adoptada, 
prova  evidente  de  que  os  engenheiros  da  companhia  projectavam  levar  a  linha  pela  en- 
costa; nao  obstante,  este  projecto  foi  abandonado  c  a  linha  construída  na  base  d 'esta, 
sujeita  ás  cheias  d^aquello  rio  que  a  arrastaram  quasi  por  completo.  Explicase  tal  reso- 
lução pelo  prurido  de  sacrificar  a  segurança  da  linha  á  despeza  a  fazer  com  as  excava- 
ç5es  necessárias  para  levar  a  linha  pela  encosta,  como  fizeram  em  1889  os  empregados 
technicos  do  governo. 

Eis,  pois,  um  exemplo  dos  melhoramentos  feitos  pela  companhia,  não  citando  já  os 
pilares  e  encontros  das  pontes  com  fundaçSes  divisórias,  quando  nSo  completamente  des- 
providas d*ellas. 


Ainda  com  respeito  a  despezas  de  exploração,  dizem  as  Observações^  e  é  na  ver- 
dade assim,  que  sendo  quasi  exclusivamente  de  transito  o  trafego  na  linha  portugueza, 
os  wagons  são  carregados  em  Lourenço  Marques,  seguindo  depois  sem  transbordo  até 
Pretória  c  Johannesburgo.  Partindo  doesto  facto,  accrescentam  : 

aDès  lors,  pourquoi  la  ligne  portugaise  aurait-elle  à  supporter  Tentier  de  cette 
lourde  dépense  de  1.890:000  francs  qui  est  destinóe  (segundo  o  calculo  dos  peritos)  à 
procurer  des  vagons  pour  le  tonnage  total  400:000  tonnes  sur  tout  le  parcours  de  la  li- 
gne ?  11  semblerait  plus  raisonnable  que  la  compagnie  transvaalienne,  comme  propriétaire 
des  ^7  du  chemin  de  fer,  fournit  les  chariots  et  vagons  et  les  louât  ensuite  à  la  ligne 
portugaise.» 

Ora  para  um  trafego  máximo  de  400.000  toneladas,  sendo  na  media  de  120  tonela- 
das a  carga  util  dos  comboios  actuaes  de  mercadorias  na  linha  de  Lourenço  Marques,  é 
de  10  toneladas  o  comprimento  máximo  de  cada  wagon,  haverá  necessidade  de  fazer 
^■^^^  ^^  3:340  comboios  annuaes  ou  -^  =  9  comboios  diários  proximamente. 

O  percurso  annual  doestes  comboios,  por  kilometro  de  via,  será  9X365  =  3:285 
kilometros,  e  o  percurso  annual  dos  wagons  12X3:285  =  39:420  kilometros. 

Estabelecendo  15:000  kilometros  como  percurso  annual  médio  de  um  wagon,  serão 
precisos  jg!^  =  2,6  wagons  por  kilometro  de  via  percorrido. 

Admittindo  que  os  wagons  percorrem,  em  media,  ascendendo  ou  descendendo,  320 
kilometros  da  linha  transvaaliana,  e  sendo  de  89  kilometros  a  extensão  da  linha  portu- 
gueza, o  numero  total  do  wagons  precisos  para  o  trafego  do  40:000  toneladas,  será: 

2  X  (89   -  320)  +  2,6  =  2: 1 27  wagons 

E  obvio  que  este  numero  não  deve  representar  a  quantidade  de  wagons  que  convém 
adquirir  para  a  Hnha  portugueza.  Entre  esta  linha  e  a  companhia  neerlandeza  ha  um 
contrato  para  o  aluguer  reciproco  de  material,  a  rasão  de  38  réis  por  hora  e  wagon,  es- 
tabelecendo uma  das  suas  condições  que  se  deve  procurar  sempre  obter  a  equivalência 
de  encargos  nas  duas  linhas  por  forma  a  evitar  quanto  possível  indemnisaçSes  pagas  a 
dinheiro. 

Pode  computar-se  em  sessenta  horas  o  tempo  médio  decorrido  desde  que  um  wagon 
portuguez  sáe  de  Ressano  Garcia  para  o  Transvaal  ató  que  novamente  recolhe  áquella 
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estação ;  pode  igualmente  avaliar-se  em  vinte  e  quatro  horas  o  tempo  médio  necessário 
para  que  um  wagon  da  companhia  seja  entregue  em  Ressano  Garcia  c  ali  volte  nova- 
mente carregado  com  destino  ao  Transvaal. 

Posto  isto,  chamando  respectivamente  N  q  N'  o  numero  de  wagons  portuguezes 
passando  n^um  dado  dia  para  a  linha  do  Transvaal  e  o  de  wagons  da  companhia  pas- 
sando n^esse  mesmo  dia  para  a  linha  portugueza,  chamando  t  a  taxa  commum  a  pagar 
por  cada  hora  de  aluguer,  será,  para  que  haja  equivalência  de  encargos : 

d*onde 

quer  dizer:  para  a  existência  d'aquella  equivalência  é  necessário  que  o  numero  de  wa- 
gons portuguezes  em  serviço  na  linha  portugueza  esteja  para  o  numero  de  wagons  da 
companhia,  em  serviço  n'esta  mesma  linha^  como  1  :  2,5. 

Sendo,  pois,  w  e  n'  o  numero  de  wagons  portuguezes  e  da  companhia  que  consti- 
tuem um  comboio  de  mercadorias  partindo  de  Lourenço  Marques,  ter-se-ha 

120^  =  10^n-}-10'«'  =  10w  +  25n 
d^onde 

w  =  ^  3,5  proximamente 

o  percurso  annual  d'este  wagon,  por  kilometro,  será 

3,õX3;28õ  =  11:497  kilometros 

e  o  numero  preciso  de  wagons  por  kilometro 

n;497  ^  7.. 

O  numero  total  de  wagons  necessários  para  que  se  realise  a  hypotliese  considerada 
será,  pois,  de 

2  í:89  +  320)X0,76  =  621 

Como,  porém,  em  189G  a  linha  portugueza  possuia  para  serviço  de  transporte  de 
mercadorias  217  wagons  com  uma  capacidade  media  de  carregamento  igual  a  8  tonela- 
das, o  numero  deduzido  reduzir-se-ha  a 

6:210»— 8» -f  21 7  Air, 

j^ —  ::_=  447  wagons 

Calculando  em  170  libras  o  custo  médio  de  cada  um  doestes  wagons,  prompto  para 
serviço  na  estação  de  Lourenço  Marques,  haveria  a  despender  proximamente  76:000  li- 
bras ou  sejam  1.900:000  francos,  valor  muito  approximado  do  estabelecido  pelos  pe- 
ritos. 

Segundo  a  theoria  exposta  nas  Observações,  não  se  deveria  fazer  esta  despeza, 
mas  alugar-se  á  companhia  este  material.  Como,  porém,  cada  comboio  de  mercadorias  é 
formado,  como  se  viu,  de  proximamente  8  wagons  da  coúipanhia  e  4  portuguezes,  para 
realisar-se  a  equivalência   de  encargos  seria   necessário  alugar  diariamente  á  compa- 
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nhia  8X9  =  72  wagons  alem  da  percentagem  diária,  d'aquelles  447  wagons,  que  for 
necessário  empregar. 

Só  o  aluguer  diário  dos  72  wagons,  ao  preço  estabelecido  de  38  réis  por  hora  e  wa- 
gon,  produziria  um  encargo  sensivelmente  correspondente  a  5  por  cento  do  capital  de 
1. "900:000  francos,  em  que  se  computou  o  custo  de  447  wagons  calculados  como  necessá- 
rios. 

Referindo-se  á  qualidade  do  combustivel  empregado,  dizem  as  Obseivaçdes : 

«Les  locomotives  du  chemin  de  fer  hoUandais  emploient  du  charbon  du  Transvaal, 
et,  8'il  est  assez  bon  pour  faire  marcher  les  trains  sur  les  lourdes  pentes  qu'on  trouve 
sur  les  ^/t  de  la  ligne  Ressano  Garcia  et  Johannesburg,  pourquoi  ne  le  serait  il  pour 
actionner  les  machines  sur  la  partie  aisée  de  la  ligne,  qui  ne  represente  que  7;,  entre 
Lourenço  Marques  et  Ressano  Garcia?» 

Esta  partie  aisée  da  linha  entre  Lourenço  Marques  e  Ressano  Garcia  tem,  apesar 
dos  melhoramentos  (?)  feitos  pela  companhia  no  projecto  do  sr.  coronel  Machado,  7675,2 
metros  de  inclinações  de  15  a  26  millimetros  por  metro.  Ensaiou-se  já,  sem  resultado  fa- 
vorável, o  emprego  de  carvão  transvaaliano  nas  locomotivas  portuguezas  de  33  toneladas, 
cuja  superfície  de  grelha  é  de  10  Yo  pés  quadrados;  comquanto  fossem  mais  favoráveis 
as  experiências  feitas,  misturando  aquelle  carvão  com  o  Cardiff,  não  podia  comtudo  re- 
commendar-se  este  expediente. 


Segundo  o  modo  de  ver  das  Observações,  a  despeito  da  grosseira  e  desastrosa  falta  de 
administração  portugueza  e  demoras  existentes  em  Lourenço  Marques  em  1896,  e  ás  des- 
pezas  consideráveis  feitas  para  a  acqiiisiçào  de  material  circulante,  as  despezas  de  explora- 
ção não  excederam  .07  por  cento. 

Se  eu  quizera  fazer  apreciações  do  género  d'aquellas  que  a  nosso  respeito  se  lêem 
repetidamente  nas  Obsefvaçdes,  attribuiria  a  causas  especiaes  a  asserção  que  quasi 
transcrevi  textualmente.  Como,  porém,  tenho  por  habito  eximir- me  a  taes  processos,  ape- 
nas citarei  como  menos  exacta  a  supposição  de  que  em  despezas  de  exploração  se  in- 
cluíra a  feita  com  acquisição  de  material  circulante  que,  evidentemente,  no  caso  em 
questão,  é  uma  despeza  de  primeiro  estabelecimento. 

Na  linha  portugueza  só  se  inclue  em  despezas  de  exploração,  propriamente  dita,  a 
acquisição  de  material  fíxo  e  circulante  destinado  a  substituir  o  que  se  inutilisou  em  ser- 
viço. 

Na  percentagem  de  57  por  cento,  mencionada  nas  Observações,  não  está,  pois,  in- 
cluída a  despeza  de  acquisição  de  material  circulante,  como  as  mesmas  Observações 
indicam. 


Já  em  relatórios  anteriores  tive  ensejo  de  referir-me  a  outros  assumptos  expostos 
nas  Observações,  e,  portanto,  d^elles  me  não  occupo  n^este  logar. 

Lisboa,  7  de  julho  de  1898,=  António  José  de  Araújo. 
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o  SR.  DLARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRAiNCISCO  ANTOMO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  12  de  julho  de  1898.  — III.""*  e  ex."»^  sr.  — Tenho  a  honra  de  ivmetter  a 
V.  ex.*  copias  da  consulta  do  sr.  dr.  K.  Ercher,  em  grande  parte  já  reproduzida  nas 
nossas  Observações,  e  bem  assim  da  consulta  do  professor  de  mathematica  na  universi- 
dade de  Berne,  o  sr.  dr.  J.  K.  Graf,  sobre  os  cálculos  dos  peritos.  (Documentos  A  e  B. ) 

Deus  guarde,  etc. 

•     A 

Notes  pour  TafTaire  du  Delagoa 


Résultat  probable  d*iuie  mise  anz  enobères  de  80  kiloinôtres 
constmits  par  la  compagnie 

En  ce  qui  concerne  le  prix  probable  des  encheres  en  1889,  ou  coramencement  de 
1890,  prix  que  vous  cherchiez  à  déterminer  en  posant  votre  question  5,  je  vais  indi- 
quer  quelques  éléments  d'une  calcul  qui  ne  pourra  pas  être  censé  purement  arbi- 
traire. 

Je  considere  comme  certain  qu^aucun  enchériseur  n^aurait  formule  son  oflre  à  tont 
hasard,  on  en  s'en  remettant  avec  une  confiance  aveugle  aux  idées  de  la  corapagnie 
concessionnaire.  Au  contraire,  tous  les  enchérisseurs  se  seraient.sans  doute  efforcés  de 
construire  le  rendement  net  de  la  ligne  par  euxmêmes,  avec  autant  de  probabilité  que 
possible.  Or  ils  n'aurait  pas  eu,  au  commencement  de  1890,  une  base  de  calcul  plus 
sur  que  le  rendement  net  des  lignes  sud-africaines,  qui  se  trouvaient  alors  déjà  en 
exploitation.  Je  fais  donc  mon  calcul  sur  cette  base. 

Les  chiflFres  de  1889  n'ayant  pas  encore   été  établis  au  commencement  de  1890,  je 
m^appuie  sur  ceux  de  1888,  tels  qa*ils  se  trouvent  aux  tableaux  du  rapport  des  experts, 
pages  100  et  127.  J'en  extrais  les  recettes  suivantes: 
Par  kUomhtre  de  vote: 

Chemins  du  Cap,  2.575  kilomètres  par  6.800  francs. 

Chemins  du  Natal,  355  kilomètres  par  10.400  francs. 

La  moyenne  est  par  8.600  francs. 

Avec  ce  demier  chiflFre,  j'obtien8  pour  les  80  premiers  kilomètres  de  la  ligne  de 
Delagoa  une  recette  totale  probable  de  688.000  francs. 

Les  lignes  prises  pour  la  comparaison  travaillaient  sous  rapport  des  salaires,  des 
prix  du  combustible  et  des  matériaux  et  entretien,  du  climat,  bref  des  faits  qui  dóter- 
minent,  conjointement  avec  Timportance  du  trafic,  le  résultat  de  Texploitation,  dans  des 
conditions  assez  égales  à  celles  à  prevoir  pour  le  Delagoa,  tandis  que,  pour  Timportance 
du  trafic,  des  diffórences  se  présentaient  en  défaveur  de  cette  dernière  ligne.  Le  Dela- 
goa a  un  mouvement  de  voyageurs  et  un  trafic  interne  de  marchandises  presque  nuls, 
tandis  que,   sur   les  autres  lignes,  notamment  sur  celle  du  Cap,  ces  deux  catégories  de 
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trafic  ont  une  iraportanee  sérieuse.  Cette  circonstance,  j.>inte  à  Tautrc,  que  ces  dernièrès 
lignes  possédaient  en  1888  le  trafic  de  transit  du  Transvaal  tout  entier,  en  tant  qu^il  ne 
s^éffectuait  pas  jusqu'à  la  iner  par  chariots,  et  que  celle  de  Delagoa  ou  contraire  ne 
pourrait  attendre  qu'une  part  três  inccrtaine,  former  le  contrepoids  de  la  considération 
à  faire  par  les  enchérisseurs  que  le  trafic  du  Transvaal  prendrait  un  grand  essor  par  la 
jonction  de  ses  chemins  de  fer  aux  ports  de  mer,  ce  qui  fut  atteint  en  1892  pour  le 
Delagoa.  Que  cet  essor  aurait  lieu  dans  la  proportion  tout  k  fait  extraordinaire  que  la 
statistique  des  années  suivantes  démontre,  personne  n'aurait  pu  le  prevoir  avec  quel- 
que  certitude  à  Tépoque  oii  les  encheres  auraient  dú  ce  faire ;  Johannesburg,  qui 
represente  aujourd'hui  les  80  pour  cent  des  marchandises  importées  au  Transvaal, 
était  en  1889  bien  moins  important  qu'auiourd'hui  et  traversait  alors  une  crise  três 
grave. 

Les  enchérisseurs,  en  contrebalaçant  les  bonnes  et  mauvaises  chances,  n*auraient 
guère  admis  pour  la  ligne  mise  en  adjudication  une  recette  excédant  la  moyenne  des 
lignes  sud-africaines  déjà  exploitees,  soit,  en  chifi'res  arrondis,  700.000  francs.  Sur  cette 
base,  à  quelle  offre  de  capital  seraient-ils  arrivés? 

II  n  y  a  pas  de  doute  qu^ils  n'auraient  pas  pu  s'en  procurer  la  part  à  placer  en  obli- 
gations  à  un  taux  de  5  pour  cent,  puieque  la  corapagnie  existante  n'avait  pas  niême  réussi 
a  placer  ses  obligations  de  7  pour  cent  au  pair,  et,  pour  trouver  lautre  part  en  actions 
ils  auraient  certainoment  dú  ouvrir  la  perspective  d'un  rendement  três  considérable,  sur 
le  caractere  assez  risque  de  Tentreprise,  les  possibilites  defavorables  qu^il  fallait  aussi 
prévoir  pour  le  développement  politique  du  sud  de  TAfrique,  onfin  la  mauvaise  réussite 
de  la  première  compagnie.  Je  presume  donc  qu'il8  n'auraient  pas  osé  capitaliser  la  recette 
nette  espérée  de  700.000  francs  à  un  taux  inférieur  à  10  pour  cent,  ce  qui  aurait  donné 
un  prix  à  offrir  aux  encheres  de  7  millions. 

Je  pense  mêrae  que  leur  ofFre  serait  restée  moindre,  sur  la  mauvaise  et  insuíBsaiite 
construction  des  80  kilomètres  et  la  grande  insuffisance  du  matériel  roulant  fourni  par 
la  compagnie,  et  j^arrive  à  la  conclusion  que  Tenchère  la  plus  élevée  dans  le  sens  de 
Tarticle  42  de  la  concession  serait  restée  audessus  de  la  valeur  de  construction  calculée 
pàr  les  experts  à  6.370.000  francs. 

II 

Caloul  da  rendement  fatur  par  les  experts 

Les  experts  ont  essayé  dV*tablir  le  rendement  fiitur  de  la  ligne  de  Delagoa  pour 
1918,  ou  elle  aurait  pu  être  rachetée  par  le  Portugal  selon  Tarticle  28  de  la  concession, 
s'il  n'en  avait  pas  declare  la  rescision  antecipée  en  se  fondant  sur  Tarticle  42.  Avec  ce 
calcul,  ils  se  sont  engagés  sur  un  terrain  bien  diíficile  et  peu  propre  à  fournir  un  résul- 
tat  utile. 

Jamais  et  nullc  part  on  ne  pourra  indiqucr  d'avance,  avec  quelque  certitude,  à  la 
longue  distancc  de  vingt  ans,  la  valeur  d'un  chemin  de  fer. 

Le  résultat  será  toujours  problématique,  même  pour  une  ligne  depuis  longtemps 
exploitée  et  súre  de  son  trafic  acquis,  mais  bien  plus  pour  une  ligne  ferme  dont  la  situa- 
tion  normale  reste  encore  à  créer,  et  dont  le  développement  dépend  grandement  d'évé- 
nements  extérieurs  incertains.  L^etfet  de  pareils  évéuements  restera  nécessairement  hors 
de  calcul ;  mais  aussi  pour  le  calcul  régulier  des  recettes  et  dópenses,  il  faudra  sur  bien 
des  points  opérer  avec  de  purés  suppositions  plus  ou  moins  probables.  Les  experts  eux- 
mêmes  ne  seront  donc  pas  surpris  que  leur  calcul  provoque  une  critique,  dont  le  seul 
bout  est  de  les  rendre  attentifs  à  ce  que  le  résultat  auquel  ils  arriveiit  ne  peut  pas  pré- 
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tendre  á  une  probabilitó  plus  considérable  que  celle  qui  advient  en  general  à  dcs  calcais 
pareils. 

Je  commence  avec  le  calcul  des  receites^  arrivces  en  1896  à  francs  3.804.894,  dont 
les  voyageurs  —  y  compris  bagages  et  animaux  —  ont  fourni  seuleraent  francs  226.861, 
les  marchandises  francs  3.578.033  —  pag.  44  du  rapport. 

Pour  obtenir  les  recettes  dcs  années  suivantes,  les  experts  négligent  la  recette  des 
voyageurs,  en  outre  les  marchandises  en  exportation  qui  n'atteignaient  en  1896  qu'une 
quantité  de  10.500  tonnes  contre  534.200  tonnes  importées ;  c'est  une  peu  arbitraire, 
mais  eimplifie  le  calcul  et  n*a  pas  une  grande  portée.  lis  basent  leur  calcul  exclusi- 
vement  sur  les  marchandises  en  importation  et  présuraent  d'abord  que  leur  quantité 
augmentera  annuelleraent  de  10  pour  cent,  jusqu^à  ce  que  la  capacite  de  Ia  ligne, 
améliorée,  dans  Ia  mesure  prévue  par  le  rapport,  soit  épuisée,  ce  qui  arrivcrait  en 
1907. 

De  1907  k  1919,  les  recettes  sont  présumées  rester  stationnaires,  parce  qu'une 
augmentation  ultérieure  du  trafic  exigerait  de  nouveaux  travaux  qui  absorveraient  la 
recette  du  trafic  nouveau.  Cette  supposition  certainement  ne  se  réalisera  pas ;  mais  je 
Ia  laisse  passer  pour  ne  pas  compliquer  mes  observations. 

Le  prémier  point  important  sur  lequel  je  ne  peux  pas  suivre  les  experts  est  leur 
supposition  d'une  augmentation  annuelle  permanente  de  10  pour  cent  des  quantités  de 
marchandises. 

lis  Ia  motivent  par  différentes  comparaisons  qui  démontrcnt  que  le  sud  de  TAfri- 
que  en  general  et  surtout  le  Transvaal  ont  traversé  une  période  de  développement 
enorme  dépassant  encore  le  10  pour  cent ;  mais  le  développement  provoque  par  des 
événements  extraordinaires,  à  savoir  le  rapide  développement  des  mines  récemment 
découvertes  et  la  jonction  des  chemins  de  fer  du  Transvaal  aux  ports  de  mer,  ne  peut 
pas  être  considérée  comme  normal  et  devant  continuer  pendant  les  vingt  ans  prochains. 

Les  experts  le  reconnaissent  aussi,  dans  ce  sens  que  le  ohiíFre  du  développement 
qu*ils  établissent  pour  la  période  écoulée  à  15  pour  cent,  est  réduit  par  eux  pour  Tave- 
nir  à  10  pour  cent ;  mais  encore  ce  chiffre  réduit  est  extraordinaire  et  ne  peut  pas  durer 
pendant  une  longue  période. 

II  faut  observer  que  si  Ia  ligne  de  Delagoa  a  vu  augmenter  ses  marchandises,  de 
1894  à  1896,  de  60.000  à  176.000  tonnes,  cette  augmentation  s^explique  en  grande 
partie  par  Ia  circonstance  qu'en  1895  seulement  la  ligne  a  été  jointe  à  Johannesburg, 
tandis  que  les  autres  lignes  d^accès  du  Transvaal  atteignaient  Johannesburg  déjà  en 
1892. 

Après  1894,  la  nouvelle  ligne  a  enleve  aux  autres  environ  les  25  pour  cent  d'un 
trafic  déjà  forme,  qui  furent  tout  bonnemcnt  déplacés,  sans  prevenir  d'un  nouveaux 
développement  du  Transvaal.  Je  relòve  un  autre  point.  De  1895  à  1896,  le  nombres 
de  tonnes  transportées  au  Transvaal  s^est  élevée  de  689.0<.)0  à  1.582.000  soit  de  plus 
de  40  pour  cent  par  an ;  mais  il  serait  faux  de  supposer  un  progrès  analogue  pour  la 
ligne  de  Delagoa.  Le  trafic  interne,  qui  est  nul  sur  cette  dcrnière  ligne,  est  au  Trans 
vaal  d'une  haute  importance  et  foumit  sans  doute  une  grande  partie  des  tonnes  y  trans- 
portées. Je  rappelle  que  la  ligne  interne  dite  —  Train  —  a  des  résultats  bien  meilleurs 
que  les  autres  hgnes  du  Transvaal,  surtout  à  cause  des  transports  de  charbons  des 
mines  du  pays.  (Rapport,  pag.  90.) 

Le  seul  chiflFre  du  rapport  qui  me  parait  permettre  une  conclusion  plus  ou  moins 
súre  est  celui  de  Ia  ligne  du  Natal,  qui,  de  1892,  à  1896,  a  vu  augmenter  son  tonnage 
annuellement  de  7  pour  cent.  (Ibid,  pag.  206.) 

Ce  chiflFre  dépasse  encore  beaucoup  le  développement  normal  du  trafic-marchandises 
des  chemins  de  fer  en  Europe  et  surtout  en  Suisse. 
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Prenons,   par   exemple,   le   Gothard,   qui   esi  aussi  dans  une  forte  proportion  ligne 
de  transit ;  on  y  trouve : 
Tonnes  transportees : 

En  1890 689.000 

En  1896 82Õ.OOO 

Augmentation 136.000 

Soit  3,3  pour  cent  par  an. 

Cest  une  proportion  qui  n'e8t  pas  loin  de  la  moyenne  en  Suisse.  Le  conseil  íédéral, 
dans  son  message  pour  le  rachat  dos  chemins  de  fer,  n*a  pas  moine  cru  pouvoir  com- 
pter  avec  un  développeraent  de  2  pour  cent,  mais  a  fait  ses  calculs  d'avenir  avec  un 
chiffre  plus  réduit. 

Selon  mon  opinion,  on  va  plutôt  trop  loin  si  Ton  admet  comme  développcment 
normal  futur  des  marchandiscs  transportees  par  la  ligne  de  Delagoa  les  7  pour  cent 
obtcnus  par  cellc  du  Natal.  Je  erois  qu'il  oonvicnt  d'admettre  encore  une  autre  modi- 
fication  du  calcul  des  cxperts. 

La  tonne  transporte  par  le  Delagoa  paie  actuellement  francs  21  Ví  en  moyenne, 
soit  24  centiroes  par  kilomètre,  ce  qui  est  un  prix  três  haut,  surtout  en  une  ligne  des- 
tinée  spécialement  au  transport  des  marchandises  de  moindre  valeur.  (Rapport,  pag.  212.) 

La  Suisse,  qui  est  censée  en  Europe  avoir  des  tarifs  de  marohandises  très-élevées, 
n*a  eu  en  1896  qu^une  recette  moyenne  de  8,71  centimes  par  tonne  kilomètrique. 

Aussi  je  n'ai  aucun  doute  que,  dans  le  cours  de  vingt  ans,  la  ligne  de  Delagoa 
será  amenée  à  se  contenter  d'une  recette  moyenne  sensiblement  plus  modesto,  surtout 
si  elle  veut  arriver  aux  quantitós  esporões";  dcux  causes  Ty  forceront.  ITabord  les  mar- 
chandises de  grand  volume  et  de  moindre  valeur  qui  paient  les  taxes  réduites,  augmen- 
teront  dans  une  plus  forte  proportion  que  celles  tarifées  aux  taxes  normales,  ce  qui  aura 
pour  résultat  un  ahaissement  de  la  recette  moyenne  par  tonne,  mcme  si  les  tarifs  restaient 
les  raêmes.  Puis,  Ia  concurrence  des  autres  lignes  d^accés  du  Transvaal,  Ia  necessite  de 
concourir  à  la  réussite  des  industries  du  Transvaal  et  de  les  soutenir  contre  les  difficul- 
tós  croissantes  avec  lesquelles  clles  auront  à  lutter,  et  la  tendanco  naturelle  d^augmenter 
le  tratic  forceront  à  la  róduction  des  taxes. 

Les  experts,  à  mon  avis,  n*accordent  pas  une  considération  suiBsante  à  ce  point, 
en  réduisant  la  recette  moyenne  future  de  lõ  pour  cent  à  francs  18-27.5;  une  rédu- 
ction  de  25  pour  cent  soit  à  francs  16-12,5  ne  será  pas  exagérée. 

Les  dépenses  futures  ne  sont  pas  calculées  directement  par  les  experts;  ils  les 
mettent  à  50  pour  cent  des  recettes  présumées. 

Cctte  supposition  me  parait  sujette  à  caution.  Selon  les  données  du  rapport, — 
pag.  198  —  les  dépenses  de  la  ligne  ont  absorbé  en  1894,  65  pour  cent,  1885,  57  pour 
cent,  1896  82  pour  cent  des  recettes;  les  50  pour  cent  supposés  pour  d*avenir  impli- 
quent,  par  conséquent,  une  réduction  de  la  dépcnso  actuelle. 

Or,  il  est  vrai,  qu'une  partie  des  frais  d'expIoitation,  notamment  ceux  de  Tadminis- 
tration  générale  et  de  la  voie  n^augmentent  pas  en  proportion  du  trafic,  sans  toute  fois 
rester  stationnaires,  comme  le  rapport  le  prétend  pour  d'administration  générale;  mais 
on  constate  aussi  partout  une  augmentation  successive  des  dépenses  en  general,  par  des 
causes  multiples  qui  se  feront  aussi  sentir  sur  la  ligne  de  Delagoa. 

Cest  Texplication  du  fait  que  la  part  des  recettes  absorbées  par  les  dépenses  va 
augmentat  même  sur  des  lignes  qui  ont  un  développemcnt  du  trafic.  Au  Gotbard,  par 
exemple,  cettc  part  ne  s'élève  en  1890  qu'à  54,28  pour  cent  et  fut  en  1896  de  61,27 
pour  cent,   malgré  Taugmentation   du   trafic  marchandises  de  90  pour  cent.  En  suppo- 

27 
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wint  ponr  le   Delagoa  le  chiffre  raoyen   de   1894  à   1897,  avec  68  pour  cent,  on  será  à 
coup  sur  plus  prés  de  la  vérité  qu^avec  les  50  pour  cent  des  experts. 

Le  rendement  annuel  net  que  les  experts  estiment  íi  franes  3.216.000  pour  1907 
à  1918,  se  réduit,  par  mes  observations,  comrae  suit: 

Quantités  transportes  en  1896,  franes 176.000 

Augmentation  annuelle  7  pour  cent,  franes 12.320 

Maximuni  transportable,  franes 400.000 

Xombre  d'années  nécessaires  pour  y  arriver  ^^^j^années  18,2tra- 
tíc  maximum  atteint  en   191Õ  recettes   de  Itil^s  400.000  t.X 

16.12,5,  franes 6.450.000 

Dépenses  68  pour  cent  de  cette  somme 4.386.000 

Restent 2.064.000 

Usure  de  la  lignc  et  assurances  avaluées  par  les  experts  à  -6  pour  cent  des 

recettes  brutes,  arrondi,  franes 155.000 

Rendement  net  probable  pour  191  Ys,  franes 1.909.(X)O 

III 

Prix  de  rachat  en  1918  sur  la  base  de  Tartlcle  28 

L<is   experts  ont  évaluó   ce  prix  à  Ia  somme  considcrable  de  franes  60.860.000  ou 
franes  6S4.0Õ0  par  kilomètre. 

Avec  le  changement   du   produit  net  que  je  propose,  le  prix  se  réduit,  comme  suit: 

Rendement  net  des  4  dernières  annóes,  abstraction  du  rendement  moind>-e  de 

1914  franes •. 1.909.000 

A  déduire : 

5  pour  cent  par  TEtat,  franes 95.450 

Araortissement,  environ  franes 11.550       ^q^  qqq 

Restent 1.802.000 

Capitalisant  à  5  pour  cent,  on  obtient  comme  valeur  de  rachat  de  la  ligne, 

telle  qu^elle  será  en  1918,  franes 36.040.000 

De   cette   somme,   il   faut  déduire  les  sommes  fournies  par  le  Portugal 
(Rapport,  pag.  233): 

Refections,  franes 1 .630.000 

Construction  de  8  kilomètres,  franes 1.560.0(X) 

Achat  de  matériel,  franes 1.200.000 

Dépenses  après  1896,  franes 10.700.000  jg  q^q  qqq 

Restent  pour  les  travaux  executes  par  la  cempagnie,  franes 20.950.000 

sans  prendre  égard  à  la  participation  inévitable  du  chemin  de  fer  aux  tra- 
vaux d'amélioration  du  port,  qui  ont  été  dévisés  en  1891-  à  franes 
21.000.000.  f Rapport,  pag.  52.)  Si  Ton  déduit,  sous  ce  titre,  ce  qui 
paraít  convenable,   Vi  ^^  devis,  soit,  franes 5.250.000 

Le  reste  se  réduit  à  franes 15.700.000 
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Le  dócompte  puurra  se  faire  d*une  autre  maniòrtí  qui  me  paralt  plus  juste: 

Rendement  net  comme  ci-haut,  francs 1. 802.000 

Partage   de   ce  rendement  entre  ia  compagnie  et  le  Portugal,  en  proportion 
du  capital  fourni  par  les  deux : 

Part  de  la  compagnie,  francs  tí.370.000  (Rapport,  pag.  193) 429. 7Ò4 

Part  de  TÉtat,  francs  20.340.000  (voir  ci-dessus),  francs 1.372.246 

En   capitalisant   la  première   somme  ã  5  pour  cent,  on  obtient  comme  prix 

de  rachat  à  payer  à  la  compagnie,  francs 8. 595.080 

D'ailleurs,  quant  à  la  première  manière  de  calculer,  il  ne  faut  pas  oublier  que  la 
capitalisation  à  5  pour  cent  ne  se  justifie  que  par  la  prescription  positive  de  Tarticle  28, 
soit  pour  le  cas  d'un  rachat  véritable,  Pour  obtenir  le  valeur  vtmale,  qu'on  pourrait,  par 
exemple,  róaliser  par  une  vente  amiable,  il  faudrait  capitaliser  au  taux  d'avjouTcVhui 
pour  des  affaires,  pareilles,  En  capitalisant  à  7,5  pour  cent,  moyenne  entre  5  pour  cent 
et  les  10  pour  cent  que  j*ai  proposés  pour  le  calcul  du  prix  probable  à  une  adjudication 
en  1890,  le  premier  calcul  change  comme  suit: 

Rendement  net,  francs 1.802.000 

Valeur  capitalisée  h  7,5  pour  cent,  en  chiflFre  arrondi 24.020.000 

Dont  à  déduire  les  somraes  fournies  par  TEtat,  francs 15.090.000 

Reste  pour  Ia  compagnio,  francs 8.93O.(K)0 

sans  qu'il  soit  tenu  comptc  de  la  participation  probable  de  la  ligue  aux  frais  damélio- 
ration  du  port. 

IV 

Valeur  de  la  ligne  selon  lea  rocettes  effeotives 

II  me  paraít  que  les  démonstrations,  qui  précèdent,  prouvcnt  à  toute  óvidence  qu'on 
se  placerait  sur  un  terrain  beaucoup  trop  incertain,  si  Ton  voulait  lixer  la  somme  à 
payer  à  la  compagnie  par  le  Portugal  sur  le  calcul  problématiquc  du  rendement /w<a?* 
de  la  ligne. 

On  est  presque  force  de  fixer  la  somme  sur  le  résultat  d'une  adjudication  en  1890, 
malgré  qu'il  ne  puisse  être  calcule  qu'avec  une  certaine  probabilité,  ou  sur  le  capital 
dépenae  utilement  par  la  compagnie,  évaluó  par  les  experts  à  francs  6.230.000.  Seulement, 
au  cas  ou  les  arbitres  ne  croiraient  pas  indique  de  suivre  Tune  au  Tautre  de  ces  voies, 
et  oíi  ils  tiendraient  á  appuyer  leur  jugement  sur  le  renclement  de  la  ligne,  je  puis  obser- 
ver  que  les  experts  donuent  les  résultats  ejfectifs  de  Texploitation  de  1892  à  1897, 
qui  sont  bien  plus  propres  à  établir  la  valeur  de  la  ligne  que  les  chitfres  supposés  d'un 
avenir  óloigné,  surtout  si  Ton  se  borne  aux  résultats  acquis  dès  1895,  c'est-à-dire  de- 
puis  la  jonction  de  la  ligne  à  Johannesburg.  Ces  résultats  sont: 

1895  rendement  net,  francs 714,700 

1896  rendement  net,  francs 1.532.542 

1897  rendement  net,  approximatif,  francs 700.000 

Moyenne,  francs 1 .015.741 
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Les  sommos  dópensées  pour  la  lignc  par  les  parties  jusqu^en  1897  sont  les  sui- 
vantes : 

Corapagnie  (Rapport,  pag.  193),  franca 6.370.000 

Portugal : 

Déponses  jusqu'cn  1S96,  francs. 4.930.000 

Dépenses  probables  ea  1897  (Rapport,  pag.  218),  francs 1.000.000   ^  (j^q  qqq 

Total,  francs 12.300.000 

En  proportion  de  ces  chiffres,  le  rendement  net  de  1.015.741  francs,  se  distribue 
comme  suit: 

Compagnie,  francs 526.038 

État,  francs 489.703 

Total,  francs 1.015.741 

Si  Ton  capitaliso  la  part  de  la  compagnie  à  7,5  pour  cent,  on  obtient  comme  prix 
à  lui  pavor :  ^ 

526.068 XI 3.33  =  francs  7.012.087 

Ce  chiffre  peut  surprendre,  parce  qu^il  s^approclie,  sensiblement  des  chiíFres  que 
j'ai  obtenus  pour  1918,  quoique  le  développemcnt  du  trafic  prévu  semble  promettre  une 
augmentation  de  valeur  considérable. 

Mais  si  lon  régarde  do  plus  prés,  le  résultat  n*est  pas  étonnant;  il  s'explique  par 
la  circonstance  qu*en  1897  des  dépenses  três  grandes  d'amélioration  restaient  à  fairo 
par  TEtat  dont  les  intérêts  gréveront  fortement  les  comptes  futura  de  la  ligne. 

Zurich,  le  23  raai  1X98.  =  Dr.  E.  Ercher. 


B 

Consulta  do  sr.  dr.  J.  K.  Graf,  professor  de  mathematica  na  universidade  de  Berne, 

sobre  os  cálculos  dos  peritos 

Page  233 

Franca  Francs 

Locomotives,  11  a  61.000 671.000 

Wagons,  12  à  44.000 628.000       i.iggxKK) 

Donc : 

Valeur  en  capital  de  la  ligne  au  31  décembre  1918 21.459.000 

Achete  par  le  gouvemement  portugais  comme  ci-dessus  . .   1.199.000 
Augmentation  prévue  par  les  experts 4.61 1 .000 

Capital  à  auiortir 16.848.000 

Cest  la  somme  au  lieu  de 16.850.000 
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Page  234 
Les  experts  íixent  l'annuité  par  86  ans  à. .  • 


18  84S  000 .  o,or> 
La  somme  juste  se  calcule  coinme  vint  c,  =  — i  {vu  _  i — 

Rendement 3.216.000 

Dont  à  déduire  5  pour  cent  du  gouvernement    160.800 


Amortissement 12.877 

Produit  net 


173.677 
3.042.323 


Franca 

12.300 
12.877 


qui  capitalisé  a  5  pour  cent,  soit  multiplió  par  20,  suivant  Tartiele  23  de  Ia  conces- 
sion,  nous  donne  la  valeur  de  la  ligne  au  31  décembre  1918  calculéc  vors  le  rendement 
nel,  soit  60.846.460  francs  au  lieu  de  60.860.000  franc»  des  experts. 
La  valeur  de  cette  ligne  au  31  décembre  1906  s'6tablit  conime  suit: 


t>0  84r,460\ 
Capital  ramené  à  cette  date  (formule  — Y^^^)  "^ 

Bénétices  annuels  de  3.042.323  francs  par  année, 
ramenés   à  Ia  date  du  31  décembre   1906 


Frniicii 

33.880.804  nu  liou  de 


Franc 5 

33.890.000 


(torniiiiA ! — \ 1 

.    ..       26.9()4.869 

au  lieu  de  . . 

26.970.000 

\*' 

0,0i>.  1,0Õ«          / 

fin  s^is  fi7a 

aii  lifíii  dp 

60.860.000 

Page  236 

An  31 

déoembre  iwa 

FrancA 

Ci 

tpital 

ramené  à  cette  dato  francs  37.353.965  au  lieu  de 

37.360.000» 

lléuúflco                       Dont  i  iK-<luire 

MoDtant  rAiiienA 

''Annt-ea 

|..  íllt                               *'l„  etc. 

Diífèrencfi 

Franc* 

1906 

3.014.000             163.577 

2.850.423 

1.749.912 

1905 

2.823.000             154.027 

2.668.973 

1.720.744 

1904 

2.(546.000             145.177 

2.500.823 

1.692.655 

1903 

2.478.000             1;56.777 

2.341.223 

1.663.865 

1902 

2.322.000             128.977 

2.193.023 

1.636.467 

1901 

2.176.000             121.677 

,    2.054.323 

1.609.616 

1900 

2.039.000             114.827 

1.924.173 

1.583.021 

1899 

1.901.000               95.050 

1.805.95(J 

1.560.047 

1898 

1.644.000               «2.200 

1.561.800 

1.416.598 

1897 

1.402.000               70.100 

1.331.9(M) 

1.268.476 

15.901.399 
53.261.599 

*  lei  il  y  a  évidominent  qucique  chose  de  problématique  dan»  les  calcula  dfs  experta. 

La  valeur  de  la  ligne  au  31  (léceuabre  1918  est  d^aprAs  les  experts 6O.8G0.000 

La  valeur  de  la  ligne  au  31  décembre  1918  est  d'aprÒ8  mon  calcul (I0.846.6<X)  ) 

La  valeur  de  la  ligne  au  31  décembre  190G  est  d'apròs  les  experts G08.60.000  (  ^l**^^®^  à  peu 

La  valeur  de  la  ligne  au  31  décembre  1906  est  d'aprcs  ma  verification 60  845  673  J      P**^®  égales 

Si  on  ram<'ne  la   valeur  au  31  décembre   1918  à  la  date  31  décembre 

1896  on  à 20.747.497 

Si    on    ramène  la  valeur  au   31  décembre  1906    à   la  date  31  décembre 

1890  on  :i 37.aô8.ÍK5r) 
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Kraucs 

Trans^arte 53.261 .099 

A  deduire,  dópenses  de  construction,  etc,  soit  frs.  10.000,  ramené  à 
Ia  date  dii  31  décembre  1896 7.83Õ.261 

Valeur  au  31  décembre  1896 45.426.138 

Au  31  décembre  1890,  capital  ramené  à  cette  date 33.897.680 

A      X  «1    .«  »   j    ,  í  ^.-.,  Diffúronco  ramené 

Annéc»  Bénc-flces  A  deduire  Différence  ^^^  31  ^^^^  jy^Q 

1896  1.404.000  70.200  1.333.800  995.279 

1895  714.700  35.735  678.965  531.994 

1894  521.300  20.065  495.235  407..431 

1893  684.000  34.200  649.800  561.300 

1892  23.600  1.180  22.420        21.303 

1891  539.000  -  539.000  539.000   1.978.307 

35.875.987 
Page  236 

FraucB 

A  raporter 35.875.887 

A  deduire:  franca  1.900.000,  ramené  au  31  décembre  1890 1.641.291 

Valeur  au  31  décembre  1890 34.234.596 

Au  31  décembre  1889,  capital  ramené  à  cette  date 32.604.473 

Perte  sur  Texploitation  de  1890 694.000 

Kéfections,  etc T 1.630.000 

Construction,  etc 1.560.000       o  ogi  q^ ^^v 

Valeur  au  31  décembre  1889 28.720.473 

Au  25  juin  1889,  capital  ramené  íi  cette  date 28.019.970 

A  deduire :  pertes  sur  Texploit  1889 262.000 

Valeur  de  la  ligne  au  24  juin  1889    27.757.970 

« 
Les  experts  ont  un  peu  calcule  par  des  chifFres  rondes;  leur  résultat  ne  difiere  du 
mien  que  de  2.030  francs.  J'ai  repare  touts  les  calculs  du  preniier  exemple  par  la  table 
logarithemique  et  tout  à  fait  pour  moi-seul  et  j'arrive  a  peu  prés  au  même  résultat.  Donc 
il  faut  accepter  le  résultat  des  experts.  Néanmoins  je  ne  comprends  pas  comment  la  ligne 
peut  avoir  à  peu  prés  la  même  valeur  au  31  décembre  1918  et  au  31  décembre  1906. 
II  me  semble  que  la  valeur  de  la  ligne  au  31  décembre  1906  doit  être  inférieure  à  celle 
de  31  décembre  1918  et  pour  les  deux  dates  les  experts  prennent  le  même  chifFre  c^est- 
à-dire  60.860.000  francs.  Voir  pag.  234.=Prof.  S.  J.  IL  Graf. 
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N.*'  ()4 

O  SK.  DUARTE  fiUSTAVO  ^OGUEIKA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTOMO  DA  VEIfiA  BEIRiO 

Berne,  28  de  jnlho  de  1898.-111."'°  ex/"°  sr.  — Tenho  a  honra  de  reraetter  a 
V.  ex.*  copia  da  nota  que  dirigi  ao  presidente  do  tribunal  arbitral  envi«ando-lhe  a  relação 
original,  com  data  de  5- de  julho  corrente,  feita  pelo  sr.  tenente  coronel  A.  J.  de  Araújo 
das  «Despezas  de  reparação  e  melhoramentos  e  acabamentos  feitos  nos  80  primeiros  ki- 
lometros,  1.*  secção,  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do  Transvaal 
desde  25  de  junho  de  1889  até  á  vistoria  local»  (documento  A). 

A  somma  das  referidas  despezas  não  concorda  com  as  que  anteriormente  havíamos 
apresentado  ao  tribunal  arbitral.  Nao  encontrando  na  memoria  d'aquelle  distincto  funccio- 
nario  a  explicaçíto  doesta  differença,  fui  obrigado  a  explicai -a  pela  forma  que  v.  ex.*  se 
dignará  de  ver  na  minha  nota. 

N3o  sei  se  é  a  mais  conveniente,  mas  nem  a  mim  nem  ao  sr.  V.  Rossel  occorreu 
outra  melhor. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  12  juillet  1898.  —  Le  soussignó,  envoyé  extraordinairc  et  ministro  plóni- 
potentiaire  de  Sa  Majesté  Trcs  Fidéle,  en  se  référant  à  la  promesse  faite  dans  les  Obser- 
vations  et  questions  explicatives  présentées  par  le  gouvemement  de  Portugal^  pag.  7, 
note  in  fine^  a  Thonneur  de  faire  parvenir  à  son  excellence  monsieur  le  dr.  J.  Blaesi, 
président  du  haut  tribunal  arbitral* du  Delagoa,  un  état  original  des  réparations,  amólio- 
rations  et  parachéments  faits,  depuis  le  25  juin  1889,  jusqu'à  Tópoque  de  la  vision  lo- 
cale,  à  Tégard  de  la  première  section  de  80  kilomètres,  ainsi  que  du  coút  de  ces  divers 
ouvrages. 

II  prend  Ia  liberte  de  faire  observer  que  la  diflFérence  entre  les  chiffres  définitifs  du 
Mémoire  si-inclus  et  les  chififres  provisoires  du  document  précité  —  912:263?5358  et 
760:052^918  réis  —  s'expliquent  par  la  circonstance  qu^il  n^avait  pas  été  possible  de  dé- 
duire  le  prix  des  travaux  de  réfections  executes  sur  les  8  derniers  kilomètres. 

II  ajoute  que  Tétat  mentionné  ci-dessus  a  été  rédigé  et  qu'il  eat  signé  par  M.  A. 
J.  d'Araujo,  inspecteur  des  travaux  publics  dans  les  colonies  africaines. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  Son  Excellence  le  dr.  J.  Blaesi, 
président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus  haut  considé- 
ration.  =  /).  J.  Nogueira  Soares, 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÍO 

(Kxtracto.) 

Berne,  6  de  agosto  1898. —  III.'"^  e  ex."'°  sr.  —  Tendo  de  fornecer  aos  nossos  advo- 
gados notas  pára  as  allegaçSes  finaes,  rogo  a  v.  ex.*  se  sirva  de  tomar  as  providencias 
que  julgar  convenientes,  a  fim  de  que  me  sejam  ministradas  com  a  máxima. brevidade 
possível  informações  sobre  os  seguintes  pontos  com  os  respectivos  documentos; 

1.®  Vivien  diz:  aUn  particulier  qui  n  execute  pas  un  marche  doit  à  Ventreprenenr 
une  indemnité  proportionnê  an  gain  dont  il  le  pHve;  le  code  civil  Vétahlit  ainsi,  íjadmi- 
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nistration  qui  ronipt  un  tel  marcM  ne  doit  dHndemmté  qutn  raison  de  la  perle  éprou' 
vée.  Ceat  la  rtgle  de  la  jurisprudence  admínistr ative.  A  moíns  que  le  droit  ne  B*y  oppose, 
elle  tient  que  VEtat^  cest-à-dire^  la  collection  de  toas  les  citoyens,  et  le  trésor  public, 
c'e8t'à'dire  Vensemble  de  tous  les  coiúribuahles,  doivent  passei'  avant  le  citoyen  ou  le  contri- 
buahle  isole,  déf^.ndant  un  intéi'êt  individuei.  9  —  Eludes  administratives,  I,  pag.  140  e 
seguintes. 

Consagra  a  nossa  legislação  ou  estabeleceu  a  nossa  jurisprudência  administrativa  a 
mesma  regra?  Julgo  desnecessário  ponderar  a  v.  ex.*  a  importância  doeste  ponto.  Nas 
nossas  allegaçSes  sustentamos  que  o  direito  applicavel  ao  litigio  é  o  direito  portuguez. 
Se  a  nossa  jurisprudência  administrativa  tiver  estabelecido  essa  regra,  podemos  sustentar 
que,  em  nenhum  caso,  nem  ainda  mesmo  no  de  expropriação  ou  de  violação  das  clau- 
sulas do  contrato,  o  governo  de  Sua  Magestade  devia  ao  concessionário  indemnisação  dos 
lucros  cessantes. 

2.^  O  mappa,  documeuto  n.**  7.,  que  acompanhava  o  ofBcio  do  cônsul  em  Pretória 
com  data  de  22  de  junho  idtimo,  mostra  que  nos  primeiros  cinco  mezes  do  corrente  anno 
houve  cffectivamente  uma  diminuição  importante  no  trafico  e  por  consequência  no  ren- 
dimento da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques. 

Ainda  que  já  fora  do  devido  tempo  tencionava  enviar  ao  presidente  do  tribunal 
arbitral  aquelle  ducumento. 

Desejava,  porém,  juntar-lhe  um  exemplar  do  relatório  sobre  as  minas  do  Transvaal 
que  explica  a  referida  diminuição  no  trafico  e  de  que  o  cônsul  dizia  enviaria  a  v.  ex.* 
três  exemplares  em  capa  separada.  NSo  o  tendo  recebido  até  hoje,  dirigi  a  v.  ex.*  o  se- 
guinte telegramma: 

a  Preciso  saber  quando  receberei  relatório  minas  enviado  cônsul  Pretória.  ^ 

Recebo  agora  o  despacho  de  v.  ex.*  com  data  de  27  de  julho  ultimo,  remettendo- 
rae  cutro  officio  do  cônsul  em  Pretória  com  data  de  2  do  mesmo  mez,  e  em  que  este 
funccionario  declara  que  deixou  de  comprehender  no  referido  mappa  1:682  toneladas  im- 
portadas por  via  de  Lourenço  Marques  com  destino  á  republica  de  Orange. 

Nâo  posso  apresentar  ao  tribunal  arbitral  o  mappa  sem  esta  rectificação,  que  dimi- 
nuo o  seu  valor. 

Convirá,  porém,  apresentar  ao  tribunal  arbitral  com  as  allegaçSes  finaes  um  mappa 
demonstrativo  e  comparativo  da  diminuição  da  importação  no  Transvaa!  no  corrente  anno 
com  relação  aos  dois  annos  anteriores  pelas  três  vias  férreas  ou  ao  menos  pela  de  Lou- 
renço Marques,  mas  este  mappa  deve  ser  feito  pela  competente  repartição  do  Transvaal 
ou  pela  direcção  da  companhia  neerlandeza. 

A  correspondência  relativa  á  compra  das  acçdes  —  controle  —  de  Mac-Murdo  pelo 
Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  ou  pelas  colónias  do  Cabo  e  do  Natal,  e  que 
segundo  o  documento  n.^  3,  annexo  ao  citado  officio  do  cônsul  em  Pretória,  foi  apresen- 
tada ao  Volksraad,  pôde  ter  grande  importância  para  a  defeza  da  nossa  causa. 

Não  comprehendo  que  motivos  possam  ter  determinado  o  governo  do  Transvaal  a 
não  communicar  ao  governo  de  Sua  Magestade  o  testemunho  que  o  presidente  Kruger 
prestara  ao  tribunal  arbitral  de  Berne  sobre  as  suas  intençSes  e  resoluções  com  respeito 
á  juncção  da  linha  transvaaliana  á  linha  portugueza.  NSo  pôde  este  testemunho  ser  con- 
siderado como  confidencial  e  convém  que  o  tenhamos  em  vista,  pelo  menos  nas  nossas 
allegaçSes  finaes. 

Se  porém  o  presidente  Kruger  desejar  que  o  consideremos  por  ora  como  confiden- 
cial, satisfaremos  o  seu  desejo,  deixando  de  nos  referir  a  elle  nas  allegações  finaes.  Mas 
em  todo  o  caso  é  necessário  que  tenhamos  conhecimento  d^elle. 

Rogo  pois  a  V.  ex.*  que  ordene  pelo  telegrapho  ao  cônsul  de  Portugal  em  Pretória 
que  remetta  com  a  possivel  brevidade ; 
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a)  Um  mappa  demonstrativo  da  diminuição  da  importação  no  Transvaal  ^elas  tre  s 
vias  férreas,  elaborado  pela  competente  repartição  publica  do  Transvaal  ou  pela  direcção 
da  companhia  neerlandeza. 

h)  Copia  dos  documentos  relativos  á  venda  das  acções  de  Mac-Murdo,  a  que  se 
refere  o  documento  n.®  3  do  seu  oflScio  de  22  de  junho  ultimo. 

c)  Copia  do  testemunho  prestado  pelo  presidente  Kruger  ao  tribunal  arbitral. 

3.®  Para  attenuar  quanto  possivel  os  effeitos  das  declarações  dos  srs.  conselhei- 
ros E.  Hintze  Ribeiro  e  E.  Navarro,  com  respeito  aos  motivos  por  que  a  linha  férrea 
de  Lourenço  Marques  não  foi  posta  em  hasta  publica,  convirá  ainda  produzir  nas 
allegaçSes  finaes  outras  declarações  em  sentido  contrario  feitas  também  perante  as 
cortes  pelos  membros  do  ministério,  que  rescindiu  o  contrato  de  14  de  dezembro  de 
1883. 

Rogo  a  V.  ex.*  que,  se  porventura  houver  outras  declaraç5»ís  n'este  sentido  alem 
d'aquellas  a  que  o  sr.  conselheiro  H.  de  Barros  Gomes  já  se  referiu  no  seu  ofRcio  (do- 
cumento n,^  27  da  serie  V),  m'as  envie. 

4.°  É  possivel  que  nos  numerosos  livros  sobre  caminhos  de  ferro,  que  devem  exis- 
tir na  bibliotheca  do  ministério  das  obras  publicas  e  na  associação  dos  engenheiros  civis 
portuguezes.  se  encontrem  valiosos  elementos  para  corroborar  os  argumentos  que  já  addu- 
zimos  ou  para  formular  novos  argumentos  contra  as  conclusões  do  relatório  dos  peritos 
desfavoráveis  á  nossa  causa,  ou  contra  as  allegações  das  partes  adversas  sobre  pontos 
que  só  podem  ser  esclarecidos  á  luz  de  conhecimentos  technicos. 

Rogo  a  V.  ex.*  que,  se  assim  o  julgar  conveniente,  encarregue  pessoa  competente  de 
colligir  e  enviar-me  aquelles  elementos.  Os  numerosos  livros,  que  adquiri,  francezes,  in- 
glezes,  americanos  e  allemães,  para  estudar  a  questão  do  direito  absoluto  de  fixar  as 
tarifas,  que  o  concessionário  se  arrogava,  não  me  fornecem  esclarecimentos  sobre  os 
outros  pontos  technicos  da  questão,  nem  eu  tenho  competência  para  os  discutir. 

5.®  Finalmente,  rogo  a  v.  ex.*,  como  tenho  rogado  aos  seus  antecessores,  que  de  co 
nhecimento  das  nossas  allegações  ás  pessoas  que  tiver  por  mais  competentes,  e  lhes  peça 
que  me  forneçam  novos  c  melhores  argumentos  em  favor  da  nossa  causa,  se  porventura 
os  descobrirem. 

Deus  guarde,  etc. 

N.°  66 

o  SR.  FRANCISCO  ANTOMO  DA  VEIGA  BEIRÃO  AO  SR.  DDARTE  GISTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  10  de  agosto  de  1898. —  111.™®  e  ex."*"  sr.  —  Envio  a  v.  ex.%  pelo  correio 
de  hoje,  como  impressos  registados,  um  exemplar  do  relatório  sobre  as  minas  da  Repu- 
blica Sul  Africana  relativo  ao  anno  de  1897. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  67 

O  Slt.  niAKTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SK.  FIIAXCISCO  A\TOMO  DA  VEIGA  UEIRAO 

Berne,  11  de  agosto  de  1898. — 111.'"°  e  ex.'"°  sr.— Perguntei  diversas  vezes  ao 
sr.  dr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral,  se  as  partes  adversas  já  haviam  de- 
clarado se  sim  ou  não  acceitavam  a  nossa  proposta  relativa  á  substituição  dos  debates 
oraes,  e  elle  respondeu-me  que  uão  havia  recebido  communicaçao  alguma  a  tal  respeito* 
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Venclo,  porém,  n'iuu  artigo  do  jSuuth  África,  de  23  de  julho  ultimo,  que  om  íns  (jo- 
vemos  haviam  concordado  eni  substituir  os  debates  oraes  por  uvi  resumo  dos  factos  e 
argumentos,  e  parecendo-me  que  este  artigo  só  poderia  ter  sido  escripto  por  algum  dos 
advogados  das  partes  adversas,  pedi  ao  sr.  dr.  L.  Berdez  que  indagasse  se  o  presidente 
do  tribunal  arbitral  havia  recebido  directamente  alguma  communicaçâo  a  tal  respeito. 

Recebi  dois  dias  depois  a  carta  do  sr.  dr.  L.  Berdez  inclusa  por  copia  (documento 
A).  Respondi-lhe  logo,  pedindo-lhe  que  redigisse  a  resposta  á  Determinação  e  Protesto 
das  partes  adversas,  mas  antes  de  lho  dirigir  esta  minha  carta  julguei  conveniente  per- 
guntar ainda  ao  sr.  dr.  A.  Brustlcin  so  o  presidente  do  tribunal  arbitral  havia  ordenado 
que  este  documento  me  fosse  comraunicado.  Respondeu-me  o  sr.  dr.  A.  Brustlein  que 
havia  recebido  pouco  antes  alguns  exemplares  e  que  brevemente  me  faria  uma  commu- 
nicaçíto  a  este  respeito  por  ordem  do  tribunal  arbitral.  Mas  só  hontem  recebi  esta  com- 
municaçSto  (documento  B). 

Tinha  encarregado  o  addido  a  esta  legação  o  sr.  E.  Moreira  Marques  de  ir  á 
Les  Bois  mostrar  ao  sr.  dr.  V.  Rossel  o  Protesto  das  partes  adversas  e  pedir-lhe  que 
emittisse  a  sua  opinião  sobre  a  resposta  que  conviria  enviar  ao  presidente  do  tribuna 
arbitral. 

O  sr.  dr.  V.  Rossel  redigiu  o  incluso  projecto  de  resposta  (documento  C),  que  en- 
viei ao  sr.  dr.  L.  Berdez  com  algumas  observações  em  Post-scriptum  á  minha  carta  de  4 
do  corrente  (documento  D). 

Remetti-lhe  hontem  copia  da  Ordem  do  presidente  do  tribunal  arbitral  e  novamente 
chamei  a  sua  attenção  sobre  os  pontos,  que,  a  meu  ver,  convém  pôr  bem  cm  relevo  na 
nossa  resposta  (documento  E). 

Sinto  que  a  estreiteza  do  tempo  nâo  me  permitta  submetter  á  previa  approvaçao  de 
v.  ex.*  a  resposta  que  combinar  com  os  nossos  advogados.  Enviarei,  porém,  a  v.  ex:* 
copia  d'esta  resposta  logo  que  seja  definitivamente  redigida. 

Como  V.  ex.*  me  auctorisou  já  a  acceitar  a  substituição  dos  debates  oraes  por  uma 
memoria,  ainda  mesmo  com  a  condição  posta  pelas  partes  adversas  de  que  o  praso  seja 
o  mesmo  para  todas  as  partes  litigantes,  condição  que  eu  havia  previsto,  acceitarei  a  re- 
ferida substituição  de  pleno  accordo  com  os  nossos  advogados,  que  a  julgam  muito  con 
veniente  ao  bem  da  nossa  causa. 

Remetto  a  v.  ex.*  dois  exemplares  da  iJetei^iinarão  e  Prottfsto  das  partes  adversas. 

Deus  guarde,  etc. 


A  monsieur  Nogueira  Soares,  ministre  do  Portugal  à  Berne.  —  Monsieur  le  minis- 
tre.—J'ai  confere  ce  matin  avec  M.  Boiceau  et  voici  ce  que  j'ai  appris : 

Le  12  juillet  1898  los  représentants  de  la  Grande-Bretagne  et  des  Etats-Unis  ont 
déposé  en  quinze  cxemplaires  un  mémoire  intitule  Détermination,  J'en  ai  obtenu  trois 
exemplaires  de  M.  Boiceau  et  je  vous  en  envoie  ci-joint  deux. 

Je  suis  tròs  étonné  que  cette  piòce  ne  nous  ait  pas  encore  été  communiqué  oflBciel-, 
lement  et  M.  Boiceau  a  partagé  mon  étonnement.  Vous  verrez  que  cette  détermination 
parle  sur  deux  points. 

En  premier  licules  demandeurs  acceptent  la  proposition  de  remplacer  les  plaidoiries 
orales  par  un  mémoire ;  mais  ils  posent  commo  condition  qu'un  seul  et  meme  délai  soit 
accordé  áux  trois  parties  en  cause. 

Cette  procédure  prive  le  Portugal  des  avantages  attachés  à  la  position  de  défendeur. 
Mais  comme  nous  ne  pouvons  pas  forcer  les  demandeurs  à  renoncer  aux  plaidoiries  et 
qu'il8  sont  libres  d'admettre  ou  pas  cette  proposition,  nous  n^avons  que  le  choix  ou  bien 


219 

d'en  revenir  aux  plaidoiries  prévues  par  le  compromis  ou  bien  d^accepter  la  condition 
posóe. 

En  eíFet  les  arbitres  ne  peuvent  pas  déroger  au  comproniis  sans  le  consentement 
unanime  des  parties.  Dans  ces  conditions  je  pcnche  pour  adraettrela  condition  posée 
bien  q.u'elle  soit  injuste  et  méconnaisse  les  droits  du  Portugal. 

En  seconde  ligne  le  raémoire  proteste  contre  la  production  du  rapport  de  M.  Er- 
clier. 

II  se  borne  pour  le  raoment  à  faire  des  reserves  et  eonclut  subsidiairement  à  ce  qué 
le  dit  rapport  soit  souinis  à  Tappréciation  des  experts  oíficiels. 

A  inon  avis  nous  devons  nous  oppoaer  énergiquement  au  retrancliement  de  ce  rap- 
port. 

Nous  ne  Tavons  pas  produit  comme  une  expertise  officielle,  mais  bien  comme  un 
simplc  renseignement,  de  même  que  les  demandeurs  ont  produit  toute  une  série  de  rap- 
ports  d*expert8  officieux,  k  la  production  desquels  nous  ne  nous  sommes  pas  opposés.  Par 
contre  je  ne  vois  aucun  inconvénient  à  soumettre  le  rapport  Erclier  à  Tappréciation  des 
experts  oflSciels. 

Le  mémoire  touche  encore  tn*s  brièvement  un  point  accessoire,  celui  du  retranche- 
ment  de  la  question  relative  au  prix  d'expropriation.  Cette  qucstion  ayant  étó  traitée  dans 
notre  duplique,  j 'estime  que  nous  avons  le  droit  de  la  maintenir. 

Je  me  demande  si  nous  ne  devons  pas  rédiger  une  breve  réponse  à  la  détermination 
des  demandenrs  bien  qu'elle  ne  nous  ait  pas  été  comçiuniquée  oíBciellement. 

Je  me  tiens  à  votre  disposition  et  je  vous  prie  d'agré(T,  monsieur  le  ministre,  Tex- 
pression  de  mes  sentiments  dévoués. 

Lausanne,  le  3  aoút  1898.=  Z/.  Berdez, 


B 

Ordonnance  présidentielle  dans  la  cause  arbitrale  du  Delagoa. 

lie  président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  en  sa  qualité  de  juge  instructeur  de 
la  cause 

Ordonne : 

P  La  Dtlermimttion  relative  aux  plaidoiries  et  Proteatalion  déposée  le  12  juin  écoulé 
par  les  deux.  parties  demanderesscs  será  portée  à  la  connaissance  de  la  partie  ad- 
verse ; 

2^  Le  tribunal  siegeant  au  complet,  statuera  ultórieurement  sur  la  question  de  Tad- 
missibilité  et  du  maintien  au  procès  de  la  pièce  —  rapport  d'expert — produi te  par  la  par- 
tie défenderesse  et  visée  dans  la  ProUstation  des  défendeurs.  Le  tribunal  s'il  y  a  lieu, 
ordonnera  à  cet  égard  ce  qu'il  appartiendra ; 

3^  La  presente  ordonnance  será  communiquée  au  trois  parties  en  cause. 

Lausanne,  le  6  aoút  1898.  =Le  président  du  tribunal  arbitral,  fiZ«m.=  Le  secré- 
taire,  Brustleln. 

Notíjicatíon,  — La  presente  expédition,  certifiée  conforme  íi  Toriginal,  est  notifiée 
aujourd'hui  par  h^s  soins  du  secrétaire  soussigná,  à  la  légation  de  Portugal  à  Berne,  qui 
en  a  accusé  réception  sur  le  double  au  dossier. 

Berne,  le  11  aout  IS9S.=  Br uMlein. 
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Réponse  à  la  determinalion  et  protestation  des  demandeurs 

Les  demandeurs  ont  profité  de  la  faculte  qui  leur  avait  été  accordée  par  le  haut 
tribunal  arbitral  de  se  prononcer  sur  Tidóe  eraise  par  le  gouverneinent  du  Portugal  de 
remplacer  les  plaidoiries  par  un  résumé  final,  ponr  élever  dcs  protestations  qu'ils  n*<5taient 
point  appelés  à  faire  actuellement,  ni  par  la  voie  qu'il  leur  a  plu  de  choisir. 

La  partie  principale  de  leur  mémoire  est  consacré,  en  effet,  à  une  sorte  de  refula- 
tií)n  próliminaire,  et  d'ailleurs  intempcstive,  de  nos  Ohservations  et  qyestiovs  expli- 
cai ires. 

Tout  en  abandonnant  à  messieurs  les  arbitres  Tappréciation  de  la  correction  du  pro- 
cede adopte  par  nos  contradictcurs,  nous  croyons  avoir  le  droit  de  répondre,  cn  tant  que 
besoin,  aux  critiques  dirigées  par  ces  derniers  contre  notre  raémoire  du  5  juin  1898  — 
Ou  le  cas  échéant  —  et  nous  y  sommes  autorisés,  au  surplus,  par  Tordonuancc  présiden- 
tielle  du . . . 

Ad  chijfre  I. — La  condition  que  mettent  les  demandeurs  à  Taccéptation  do  notre 
ofire  n'est  évidemment  pas  justitíée,  puisqu^ello  tend  k  nous  frustrer  d'un  droit  qui  a 
toujours  étó  reconnu  en  faveur  de  la  defense,  dans  quelquc  procédure  que  ce  soit.  Dé- 
sirant  cependant  d'arriver  au  but  b  plus  tôt  possible  et  de  ne  pas  susciter  des  difficultés 
qui  auraient  pour  résultat  de  retarder  la  solution  du  litige,  nous  n^insisterons  pas,  et 
nous  nous  rangerons  au  systòme  du  résumé  final  tel  qu'il  est  formule  par  nos  parties 
adverses. 

Ad  chiffre  II. —  Nous  renonçons  á*comprendre  comment  les  demandeurs  ont  pu  voir 
une  cxpertise  officielle  dans  les  extraits  que  nous  avons  faits  d*un  mémoire  de  M.  le  dr. 
E.  Ercher,  et  comment  ils  pcuvent  parler,  a  ce  propôs,  du  rapport  d\m  qiiatrãme  ex- 
pert. 

Les  conseils  du  gouvernement  défendeur,  tant  comme  ceux  de  nos  parties  adverses, 
ont  dú,  avant  de  présenter  leurs  Observations  et  questíons  exjylic atires j  recourir  aux  lu- 
mières  d'un  technicien,  qu'il  leur  était  sans  doute  permis  de  choisir  parmi  les  plus  con- 
sideres et  les  plus  compétonts.  Ils  se  sont  puremcnt  et  simplomcnt  approprié  les  remar- 
ques et  les  données  de  M.  E.  Ercher,  sur  des  points  qiril  n'appartenait  pas  à  des  juristes 
de  traiter  k  fond.  Si  les  demandeurs  ont  préféré  tairc  les  noms  de  ceux  auprès  desquela 
ils  ont  cherchó  les  informations  nécessaires  pour  ródiger  leur  mémoire  relatif  au  Rapport 
des  experts  techniques,  nous  n^avons  aucune  raison,  ni  aucune  obligation,  de  les  imiter. 
Les  appréciations  et  les  contostations  de  M.  E.  Ercher  sont  celles  du  gouvernement  dé- 
fendeur, qui  les  a  faltes  des  siennes;  elles  n'ont  rien  à!officiel,  elles  ne  se  recommandent 
que  de  leur  valeur  intrinsèque  et  de  celle  qui  s^attaehe  aux  connaissances  spéciales  et  au 
caractere  de  Tancien  directeur  du  Nord-Est. 

On  alléguerait  en  vain  une  irrógularité  dans  la  forme  que  nous  avons  adoptée  ponr 
nos  Observations  et  questions  explicatives.  La  protestation  des  demandeurs  est  donc  mal 
fondée  k  tous  égards. 

Ad  chifre IIL — La  protestation,  concernant  notre  question  explicative  sur  Imdem- 
nité  éventuelle  d^expropriation,  n'est  pas  moins  arbitraire. 

Cette  question  n'est  pas  nouvelle;  elle  ne  constitue  que  Tun  des  élóments  de  notre 
question  õ,  au  sujet  de  laquelle  un  malentendu  8'est  produit  entre  messieurs  les  experts 
et  nous. 

Nous  avons  constamment  exposé  —  voir,  entre  autres,  Bvpliqvc,  p.  157  —  qne  le 
gouvernement  défendeur  aurait  pu  poursuivrc  rexpropriation  du  chcmin  de  fer  en  1889, 
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même  si  aucune  cause  spéciale  de  déchéance  ne  s'était  révelé,  et  que,  par  couséquent, 
le  haut  tribunal  arbitral  pourrait,  si  la  rescision  était  reconnue  mal  fondée,  se  placer 
peut-ctre  daus  rhypothèse  d'une  expropriation  en  1889  pour  fixer  le  cliiffre  de  Tindem- 
nité. 

Les  demandeurs  nWt-ils  pas,  d^ailleurs,  qualifié,  a  plus  d*une  reprise,  d*« expropria- 
tion» le  décret  du  2h  juin  de  la  dite  annóe?  • 

Nous  rópétons,  une  fois  dí^  plus,  que  cctte  question  est  toute  à  fait  subsidiaire,  puis- 
que  nous  affirnions  que  le  Portugal  avait  le  droit  de  résilior  la  concession  dans  les  eir- 
constanees  crées  par  lo  eoncessionnaire ;  nous  Tavons  posée,  dans  notre  Qxiestionnaire^ 
avec  toutes  nos  reserves,  nous  Tavons  précisce,  dans  nos  Ohservatiovs  et  qvestiovs  cxpli- 
catives,  parce  qu'clle  avait  été  mal  coraprise;  et  le  haut  tribunal  arbitral  lavait  agréé 
attendu  qu'il  Ta  déjà  soumise  aux  experts  en  leur  soumcttant  notre  qucstion  5. 

II  s'agit,  uniquement,  aujourd*hui,  de  dissiper  le  malentendu  auquel  nous  avons  fait 
allusion  plus  haut. 

Dès  lors,  la  protestation  des  demandeurs  n'e8t  nullement  motivée ;  elle  repose  sur 
uno  fausse  interprétation  de  notre  mémoire  et  elle  est  contraire  aux  décisions  mêmes  des 
arbitres  sur  la  preuve  par  expertise. 

D 

IJerne,  le  4  aoút  1898. —  Mon  cher  monsieur  L.  Berdez  — Je  viens  de  recevoir  vo- 
tre  lettre  en  date  hier  et  les  deux  exemplaires  du  mémoire  des  parties  adverses  intitule 
Détermination. 

Lo  tribunal  ne  doit  pas  prendre  aucune  décision  là  dessus,  sans  nous  entendre,  et 
dans  ce  cas  il  serait  mieux  d'attendre  que  le  mémoiro  nous  fOt  communiqué  officielle- 
meiít. 

Mais  dans  le  cas  contraire,  qui  du  reste  est  à  craindre,  il  conviendra  sans  doute  d'y 
rópondre  le  plus  tôt  possible. 

En  tout  cas  nous  aurons  à  faire  une  réponsc.  Je  vous  prie  donc  de  la  préparer 
d'ores  et  déjà. 

M.  V.  Rosscl  est  au  Jura  Dennois,  et  certes  il  n^a  pas  là  les  piuces  à  consulter.  Je 
lui  écrivai,  en  le  priant  de  vous  communiquer  ses  idées. 

Je  me  range  tout  à  fait  à  notre  opinion  qu'il  convient  d^accepter  le  remplacement  des 
plaidoiries  orales  par  un  mémoire  écrit,  mcme  à  la  condition  posée  par  les  parties  adver- 
ses, et  je  suis  autorisé  par  mon  gouvernement  à  Taccepter. 

Mais  c*e8t  surtout  à  \bl  protestation  qu'il  convient  de  répondre.  Comme  vous  le  dites 
nous  n^avons  pas  produit  le  rapport  de  M.  Ercher  comme  une  expertise  officidle,  mais 
tout  simpleraent  comme  un  renseignement. 

Rien,  absolument  rien  nous  empéchait  de  consultor  des  techniciens  et  de  citer 
leurs  opinions. 

II  y  a  dans  les  Observations  des  parties  adverses  des  renseignements  qui  certes  leur 
ont  été  fournis  par  des  techniciens. 

Si  elles  n'ont  pas  cite  leurs  noms,  c'est  parce  qu^ils  n'offraient  pas  les  mêmes  garan- 
tics  d'impartialité  ou  de  compétence  à  messieurs  les  arbitres. 

La  question  relativo  au  prix  d'expropriation  n'e8t  pas  nouvelle:  elle  avait  été  déjà 
posée  dans  le  chiffre  5  de  notre  questionnaire. 

Nous  avons  constamment  allégué  que  le  gouvernement  portugais  était  autorisé  à 
poursuivre  Texpropriation  de  la  ligne  ferrée  quand  bien  même  aucune  des  causes  spécia- 
les  de  déchéance  mentionnées  dans  Tacte  de  concession  n^aurait  pas  existe  —  Duplique, 
p.  157  — que  par  conséquent  quand  même  le  tribunal  arbitral  jugerait  que  la  rescision 
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n^était  pas  fondée,  ou  qu*elle  avait  étc  une  cxjyi^opriai íon ^  comme  le  prótendent  les  par- 
ties  adverses  et  que  le  droit  applicable  ii'était  pas  le  droit  portugais,  rindemuité  dúe 
dans  ce  cas,  estimée  d'après  les  circonstances  existantes  en  1889,  serait  de  beaueoup 
inférieure  à  eelle  qu^elles  réclament. 

Cest  pour  cela  que  nous  avons  demande  aux  experts  quelle  serai-t,  à  leur  avis,  la 
valeur  industrielle  de  la  Hgne  au  25  juin  1889,  soit  dans  le  cas  de  Texpropriation,  soit 
dans  le  cas  do  la  mise  aux  encheres. 

Nous  pensions  que  Texpertise  devait  donner  à  messieurs  les  arbitres  des  bases  pour 
fixer  le  quantum  de  Tindemnitó  seus  tous  les  points  de  vue,  ou  dans  toutes  les  hypothè- 
ses  ou  se  placaient  les  parties,  niême  dans  cell«  s  qui  nous  considérons  tout  à  fait  inad- 
missibles. 

Nous  tenons  à  ce  que  les  experts  répondent  à  notre  question  sous  chiffre  n®  õ  dans 
le  sens  dans  lequel  nous  Tavons  formulée ;  nous  tenons  h  ce  qu'ils  nous  disent  quelle  était, 
à  leur  avis,  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  en  1889  ayant  en  considération  les  données 
et  les  circonstances  existantes  à  cette  époque  là. 

Nous  ne  pourrons  pas  admettre  aucur.ement  que  cette  valeur  soit  le  prix  du  rachat 
estime  sur  des  données  posterieures  et  en  grande  partie  hypothétiques,  optimistes,  et 
dementies  déjà  par  d'autres  données  positives. 

Mais  nous  ne  tenons  pas  à  ce  que  les  experts  estiment  la  valeur  industrielle  de   la 
ligne  dans  Thypothèse  de  Texpropriation,  d'autant  p!us  qu'ils  nous  scmble  que  cette  es- 
timation  ne  saurait  avoir  de  portée  pratique  que  dans  le  cas,  qui  nous  considérons  tout 
à  fait  impossible,  oíi  le  tribunal  jugerait: 
1°  Que  la  rescision  n'était  pas  fondée ; 
2®  Que  le  droit  applicable  n'était  pas  le  droit  portugais. 

M.  Ercher  pense  que  nous  ne  devons  pas  insister  sur  Testimation  de  la  valeur  in- 
dustrielle de  la  ligne  dans  Thypothèse  de  1  expropriation. 

Dans  cette  bypothèse,  et  d'après  le  droit  suisse,  le  droit  anglais  et  celui  de  tous  les 
pays  qui  n'ont  pas  un  droit  administratif  comme  la  France,  le  gouvernement  portugais 
devait  payer  au  concessionnaire  indemnité  pleine  et  entièrc,  c^est-à-dire  damnum  emer- 
gens  et  lucrum  cessans» 

Nous  pouvons  soutenir  avec  de  bons  arguments  que  quand  même  lo  gouvernement 
portugais  aurait  exproprie  le  concessionnaire  on  n'aurait  pas  execute  le  marche  passe 
avec  celui-ci  il  ne  devrait  d'indemnité  rju^en  raison  de  la  perte  éprouvée. 

«  U7i  particidier,  dit  M.  Vivien,  qui  nexérutt*  pas  un  marchv  doit  à  Venireprenetir 
une  indemnité  proportionnée  au  gain  dont  il  le  prive;  le  code  civil  VútahJit  ainsi.  Uadmi- 
nistration,  qui  romp  un  telmarciu',  ne  doit  dHndtmnité  quen  raison  de  la  perte  éprouvée, 
Cest  là  règle  de  la  jurisprudence  administrative. 

A  moins  que  le  droit  ne  s'y  opposé,  eUe  tient  que  VEfat,  c'est-à  dire  la  coUection  de 
tous  les  citoyens,  et  le  trésor  publicj  cest-à-dire,  Vensemble  de  tous  les  coutribuahles^  doi- 
vent  passer  avant  le  citoyen  ou  le  contribuable  isoles,  défendant  un  intértt  individueis. — 
Etudes  administratives,  Ij  p,  140,  142. 

II  est  probable  que  la  jurisprudence  administrative  portugaise  ait  établi  une  règle 
pareille.  J'ai  demande  des  informations  à  cet  égard  à  mon  gouvernement.  En  tout  cas 
le  druit  français  est  subsidiaire  du  droit  portugais.  Sous  notre  point  de  vue  il  serait  donc 
inutile  d^estimer  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  em  1889  dans  Thypothòse  de  Texpro- 
priation  puisque  dans  cette  bypothèse  le  gouvernement  portugais  ne  devrait  d'indemnité 
qu'en  raison  de  la  perte  eprouvée  par  le  concessionnaire,  c'est  à-dire  la  valeur  des  dé- 
penses  utiles  et  éflfectives. 

Mais  quand  même  le  gouvernement  portugais  devrait  au  concessionnaire  une  indem- 
nité proportionnée   au  gain  dont  il  le  privait,  cette  indemnité,  e8tiuu'^e  par   des  experts 
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impiírtiaux  et  competente,  craprès  Ics  données  ou  circonstances  existantos  en  1889,  serait 
sans  doute  infcrieure  à  cellc  que  les  demandeurs  estiment  sur  des  données  hypothétiques. 

Voilà  pourquoi  nous  avons  formule  la  qncstion  contre  laquelle  protestent  les  deman- 
deurs en  la  qualifiant  de  nouvelle. 

Nous  soutenons  aussi  que  les  demandeurs  ont  rendu  impossible,  par  i'intervention 
diplomatique,  la  mise  de  la  lignc  aux  encheres;  qu'ils  ont  refusé  avec  indignation  une 
indemnité  reglée  d'après,  Tarticle  42  de  la  concession,  c^est-à-dire  le  prix  réellement 
oíTert  aux  encheres;  que  maintenant  on  ne  peut  plus  avérer  quel  serait  ce  prix  là;  qu'il 
n'eat  pas  juste  de  fixer  le  quantnm  de  Tinderanité  sur  le  prix  prohable  de  la  ligne  aux 
encheres,  puisque  on  ne  peut  estimer  ce  prix  que  d'une  manière  plus  au  moins  arbitrai- 
re,  et  que,  ainsi  estimo,  il  ne  peut  rcprésenter  nulleraent  le  prix  róel  prévu  par  la  con- 
cession. 

Mais  comme  les  demandeurs  ont  estime  le  prix  probable  des  encheres  sur  des  don- 
nées tout  à  fait  hypothètiques  et  fantaisistes,  nous  avons  demande  qu'il  fut  estime  par  les 
experts  nommés  par  le  tribunal. 

II  convient  de  bien  faire  ressortir,  dans  notre  réponse,  que  la  question  posée  au  n®  5 
de  notre  questionnaire  et  expliquée  dans  nos  Observations^  p.  7,  11,  est  une  vieíllc  ques- 
tion soulevée  par  les  demandeurs,  et  discutée  à  plusieures  reprises  dans  nos  allégués. 
Ce  sont  les  demandeurs  qui  ont  prétendu  démontrer  devant  le  tribunal  arbitral  que  le 
gouvernement  portugais  avait  commis  une  contíscation  ou  vxproprlation  violente  de  la  li- 
gne ferrée  et  que  par  conséquent  il  devait  au  concessionnaire  une  indemité  proportion- 
née  au  gain  dont  il  le  privait;  ce  sont  les  demandeurs  qui  ont  produit  des  rapports  de 
experts  officieu,r  pour  prouver  que  ce  gain  serait  de  3  millions  sterlins  environ.  Ce  sont 
les  demandeurs  qui  ont  allégué  que  le  prix  'prohahle  des  encheres  d'apròs  les  calculs  de 
ces  experts-là,  s'ólevcrait  encore  à  une  somme  enorme.  Nous  avons  donc  le  droit  incon- 
tcstable  de  demander  aux  experts  nommés  par  le  tribunal  arbitral  quclle  eút  óté,  selon 
eux,  la  valeur  industrielle  du  chemin  de  fer,  au  25  juin  1889: 

l'^  S'il  avait  étó  mis  aux  encheres  k  cette  époque,  et 

2"^  si,  à  la  même  époque,  il  avait  été  exproprie  par  TÉtat. 

Mais  si  messieurs  les  arbitres  pensent,  comme  nous,  que  pour  fixer  le  quantum  de 
rindemnité  on  ne  doit  pas  prendre  en  considération  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  dans 
aucune  de  ces  deux  hypothèses,  ils  peuvent  dispenser  les  experts  de  répondre  à  nos  ques- 
tions  à  ce  sujet. 

Nous  ne  les  avons  posées  que  pour  démontrer  que  Tindemnité  réclamée  par  les  de- 
mandeurs était  excessivement  exagérée  même  dans  des  hypothèses,  que  nous  considérons 
tout  à  fait  inadmissibles. 

Mais  puisque  les  experts  n'ont  pas  saisi  le  sens  de  notre  questiim  sous  n"  5,  nous 
tenons  à  ce  qu'ils  déclarent  si,  sachant  qu^il  s^agissait  d^estimer  la  valeur  industrielle  do 
la  ligne  d'après  les  donnces  et  circonstances  existantos  en  1889,  ils  Tauraicnt  estime  par 
le  procede  qu'ils  ont  adopte  dans  leurs  repouses  à  cette  question. 

Voilà  les  idées  que  la  première  lecture  du  mémoire  des  demandeurs  intitule  Deter- 
mination  et  Protebtation ^  ma  suscite. 

Notre  réponse  doit  être  três  succinte,  tout  en  mettant  bien  en  évidence  Finadmissi- 
bilité  d'une  pareille  protestation.=Votre  três  dévoué,  I).  G.  Nogueira  Soares, 

P,  .V.  Avant  de  vous  adresser  cette  letre,  écrit  le  4  courant.  j'ai  voulu  demander  à 
M.  A.  Brustlein  s'il  nous  communiquerait  bientôt  le  mémoire  des  parties  demanderesses 
Intitule  Détennínation  tt  Protestation, 

II  m'a  donné  tout  de  suite  cinq  exemplaires  en  me  disant  qu^il  m'adresserait  le  jour 
suivant  la  note,  qui  devait  accompagner  ces  exemplaires;  mais  que,  à  son  avis,  il  n'y  au* 
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rait  pas  lieu  à  une  réponse  tandis  que  le  tribunal  ne  prít  pas  une  résolution  là  dessas, 
d'autant  plus  qu*il  était  possible  qu^il  n'acceptât  pas  la  protestation. 

Jusqu'à  ce  moment  je  n'ai  reçu  aucune  communieation  de  M.  A.  Brustlein. 

J*ai  pri6  M.  Moreira  Marques  d'aller  à  Les  Bois  montrer  votre  lettre  à  M.  V.  Ros- 
sel  et  lui  demander  son  opinion. 

M.  V.  Rossel  pense  que  nous  devons  répondre  en  tout  cas,  et  il  m'envoie  aujourd'hui 
le  projet  ci-joint  de  réponse. 

Je  V0U8  prie  de  Texaminer  et  de  proposer  les  altérations,  que  vous  jugcrez  conve- 
nables.  A  Tavis  de  M.  V.  Rossel  la  réponse  doit  être  signée  par  vous  et  par  lui,  iuipri- 
mée  et  adressée  au  tribunal  arbitral  avcc  une  note  signé  par  moi. 

Je  desirerais  que  le  projet  de  réponse  de  M.  V.  Rossel,  ad  chiffre  lU,  fút  modifié 
surtout  oíi  il  dit :  et  que  par  conséquent  le  haut  tribunal  arbitral  pourrait,  si  la  rescision 
était  reconnue  mal  fondée  se  placer  peutitre  dans  Vhypothese  d  une  expropriation. 

Je  pense  que  nous  devons  relever  que  ce  sont  les  demandeurs  qui  ont  soulevé  la 
question  de  Texpropriation  en  soutenant  que  le  gouvernement  portugai»  avait  decrete  le 
25  juin  1889  une  expropriation  violente;  qu'il  devait  au  concessionnaire  une  indemnité  en 
raison  du  gain  dont  il  le  privait,  ou  des  dommages-intérêts,  estimes  d'après  les  régies  du 
droit  civil  en  produisant  des  rapports  d'experts  offieieux  pour  montrer  que  ces  domma- 
ges  intérêts  s*éleveraient  à  3  millions  sterlins  environ.  Dès  lora  nous  étions  autorisé,  et  à 
soutenir,  comme  nous  Tavons  fait,  que  le  gouvernement  défendeur  avait  le  droit  de  pour- 
suivre  Texpropriation  du  cherain  de  fer  quand  bien  niême  aucune  des  causes  de  déchéance 
mentionnées  dans  la  concession  n'aurait  pas  existe,  Duplique,  p.  15õ,  Résumé,  p.  13,  et  à 
demander  au  tribunal  arbitral  de  faire  estimer  par  les  experts  nommés  par  lui  rindem- 
nité  ou  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  dans  cette  hypothèse. 

II  me  semblc  aussi  que  nous  devons  déclarer  que  nous  n*avons  pas  pose  la  question 
concernant  la  valeur  industrielle  du  chemin  de  fer  dans  le  cas  de  Texpropriation  que 
pour  suivre  nos  parties  adverses  dans  toutes  les  liypothèses,  ou  elles  se  sont  placées;  et 
que  nous  ny  tcnons  pas,  si,  comme  nous  croyons,  Ics  arbitres  ne  pensent  pas  à  juger  la 
rescision  comme  une  expropriation  et  à  régler  en  conformité  Tindemnité  dúe  par  le  gou- 
vernement défendeur;  mais  que  nous  tenons  absolument  à  faire  cesser  le  mal  entenda 
existant  entre  nous  et  les  experts;  que  nous  tenons  absolument  á  ce  qu'il8  répondent 
à  notre  question  sous  n®  5  dans  son  vrai  sens,  ou  que  au  moins  ils  déclarent  que 
s'ils  avaient  saisi  ce  sens,  ils  auraient  estime  autrement  la  valeur  industrielle  de  la 
ligne. 

Je  vous  prie  de  me  retourner  le  plus  tôt  possible  le  projet  de  M.  V.  Rossel  avec  les 
modifications  que  vous  jugerez  convenables. 

Berne,  le  10  aoút  1898.=  jD.  G.  Nogueira  Soares. 


E 

Berne,  le  11  aout  1898. —  Mon  cher  monsieur  Berdez. —  Je  viens  de  recevoir  Tordon- 
nance  ci-jointe  par  copie. 

M.  A.  Brustlein  me  dit  que,  d'aprè8  une  corarauuication  de  M.  le  président  du 
tribunal  arbitral  il  n'y  a  pas  lieu  à  une  réponse  de  notre  part.  Cependant  je  crois  que 
le  tribunal  commettrait  un  déni  de  justice  s'il  prenait  une  résolution  sur  la  Protestation 
des  parties  adverses  sans  nous  entendre  á  cet  égard,  et  qu'il  ne  saura  rejeter  notre  ré- 
ponse. 

Jc  vous  prie  encore  de  faire  bien  ressortir  que  ce  sont  les  parties  demanderesses, 
que  nous  ont  forces  à  poser  la  question  sous  n®  5  de  notre  questionaire. 
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En  êffet  ce  sont  les  parties  demanderessos  qui  ont  allégué  que  le  gouvernement 
défendeur  avaít  commis  wie  expropriation  violeiúe;  qui  il  devait  une  indemnite  non  seu- 
lement  en  raisoa  de  la  part  éprouvée  par  le  conccssionaire,  mais  aussi  du  gain  dout  il 
Tavait  prive ;  que  ce  gain  estime  par  ces  experts  officieux  s^élévait  à  trois  millions  sterlins 
environ. 

Ce  sont  les  parties  demanderesses  qui  ont  alléguc  que  si  le  gouvcrnement  défendeur 
avait  mis  aux  encheres  lo  chemin  de  fer,  Ic  prix  probableraent  offert  dépasserait  de 
beaucoup  la  somme  qu*ils  demandent  et  cela  en  so  basant  encore  sur  les  cstiniations  des 
experts  officieux. 

Nous  contestons  ces  deux  manières  d'cstimer  rindeninitó;  mais  par  respect  pour  le 
haut  tribunal  arbitral  nous  admettons  qu*il  puisse  les  adopter,  et  nous  le  prions  que, 
dans  ce  cas,  il  fasse  estimer  Ia  valeur  industrielle  de  la  ligne  dans  les  deux  hypothèses 
par  les  experts  nommés  par  lui,  et  qui  offrcnt  plus  de  garanties  d'impartialité  que  les 
experts  officieux  des  parties  demanderessos. 

Nous  soutenons  que  dans  Tétíit  de  choses  crcc  par  lo  conccssionaire,  le  Transvaal 
ne  consentirait  jamais  à  établir  le  raccordement  des  deux  ligne».  Mais  ea  admcttant,  par 
liypothèse,  ce  consentement,  nous  avons  demande  aux  experts  quellc  aurait  été  au  25 
jnin  ISSíi  la  valeur  industrielle  de  la  ligne,  en  prenant  en  considóration  les  circonstan- 
ces  mentionces  dans  notre  questionaire.  La  rcdaction  memo  de  notre  qucstion  montre 
que  nous  Icurs  demandions  la  valeur  industrielle  de  la  ligne  estimó.c  d'après  les  données 
exístant  en  1880, 

lis  recorinaítrons  sans  douto  qu*ils  n'ont  pas  saisi  le  sens  de  notre  question  et  que 
leur  réponse  n'e8t  pas  adaptée.  Nous  tenons  à  qu*ils  se  prononcent  à  cet  éganl. 

En  ce  qui  concerne  le  rapport  de  M.  Ercher,  il  me  semble  que  notre  réponse  doit 
faire  bien  ressortir  notro  droit  de  consultor  des  techniciens  et  de  citer  leurs  opinions. 

Vous  connaitrez  probablement  des  précédents  qu'il  conviendra  d'invoquer. 

Votre  três  dévoué  =  Z>.  <?.  Nogueira  Soares. 


N."  ()8 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  KOGUEIRl  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTOMO  DA  VEIGA  REIRÃ(» 

Berne,  10  de  agosto  de  1898. —  III.'"^  e  cx."™"  sr. —  Esperava  com  impaciência  o 
exemplar  do  relatório  sobre  as  minas  da  Africa  do  Sul  relativo  ao  anno  de  1897,  cuja 
remessa  havia  pedido  a  v.  ex.*  a  fim  de  o  remettcr  ao  tribunal  arbitral,  com  os  docu- 
mentos enviados  pelo  cônsul  geral  de  Portugal  em  Pretória  e  que  comprovam  o  facto 
allegado  nas  nossas  Observações  que  a  importíição  no  Transvaal  e  por  via  de  Lourenço 
Marques  tinha  diminuído  consideravelmente  nos  primeiros  quatro  mezes  do  corrente 
anno  com  relação  a  igual  período  do  anno  anterior. 

Recebi  no  dia  14  do  corrente  o  referido  exemplar,  e  nao  obstante  parecer-me  que 
este  documento  nilo  justifica  todas  as  conclusòes,  que  d'olle  tira  aquelle  funccionario, 
reraetti-o  hontem  ao  presidente  do  tribunal  arbitral  com  os  outros  documentos  (docu- 
mentos A  a  D). 

Rogo  a  V.  ex.*  se  sirva  de  dar  as  ordens  necessárias  para  que  me  sejam  remettidos 
mais  um  exemplar  do  referido  relatório  e  do  mappa  elaborado  pela  direcção  da  compa- 
nhia dos  caminhos  de  ferro  da  Africa  do  Sul,  R.  S.  A.,  indicando  o  movimento  de  im- 
portação por  valor  de  mercadorias  e  por  quantidades  transportadas,  pelas  três  linhas 
que   entram  no  Transvaal,  durante  os  primeiros  quatro  mezes  de  1898. 

Deus  guarde,  etc. 
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Berne,  le  15  aoút  1888. —  Monsieur  le  président. —  Corame  votre  exeellence  le  ré- 
connalira  volontier»»,  il  était  absolument  impossible  au  gouvernement  défendeur,  d'obte- 
nir  dans  le  court  délai  qui  lui  a  été  itnparti,  les  documents  qu'il  désirait  produire  à 
lappui  de  ses  Ohffervatif/ns  au  bujet  du  rapport  dexpertise  et  DOtíimment  ceux  qu'il  ne 
pouvait  se  procurer  qu'cn  les  fuijiant  venir  de  TAfrique  du  Sud. 

Ainsi  la  circon»tance  alléguée  dana  les  Ohstrvations  du  gouvernement  défendeur, 
pag.  1*^,  que  leii  recettes  de  la  li^ue  de  Lourenço  ^ilarques,  pendant  les  premiers  móis 
de  Fannce  1808  «ont  inférieures  à  eelles,  qui  ont  servi  à  Tévaluation  du  rendement  net 
probablí*  par  les  cxperts,  est  un  fait  notoire  consigne  dans  nombre  de  joumaux  et 
revues. 

Mais  le  gouvernement  defende ur  a  tenu  à  produire  à  Fnppui  de  ce  fait  des  ren- 
seignements  statistiques  ayant  un  caractere  d'indéniable  autiienticité. 

II  8'est  enipresfté  de  eharger,  par  télégrarame,  le  cônsul  de  Portugal  l\  Pretória  de 
recueillir  ces  renseignements  mais  il  ne  les  a  reçus  que  plusieurs  jours  après  avoir  pre- 
sente ces  Obnervation». 

J'ai  riionneur  d'envoyer  â  votre  excellence : 

1**  Un  tableau  dressé  par  la  dírection  de  la  compagnie  des  chemins  de  fer  d' Afrique 
du  Sud,  R.  S.  A.,  et  indiquant  la  valeur  des  marehandises  importées  au  Transvaal,  par 
les  voies  du  Natal,  du  Cap  et  de  Lourenço  Marques  dans  les  premiers  quatre  móis 
de  1898. 

2"  Um  tableau  fait  par  le  cônsul  de  Portugal  h  Pretória  d'après  les  données,  qui 
lui  ont  été  fournies  par  la  direction  de  la  même  compagnie  et  indiquant  les  tonnes  de 
marehandises  importées  au  Transvaal  dans  les  années  de  1890,  1897  et  les  einq  premiers 
móis  de  1898. 

3"  Le  dernier  rapport  oflSciei  sur  les  mines  du  Transvaal,  un  document  d*une  im- 
portance  capitale  pour  se  rendre  compte  des  excès  de  la  spéculation  et  de  la  crise  qui 
sóvissent  dans  les  mines  transvaaliennes. 

4''  Um  extrait  de  Toffice  du  cônsul  de  Portugal  à  Pretória  en  date  du  22  juin  der- 
nier, qui  accompagnait  les  dites  documents, 

fy  Um  extrait  d'un  autre  office  du  même  fonctionaire,  en  date  du  2  juillet,  expli- 
quant  les  motifs  pour  lesquells  il  n'a  pas  ajouté  dans  le  tableau  menlionné  sous  chiflFre  2 
ci-dessus,   1.682  tonnes  de  marehandises  importées  au  móis  de  mai  1898. 

Jo  prie  votre  excellence  de  bien  vouloir  ordonner  que  ces  documents  soient  pre- 
sentes aos  experts,  atín  qu'ils  puissent  les  prendre  en  considération  dans  leur  réponse 
aux  qucstions  complémentaires  des  parties. 

Je  saisis,  avec  empressement,  cetto  occasion  pour  renouveler  à  votre  excellence 
monsieur  le  dr.  J.  Blaesi,  presidem  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances 
de  ma  plus  haute  considération.  =  I>.  G.  Nogueira  Soares. 
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B 


Quantidade  de  mercadorias  expressas  em  tonelladas  introduzidas  no  Transvaal 
pelo  caminho  de  ferro  da  Republica  Sul  Africana 


An  no  e  mez 

Via 
Lourenço  Marques 

Via  Natal 

Via  Cabo 

Via  0 

ranffe       | 

i 

Total 

1896 

166.267 

185.317 

219.151 

• 

(>30.735 

1897 

170.780 

168.232 

1                             ! 
1.50.668                41.816        1 

534.526 

180S 

lí<97 

18UH 

12.818 
9.512 
13.736 
10.354 
10.395 

I8y7 

I89K 

18J)7 

1 7.55S 

is:»s 

I8i'7 

18l»í< 

J8í»7 

Jjirnúro 

10.287 
10.918 
15.945 
13.350 
10.794 

14.321 
16.131 
17.600 
18.723 
17.666 

19.960 
21.102 
20.869 
14.419 
18.845 

11.229 

6.836 

12.833 

10.655 

9.118 

1  ioi; 

2  494  . 

3.896 

4.281 

3.914 

4.850 

35.7 10 

54.333 

Fevereiro 

Murço 

18.612'  2.107 

1 

16.546  i  '>í  1-17 

29.373 
44.711 
36.835 
32.735 

54.741 
59.296 

Abril 

12.420 

2.470 

49.476 

Maio 

12.880  .  2.428 

.'•.4  250 

1 

Prip«rçi«  {ura  0  ann»  .  . 

147.120 

170.780 

136.356 

168.232 

121.728 

ir)0.668!  25.332 

1 

44.846  430.536    534.526 

Este  luappa  é  feito  i>or  dados  fornecidos  pela  direcção  do  caminho  de  ferro  da  iJepublica  Sul 
Africana. 

Consulado  geral  de  Portugal  em  Pretória,  22  de  junho  de  r898.=  Z).  Cinatti^ 
cônsul  geral. 

c 

Extrait  de  Tofíice  mentionné  sous  chifre  4 

Cet  ofBce,  après  avoir  resume  les  contestations  du  rapport  cite  sous  cliiffre  3,  con- 
clue  en  ces  termes: 

fij^affirme  à  votre  exctlltnce,  et  fy  insiste^  quejenaijfus  exagérd  en  vous  représentant 
la  dimimUion  de  Vactivité  industrielle  de  Johaimtsburg,  A  titre  de  preuve,  je  vous  ai  in- 
formée,  il  ?/  a  un  móis,  quil  y  avait  800  maisons  non  hahiUes  dans  atte  ville,  alors 
queUes  éfment  toutes  occupées  il  y  a  deux  a  as,  Aujourd'hui,  fai  Vhonneur  de  vuun  infor- 
mer  qnil  ny  a  pas  moins  de  1.500  hâtinumts  ínhabités. » 


D 


Extrait  de  Toffíce  mentionné  sous  chififre  5 


J^ai  Vhonneur  d'informer  votre  exccllmce,  qail  y  aurait  bien  d'ajouter  aux  10.074 
tonnes  ponr  le  móis  de  mui  1898,  1.682  tonnes  à  destination  de  VEtat  d'Orange;je  nai 
été  informe  de  ce  fait  qu  apres  avoir  dressé  mon  tahleau,  mais  ccmme  ces  1,082  tonnes  com- 
prennent  exclusivement  du  matériel  de  chemln  de  fir  pour  le  dit  Ktat^  mater iel  transporte 
à  un  tarif  três  has,  cette  rectijication  n'entraine  une  augmentation  de  la  recette  mensuelle 
de  la  ligne  de  Lourenço  Marques,  que  de  £  10:õ00  à  £  10  000  approximative. 
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N.^  69 

o  SR.  iHJlKTE  GISTAIO  NOGUEiRil  S0.4RES  AO  SR.  FRAXCISGO  ANTO.MO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  18  de  agosto  de  1898. —  111.""  e  ex."^  sr. —  Em  additamento  e  com  referen- 
cia ao  meu  officio  com  data  de  16  de  agosto  corrente,  tenho  o  honra  de  remetter  a 
V.  cx.*  copia  da  nota  que  hoje  recebi  do  sr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral, 
com  data  de  17  do  corrente  (documento  A;. 

Deus  guarde,  etc. 


Berne,  17  aoút  1898. —  Le  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa, 
a  rhonneur  de  donner  acte  h  son  excellence  M.  D.  G.  Nogueira  Soares,  envoyé  ex- 
traordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  k  Berne, 
d'une  note  adressée  par  son  excellence,  á  la  date  du  lõ  aoOt  1898,  à  monsieur  Blaesi, 
président  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa.  Cctte  note  était  accompagnée  de  cinq  docu- 
mentai, savoir: 

V  Um  tableau  imprimée  indiquant  lavaleur  des  marchandises  importées  au  Tratísvaal 
par  les   trois  grandes  voies  de  communication  dans  les  quatre  premiers  móis  de  1898. 

2**  Um  tableau,  dressé  par  le  cônsul  du  Portugal  à  Pretória,  indiquant  les  tonnes  de 
marchandises  importées  au  Tranvaal  dane  les  années  1896,  1897  et  les  cinq  premiers 
móis  de  1898. 

3®  Rapport  de  Tingénieur  des  mines  de  TEtat  du  Transvaal  pour  Tannée  1897. 

4^*  Extrait  d'un  offico.  du  cônsul  de  Portugal  íi  Pretória,  du  22  juin  dernier. 

o'*  Extrait  d*un  autre  officc  du  même  fonctionnaire,  du  2  juillet. 

Le  soussigné  sai&it  cette  occasion  pour  renouveler  íi  sou  excellence,  monsieur 
D.  G.  Nogueira,  envoyé  extraordinairc  et  ministro  plénipotentiaire  do  Sa  Majesté  Três 
FidMe,  les  assurances  de  sa  plus  haute  considération.  =yl.   BruMlein. 


O  SR.  DIARTE  GLSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTOMO  DA  VEIGA  DEIRJÍO 

Berne,  19  de  agosto  de  1898. —  111.'"'*  e  ex."'^  sr. — Em  additamento  e  com  referen- 
cia ao  meu  oflScio,  com  data  de  28  de  julho  findo,  tenho  a  honra  de  remetter  hoje  a 
V.  ex.*  copia  da  nota  que  me  dirigiu  o  sr.  dr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbi- 
tral, cm  data  de  12  do  corrente  (documento  A). 

Deus  guarde,  etc. 


Berne,  le  \2  jao^i  1898. — Le  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa, 
a  rhonneur  de  donner  acte  à  son  excellence,  monsieur  D.  6.  Nogueira  Soares,  envoyé 
extraordinairc  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal,  de  sa  note 
du  12  juillet,  adresriéc  à  monsieur  le  président  du  tribunal  arbitral  et  accompagnée  d'un 
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état  original  des  réparations,  améliorations  et  parachcvements  faits  depuis  le  25  juin 
1889,  etc. 

Le  soussigné  saisit  cctte  occaslou  pour  renouveler  a  son  exeellence  les   assurances 
de  sa  plus  haut  considératioii.=  -4.  Brustlein. 


O  SR.  DUAKTE  GUSTAVO  NO(ilEIIU  SOAKES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  REIRiO 


Berne,  22  de  agosto  1898.  --III."'*'  e  ex.™®  sr. — Era  additamento  e  com  referencia 
ao  meu  officio,  com  data  de  11  de  agosto  corrente,  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.* 
o  seguinte: 

Antes  de  me  entregar  a  ultima  OrJenauc^a  do  presidente  do  tribunal  arbitral,  o  sr. 
dr.  A.  Brustlein,  secretario  d'cste  tribunal,  disse-me  que,  segundo  uma  carta  que  havia 
recebido  do  sr.  dr.  J.  Blaesi,  clle  nSo  esperava  nem  queria  receber  uma  resposta  ao  pro- 
testo das  partes  adversas. 

Mas  de  algumas  explicações,  que  elle  me  deu  por  essa  occa^iao,  inferi  que  o  sr.  dr. 
J.  Blaesi  desejava,  antes  de  nos  ouvir,  resolver  com  os  seus  collegas  se  o  protesto  das 
partes  adversas  seria  ou  n3o  admittido. 

Quando  vi  pela  citada  ordenança  que  o  tribunal  arbitral  se  propunha  resolver,  nao 
sobre  a  admissão  do  protesto,  mas  sobre  a  admissão  do  relatório  do  sr.  dr.  E.  Ercher, 
fiz  varias  pondcraçSes  ao  sr.  dr.  A.  Brustlein,  no  intuito  de  lhe  fazer  sentir  que  simi- 
Ihante  procedimento  seria  uma  denegaçUo  de  justiça. 

Respondeu-me  o  sr.  dr.  A.  Brustlein  que,  para  resalvar  a  sua  responsabilidade,  me 
comraunicaria  por  escripto  as  instrucçíJcs  que  recebera  do  sr.  dr.  J.  Blaesi,  mas  que  lhe 
transmittiria  as  minhas  ponderações  e  que  entretanto  fizesse  eu  o  que  julgasse  mais  con- 
veniente. 

Recebi  depois  a  carta  do  sr.  A.  Brustlein,  inclusa  por  copia  (documento  A).  Es- 
crevi logo  ao  sr.  L.  Berdez  e  V.  Rossel  sobre  este  delicado  incidente  (documento  B). 
Responderam-me  nos  termos  das  copias  juntas  (documentos  C,  D  c  E). 

Sendo  difficil  concertar  com  elles  por  escripto  o  que  convinha  fazer  em  tão  urgente 
conjunctura,  pedi-lhes  que  se  reunissem  hontem  em  conferencia  n^esta  legaçílo. 

Pouco  depois  de  ter  começado  a  conferencia,  recebi  a  carta  do  sr.  dr.  A.  Brustlein, 
inclusa  por  copia  (documento  F). 

Resolvemos  então  concertar  a  resposta  á  Dítermina(;ão  e  Protesto  das  partes  adver- 
sas, sem  fazer  a  minima  referencia  às  cartas,  do  sr.  dr.  A.  Brustlein. 

Tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.*  dez  exemplares  da  resposta  que  hoje  dirigi  ao 
sr.  presidente  do  tribunal  arbitral,  e  uma  copia  da  nota  que  a  acompanhava  (docu- 
mento G). 

Deus  guarde,  etc. 


Berne,  le  12  aout  1898.  —  Monsieur  le  ministre.— En  vous  accusant  róception  de 
votre  note  du  12  jullet,  par  la  note  ci-jointe  dont  veuillez  bien  excuser  lo  retard  jc 
saisis  roceasion  pour  renouveler  par  ecrit  ce  que  je  vous  ai  communiqué  verbalement 
à  savoir  que,  en  me  transmettant  rordonnance  du  G  aout  courant,  monsieur  le  président 
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Blaesi  ma  chargé  de  faire  savoir  aux  parties  qu'il  n'accepterait  ni  n'incorporerait  au  do- 
sier  auciine  réponse,  pas  même  au  sujet  de  la  protestation. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  ministre,  Texprcssion  de  mou  respectueux  dévoué- 
ments.=  .4.  Brustltin, 

B 

Berne,  le  13  aoút  1898. —  Mon  cher  monsieur  Berdez. — Je  vous  envoie  copie  de  la 
lettre  que  j'ai  recue  de  monsieur  le  dr.  A.  Brustlein,  secrétaire  du  tribunal  arbitral. 

Je  vous  avoue  que  je  ne  comprends  pas  du  tout  les  instructions  de  monsieur  le  dr. 
J.  Blaesi. 

Comment  un  juriste  si  distingue  et  si  respectable  peut-il  dire  au  faire  cela?  11  acce- 
pte  la  protestion  tout  à  fait  irrégidierc  des  parties  adverses;  il  ordonne  qu'elle  me  soit 
communiquée,  et  par  conséquent  incorporée  au  procès,  eu  m'annon(;ant  que  le  tribunal 
arbitral  delibérera  là-dessusr  et  il  me  fait  sàvoir  à  la  fois  qu'il  n'acceptera  pas  une  repense 
pas  même  au  sujet  de  la  protestation !  ! ! 

Mais  alors  le  tribunal  arbitral  va-t-il  délibérer  mente  sur  la  détcrmination  des  partu^s 
demander esses  sans  savoir  si  nous  acceptons  la  condition  posée  par  elles? 

Malgré  cette  communication  devons  nous  répondre,  et  sans  la  mentionner  ou  en  la 
mentionnant? 

Ne  pourriez  vous  pas  demander  des  cxplications  à  monsieur  le  dr.  J.  Blaesi,  en  ta- 
chant  de  le  convaincre,  qu'il  doit  accepter  notre  réponse? 

En  ce  qui  concerne  le  remplacement  des  plaidoiries  orales  par  un  résumé,  il  con- 
viendra  peut-être  de  dire  que  nous  acceptons  la  condition  posée  par  les  parties  dem.an- 
deresses,  parce  que  nous  sommes  sôrs  que  se  elles  présentaient  de  matières  nouvelles, 
les  arbitres  nous  entendraient  là-dessus  tout  de  menie. 

Peut  être  il  faudra  que  nous  ayons  une  conférence  avec  monsieur  le  dr.  V.  Rossel 
pour  la  redaction  définitive  de  la  réponse. 

Pourriez  vous  venir  à  Berne  le  mardi  ou  mercredi  de  la  semainc  prochaine? 

Votre  três  dévoué.=  i>.  G,  Nogueira  /Soares, 

c 

Courtelary,  le  IG  aou  1898.  —  Monsieur  le  ministre. — Cest  ici,  oii  je  passe  quel- 
quês  jours  chez  des  parcnts,  que  m'on  rejointes  votre  honoróe  du  13  courant  et  les  piè- 
ces  y  annexées.  Je  ne  comprends  pas  plus  que  vous  la  décision  de  M.  Blaeai.  J'e8père 
que  M.  Berdez  aura  réussi  à  voir  le  président  du  tribunal  arbitral  et  à  le  persuader  de 
ce  qu'il  y  a  d'inadmÍ8sible  dans  son  refus  d'accepter  une  réponse  à  une  protestation  qu'il 
noiíà  transmet  corarne  un  document  officiel.  * 

C  est  de  Tarbitraire  pur. 

Je  puis  rentrer  à  Berne,  jvudij  à  midi,  et  me  rendro  immédiatement  k  votre  domi- 
cilc  pour  une  conférence  avec  vous  et  M.  Berdez. 

Veuillez  bien  mo  dire  si  ce  jour  vous  convient. 

Votre  três  dévouó.  =  Virijile  Rossel. 

D 

Lausanne,  10  aoôt  1898. —  Monsieur  Nogueira  Soares,  ministre  du  Portugal  à  Ber- 
ne.—  Monsieur  le  ministre. —  Je  vous  confirme  mon  télégramme  de  ce  matin. 
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Je  venais  du  tribunal  federal  ou  Ton  n'avait  point  de  nouvelles  de  M.  Blaesí  et 
j'étais  allé  chez  lui,  mais  il  est  absent  et  on  m^a  dit  qu'il  était  à  Berne. 

Je  suis  três  perplexe  sur  la  question  de  savoir  si,  nialgré  la  lettre  officielle  de  M.  Brus- 
tlein  du  12  aoiit,  nous  dovons  produire  une  réponse  à  la  protostation  des  deniandeurs. 
Nous  ne  devons  pas  nous  exposer  à  ce  que  M.  Blaesi  nous  retourne  notre  pièce. 

Mais  ncíus  devons  cxiger  catliègoriquement  le  droit  d'être  cntendus,  soit  oralemente, 
soit  au  moyen  d'uno  r('»ponse. 

Si  les  arbitres  nous  le  refusaient,  ce  serait  un  déni  de  justice.  J'estime  donc  que 
nous  devons  adresser  aux  arbitres  une  requête  pnur  dcmander  d'ôtre  entendus  dans  nos 
explications  et  je  vous  envoie,  ci-joint,  un  projet  dans  ce  sens. 

Je  suis  d'accord  avcc  le  projet  de  róponse  de  M.  Kossel,  sauf  une  ou  deux  adjon- 
ctions  sans  grande  iinportance. 

Si  vous  dósircz  avoir  une  conférencc  à  Berne,  je  sorais  à  votre  disposition  demain 
et  après-demain. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  ministre,  Texpression  de  mes  sentiments  dévoués.  = 
/..  Bevdez. 

E 

Monsieur  le  président  et  raessieurs  les  arbitres. —  Le  gouvernement  portugais  vient 
de  recevoir  communication  officielle  du  mémoire  de  la  Grande- Bretagne  et  des  Etats- 
Unis,  intitule  Déterminations  et  jjrotesUxtlons^  mémoire  qui  a  été  déposó  le  12  juin 
1898. 

II  vient  égalemcnt  de  recevoir  copie  de  Tordounanco  présidentielle  du  6  aofit  1898, 
ordonnant  que  la  détermination  des  deniandeurs  será  portée  à  la  connaissance  de  la  par- 
tie  adverse  ét  que  le  tribunal  statuera  ultérieurement  sur  la  question  de  Tadmissibilité  e 
du  maintien  au  proccs  de  la  piòce  —  rap;port  d'experts — produite  par  la  pàrtie  défende- 
resse. 

Lo  gouvernement  portugais  se  proposait  de  se  déterminer  brièvement  sur  la  déter- 
mination et  la  protostation  des  parties  adverses,  lorsqu'il  a  reçu,  le  12  aoôt  1898,  de  M. 
Brustlein,  sécrétaire  du  tribunal  arbitral,  une  note  lui  faisant  connaitre  que  monsieur  le 
président  du  tribunal  arbitral  n'accepterait,  ni  d 'incorpore rait  au  dossier  aucune  réponse, 
pas  même  au  sujet  de  la  protestation. 

Le  gouvernement  portugais  estime  qu'il  a  le  droit  de  se  déterminer  et  d'être  en- 
tendu  soit  oralement,  soit  par  écrit  au  sujet  des  conclusions  prises  contre  lui  par  les  de- 
raandeurs  dans  la  pièce  qu'ils  ont  dóposée  le  12  juin  1898  et  qui  lui  a  été  communiquée 
le  6  aoút  suivant  et  cela  avant  que  le  tribunal  arbitral  soit  appelé  à  statuer  sur  des  con- 
clusions. 

Une  des  régies  essentielles  de  toute  procédure  est  que  chaque  partie  soit  enten- 
due —  audiátur  et  altera  pars  —  et  cette  règie  sapplique  aussi  bien  à  un  jugement  inci- 
dentel  qu'à  un  jugement  au  fond. 

Le  gouvernement  portugais  est  bien  persuade  que  telle  est  Tintention  de  messieurs 
les  arbitres  et  que  la  note  de  M.  Bustlein  du  12  aoút  1898  constitue  une  simple  mesure 
provisoire  en  attendant  que  messieurs  les  arbitres  aient  décidé  si  la  partie  défenderesse 
serait  entendue  oralement  ou  par  écrit. 

En  conséquence,  le  gouvernement  portugais  a  Thonneur  d^adresser  à  messieurs  les 
arbitres  la  respectucuse  requcte  de  Tautoriser  à  déposer  une  breve  détermination  sur  les 
conclusions  prises  contre  lui  par  les  demandeurs  en  retranchement  du  rapport  de  M.  Er- 
cher  ou,  à  ce  défaut,  de  lui  permcttre  de  présenter  oralement  ses  observa tions  devant 
les  arbitres. 
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Berne,  le  17  aoôt  1898. —  Monsieur  le  ministre.  — M.  Blaesi  a  qui  j'ai  fait  part  de 
vos  observations  relatives  à  ma  dernière  communication,  m'a  chargé  de  dire  à  votre  cx- 
cellence  qu'il  souraettrait  au  tribunal  arbitral  toute  la  question  soulcvée  par  la  Protesta- 
tion  des  demandeurs. 

Si  votre  excellence  déposait  entre  mes  mains  une  réponse  à  la  protesta tion,  Af.  Blaesi 
m*a  chargé  d'en  prcndre  livraison  et  de  la  lui  envoyer  iraraédiatement. 

En  transmettant  à  voti*c  excellence  cc  renseignement,  je  la  prie  d'agréer  lliommage 
de  mon  profond  respect.=  i4.  Brustlein. 

(r 

Berne,  le  22  aoút  1898. — Le  soussigné  envoyó  extraordinaire  et  ministre  plénipo- 
tcntiaire  de  Sa  Majesté  Três  Fidèle  a  Thonneur  de  remettre  à  son  excellence  monsieur 
le  dr.  J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  quinze  exemplaires  de 
la  Répome  à  la  Deter mination  et  Protestation  des  dtmandeursj  que  les  conseils  de  son 
gouvornement  jugent  convenable  de  présenter  pour  la  sauvegarde  des  droits  de  ce 
dernier. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  monsieur  le  dr. 
J.  Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  les  assurances  de  sa  plus  liaute 
considération.^^D.  G,  Nogueira  Soares, 

N.»  72 

O  SR.  FRANCISCO  ANTO!«IO  DA  VRIGA  BEIRAO  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  19  de  setembro  de  1898.  —  111.""  e  ex."*°  sr.  —  Remetto  a  v.  ex.*  os  inclu- 
sos documentos  relativos  á  importaçXo  de  mercadorias  na  Republica  Sul  Africana ;  copia 
do  decreto  de  13  de  junho  de  1888  e  da  discussão  parlamentar  que  o  precedeu ;  copias 
de  diversas  correspondências  da  Republica  Sul  Africana  e  as  do  Cabo  c  Natal  sobre  o 
«controling»  de  Mac  Murdo  referente  á  allusRo  da  venda  de  acç(5es  na  lei  de  13  de  junho 
de  1888  e  copia  dos  quesitos  dirigidos  pelo  tribunal  arbitral  ao  presidente  Kruger  acom- 
panhados da  sua  disposição  a  cada  um,  documentos  que  me  foram  enviados  pelo  cônsul 
de  Portugal  em  Pretória. 

Deus  guarde,  etc. 

N.*»  73 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTOMO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  24  de  setembro  de  1898.  —  III."*®  e  ex.™**  sr.  —  Recebi  hoje  o  despacho  de 
v.  ex.*  com  a  data  de  19  do  corrente  mez  transmittindo  os  documentos  da  letra  C  á 
letra  J  remettidos  pelo  cônsul  de  Portugal  em  Pretória  com  o  seu  officio  de  22  de  agosto 
ultimo.  Noto  que  os  quesitos  do  tribunal  arbitral  ao  presidente  Kruger  têem  os  números 
de  8  a  14,  o  que  parece  indicar  que  lho  foram  postos  outros  com  os  números  de  1  a  7. 
Não  sei  se  o  cônsul  deu  a  v.  ex.*  algumas  explicações  a  este  respeito.  Rogo  a  v.  ex.*  se 
digne  de  me  enviar  copia  do  referido  officio. 

Deus  guarde,  etc. 
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N.°74 

O  SR.  DUA»TE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

(Kxlracto.) 

Berne,  27  de  setembro  de  1898.  — 111.""^  e  ex.™°  sr.  —  Em  additamento  ao  meu  offi- 
cio  com  data  de  24  do  corrente  mez,  cumpre-me  expor  a  v.  ex.^  o  seguinte : 

Pedi  ao  sr.  Aibert  Garnier  Heldewier,  primeiro  secretario  da  legação  da  Bélgica 
n'esta  capital,  c  em  cuja  discreção  tenho  plena  confiança,  que  mo  traduzisse  os  quesitos 
do  interrogatório,  que  se  attribue  ao  tribunal  arbitral  e  das  respectivas  respostas  do 
presidente  Kruger. 

Os  quesitos  n.®*  8  a  14  sSo  a  reproducçSo  fiel  dos  quesitos  sob  os  mesmos  números 
do  interrogatório,  que  propozemos  ao  tribunal  arbitral  e  que  se  acha  annexo  ao  nosso 
Resumo  de  aJlegaçoes  de  facto  e  de  direito. . 

Notei  no  meu  citado  officio  de  24  do  corrente  a  omipsSo  dos  quesitos  n.°*  1  a  7, 
porque,  antes  de  ver  a  traducçko  feita  pelo  sr.  A.  Garnier  Heldewir,  julgava  que  se 
tratava  de  um  interrogatório  formulado  pelo  tribunal  arbitral;  mas  no  nosso  interrogató- 
rio estes  quesitos  eram  destinados  ao  sr.  Belaerts  van  Blockland,  e  não  admira  por  isso 
que  o  tribunal  arbitral  os  não  dirigisse  ao  presidente  Kruger.  Não  encontro,  porém,  en- 
tre os  documentos  enviados  pelo  cônsul  cm  Pretória  as  respostas  de  presidente  Kruger 
aos  quesitos  n.^'*  12,  13  e  14. 

O  quesito  n.®  12  tem  grande  importância  para  a  defeza  da  nossa  causa,  e  não  logro 
descobrir  rasão  alguma  plausivel  pela  qual  o  presidente  Krager  deixasse  de  lhe  dar  uma 
resposta  favorável,  e  tanto  mais  quanto  é  certo  que  esta  resposta  seria  uma  consequência 
lógica  das  respostas,  que  elle  deu  aos  quesitos  sob  n.°'  8  a  11,  e  que,  como  v.  ex.'*  verá 
pela  respectiva  traducçSo,  que  junto  a  este  officio  (documento  A)  nos  são  summamcnte 
fa  «^oráveis. 

Quero  crer  que  um  esquecimento  ou  um  equivoco  é  a  causa  única  das  mencionadas 
lacunas. 

Não  posso,  porém,  deixar  de  estranhar  e  lamentar  que  o  governo  do  Transvaál  não 
desse,  ha  mais  tempo,  conhecimento  ao  governo  de  Sua  Magestade  do  depoimento  escri- 
pto  do  presidente  Kruger  e  do  decreto  adoptado  pelo  Volkrsraad,  com  respeito  á  prohi- 
bição  da  construcção  da  linha  transvaaliana  emquanto  lhe  não  fossem  dadas  seguidas  ga- 
rantias no  tocante  não  somente  ás  tarifas,  mas  ao  regulamenfo  do  serviço  da  exploração^ 
decreto  que  seria  um  documento  importantíssimo  paia  a  defeza  da  nossa  causa,  e  quo 
agora  não  podemos  produzir  como  tal,  porque  a  administração  das  provas  se  acha  en- 
cerrada. 

O  sr.  L.  Berdez  não  pôde  crer  que,  havendo  o  tribunal  arbitral  decidido  prescindir 
da  prova  testemunhal,  solicitasse  o  testemunho  do  presidente  Kruger  e  possa  invocar 
este  testemunho  na  sentença,  que  proferir,  sem  ter  dado  conhecimento  d'elle  ás  partes 
adversas. 

Mas  segundo  a  nota  do  secretario  doestado  do  Transvaál,  annexa  ao  officio  de  2  de 
julho  uUimo,  do  cônsul  de  Portugal  em  Pretória,  o  testemunho  do  presideute  Kruger  foi 
solicitado  cm  1895,  e  aquella  decisão  foi  tomada  em  24  de  fevereiro  de  1896. 

E,  pois,  provável  que  o  tribunal  arbitral  solicitasse  o  testemunho  do  presidente 
Kruger  na  intenção  de  ordenar  a  prova  testemunhal. 

O  sr.  V.  Kossel  entende  que  os  árbitros  não  são  obrigados  a  conformarem -se  rigo- 
rosamente com   as   regras  do  processo  ordinário  c  que  podem  tomar  em  consideração  o 
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testemunho  do  presidente  Krugcr,   nao   obstante   haverem   prescindido  da  prova   teste- 
munhal. 

Por  virtude  da  faculdade,  que  se  reservaram  no  artigo  4.*'  do  regulamento  defini- 
tivo do  processo,  os  árbitros  podem  ordenar  ex  offício  qualquer  diligencia  ou  informação 
probatória  —  toute  j^rocédure  jjrobatoire  —  que  julguem  conveniente,  e  por  consequência 
pedir  novas  informaçOes  ao  presidente  Kruger,  se  tiverem  Cí^crupulo  do  se  servirem  das 
que  elle  lhes  ministrou  como  testemunha. 

Temos  instado  e  continuaremos  a  instar  na  memoria  final  para  que  o  tribunal  arbi- 
tral solicite  do  governo  do  Transvaal  informações  sobre  pontos,  que  sâo  da  máxima  im-. 
portancia  para  a  defeza  da  nossa  causa. 

Segundo  me  informa  o  sr.  dr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral,  o 
sr.  Heusseler  foi  accommettido  de  uma  doença  grave,  e  por  isso  os  árbitros  nâo  se  reuni- 
ram, como  tencionavam,  nos  fins  de  agosto  ou  principies  do  setembro  corrente,  e  nao 
sabe  elle  ainda  quando  poderão  reuni r-se  em  sessUo  plena  para  resolver  as  questSes,  a 
que  se  refere  a  ultima  ordenança. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Déclarations  du  président  Kruger 

fíéjíonse  à  qtieation  8.  —  Dans  tous  les  engagements  pris  par  la  Republique  Sud- 
Africaine  elle  est  parti  du  príncipe  et  a  toujours  estimo  que  le  gouvernement  portugais 
ferait  tout  son  possible  pour  Texécution  loyale  et  bona  íide  de  larrangement  intervenu. 
Elle  avait  aussi  le  droit  de  s*attendre  à  une  entente  favorable  sur  la  question  des  tarifs. 

Réponse  à  question  9, — Non,  le  gouvernement  sud-africain  ne  se  considérait  pas 
obligó  de  construire  la  prolongation  de  la  ligne  portugaiso  ou  de  raccorder  sa  ligne  à  la 
section  portugaise  sans  avoir  de  garanties  pour  Tobtention  de  tarifs  moderes  sur  la  par- 
tie  portugaise  de  la  ligne. 

Réponse  à  question  10,  —  Dui.  Le  gouvernement  sud-africain  ayant  donné  des  ins- 
tructions  dans  ce  sens,  télégraphia  à  la  dircction  du  chemin  de  fer  en  HoUande  le  17 
mai  1888: 

«Le  conseil  exécutif  interdit  commencement  des  travaux  avant  règlement  des  tarifs. 
On  télégraphiera  après  discussions  au  Volksraad». 

Le  12  juillet  1888  le  conseil  proposa  au  Volksraad  «d'approuver  la  cessation  rao- 
mentanée  des  travaux  du  chemin  de  fer  tant  qu'on  n'aurait  pas  obtenu  un  tarif  et  un 
règlement  de  ser  vice  fixe  et  modéré». 

Cette  proposition  fut  adoptée  le  13  juillet  art.  1010  par  le  Volksraad. 

Réponae  à  question  11.  —  L^achèvement  rapide  de  la  ligne  portugaise,  un  tarif  mo- 
dere et  un  règlement  de  service  étaient  pour  le  gouvernement  sud-africain  les  conditions 
d*on  dépendait  Tachèvement  de  sa  ligne  et  si  le  gouvernement  portugais  n^eut  pas  donné 
des  assurances  suífisantes  concernant  le  tarif  et  le  règlement  de  service  le  gouvernement 
sud-africain  n'aurait  pas  consenti  à  construire  sa  ligne  et  à  la  raccorder  au  tracó  por- 
tugais. 
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O  SR.  FIUKCISCO  ANTÓNIO  U  VEIGA  BEIRÃO  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

(JtCxtruoto.) 

Lisboa,  29  de  setembro  de  1898. — III.'"**  e  ex."®  sr.  —  Incluso  remetto  a  v.  ex.* 
por  copia  um  oíBcio  do  consulado  em  Pretória,  assim  como  um  dos  documentos  que  o 
acompanhavam,  relativo  ao  depoimento  do  presidente  Kruger  na  questão  do  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Marques. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  76 

O  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRÃO  AO  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  5  de  outubro  de  1898.  —  IIl.™^  e  ex."®  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  de 
24  de  setembro  ultimo,  incluso  remetto  a  v.  ex.*  por  copia  o  officio  do  cônsul  em  Pretó- 
ria de  22  de  agosto  relativo  aos  quesitos  dirigidos  pelo  tribunal  arbitral  ao  presidente 
Kruger. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  77 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRAO 

Berne,  12  de  outubro  de  1898.  — 111.™^  e  ex.*"^  sr.  —  Tenho  a  honra  de  accusar  a 
recepçFio  dos  despachos  com  datas  do  29  de  setembro  próximo  passado  e  de  5  de  ou- 
tubro corrente,  que  v.  ex.*  se  dignou  de  me  dirigir  remettendo-me  copias  dos  officios 
n.^  22-A  reservado,  de  29  de  agosto  ultimo  e  n.**  7-A  confidencial,  de  29  de  setembro 
findo,  do  cônsul  de  Portugal  em  Pretória,  assim  como  os  respectivos  documentos  que 
os  acompanhavam  relativos  ao  testemunho  do  presidente  Kruger  na  questão  do  caminho 
de  ferro  de  Lourenço  Marques. 

No  citado  officio  de  29  de  agosto  n.^  22-A,  reservado,  diz  o  cônsul  em  Pretória: 

d  De  14  quesitos  propostos  pelo  tribunal  de  Berne  os  primeiros  7  foram  dirigidos  ao 
fallecido  Van  Blockland,  O  presidente  Kruger  só  respondeu,  pois,  aos  restantes  7  como 
m'o8  enviou,  it 

Isto  explica  a  rasão,  já  por  mim  prevista  ^lo  meu  officio  com  data  de  27  de  se- 
tembro ultimo,  pela  qual  o  presidente  Kruger  não  respondeu  aos  quesitos  anteriores  ao 
n.**  8.  Nâo  explica,  porém,  as  rasfles  pelas  quaes  elle  não  respondeu  aos  quesitos  n.®*  12, 
13  e  14.  Insisto,  pois,  no  meu  pedido  de  explicações  da  parte  do  cônsul  em  Pretória  a 
tal  respeito. 

Peço  também  a  v.  ex.*  que  se  digne  de  ordenar  áquelle  funccionario  que  solicite  do 
governo  transvaaliano  e  envie  quanto  antes  a  v.  ex.*  copia  das  respostas  do  sr.  Van 
Blockland  aos  quesitos  n.®*  1  a  7,  respostas  que  devem  existir  nos  archivos  da  compe- 
tente repartição  do  Transvaal  e  que  devem  ser  muito  importantes  para  a  defeza  da  nossa 
causa  nas  allegaçoes  finaes. 

Deus  guarde,  etc. 
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N.^  78 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRAO 

(l^ztracto.) 

Berne,  18  de  outubro  de  1898.  —  III.'**^  e  cx.'"°  sr.— -Tenho  presente  o  seguinte 
telegramma  que  v.  ex.*  me  fez  a  honra  de  me  dirigir  em  IG  do  corrente:  «Cônsul  de 
Pretória  telegrapha  quesitos  12  a  14  encorporados  na  ultima  resposta.  NEo  houve  ro- 
gatória, apenas  foram  mandados  quesitos  como  estão  pelo  ministro  do  Transvaai». 

Como  disse  a  v.  ex.*  no  meu  officio  de  27  de  setembro  ultimo,  ao  sr.  dr.  Berdez  re- 
pugnava absolutamente  acreditar,  que,  havendo  resolvido  prescindir  da  prova  testemu- 
nhal, o  tribunal  arbitral  solicitasse  do  presidente  Kruger  ou  o  convidasse  a  responder  ao 
nosso  interrogatório.  O  sr.  professor  V.  Rossel  nâo  partilhava  a  mesma  repugnância 
absoluta,  mas  tinha  duvidas  a  tal  respeito.  A  mim  só  mo  parecia  possivel  que  o  tribunal 
arbitral  solicitasse  o  testemunho  do  presidente  Kruger  na  intenção,  a  que  posteriormente 
renunciara,  de  ordenar  a  prova  testemunhal.  Mas  como  o  cônsul  em  Pretória  diz  que 
«nâo  houve  rogatória,  e  que  apenas  foram  mandados  como  cstao  pelo  ministro  do 
Transvaai»  que  então  era  o  sr.  Belaérts  van  Blockland,  as  minhas  duvidas  sobre  a  re- 
ferida diligencia  do  tribunal  arbitral  augmentaram.  Examinei  a  minha  correspondência 
com  o  sr.  Belaérts  van  Blockland  e  julgo  ter  encontrado  ahi,  se  nSo  uma  prova  evidente, 
pelo  menos  um  indicio  vehemente  de  que  o  testemunho  do  presidente  Kruger,  sob  jura- 
mento, fora  prestado  por  este,  nSo  a  pedido  do  Tribunal  arbitral,  mas  sim  do  antigo  mi- 
nistro do  Transvaai  que  desejava  estar  habilitado  a  produzil-o  opportunamente  se  fosse 
citado  pelo  tribunal. 

Agradecendo-me  em  27  de  dezembro  de  1895  alguns  documentos  que  eu  lhe  havia 
remettido,  o  sr.  Belaérts  van  Blockland  dizia-me :  «En  terminant  je  suis  fort  heureux 
de  pouvoir  vous  confier,  que  si  le  tribunal  juge  a  propôs  de  prendre  le  témoignage  de 
son  honneur  le  président  Kruger,  je  serai  autorisé  à  produire  ce  témoignage  dans  la 
forme  d'une  déclaration  authentiquo  et  assermentée». 

Isto  persuade-me  de  que  o  sr.  Belaérts  van  Blockland  pediu  ao  sr.  presidente  Kru- 
ger que  respondesse  em  devida  forma  aos  quesitos  do  nosso  interrogatório,  que  lhe  eram 
dirigidos  e  o  auctorisassc  a  produzir  o  seu  testemunho  perante  o  tribunal  arbitral,  se 
este  assim  o  desejasse,  mas  que  o  tribunal  arbitral  nâo  tem  conhecimento  de  tal  teste- 
munho. Entretanto  rogo  a  v.  cx.*  que  reuietta  copia  d'e8te  meu  officio  ao  cônsul  em 
Pretória  e  o  convido  a  informar: 

I.  Se  os  termos  em  que  o  sr.  Belaérts  van  Blockland  solicitou  o  testemunho  do  pre- 
sidente Kruger  confirmam  ou  não  a  riíinha  manôira  de  ver. 

II.  Se  o  sr.  Belaérts  van  Blockland  deu  conhecimento  ao  governo  transvaaliano 
dos  termos,  em  que  tencionava  responder  aos  quesitos  que  lhe  eram  dirigidos,  e  quaes 
são  esses  termos. 

Deus  guarde,  etc. 

N.»  79 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRAO 

Berne,  2  de  novembro  de  1898. — 111.'"^  e  ex."*®  sr.  —  Em  additamento  e  com  refe- 
rencia ao  meu  officio  com  data  de   19  de  agosto  ultimo,  tenho  a  honra  de  remetter  a 


237 

V.  ex.*  copia  da  nota  que  me  dirigiu  o  sr.  dr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbi- 
tral, em  23  do  mesmo  mez  (documento  A). 
Deus  guarde,  etc. 


Berne,  le  23  aoút  1898.  —  Le  soussigné  secrétaire  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa 
a  rhonneur  d^aceuser  réception  à  son  excellcnce  M.  D.  G.  Nogueira  Soares,  envoyé  ex- 
traordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  du  Portugal,  de  sa  noto  du 
22  aoút  1898,  accompagnó  de  quinze  exemplaires  de  la  Réponse  à  la  détermination  dea 
demandeurs  adressée  à  M.  Blaesi,  président  do  tribunal  arbitral. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  M.  D.  G.  No- 
gueira Soares,  envoyé  ex  traordinaire  et  ministre  plenipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi 
du  Portugal,  les  assurances  de  sa  plus  liaute  considération.  =  -4.  Brustlein. 


íí."  80 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTOMO  DA  VEIGA  REIRlO 

Berne,  23  de  novembro  de  1898.  — 111."*°  e  ex,"*°  sr.  —  Na  carta  inclusa  por  copia 
(documento  A)  o  sr.  dr.  L.  Berdez  communicou-me  o  que  o  sr.  dr.  J.  Blaesi,  presi- 
dente do  tribunal  arbitral,  lhe  havia  dito  sobre  as  resoluções  ou  intenções  doeste  tribu- 
nal, no  tocante  á  substituiçSlo  dos  debates  oraes  por  uma  memoria  escripta  e  aos  quesitos 
complementares  aos  peritos. 

O  sr.  dr.  A.  Brustlein,  secretario  do  tribunal  arbitral,  enviou-me  depois  um  extracto 
da  decisão  do  tribunal  arbitral  com  data  de  14  do  corrente  (documento  B),  promet- 
tendo-me  que  me  communicaria  officialmente,  com  a  maior  brevidade  possivel,  esta  de- 
cisão in  integro,  que  até  agora  não  recebi. 

Como  o  tribunal  arbitral  nos  permitte  ainda  apresentar  novos  documentos  até  ao 
íim  do  corrente  anno,  julgo  que  devemos  apresentar-lhe  aquelles  a  que  se  referem  os 
projectos  de  nota  e  de  memorandum  juntos  a  este  officio  (documentos  C  e  D). 

Segundo  dizem  os  jornaes,  o  sr.  D.  Cinatti,  cônsul  geral  de  Portugal,  em  Pretória, 
está  em  viagem  para  a  Europa;  mas  o  sr.  dr.  W.  J,  Leyds,  novo  representante  do 
Transvaal  junto  do  governo  de  Sua  Magestade,  deve  ter  chegado  hoje  a  Lisboa  e  é  este 
o  mais  competente  para  solicitar  do  presidente  Kruger  as  declarações  de  que  precisamos 
para  sustentar  a  justiça  da  nossa  causa  na  Memoria  final. 

Rogo,  pois,  a  V.  ex.*  que  lhe  passe  a  nota  e  o  memorandum  juntos,  se  porventura 
merecerem  a  plena  approvaçâo  dp  v.  ex.* 

A  resposta  do  sr.  dr.  W.  J.  Leyds,  nos  termos  indicados,  e  que  se  acham  em 
perfeita  conformidade  com  as  anteriores  declarações  do  presidente  Kruger,  constituirá 
um  documento  da  máxima  importância  para  a  nossa  causa. 

Se  V.  ex.*  assim  o  julgar  necessário  irei  a  Lisboa,  a  Paris,  ou  á  Haya,  dar  ao 
sr.  dr.  W.  J.  Leyds  todas  as  explicações  que  elle  julgue  necessárias,  e  que  v.  ex.*  ahi 
nSto  possa  dar-lhe. 

Deus  guarde,  etc. 
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Laiisanne,  le  7  novembre  1899.  —  Monsieur  le  ministre. —  Je  viens  d'avoir  une 
entreviie  avec  M.  le  juge  federal  Blaesi.  Le  rétard  apporté  à  rinstriiction  de  la  cause 
provient  de  la  maladie  grave  de  M.  le  profoaseur  Heusler  qiii  ne  peut  pas  se  transporter 
íi  Lausanne.  Copendant  les  arbitres  vont  s'entendre  pour  trancher  deux  points. 

lis  stiitueront  en  premier  lieu  sur  la  demande  de  poser  des  questions  complémeu- 
taires  aux  experts  et,  d^après  ce  que  m'a  dit  M.  Blaesi,  j'ai  toiít  lieu  de  croire  que  les 
arbitres  n^admettront  qu'un  nombre  três  limite  de  questions. 

Les  arbitres  se  prononceront  ensuite  sur  le  remplaceraent  des  plaidoiries  par  un 
résumé  écrit  et  íixeront  le  délai  pour  la  prodiiction  de  ce  résumé.  Ce  dólai  será  proba- 
blement  de  trois  móis. 

Je  m^empresse  de  vous  transmettre  ces  renseignements  et  je  vous  prie  d'agrée  r 
monsieur  le  ministre,  Texpression  de  mes  sentiments  dóvoués.^^L.  Berdez, 


B 

Décret  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  du  14  novembre  1898 

l®**  Les  plaidoiries  seront  remplacées  par  un  exposé  suceint  écrit  des  points  de 
fait  et  de  droit. 

2**  II  est  imparti  aux  parties  pour  le  dépôt  de  cette  pièce  un  délai  de  trois  móis 
de  la  noti6cation  du  prósent  décret. 

3®  Ce  délai  expire,  la  procédure  préparatoire  será  cloee. 

4®  Les  moyens  de  preuve  qui  n^auraient  pas  encore  été  produits  devront  être  dé- 
posés,  80U8  peine  de  forclusion,  d'ici  à  la  fin  de  Tannée  1898. 

õ**  II  será  statué  ultérieurement  sur  la  protestation  des  deraandeurs  relatif  á  la  pro- 
duction  d'une  consultation  privée  par  la  partic  dófenderesse,  ainsi  que  sur  d*autres  points 
en  suspens. 

6"  Les  questions  complémentaires  forraulées  par  les  parties  relativement  à  Texper- 
tise  seront  toutes  soumises  aux  experts  pour  réponse  cn  les  invitant  à  présenter  leur 
rapport  assez  tôt  pour  que  les  parties  puissent  encore  les  utiliser  en  plein  pour  la  ré- 
daction  de  leurs  resumes  (artiele  1®*^). 

Monsieur,  j'ai  Thonneur  de  vous  adresser  le  présent  exemplaire  provisoire.  La  no- 
tification  officielle  suivra  incessamment. 

Avec  Texpression  de  ma  haute  consiáévaúon,  =  Bru8tlein, 

Berne,  le  17  novembro  1898. 

c 

Projet  de  note 

Monsieur  le  ministre.  —  Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  allègue  devant  le  tribunal 
arbitral  du  Delagoa  á  Berne: 

I.  Que  le  gouvernement  du  Transvaal  avait  résolu  de  ne  pas  consentir  à  ce  que  la 
ligne  transvalienne  fut  construite  et  raccordée  à  la  ligue  portugaise  aussi  longtemps, 
qu^on  ne  lui  assurérait  pas  des  tarifs  raisonnables  et  une  organisation  loyale  du  service 
d'exploitatii>n. 
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II.  Que  cettc  résolution  avait  étó  déterminée  par  la  conduite  du  concessioniiaire 
priraitif,  Mac-Murdo,  que  n'a  jamais,  pense  à  construire  et  à  exploiter  loyalement  la 
ligne  concédée,  mais  uniquement  à  eonstituer  son  controle  sur  cette  ligne  et  à  la  vendre 
à  qui  que  ce  fút,  pourvu  qu'il  en  reçút  le  prix  convoité,  £  1.100:000. 

III.  Que  le  controle  de  Mac-Murdo,  commc  ce  dernier  avait  réussi  à  Forganiser 
par  Tarticle  66  des  statuts  de  la  eompagnie  anglaise,  était  transmissible  par  succession 
ou  par  vente,  et  qu'il  équivalait  dès  lors  à  une  raénace  permanente  de  ruine  pour  Ten- 
treprise  transvaalicnne. 

IV.  Que,  par  conséquent,  le  Tnnnsvaal  ne  pourrait  consentir  à  la  construction  et 
au  raccordement  de  sa  ligne  u  la  ligne  portugaise  tant  que  subsisterait  Tétat  de  choses 
créé  par  la  faute  du  concessionnaire  Mac-Murdo. 

V.  Que  eelui-ci  exclusivement  préoccupé  de  trafiquer  de  son  controle  ne  pourrait 
ni  ne  voulait  donner  au  gouvernement  transvaalien  les  garanties  ou  les  assurances,  qu^il 
était  en  droit  d'exiger,  et  qui  si  meme  Mac-Murdo  ou  ses  ayants-droit  avaient  consenti  a 
faire  une  convention  de  tarifs,  ce  que,  du  reste,  ils  n'ont  pas  fait  jusqu'au  2õ  juin  1880, 
Texistencre  du  controle  díctatorial  organisé  par  Tarticle  66  des  statuts  de  la  eompagnie 
anglaise,  suscitai t  encore  des  diflScultes  insurmontables  au  raccordement. 

VI.  Qu*en  cffect  le  gouvernement  transvaalien  n'a  consenti  à  construire  et  à  relier 
sa  ligne  à  la  ligne  portugaise  qu'après  que  le  gouvernement  portugais  eut  résilié  la  con- 
cession  et  conclu  une  convention  de  tarifs  avec  la  eompagnie  neerlando-transvaalienne  et 
assuré  au  gouvernement  du  Transvaal  rexécution  de  cette  convention  en  quelques  mains 
que  pút  passer  Texploitation  future  de  la  ligne  portugaise. 

A  Fappui  de  cos  allégués  le  gouveniement  portugais  a  prodnit  les  déclarations 
faites  soit  par  son  Ilonneur  la  prósident  Kruger,  soit  par  le  secrétaire  d'Etat  du  Trans- 
vaal, soit  par  son  représentant  en  Europe  M.  Belaêrts  van  Blockland. 

Mais  il  désirait  que  cos  déclarations  fussent  encore  complétées  par  le  temoignage 
écrit  de  son  honneur  le  président  Kruger  et  de  M.  Belaêrts  van  Blockland. 

Ce  désir  était  d'autant  plus  legitime  qu'il  n'a  pas  pu  reproduire  ni  le  texte  integral, 
ni  le  texte  authentique  de  quelques  déclarations  três  importantes  de  son  honneur  le 
président  Kruger. 

Ainsi,  par  exemple,  son  honneur  a  declare  dans  un  discours  prononcé  à  Heidelberg 
que  le  gouvernement  transvaalien  ne  pourrait  pas  s'exposer  à  ce  que  Mac-Murdo  lui 
mH  la  cor  de  au  cou. 

II  faisait  évidemment  allusicm  aux  dangers  résultant  du  controle  organisé  par 
Mac-Murdo. 

Dans  le  questionnaire  ci-joint  les  conseils  du  gouvernement  portugais  ont  formule 
les  questions  à  poser  à  son  honneur,  le  président,  Kruger,  et  h  M.  Belaêrts  van  Blo- 
ckland. Mais  le  tribunal  arbitral  a  décidó  de  faire  abstraction  de  toute  audition  de  té- 
moins.  Les  conseils  du  gouvernement  dóft-ndcur  ont  requis  à  plusieurs  reprises  et  ils 
requéront  encore  du  tribunal  arbitral  que  ce  dernier,  usant  de  Ia  faculte  qu'il  s^est  re- 
servéc  dans  k;  règlement  définitif  de  la  procédure,  demande  à  son  honneur,  le  prési- 
dent Kruger,  des  informations  sur  les  points  ci-dessus  mcntionnés. 

Cependant,  comme  le  tribunal  arbitral  a  fixe  au  31  décembre  1898,  le  délai  extreme 
pour  la  production  de  documents  par  les  parties,  le  gouvernement  de  Sa  Majesté  serait 
três  reconnaissant  à  votre  excellence  si  elle  voulait  bien  obtenir  de  son  honneur,  le 
président  Kruger,  une  réponse  catégorique  aux  questions  rappelées  plus  haut  et  notam- 
ment  à  celle  de  savoir  si  le  gouvernement  transvaalien  n'était  pas  résolu  h  se  réfuser 
d'une  manicre  absolue  à  tout  raccordement,  en  vue  du  controle  organisé  par  Mac-Murdo. 

Je  saisis,  etc. 
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D 

Projet  de  memorandum 

Par  rintermédiaire  de  monsieur  Demétrio  Cinatti,  cônsul  general  chargé  d^affaires 
du  Portugal  à  Pretória,  le  gouvernement  de  Sa  Majesté  Três  Fidèle  a  fait  savoir  à 
monsieur  le  président  Kruger  qu'il  esperait  que  son  honneur  confirraerait  et  compléterait 
CCS  déelarations  antérieures  sur  certains  points  indiques  dans  un  office  du  représen- 
tant  de  Portugal  à  Berne,  si  le  tribunal  arbitral  du  Delagoa  lui  demandait  son  temoi- 
gnage  requis  par  les  conseils  du  dit  gouvernement. 

Monsieur  le  président  Kruger  a  bien  voulu  informer  le  eonsul  general  du  Portugal 
h  Pretória  qu'il  n^hesiterait  pas  à  confírmer  les  allegués  du  gouvernement  défendeur 
devant  le  tribudal  arbitral ;  mais  qu*il  avait  déjà  fait  une  déposition  ou  déclaration  asser- 
mentée  k  la  demande  de  ce  tribunal  et  en  réponse  aux  questions  posées  par  le  gouver- 
nement portugais ;  que  si  dix  fois  on  lui  posait  les  mêmes  questins  dix  foia  il  y  répon- 
drait  de  même. 

Mais,  á  ce  qu'il  parait,  il  y  a  lá  un  malentendu  que  son  excellence  monsieur  le 
dr.  W.  J.  Leyds  pourra  constater  facillement  en  examinant  les  documents  existant  daus 
les  archives  de  sa  legation  à  la  Haye. 

Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  a  de  sérieuses  raisons  de  croire  que  ce  n^est  pas 
le  tribunal  arbitral  qui  a  provoque  la  déposition  éorite  et  assermentée  de  monsieur  le 
président  Kruger,  mais  bien  monsieur  Belaêrts  van  Blocklaud,  qui,  en  prévoyant  que 
le  tribunal  arbitral  la  demanderait,  s'est  empressé  à  la  solliciter  á  fin  qu'il  put  la  présen- 
ter  en  tcmps  utile. 

Monsieur  le  président  Kruger  a  bien  voulu  communiquer  aussi  au  gouvernement 
portugais,  par  Tintermediaire  de  monsieur  Demétrio  Cinatti,  les  repenses  qu'il  avait 
faites  aux  questions  sous  chifre  8  à  1 1  du  questionaire  rédigé  par  les  conseils  de  ce  gou- 
vernement. 

Celui-ci  ayant  désiré  savoir  pourquoi  son  honneur  n^avait  pas  répondu  aux  questions 
sous  chifre  12  à  14  du  même  questionnaire,  monsieur  le  président  Kruger  s'est  explique  en 
disaiit  que  ses  repenses  aux  questions  precedentes,  8  à  11,  ainsi  que  les  déelara- 
tions et  actes  publics  du  gouvernement  du  Transvaal  le  dispensaient  de  répondre  à  celles 
sous  chifre  12  à  14. 

Le  tribunal  arbitral  vient  d'accorder  aux  parties  un  dernier  délai  péremptoire  jus- 
qu'à  fin  de  Tannée  courante  pour  la  présentation  de  nouveau  documents  ;  ce  délai  est  si 
court  qu'il  ne  será  pas  possiblc  de  faire  compléter,  par  la  vole  ordinaire,  la  déposition 
de  son  Honneur. 

Mais  son  excellence  monsieur  le  dr.  W.  J.  Lcyds  rendrait  un  service  signalé  au 
gouvernement  de  Sa  Majesté  et  à  la  cause  de  la  justice,  s'il  voulait  bien  demander  par 
le  télégraphe  íi  monsieur  le  président  Kruger  des  instructions  ou  auctorisations,  que  le 
misent  à  même  de  constater  cc  qui  suit  en  réponse  à  la  note  en  date  de . .  . 

I.  Que  la  résolution  prise  par  le  pouvoir  exécutif  et  approuvée  par  le  pouvoir  le- 
gislatif  du  Transvaal  de  ne  pas  consentir  à  la  construction  et  au  raccordement  de  la 
ligne  transvaalienne  à  la  ligne  portugaise  tant  qu^on  ne  garantirait  pas  à  la  Republique 
Sud-Africaine  un  règlement  équitable  de  la  question  des  tarifs  et  du  service  d'exploita- 
tion,  se  trouve  dans  le  Recueil  officiel  des  lois  du  pays,  1888-1889,  p,  67. 

Monsieur  le  dr,  W,  J.  Leyds  est  prié  d*envoyer  tine  copie  de  la  résolution  prédtée 
avec  une  traduction  fran^ise  légalisée  par  lui. 

IL  Que  monsieur  le  président  Kruger  ayant  reçu,  par  Tintermédiaire  de  monsieur 
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Belaerts  van  Blockland,  un  exeraplaire  du  questionaire  dii  gouvernemont  défendeiir, 
8'est  cmpressé  de  répondre  aiix  questions  qu'y  lui  étaient  poáées,  par  une  déclaration 
assermentée,  en  autorisant  M.  Belaerts  van  Blockland  à  la  produire,  le  cas  óchéant,  de- 
vant  de  tribunal  arbitral ; 

III.  Que  raonsieur  le  dr.  W.  J.  Leyds  a  été  autorisé  k  communiquer  au  gouverne- 
ment  portugais  eette  déclaration  ou  déposition  assermentée  pour  qu'il  en  fit  Tnsage, 
qu'il  jugera  convenable. 

Jl  conviendra  que  la  dite  déposition  soit  occompagnc  d^une  traduction  fravçaise  lega- 
liste  par  monsieur  le  dr,   W,  J,  Leyds, 

IV.  Que  raonsieur  le  président  Kruger  n'a  pas  répondu  aux  questions  sous  chifre 
12  à  14,  parcc  qu^il  pensait  en  être  dispense  à  raison  de  ses  repouses  aux  questions  pre- 
cedentes, 8  à  11 ,  et  de3  déclarations  faites,  soit  directement  au  gouvernement  portugais 
soit  devant  le  Volksraad  et  en  public;  mais  qu^il  n^éprouve  pas  la  moindre  hésitation 
à  affirmer  une  fois  de  plus  quaussi  longtemps  que  le  controle  organisé  par  MacMurdo 
et  les  dangers  inhérents  à  ce  controle  auraient  subsiste,  le  gouvernement  transvaalien  nau- 
rait  pas  consenti  à  constniire  sa  ligne  et  à  la  relicr  à  la  ligne  portugaise, 

!>>on  excellence  monsieur  le  dr,  W,  J,  Leyds  est  priée  de  vouloir  him  adresser  à  la 
légation  du  Portugal  à  Berne  le  plus  tôt  possible  et  au  plus  tardjusqu'au  20  décembre 
1898,  les  Communications  prévues  dans  le  présent  memorandum. 


N."  81 

O  SR.  DUARTE  (iUSTAVO  NOGIEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTO.MO  1)A  VEIGA  REIRÃO 

Berne,  25  de  novembro  de  1898.  —  111.'"®  c  ex.°®  sr. —  Os  documentos  a  que  mo 
refiro  no  meu  officio  cora  data  de  23  do  corrente,  sâo,  a  meu  ver,  da  máxima  impirrtan- 
cia  para  a  nossa  causa. 

Se  apresentarmos  provas  evidentes  e  incontestáveis  de  que  o  concessionário  Mac- 
Murdo tornara  impossivel,  por  sua  culpa,  a  juncçSo  da  linha  férrea  transnvaaliana  á  linha 
portugueza  emquanto  subsistisse  o  controle  por  elle  organisado,  o  tribunal  arbitral  nâo 
poderá  conderanar  o  governo  portuguez  a  inderanisar  de  lucros  cessantes  a  empreza, 
pois  que  os  peritos  declaram  que,  sem  essa  juneçâo,  o  rendimento  da  linha  portugueza 
seria  nullo  e  até  negativo. 

Mas  para  que  as  declarações  que  o  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  deve  fazer  em  nome  do 
presidente  Kruger,  constituam  a  prova  desejada,  é  necessário  que  sejam  concebidas  nos 
termos  indicados  no  memorandum  (documento  D)  do  meu  citado  officio  de  23  do  cor- 
rente, especialmente  a  declaração  a  que  se  refere  o  n.°  IV  doeste  documento. 

Uma  declaraç?lo  n'estes  termos,  ou  n^outras  equivalentes  será  perfeitamente  con- 
forme com  a  verdade  dos  factos,  e  com  outras  declaraç(5es  anteriormente  feitas  pelo  pre- 
sidente Kruger. 

A  corda  ao  pescoço  a  que  s.  ex.*  se  referia  no  seu  discurso  proferido  em  Heidelberg 
era  evidentemente  o  controle  organisado  por  Mac  Murdo. 

Se  o  governo  transvaaliano  consentisse  em  fazer  construir  e  ligar  a  sua  linha  férrea 
á  linha  portugueza,  sem  que  o  governo  portuguez  lhe  desse  seguras  garantias  contra  os 
abusos  c  perigos  provenientes  de  similhante  controle^  Mac-Murdo  ou  as  pessoas  ou  enti- 
dades, ás  quaes  elle  o  traspassasse,  poderiam  pôr  a  corda  ao  pescoço  do  Transvaal,  sus- 
citando difficuldades  de  todas  as  espécies  á  conveniente  exploraçSo  do  caminho  de  ferro 
internacional. 

31 
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Como  dizia  um  membro  do  Volksraad,  o  Transvaal  construiria  uma  linha  férrea 
summamente  despendiosa  de  que  não  poderia  aproveitar-se. 

Nenhum  governo  previdente  poderia  em  taes  circumstancias  consentir  em  construir 
a  secção  de  um  caminho  de  ferro  internacional,  sem  que  previamente  lhe  dessem  as  re- 
feridas garantias. 

E  estas  garantias  só  podiam  ser  dadas  ao  governo  transvaaliano  pelo  governo  por- 
tuguez,  pois  que,  como  se  diz  no  projecto  de  Nota  (documento  C)  junto  ao  meu  ci- 
tado officio  de  23  do  corrente  mez,  ainda  que  Mac-Murdo  ou  seus  representantes  con- 
sentissem em  fazer  uma  convenção  de  tarifas  com  a  empreza  transvaaliana,  a  existência 
e  o  exercício  de  um  controle  tão  autocrática  e  dictatorialmente  organisado  suscitaria  ainda 
difficuldadcs  insuperáveis  á  empreza  transvaaliana. 

Creio  que  nem  o  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  pode  hesitar  em  solicitar,  nem  o  presidente 
Kruger  em  auctorisar  as  declarações  que  precisamos  de  apresentar  ao  tribunal  até  ao  fim 
do  corrente  anno,  a  nâo  ser  por  falta  de  convenientes  explicações  sobre  o  assumpto. 

Novamente  me  ponho  á  inteira  disposição  do  v.  ex.*  para  dar  ao  sr.  dr.  W.  J. 
Leyds,  quer  em  Lisboa,  quer  em  Paris,  quer  na  Haya,  quaesquer  explicações  de  que 
elle  possa  precisar. 

Se  o  dr.  W.  J.  Leyds  não  possuir  as  respostas  do  presidente  Kruger  aos  uoesos 
quesitos  sob  n.°*^  8  a  11,  poderemes  forneccr-lhe  o  exemplar  que  enviou  a  v.  ex.^  o  côn- 
sul geral  de  Portugal  em  Pretória. 

Lembro  a  v.  ex.'"*  que  com  a  nota  (documento  C)  a  que  se  refere  o  meu  officio 
de  23  do  corrente,  deve  ser  remcttido  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  um  exemplar  do  novo 
Eésumé  des  alléguès  de  fait  et  de  droit,  em  que  se  acha  o  interrogatório  ao  presidente 
Kruger  e  de  que  esse  ministério  possue  grande  quantidade  de  exemplares  por  mim  re- 
mettidos  em  tempo. 

Como  não  podemos  nem  devemos  perder  um  só  momento  no  empenho  de  obter  do- 
cumentos de  tão  grande  importância  para  a  nossa  causa,  convém  que,  no  caso  do  sr. 
dr.  W.  J.  Leyds  não  ter  chegado,  ou  não  chegar  muito  brevemente  a  Lisboa,  v.  cx.* 
avcrigue,  por  via  da  legação  do  governo  de  Sua  Magcstade  na  Haya  onde  cUe  se  acha 
e  onde  eu  possa  conferenciar  com  elle.    , 

Deus  guarde,  etc. 

N."  82 

o  SR.  MJARTK  r.USTAVO  NOAIEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  AMOMO  DA  VEIGA  DEIRÂO 

(lí^xtracto.) 

Berne,  28  de  novembro  de  1898.-111.'"^  e  ex.™*^  sr.— Como  o  sr.  dr.  A.  Brustlein 
não  me  havia  communicado  a  ordenança  do  tribunal  arbitral,  com  data  de  14  do  cor- 
rente e  da  qual  me  havia  remettido  um  extracto,  pedi-lhe  no  dia  25  de  corrente  expli- 
cações a  este  respeito. 

Respondeu-me  que  o  sr.  dr.  C.  Boiçeau,  advogado  da  parte  ingleza,  se  oppunha  á 
concessão  de  um  novo  praso  para  a  apresentação  de  documentos,  e  que  o  praso  de  três 
mezes  para  a  apresentação  da  memoria  final  começasse  a  correr  antes  das  partes  terem 
conhecimento  do  relatório  complementar  dos  peritos. 

Redargui  que  não  havia  solicitado  a  concessão  de  um  novo  praso  para  a  apresenta- 
ção de  documentos ;  mas  que  tencionava  aproveitar-me  d'elle  para  completar,  por  meio 
de  documentos,  a  prova  de  factos  importantes,  que  tencionávamos  provar  com  testemu- 
nhas de  que  o  tribunal  arbitral  prescindiu. 

Não  renunciaria,  pois,  espontaneamente  á  concessão  já  feita  pelo  tribunal  arbitral, 
excepto  se  me  fosse  dada  a  certeza  de  que  este  tribunal  pediria  directamente  ao  presi- 
dente Kruger  informações  sobre  aquelles  factos. 
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Quanto  ao  praso  pani  a  apresentação  da  memoria  final  concordava  com  o  sr.  dr. 
C.  Boiceau  em  que  este  praso  só  devia  começar  a  correr  desde  a  notificação  do  relató- 
rio complementar  dos  peritos,  e  que  se  o  nâo  recebesse  em  devido  tempo  para  ser  apro- 
veitado na  redacção  d^aquella  memoria,  solicitaria  a  prorogaçSo. 

E  possível  que  não  obstante  a  falta  de  accordo  entre  as  partes  litigantes,  no  que 
respeita  ao  praso  para  a  apresentação  de  novos  documentos,  o  tribunal  arbitral  reconsi- 
dere a  respectiva  disposição  da  ordenança,  que  realmente  é  injustificável  no  presente  es- 
tado do  processo. 

iías  em  todo  o  caso  ó  necessário  e  urgente  dirigir  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  a  nota  e 
o  memorandum  a  que  se  referiam  os  meus  oíRcios  com  datas  de  23  e  25  do  corrente,  e 
pedir-lhe  que,  pelo  telegraplio,  solicite  do  presidente  Kruger  auctorisaçao  para  fazer  em 
seu  nome  as  declarações  de  que  ahi  se  trata,  e,  pelo  correio,  lhe  envie  copias  d'aquelle8 
documentos,  com  as  explicaç(5es  necessárias  para  que  s.  ex.*  conheça  bem  os  pontos  so- 
bre que  desejamos  que  elle  preste  o  seu  testemunho  se  for  solicitado  directamente  pelo 
tribunal  arbitral. 

Se  este  tribunal  reconsiderar  a  decisilo  já  tomada  com  respeito  ao  praso  para  a  apre- 
sentação de  documentos,  reforir-nos-hemos  na  memoria  final  ás  declarações  que  nos  apres- 
samos a  solicitar  do  presidente  Kruger  e  reclamaremos  com  novas  rasoes  que  o  tribunal 
arbitral  requeira  directamente  o  seu  testemunho. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  83 

O  SR.  DUARTK  (ilSTAVO  NOfilEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  AXTOKIO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  10  de  dezembro  de  1898. --111.'"**  e  ex.™"  sr. — Nos  meus  oflScios  com  datas 
de  23  e  24  do  novembro  ultimo,  tive  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.*  que,  segundo  uma 
decisão  do  tribunal  arbitral,  com  data  de  14  do  mesmo  mez,  e  cujo  extracto  me  havia  sido 
communicado  pelo  respectivo  secretario,  poderíamos  apresentar  novos  documentos  até  ao 
fim  do  corrente  anno,  o  ponderei-lhe  a  conveniência  de  apresentarmos  ao  mesmo  tribu- 
nal os  documentos  indicados  no  projecto  de  memorandum  (documento  D),  junto  ao  pri- 
meiro d'aquelles  oflScios. 

Parecendo-me  que  nem  o  representante  da  republica  da  Africa  do  Sul,  o  sr.  dr.  W. 
J.  Leyds  podia  hesitar  em  solicitar,  nem  o  presidente  Kruger  em  auctorisar  as  declara- 
ções que  nos  convinha  apresentar  e  a  que  se  referiam  os  citados  officios,  a  não  ser  por 
falta  das  convenientes  explicações  sobre  o  assumpto,  julguei  dever  pôr-me  á  disposição 
de  v.  ex.*  para  dar  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  as  explicações  de  que  porventura  elle  po- 
desse  precisar. 

Recebi  depois  os  seguintes  telegrammas  que  v.  ex.*  se  dignou  de  me  dirigir  sobre 
este  assumpto:  «Lisboa,  29  de  novembro  de  1808.  —  Ministro  Portugal.  —  Berne. —  Be- 
cehí  officios  de  23  c  25  corrente,  Dr.  Leyds  partiu  esta  data  Madrid. 

aEjicarref/uei  Camará  Manoel  de  ir  a  Madrid  j^or  conde  de  Macedo  ao  facto  das  in- 
dicações de  V.  ex,^,  ajjresentando  os  documentos  respectivos,  e  no  caso  de  obter  do  dr,  Lej/ds 
o  que  se  deseja,  como  c  de  esperar,  pedir  a  este  que  fixe  dia,  hora  e  local  em  que  poderá 
conferenciar  com  v,  ex,^  cm  Paris.   Terei  v.  ex.^  ao  corrente  do  que  se  passa  a  fim  de  uti- 

Usar  o  seu  offerecimento  para  a  alludid a  conferencia. i>  — «Lisboa,  1  de  dezembro  de  1898. 

Ministro  de  Portugal.  —  Berne. —  Recebi  o  telerjramma  seguinte  de  Madrid: 

a  Conferenciei  hoje  meio  dia  com  dr.  Lejjds  que  mandei  esperar  á  f/are  por  addido 
servindo  de  secretario,  perfeitamente  conhecedor  antecedentes  assumpto  e  o  melhor  disposto 
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possível  proviover  nossos  desejos  que  lhe  eocpuz  em  linhas  (jeraes.  Vem  amanhã  almoçar  a 
esta  legação  e  enião  entregarei  communicaçnes  que  traga  Camará  Manoel,  Dr.  Leyds  parte 
amanhã  sxid-express  para  Paris  onde  demorará  poucos  dias  alojando-se  no  hotel  Bristol. 
Terá  muito  gosto  conferenciar  Duarte  Gustavo  Nogueira  Soares  para  tratar  regular  defi- 
nitivamente assumpto  Macedo,}}  —  «Lisboa,  2  de  dezembro  de  1898. —  Ministro  Portugal. — 
Berne. —  Recebi  o  telegramma  seguinte  de  Madrid: 

« Conferenciei  de  novo  com  dr,  Leyds  cm  presença  de  documentos  trazidos  Camará 
Manoel  e  hoje  devolvidos  registados.  Manifestou  mesmo  óptima  disposição  e  parte  hoje  para 
Paris  onde  espera  a  visita  de  Duarte  Gustavo  Nogueira  Soares, 

(íTelegraphou  á  minha  vista  director  do  caminho  de  ferro  Transvaal  para  que  viesse 
jd  de  Amsttrdam  a  Paris  com  todo  processo  arbitragem. 

d  Se  ne^se  processo  ou  no  archivo  na  legação  se  encontrar  copia  authentica  declara- 
ções anteriores  de  Kruger  serão  logo  satisfeitos  nossos  desejos.  Caso  contrario  reputa  im* 
possivel  que  dtclaração  nova  Kruger  chegar  j)or  correio  á  Europa  até  20  de  dezembro,  Pe- 
dirá  que  venha  pelo  telegrapho  seguindo  confirmada  pelo  correio.  Pede  que  na  nota  e 
memorandum  de  v.  ex.%  cujo  texto  lhe  li  e  lhe  hão  de  ser  entregues  f.or  Duarte  Gustavo 
Nogueira  Soares  se  guarde  sempre  Republica  Sul-Afncanae  não  Transvaal.  ^^  Macedo. i» — 
a  Lisboa,  2  de  dezembro  de  1898. —  Ministro  Portugal. —  Berne. —  Como  dr.  Leyds  deve 
chegar  hoje  a  Paris  aproveitando  indicação  de  v.  ex.^  que  julgo  muito  aproveitável  peço 
va  a  Paris  conferenciar  com  elle  hotel  Bristol.  No  dia  3  dirigi  a  v.  ex.^  o  seguinte  tele- 
gramma: <L  Parto  hoje  para  Paris  hotel  Bristol. i>  Parti  effectivamente  n'esse  dia  ás  cinco 
horas  e  vinte  e  cinco  minutos  da  tarde  e  cheguei  ao  hotel  Bristol  ás  sete  horas  da 
manha. 

Pouco  depois  coramuniquei  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  que  me  achava  ali,  e  pedi-Ihe 
que  me  indicasse  a  hora  em  que  poderia  conferenciar  com  elle.  Respondeu-me  que  me 
receberia  ás  onze  horas. 

N'e8ta  primeira  conferencia  comecei  por  lhe  expor  as  rasScs  e  os  fins  das  declara- 
ções que  desejamos  elle  fizesse  em  nome  do  presidente  Kruger  e  em  resposta  á  nota  que 
eu  suppunha  já  lhe  havia  sido  dirigida  por  v.  ex.^  Respondeu-me  o  sr.  dr.  W.  J.  Leyds 
que  níto  havia  recebido  ainda  esta  nota,  mas  que  lhe  parecia  seria  fácil  obter  do  presi- 
dente Kruger  auctorisaçâo  para  fazer,  em  seu  nome,  as  declarações  que  desejávamos. 

Havia  pedido  ao  sr.  van  den  Wall  Bake,  director  da  companhia  neerlando-transva- 
liana,  que  viesse  a  Paris  e  trouxesse  os  documentos  relativos  á  questílo.  Tinha  presente 
a  resposta  dada  pelo  presidente  Kruger  aos  nossos  quesitos,  sob  juramento  e  perante  o 
primeiro  magistrado  judicial  do  paiz,  e  que  por  este  documento  se  via  que  elle  não  ha- 
via respondido  somente  aos  dos  n.®^  8  a  11,  como  nós  suppunhamos,  mas  também  aos 
dos  n.^*  12  a  14. 

Mostrou-me  o  referido  documento  e  por  elle  se  via  que  eíFec  ti  vãmente  o  presidente 
Kruger  respondera  a  estes  quesitos  affirraativamente,  ou  sim — -Ja — . 

Disse  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  que  suppunhamos  que  o  presidente  Kruger  nXo  havia 
respondido  aos  referidos  quesitos,  porque,  havendo  pedido  explicações  a  este  respeito  ao 
governo  transvaaliano  por  via  do  cônsul  de  Portugal  em  Pretória,  este  funccionario  disse 
em  telegramma  que  o  presidente  Kruger  considerara  a  resposta  a  estes  quesitos  encorpa- 
das nas  respostas  aos  anteriores ;  mas  que  a  questão  se  achava  muito  simplificada,  pois 
bastava  que,  em  resposta  á  nota  que  lhe  seria  dirigida  por  v.  ex.*,  o  sr.  dr.  W.  J.  Leyds 
nos  communicasse  o  depoimento  original  do  presidente  Kruger,  accentuando  e  explicando 
o  sentido  da  resposta  ao  quesito  n.®  12. 

Perguntando-me  o  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  se  eu  desejava  que  o  sr.  van  den  Wall  Bake 
assistisse  á  nossa  conferencia,  respondi-lhe  que  teria  n^isso  tanta  maior  satisfação  quanto 
estava  persuadido  de  que  elle  nos  poderia  dar  esclarecimentos  importantes. 
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EfTectivamente  o  sr.  vau  den  Wall  Bake  coniirmou  alguns  factos  relativos  ás  espe- 
culações de  Mac-Murdo  sobre  o  controle  e  as  diiBculdades  oppostas  pelos  seus  successo- 
res  ao  convénio  de  tarifas,  factos  que  justificavam  as  declarações  que  nós  solicitávamos. 
Pedi  ao  sr.  dr.  W.  J,  Leyds  que  lesse  as  copias  que  lhe  entreguei  da  nota  e  do  me- 
morandum  que  v.  ex.*  lhe  dirigiria  e  me  indicasse  a  hora  era  que  no  dia  seguinte  pode- 
ríamos ainda  conferenciar  soLre  o  assumpto. 

Nâo  posso  nem  julgo  necessário  referir  minuciosamonte  o  que  por  minha  parte  e  por 
parte  do  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  foi  dito  n'esta  conferencia  e  n'outraB  posteriores. 

Empreguei  todos  os  argumentos  de  que  se  podia  dispor  para  persuadir  o  sr.  dr.  W.  J. 
Leyds  de  que  as  declarações  que  solicitávamos  do  presidente  Kruger  eram  perfeitamente 
conformes  com  a  verdade  dos  factos  e  com  outras  declarações  já  feitas  por  elle.  Resumi 
no  seguinte  apontamento  que  lhe  entreguei,  os  termos  em  que  convinha  á  justiça  da  nossa 
causa  que  ello  respondesse  á  nota  de  v.  ex.*: 

L  Que  8on  honneur  monsieur  le  président  Kruger,  prévoyani,  en  vue  des  cmnmunica- 
tions  qiii  lui  ont  été  faites  par  monsieur  B,  van  Blockland  que  le  haut  tribunal  arbitral 
du  Delagoa,  lui  demanderait  de  répondre  aux  questione  sous  chiffres  8  à  14  du  question- 
naire  du  gouvemement  défendeur  a  fait  une  réponse  assei^nientée  en  due  forme  aux  dites 
questionSj  et  il  a  autorisé  monsieur  B.  van  Blockland  à  la  présenter,  le  cas  échéant,  au  même 
tribunal, 

Monsieur  le  dr,  W,  J.  Leyds  transmet  atte  réponse  en  V original  au  gouveimement  por- 
tugais  à  Jin  gue  celuici  en  fasse  Vusage  qn'il  jugera  convcnable, 

IL  Que  son  honneur  monsieur  le  président  Kruger  s'est  borne  à  répondre  affii^iative» 
ment  à  la  question  sous  chiffre  12,  parce  quil  pensait  que  ses  déclarations  antéritures,  pu- 
bliques et  notoires,  éclaircissaient  svffisamment  sa  réponse;  mais  que  monsieur  le  dr,  W.  J. 
Leyds  est  autorisé  à  dechxrer  qiCen  effet  le  gouvemement  de  la  Republique  Sud-Africaine  ne 
pouvait  que  tenir  fermement  à  la  résoluiion  déjà  sanctionnée  par  le  Volksraad  de  ne  pas 
consentir  à  la  construction  et  au  raccordenment  de  la  ligne  portugaise  tant  qu^on  ne  lui 
assurât  le  reglement  des  tarifs  et  du  service  de  Vexploitation  de  façqn  à  le  garantir  contra 
les  dangers  du  confrôle  organisé  par  MacMurdo;  qu^en  agissant  ainsi  le  gouvemement  de 
a  Republique  Sud-Africaine  ne  faisait  que  se  conformer  aux  conseils  de  laplus  élémentaire 
prudence,  et  d'autant  plus  que,  mtme  apres  la  mort  de  Mac-Murdo,  ses  ayants  droit  ont 
continue  à  poser  des  condition$  tout  à  fait  tnadmissibles  à  la  conuention  des  tarifs,  ce  qui 
indiquait  queux  aussi  voulaient  spéculer  sur  le  controle. 

Julgo  ter  demonstrado  ao  sr.  dr.  W,  J.  Leyds  que  uma  declaração  em  termos  idên- 
ticos na  essência,  embora  differentes  na  forma  dos  acima  indicados,  nSo  só  seria  confor- 
me com  as  anteriores  declarações  do  presidente  Kruger,  mas  achava-se  implicita  na  sua 
resposta  afirmativa  ao  quesito  n.®  12. 

Segundo  referira  em  tempo  o  cônsul  de  Portugal  em  Pretória,  o  presidente  Kruger 
declarou  em  presença  do  perito  suisso,  o  sr.  Nicole,  que  se  Mac-Murdo  n2lo  tivesse  fal- 
lecido  elle  não  teria  consentido  na  juncção  da  linha  transvaaliana  á  linha  portugueza. 

Mas  a  corda  que  o  presidente  Kruger  declarara  n'um  discurso  proferido  em  Heidel-* 
berg  não  consentiria  jamais  lhe  pozessem  ao  pescoço,  era  sem  duvida  o  controle  habilmente 
organisado  por  Mac-Murdo;   e  este  controle  subsistia   ainda  depois  da  sua  morte,  visto 
como  podia  ser  exercido  pelos  possuidores  da  maioria  das  acções  da  companhia  ingleza, 
que  eram  transmissíveis  por  herança  ou  venda. 

A  ultima  parte  da  declaração  por  mim  indicada  tinha  por  fim  corrigir  aquelle  equi- 
voco. 

Declarou-me  o  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  que  se  julgava  auctorisado,  na  sua  qualidade  de 
interprete  das  instrucções  e  dos  actos  do  seu  governo,  a  fazer  uma  declaração  em  termos 
idênticos  aos  por  mim  indicados  e  que  elle  reputava  inteiramente  conformes  com  a  ver- 
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dade  dos  factos;  mas  que  pediria  uma  aetorisação  especial  ao  presidente  Krager,  e  res- 
ponderia á  nota  de  v.  ex.*  logo  que  a  recebesse;  que  esperava  até  poder  entregar-me  a 
resposta  em  Paris. 

Mas  no  dia  8  do  corrente  o  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  havia  recebido  um  telegrarama  que 
o  forçava  a  partir  n'esse  mesmo  dia  para  Amsterdam,  por  causa  das  negociaçdes  do  em- 
préstimo de  que  estava  encarregado. 

Entregou  me  entSo  a  resposta  do  presidente  Kruger,  no  original,  aos  nossos  quesi- 
tos, e  prometteu-me  que  responderia  á  nota  de  v.  ex.*  nos  termos  por  nós  desejados  logo 
que  a  recebesse. 

Chamei  ainda  a  attenção  do  sr.  dr.  W.  J.  Lcyds  sobre  os  pontos  a  que  attribuiamos 
maior  importância,  e  parti  também  no  mesmo  dia  para  Berne. 

No  dia  9  do  corrente  dirigi  a  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma:  ^Ministro  do  Trans- 
voai  responderá  nos  termos  desejados;  peço  a  u.  ex,^  lhe  dirija  Bnixellas  nota  e  memoran- 
dum  de  meu  officio  reservado  de  23  de  novembro. ^ 

Dignou-se  v.  ex.^  de  me  responder  hoje  pelo  telegrapho:  a  Agradeço  ida  Paris,  Nota 
expedida  ao  dr.  Leyds. n  Indo  a  Paris  dar  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  explicaçSes  que  v.  ex.* 
reputava  convenientes  ou  necessárias,  não  fiz  mais  do  que  cumprir  o  meu  dever  de  en- 
vidar todas  as  diligencias  possíveis  para  promover  a  justiça  da  nossa  causa. 

Agradeço  a  benevolência  com  que  v.  ex.*  se  dignou  de  apreciar  o  meu  procedi- 
mento. 

Tendo  decorrido  muitos  dias  sem  que  eu  recebesse  a  notificação  official  da  decisão 
do  tribunal  arbitral,  com  data  de  14  de  novembro,  notificação  que,  segundo  as  palavras 
do  sr.  dr.  A.  Brustlei,  secretario  do  mesmo  tribunal,  me  seria  feita  immediatamente  — 
incessamment — pedi  ao  sr.  dr.  L.  Berdez  que  colhesse  e  me  desse  informações  sobre  tâo 
inexplicável  demora. 

Recebi  hontem  a  carta  do  sr.  dr.  L.  Berdez,  inclusa  por  copia  (documento  A). 
Receio  que  a  interpretação  dada  pelo  sr.  dr.  J.  Blaesi,  presidente  do  tribunal  arbitral, 
a  certas  disposições  da  ordenança  de  14  de  novembro  ultimo  inhibam  este  tribunal  de 
receber  os  documentos  que  desejávamos  apresentar-lhe.  Não  deixaremos  todavia  de  apro- 
veitar estes  valiosos  documentos  na  defeza  da  nossa  causa  pela  forma  que  opportuna- 
mente  referirei  av.  ex.* 

Rogo  a  v.  ex.*  que  me  envie  com  toda  a  brevidade  possivel  uma  copia  authentica 
da  nota  que  dirigir  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds. 

Deus  guarde,  etc. 


Lausanne,  8  décembre  1898. — Monsieur  le  ministre. — J'ai  bien  reçu  votre  lettre 
du  l**"  décembre,  mais  ce  n*est  que  hier  que  j'ai  reussi  à  conférer  avec  M.  Blaesi. 

D*après  ce  qu'il  m'a  dit,  Tordonuance  qui  vous  a  été  communiquée,  doit  être  consi- 
dérée  comme  définitive,  mais,  cependant,  ensuite  d'une  démarche  de  M.  Boiceau,  M. 
Blaesi  a  envoyé  hier  à  M.  Brustlcin,  pour  être  comniuniquó  aux  parties,  une  interpréta- 
tion  de  jcertaines  dispositions  de  Tordounance. 

Je  pense  que  vous  Tavez  déjà  recue, 

En  ce  qui  concerne  le  délai  de  trois  móis,  M.  Blaesi  m^a  declare  que,  si  le  nouveau 
rapport  des  experts  se  faisait  trop  attendre,  le  délai  de  trois  móis  serait  prolongé. 

En  ce  qui  concerne  les  pièces  à  produire,  les  arbitres  se  réservent  le  droit  de  sta- 
tuer  sur  la  recevabilité  des  nouvelles  pièces  qui  seraient  produites. 

Si  vous  pouvez  nous  procurer  à  temps  de  nouvelles  dóclarations  du  président  Kru- 
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ger,  il  faudra  les  produire,  mais  il  n^est  pas  certain  que  les  arbitres  les  admettent  au 
dossier,  puis  qu41s  ont  repoussó  déjà  précédemment  nos  preuves  par  témoins. 

Voilà  ce  que  j*ai  pu  apprendre  et  je  m*empresse  de  vous  le  communiquer. 

Veuillez  agróer,  monsieur  le  ministre,  Tcxpression  de  mes  sentiments  dévoués.  == 
L,  Berdez, 

K*»  84 

O  SR.  DLAUTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  BEIRlO 

Berne,  lõ  de  dezembro  de  1898. — 111.™®  e  ex.™**  sr.  —  Tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  ex.*  copias  do  decreto  do  tribunal  arbitral,  com  data  de  14  de  novembro  ultimo  e 
bem  assim  da  Xota  explicativa  do  mesmo  decreto,  com  data  de  12  do  corrente  (docu- 
mentos A  e  B.) 

Com  o  meu  officio  de  23  de  novembro  ultimo,  já  havia  remettido  a  v.  ex.*  copia 
das  disposições  do  referido  decreto,  que  me  haviam  sido  communicadas  oficiosamente 
pelo  seci  etário  do  tribunal  arbitral  em  17  do  mesmo  mez  e  de  que  só  recebi  notificação 
official  em  12  do  corrente. 

Circunistancias  que  já  tive  occasiâo  de  expor  a  v.  ex.*  faziam-me  recear  que  o  tri- 
bunal arbitral  reconsiderasse  a  disposição  do  artigo  4.**  do  citado  decreto.  Mas  a  inter- 
pretação que  lhe  dá  a  Nota  explicativa  não  nos  inhibe  de  apresentar  os  documentos  a 
que  se  refere  o  meu  officio  de  23  do  mez  próximo  findo  e  estou  empregando  todas  as 
diligencias,  para  os  obter  em  devido  tempo. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Décret  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa  du  14  novembre  1898 

1.  Les  plaidoiries  scront  rcmplacées  par  un  exposó  succinct  ócrit  des  points  de 
fait  et  de  droit. 

2.  II  est  imparti  aux  parties  pour  le  dépôt  de  cette  pièce  un  délai  de  trois  móis  de 
la  notification  du  présent  décret. 

3.  Ce  délai  expire,  la  procédure  préparatoire  será  close. 

4.  Les  moyens  de  preuve  qui  n'auraient  pas  encore  été  produits  devront  être  dé- 
posés,  sous  peine  de  forclusion,  d'ici  a  la  fin  de  Tannóe  1898. 

5.  II  será  statué  ultérieurement  sur  la  protestation  des  demandeurs  relative  à  la 
production  d'une  consultation  privée,  par  la  partie  dófenderesse,  ainsi  que  sur  d^autres 
points  en  suspens. 

6.  Les  questiuns  complementaires  formulées  par  les  parties  relativement  à  Texper- 
tise  seront  Coutes  soumises  aux  experts  pour  réponse  en  les  invitant  à  présenter  leur 
rapport  assez  tôt  pour  que  les  parties  puissent  encore  les  utiliser  en  plein  pour  la  réda* 
ction  de  leurs  resumes  (article  P'). 

Berne,  et  Lausanne,  Ic  14  novembre  1898.  =-=Au  nom  du  tribunal  arbitral,  le  pré- 
sident,  JSZaetfi.  =  Le  secrótaire,  Brustlein* 
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Nottjication.  —  Par  ordre  de  M.  le  président  du  tribunal,  le  secrétaire  soussigné  a 
notifié  aiijourd*hui  le  présent  décret,  avec  ime  note  explicative  de  ce  jour,  à  son  excel- 
lence,  M.  Nogueira  Soares,  ministre  du  Portugal  à  Berne,  qui  en  a  accusé  réception  sur 
le  double  au  dossier. 

Berne,  le  12  déeerabre  1898,  =  Brustlein. 


B 

Note  explicative,  du  12  décembre  1898,  accompagnant  le  décret 
du  14  novembre  1898 

Par  ordre  de  M.  le  président  du  tribunal  arbitial  du  Delagoa,  le  secrétaire  soussi- 
gné a  rhonneur  de  notifier  aujourd*hui  officiellement  aux  trois  parties  en  cause  le  décret 
du  14  novembre  1898,  qui  a  déjà  été  communiqué  aux  parties,  à  titre  officieux,  le  18 
novembre  écoulé. 

La  notification  oflBcielle,  qui  seule  fait  règle  pour  le  cours  des  délais,  avait  été 
ajournée  pour  pouvoir  répondre  en  même  temps  à  diverses  observations  formulées  au- 
près  du  soussigné  par  MM.  les  représentants  attitrés  des  parties. 

M.  le  président  du  tribunal  a  chargé  le  secrétaire  soussigné  de  délivrcr  aux  parties, 
au  sujet  des  observations  en  question,  les  déclarations  que  voici: 

1.  II  e^t  bien  entendu  que  les  parties  ne  seront  en  mesure  de  terminer  la  rédaction 
de  leurs  resumes  que  lorsqu*elles  auront  en  mains  Texposé  complémentaire  des  experts. 
Si  le  dépôt  de  cet  exposé  devait  subir  quelque  retard,  le  tribunal  prendra  ce  fait  en  duo 
considératíon  et  accordera,  comme  il  Ta  d*ailleurs  toujours  fait  jusqu'à  ce  jour,  les  pro- 
longations  de  délai  qui,  de  ce  chef  paraftraient  justifiées. 

2.  En  ce  qui  concerne  Tarticle  4  du  décret,  accordant  un  dernier  délai  pour  la  pro- 
duction  de  nouveaux  moyens  de  preuve,  il  est  à  remarquer  que  cctte  disposition  déroge 
à  celle  con ténue  dans  le  décret  du  24  février  1896  portant  qu'un  dernier  délai  qui  expi- 
rait  le  15  juin  1896  était  accordé  pour  la  production  de  nouveaux  documents. 

Demeure  intacto,  en  revanche,  la  seconde  partie  de  ladite  disposition  à  teneur  de 
laquclle  «le  tribunal  se  reserve  de  statuer,  en  cas  de  contestation,  sur  la  recevabilité  des 
documents  qui  seraient  encore  produits». 

Cette  reserve  s'applique  donc  également  à  Tarticle  4  du  décret  du  14  novembre  1898. 

Au  surplus,  le  tribunal  se  reserve  de  décider,  le  cas  échéant,  si  de  nouveaux  docu- 
ments produits,  qu'il  aurait  declare  recevables,  devront  être  communiqués,  aux  experts 
d^abord,  puis  à  la  partie  adverse. 

Berne,  le  12  décembre  1898,  =  Br ustlein. 
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N.**  85 

O  SK.  nHAUTE  (lUSTAVO  NOriHEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  A\TO;«IO  IIA  VEIGA  REIRJlO 

(Kxtraoto.) 

Berno,  31  de  dozembro  1898. —  III."™"  e  ex.'"^  sr. —  No  meu  ofiicio  com  data  de  15 
do  corrente,  disse  a  v.  ex.*  que  opportunamente  lhe  daria  conta  das  diligencias  que  es- 
tava fazendo  para  obter  e  apresentar  ao  tribunal  arbitral  em  devido  tempo  os  documen- 
tos a  que  se  referia  o  meu  officio  de  23  do  mez  próximo  findo.  Cumprirei  hoje  este  de- 
ver. 

No  meu  officio  com  data  de  10  do  corrente,  tive  a  honra  de  referir  a  v.  ex.*  que  o  sr. 
dr.  W.  J.  Leyds,  ministro  da  Republica  da  Africado  Sul,  me  declarara  em  Paris  que  logo 
que  recebesse  a  nota  de  v.  ex.*,  lhe  responderia  nos  termos  que  desejávamos. 

No  dia  12  do  corrrente  &  noite  e  já  tarde,  recebi  o  seguinte  telegramma,  que  o 
sr.  dr.  W.  J.  Leyds  me  expedira  de  Amsterdam : 

Regrette  ne  pas  encore  avoir  reçu  httre.  Je  partirai  devmín  j/otir  líruxeUes  et  iner- 
cvedi  pour  Petersbourg, 

No  dia  13  de  manhã  dirigi  ao  ministro  de  Sua  Magestade  em  Bruxellas  o  seguinte 
telegramma : 

Peço  commnnique  immediatamente  ao  ministro  do  Transvaal  o  seguinte: 

Nota  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros  deve  estar  ahi  hoje  ou  amanhã.  Convém 
verificar  com  exactidão  se  negociações  tarifas  continuaram  depois  de  morte  Mac-Aíurdo, 

Explicações  pelo  correio.  Poço  v,  ex.^  responda  com  urgência  de  S.  Petersburgo. 

Pelo  correio  dirigi  ao  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  a  carta  inclusa  por  copia  (documento  A). 

O  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  mostrirame  em  Paris  um  telegramma  da  companhia  neer- 
lando-transvaaliana,  no  qual  se  affirmava  que  ainda  depois  da  morte  de  Mac-Murdo  a 
companhia  ingleza  se  recusara  absolutamente  a  effectuar  um  accordo  sobre  tarifas. 

Tendo  lido  na  Replica  americana  que  Mac-Murdo  fallecêra  em  junho  e  nSo  podendo 
verificar  com  a  urgência  necessária  se  ellc  tinha  fallecido  em  maio,  como  pensava  ter 
lido  em  vários  documentos,  julguei  dever  chamar  a  attcnçSo  do  dr.  W.  J.  Leyds  sobre 
este  ponto,  porque  me  parecia  difficil  que  no  tempo  decorrido  entre  o  fallecimento  em 
junho  de  1889  e  a  rescis?lo  da  concessão  em  25  doeste  mez  tivesse  havido  ncgociaçSes 
sobre  tarifas. 

Verifiquei  depois  que  no  Resumo  das  allegaçZe-i  de  facto  e  de  direito,  apresentado  pela 
parte  americana,  se  assevera  que  Jlac-Murdo  fallecêra  cm  8  de  maio  1889. 

No  dia  14  do  corrente  dirigi  ao  sr.  conde  de  Tovar  o  seguinte  telegramma: 

Peço  que  saiba  e  me  diga  com  urgência  se  ministro  do  Transvaal  recebeu  nota  de 
s.  ex,^  o  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 

Kespondeu-me  o  sr.  conde  de  Tovar  no  mesmo  dia : 

Nota  recebida.  Ministro  do  Transvaal  vae  telegraphar  e  escrever  a  v,  ex,^ 

E  no  dia  IG  disse-me  pelo  telegrapho; 

Segue  hoje  resposta  do  ministro  do  Transvaal, 

No  dia  17  recebi  eíTecti vãmente  uma  carta  do  sr.  dr.  W.  J.  Leyds  (documento  B), 
remettendo-me  a  resposta  á  nota  de  v.  ex.*  e  os  documentos  que  eu  lhe  havia  pedido,  a 
saber : 

1.®  Traducçâo  em  francez  da  resposta  dada  sob  juramento  pelo  presidente  Kruger, 
aos  quesitos  8.**  a  14.®  do  nosso  interrogatório; 

2.®  Decreto  do  poder  executivo  sanccionado  pelo  poder  legislativo,  Wolksraad,  sus- 
pendendo a  eonstrucção  da  linha  transvaaliana; 

32 


250 

3.^  Original  da  resposta  do  presidente  Kruger  aos  quesitos  do  nosso  interrogatório. 

Keinetto  hoje  a  v.  ex.*  copia  da  resposta  do  dr.  AV.  J.  Leyds  á  nota  de  v.  ex.*  e 
bera  assim  de  todos  os  documentos  a  que  ella  se  refere  (documentos  C,  D  e  E). 

Não  remetto  a  v.  ex.^  o  original  d'aquella  resposta,  porque  convinha  apresentai- o  ao 
tribunal  arbitral. 

Julgo  desnecessário  ponderar  ainda  a  v.  ex.*  a  importância  dos  referidos  documen- 
tos para  a  defeza  da  nossa  causa.  E  provável  que  o  tribunal  arbitral  os  communique  ás 
partes  adversas,  e  que  estas  protestem  contra  a  admissibilidade  da  resposta  do  presi- 
dente Kruger  aos  quesitos  do  nosso  interrogatório,  allegando  que  o  tribunal  arbitral  pres- 
cindira da  prova  testemunhal,  e  que  essa  resposta  é  um  testemunho. 

Nâo  posso  prever  o  que  o  tribunal  arbitral  resolverá  a  tal  respeito.  Mas  em  todo  o 
caso  nào  ficaremos  inhibidos  de  fundar  sobre  esse  documento  vahosos  argumentos  a  favor 
da  nossa  causa. 

Os  referidos  documentos  deviam  ser  apresentados  ao  tribunal  arbitral  com  uma  co- 
pia authentica  da  nota,  em  que  v.  ex.*  os  solicitou  do  representante  do  Transvaal  e  por 
isso  pedi  a  v.  ex.*  no  meu  citado  officio  com  data  de  10  do  corrente,  que  m*a  enviasse 
com  toda  a  brevidade  possivel. 

Nâo  a  tendo  recebido  ainda  em  21,  dirigi  a  v.  ex.*  n*esta  data  o  seguinte  tele- 
gramma : 

Recebi  resposta  ministro  do  Transia/il  e  documentos  nos  termos  mais  convenientes. 
Renovo  o  pedido  remessa  urgente  copia  authentica  nota  de  v,  ex,^ 

Dígnou-se  v.  ex.*  de  me  responder  no  mesmo  dia: 

Copia  da  nota  expedida. 

E  em  24  do  corrente  enviou-me  cst^outro  telegramma: 

Peço  telegraphe  se  já  tem  em  seu  poder  e  em  devida  ordem  todos  os  dociimetxtos  de  que 
precisava  até  ao  fim  do  anno. 

Cumprindo  as  ordens  de  v.  ex.'*^  telegraphei-lhe  no  dia  seguinte: 

Falta  apenas  copia  authentica  nota  de  v,  ex,^  ao  ministro  do  Transvaal, 

No  mesmo  dia  25  disse-me  v.  ex.*  pelo  telegrapho : 

Copia  authentica  nota  ao  ministro  do  Transvaal  já  foi  romettida;  pev^o-lhe  telegraj^he 
amanhã  se  a  recebeu  ou  não. 

Tendo-a  recebido  no  dia  26  de  manha,  telegraphei  av.  ex.'^: 

Cojna  authentica  nota  ao  ministro  do  Transvaal  recebida  hoje. 

Em  16  do  corrente  dirigiume  v.  ex.*  o  seguinte  telegramma : 

Cinatti  que  está  aqui  liga  grande  importância  a  favor  da  nossa  justiça  á  lei  de  R. 
S.  A.  prohibindo  a  constrncçào  e  juncçào  da  respectiva  linha  de  caminho  de  ferro  á  de 
Lourenço  Marques  em  parte  se  mantivesse  o  estado  de  cousas  creado  por  Mac-Murdo  e  que 
foi  remettido  a  v.  ex.^  em  despacho  de  22  de  julho  ultimo.  Parece-me  bem  communicar 
esta  impressão  do  nosso  cônsul  av.  ex.^ 

Em  26  do  corrente  disse-me  v,  ex.*  também  pelo  telegrapho: 

Recebi  hoje  do  cônsul  em  Pretória  e  hoje  mesmo  enviei  a  v.  ex.^  resposta  e  juramento 
presidente. 

Como  V.  ex.*  sabe,  aprecio  devidamente  a  importância  dos  referidos  documentos,  e 
só  lamentava  que  elles  houvessem  sido  communicados  ao  governo  de  Sua  Magestade  tâo 
tarde  e  incompletos. 

Para  podermos  aproveital-os  ainda  na  defeza  da  nossa  causa  foi  necessário  que  o  tri- 
bunal nos  concedesse  inesperadamente  um  novo  praso  para  apresentação  de  novos  meios 
de  prova,  e  que,  para  os  apresentar  em  devido  tempo,  fizéssemos  as  diligencias  que 
V.  ex.*  conhece.  E  se  um  incommodo  de  saúde  nSo  tivesse  retardado  a  partida  do  sr.  dr. 
W.  J.  Leyds  para  S.  Petersburgo,  talvez  todas  estas  diligencias  ficassem  inutilisadas. 
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Pareceií-me  conveniente  aproveitar  aquelle  praso  para  apresentar  também  ao  tribunal 
arbitral  um  mappa '  demonstrativo  da  diminuiç?\o  da  importação  no  Transvaal  por  via 
Lourenço  Marques  no  corrente  anno. 

Pedi  em  Paris  ao  sr.  van  den  Wall  Bake,  director  da  companhia  neerlando-írans- 
vaaliana,  aquelle  mappa    e  renovei  depois  o  meu  pedido  por  escripto   (documento  F). 

Remetteu-me  o  sr.  van  den  Wall  Bake  directamente  e  por  via  da  legação  do  Trans- 
viial  o  referido  mappa  com  a  nota  explicativa  (documentos  G,  II,  I  e  J). 

Agradeci  ao  sr.  van  den  AVall  Bake  estes  documentos  e  pedi-lhe  novamente  quo 
me  fornecesse  algus  esclarecimentos  para  serem  aproveitados  nas  nossas  allegaçocs  fina  es 
(documento  K). 

No  dia  30  do  corrente  entreguei  pessoalmente  ao  sr.  dr.  A.  Brustlein,  secretario  do 
tribunal  arbitral,  todos  os  documentos,  que  convinha  apresentar  a  este  tribunal,  com  uma 
nota  dirigida  por  mim  ao  presidente,  e  cujos  termos  combinei  com  o  professor  V.  Ros- 
sel  (documento  L). 

Aproveitei  esta  occasiâo  para  fazer  ao  sr,  dr.  A.  Brustlein  as  ponderações  que  me 
pareceram  mais  convenientes  no  intuito  de  demonstrar  que  o  tribunal  arbitral  nao  podia 
deixar  de  receber  e  tomar  em  consideração  os  referidos  documentos,  que  eram  os  únicos 
meios  da  prova  de  factos  essenciaes  ao  julgamento  justo  da  causa  submettida  á  sua 
decisão. 

Lendoas,  o  sr.  dr.  A.  Brustlein  proferiu  as  seguintes  palavras:  cest  cssentidlement 
recevahle. 

Envio  também  a  v.  ex.*  copia  da  nota  do  sr.  dr.  A.  Brustlein,  de  30  do  corrente, 
accusando  a  recepção  dos  referidos  documentos  (documento  M). 

Agradeci  ao  sr.  dr.  W.  J,  Leyds  em  meu  nome  c  em  nome  de  governo  de  Sua  Ma- 
gestade  a  remessa  d^aquelles  importantes  documentos,  declarando-lhe  que  v.  ex.*  breve- 
mente renovaria  estes  agradecimentos  (documentos  N  e  O). 

Rogo  a  V.  ex.*  se  sirva  accusar-lhe  a  recepção  da  nota  que  elle  dirigiu  a  v.  ex/  e 
lhe  transmitta  directamente  os  agradecimentos  do  governo  de  Sua  Magestade. 

Deus  guarde,  etc. 


(Kx  tracto.) 

Berne,  le  13  décembre  1898.  — Monsieur  le  ministre. — Je  vous  envoie  par  la  poste 
les  deux  consultations  des  procureurs  de  la  couronne  à  Lisbonne  et  les  séries  de  docu- 
ments  de  la  lettre  A  à  la  lettre  V,  avec  une  table  chronologique. 

Vous  y  trouverez  les  textes,  que  vous  désirez,  série  A,  p.  73,  série  O,  p.  9  et  sé- 
rie S,  p.  79. 

J'attire  votre  attention  sur  ce  dernier  document,  dans  lequel  M.  B.  van  Blockland 
rapportc  les  spéculations  de  Mac-Murdo  sur  son  controle. 

La  lettre  dans  laquelle  la  direction  de  la  compagnie  portugaise  dit  que  les  nógocia- 
tions  de  la  convention  de  tarifs  n'avaient  pas  abou  ti,  parce  que  les  directeurs  qui  reddaient 
à  Londres,  ont  désiré  d'obteniv  la  garmdie  que  le  Transvaal  ne  donnerait  pas  son  consen- 
tement  à  la  construction  d'un  autre  chemin  de  fer,  reliani  cette  Republique  à  la  mer,  est 
datée  du  3  juin  1889,  série  O,  p.  9. 

Je  crois  avoir  lu  en  plusieurs  documents  que  Mac-Murdo  est  mort  au  móis  de  mai 
1889.  Mais  dans  la  Replique  américaine,  p.  lõ,  on  lit  que  son  déciís  a  eu  lieu  en  juin 
1889.  Je  ne  sais  pas  jusqu  a  quel  point  les  négociations  concernant  les  tarifs  ont  étó 
continuées  après  la  mort  de  Mac-Murdo.  La  direction  de  la  compagnie  ncerlando-trans- 
vaalienne  pourra  vous  renseigner  à  cet  égard. 
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Dans  le  doute  il  conviendra  d'altérer  la  rédaction  de  la  déclaration  que  mon  gou- 
vernement  désire  soit  faite  par  votre  oxcellence  au  nom  de  son  honneur  M,  le  présídent 
Kruger,  dans  le  but  d'accentuer  au  d*expliquer  le  sens  de  la  réponse  de  celui-ei  à  notre 
question  sous  chiffre  12. 

II  suffira  que  votre  excellence  dise  que  son  honneur  M.  le  présídent  Kruger  s'e8t 
borne  à  répondre  aflSrmativement  à  la  question  sous  chiffre  12,  parce  qu'il  pensait  qu'il 
serait  inutile  de  la  justifier  ou  de  la  fender,  attendu  qu'aueun  gouvernement  ne  saurait 
agir  autrement  dans  de  pareilles  circonstances ;  mais  que  votre  excellence  est  autorisé  à 
déclarer  qu'en  effet  le  gouvernement  de  la  Republique  Sud-Africaine  ne  pouvait  que  tenir 
fermeraent  corame  il  Ta  aífirmé  à  plusieurs  reprises  et  publiquement,  à  la  résolution  déjà 
sanctionnée  par  le  Volksraad  de  ne  pas  consentir  à  la  construction  et  au  raccordement 
de  la  ligne  transvaalienne  à  la  ligne  portugaise  aussi  longtemps  qu^on  ne  lui  assurât  des 
tarifs  raisonnables  et  le  règlemcnt  du  service  de  Texploitation  de  fayon  à  le  garantir 
complétement  contre  les  dangers  du  controle  organisé  par  Mac-Murdo^  dangers  qui 
subsistaient  memo  après  la  mort  du  concessionnaire  primitif,  puisque  le  controle  était 
transmissible  par  héritage  ou  par  vente ;  qu'en  réalité  le  gouvernement  de  la  Republique 
Sud-Africaine  n'a  consenti  a  faire  construire  et  raccorder  sa  ligne  portugaise  qu 'après 
que  le  gouvernement  portugais  lui  a  donné  les  dites  garanties. 

Enfin  votre  excellence  connait  maintenant  le  but  dans  lequel  le  gouvernement  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  désire  une  déclaration  de  la  part  de  son  excellence  M.  le  présí- 
dent Kruger  en  explicant  le  sens  de  sa  réponse  íi  la  question  12,  et,  j'en  suis  sur,  votre 
excellence  la  rédigera  de  façon  à  satisfaire  à  ce  but  et  en  parfaite  conformité  avec  les 
déclarations  de  son  honneur. 

Je  n'ai  pas  écrit  à  votre  excellence  tout  de  suite  après  mon  retour  de  Paris,  parce 
que  j'ai  voulu  lui  envoyer  les  séries  completes  de  nos  documents  et  attendre  la  notifica- 
tion  officielle  de  la  dernière  ordonnance  du  tribuna!  arbitral. 

Je  Tai  reçu  hier  soir,  et  elle  nous  autorisé  à  produire  les  documents  dont  il  s'agit. 

Je  renouvele  ici  la  prière  que  j^ai  aujourd^hui  adressée  à  votre  excellence  par  Tin- 
termediaire  de  la  légation  de  Portugal  à  Bruxelles  de  bien  vouloir  répondre  à  la  note  de 
M.  le  ministre  des  affaires  étrangères  le  plus  tôt  possible,  attendu  que  le  délai  pour  pré- 
senter  des  moyens  de  prcuve  expire  à  la  fin  de  Tannée. 

J'ai  reçu  hier  soir  le  télégramme  de  votre  excellence.  La  note  de  M.  le  ministre 
des  affaires  étrangères  devait  arriver  h  Bruxelles  hier  ou  aujourd'hui. 

Je  prie  encore  votre  excellence  de  m^envoyer  directement  la  réponse  à  Berne  et 
rtcommandée  à  la  poste. 

Je  renouvele  íi  votre  excellence  Tassurancc  de  ma  haute  considération  et  de  mon 
sincero  dévouement.  -^  D,  G,  Nogueira  Soares, 


B 

(ICxtracto). 

Bruxelles,  le  16  décembre  1898. —  Monsieur  le  ministre.  — J'ai  Thonnour  d'accuser 
réception  de  votre  lettre  du  13  «ourant. 

Votre  excellence  trouvera  ci-joint'  ma  réponse  au  ministre  des  affaires  étrangères, 
réponse  que  je  n'envoie  pas  à  Lisbonne  mais  à  vous  même  ainsi  que  vous  le  désirez. 

Je  renouvelle  à  votre  excellence  Tassurance  de  ma  haute  considération.  =  W.  «/. 
Leyds* 
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Bruxelles,  le  31  décembre  1898. — Monsieur  le  ministre. — J'ai  Thonneur  de  vous 
accuser  réception  de  la  lettre  que  votre  excellenee  a  bicn  voulu  m^adresser  le  9  décem- 
bre courant  cn  ce  qui  concerne  la  question  relative  au  tribunal  du  Delagoa  à  Berne. 

Je  suis  heureux  d'être  à  même  de  dire  que  M.  le  présidcnt  Kruger  prévoyant  par 
suite  des  Communications  qui  lui  ont  été  faites  par  mon  prédécesseur,  M  Beclacrts  van 
Blockland,  que  lo  tribunal  arbitral  du  Delagoa  lui  demanderait  de  répondrc  aux  questions 
8  à  14,  du  gouvernement  défendeur,  a  fait  une  réponse  confirmée  par  serment  aux  dites 
questions  et  que  sou  honneur  a  autorisé  M.  Belaérts  van  Blockland  à  Ic  présenter  le 
cas  échéant  au  tribunal  précité. 

Votro  excellenee  trouvera  ci-inclus  roriginal  de  cette  réponse  et  jc  suis  autorisé  à 
vous  la  transraettre  pour  que  votre  gouvernement  en  fasse  usage  dans  Tintérét  de  Ia 
cause  portugaise. 

Comme  votre  excellenee  s'en  aperccvra  les  repenses  et  Tattestation  du  serment  de 
M.  le  président  Kruger  sont  en  liollandais  seulement. 

Pour  la  facilito  de  votre  excellenee  j'y  ajoute  une  traduction.  M.  le  président  Kru- 
ger s^est  borne  à  répondre  affirmativeraent  h  la  question  12  parce  qu'il  pensait  que  ses 
déclarations  antérieures,  publiques  et  notoires,  éclaircissaient  suffisamment  sa  réponse; 
mais  je  suis  autorisé  à  déclarer  que  le  gouvernement  de  Ia  Republique  Sud-Africainc  ne 
pouvait  en  effet  que  tenir  fermement  à  la  résolution  déjà  sanctionnée  par  le  Volksraad  — 
notre  pouvoir  legislatif — à  savoir:  de  ne  pas  autoriser  la  continuation  des  travaux  de 
notre  société  du  chemin  de  fer,  aussi  longtemps  qu'un  tarif  et  un  rcglement  de  serviço 
équitables  et  conveuablcs  n'avaient  pas  été  obtenus. 

Le  Volksraad  a  pris  cette  décision  afin  de  se  garantir  complétement  contrc  les  dan- 
gers  du  controlo  organisé  par  Mac-Murdo. 

En  agissant  ainsi  le  gouvernement  de  la  Republique  Sud-Africaine  ne  faisait  que  se 
conformer  aux  conscils  de  la  prudence  la  plus  élémentaire,  d'autant  plus  que  même 
après  la  mort  de  MacMurdo  ses  ayants-droit  ont  suivi  la  mcmc  politique,  la  compagnie 
anglaise  ayant  refusé  d'une  manière  absolue  à  Tadministration  de  notre  chemin  de  fer 
un  contrat  concernant  Texploitation  et  le  tarif. 

Le  gouvernement  transvaalienne  n'a  en  effet  consenti  à  construire  et  à  rélier  sa  ligne 
à  la  ligne  portugaise  qu'après  que  le  gouvernement  portugais  eOt  résilió  la  concession, 
conclu  une  convention  relativement  à  Texploitation  et  au  tarif  avec  la  compagnie  neer- 
lando-sud-africaine  et  assuré  au  gouvernement  do  la  Republique  Sud-Africaine  Texécu- 
tion  de  cette  convention,  en  quelques  mains  que  pút  passer  Texploitation  future  de  la  li- 
gne portugaise. 

Je  me  perraets  de  vous  remettre  ci-joint  une  traduction  du  décret  du  Valksraad  en 
dato  du  13  juillet  1898  (article  1010)  suivi  de  la  résolution  du  conseil  exécutif  en  12 
juillet  1888  (article  382). 

Je  renouvelle  à  votre  excellenee  Tassurance  de  ma  haute  considération  avec  laquelle 
je  suis  de  votre  excellenee  le  três  humible  et  três  obéissant  serviteur.  =IF.  J.  Leyda. 
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8.  By  alie  vorbintenissen  die  de  Regee- 
ring  der  Z.  A.  R.  by  onercenkomstcn  op 
zich  heeft  genomen,  gad  zy  op  het  oog,  en 
is  zy  uitgegaan  van  do  veronderstelling 
dat  her  Portugeesche  gouvernoineut  alies 
in  synvermogen  zou  doen  om  de  loyale  en 
bono  fide  tenuitvoerlegging  dier  overeen- 
konist  te  garandeeren. 

Zy  had  reclit  to  verwachten  ook  dat  een 
billyke  onereenkoinst  ten  opzichte  van  de 
tarievenkwestie  luoest  tot  stand  komen. 

9.  Neen,  het  gouvernement  der  Z.  A. 
R.  besehoumde  zich  niet  vcrplicht  de  ver- 
lenging  van  den  Portugeeschcn  poorweg 
te  bounien  of  haar  Lyn  aan  het  Portugees- 
che gedeelte  aantcsluiten  zonder  Avaarhorg 
van  billyke  tarieven  op  het  Portugeesche 
gedeelte. 

10.  Ja.  De  Reg  der  Z.  A.  R.  daartoe 
instructien  gegeven  hehbende,  werd  op 
den  17  den  Mei  1888  aan  de  spoorweg. 
Directie  in  Ilolland  getelegrafeerd  ais 
volgt : 

«Uitvoerende  Raad  verbiedt  aanvang 
uitvoeiing  zondtr  regeling  tarieven.  Zal 
reinem  na  behandeling  door  Volksraad.» 

Op  12  july  1888  werd  door  den  Uitvoe- 
renden  Raad  eeh  voorstel  aan  den  Volks- 
raad voorgelegd  waarander  o.  a.  voor- 
kwam : 

aGoed  te  keuren  de  handeling  der  Re- 
geering  in  het  noorlopig  beletten  van  den 
iioortgang  der  terreinwerkyaamheden  van 
de  spoorweg  niaatschappig,  zoolang  nog 
geen  billyk  en  bestaanboartarief  en  diens 
tregeling  is  verkregen.» 


Die  goedkeuring  vond  plaats  by  het  bes 
luit  van  den  E.  A.  Volksraad  by  zyn  bes 
buit  van  den  13  den  july  1888,  art.  1010. 

11.  De   snelle  voltooiing  van  de  Portu- 
geesche Lyn  en  behoorlykr  tarief  en  diens- 


Tradnction 

^.  Dans  tous  les  engagements  que  le 
gouvernement  de  la  Republique  Sud-Afri- 
caine  a  pris  dans  ses  contraís,  il  avait  en 
vue  et  il  est  parti  de  la  supposition  que  le 
gouvernement  portugais  ferait  tout  son 
possible  pour  garantir  Texécution  loyale  et 
bona  fide  des  contrats. 

11  était  en  droit  de  s'attendre  et  s'atten- 
dait  aussi  à  ce  qu'une  entente  équitable 
aurait  lieu  en  ce  qui  concerne  la  question 
des  tarifs. 

9.  Non,  le  gouvernement  de  la  Repu- 
blique Sud-Afiicaine  ne  se  considórait  pas 
comme  obligé  à  construire  la  prolongation 
du  chemin  de  fer  portugais  ou  de  raccor- 
der  sa  ligne  au  tronçon  portugais  sans  ga- 
rantie  de  tarifs  raisonnables  sur  le  réseau 
portugais. 

10.  Oui,  le  gouvernement  de  la  Repu- 
blique Sud-Africaine  ayant  donné  des  in- 
structions  à  cet  égard,  la  dépêche  suivante 
fut  adrcssée  à  la  direction  du  chemin  de 
ler  en  Hollande  le  17  mai  1888: 

«Le  conseil  exécutif  interdit  le  commen- 
cement  de  Texécution  sans  règleraent  des 
tarifs.  Cablerai  après  délibération  par 
Volksraad.» 

Le  12  juillet  1888  une  proposition  fut 
soumise  k  Tapprobation  du  Volksraad  par 
le  conseil  exécutif. 

Dans  cette  proposition  il  y  avait  entre 
autres  ce  que  suit: 

«Dapprouver  Taction  du  gouvernement 
d^empêcher  provisoirement  la  continuation 
des  travyux  de  terrasscment  de  la  compa- 
gnie  du  chemin  de  fer  aussi  longtemps 
qu'un  tarif  et  un  règlement  de  servicc 
équitables  et  convenables  n^aunmt  pas  ótó 
obtenus.» 

Cette  approbation  fut  donnée  par  déci- 
sion  de  Thonorable  Volksraad  par  sa  réso- 
lution  du  13  juillet  1888,  article  1010. 

11.  L'achèvement  rapide  de  la  ligne 
portugaise  et  le  règlement  convenablc  du 
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Pour  les  hdit  móis  de  1 898  nous  trouvons : 


Par  la  voie 

Du  Cap 
Pour  ccQt 

De  Natal 
Pour  cent 

Dfí  Lourenço 
Marques 

Pour  cent 

Classe  norrnalc ■ 

33.03 
34.74 
16.14 
16.09 

24.46 
32.16 
15.42 
27.96      . 

16.67 

39.34 

40.52 

3.47 

Classe  interniédiaire ' 

Classes  matièrcs  brutcs 

Classes  Droduits  africains 

* 

100.00 

100.00 

100.00 

3®  Question,  Les  parts  revenant  à  notre  compagnie  dans  les  príx  de  transport  sur  les 
diflFórentes  routes  ne  sont  pas  en  raison  des  distances.  Pour  Johannesburg,  par  exemple, 
notre  part  dans  la  classe  normale  est  de  121  shillings  õ  p.  pour  Lourenço  Marques,  de 
73  shillings  4  p.  pour  Natal,  de  33  shillings  4  p.  pour  les  ports  du  Cap. 

4®  Question,  II  est  impossible  de  prédire  queis  changements  les  tarifa  existants 
subiront  pendant  les  années  suivantes,  mais  tout  porte  à  croire  qu'ils  auront  une  tendance 
à  la  baisse.  Au  commencement  de  cette  année  le  tarif  de  la  classe  intermédiaire  entre 
Lourenço  Marques  et  Johannesburg  est  porte  de  120  à  100  shillings  et  le  tarif  des  pro- 
duits  africains  par  wagon  complet  de  7õ  shillings  à  31  shillings  4  p.,  ce  qui  fait  une  dimi- 
nution  de  £  42,105,  soit  de  10.5  pour  cent  sur  le  produit  du  transport  total  de  mar- 
chandiscs  par  la  voie  de  Lourenço  Marques.  Nous  croyons  avoir  répondu  aux  questions 
posces,  cependant  vous  nous  trouverez  en  tout  temps  prêts  à  donner  tous  les  éclaircis- 
seraents  dont  vous  aurez  encore  besoin. 

Nous  profitons  de  cette  occasion,  monsieur  le  ministre,  pour  vous  reitérer  Tassurance 
de  notre  parfaite  considération.  =  Nederlandsche  Zuid-Afrikaansche,  Spoonveg  Maat- 
tschappy .  ==  Die  Dircctie,  van  den   Wall  Rake. 


Par    copie    conforme.  =  Nederlandsche   Zuid-Afrikaansche    Spoorveg-Maatschappy, 
Die  Directie,  van  den  Wall  Rake. 
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Ivopie 

Volksraad  besluit  13  juli  1888. 

Articlc  1010.  De  Volksniad  besluit  het 
Uitv  Ilaadsbesluit  dd.  12  july  1888,  art. 
382  thansaan  de  arde,  goed  te  keurent  en 
verleent  derhalue  de  goedkeuringen  machti- 
gins  in  dit  Uitv.  Raadsbesluit  gevraagal. 


Het  Uitu  Raads  be&luit  luidde  ala  volgl  : 

Aan  de  ordre:  Minute  R.  4517/88  han- 
delende  oven  het  beletten  door  de  Regce- 
ring  van  den  voortgang  der  terreinswerk- 
zaamhedem  der  Spoorweg  Maatschappig ; 
Minute  R.  4636/88  handelende  over  het 
aankopen  van  de  aandeelen  van  den  Hecr 
Mc.  Murdo  door  de  Regecring  van  hat 
Vereenigd  Koninbryk,  de  Kaapkocoloníe 
of  van  Natal;  Minuse  R.  5553/88,  over 
wyzigny  art.  39  en  17  der  spoorweg  con- 
cessie. 

Resloten :  deze  eorrcspondentie  aan  den 
E.  A.  Volksraad  voor  te  leggen  ter  ken- 
nisnarae  en  met  verzoek : 

V  Goed  te  keusen  de  handelny  der 
Regeering  in  het  voorlopig  beletten  van 
den  voortgang  der  torreins  werkzaamheden 
van  de  spoorweg  Maatschapig  Zoolany  nog 
geen  billyk  en  bestaanbosr  tarief  en  dieus- 
Iregeling  is  verkregen. 

2®  De  Uitv,  Road  te  machtigen  de  con- 
cenio  der  spoorweg-Maatschappig  te  wyzi- 
gen,  raading  dat  vrydam  van  inwerechten 
in  art.  39  toegekend,  wordt  afgeschafl  en 
date  deze  invoenechten  weer  komen  in  de 
plaats  van  het  vaste  recht  vaste  recht 
genocnd  in  art.  17. 


Tratiuotion 

Décret  du  parlcment,  13  juillet   1888. 

Article  1010.  Le  Volksraad  (parlement) 
decide :  D*approuver  la  résolution  du  con- 
seil  exécutif,  datée  du  12  juillet  1888, 
article  382,  à  Tordre  du  jour  et  donne  par 
conséquent  Tapprobation  et  le  pouvoir  de- 
mandes dans  la  rc^isolution  du  conseil  exé- 
cutif. 

La  résolution  du  conseil  exécutif  était 
conçue  corame  suit: 

A  Tordre:  Minute  R.  4517/88  traitant 
de  rempêchement  par  le  gouvernement  de 
continuer  les  travaux  de  la  compagnie  du 
chèmin  de  fer; 

Miriute  R.  4636/88  traitant  de  Tachat 
des  actions  du  sieur  Mc  Murdo  par  les  gou- 
vernements  du  Royaume  Uni,  de  la  oolonie 
du  Cap  ou  du  Natal; 

Minute  R.  5553/88  concernant  la  modi- 
fication  des  articles  39  et  17  de  la  conces- 
sion  du  chemin  de  fer. 

Decide :  de  porter  à  la  connaissance  du 
três  honorable  Volksraad  (parlement)  cette 
correspondence  avec  priere  : 

V  D'approuver  la  conduite  du  gouver- 
nement empêchant  provisoirement  la  con- 
tinuation  des  travaux  de  la  compagnie  du 
chemin  de  fer  aussi  longtemps  qu'un  tarif 
et  un  règlement  de  serviço  équitables  et 
convenables  n'auront  pas  été  obtenus. 

2^  D'autoriser  le  conseil  exécutif  de  noc- 
difíer  la  concession  de  Ia  compagnie  du 
chemin  do  fer,  de  telle  sorte  que  rexera- 
ption  des  droits  d^entrée  aceordée  dans 
Tarticle  39  soit  supprimée  et  qui  ces  droits 
d*entrée  reviennent  à  la  placo  du  droit  in- 
variable  stipulé  dans  Tarticle  17. 


Le  soussigné,  dr.  W.  J.  Leyds,  envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire 
de  la  Republique  Sud-Africaine,  declare  par  le  présent  acte  que  tout  ce  qui  se  trouve 
cidcssus  dans  la  colonne  de  droite  est  une  traduction  fidèle  du  texte  hoUandais  plaeé  en 
regard,  celui-ci  étant  uno  copie  fidèle  du  Volksraadsbeeluit  (décret  du  parlement),  en 
date  du  13  juillet  1888  et  de  TUitu  Raadsbesluit  (résolution  du  conseil  exécutif),  en  date 
du  12  juillet  1888,  article  382. 

Fait  íi  Bruxelles,  le  16  décembre  1898.= íT.  J.  Leyds, 
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Berne,  le  15  décembre  1898.  —  Monsíeur.  —  Monsieur  Ed.  Moreira  Marques,  chargé 
des  affaires  de  cette  légation,  pendant  mon  absence  à  Paris  vous  a  envoyé,  à  ma  de- 
mande, des  exemplaires  du  rapport  des  experts  et  de  nos  Ohservations  et  questiona  ex- 
plicatives  concemant  ce  rapport,  Le  tribunal  arbitral  nous  permet  de  compléter  nos 
moyens  de  preuves,  en  produisant  de  nouvoaux  doeuments  jusqu'íi  la  íin  de  Tannée 
courante. 

Je  vous  serais  três  reconnaissant  si  vous  vouliez  bien  m'envoyer  le  plus  tôt  possible 
et  en  tout  cas  jusqu^au  25  ou  26  décembre  courant: 

I.  Un  état  comparatif  de  Timportation  au  Transvaal  par  la  voie  de  Delagoa  dans 
les  années  de  1896,  1897  et  1898,  avec  les  explieations  servant  à  démontrer  que  Tau- 
gmentation  permanente  de  10  pour  cent  des  quantités  de  marchandises  supposóe  par  les 
experts  non  seulement  est  déjà  démentie  par  les  faits  mais  qu'elle  est  trop  optimiste. 

II.  Tous  les  renseignements,  qui  puissent  être  utilisés  par  les  conseils  de  mon  gou- 
veiTiement  pour  contester  les  conclusions  des  experts  spéeialement  en  ce  qui  concerne 
la  valeur  industrielle  de  la  ligne  ferrée  portugaise  ou  son  prix  probable,  si  elle  était 
mise  aux  encheres  en  1889. 

Vos  connaissances  teclmiques  gónérales  et  spéciales  sur  les  questions  concemant  la 
ligne  ferrée  de  Lourenço  Marques  à  Pretória  vous  mettent  à  même  de  nous  fournir  des 
renseignements  três  utiles  et  dont  moi  et  mon  gouvernement  nous  nous  serions  três 
reconnaissants. 

Veuillez  agréer  Tassurance  de  ma  considération  três  distinguée.  =  Z).  6,  Nogueira 
Soares. 

G 

Amsterdam,  le  21  décembre  1898. — Monsieur  le  ministre.  —  En  réponse  ala  lettre 
de  votre  excellence  du  15  courant  nous  avons  Thonneur  de  vous  informer  que  nous  avons 
aujourd^liui  même  envoyé  à  son  excellence  le  Dr.  W.  J.  Leyds,  ministre  de  la  Repu- 
blique Sud-Africaine,  à  Bruxelles,  des  renseignements  sur  quelques  détails  de  Texercice 
1898  de  notre  compagnie. 

Afin  de  nc  pas  perdre  du  temps,  nous  prenons  la  liberto  de  vous  envoyer  ci-inclus 
une  copie  de  ces  renseignements  qui,  à  ce  qui  nous  espérons,  pourront  vous  être  do  quel- 
qae  utilité. 

Veuillez  agréer,  monsieur  le  ministre,  Tassurance  de  notre  considération  toute 
spéciale.  =  La  direction  de  la  compagnie  neerlandaise  de  chemin  de  fer  de  TAfrique 
du  Sud,  van  dcn  Wall  Itake. 

H 

Bruxelles,  le  24  décembre  1898. — Monsieur. — Je  me  suis  adrossé  à  la  direction 
de  la  Nederlandsche  Zuid-Afrikaansche  Sponveg-Maatschapy  pour  obtênir  les  infor- 
mations  que  votre  excellence  m'a  demandées  a  Paris,  en  ce  qui  concerne  Timportation 
des  marchandises  dans  la  Republique  Sud-Africaine  par  le  chemin  de  fer  de  Lourenço 
Marques. 
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La  direction  de  ladite  société  m*a  envoyé  les  rcnseignements  désirés  le  20  courant. 
II  me  semble  que  je  ne  puis  mieux  faire  que  de  vous  envoyer  une  copie  de  la  lettre  qui 
elle  m'écrit  et  de  Tétat  qui  y  est  joint.  Ces  piéces  mettront,  je  pense,  votre  excellence 
au  courant  de  la  question. 

Espérant  que  ces  renseignements  seront  utiles  a  votre  excellence  dans  le  but  qu'elle 
poursuit,  je  renouvelle  à  votre  excellence  d^assurance  de  ma  haute  con8Ídération.= 
W.  G.  Letjds. 


Arasterdam,  le  20  décembre  1898.  —  Monsieur  le  ministre.  —  Votre  excellence  a 
bien  voulu  nous  demander  des  renseignements  au  sujet  de  quelques  détails  de  Texercice 
1898  de  notre  compagnie  et  nous  nous  emprossons  de  mettre  à  votre  disposition  toutes 
les  données  que  nous  sommes  k  même  do  vous  procurer  eu  ce  moment. 

Sous  reserve  des  erreurs,  qui  pourront  peut-être  encore  se  montrer,  nous  pourrons 
vous  donner  les  chiflres  de  Texploitation  jusqu^au  31  aoút  dernier. 

1®^  Question.  Un  état  comparatif  des  marchandises  importées  au  Transvaal  par 
^omatipoort  dans  les  années  1896,  1897  et  les  huit  preiniers  móis  de  1898  et  annexé 
à  la  presente. 

II  resulte  de  cet  état  qu^en  1897  Timportation  a  surparssé  celle  de  1896  de  9130 
tonnes  soit  6.25  pour  cent,  mais  il  est  à  remarquer  qu*en  1897  une  grande  quautité  de 
matériaux  pour  la  construction  du  chemin  de  fer  de  Pretória  k  Pietersburg  (30768 
tonnes)  a  passe  par  Lourenço  Marques.  Ces  envoies  sont  d*une  nature  exccptionnelle 
et  ne  peuvent  donc  être  portes  en  compte  quand  on  veut  fixer  Taugmentation  normale 
de  Ia  quantité  de  marchandises  venant  du  district  de  Lourenço  Marques. 

En  comparant  les  huit  móis  de  1898  avec  les  móis  correspondants  de  1897,  on 
constate  une  diminuition  de  14,154  tonnes,  soit  13.09  pour  cent. 

2®  Question,  Les  93945  tonnes  se  composent  de: 

15663  tonnes  de  la  classe  normale. 

369Ô7  tonnes  de  la  classe  intermédiaire. 

38066  tonnes  de  matières  brutes. 

3259  tonnes  de  produits  africains. 
93945  tonnes. 


Le  prix  de  transport  par  tonne  dans  ces  difféi:entes  classes  de  Lourenço  Marques 
à  Johannesburg  est: 

Classe  normale 140  shillings. 

Classe  intermédiaire 100  shillings. 

Classe  des  matières  brutes 83  shillings  4  p. 

Classe  des  produits  africains 75  shillings  et  33  et  4  p. 

Quand  donc  on  fait  une  comparaison  entre  le  trafíc  passant  par  les  différents  porta 
africains,  il  est  essentiel  de  savoir  l^s  quantités  de  marchandises  de  chaque  classe  im- 
portées par  les  diíFérentes  routes. 
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tugal  à  Berne,  de  sa  note  datée  dn  30  décembre,  1898,  adressée  à  M.  le  président  du 
tribunal  du  Delagoa,  en  conformité  de  Tordonnance  rendue  par  le  dit  tribunal  en  date  du 
14  novembre  1898. 

Cette  note  de  son  cxcellence  M.  le  ministro  du  Portugal  est  accompagnée  des  sept 
doeuments  ci-aprcs,  dont  le  soussignó  accuse  également  réception,  aavoir: 

1.  Une  copie  authentique  d'une  noto  adressée  par  le  ministre  des  aíFaires  étrangè- 
res  du  Portugal,  en  date  du  9  décembre  1898,  au  représentant  de  la  Republique  Sud- 
Africaine  auprès  du  gouvernement  portugais  et  de  divers  autres  gouvernements  euro- 
péens. 

2.  La  réponse  à  cette  note,  texte  original. 

3.  Le  texte  original  d'uue  déclaration  assermentée  faite  par  M.  le  Président  Kru- 
ger  par  devant  le  juge  en  chef  de  la  haute  cour  de  la  Republique  Sud-Africaine,  en  date 
du  29  novembre  1895. 

4.  Une  traduction  certifiée  conforme  de  la  dite  déclaration. 

õ.  Décret  du  parlement  transvaalien  du  13  juillet  1888,  avec  une  traduction  fran- 
çaise  en  regard  du  texte  original. 

<).  Une  copie  d 'une  lettre  adressé  par  la  direction  de  la  compagnie  néerlandaise- 
transvaalienno,  en  date  du  20  décembre  1898,  k  M.  le  dr.  W.  J.  Leyds,  représentant  de 
la  Republique  Sud-Africaine  en  Europe. 

7.  Une  copie  d'un  état  des  marehandises  importées  dans  la  Republique  Sud-Afri- 
caine par  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  de  fin  1896  à  fiii  aout  1898. 

Le  soussignée  a  pris  possession  de  tous  les  documenta  ci-des§ous  pour  les  transmet- 
tre  au  destinataire,  M.  Blaesi,  président  du  tribunal  arbitral. 

II  saisit  cefte  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  M.  D.  G.  Nogueira  Soares, 
envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotcntiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  du  Portugal,  les 
assurances  de  sa  haute  considération.  =  -SrM«íZem. 


N 

Berne,  le  18  décembre  1898,  —  Monsieur  le  ministre.  —  J'ai  bien  reçu  Ia  lettre,  que 
votre  excellence  a  bien  voulu  m'adres8er  en  date  du  16  courant  et  tous  les  documenta 
y  joints,  qui  ont  la  plus  grande  importance  pour  Ia  cause  du  Portugal  soumise  à  la  dé- 
cision  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa. 

Je  m'empresse  de  présenter  à  votre  excellence  mes  meilleurs  remerciments  et  ceux 
de  mon  gouvernement,  que  les  renouvelera  bientôt. 

Veuillez  agréer,  M.  le  m^inistre,  Tassurance  renouvelée  de  ma  haute  con8Ídération.= 
D.  G.  Nogueira  Soares. 

o 

Berne,  le  26  décembre  1898.  —  Monsieur  le  ministre.  —  J'ai  Thonneur  de  vous  accu- 
ser  réception  de  votre  lettre  en  date  du  24  courant  et  des  renseignements  y  joints  au 
sujet  de  Timportation  des  marehandises  dans  Ia  Republique  Sud-Africaine  par  le  chemin 
de  fer  de  Lourenço  Marques. 

Veuillez  agréer  avec  mes  remerciments  les  plus  empressés  Tassurance  de  ma  haute 
considération.  =  D.  O,  Nogueira  Soares. 


FIM   DO   VOLUME   IV 
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Marchandises  importées  dans  la  Republique  Sud-Africaiue 
par  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Margues 


Janvier. 
Février. 

Mars 

Avril . . . 
Mai..... 

Juin 

Juillet . . 
Aoút... 


Septembre . 

Octobre 

Novembre . 
Décembre . 


M0Í8 


Total . 


Tonnes 


Em  1896 

Em  1897 

Em  1898 

8.695 

12.430 

8.%9 

11.032 

11.970 

9.192 

11.200 

14.380 

14.762 

11.412 

13.929 

12.700 

12.555 

16.142 

11.943 

9.444 

9.564 

13.243 

12.185 

19.212 

12.574 

14.651 

10.472 

11.562 

91.174 

108.099 

93.945 

13.562       - 

9.774 

.  . 

13.529 

17.629 

15.022 

8.665 

12.774 

11.024 

146.061 

155.191 

, , 

LoB  tonnes  sont  de  deuz  inille  livres  anglaises,  soit  907.19  kilograuimes. 


K 

Berne,  Ic  26  décembre  1898. —  Monsieur. —  Je  vous  remercie  vivement  des  rensei- 
gnements  que  vous  avez  bien  voulu  in'eiivoyer  par  rentremise  de  son  excellcnce  M.  le 
dr.  W.  J.  Leyds,  ministre  de  Ia  Republique  Sud-Africaine  à  Bruxelles. 

Je  vous  serais  três  reconnaissant  si  vous  vouliez  bien  m^envoyer  jusqu^à  la  6n  de 
janvier  prochain  quelques  renseignements  que  nous  puissions  utiliser  dans  notre  Mémoirc 
final  pour  déraontrer: 

I.  Que  Tévaluation  que  les  experts  suisses  ont  faitb  de  la  valeur  industrielle  de  la 
ligne  ferroe  en  1889  est  tout  à  fait  inadmissible. 

II.  Que  si  cette  ligne  était  raise  aux  encheres  à  celte  époque-là,  des  enchèrisseurs 
sérieux  ne  sauraient  oíFrir  qu\me  somrae  de  beaucoup  inférieur,  meme  dans  Thypothèse 
ou  Ia  Republique  Sud-Africaine  aurait  consenti  à  établir  le  raccordement. 

La  compagnie  néerlande-transvaaliennc,  après  avoir  fait  étudier  TaíFaire  par  des 
honimes  três  compótents  s*est  contentée  d'un  rendement  net  de  6  pour  cent. 

Vous  devez  connaitre  mieux  que  personne  Tétat  de  choses  existant  en  1889,  et  je 
crois  que  vous  pouvez  nous  fournir  des  renseignements  précieux  pour  la  defense  de  no- 
tre cause. 

Veuillez  agréer  TasSurance  renouvellée  de  mes  sentimcnts  três  distingues.  =  Z>.  (?. 
Nogueira  Soares. 


'-f. .  ^ 


NEGÓCIOS  EXTERNOS 
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preuve  dans  ce  sens  par  la  production  des  divers  documents  ci-après  enumeres.  II  croít, 
en  particulier,  être  alló  au  devant  des  dósirs  du  haut  tribunal,  qui  s^était  reserve  la  faculte 
de  proceder  de  son  chef  à  toute  instruction  supplémentaire  qu'il  jugerait  índispensable, 
en  joignant  au  dossier  de  Taffaire  une  déclaration  assermentée  de  M.  le  président  Kru- 
gdr  sur  la  question  capitale  du  raccordement,  qui  est,  désormais,  élucidée  d'une  manière 
définitive. 

Cette  déclaration,  au  demeurant,  ne  fait  que  corroborer  des  allégués  relates,  des  affir- 
mations  reproduites  et  des  pièces  invoquées  dans  la  procédure.écrite. 

Le  sou»8Ígné  prend,  en  conséquence,  la  liberte  de  soumettre  à  raessieurs  les  arbi- 
tres, les  moyens  de  preuve  suivants: 

V  Une  copie  authentique  d'une  note  adressée  par  le  ministre  des  affaires  étrangères 
du  Portugal,  en  date  du  9  décembre  1898,  au  représantant  de  la  Republique  Sud-Africaine 
auprès  du  gouvernement  portugais  et  de  divers  autres  gouvememcnts  européens; 

2®  La  réponse  à  cette  note,  texte  original; 

3®  Les  documents  qui  accompagnaient  cette  note: 

A)  Le  texte  original  d'une  déclaration  assermentée  faite  par  M.  le  président  Kruger, 
par  devant  le  juge  en  chef  de  la  haute  cour  de  la  Republique  Sud-Africaine,  en  date  du 
29  novembre  1895; 

B)  Une  traduction  certifiée  conforme  de  ladite  déclaration ; 

C)  Décret  du  parlement  transvaalien,  du  13  juillet  1888,  avec  une  traduction  fran- 
çaise  en  regard  du  texte  original. 

11.  D*un  autre  ct)té,  les  conseils  du  gouvernement  défendeur  ont  critique,  dans  leurs 
Observatioiu  et  questiona  explicatives  à\x  b  ]\\\\\  1898,  certaines  évaluatlons,  ou  plutôt,  cer- 
tames prévisions  de  messieurs  les  experts. 

Ceux-ci,  pour  fixer  le  prix  de  racliat  de  la  ligne,  ont  base  leurs  calculs  sur  des  pro- 
babilités  et  ils  ont  admis,  par  exemple,  une  augmentation  constante  du  10  pour  cent  des 
recettes  pour  chacune  des  années  postérieures  à  1897. 

Dans  la  pensée  que  les  faits  ont  une  valeur  démonstrative  supérieure  à  toutes  les 
probabilités,  les  conseils  du  Portugal  ont  prié  les  experts  de  recherchcr  si  leurs  prévi- 
sions n'étaient  pas  contredites  par  une  série  do  circonstances  (Observations  et  questions  ex- 
plicatives^  pag.  12  e  13),  et  surtout  par  celle-ci:  «que  les  recettes  de  la  ligne,  pendant  les 
premiers  móis  de  Tannée  1.898,  sont  inférieures  à  celles  qui  ont  été  prévues  et  qui  ont 
servi  à  Tévaluation  du  rendement  net  possible». 

Le  souBsígné  produit  à  ce  égard  des  documents  intéressants,  dont  le  haut  tribunal 
voudra  bien  ordonner  la  communication  immédiate  à  messieurs  les  experts,  et  qui  con- 
sistent  dans: 

1"  Une  copie  d^une  lettre  adressée  par  Ia  direction  de  la  compagnie  néerlando-trans- 
vaalienne,  en  date  du  20  décembre  1898,  à  M.  le  dr.  W.  G.  Leyds,  représentant  de  la 
Republique  Sud-Africaine  en  Europe; 

2®  Et  une  copie  d'un  état  de  marchandises  importées  dans  la  Republique  Sud-Afri- 
caine par  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  de  1896  à  fin  aoút  1898. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  M.  le  dr.  J. 
Blaesi,  président  du  haut  tribunal  arbitral  du  Delagoa,  Tassurance  de  sá  plus  haute  con- 
sidération.=  Z>.  O.  Nogueira  Soares. 

M 

Berne,  le  30  décembre  1898.  —  Le  soussigné,  secrétaire  du  tribunal  arbitral  du 
Delagoa  a  Thonneur  d^accuser  réception  à  son  excellence  M.  D.  6.  Nogueira  Soa- 
res, enyoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Por- 
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tugal  à  Berne,  de  sa  note  datée  dn  30  décembre,  1898,  adressée  à  M.  le  président  du 
tribunal  duDelagoa,  en  conformitó  de  Tordonuance  rendue  par  le  dit  tribunal  en  date  du 
14  novembro  1898. 

Cette  note  de  son  excellence  M.  le  ministre  du  Portugal  est  accompagnéc  des  sept 
documenta  ci-après,  dont  le  soussigné  aecuse  également  réception,  savoir: 

1.  Une  copie  authentique  d^une  note  adressée  par  le  ministro  des  aíFaires  étrangè- 
res  du  Portugal,  en  date  du  9  décembre  1898,  au  représentant  de  la  Republique  Sud- 
Africaine  auprès  du  gouvernement  portugais  et  de  divers  autres  gouvernements  euro- 
péens. 

2.  La  réponse  à  cette  note,  texte  original. 

3.  Le  texte  original  d'une  déelaration  assermentée  faite  par  M.  le  Président  Kru- 
ger  par  devant  le  juge  en  chef  de  la  haute  cour  de  la  Republique  Sud-Africaine,  en  date 
du  29  novembre  1895. 

4.  Une  traduction  certifiée  conforme  de  la  dite  déelaration. 

õ.  Décret  du  parlement  transvaalien  du  13  juillet  1888,  avec  une  traduction  fran- 
çaise  en  regard  du  texte  original. 

(3.  Une  copie  d'une  lettre  adressé  par  la  direction  de  la  compagnie  néerlandaise- 
transvaalienne,  en  date  du  20  décembre  1898,  k  M.  le  dr.  W.  J.  Leyds,  représentant  de 
la  Republique  Sud-Africaine  en  Europe. 

7.  Une  copie  d'un  état  des  marchandises  importées  dans  la  Republique  Sud-Afri- 
caine par  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  de  fin  1896  à  fiii  aoíit  1898. 

Le  soussignée  a  pris  possession  de  tous  les  documenta  ci-des§ous  pour  les  transmet- 
tre  au  destinataire,  M.  Blaesi,  président  du  tribunal  arbitral. 

II  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  son  excellence  M.  D.  G.  Nogueira  Soares, 
envoyé  extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  du  Portugal,  les 
assurances  de  sa  haute  conMérsiiion.  =  Brustlein. 


N 

Berne,  le  18  décembre  1898.  —  Monsieur  le  ministre.  —  J*ai  bien  reçu  la  lettre,  que 
votre  excellence  a  bien  voulu  m^adresser  en  date  du  16  courant  et  tous  les  documenta 
y  joints,  qui  ont  la  plus  grande  importance  pour  Ia  cause  du  Portugal  soumise  à  la  dé- 
cision  du  tribunal  arbitral  du  Delagoa. 

Je  m'empresse  de  présenter  à  votre  excellence  mes  meilleurs  remerciments  et  ceux 
de  mon  gouvernement,  que  les  renouvelera  bientôt. 

Veuillez  agréer,  M.  le  m^inistre,  Tassurance  renouvelée  de  ma  haute  con8Ídération.= 
D.  G.  Nogueira  Soares. 

o 

Berne,  le  26  décembre  1898.  —  Monsieur  le  ministre.  —  J'ai  Thonneur  de  vous  accu- 
ser  réception  de  votre  lettre  en  date  du  24  courant  et  des  renseignements  y  joints  au 
sujet  de  Timportation  des  marchandises  dans  la  Republique  Sud-Africaine  par  le  chemin 
de  fer  de  Lourenço  Marques. 

Veuillez  agréer  avec  mes  remerciments  les  plus  empressés  Tassurance  de  ma  haute 
considération.  =  D.  O.  Nogueira  Soares. 


FIM   DO   VOLUME   IV 


-f. 


NEGÓCIOS  EXTERNOS 


VOLUME  V 

CONTINUAÇÃO  DA  CORRESPONDÊNCIA  RELATIVA  AS  PROVAS 


n;  1 

o  SR.  DDARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRlO 

t 

Berne,  30  de  janeiro  de  1899.  — lll."^«  e  Ex.™"  Sr.— Tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  Ex.*  copia  da  decisão  do  Tribunal  Arbitral  sobre  os  documentos  que  lhe  foram  apre- 
sentados pelas  partes  desde  24  de  fevereiro  de  1896  até  31  de  dezembro  de  1898. 
(Documento  A), 

Como  V.  Ex.*  verá,  o  Tribunal  Arbitral  resolveu  receber  todos  os  documentos  que 
lhe  foram  apresentados  por  parte  do  Governo  de  Sua  Majestade,  inclusivamente  os  que 
acompanhavam  por  copia  o  meu  officio  doesta  serie  sob  n.®  (39,  com  data  de  31  de 
dezembro  ultimo,  e  cuja  importância  V.  Ex.*  apreciará  devidamente. 

E  provável  que  as  partes  adversas  protestem  contra  a  recepção  doestes  documentos, 
mas  o  Tribunal  não  reconsiderará,  decerto,  a  sua  decisão. 

Envio  também  a  V.  Ex.*  um  exemplar  do  relatório  feito  pelo  Sr.  G.  G,  Wolf  e 
apresentado  pelas  partes  adversas.  (Documento  B). 

Não  recebi  ainda  o  relatório  complementar  dos  peritos. 

O  prazo  para  a  apresentação  da  memoria  final,  que  expira  em  12  de  março  próximo 
futuro,  será  provavelmente  prolongado  a  requerimento  nosso,  até  ao  fim  de  abril. 

Deus  guarde,  etc. 


Dècret  da  Tríbanal  Arbitral  dn  Delagoa  da  10  jaoTier  1899 

Le  Tribunal  Arbitral  International  du  Delagoa: 

Vu  les  documents  probatoires  qui  ont  été  produits  dcpuis  le  24  février  1896  après 
en  avoir  delibere  par  correspondance. 

Decrete : 

1.  Les  documents  et  pièces  probatoires  ci-apres  enumeres  qui  ont  été  produits 
dcpuis  le  24  février  1896  sont  declares  recevables,  savoir: 

A.  Les  pièces  énoncées  dans  le  Bord^reau  des  nouveaux  documents  produits  par  les 
Gouvernements  demwideurs  le  15  jtiin  1896. 

B.  A  Tusage  des  experts  les  extraits  du  Mémoire  de  M.  Escher,  reproduits  dans  les 
Obsei^vations  et  questions  expUcntives  du  Portugal,  du  5  juin  1898. 


VOLUME  V 

CONTINUAÇÃO  DA  CORRESPONDÊNCIA  RELATIVA  ÀS  PROVAS 


n;  1 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRlO 

t 

Berne,  30  de  janeiro  de  1899.  — 111^^  e  Ex.™^  Sr.— Tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  Ex.*  copia  da  decisão  do  Tribunal  Arbitral  sobre  os  documentos  que  lhe  foram  apre- 
sentados pelas  partes  desde  24  de  fevereiro  de  1896  até  31  de  dezembro  de  1898. 
(Documento  A). 

Como  V.  Ex.*  verá,  o  Tribunal  Arbitral  resolveu  receber  todos  os  documentos  que 
lhe  foram  apresentados  por  parte  do  Governo  de  Sua  Majestade,  inclusivamente  os  que 
acompanhavam  por  copia  o  meu  officio  doesta  serie  sob  n.®  (39,  com  data  de  31  de 
dezembro  ultimo,  e  cuja  importância  V.  Ex.*  apreciará  devidamente. 

E  provável  que  as  partes  adversas  protestem  contra  a  recepção  doestes  documentos, 
mas  o  Tribunal  não  reconsiderará,  decerto,  a  sua  decisão. 

Envio  também  a  V.  Ex.*  um  exemplar  do  relatório  feito  pelo  Sr.  G.  G.  Wolf  e 
apresentado  pelas  partes  adversas.  (Documento  B). 

Não  recebi  ainda  o  relatório  complementar  dos  peritos. 

O  prazo  para  a  apresentação  da  memoria  final,  que  expira  em  12  de  março  próximo 
futuro,  será  provavelmente  prolongado  a  requerimento  nosso,  até  ao  fim  de  abril. 

Deus  guarde,  etc. 


Dèeret  da  Tríbaaal  Arbitral  dn  Ddagoa  da  10  jaoTier  1899 

Le  Tribunal  Arbitral  International  du  Delagoa : 

Vu  les  documents  probatoires  qui  ont  été  produits  dcpuis  le  24  février  1896  après 
en  avoir  delibere  par  correspondance, 

Decrete : 

1.  Los  documents  et  pièces  probatoires  ci-apròs  enumeres  qui  ont  été  produits 
depuis  le  24  février  1896  sont  declares  recevables,  savoir: 

A.  Les  pièces  énoncées  dans  le  Borderefiu  des  nouveaux  documents  produits  jmr  hs 
Gonvememeuts  demnndeurs  le  15  jtiín  1896. 

B.  A  Tusage  des  experts  les  extraits  du  Mémoire  de  M.  Escher,  reproduits  dans  les 
Observatíous  et  que^tions  explicatives  du  Portugal,  du  5  juin  1898. 


C,  L'état  original  des  róparations,  améliorations  et  parachèvements,  etc,  en  langue 
portugaise,  déposé  par  le  Portugal,  le  12  juillet  1898. 

D,  Les  cinq  pièces  qui  accompagnaieut  la  note  de  il.  le  Ministre  du  Portugal 
du  15  aoilt  1898. 

E,  Los  sept  pieces  joiutes  à  la  note  de  M.  le  Ministre  du  Portugal,  du  30  déeemhre 
1898. 

F,  Les  plans  déposés  par  la  Partie  amuricaine  avec  son  mémoire  du  móis  de  juin 
1898. 

Pour  les  experts  :  ' 

G,  Les  ohservations  de  M,  Cl.  Cl.  Wolf,  déposáes  par  le  représentant  de  la  Grande- 
Bretagne,  avec  lettre  du  31  décembre  1898. 

2.  Les  documents,  A,  B,  D  et  F,  ci-dossus  ont  déjà  été  eommuniqués  aux  experts. 
Leur  seront,  en  outre,  communiqués  les  documents  C  et  G  et  les  deux  pièces  ci-apres 
qui  figurent  parmi  les  sept  de  la  lettre  E,  savoir: 

1**  Une  lettre  datce  d'Amsterdam,  le  20  décembre  1898  de  la  Direction  de  la 
«Nederlandsche  Zuid  Afrikaansche  Spoormeg-Maatschappij»  à  M.  le  iíinistre  Leyds; 

2®  Un  relevo  des  marchandises  importes  dans  la  Republique  Sud-Africaine  par  le 
chemin  de  fer  de  Lourenço-Marques,  de  janvier  189G  à  juillet  1898. 

3'^  Ceux  d'entre  les  documents  ci-dessus  qui  n^ont  pas  encore  été  communiqués  aux 
Parties  adverses  et  aux  arbitres  leur  seront  communiqués  par  la  remise  d'une  copie. 

4**  Le  présent  Décret  será  porte  à  la  connaissance  des  Parties. 
*     Lausanne,  le   10  janvier  1899. — Au  nom  du  Tribunal  Arbitral.  =  Le  Président, 
Blac8Í=\^  Secrétaire,  Britmfleín. 

Notification 

Le  soussigné  a  Thonneur  de  notifier  aujourd'hui  la  presente  expédition  certifiée  con- 
forme á  Toriginal  au  dossier,  à  Son  Excellence  M.  D.  Cl.  Nogueira  Soares,  représentant 
de  la  Partie  défendereSse,  qui  en  a  accusé  réception  sur  le  double ; 

Le  rapport  Wolf  a  déjà  été  remis  à  Son  Excellence. 

Berne,  17  janvier  1899.  =  Le  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral,  Brustlein. 

B 

Obseryations  de  H.  G.  G.  Voir,  ancien  représentant  de  Kiniberlej  auParlemeot  da  Gap,  ancien  Président 
da  Département  des  Travaax  Pablics,  ville  de  kimberlej,  ancien  Président  du  Comité  des  Finances 
de  la  Hanícipalilé  de  kímberlej,  snr  de  recentes  slalistiqnes  et  sar  lesNonvellesQnestions  posées 
anx  experts. 

Londres,  24  décembre  1898.  —  Aux  directeurs  du  «Delagoa  Bay  and  East  African 
Raihvay  Limited». — Messieurs. — J'ai  lu  avec  beaucoup  d'intérét  Tadmirable  rapport  des 
trois  Ingénieurs  que  le  Haut  Tribunal  avait  designes  comme  experts. 

Le  champ  des  investigations  ayant  été  élargi  par  le  Tribunal,  de  maniére  à  em- 
brasser  les  statistiques  de  Tannée  passée  et  des  premiers  móis  de  cette  année,  vous 
m'a\'ez  demande  de  vous  commuYiiquer,  pour  en  faire  part  à  la  C\)ur,  les  renseignements 
que  j'ai  à  ma  disposition.  Je  ne  prétends  pas  posséder  Thabileté  professionelle,  ou  les 
connaissances  teclmiques  d'aucun  des  trois  experts,  ni  de  cette  autorité  eminente,  M.  le 
D*"  í^scher,  et  c'est  pourquoi  je  n'exprime  mon  opinion  qu'avec  beaucoup  de  détiance ; 
mais,  sur  la  question  spéciale  de  la  prospérité  et  de  Tavenir  du  Sud  de  TAfrique  et  de 
ses  chemins  de  fer,  j'ai  acquis  une  expérience  que  je  crois  pouvoir  qualitier  de  peu  com- 
mune,  ayant  été,  à  Tépoque  ou  je  representais  Kimberley  au  Parlement  du  Cap,  Pré- 


sident  du  «Railway  Board  of  thc  Public  Bodies»  constitiié  sons  rompire  de  la  loi  3G  de 

1884. 

Augmentation  probable  du  tonnage 

En  admottant,  pour  le  tonnage  qui  será  importe  au  Transvaal  entre  les  annés  1896 
et  1916,  une  augmentation  annuelle  moyenne  de  10  %  seulement,  les  experts  me  parais- 
sent  póeher  par  un  excès  de  modération  et  ne  pas  rendre  suffisamment  justice  aux  avan- 
tages  qu^offre  le  Transvaal  et  qui  sont  les  suivants: 

P  II  a  les  gisements  d^or  les  plus  riches  et  les  plus  inépuisables  du  monde  entier. 

2®  L^importance  de  ces  gisements  s^accroít  par  IVmploi  de  grandes  quantités  de 
bois  et  de  machines  d^importation,  et  par  le  travail  fourni  en  grande  quantité  et  à  bon 
marche,  par  les  indigènes. 

3"  Les  experts  affirment  que  les  conditions  du  pays  sont  telles  que  celui-ci  será 
toujours,  et  dans  une  large  mesure,  dépendant  de  Timportation  des  pays  étrangers. 

4"  La  prcmière  ligne  de  chemin  de  fer  mettant  le  Transvaal  en  communication 
avec  la  mer  ne  date  que  de  1892. 

Dans  ces  conditions,  nous  avons  á  rechercher,  non  pas  quelle  será  la  proportion 
normaie  de  Taugmentation  du  trafic  dans  une  trentaine  d^annéès,  soit  à  un  moment  ou 
un  réseau  complet  de  chemins  de  fer  aura  été  construi t  et  ou  les  riches  ressources  mi- 
nérales  de  tout  le  pays  auront  été  développées,  mais  quelle  será  la  proportion  de  Tau- 
gmentation  pendaut  aa  période  de  croissance^  c*est-à-dire  pendant  les  vingt-quatre  années 
comprises  entre  1892  et  1916. 

Je  ferai  observer  ici  que  la  seule  augmentation  de  la  population  n*est  pas  en  elle- 
même  un  facteur  três  important  dans  un  calcul  de  ce  genre.  Par  exemple,  une  popula- 
tion exclusivement  agricole,  tirant  du  sol  tout  ce  qui  lui  est  nécessaire  pour  les  besoins 
de  la  vie,  et  n'ayant  aucun  penchant  pour  le  luxe,  n*importerait  pas  même  un  dixième 
des  produits  étrangers  dont  aurait  besoin  une  population  minière  ou  manufacturière  con- 
sommant  d^énormes  quantités  de  bois  et  de  machines  et  dépensant  avec  prodigalité, 
pour  se  procurer  des  objets  de  luxe  vénus  de  Tétrangcr,  la  fortune  considérable  que  Ton 
acquiert  aisément  dans  de  semblables  entreprises. 

II  est  intéressant  de  consultor  les  précieuses  tables  fournies  par  M.  E.  Bates  Dorsey 
dans  son  rapport  portant  la  date  du  2  mars  1896. 

Ces  tables  ont  été  données  comme  preuves  à  Tappui  du  fait  curieux  que  lorsq*une 
fois  la  richesse  d*un  pays  productif  d'or  a  été  développée,  la  prospérité  générale  de  ce 
pays  continue  á  s*accroítre,  même  lorsque  Tindustrie  minière,  source  première  de  sa  ri- 
chesse, periclite  ou  disparaít. 

Bien  que  nous  n'ayons  aucune  donnée  statistique  sur  le  tonnage  et  que  nous  soyons 
obligé  de  baser  nos  conclusions  sur  Taugmentation  de  la  richesse  générale  et  sur  Tex 
tension  des   lignes,  il  est  certain  qu*en  thèse  générale,  la  proportion  de  Taugmentation 
annuelle   du  tonnage  s'est  élevée  à  20  %  au  moins.  En  réalité,  dans  les  plus  riches  de 
ces  pays,  cette  porportion  serat  largement  dépassée. 

Le  Transvaal  possède,  sur  les  contrées  productives  d'or  mentionnées  par  M.  Dorsey, 
non  seulement  Tavantage  d'oflFrir  en  abondance  du  travail  à  bon  marche,  mais  encore 
celui  d'une  production  certaine  et  constante. 

L  or  ne  se  trouve  pas  là,  comme  ailleurs,  en  filons  verticaux,  dont  la  valeur  et  la 
continuité  ne  peuvent  être  déterminées  que  par  rexpérience,  mais  on  le  trouve  en  gros 
dépôts  de  conglomeres,  qui  oflFrent  la  certitude  et  la  sécurité  des  veines  de  charbon. 
Ces  dépôts  peuvent  être  mesures  avec  exactitude,  de  même  que  le  charbon,-  et  il  a  été 
prouve  avec  la  derniére  évidence  qu'une  augmentation  de  production  considérable  et 
constante  est  assurée  pour  au  moins  70  ans. 
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Eh  ce  qui  concerne  cette  proportion  d^augmentation,  prenons  rexpérience  faite  au 
sud  de  l'Afrique  et  voyons  ce  qui  s'est  passe  à  la  Colonie  du  Cap,  dont  l'histoire  m'est 
três  familière  et  qui  ne  possède  pas  la  richesse  minérale  du  Transvaal.  Si  nous  eonsul- 
tons  la  table  qui  figure  à  page  37  du  rapport  des  experts,  nous  trouvons  le  chiffre  actuei 
de  tonnes  transportées,  et,  au  lieu  de  conjectures,  nous  avons  la  certitude.  En  prenant 
les  chiflfres  entre  Tannée  1876,  pendant  laquelle  le  tonnage  était  de  138  000  tonnes,  et 
Tannée  189(J,  oii  il  était  de  1  378  000  tonnes,  nous  trouvons,  pour  ces  vingt  années,  une 
augmentation  annuelle  moyenne  d'environ  14  %.. 

Prenons  maintenant^Natal,  qui  est  loin  d'etre  un  pays  mineral,  et  qui  possède  peu 
de  sources  de  ricliesses.  Nous  voyons  par  la  table  donnée  à  page  100  du  rapport  des 
experts,  que  pendant  les  dix  années  comprises  entre  1886  à  1896,  le  tonnage  s'est  élevé 
d(í    132  650  tonnes  à  628  799,  ce   qui  represente  une  augmentation  annuelle  moyenne 

de  170/0. 

A  page  208  de  leur  rapport  les  experts  traitent  la  question  de  Taugmentation  pos- 
sible  du  tonnage  dans  le  Transvaal  et  sur  la  ligne  de  Delagoa-Bay. 

Les  chiflfres  qui  sont  indiques  là,  montrent  que  Taugraentation  annuelle  moyenne 
de  la  production  de  Tor  jusqu'en  1896  était  de  12  %,  et  Taugraentation  de  population  de 
IT)  %.  Toutefois,  Taugmentation  du  tonnage,  de  1892  à  1896,  a  été  de  beaucoup  supé- 
rieure,  soit  de  60  %  pour  le  réseau  du  Transvaal  et  de  60  %  pour  la  ligne  de  Delagoa- 
liay.  Les  experts  admettent  que  cette  proportion  de  Taugmentation  de  la  population  et 
de  la  production  de  Tor  puisse  être  maintenue,  mais  ils  estiment  plus  sage  de  la  réduire 
à  10  %;  en  ce  qui  concerne  le  tonnage,  toutefois,  ils  Tabaissent  de  60  à  10  ^/o.  Ce  chif- 
fre de  10  0/0,  ne  parait  pas  être  justifié  par  les  expériences  faites  dans  d'autres  pays. 
liecherchons  donc  si  la  production  de  Tor  se  maintient  dans  la  proportion  de  12  ^/o,  qui 
était  accompagnée  d'une  augmentation  de  tonnage  de  60  ^/o. 

La  production  de  Tor  a-t-elle,  depuis  1896,  diminué  ou  manifeste  la  moindre  vel- 
leité  de  diminuer  á  Tavenir?  Non,  elle  a  augmenté.  La  production  en  1896  a  été  de 
2  280  892  onces  et,  en  1897,  elle  a  été  de  3  034  674  onces,  ce  qui  constitue  une  augmen- 
ation  de  753  782  onces  ou  de  33  %.  Pour  les  onzes  móis  de  1898,  cette  production  a  été 
de  4  114  33Õ  onces,  ce  qui,  avec  un  chiflFre  de  4  488  360  onces  pour  Tannée  entière, 
donne  une  augmentation  dè  1  453  6Si)  onces,  soit  47  ^/o.  Nous  voyons  donc  que  la  propor, 
tion  de  12%,  qui  était  celle  de  Taugnientation  annuelle  de  la  production  de  For,  lors- 
qu'elle  était  accompagnée  d'une  augmentation  de  tonnage  de  60  %,  a  été  quadruplée 
depuis  1896,  soit  en  deux  ans. 

Quant  à  la  durée  des  gisements  d'or  et  à  Tavenir  de  Tindustrie  minière,  je  ne  puis 
mieux  faire  que  citer  les  paroles  dont  s*est  servi  le  D^  Leids,  ex-Secrétaire  d'Etat  du 
Transvaal  et  actuellement  Ministre  de  ce  Gouvernement  en  Europe,  dans  une  communi- 
cation  faite  récemment  à  la  Palie  Malh  Gazette,  «que  la  moitié  des  ressources  du  Trans- 
vaal n'ont  pas  encore  été'mises  en  exploitation». 

II  est  á  peine  nécessaire  de  rolever  les  observations  du  D*"  Escher,  qui  prétend  que 
méme  la  proportion  de  10  %,  qui  est  celle  adoptée  par  les  experts,  est  trop  élevée  et 
que  celle-ci  ne  doit  pas  dépasser  7  ^/q.  L'exemple  sur  lequel  le  savant  docteur  fonde  son 
assertion  est  des  plus  malheureux  et  montre  dans  quelles  erreurs  curieuses  peuvent 
tomber  meme  les  hommes  les  plus  éminents,  lorsque,  traitant  un  sujet  sur  lequel  ils 
n\)\\i  pas  acquis  des  connaissances  préalables  spéciales,  ils  s^avisent  de  critiquer  les  con- 
clusions  de  techniciens  d'un  mérite  égal  au  leur,  qui  ont  consacré  à  cette  matière  une 
étude  critique  consciencieuse  de  plusieurs  móis. 

Le  savant  docteur  choisit  la  proportion  d'augmentation  la  plus  faible  qu'il  puisse 
trouver  dans  le  sud  de  T Afrique,  proportion  qui  se  trouve  être  celle  du  tonnage  de  Natal 
entre  les  années  1892  et  1896.  «lei,  dit-il,  nous  avons  une  augmentation  de  7%  seule 


ment,  cVst  poiírquoi,  siibstituons  7  7o  à  10  %,  scuI  chiffrc  qui  soit  digne  de  foi».  Si,  au 
lieu  de  se  jeter  siir  une  eonclusion  hâtive,  parce  quVlle  s'adaptait  rigoureusement  à  la 
théorie  qiril  voUlait  soutenir,  le  savant  docteur  avait  étudié  en  détail  la  table  donnée  à 
page  208  du  rapport  des  experts,  à  laquelle  il  fait  allusion,  il  se  serait  rendu  eompte 
de  TefFet  désastreux  que  cette  allusion  produit  sur  sa  propre  argumentation. 

J'usqu'en  1892,  la  ligne  de  Natal  avait  eu  la  majeure  partie  du  trafic  du  Transvaal 
et  c'est  à  ce  trafic  de  transit  qu^elle  devait  sa  prospérité. 

Au  eours  de  eette  année-là,  une  communication  direete  par  chemin  de  fer  fut  établie 
entre  la  Colonie  du  Cap  e  le  Transvaal,  et  la  conséquence  fut  que  le  trafic  de  transit 
abandonna  la  ligne  de  Natal  pour  passer  au  réseau  du  Cap  et  que  le  tonnage  de  Natal 
tomba  (page  206)  de  413  ÍJOO  en  1892  à  305  000  en  1893;  et  en  1893,  1894,  1895,  on 
constata  une  diminution  constante  sur  les  chifFres  de  1892.  En  189G,  cependant,  une 
communication  par  chemin  de  fer  fut  créée  entre  Natal  et  le  Transvaal,  et  elle  fut  en 
situation  de  regagner  la  part  de  trafic  perdue  en  1892.  Par  conséquent,  le  fait  que  la 
proportion  en  pour  cent  de  Natal,  pendant  la  période  indiquée  par  le  savant  Docteur, 
n^était  que  de  7  ^o  ^^  P^  davantage,  est  dú  á  la  circonstance  que  se  pays  avait  perdu 
son  trafic  de  transit,  et,  en  réalité,  41  y  aurait  eu  à  enregistrer  une  diminution,  au  lieu 
d'une  augmentation  apparente  de  7  ^q,  n'avait  été  le  fait  que  Taugmentation  de  1896, 
époque  oú  fut  établie  la  communication  par  chemin  de  fer  avec  le  Transvaal,  fut  répartie 
sur  les  4  années  precedentes. 

Si  nous  prenons  la  diflférence  entre  rannée-1893,  époque  ou  il  n'existait  pas  de 
communication  direete,  et  Tannée  1896,  au  cours  de  laquelle  une  telle  communication 
fut  créé,  nous  trouvons  que  le  trafic  saute  de  305  OíX)  à  629  000,  ce  qui  constitue  une 
augmentation  de  plus  de  lOO^c  Or,  c'est  précisément  ce  trafic,  de  transit  dont  la  perte 
causa,  en  1893,  un  pareil  desastre  sur  la  ligne  de  Natal,  qui  est  la  seule  ressource  de  la 
ligne  de  Delagoa,  et,  par  conséquent,  cette  dernière  est  autorisée  á  citer,  à  titre  de 
preuve  en  sa  faveur,  le  merveilleux  retour  à  la  prospérité  de  Natal  et  raugmentation 
phénoménale  du  100  ^o  qui  se  produisit  lorsqu'en  1896,  ce  pays  reconquit  une  partie  de 
son  ancien  trafic  de  transit.  Les  demandeurs  ne  peuvent  que  remercier  M.  le  D'  Es- 
cher  d'avoir  fait  ressortir  un  fait  d'une  importance  aussi  frappante. 

Tonnage  en  i897  et  1898 

Je  passe  à  Texamen  des  statistiques  du  tonnage  pour  1896  et  la  première  partie 
de  1898. 

II  est  produit  au  Transvaal,  Tannée  passée  et  durant  les  premiers  móis  de  cette 
année,  une  de  ces  dépressions  passagères,  qui  sont  caractéristiques  dans  toutes  les 
contrées  minières.  La  loi  qui  régit  les  pays  de  cette  condition  est  universelle;  elle  veut 
qu'aux  périodes  d*engouement  et  de  hausses  de  prix  inconsidérées,  que  Ton  designe  sous 
le  nom  de  boonu,  succèdent  des  périodes  de  calme  et  même  de  dépression.  Puis,  ces 
dernières,  emportées  par  le  flot  des  événements,  disparaissent  et  sont  bientôt  remplacées 
et  largement  compensées  par  im  courant  irrésistible  de  prospérité  nouvelle. 

Pendant  les  trente  dernières  années,  ces  alternances  de  hausses  et  de  baisses  se 
sont  succédées  sans  cesse  en  Californie  et  en  Australie  pour  aboutir  finalement  á  un 
état  de  fabuleuse  prospérité. 

J^ai  moi-meme  fait  Texpérience  de  semblables  périodes  à  la  Colonie  du  Cap.  II 
serait  diflScile  de  décrire  la  situation  financière  de  Kimberley  en  1874,  époque  oii,  après 
avoir  fourni  du  travail  á  des  milliers  de  personnes,  les  mines  de  diamant  parurent  épui- 
sées,  et  oú  des  propriétaires  de  mines,  non  contents  de  vendre  leurs  propriétés  pour  un 
morceau  de  pain,  les  abandonnaient  pour  se  libérer  de  la  charge  des  impôts  qui  pesaient 
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^mr  fíD^;-  Et  cependant,  ces  mines  sont  anjoiírdliui  connues  poiír  être  les  plus  riches 
^nu^  ^  diamant  du  monde  entier  et  elles  donnent  im  bénéfice  de  £  3  500  000  par  an ! 

Eai  ^v  qui  concerne  la  situation  actuelle  du  Transvaal,  je  ne  saiirais  mieux  faire 
wOíif  if  eiter  ici  un  passage  du  rapport  de  M.  J.  E.  Evans,  Vice-Consul  Britannique  á 
J^/ài;íOiBH^*lnirçr,  qui  a  écrit  le  premier  rapport  consulaire  que  Ton  ait  reçu  de  ce  pays. 
Jl.  Kvans  dit: 

«Bien  que  ceei  soit  le  premier  rapport  consulaire  sur  les  p^sements  d'or  de  Vitwa- 
K^rsmnd,  il  ne  semble  pas  nécessaire  d'en  faire  un  historique  complet;  mais  un  court 
rv^umê  ne  paraítra  pas  déplacé,  et  Ton  pourra  mentionner  le  gisement  remarquable  et 
«nique  connu  sous  le  nom  de  «Main  Reef»  dont  le  développement  s'est  traduit  par 
r;*pparition  d'une  importante  industrie  et  la  fondation  d'une  ville  extraordinaire.  11  y  a 
vtouze  ans,  Templacement  de  Johannesburg  n'était  qu'une  étendue  de  terrain  absolument 
nue;  aujourd'hui,  c'est  le  centre  commercial  de  la  plus  grande  et  de  la  plus  riche  éten- 
duê  de  terrain  aurifère  connue,  avec  une  population  d'environ  100  000  ames,  comprise 
dans  un  rayon  de  trois  milles  du  Market  Square. 

«L'industrie,  aussi  bien  que  la  ville,  s'est  développée  avec  une  rapidité  phénoménale. 
En  1887,  on  tirait  du  Witwatersrand  23  125  onces  d'or;  tandis  qu'en  1897,  la  produ- 
ction  a  atteint  le  chifFre  enorme  de  3  034  678  onces,  et  la  production  totale,  depuis  la 
découverte  des  «champs»,  ou  tout  au  moins,  pendant  les  11  années  durant  lesquelles  la 
quantité  en  a  été  enregistrée,  s'élève  à  14  173  (510  onces,  dont  la  valeur  est  de 
£  49  000  0(X).  Ces  chifFres  ne  comprennent  pas  la  production  dautres  districts  du 
Transvaal,  qui,  pendant  la  meme  période,  s'est  élevée  à  une  valeur  de  £  4  000  000. 

«Les  chifFres  ci-dessus  indiquent  les  pas  de  géant  que  Tindustrie  a  faits  en  un  temps 
relativement  court. 

«Bien  que  de  découverte  recente,  les  «champs»  ont  eu  à  supporfer  bien  des  vicissi- 
tudes^ et  des  pêHodes  de  prospérité  et  de  déclin  ont  régné  successivement, 

«Dans  les  premiers  jours  d^existence  des  «champs»,  la  richesse  reconnue  du  gise- 
ment principal  (Main  Reef)  attira  une  grande  quantité  de  capitaux,  mais  Tinexpérience 
et  la  mauvaise  administration  provoquèrent  une  réaction.  En  1888  et  1889,  on  se  livra 
aux  plus  folies  spéculations  sur  les  actions  des  mines,  mais,  vers  la  íin  de  1899,  Técrou- 
lement  se  produisit,  et  pendand  2  ans  régna  une  forte  dépression  qui  n'a  d^égale  que  la 
situation  actuelle  à  Johannesburg.  Toutefois,  pendant  ces  années  de  dépression,  les 
mines  d'une  réelle  valeur  étaient  exploitées  avec  soin  par  des  hommes  experimentes; 
des  perfectionnements  dans  la  machinerie  et  la  méthode  d'extraction  de  Tor  furent  intro- 
duites,  et  le  résultat  fut  que  la  production  pour  Tannée  atteignit  1  210  808  onces;  pour 
1895,  2  277  G40  onces  et  pour  1897,  3  034  678  onces.      . 

«Le  succès  de  ces  mines  du  Main  Reef  amena,  naturellement,  dans  la  commimauté, 
la  prospérité  pour  un  certain  temps,  de  nouveau  Targent  afflua  librement  dans  le  pays, 
la  population  s^accrut  rapidement,  et  Télément  commerciale,  qui,  pendant  quelques 
années,  avait  traversé  une  periode  de  luttes,  recueiUit  le  bénéfice  de  cette  surabondance 
de  capital. 

«Em  1895,  une  hausse  (boovij  se  produisit  sur  la  valeur  des  immeubles  et  régna 
non  seulement  dans  les  quartiers  du  centre  de  la  ville,  mais  dans  les  faubourgs;  les 
prix  montèrent  dans  des  proportions  enormes  et,  vers  la  fin  de  1896  il  y  eut  certaines 
propriétés  qui  atteignirent  des  prix  fabuleux.  On  peut  citer  comme  exemple  le  fait  qu'un 
lot  de  terrain,  situe  dans  une  des  principales  rues,  au  centre  des  affaires,  et  d'une  con- 
tenance  de  50  sur  50  pieds,  fut  vendu,  en  raison,  naturellement,  de  sa  situation  favo- 
rable,  au  prix  de  £  40  000. 

«On  remarquera  que  la  hausse  atteignit  son  point  culminant  immédiatement  après 
les  événements  de  décembre  1895  et  janvier  1896.  Mais  ces  troubles  politiques  eurent 
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de  funestes  conséquences  et  bien  qii W  ne  commença  à  en  sentir  los  effets  que  vers  la  íin 
de  1890,  une  période  de  dédin  survint  qui,  depuis,  a  toujours  été  s^accentuant  graduelle. 
ment,  et  aujourd'hui,  en  dépit  de  la  prospérité  due  A  la  riehesse  des  mines  et  de  Tau^men- 
tation  de  la  production  de  Tor,  les  conditions  fínaneières  de  Johannesburg  sont  eonsidérées 
comine  plus  fâeheuses  quVlles  Tont  jamais  été  depuis  la  découverte  des  «champs». 

M.  Evans  confirme  ensuite  Tassertion  du  D""  Leyds,  qu'il  n  y  a  eu  aucune  diminu- 
tion  dans  la  production  de  Tor  et  que  tout  fait  prévoir  une  augmentation  importante  à 
Tavenir.  11  dit: 

«Les  ressources  minérales  de  TEtat  sont  merveilleuses,  et  il  n'y  a  aucun  doute  que 
dans  des  conditions  plus  favorables,  elles  se  seraient  développées  plus  rapidement.  Cela 
au^nnenterait  la  population  et  ouvrirait  un  vaste  champ  aux  entreprises  et  au  commerce 
ang-lais». 

«Malgré  les  charles  inhérentes  à  cette  industrie  et  les  difficultés  qu^elle  a  à  sur- 
monter,  la  production  de  Tor  augmente  matériellement  et  rapidement,  et  ce  phénomène 
se  produit  grâce  au  développement  et  à  Tinstallation  de  nouvelles  mines  qui  rapportent 
et,  ainsi  que  cela  a  été  déjà  dit,  grâce  à  Téconomie  réalisée  dans  Texploitation,  et  àux 
pèrfectionnements  apportés  dans  les  macliines  et  les  méthodes  d'extraction  de  Tor». 

11  ressort  de  ce  qui  precede  que  la  dépression  qui  se  produisit  en  1897  et  au  com- 
mencement  de  cette  année,  était  due  à  des  troubles  politiques  (le  ajameson  Raid») 
qui  ne  se  renouveleront  pas  à  Tavenir,  et  non  au  défaut  de  ressources  minérales  du 
Transvaal. 

Voyons  jusqu^à  quel  point  Timportancc  du  tonnage  a  été  afFectée  par  Tétat  de 
dépression  passagère,  mais  três  violente,  dont  le  Transvaal  est  heureusement  en  train 
de  se  relever.  Lorsqu^on  s'occupe  du  trafic  transvaalien,  il  faut  nécessairement  être 
circonspect,  car  souvent  les  chitfres  que  Ton  indique  sont  três  peu  précis,  et  il  arrive 
qu'un  tralic  purement  local  au  Transvaal  est  classe  comme  trafic  venant  de  par  dela 
ses  frontières.  Les  experts  ont  été  assez  habiles  pour  arriver  au  seul  résultat  qui  soit 
juste,  en  additionnant  les  chiffres  indiques  dans  la  table  annexée  au  rapport  de  la 
«Netherland  South  African  Company»  pour  1896,  chifFres  qui  se  rapportent  exclusive- 
ment  au  trafic  venant  des  chemins  de  fer  portugais  de  Natal  et  du  Cap,  respectivement, 
et  franchissant  la  frontière  transvaalienne.  Suivant  leur  exemple,  je  prendrai  la  table 
qui  forme  Tannexe  X**  3  rf  du  rapport  sur  Tannée  1897.  J'ajoute  que  Tune  des  tables 
donnant  dos  chifFres  qui,  comme  je  viens  de  le  dire,  peuvent  induire  en  erreur,  se  trouve 
'à  pa^a*  84  du  mcme  volume;  elle  comprend  le  trafic*  local  du  Transvaal. 

Jc  passe  dono  à  Tannée  1897,  et,  prenant  le  chifFre  de  2000  livres  la  tonne  (les 
chifFres  sont  donné  en  livres),  nous  voyons  que  les  tonnages  des  deux  années  189G  et 
1897,  compares  Tun  à  Tautre,  ont  été  les  suivants: 

Pour  1890,  un  total  de  545  000. 

Pour  1897,  un  total  de  549  298. 

II  n'y  a  donc  eu  qu'une  légòre  au^Tnentation,  un  peu  moins  de  1  ®/o. 

Pendant  les  cinq  premiers  móis,  soit  au  plus  fort  de  la  dépression  dont  parle  M.  le 
cônsul  Evans,  nous  trouvons  les  chifFres  comparatifs  suivants,  indiques  par  le  Nether 
lands  Kailway  Company: 

Tonnei 

l)'-'Iafíoa-Bay GO  915) 

Natal i')?  789 

Le  Cap vi ÕO  048 

1C8  756 
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Heureusement,  cette  dépression  ne  dura  pas  toute  rannée,  mais  si  tel  avait  été  le 
cas,  les  ehiffres  de  Tannée  aiiraient  été  les  suivants: 

Delagoa-Bay * 146  206 

Natal 138  693 

Cap 120115 

405  014 

ce  qiii,  en  eomparaison  de  l'année  precedente,  eonstitue  iine  perte  de  26®/o.  Prenant  en 
considération  raugmentation  extraordinaire  du  trafic  qui  s'était  produite  les  années  pre- 
cedentes, et  la  complete  désorganisation  qui  avait  suivi  les  troubles  politiques,  cette  di- 
minution  du  tonnage  n'est  pas  aussi  considérable  qu'on  aurait  pu  s'y  attendre. 

Nous  n'avons  qu'à  revenir  aux  statistiques  concernant  le  chemin  de  fer  du  Cap, 
pour  voir  qu'entre  les  années  1882  et  1886,  il  y  eut  une  série  de  pertes  de  trafic  qui, 
réunies,  sont  supérieures  à  celles  du  Transvaal  pendant  Tannée  dont  nous  parlons.  Ce- 
pendant,  ainsi  que  nous  Tavons  vu,  ces  pertes  ont  été  phis  que  compensées  par  les  bé- 
néfices  qui  leur  ont  succédé. 

Dans  le  cas  du  réseau  de  Natal,  je  trouve  des  fluctuations  analogues.  Cest  ainsi 
que,  de  1894  à  1896,  le  trafic  tomba  d'une  manière  constante  de  215  706  à  132  650 
tonnes,  ce  qui  represente  une  perte  totale  de  34%.  Cependant,  un  retour  de  prospérité 
a  fait  plus  que  regagner  ce  qui  avait  été  perdu.  La  dépression  subie  au  Transvaal  sem- 
ble  avoir  atteint  son  point  culminant  au  móis  de  juillet,  et,  en  automne,  on  constatait 
une  amélioration  constante  et  satisfaisante. 

II  ne  m'a  pas  été  possible  d'obtenir  des  données  precises,  mais  le  Standard  and 
Dloyeys  Xeics,  éditit)n  de  Londres,  du  11  novembre,  indiquait  qu'en  septembre  le  trafic 
transporte  par  la  ligne  de  la  Baie  de  Delagoa,  avait  été  de  12  589  tonnes  contre  10  716 
pendant  le  meme  móis  de  lannée  1897. 

II  ressort  d'un  rapport  du  Gouvernement,  qui  a  été  publié  dans  le  Cape  Argua  du 
12  octobre  écoulé,  que  le  rendement  du  chemin  de  fer  de  Natal  pendant  le  móis  d'aoút 
a  été  de  £90211,  contre  £68659  pendant  le  móis  correspondant  de  Tannée  prece- 
dente. Le  numero  du  9  novembre  du  même  joumal,  ajoute  que  les  chifFres  indiques  par 
le  Gouver/iement  montrent  que  les  recettes  du  chemin  de  fer  du  móis  de  septembre  ont 
été  de  £  76  860,  soit  une  augmentation  de  £  5  682  sur  le  produit  de  1897  et  le  rende- 
ment pour  la  semaine  se  terminant  au  22  octobre,  de  £  20  632,  soit  £  4  500  de  plus 
que  la  même  semaine  de  Tannée  precedente. 

Portion  probable  du  trafic  revenant  à  la  ligne  de  Delagoa-Bay 

En  parlant  du  trafic  des  trois  réseaux,  il  est  important  de  se  rappeller  le  point  qui 
a  été  releve  par  M.  Nicole,  savoir  que  la  vahur  des  marchandises  qui  traversent  ceux-ci, 
ne  constitue  pas  un  critérium  que  Ton  puisse  prendre  comme  base  du  tonnage.  Cela  pro- 
vient  de  ce  que  les  marchandises  qui  ont  le  plus  de  valeur  et  pour  lesquelles  on  paye  le 
tarif  de  transport  le  plus  élevé,  passent  sur  la  ligne  du  Cap,  tandis  que  les  marchandi- 
ses de  moindre  valeur  passent  par  Delagoa-Bay. 

Après  avoir  montré  jusqu'à  quel  point  la  dépression  passagère  qii'a  subie  le  Trans- 
vaal a  afFecté  le  tonnage  des  lignes  de  chemins  de  fer,  il  será  utile  de  rechercher  main- 
tenant  quels  ont  été  les  progrès  réalisés  sur  la  ligne  de  Delagoa-Bay  depuis  que  fut  re- 
dige le  rapport  des  experts;  et,  la  premiòre  chose  qui  frappera  celui  qui  se  livrera  à 
ces  recherches,  c^est  que  la  proportion  de  trafic  totale  de  25  %  admise  par  les  experts 
est  beaucoup   trop  faible.   Sans  doute  qu^tn  1896,  —  époque  oíi  eut  lieu  Tinspetcion  de 
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M.  Nicole, — la  proportion  du  tratic  átait  de  25  ^/o,  et,  si  Ton  se  souvient  de  la  défé- 
ctuosité  scandalense  de  la  direetion  à  Delagoa-Bay,  il  semble  même  étonnant  que  ee 
chifFre  ait  pu  être  atteint.  Eii  revanche,  si  nous  prenons  les  chiffi^es  que  je  viens  d^indi- 
quer  pour  1897,  nous  trouvons  que,  tandis  qu'il  y  a  eu  une  perte  sur  les  deux  réseaux 
du  Cap  et  de  Natal,  il  y  a  eu,  au  contraire,  un  gain  réalisé  sur  celui  de  Delagoa-Bay. 
La  proportion  totale  en  pour  cent  du  trafic  de  1897  se  traduit  par  les  chiffres  sui- 
vants : 

Ligne  du  Cap 39  % 

Ligne  de  Lourenço-Marques 31  % 

Ligne  de  Natal 30  7o 

Si  Ton  prend  le  trafic  pendant  les  cinq  premiers  móis  de  1898,  auxquels  j'ai  déjà 
fait  allusion,  on  voit  que  la  ligne  du  Cap  a  continue  de  subir  des  pertes  tandis  que  le 
réseau  de  Delagoa-Bay  est  venu  se  plaecr  en  te  te  de  liste,  ce  qui  est  établi  par  les 
chiflEres  suivants: 

Ligne  de  Lourenço-Marques 36  ^o 

Ligne  de  Natal ' 34  % 

Ligne  du  Cap  .  • 30  «/o 

Le  tonnage  du  móis  d'aoút  éeoulé,  tel  qu'il  est  indique  dans  Tédition  hebdomadaire 
du  Johcinneshurg  iSiar^  numero  du  17  septembre  1898,  est  le  suivant: 

Tounet 

Via  le  Cap 7  440 

Via  Natal 12  242 

Via  Delagoa-Bay 12  072 

et  Ton  verra  par  ces  chifFres  que  sur  le  réseau  du  Cap  la  perte  a  augmenté  et  que  la 
proportion  de  pour  cent,  comparée  à  celle  de  Delagoa-Bay,  a  été  de  23  %  contre  38  ^o- 
H  faut  retenir  le  fait  que  le  réseau  de  Delagoa-Bay,  relativement  aux  tarifs  de 
transports,  presente  un  avantage  sur  la  petite  section  du  Transvaal  qui  renferme  les 
mines  du  Rand  et  que  sur  la  plus  grande  portion  de  territoire  que  Ton  peut  indiquer 
comme  embrassant  les  ^4  du  Transvaal,  ce  réseau  ofFre  une  supériorité  qui  le  met  à 
Tabri  de  toute  concurrence.  En  outre,  un  réseau  complet  de  chemins  de  fer,  établissant 
la  communication  avec  celui  de  Delagoa-Bay,  est  en  cours  de  construction  et  profitera 
entièrement  à  ce  dernier.  Les  ligues  de  ce  réseau,  d'après  les  renseignements  que  j^ai 
pu  recueillir,  sont  les  suivantes . . .  elles  ont  toutes  été  mises  à  Tétude  postérieurement 
à  rinspection  de  M.  Nicole,  et  viendront  s^ajouter  à  celle  de  Silati: 

KUomètres 

Ligne  Pretoria-Pétersbourg  (construite) 285 

Ligne  Lydenbourg 100 

Ligne  Rustenburg 70 

.Ligne  Emelo-Machadadorf 100 

585 

A  lui  scul,  le  matériel  de  construction  de  celles-ci  doit  procurer  à  celle  de  Delagoa- 
Bay  une  augmentation  de  trafic,  et,  comme  ces  ligues  sont  construites  dans  le  but  de 
gagner  du  trafic  et  que  le  Gouvernement  du  Transvaal  a  jugé  bon  de  garantir  Tintérêt 
de  leurs  frais  de  construction,  il  est  évident  qu^elles  ont  à  amener  également  une  au- 
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gmentation  importante  du  tonnage  des  marchandises  et  machines,  augmentation  qui  pro- 
litera  entièrement  à  la  ligne  de  Delagoa-Bay. 

Si,  par  conséquent,  aujourd'hui  que  rexploitation  de  cette  vaste  partie  de  territoire 
est  à  peine  commencée,  et  alors  que  la  ligne  de  la  Baie  de  Delagoa  dépend  presque  ex- 
clusivement  de  la  portion  moins  grande  du  Kaud,  ou  existe  la  concurrencc,  si,  disons- 
nous,  en  dépit  de  ccs  circonstances,  la  ligne  de  Delagoa  est  capal)le  de  surpasser  ses 
concurrentes,  il  est  inipossible  d'arriver  á  une  autrc  eonelusion  que  celle  consistant  à 
admettre  que  la  proportion  á  attribuer  á  la  dite  ligne  pour  Ics  vingt  années  compriscs 
entre  1890  et  19 U),  devra  être  d'au  moins  40  %;  et,  pour  mieux  dire,  elle  devra  être 
de  ÕO  %,  si  ce  n'est  davantage. 

J'ai  lu  avec  tout  le  respect  dú  à  la  personnalité  eminente  du  savant  D*"  Escher 
les  calculs  établis  par  lui  pour  montrer  le  prix  modér(5  que  des  gens  prudents  auraient 
étó  justitiés  à  payer  pour  la  ligne  de  Delagoa-Bay,  si  celle-ci  avait  éié  mise  aux  enche- 
res en  1889.  Toutefois,  les  faits  valent  mieux  que  la  théorie,  et  il  est  évident  que  si,  à 
cette  époque-là,  la  vente  aux  encheres  avait  eu  lieu,  on  aurait  trouvé  des  acheteurs  á 
des  prix  qui  auraient  fort  étonné  le  savant  docteur  par  leur  exagération  apparente.  II 
est  un  fait  incontestable  et,  d'ailleurs,  incontesté,  c'est  que,  peu  avant  sa  mort  et  avant 
que  le  Gouvernement  Portugais  eút  annoncó  son  intention  d^  saisir  la  ligne,  le  conces- 
sionnaire  avait  reçu  des  ofFres  de  £  7õO  000  pour  25  lOi)  actions  des  50  000  formant  le 
capital-actions,  et  il  faut  se  souvenir  qu'avant  ces  actions,  il  y  avait  £  750  000  d^obli- 
gations  portant  intérêt  au  7  %.  Cest  un  fait  átabli  par  de  nombreux  actes  de  transfert 
qui  ont  été  soumis  à  Texamen  du  tribunal,  qu^m  grand  nombre  d'actions  du  chemin  de 
fer  de  la  Baie  de  iJolagoa  ont  été  vendues  facilement,  sur  le  marche  de  Londres,  á  un 
prix  supérieur  A  £  20.  M.  Nicole  a  signalé  le  fait  que  la  valeur  politique  de  la  ligne  est 
encore  plus  grande  que  sa  valeur  commerciale,  quelque  importante  que  soit  cette  der- 
nière.  J'ai  pu  me  rendre  compte  moi-meme,  en  voyant  ce  qui  s'est  passe  dans  les  sphè- 
res  gouvernementalcs  du  Cap,  que  si  la  ligne  avait  été  mise  aux  encheres,  le  Gouver- 
nement ne  Taurait  jamais  laissé  passer  en  d'autres  mains  que  les.  sienneá,  s'il  avait  pu 
Tempêcher  moyennant  le  paiement  d'une  somme  de  £  2  0(X)  ()(X)  ou  même  3  000  00(). 
Que  le  Transvaal  ait  eu  la  meme  intention,  cela  est  prouve  par  un  télégramme  adressé 
au  Président  Kruger  par  ses  Banquier  et  Síinistre,  à  la  suite  d'une  déclaration  faite,  à 
ce  que  ceux-ci  ont  prétendu,  par  Mac  Murdo,  savoir  que  des  ofFres  avaient  été  faites  par 
le  Gouvernement  anglais,  télégramme  conseillant  au  Président  d'offrir  £  1  100  000  pour 
25  100  actions,  lesquelles,  ainsi  que  je  Tai  dit,  étaient  primées  par  £  750  000  d'obliga- 
tions  7  ^/o.  Au  surplus,  si  personne  ne  s'était  presente  pour  oftrir  un  prix  suffisant,  la 
Compagnie  aurait  eu  le  pouvoir  d'acheter  elle-meme  la  ligne. 

En  ce  qui  concerne  la  question  du  dédoublement  de  lã  voie  exige  par  Taugmenta- 
tion  du  tratic,  les  renseignements  qui  m'ont  été  fournis  par  la  direction  de  la  «Netherland 
Railway  Company»,  confirment  Topinion  des  experts  que  Targent  nécessaire  à  la  double 
voie  sur  la  ligne  de  Delagoa,  considérée  par  la  compagnie  hollandaise  comme  la  plus 
importante,  será  à  disposition  lorsqu^on  en  aura  besoin. 

Avant  de  terminer,  je  voudrais  présenter  une  observation  au  sujet  de  la  valeur  des 
terrains  qui  ont  été  choisis  par  la  Compagnie  à  Lourenço-ilarques.  Les  experts  sem- 
blent  avoir  base  leur  évaluation,  dans  une  certaine  mesure,  sur  quelques  remarques  que  • 
j^ai  faites  dans  mon  rapport.  Je  me  dois  à  moi-meme  de  dire  que  je  n'avais  pas  spécia- 
lement  en  vue  cette  question  des  terrains  de  Lourenço-Marques,  et  que  mon  estimation 
de  £  2  par  hectare  s'appliquait  à  toute  Tétendue  de  terrains;  et  j'avais  laissé  à  d'autres, 
plus  compétents  que  moi,  le  soin  de  traiter  cette  question  spéciale  des  terrains  de  Lou- 
renço-Marques. Cette  tache  a  été  accomplie  par  M.  Bensusan,  MM.  Allan  Wack  & 
C^*  et  M.   Heiron,  tous  commerçants  sud-africains  de  grande  expérience.  Cependant, 
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premier  terme  du  racliat,  ne  dépend  pa^i  uniquement  de  rátablissement  de  la  doublo 
voie. 

Dans  le  commerce,  rindustrie  ou  les  transports,  on  remarque  toujours  des  périodes 
d^arrêts  suivant  les  périodes  de  développement,  et  ces  périodes  d'arréts  sont  d'autant 
plus  probables  que  le  mouvement  aseendant  qui  les  precede  est  plus  extraordinaire.  D(; 
méme,  dans  notre  cas,  raocroissement  de  tralic  10%  que  nous  avons  prévu  ne  peut  pas 
étre  admis  eomme  illimité.  Entre  les  deux  hypothèses,  il  y  a  corrélation,  et  nous  ne 
pensons  pas,  pour  notre  part,   qu'il  soit  juste  de  moditier  Tune  sans  touuher  à  Tautre. 

Nous  insistons  sur  le  fait  que  la  limite  de  capacite  de  transport  de  la  ligue  de 
Lourenço-Marques  à  Johannesburg  est  donnée  par  le  passage  de  la  partie  en  crémaillère 
(pages  148  et  197)  qui  se  trouve  en  entier  sur  le  territoire  du  Transvaal.  La  question 
de  la  double  voie  dépend  donc  essentiellement  de  cette  Republique,  c*est-à-dire  d^m 
tiers.  Nous  ne  pouvons  déterminer  la  ligne  que  suivra  le  Transvaal  dans  Tavenir  en 
eette  affaire. 

Par  contre,  il  est  parfaitement  certain  que,  pour  résoudre  cette  question,  ime 
entente  préalable  entre  les  deux  administrations  des  chemins  de  fer  de  Lourenço-Marques 
et  de  Pretória  será  nécessaire.  Cette  entente  naura  lieu  qu^à  la  suite  de  négociations 
entre  les  deux  parties.  Ces  négociations,  suivant  la  logique  des  choses,  ne  seront  proba- 
blement  entamés  qu'au  moment  oíi  la  construction  de  cette  double  voie  s'imposera. 

Or,  méme  au  cas  ou  ces  négociations  aboutiraient  à  une  solution  affirmative  de 
cette  question,  si  Ton  tient  compte  du  temps  nécessaire  pour  faire  aboutir  ces  négo- 
ciations, du  temps  nécessaire  à  Tétude  et  à  la  construction  de  cette  double  voie,  on 
conclut  que  la  mise  en  service  de  cette  double  voie  ne  pourrait  avoir  lieu  avant  11)18  et 
ne  pourrait  ainsi  influencer  les  résultats  d'exploitation  sur  lesquels  la  valeur  de  la  ligne 
doit  étre  calculée. 

Deazióme  question  de  lá  Orande-Bretagne  et  troisiéme  question  des  États-Unis 

Ces  deux  questions  ont  trait  á  la  répartition  du  trafic  du  Transvaal  par  les  diversos 
voies  qui  y  aboutissent. 

A  la  page  213  de  notre  rapport,  nous  avons  pas  insiste  sur  cette  répartition,  vu 
qu^elle  n'apporterait  dans  nos  calculs  qu^une  influence  secondaire,  en  avançant  d^une 
année  ou  deux  le  moment  ou  la  ligne  de  Lourenço-Marques  à  johannesburg  atteindra 
la  limite  de  capacite  de  transport.  Nous  rappelons  spécialement  le  passage  précité  de 
notre  rapport:  «Toute  modification  dans  la  répartition  du  trafic  par  les  diverses  voies 
ne  pourrait  que  modifier  d^me  année  ou  deux  le  moment  ou  cette  limite  será  atteinte». 

Nous  remarquons,  en  outre,  que  si,  de  fait,  la  ligne  de  Lourenço-Marques  a  trans- 
porte, en  1897,  le  31  %  du  tonnage  total  de  transit  pour  le  Transvaal,  il  faut  constatcr, 
également,  que  ce  tonnage  ne  s'est  pas  accru  de  Taugmentation  de  10%  prévue  par 
nous  conmie  correspondant  au  développement  du  Transvaal  (page  209). 

L'augmentation  d^une  part  compense,  três  approximativement,  la  diminution  d^autre 
part,  ainsi  que  le  font  ressortir  les  chifFres  suivants: 

Tonnet 

Tonnage  entre  au  Transvaal,  en  1896,  via  Ressano-Garcia,  page  213  .  .  .  139,000 
Augmentation  prévue  pour  1897,  10  7o 13,900 

Tonnage  calcule  pour  1897 152,900 

Tonnage  réel  suivant  rapport  annuel  de  la  Compagnie  hollandaise  des  chemins 
de  fer  du  Transvaal  (Z.-A.-8.-M.)  pour  1897,  dont  un  extrait  est  annexé 
aux  mémoires  des  Parties  demanderesses 153,300 
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la  position  predominante  qu^elle  semble  avoir  atteinte  aujourd^hui  dans  la  coneurrence 
pour  le  trafic  au  Transvaal. 

n;  2 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DE  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  19  de  fevereiro  de  1899.  —  111.™**  e  Ex.™®  Sr. — Tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  Ex.*  dois  exemplares  do  Relatório  complementar  dos  j^^iitos  t^chnicos  que  me  foi 
notificado  hoje  pelo  Secretario  do  Tribunal  o  Sr.  Dr.  A.  Brustlein.  (Documento  A.) 

Rogo  a  V.  Ex.*  se  sirva  de  dar  as  ordens  necessárias  a  tim  de  que  este  relatório 
seja  communicado  sem  perda  de  tempo  ao  Sr.  Tenente-coronel  A.  J.  de  Araújo  e  a  outros 
homens  technicos  que  V.  Ex.*  tiver  por  mais  competentes  e  as  observações  que  elles 
fizerem  me  sejam  transmittidas  a  tempo  de  serem  aproveitadas  na  redacção  da  memoria 
final,  que  deverá  ser  apresentada  até  ao  dia  12  de  março  próximo,  se  o  ptazo,  que  nos 
foi  prescripto,  não  for  prolongado. 

Chamo  particularmente  a  attençâo  de  V.  Ex.*  para  as  discordâncias  ou  contradicções 
notadas  pelos  peritos  pag.  9  e  seguintes. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Ràpport  complèmentaire  des  eiperts  techoíques  au  Tribonai  Arbitrai  da  Delagoa 

Monsieur  le  Président  et  Messieurs  les  Arbitres. —  Sous  date  du  2  décembre  1898, 
vous  avez  bien  voulu  nous  transmettre,  par  Tintermédiairc  de  M.  TAvocat  D*"  Brustlein, 
secrétaire  du  Tribunal,  les  observations  et  questions  posées  par  les  Parties  après  avoir 
pris  connaissance  de  notre  premier  rapport,  en  nous  priant  de  bien  vouloir  répondre 
brièvement  aux  nouvelles  questions  posées  par  ces  mémoires. 

Les  experts  ont  examine  avec  intérêt  les  observations  et  les  appréciations  des  parties 
engagées  dans  le  présent  litige,  sur  le  rapport  presente  par  eux  en  mars  1898,  et  ils 
leur  attribuent  toute  la  valeur  qu^elles  méritent. 

Toutefois,  défendant  des  intérêts  opposés  et  partant  de  vues  divergentes,  les  parties 
arrivent  á  des  conclusions  três  différentes.  Le  devoir  des  experts  est  de  rechercher 
partout  la  vérité,  en  ne  se  laissant  conduire  que  par  les  considérations  qu'ils  reconnaissent 
justes  lors  même  que  leur  première  appréciation  devrait  être  modifiée. 

Après  une  première  étude  particulière  et  un  échange  de  vues  par  correspondance, 
les  experts  se  sont  reunis  à  Lucerne,  les  5  et  6  janvier  1899,  pour  discuter  leurs  con- 
clusions et  ont  rhonneur,  par  le  présent  rapport,  de  venir  vous  soumettre  le  résultat  de 
cette  discussion. 


QUESTIONNAIRES  DES  PARTIES  DEHANDERESSES 


Première  questíon  des  deux  parties  demanderesses 

La  question  soulevée  par  les  Parties  demanderesses,  sur  la  probabilité  de  Tétablis- 
sement  de  la  double  voie,  est  une  question  d^appréciation. 

Nous  ferons  remarquer  que  la  recherchc  d'une  limite  supérieur  à  laugmentation  du 
trafic  pendant  la  période  que  nous  avons  à  considérer  pour  notre   étude,   soit  jusqu'au 
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Nous  rcmarqiions  que  les  experts  consultes  par  les  Gouvernements  demandeurs  ont 
fait  diverses  appréciations  sur  la  valeur  de  ces  terrains,  appréciations  résumées  dans 
notre  rapport,  page  220. 

L'évaluation  maximum  de  ces  experts  est  de  fr.  7õ  Thectare,  soit,  pour  2:569  hectares 
choisis,  une  somme  approximative  de  fr.  193,000,  valeur  inférieure  i  notre  appréciation. 

Sixiéme  qnestion  de  la  Grande-Bretagne 

Les  exemples  de  caleul  que  nous  avons  donnés  i  la  fin  de  notre  rapport,  à  titre 
d'indication  de  la  marche  á  suivre  d'après  nous,  renferment  plusieurs  hypothèses  sur 
des  points  qu'il  ne  nous  appartient  pas  de  trancher.  En  faisant  varier  ces  suppositions, 
on  pourraít  multiplier  ces  exemples  à  Tinfini.  Nous  croyons  fastidieux  de  faire  ces 
calculs  pour  tous  les  cas  qui  pourront  se  présenter. 

Lorsque  les  questions  de  príncipe  auront  été  tranchées  parle  Tribunal  Arbitral,  les 
calculs  définitifs  pourront  être  établis. 


II 
QUESTIONNilRE  DD  GODYERNEHENT  DÉPENDEUR 


Qaestíon  n"  1, 1 

II  est,  en  effet,  exact  que  la  main-d^oeuvre  a  renchéri  de  1889  jusqu*à  la  date  de 
la  vision  locale,  mais  il  a  été  tenu  compte  de  ce  facteur  dans  nos  appréciations  de 
la  ligne. 

Pour  les  travaux  ultérieurs  de  réfections  et  de  parachèvements,  il  est  à  remarquer 
que  si  d'un  côté  ces  travaux  ont  été  greves  d  une  main-d'oeuvre  plus  élevée,  ils  ont,  par 
contre,  beneficie  des  facilites  d'approvisionnement  qu'oflFrait  la  voie  existante  de  la  com- 
pagnie.  Nous  remarquons,  en  outre,  que  les  fortes  sommes  pour  travaux  de  réfection 
ont  été  dépensées  en  1889  et  1890,  soit  à  une  époque  rapprochée  de  la  date  de  la  res- 
cision,  alors  que  le  renchérissement  de  la  main-d^oeuvre  était  faible ;  voir  document  N**  4, 
annexé  aux  appointements  à  preuve  du  Gouvernement  du  Portugal. 

Question  n*»  I,  2 

Le  gouvernement  défendeur  cite  (page  5)  le  manque  de  concordance  de  divers 
chiflFres  de  notre  rapport.  Ces  difFérences  proviennent  dcrjá  des  documents  ofRciels  qui 
nous  ont  été  remis  ainsi  que  des  renseignements  donnés  sur  place  á  l*expert  délégué  à 
la  vision  locale. 

Nous  citons: 

Le  rapport  Araújo  du  20  octohre  1890,  série  Q,  page  158,  doíiHe  coíníne  montant 
total  des  réparations  à  cette  date  383,987,072  réis,  tandis  que  le  docutnent  N®  4  de 
Tappointement  à  preuves  du  Gouverilemeiít  du  Portugal  indique  comme  total  des  dépen- 
ses  de  réfection  (3^  colonne)  à  jin  1894  uil  total  de  372^911,054  réis,  soit  un  total  infè- 
rieur  à  celui  eité  premièrement  qui  est  de  date  ahtérieure. 

II  en  est  de  meme  des  dépenses  de  construction,  dont  les  chiffres  recueillis  par 
M.  Nicole,  page  32,  donneràient  à  lin  1894  un  montant  total  de  1,247,916,134  réis,  tandis 
que  d'après  le  document  N*^  4  précité,  ce  total,  à  la  méme  époque,  n'était  que  de  réin 
006,087,488. 
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L'exposé  ci-dessus  démontre  que  les  différentes  hypothèses  faites  par  nous  sont 
liées  entre 'elles,  qu'elles  concordent  ensemble  et  qu^elles  ne  peuvent  être  modifiées 
isolément. 

Troiíiòma  qnastion  da  la  Grande-Bretagne  at  qoatríéma  qnestion  dei  Êtats-Unii 

Dans  les  considérants  de  ces  deux  questions,  les  Gouvernements  demandenrs  dis- 
cutent  le  coefficient  d^exploitation  admis  par  nous. 

Nous  rappelons  nos  appréciations  sur  coefficient  d'exploitation,  pages  215  et  216, 
coefficient  que  nous  avons  calcule  en  évaluant  directement  les  dépenses  d'exploitation. 
Dans  ces  appréciations,  nous  avons  indique  les  motifs  qui  nous  ont  fait  admettre  le 
coefficient  de  50  ^/o,  coefficient  plus  élevé  que  la  moyenne  de  ceux  des  autres  lignes  sud- 
africaines  que  nous  avons  étudiées  (vòir  page  208). 

Ces  prévisions  sont  confirmées  par  les  résultats  qui  nous  sont  connus  de  ces  mêmea 
lignes  pour  1897,  extraits  des  rapports  officiels  de  ces  administrations. 

A  Natal,  ce  coefficient  qui  était,  en  1896,  de  37  7o,  s'est  élevé,  en  1897,  á  55  */«  % ; 
les  chemins  de  fer  du  Transvaal  qui  avaient,  en  1896,  un  ccefficient  d'exploitation 
de  41  7o)  accusent,  en  1897,  un  coefficient  de  50  ^o  soit  une  augmentation  brusque 
de  9  7o. 

Nous  avons  dú  tenir  compte,  dans  Tappréciation  de  ce  coefficient,  du  fait  qu'il  a  la 
tendance  continuelle  i  monter,  par  suite  de  Taugnientation  des  dépenses  (augmentation 
des  salaires,  des  facilites  accordées  au  public,  du  confort,  etc.)  et  par  Tabaissement 
constant  des  tarifs. 

Nous  rapellons  que  le  coefficient  d^exploitation  que  nous  avons  admis  être  de  56  7o 
se  décompose  comme  suit: 

1*^  Dépenses  d'exploitation  proprement  dites,  507o. 

2®  Renouvellement  5  7o. 

3"  Assurances,  1 7o. 

Quatriòme  qaestion  de  la  Grande-Bretagne 

Nous  ferons  remarquer  qu^il  n^appartient  pas  à  une  expertise  technique  de  fixer  le 
taux  de  Tintérêt  et  que  nous  avons  appliqué  le  taux  de  70  7o  dans  notrejexemple  à  íitre 
de  supposition,  voir  dernier  allinéa,  page  236,  qui  dit :  «Nous  soupposons  que . . . . » 

Du  reste  les  exemples  de  calcul  que  nous  avons  donnés  à  la  fin  de  notre  rapport 
ne  sont  là  qu*une  indication  des  calcuis  à  faire  après  que  les  príncipes  généraux :  âxation 
de  rintérêt,  etc,  auront  été  tranches  par  le  Haut  Tribunal  arbitral. 

Les  hypothèses  admises  dans  ces  calculs  nous  étaient  nécessaires  pour  établir  ces 
exemples,  mais  elles  n^ont  pas  la  prétention  de  préjuger  en  aucune  façon  la  solutíon 
qui  leur  será  donnée  par  le  Haut  Tribunal  arbitral. 

Cinc[Uiòme  qúestion  de  la  Grande-Bretagne  et  deoxiéme  qnestion  des  Étáts-Unis 

La  queçtion  de  la  valeur  des  terrains  est  complexe  et  diffloíle  k  appréeier,  puisque, 
dans  leur  grande  majorité,  ces  terrains  nWt  pas  été  chosis. 

Nous  ne  croyons  pas  pouvoir  revenir  sur  notre  appréciation  première  de  la  valeur 
des  concessions  de  terrain  qui,  à  part  les  quelques  hectares  de  la  Punta  Vermelha,  qui 
sont  actuellement  des  terrains  à  bâtir,  sont,  pour  la  plupart,  sans  grande  valeur  agricole 
et  constructive,  et  n'ontj  jusqu'à  présent,  auoune  valeur  minière. 
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Nous  remarquons  que  les  experts  consultes  par  les  Gouvernements  demandeurs  ont 
fait  diverses  appréciations  sur  la  valeur  de  ces  terrains,  appréciations  résumées  dans 
notre  rapport,  page  220. 

L'évaluation  maximum  de  ces  experts  est  de  fr.  75  Thectare,  soit,  pour  2:569  hectares 
choisis,  une  somme  approximative  de  fr.  193,000,  valeur  inférieure  i  notre  appréciation. 

Sixiòme  qnestion  de  la  Grande-Bretagne 

Les  exemples  de  calcul  que  nous  avons  donnés  i  la  tín  de  notre  rapport,  à  titre 
d^indication  de  la  marche  á  suivre  d'après  nous,  renferment  plusieurs  hypothèses  sur 
des  points  qu'il  ne  nous  appartient  pas  de  trancher.  En  faisant  varier  ces  suppositions, 
on  pourrait  multiplier  ces  exemples  à  Tinfini.  Nous  croyons  fastidieux  de  faire  ces 
caleuls  pour  tous  les  cas  qui  pourront  se  présenter. 

Lorsque  les  questions  de  príncipe  auront  été  tranchées  parle  Tribunal  Arbitral,  les 
caleuls  détinitifs  pourront  être  établis. 


II 
QUESTIONNilRE  DD  GODYERNEHEHT  DÉPEMDEDR 


Qaestion  n"  1, 1 

II  est,  en  effet,  exact  que  la  main-d^ceuvre  a  renehéri  de  1889  jusqu*à  la  date  de 
la  vision  loeale,  mais  il  a  été  tenu  compte  de  ce  facteur  dans  nos  appréciations  de 
la  ligne- 

Pour  les  travaux  ultérieurs  de  réfections  et  de  parachèvements,  il  est  á  remarquer 
que  si  d*un  côté  ces  travaux  ont  été  greves  d^une  main-d*oeuvre  plus  élevée,  ils  ont,  par 
contre,  beneficie  des  facMlités  d^approvisionnement  qu*oflfrait  la  voie  existante  de  la  com- 
pagnie.  Nous  remarquons,  en  outre,  que  les  fortes  sommes  pour  travaux  de  réfection 
ont  cté  dépensées  en  1889  et  181HJ,  soit  à  une  époque  rapprochée  de  la  date  de  la  res- 
cision,  alors  que  le  renehérissement  de  la  main-d'oeuvre  était  faible ;  voir  document  N**  4, 
annexé  aux  appointements  à  preuve  du  Gouvernement  du  Portugal. 

Qaestion  n**  I,  2 

Le  gouvernement  défendeur  cite  (page  b)  le  manque  de  coneordance  de  divers 
chifFres  de  notre  rapport.  Ces  difFérences  proviennent  déjà  des  documents  ofRciels  qui 
nous  ont  été  remis  ainsi  que  des  renseignements  donnés  sur  place  á  Texpert  délégué  à 
la  vision  loeale. 

Nous  citons: 

Le  rapport  Araújo  du  29  octohre  1890,  série  Q,  page  158,  doíilie  coihíne  montant 
total  des  réparations  à  cette  date  388,987,072  réis,  tandis  que  le  document  N®  4  de 
Tappointement  à  preuves  du  Gouvernement  du  Portugal  indique  comme  total  des  dépeh- 
ses  de  réfection  (3^  colonne)  à  fia  1894  uil  total  de  372^911,054  rtis^  soit  un  total  infè- 
rieur  à  celui  cite  premièremerit  qui  est  de  date  ahtérieure. 

II  en  est  de  memo  des  dépenses  de  construction,  dont  les  chiffres  recueillis  par 
M.  Nicole,  pago  32,  donneraient  à  tin  1894  un  montant  total  de  1,247,916,134  réia,  tandis 
que  d'après  le  document  N**  4  précité,  ce  total,  à  la  même  époque,  n'était  que  de  réin 
006,087,488. 


20 

Nous  remarquons  eu  passaut  que  ee  deraier  ehiffre  transforme  eu  francs,  au  taux 
do  1  réis  --^  fr.  0,0056  admis  par  nous,  page  41,  soit  1  £  =  fr.  25.20  =^-  4^500  réis, 
uous  donne  la  valeur  equivalente  de  fr.  5,350,889,  conforme  à  celle  que  nous  avons 
donnée  dans  notre  rapport,  page  192. 

Par  la  note  de  la  page  (5,  le  Gouvernement  du  Portugal  releve  le  fait  que  nous 
sommes  bases  exclusivement  sur  le  rapport  Araújo  de  1890  pour  rappréciation  de  la 
valeur  des  réfeetions  faites  à  la  ligne.  Nous  voyons  par  les  chiffres  ei-dessus  que  ce  rap- 
port donne  un  montant  plus  élevé  que  eelui  indique  par  le  Gouvernement  du  Portugal 
pour  tín  1894.  Cest  du  reste  le  seule  document  qui  nous  permette  d'appréeier  la  dé- 
pense  sur  les  mêmes  bases  que  la  ligne,  paroe  que  c'est  le  seul  qui  nous  donne  les  qttan- 
tité»  (le  trava il  e^vécutés. 

Au  surplus,  si  nous  nous  reportons  au  document  N**  4  des  appointements  à  preuves 
du  Portugal,  nous  voyons  que  les  dépenses  faites,  dès  lépoque  du  rapport  Araújo  (octo- 
bre  1890)  à  lin  1894,  s^élèvent  pour  les  réfeetions  au  total  assez  minime  de  16,708,250 
réis  soit  fr.  93,560. 

Nous  ne  possédons  aucun  rensignement  sur  les  années  1895  et  1896,  qui  ne  peuvent 
pas  modilier  de  beaucoup  nos  chiffi^es. 

Nous  croyons  donc  pouvoir  maintenir  notre  chitfre  de  fr.  1,630,000  comme  repré- 
sentant  le  montant  des  réfeetions  faites  par  le  Gouvernement  Portugais  á  déduire  de 
Testimation  de  la  ligne  faite  en  1896. 

Nous  devons,  toutefois,  reconnaítre  qu'il  y  a  etfectivement  une  omission  dans  notre 
rapport,  comme  le  releve  le  Gouvernement  défendeur  à  page  5  de  son  mémoire. 

Nous  indiquons  dans  notre  rapport  (page  193)  qu'au  montant  des  réfeetions  il  y  a 
lieu  d^ajouter  une  certaine  somme  pour  les  nouvelles  constructions  faites  et  comprises 
dans  Testimation  de  la  ligne  faite  par  M.  Nicole. 

A  cet  effet,  nous  rappelons  que  les  paraclièvements  et  améliorations  faits  par  le 
gouvernement  défendeur  se  divisent  en  deux  groupes: 

1**  Les  parachèvements  qui  nont  pas  été  compris  dans  Téx^dluation  de  la  ligne  faite 
par  Texpert  délégué  et  complétée  par  nous,  tels  que :  agrandissement  des  ateliers,  trans- 
formation  du  ballast,  changement  des  traverses,  augmentation  du  matériel  roulant,  etc. 

2**  Les  parachèvement  compris  dans  cette  même  évaluation,  soit  amélioration  de 
la   ligne  par  des  variantes,  nouveaux  ouvrages  d'art,  transformation  des  batiments,  etc. 

Le  montant  des  parachevementíi  de  ce  second  groupe  est,  en  effet,  à  déduire  de  ia 
valeur  de  construction  de  la  ligne  au  moment  de  la  rescision,  montant  que  nous  avons 
omis  d'apprécier,  omission  que  nous  regrettons  et  que  nous  allons  réparer. 

L'évaluation  de  ce  montant  peut  étre  établie  comme  suit : 

Terrassements :  Fraoc* 

Augmentation  de  valeur  de  la  ligne  par  la  construction  de  6,1  km.  de  varian- 
tes (pages  191),  différence  de  valeur  de  la  nouvelle  ligne  sur  Tancienue, 
évaluée  à  fr.  30,(XK)  par  km 183,0(J(J 

Ouvrages  d*art  neufs: 

MaçDnerie  260  m^  à  fr.  100  le  m» 2(),(RHj 

Poutres  métalliques  36  tonnes  à  fr.  1000  la  tonne  posée 36,000         /.*;  ^w^.» 

Batiments : 
En  bloc 150,000 

Ballastage : 
Pose   de  voies  d'évitement   et  prolongation  d'autres  voies,  en  tout  3  km.  à 

fr.  6000  le  km 18,000 
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Dans  rordre  d'idée  admis  par  le  Gouvernement  défendeur,  on  pourrait  faire  ce  cal- 
cul  sur  d'autres  données  qui  nous  paraítraient  plus  équitables. 

Les  rendements  nets  effeotifs  des  trois  années  1895  á  1897  sont  tellement  diflférents 
entre  eux,  qu'ils  ne  peuvent  être  consideres  eomme  les  resultais  d'une  exploitation  plus 
ou  moins  normale. 

Cependant,  pour  une  évaluation  de  la  ligne,  il  nous  faut  des  bases  qui  possèdent 
ce  caractere.  C*est  pourquoi,  tout  en  acceptant  les  receites  brutes  des  deux  dernières 
années  comme  moyenne,  nous  croyons  devoir  substituer  aux  dépenses  effectives  les  dé- 
penses  calculées  par  un  coefficient  d'exploitation  que  nous  avons  trouvé  répondre  à  une 
exploitation  normale  économique  d*une  longue  période. 

Receite  brute  par  km.  de  voie,  en  189G  (page  198),  fr.  42,700. 

Receite  brute  par  km.  de  voie,  en  1897  (page  198),  fr.  43,300. 

Moyenne  des  deux  années,  fr.  43,000. 

Fr&net 

Receite  moyenne  totale  de  Ia  ligne 3,827,0(X) 

Dépenses  d^exploitation,  56  7o 2,143,000 

Receite  netie  moyenne 1,684,(X)0 

Cette  receite  netie  seraii  à  capitaliser,  suivant  un  taux  à  fixer  par  le  Tribunal, 
pour  obienir  la  valeur  de  la  ligne  calculée  sur  les  résuliats  connus  effectifs  des  dernières 
années,  par  exemple: 

Taux  de  5^0,  capiialisaiion  admise  par  Tari.  28  de  la  concession  pour  le  rachai  de 
la  ligne,  multiplicateur  20,  soit,  fr.  33,680,0(X). 

Taux  de  6  ^o,  iniérêt  garanti  par  le  gouvernement  du  Transvaal  au  capital  de  la 
Compagnie  hollandaise,  multiplicateur  16,666,  fr.  28,067,000. 

Taux  de  6,66  o/o,  multiplicateur  15,  fr.  25,260,000. 

Taux  de  7,5^0  admis  par  M.  Escher,  expert-conseil  du  Gouvernement  défendeur, 
voir  pages  18  et  19  de  son  mémoire,  multiplicateur  13,33,  fr.  22,453,(XX). 

Du  chifFre  ainsi  trouvé  il  faudrait  déduire  la  somme  nécessaire  pour  meitre  la  ligne 
en  parfait  état  de  construction  pour  la  rendre  capable  de  supporter  le  irafic  actuei  avec 
les  dépenses  d'exploiiation  admises  par  nous. 

Nous  évaluerons  ces  dépenses  comme  suii: 

Franot 

Agrandissement  des  gares 1,000,CKX) 

Amélioration  de  la  ligne  en  plan  et  en  profil 1,200,000 

Insiallations  nouvelles,  pompes,  conduiies  d^eau,  etc 1,0(X),000 

Matériel  roulant 600,000 

Télégraphes  et  divers 200,000 

Total 4,000,000 

Nous  faisons  remarquer  que  nous  n'avons  pas  fait  le  partage  de  la  valeur  de  la 
ligne  entre  TEiai  et  la  Compagnie  proportionnellement  á  leur  apport  de  fonds. 

Nous  n^avons  également  pas  compté  de  participation  du  chemin  de  fer  á  Téiablisse- 
ment  du  pori,   supposant  que  celui-ci  pourra  renier  son  capital  par  ses  propres  taxes, 

Question  n*"  IV 

Non,  puisquc  nous  avons  admis  nous-même  la  necessite. de  parachèvemenis  et 
amélioraiions  pour  la  meitre  en  bon  état  de  construction. 

JSion,  Luceme  et  Viège,  janvier  1899.  =i5.  Stockúlper  =  H.  IHetler=G.  Nicóle, 
rapporteur. 
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II  est  à  remarquer  encore  qu'au  moment  de  la  rescision,  soit  an  25  juin  1889,  la 
concession  de  Ia  ligne  de  Ressano-Garcia  à  Pretória  avait  déjà  été  accordée  par  le  Par- 
lement  Transvaalien  i  la  Compagnie  hollandaise  N.-Z.-A.-S.-M.  A  ce  même  moment, 
cette  Compagnie  était  déjà  constituée  et  exploitait  la  ligne  du  «tram». 

Queition  n*  III,  2 

Nous  reconnaissons  que  Tévaluation  du  rendement  futur  d'une  ligne  à  aussi  longue 
é(!héance  est  três  aléatoire.  Toiítefois,  nos  prévisions  sont  basées  sur  les  probabilités  qui 
nous  ont  paru  les  plus  vraisemblables. 

Les  circonstanees  énumérées  par  ctette  question  pourront  influeneer  ce  rendement 
dans  une  eertaine  mesure,  à  savoir: 

a.  Les  conditions  politiques  du  pays  peuvent  modifier  momentanément  nos  resultais, 
mais  elles  n'auront  qu^une  influence  passagère  sur  ce  rendement. 

h.  L^épuisement  des  mines  dans  la  période  de  notre  étude  n^èst  pas  à  prévoir,  sui- 
vant  nos  connaissances  géologiques  actuelles.  Le  développement  du  Transvaal  étant  dú 
principalement  à  la  découverte  des  mines  d'or,  un  épuisement  des  mines  produirait  une 
crise  de  plus  ou  moins  longue  durée. 

c.  Une  entente  entre  les  lignes  concurrentes  n'est  pas  à  craindre,  puisque  selon  nos 
prévisions  le  trafic  será  suffisant  pour  alimenter  toutes  les  lignes, 

d.  L*abaissement  des  tarifs  a  été  déjà  prévu  par  nous  dans  la  proportion  de  15  % 
des  tarifs  actueis.  Nous  devons  reconnaitre  que  cette  proportion  est  hypothétique.  Si 
Ton  admet  un  abaissement  de  tarif  plus  accentué,  cela  modifiera  notablement  le  résultat 
de  nos  calculs. 

e.  Le  coefficiente  d^exploitation  admis  par  nous  semble  être  prés  de  la  vérité  pour 
une  bonne  exploitation  dans  les  circonstanees  admises.  Une  diminution  des  tarifs  au 
dela  de  nos  prévisions  aurait  conMne  coroUaire  Taugmentation  de  ce  coefficient. 

/.  Sous  date  du  17  janvier  1899,  les  résultats  des  8  premiers  móis  de  1898  nous 
ont  été  communiqués  par  M.  le  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral.  Le  fait  que  les  recettes 
de  quelques  móis  ne  correspondent  pas  à  nos  prévisions  n*est  pas  cependant  suffisant 
pour  infirmer  nos  résultats,  qui  doivent  réprésenter  la  moyenne  d'une  longue  période, 

Question  n<»  III,  3 

La  réponse  à  cette  question  est  une  règle  arithmétique,  dès  que  la  question  de  droit 
soulevée  par  cette  demande  será  tranchée. 

Selon  notre  évaluation,  la  part  de  la  Compagnie  dans  la  formation  actuelle  du  ca- 
pital de  la  ligne  est  de  (voir  page  11  ci-dcssus)  fr.  5,690,000. 

La  part  fournie  par  le  Gouvemement  Portugais  est  le  solde  du  ca- 
pital de  construction,  soit  total  au  31  décemhre  1918  (page  233)     .    .    .    fr.  21,466,000 
dont  à  déduire  part  de  la  Compagnie fr.     5,690,000 

Part  du  Gouvemement fr.  15,770,000 

Cette  part  du  gouvemement  suivrait  une  progression  croissante  depuis  le  25  juin 

1889,  oii  elle  est  nuUe  jusqu'à  fin  1906,  ou  elle  atteindrait  le  total  ci-dessus  indique  de 

fr.  15,770,000,  correspondánt  aux  dépenses  faites  ou  à  faíre  en  augmentation  de  valeur 

dç  la  ligne. 

Question  n^"  III,  4 

Le  calcul  auquel  se  livre  le  Gouvemement  défendeur  sur  les  bases  admises  pâr  lui 
est  juste.  II  devrait  être  toutefois  corrige  conformément  à  la  correction  que  nous  avons 
faite  dans  ce  mémoire  à  la  valeur  de  construction  de  la  ligne. 
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Daus  1'ordre  d'idée  admis  par  le  Gouvernement  défendeur,  on  pourrait  faire  ce  cal- 
cul  sur  d'autres  données  qui  nous  paraitraient  plus  équitables. 

Les  rendements  nets  effeotifs  des  trois  années  1895  à  1897  sont  tellement  diflférents 
entre  eux,  qu'ils  ne  peuvent  être  consideres  eomme  les  résultats  d'une  exploitation  plus 
ou  moins  noraiale. 

Cependant,  pour  une  évaluation  de  la  ligne,  il  nous  faut  des  bases  qui  possèdent 
ce  caractere.  Cest  pourquoi,  tout  en  acceptant  les  recettes  brutes  des  deux  dernières 
années  comme  moyenne,  nous  croyons  devoir  substituer  aux  dépenses  eflfectives  les  dé- 
penses  calculées  par  un  coefficient  d'exploitation  que  nous  avons  trouvé  répondre  à  une 
exploitation  normale  économique  d'une  longue  période. 

Becette  brute  par  km.  de  voie,  en  1896  (page  198),  fr.  42,700. 

Recette  brute  par  km.  de  voie,  en  1897  (page  198),  fr.  43,300. 

Moyenne  des  deux  années,  fr.  43,000. 

Franct 

Recette  moyenne  totale  de  la  ligne 3,827,000 

Dépenses  d^exploitation,  56  7o 2,143,000 

Recette  nette  moyenne 1,684,000 

Cette  recette  nette  serait  à  capitaliser,  suivant  un  taux  k  fixer  par  le  Tribunal, 
pour  obtenir  la  valeur  de  la  ligne  calculée  sur  les  résultats  connus  effectifs  des  dernières 
années,  par  exemple: 

Taux  de  5  %,  capitalisation  admise  par  Tart.  28  de  la  concession  pour  le  rachat  de 
la  ligne,  multiplicateur  20,  soit,  fr.  33,680,000. 

Taux  de  6  ^o,  intérêt  garanti  par  le  gouvernement  du  Transvaal  au  capital  de  la 
Compagnie  hoUandaise,  multiplicateur  16,666,  fr.  28,067,000. 

Taux  de  6,66  7o,  multiplicateur  15,  fr.  25,260,000. 

Taux  de  7,57o  admis  par  M.  Escher,  expert-conseil  du  Gouvernement  défendeur, 
voir  pages  18  et  19  de  son  mémoire,  multiplicateur  13,.33,  fr.  22,453,000. 

Du  chiffre  ainsi  trouvé  il  faudrait  déduire  la  somme  nécessaire  pour  mettre  la  ligne 
en  parfait  état  de  construction  pour  la  rendre  capable  de  supporter  le  trafic  actuei  avec 
les  dépenses  d'exploitation  admises  par  nous. 

Nous  évaluerons  ces  dépenses  comme  suit: 

Fr&nct 

Agrandissement  des  gares 1,000,000 

Amélioration  de  la  ligne  en  plan  et  en  profil 1,200,000 

Installations  nouvelles,  pompes,  conduites  d'eau,  etc 1,000,000 

Matériel  roulant 600,000 

Télégraphes  et  divers 200,000 

Total 4,000,000 

Nous  faisons  remarquer  que  nous  n'avons  pas  fait  le  partage  de  Ia  valeur  de  Ia 
ligne  entre  TEtat  et  la  Compagnie  proportionnellement  á  leur  apport  de  fonds. 

Nous  n'avons  également  pas  compté  de  participation  du  chemin  de  fer  à  Tétablisse- 
ment  du  port,  supposant  que  celui-ci  pourra  renter  son  capital  par  ses  propres  taxes. 

Question  n*"  IV 

Non,  puisque  nous  avons  admis  nous-même  la  necessite. de  parachèvements  et 
améliorations  pour  la  mettre  en  bon  état  de  construction. 

JSion^  Luceime  et  Vihge,  janvier  1899.  =  i5.  Stockalper  =  H.  Dietler=G.  Nicole^ 
rapporteur. 
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O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOCUEIRA  SOARES  AO  SR.  t.  DA  VEIGA  BEIRAO 

Berne,  20  de  fevereiro  de  1$99.— 111."'**  e  Ex."'^  Sr.  — Em  additamento  e  com  re- 
ferencia ao  meu  offieio  n.**  2  doesta  serie,  cora  data  de  19  do  corrente,  tenho  a  honra  de 
enviar  a  V.  Ex.*  copia  da  nota  que  me  dirigiu  o  Sr.  Dr.  A.  Brustlein,  Secretario  do 
Tribunal  Arbitral  de  Delagoa,  remettendo  o  Relatório  complementar  dos  peritos  techni- 
cos,  bem  como  copia  da  not^  que  em  resposta  lhe  dirigi.  (Documentos  A  e  B). 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  19  fevrier  1899.  —  Par  ordrc  de  Monsieur  le  Président  du  Tribunal  Ar- 
bitral du  Delagoa,  le  Secrétaire  soussigné  du  dit  Tribunal  a  Thonneur  de  transmettre  à 
Son  Excellence  Monsieur  D.  tt.  Nogueira  Soares,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre 
Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  du  Portugal  à  Berne,  quinze  exemplairos  impri- 
mes du  RappoH  conipUmentaire  des  experts  techniques, 

B 

Berne,  le  20  fevrier  1899.  —  Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
nipotentiaire de  Sa  Majesté  Três  Fidèle  a  ITionneur  d^accuser  reception  à  Monsieur  le 
D'  A.  Brustlein,  Secrétaire  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  de  la  note  que  par 
ordre  de  Son  Excellence  Monsieur  le  D*"  J.  Blaesi,  Président  du  dit  Tribimal,  il  lui  a 
adressée,  en  date  du  19  courant,  accompagnée  de  quinze  exemplaires  du  Bappart  com- 
pUmentaire  des  expeiis  techniques. 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Berne,  23  de  fevereiro  de  1899.— 111.'"^  e  Ex."»«  Sr.— Como  V.  Ex.*  sabe,  por  vá- 
rios officios  meus,  eu  previa  que  as  partes  adversas  protestariam  contra  a  admissão  do 
depoimento  do  Presidente  Kruger  e  da  nota  explicativa  dò  Dr.  W.  J.  Leyds,  com  o  fun- 
damento de  que  o  Tribunal  Arbitral  havia  èxcluido,  pelo  seu  decreto  de  24  de  fevereiro 
de  1896,  a  prova  testemunhsj,  e  que  o  me3mo  Tribunal  attenderia  este  protesto. 

Mas  parecia-me  que  ainda  assim  a  apresentação  d^aquelles  documentos  era  summa- 
mente  importante  para  o  bem  da  nossa  causa,  porque,  embora  as  partes  adversas  con- 
seguissem que  elles  fossem  excluidos  do  processo,  não  conseguiriam  destruir  o  seu  ef- 
feito  moral. 

Por  decreto  de  10  de  janeiro  ultimo  o  Tribunal  Arbitral  declarou  admissíveis  os  re- 
feridos documentos  e  bem  assim  todos  os  outros  que  apresentámos  no  prazo  que  nos 
fora  prescripto. 

Por  occasião  de  remetter  a  V.  Ex.*  copia  doeste  decreto,  eu  dizia-lhe  que  me  não 
parecia  que  o  Tribunal  revogasse  a  decisão  que  havia  tomado. 

•  As  partes  -  adversas  não  só  protestaram  (Docuinento  A),  mas  levantaram  na  im- 
prensa inglesa  grandes  escarceos  contra  a  admissão  dos  referidos  documentos. 
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A  African  Review,  n,^  320,  pag.  247,  e  a  8outh  Africa^  n.**  530,  pag.  344,  insi- 
nuam que  o  ultimo  prazo  para  a  apresentação  de  novos  meios  de  prova  fôra.adrede  con- 
cedido pelo  Tribunal  Arbitral,  para  permittir  ao  Governo  Português  a  apresentação 
d'aquelles  documentos. 

O  ultimo  dos  citados  jornaes,  num  artigo  intitulado  O  serviço  secreto  de  M,  Krtiger^ 
leva  a  audácia  até  ao  ponto  de  affirmar  que  o  Presidente  Kruger  e  o  Dr.  \Y.  J.  Leyds 
conseguiram  convencer  «os  árbitros  suissos  que  a  politica  tinha  tudo  a  ver  ou  a  fazer 
com  a  questão  sujeita  ao  juizo  arbitral;  mas  que  a  Inglaterra  e  os  Kstados  Unidos  não 
acceitariam  um  julgamento  baseado  sobre  tão  singulares  processos». 

Não  pude  ainda  averiguar  se  as  queixas  das  partes  adversas  determinaram  os  (lO- 
vemos  Inglês  e  Americano  a  fazer  algumas  observações  ao  Governo  Suisso. 

O  facto  é  que,  com  grande  surpresa  minha  e  dos  nossos  advogados,  o  Tribunal  Ar- 
bitral decidiu,  por  decreto  de  2  do  corrente,  mas  que  só  me  foi  notificado  em  17,  que 
não  eram  a(Unissiveis  os  documentos,  que  por  decreto  de  10  de  janeiro  ultimo  havia  jul- 
gatlo  admissiveis.  (Documento  B). 

Reuni  em  conferencia  nesta  Legação,  no  dia  20  do  corrente,  os  nossos  advogados, 
os  Srs.  Dr.  L.  Berdy  e  Professor  V.  Rossel,  e  de  accordo  com  elles  dirigi  ao  Tribunal 
Arbitral  um  contra-protesto,  a  que  demos  o  nome  mais  suave  de  requerimento,  seguindo 
o  bom  principio  fortiter  ín  ré,  numiter  in  modo,  (Documentos  C  D  e  E), 

Não  me  apressei  a  communicar  a  V.  Ex.*  este  incidente,  porque  desejava  instrui-lo 
com  os  respectivos  documentos. 

Vendo,  porem,  que  alguns  jornaes  estrangeiros  começavam  a  oecupar-se  d'elle  di- 
rigi a  V.  Kx.*  o  seguinte  telegramma  de  21  do  corrente: 

«Tribunal  Arbitral  excluiu  depoimento  Kruger  sobre  protesto  partes  adversas.  Ex- 
plicações correio». 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Lausanne,  le  17  janvier  1899.  —  A  Monsieur  le  Juge  Federal  Blaesi,  Président  du 
Tribunal  Arbitral  International  du  Delagoa.  —  Lausanne.  —  Monsieur  le  Président.  — 
Les  soussignés,  conseils  des  Parties  Britanniques  et  Américaine,  ont  Thonneur  de  nous 
exposer  três  respectueusement  ce  qui  suit: 

Par  son  ordonnance  du  10  janvier  1899,  la  Haute  Cour  Arbitrale  a  donné  connais- 
sance  aux  Parties  des  pièces  nouvelles  déposées  tant  par  les  représentants  du  Gouver- 
nement  Americain  que  par  le  Haut  Etat  défendeur. 

Parmi  ces  pièces,  se  trouve  le  procès-verbal  de  laudition  sous  serment  d^un  témoin : 
Son  Excellence  Monsieur  le  Président  de  la  Republique  Sud-Africaine,  audition  qui  avait 
été  requise,  par  la  Partie  défenderesse  en  1895. 

(Voir  questionnaire  imprime,  intitule  Appointement  â  preuves  et  questiannaires  pre- 
sentes par  le  Gouvernement  du  Poiingal). 

Or,  il  ressort  de  Tordounance  remise  par  le  Haut  Tribunal  Arbitral  le  24février  189(j, 
que  cette  autorité  estiraent  «que  les  faits  au  sujet  des  quels  les  Parties  ont  demande  Tau- 
dition  de  témoins  étaient,  les  uns  non  pertinents,  les  autres  plutôt  matière  à  expertise 
qu'à  témoignage  a  decide  par  ce  motif  de  faire  abstraction  de  toute  audition  de  témoins». 

En  présence  de  cette  décision,  il  parait  inconcevable  aux  conseils  soussignés  qu*au 
mépris  de  celle-ci  la  Partie  défenderesse  se  soit  cru  permis  non  seulement  de  recueillir 
la  déposition  du  témoin  sus-indiqué,  mais  encore  de  produire,  à  titre  de  document  pro- 
batoire,  le  procès-verbal  de  Taudition  de  M.  le  Président  Kruger. 

II  est  à  remarquer  d'ailleurs,  que  le  procès-verbal  d  audition  de  M.  le  Président 
Kruger  de   la  Republique  Sud-Africaine*  n'est,  en  aucune  façon,  un  document  nouveaii 
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dans  le  sens  qu'attribue  à  cette  expression  Tordomiance  du  14  novembre  1898  avec  note 
explicative  du  12  décembre  de  la  même  année. 

La  production  de  cette  déposition  à  Theure  presente,  n'est,  en  réalité,  qu^une  au- 
dacieuse  tentative  d'introduire  au  procès  une  preuve  testimoniale,  alors  que  la  Haute 
Cour  arbitrale  avait,  il.y  a  trois  ans  déjà,  formellement  refusé  aux  Parties  Tautorisation 
de  recourir  á  aucune  preuve  de  ce  genre. 

Les  soussignés  se  voient,  par  conséquent,  dans  robligation  de  protester  respectueu- 
sement  auprès  de  la  Haute  Cour  Arbitrale  contre  un  semblable  procede  it  ils  demandent 
en  exéeution  de  Tordonuance  sus  rappelée  du  24  fevrier  1896,  le  retranchement  du 
procès-verbal  et  audition  de  M.  le  Président  Kruger  et  de  toute  la  correspondance  y  re- 
lative  —  lettre  du  D^  Leyds,  du  V^  décembre  1898,  et  lettre  du  Ministre  des  AfFaires 
Etrangères  du  Portugal,  du  9  décembre  1898  —  pièces  produites  part  le  Haut  État  de- 
fende ur  en  décembre  1898. 

On  ne  saurait  contester  que  Tégalité  ne  serait  plus  maintenue  entre  Parties,  les  de- 
mandeurs  s'étant  en  refuser  Taudition  des  nombreux  témoins  qu'ils  voulaient  faire  en- 
tendre,  si  la  production  faite  á  la  dernière  heure  et  en  violation  des  ordres  du  Tribunal 
Arbitral  par  Tautre  Partie,  dê  la  déposition  de  M.  Kruger  devait  être  admise. 

L^ordonnance  du  14  novembre,  12  décembre  1898  n*a  dérogé  que  en  partie  à  Tor- 
donnance  antérieur  du  24  février  1896  dont  le  dispositif  en  ce  qui  touche  Taudition  de 
témoins  est  demeuré  intact  et  doit,  par  conséquent,  être  respecté  par  les  Parties. 

Les  conseils  soussignés  vous  présentent  M.  le  Président,  Texpression  de  leur  pro- 
fond  respect. 

Pour  la  Partie  Britannique,  -Boíceaw.  =  Pour  la  Partie  Américaine,  V.  Wj/ss. 

B 

Dècret  da  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa  du  2  fèTrier  1899 

1**  Le  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa  sur  le  mémoire  presente  à  la  date  du  17  janvier 
1899  par  les  deux  parties  demanderesses  — Grande-Bretagne  et  Etats-Unis—  protes- 
tant  contre  Tadmisision  du  procés-verbal  de  Taudition  sous  serment  de  Sou  Excellence 
M.  le  Président  Kruger  en  invoquant  à  Tappui  de  cette  protestation  les  ordennances  du 
24  février  1896,  article  V%  et  du  14  novembre  1898,  et  demandant  que  le  dit  procés- 
verbal  et  deux  autres  documents  produits  avec  lui,  savoir  une  note  du  D*"  Leyds  du  l*"" 
décembre  1898  et  une  note  du  Ministre  Portugais  des  Aflfaires  Etrangères  du  9  décembre 

1898,  soient  rétranchés  du  nombre  des  moyens  de  preuve; 

2°  Sur  le  rapport  de  M.  le  Secrétaire  de  ce  Tribunal,  du  30  janvier  1899,  accompa- 
gnant  la  traduction  française  des  documents  dont  il  s'agit. 

Considérant ; 

1*^  Que  Tarticle  l*""  de  Tordonuance  du  24  février  1896  dispose; 

«Le  Tribunal  estime  que  les  faits  au  sujet  desquels  les  Parties  ont  demande  l*audi- 
tion  des  témoins  sont  les  uns  non  pertinents,  les  autres  plutôt  matières  à  expertise  qu'à 
temoignage.  II  decide  par  ce  motif  de  faire  abstraction  de  toute  audition  de  témoins». 

2**  Que,  par  son  décret  du  14  novembre  1898,  le  Tribunal,  il  est  vrai,  a  modifié 
son  ordonnance  du  24  février  1896  en  ce  sens  qu'il  a  permis  de  produire  jusqu^à  fin 
1898  de  nouveaux  moyens  de  preuve,  et  que,  par  son  décret  du  10  janvier  1899,  il  a 
declare,  entre  autres,  recevables  les  documents  ci-dessus  mentionnés  dont  les  Parties 
demanderesses  requiérent  maintenant  le  retranchemant. 

3**  Qu'en  présence  de  cette  protestation  des  demandeurs,  le  décret  du  10  janvier 

1899,  pour  autant  qu'il  est  en  contradiction  avec  Tordonance  du  24  février  1896,  ne 
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sourait  être  maintenn.  Or,  cette  contradiction  existe,  en  effet,  pour  autant  que  les  pièces 
déelarées  recevables  contiennent  les  dépositions  écrites  de  témoins.  L*ordonnance.  du  24 
février  1896  avait,  en  eíFet,  exclu  toute  dáposition  de  témoins  relative  au  questionnaire 
proposé  en  1895  par  le  Portugal  et  le  décret  du  14  novembre  1898  n'a  pas  dérogé  á 
cette  mesure.  Aussi  bien,  la  consignation  par  éerit,  d'une  déposition  de  témoins  relative 
au  dit  questionnaire  ne  eonstitue-t-elle  pas  une  nouvelle  pièce  probatoire  dans  le  sens 
du  décret  du  14  novembre  1898,  mais  une  preuve  testimoniale,  moyen  qui  a  été  exclu 
une  fois  pour  toutes  par  Tordénance  du  24  février  1896.  Et  les  dépositions  de  Son  Ex» 
cellence  M.  le  Président  Kruger  ne  contiennent,  en  réalité,  autre  chose  que  les  réponses 
au  questionnaire  pour  les  témoins  presente  en  juillet  1895  par  le  Portugal.  De  même  la 
note  du  Ministre,  M.  le  IK  Leyds,  de  1*^  décembre  1898  contient  à  sa  prémière  page 
une  déposition  de  témoin  se  rapportant  au  dit  questionnaire. 

On  ne  saurait,  en  revanche,  en  dire  autant  de  la  note  du  Ministre  Portugais  des 
Affaires  Etrangères,  du  9  décembre  1898. 

Par  ces  motifs,  decrete: 

/.  Les  pièces  probatoires  ci-après  produites  par  le  Portugal,  savoir  le  Procés- Ver- 
bal de  Taudition  de  Son  Excellence  M.  le  Président  Kruger  et  la  note  du  Ministre 
D'  Leyds  du  1*'  décembre  1898,  sont  retranchées  du  dossier  et  le  décret  du  10  janvier 
1899  est  modifié  en  conséquence. 

//.  Communication  aux  Parties. 

Lausanne  et  Bakj  les  31  janvier  1  et  2  février  1899.  =Le  Tribunal  Arbitral, 
Blaesi,  Président  ==C%aWe«  Soldan=A,  Heus8ler,  =  \^e  Secrétaire,  Bi^ustlein, 

Notlfioation 

Le  présent  double,  certifié  conforme  à  Torig^nal  au  dossier,  est  notifié  à  la  Légation 
du  Portugal  à  Berne  qui  represente  la  Partie  défenderesse,  par  les  soins  du  Secrétaire 
soussigné. 

Annexe:  une  copie  de  la  Protestation  des  Parties  demanderesses. 

Berne,  le  17  février  1899.  =  JSrM»f/eíw. 

c 

Berne,  le  23  février  1899. — Le  Soussigné  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
nipotentiaire  de  Sa  Majésté  Très-Fidèle  ayant  communiqué  aux  conseils  de  son  Gouver- 
nement  le  décret  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  du  2  février  1899,  ces  derniers 
ont  jugé  nécessaire  de  formuler  la  requête  ci-jointe  qu*il  a  Thonneur  de  déposer  en  15 
exemplaires. 

D 

Reqoète  présentèe  au  Tribunal  Arbitral  da  Delagoa  par  le  GooYernement  dèfendear 
(Ordonnances  des  10  janvier  et  2  février  1899) 

Monsieur  le  Président.  —  Messieurs  les  Arbitres.  —  Les  soussignés,  conseils  du  Gou- 
vernement  défendeur  dans  le  procès  du  Delagoa,  prennent  la  respectueuse  liberte  de 
vous  exposer  ce  qui  suit: 

Le  Gouvernement  défendeur  a  été  péniblement  surpris  de  constater  que,  sans  Tavoir 
entendu  et  sur  une  seule  protestation  absolument  mal  fondée  des  parties  demanderesses, 
le  Haut  Tribunal  ait  cru  devoir  déclarer  irrecevablesj  par  son  ordonnance  du  2  février 
1899,  des  moyens  de  preuve  qu'il  avait  officiellement  reconnus  recevables  par  son  ordon- 
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nance  dn  10  janvier  précédent.  11  y  a  là,  selon  lui,  en  dehors  des  autres  considérations 
de  fait  et  de  droit  qui  rautorisent  à  en  appeler,  sur  ce  point,  des  arbitres  mal  informes 
iiux  arbitres  mieux  infomiés,  une  déro^ation  ^Tave  à  Tartiele  11,  ainsi  oonçu,  du  cora- 
promis  du  13  juin  1891 :  «Le  Tribunal  Arbitral  fixera  lui-même,  aprts  avoir  etitendu  h» 
parties  ou  leurs  représentants  et  d*accord  avec  elles ....  les  régies  à  suivre , , . .  paur  Ui 
productioii  des  docuinents» ....  Si  nous  avions  été  mis  à  même  d^expliquer  au  Tribunal 
ce  qui  a  été  si  étrangement  travesti  dans  la  «protestation»  de  nos  eontradieteurs,  il  n'eút 
jamais  rendu  son  ordonnanee  du  2  février  eourant.  Voiei,  en  eflfet,  ee  que  nous  lui 
aurions  dit: 

Le  Tribunal  a,  dans  son  ordonnanee  du  14  novembre  écoulé,  autorisé  formellement 
les  Parties  à  produire  de  ^nouveaux  moyens  de  jn^eiivey^^  sans  que  nous  Ten  ayons  ancu- 
nement  requis.  Nous  n  avons  pas  voulu  rouvrir  la  question  des  preuves  testimoniales, 
mais  nous  pouvions  présenter  des  documeiíts,  quels  qu'ils  fussent,  se  rattachant  à  des 
faits  importants  du  litige.  Nous  avons  tenu,  en  particulier,  à  établir  plus  eomplètement 
encore  les  circonstances  décisives  rappelées  dans  la  Note  du  Ministre  des  AfFaires  Ktran- 
gères  du  Portugal,  du  9  décembre  1898,  et  relatées  dans  nos  mémoires. 

Le  Gouvernement  défendeur  a  demande  au  représentant  de  la  Republique  Sud-Afri- 
caine,  M.  le  D^  Leyds,  de  solliciter  de  son  Gouvernement  des  déelarations  catégoriques 
sur  les  faits  resumes  dans  la  Note  sus-mentionnée,  et  entre  autres,  sur  le  point  de  savoir 
si  le  Transvaal  n^était  pas  résolu  à  se  refuser,  d'ime  manière  absolue,  à  tout  raccorde- 
ment,  en  présence  du  tcontrôle»  organisé  par  Mac  Murdo  et  de  lattitude  du  concession- 
naire  relativement  aux  tarifs  et  à  Texploitation  de  la  ligne  en  general.  Ce  sont  là  des 
faits  éminemment  pertinents : 

1.  lis  ont  été  reconnus  comme  tels  par  le  Tribunal,  qui  a  admis  notre  question  4 
aux  experts:  «Quelle  était,  aá  25  juin  1899,  la  valeur  industrielle  du  chemin  de  fer... 
si  h  Transvaal  avait  renoncé  à  étahlir  le  ra>ccordement  avec  la  ligiie  projéfée  sur  son  ter- 
ritoireJi^  Les  experts  ont  répondu:  valeur  nulle  et  même  négative.  Ainsi,  dans  Téventua- 
lité  ou  nous  prouverions  que  le  concessionnaire  rendait  le  raceordement  impossible,  eu 
persévérant  dans  ses  agissements,  la  rescision  ne  Taurait  prive  que  d'une  non-valeur. 

2.  Les  demandeurs  soutiennent  qu'ils  ont  droit  au  rendement  probable  de  la  ligne, 
ou  à  sa  capitalisation ;  les  experts  nous  affirment  que  ce  rendement  probable  dépend 
entièrement  du  fait  que  le  Transvaal  se  serait  raccordé  au  tronçon  portugais.  Si  nous 
démontrons  que  les  demandeurs,  ou  leurs  ayants-cause,  avaient  empêché  ee  raceordement, 
par  leurs  fautes  ou  leurs  fraudes,  nous  écartons  par  cela  meme  toute  compensation 
basée  sur  un  rendement  probable,  créé  contre  leur  gré,  puisqulls  entravaient  le  raceor- 
dement et  que  le  Transvaal  n'eút  pas  consenti  à  Topérer,  tant  qu'ils  seraient  demeurés 
les  maitres  de  la  concession. 

Le  fait  du  refus  du  raceordement  est  donc  un  des  faits  capitaux  du  litige,  du  moins 
dans  certames  hypothèses  et  surtout  dans  celle  ou  le  rendement  probable  pourrait  servir 
au  calcul  de  Tindemnité.  Nous  estimons  Tavoir  établi,  mais,  pour  le  rendre  plus  incon- 
testable,  si  le  Tribunal  conservait  encore  des  doutes  à  cet  égard,  nous  nous  sommes 
adressés  au  représentant  de  la  Republique  Sud-Africaine  en  Europe,  M.  le  D'  Leydes, 
qui  na  jamais  été  invoque  comme  témoin.  II  nous  a  envoyé  une  Declnration,  signte par 
lui^  au  nom  de  son  Gouvemevient,  et  qui  doit  être  accueíllie  au  même  titre  que  tant  d'au- 
tres  déelarations  versées  au  dossier^  et  que,  par  exemple,  le  rapport  Wolf  déposé  fin  1898 
par  les  demandeurs.  A  Tappui  de  sa  déclaration,  en  réponse  à  une  note  diplomatique  du 
j^ortugal  et  pour  se  dispenser  de  longues  explieations,  il  nous  a  communiqué  les  déela- 
rations de  M.  le  Président  Kruger,  faites  sous  la  foi  du  serment  et  que  nous  avons  igno- 
rées  jusquaux  derniers  mais  de  Vannée  1898.  La  déclaration  Kruger  n'est,  dès  lors, 
({xi^une  annexe  et  un  commentaire  de  la  réponse  de  M.  le  D^  I^eyd^;  elle  en  est  inséparable 
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et  olle  apparait  comme  rattestation  de  M.  le  D""  Leyds  lui-mênie,  soit,  de  son  Goiíverne- 
ment.  En  qiioi  la  déclaration  Leyds  serait-elle  un  témoignage  déguisé?  Et  le  fait  sur  le- 
quel  elle  porte  est  assiirément  pertincnt,  car  il  n'est  pas  adraissible  que  rordonnance  du  24 
février  189G,  rédigée  en  termes  três  g(!ínéraux,  ait  biffé,  comme  ineoncluante,  la  question 
du  raccordemeut.  Au  reste,  comment  voir  un  témoignage  déguisé  dans  la  déclaration  solen- 
ludle  d'un  C^hef  d*Etat,  que  le  représentant  de  cet  Etat  se  borne  à  s'approprier  pour  com- 
pléter  et  motiver  les  déclarations  qu'il  ctait  autorisé  à  faire  au  nom  de  son  (íouvernementV 

En  réalité,  le  Gouvernement  Portugais  a  produit  une  note  diplomatique  adressée 
par  lui  au  représentant  du  Transvaal,  et  la  réponse  à  cette  note,  réponse  diplomatique 
également  et  se  référant  a  une  Déclaration  de  M.  le  Président  Kruger.  Xote  et  repouse,' 
avec  leurs  annejcea,  Hont  den  doeuiuents  officieh,  que  rien  ne  pennet  d'écarter;  et,  en  outre, 
les  faits  auxquels  elles  s'appliquent  ne  sont  pas  les  mémes  que  ceux  de  notre  «question- 
naire»  aux  témoins. 

Cest  bien  ce  que  le  Tribunal  avait  compris,  lorsque,  dans  son  ordonnance  du  10 
janvier  1899,  notitiée  le  17,  il  a  prononcé  la  recevabilité  sans  conditions  des  deux  do- 
euments  Leyds  e  Kruger.  Cette  ordonnance  a  créé,  pour  le  Portugal,  un  droit  acquis, 
au  bénétice  duquel  il  est  autorisé  à  se  placer  et  qui  ne  peut  lui  étre  enleve  par  une 
ordonnance  subsequente,  rendue  sur  une  f  protestation»  des  demandeurs  qu\)n  lui  a  laissé 
ignorer  et  qu*il  na  pas  même  été  appelé  à  discuter.  Le  príncipe  Vaitdiatvr  tdtera  fMrtt 
et  celui  de  Tirrévocabilité  des  décisions  judiciaires  —  ces  príncipes  étant  tout  partículiè- 
rement  sacrés  dans  une  procédure  internationale —  ont  été  atteints  a  son  détriment. 

Les  demandeurs  qui,  dans  leur  «protestation»,  nons  ont  reproche,  sans  qu^on  nous 
ait  fourni  Toccasion  de  nous  disculper,  d'avoir  eu  recours  à  nous  ne  savons  quel  artitice 
déloyal,  n^ont  pas  craint  de  requérir  du  Haut  Tríbunal  qu^il  se  déjngeât  et  qu'il  annulât 
son  ordonnance  du  10  janvier,  comme  s'il  n'avait  pas  décrété,  en  pleine  connaissance 
de  cause,  la  recevabilité  de  nos  nouveaux  documents.  Cest  nous  qui,  à  notre  tour,  pro- 
testons  respectueusement  contre  une  pareillc  manière  d'agir.  D  autant  plus  que,  au  vu 
de  Tordonnance  du  10  janvier  écoulé,  nous  avons  largement  utilisé  les  déclarations 
Leyds  et  Kruger,  pour  la  rédaction  de  notre  Hésiuné  final,  et  que  nous  n'avons  plus  le 
temps  db  refondre  notre  mémoire,  en  partie  imprime  à  cette  heure. 

Nous  ne  sollicitons  aucune  faveur;  nous  ne  revendiquons  que  notre  droit.  Et  nou* 
prenons  la  liberte  de  condure  à  ce  qull  plaise  à  Messieurs  les  Arbitres: 

1"  Dire  que  Tordounance  du  2  février  1899  est  rapp(»rtée  et,  qu'au  préalable,  le 
Gouvernement  défendeur  será  invíté  à  s'expliquer  sur  la  protestation  des  demandeurs, 
du  17  janvier  écoulé; 

2"  Eventuellement,  maintenir  Tordomiance  du  10  janvier  1899,  dans  tout  ce  qui  en 
est  moditié  par  la  suivante; 

^^  Plus  eventuellement  encore,  moditier  lordonnance  du  2  février  en  tant  qu'ellc 
écarte,  comme  nouveau  moyen  de  preuve,  la  déclaration  de  M.  leD""  Leyds. 

En  tout  cas,  comme  le  fait  du  raccordemeut  est  três  important,  et  comme,  par 
Tart.  4  de  son  Ordoimance  générale  sur  la  procédure,  le  Haut  Tribunal  s^est  reserve  la 
faculte  de  prescrire  d\>ffice  tous  compléments  de  preuve  qu'il  jugerait  nécessaires,  nous 
le  príons,  si,  contre  toute  attente,  il  ne  faisait  pas  droit  à  notre  requête,  et  s'il  ne  consi- 
dérait  pas  comme  suffisantes  les  preuves  que  nous  avons  administrées  jusqu'ici  sur  ce 
point,  de  demander  lui-méme  au  Governement  du  Transvaal  des  déclarations  positives 
sur  les  faits  mentionnés  dans  la  note  du  9  décembre  1898. 

Veuillez  bien,  Monsieur  le  Président,  Messieurs  les  Arbitres,  agréer  Tassurance  de 
notre  plus  profond  respect. 

Berne  et  Lausanne,  le  20  févríer  1899.:^Prof.  D'  V.  Rossel,  avocat  à  Berne.  ^= 
L.  lierdez,  avocat  a  Lausanne. 
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Berne,  le  23  février  1899. — Le  soussigné  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral  du 
Delagoa  a  ITionneur  d^accuser  réception  à  Son  Excellence  Monsieur  D.  G.  Nogueira 
Soares,  de  sa  note  de  ce  jour  adressé  à  Monsieur  Blaesi,  Président  du  Tribunal  Arbitral, 
et  acompagnée  de  quinze  exemplaires  d'une  «Requête»  signée  V.  Rossel  et  L.  Berdez, 
et  datée  de  Berne  et  Lausanne  le  20  février  1899. 


n;  5 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR  P.  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  26  de  fevereiro  de  1899.  —  Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.*  um 
exemplar  das  provas  do  Eesíimo  fiiwl  das  nossas  allegaçSes  perante  o  Tribunal  Arbitral. 

Até  á  pag.  24  a  redacção  do  Resumo  final  pode  considerar-se  definitiva. 

As  restantes  paginas  não  foram  ainda  revistas  e  na  revisão  que  serA  feita  em  sue- 
cessivas  conferencias  entre  mim  e  os  nossos  advogados,  eu  tenciono  propor  algumas 
modificaçSes,  e  é  provável  que  o  Sr  Dr.  L.  Berdez  e  o  próprio  redactor  o  Sr.  Prof.  V. 
Rossel  proponham  outras. 

Não  posso  hoje,  por  falta  de  tempo,  referir  a  V.  Ex.*  todas  as  modificaçSes  que 
tenciono  propor. 

Rogo  a  V.  Ex.*  me  diga  pelo  telegrapho  se  approva  a  redação  do  projecto  em 
geral. 

Sendo  possivel,  como  agora  me  parece,  apresentar  o  nosso  Resumo  finca  no  praío 
prescripto  pelo  Tribunal  Arbitral,  ou  até  ao  dia  12  de  março  próximo,  não  convém 
requerer  a  prolongação  doeste  prazo. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.*  uma  copia  das  notas  que  forneci  aos  nossos 
advogados  para  a  redacção  do  referido  Resumo  (documento  A)  e  sobre  os  quaes  me 
reservo  dar  a  V.  Ex.*  algumas  explicações. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Notes  sur  les  ftits  et  les  arguments  á  prodoire  dans  le  Hémoire  final  du  GooTememeiít  défeAdenr 

Dans  nos  ohservations  et  questions  explicatives  nous  avons  declare  au  Tribunal 
Arbitral  que  s'il  pensait  que  les  plaidoiries  pussent  être  avantageusement  remplacées 
par  un  Résumé  final  oi  les  parties  reprendraient  succintement  leurs  moyens  et  leurs 
conclusions  en  vue  des  preuves  administrées,  nous  admettrions  volontiers,  de  notre  côté 
ce  mode  de  proceder  et  nous  croyions  que  ce  résumé  pourrait  être  rédigé  dans  un  délai 
assez  court. 

Le  Tribunal  Arbitral  ayant  entendu  á  cet  égard  les  Parties  demanderesses,  celles-ci 
ont  declare  qu^elles  acceptaient  notre  proposition,  en  mettant  toutefois  pour  condition 
sine  qua  non   qu^un  seul  et  même   délai   soit  accorder  à  chacune  des  parties  en  cause. 

Cette  condition  nous  prive  des  avantages  du  demier  mot,  que  la  justice  universelle 
accorde  à  la  Partie  défenderesse  dans  tous  les  procès. 

Néanmoins  je  pense,  comme  les  conseils  de  mon  Gouvernement  qu'il  convient 
d*accepter  le  remplacement  des  plaidoiries  par  une  Mémoire  final,  et  dúment  autorisé 
par  mon  Gouvernement  je  Tai  accepté* 
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Le  délai  que  le  Tribunal  Arbitral  nous  accordera  será  probablement  assez  court, 
comme  nous  mêmes  Tavons  indique. 

U  faut  donc  préparer  d'ores  et  déjà  notre  Mémoire  final. 

Les  savants  conseils  de  mon  Gouvernement  choisiront  la  forme  qu'il  conviendra 
plus  de  donner  á  ce  Mémoire. 

Mais  il  me  semble  que  nous  devons  eommencer  par  rappeler  notre  propositiop,  en 
déclarant  que  nous  maintiendrons  notre  promesse  de  présenter  au  Tribunal  Arbitral  un 
resume. 

Dans  la  Réponse  et  dans  la  Duplique  nous  avons  été  forces  de  suivre  nos  parties 
adverses  sur  tous  les  terrains  ou  elles  se  sont  placés  ou  de  discuter  toutes  les  questions 
qu'elles  ont  soulevées,  même  celles  qui  à  notre  avis  n^avaient  aucun  rapport  legitime 
soit  avec  leurs  conclusions,  soit  avec  les  nôtres. 

Dans  notre  mémoire  final  nous  ne  saurions  pas  discuter  et  les  besoins  de  notre  cause 
Ii'exigent  pas  que  nous  discutions  longuement  toutes  ces  questions  là. 

Ce  qui  est  essentiel  c*est  de  démontrer  avec  la  plus  grande  concision,  mais  à  la 
fob,  avec  la  plus  grande  évidence  possible : 

1°  Que  la  rescision  de  la  concession  n'a  été  que  trop  fondée. 

2*^  Que  le  Gouvernement  défendeur  ne  doit  d'indemnité  au  ponccssionnaire  qu'en 
raison  des  dépenses  utiles  et  effectives  faites  par  celui-ci,  ou  de  la  somme  dont  TEtat 
de  Portugal  s^est  enrichi  par  suite;  de  la  prise  de  possession  du  chemin  de  fer  de 
Lourenço-Marques.  II  me  semble  que  á  propôs  de  la  rescision  et  de  Tindemnité  nous 
pourrons  traiter  toutes  les  questions  les  plus  importantes  pour  le  triomphe  de  la  justice 
de  notre  cause. 

Je  me  permets  d^oflfrir  aux  savants  conseils  de  mon  Gouvernement  quelques  notes 
sur  les  points  ci-dessus  indiques,  à  fin  de  faciliter  leur  travail;  mais  il  va  sans  dire  que 
je  désire  qu'ils  ne  prennent  en  considération  ces  notes  que  pour  autant  qu 'elles  puissent 
être  utiles  á  la  defense  de  notre  cause  et  que  je  leur  laisse,  pleine  et  entière  liberte 
pour  rédiger  le  mémoire  comme  ils  le  jugeront  plus  convenable. 

S'ils  pensaient  qu'il  conviendrait  de  faire  un  exposé  de  la  question  en  relevant  les 
faits  les  plus  importants  je  les  prierais  de  bien  faire  ressortir  le  fait  que  Mac  Murdo  n'a 
entre  eu  schie  que  pour  rétarder  de  beaucoup  d'années  Tétablissement  du  chemin  de 
fer,   et  faire  les  plus  graves  torts  au  Portugal. 

Ce  fait  est  la  base  essentielle  d'un  argument,  á  mon  avis  três  important  á  Tappui 
de  nos  conclusions,  et  sur  lequel  nous  n'avons  pas  suffisamment  insiste  dans  les  allégués 
precédents.  Au  dire  de  nos  parties  adverses,  il  a  faliu  que  le  citoyen  américain  Mac 
Murdo  vint  apprendre  aux  portugais  la  manière  d'utiliser  les  grands '  avantages  que  la 
nature  avait  accordé  k  la  Baie  de  Lourenço-Marques,  découverte  et  possédée  par  eux 
depiiis  quatre  siècles  environs,  et  si  le  Portugal  possède  aujourd'hui  un  chemin  de  fer 
reliant  cette  baie  au  Transvaal,  il  le  doit  uniqucment  à  Ténergie,  á  la  perspicacité  á  la 
prévoyance  de  cette  homme  providentiel. 

Ce  que  disent  les  documents  du  procés  et  rhistoire  impartiale  est  tout  á  fait 
diflférent. 

Pour  faire  valoir  les  avantages  naturels  de  la  Baie  de  Lourenço-Marques  il  fallait 
d'abord  occuper  et  coloniser  les  pays  les  plus  riches  de  Tintérieur. 

Si  les  portugais,  quoiqu'ils  aient  été  les  premiers  á  explorer  les  cotes  occidentale  et 
orientale  de  TAfrique  et  même  á  introduire  la  civilisation  chrétienne  dans  une  gtande 
partie  du  continent  noir  n'y  ont  pas  réussi,  d^autres  pcuples  plus  puissants  qtd  profitérent 
de  leurs  découvertes,  n'y  reussirent  non  plus. 

Mais  des  que  les  descendants  des  hoUandais  et  français  établis  dans  le  cap  de 
Bonne  Esperance,  les  hoers,  douée  de   qualités  colonisatrices  privéligiés  ont  abaíidonné 
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on  1838  cette  colonie  pour  des  motifs,  qu'il  est  inutile  de  rappeler  iei,  et  oceupé  et  ex- 
ploité  ees  pays-lá,  les  avantages  de  veies  de  communication  que  les  relliassent  á  la  Bwe 
de  Lourenço-Marques,  leur  port  naturel  sont,  devenus  évidents. 

«L*excellent  port  á  Tembouchure  de  YEspirito  Santo  cn  la  Baie  Delagoa,  dit 
M.  Theal,  était  le  port  le  plus  proche  du  territoire  récemment  oceupé  et  des  efFòrts  ont 
été  faits  á  plusieures  reprises  pour  ouvrir  une  route  jusque  là.  Ces  efforts  n'ont  pas 
réussi  pendant  beaueoup  d^années  á  cause  de  fièvres  que  regnaient  dans  la  côt€,  et  de  la 
mouche  tzé-tzé  qui  infestait  la  région  intermédiaire,  mais  la  position  de  la  Baie  assurait 
morfc  et  certain  que  toutes  les  difficultés  de  mettre  par  là  la  Republique  de  TAfrique  du 
Sud  eii  communication  avee  le  monde  extérieur  ouiev  icòrld  sevaient  vwncues».  (The 
Portugueae  in  South  Africa,  page  171): 

Longtemps  avant  que  Mac  Murdo  entrai  en  scene  les  Gouvernements  Portugais  et 
Transvalien  appréciaient  dúment  toute  Timportance  d'une  ligne  ferrée  reliant  le  Transvaal 
á  Texcellent  port  de  Lourenço-Marques. 

Mais  alors,  dira-t-on,  pourquoi  ne  Tont  ils  pas  établie  plus  tôt? 

Pour  des  raisons  três  simples  et  três  counues.  Tout  le  monde  sait  que  pour  établir 
une  ligne  ferrée  Internationale  il  faut  d'abord  que  les  deux  parties  intéressées  fassent 
faire  les  études  préliminaires  nécessaires  et  se  mettent  d^accord  sur  la  direction  et  la 
jonction  des  deux  tronçons  de  la  ligne  et  sur  les  conditions  de  Texploitation  et  notam- 
ment  sur  les  tarifs.  En  Tespèce  les  études  préliminaires  nécessaires  étaient  difficiles 
surtout  au  Transvaal. 

La  grande  distanee  que  séparait  les  deux  Gouvernements  et  le  manque  de  commu- 
nication rendaient  difficile  une  entente  entre  eux,  M'autant  plus  qu^ils  n^avaient  pas 
accrédité  des  agents  diplomatiques  Tun  prés  de  Tautre. 

L^ingénieur  Moodie  a  obtenu  en  1872  la  concession  de  la  ligne  trasvaalienne  et 
plus  tard  celle  du  tronçon  portugais.  Mais  les  études  faites  jusqu*à  cette  époque-là 
étaient  três  incomplètes  et  les  deux  Gouvernements  ne  s'étaient  pas  entendus  sur  leur 
coopération  à  Tentreprise. 

Dans  ces  circonstances  le  concessionaire  Moodie  ne  pouvait  pas  reunir  á  trouver 
les  capitaux  nécessaires,  et  ses  concessions  ont  été  annulées. 

L^importance  que  le  conseil  natíonal,  Volksraad  du  Transvaal  attribuait  déjA  en 
1874  á  la  question  dn  chemin  de  fer  était  telle  qu*il  a  décidé  de  charger  le  Président 
Burgers  Itii-même  de  venir  en  Europe  dans  le  but  de  s^entendre  avec  le  Gouvemement 
Portugais  á  cet  égard,  et  de  contracter  un  emprunt  pour  commencer  tout  de  suite  les 
travaux.   (Série  B,  page  35). 

Le  11  décembre  1875  fut  signée  á  Lisbonne  entre  le  Portugal  e  le  Transvaal, 
Republique  Sud-Africaine,  une  convention  par  laquelle  chacune  dès  parties  contractantes 
sVngagea  envers  Tautre  à  favoriser  par  les  moyens  y  stipulés  la  construction,  nn  son 
territoire  respectif,  de  la  section  d'une  ligne  internationale.   (Série  A,  page  6). 

Le  Président  Burgers  contracta  en  Hollande,  le  24  janvier  1876,  un  emprunt  dont 
il  préleva  la  somme  de  £  93  832  qui  fut  employée  à  Tacquisition  de  matériel  destine  au 
chemin  de  fer  international. 

«Le  10  aoút  de  la  même  année  on  fonda  la  Compagnie  du  chemin  de  fer  de  Li- 
bombo  à  Pretória  qui  fut  dissoute  aprês  Tannexation  faite  par  sir  Th.  Stepstone. 

«Les  travaux,  dit  M.  Machado,- de vaient  commencer  en  1877,  lorsque  les  événe- 
ments  du  pays  dérangêrent  tous  les  plans  et  démentirent  toutes  les  prévisions».  Dupli- 
que, page  23.  • 

Comme  le  disait  en  1884  une  commission  du  conseil  national  du  Transvaal  cdepií is 
1870  le  désir  d^avoir  le  chemin  de  iFer  était  general  et  tous  en  reconnaissaient  le  be- 
soin». 
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«Dan^  ee  biit  cies  sommes  importantes,  avaient  éíé  inscrites  et  500  ferniea  de.rKtat 
avaient  été  garanties,  outre  une  annuité  de  6  pour.cent».  flbid). 

En  Portugal  le  désir  et  le  besoin  dii  chemin  de  fer  ótaient  aussi  ^énéralement  sentis.. 

Lo  (-Touvornement  Portupais  puurrait  aceordor  Ia  roneession  de  son  tronçon  soit  k 
la  compagnio  transvaalienmí  soit  à  une  autre  eompafífnie,.s'i]  ne  préf^rait  pas  de  la  eons- 
truire  ponr  eompte  de  TKtat. 

11  est  donc  eertain  que  si  h  Transvaal  n'avait  pas  été  annéxé  aux  domaines  de  la. 
(írande-Bretapne,  le  chemin  de  fer  International  de  Lourenço-irarques  à  Pretória  aurait 
t'tt'  (»onstruit  avant  que  Mae  Murdo  eut  Toeeasion  dentrer  en  seène. 

«Apn\s  lannéxation  le  (íonvernement  Brit^nnique  a  reeonnue  que,  sans  le  chemin  de. 
fer  ni  Loureneo-Marques  pourrait  devenir,  c^mime  il  en  avait  le  droit,  un  important 
entrepôt  eommercial  eosmopolitc»,  ni  le  Transvaal  pourrait  dcvelopper  ses  ressources  na- 
turelles.  II  considérait  même  ce  chemin  de  fer  eomme  nécessaire  á  Toeuvre  de  la  eivili- 
sation  de  TAfrique».  (Duplique,  page  26). 

Aussitôt  que  la  (Irande-Bretagne  a  restitui'  Tautonomie  au  Transvaal,  les  Gouver- 
nements  Portugais  et  Transvaalicn  se  sont  empressés  de  prendre  des  mesures  néeessaires 
pour  Tétablissement  du  chimin  de  fer  international. 

Le  14  janvicr  1882  le  Gouvernement  Transvaalien  nommait  une  commission  ehar- 
gée  d'étudier  les  meilleurs  moyens  pour  atteindre  ce  but.  (Série  B,  page  3G). 

Au  móis  de  juillet  1883  Tingénieur  Machado  était  .chargé,  d'un  commun  aecord 
entre  les  deux  Gouvernements,  d  etudier  de  prolongement  du  trace  de  la  ligne  ferre  de 
la  frontière  portugaise  à  Pretória.  íSérie^li.,  page  43).      .       . 

Plusieures  sou  missions  ont  ôté  faites  aux  deux  Go.uvernements  pour  la.construction 
des  sections  respeetives.  (Ibid.,  page  37  et  47;  Réponse,  page  7;  Duplique,   page  27). 

Lorsque  Mac  Murdo  est  entre  en  schie,  le  Gouvernement  Portugais  était  disposé  á 
accorder  la  coneession  de  son  tronçon  à  un  syndieat  composé  de  la  Banque  Xationale  Ou- 
tre-Mer  — Banco  Nacional  Ultramarino —  et  de  respectables  eapitalistes  portugais  et 
ctrangers.  Ce  syndieat  s'engagt»ant  à  construire  la  section  portugaise  de  la  ligat»,  moyen- 
nant  la  garantie  des  intérets  du  capital  y  employc. 

Mais  les  intérets  garantis  devaient  etre  payé$  que  par  le  surcroít  du  revenu  de  la 
douane  de  Lourenço-Marques. 

Or  il  est  évident  que  des  que  ce  sunTOÍt  aurait  atteint  la  somme  nécessaire  pour 
payer  les  intérets  du  capital  employé,  le  remlement  de  la  ligne  aurait  aussi  augmenté  de 
faeon  k  dispenser  de  Gouvernement  Portugais  de  les  payer. 

Lc  (íouvíTuement  J*ortugais  pourrait  aussi  ac<'order  la  ctmcession  de  sa  section  à 
la  compagnie  néorlandaise  sud-afri(*aine  et  dans  les  mémes  conditions  dans  lequf^lles  le 
Transvaal  lui  a  accordé  la  sienne. 

Conformément  à  ces  conditions  le  (íonvernement  Portugais  recouvrait  8;")  pour  cent 
du  rendement  net  de  la  ligne  excédant  (J  pour  cent.  (Série  B,  page  37). 

Le  Gouvernement  Portugais  pourrait  encore  faire  de  la  ligne  en  dépensant  k  peu 
prés  ce  qu'il  a.  dépensé  pour  refaire  et  achever  les  travaux  faits  par  le  concessionnaire 
ou  par  ses  ayants-eause. 

Mac  Murdo  a  proposé  de  construire  la  tronçon  portugais  en  trois  ans  sans  subven- 
tiím  ni  garantie  d'intérets. 

Le  Gouvernement  défendeur  a  demande  au  représentant  des  Ktats-.Unis  k  Lisbonne 
des  informations  au  sujet  d\i  soumissionnaire. 

Le  représentant  des  Etats-Unis  lui  a  dit  ce  que  un  autre  représentant  d*une  nation 
étrangère  dirait  pi;pbablement  d'un  compatriote  qu'il  ne  connaitrait  pas  partieulièrement 
et  .qui  porterait  le  titre  de  eolonel  —  il  lui  a  dit  qu'il  eroyait  que  Mae  Murdo  était  un 
homme  honorable. 
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Le  Gouvernement  Pôrtugais  a  eru  qu'il  serait  aussi  un  entrepreneur  honnéte  et  loyal 
qui  remplirait  scrupuleusement  toutes  les  obligations  contractées  et  lui  accordat  la  con- 
cession. 

Mac  Miirdo  n'a  pense  qii'á  faire  de  eette  conoession  rinstrumont  de  la  plus  odieuse 
spéculation,  á  Taide  dii  qiiel  il  voiilait  gagner  £  1.100:(J(X),  non  pas  en  constniisant  et 
eii  exploitant  loyalement  la  ligne  concédée,  mais  eu  organisant  le  controle  sur  cette 
ligne,  et  en  le  vendant  à  qui  que  ce  fút,  mêmc  à  ceux  qui  étaient  interesses  à  faire 
échouer  Tentreprise. 

Les  documents  que  les  parties  demanderesses  elles  mêmes  produisent  ne  laisseut  pas 
Tombre  d'un  doute  sur  les  intentions  de  Mac  Murdo  à  cet  égard. 

D'après  ces  documents  c'est  Mac  Murdo  lui-même  qui  declare  «qu'il  n'accepterait  pas 
moins  d'un  million  de  livres  sterling»  pour  ses  actions,  c'est-à-dire,  pour  son  controle. 

Cest  Madame  Mac  Murdo  qui  avoue  qu'il  a  eu  des  oífres  de  £  400  à  700  «mais 
qu'il  ne  voulut  pas  s'en  défaire  à  moins  de  1.100:000».  (Voir  Duplique,  page  110  et  do- 
cuments y  cites). 

Les  documents  que  nous  produisons  prouvent  que  ee  furent  les  menaces  de  Mac 
Murdo  de  vendre  son  controle  soit  à  la  Grande-Bretagne,  soit  aux  colonies  du  Cap  ou 
du  Natal,  qui  ont  determine  les  pouvoirs  exécutif  et  législatif  du  Transvaal  à  prendre 
la  résolution  de  ne  pas  consentir  à  la  construction  de  la  ligne  transvaalienne,  avant  que 
les  questions  des  tarifs  et  de  Texploitation  du  tronçon  pôrtugais  fussent  réglées  de  façon 
á  garantir  le  Transvaal  contre  les  dangers  de  pareilles  spéculations.  Voir  le  discours 
dans  le  quel  le  Président  Kruger  déclarait  qu'il  ne  consentirait  que  Mac  Murdo  lui 
mêt  la  corde  au  cou,  et  le  décret  presente  par  le  pouvoir  exécutif  au  Volksraad. 

Loin  d'être  un  homnie  provid^^ntiel^  Mac  Murdo  a  été  pour  le  Portugal  un  homme 
néfasfe,  Non  seulement,  il  Ta  prive,  pendant  de  longues  années,  des  avantages  du  chemin 
de  fer,  mais  ses  intrigues  et  celles  de  ces  associes  ont  exerce  une  influence  des  plus 
fâcheuses  sur  les  relations  de  ce  pays  avec  TAngleterre  et  lui  ont  cause  un  préjudice  in- 
calculable. 

Les  faits  à  Tappui  de  cette  proposition  se  trouvent  exposés  dans  notre  Réponse  et 
dans  notre  Duplique. 

II  será  inutile  que  je  les  rappele  ici  et  d'autant  plus  que  je  ne  sais  pas  encore  si 
les  conseils  de  mon  Gouvernement  jugeront  convenable  de  faire  un  exposé  historique 
de  la  question. 

J 'insiste  sur  ces  faits  lá  parce  qu'ils  doivent  être  la  base  à\\n  argumcnt  de  la  plus 
grande  importance.  Mais  on  peut  en  profiter  quand  il  s'agira  de  formuler  cet  argument. 
En  faisant  un  exposé  historique,  il  será  difficile  d'éviter  les  répétitions. 
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A  mon  avis,  notre  Mémoire  final  doit  être  aussi  succint  que  possible,  tout  en  sou- 
tenant  nos  conclusions  et  en  réfutant  celles  des  parties  adverses  avec  une  argumentation 
claire,  evidente,  serrée,  qui  ne  laisse  pas  Tombre  d'un  doute  dans  Tesprit  des  arbitres  sur 
les  points  les  plus  importants  à  la  defense  de  notre  cause. 

Après  avoir  rappelé  notre  proposition  de  remplaccr  les  plaidoiries  orales  par  un  Mé- 
moire final  et  la  décision  du  Tribunal  à  cet  égard,  nous  pourrions  déclarer,  que  si  dans 
la  Réponse  et  dans  la  Duplique,  nous  avons  été  forces  de  suivre  nos  parties  adverses  sur 
tous  les  terrains,  ou  elles  se  sont  placéés,  maintenant  nous  nous  bornerons  à  discuter  les 
questions  essentielles,  c*est-à-dire  celle  de  Tindemnité  et  celles  qui  ont  un  rapport  legi- 
time et  nécessaire  avec  elle. 
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Quelles  sont  ces  questions? 

Daprès  le  texte  même  du  compromis  Tobjet  unique  de  la  mission  des  arbitres  est 
de  fixer,  eomme  ils  le  jiigeront  le  plus  juste,  le  montant  de  la  compensation. 

Lo  termo  de  compensation  exclut  Tidée  de  faute  ou  de  dol.  Néanmoins  les  deman- 
deurs  prótendent  que  la  rescision  a  átá  une  fíjqyropríation  violente,  une  dépoasessíon  far- 
cét',  eommise  avoc  dol  ot  quo  le  Gouvernement  Portugais  doit  fies  dommage^  et  intérets 
exeniplaires. 

II  faut  dono  dt^montrer  en  toute  ávidence  le  bien  fondé  de  la  rescision. 

Les  points  sur  les  quels  il  convient  d'insister  dans  cette  démonstration  sont,  à  mon 
avis,  les  suivants: 

1*^  Que  le  droit  de  rescision  est  nn  droit  souverain,  dont  Texercice  ne  saurait  être 
soumis  á  lappréciation  préalable  des  tribunaux,  pas  meme  d'un  Tribunal  Arbitral  insti- 
tuo, d'un  mutuei  accord,  par  le  Gouvernement  concédant  et  le  concessionnaire. 

A  Tappui  de  cette  proposition  on  peut  invoquer  les  opinions  de  Tarbitre,  le  Profes- 
seur  Heussler,  du  Conseil  Federal  et  de  TAssemblée  Fédérale,  la  pratique  suivi  en 
Suisso  et  en  tous  les  pays  civilisés. 

Le  Gouvernement  défendeur  n^avait  pas  besoin  de  se  réserver,  et  cependant  il  s'est 
reserve  expressément  le  droit  de  résilier  la  concession  de  son  autoríté  pour  toutes  les 
causes  prévues  dans  les  articles  42  et  45  de  la  concession. 

2"  Que  le  concessionnaire  a  encouru  la  rescision  pour  toutes  ces  causes. 

La  démonstration  de  cette  assertion  a  été  déjà  faite  dans  notre  Réponse  et  dans  no- 
tre  Duplique ;  mais  il  convient  de  la  rendre  plus  evidente,  s'il  est  possible. 

En  ce  qui  concerne  Tinterruption  de  Texploitation  de  la  ligne,  nos  adversaires  vient 
que  le  Gouvernement  Portugais  ait  fait  la  sommation  prévue  par  Tarticle  45  de  la  con- 
cession. 

II  faut  démontrer  ([iie  cette  sommation  a  été  faite. 

Le  document  n"  6  de  la  série  N,  page  13,  est  en  eflfet  une  sommation  formelle.  Au 
nom  du  Gouvernement,  le  Scí^rétaire  General  du  Ministère  des  Colonies  y  rappelait,  le 
28  jamnor  1889,  à  la  compagnie  concessionnaire  «combien  il  était  important  en  vue  de 
motifs  do  nature  diverso  t*t  surtout  des  articles  44  et  45  du  contrat  du  14  décembro 
1883,  que  la  durée  de  Tintorruption  dans  lo  serviço  du  chemin  de  fer  fut  la  moindre 
possible». 

La  durée  do  rinterruption  a  dépassé  do  boaucoup  les  trois  móis  prévus  dans  le  §  1 
de  lartielo  de  la  concession. 

An  25  juin  de  la  même  année  rinterruption  partielle  de  Texploitation  de  la  ligne 
existait  encore,  malgré  los  sommations  faites  à  la  compagnie  à  plusieures  reprises. 

Le  Gouvernement  Portugais  pourrait  donc  prendre  possession  de  la  ligne  sans  payer 
au  concessionnaire  une  indomnité  quelconque. 

Apros  avoir  démontré  que  la  rescision  n'a  été  que  trop  fondée  il  faut  refuter  les  ar- 
gumonts  invoques  on  contraire  par  les  demandeurs. 

Ils  allèguent: 

1^  Que  la  rescision  a  été  une  mesure  dolosive,  préparée  de  longue  main  par  le  Gou- 
vernement Portugais  pour  transférer  la  concession  au  Transvaal  et  porter  préjudice  á 
rinfluenee  anglaise  dans  TAfrique  du  Sud. 

Oomme  nous  Tavons  déjà  démontré  cot  argument  a  été  invente  par  les  interesses 
pour  obtonir  rintervontion  diplomatique. 

Ils  ont  réussi  a  obtenir  cette  intervention  et  même  à  ébranler  les  liens  séculaires 
d'amitié  et  d'alliance  entre  le  Portugal  et  TAngleterre,  en  causant  par  là  á  FEtat  défen- 
deur un  dommage  considérable  tant  matériel  que  moral,  comme  nous  Tavons  déjà  dé- 
montré,  (Réponse,   page   187)  et   le  démontrerons  encore.   Mais  un  pareil  allégué   est 
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complétomont  contrairc  k  la  vériti'  des  faits  constates  par  les  doonmonts,  que  nous  pro- 
duisons. 

II  suífira  de  citer  quelques  uns  de  ceux  qui  montrent  en  toute  évidenee  Textrème 
toléranee  de  TEtat  défendeur  cnvers  le  concessionnaire. 

2"  Que  le  délai  pour  Tachèvement  des  travaux  devait  etre  tixé  d'un  eommun  aeoord 
entre  le  (iouvernement  eoneédant  et  le  eoneessionnaire. 

D'après  la  legislation  de  tous  les  pays  eivilisés  le  droit  de  retrait  des  eoneessions 
de  ehemins  de  fer  est  une  des  prérogatives  de  TEtat.  (Meili,  V^^  Consultation,  page  HO 
et  suivants).  Et  tous  les  eoncessionnaires  qui  ne  commeneeut  ou  qui  ne  terminent  pas 
les  travaux  dans  les  délais  fixes  eneourent  ípso  farto  et  de  plein  droit  la  dechéanee. 
(Ibid). 

La  prolongation  des  délais  pour  rachèvement  des  chemins  de  fer,  est  aussi  un  droit 
souveraín,  dont  Texereice  ne  saurait  être  determine  que  par  des  eonsidérations  d'utiiité 
publique. 

L'Etat  eoneédant  peut  Taeeorder  ou  ne  pas  Taecorder,  selon  il  le  juge  ou  non  cou- 
venable  aux  intérets  publies. 

Cest  ainsi  que  ce  droit  a  été  eompris  et  exerce  dans  tous  les  pays  eivilisés. 

En  Angleterre  une  loi  spéeiale  sur  la  prolongation  des  délais  impartis  aux  entre- 
prises  de  ehemin  de  fer  (Railwais  eaienaum  of  time,  act  3 1,  Victnria),  confere  au  Board 
of  Trade  le  droit  d'aeeorder  eette  prolongation,  s'il  le  juge  convenable,  if  they  thhik  fit; 
mais  elle  lui  défend  expressément  de  Taccorder  à  moins  que,  ayant  examine  Tétat  et  la 
condition  de  la  eompagnie  le  Board  of  Trade  trouve  des  raisons  pour  croire  que  la  com- 
pagnie  aura  la  capacite  ou  les  moyens  nécessaires  pour  compléter  le  ehemin  de  fer  «pro- 
vided  that  no  such  warrant  shall  be  granted,  unless  the  Board  of  Trade,  having  ascer- 
tained  the  state  and  condition  of  the  company  . . .  see  reason  to  believe  that  the  company 
will  be  able  to  complete  the  railway».  (Voir  1*'®  Consultation,  Meili,  page  80). 

D'après  cette  loi  le  Gouvernement  Portugais  ne  saurait  aceorder  à  la  eompagnie 
concessionnaire  du  ehemin  de  fer  de  Lourenço-Marques  une  prolongation  quelconque  du 
délai,  attendu  que  Vétat  et  la  condition  de  eette  eompagnie  montraient  en  toute  évidence 
qu'elle  était  absohiment  ineapable  de  compléter  le  ehemin  de  fer  á  cause  de  ses  vices 
organiques,  de  son  impuissance  financiere  démontrée  par  de  nombreux  faits  que  nous 
avons  releves,  et  surtout  à  cause  du  controle  garanti  à  Mac  Murdo,  et  que  constituait 
une  menace  de  ruine  pour  Tentreprise. 

Le  Gouvernement  Suisse  a  declare  périmées  des  eoneessions  avant  même  que  les 
délais  de  construction  fussent  échus,  et  seulement  parce  que  les  travaux  avaient  été  re- 
tardes au  point  que  leur  achévement  et  leur  ouverture  à  la  circulation  n'étaient  plus 
possibles,  concession  de  la  ligne  tessinoire,  ou  que  les  travaux  dans  les  sections  á  cons- 
truire  avaient  été  complétement  suspendus,  faute  de  moyens  suffisants  et  qu'il  n'existait 
aucune  perspective  assurée  d'une  prompte  amélioration  dans  la  position  de  la  eompagnie, 
concession  de  la  ligne  d'Italie.  (Voir  Meili  loc.  cit.  et  2^*^®  Consultation,  page  33  et  sui- 
vants). 

La  eompagnie  concessionnaire  de  la  ligne  de  Lourenço-Marques  non  seulement  avait 
suspendu  complétement  les  travaux  de  parachévement  et  refection  de  la  première  section 
de  la  ligne,  mais  elle  n'avait  pas  meme  commencé  sérieusement  les  travaux  de  la  der- 
nière  section  à  eonstruire  faute  de  moyens  suffisants  et  il  n'existait  aucune  perspective 
assurée  d'une  prompte  améhoration  dans  la  position  de  la  eompagnie. 

Les  arguments  k  fortiori,  qu'on  peut  baser  sur  les  faits  et  sur  les  príncipes  ci  des- 
sus  indiques  ont,  me  semble-t-il,  une  grande  portée,  et  les  savants  conseils  de  mon  Gou- 
vernement les  formuleront  certes  de  la  manière  la  plus  couvenable  k  produire  sur  les 
esprits  des  arbitres  Timpression  désirée. 
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Quand  à  rinsuffisaiice  du  dcrnier  délai  de  hiiit  móis,  iious  11'auroiis  qua  résumer  Ics 
argiimcnts  déjà  produits  dans  nos  allégiiés  et  qui  sont  tout  á  fait  irréfutables. 

3**  Que  les  ravages  produits  par  des  pluies  extraordinaires  constitucnt  un  cas  de 
force  majeur,  qui,  d'après  Tarticle  43  de  la  concession,  doit  faire  exception  aux  dispo- 
sitions  des  articles  précedents  concernant  la  déchéanee. 

Mais  d'apròsja  disposition  même  de  Tartiele  invoque  les  cas  de  force  majeure  doi- 
vent  être  dúment  justiíiés. 

Le  concessionnaire  non  seulement  n'a  pas  justitié  le  cas  dont  il  s'agit,  mais  il  no  la 
pas  même  allégué  en  temps  utile,  pour  que  la  justiíication  pút  avoir  lieu,  il  ne  Ta  allé- 
gué  qu  a  la  derniòre  heure  et  longtemps  apres  les  pluies  et  les  dégats. 

LVxception  de  force  majeure  nVst  pas  même  admissible,  que  quand  elle  est  allé- 
guée  en  temps  utile  pour  qu'on  puisse  apprécier  révénement  qui  la  produit. 

L'ingenieur  du  Gouvernement  défendeur,  M.  Araújo  et  celui  de  la  compíignie, 
^I.  Fawler,  avaient  déjá  rcconnu  que  les  dégats  produits  par  les  pluies  de  1888  et  1881) 
devaient  être  attribuês  à  Tinsuffisance  du  nombre  d'acqueducs  et  de  canaux  d'écoulement 
et  ;i  rimperfection  des  ponts.  (Serie  L,  pages  2,  9  et  11). 

ilaintenant  le  rapport  des  (»xperts  ne  permet  plus  lombre  de  lombre  d'un  doute  ;i 
cet  égard. 

( )n  y  lit : 

«(/ett(»  ligne  jie  doit  pas  avoir  donné  beaucoup  de  soucis  pour  sa  construction. 

«En  general,  c'est  ttn  (/rattfuje  dn  aol  pour  y  enlever  la  végétation  et  les  quel<[ues 
sinuosités,  avec  pose  d(^  rails  presque  sur  le  terrain  naturel. 

«Le  prdtil  en  long  monte  sur  toutes  les  boues  et  desccnd  dans  tous  les  basfonds  du 
terrain. 

«Aussi  a-t-on  employé  dans  ce  but  des  rampes  de  25  millimètres  pour  traverser  un 
pays  sur  lequel  on  s\'lève  de  1(X)  mètres  sur  80  kilomètres,  tandis  qu^en  faisant  quel- 
ques  terrassements  point  exageres  on  aurait  pu  facilement  réduire  la  rampe  maximum  k 
15  millimètres. 

«11  n'est  point  étonnant,  dans  ces  conditions,  qu^á  ehaque  forte  chute  de  pluie  la  li- 
gne s^est  trouvée  submergêe,  sur  qu'elle  ne  présentait  point  de  relief  contrOs  les  eaux. 
(Page  11). 

«Les  ouvrages  d'art  ont  été  traités  avec  une  três  grande  lêgèreté,  aussi  ne  reste- 
t-il  qu(í  fort  peu  du  travail  de  la  compagnie;  la  plupart  d(í  ces  ouvrages  ont  été  empor- 
tés  par  les  crues  et  ceux  qui  sont  restes  debout  ont  dú  être  renforcês  ou  completes,  à 
quelques  rares  exceptions  prés. 

«I)'après  les  renseignements  que  j'ai  obtenus,  il  parait  que  les  fondations  étaient 
nuUes,  on  parait  les  culées  et  les  piles  presque  sur  le  terrain  naturel,  pour  faire  le  moins 
d(í  maçonnerie  possible.  Aussi  est  ce  par  la  base  que  presque  tous  ces  ouvragCjS  ont 
manque,  ce  qui  explique  qu'il  nen  reste  que  quelques  traces  dans  les  endroits  ou  Ton  a 
fait  des  variantes*. 

«Les  renseignements  sur  Tétat  antérieur  de  la  ligne  m'ont  été  fournis  par  le  colo- 
ncl  d'Araujo,  représentant  du  Portugal.  Sir  Thomas  Tancred,  lors  de  son  arrivée,  les 
confirme  et  explique  que  les  travaux  ont  été  construits  três  légèrement  et  qu'il  ne  reste 
plus  grand  chí^se  des  antriens  travaux.  L'on  était  pressé  d'arriver  au  bout  pour  sauver 
la  concession  et  lon  comi)tait  reprendre  tous  les  ouvrages  Tannée  suivante,  lorsque  bís 
Communications  par  voie  ferrée  seraient  établies  et  faciliteraicnt  les  approvisionnements 
des  ehantiers  en  matériaux  divers. 

«Par  suite  d'une  querelle  avec  la  compagnie,  Sir  Thomas  Tancred  est  entre  en  procòs 
avec  celle-ci  et  les  travaux  n'ont  pas  été  faits.  La  pluie  a  faite  le  reste».  (Page  12  et  13). 
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Dans  la  description  détaillée  de  la  ligne,  M.  Nicole  releve  les  défauts  de  chaque  ou- 
vrage  d'art. 

Or  s'il  n^est  point  étonnant,  dans  ces  conditions,  qu'à  chaque  forte  chute  de  pluie  la 
ligne  s'est  trouvée  submergée,  vu  qu'elle  ne  présentait  pas  de  relief  contre  les  eaux;  «i 
la  plus  part  des  travaux  étaient,  condamnés  d'avance  à  être  emportés  par  les  crues  et 
ceux  qui  ont  restes  debout  ont  dú  être  renforcés  ou  completes  à  qyelques  rares  exce- 
ptions  prés,  pour  ne  pas  avoir  le  même  sort ;  si  les  fondations  étaient  milles,  pour  faire 
le  moins  de  maçonnerie  possible ;  si  c'est  par  la  base  que  tous  ces  ouvrages  manquaient, 
ce  qui  explique  qu'il  n'en  reste  qué  quelques  traces  dans  les  endroits  ou  on  a  fait  dos 
variantes ;  si  d'après  Faveu  même  de  Tentrepreneur  Sir  Thomas  Tancred,  les  travaux 
ont  été  construits  três  légèrement,  et  il  ne  reste  plus  grand  chose  des  anciens  travaux, 
parce  que  «Ton  était  pressé  d'arriver  au  bout  pour  sauver  la  concession;  si  par  suite 
d^une  querelle  avec  la  compagnie,  Sir  Thomas  Tancred  est  entre  en  procès  avec  celle-ci 
et  les  travaux  n'ont  pas  été  faits  ou  refaits  phis  tard  convenablement ;  si  la  pluie  a  fait 
le  reste»,  comment  les  demandeurs  pourront-ils  faire  valoir  Texception  de  force  majeure? 

]5í'est-il  pas  évident  en  vue  du  rapport  des  experts  que  les  suites  dommageables  des 
pluies  devaient  être  prévues  et  pouvaient  être  évitées  si  les  travaux  n'avaient  pas  été 
construits  si  légèrement  s^ils  ne  manquaient  pas  la  base,  si  la  ligne  ne  devait  pas  sh 
trouver  submergée  à  chaque  forte  chute  de  pluie  faute  de  roliefy 

N'est-il  pas  évident  que  le  cas  de  force  majeure  allégué  par  les  demandeurs  ne  ré- 
unit  pas  les  conditions  essentielles,  d  après  la  détínition  du  Tribunal  Federal,  pour  êtn^ 
pris  en  considération  ? 

La  partie  anglaise  n'a  pas  tente  une  conte station  des  assertions  du  rapport  des  ex- 
perts, que  je  viens  de  citer. 

La  partie  américaine  allégue,  page  17  de  ses  observai ions,  que  «dans  des  circons- 
tances  pareilles  il  est  d'usage  de  construire  un  chemin  de  fer  destine  á  servir  aux  be- 
soins  immédiats  du  pays,  puis  de  Taméhorer  au  moyea  des  recettes  annuelles  à  mesure 
que  le  trafic  augmente  et  que  le  besoin  de  nouveaux  devéloppements  sç  font  sentir  .... 
qull  est  bon  de  signaler  le  fait  que,  en  ce  qui  concerne  le  travail  de  la  compagnie,  il  a 
non  seulement  rempli  toutes  les  conditions  exigées  par  le  Gouvernement,  mais  qu'il  a 
même  été  au  dela,  et  que  les  ingénieurs  du  concessionnaire,  partageant  les  vues  de 
M.  Nicole  d'après  lesquelles  le  plan  du  chemin  de  fer,  elabore  par.le  Major  Machado  ne 
se  distingait  par  un  caractere  de  stabilité  suffisante,  Taméliorèrent  pour  leur  propre  com- 
pte  et  augmentèrent  considérablement  les  travaux  de  construction». 

Et  elle  cite  le  rapport  du  2  aout  1887,  dans  lequel  le  Major  Machado  dit  que  «la 
méthode,  aussi  bien  que  les  moyens  de  travail  étaient  excellents;  que  la  compagnie,  en 
ce  qui  concerne  Texécution  des  travaux  ne  se  bornait  pas  à  remplir  les  conditions  stri- 
ctes  de  son  contrat ;  qu'elle  se  proposait  de  faire  une  ligne  solide  capable  de  supporter 
un  large  trafic  sans  grands  frais  soit  de  traction  soit  de  conservation». 

Mais  les  mots  mêmes  de  Tingénieur  Machado  cites  par  la  Partie  américaine  prou- 
vent  que,  celui-ei  ne  parlait  pas  de  la  ligne  déjàfaitc^  mais  de  la  ligne  que  la  compa- 
gnie au  plutôt  lentrepreneur  Sir  Thomas  Tancred  se  proposait  de  faire. 

En  effet  A  cette  époque  là,  le  2  aoút,  comme  Tingénieur  Machado  le  dit  dans  le 
rapport  cite  par  la  Partie  américaine,  les  rails  n'étaient  poses  sur  leur  lit  permanent  que 
jusqu'au  kilomètre  27,5<K),  et  encore  sauf  en  trois  points  oíi  il  y  avait  des  remblais  de 
quelque  importance.  (Série  I,  page  2). 

Les  ouvrages  d'art  étaient  à  peine  commencés  sur  quelques  points. 

La  réputation  dont  jouissait  Tentrepreneur  Sir  Thomas  Tancred  inspirait  à  Tingé- 
nieur  Machado  la  plus  grande  confiance. 

Cette   confiance  était  méritée.  Nous  n'avons  jamais  prétendu  que  Sir  Thomas  Tan- 
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cred  n'ait  pas  commencé  les  travaux  avec  beaucoiip  d'énergie  et  de  compétenee,qu'  il 
ne  désirat  pas  de  construire  une  ligne  solide  et  que  sou  travail  n'ait  pas  úié  sur  quel- 
ques  poiuts  —  largeur  du  prolil  transversal,  maã'ltnuin  d'inclinaison,  poids  de  rails  —  au 
dehi  de  ce  que  les  conditions  du  oontrat  exigeaient. 

Mais  comme  Sir  Thomas  Tancred  lui  meme  Ta  dit  "á  M.  Nicole,  on  était  j/ressé 
cVarriver  au  bout  pour  sauver  la  concessíon,  on  a  force  Tentrepreneur  á  construire 
les  travaux  três  légen-tnent  en  aliégant  qu'on  reprendrait  tous  les  ouvrages,  Tannée  sui- 
vante. 

liais  par  suite  d'une  querelle  avec  la  eompagnie  Sir  Thomas  Tancred  a  entre  en 
procès  avec  celle-ci  et  les  travaux  n'ont  pas  éié  faits.  La  pluie  a  fait  le  reste. 

Les  documents,  que  nous  produisons  montrent  les  causes  de  cette  querelle  et  de  ce 
proeès.  La  comi)agnie  n'avait  pas  des  moyens  pour  payer  à  Tentrepreneur  Sir  Thomas 
Tancred  non  seulemênt  les  travaux  sérieux  et  solides  qu'il  désirait  faire,  mais  pas  même 
les  travaux  à  la  Uyhra  et  à  la  hôte  qu'il  a  été  force  de  faire,  puisque  les  traites  qu'il  a 
tire  sur  la  eompagnie  pour  le  payement  de  ces  derniers  travaux  ont  été  protestées  et  il 
est  entre  en  procòs  avec  elle. 

llac  Murdo,  le  dlctaUur  de  la  eompagnie,  voulait  sanver  lu  concession,  obtenir  de 
nouvelles  prolongations  du  délai,  gagner  du  temps  pour  continuer  ses  spéculations. 

jMais  ce  sont  lá  des  raisons  qu  on  puisse  alléguer  pour  faire  valoir  Texception  de 
force  majeure? 

ís'est-il  pas  évident  que  si  la  ligne  s'est  trouvée  submergée  k  chaque  forte  chute  de 
pluies,  si  les  ouvrages  d'art  ont  été  emportés  par  les  a^ues,  c  est  parce  que  ces  ouvrages 
ont  été  traltvH,  comme  le  dit  il.  Xicole,  avec  wwc  grande  Itgèreté  et  par  la  faute  du  con- 
cessionnaire  ?  ^ 

La  Partie  américaine  commet  une  déplorable  confusion  en  aliégant  que  d'après  les 
vues  de  M.  Kicole  le  plan  du  cliemin  de  fer,  elabore  par  le  Major  Machado  ne  se  dis- 
tiugait  pas  par  un  caractere  de  stabilité  suffisante. 

Le  plan  provisoire  et  incomplet  de  la  1^*"  section  de  la  ligne,  elabore  par  le  Ma- 
jor Machado  n'a  été  fourni  au  concessionnaire  que  comme  renseignement, 

La  concession  lui  imposait  Tobligation  de  Tétudier  et  compléter  sur  le  terrain,  obli- 
gation  qu'il  n'a  pas  remplie 

La  responsabilité  du  plan  détínitif  lui  incombait  exclusivement.  En  Tapprouvant, 
larrété  ministériel  du  30  octobre  1884  lui  prescrivait  Tobligation  de  construire  aussi 
tous  les  aqueducs  et  ponts  qui  seraient  nécessaires  pour  le  cours  régulier  des  eaux,  au- 
tres  que  ceux  indiques  dans  le  projet. 

Au  lieu  de  cela  le  concessionnaire  ne  s'est  pas  même  conforme  aux  plans  approu- 
vés.  ( Voir  Réponse,  page  153  et  suivants  et  documents  y  cites). 

Les  ingénieurs  du  Gouvernement,  chargés  de  contróler  la  construction  n'ont  cesse, 
comme  le  prouvent  les  documents  que  nous  produisons,  de  demander  que  le  concession- 
naire réparât  les  dégats  causes  par  les  pluies  de  1888  et  consc>lidât  les  travaux  de  ma- 
niòre  à  prevenir  de  nouveaux. 

S'il  ne  Ta  pas  fait,  c  est  uniquement,  sa  faute.  (Ibid). 

Le  trace  primitif  que  M.  Nicole  critique  e'est  le  trace  á  partir  de  Incomati,  et 
par  cons('(|u«'nt  de  la  2*"*®  section  de  la  ligne  (|ui  na  pas  été  construite  par  le  concession- 
naire. 
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UI 
Indemnilè 

Nous  devons  naturellement  attendre  le  rapport  eomplémentaire  des  experts  poiír 
formiiler  déíinitivement  nos  conclusions  en  ce  qui  concerne  rindémnité. 

Mais  une  grande  partie  de  ce  chapitre  peut  et  doit-être  rédigée  d'avancc  et  autant 
plus  que  Ic  délai  que  le  Tribunal  Arbitral  nous  importera  será  probablement  três  court. 

^]n  résumant  la  réfutation  des  théories  des  demandeurs  sur  la  íixation  de  Tindemnité 
ou  sur  leurs  conclusions  à  ce  sujet,  il  convient  de  bien  faire  reijsortir  que  si  le  Tribunal 
Arbitral  n'a  pas  ordonné  Fexpertise  comptable  c'est  parce  qu'il  ne  pense  pas  a  prendre 
en  considération  une  pareille  conclusion. 

En  eflfet  le  Tribunal  Arbitral  ne  saurait  íixer  Tiudemnité  sur  la*  base  de  la  valeur 
nominale  des  actions  de  la  compagnie  anglaise  avec  une  prime  de  cent  pour  cent  sans 
faire  véríier  par  des  hommes  compétents  si  ces  actions  avaieut  atteint  r(!íellement  une 
semblable  prime,  ou  si  elles  pouvaient  Tatteindre. 

Nous  soutenons  quVn  vue  des  vices  organiques  de  la  Compagnie  Delagoa  Bay, 
des  erreurs  quVlle  avait  commises,  de  Tétat  oii  elle  se  trouvait,  était  tout  à  fait  impos- 
sible  que  ses  actions  pussent  atteindro  une  prime  de  cent  pour  cent  et  que  cette  prime 
n'a  été  que  le  rcsultat  d*une  manoouvre  faite  daus  la  prévision  de  rescision  de  la  cou- 
ces^sion  et  dans  Tintcntion  de  baser  lá  dessus  là  rédamation  de  Imdemnité. 

Mais  puisque  le  Tribunal  n'a  pas  ordonné  Texpertise  comptable  nous  nous  consi- 
dérons  dispenses  d'insister  sur  ce  point. 

Mais  il  convient  d'insister  sur  la  réfutation  de  la  seconde  base  ou  de  second  cri- 
terium  que  les  demandeurs  offrent  aux  arbitres  pour  íixer  Tindemnité.  Ce  criterium  est 
«le  prix  dadjudication  résultant  d'une  vente  aux  encheres  à  Toccasion  oíi  la  compagnie 
concessionaire  a  été  privée  de  ce  prix  par  une  violation  volontaire  et  flagrante  du  droit». 

Les  demandeurs  reconnaissent  que  le  prix  de  Tadjudication  auquel  la  compagnie 
concessionnaire  aurait  droit  ce  serait  le  prix  qui  aurait  été  oflFert  à  Voccasion  de  la 
rescision. 

Mais  conmient  déterminer  ce  prix? 

A  leur  avis  il  suffit  «d'adopter  la  base  d'évaluation  établie»  à  Tarticle  28  de  la 
concession,  c'est-à-dire  de  multiplier  par  vingt  le  produit  net  de  la  ligne  à  la  fin  de  la 
période  de  35  ans  depuis  la  concession  du  14  décembre  1883. 

11  faut  mettre  en  toute  évidence  Tabsudité  d'un  pareil  criterium. 

L  evaluation  visée  par  Tarticle  28  de  la  concession  est  Tévaluation  du  prix  du 
rachat. 

Ce  prix  n  est  accordé  qu  aux  cuncessionnaires,  qui  ont  bati  et  cxploité  les  lignes 
ferrées  concédées,  qui  ont  rempli  scrupuleusement  tontes  leurs  obligations,  et  qui  sont 
expropries  des  concessions  dont  ifs  auraient  le  droit  de  jouir  encore  pendant  G4  ans. 

Le  rendement  net  de  la  ligne  prévu  par  Tarticle  28  de  la  concession  est  le  ren- 
dement  positif,  réel,  constate  á  la  fln  d'une  période  de  35  ans,  et  qui  n'a  rien  de  commun 
a\ec  un  rendement  future  évalué  d'avance  sur  des  données  plus  au  moins  liypothétiques. 

Nous  soutenons  que  la  rescision  n'est  que  trop  fondée. 

^lais  quand  méme  le  Tribunal  jugerait  que  le  Gouvernement  Fortugais  a  décrété 
le  25  juin  1880  la  flépossesHÍon  ou  Texpropriation  du  concessionnaire,  il  ne  saurait 
ac(»order  à  celui-ci  comme  indemnité  le  prix  de  rachat  évalué  sur  des  données  hypothé- 
tiques,  quoiquc  ramené  à  188U,  par  un  procede  arithmétique  quelconque,  et  beaucoup 
moms  le  prix  de  rachat  rapporté  à  la  íin  de  la  période  de  35  ans  comme  le  prétendent 
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les^demandeurs,  parce   que  ue   serait  une  iniquité  monstrueuse  qu'il  ii'est  pas  peiínis  de 
demander  aux  arbitres  sans  leur  faire  de  Tinjure. 

Si  les  arbitres  jugent  que  la  rescision  n'est  pas  fondée  et  que  le  Gouvernement 
Portugais  a  exproprie  le  concessionaire,  eomme  le  prétendent  les  parties  adverses, 
eomment  doivent-ils  lixer  Tindemnité? 

Nous  soutcnons  que  le  droit  applicable  est  le  droit  portugais,  administratif  et  public. 
d^*"®  Consultation  Meili,  page  21,  et  série  I);  Duplique,  page  11  et  série  D). 

Le  droit  portugais  applicable  à  Tespèce  est  le  droit  administratif,  puisqu*il  sagit  de 
rapports  entre  TEtat  ou  TAdministration  et  des  particuliers,  et  le  droit  administratif 
comme  «on  le  délinit  ordinairemcnt  est  Tensemble  des  régies  qui  régissent  les  rapports 
de  TAdministration  ou  de  Vautoritt'  (ulministrcUive  avec  les  citoyens».  (Voir  Droit  admi- 
nistratif, page  8G). 

L'éminent  professeur  de  droit  à  TUniversité  de  Oxford,  M.  A.  V.  Dicey,  en  déli- 
nissant  les  deux  príncipes  earacteristiques  «the  two  leading  principies»,  qui  distinguent 
le  droit  administratif  du  droit  prive,  formule  les  exemples  ci-après : 

«A,  par  exemple,  étant  une  personne  privée,  fait  un  contrat  avec  X,  aussi  une 
personne  privée,  X  romp  ce  contrat,  A  a  le  droit  d  exiger  do  X  des  dommages  équi- 
valents  au  gain  quil  aurait  obtenu,  si  X  avait  execute  le  contrat.  A  fait  exactement  le 
mcme  contrat  avec  N,  un  fonctionnaire  public  représentant  un  Département  de  ITÈtat. 
N  ou  en  réalité  le  Département  qu'il  represente  romp  le  contrat.  A  a  le  droit  de  rédamer 
du  Gouvernement,  non  pas  comme  dans  le  cas  de  Taction  contrc  X,  des  dommages 
équivalents  au  gain  qu'il  aurait  obtenu,  si  le  contrat  avait  été  execute,  mais  seulement 
des  dommages  équivalents  k  la  perte  qu'il  avprouvée».  Et  M.  Dicey  cite  les  mots  ci-apres 
de  M.  Vivien,  qui  résument  les  príncipes  du  droit  administratif  à  cet  égard : 

^V\\  particulier  qui  n'exécute  pas  im  marche  doit  à  Tentrepreneur  une  indemnité 
proi^ortionée  au  gain  dont  il  le  prive ;  le  Code  Civil  Tétabli  ainsi.  L^4dministration  qui 
rompt  un  tel  marche  ne  doit  d'indemnité  qu'en  raison  do  la  perte  éprouvée.  Cest  la 
règie  de  la  jurisprudence  administrative.  A  moins  que  le  droit  ne  s^y  oppose,  elle  tient 
que  TEtat,  c'est-à-dirc  la  coUection  de  tous  les  citovens,  et  le  trésor  public,  c'est-à-dire 
Tensemble  de  tous  les  contribuables,  doivent  passer  avant  le  citoyen  ou  le  contríbuable 
isoles,  di'fendant  un  intéret  individuei».  (Vivien,  Etudes  Administratives,  pages  140 
142.  —  The  huc  of  thv,  CoHHtittttwn^  page  311,  par  A.  V.  Dicey). 

T.e  Portugal  a  \\\\  droit  administratif  qui  règle  comme  en  France  des  relations 
entre  TAdministration  et  les  personnes  prívées  ou  les  citoyens,  d'après  les  mêmes  prín- 
cipes, et  des  tribunaux  administratifs  qui  les  appliquent  si  Tindemnité  dúe  au  concession- 
naire  du  chemin  de  fer  de  Lourenço-Marques  était  réglée  en  Portugal,  soit  par  le 
Tribunal  Arbitral  'prévu  par  la  concession,  soit  par  les  tribunaux  administratifs,  ces 
tribunaux  auraient  certos  decide  que  le  Gouvernement  concédant  ne  devait  d'indemnité 
qu'on  raison  de  la  perte  éprouvée,  c'est-á-dire  des  dépenses  utiles  et  efFectives  faites  par 
Io  concessionnairo,  et  quand  méme  ils  jugeraient  que  la  concession  avait  été  injustement 
résiliée. 

Lo  Tribunal  International  de  líerne,  devant  appliquer  le  droit  administratif  por- 
tugais, auquel  lo  concessionnaire  s'est  soumis  par  vertu  de  larticle  50  de  la  concession, 
no  peut  dé(?idor  autremont.^ 

ilais  á  supposor  que  ce  tríbunal  jugo  que  le  droit  administratif  n'est  pas  applicable ; 
(IU(*  la  concession  a  été  injustement  rompue;  que  d'après  les  régies  du  droit  civil  uno 
indemnité  est  duc  au  concessionnaire,  non  seulement  en  raison  de  la  perto  éprouvée 
mais  du  gain  dont  il  a  été  prive,  eomment  ce  gain  doit  étre  évalué? 

II  est  évident  qu*il  doit  étre  évalué  en  une  des  circonstances  existantes  à  Toccasion 
de  la  rescision. 
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8i  les  experts  nommés  par  le  Tribunal  Arbitral  étaient  appelés  á  évaluer  au  2ô 
juin  1889,  le  gain  dont  le  concessionnaire  aurait  été  prive  par  la  roscision  injnsè»  au 
non  fondée  de  la  concession,  comment  révalueraient-ils  ? 

La  valeiír  industrielle  du  ehemin  de  fer  de  Lourenço-Marques,  à  cette  époque-là,  et 
par  conséquent  le  gain  du  concessionnaire,  serait  toute  à  fait  différent  selon  le  Transvaal 
consentirait  ou  ne  consentirait  pas  à  établir  le  raccordement  avec  la  ligne  projetée  sur 
son  territoire;  et  c'est  pour  cela  que  nous  avons  demande  aux  experts  sous  chiffres  4 
et  5  de  notre  questionnaire  quelle  serait,  à  leur  avis,  la  valeur  industrielle  du  tronçon 
portugais  dans  les  deux  hypothèses. 

Les  experts  ont  declare  (jue  le  rendement  du  ehemin  de  fer  de  Lourenço-Marques 
dans  les  conditions  posées  par  notre  question,  sous  n"  4,  c'est-à-dire  dans  Tétat  ou  il  se 
trouvait  au  25  juin  1889,  et  en  admettant  que  le  Transvaal  eut  rénoncé  A  établir  le 
raccordement,  «serait  nul  et  même  négatif». 

Or  nous  avons  démontré  que,  par  sa  faute,  le  concessionnaire  a  rendu  le  raccorde- 
ment absolument  ineompatible  avec  sa  concession,  et  que  par  conséquent  la  rescision, 
quand  même  elle  nc  serait  pas  fondée,  ne  Taurait  pas  prive  d'aucun  gain  legitime. 

II  me  seml)le  qn'il  convient  d'insister  sur  cette  démonstration  à  priori  et  à  jyos- 
teriort. 

Les  faits  que  nous  allégons  prouvent  en  toute  évidence  que  le  concessionnaire  Mac 
jMurdo  na  Jamais  pense  á  remplir  loyalement  les  obligations  qu'il  a  contractées  envers 
TEtat  concédant  et  à  construire  sérieusement  le  ehemin  de  fer  de  Lourenço-Marques, 
pour  retirer  de  Texploitation  un  gain  legitime.  Sachant  que,  dans  son  pays,  quelques 
spéculateurs  avaient  réussi  à  devenir  Itois  —  Kois  de  chemins  de  fer  —  et  à  faire  des 
fortunes  enormes,  en  s'assurant  le  controle  sur  certaines  lignes  ferrées  et  en  spéculant 
sur  ce  controle;  sachant  ce  que  du  reste  était  public  et  notoire  en  Europe,  c'est-á-dire, 
Tentreprise  du  ehemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  à  Pretória  suscitait  la  rivalité  de 
puissants  intérêts  commerciaux  et  politiques,  et  que  par  conséquent  le  controle  sur  ce 
ehemin  de  fer  pourrait  avoir  une  valeur  vénale  assez  importante,  Mac  Murdo  n'a  pense 
qu'à  s'assurer  ce  controle  et  à  spéculer  lá  dessus. 

Pour  y  reussir  il  s'est  servi  des  moyens  qui  n'ont  jamais  été  permis  aux  plus 
audacieux  spéculateurs  américains. 

En  TAmérique  du  Nord  les  personnes,  qui  s'assurent  le  controle  sur  les  chemins 
de  fer  «sans  risquer  une  somme  égale  à  la  valeur  nominale  de  leurs  actions»,  mais  en  ris- 
quant  tout  de  méme  une  somme  plus  ou  moins  importante,  employent,  au  dire  du  publi- 
ciste  américain  M.  Hadley,  une  des  «fonnes  les  plus  dangereuses  d'arroser  le  capital 
social»  des  compagnies  et  qui  constitue  un  des  maux  dont  le  pays  sonfFre  le  plus;  et  si 
elle  reste  impunie,  c'est  parce  que  la  loi  ne  Ta  pas  distinguée  d'autres  formes  moins 
dangereuses  d'arrosage.  (Voir  Réponse,  page  82). 

Mac  Murdo  a  reuni  à  s'assurer  le  controle  sur  le  ehemin  de  fer  de  Lourenço  Mar- 
ques sans  risquer  un  liard  et  en  recovant  par  dessus  le  marche  la  jolie  somme  de  117:000 
livres  sterlins. 

11  s'était  déjá  reserrée  tout  le  capital  social  de  la  compagnie  portugaise  pour  s'en 
assurer  le  controle  sans  verser  au  risquer  un  sou;  mais  n'ayant  pas  réussi  à  placer  les 
obligations  de  cette  compagnie  et  á  obtenir  quelque  capital  pour  commencer  les  travaux, 
il  a  transfere  à  la'  compagnie  anglaise  toutes  les  actions  de  la  compagnie  portugaise  en 
échange  de  toutes  les  actions  de  celle-là. 

II  a  toutefois  réussi  à  faire  stipuler  dans  Tarticle  66  des  statuts  de  la  compagnie 
anglaise  «que  les  trois  membres  de  la  société  possesseurs  de  la  majorité  des  actions,  au 
moins  égales»  ou  supérieure  à  51  %  du  capital  pourraient  constituer  une  commissiou 
çonsultative,   «dont  la  majorité  exercerait,  en  tout  temps  les  droits  de  vote  aflFérent^  — 
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attached  —  aux  actions  dé  la  compagnie  portugaise  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Mar- 
ques». Peut-on  nier  que  cet  article  conférait  a  Mac  Murdo,  à  ses  hériticrs  ou  ayants-droit 
des  pouvoirs  dtctatoriaux  ou  autocratiques  sur  la  compagnie  portugaise? 

Ce  sont  les  demandcurs  eux-mêmes  qui  Tavonent,  tout  en  prétendant  qu'une  par- 
celle  dictature  ou  autocratic  serait  utile  à  la  compagnie  portugaise  et  au  Gouvernement 
concédant,  ce  qui  dépasse  les  limites  d'une  discussion  sérieuse. 

Peut-on  nier  que  Mac  Murdo  a  voulu  vendre  son  controle  à  n'importe  qui  pourvu 
qu'on  lui  payât  le  prix  convoité  £  1.100:000? 

Ce-sont  Mac  Murdo,  lui  même,  et  sa  femme  qui  Tavouent.  Voir  ces  aveux  ci-dessus 
cites. 

Et  du  reste  les  documents,  que  nous  produisons  ne  pcrmettent  Tombre  d'un  doute 
à  cet  égard. 

Pout-on  nier  qu'un  controle  aussi  dictatorial  et  autocratique,  pouvant  passer  d'un 
moment  à  Tautre  aux  mains  de  ceux  que  avaient  le  plus  grand  intérêt  à  faire  échouer 
Tentreprise  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  à  Pretória  constituait  une  ménace 
permanente  de  ruine  pour  cettc  entreprise? 

Peut-on  croire  qu'un  Gouvernement  sensé  pourrait  consentir,  dans  de  semblables 
circonstances  à  construire  une  ligne  ferrée  três  couteuse  sur  son  territoire  pour  le  relier 
á  une  ligne  soumise  à  un  pareil  controle? 

Et  n'est-il  pas  un  fait  positif,  avéré,  incontestable  que  le  Gouvernement  Transvaalien 
avait  résolu  cn  eflfet  de  ne  pas  consentir  a  ce  qu'on  renuinât  un  pouce  de  terrain  pour  la 
constructií>n  de  sa  ligne  tant  qu'on  ne  lui  donnerait  pas  des  garanties  suffisantes  contre 
do  tols  dangers,  et  notamment  dos  tarifs  raisonnables  et  un  règlcmont  do  exploitation  ? 

Nous  avons  cito  cos  déclarations  formellos  faites  á  cet  ógard  soit  par  le  Prósident 
Krugor,  soit  par  lo  Socrétairo  d'Etat,  soit  par  le  roprósontant  diplomatique  du  Transvaal 
prés  du  Gouvornoment  Portugais,  M.  Boolaerts  van  Blockland. 

Dans  notre  Duplique,  pago  191,  nous  disions:  «Si  ce  fait  devait  otro  conteste,  et  si 
le  Haut  Tribunal  cstimait  qu'il  n'cst  pas  suffisamment  établir  par  les  documents  pro- 
duits,  nous  offrons  d'oros  ot  déjá  de  complóter  la  prouve  par  dos  déclarations  et  des 
té  mo  tg  nages  irrérusab  les», 

Nous  avions  alors  en  vue  la  déclaration  ou  le  témoignage  écrit  du  Président  Kruger 
et  le  témoignage  oral  de  M.  Beelaerts  van  Blockland. 

Celui-ci  malheureusoment  n'existe  plus  ici  bas.  Mais  M.  Kruger  est  encore  le  Pré- 
sident do  Ia  Republique  Sud-Africaine  et  nous  sommes  súrs  qu'il  n'hésitera  pas  á  décla- 
rer  au  Tribunal  Arbitral,  sous  sorment,  ce  qu'il  a  declare  officiellement,  solennellement 
et  A  plusiours  reprises. 

Par  Tarticlo  4  de  Tordounance  definitivo  de  la  procédure  le  Tribunal  Arbitral  s'est 
rósorvéo  la  faculte  d/ordonner  d'office  toute  procédure  prohatoire,  qu'il  jugerait  convcna- 
blo  ou  nócossairo  dans  Tintérêt  de  la  justice. 

Messiours  los  arbitres  reconnaítront  certos  que  lo  fait  dont  il  s'agit  est  de  la  plus 
grande  importance  pour  que  la  question  do  Tindemnité  soit  réglée  avec  justice. 

11  faut  donc  los  prior  encore  que,  dans  les  cas  oíi  ils  ostiment  que  ce  fait  n'ost  pas 
suffisamment  ótabli  par  les  documents  produits,  ils  demandont  au  Président  Kruger  los  dé- 
clarations ou  los  rensoignomonts  qu'ils  jugeront  nécessaires  pour  Téclorcir  complétomont. 

Le  Président  Kruger  confirmera  sans  doute  ce  qu'il  a  toujours  dit  à  ce  sujot. 

Cest  dans  un  discours  prononcé  á  Heideberg  qu'il  a  même  exprime  les  raisons  par 
lesquellos  le  Gouvornoment  Transvaalien  ne  pouvait  nullement  consentir  à  construire  sa 
ligne  et  à  la  raccorder  à  la  ligne  portugaise,  sans  qu'on  lui  donnât  des  garanties  suffi- 
santes contre  les  dangers  provonant  du  controle  savamment  organisé  par  Mac  Murdo 
avec  Tassentiment  de  la  compagnie  anglaise. 
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Nous  n'avous  pas  reproduit  ce  discours  d'après  le  compte-rendu  des  jornaux  an- 
glai^s  de  TAfrique  du  8iid,  oii  nous  l'avoiis  reneontré. 

Mais  les  phrases  que  nous  avons  reproduites  suffisent  á  bien  exprimer  ees  raisons-là. 

Le  Président  Kruger  y  a  dit  que  le  Gouvernement  Transvaalien  avait  pris  une 
pareille  résolution  parce  qu'il  ne  pourrait  pas  s'exposer  á  ce  que  Mac  Murdo  liii  mU  la 
carde  au  cou.  Et  en  effet  si  le  Gouvernement  Transvaalien  coníjtruisait  sa  ligne  et  la 
soudait  à  la  ligne  portugaise  sans  obtenir  préalablement  les  garanties  demandées  Mac 
Murdo  ou  ses  ayants-droit  pourraient  lui  mettre  la  corde  au  cou  soit  en  souscitant  eux 
mêmes  à  Tentreprise  de  la  ligne  transvaalienne  toute  espèce  d'embarras  et  de  difficultés 
par  lexercicc  direct  du  controle  dlctatorlal  ou  autocratique  établi  par  Tarticle  Gtí**  des 
statuts  de  la  compagnie  anglaise,  à  lin  de  forcer  le  Transvaal  á  leur  acheter  ce  controle 
au  prix  convoitá  de  £  1.100:000,  soit  en  le  transférant  à  ceux  qui  étaient  interesses  à 
faire  échouer  cette  entreprise  là. 

Les  termes  mêmes  de  la  résolution  prise  par  le  Gouvernement  Transvaalien,  et  à 
laquelle  se  rapportent  plusieurs  documents,  que  nous  avons  produits,  indiquent  les  rai- 
sons  qui  Tont  déterminée. 

Le  texte  de  cette  résolution  que  nous  produisons  montre  que  le  ÍTOUvernement 
Transvaalien  ne  se  contentait  plus  de  tarifs  raisonnables,  mais  qu'il  cxigcait  une  «ré- 
glemcntation  du  service  dexploitation,  qui  le  garantit  contre  les  abus  du  controle  dicta- 
terial  ou  autocratique  organisé  par  Mac  Murdo. 

^  Lc  compte-rendu  de  la  concession  de  la  dite  résolution  au  sein  du  Volksraad.  mon- 
tre que  les  membros  de  cette  assemblée  entendaient,  comme  le  Président  Kruger,  que 
Mac-Murdo  n'avait  i\\\\\\\  but:  s^turichir  en  spéculant  sur  son  controle;  que  lui  et  la 
compagnie  anglaise  qu'il  avait  fondée  étaient  hoatiles  k  Tentreprise  transvaalienne ;  qu^on 
ne  devait  pas  placer  «une  seule  travesse,  ni  remuer  un  seul  pouce  de  terrain  pour  la 
coustruction  de  la  ligne  ferrée»  sur  son  territoire  sans  qu'ont  donnât  au  Transvaal  des 
garanties  súres  de  tarifs  raisonnables  et  d'une  exploitation  loyale,  et  qu'il  incombait  au 
Gouvernement  Portugais  de  lui  donner  ces  garanties.  (Voir  le  compte-rendu). 

La  déclaration  faite  par  le  haute  commissaire  anglais  au  Président  Kruger  que  ni 
la  eolonie  du  Cap  ni  TAngleterre  ne  pensaient  pas  à  acheter  à  Mac  Murdo  son  controle 
n'ont  pas  suflfi  et  ne  pouvait  suffire  à  rassurer  le  Transvaal  à  cet  égard,  attendu  que  lc 
controle  pouvait  étro  acquis  par  un  syndicat  de  capitalistes  interesses  á  contre-carrer 
les  intéréts  de  rentreprise  transvaalienne. 

Pourra-t-on  alléguer  qu^apròs  la  mort  de  Mac  Murdo,  ses  héritiers,  possesseurs  de  la 
raajorité  des  actions  de  la  compagnie  anglaise  et  par  conséquent  du  controle  sur  la 
compagnie  portugaise,  renonceraient  peut-étre  au  gain  que  Mac  Murdo  voulait  retirer 
de  la  vente  de  ce  controle,  et  tomber  d^accord  avec  la  compagnie  transvalienne  sur  les 
tarifs  et  sur  la  réglementation  de  Texploitation  ? 

Cette  hypothèse  est  écartée  par  les  documents,  que  nous  produisons. 

En  lettre  du  3  juin  1889  la  direction  de  la  compagnie  portugaise  disait  au  Gouver- 
nement Portugais  que  Tentente  avec  la  compagnie  neerlandaise  au  sujet  des  tarifs  n'était 
pas  déíinitivement  signée  et  concluo,  ((d'abord  parce  que  les  directeurs  qui  résidaient  à 
Londres  avaient  désiré 'obtenir  la  garantie»  que  le  Gouvernement  du  Transvaal  ne  dou- 
nerait  pas  son  consentement  à  la  coustruction  d'un  autre  chomin  de  for  reliant  cette 
Képublique  à  la  mer,  et,  au  bout  de  compte,  parce  que  la  compagnie  neerlandaise  esqui- 
vait  mainfonant  de  signer  purement  et  simplement  laccord  dos  tarifs,  que,  d'ailleurs 
elle  avait  dèjá  declare  d'accepter.  (Série  O,   n"  4,  page  0). 

Cela  prouve : 

1®  Que  dim  cóté  les  ayants-droit -de  Mac  Mui*do,  continuaient  à  exiger,  comine 
condition  tsine  qua  non  de  la  convention  des  tarifs  une  garantie  inventée  par  Mac  Murdo 
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pour  rondro  impossible  cotto  eonvontion  et  ga^ner  du  tomps  pour  la  réussito.  do  cos 
spéoiilations  sur  le  controle,  — la  garantie  que  le  Gouvernement  du  Transvaal  ne  don- 
nerait  pas  son  consontement  à  la  constniction  d'un  autre  chomin  de  fer  roliant  cotto 
Kópubliquo  à  la  mor  sous  poine  de  payor  une  amende  de  £  2.0(X>:(XH)  (voir  sério 
V,  pa^ii^o  1B9),  et  qui  tUait  tout  à  fait  absurde  et  inacceptable ; 

2'^  Que,  d'un  autre  c(3té,  le  Transvaal  ne  se  contontait  plus  d'un  accord  sur  los 
tarifs  ot  exigeait  d'autros  garantios  oontro  los  difficultés  ot  los  dan^TíTs  que  lo  controlo 
organisé  par  Mac  Murdo  pourrait  lui  suscitor. 

Ce  n'ost  que  lorsque  le  Gouvernement  Portugais  a  coni*lu  avec  la  compagnio  nóor- 
landaiso  «une  eonvontion  de  tarifs  réglant  los  conditions  du  transport  du  matériel  nó- 
cessaire  à  la  constniction  et  en  general  de  passagers,  bagages  et  marchandises  destinéos 
au  Transvaal,  et  lorsqu'il  a  pris  sur  lui  même  Tentière  responsabilité  d^assurer  rexécu- 
tion  de  cette  eonvontion  quelque  fút,  à  Favenir,  le  détenteur  déíinitif  ou  le  concession- 
naire  oíi  la  société  chargée  de  Texploitation  de  la  section  portugaise  de  la  ligno»,  ot  a 
garanti  au  Gouvernement  Transvaalien  que  les  travaux  pour  rachèvement  do  cette 
section  soraient  poussés  avec  toute  Ténergie  possible,  ce  n'est  qu^alors  que  ce  dernier 
Gouvernement  a  declare  qu'il  retirait  «la  defense  intimée  à  la  compagnie  hollando-sud- 
africaine  de  commencer  les  travaux  sur  le  territoire  transvaalien,  et  qu'il  serait  procede 
immédiatement  á  Tinauguration  de  ces  travaux».  (Voir  les  Notes  échangéos  entro  los  deux 
Gouvornemonts ;  sério  P,  page  20  et  21). 

Les  demandeurs  prétendent  que  Tengagement  pris  par  le  Transvaal,  en  vertu  de 
la  eonvontion  du  11  décembre  1875,  de  construirá  sa  ligne  et  de  la  relier  à  ligne  por- 
tugaise ótait  positif  et  sans  reserves  et  qu'il  n'aurait  pu,  sans  manquer  à  sa  parole,  pas- 
ser  de  la  monaco  à  Texécution,  c'est-à-dire  chercher  uno  autre  solution  pour  la  question 
vitale  de  sa  communication  av^ec  la  mer,  et  qu/une  attitude  plus  virilo  du  Gouvernement 
Portugais  suffirait  à  le  forcer  á  remplir  cot  engagement,  à  construire  et  à  relier  sa  ligne 
à  la  ligno  portugaise  quelle  que  filt  la  conduite  du  concessionnaire  do  cette  ligne,  ou 
quoique  on  ne  lui  donnât  pas  les  garantios  qu'il  demandait. 

11  convient  de  démontrer  encore  qu'une  pareille  prétention  est  un  non  sens  moral 
et  juridique,  en  résumant  les  arguments,  que  nous  avons  déjà  produits.  (Voir  Réponse, 
page  160,  O  ot  30,  et  Duplique,  page  25  et  suivantes). 

Les  traités,  dit  Pradier  Fodéré,  sont  des  contrats  de  bonne  foi :  ils  obligent  non 
seuloment  á  tout  ce  qui  est  stipulé  expressément,  mais  aussi  à  ce  qui  convient  le  mieux 
à  la  matière  du  contrat  et  à  la  commune  intention  des  parties.  (Cours  de  droit  diploma- 
tique,  tomo  ii,  page  451). 

Les  demandeurs  eux-memes  reconnaissent  que  ce  príncipe  juridique  est,  entre  tous, 
le  plus  élevé. 

Comment  le  Portugal  pouvait  alors  forcer  le  Transvaal  à  remplir  cet  engagement-là 
sans  que,  de  son  côté,  il  remplit  aussi  Tobligation  expressément  stipulée  d'employer  tous 
les  moyens  les  plus  utiles  et  efficaces  pour  assurer  le  succès  de  Tentreprise  et  tous  ceux 
qui  convenaient  à  la  matière  de  la  convention  du  11  décembre  1875  et  à  la  commune 
intention  des  Parties? 

(Jomment  le  Portugal  pourrait-il  forcer  le  Transvaal  à  construire  une  ligne  férreo 
três  coúteuse,  sans  lui  donner  les  justes  garanties,  qu'il  demandait,  et  qui  étaient  abso- 
lument  nécessaires  á  la  réussite  de  rentreprise  et  à  la  réalisation  du  but,  que  les  deux 
Parties  contractantes  avaient  eu  en  vue  en  concluant  la  convention  de  1875? 

ilais  si  le  concessionnaire  par  sa  faute  avait  rendu  le  raccordement  de  la  ligne 
transvaalienne  avec  la  ligne  portugaise  incompatible  avec  sa  concession;  si  le  Transvaal 
ne  pourrait  pas  raisonnablement  consentir  et  en  efFet  avait  rendu  de  ne  pas  consentir  à 
ce    raccordement,   sans  qu'on  lui  donnât  les  justes  garanties  qu'il  demandait  et  que  le 
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coucessionnaire  et  ses  ayant-droits  n'ont  voulu  et  ne  pouvaient  plus  lui  donner;  si  le  reií- 
dement  de  la  ligne  portugaise,  sans  le  raccordeinent  à  la  ligne  transvaalienne  serait  nul 
ou  meme  négatif,  comme  déclarent  les  experts,  quel  est  le  gain  dont  le  concessionnaire 
a  été  prive  par  le  fait  de  la  rescision? 

Le  gain  provenant  de  rexploitation  de  la  ligne? 

Ce  gain  serait  nul  et  meme  négatif  d'après  la  ddclaration  des  experts.  Le  gain  pro- 
venant de  la  vente  du  controle? 

Ce  gain  serait  immoral  et  illicite,  attendu  que  le  concessionnaire  ne  saurait  Tobte- 
nir  qu'en  contrariant  le  but  de  la  concession,  en  trahissant  ses  devoirs  les  plus  rigoureux 
envers  le  Gouvcrnement  concédant,  ce  que  serait  d'autant  plus  inexcusable  que  Tacte 
meme  de  la  concession  lui  rappelait  qu^en  Taecordant  ce  Gouvcrnement  voulait  remplir 
Tengagement  pris  vis-à-vis  du  Gouvcrnement  Transvaalien  d^employer  de  son  côté  les. 
moyens  les  plus  utiles  et  les  plus  efficaces  pour  assurer  sous  tous  les  rapports  la  réus- 
site  d^une  entreprise  de  laquelle  devaient  résulter  tant  d'avantages  pour  les  deux  pays 
et  le  détermii\er  à  la  fois  à  seconder  son  iniciative.  (^^oir  Tacte  de  concession,  série  C, 
page  10,  et  le  Protocole  de  11  décembre  18.75,  sórie  A,  page  G). 

Je  pense  qu'en  se  basant  sur  les  faits  et  les  documents  que  je  viens  de  citer,  les 
savants  conseils  de  mon  Gouvcrnement  pourront  soutenir,  avec  des  arguments  tout  á 
fait  irréfutables,  que  le  Tribunal  Arbitral,  quand  meme  il  jugerait  que  la  rescision  n^était 
pas  fondée  et  que  le  Gouvcrnement  défondeur  devrait  payer  des  dommages  intérêts  es- 
times d'apròs  les  régies  du  droit  civil,  il  ne  saurait  prendre  en  considération  soit  le  gain 
provenant  du  rcndement  du  chemin  de  fer,  soit  lo  gain  provenant  de  la  vente  du  con- 
trole de  Mac  Murdo. 

Mais  quel  est  le  criterium  le  plus  raisonnable  et  le  plus  juridique  pour  fix(T  Tin- 
demnité  ? 

La  seule  indemnité  que  Tacte  de  concession  accordait  au  concessionnaire  éimt  le 
prix  qui  serait  réellemcnt  ofFert  aux  encheres  pour  la  ligne  ferrée  ;i  Tétat  ou  elle  se  trou- 
vait  à  Toccasion  de  la  rescision,  et  qui  a  été  rapporté  par  M.  Nicole,  c'est-á-dire  une 
ligne  condamné  à  être  submergée  à  chaque  forte  chute  de  pluie,  faute  de  relief  contre 
les  eaux,  des  ouvrages  d'art  traités  avec  une  três  grande  légèreté  et  condamnés  d'avance 
à  être  emportés  par  les  crues,  et  le  raccordement  de  la  ligne  transvaalienne  à  cette  li- 
gne expressément  défendu  par  les  pouvoirs  publics  du  Transvaal. 

Si  on  pouvait  trouver  encore  Téquivalent  exact  du  prix  que  serait  réellemcnt  ofFert 
pour  la  ligne  ferrée  dans  cet  état  lá,  ce  criterium  serait  sans  doute  le  plus  rationnel  et 
le  plus  recommendable,  comme  nous  Tavons  reconnu  dans  notre  Duplique,  page  190, 
puisqu'il  serait  le  plus  conforme  aux  clauses  de  la  concession. 

Mais  comment  trouver  à  présent  cet  équivalent  exact? 

Les  demandeurs  prétendent  qu'il  suffit  d'adopter  la  base  d'évaluation  établie  par 
Tarticle  28  de  la  concession,  c'est-à-dire  de  multiplier  par  vingt  le  produit  net  de  la  li- 
gne à  la  fin  de  la  période  de  trente-cinq  ans,  estime  sur  des  données  hypothótiques. 
Mais  cette  base  est  tout  à  fait  inadmissible. 

Nous  avons  pose  aux  experts  nommés  par  le  Tribunal  des  questions  explicativos 
sur  le  prix  probable  d^adjudication. 

Nous  ne  connaissons  pas  encore  leur  réponse. 

Mais  il  me  semble  qu'en  tout  cas  nous  devons  soutenir  que  le  prix  probable  d'adju- 
dication,  meme  estime  sur  des  bases  plus  raisonnables  que  celles  adoptées  par  les  de- 
mandeurs, ne  peut  représenter  Téquivalent  exact  du  prix  réel  vise  par  la  concession. 

Si  le  Gouvcrnement  Portugais  mettait  le  chemin  de  fer  aux  encheres  dans  TÉtat  ou 
il  se  trouvait,  le  prix  offert  serait  le  prix  de  vieux  fers,  puisque  sa  valeur  industriellc, 
ou  son  rendement   serait,  comme  le  reconnaissent  les  experts,  nulle  et  même  nega  tive. 
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Mais  il  fallait  éviter  que  le  Transvaal  cherchât  uno  autre  solution  comme  il  se  mon- 
trait  disposé  à  le  faire ;  il  fallait  lui  donner  les  garanties,  qu^il  demandait,  depuis  long- 
temps  et  à  raison,  et  que  le  Gouvernement  Portugais  seul  pouvait  lui  donner. 

Le  4  septeml)re  1889  ce  Clouvcrnement  a  conclu  une  convention  avec  la  compagnie 
néerlandaise  réglant  d'un  commun  accord  les  conditions  du  raccordement  et  de  Texploi- 
tation  des  dcux  lignes,  et  il  a  assuré  au  Transvaal  rexécution  de  cette  convention,  quel- 
que  fút,  à  Tavenir,  le  détenteur  définitif  ou  le  concessionnaire  ou  la  société  chargée  de 
rexploitation  de  la  section  portugaise  de  la  ligne.  (Série  Q,  page  16  et  21). 

Ces  ténues  mêmes  prouvent  que  le  Gouvernement  défendeur  avait  à  cette  époque-là 
rintention  de  mettre  le  chemin  de  fer  aux  encheres. 

En  note  du  13  noverabre  1889  le  Ministère  des  AflFaires  Etrangères  du  Portugal  décla- 
rait  au  représentant  de  la  Grande-Bretagne  á  Lisbonne  que  le  Gouvernement  Portugais 
voulait  indenmiser  les  interesses  conformément  aux  dispositions  de  Tarticle  42  de  la  conces- 
sion,  c^est-à-dire  en  mettant  le  cliemin  de  fer  aux  encheres,  lorsque  le  raccordement  à  la 
ligne  transvaalienne,  que  le  concessionnaire  avait  rendu  impossible,  était  déjà  assuré  par 
la  diligence  de  ce  Gouvernement,  et  il  a  même  ajouté  que,  dans  le  cas  ou  il  n^  aurait  pas 
d'enchérisseurs,  TEtat  renoncerait  au  droit  rigoureux  que  lui  donnait  la  concession  de  se 
faire  adjuger  le  chemin  de  fer  sans  être  tenu  à  payer  aucune  indemnité.  (Série  R,  page  9). 

Les  demandeurs  ont  rejeté  avec  indignation  cette  proposition. 

A  Toccasion  de  la  négociation  du  compromis  en  1891,  le  représentant  du  Portugal 
a  presente  une  proposition  dans  le  but  de  donner  au  Tribuna  Arbitral  une  compétence 
assez  large  pour  qu'il  put  décider  que  le  montant  de  rindenmité  serait  le  prix  réel  du 
chemin  de  fer  aux  encheres  tt  pour  que  ce  Tribunal  réglât  comme  il  le  jugerait  le  plus 
juste  les  conditions  de  Tadjudication. 

Les  représentants  des  Gouvernements  demandeurs  ont  declare  que  leurs  instructions 
ne  leur  permettaient  pas  d'acceptcr  cette  proposition.  (Réponsc,  page  189). 

Dans  leurs  Repliques  les  demandeurs  déclarent  encore  qu'ils  n^acceptent  le  prix 
d'adjudication  comme  indemnité  qu'à  la  condition  que  le  chemin  de  fer  soit  mis  aux 
encheres  avec  le  droit  absolu  de  tixer  les  tarifs  pour  le  nouveau  concessionnaire.  (Re- 
plique américaine,  page  7(5). 

Nous  avons  démontré  dans  notre  Réponse  et  dans  notre  Duplique  que  le  droit  absolu 
de  fixer  les  tarifs  n'avait  pas  été  et  ne  pouvait  pas  être  accordé  au  concessionnaire 
primitif ;  que  le  droit  de  TEtat  à  intervenir  dans  la  fixation  des  tarifs  des  chemins  de 
fer  est  un  droit  souverain  inaliénable ;  que  dans  tous  les  pays  civiHsés  TEtat  a  toujours, 
exerce  ce  droit  même  quand  les  concessions  aecordaient  aux  concessionnaires  la  faculte 
de  les  régier,  comme  ils  le  jugeraient  le  plus  convenable. 

A  Tappui  de  cette  thòse  nous  pourrions  encore  citer  d'autres  autorités  tout  à  fait 
irrécusables. 

S.  F.  van  Oss,  dans  son  ouvrage  American  raU-roaãs  as  {twertments,  après  avoir 
mentionné  les  différentes  mesures  adoptées,  soit  par  les  législatures,  soit  par  los  Tribunaux 
des  Etats,  a  fin  de  réprimer  les  abus  commis  par  les  compagnies  de  chemins  de  fer  dans 
la  fixation  des  tarifs,  ajoute: 

«One  of  the  most  important  legal  principies  relating  to  railways  in  the  United  States 
is  that  they  are  public  highways.  Formerly  the  rail-roads  denied  this,  and  said  they 
were  private  enterprise,  but  at  present  they  acknowledge  it. 

«If  they  were  not  public  highways  their  charter  would  be  invalid  because  the  con- 
stitution  denies  to  the  legislature  the  right  to  grant  the  power  of  eminent  domain  for 
other  purposos  than  public  benefit. 

«The  rails  being  public  highways  it  follows  that  the  législatures  have  the  power  to 
regulate  theni». 


D^accortl  avoc  cos  prineipos  la  lépislatiiro  federal  a  promulgue  Y InternUiiv  Cammerce 
Aef,  que  comme  nous  l*avons  démontré  dans  natre  Replique,  confere  lie  larges  pouvoirs 
k  une  commÍ8HÍon  spc^cialc  pour  forcer  les  compagnies  de  chemins  de  fer  à  établir  des 
tarifs  raiHoiinables. 

I)*apr(\s  les  principes  consacrds  par  la  législation  des  Etats  Unis,  le  (Touvernement 
Portu^''ais  aurait  \o  droit  d'intervenir  dans  la  fixation  des  tarifs  du  chemin  de  fer  de 
Ltíurenço-Marques  quand  meme  Tacte  de  concession  accordât  au  concessionnaire  la 
faculte  de  les  rc^^ler  comme  ))on  lui  semblerait. 

Mais  Tacte  de  la  concession  ne  lui  accordait  pas  une  pareille  falcuté,  et  la  loi  por- 
tu^^-aisíí  du  .'H  dccembre  1H()4  et  le  règlement  respectif  reser\'aient  expressément  au 
Ifouverneinent  le  dniit  crapprouver  les  tarifs  d(*  tous  les  chemins  de  fer.  (Voir  Réponse, 
pafr«'  «M). 

Kn  ce  qui  concerne  les  discours  invoques  par  les  demandeurs  pour  prouver  que  le 
Oouvtírnement  Torturais  n'a  pas  mis  le  chemin  de  fer  aux  encheres,  parce  que  ayant 
condu  une  convention  de  tarifes  avec  la  compagnie  néerlandaise,  il  ne  pouvait  plus 
atHuirder  au  nouveau  i'oncessionnaire  le  droit  absolu  de  lixer  les  tarifs,  il  faut  faire  bien 
ressortir : 

1.  Qu*aucun  des  deux  orateurs  cites  .n'était  membre  du  Cabinet  qui  a  décrété  la 
resi'ision  de  la  concession,  et  qui  pourrait  mettre  le  chemin  de  fer  aux  encheres. 

M.  Navarro  avait  éié  Ministre  des  Travaux  Publics  dans  ce  Cabinet,  mais  il  avait 
démissionnt^  longtemps  avant  le  25  juin  1>^89.  51.  Hintze  Ribeiro  était  Ministre  des 
Attain^s  Ktranpères  dans  le  ("^abinet  qui  a  succédi^  au  Cabinet  qui  decreta  la  rescision, 
et  devait  mettrt^  le  chemin  d(»  fer  aux  encheres. 

Peu  de  temps  apres  mon  entrtk^  au  Ministèn\  disait-il  dans  le  discours  invoque, 
deux  notes  me  furtMit  adresstVs  par  le  Oouvemement  Anglais  et  Américain  á  la  fois  me 
pn^venant  que  si  un  accord  nVtait  pas  fait  avec  des  interesses,  ils  auraient  à  réelamer 
un  arbitrage  international. 

M.  Hintze  Ribeiro  se  rapportait  aux  notí^s  du  18  et  21  mars,  publiées  dans  notr*^ 
série  K  sous  n'**  \^  et  10,  pagt»  42,  ôt  que  furent  suivies  de  celles  du  2(\  avril  contenant 
un  ultÍHmtum  dans  lesquelles  les  deux  (íouveniements  déclarent  qu'ils  n'accepten>nt  rien 
d\HUtre  qu'uu  arbitrage  international  pour  déeider  sur  les  mentes  de  la  cause  et  tíxer 
de  montant  de  Tiudemnité.  (Série  R,  n"*  12  et  14). 

M,  Hintxe  Riboirv»  n'a  donc  eu  lieu  à  se  prononeer  sur  la  question  de  la  mise  du 
cliemiu  de  ft^r  aux  encheres  sur  laquelle  sou  prédecesseur  M.  Barros  (íomes  a\'ait  insiste 
et  que  les  deux  1  louve mements  Anglais  et  Américain  avaient  rejeté. 

Ni  M.  Hintie  Ribein^  ui  M.  Navarro  ne  pouvaient  avoir  une  connaissance  exaete  des 
raisons  qui  avaient  determine  le  Ministere  précédent  à  ne  pas  mettn^  le  chemin  de  fer 
aux  enchèn^s. 

CVst  M.  Barros  ÍTomes,  Ministre  des  Afluíres  Etrangères  et  ad  httenm  des  Cokinies 
qui  a  dirige  les  négwiations  dans  la  pénixle,  oíi  il  sVst  agi  de  mettre  le  chemin  de  fer 
aux  eâohèn*s. 

II  est  lUuio  le  plus  iH>mpt^tent  ptnir  expliquer  les  causes  qui  ont  eropeehé  U  mise 
aux  enoh^rvs. 

II  iHvmient  dattinT  emn^re  Taltention  du  Tribunal  sur  la  lettre  de  M.  Bam^ 
tnnn^s  pwWiée  dans  notr^^  série  V,  page  Ifi.  M.  Barr\»s  iromes  y  cite  plnsieurs  aotes 
du  i^ahinet  auquel  il  appartenait,  ainsi  que  des  déelarations  faites  devant  le  Parlement. 
s^ut  par  le  IVvsident  du  ConseiK  st>it  par  le  Ministre  des  Colonies,  soit  par  lai  meme  et 
qui  pnmvent  que  le  Oouvemement  avait  bien  la  ferme  intention  de  mettre  le  chemin  de 
ft*r  aux  em^hères,  mais  qui  rinter\'ention  des  Gouvemements  Américains  et  AngUis  lai  a 
intervlit  de  saàvr^  ivtte  \>i^:  «nos  tolhia  este  caminho».  iVoir  Duplique,  page  lt>9i. 
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II.  II  faut  aussi  faire  bien  ressortir  que,  à  Tépoquc  ou  los  diseours  invoques  ont 
été  prononcés  le  Gouvernement  Portugais  avait  déjà  accédé  à  Vídtímatum  des  Gouverne- 
ments  intervenants  et  consenti  à  ce  que  le  montant  de  Tindemnit^  fut  fixe  par  un  Tri- 
bunal International  constitué  par  le  Gouvernement  Suisse. 

Dès  lors  la  mise  du  chemin  de  fer  aux  encheres  ne  pouvait  être  discutée  dans  le 
Parlement  Portugais  que  sous  le  point  de  vue  des  intérêts  nationaux. 

Le  Gouvernement  Portugais  pouvait  le  mettre  ou  ne  pas  le  mettre  aux  encheres, 
selon  il  le  jugerait  le  plus  convenable. 

La  question  de  savoir  si  Tintervention  diplomatique  a  empéehó  ou  non  la  mise  du 
chemin  de  fer  aux  encheres  ne  peut  pas  être  décidée  d^après  des  diseours  prononcés 
dans  le  Parlement  Portugais  par  des  orateurs  appartenant  à  des  partis  opposés,  et  qui 
en  voulaient  faire  Tobjet  de  recriminations  politiques,  en  flattant  le  sentiment  patriotique 
du  pays. 

Cette  question  ne  peut  pas  être  décidée,  avec  justice  et  impartialité,  qu'en  une  des 
notes  éehangées  entre  les  Gouvernements  intervenants  et  le   Gouvernement  Portugais. 

Or  il  suffit  de  lire  ces  notes  pour  rcconnaitre  que  les  Gouvernements  intervenants 
n'ont  laissé  au  Gouvernement  défendeur,  depuis  le  commencement  de  leur  intervention, 
que  ces  deux  alternativos:  ou  Tindomnité  réglée  d'un  commun  accord  entre  lui  et  les 
interesses  ou  Tindemnité  réglée  par  un  Tribimal  International. 

Et  comme  le  Gouvernement  défendeur  n'a  pu  s'ontendre  avec  les  interesses,  puis- 
que  pour  cola  il  faudrait  leur  payer  une  somme  que  Sir  George  Petre,  représentant  de 
la  Grande-Bretagne  á  Lisbonne,  lui  même  trouvait  exoiUtaute,  la  valeur  nominale  des 
obligations  et  des  actions  de  la  compagnie  anglaise  sana  jyr-tme,  les  Gouvernements  inter- 
venants ont  declare  qu'ils  'n'accepteraient  rien  d'autre  qu'un  Tribunal  Arbitral  Inter- 
national. 

Le  Gouvernement  Portugais  avait  sans  douto  le  droit  de  répondre  encore  aux 
Gouvernements  inter\^enants,  comme  le  Gouvernement  Suisse  a  répondu  au  Gouverne- 
ment Français  lorsque  celui-ci  a  intorvenu  dans  la  question  de  la  roscision  de  la  conces- 
sion  de  la  ligne  ferrée  d^Italie ;  c'ost-à-dire  qu*en  résiliant  la  concession  il  n^avait  pas  viole 
aucun  príncipe  du  droit  des  gens,  qu'il  n'y  avait  liou  à  rintervention  diplomatique  et 
que  la  question  serait  réglée  d'après  les  lois  du  pays  et  les  dauses  de  la  concession. 

Mais  en  examinant  le  ton  et  les  termos  des  notes  identiqucs  des  deux  Gouverne- 
ments intervenants,  n'*''  12  et  14  de  notre  série  R,  MM.  les  Arbitres  reconnaitront 
que  comme  le  disait  M.  Hintze  Ribeiro:  «Dès  le  moment  ou  les  Gouvernements  de  la 
Grande-Bretagne  et  des  Etats-Unis,  en  se  substituant  aux  citoyens  anglais  et  américains 
que  se  disent  interesses  dans  ce  chemin  de  fer,  déclaraient  formellement  qu'ils  n^acce- 
pteraient  qu^m  arbitrage  international,  il  était  clair  que  dans  une  question  restreinte 
comme  celle-ci,  il  n^existait  pas  d'autres  recours  de  justice  pour  la  résoudre  d'un 
commun  accord».  (Série  R,  page  53). 

Et  puisque  les  documents  produits  prouvent  en  toute  évidence  que  les  interesses 
ont  rejeté  in  limine  et  avec  indignation  le  prix  réel  et  effectif  de  Tadjudication  comme 
indemnité,  même  après  que  le  Gouvernement  défendeur  a  assuré  par  sa  diligence  le 
raccordement  de  la  ligne  transvaalienne  á  la  ligne  portugaise,  ne  serait-il  pas  injusto  de 
leur  allouer  maintenant  un  prix  probable  d'adjudication,  estime  sur  des  donnéos  plus 
au  moins  hypothétiques  ? 

Berne,  15  de  novembro  de  1898.  =  /).  G.  Nogueira  Soares. 
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IV 
Oonolasions 

• 

Dans  les  conclusions  du  Mémoirc  Final  les  conseils  de  mon  Gouvemement  ne  man- 
queront  pas  de  faire  un  appel  éloquent  aux  sentiments  de  justice,  d^équité  et  de  mora- 
lité  de  MM.  les  Arbitres,  pour  leur  montrer  que  ces  sentiments  ne  leur  pertnettent  pas 
d^allouer  aux  ayants-droit  du  concessionnaire  Mac  Murdo  d^autre  indemnité  que  le  mon- 
tant  des  dépenses  efFectives  et  utiles  faites  par  eux. 

Je  me  permets  de  leur  suggérer  quelques  considérations  et  quelques  faits,  qui,  à 
mon  avis,  peuvent  être  utilisés  à  cet  efFet. 

D^abord  il  convient  de  rappeler  à  MM.  les  Arbitres  qu^il  sont  chargés  de  remplir  le 
role  intemational  d'un  pays,  qui,  «comme  la  vestale  antique,  est  voué  à  entretenir  une 
flamme  eternelle,  celle  de  la  justice,  du  droit  et  de  la  paix»  et  sur  le  sol  duquel  «les  plus 
petits  sont  les  égaux  des  plus  grands».  (Le  role  intemational  de  la  Suisse,  par  M.  Numa 
Droz,  Revue  Suisse,  n.**  61,  janvier  1884). 

Or  s*il  y  a  des  príncipes  du  droit  des  gens  bien  clairement  et  fermement  établis 
d'un  commun  accord  entre  toutes  les  nations  civilisées  sont  ceux  d^après  lesquels  tous 
les  Etats,  grands  et  petits,  sont  égaux  et  indépendants  les  uns  vis-à-vis  des  autres,  et 
qu'aucun  ne  peut  intervenir  dans  Tadministration  intórieure  d'un  autre. 

Ne  se  contentant  pas  des  garanties  du  droit  des  gens  contre  Tintei-vention  diploina- 
tique  dans  TafFaire  du  chemin  de  fer  de  Lourenço-Marques.  (Réponse,  page  174  et  sui- 
vantes)  le  Gouvernement  Portugais  a  pris  des  precautions  spéciales  pòur  eviter  Tingérence 
des  Puissances  étrangères  dans  Tadministration  de  la  justice,  sous  pretextes  de  protectiòh 
de  nationaux.  (Ibid,  page  169  et  sui vantes"). 

Dans  ce  but,  la  loi  portugaise  du  31  déeembre  1864  sur  les  travaux  publics  en 
general  statuait  déjà  que  tous  les  entrepreneurs  de  travaux,  tous  leurs  contratants,  tous 
leurs  agents  et  ouvriers  demeureraient  soumis  aux  lois  et  aux  tribunaux  du  royaume  de 
Portugal. 

Mais  le  Gouvemement  défendeur  a  renouvelé  cette  dispositiòn  dans  Tarticle  50  de 
la  concession,  à  fin  que  le  concessionaire  ne  Tignorât  pas.  Cet  article  dit  expressément 
que  «rentreprisc,  ses  contratants  ses  agents  et  ouvriers  seront  soumis  pour  tout  ce  qui 
concerne  le  présent  contrat  —  Tacte  de  concession  —  aux  lois  et  aux  tribunaux  dii 
royaume  de  Portugal». 

Le  Gouvemement  défendeur  a  pris  encore  une  autre  précaution:  il  a  stipulé  à 
Tarticle  51  que  la  concession  du  chemin  de  fer  de  Lourenço-Marques  au  Transvaal  né 
pourrait  être  exploitée  que  par  une  compagnie  siégeant  à  Lisbonne  et  non  seulement 
soumise,  comme  toutes  les  entreprises  de  travaux  publics  aux  lois  et  aiyc  tribunaux  dii 
royaume,  «mais  encore  que  serait  portugaise  à  tous  égards  ou  pour  tous  les  efFets»  — 
para  todos  os  cffeitos. 

Les  interesses,  en  dénaturant  scandaleusement  les  faits  de  la  cause,  ont  réussi  à 
obtenir  une  intervention  diplomatique,  qui  força  lo  Gouvernement  Portugais  a  soumettre 
à  un  Tribunal  International  des  questions,  que,  d'après  Tacte  de  concession,  devraient 
ctre  soumisés  aux  tribunaux  portugais  et  róglées  conformément  áux  lois  portugaises. 

Les  tribunaux  portugais,  en  appliquant  les  lois  portugaises  ne  sauraient  allòuer  au 
concessionaire,  comme  nous  Tavons  déjà  démontré,  d'autre  indemnité  que  le  mòntaut 
des  portes  subies  ou  des  dépenses  eflfoctives  et  utiles  faites  par  lui.  En  lui  allouant  une 
indemnité  plus  avantageuse,  le  Tribunal  Arbitral  Intemational  du  Delagoa  sanctionnerait 
ipso  facto  la  violation  du  droit  des  gens  commise  au  prejudico  du  Portugal:  ales  plus 
petits  çesseraient  d'étre  sur  le  sol  suisse  les  égaux  des  plus  grands». 
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Le  Gòtívemeiíient  Silisse  a  repoussé  rinterventlòn  diplomatique  dfe  la  Frãncé,  daris 
TafiFaire  de  la  ligne  ferrée  dltalie,  en  allégant  que  la  résiliation  de  lá  concfession  rie 
vioíait  áucun  príncipe  du  droit  des  gens. 

La  írance  à  reconnu  que  son  intervention  diplomatique  dans  cette  âfifaire  n^étalt 
pas  fondée. 

Mais  si  en  action  commune  avec  d'autres  grandes  Puissances  elle  pòsait  ã  lá  Stiisse 
un  ultimatum  pareil  à  celui  que  la  Grande  Bretagne  et  les  États  Unis  oiit  pbáé  au  Por- 
tugal; si  elle  forçait  la  Suisse  à  sousmettre  la  question  à  un  Tribunal  Arbiti'âl  Interna- 
tional ;  si  ce  Tribunal  la  condamnait  à  payer  au  concessionaire  d^autre  indemnité  que 
eelle  à  laquelle  celui-ci  áurait  dròit  d*après  les  lòis  nationales,  tous  les  eitoyehs  de  ce 
pays  protesteraient  contre  une  semblable  violation  du  droit  des  gens. 

Des  arbitres  suisses  ne  sâuraient  prononceí*  un  jugement,  qui  sánctionât  Tinterven- 
tion  des  grandes  Puissances  dàtis  radmínistratiòn  de  la  justice  des  peíites  Puissanòes  et 
contribuât  pour  que  la  force  prime  U  droit:  ils  prouveront  une  fois  de  jílus,  nòlis  en 
sòmmes  súrs,  que  la  Suisse  entretient  effectivement  «la  flamíne  étenlelle  de  la  justice, 
du  droit  et  de  la  paix  et  qtie  sur  son  sol  les  plus  petits  sont  égáux  dês  plus  graiids». 

Les  lois  de  tous  les  pays  civilisés  du  monde  n*âccordetit  à  titre  dlndenlhité  au± 
concessionaires  de  lignes  ferrées  déchues  que  le  prioc  i^éel  d^êtabliêsemeni  fixe  jíar  la  mise 
aux  enchêtes,  et  cela  en  supposânt  qu'ils  ont  été  victimes  d^erreurs  excusables  oií  d'ab- 
cidents  imprévues  et  indépendants  de  letir  voíonté. 

Mais  il  est  un  principe  d'universelle  et  éternelle  justice  que  tous  oeux  qui  còtíi- 
ínettent  des  fautes  causant  un  tort  moral  ou  matériel  à  d*aíitres,  en  doivent  être  réspon- 
sables. 

En  Tes^ècc  le  Gouverrlement  concédânt  n'a  commis  aiicúne  fatlte. 

Comme  nous  Tavons  démontré  il  a  usé  de  la  plus  gi-ande  bienveillance  envcrs  le 
còncessionnaire ;  il  n'en  a  décrété  la  déchéance  qu'à  la  dernière  extrémité  et  lot-s-qu'il  a 
été  corltraint  à  le  faire  par  le  devòir  de  sauvegarder  des  intérêts  nationaU3t  de  lâ  plus 
grande  importance.  Mais  quand  íBême  il  aurait  comims  des  fâutes,  qtie  lésaSsetit  lè 
concessionaire,  quand  même  il  díit  lui  payer  des  dommages  et  intérêts,  d'après  le  prin- 
cipe consacré  à  Tarticle  51,  alinéa  2,  du  Còde  Federal  des  Obligations,  et  dans  la  jtlris- 
prudence  frànçáise  subsidiaire  de  la  jurisprttdence  pòrtugáise,  «s'il  y  ávàit  égalemetít 
une  faute  imputable  à  lâ  partie  lésée,  le  juge  pòurrait  réduire  propòrtionnellement  les 
dòmtíiages  et  intérêts  ou  même  n'en  pás  allouer  du  tòut». 

Or  le  concessionaire  Mac  Murdo  a  commis  Une  longUe  série  de  fautes,  causant  aiusi 
âu  Portugal  des  torts  matériels  et  moraux  enormes  et  incalculables  comme  nous  l'avons 
déjà  démontré  et  comme  des  faits  récents  le  confirment.  Nos  adversalí*es  prétendent 
que  Mac  Murdo  a  été  un  tiomme  providentiel  pour  le  Poftugal;  que  lui  Seid  á  prévU 
Timportance  de  la  Baié  de  Lourenço-Marques  et  d^une  ligne  ferrée  reliant  cette  Baie 
au  Trauswaal;  qu*il  a  construit  cette  ligne  «et  a  âiusl  áccompH  une  tBÚvre  reconnue 
coiume  de  la  plus  haute  importance  aux  intérêts  politiques  et  économiqUeâ  du  PoHugal, 
laqUelle  cependant  rii  le  Gòuvernemént  Portugais  ni  dt5s  citòyens  pòrtúgais  U'etirerit  le 
courage  d'entreprendre».  (Replique  américaine,  page  15). 

Les  documents,  que  nous  produisons  prouvent  que  Mátc  Murdo  bleri  loin  d'être  un 
hoinme  providentiel  aU  Portugal,  lui  á  été  un  homme  funeste. 

II  n'a  rien  appris  au  Gòuvernemént  PortUgais  suí*  Timpòrtance  de  la  Baie  de  Loti- 
rehço-Márques  et  d'une  ligne  ferrée  la  reliánt  áu  TransVaal. 

Cette  Baie  était  considérée  depuis  long  temps  comme  le  meilleui*  pòH  de  lá  cote 
orientale  de  T Afrique. 

Sa  ^osition  et  ses  avantages  suffisaient,  cdifaiUe  le  disáit  M.  Theal,  *pour  rendre 
cèHáin  qUé  tòutes  les  dlfflctlltés  ^Jòlir  fnfeètre  |)áf  íá  ílépubliqúe  dé  TAfritiUé  dU  Stld  feh 
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communication  avec  le  monde  extérieiír  seraient  vancues.  (The  Portugruese  in  South 
Africa,  page  117}. 

Les  év^énements,  que  empechèrent  la  construetion  d'iine  ligne  ferrée  reliant  le 
Transvaal  et  la  Baie  de  Lourenço-Marques,  ont  été  déjà  rapport(5s  dans  notre  Réponse 
et  dans  notre  DupHque.  Les  conseils  de  mon  Gouvernement  jugeront  sll  eonvient  de 
les  rappeller  encore   três  brièvement. 

Quel  est  douc  le  service  que  Mac  Murdo  a  rendu  au  Portugal? 

Lorsqu'il  a  entre  eu  scène  pour  faire  sa  soumission,  le  Gouvernement  Portugais 
était  disposé  á  accorder  la  concession  à  un  syndicat  composc  de  la  Banque  Nationale 
Outremarine  — Banco  Nacional  Ultramarino —  et  de  respectahles  capitalistes  portugais 
et  français. 

Ce  syndicat  s'engageait  à  construire  la  section  portugaise  de  la  ligne  moyennant 
la  garantie  des  intérêts  du  capital  employá.  Mais  les  intérets  garantis  ne  devaient  etre 
payés  que  par  le  surcroit  du  revenu  de  la  douane  de  Lourenço-Marques. 

Or  il  est  óvident  que  dès  que  cc  surcroit  aurait  atteint  la  somme  nécessaire  pour 
payer  les  intérêts  du  capital  employé,  le  rendement  de  la  ligne  aurait  aussi  augmenté 
de  façon  à  dispenser  le  Gouvernement  Portugais  de  les  payer. 

Le  Gouvernement  Portugais  pourrait  aussi  accorder  la  concession  de  sa  section  à 
la  compagnie  néerlando-sud-africaine  que  lui  ofFrait  toutes  les  garanties  de  capacite  tinan- 
cière  et  techniques,  et  aux  mêmes  conditions  auxquelles  le  Transvaal  lui  accorda  la 
sienne. 

Conformément  à  ses  conditions,  le  Gouvernement  Portugais  recevrait  85  pour  cent 
du  rendement  net  de  la  ligne  excedant  6  pour  cent. 

II  est  hors  de  doute  que  le  Gouvernement  portugais  pourrait  avoir  obtenu  TétabUs- 
sement  de  son  tronçon  par  un  des  deux  ínoyens  ci-dessus  mentionnés. 

Mais  dans  riiypothèse  la  plus  défavorable  il  pourrait  le  faire  construire  pour  eom- 
pte  de  rÉtat  en  dépensant  à  peu  prés  ce  qu'il  a  dépensé  pour  refaire  et  parachever  les 
travaux  faits  par  le  concessionnaire  ou  par  ses  représentants. 

Mac  Murdo  s'engageat  à^onstruire  la  ligne  depuis  la  Baie  de  Lourenço-Marques 
jusqu'à  la  frontière  du  Transvaal  sans  subvention  ni  garantie  d'intérêts;  mais  il  n'a  pas 
accomplie  comme  le  prétendent  les  demandou rs,  cette  oeuvre,  réconnue  comme  de  Ia 
plus  haute  importance  aux  intérêts  politiques  et  économiques  du  Portugal ;  il  n'a  pas 
même  pense  jamais  à  remplir  sérieusement  et  loyalement  ses  engagements ;  il  na  pense 
qu*a  organiser  son  controle  au  prix  convoité  d'un  million  sterlin  environ;  les  travaux 
qu'il  a  fait  n'avaient,  comme  Tavoua  Sir  Thomas  Tancred  à  M.  Nicole,  d'autre  but  que 
celui  de  sauver  la  concession,  à  fin  de  gagner  le  temps  nécessaire  pour  la  réussite  de 
ses  spéculations ;  il  a  laissé  les  travaux  à  Tétat  décrit  par  M.  Nicole : 

«Un  grattage  du  sol  avec  pose  de  rails  presque  sur  le  terrain  naturel;  une  ligne 
qui  nécessairement  devait  se  trouver  submergée  à  chaque  forte  chute  de  pluie,  sur 
qu'elle  ne  présentait  point  de  relief  coutre  les  eaux ;  des  travaux  d'art  traités  avec  une 
três  grande  légèreté  et  qui  devaient  ou  être  emportés  par  les  crues  ou  renforcés  et  com- 
pletes et  dont  il  ne  reste  plus  grand  chose». 

En  agissant  ainsi  le  concessionnaire  Mac  Murdo  non  seulement  a  retarde  de  beau- 
coup  d'années  Tétablissement  de  la  ligne,  et  prive  le  Portugal  d'en  retirer  les  avantages 
respectifs  pendant  tout  ce  temps;  mais  il  a  empêché  le  Gouvernement  Portugais  d'en 
obtenir  la  construetion  par  un  des  moyens  ci-dessus  indiques,  c'est-à-dire  sans  rien  dé- 
penser  et  en  recevant  encore  85  pour  cent  du  rendement  net  ou  dans  la  plus  défavora- 
ble des  hypothèses  en  dépensant  tout  au  plus  6  millions  de  francs! 

Ne  serait-il  souverainement  injusto  que  les  juges,  au  lieu  de  réduire  Tindemnité 
proportionnellement  aux  torts  matériels  causes  au  Gouvernement  défendeur  par  les  fau- 
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tes  dii  coiicessionnaire  aggravâsseiit  encore  ces  torts,  en  allouant  á  eelui-ci  une  indemnité 
supérieure  aii  montant  des  dépenses  efFe(!tives  et  iitiles,  et  que  à  la  rigueur  le  Gouver- 
nement  défendeur  ne  devait  pas  payer  et  qifil  ofFre  seidement  par  égard  aux  obligatai- 
res  scandaieiísement  trompés  par  MacMiirdo? 

Mais  le  eoneessionnaire  Mac  Murdo  a  fait  au  Gouvernement  défendeur  des  torts 
matériels  et  moraux  bien  plus  considérables. 

Comme  les  documents  produits  le  prouvent  en  toute  évidence,  Mae  Murdo  n'a  ja- 
mais pense  qu^á  organiser  savamment  son  controle  sur  le  ehemin  de  fer  concede  et  à 
vendre  ce  controle  au  prix  de  1  million  sterlin.  Un  pareil  controle  était  absolument  in- 
compatible  avec  Torganisation  de  toute  entreprise  sérieuse  pour  la  construction  du  ehe- 
min de  fer,  attendu  qu'il  constituait  une  ménace  permanente  de  ruine  pour  cette  en- 
treprise. 

Cependant  il  fallait  trouver  quelque  argent  pour  faire  semblant  de  construire  la  li- 
gue et  des  influences  politiques  pour  appuyer  la  réclamation  d'une  forte  indemnité  si  le 
Gouvernement  concédant,  à  bout  de  patience,  résiliait  la  concession. 

Mac  Murdo  a  réussi  à  constituer  la  compagnie  anglaise  avec  quelques  jeunes  gens 
portant  des  noms  commerciaux  respectables,  mais  qui  n'appartenaient  pas  aux  sociétés, 
qui  avaient  rendu  connus  ces  noms,  et  quelques  hommes  politiques  exerçant  une  cer- 
taine  influence  auprès  du  Gouvernement  Anglais,  Lord  Castletown,  par  exemple,  que 
était  ichip  du  parti  conservateur  á  la  Chambre  des  Lords. 

Dans  notre  Repouse,  page  114  et  suivantes,  nous  avons  critique  les  procedes  par 
lesquels  Mac  Murdo  y  a  réussi. 

Nos  adversaires  prétendent  prouver  devant  le  Haut  Tribunal  Arbitral  que  «la  con- 
stitui tion  de  la  société  anglaise  Delagoa  Bay  a  été  absolument  régulière  en  la  forme  et 
en  le  fond  et  quVn  conséquence  les  insinuations  si  souvent  répétées  dans  les  mémoires 
portugais  que  cette  constituition  est  entachée  d'irrégularité  et  qu'elle  est  presque  frau- 
duleuse  ne  repose  sur  aucune  base  mais  sont  au  plus  haut  point  calomnieuses  et  injus- 
tes».  (Replique  anglaise,  page  151). 

La  Replique  américaine  qualifie  nos  critiques  de  insinuations  indignes  et  pueriles, 

Comme  exemple  de  ces  puerités,  dit  elle  «nous  attirons  Tattention  du  Tribunal  sur 
la  page  201  de  la  Repouse  oii,  sous  la  rubrique:  Faits  à  prouver ^  on  demande  sérieuse- 
ment  au  Tribunal  d'ordonner  que  les  demandeurs  fournissent  des  preuves  sur  la  ques- 
tion  de  savoir  si  MM.  Alexandre  Matheson  et  Albert  Magniac  étaient  réellement  les  as- 
socies d'une  puissante  maison  connue  à  Londres  sous  un  nom  identique,  comme  ils  ont 
prié  Tagent  du  Portugal  à  Londres  de  le  déclarer»,  page  13. 

11  convient  d'offrir  à  MM.  les  Arbitres  les  critiques  faites  par  le  premier  magistrat 
judiciaire  de  TAngleterre  sur  un  pareil  système  de  constituer  des  sociétés  par  actions, 
critiques  que,  quoique  bien  plus  sevères  que  les  notres  ne  pourront  étre  qualifiées  de 
calomnieuses  et  injustes. 

A  Toccasion  de  la  réception  du  nouveau  Lord  Mayor  dans  les  tribunaux  de  Lon- 
dres, reception  at  fhe  Courts^  le  Lord  Chief  Justice  prononça  un  discours  dans  le  quel  il 
disait : 

«Je  profite  de  cette  opportunité  que,  me  semble-t-il,  vient  á  propôs  pour  attirer  no- 
tre attention  sur  un  autre  genre  de  fraude,  qui  invade  efFrénée  cette  communauté — - 
whích  18  rmnpant  in  this  community  —  fraude  de  la  plus  dengereuse  espèce,  largement 
répandue  dans  ses  effets,  affectant  toutes  les  classes,  cousant,  de  considérables  pertes 
subies  en  grande  partie  par  ceux  qui  sont  moins  à  méme  de  les  subire  —  are  leart  ahle 
to  hear  it. 

«Et  méme,  ce  qui  est  encore  plus  important  que  cela,  une  fraude,  qui  agit  insi- 
dieusement  pour  raper  et  corrompre  ce  haut  sens  de  la  moralité  publique,  qui  tous  ceux^ 
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q^e  sHuíéres^ent  av^  h\ex\  de  la  coInm^nauté,  doivent  taclier  de  maintenir,  fraude  que 
émQusse  le  Ijl  ^igu  de  Tlionneur  et  macule  des  npms  bonorables.  Jl  será  mutile  de  nous 
dire  que  je  fais  allusiou  aux  fraudes  pratiquées  dans  Tabus  de  la  loi  concemant  la  for- 
mation  de  compagnies  de  responsabilité  limitée. 

«Cette  loi  4  produit  beaucpup  de  bien.  Son  objet  était  de  faire  obtenir  par  la  coopé- 
ration  honnête  de  beaucoup  d'individus  ee  qui  ne  saurajt  être  obtenu  par  les  resspurces 
e^  les  efforts  isoles  d'un  seul  ou  de  quelques  uns.  Mais  je  regrette  de  la  dire,  elle  a  été 
daiís  de  nombreux  cas,  naturellement  une  minorité  et  j 'espere  une  petite  minorité  de  cas, 
mV^s  cependant  une  minorité  que  mérite  et  demande  Tattention  publique,  prostituée  par 
Tambitipi^  de  personnes  sans  scrupules,  unscrupulous  persons,  pressées  d^obtenir  gran- 
des riches^es  gans  voulpir  employer  pour  les  acquénr  des  peines  et  des  efforts  honnêtes. 
Cette  fraude  semblable  au  personnage  mythologique,  Protée,  a  pris  plusieurs  aspects  et 
déguisenfiepts ;  et  le  problème  qui  n'a  pas  été  résolu,  par  la  législatipn  actuelle,  çomme 
je  le  conçois  et  Texpérience  le  démontre,  consiste  à  concilier  la  pratique  utile  de  la  loi 
sur  les  sociétés  anonymes  avec  un  mécanisme  tel  —  with  such  vmchineiy — qi;e  s'il  ne 
peut  pas  empêcher  cpmplétement,  réduise  le  plus  possible,  minimisey  les  TPaux  de  la  na- 
ture  et  de  Tétendue  desquels  je  viens  de  parler. 

«Lprsque  je  traite  un  sujet,  je  désire  le  traiter  d'une  manière  assez  complete  pour 
que  ceu^,  aux  esprits  et  aux  çonsciences  desquels  je  i^i^adresse,  aient  une  idée  suffisam- 
ment  claire  de  ce  que  je  pense  là  dessus. 

a  Et  ainsi  je  dois  vous  demander  permission  pour  vous  donner  quelques  exeniples  — 
illustrations  —  des  maux  —  evils  —  que  jVi  en  \aie  et  indiquer  les  moyeus  par  lesquels 
il  me  semble  qu'on  peut  les  combatre.  Une  cause  commune  de  pertes  et  une  manière 
conamune  de  commettre  la  fraude  est  Tarrosage  du  capital  —  over  capitalisation, 

«Une  affaire  qui  honnêtement  vaut  £  100:000  et  que  sur  ce  capital  pourrait  payer 
un  iiitérêt  convenable  —  a  decent  return  —  pour  le  capital  placé  —  foi-  investvient  —  de- 
vient  une  imposture  —  an  òtiposition  —  si  elle  est  enllée  —  intlated  —  pour  satisfaire  la 
convoitise  —  greed  —  d^intermédiaires  et  promoteurs,  pour  couvrir  des  charges  excessifs 
d^annpnces,  des  honoraires  exorbitants  pour  des  rapports  d'experts,  des  cadeaux  en  ar- 
gent  et  en  actions  pour  se  procurer  des  directeurs  et  même  pour  procurer  d^introduction 
de  directeurs. 

«Par  ces  moyens  elle  est  oflFerte  au  public  à  un  prix  enflé ;  á  deux  ou  trois  fois  de 
plus  son  prix  réel. 

«Ai-je  besoin  de  dire  que  dans  le  pareils  cas  \a,  faillite-failure  —  et  les  pertes  sont 
certaines,  et  que  le  public  aura  a  payer  la  déception  qu'on  lui  a  faite? 
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«Une  autre  forme  de  la  fraude  — je  parle  d^après  mon  cxpérience  dans  les  Cours 
de  Justice  —  est  celle-ci  —  to  go  to  allotinent  on  instifficicnt  capital. 

«Le  public  n'a  pas  souscris  comme  on  Tespérait,  et  on  n'a  reçu  de  lui  qu'une  pe- 
tite somnie. 

«Quoi  faire  alors?  Des  directeurs  honnêtes,  indépendants,  desinteresses,  et  connais- 
sant  leurs  aflfaires  disaient  qu'il  était  impossible  de  recourir  à  Vallotment  avec  une  pa- 
reille  suscription. 

«Mais  ils  ne  sont  leurs  propres  maitres;  ils  se  trouvent  dans  le  cas  que  je  viens  de 
figurer  —  ce  sont  des  créatures  du  promoteur  qui  les  payent;  ils  ne  sont  pas  à  même  de 
former  un  jugement  indépendant. 

«Quel  en  est  le  résultat? 

«Le  promoteur  s^empare  de  largent  qui  existe,  et,  pour  continuer  la  faible  et  mi- 
sérable  existence  de  la  compagnie,  les  directeurs  émettent  des  obligations,  qui  en  grande 
partie  —  largely — ne  sont  pas  enrégistrées,  et  dont  les  créanciers  n'ont  pas  connaissance. 
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«lis  réussissent  à  obtenir  une  apparente  somme  —  on  apparent  amount  ofhusiness  — 
faites  par  la  compagnie ;  des  commerçants  et  cies  marchands  traitent  avec  eux,  et  quand 
le  cra^h  vient,  viennent  aiissi  les  porteurs  des  obligations  et  emportent  leur  capital  — 
tout  ce  qui  appartient  k  la  compagnie  —  tvei^y  stick  that  belonys  to  the  conipany  —  et  les 
créanciers  sont  laissés  sans  remede. 

«Un  aiitre  et  le  dernier  exemple  que  je  donnerai  est  ce  qui  est  connu  comme  un 
homme  compagnie  —  one  num  campani/  —  c'est-à-dire  quand  un  homme  transfere  son 
afFaire  à  une  compagnie  et  se  fait  payer  en  obligations  de  cette  compagnie. 

«Le  public  prend  encore  des  actions  et  des  marchands  traitent  avec  la  (compagnie, 
et  quand  le  ci^ask  vient  le  porteur  des  obligations,  le  vendeur  ou  le  cessionnaire  —  assi- 
gnée  —  du  vendeur  vient  aussi  et  le  créancier  est  laissé  encore  sans  dédommagement». 

Et  après  avoir  prié  le  Lord  Mayor  et  les  membres  de  la  grande  corporation  de 
Londres  á  laquelle  il  preside  de  faire  leur  possible  pour  réprimer  de  pareilles  fraudes 
par  la  condamnatidn,  par  la  ostracisation  de  toutes  les  personnes  qui  aient  eu  part 
en  d'aussi  néfastes  entreprises  «si  on  peut»  dit-il  «les  dénomner  entreprises»,  le  Lord 
Chief  Justice  ajoute  : 

«Quoique  beancoup  des  cas  aux  quels  j'ai  fait  allusion  ont  eu  lieu,  il  est  à  regret- 
ter  que  seulement  dans  quelques  uns  la  punition  ait  tombe  sur  les  auteurs  de  pareils 
crimes,  car  ce  sont  certainement  des  crimes;  quoiqu'il  y  ait  des  lois  et  des  instituitions  — 
machinery  —  prêtes  A  punir  les  offenses  contre  la  propriété,  pour  des  raisons  sur  les- 
quelles  il  será  inutile  d^insister,  il  est  souvent  difficile  de  se  procurer  des  preuves  á 
Tappui  de  la  poursuite». 

Le  Lord  Chief  Justice  presente  la  statistique  des  pertes  que  le  public  anglais  a  su- 
bies  en  conséquence  d'aussi  néfastes  procedes — practices. 

11  estime  les  pertes  subies  par  les  créanciers  et  par  les  actionnaires  dans  le  période 
des  derniers  sept  ans;  et  cela  seulement  par  rapport  aux  compagnies,  qui  ont  été  for- 
cées  à  déclarer  leur  faillitc,  et  sans  comprendre  les  pertes  provenant  de  la  deprépiation 
des  actions  de  compagnies  que  existent  encore,  pertes  qu'il  ne  pouvait  pas  estimer,  mais 
qu'il  declare  enormes  *. 

Les  critiques  faites  pas  le  Lord  Chief  Justice  sont  tout  á  fait  applicables  à  la  com- 
pagnie anglaise  Delagoa-Bay. 

Cette  compagnie  était  Mac  Murdo  et  Mac  Murdo  était  la  compagnie  —  one  mau  com- 
paiiy — . 

II  lui  avait  transfere  non  pas  la  concession  du  chemin  de  fer  de  Lourenço-Marques 
qui  ne  lui  appartenait  plus,  qui  devait  être  exploitée  par  une  compagnie  portugaise  pour 
tous  les  efFets,  mais  son  afFaire  —  Ma  business  —  Tentreprise  de  la  construction  de  ce 
chemin ;  il  a  est  fait  payer  comme  prix  non  seulement  tout  le  capital  social  de  cette 
compagnie,  mais  aussi  une  partie  des  obligations  ou  de  leur  produit. 

11  a  promis  et  fait  des  cadeaux  en  argent  et  en  actions  pour  se  procurer  des  dire- 
cteurs,  dont  les  noms  et  les  litres  fussent  attractifs  pour  le  public  ou  qui  à  son  tour 
pussent  lui  procurer  quelque  capital.  (Réponse,  page  127  et  documents  y  cites). 

Et  en  efFet,  comme  le  dit  le  Times^  la  deuxième  tentative  de  lanqer  la  compagnie 
n'aurait  pas  réussi  jusqu'au  point  ou  elle  est  parvenue,  si  le  public  n'avait  pas  été  leurré, 
misted^  par  certains  noms  qui  figuraient  parmi  ceux  de  la  Direction.  (Réponse,  page  120). 


^  J*ai  fait  une  traduction  aussi  littérale  que  possible  des  textes  ci-dcssus  cites  ponr  épargner  du 
travail  aux  conseils  de  mon  Gouvernement.  Je  n'ai  pas  traduit  les  mots  —  to  go  to  alloiment—^  parce 
que  je  ne  counais  pas  des  mots  correspoodants  eu  français.  Dans  le  dictionnaire  de  Muset  on  lit  —  ai- 
lotment  of  êhares  —  ausoboog,  zuleilupg  von  actien. 
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Les  dírecteurs  n^étaient  pas  des  hommes  indépendants  qui  représentassent  les  intérets 
legitimes  de  nombreux  actionnaires ;  ils  étaient  créatures  du  promoteur,  qui  les  payait 
en  argent  et  en  actions. 

Le  ca{$ital  social  souscrit  par  le  public  non  seulement  était  insuíBsant,  mais  il  était 
mil.  Pas  un  liard  avait  suscrit  et  verse. 

La  compagnie  Delagoa-Bay  ne  possédait  aueune  valeur.  Elle  avait  fait  eroire  aii 
public  qu^elle  .possédait  la  concession  du  chemin  de  fer  de  Lourenço-Marques,  et  elle  a 
été  forcée  de  reconnaítre  que  c^était  faux. 

Elle  a  declare  alors  que  si  elle  ne  possédait  pas  la  concession  elle  était  à  même  de 
Texploiter  par  Tintermédiaire  de  la  compagnie  portugaise  en  possédant  pratiquement  ou 
effectivement  toutes  les  actions  de  cette  compagnie,  et  c'était  encore  faux,  attendu  que 
par  Tarticle  66®  des  statuts  elle  avait  transfere  à  Mac  Murdo  les  droits  de  notes  inhé- 
rents  á  ces  actions. 

Néanmoins  les  directeurs  consentaient  à  émettre  des  obligations  pour  des  sonmies 
considérables.  En  vain  le  respectable  journal,  organe  du  parti  conservateur,  le  Standard, 
leur  disait  que  ce  qu^ils  avaient  de  plus  honorable  á  faire  c^était  de  restituer  le  peu  de 
souscriptions  qu'ils  avaient  reçu  et  de  retirer  le  projet  icíthdratv  the  scheme,  (Réponse, 
page  120). 

En  vain  le  Tintes  leur  disaient  que  si  la  forte  sonmie,  qui  avait  été  déjà  versée  à 
un  contractant,  Mac  Murdo,  n'était  pas  rendue,  les  promoteurs  de  cette  affaire  qui  n'aurait 
jamais  dú  être  présentée  au  public  seraient  obligés  de  la  payer  eux  mêmes. 

Les  directeurs  de  la  compagnie  Delagoa-Bay  ont  réussi  tout  de  même  à  placer  des 
obligations,  grâce  à  des  intermédiaires  qui  ont  reçu  pour  ce  service  de  fortes  commissions. 
Avec  le  quelque  argent  aussi  obtenu  la  compagnie  à  fait  semblant  de  construire  le 
chemin  de  fer  —  get  an  aj>parent  atnmint  of  bussiness  cainned  on, 

Des  entrepeneurs  et  des  foumisseurs  ont  traité  avec  elle. 

En  juin  1889  le  crash  était  imminent  et  inévitable. 

Le  contrat  passe  avec  Tingénieur  Sauyer  pour  la  construction  de  la  dernière  section 
de  la  ligne  était  base  sur  le  príncipe   de  la  banqueroute,  comme  lui-même  Ta  declare. 

II  est  évident  qu'une  compagnie  si  vicieusement,  et  à  Tavis  du  Lord  Chief  Justice, 
si  frauduleusement  constituée,  ne  pouvait  obtenir  le  capital  nécessaire  pour  achever  et 
refaire  la  ligne  ferrée. 

Mais  quand  même  elle  réussirait  à  Tobtenir,  elle  ne  pourrait  pas  éviter  sa  complete 
ruine,  puisque,  comme  nous  le  démontrons  et  d'une  façon  à  ne  pas  permettre  Tombre 
d'un  doute,  Mac  Murdo  avait  rendu  absolument  impossible  le  raccordement  de  la  ligne 
transvaalienne  au  tronçon  portugais  tant  que  le  controle  que  lui  était  garanti  par  Tar- 
tide  66''  des  statuts  de  la  compagnie  Delagoa-Bay  existerait. 

Et  quand  le  crash  viendrait  les  créanciers,  les  entrepreneurs,  les  foumisseurs,  les 
porteurs  des  obligations  eux-mêmes  ne  trouveraient  d^autre  dMommagement  que  le  prix 
du  chemin  de  fer  mis  aux  encheres  à  Tétat  ou  il  se  trouvait,  c'est-à-dire  le  prix  de  vieux 
fers. 

L^entrepenedr  Sir  Thomas  Tancred  avait  été  déjà  force  de  faire  protester  ses  traites 
sur  la  compagnie  et  il  n'en  a  pas  probablement  obtenu  le  payement  que  par  les  £  38:000 
avancées  par  le  Gouvernement  Portugais. 

Au  móis  juin  1889  la  compagnie  Delagoa-Bay  était  in  ext remis, 

Les  dépenses  de  burcau  étaient  avances  par  quelques  directeurs,  comme  la  demande 
Tavoue. 

Mais  Mac  Murdo  prévoyant  que  la  patience  et  la  bienveillancc  du  Gouvernement 
Portugais  devaient  avoir  des  limites,  que  celui-ci  ne  saurait  dépasser,  avait  introduit  dans 
la  direction  de  la  compagnie  des  hommes  politiques  assez  influentes  pour  obtenir  Tin- 
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tervention  cliplomatiquc  à  l'appin  de  la  réclamation  d'une  somme  exorbitante,  si  la  con- 
cession  était  résiliée. 

Mac  Murdo  et  ses  associes  préparaient  dcpuis  long-temps  le  terrain  pour  Tiiiter- 
vention  diplomatique. 

De  nombreux  articles  et  pamphlets  avaient  été  publiés  dans  le  but  de  faire  croire 
aii  Gouvernement  Anglais  qu'il  s*agissait  d'un  plan  ténébreux  pour  placer  le  chemin  de 
fer  de  Lourenço-Marques  à  Pretória  entre  les  máins  de  TAllemagne.  (Voir  Réponse,  page 
178,  seccion  III). 

Mais  lorsque  la  rescision  de  la  coneession  a  été  décrétée,  les  interesses  ont  organisé 
à  Londres  une  campagne  de  diffamation  contre  le  Gouvernement  Portugais,  et  dans 
laquelle  on  n'a  pas  reeulé  devant  aueun  moyen  pour  exercer  de  la  pression  sur  le  Gou- 
vernement Anglais  et  le  déterminer  à  intervenir  en  leur  faveur. 

Le  chef  de  cette  compagne  qu'on  a  osé  de  denominer  «la  bataille  du  droit  et  de 
rhonnêteté  contre  Timmoralité  et  Tiniquité»  était  Lord  Castletown  responsable  comme 
Président  de  la  Direction  de  la  compagnie  Delagoa-Bay  d^actes,  que  le  Lord  Chief 
Justice  voudrait  voir  pimis  avec  la  peine  iVostrocisme, 

Le  grand  cheval  de  la  fameuse  bataille  du  droit  et  de  Thonnéteté  était  que  la  Baic 
de  Lourenço-Marques  dans  les  mains  du  Portugal  ne  valait  absolument  rien,  que  la 
compagnie  anglaise  Tavait  rendu  utile  et  était  prête  à  la  mettre  à  la  disposition  de 
TAnglaterre ' et  de  tout  le  monde;  mais  que,  au  moment  ou  elle  venait  de  lui  rendre  cet 
inmiense  service,  le  Portugal  avait  conmiis  Tinfamie  de  confisquer  sans  la  moindre  raison  la 
propriété  de  la  compagnie  pour  s^en  servir  comme  d^me  arme  contre  TAngleterre ;  qu'il 
s^agissait  d'une  grave  question  commerciale  pour  les  intérêts  britanniques  dans  le  monde 
entier,  que  le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Britannique  devait  agir  inmiédiatement  pour 
obtenir  une  compensation  suffisante  pour  les  obligataires  et  actionnaires  de  la  compagnie. 

Nous  avons  démontré  que  toutes  les  allégations  de  Lord  Castletown  et  de  ses 
associes  étaient  complétement  fausses.  (Réponse,  page  178). 

Toutefois  ils  ont  réussi  non  seulement  à  obtenir  Tintervention  diplomatique  du  Gou- 
vernement Britannique  en  action  commune  avec  le  Gouvernement  Américain,  mais  à  faire 
naitre  en  Anglejterre  un  sentiment  três  hostile  contre  le  Gouvernement  Portugais, 
sentiment  qui  comme  Ta  declare  Lord  Salisbury  a  été  un  empêchement  três  sérieux  pour 
arriver  à  une  solution  d^autres  différends.  (Réponse,  page  187  et  documents  y  cites). 

Le  différend  entre  les  deux  pays  concernant  la  souveraineté  sur  certains  terri- 
toires  de  TAfrique  Orientale,  par  exemple,  aurait  en  certes  une  solution  bien  plus  amicalc 
et  moins  prejudiciable  au  Portugal  si  ce  sentiment  três  hostile  contre  le  Gouvernement 
Portugais  n'existait  pas  en  1890. 

Non  contents  d^avoir  fait  tant  de  torts  moraux  et  matériels  au  Portugal,  ils  lui  ont 
fait  encore  d'autres,  dont  les  conséquences  futures  sont  difficiles  à  calculer,  mais  dont 
Tenormité  est  déjà  mise  en  évidence  par  des  faits  publics  et  notoires. 

Les  politiciens,  que  les  fondateurs  de  la  compagnie  Delagoa-Bay  se  sont. associes 
dans  la  bataille  du  droit  et  de  Thonnêteté  contre  Timmoralité  et  contre  Tiniquité,  ceux 
qui  dans  les  réunions  publiques  à  Londres  accusaient  le  Gouvernement  Portugais  d^avoir 
commis  rinfamie  de  confisquer  la  propriété  de  la  compagnie  pour  s'en  servir  comme 
d'une  arme  contre  TAngleterre,  étaient  les  méraes  qui  auparavant  allégaient  dans  des 
articles  de  journaux  que  la  possession  de  la  baie  de  Lourenço-Marques  était  indispensa- 
ble  à  la  sureté  et  à  la  commodité  de  la  route  maritime  des  Indes;  mais  que  TAUemagne 
frusterait  le  droit  de  préemption  de  TAngleterre  sur  cette  baie,  si  les  hommes  politiques 
d'Angleterre  n 'avaient  pas  la  prévoyance  et  le  courage  nécessaires  pour  obtenir  un  ré- 
sultat,  qui  leur  assurerait  la  gratitude  de  la  génération  presente  et  Tadmiration  des  gé- 
nérations  futures. 
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On  tâcbait  alor3  de  dégiiiser  sons  Jes  apparences  d'un  sentiment  patriotiquc  le  de- 
s5r  ardent  —  greed — que  Lord  Chief  Justice  condamnait  dans  des  ténues  si  sevères  et 
si  éloqfuents,  de  faire  de  grandes  fortunes  sans  se  donner  les  peines  honnêtes  nécessaires 
pour  les  acquérir. 

On  tâcjiait  de  faire  croire  au  public  anglajs  qui,  si  on  forçai t  le  Portugal  à  payer 
une  indemnité  éerasante,  il  serait  contraint  à  vendre  Lourenço-Marques,  et  TAngleterre 
pourrait  exercer  son  droit  de  préemption,  sans  que  TAllemagne  eút  Toccasion  de  frus- 
trer  ce  droit.  lis  croient  maintenant  avoir  obtenu  le  résultat  que  leur  assurera  la  grati- 
tude  de  la  génération  presente  et  ladmiration  des  générations  futures. 

lis  annoncent  que  les  terraes  approximatifs  de  la  sentence  du  Tribunal  Arbitral  de 
Berne  ont  été  déjà  publiés  dans  tons  les  journaux  de  TEurope ;  que  Portugal  devra  payer 
£  2.5CK3:000  environ,  mais  que  le  point  important  est  qu'il  ne  peut  pas  par  ses  propres 
ressources  trouyer  un  liard  *. 

Mais  si  sont  eux  les  héros  de  la  bataille  du  droit  et  de  Thonnêteté  qui  ont  construit 
et  adapte  à  leqrs  honnêtes  buts  les  terraes  approximatifs  de  la  sentence  du  Haut  Tribu- 
nal Arbitral;  si  sont  ces  héros,  qui  ont  publié  que  «en  vue  des  faits  que  les  procedes 
du  Tribunal  et  Texpertise  ordonnée  par  lui  renduent  connus,  il  est  raisonnablement  pro- 
bable  que  le  Portugal  aura  dans  les  termes  de  la  sentence  á  trouver  une  três  considéra- 
ble  sonmie  d'argent,  quelque  chose  comme  £  1.700:000  à  £  2.4(X):000,  selon  les  diver- 
sos estimations  en  diverse$  dates  qui  seront  adoptées  comme  base  des  doDMnages-intérêts 
à  allouer».  (South  Africa  du  10  septembre  1898,  page  505). 

Dans  quel  but  ont-ils  construit  ainsi  et  fait  publier.  dans  tons  les  journaux  de  TKu- 
rope  les  termes  approximatifs  de  la  sentence? 

Hahemus  conJUentem  reum. 

Cest  un  fait  public  et  potoire  constate  dans  les  documents  diplomatiques  presentes 
au  Parlement  allemain  en  1896  (voir  Livre  VeH)  que  TAUemagne  a  declare  à  TAn- 
gleterre  dans  les  termes  les  plus  catégoriques  qu'elle  ne  consentirait  nullement  à  ce  que 
le  sUttu  quo  fút  altere  soit  à  Lourenço-Marques  soit  au  Transvaal. 

Les  héros  de  la  bataille  du  droit  et  de  Thonnêteté  disent  que  lorsque  le  Gouverne- 
mertt  Allemain  a  fait  cette  déclaration,  il  ne  croyait  pas  que  le  Portugal  pourrait  être 
force  á  vendre  sa  possession  de  Lourenço-Marques  pour  payer  Tindemnité  du  chemin 
de  fer. 

Mais  qu'ils  ont  reuni  à  la  convaincre  que  le  Portugal  ne  pouvait  trouver  la  somme 
que  d'après  les  termes  approximatifs  de  la  sentence  il  serait  condamné  à  payer,  et  que 
TAllemagne  reconnaissant  que,  dans  de  telles  circonstances,  elle  ne  pourrait  empêcber 
TAngleterre  d'exercer  le  droit  de  préemption  garanti  4  celle-ci  par  des  stipulations  in- 
ternationales,  a  consenti  à  lui  laisser  les  mains  livres  dans  la  cote  orientale  de  TAfrique, 
moyennant  des  compensations ;  on  s^est  entendu  avec  elle  sur  le  partage  du  droit  de 
préemption  sur  les  possessions  portugaises  en  Afrique.  (Voir  The  Fortnightly  Revitw  du 
1  octobre  1898  et  African  Review  du  8  octobre  1898). 

Et  ils  chantent  Thymne  de  leur  victoire ;  ils  déclarent  que  le  controle  sur  Lourenço- 
Marques  passera,  dans  une  année,  des  mains  portugaises  pour  des  mains  anglaises  aussi 
certainement  que  le  soleil  se  levera  demain.  «De  tout  cela,  disent  ils,  il  resulte  claire- 
ment  que,  si  le  controle  britannique  doit,  par  vertu  de  Tentente  anglo-germanique  être 


^  Moreover  the  approximate  terms  of  the  award  have  been  published  in  every  paper  in  Eu- 

rope, Portugal  may  hav9  to  paj  a  hondred  or  two  bundred  pounds  more,  but  the  point  of  real 

iuterest  is  tbat  sbe  cannot,  from  her  own  unaided  ressourcefl,  fínd  a  braas  fartbing.  (African  Rtvkw^ 
8  october  1898,  page  61). 
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éfabli  4  Jielagoa  Çí^ye,  et  M.  B^iQ^es  doi^  s'assurer  la  liaute  main  —  h  to  secure  the  (ipjper 
hand — sur  Ia  ligne  ferrée;  le  dernier  coiip  de  ipaitrc — the  jiml  master  ^troke  —  sur  la 
politique  de  M.  Kruger  aura  été  douné;  une  uuiqu  douauière  générale  de  TAfriqu^  du 
láud  deviendra  faisa^le — feasible  —  et  le  Transva^l  viendra  à  des  t^nnes,  au  moment  le 
plus  oppprt^in  pour  nqus,  avec  le  grand  parti  progressif  sud-africaiu  —  mith  tJ;i^  gixat 
bofiy  of  South  Afncari  prog,re9ÂÍve  sentirnent — ou  il  será  rapidement  écrassé».  (South  Afri- 
ca du  10  septembre  1898,  page  Õ16). 

Les  termes  de  Ia  seqtence  que  le  Tribunal  Arbitral  prpuoncera,  seront  sâus  doute 
tout-autres  de  ceux  qu'ou  lui  attribue. 

Mais  nos  béros  allégueront  encore  (jue  ee  sout  eux  qui  ^endero^t  possible  Tentejite 
anglo-germanique ;  que  cette  entente  prpduira  tout  de  naême  le  rósultat  qui  mérite  la 
gratitude  des  générations  presentes  et  Tadipiration  des  générations  futures ;  et  ils  deman- 
deront  naturellement  que  le  grand  et  riche  parti  progressiste  sud-afrieain  lui  paye  eu 
argent  la  gratitude  et  Tadmiration,  qui  leur  sont  dúes. 

Sur  ces  faits  que  je  resume  ici,  mais  que  j'aurai  Toccasion  d^exposer  verbalement 
et  d'une  manière  plus  détaillée  aux  conseils  de  mon  (íouvernement  pourront-ils,  me 
semble-t-il,  faire  des  considérations,  qui  produisent  sur  Tesprit  de  MM.  les  Arbitres  une 
impression  favorable  à  la  justice  de  notre  cause. 

Ces  faits  prouvent: 

I.  Que  les  promoteurs  de  la  société  Delagoa-Bay,  désirant  faire  rapidement  de 
grandes  fortunes,  sans  se  donne^  les  peines  honnêtes  nécessaires  pour  les  acquérir,  ont 
conmiis  les  fraudes  les  plus  sévèrepient  critiquées  par  le  Lord  Chief  Justice  et  encore 
d'autres,  qu'il  n'a  pas  prévues,  mais  qui  sont  ençpre  pli^s  scandaleuses  plus  propres  à 
emousser  le  íil  délicat  de  Thonneur  e^  à  justifier  sa  noble  indignation. 

II.  Qu'ils  ont  fait  ainsi  d*énormes  torts  moraux  et  matériels  au  Gouvernement  Por- 
tugais. 

Des  arbitres  suisses  neí  sauraient  être  moins  sévères  que  Lord  Chief  Justice  au  su- 
jet  de  pareilles  fraudes. 

En  ráduisant  Tindemnité  proportionnellement  aux  fautes  commises  par  le  conces- 
sionnaire  et  ses  associes  ou  aux  torts  faits  par  eux  au  Portugal  conformément  au  prín- 
cipe de  justice  ci-dessus  invoque,  les  arbitres  devraient  n'en  pas  ^Upuer  du  tout. 

Ils  n'accorderont  certes  une  prime  à  de  pareilles  fautes. 

Je  me  permets  d^attirer  encore  Tattention  des  conseils  de  mon  Gouvernement  sur 
des  faits  d'un  tout  autre  ordre,  mais  que  à  mon  avis,  il  conviendra  de  mettre  en  face 
de  ceux-là,  à  fin  de  donner  plus  de  force  aux  considérations  à  faire  là  dessus. 

Les  services  reudus  à  la  cause  de.  la  civilisation  par  le  Portugal  sont  réconnus  et 
loués  par  les  historiens  de  tous  les  pays  et  de  tout  temps. 

Tellerius  disait  déjà  . . .  «Quod  beneficium  tota  Europa  Joanni  —  Jean  11 — debere, 
inficiari  non  potest».  (Schâfer,  Geschichte  PortugaU,  vol.  in,  page  166). 

Un  des  historiens  plus  modernes,  le  Dr.  A.  Zinímermann,  dit: 

«Den  Portguicsen  gebúhrt  der  Ruhm  die  Vãter  der  modernen  Kolonialpolitik  zu 
sein.  8ie  haben  zum  ersten  male  de  Scbleier,.  welche  Jahrtausende  hindurch  den  grõssten 
Theil  Afrikas  und  Asiens,  sowie  ganz  Amerika  und  Australien  der  Kulturvvelt  verhultten, 
gcluftet  und  Drang  zur  Besitznahme  und  Ausbeutung  der  nenen  Welten  geweckt. 

«Uen  Ausgangspunkt  fiir  ihre  Unternehmungen  hat  das  Portugal  benachbarte  und 
fiir  seinen  Handel  wichtige  Westafrika  gebildet.  {Die  Kolonialpolitik  Poiiugah  und 
SpanienSy  vol.  I,  page  1»). 

Le  centenaire  de  la  découverte  de  la  route  iparitime  des  Inde§  par  Vasco  da  Gama 
a  été  célébrée  non  seulement  à  Lisbonne  mais  à  Paris  et  à  Londres.  A  cette  occasion 
le  Prince  de  Galles,  dans  un  digcours  prononcé  à  Ia  Société  Royj^le  Géographique,  r^p- 


60 

• 

pela  a  ses  audicteurs  que  TAngleterre  avait  toutes  raisons  —  ettry  reason  —  pour  être  re- 
connaissante  aux  portugais,  «puisqu'elle  avait  retire  de  ses  grandes  découvertes  plus  de 
profít  que  n 'importe  quelle  autre  nation».  (South  Africa  du  21  mai  1898). 

Les  avocats,  dans  la  presse,  des  intérêts  des  promoteurs  de  la  société  Delagoa-Bay 
eux-mêmes,  tout  en  déclarant  que  le  Portugal  est  Thomme  malade  —  the  sick  num  —  de 
TAfrique  du  Sud  et  en  plaidant  pour  le  partage  de  son  héritage  meme  avant  sa  mort, 
avouent  que  les  anglais  ont  recolté  oíi  le  Portugal  a  semé  et  que  la  découverte  du  Cap 
de  la  Bonne  Esperance  a  contribué  pllis  pour  le  developpement  du  conuneree  qu'aucune 
autre  découverte.  (African  Keview  du  21  mai  1898). 

Le  Prince  de  Galles  será  le  premier  à  regretter  que  ses  futures  sujets  payent  leur 
dette  de  gratitude  au  Portugal  en  pareille  monnaie. 

Berne,  le  26  décembre  1898.  =2>.  J.  Nogueira  Soares. 


N.^  6 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGDEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  28  de  fevereiro  de  1899. — 111."'®  e  Ex."®  Sr. — Usando  da  auctorizaçao  que 
em  tempo  me  foi  conferida  pelo  Governo  de  Sua  Majestade,  mandei  tirar  1:000  exem- 
plares do  Requerimento  dirigido  ao  Tribunal  Arbitral  pelos  nossos  advogados,  em  20  do 
corrente,  e  tenho  hoje  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.*,  como  impressos  registados,  estes 
exemplares. 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  7 

o  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRAO  AO  SR.  DDARTE  GUSTAVO  NOGDEIRA  SOARES 

Lisboa,  3  de  março  de  1899.  —  111."'**  e  Ex.""®  Sr.  —  Accusando  a  recepção  do  officio 
que  V.  Ex.*  se  serviu  dirigir-me,  sob  o  n.®  2-A  de  19  do  mês  findo,  envio  a  V.  Ex.*  a 
inclusa  exposição  elaborada  pelo  Sr.  Conselheiro  António  José  de  Araújo,  em  resposta 
ao  relatório  complementar  apresentado  pelos  peHtos  technicos  do  Tribunal  Arbitral  (do- 
cumento A). 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Eiposífio  do  Sr.  Anfooío  José  de  Araojo 

Em  cumprimento  de  ordens  que  recebi,  vou  ter  a  honra  de  expor  algumas  conside- 
rações que  me  suggeriu  a  leitura  do  relatório  complementar  ultimamente  apresentado 
pelos  peritos  technicos  ao  Tribunal  Arbitral  de  Berne. 

Comquanto  sejam  muito  interessantes  todas  as  partes  d'aquelle  relatório,  eu  come- 
çarei este  meu  trabalho  pelo  exame  da  parte  que  se  refere  ás  a  observações  e  questões 
explicativas  apresentadas  pelo  Governo  Português»,  acerca  do  relatório  deposto  perante 
o  Tribimal  Arbitral  pelos  mesmos  peritos  em  março  de  1898. 
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Quesifton.*'  I  — 1 

Dizem  os  peritos:  «il  est,  en  eflfet,  exact  que  la . main-d'oeuvre  a  reneheri  de  1889 
à  la  date  de  la  vision  locale,  mais  il  a  été  tenu  compte  de  ce  facteur  dans  nos  aprecia- 
tions  de  la  ligne». 

Não  me  parece  que  esta  asserção,  tal  como  é  apresentada,  seja  sufficiente  para  bem 
definir  a  influencia  que  devia  exercer  o  custo  da  mão  de  obra  na  avaliação  do  custo  dos 
trabalhos  da  linha  férrea,  executados  em  1887  e  a  partir  de  1889. 

Na  estimativa  da  despesa  feita  com  esses  trabalhos  (pag.  27  e  seguintes  do  rela- 
tório dos  peritos  de  1898),  vê-se  que  se  adoptaram  os  mesmos  preços  unitários  para  os 
trabalhos  executados  em  ambas  aquellas  épocas. 

Ora,  tal  igualdade  não  pode  ser  admittida  por  ser  opposta  aos  factos. 

Para  lançar  verdadeira  luz  sobre  esta  questão,  seria  preciso  conhecer  as  contas  exa- 
ctas e  detalhadas  das  despesas  feitas  por  Sir  Thomas  Tancred,  empreiteiro  da  Compa- 
nhia concessionaria,  com  a  construcção  da  linha  férrea  desde  17  de  maio  de  1887,  em 
que  elle  tomou  conta  dos  trabalhos  executados  pelo  Governo,  até  14  de  dezembro  do 
mesmo  anno  em  que  a  linha  férrea  foi  provisoriamente  aberta  á  exploração.  Não  creio, 
porem,  que  tão  precioso  documento  tenha  sido  presente  ao  Tribunal,  e,  portanto,  eu  sou 
obrigado,  para  demonstrar  a  existência  da  desigualdade  do  custo  da  mão  de  obra,  em 
1887  e  1889,  a  soccorrer-me  a  argumentos  de  primeira  ordem. 

No  orçamento  de  despesas  eflfectuadas  com  a  construcção,  por  conta  do  Governo, 
da  1.*  secção  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques,  (pag.  15  e  seguintes  do  volume  ii 
de  documentos  referentes  a  esta  linha,  impresso  em  Lisboa,  em  1890)  vê-se  que  os  jor- 
naes  médios,  pagos  durante  toda  aquella  construcção,  desde  2  de  junho  de  1886  até  17 
de  maio  de  1887,  foram : 

Chefes  de  trabalho 2,5269,26 

Olheiros lfS27õ,10 

Capatazes f>356,55 

Pedreiros ^997,37 

Ferreiros ^777,17 

Carpinteiros 1^525,70 

Trabalhadores  e  serventes i5228,44 

Compulsando  agora  os  documentos  de  despesa  feita  com  as  grandes  reparaçSes  da 
linha,  em  1889,  e  referindo-me  apenas  á  reconstrucção  da  ponte  de  Movene,  a  mais  im- 
portante das  executadas  por  administração,  nota-se  que  as  medias  dos  jomaes  pagos  a 
pedreiros,  trabalhadores  ou  serventes,  foram: 

Pedreiros : 

Agosto  de  1889  (l.«  mês  de  trabalhos) lfJ238,7 

Setembro Ij533õ,3 

Outubro 1^5316,75 

Novembro 1^525 

Janeiro  de  1890 25921 

Trabalhadores  e  serventes: 

Agosto  de  1889 ^^293,3 

Setembro ,5407,8 


Outubro ^32,7 

Novembro f5436 

Janeiro  de  1890 H^6 

não  comprehendendo  esta  ultima  espécie  de  jomaes  a  alimentação  com  arroz  ou  farinha 
de  milho,  géneros  excessivamente  caros  na  época  dos  trabalhos,  nem  tão  pouco  uma  ra- 
ção diária  de  aguardente  e  uma  ração  de  carne  aos  domingos  (volume  n  de  Documentou, 
pag.  82). 

Comparando  estas  duas  series  de  preços,  vê-se  que  a  media  dos  jomaes  de  pedreiro 
e  trabalhador  era  de,  respectivamente,  997,37  e  228,44  em  maio  de  1897  e  de,  respe- 
ctivamente, 1^5238,7  e  293,3  no  começo  dos  trabalhos  de  grandes  repáraçBes  da  linha 
férrea,  augmentando  depois  consideravelmente  á  medida  que  progrediam  estes  trabalhos. 
Como  pode  então  explicar-se  plausivelmente  que  possa  ter  havido,  de  maio  a  dezembro 
de  1897,  um  custo  de  mão  de  obra,  especialmente  de  mão  de  obra  indigeha,  igual  ao 
que  prevaleceu  durante  os  trabalhos  de  grande  reparação,  e  diminuindo  depois  nova- 
mente até  agosto  de  1889,  quando  é  certo  que  Sir  Thomaá  Tancred  aproveitou,  na  con- 
strucção  da  linha,  os  mesmos  elementos  de  trabalho  que  eu  possuia,  na  construcção  da 
1/  secção,  e  que  o  indígena,  como  bem  o  tem  demonstrado  depois  de  1889,  não  accede 
a  restringir  a  retribuição  do  seu  trabalho,  mas  antes  pelo  contrario  busca  sempre  elevá-laV 

Não  contesto  que,  pelo  accrescimo  da  quantidade  de  trabalho,  à  mão  de  obra  aUgmeii- 
tasse  de  custo,  durante  a  construcção  da  linha,  por  Sir  Thomas  Tancred;  mas  este  au- 
gmento  não  podia,  por  modo  algum,  ser  exagerado,  porque  não  faltavam  então  braços 
nos  districtos  de  Lourenço  Marques  e  Inhalnbane,  em  consequência  de  ser  ainda  muito 
restricta  a  emigração  para  o  Transvaal,  e,  comquanto  hão  tenha  á  minha  disposição  de- 
talhados elementos  de  apreciação  o  só  possa  recorrer  á  minlia  reminiscência  d^aquella 
época,  estou  convencido  que  o  máximo  preço  do  trabalho  indígena,  pago  por  Sir  Thomas 
Tancred,  não  devia  estar  afastado  de  293,3  réis,  por  mim  pago  quando  começaram  os 
trabalhos  de  grande  reparação,  facto  este  indirectamente  confirmado  pelo  seguinte  pe- 
ríodo do  relatório  complementar  (pag.  91).  «Nous  remarquons,  en  outre,  que  les  fortes 
sommes  pour  travaux  de  réfection  ont  été  dépensées  en  1889  et  1890,  soit  à  urte  épòque 
rápprochée  de  la  date  de  la  rescision,  alors  que  le  renchérissement  de  la  main-d'oeuvre 
était  faible »  comquanto,  pelos  dados  já  apresentados,  se  não  possa  acceitar  a  as- 
serção de  que  se  mantiveram  durante  os  annos  de  1889  e  1890  os  baixos  preços  de  mão 
de  obra  ao  começarem  as  grandes  reparaç5es. 

Dizem  ainda  os  peritos:  «Pour  les  travaui  ultériétirs  de  réfections  et  de  párachève- 
ments,  il  est  a  remarquer  que  si  d*uli  côté  ces  travaux  ont  été  greves  d'une  màin-d'oeu- 
vre  plus  élevée,  ils  ont,  par  contre,  beneficie  des  facilites  d'approvisionnement  qui  ofiráit 
la  voie  existante  de  la  Compagnie». 

Não  me  parece  que  este  argumento  tenha  o  valor  que  os  peritos  querem  attribuir- 
Ihe.  Aparte  os  movimentos  de  terra  que  foram  feitos  em  alguns  locaes,  com  o  auxilio  de 
pequenos  tramos.  de  linha  Decauville,  é  certo  que  Sir  Thomas  Tancred  fez  sempre  pro- 
ceder á  execução  das  obras  de  arte  e  outros  trabalhos  precedendo  o  assentamento  de  via, 
quasi  sempre  em  leito  próprio,  até  próximo  das  localidades  onde  devia  ter  logar  a  respe- 
ctiva execução. 

"íomemos  o  volume  i  dos  já  citados  documentos  e  vejamos  que  indicações  nos  ofte- 
rccem  a  tal  respeito  os  officios  do  Sr.  Engenheiro  Joaquim  José  Machado,  dando  conta 
do  estado  dos  trabalhos  de  construcção. 

Pagina  322,  —  Documento  886.  —  «Na  occasiâo  da  minha  primeira  visita  ás  obras, 
o  assentamento  de  via  estendia-se  até  ao  kilometro  18;  o  ataque  dos  moviihentbs  de 
terra  í)rolongava-se  até  ao  kilometro  42  e  o  replanteio  do  traçado  ia  ao  kilometí*ò  30. 
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No  dia  31  de  julho  a  locomotiva  avançou  até  ao  kilomètro  27^^  c  em  toda  a  ex- 
tensão estavam  os  carris  assentes  no  leito  próprio,  com  excepção  de  três  logares  aonde 
aterros  de  alguma  importância,  e  ainda  não  concluidos,  forçaram  ao  assentamento  pro- 
visório da  linha  sobre  o  terreno  natural  ao  lado  dos  aterros ;  o  replanteio  do  traçado  con- 
tinuou até  ao  kilomètro  65  e  as  obras  de  aterro  e  eseavaçSes  prolongaram-se  do  kilomè- 
tro ^6^  ao  kilomètro  50. 

A  conducção  do  material,  ferramentas,  operários  e  empregados  é  feita  até  ao  ex- 
tremo da  via  férrea  por  seis  comboios  diários,  empregando-se  neste  serviço  duas  locomo- 
tivas e  muitos  vagons  e  depois  por  grande  numero  de  carros  de  bois. 

O  assentamento  da  linha  férrea,  propriamente  dita,  avança,  proxiniamente,  800 
metros  por  dia». 

Pagina  333. — Documento  401.  —  «A  linha  está  assente  até  ao  kilomètro  38,  pas- 
sando a  ribeira  Tamaquetana  sobre  um  viaducto  provisório ;  o  trabalho  de  movimento  de 
terras  estende-se  até  ao  kilomètro  67 ;  o  replanteio  do  traçado  terminou ..... 

Quanto  ás  obras  de  arte  permanentes,  estão  em  construcção  as  primeiras  seis  pon- 
tes, sobre  a  valia  coUectora,  a  linha  de  agua  da  encosta  da  Mahea,  o  Infolène,  a  ribeira 
Somari,  a  ribeira  Matumane  e  a  ribeira  MatoUa». 

Pagina  339. — Documento  413,  —  «Os  movimentos  de  terra  estão  quasi  concluidos 
até  ao  kilomètro  80 

Os  carris  estão  assentes  até  ao  kilomètro  59  e  a  linha  telegraphica  até  ao  kilomè- 
tro 70.  Progride  rapidamente  e  muito  bem  a  construcção  das  pontes.  Já  teem  todas  as 
peças  essenciaes  assentes  definitivamente,  as  do  coUector  do  pântano,  linha  de  agua  da 
Mahea,  Infolène,  Matumane  e  Matolla,  passando  sobre  ellas  os  comboios.  Principiou  a 
montagem  da  ponte  sobre  a  ribeira  Chicongène,  a  mais  importante  de  toda  a  linha». 

Pagina  362.  —  Documento  423.  —  «Até  ao  kilomètro  80,  falta,  pois,  nomeando  só 
o  essencial:  assentamento  de  carris  a  partir  do  kilomètro  66;  casas  de  guarda  a  partir 
do  kilomètro  57;  toda  a  ballastragem  da  linha,  pontes  nas  ribeiras  Bandaritíe  51,  Mo- 
vene  67,  Itanculo  68,  Ungho-uhne  71,  Sucutuine  73,  Enchavane  75  e  Chirundella  79; 
estaçSes  intermédias,  marcação  dos  kilometros,  hectometros  e  traineis » 

Pagina  366.  —  Documento  456.  —  «Apenas  25  kilometros  de  via  estão  completos  de 
ballastro.  Ha,  porem,  muito  material  de  outra  ordem  arrancado  e  acctimiilado  em  certos 
pontos  da  linha  prompto  a  ser  conduzido  e  distribuido.  Agora  que  o  constructor  tem  as 
machinas  e  os  vagons  desembaraçados  do  transporte  de  carris,  travessas  e.  ferí-os  de 
pontes,  poderá  proseguir  muito  rapidamente  com  o  trabalho  de  ballastragem » 

Este  ultimo  documento  tem  a  data  de  24  de  novembro  de  1887  e  a  inauguração  da 
linha  férrea  fez-se  em  14  de  dezembro  seguinte.  Vê-se,  pois,  que  Sir  Thomás  Tancred 
utilizou  a  via  férrea  na  execução  dos  trabalhos  mais  importantes  e  como,  aparte  em  al- 
guns pontos  da  linha,  aquella  foi  logo  assente  em  leito  próprio  faí^endo  para  isso  despe- 
sas de  certo  incluídas  em  verba  especial  do  seu  contrato,  e  não  sobrecarregando, 
portanto,  a  despesa  de  execução  de  obras  de  arte  e  outros  trabalhos,  parèce-me  poder  de- 
duzir-se  que  aquelle  empreiteiro  se  não  achou  em  peores  condiçSes  para  construir  a  linha 
até  ao  kilomètro  80,  do  que  mais  tarde  o  Governo  fazendo  por  sua  conta  as  grandes  re- 
paraç5es. 

Referindo-me  agora  aos  trabalhos  de  construcção  dos  últimos  kilometros,  limito-me  á 
citar  o  meu  officio  de  24  de  março  de  1890,  transcripto  a  paginas  124  e  seguintes  da 
Serie  Q  de  documentos,  no  qual  bem  se  detnónstra  que  M.  Sawyer  lutou  com  iguaes^ 
senão  com  maiores,  encargos  do  que  eu  próprio,  tanto  na  acquisição  da  mão  de  obra; 
como  na  de  materiaes.  Na  avaliação  doestes  trabalhos  pelos  peritos  technicos  é  a  ballas- 
tragem ò  Unicò  trabalho  que  foi  avaliado  por  mais  alto  preço  que  o  seu  similar  execu- 
tado pela  Companhia.  Com  effeito  (paginas  27  e  seguintes  do  relatorib  de  1898),  dstá 
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ballastragem  foi  estimada  em  6  francos  por  metro  cubico  em  1887  e  em  10  francos  em 
1889.  E  comtudo  não  me  parece  que  se  possa  traduzir  por  uma  simplçs,diflFerença  de  4 
francos  por  metro  cubico,  a  qualidade  de  ballastro.  empregado  por  M.  Sawyer,  .e  a  do 
que  empregou  a  Companhia  que  era  «tout  simplement  de  la  terre»  (pagina  13  do  citado 
relatório),  accrescendo  ainda  que  mt  estimativa  dos  trabalhos  dos  primeiros  80  kilometros 
se  incluiu  a  ballastragem  de  86  kilometros  de  via  a  1  metro  cubico  por  kilometro,  quando 
a  Companhia  nunca  executou  tal  quantidade  de  trabalho,  havendo  sido  posteriormente 
executada  por  conta  do  Governo  Português  a  quasi  totalidade  da  ballastragem  que 
M.  Nicole  viu  nestes  80  kilometros  por  occasião  da  sua  vizita  de  inspecção. 

Não  entro  em  considerações  relativas  a  custo  de  materiaes,  por  me  parecer  que  tal 
assumpto  está  actualmente  fora  de  discussão. 

Concluindo,  e  em  vista  dos  argumentos  que  ficam  expostos,  eu  considero  pouco  equi- 
tativa a  adopção  de  iguaes  preços  unitários  para  a  avaliação  dos  trabalhos  executados, 
de  1887  a  1889,  pelo  Governo  Português,  e  não  julgo  sufficiente  o  augmento  de  preço 
estabelecido  para  a  ballastragem  dos  últimos  kilometros  da  linha  ferroa  de  Lourenço 
Marques. 

Questão  m.«I— a 

Pode  explicar-se  a  discordância  existente  entre  as  indicações  dadas  a  pag.  158  da 
serie  Q  de  documentos,  com  respeito  a  despesas  de  grandes  reparações ;  as  transcriptas 
a  pag.  32  do  relatório  dos  peritos,  de  1889,  como  despesas  de  construcção  pela  Di- 
recção do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  e  as  indicações  referentes  aos  mes- 
mos assumptos  dadas  no  documento  n.®  4  do  Aj^pointemenf  ef  prenven  do  Governo  de 
Portugal,  elaborado  no  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar. 

Em.  primeiro  logar  os  documentos  de  despesa  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço 
Marques  foram  classificados  pela  respectiva  Direcção  de  um  modo  diverso  d*aquelle  por 
que  mais  tarde  se  fez  a  classificação  dos  mesmos  documentos  no  Ministério  da  Marinha 
e  Ultramar. 

Assim,  por  exemplo,  havendo  aquella  Direcção  classificado  como  pertencendo  a  gran- 
des reparações,  documentos  na  importância  de  383:987áí)72  réis,  até  outubro  de  1890 
(pag.  158,  Serie  Q),  as  contas  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  (documento  n;®  4 
já  citado)  accusam,  até  áquella  mesma  data,  uma  despesa  de  355:410íÍ804  réis. 

Notemos  depois  que  havendo  despesas  de  Caminho  de  Ferro  feitas  em  Lourenço 
Marques  e  em  Lisboa,  as  contas  elaboradas  separadamente  nestas  duas  localidades  não 
podem  geralmente  ser  concordantes  por  faltarem  numa  documentos  que  só  existem  na 
outra.  Tal  succede,  por  exemplo,  com  a  verba  importante  de  transportes  e  ajudas- de 
custo  ao  pessoal,  viajando  de  Lisboa  para  Lourenço  Marques  e  vice-versa,  acquisição  de 
material  circulante  e  varias  outras  despesas  quasi  sempre  avultadas.  Citarei^  como  exem- 
plo, o  facto  de  que,  havendo  perfeita  identidade  nos  valores  da  receita  de  exploração  do 
Caminho  de  Ferro,  deduzidos  em  Lourenço  Marques,  e  os  fornecidos  pelo  documento 
n."  4,  as  despesas  de  exploração  propriamente  dita,  doestas  duas  proveniências,  differem 
entre  si,  apenas  no  período  de  1889-1892,  de  81:03735505  réis. 

Ha,  finalmente,  a  considerar  que,  geralmente,  as  despesas  mensaes,  realmente  feitas 
em  Lourenço  Marques  com  o  Caminho  de  Ferro,  não  são  as  indicadas  nos  respectivos 
meses  para  Lisboa,  em  consequência  de  só  serem  remettidas  para  o  Ministério  da  Ma- 
rinha e  Ultramar  as  contas  de  despesas  já  liquidadas  e  pagas.  Ora,  como  a  liquidação 
das  contas  se  fazia  com  atraso  de  alguns  meses,  e  especialmente  as  de  serviço  combi- 
nado com  a  Companhia  Neerlandesa,  quando  era  muito  restricto  o  pessoal  affecto.a  este 
serviço,  succedia  naturalmente  que  as  indicações  fornecidas,  para  um  dado.  período,  pelo 
já  citado  documento  n.**  4,  sendo  verdadeiras  porque  representavam  despesas  documen- 


65 

taclas,  eram  comiudo  deficientes  por  nSo  poderem  ainda  incluir*  toda  a  desposa  real  feita 
em  Lourenço  Marques  durante  aquelle  período. 

Nâo  egtá  aflfecta  doestas  divergências  a  nota  das  despesas  do  Caminho  de  Ferro  de 
Lourenço  Marques,  elaborada  em  juiiho  de  1898  e  referente  a  31  de  dezembro  de  1896, 
visto  haver  mediado  entre  as  duas  datas  um  período  de  -dezoito  meses,  sufficiente  para 
se  poderem  colligir  todos  os  documentos  das  despesas  realmente  feitas  desde  1889  ate 
ao  fim  de  1896,  Segundo  esta  nota,  aquellas  despesas  foram : 

Exploração. 1.645:586,5896 

Construcçâo  e  material  circulante 1.133:40SíJ656 

ReparaçSes 372:274í5i754 

NSLo  me  parece  poder  admittir-se  o  valor  de  1.630:000  francos  dado  por  M.  Nicole. 
aos  trabalhos  de  reparação  da  linha  férrea. 

Nas  considerações  expostas  na  ultima  parte  da  relação  detalhada  das  despesas  de 
construcçâo  e  reparação  do  Caminho  de  Férrò  de  Lourenço  Marques,  por  mim  elaborada 
em  16  de  junho  de  1898,  estão  indicados  e  demonstrados  os  preços  unitários  das  diver- 
sas espécies  de  trabalhos  executados  nas  reparações,  bem  como  se  menciona  a  verba  de 
108:992jJ818  réis,  ou  proximamente  605:500  francos,  correspondendo  a  29  por  cento  da 
despesa  total,  que  pode  classificar-se  «despesas  geraes»,  comprehendendo  pessoal  technico 
e  auxiliar,  bem  como  serviços  geraes. 

Afora  as  grandes  reparações,  ha  a  considerar  um  importante  trabalho  de  construc- 
çâo nos  últimos  kilometros,  feito  posteriormente  á  data  do  meu  relatório  de  29  de  outu- 
bro de  1890  (pag.  150  e  seguintes  da  Serie  Q)  e  também  «melhoramentos  e  acabamen- 
tos» eflfectuados  em  toda  a  extensão  da  linha. 

E  aquelle  trabalho  o  da  construcçâo  da  estação  terminus  de  Ressano  Garcia,  mani- 
festamente indispensável,  e  cuja  despesa  me  parece  não  pode  deixar  de  ser  tomada  em 
conta  no  computo  do  valor  da  linha  em  25  de  junho  de  1889. 

Na  sua  qualidade  de  estação  de  fronteira,  não  podia  deixar  de  attender-se,  na  sua 
construcçâo,  ás'  exigências  especiaes  do  serviço  a  que  era  destinada,  e,  portanto,  foi  ella 
a  mais  dispendiosa  de  todas  as  construcçÕes  similares  ao  longo  da  linha. 

Segundo  a  relação  de  despesas  do  Caminho  de  Ferro,  acima  citada,  a  despesa  feita 
com  a  construcçâo  foi  de  62:457fJ379  réis,  ou  sejam  proximamente  346:900  francos. 

Não  posso  concordar  com  a  verba  de  francos  680:000  estabelecida  no  relatório  com- 
plementar (pag.  11)  para  melhoramentos  da  linha  por  meio  de  variantes,  novas  obras  de 
arte,  transformação  de  edifício»,  etc,  como  devendo  ser  attendida  no  calculo  do  valor 
da  linha  em  25  de  junho  de  1889. 

Cingindo-me  rigorosamente  á  qualidade  de  melhoramento»  e  acabamentos  compre- 
hendidos  no  segimdo  grupo  considerado  pelos  peritos  (pag.  10  do  relatório  complemen- 
tar), mas  tendo  em  attençao  que  na  linha  de  Lourenço  Marques  não  tem  quasi  havido 
despesas  com  «transformação  de  ballastro»  mas  sim  «despesas  de  primeiro  estabeleci- 
mento» com  assentamento  de  ballastro  em  pontes  da  linha  «onde  este  nunca  existiu»,  eu 
vou  citar  os  melhoramentos  e  acabamentos  referentes  ao  2.**  grupo,  soocorrendo-me  á 
«relação  detalhada  de  despesas  em  16  de  junho  de  1898»,  fazendo  a  declaração  previa 
de  que  as  variantes  de  Movene  (kilometros  65^^^-68'^^  e  do  Incomati  (kilometros  78*^ 
e  80**^  a  que  se  referem  os  peritos  a  pag.  191  do.  relatorío  de  1898,  não  serão  aqui 

5 


66 

consideradas  por  haverem  as  respectivas  despesas  já  sido  incluidas  nas  grandes  repara- 
ções ípag.  188  e  seguintes  da  Serie  Q): 


2.« 
3.» 
4/ 
5.« 
6.« 
7.^ 
8.^ 

9/ 
10.« 
ll.« 
12.*» 
13.« 
14." 
15.« 
16." 
17." 
18." 
19." 
20." 
21." 
22." 
23." 
24." 
25." 
26." 
27." 
28." 
29." 
30." 
31." 
32." 
33." 
34." 
35." 
36." 
37." 
38." 
39." 
40." 
41." 


Abertura  de  valletas  entre  os  kilometros  7  è  9,  14  e  17,  45,  50, 

66,  67,  87,  88**5 670,5315 

Aqueducto  no  kilometro  57*^ 376iJ195 

Aqueducto  no  kilometro  11^ 556^100 

Aqueducto  no  Infolène  .  . 773^^810 

Aqueducto  entre  os  kilometros  14  e  17 391,5760 

Segundo  aqueducto  no  Infolène 501i5680 

Aqueducto  no  kilometro  45700 799/5860 

Ballastragem  aos  kilometros  3  a  4,  7  a  9,  14  a  17,  30  a  35,  44  a 

50,  50,  58,  66,  67^00,  72  e  78 35:010,5260 

Deposito  de  agua  no  kilometro  80*oo 13í5500 

Desvio  (variante)  de  Chicongene,  kilometros  60  a  62 91:051,5061 

Desvio  (variante)  entre  os  kilometros  81  e  82 5:135íi668 

Desvio  aos  kilometros  52  e  53 1:020^030 

Estação  de  Lourenço  Marques 25:836/5201 

Estação  de  MatoUa l:197á»09 

Estação  de  Pessene 7:204^237 

Estação  de  Incomati 3:687,5390 

Montagem  de  tanques  para  tomas  de  agua 489,5072 

Ponte  do  kilometro  27 26:002)5031 

Ponte  do  kilometro  34 3:391^995 

Ponte  do  kilometro  42 2:110^1885 

Ponte  do  kilometro  60 529,5590 

Ponte  de  Movene 17,5400 

Ponte  do  kilometro  62 315^1000 

Ponte  do  kilometro  72 636,5690 

Ponte  de  Sucutuine 108^000 

Ponte  do  kilometro  76 2:590^1190 

Ponte  do  kilometro  80 185,5340 

Postes  kilometricos  (1."  estabelecimento) 926^440 

Pontão  do  Infolène 604ái935 

Pontões  entre  os  kilometros  14  e  17 354,5050 

Pontão  e  ponte  ao  kilometro  50 1:553^1797 

Ponte  do  kilometro  79 6:813j5373 

Pontão  ao  kilometro  72 480^1400 

Pontões  ao  kilometro  84 1:293^1420 

Terraplenagens  ao  kilometro  27 1:291^034 

Taludes  nos  kilometros  66  e  67 1:633^1875 

Toma  de  agua  ao  kilometro  38    ... 6:522^890 

Toma  de  agua  aos  kilometros  26  e  27 642^1125 

Terraplenagens  ao  kilometro  79 2:100,5980 

Pontão  ao  kilometro  78.  ... 79,5800 

Melhoramentos  diversos 1:449,5000 

Total 236:347^388 


ou  sejam  1.313:000  francos  proximamente. 
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Todas  estas  despesas  sSo  até  31  de  dezembro  de  1896 ;  não  menciono  a  nova  esta- 
ção de  Movene  por  haver  a  sua  necessidade  sido  motivada  pelo  incêndio  da  estação  pri-^ 
mitiva;  na  relação  detalhada  de  onde  foram  extrahidas  estas  indicações,  está  mencio- 
nada a  justificação  das  obras  que  ficam  descriptas. 

Qne8t&on.«I— 3 

Os  trabalhos  a  que  se  refere  o  1.*  grupo  considerado  pelos  peritos  no  seu  relatório  . 
complementar  (pag.  10),  vizam  eflfectivamente  a  satisfazer  as  exigências  do  trafego  fu- 
turo, bem  como  a  melhorar  e  tornar  desde  já  mais  segura  a  exploração  da  linha  de  Lou- 
rètiço  Marques.  Concorreu,  pois,  para  augmentar  mais  o  rendimento  da  linha,  o  qual 
representa  um  factor  importante  nos  exemplos  de  calculo  apresentados  pelos  peritos  a 
pag.  233  e  seguintes  do  seu  relatório  de  1898,  para  a  deducção  do  valor  da  linha  férrea 
em  25  de  junho  de  1889.  Parece,  pois,  na  verdade,  equitativo  que  a  importância  d'aquel- 
les  trabalhos  seja  deduzida  do  valor  da  construcção  d^aquella  linha  na  mesma  data. 

Questão  n.*"! — 4 

As  indicações  já  prestadas  nesta  memoria  e  as  que  se  encontram  em  outras  mesmo: 
escritas  anteriores  demonstram  suflíicientemente,  me  parece,  que  a  diflerença  entre  o  va,- 
lor  dos  primeiros  80  kilometros  da  linha  em  1896  e  a  do  seu  valor  em  25  de  junho  de 
1889  deve  ser  muito  superior  a  francos  2.310:000,  estabelecidos  pelos  peritos  a  pag.  11 
e  12  do  seu  relatório  complementar. 

Questão  n.»m  —  l 

E  um  facto  bem  conhecido  que  o  Governo  do  Transvaal  nunca  permittiu  que  se  co- 
meçassem os  trabalhos  de  construcção  da  linha  férrea,  da  fronteira  portuguesa  a  Pretó- 
ria e  Johannesburgo,  antes  de  fazer-se  um  acordo  de  tarifas  com  a  linha  portuguesa  de 
Lourenço  Marques. 

Tal  acordo  nunca  existiu,  epiquanto  esta  ultima  linha  esteve  nas  mãos  do  conces- 
sionário, que  sempre  se  oppôs  a  qualquer  combinação  razoável  neste  sentido. 

Mr.  Nicole  ouviu  do  próprio  Presidente  Kruger  a  confirmação  d^aquelle  facto  quando 
foi  apresentar-lhe  os  seus  cumprimentos,  acompanhado  pelo  novo  Cônsul  Geral  em  Pre- 
tória. 

Não  me  parece  que  as  primeiras  relações  do  Transvaal  com  as  colónias  do  Cabo  e 
Natal  em  assumptos  de  caminhos  de  ferro,  fossem  análogas  ás  que  existiram  de  1887- 
1889,  entre  aquelle  país  e  o  concessionário  Mac-Murdo. 

Naquellas  relações  havia  desejo  intenso  das  colónias  inglesas  em  levar  as  suas  linhas 
férreas  até  ás  fronteiras  do  território  transvaaliano,  para  serem  d'ali  prolongadas,  neste 
território,  até  o  El-Dorado  de  Johannesburgo.  Para  satisfazer  tal  desejo,  estavam  aquel- 
las  colónias  promptas  a  todas  as  concessões,  a  todos  os  sacrificios.  Oppunham-se,  porem, 
a  tal  intento :  o  excellente  porto  de  Lourenço  Marques ;  a  vantagem  para  o  Transvaal 
de  obter  na  direcção  doeste  porto  a  linha  férrea  mais  curta  entre  Johannesburgo  e  a  costa 
Sul-Africana ;  os  interesses  da  Companhia  Neerlandesa,  cuja  linha  até  á  fronteira  portu- 
guesa devia  necessariamente  ser  mais  extensa  que  as  que  houvessem  de  construir-se  para 
as  fronteiras  das  colónias  do  Cabo  e  Natal,  e,  finalmente,  as  razões  politicas.  E  tão  enér- 
gica era  esta  opposição,  que  chegou  a  produzir  uma  elevação  de  impostos  aduaneiros  na 
fronteira  doestas  colónias,  se  as  suas  linhas  férreas  ultrapassassem  certos  limites  dentro 
dos  seus  próprios  territórios. 
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Como  perfeito  contraste,  havia  do  lado  de  Lourenço  Marques,  uma  linha  férrea  mal 
construida,  cujo  terminus  o  seu  concessionário  mantinha  insistentemente  a  8  kifomctros 
da  fronteira  transvaliana  apesar  das  divergências  fronteiriças,  entre  os  Governos  Portu- 
guês e  da  Republica  Sul  Africana  se  reduzissem  apenas  a  uma  zona  de  algumas  cente- 
nas de  metros  de  largura,  para  cumulo,  um  exagero,  levado  ao  ultimo  limite,  na  imposi- 
ção de  tarifas  internacionaos. 

Emquanto  o  Governo  do  Transvaal  e  a  Companhia  Neerlandesa  tomavam  sobre  si 
a  árdua  e  improfícua  tarefa  de  abalar  a  tenacidade  do  cpncessionario  americano  no  sen- 
tido de  reduzir  as  suas  exigências,  os  Governos  do  Cabo  e  Natal  iam  persistentemente 
proseguindo  nas  suas  tentativas,  não  de  todo  inúteis,  e,  parallelamente  a  população  trans- 
valiana começava  a  murmurar  do  ónus  resultante  do  pagamento  de  um  imposto  desti- 
nado a  cobrir  os  encargos  do  respectivo  Governo,  referente  a  uma  linha  férrea,  que  não 
se  realizava,  emquanto  o  desenvolvimento  dos  campos  auríferos  de  Johannesburgo  se 
produzia  com  estrema  lentidão  e  com  enormes  sacrifícios  pecuniários  por  falta  de  rápidos 
meios  de  transporte  entre  a  costa  marítima  e  aquelles  campos,  para  as  mercadorias  e 
productos  de  toda  a  espécie  indispensáveis  áquelle  desenvolvimento. 

Decorria  o  tempo ;  o  Governo  Transvaliano  ia-se  approximando  pouco  a  pouco,  for- 
çado pelas  circumstancias  da  linha,  de  interesses  ferro-viaríos  dos  Governos  das  colónias 
inglesas,  mantendo-sc  a  disposição  de  não  remover  uma  só  pá  de  terra  na  construcção 
da  linha  férrea  para  Lourenço  Marques,  linha  que  era,  commercial  e  industrialmente 
inútil,  por  não  haver  uma  relação  de  continuidade  entre  ella  e  o  kilometro  80  da  linha 
portuguesa,  como  era  também  inútil  para  os  interesses  económicos  dos  mineiros  de  Johan- 
nesburgo, ainda  mesmo  que  a  descontinuidade  deixasse  de  existir,  porque  entre  o  seu 
tennlnus  e  o  porto  de  Lourenço  Marques  o  concessionário  Mac-Murdo  levantava  a  enorme 
barreira  de  umas  tarifas  exageradas. 

E  bem  licito  admittir  que  se  um  tal  estado  de  cousas  continuasse  na  colónia  portu- 
guesa, o  Governo  do  Transvaal  poria  completamente  de  parte  as  suas  objecções  ao  pro- 
longamento das  linhas  do  Cabo  e  Natal  até  Johannesburgo,  como  fez  mais  tarde,  quando 
o  desmantelamento  do  porto  e  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  inutilizava  possante- 
mente o  valor  incontestável  doestes  enérgicos  elementos  da  luta  de  interesses  que  se 
degladiava  em  toda  a  Africa  do  Sul.  E,  como  prova,  citarei  que,  uma  vez  annuUada  a 
concessão  Mac-Murdo,  o  Governo  Transvaliano,  apesar  de  então  tratar  directamente 
com  o  Governo  Português,  só  consentiu  na  inauguração  dos  trabalhos  da  linha  Ressano 
Garcia-Johannesburgo  depois  de  celebrado  o  Convénio  de  4  de  setembro  de  1889  que 
regulava  a  questão  de  tarifas. 

Ora  o  procedimento  do  concessionário  Mac-Murdo,  nunca  foi  de  molde  a  deixar  sup- 
pòr  que  accedesse,  na  questão  de  tarifas,  a  seguir  o  caminho  adoptado  pelo  Governo 
Português.  Parece  haver  sobejos  motivos  para  concluir  que  aquelle  procedimento  obede- 
cia a  intuitos  especulativos,  incompatíveis  com  uma  racional  e  conveniente  exploração 
da  linha  portuguesa.  Em  taes  condições,  nunca  poderia  haver  entre  elle  e  o  Governo  do 
Transvaal  negociações  que  motivassem,  da  parte  d  este  ultimo,  resolução  análoga  ás  pos- 
teriormente adoptadas  para  com  o  Governo  do  Cabo  e  Natal.  Citam  os  peritos  que,  na 
data  da  rescisão  do  contrato  Mac-Murdo,  o  Parlamento  Transvaliano  tinha  já  outorgado 
á  Companhia  Neerlandesa  a  concessão  da  linha  Ressano  Garcia-Pretoria,  estando  esta 
Companhia  não  só  constituída,  mas  explorando  a  linha  do  tram. 

E  com  effeito  exacto,  e  já  acima  indiquei ;  mas  os  factos  de  historia  economiea  con- 
temporânea do  Transvaal,  que  acabei  de  expor,  põem  bem  em  evidencia  como  o  Governo 
Transvaliano,  á  custa  de  sacrifícios  próprios  impediu  que  a  Companhia  Neerlandesa  en- 
cetasse os  primeiros  trabalhos  para  utilizar  a  sua  concessão.  Explorava  esta  a  linha  do 
trani  porque  tal  exploração  lhe  produzia  importantes  interesses  pêlo-  tranisporte  para  os 
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campos  auríferos,  do  Rand  da  hulha  explorada  nos  extensos  jazigos  carboniferos  existen- 
tes nas  suas  proximidades,  e  agora  recordo  que  a  colónia  do  Cabo  offereceu  o  seu  valioso 
concurso  pecuniário  á  Companhia  Neerlandesa  para  o  prolongamento  d'aquella  linha  até 
á  fronteira  do  Orange  Free  State,  que  se  realizou  poucos  annos  depois. 

Qne8tiU>n.»III— 2 

Estou  perfeitamente  de  acordo  com  as  justíssimas  considerações  feitas  nas  «Obser- 
vations  et  questions  explicatíves»  apresentadas  por  parte  do  Governo  Português  acerca 
d'esta  questão. 

Divergindo  do  que  affirmam  os  peritos  technicos  no  seu  relatório  complementar 
(pagina  13),  eu  receio  que  não  tenham  uma  influencia  passageira  sobre  o  rendimento  da 
linha  portuguesa  de  Lourenço  Marques  as  modificações,  porventura  importantes,  que 
venham  a  produzírem-se  nas  condições  politicas  Sul- Africanas.  E  na  verdade  tão  intrincado 
o  problema  que  se  ventila  na  Africa  do  Sul;  é  tão  especial  a  situação  politica  da  nossa 
colónia  de  Lourenço  Marques  em  presença  das  communidades  vizinhas,  que  me  parece 
bastante  aventuroso  predizer-se  neste  momento  as  consequências  que  podem  resultar 
para  aquella  linha  férrea,  dos  factos  que  vierem  a  reahzar-se,  talvez  num  futuro  não 
remoto. 

Um  acordo  entre  as  linhas  concorrentes  não  é  tão  destituído  de  probabilidade  como 
julgam  os  peritos  technicos,  baseando-se  nas  suas  previsões  de  que  o  trafego  para  o  Trans- 
vaal  será  sufficiente  para  alimentar  todas  as  linhas. 

Julgo  muito  difficil  conciUar  esta  previsão  com  as  deliberações  tomadas  pelos  Go- 
vernos  das  colónias  do  Cabo  e  Natal,  em  tí  e  14  de  outubro  de  1898,  de  reduzir  de  5  a 
3  por  cento  ad  valorem  o  imposto  para  as  mercadorias  egi  transito  para  o  Transvaal. 
Pois  se  ha  trafego  para  todas  as  linhas,  que  necessidade  havia  d'este  sacritíeio? 

Para  que  igualar  os  direitos  de  transito  das  colónias  inglesas  ao  estabelecido  desde 
muitos  annos  na  colónia  de  Lourenço  Marques  ?  Pois  não  accusam  aquellas  deliberações 
a  intento  de  evitar  prejuízos,  prováveis  ou  já  manifestados,  no  rendimento  das  linhas 
férreas  d'aquellas  colónias? 

Taes  são  as  interrogações  que  me  permitto  submetter  á  consideração  dos  distinctos 
signatários  das  «Observations  et  questions  explicatíves». 

A  reducção  de  2  por  cento  nos  direitos  de  transito  representa,  na  verdade,  um  sa- 
crificio  importante,  ainda  aggravado  por  algumas  disposições  d'aquellas  deliberações,  offe- 
recendo  mais  vantagens  aos  importadores  pelos  portos  ingleses  do  que  as  concedidas  no 
porto  de  Loureoço  Marques.  É  provável  que  a .  colónia  portuguesa  terá,  por  sua  vez, 
de  modificar  a  applicação  do  seu  imposto  de  transito  para  estabelecer  o  equilíbrio  em 
todos  os  portos  marítimos.  Repetir-se-ha,  talvez,  este  processo  emquanto  as  colónias  ri- 
vaes  poderem  ir  fazendo  novos  saeríficios  para  assegurarem  ou  perderem  o  menos  possí- 
vel do  trafego  de  importação  para  o  Transvaal;  mas  quando  aquelles  deixarem  de  ser 
realizáveis  sem  affectar  os  mais  vitaes  interesses,  das  colónias  concorrentes,  não  se  de- 
parará a  todas  ellas  um  acordo  ferro-viario  como  o  único  caminho  a  seguir  para  evitar 
desastres  talvez  de  gravíssimas  consequências  V  Não  é  esta  com  eíFeito  a  solução  que  a 
historia  económica  dos  caminhos  de  ferro  nos  aponta  como  o  termo  mais  usual  de  uma 
luta  de  tarifas? 

O  abaixamento  de  tarifas  na  linha  de  Lourenço  Marques- Johannesburgo  é  uma  re- 
solução que  se  impÕe  actualmente  para  compensar  o  excesso  de  encargos,  referentes  a 
fretes  marítimos  e  despesas  de  manutenção  do  porto,  que  pjsam  subre  as  mercadorias 
em  transito  por  via  de  Lourença  Marques. 
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Suppondo  idêntica  para  todos  os  portos  Sul-Africanos  a  applicaçâo  do  imposto  de 
transito  de  3  por  cento  ad  valorem,  ficam  em  jogo,  para  os  efifeitos  da  concorrência,  as 
tarifas  ferro-viarias,  os  fretes  marítimos  e  as  despesas  de  manutenção  nos  portos. 

Comparemos  o  porto  de  Lourenço  Marques  com  o  de  Durban,  que  mais  directa- 
mente nos  interessa,  e  tomemos  para  typo  os  encargos  d^aquellas  espécies  que  oneram 
1*^  de  £  2:000  de  uma  mercadoria  da  classe  normal.  Segundo  um  documento  official, 
recentemente  remettido  pelo  cônsul  geral  de  Portugal  em  Pretória,  o  frete  marítimo  dos 
portos  europeus  para  Lourenço  Marques  excede,  na  media,  em  11  73  d.  por  tonelada  o 
custo  do  frete  dos  mesmos  portos  para  Durban.  Segundo  o  mesmo  documento,  as  des- 
pesas de  manutenção  no  porto  de  Lourenço  Marques  excedem  em  3  '/e  d.  por  tonelada 
as  que  sobrecarregam  a  mercadoria  naquelle  porto  inglês. 

As  tarifas  ferro-viarias  de  Lourenço  Marques  e  Durban  para  Johannesburgo  são, 
por  tonelada  de  mercadoria  de  classe  considerada,  de,  respectivamente,  7£-0*-0**  e 
7£-13*-4'^,  havendo  portanto  uma  differença  de  0£-13*-4''  a  favor  da  linha  de  Lourenço 
Marques,  inferior  em  1  */3  d.  ao  excesso  de  14  */«  d.  contra  o  nosso  porto,  dos  encargos 
de  frete  marítimo  e  despesas  de  manutenção. 

Posto  isto,  se  quisermos  manter  a  mesma  differença  de  tarifas,  nas  linhas  férreas 
do  Natal  e  Lourenço  Marques,  actualmente  adoptada,  será  necessário  reduzir  de  14  Y»  d. 
a  tarifa  por  tonelada,  na  linha  portuguesa,  o  que  corresponde  a  uma  diminuição  de  10,5 
por  cento  na  tarífa  em  vigor. 

Se  suppusermos  realizados  os  melhoramentos  no  porto  de  Lourenço  Marques  e  equi- 
libradas as  despesas  de  manutenção  neste  porto  e  no  de  Durban,  será  preciso  reduzir 
de  11  Vs  d.  ou  proximamente  8  por  cento  a  tarífa  actual. 

Não  vamos  pois  já  muito  longe  da  reducção;  limite  de  15  por  cento  estabelecido 
pelos  perítos  technicos.  E  como  as  companhias  inglesas  de  navegação  podem  indepen- 
dentemente de  novos  esforços,  e  por  reciproco  acordo,  favo/ecer  os  portos  ingleses  au- 
gmentando  os  fretes  para  Lourenço  Marques  ou  diminuindo-os  para  aquelles  portos,  a 
colónia  portuguesa  irá  sendo  successivamente  forçada  a  novos  c  cada  vez  mais  pesados 
sacríficios  para  manter  a  sua  preponderância. 

Questão  n."*  III  — 3 

Segundo  o  que  já  expus  nesta  memoria  e  nas  anteríores,  o  valor  da  construcção 
dos  primeiros  80  kilometros  de  linha,  em  25  de  junho  de  1889,  sería: 

Francoí 

Valor  designado  no  inventario  — 736:452/507»  réis 4.091:000 

Despesas  geraes  —  20  por  cento  proximamente 818:000 

Total 4.909:000 

Querendo,  porem,  manter-se  o  valor  arbitrado  pelos  peritos  technicos  a  pagina  193 
do  relatório  de  1898,  será: 

Fnuieof 

Valor  da  construcção  em  1896 8.000:000 

A  deduzir: 

Franeoa 

Grandes  reparaçiJes  (872:274;*754  réis) =2.0()8:000 

Melhoramentos   e  acabamentos  nos  primeiros  80  kilometros 
(236:347)S388  réis)  acima  deduzidos,  menos : 
fl)  Abertura  de  valetas   entre  os  kilome- 
tros 87  e  88«5 2õ2:9(X) 

252:900 
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Transporte 252:900 

b)  Variante  ao  kilometro  81-82  ....        5.13õ:GG8 

c)  Pontão  ao  kilometro  84  •  ......     .  1.293:420 

6.681:988 
229:665,5400  réis,  proximamamente 1.276:000      3.344:000 

Valor  da  construcção  em  1889  —  4.656:000  francos. 

Tomando  esta  ultima  base,  o  calculo  apresentado  a  pagina  233  do  relatório  dos  pe- 
ritos deverá  ser  modificado  pelo  modo  seguinte : 

Francoa 

Valor  da  construcção  da  linha  em  25  de  junho  de  1889 4.656:000 

Reparações  feitas  pelo  Governo 2.068:000 

Melhoramentos  e  acabamentos  (236:457,5388  réis) \    .    .    .       1.313:000 

Estação  de  Ressano  Garcia  (62:457/5379  réis) •    ....  347:000 

Material  circulante  comprado  de  25  de  junho  de  1889  a  31  de  dezembro 
1896  =  (205:328,5291  réis)  relaçSo  detalhada  de  16  de  junho  de  1898, 
capitulo  V,  menos  custo  approximado  de  uma  placa  giratória  (1:828^5321 

réis)  =  203:500^000  réis 1.130:000 

Melhoramentos  e  installaç5es'^para  satisfazer  ao  trafego  futuro 10,700:000 

Valor  em  capital  da  linha  em  31  de  dezembro  de  1918. 
Este  valor  compreliende : 

Frftiicoa    , 

Parte  do  Governo 17.903:000 

Parte  da  Companhia 4.656:000 

Total 22.559:000 

Questão  n.°  III— 4 

Tenho  felizmente  á  minha  disposição  alguns  documentos  officiaes  que  me  pennittem 
confirmar  as  modificações,  apresentadas  por  M.  Escher,  ás  bases  adoptadas  pelos  peri- 
tos technicos,  para  deduzirem  o  valor  da  linha  de  Lourenço  Marques,  em  31  de  dezem- 
bro de  1918. 

A  tonelagem  de  mercadorias  nesta  linha  foi : 

Em  1896,  proximamente 176:000 

Em  1897,  proximamente 189:000 

O  accrescimo  foi  pois  de  7,4  por  cento ;  se  attendermos,  porem,  a  que  aquella  to- 
nelagem diminuiu  de  1897  para  1898,  deduzir-se-ha  que  o  accrescimo  annual  estabele- 
cido de  7  por  cento  fica  superior  ao  que  se  tem  produzido  nos  últimos  três  annos. 

N.  B. —  A  tonelagem  exacta  foi  de: 

175.795,325  em  1896,  e  de  189.583,694  em  1897 
As  receitas  brutas  kilometricas  foram: 

Francos 

Em  1890 42:700 

Em  1897   .    .    / 45:300 
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E  as  despesas  brutas: 

Em  1896 24:400 

Em  1897 38:200 

A  percentagem  de  despesas  foi  pois: 

Em  1896  •  . 57  por  cento 

Em  1897 84  por  cento 

E  a  percentagem  media  é  portanto  de  70,05  por  cento,  superior  á  adoptada  por 
M.  Escher. 

Occupando-me  da  questão  Hl  —  2  já  indiquei  como  a  linha  Lourenço  Marques- 
Johannesburgo  ia  ser  obrigada  a  reduzir  de  10,5  por  cento  as  suas  tarifas  e  como  tal- 
vez seria  preciso  fazer  mais  tarde  novas  reducções.  E  pois  perfeitamente  acceitavel  pre- 
ver, com  M.  Escher,  um  abaixamento  de  tarifas  igual  a  25  por  cento. 

Se  do  valor  do  resgate  da  linha  férrea,  tal  como  será  em  1918,  calculado  por 
M,  Escher  em  36.040:000  francos,  deduzirmos,  segundo  o  exposto  com  respeito  á  ques- 
tão III  —  3,  as  seguintes  despesas  feitas  pelo  Governo  Português  desde  25  de  junho  de 
1889  até  31  de  dezembro  de  1896  e  as  que  tem  a  fazer,  segundo  os  peritos,  desde  esta 
ultima,  data,  até  1918  (pagina  233  do  relatório): 

Francos 

Grandes  reparações 2.068:000 

MeHioramentos  e  acabamentos 1.313:000 

ConstrucçÕes  dos  últimos  kilometros 2.345:000 

Estação  de  Ressano  Garcia 347:000 

Material  circulante 1.130:000 

Despesas  posteriormente  a  31  de  dezembro  de  1896 10.700:000 

Total 17.903:000 

Restarão  para  os  trabalhos  executados  pela  companhia  — 18.137:000  francos. 

Os  melhoramentos  que  o  Governo  resolveu  recentemente  realizar  no  porto  de  Lou- 
renço Marques,  estão  estimativamente  orçados  em  4:250  contos  de  réis  ou  sejam 
23.610:000  francos. 

Deduzindo,  pois,  segundo  M.  Jlscher,  do  valor  supra,  Yi  d'esta  verba  ou  proxima- 
mente 5.902:000  francos,  como  carregada  ao  caminho  de  ferro,  restará  para  os  traba- 
lhos da  Companhia,  em  1918 — 12.350:000  francos. 

A  divisão  do  rendimento  de  1.802:000  francos  estabelecido  por  M.  Escher,  far- 
se-ha,  segundo  o  que  fica  exposto,  na  proporção  de  4.656:000  francos,  parte  da  Compa- 
nhia para  23.805:000  francos,  parte  do  Governo  Português,  e  será: 

Francoa 

Para  a  Companliia 294:793 

Para  o  Governo  Português 1.507:207 

Supposto  capitalizada  a  5  por  cento  a  parte  do  rendimento  pertencente  á  Companhia, 
será  de  5.895:860  francos  o  preço  do  resgate  a  pagar  a  esta  ultima. 

Com  referencia  ao  calculo  do  valor  da  linha,  feito  por  M.  Escher,  baseando-se  nos 
seus  rendimentos  eíFectivos,  solicito  que  me  seja  permittido  dizer  que  o  rendimento  do 
anno  de  1895  não  pode  ser  comparável  com  o  de   1896  e   1897  por  isso  que  naquelle 
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anno  ainda  a  linha  férrea  não  dispunha  do  material  circulante  necessário  para  dar  regu- 
larmente vazão  ao  trafego  que  lhe  affluiu  em  quantidade  muito  superior  á  sua  capa- 
cidade. 

Se  esta  minha  allegação  merecesse  o  ser  considerada,  apenas  se  tomariam  os  rendi- 
mentos d^aquella  linha  em  1896  e  1897  e  estes  foram: 

Franeai 

Em  1896 1.632:542 

Em  1897  — 114:14p?5i569  réis,  proximamente 634:114 

O  rendimento  médio  foi  pois  de  1.133:328  francos. 
O  calculo  seguir-se-hia  pelo  modo  seguinte : 

Francoa 

Companhia 4.656:000 

Portugal 7.203:000 

Despesa  provável  em  1897 1.000:000     o  203'000 

Total "  .    .    .     12.859:000 

E  o  rendimento  médio  dividir-se-hia  em : 

FrADCOi 

Parte  da  Companhia .  410:356 

Estado •  .    .    .    .         722:972 

Capitalizando  a  parte  da  Companhia  a  5  por  cento  seria  o  preço  do  resgaste 
8.207:120  francos. 

Não  pôde  comprehender  a  razão  porque  os  peritos  technicos,   havendo  estabele- 
cido, pagina  218  do  seu  relatório  de   1898,  como  despesas  a  executar,  depois  de  1896, 
'  na  linha  férrea : 

2.500:000  francos  para  engrandecimento  de  estações. 

2.500:000  francos  para  melhoramentos  da  linha  em  planta  e  perfil. 

2.000:000  francos  para  novas  installações,  bombas,  conductores  de  agua,  etc. 

2.500:000  francos  para  material  circulante. 

500:000  francos  para  telegraphos  e  diversos. 

Reduzem  no  seu  relatório  complementar  pagina  15,  estas  despesas  respectivamente, 
a  1.000:000  francos  —  1.200:000  francos  —  1.000:000  francos  —  600:000  francos  e 
200:000  francos. 

Para  concluir  o  que  se  me  oflferece  expor  acerca  do  relatório  complementar  apresen- 
tado pelos  peritos  technicos,  resta-me  referir-me  ás  considerações  nelle  feitas  sobre  os 
questionários  dos  Governos  Americanos  e  da  Gran-Bretanha. 

Já  nas  memorias  por  mim  escritas,  em  23  de  junho  e  7  de  julho  de  1898,  me  oc- 
eupei  d'estes  questionários,  portanto,  só  tenho  a  consignar  aqui  que  as  considerações 
apresentadas  pelos  peritos  são,  a  meu  ver,  judiciosas  e  acceitaveis,  encontrando-se  em 
algumas  d'ellas  a  plena  confirmação  das  allegaçÕes  apresentadas  pelos  distinctos  delega- 
dos do  Governo  Português  junto  do  Tribunal  e  por  mim  próprio. 

Concluo  por  pedir  me  seja  relevada  a  redacção  e,  porventura,  os  erros  commettidos 
nesta  memoria,  tendo-se  em  attenção  a  rapidez  com  que  as  circumstancias  me  obriga- 
garam  a  escrevê-la. 

Lisboa,  2  de  março  de  1899.= António  José  de  Araújo. 
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O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  f.  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  7  de  março  de  1899. — 111.°*®  e  Ex."®  Sr. — Com  referencia  ao  meu  officio 
n.°  2  doesta  serie,  de  19  do  próximo  mês  findo,  dignou-se  V.  Ex.*  de  me  dirigir  em  3 
do  corrente  o  seguinte  telegranmia: 

fRemetto  pelo  correio  relatório  Araújo». 

Tenho  hoje  a  honra  de  accusar  a  recepção  do  despacho  de  S.  Ex.*  n.®  2-A,  de  3 
do  corrente  (documento  A)^  remettendo-me  a  referida  exposição  elaborada  pelo  Sr.  Con- 
selheiro António  José  de  Araújo,  em  resposta  ao  relatório  complementar  apresentado  pe- 
los peritos  technicos*  ao  Tribunal  Arbitral. 

Deus  guarde,  etc. 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  8  de  março  de  1899.  — 111."**  e  Ex.*"^  Sr.  —  Sendo  conveniente  demonstrar 
no  Resumo  final  que  o  rendimento  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques,  longe  de 
augmentar  na  proporção  prevista  pelos  peritos  technicos,  tem  diminuido,  e  constando-me 
que  este  rendimento  tem  effectivamente  diminuido  nos  últimos  meses,  dirigi  hontem  a 
V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

fPeço  communicação  telegraphica  rendimento  de  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço 
Marques  em  novembro,  dezembro  e  janeiro  últimos». 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  10 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIHAO 

Berne,  9  de  março  de  1899. — 111."*°  e  Ex."***  Sr. — Em  additamento  ao  meu  oíficio 
n.°  10  doesta  serie,  com  data  de  8  do  corrente,  tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  do 
seguinte  telegranmia  que  hoje  recebi  de  V.  Ex.*: 

cMinistro  da  Marinha  telegraphou  Loui;enço  Marques  pedindo  nota  rendimento  Ca- 
minho de  Ferro  Lourenço  Marques  meses  agosto  a  janeiro  últimos». 

Deus  guarde,  etc. 
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N.^  11 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  9  de  março  de  1899.— 111.™*  e  Ex."«  Sr.— Dirigi  hoje  a  V.  Ex.*  o  seguinte 
telegramma : 

«Peço  explicaç8es  da  discordância  entre  avaliação  telegramma  reproduzido  pag.  7 
nossas  ObservaçSes  e  RelmçSo  Araújo  de  5  de  julho  ultimo  sobre  despesas  feitas  com 
1.*  secção  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques». 

Examinando  com  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel  se  o  ultimo  relatório  do  Sr.  Tenente-Coronel 
A.  G.  de  Araújo,  com  data  de  2  do  corrente  mês,  nos  forneceria  dados  positivos  e  irre- 
cusáveis para  demonstrar  que  a  somma  das  despesas  feitas  pelo  Estado  com  a  pri- 
meira secção  da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques  era  muito  superior  á  de  2.31ChO00 
francos,  em  que  a  computam  os  peritos  technicos,  perguntou-me  elle  se  não  conviria  pro- 
testar contra  o  facto  de  o  Tribunal  Arbitral  não  ter  entregue  aos  peritos  até  10  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  como  se  infere  do  seu  decreto  com  esta  data- — Documentou.®  1 
do  meu  officio  n.®  1-A  Reservado  de  80  de  janeiro  de  1899 — a  relação  doestas  despesas 
elaborada  por  aquelle  distincto  engenheiro,  e  que  por  mim  fora  remettida  ao  mesmo  tri- 
bunal com  a  nota  de  12  de  julho  ultimo  de  que  enviei  copia  a  V.  Ex.*  com  o  meu  offi- 
cio reservado  n.®  82-A  do  citado  mês  de  julho. 

Fiz  observar  ao  Sr.  Prof.  V.  Rossel  que  a  sonuna  das  referidas  despesas  indicada 
nesta  relação  não  concordava  com  as  indicadas  noutros  documentos,  que  havíamos  apre- 
sentado ao  Tribunal  Arbitral  e  designadamente  no  telegranmia  de  1  de  junho  findo  men- 
cionado nas  nossas  Observaç5es,  pag.  7. 

Perguntou-me  então  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel  se  não  havia  meio  de  explicar  satisfacto- 
riamente  aquella  discordância  e  se  não  conviria  telegraphar  a  V.  Ex.*  sobre  o  assumpto. 
'  Foi  nestas  circumstancias  que  dirigi  a  V.  Ex.*  o  telegramma  com  data  de  hoje,  em- 
bora me  parecesse  que  V.  Ex.*  não  poderia  dar-me  uma  resposta  que  justificasse  o  pro- 
testo em  que  pensava  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel. 

Se  o  Tribunal  Arbitral  não  tivesse,  provavelmente  por  descuido  do  seu  secretario, 
deixado  de  transmittir  aos  peritos  a  mencionada  Relação  de  5  de  julho  ultimo,  estes  pe- 
ritos teriam  accrescentado  mais  uma  discrepância  ás  que  notam  no  seu  Relatório  com- 
plementar, pag.  9  e  seguintes  —  entre  os  documentos  officiaes. 

No  meu  officio  n.®  32  doesta  serie  com  data  de  28  de  julho  findo,  eu  dizia  a  V.  Ex.*: 

c  Somma  das  referidas  despesas  não  concorda  com  as  que  anteriormente  havíamos 
apresentado  ao  Tribunal  Arbitral.  Não  encontrando  na  Memoria  d*aquelle  distincto  func- 
cionario  o  Sr.  Tenente-Coronel  A.  Y.  de  Araújo  a  explicação  doesta  differença,  fui  obri- 
gado a  explicá-la  pela  forma  que  S.  Ex.*  se  dignará  de  ver  na  minha  nota.  Não  sei  se  é 
a  mais  conveniente,  mas  nem  a  mim  nem  ao  Sr.  Prof.  V.  Rossel  occorreu  outra  melhor». 

Nunca  recebi  expHcações  satisfactorias  a  tal  respeito. 

Repetidas  veses  pedi  por  escrito  e  verbalmente  aos  illustres  antecessores  de  V.  Ex.* 
que  mandassem  organizar  as  contas  das  despesas  feitas  pelo  Estado  com  a  primeira  sec- 
ção da  linha  em  ordem  a  fazerem  fé  perante  o  Tribunal  Arbitral.  Sinto  que  a  má  orga- 
nização do  respectivo  serviço  não  lhes  permittisse  satisfazer  o  meu  pedido  em  devido 
tempo. 
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E  certo  que  a  somma  despendida  pelo  Estado  é  muito  superior  á  computada  pelos 
peritos,  e  que  d^ahi  podem  resultar  graves  prejuizos  ao  nosso  pais ;  mas  não  vejo  agora 
remédio  possível. 

Deus  guarde^  etc. 

N.^  12 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  11  de  março  de  1899.— 111."'^  e  Ex."»«  Sr.— Dirijo  hoje  a  V.  Ex.*  o  se- 
guinte telegramma: 

«Peço  pergunte  com  toda  a  urgência  Coronel  Machado  se  declarou  discurso  inaugu- 
ração Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  que  construcçao  era  de  primeira  ordem^ 
como. diz  jornal  Natal  Mercurt/,  ver  Resumo  final,  pag.  43.  Peço  citação  lei  que  declara 
legislação  francesa  subsidiaria  da  nossa». 

As  nossas  allegaç5es  foram  em  tempo  communicadas,  com  os  respectivos  documen- 
tos ao  Sr.  Coronel  J.  J.  Machado,  o  qual  não  negou  que  tivesse  feito  os  imprudentes  e 
immerecidos  elogios  que  lhe  attribuem  as  partes  adversas. 

Entretanto  julgo  conveniente  por  varias  razoes  convidá-lo  a  fazer  uma  declaração 
positiva  a  este  respeito. 

Sei  que  a  legislação  francesa  é  considerada  como  subsidiaria  da  nossa,  mas  não  me 
recordo  da  lei  que  assim  o  determina  e  convém  citá-la  no  Resumo  final. 
'  Deus  guarde^  etc. 

N.»  13 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  14  de  março  de  1899.  — 111."^  e  Ex.°®  Sr.— Tenho  a  honra  de  remetter 
incluso  a  V.  Ex.*  uma  copia  da  acta  das  decisões  tomadas  pelo  Tribunal  Arbitral  na 
sessão  de  5  do  corrente  (documento  A). 

Como  V.  Ex.*  verá  os  árbitros  resolveram  na  referida  sessão  arbitrar  aos  peritos 
technicos  honorários  na  importância  de  40:000  francos  e  convidar  cada  uma  das  partes 
a  contribuir  com  10:000  francos  para  este  fim.  Por  isso  dirigi  hontem  a  V.  Ex.**  o  se- 
guinte telegramma: 

aPeço  10:000  francos  requeridos  pelo  Tribunal  Arbitral». 

Deus  guarde  etc, 

'A 

Berne. — Tribunal  Arbitral  du  Delagoa.  —  Procès- verbal  de  la  séance  du  5  mars 
1899,  au  palais  de  justice  fédérale  à  Lausanne. 

La  séance  est  ouverte  a  8  Va  heures  du  matin. 

Présidence :  3f.  Bla/esi. 

Présents:  les  trois  arbitres,  k  secrétaire. 
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Est  introduite  Ia  requête  présentée  au  Tribunal  Arbitral,  en  date  du  20  février 
1899,  par  le  Gouvernement  défendeiir  requete  ayant  trait  aux  ordonnances  des  10  jan- 
vier  et  2  février  1899. 

Dans  cette  requete,  le  Gouvernement  défendeur  ce  plaint  de  ce  que,  sans  Tavoir 
entendu  et  sur  une  scule  protestation  des  parties  demanderesses,  le  Tribunal  ait  declare 
irrecevables,  par  son  ordonnance  du  2  février  1899,  des  moyens  de  preuve  qu^il  avait 
officiellement  reconnus  recevables  par  son  ordonnance  du  10  janvier  précédent. 

La  requête  conclut  á  ce  qu*il  plaise  au  Tribunal: 

Dire  que  Tordonnance  du  2  février  1899  est  rapportée  et  qu'au  préalable  le  Gou- 
vernement défendeur  será  invité  à  s'expliquer  sur  la  protestation  des  demandeurs,  du  17 
janvier  écoulé; 

Eventuellement,  maintenir  Tordonnance  du  10  janvier  1899,  dans  tout  ce  qui  en 
est  modifíé  par  la  suivante ; 

Plus  eventuellement  encore,  modifier  Tordonnance  du  2  février  en  tout  qu^elle  écarte, 
comme  nouveau  moyen  de  preuve,  la  déclaration  de  M.  le  Dr.  Leyds ; 

Et  en  tout  eas  demander  lui-même  au  Gouvernement  du  Transvaal  des  déclarations 
positives  sur  les  faits  mentionnés  dans  la  note  du  Ministre  des  Affaires  Etrangères  du 
Portugal,  du  9  déeembre  1898. 

Le  Tribunal  après  en  avoir  delibere: 

Considérant,  á  la  forme:  que  le  Tribunal  ayant,  par  son  décret  du  14  novembre 
1898,  autorisé  d'office  le  dépôt  de  nouveaux  moyens  de  preuve,  il  était  libre,  dans  la 
suite,  de  limiter  ou  d*interpréter  restrictivement  cette  autorisation  donnée  d'office  sans 
léser,  ce  faisant,  aucun  droit  acquis  d'une  partie; 

Qu'il  lui  était  dès  lors  loisible  de  déclarer,  par  son  décret  du  2  février  1899,  que 
Tautorisation  accordé  par  le  décret  du  14  novembre  1898  devait  être  entendue  sous  re- 
serve de  la  règle  statuée  par  Tartiele  l®""  de  Tordonnance  du  24  février  1896,  règle  de- 
meurée  incontestée  et  qui,  excluait  toute  audition  de  témoins ;        , 

Et  que  si  par  inadvertence,  le  Tribunal  avait  admis  au  nombre  des  pièces  produites 
deux  documents  dont  les  parties   essentielles  contiennent,  reproduisent  ou  commentent 
la  déposition  d'un  témoin,  déposition  portant  exclusivement  sur  des   questions  qui  figu- 
raient  au  questionnaire  portugais  il  avait  le  pouvoir  et  Tobligation  de  rapporter  cette- 
décision  et  d'éliminer  les  dites  pièces  du  dossier  au  fond; 

Que  les  pièces  dont  il  s^agit  ne  contiennent  rien  de  nouveau :  elles  se  rapportent  à 
des  faits  déjà  elucides  par  d*autres  pièces  du  dossier; 

Que  le  dossier  fournit,  par  conséquent  des  éléments  suffisants  pour  déterminer  en 
connaissance  de  cause  les  faits  attestés  par  les  pièces  eliminées; 

Que  le  Tribunal,  amplement  renseigné,  n'estime  dès  lors  pas  avoir  besoin  de  recou- 
rir  de  son  chef  á  un  complément  d^information. 

Dóoròte 

La  conclusion  du  Gouvernement  défendeur,  tant  principale  que  subsidiaire,  sont 
écartées. 

II  • 

Par  office  du  l®""  mars  1899,  adressé  à  M.  le  Président  du  Tribimal,  M.  Trehane 
représentant  de  la  partie  américaine  se  prévaknt  du  fait  que  le  piq>port  complémentaire 
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des  experts  ne  lui  est  parvenu  que  dans  le  courant  de  février  a  demande  qu*il  soit  ac- 
cordé,  pour  la  production  du  mémoire  qui  doit  remplacer  les  plaidoiries  orales  aiixqiiel- 
les  les  parties  ont  renoncé,  un  délai  supplémentaire  de  sept  semaines  á  partir  du  12 
mars,  échéance  du  délai  primitivement  iixé,  soit  une  prolongation  de  temps  jusqu'au  sa- 
medi  29  avrfl  prochain; 

Le  Tribunal  après  en  avoir  delibere,  estimant  cette  demande  justifiée  en  príncipe, 
mais  jugeant  une  prolongation  de  trois  semaines  suffisante ; 

Decide : 

Le  délai  imparti  pour  la  production  de  trexposé  succinct»  vise  à  Tarticle  1*'  du 
décrét  du  14  novembre  1898  est  prolongé  jusqu'au  5  avrii  prochain. 

III       . 

L^ordonnance  présidencieile  du  6  aoút  1898  et  le  décret  du  Tribunal  du  14  novem- 
bre 1898,  chifiFre  5  avaient  indique  que  ie  tribunal  statuerait  ultéríeurement  sur  la  pro- 
testation  formulée  par  les  parties  demanderesses  contre  le  maintien  au  procès  des  ex- 
traits  d'un  rapport  de  M.  Ercher  contenus  dans  le  mémoire  presente  le  5  juin  1898 
par  le  Gouvemement  Fortugais. 

Depuis  lors,  les  parties  demanderesses  ont,  elles  aussi,  à  la  date  du  31  décembre 
1898  produit  une  consultation  privée  dans  laquelle  M.  G.  G.  Wolf  discute  les  apprécia- 
tions  du  Dr.  Ercher. 

Le  Tribunal  par  son  décret  du  10  janvier  1899,  s'est  bomé  à  communiquer  aux  ex- 
perts tant  les  observations  de  M.  Ercher  que  celles  de  M.  Wolf  laissant  MM.  les  experts 
libres  d^en  tenir,  dans  leur  rapport  complémentaire,  le  compte  qu^ils  jugeraient  á 
propôs. 

Le  Tribunal  estime  que  cette  mesure  a  cios  Tincident  soulevé  par  la  protestation  des 
demandeurs. 

IV 

En  ce  qui  concerne  les  honoraires  à  allouer  aux  experts; 

Le  Tribunal  sur  Tétat  des  comptes  dont  il  resulte  que  le  voyage  de  M.  Nicole  et 
rimpression  des  rapports  des  experts  ont  absorbé  environ  11:000  francs  des  30:000 
francs  avances  en  1896  par  les  parties; 

Après  en  avoir  référé  à  M.  de  Stockalper  premier  expert ; 

Decide : 

Les  honoraires  à  allouer  aux  trois  experts  sont  íixés  en  bloc  à  40:000  francs,  non 
compris  les  frais  de  voyage. 

Les  parties  sont  invitées  à  verser  chacune  à  M.  le  Secrétaire  du  Tribunal  une 
somme  de  10:000  francs  pour  compléter  leur  avance  destinée  à  défrayer  cette  dé- 
pense. 

V 

Une  expédition  du  présent  procès-verbal  será  notifiée  à  chacune  des  parties  en 
cause. 

Lausanne,  le  5  mars  1899.  =  Au  nom  du  Tribunal  Arbitral,  le  Président,  Blae8i= 
le  Secrétaire,  Bi^stlein, 

La  presente  expédition  certifiée  conforme  à  Toriginal  est  notifiée  aujourd'hui  à  Son 
Excellence  M.  D.  G.  Nogueira  Soares,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  de  S.  M.  le  Roi  du  Portugal  à  Berne,  représentant  de  la  partie  défenderesse,  par 
les  soins  du  soussigné,  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral. 

Bemei  le  13  mars  1899.=J9ru^2eín. 
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o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Berne,  15  de  março  de  1899. — 111."***  e  Ex."*^  Sr. —  Em  additamento  e  com  refe- 
rencia ao  meu  offieio  n."  14  doesta  serie,  com  data  de  11  do  corrente,  tenho  a  honra  de 
accusar  o  seguinte  telegramma  que,  em  12  do  mesmo  mês,  V.  Ex.*  se  dignou  de  me 
dirigir: 

fCom  respeito  direito  subsidiário  só  conheço  hoje  disposição  artigo  16.**  Código  Ci- 
vil. Sobre  que  anteriormente  se  observava  pode  V.  Ex.*  consultar  Coelho  da  Rocha, 
Instituiqdes,  §  43.®  e  nota  B». 

Deus  guarde,  etc. 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  26  de  março  de  1899.— Ill."«  e  Ex."***  Sr.— Em  9  do  corrente  dirigi  a 
V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

cPeço  explicaçSes  da  discordância  entre  avaliação  telegramma  reproduzido  pagina  7 
das  nossas  Observações  e  Relação  Araújo  5  de  julho  ultimo  sobre  despesas  feitas  com 
a  1.*  secção  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques». 

No  meu  offieio  reservado  n.®*  13-A  da  mesma  data,  já  expus  a  V.  Ex.*  as  razRes 
que  determinaram  este  meu  pedido. 

Segundo  o  telegramma  de  1  de  junho  ultimo,  a  sonuna  das  despesas  feitas  por  conta 
do  Estado  com  os  melhoramentos,  acabamentos  ou  aperfeiçoamentos  da  1.*  secção  da  li- 
nha férrea  devia  ser  approximadamente  de  600:0(X)í5000  réis. 

Segundo  a  Relação  de  õ  de  julho,  a  somma  das  despesas  com  reparaçSes,  melhora- 
mentos e  acabamentos  da  mesma  secção  era  de  760:5324»938  réis. 

Havia,  pois,  entre  as  duas  sommasxuma  diflferença  considerável  que  convinha  expli- 
car perante  o  Tribunal  Arbitral. 

Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  responder  em  telegranmia  de  10  do  corrente : 

clnformação  Araújo  é  teor  seguinte:  Differença  entre  1.028:816^1618  réis  indicada 
telegramma  1.**  junho  1898  e  despesas  construcção  últimos  kilometros  representa  custo 
de  melhoramentos  em  toda  a  linha.  Differença  entre  760:532fJ978  réis  indicados  relação 
5  junho  e  despesas  de  grandes  reparaç5es  na  importância  de  372:274^^754  réis  repre- 
senta custo  de  melhoramentos  e  acabamentos  na  1.*  secção». 

Como  V.  Ex.*  decerto  reconhecerá,  esta  informação  não  satisfazia  ao  fim  que  eu 
tinha  em  vista. 

Em  11  do  corrente  mês  dirigi  a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

•Telegramma  pouco  explicito.  Peço  explicaçSes  differença  entre  600  e  760  contos». 
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Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  reaponder  em  telegramma  de  12  do  eorrente: 

«Explicações  Araújo  teor  seguinte : 

Differença  1.0!28:81õi9M18  comprehende  despesas  construcçfto  últimos  kilometros  e 
despesas  melhoramentos  e  acabaJi\entos  em  toda  extensio  da  linha  desde  Lourenço  Mar- 
ques até  fronteira  Transvaal. 

Portanto  verba  approximada  de  600:000^1000  réis  mencionada  pagina  7  Obser\^a- 
çSes  representa  despesas  de  todos  aquelles  melhoramentos  e  acabamentos. 

Na  verba  760:532?S978  réis  estão  incluidos  372:274^754  réis  despesas  feitas  com 
grandes  reparações  e  388:258ái224  réis  despesas  melhoramentos  e  acabamentos  feitos 
apenas  nos  primeiros  80  kilometros. 

Differença  entre  verba  appro3|imada  de  600:000/5000  réis  citada  nas  Observações 
e  388:258^224  réis  representa  defesas  approximadas  de  melhoramentos  e  acabamentos 
feitos  nos  últimos  8  kilometros. 

Custo  total  até  ao  fim  1896  com  construcção  últimos  kilometros,  grandes  repara- 
ções e  melhoramentos  ou  acabamentos  em  toda  linha  foi  1.401:091í5i372  réis». 

Traduzi  literalmente  este  telegramma  aos  nossos  advogados,  reunidos  em  conferen- 
cia nesta  Legação  em  13  do  corrente  mês,  e  elles  não  acharam  as  explicações  fornecidas 
bastante  satisfatórias  para  servirem  de  base  a  uma  reclamação  ou  a  um  protesto  contra 
o  facto  dos  peritos  não  haverem  tomado  em  consideração  a  Relação  de  5  de  julho  de 
1898,  que  em  10  de  janeiro  de  ld!K)  não  lhes  havia  ainda  sido  remettida. 

O  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo  diz  que  a  differença  entre  a  verba  appro- 
ximada de  600:000/5000  réis  citada  nas  Observações  e  388:258)5224  réis,  importância 
dos  melhoramentos  e  acabamentos  feitos  na  1.*  secção  da  linha  férrea,  representa  «des- 
pesas approximadas  de  melhoramentos  e  acabamentos  feitos  nos  últimos  8  kilometros». 

Mas  nas  nossas  Observações  qualificamos  de  pouco  importantes  estes  trabalhos  com- 
plementares na  2.*  secção  da  linha  férrea,  de  8  kilometros,  porque  suppunhamos,  ecom 
razão,  que  elles  seriam  relativamente  insignificantes.com  relação  aos  da  1.^  secção  da 
linha  férrea,  na-  extensão  de  81  kilometros,  muito  ligeiros  e  imperfeitamente  oonstruidos. 

E  todavia  a  differença  indicada  é  de  218:380}5701  réis. 

Em  14  do  corrente  dirigi  a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

«Advogados  não  compréhendem  explicações. 

Qual  é  a  differença  exacta  entre  total  das  despesas  feitas  Governo  Português  1.*  sec- 
ção Caminho  Ferro  Lourenço  Marques  e  2.310:000  francos? 

Podemos  provar  essa  differença  com  documentos  authen ticos  e  irrecusáveis?» 

Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  responder  no  mesmo  dia: 

«Segue  resposta  Araújo: 

Total  das  despesas  até  ao  fim  do  anno  1896  com  grandes  reparações,  melhora- 
mentos e  acabamentos  1.^  secção  foi  indicada  Relação  remettida  5  julho  que  dá  para 
aquelle  total  760:532^5978  réis  ou  proximamente  4.225.000  francos  ao  cambio  de  180 
réis,  excedendo  portanto  em  proximamente  915:000  francos  a  verba  de  2.310:000  fran- 
cos indicada  peritos.  Todas  as  verlMS  parciaes  mencionadas  relações  enviadas  13  junbo 
e  5  julho  teem  os  seus  respectivos  documentos  comprovativos,  os  quaes  existem  no  Mi- 
nistério da  Marinha»*. 

E  sem  duvida  muito  importante  a  differença  de  cerca  de  1.000:090  fraiicos  entre,  a 
somma  das  despesas  realmente  feitas  pelo  Governo  de  Sua  Majestade  e  a  computada 
pelos  peritos  technicos,  e  podem  d'ahi  resultar  graves  prejuizos  para  o  nosso  paée,  come 
tenho  ponderado  a  V.  Ex/ 
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Hesitava,  porem,  em  asseverar  perante  o  TribiiBal  Arbitral  que  a  differença  entre 
aqiiellas  duas  sonvmas  era  realmente  a  indicada  pelo  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo 
e  provocar  um  exame  de  contas  por  ordem  doeste  Tribunal,  único  meio  que  hoje  restava 
para  o  verificar. 

rinha  lido  em  tempo  o  relatório  de  uma  commissSo  especial  encarregfáda  de  exami- 
nar as  referidas  contas,  e  que  notara  nellas  ^rav^es  irrepilaridades,  al^imas  das  qúaes 
se  me  afig^uravam  insanáveis,  como  por  exemplo  o  pagamento  de  salários  sem  a  previa 
verificação  do  nurhero  e  do  trabalho  dos  operários  p^os,  papramentos  de  material,  sem 
as  respectivas  facturas,  etc. 

E  por  isko  dirigi  a  V.  Ex.*;  em  15  do  corrente,  o  seguinte  telegramma: 

«Convirá  asseverar  ao  Tribunal  Arbitral  que  differença  é  proximamente  910:000 
francos  e  pedir  verifique  contas?  Chamo  atteneão  V.  -Ex.*  Relatório  commissão  especial 
que  notou  graves  irregularidades». 

Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  responder  em  1-7  do  corrente : 

ftSegue  informação  Araújo: 

M.  Nicole  avahou  em  2.310:000  francos  valor  das  grandes  reparações,  acabamen- 
tos e  melhoramentos  feitos  pelo  Governo  nos  primeiros  80.  kilometros  servlndo-se  para 
as  grandes  reparações  das  quantidades  de  trabalhos  mencionados  na  serie  Q  de  docu- 
mentos authenticos  e  em  preços  unitários  deduzidos  eçi  1890  das  informações  não  offi- 
ciaes  em  grande  parte  obtidas  em  Lourenço  Marques. 

Segundo  as  contas  da  commissão  a  despesa,  com  aquellas  reparações,  acabamentos 
e  melhoramentos  custou  proximamente  4.225:000  francos. 

Estas  contas  devem  merecer  toda  confiança  porque  são  baseadas  em  documentos. 

Se  o  Tribunal  preferir  avaliação  de  M.  Nicole  só  pode  explicar-se  este  facto  por 
julgar  excessiva  a  despesa  aliás  verdadeira  que  effectivamente  se  fez :  ora  para  demons- 
trar que  tal  excçsso  não  houve  foram  apresentadas  varias  considerações  nas  ultimas  pa- 
ginas da  Relação  de  13  de  junho  1898,  das  quaes  se  deduz  que  não  só  são  perfeitamente 
acceitaveis  os  nossos  preços  unitários  deduzidos  das  .contas  da  commissão,  mas  que  são 
deficientes  alguns  dos  estabelecidos  por  M.  Nicole». 

E  natural  que,  tendo  os  peritos  technicos  julgado  excessivas  as  despesas  feitas  pelo 
Governo  Português,  embora  verdadeiras,  o  Tribunal  Arbitral  as  julgue  do  mesmo  modo. 

Reconhecerá  V.  Ex.*  que  não  é  possivel  nem  útil  allegar  no  Resumo  final  as  consi- 
derações feitas  pelo  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo  nas  ultimas  paginas  da  Rela- 
ção de  23  —  e  não  de  13  —  de  junho  de  1898  para  mostrar  «que  são  perfeitamente  ac- 
ceitaveis os  nossos  preços  unitários  deduzidos  das  contas  da  commissão,  mas  que  são 
deficientes  alguns  dos  estabelecidos  por  M.  Kicole». 

Os  peritos  technicos  declaram  que  avaliaram  as  despesas  feitas  pelo  Governo  Por- 
tuguês e  pela  Companhia  sobre  os  mesmos  preços  unitários^  e  o  Tribunal  Arbitral  julgará, 
e  com  razão,  que  se  estes  preços  são  deficientes  para  .umas,  são  igualmente  deficientes 
para  as  outraa. 

É  certo  que  alguns  preços  unitários,  que  devem  §er  considerados  como  deficientes 
para  as  despesas  feitas  pelo  Governo  Português,  não  são  igualmente  deficientes  para  a 
para  a  Companhia,  que  executou  os  seus  trabalhos  em  circumstancias  diversas  e  mais 
favoráveis.  Mas  é  igualmente  certo  que  os  árbitros  não  podem  hoje  traduzir  em  algaris- 
in(|s  positivos  taes  clifferenças,  nem  estarão  dispostos  a  tomar  em  consideração  todas  as 
deíqpiesa&íeitas  pelo  Estado,  pois  que,  embora  as  julguem  verdadeiras,  hão  de  natural- 
mente j  ulgá-las  excessivas,  em  vista  do  Relatório  dos  peritos  technicos. 
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Permitta-me  V.  Ex.**  que  chame  a  sua  attençao  para  o  que  se  lu  a  este  respeito  nas 
Observações  da  parte  americana,  papna  19:  ^ 

«II  n'y  a  pas  un  mot  à  ajouter  à  ce  que  M.  Nicole  a  dit  de  Tadministration  anté- 
rieure  du  cliemin  de  fer;  il  n'y  a  pas  davantage  lieu  d'insister  sur  les  distinctions  éta- 
hlies  par  le  Colonel  Machado  dans  son  rapport,  entre  Tadministration  portugaise  et  celle 
comparée  des  colonies  britanniques.  Lorsqu'on  lit  Ia  liste  extraordinaire  des  empbyés 
de  cette  courte  ligne  de  90  kilomètres,  on  est  tente  de  croire  que  le  chemin  de  fer  est 
exploité  non  à  titre  d'entreprise  commerciale,  mais  comme  institution  philanthrópique 
ayant  pour  but  de  fournir  au  plus  grand  nombre  possible  de  Portugais  un  salaire  rému- 
nérateur  en  échange  d'une  minime  somme  de  travail». 

E  os  jornaes  portugueses  não  cessam  de  confirmar  estas  asserções. 
Ainda  ha  pouco  o  Tempo  dizia : 

«O  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  conta  hoje  uma  legião  de  empregados 
que,  dentro  em  pouco,  absorverá  todo  o  rendimento  da  linha  se  este  não  crescer  em 
proporções  colossaes » . 

As  explicações  que  o  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo  nos  fornece  acerca  das 
discrepâncias  ou  contradições  notadas  pelos  peritos  entre  as  diversas  contas  das  despe- 
sa que  apresentamos,  n|io  satisfizeram  os  nossos  advogados,  os  quaes  observaram  que, 
por  occasião  da  vistoria  local,  todas  as  despesas  feitas  por  conta  do  Estado  com  a  linha 
férrea,  quer  em  Lisboa,  quer  em  Lourenço  Marques,  deviam  ter  sido  escripturadas  con- 
juntamente e  devidamente  documentadas. 

Chamei  ainda  a  attençao  dos  nossos  advogados  sobre  as  considerações  que  o  Sr. 
Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo  faz  a  paginas  lie  seguintes  do  seu  Relatório  de  2  do 
corrente  mês,  para  mostrar  que  as  despesas  feitas  por  conta  do  Estado  com  melhora- 
mentos e  acabamentos  da  natureza  ou  qualidade  das  comprehendidas  pelos  peritos,  no 
segundo  grupo  por  estes  considerado  a  pagina  10  do  seu  Relatório  complementar,  se 
elev^avam  á  somma  de  2»5G;;}47;5^í}88  réis  ou  1.318:000  francos  approximadamente. 

Mas  elles  entenderam  que  não  podiamos  argumentar  com  esta  somma,  porque  nella 
se  achava  comprehendidas  despesas  feitas  com  a  2.'*^  secção  da  linha  férrea,  como  a  de 
tí70í5000  réis  nos  kilometros  87  a  88  e  a  de  1:293;H20  réis  no  kilometro  84. 

No  dia  19  do  corrente  recebi  o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.'*^: 

«Diga  se  com  respeito  pergunta  seu  telegramma  15  do  corrente  se  acha  sufficiente- 
mente  esclarecido  ou  precisa  ainda  mais  alguma  cousa». 

Respondi  a  V.  Ex.*  no  mesmo  dia: 

«Resposta  meu  telegramma  15  corrente  mes  não  me  auctoriza  a  provocar  exame 
de  contas  sem  receio  de  graves  inconvenientes». 

No  dia  25  do  corrente  recebi  ainda  o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.*^: 

«Julgo  dever  transmittir  a  V,  Ex.'"^  para  seu  conhecimento  ou  efFeitos  que  julgar 
convenientes  uma  nota  que  me  ministrou  Araújo  e  que  é  do  teor  seguinte : 

Araújo  informa  ter  conferenciado  com  Presidente  da  commissão  contas  caminho 
de  ferro  o  qual  declarou  haver  para  cada  verba  de  despesa  lançada  no  competente  li- 
vro o  respectivo  documento. 
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Estes  doeumontos  podem  pois  ser  apresentados  porquanto  as  irregularidades  de 
alguns  d'elles  reduzem-se  a  serem  duplicados  em  vez  de  originaes  ou  ainda  á  falta  de 
alguma  das  assignaturas  exigidas  nossa  lei:  estas  irregularidades  não  podem  pois  pre- 
judicar validade  documentos  perante  Tribunal». 

Mas  este  telegramma  i^m  me  confere  a  auctorização,  a  que  eu  me  referia,  nem  me 
prova  que  as  contas  existentes  no  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  este- 
jam formuladas  em  ordem  a  fazerem  fé  perante  peritos  e  árbitros  suissos. 

Para  isso  seria  necessário  que  não  só  se  firmassem  em  documentos  originaes  e  au- 
thenticos,  mas  especificassem  as  quantidades  de  trabalho  e  os  preços  unitários.  K  em 
todo  o  caso  eu  não  poderia,  em  20  do  corrente  mês,  alterar  a  redacção  do  Resumo  final, 
na  parte  relativ^a  a  este  assumpto. 

Pela  redacção  definitiva  do  Resumo  final  poderá  V.  Ex.*  julgar  se  eu  aproveitei 
quanto  possivel  as  informações  ministradas  pelo  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo. 

Mas  em  vista  das  circumstancias  que  ficam  expostas,  reconhecerá  V.  Ex.*  que  eu 
não  podia,  sem  ordem  ou  auctorização  expressa,  protestar  formalmente  contra  o  facto 
dos  peritos  não  haverem  tomado  em  consideração  a  Relação  de  5  de  julho  de  1898,  que 
em  10  de  janeiro  do  corrente  anno  não  lhes  havia  communicado,  e  requerer  que  o  Tri- 
bunal Arbitral  ordenasse  um  exame  das  contas  existentes  no  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  a  fim  de  v^erificar  que  as  despesas  realmente  feitas  pelo  Estado 
com  a  linlia  férrea  era  muito  superiores  ás  avaliadas  pelos  peritos  technicos. 

Estou  certo  de  que  V.  Ex.'*^  lamentará,  como  eu,  que  circumstancias  independentes 
da  vontade  do  Governo  de  Sua  Majestade  obstassem  a  que  essas  despesas  fossem  feitas 
e  as  respectivas  contas  organizadas  em  ordem  a  poderem  fazer  inteira  fé  perante  o  Tri- 
bunal Arbitral,   que  em  todo  o  caso  as  deve  tomar  em  consideração  no  seu  julgamento. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  16 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRlO 
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Berne,  27  de  março  de  1899. —  111.'""  e  Ex."'"  Sr. —  No  dia  20  do  corrente  recebi 
o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.*: 

«Resumo  final  pagina  89  diz-se  aqui  direito  francês  subsidiário,  em  additamento  meu 
telegramma  anterior  sobre  o  assumpto  peço  a  V.  Ex.*  veja  parecer  do  Procurador  Ge- 
ral da  Coroa  publicado  serie  I  documento  designadamente  a  pagina  17». 

Era  justamente  firmado  na  auctoridade  do  eminente  jurisconsulto,  o  Sr.  Conselheiro 
A.  Cardoso  Avelino,  antigo  Procurador  Geral  da  Coroa,  que  eu  havia  affirmado  repe- 
tidas vezes,  nas  notas  fornecidas  aos  nossos  advogados,  que  a  legislação  francesa  era 
subsidiaria  da  nossa  especialmente  em  matéria  de  caminho  de  ferro. 

O  Sr.  Prof.  V.  Rossel  desejou  citar  no  resumo  final  a  disposição  legislativa  em  que 
se  firmava  esta  asserção. 

Não  a  conhecendo,  pedi  a  V.  Ex.*  pelo  telegrapho  que  me  informasse  a  este  res- 
peito. 

Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  dizer  que  só  conhecia  hoje  a  disposição  do  artigo  16.**  do 
Código  Civil  e  que  sobre  o  que  anteriormente  se  observava  consultasse  Coelho  da  Rocha, 
Instituições,  §  43.®  e  nota  B. 
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O  artigo  H)."  do  Código  Civil  disp5e  que :  «se  as  questões  sobre  direitos  e  obriga- 
ções não  poderem  ser  resolvidas  pelo  texto  da  lei,  nem  pelo  seu  espirito  nem  pelos  casos 
análogos,  prevenidos  em  outras  leis,  serão  decididas  pelos  principios  de  direito  natural, 
conforme  as  circumstancias  do  caso». 

^[as  as  outras  leis  a  que  se  refere  este  artigo  são  exclusivamente  as  leis  portuguesas 
ou  também  as  leis  estrangeiras  applicaveis  aos  casos  analo^s? 

Não  o  diz  o  legislador,  e  por  isso  a  disposição  do  citado  artigo  não  poderia  ser  in- 
vocada no  caso  sujeito. 

Não  tenho  aqui  a  obra  de  Coelho  da  Rocha,  Instituições  de  direito  civil. 

Mas  se  a  minha  fraca  memoria  me  não  illude,  ensinava-se  na  Universidade  de 
Coimbra,  no  tempo,  em  que  a  frequentei,  que  as  leis  das  nações  cultas  e  designada- 
mente da  França  deviam  ser  consideradas  como  subsidiarias  das  leis  portuguesas. 

Em  25  do  corrente  mês  dignou-se  V.  Ex.*  de  me  dirigir  ainda  sobre  este  assumpto 
o  seguinte  telegramma : 

«Tendo  procurado  saber  Ministério  das  Obras  Publicas  qual  diploma  legislativo  em 
que  se  fundaria  auctorizada  opinião  Avelino  exarada  Parecer  Procurador  Geral  da  Coroa 
citado  meu  telegramma  19  do  corrente  não  apurei  mais  do  que  invocação  contrato  Sa- 
lamanca 1859  em  que  ha  uma  simples  referencia  ás  tarifas  francesas». 

Sinto  não  ter  podido  satisfazer  o  desejo  do  Sr.  Prof.  V.  Rossel,  indicando-lhe  uma 
disposição  legislativa  em  que  se  firmasse  a  minha  asserção. 

Mas  não  creio  que  fosse  induzido  em  erro  pelo  antigo  e  illustrado  Procurador  Geral 
da  Coroa,  asseverando  que  a  legislação  francesa  ó  subsidiaria  da  nossa  especialmente 
em  matérias  de  caminhos  de  ferro. 

Se  não  ha  uma  disposição  legislativa,  que  assim  o  determine  expressamente,  ha 
uma  regra  de  jurisprudência,  que  a  suppre,  pois  que  as  leis  francesas  são  frequente- 
niente  invocadas  perante  os  tribunaes  portugueses  civis  e  administrativos,  que  as  tomam 
em  consideração  nos  seus  respectivos  regulamentos. 

Deus  guarde,  etc. 

n;  17 

o  SR.  DUARTE  tiVSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Ikrne,  28  de  março  de  1899.— Ill.'"«  e  Ex."^"  Sr.— Em  additamento  ao  meu  officio 
n."  12  d*esta  serie,  com  data  de  8  do  corrente,  tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção 
do  seguinte  telegramma  de  11  do  mesmo  mês:. 

aRendimento  caminho  de  ferro : 

Réii 

Agosto .  r)6:320<5í)00 

Setembro 54:377*000 

Outubro 47:111*000 

Novembro 50:240*000 

Dezembro 4í]:ir)2?W)0 

Janeiro  em  apuramento». 

Em  13  de  março  dirigi  a  V.  Ex.*  o  se^iinte  telegramma: 

«Peço  mandar  completar  com  as  datas  de  1898  o  mappa  do  primeiro  relatório  pe- 
ritos pagina  198  e  enviar  telegrapho  algarismos  pela  mesma  ordem  doeste  mappa. 


.» 
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Em  15  de  março  recebi  o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.* 

«Informação  Araújo  é  seguinte : 

Dados  que  seguem  comprehendem  meses  janeiro  a  julho  1898,  receita  bruta  kilo- 
metrica  558?5i911,  despesa  bruta  idem,  réis  389^5438;  receita  liquida,  idem,  169f5í473 
réis;  tonelagem  total,  98:903  toneladas,  G79  kilogrammas;  despesa  bruta  69,67  por 
cento  das  receitas  brutas. 

Ha  mais  seguintes  dados  approximados ;  receita  bruta  kilometrica : 

Kéi8 

Agosto 745r>l()8 

Setembro 610?>977 

Outubro 259f^337 

Novembro. 631^5910 

Dezembro Õ18f5674 

Pediu-se  telegrapho  dados  que  faltam  referentes  1898». 

Em  19  de  março  recebi  ainda  este  outro  telegramma  de  V.  Ex.'*  sobre  o  mesmo 
assumpto : 

Araújo  diz  seguinte : 

«Completo  telegramma  lõ  marco  com  seguintes  dados  approximados  recebidos  Lou- 
renço Marques. 

Despesa  bruta  kilometrica : 

Kéia 

Agosto 3947^-^80 

Setembro 380f^899 

Outubro 452;5809 

Novembro 379r5»775 

Dezembro 369?5^662 

Tonelagem  : 

Tonelada» 

Agosto 14:739 

Setembro 13:678 

Outubro 12:111 

Novembro 15:249 

Dezembro 12:914 

Combinando  estes  dados  com  indicados  lõ  março  resulta  seguintes  dados  approxi- 
mados referentes  todo  anno  1898: 

Receita  bruta  kilometrica,  õ79á>036  réis. 
Despesa  bruta  kilometrica,  391ái966  réis. 
Receita  liquida  kilometrica,  187?^070  réis. 
Percentagem  de  despesa  bruta,  67,69  por  cento. 
Tonelagem,  167:554  toneladas  e  679  kilogrammas». 

Estas  informações  foram  aproveitadas  na  redacção  definitiva  do  mesmo  «resumo  final» 
como  V.  Ex.*"*  verá  quando  receber  o;s  exemplares  do  mesmo  resumo. 
Deus  guarde,  etc. 
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N."  18 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  P.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  29  de  março  de  1899. —  III.'"**  e  Ex."®  Sr. —  As  partes  adversas  allegam 
qne  o  Sr.  Coronel  J.  J.  Machado  dissera  num  discurso  que  a  lihha  férrea  de  Lourenço 
Marques  construida  pela  Companhia  era  de  primeira  ordem. 

Segundo  o  jornal  Natal  Mercuri/  que  ellas  citam,  esse  discurso  fora  pronunciado  em 
25  de  setembro  de  1887. 

Mas  essa  allegação  é  formulada  de  modo  a  persuadir  os  árbitros  que  taes  elogios 
foram  feitos  por  occasião  da  inauguração  da  linha  férrea,  o  que  lhes  daria  muito  maior 
importância. 

Receava  que  elle  as  tivesse  repetido  por  esta  occasião.  E  por  isso  dirigi  a  V.  Ex.* 
o  meu  telegramma  de  11  do  corrente,  pedindo-lhe  que  solicitasse  do  Sr.  Coronel  J.  J. 
Machado  informações  a  tal  respeito. 

Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  dirigir  em  15  do  corrente  o  seguinte  telegramma : 

«Machado  telegrapha  de  Goa  o  seguinte: 

Lembro-me  ter  feito  elogio  ao  constructor  que  com  effeito  começou  trabalhando 
bem,  actividade,  empregando  bom  material,  carris,  peso  superior  prescripto  contrato 
concessão,  perfis  transversaes  mais  amplos  não  fugindo  movimento  terra,  etc,  porem  em 
25  setembro  1887  construcção  estava  começo  na  parte  mais  facil  terreno. 

Jantar  foi  particular  não  dado  propósito  via  férrea  mas  meu  anniversario  que  é  24». 

Não  nega  positivamente  o  Sr.  Coronel  J.  J.  Machado  que  tivesse  pronunciado  as 
palavras,  que  lhe  attribuem.  Affirma,  porem,  que  só  iizera  elogios  ao  constructor  em  25 
de  setembro  de  1887  quando  a  construcção  da  linha  estava  em  começo  na  parte  mais 
facil,   o   que  diminue  consideravelmente  a  importância  da  allegação  das  partes  adversas. 

No  resumo  final  verá  V.  Ex.*  como  contestamos  a  referida  allegação. 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  19 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  P.  DA  VEIGA  REIRÁO 

Berne,  80  de  março  de  1899.  —  Ill."^«  e  Ex."'"  Sr.  — Nu  dia  13  do  corrente  mês 
pedi  a  V.  Ex.*,  pelo  telegraph(»,  (jue  se  dignasse  de  me  dizer  se  tinha  duvidas  sobre  a 
redacção  do  Resumo  final.  Não  tendo  recebido  resposta  até  ao  dia  18,  dirigi  neste  dia 
a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

«Conferencia  redacção  definitiva  Re»umo  final  segunda  feira.  Novamente  peço  a 
V.  Ex.*  diga  se  Governo  de  Sua  Majestade  approva  Resumo  Final  com  modificações 
feitas  ou  tem  outras  objecções». 

Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  responder  no  dia  seguinte : 

«(ioverno,  continuando  a  confiar  no  critério  e  solicitude  de  V.  Ex.'**,  deixa  seu  pru- 
dente  arbitrio,  a  redacção  do  Resumo  final,  parecendo-lhe,  purem,  poder  nelle  suppri- 
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mir,  sem  prejuízo  da  argumentação,  quaesquer  referencias  feitas  em  nosso  nome  á 
alienação  ou  perda  Lourenço  Marques,  á  annexação  do  Transvaal  á  Inglaterra  e  ao 
acordo  anglo-germanico  designadamente  a  pag.  82  e  108». 

Não  só  os  nossos  advogados  mas  todos  os  jurisconsultos  e  homens  públicos  d\»ste 
país,  com  quem  tenho  conversado  acerca  da  questão  submettida  á  decisão  do  Tribunal 
Arbitral,  entendem  que  os  factos,  que  mais  peso  devem  fazer  no  animo  dos  árbitros, 
são  os  que  provam  que,  no  pleito  intentado  contra  o  Governo  Português,  as  partes 
adversas  não  teem  por  íim  obter  uma  justa  compensação  das  despesas  feitas  com  a  linha 
férrea,  mas  forçar  Portugal  a  alienar  a  sua  possessão  de  Lourenço  Marques. 

Ainda  ha  pouco  ou  referia  a  um  dos  homens  mais  competentes  para  apreciar  os 
sentimentos  dos  árbitros  os  meios  empregados  pelos  interessados  a  fim  de  fazer  acreditar 
ao  publico  que  Portugal  seria  necessariamente  condemnado  a  pagar  uma  indemnização 
de  cerca  de  dois  milhões  e  meio  esterlinos,  e  que,  não  lhe  permittindo  o  seu  estado 
financeiro  contrahir  um  empréstimo  por  tão  avultada  somma  sem  hypotheca  especial, 
não  teria  mais  remédio  que  vender  ou  hypothecar  a  possessão  de  Lourenço  Marques  á 
Inglaterra,  o  que  na  phrase  dos  seus  órgãos  na  imprensa^  seria  a  posse  commercial 
como  transição  rápida  para  a  posse  politica;  e  o  meu  interlocutor  dizia-me  por  essa 
occasião :  «Não  deixe  de  pôr  em  evidencia  esses  factos  nas  suas  allegaçoes  perante  o 
Tribunal  Arbitral». 

Quando  se  tratava  de  chamar,  nas  nossas  a  observações»,  a  attenção  dos  peritos  te- 
chnicos  sobre  a  influencia  que  as  condições  politicas  poderiam  exercer  no  rendimento 
da  linha  férrea  de  Lourenço  Marques,  eu  perguntei  aos  nossos  advogados  se  não  con- 
viria mencionar  vários  factos  que  mostravam  claramente  os  riscos  a  que  estava  exposto 
o  valor  d'esta  linha  férrea  para  o  Governo  Português,  e  designadamente  os  factos  refe- 
ridos pelo  Sr.  Dr.  E.  J.  P.  Jarissen^na  sua  obra,  Krinnerinif/en  an  Transvaal  1876-1896, 
e  pelo  Dr.  F.  Reginald  Statham  no  seu  livro  traduzido  em  diversas  linguas,  The  South 
Africa  as  ít  is,  factos  que  mostram  que  o  interesse  vital  da  colónia  do  Cabo  em  evitar 
a  concorrência  d'aquella  linha  ferroa  não  fora  estranho  á  annexação  do  Transvaal  aos 
domínios  ingleses  em  1877,  á  invasão  doesto  pais,  por  Jameson  nos  fins  de  1895,  e  ás 
varias  tentativas  de  expoliação  de  Lourenço  Marques  em  diffbrentes  épocas. 

Mas  no  meu  officio  reservado  n."  4-A  do  3  de  maio  do  1808  eu  dizia  ao  illustrc 
antecessor  de  V.  Ex.^  o  Sr.  Conselheiro  H.  do  Barros  Gomos,  que  qualquer  que  fosse 
a  opinião  dos  nossos  advogados  a  este  respeito  cumpria-me  solicitar  e  observar  as  ins- 
trucções  do  Governo  de  Sua  Majestade,  porque  reconhecia  os  mehndres  a  que  neste 
ponto  convinha  attendor. 

Em  11  de  maio  de  18í)8  recebi  o  seguinte  telogramma  firmado  por  V.  Ex.**: 

«Instrucçõos  Governo  sobre  condições  politicas  são  que  desde  que  a  sua  apresen- 
tação seja  conveniente  á  nossa  causa  se  poderia  fazer  em  termos  hábeis  o  sem  ferir 
susceptibilidades  dos  Governos  estrangeiros ;  deixando  ao  elevado  critério  V.  Ex.^  a 
forma  e  opportunidado  d'ossa  apresentação,  Governo  continua  confiando  que  intoUigencia 
e  solicitude  V.  Ex.*  juntas  ao  seu  conhecimento  da  questão  e  de  todos  os  termos  do 
processo  lhe  hão  de  inspirar  os  melhores  alvitreá  para  o  triumpho  completo  da  nossa 
causa». 

Não  obstante  a  latitude  da  acção,  que  me  permittiam  estas  instrucçõos  eu  resolvi, 
de  acordo  com  os  nossos  advogados,  não  fazer  a  mínima  referencia  aos  mencionados 
factos,  nem  nas  «observações»  sobre  o  relatório  dos  peritos  nem  no  «resumo  final»,  por- 
que, embora  me  parecesse  que  elles  poderiam  produzir  no  animo  dos  árbitros  uma  im- 
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pressão  favorável  á  nossa  causa,  eu  receava  que  isso  provocasse  observações  ou  con- 
testações desagradáveis. 

Parecia-me,  porem,  que  a  bem  da  nossa  causa  exigia  e  nenhuma  justa  consideração 
impedia  que,  nas  allegações  finaes,  fizéssemos  referencia,  em  termos  convenientes,  aos 
factos  incontestáveis  que  pudessem  contribuir  para  fazer  sentir  aos  árbitros : 

I.  Que  se  tratava  de  obrigar  Portugal  a  pagar  uma  indemnização  bastante  pesada 
para  o  forçar  a  alienar  a  sua  tão  cubicada  possessão  de  Lourenço  Marques; 

II.  Que  seria  iniquo  condemnar  Portugal  a  pagar  uma  indemnização  baseada  sobre 
o  rendimento  futuro  da  linha  férrea,  pois  que  elle  podia  ser  privado  d'este  rendimento 
por  virtude  de  varias  eventualidades  politicas  possiveis  ou  prováveis. 

Parecia-me  que  as  referencias  áquelles  factos  nos  termos  ou  antes  no  sentido  indi- 
cado nas  notas  que  forneci  aos  nossos  advogados,  não  podia  de  modo  algum  offender 
justos  melindres  dos  Governos  Inglês  ou  Americano.  Na  primeira  redacção  o  Sr.  Prof. 
V.  Rossel  não  formulou  aquellas  referencias  nos  termos,  a  meu  ver,  mais  convenientes. 

Propus  diversas  modificações,  que  elle  acceitou.  Consegui  ainda  fazer  outras  modi- 
ficações na  segunda  redacção  antes  de  receber  o  citado  telegramma  de  V.  Ex.* 

Mas  não  insisti  em  attenuar  ainda  mais  as  referencias  a  que  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel 
e  o  Sr.  Dr.  L.  Bardez  attribuiam  grande  importância,  porque  me  parecia  que  formula- 
das em  taes  termos,  ellas  não  podiam  offender  justas  susceptibilidades. 

Em  1891  disse  ao  Sr.  C.  Scott,  então  representante  da  Inglaterra,  junto  do  Go- 
verno Suisso  que  tinha  visto  com  grande  pesar  nas  exposições  preliminares  americana  e 
inglesa,  pérfidas  insinuações  e  graves  injurias  ao  Governo  de  Sua  Majestade,  e  que  não 
querendo  este  Governo  usar  das  mesmas  armas,  eu  seria  obrigado  a  pedir  ao  Tribunal 
Arbitral  que  mantivesse  uma  perfeita  igualdade  entre  as  partes  a  este  respeito. 

Respondeu-me  o  Sr.  C.  Scott  que  as  «exposições  preliminares  inglesa  e  americana» 
não  haviam  sido  apresentadas  ao  Tribunal  Arbitral  em  nome  dos  respectivos  Governos ; 
mas  que  elle  providenciaria  para  que  as  futuras  allegações  que  fossem  apresentadas  a 
este  Tribunal  em  nome  do  Governo  de  Sua  Majestade  Britannica  não  contivessem  seme- 
lhantes insinuações  ou  injurias. 

Segundo  o  Sr.  Dr.  C.  Boiceau,  advogado  da  parte  inglesa,  todas  as  allegações 
doesta  parte  teem  sido  submettidas  ao  exame  do  Foreign  Office  antes  de  serem  apresen- 
tadas ao  Tribunal  Arbitral.  E  sem  embargo  todas  estas  allegações,  assim  como  as  da 
parte  americana  estão  cheias  de  injurias  e  insinuações  desagradáveis  e  offensivas  ao  Go- 
verno de  Sua  Majestade. 

Com  que  direito  poderiam  áquelles  Governos  queixar-se  das  referencias  em  questão 
feitas  em  termos  tão  comedidos  e  attenciosos? 

Reconhecerá  de  certo  V.  Ex.*  que,  em  taes  circumstancias,  eu  não  podia  tomar 
sobre  mim  a  responsabilidade  de  supprimir  ou  manter  as  mencionadas  referencias,  fir- 
mando-me  na  confiança,  que  o  Governo  de  Sua  Majestade  depositava  no  meu  critério, 
e  que  aliás  muito  me  penhora  e  muito  lhe  agradeço. 

E  por  isso  dirigi  a  V.  Ex.*  em  19  do  corrente  o  seguinte  telegramma: 

«Julgamos  impossível  supprimir  sem  grave  prejuízo  argumentação  referencias  a 
factos  que  devem  fazer  grande  peso  animo  árbitros,  embora  modifiquemos  redacção  sen- 
tido indicado.  Peço  instrucçÕes  positivas  e  urgentes». 

Dignou-se  V.  Ex."*  de  me  responder  em  20  do  corrente  mês: 

«Em  vista  do  seu  telegramma  poderá  com  a  devida  reserva  fazer  referencia  aos 
factos  a  que  allude,   modificada  porem  no  sentido  indicado  e  devendo  na  redacção  ser 
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resalvados  melindres  Transvaal  e  sobretudo  no  que  se  refere  a  Lourenço  Marques  ficar 
a  redacção  de  modo  a  não  se  poder  nunca  inferir  por  nenhum  modo  que  reconhecemos 
ou  acceitamos  a  hypothese  da  alienação  ou  perda  de  Lourenço  Marques». 

E  noutro  telegramma  com  a  mesma  data  dizia-me  ainda  V.  Ex.*: 

«Como  explicação  do  meu  ultimo  telegramma  direi  a  V.  Ex.*  que  não  concordamos 
na  referencia  a  perda  ou  alienação  de  Lourenço  Marques,  porque  essa  referencia  pode- 
ria ser  interpretada  como  previsão  e  reconhecimento  pela  nossa  parte  d^essa  eventuali- 
dade; e  tal  reconhecimento  daria  força  a  todas  as  cubicas  e  especulações  que  andam  a 
pairar  em  volta  de  Lourenço  Marques. 

Alem  d'isso  repugnava-nos  que  nós  admittissemos  a  hypothese  de  perdermos  á  força 
ou  de  alienarmos  por  necessidade  aquella  parte  do  nosso  domínio  colonial. 

Isto  dito  estou  certo  que  V.  Ex.*  com  o  seu  claro  juizo  terá  comprehendido  o 
nosso  intuito,  com  o  qual,  de  boa  vontade,  inspirado  pelo  seu  critério  e  patriotismo  se 
conformará». 

Em  22  do  corrente  mês  dirigi  a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

«Executarei  fielmente  instrucçSes  Governo  de  Sua  Majestade  relativamente  redac- 
ção resumo  final  como  é  meu  dever  que  sempre  cumpri». 

Conformando-me  com  os  dictames  da  boa  razão,  com  as  opiniões  dos  mais  aucto- 
rizados  publicistas  que  teem  escrito  sobre  os  deveres  dos  funccionarios  públicos  em 
geral  e  especialmente  dos  funccionarios  diplomáticos  e  com  os  exemplos  dos  paises  ge- 
ralmente considerados  como  modelos  de  boa  administração,  eu  tenho  manifestado  sem- 
pre franca  e  lealmente  aos  meus  chefes  hierarchicos  as  opiniões  que,  em  minha  con- 
sciência, formo  sobre  o  que  me  parece  mais  conveniente  aos  interesses  públicos,  sem 
todavia  deixar  de  executar  as  suas  instrucçÕes  definitivas,  e  tanto  mais  escrupulosa- 
mente quanto  ellas  divirjam  das  minhas  opiniões. 

Assim  procedi  no  caso  sujeito.  Não  só  supprimi  as  referencias  expressamente  indi- 
cadas por  V.  Ex.*,  mas  as  que  eram  feitas  ^o  acordo  anglo-allemão,  e  em  cuja  sup- 
pressão  V.  Ex.*  não  insistia. 

A  allusão  que  a  pag.  108  do  «resumo  final»  fazemos  ainda  a  este  accordo  é  tão  en- 
capotada, que  não  pode  estar  sujeita  aos  primeiros  reparos  feitos  por  V.  Ex.* 

Em  19  do  corrente  mês  dirigiu-me  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

«Chamo  a  sua  attenção  seguinte  ponto:  Resumo  final  distingue  paginas  4  entre  con- 
cessão e  contrato.  Isto  posto  manter-se-ha  sempre  rigorosamente  esta  distincção  ou 
haverá  trechos,  como  por  exemplo  pag.  11  e  131,  em  que  tal  pareça  não  acontecer?» 

Nas  nossas  allegações  sustentamos  que  as  concessões  de  linhas  férreas  são  actos 
de  soberania  ou  contratos  de  direito  publico,  que  não  estão  sujeitos  ás  regras  do  direito 
civil,  e  que,  se  os  documentos,  por  nós  apresentados,  qualificam  de  contrato  a  concessão 
da  Hnha  ferroa  de  Lourenço  Marques  é  porque  a  lingua  portuguesa  não  tem  outra  deno- 
minação para  tacs  actos;  mas  que,  segundo  a  opinião  do  Sr.  Prof.  Heusler  e  dos  mais 
auctorizados  publicistas,  isto  não  altera  a  sua  verdadeira  natureza  nem  o  direito  appli- 
cavel. 

Podemos,  pois,  usar  indifferen temente  das  denominações  —  concessão,  acto  de  con- 
cessão ou  contrato. 
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Em  20  do  corrente  mês  recebi  o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.*: 

«Obsen^o  que  pag.  62  Resumo  final  ha  uma  referencia  á  pressão  politica  influente 
sobre  Gabinete  de  Londres  que  talvez  convirá  attenuar  para  respeitar  susceptibilidades»  . 

As  instrucções  contidas  neste  telegramma  foram  também  por  mim  pontualmente 
executadas. 

Agora  permitta-me  V.  Ex.*  que  lhe  confesse  ingenuamente  que  se  o  patriotismo 
exige  que  não  se  admitta  a  hypothese  de  perdermos  á  força  ou  de  alienarmos  por  neces- 
sidade a  nossa  possessão  de  Lourenço  Marques,  eu  sou  o  menos  patriota  de  todos  os 
portugueses*  pois  creio  que  nenhum  tem  tão  profundamente  arreigada  no  espirito  a  con- 
vicção de  que  uma  longa  serie  de  erros  accumulados  durante  séculos  e  especialmente 
nos  últimos  vinte  e  cinco  annos,  nos  condemna  irremissivelmente  a  perder  esta  posses- 
são por  um  dos  dois  meios  indicados. 

E  possivel  que  eu  tenha  uma  idéa  completamente  errada  acerca  do  patriotismo ; 
mas  parece-me  que  o  que  este  sentimento  está  dictando  a  todos  os  portugueses  não  é 
que  fechem  os  olhos  deante  dos  perigos  que  ameaçam  a  Pátria,  mas  sim  que  os  encarem 
com  verdadeira  coragem  civica,  que  os  reconheçam  publicamente  e  que  se  unam  a  tim 
de  empregar  os  meios  efficazes  para  os  afastar  ou  pelo  menos  para  os  attenuar  quanto 
possivel. 

Sobre  este  assumpto  já  tive  a  honra  de  dizer  a  V.  Ex.*  quanto,  a  meu  ver,  devia 
dizer-lhe  como  funccionario  publico,  e  o  que  porventura  ainda  me  cumpra  dizer  como 
cidadão  português,  não  tem  cabimento  numa  correspondência  official. 

Deus  guarde,  etc. 

N.^  20 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRAO 

Berne,  4  de  abril  de  1899.— 111."^^  e  Ex.™«  Sr.  — Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  Ex.*  seis  exemplares  do  Resumo  final  apresentado  hoje  ao  Tribunal  Arbitral  em 
nome  do  Goverdo  Português. 

Como  V.  Ex.*  terá  visto  pelas  Notas  que  forneci  aos  nossos  advogados,  era  minha 
.opinião  que  nestas  allegaçÕes  finaes  deviamos  concentrar  a  nossa  argumentação  sobre  os 
pontos  capitães  da  questão,  e  parecia-me  que  todos  estes  pontos  podiam  ser  convenien- 
temente discutidos  a  propósito  da  rescisão  e  da  indemnização. 

O  Sr.  Dr.  L.  Berdez  partilhava  a  minha  opinião. 

Mas  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel,  encarregado  de  redigir  o  projecto,  pensava  que  era  dif- 
ficil  incluir  nestes  dois  capitules  todos  os  factos,  todas  as  consideraç(5es  e  argumentos, 
que  convinha  deduzir  perante  o  Tribunal  Arbitral. 

Concordámos  todos  na  di\nsão  das  matérias  pela  forma  em  que  se  acha  feita  no 
Resumo  final. 

Nas  minhas  Notas  limitara-me  a  dis(;utir  os  pontos  a  que  attribuia  maior  importân- 
cia, e  a  indicar  os  novos  argimientos,  que,  a  meu  ver  deviamos  produzir. 

Reservava-me  chamar  a  attenção  do  Sr.  Prof.  V.  Rossel,  nas  frequentes  conferen- 
cias que  com  elle  devia  ter,  sobre  a  maneira  de  resumir  outros  pontos. 

Assim  por  exemplo,  no  tocante  ao  que  as  partes  adversas  chamam  a  convenção  se- 
creta ou  a  promessa  condicional  da  concessão  de  um  tramway  feita  pelo  Governo  Portu- 
guês ao  Governo  transvaaliano,  parecia-me  que  tendo  discutido  largamente  este  ponto 


91 

na  contestação  c  na  treplica  bastaria  agora  pôr  bem  na  evidencia  que  desde  que  se  con- 
stituiu a  companhia  inglesa  ninguém  mais  falou  de  semelhante  promessa,  e  que  ella  nâo 
contribuiu  de  modo  algum  para  difficultar  á  companhia  concessionaria  o  cumprimento  das 
suas  obrigações. 

No  que  respeita  ás  declaraçíJes  feitas  no  Parlamento  pelos  Srs.  Conselheiros  Er- 
nesto Rodolpho  Hintze  Ribeiro  e  Emygdio  Navarro  sobre  os  motivos  por  que  a  linha 
férrea  não  havia  sido  posta  em  hasta  publica,  e  que  também  era  um  dos  principaes 
cavallos  de  batalha  das  partes  adversas,  parecia-me  que  não  podendo  explicar  essas  de- 
clarações mais  satisfatoriamente  do  que  o  fizéramos  na  contestação  e  na  treplica,  de- 
viamos  limitar-nos  a  demonstrar  que  a  questão  de  saber  se  a  intervenção  diplomática 
obstava,  ou  não,  a  que  o  Governo  Português  pusesse  a  linha  férrea  em  hsfcta  publica, 
só  devia  ser  resolvida  á  face  dos  documentos  relativos  áquella  intervenção,  e  que  estes 
documentos,  desde  o  primeiro  até  ao  ultimo,  não  permittiam  a  minima  duvida  sobre  a 
affirmativa  por  nós  sustentada;  que  as  declarações  feitas  posteriormente  á  acccitação  da 
arbitragem  por  homens  públicos  que  não  faziam  parte  do  Governo  na  época  em  que  a 
linha  férrea  devia  ser  posta  em  híusta  publica,  e  que  não  conheciam  os  verdadeiros  mo- 
tivos que  determinaram  as  decisões  então  tomadas,  não  podiam  ser  legitimamente  invo- 
cadas. 

Acceitou  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel  as  minhas  indicações  sol)re  estes  assumptos. 

Não  sei  porem  se  foram  formuladas  no  Resumo  Jinalj  da  maneira  mais  conveniente 
para  produzir  no  animo  dos  árbitros  a  impressão  desejada. 

Tinhamos  promettido  ao  Tribunal  Arbitral  que  as  nossas  allegacões  finaes  seriam 
succintas,  e  devíamos  cumprir  a  nossa  promessa. 

E  provável  que  as  partes  adversas  procurem  ainda  tirar  todo  o  partido  possivel 
d'aq\iellas  declarações. 

Segunda  se  ve  de  um  artigo  publicado  no  Anmuirlo  da  Africa  do  Sul^  Arcjus  de 
1H07^  é  sobre  os  argumentos  deduzidos  de  taes  declarações  que  os  interessados  firmam 
principalmente  a  esperança  de  que  Portugal  será  condemnado  a  pagar  uma  indemnização 
de  cerca  de  dois  milhões  de  libras  esterhnas.  Diz-se  ahi  que  o  Sr.  Conselheiro  Ernesto 
Rodolpho  Hintze  Ribeiro,  declarando  perante  as  Cortes  que  o  Governo  não  pusera  a  li- 
nha férrea  em  basta  publica,  como  prescrevia  o  contrato,  porque  isso  seria  desastroso  — 
disastrous — para  Portugal,  mas  que  estava  obrigado  a  pagar  a  correspondente  indemni- 
zação—  but  was  bound  on  that  account  to  pay  compensation  instead —  só  deixava  ao 
Tribunal  a  fixação  do  valor  venal  da  concessão  que  devia  ser  pago  como  compensação 
do  seu  preço  em  hasta  publica. 

Sempre  reconheci  que  este  era  o  ponto  mais  fraco  na  defesa  da  nossa  causa. 

Se  os  argumentos  que  forneci  aos  nossos  advogados  não  são  os  mais  valiosos,  nem 
eu  logrei  descobrir  nem  ninguém  me  forneceu  outros  melhores  não  obstante  as  repeti- 
das instancias  com  que  os  solicitei. 

Ainda  no  meu  officio  n."  34  d'esta  serie,  com  data  de  ()  de  agosto  ultimo,  eu  dizia 
aV.  Ex.\ 

«Rogo  finalmente  a  V.  Ex.*  como  tenho  rogado  aos  seus  antecessores  que  de  co- 
nhecimento das  nossas  allegaçÕes  ás  pessoas  que  tiver  por  mais  competentes  e  lhes  peça 
me  forneçam  novos  ou  melhores  argumentos  em  favor  da  nossa  causa,  se  porventura  os 
descobrirem». 

Como  os  peritos  technicos  confirmaram  no  seu  Relatório  complementar,  a  avaliação 
qiie  haviam  feito  do  valor  da  concessão  de  terrenos,  concordei  com  os  nossos  advogados 
em  que  não  dcviamos  insistir  na  refutação  dos  argimientos  produzidos  pelas  partes  adver- 
sas para  mostrarem  que  essa  concessão  vaha  mais  de  56  milhões  de  francos. 
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Li  porem  na  South  Africa^  de  25  de  março  findo,  que  o  Sub-Seeretarío  de  Estado 
do  Foreign  Office^  o  Sr.  Brodrick,  declarara  em  resposta  a  uma  interpellação  no  Parla- 
mento: «que  o  Governo  de  Sua  Majestade  Britannica  sabia  que  certas  investigações  es- 
tavam sendo  feitas  —  are  being  made  —  sobt'é  o  valor  dos  terrenos  em  Lourenço  Mar- 
ques para  informação  dos  árbitros». 

Esta  declaração  suscitou-me  o  receio  de  que  as  partes  adversas  pretendessem  ainda 
produzir,  com  as  suas  allegaç5es  finaes,  novos  argumentos  para  mostrar  que  as  conces- 
sões de  terrenos  tinham  effectivamente  grande  valor. 

Apressei-me  a  chamar  a  attenção  do  Sr.  Prof.  V.  Rossel  sobre  este  ponto  pergun- 
tando-lhe  se  conviria  introduzir  ainda  no  Resumo  final  algumas  considerações  que  lhe 
suggeri  no  intuito  de  mostrar  que  os  terrenos  em  questão  não  podiam  ter  valor  superior 
ao  que  lhe  attribuiam  os  peritos  technicos. 

O  Sr.  Prof.  V.  Rossel  consentiu  em  accrescentar  ainda  algumas  palavras  neste 
intuito. 

Mas  nem  elle  nem  o  Sr.  Dr.  L.  Berdez  dão  importância  á  questão  da  concessão  de 
terrenos,  porque  estão  convencidos  de  que  declarando  o  §  7.®  do  artigo  21."  do  contrato 
que  «tal  concessão  ficaria  nuUa,  ipso  facto y  quando  a  empresa  não  construisse  caminho 
de  ferro  nos  termos  do  mesmo  contrato»,  o  Tribunal  Arbitral  não  pode  em  nenhum  caso 
tomar  em  consideração  o  valor  da  referida  concessão  para  o  computo  da  indemnização. 
Não  posso  porem  partilhar  a  mesma  convicção. 

Receio  que  se  o  Tribunal  Arbitral  tomar  como  base  para  a  fixação  do  quwitum  da 
indenmização  o  preço  provável  da  linha  férrea  posta  em  hasta  publica  com  as  mesmas 
condições  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  julgue,  em  vista  da  letra  d'este  con- 
trato e  especialmente  dos  commentarios  que  lhe  foram  feitos*  nas  Cortes,  que,  embora  a 
concessão  de  terrenos  ficasse  nulla  para  o  concessionário,  era  todavia,  uma  condição  de 
contrato,  e  devia  por  isso  ser  também  posta  em  hasta  publica. 

E  infelizmente  nesta  questão  da  concessão  dos  terrenos,  como  em  tudo  o  que  res- 
peita a  tão  deplorável  negocio,  o  mau  fado  que  nos  persegue  induziu-nos  a  commetter 
os  mais  graves  erros.  Em  primeiro  logar  não  devíamos  conceder  tão  vastos  tratos  de 
terrenos  ao  concessionário  e  á  sua  escolha  sem  restrições  de  nenhuma  espécie  e  inclusi- 
vamente as  que  ficassem  fora  do  raio  de  2  kilometros  a  contar  do  centro  da  cidade  de 
Lourenço  Marques,  porque  era  evidente  que,  depois  de  construída  a  linha  férrea,  a  área 
doesta  cidade  devia  cstender-se  muito  alem  doeste  limite.  Em  segundo  logar,  devíamos 
sustentar  que  o  contrato  não  inhibia  o  Governo  metropolitano  nem  o  Governo  provincial 
de  fazer  concessões  de  terrenos,  que  não  houvessem  sido  requeridos  em  devida  forma  pela 
companhia  concessionaria,  e  que  por  consequência  o  Governo  provincial  estava  no  seu 
direito   estendendo  a  área  municipal  da  cidade  de  Lourenço  Marques  até  5  kilometros. 

Mas  parece  que  as  duvidas  suscitadas  a  este  respeito  pela  3.*  Repartição  da 
Direcção  do  Ultramar  nunca  foram  resolvidas;  e  as  partes  adversas  allegam  que  o  Go- 
verno Português  se  compromettera  a  não  dispor  dos  terrenos  comprehcndidos  na  zona 
de  2  kilometros  de  raio,  emquanto  a  companliia  não  fizesse  a  escolha  a  que  tinha  direito. 

No  seu  relatório  de  23  de  junho  de  1898  o  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo 
diz  que  até  á  data  da  rescisão  nenhuns  outros  pedidos  de  terrenos  haviam  sido  legal- 
mente apresentados  por  parte  da  Companhia,  alem  dos  que  elle  menciona  —  terrenos  para 
a  construcção  da  estação  de  Lourenço  Marques,  terrenos  na  Ponta  Vermelha  para  mo- 
radia do  director  do  Caminho  de  Ferro  e  entre  os  kilometros  2  e  3  para  moradia  dos 
empregados  da  Companhia. 

Entretanto  num  dos  documentos  por  elle  citados  da  collccção  cío  Ministério  da  Ma- 
rinha, o  documento  n.®  630,  vê-se  que  em  30  de  outubro  de  1888  o  Sr.  Filippe  Knee 
representante,  da  Companhia  pedia  que  lhe  fossem  reservados,  alem  de  outros,  todos  os 
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terrenos  de  que  o  Governo  pudesse  dispor  dentro  de  10  kilometros  a  partir  do  centro 
da  cidade  de  Lourenço  Marques,  mas  fora  do  limite  especificado  de  2  kilometros  do 
mesmo  ponto. 

Poder-se-ha  dizer  que  este  pedido  não  fora  feito  com  todas  as  formalidades  legaes. 

Mas  onde  e  quando  haviam  essas  formalidades  sido  estabelecidas? 

Se  neste  ponto  a  defesa  da  nossa  causa  não  for  tão  efficaz,  como  aliás  seria  para 
desejar,  eu  espero  que  V.  Ex.*  reconhecerá  que  das  informações  que  me  foram  minis- 
tradas não  era  possivel  deduzir  mais  valiosos  argumentos  do  que  os  produzidos. 

Como  V.  Ex.*  terá  visto  pelas  minhas  Notas,  eu  desejava  que  nas  reflexões  finaes 
rememorássemos  em  curtas  phrases  os  relevantissimos  serviços  prestados  por  Portugal  á 
causa  da  civilização  christã,  em  ordem  a  tornar  mais  odiosos  os  meios  empregados  para 
o  privar  do  resto  dos  seus  antigos  dominios  na  costa  oriental  da  Africa. 

Mas  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel  declarou-me  que  não  aproveitara  as  minhas  indioaçÕes 
a  esse  respeito,  porque  lhe  parecia  que  argumentos  de  natureza  sentimental  não  faziam 
peso  no  animo  dos  árbitros  suissos. 

Nem  eu  nem  os  nossos  advogados  consideramos  o  Resumo  final  obra  perfeita. 

Parece-me  todavia  que  elle  contem  o  que  é  mais  essencial  á  defesa  da  nossa  causa, 
e  em  todo  o  caso  diz-me  a  consciência  que,  pela  minha  parte,  fiz  quanto  de  mim  de- 
pendia. 

Deus  guarde,  etc. 


O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  P.  DA  VEIGA  BEIRAO 

Berne,  7  de  abril  de  1899.-111."'^  e  Ex.™^  Sr.— No  dia  3  do  cofrente  recebi  o 
seguinte  telegranmia  de  V.  Ex.*: 

«Confidencial. — Recebi  os  officios  n.***  18  e  19,  serie  A,  de  2G  março  ultimo. 
Araújo,  a  quem  dei  conhecimento  do  primeiro,  insiste  procedência  documentos  que  pode- 
riam ser  examinados  com  assistência  d'elle.  Quanto  ao  segundo  não  me  parece  Código 
Civil  referir-se  leis  estrangeiras,  e,  comquanto  estas  e  designadamente  legislação  francesa 
tenham  juridicamente  auctoridade,  não  pôde  encontrar  diploma  legislativo  declarando 
direito  francês  subsidiário.  Dou  estas  informações  a  V.  Ex.*  sem  prejuizo  das  soluç5es 
que  entender  dever  adoptar,  pois  confio  melhor  serão  as  que  seu  critério  e  conhecimento 
da  questão  lhe  inspirar». 

Quando  recebi  este  telegramma  o  nosso  Resumo  final  estava  já  definitivamente  im- 
presso. Mas  nem  V.  Ex.*  me  auctorizava  nelle  a  requerer  ao  Tribunal  Arbitral  um 
exame  das  contas  das  despesas  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques,  nem  eu  po- 
deria tomar  sobre  mim  a  grave  responsabilidade  de  o  requerer,  firmado  apenas  nas  as- 
serções do  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo. 

Creio  que  não  obstante  a  sua  incontestável  competência,  este  distincto  funccionario 
não  lograria  persuadir  peritos  suissos  de  que  as  despesas  feitas  por  conta  do  Estado, 
com  aquelle  cammho  de  ferro,  não  excediam  as  realmente  necessárias,  e  que  todas  as 
respectivas  contas  se  achavam  devidamente  documentadas. 

Embora  pense  como  V.  Ex.*  que  o  artigo  16.®  do  Código  Civil  Português  não  se 
refere  ás  leis  da  França,  parece-me  todavia  que  se  pode  sustentar  com  boas  raz5es  que 
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a  logislaeao  francesa  é  subsidiaria  da  portuguesa,  especialmente  em  matéria  de  caminhos 
de  ferro. 

No  dia  4  do  corrente  recebi  ainda  o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.*: 

«Confidencial.  —  Recebi  também  officios  n.®^  20  e  21,  serie  A,  de  28  e  29  de  março 
ultimo.  Por  elle  vi  como  V.  Ex.'**  se  propõe  fazer  aproveitar  informações  acerca  do  ren- 
dimento do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  e  acerca  do  discurso  proferido 
jantar  anniversario  Jlachado. 

Repito  que  estes  e  anteriores  telegrammas  em  cousa  alguma  prejudicarão  resolução 
de  V.  Ex.*  em  que  muito  epnfio. 

Advirto  que  officio  n.°  19,  a  que  hontem  me  referi,  é  de  27  e  nâo  2G  de  março». 

Como  V.   Ex.*  verá  pelo  nosso  Resumo  final  as  informações  a  que  se  refere  este 
telegramma  foram  opportunamente  aproveitadas. 
Deus  guarde,  etc. 

O  SR.  DDARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  11  de  abril  de  1899.— I1I.'"*>  e  Ex."'«  Sr.— Tenho  a  honra  de  remctter  a 
V.  Ex."*  urti  exemplar  de  cada  um  dos  Renumm  finaes  apresentados  pelas  partes  adver- 
sas e  que  ainda  me  não  foram  communicados  oíficialmente.  Do  Resumo  apresentado 
pela  parte  americana  só  hoje  pôde  obter  alguns  exemplares. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  23 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRilO 

Berne,  21  de  abril  de  1899.— 111.'""  e  Ex.""^  Sr.— Em  additamento  ao  meu  officio 
n."  27  d'esta  serie,  com  data  de  11  do  corrente,  tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.* 
a  notificação  official  dos  Resumos  finaes  apresentados  pelas  partes  adversas  ao  Tribunal 
Arbitral  (Documentos  A  e  li),  e  de  remetter  a  V.  Ex.*,  como  impressos  registrados, 
mais  um  exemplar  de  cada  um  d'cstes  Resumos, 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  13  avril  1899. — Lc  soussigné,  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral  du  De- 
lagoa,  a  Thonneur  d'informer  les  trois  Parties  en  cause  que  les  resumes  succints  préviís 
par  Tordonnance  du  14  novembro  1898  ont  été  produits  par  chacune  des  Parties  dans  le 
délai  imparti. 

Je  joint  á  la  presente  note  adressée  á  Son  Excel  lence  M.  le  Ministre  du  Portugal 
cinq  exemplaires  du  Resume  de  la  Partie  britannique  et  cinq  exemplaires  de  celui  des 
Etats-Unis. 

B 

Berne,  le  14  avril  1899. —  Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
nipotentiaire  de  Sa  Majesté  Três  Fidéle,  a  Thonneur  d'accuser  réception  à  Monsieur  le 
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Dr.  A.  Brustlcin,  Secrétaire  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  de  la  note  qu'il 
lui  a  adressée  en  date  du  13  courant,  aceompagnée  de  cinq  cxemplaires  du  Resume 
succlnt  des  j^oínfs  de  fait  et  de  droit  de  la  Partie  britannique  et  cinq  exemplaires  de  ee- 
lui  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord. 


N.^  24 

o  SR.  DU.4RTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Berne,  22  de  abril  de  1899.— 111.'""  e  Ex."""  Sr.— Recebi  no  dia  15  do  corrente  o 
seguinte  telegramma  de  V.  Ex.**: 

«Agradeço  e  mais  uma  vez  dou  testemunho  solicitude  V.  Ex.*  Jornaes  aqui  trans- 
creveram artigo  laudatorio  do  Temps,  Tomo  na  devida  consideração  recommendaçao 
Moreira  Marques  a  quem  peço  louve  também  da  minha  parte. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  benevolência  com  que  se  dignou  de  apreciar  a  maneira  por 
que  desempenho  a  minha  missão  e  a  consideração  em  que  tomou  a  minha  recommenda- 
ção  dos  óptimos*  serv^iços  prestados  pelo  addido  doesta  legação,  o  Sr.  Eduardo  Moreira 
Marques,  ao  qual  communiquei  os  louvores  de  V.  Ex.* 

O  Sr.  Dr.  C.  Boiceau,  advogado  da  parte  inglesa,  pediu  explicações  ao  Sr.  Dr.  L. 
Berdez  sobre  a  publicação  do  extracto  do  nosso  Resumo  Jiiuxl  no  jornal  La  Revue  de 
Lausanne  e  no  l^emps  de  Paris  (Documento  A). 

Respondi  ao  Sr.  Dr.  L.  Berdez  que,  pela  minha  parte,  me  tinha  abstido  sempre  e 
escrupulosamente  de  discutir  na  imprensa  a  questão  submettida  á  decisão  do  Tribunal 
Arbitral,  a  despeito  do  exemplo  que  nos  davam  e  das  constantes  provocações  que  nos 
faziam  as  partes  adversas ;  mas  que  não  podia  evitar  que  os  jornaes  se  referissem  ás 
nossas  allegações  impressas  e  distril)uidas  por  numerosas  pessoas  (Documento  B), 

Os  mesmos  jornaes  publicaram  um  extracto  dos  Resumos  Jinaes  apresentados  pelas 
partes  adversas. 

Não  sei  se  esta  publicação  foi  solicitada  pelo  Sr.  Dr.  O.  Boiceau  ou  se  os  corres- 
pondentes d'esses  jornaes  o  fizeram  por  sua  própria  iniciativ^a  e  para  manterem  a  sua 
neutralidade. 

Remetto  Koje  a  V.  Ex.^  os  extractos  publicados  no  jornal  La  Revue  de  Lausanne. 

Documentos  C  e  I), —  Dos  extractos  publicados  no  Temps  de  Paris,  terá  V.  Ex.* 
conhecimento  pelos  respectivos  números  13:82^5  e  13:831  doeste  jornal  de  que  o  Minis- 
tério, dignamente  a  cargo  de  V.  Ex.*,  é  assignante». 

Deus  guarde,  etc. 


Monsieur  le  Ministre. —  Ce  matin,  M.  Boiceau  m'a  téléphoné  pour  jnVxprimer  son 
étonnement  des  correspondances  relatives  au  Delagoa,  qui  ont  paru  dans  la  Revue  du  8 
avril  et  dans  le  Temj)s  de  ce  matin.  Je  lui  ai  répondu  que  ces  correspondances  n'éma- 
naient  pas  des  représentants  du  Portugal  et  que  nos  mómoires^  étant  devenus  plus  ou 
moins  publics  par  leur  dép(3t  entre  les  mains  des  arbitres,  il  nV  avait  pas  lieu  de  s'éton- 
ner  de  ce  que  des  journ alistes  en  réproduisent  des  analyses.  J'avoue  que  je  ne  com- 
prends  pas  la  susceptibilité  des  conseils  de  la  Grabde-Bretagne,  mais  je  crois  bien  de 
vous  en  aviser. 
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Si  ceU  vous  est  possible,  j'aimerais  bien  avoir  un  exemplaire  du  Bésunié  JinaUe  de 
la  partie  amérícaine. 

B 

Berne,  Ic  13  avril  1899. —  Mon  eher  Monsicur  Berdez. —  Je  n'ai  aueunement  con- 
tribué  pour  les  articles  de  La  Revue  et  du  Temps,  Je  me  suis  toujoiírs  abstenii  senipu- 
leusement  de  disciiter  la  question  dans  la  presse,  mal^ré  les  provocations  des  interesses 
anglais,  qui  n^ont  cesse  de  la  diseuter  dans  plusieurs  journaux  en  travestissant  eomplé- 
tement  les  faits.  Mais  je  ne  peux  pas  empêclier  que  de  nombreuses  pcrsonnes  qui  possè- 
dent  exemplaires  de  nos  pièces  en  fassent  des  resumes  pour  la  presse. 


c 

Le  Portagtl  et  rilTaire  do  Delagoa 

On  écrit  de  Berne,  7  avril,  à  la  Revue: 

Le  procès  du  Delagoa  approehe  de  sa  fin.  Les  parties  ont  remis  meroredi  au  Tri- 
bunal Arbitral  leur  resume  final,  qui  remplace  le  plaidoyer  oral,  et  dan^  trois  ou  quatro 
móis  au  plus  tard  le  jugement  pourra  être  prononcé.  Ce  procès  aura  ainsi  dure  à  peu 
prés  exactement  dix  ans,  puisque  cVst  le  25  juin  1889  que  le  Gouvemement  Portugais 
a  prononcé  la  résiliation  de  la  coneession  du  chemin  de  fer  du  Delagoa.  J'ai  sous  les 
yeux  le  resume  presente  par  le  gpuvernement  du  Portugal,  un  mémoire  de  150  pages, 
aussi  remarquable  par  la  clarté  de  Texposition  que  par  la  précision  de  Targumentation, 
et  signé  par  deux  de  nos  juristes  les  plus  distingues :  M.  le  professeur  Virgile  Rossel  et 
M.  Louis  Berdez,  avocat,  à  Lausanne. 

Le  Résumé  expose  tout  d^abord  quel  a  été  le  role  du  concessionnaire,  ramáricain 
Mac  Murdo,  un  grand  spéculateur,  qui  se  souciait  davantage  de  faire  fortune  que  de 
eonstruire  la  ligne  de  Lourenço  Marques.  II  constitue  une  compagnie  portugaise  qui  n'a 
pour  tout  capital  que  celui  qu'il  souscrit  et  qui  sombre  bientôt  sans  avoir  rien  fait ;  puis 
une  compagnie  anglaise  dont  il  accapare  également  la  grande  majorité  des  actions,  mais 
qui  réussit  du  moins  à  trouver  quelques  fonds  chez  des  obligatoires  bénévoles  et  construi! 
tant  bien  que  mal  82  kilomètres  sur  90  de  longueur  totale.  Mais  ici  les  fonds  manquent, 
le  travail  est  arrete ;  d'autre  part,  les  agissements  du  conce^sionnaire  pnt  indisposé  le 
Transvaal,  le  raccordement  avec  la  ligne  de  Pretória  semble  compromis  et,  après  Texpi- 
ration  du  délai,  le  Portugal  prononcé  la  résiliation  de  la  coneession. 

Aux  termes  de  cette  dernière,  la  ligne  eút  dú  être  mise  aux  encheres  dans  les  six 
móis,  mais  Tintervention  diplomatique  rend  Tadjudication  impossible  et  Taffaire  est  re- 
mise  au  jugement  d'un  tribunal  arbitral  qui  aura  à  fixer  Tindemnité  à  payer  par  le  Por- 
tugal aux  interesses. 

Les  demandeurs  et  le  défendeur  se  placent  pour  le  calcul  de  cette  dernière  sur  un 
terrain  fort  différent  et  les  divergences  de  leurs  points  de  vue  rappellent  un  peu  certains 
points  en  litige  dans  la  question  du  rachat  des  chemins  de  fer  suisses.  La  compagnie 
voudrait  que  le  Gouvemement  portugais  remboursât  le  capital-obligations  et  le  capital- 
social  —  celui-ci  est  calcule  au  double  de  sa  valeur  nominale  —  sans  souci  des  sommes 
considérables  qui  n'ont  jamais  été  versées  effectivement ;  soit  un  total  de  47,462,500  fr., 
plus  les  intérêts.  Le  Portugal  estime  de  son  côté  n'avoir  à  traiter  qu'avec  la  compagnie 
portugaise,  qui  n'a  jamais  été  dissoute  et  n'avoir  pas  à  s'occuper  des  agissements  finan- 
ciers  de  la  compagnie  anglaise.  II  offre  de  rembourser  le  capital  d'établissement,  c*est-à- 
dire  les  dépenses  effectives  et  utiles  faites  par  la  compagnie:  soit  la  somme  de  5,690,000 
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fr.,  ohiffre  doimé  par^M.  Nicolequí  a  fonctionnc  comme  expcrt.  Qiiant  aiix  intérets,  il 
estime  n'avoir  pas  à  en  payer,  la  ligue  n'ayant  pas  rapporté  jusqirici  un  sou  aii  gòuvep- 
nement. 

La  partic  demanderesse  conteste  au  Portugal  qu'il  ait  eu  le  droit  de  résilier  le  «con- 
trat»  conclu  avec  le  eoncessionnaire,  taudis  que  le  gwivernement  défendeur  aflSrme  qu*il 
a  agi  dans  la  limite  de  ses  compétences,  la  concessioa  d'un  chemin  de  fer  (ítant  un  acte 
de  droit  public  et  non  de  droit  prive.  lei  encore  nous  retrouvons  une  des  questions  qui 
ont  été  le  plus  vivement  discutées  à  Tocí^asion  du  vote  sur  la  dernière  loi  de  compta- 
bilité. 

Voilà  quelles  sont,  três  brièvement  et  três  imparfaitement  esquissées,  quelques-unes 
des  questions  les  plus  importantes  qui  sont  exposées  dans  le  mémoire  du  Portugal.  Si 
intéressant  qu'il  serait  de  suivre  dans  leur  argumentation  les  auteurs  du  Resume,  cet 
exposé  nous  mènerait  beaucoup  trop  loin  ot  nous  sommes  forces  de  nous  borner  à  ce 
court  aperçu. 

D 

Le  Iribonal  do  Delagoa 
(Les  resumos  brítanniqne  et  américain) 

Berne,  le  Ití  avril. — ^^  Je  vous  indiquais,  Tautre  jour,  qucls  étaient  les  points  essen- 
tiels  sur  lesquels  le  Portugal  basait  son  argumentation  dans  lo  proccs  du  Delagoa.  Voici 
aujourd'hui  quelquos  notes  breves  sur  les  resumes  des  parties  adverses,  TAngleterre  qui 
represente  les  intérets  de  la  compagnie  et  les  Etats-Unis  qui  défendent  ceux  de  M"'^ 
Mac  Murdo,  la  veuve  du  eoncessionnaire.  Les  avocats  se  sontpartagés  la  tache.  Ceux  de 
la  partie  britannique,  M.  Boiceau,  avocat  à  Lausanne,  et  un  de  ses  confrères  londoniens, 
se  sont  chargés  de  la  partie  générale,  t^ndis  que  les  trois  conseils  des  Etats-Unis,  dont 
M.  Wyss,  avocat  à  Berne,  se  sont  bornes  à  exposer  la  question  de  Tindemnité. 

Le  Resume  britannique  s'applique  á  établir  que,  si  M.  Mac  Murdo  n'a  pas  réussi 
toujours  à  remplir  sa  tache  dans  les  délais  fixes,  c'est  qu'il  avait  à  lutter  contre  le 
Transvaal  qui  ne  perdait  pas  une  occasion  d'enrayer  Fentreprise  dans  sa  marche  et 
contre  le  Gouvernement  Portugais  lui-même,  auprès  duquel  les  boers  exerçaient  une 
grande  influence.  Six  móis  déjà  après  la  signature  du  contrat,  le  Portugal  accordait  au 
Transvaal  une  premesse  de  concession  de  tramway  qui  dèvait,  comme  la  ligne  du  Dela- 
goa, relier  Lorenzo-Marquès  à  la  frontière  du  Transvaal,  au  cas  oíi  Mac  Murdo  n'eut 
pas  rempli  ses  engagements. 

Eií  même  tem^ps,  le  Gouvernement  contestait  à  la  compagnie  le  droit  de  fixer  les 
tarifs  à  sa  guise  et  ces  deux  questions,  soulevées  au  moment  même  ou  Mac  Murdo  cher- 
chait  des  capitaux  pour  son  enterprise,  n  ont  pas  peu  contribua  à  faire  sombrer  la  com- 
pagnie portugaise  et  à  gêner  dans  ses  débuts,  la  compagnie  anglaise. 

Plus  tard  le  Gouvernement,  en  présentant  à  la  compagnie  les  plans  du  trace,  n^'- 
glige  de  lui  donner  connaissance  d'un  rapport  supplémentaire  de  son  ingénieur,  d'après 
lequel  la  longueur  primitive  de  la  ligne  êtait  portée  de  81  à  90  kilomètres.  Aussi,  lors- 
que  la  première  partie  est  achevée,  la  construction  de»  9  kilomètres  restants  donne-t-elle 
lieu  á  une  foule  de  contestations,  d'autant  plus  que  la  frontière  n'est  pas  même  exacte- 
ment  établie.  Elle  ne  Test  définitivement  qu'en  1888,  soit  cinq  après  la  signature  du 
contrat.  Mais  le  gouvernement  a  maintenant  hâte  d^arriver  à  terme,  il  doiíne  huit  móis 
séulément  à  la  compagnie  pour  exécuter  le  tronçon  restant  de  la  ligne  et,  comme  les 
pluies  sont  venues  arrêter  les  travaux  et  que  Tentrèprise  ne  parvient  pas  à  les  achever 
d^ns  le  délai  demande,  le  Gouvernement  prononee*  la  rescision  de  la  concession.  Les  de- 
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mandeurs  invoquent  centre  cette  décision  le  cas  de  force  majeure  et  affirment  qu'il  était 
de  toute  impossibilite  de  terminer  la  ligne  dans  les  huit  móis.  lis  affirment  en  outre  que, 
si  le  Portugal  n'a  pas  mis  les  travaux  anx  encheres  dans  les  six  móis  qui  survirent  la 
rescision,  ainsi  que  le  prévoyait  la  concession,  ce  n'est  pas  que  Taction  diplomatique  Ten 
ait  empêchés,  mais  il  n'en  a  jamais  eu  Tintention  ainsi  que  Ta  declare  lui-même  le  Mi- 
nistre des  Affaires  Etrangères  aux  Cortês  en  1890. 

Le  Resume  américain  estime  que,  pour  fixer  le  montant  de  Tindeumité,  les  arbitres 
doivent  se  baser  sur  la  valeur  qu'avaient  les  actions  de  la  compagnie  au  moment  ou  Ton 
a  fait  le  premier  pas  vers  Ia  rescision,  soit  20  livres  sterling  par  action,  alors  que  leur 
valeur  nominative  était  de  la  moitié.  A  ses  yeux  ce  prix  n'est  pas  trop  élevé,  car  si  Ton 
admet  avec  les  experts  que  le  trafic  de  la  ligne  ira  en  augmentant  jusqu'en  1916,  par 
une  progression  annuelle  de  10  pour  cent,  on  arrive  á  fixer  à  124  millions  la  valeur 
conmierciale  actuelle  de  la  ligne,  c'est-à-dire  à  nn  chifFre  dépassant  de  51  millions  Tin- 
demnité  réclamée  par  les  demandeurs. 

Les  parties  sont  entendues.  Au  tribunal  de  juger  maintenant. 

N.^  25 

o  SR.  DUARTE  6DSTAV0  NOfiDEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  23  de  abril  de  1899.— 111."»^  e  Ex."»*»  Sr.— Dirigi  hoje  aV.  Ex.*  o  seguinte 
telegramma : 

«Tribunal  Arbitral  auctorizou  contestação  segunda  consulta  Lyon-Caen.  Remetto 
pelo  correio  projecto  contestação». 

Foi  este  projecto  redigido  pelo  professor  V.   Rossel  sobre  notas  que  lhe  forneci. 

Terei  ainda  de  propor  na  Conferencia  de  amanhã  varias  modificações  que  considero 
necessárias  e  importantes.  Por  falta  absoluta  de  tempo  não  posso  hoje  dar  a  V.  Ex.* 
mais  particularizadas  informações  sobre  este  assumpto,  o  que  farei  logo  que  isso  me  seja 
possivel,  sem  prejuizo  de  trabalhos  mais  urgentes  exigidos  pelo  bem  da  nossa  causa. 

N.*  26 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  29  de  abril  de  1899.  — Ill.™«  e  Ex.'"^  Sr.  — Como  V.  Ex.»  terá  visto,  os 
advogados  das  partes  adversas,  nos  seus  respectivos  «Resumos  finaes»  procuram  tirar 
todas  as  vantagens  possiveis  dos  graves  e  deploráveis  erros  conunettidos  pela  nossa 
parte,  criticando-os  nos  termos  que  lhes  pareceram  mais  convenientes  para  produzirem 
no  animo  dos  árbitros  uma  impressão  favorável  á  sua  causa  e  desfavorável  á  nossa. 

São  esteâ  erros  principalmente  os  seguintes: 

As  asserções  do  antigo  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  e  do  Ultramar,  o  Sr.  Con- 
selheiro M.  Pinheiro  Chagas  contidas  no  seu  Meniorandum  de  16  de  maio  de  1884: 
«que  a  promessa  da  concessão  de  um  tramway  ao  Governo  Transvaaliano  seria  uma  espada 
de  Damocles  suspensa  sobre  a  cabeça  do  concessionário ;  uma  arma  perigosa  com  que 
este  Governo  podia  certamente — assurément — forçar  a  companhia  a  fallir;  que  seria 
um  acto  completamente  desleal  que  o  Ministro  não  praticaria»  e  a  contradicção  apparente 
entre  este  Memorandum  e  o  de  17  de  maio  do  mesmo  anno,  que  promette  ao  Governo 
Transvaaliano  a  concessão  de  um  tramway. 
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A  pabUtíaçfto,  no  Livro  Branco,  do  Memorandum  de  16  de  maio  em  vez  do  Memo- 
randum  de  17  do  mesmo  mês. 

As  decIaraçSes  officiaes  feitas  não  só  pelo  Sr.  M.  Pinheiro  Chagas,  mas  por  alguns 
dos  seus  successores  de  que  o  concessionário  tinha  «o  direito  absoluto  de  fixar  as  tarifas 
sem  nenhuma  intervenção  do  Governo»  e  os  actos  ou  omissões,  que  provam  que  effecti- 
vamente  o  Governo  lhe  permittiu  fixar  e  pôr  em  execução,  sem  a  sua  approvação  ou 
homologação,  tarifas  que  aliás  elle  considerava  exorbitantes. 

As  declarações  feitas  perante  a  Gamara  dos  Senhores  Deputados  da  Nação  pelo 
Sr.  Conselheiro  Emygdio  Navarro  de  que  o  Ministério  progressista,  que  rescindira  a 
concessão,  não  havia  posto  o  caminho  de  ferro  em  hasta  pubhca  «porque  tendo  feito 
uma  convenção  de  tarifas  com  a  companhia  neerlandesa,  não  o  podia  pôr  em  hasta  publica 
com  o  direito  absoluto  de  fixar  as  tarifas  nem  por  consequência  com  as  mesmas  condi- 
ções da  concessão,  como  prescrevia  o  contrato  de  14  de  dezembro  de  1884»,  declarações 
que  apparentemente  importam  a  confissão  de  duas  violações  intencionaes  d'este  contrato. 

As  declarações  do  Sr.  Conselheiro  Hintze  Ribeiro  perante  a  mesma  Gamara  de  que 
eíle  não  tinha  posto  o  caminho  de  ferro  em  hasta  publica  «não  só  pela  mesma  razão  por 
que  o  Governo  precedente  o  não  tinha  feito,  mas  porque  entendia  que,  desde  que  rescin- 
dira a  concessão,  era  de  toda  a  conveniência  do  Governo  Português  ficar  com  esse  cami- 
nho de  ferro  e  nunca  mais  abrir  mão  d^elle.  E  sobretudo  não  o  faria  justamente  na 
occasião  em  que  se  levantavam  reclamações  vivissimas  dentro  do  país  contra  a  Inglaterra 
na  Qccasião  em  que  os  espirites  estavam  apaixonados». 

«Se  nessa  conjunctura  se  lembrasse  de  pôr  em  hasta  publica  aquelle  caminho  de 
ferro,  e  depois  de  ter  estado  já  nas  mãos  do  Governo  para  o  ir  abandonar  a  uma  com- 
panhia inglesa,  quaes  seriam  os  ataques  e  accusaçÕes  de  que  seria  alma?» 

Os  erros  commettidos  pelo  engenheiro  do  Governo,  o  Major  Machado,  na  delimitação 
da  fronteira,  elogios»  feitos  por  este  engenheiro  á  construcção  da  linha,  approvação  pelo 
Governo  de  Sua  Majestade  de  planos  incompletos  e  imperfeitos  sem  todas  as  reservas 
convenientes,  etc. 

Acceitamos  a  substituição  dos  debates  oraes  por  Resumos  finaes  com  a  condição 
exigida  pelas  partes  adversas  de  que  o  prazo  para  a  apresentação  de  taes  Resumos  seria 
o  mesmo  e  único  prazo  para  ambas  as  partes,  porque  evidentemente  a  substituição,  não 
obstante  esta  condição,  que  nos  privava  do  direito  á  ultima  palavra,  nos  era  ainda  van- 
tajosa. 

Os  advogados  das  partes  adversas,  certos  de  que  não  poderíamos  replicar-lhes,  adul- 
teraram, nos  seus  Resuinos  finaes,  os  factos  mais  desassombradamente  do  que  o  haviam 
feito  nas  anteriores  allegações. 

Lendo  esses  Resumos,  eu  notei  que  auctores  invocavam  frequentemente  uma  segunda 
consulta  dos  Professores  Ch.  Lyon-Caen  e  L.  Renault,  a  fim  de  corroborarem  as  suas 
asserções  com  a  auctoridade  d'éstes  distinctos  jurisconsultos;  e  não  tendo  a  minima 
idéa  de  haver  visto  semelhante  consulta,  pedi  immediatamente  explicações  ao  Secretario 
do  Tribunal  Arbitral,  o  Sr.  Dr.  A.  Brustlein,  por  via  do  Sr.  E.  Moreira  Marques,  addido 
a  esta  legação ;  declarou  o  Sr.  Dr.  A.  Brustlein  franca  e  lealmente  que  á  referida  con- 
sulta fora  eíFectivamente  apresentada  ao  Tribunal  Arbitral  pelas  partes  adversas  com  as 
declarações  auctorizadas  pela  ordenança  de  12  de  outubro  de  1895  e  que  elle  não  m'a 
communicava  porque  não  recebera  pára  isso  ordem  do  Presidente  do  Tribunal  Arbitral. 

Ora  a  consulta  em  questão  era  uma  resposta  á  nossa  Treplica  — Duplique —  e  á 
«segunda  consulta  do  Professor  F.  Meilli»,  apresentada  conjuntamente  com  esta  Tre- 
plica. 

Pareceu-me  que  nem  a  letra  nem  o  espirito  da  citada  ordenança  de  12  de  outubro 
de  1895  auctorizavam  as  partes  adversas  a  apresentar  ao  Tribunal  Arbitral  semelhante 
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consulta,  que  era  um  meio  subrepticio  de  se  arrogarem  o  direito  á  ultima  palavra,  que  o 
Regulamento  do  processo  nos  garantia  naquella  phase  da  questão,  e  que  por  consequência 
nós  tinhamos  o  direito  de  protestar  e  reclamar  do  Tribunal  Arbitral  que  nos  concedesse 
um  prazo,  embora  curto,  para  contestar. 

Consultei  logo  a  este  respeito  o  Sr.  Professor  V.  Rossel,  que  plenamente  concordou 
commigo,  e  dirigi  ao  Presidente  do  Tribunal  Arbitral  a  nota  inclusa  por  copia.  (Doeu- 
imnto  A). 

Consultei  também  o  nosso  advogado,  o  Sr.  Dr.  L.  Berdez  (Documento  B),  que  con- 
cordou em  que  tifthamos  o  direito  de  contestar  a  «consulta»  dos  Srs.  Dr.  Lyon-Caen  e 
L.  Renault,  parecendo-lhe  todavia  que  esta  «consulta»  era  pouco  importante.  (Doeu- 
viento  C). 

Também  eu  entendia  que  a  referida  consulta  não  continha  argumentos,  que  pudes- 
sem prejudicar  a  nossa  causa;  mas  parecia-me  que,  refutando-a,  podiamos  e  deviamos 
aproveitar  a  occasião  para  restabelecer  a  verdade  dos  factos  mais  importantes  escanda- 
losamente adulterados  pelas  partes  adversas  nos  seus  Resumos  finaes,  no  que  concor- 
dara commigo  o  Sr.  Professor  V.  Rossel. 

Enviou-me  este  eminente  jurisconsulto  um  esboço  do  seu  plano  de  refutação  (Doeu- 
mento  D)  que  me  pareceu  deficiente. 

Na  sua  consulta,  os  Sr.  Dr.  Lyon-Caen  e  L.  Renault  desenvolviam  o  seguinte 
raciocinio : 

Todos  aquelles  que  violam  direitos  estabelecidos,  ou  sejam  simples  particulares  ou 
estados  soberanos,  devem  indemnizar  os  lesados  dos  danmos  emergentes  e  lucros  cessan- 
tes ;  ora  o  Governo  Português  violou  por  vários  actos  os  direitos  do  concessionário  do 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques :  logo  o  Governo  Português  deve  indenmizar  este 
concessionário  dos  damnos  emergentes  e  lucros  cessantes. 

Parecia-me  que  a  nossa  refutação  devia  ser  o  desenvolvimento  doeste  outro  raciocinio. 

Os  Estados  soberanos  devem,  sem  duvida,  indemnizar,  não  segundo  os  principios 
do  direito  commum,  mas  sim  segundo  as  regras  do  direito  pubUco  ou  administrativo  em 
vigor  nos  respectivos  paises,  as  pessoas,  cujos  direitos  lesam  no  exercicio  da  soberania; 
mas  o  Governo  Português  não  violou  nenhum  direito  do  concessionário,  logo  não  lhe 
deve  outra  indemnização  alem  da  que  é  devida  mesmo  aos  concessionários,  cujos  direi- 
tos não  são  lesados  e  que  não  cumprem  as  suas  obrigaçSes. 

Parecia-me  que  na  refutação  da  proposição  menor  do  raciocinio  d^aquelles  juriscon- 
sultos franceses,  nós  podiamos  restabelecer  ainda  a  verdade  dos  factos  adulterados  pelas 
partes  adversas   nos  seus  Resumos  finaes^  sem  todavia  nos  referirmos  a  estes  Resumos, 

No  sentido  indicado  redigi  as  Notas  que  forneci  ao  Sr.  Professor  V.  Rossel. 

No  que  toca  á  violação  do  artigo  20.**  do  contrato  —  questão  do  tramway  —  eu  pro- 
curava demonstrar  que  o  meniorandum  de  17  de  maio  de  1894  não  fazia  ao  Governo 
Transvaaliano  a  concessão  immediata  e  incondicional  de  um  tramway  por  elle  anterior- 
mente solicitada  e  rejeitada  -pelo  memo7*andum  de  16  de  maio  de  1884,  mas  apenas  a 
promessa  da  concessão  de  um  tramioay  subordinada  ás  condições  ou  ás  eventualidades 
em  que  o  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o  Sr.  Conselheiro  M.  Pinheiro 
Chagas,  declarava  que  o  Governo  não  hesitaria  em  a  fazer,  se  o  concessionário  não  ter- 
minasse a  linha  férrea  portuguesa  «com  a  rapidez  necessária  para  que  ella  pudesse  ser- 
vir ao  transporte  do  material  da  linha  transvaaliana,  ou  rejeitasse  todo  e  qualquer 
acordo  razoável  sobre  as  tarifas  com  a  companhia  concessionaria  doesta  ultima  linha» ;  e 
que  não  só  era  subordinada  a  estas  condições,  mas  a  outras,  que  a  tornavam  absoluta- 
mente inoflfensiva  dos  direitos  do  concessionário,  como  os  factos  demonstraram. 

Parecendo-me  que  teria  ainda  occasião.  de  explicar  perante  o  Tribunal  Arbitral  os 
discursos  proferidos  pelos  Srs.  Conselheiros  Emygdio  Navarro  e  Hintze  Ribeiro,  e  invo- 
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cados  e  commentados  pelas  partes  adversas  nos  seus  Resumos  fiiiaes,  por  forma  que  é 
muito  para  recear  produzam  no  espirito  dos  árbitros  uma  impressão  desfavorável  á  nossa 
causa,  juíguei  conveniente  dirigir  a  V.  Ex.*,  em  15  do  corrente,  o  seguinte  telegramma: 

«Se  Conselheiros  Hintze  Ribeiro  e  Emygdio  Navarro,  em  vista  de  Resumo  inglês, 
suggerirem  explicações  seus  discursos  mais  satisfatórios  que  os  da  Replica,  peço  V.  Ex.* 
as  transmitta  até  quarta  feira,  19.  Resumo  chegará  ahi  amanhã». 

Notando  pouco  depois  o  equivoco  da  citação,  neste  telegramma,  da  replica  em  vez 
de  treplica,  dirigi  a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

«Convém  ver  Treplica,  pag.  16(3,  e  nosso  Resumo,  pag.  G6». 

E  por  isso  julguei-mc  dispensado  de  responder  ao  seguinte  telegramma  que  V.  Ex.* 
me  dirigiu  no  mesmo  dia  15  do  corrente  mês: 

«Peço  que  telegraphe  se  explicações  referidas  seu  ultimo  telegramma  é  a  que  se 
acha  a  pag.  166  e  seguintes  da  chamada  dupliquei. 

Todas  as  vezes  que  tive  de  apresentar  ao  Tribunal  Arbitral  allegações  por  parte  do 
Governo  de  Sua  Majestade,  eu  pedi  aos  illustres  antecessores  de  V.  Ex.*  e  a  V.  Ex.* 
mrsmo  que  consultasse  as  pessoas,  que  julgasse  mais  competentes  e  especialmente  os 
homens  públicos,  que  tinham  tomado  parte  na  questão  e  lhes  perguntasse  se  poderiam 
suggerir-me  explicações  mais  satisfatórias  ou  argumentos  mais  valiosos  a  favor  da  nossa 
causa  do  que  os  que  eu  fornecia  nas  minhas  Notas  aos  nossos  advogados.  Ao  Sr.  Con- 
selheiro Arouca  pedi,  em  officio  de  30  de  janeiro  de  1894,  que  ouvisse  os  Srs.  Conselhei- 
ros Emygdio  Navarro  e  Hintze  Ribeiro,  cujos  discursos  eram  invocados  nas  replicas  das 
partes  adversas,  e  os  convidasse  a  fazer  as  indicações  que  tivessem  por  mais  conve- 
nientes. Com  o  meu  officio  reservado  de  26  de  abril  de  1894  enviei  ao  Sr.  Conselheiro 
Hintze  Ribeiro,  então  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  meu  projecto  de  refutaçJio 
das  allegações  das  partes  adversas  no  tocante  ao  facto  de  se  não  ter  posto  em  hasta  pu- 
blica o  caminho  de  ferro. 

Nem  o  Sr.  Conselheiro  E.  Navarro  nem  o  Sr.  Conselheiro  Hintze  Ribeiro  me  for- 
neceram jamais  novos  argumentos  sobre  este  assumpto. 

Razões,  que  julgo  desnecessário  ponderar  a  V.  Ex.*,  persuadiam-me,  todavia,  de 
que  convinha  ainda  convidá-los  a  explicar  os  seus  discursos,  em  vista  das  allegações  das 
partes  adversas  nos  seus  Resumos  Jinaes. 

No  dia  18  do  corrente  mês  dirigiu-me  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

«Conselheiros  Hintze  Ribeiro  e  Navarro,  com  os  quaes  falei,  nada  mais  suggerem 
respeito  telegranmia  de  V.  Ex.*,  de  15  corrente». 

Recebi  ainda  no  dia  19  este  telegramma  de  V.  Ex.*: 

«Observo  com  respeito  pagina  169  duplique  que  Conselheiro  Navarro  não  era  já 
Ministro  das  Obras  Publicas  em  novembro  1889  nem  o  era  no  tempo  rescisão». 

Como  no  seu  discurso,  o  Sr.  Conselheiro  Navarro  se  exprimira  por  forma  que  pa- 
recia indicar  que  elle  fazia  parte  do  gabinete,  que  rescindira  a  concessão  do  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Marques,  eu  pensei  que  elle  era  ainda  Ministro  das  Obras  Publicas 
nessa  época. 
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Mais  tarde  fui  informado  de  que  elle  havia  pedido  a  sua  demissão  antes  do  mês  de 
junho  de  1889. 

Quando  se  tratava  de  redigir  o  nosso  Resumo  final  chamei  a  attençào  do  Sr.  Pro^ 
fessor  V.  Rossel  para  esta  circumstancia ;  mas,  por  amor  da  brevidade,  e  porque  lhe 
dava  pouca  importância,  omittiu-a. 

Quando  redigi  as  minhas  Notas  para  a  Refutarão  da  segunda  consulta  dos  Srs.  Ch. 
Lyon-Caen  e  Renault,  eu  pensava  que,  visto  como  as  conclusões  doesta  consulta  se  fun- 
davam nas  violações  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  nós  tinhamos  o  direito  de 
demonstrar  que  taes  violações  não  existiam,  e  por  consequência  de  discutir  ainda  as 
questões  da  (concessão  do  tramway  ao  Transvaal,  do  direito  absoluto  de  fixar  as  tarifas, 
da  hasta  publica,  da  extensão  da  Unha  contratada',  da  rescisão,  e  forneci  ao  Sr.  Profes- 
sor V.  Rossel  os  argumentos  que  me  pareceram  mais  adequados  para  refutar  os  produ- 
zidos ultimamente  pelas  partes  adversas  sobre  estas  questões. 

Mas  nessa  occasião  eu  não  sabia  ainda  se  o  Tribunal  Arbitral  nos  permittiria,  tacita 
ou  expressamente  e  com  que  condições,  contestar  a  referid^  Consulta. 

Foi-me  depois  notificada  a  inclusa  ordenança  do  Tribunal  Arbitral.  (Documentos 
EeF). 

Em  vista  das  reservas  ou  condições  com  que  o  Tribunal  Arbitral  nos  permittia  con- 
testar, eu  concordei  com  o  Sr.  Professor  V.  Rossel,  em  que  convinha  resumir  quanto 
possivel  a  discussão  dos  factos. 

Na  conferencia  de  24  do  corrente  mês,  o  Sr.  Dr.  L.  Berdez  opinou  que  nem  mesmo 
resumidamente  podiamos  discutir  factos  invocados  pelas  partes  adversas  nos  seus  Resu- 
mos finaes^  sem  nos  exporníos  a  provocar  protestos. 

O  Sr.  Professor  V.  Rossel  e  eu  mantivemos  luna  opinião  diversa. 

E  certo  que  consentimos  em  acceitar  um  só  e  único  prazo  para  a  apresentação  dos 
Resumos  finaes^  e  renunciamos  assim  ao  direito  á  ultima  palavra. 

Mas  ignorávamos  então  que  as  partes  adversas  haviam  introduzido  no  processo  uma 
resposta  á  nossa  treplica,  esbulhando-nos  abusivamente  do  direito  á  ultima  palavra,  que 
então  nos  pertencia.  Reconhece ndo-nos  o  direito  de  discutir  a  Consulta  dos  Srs.  Ch. 
Lyon-Caen  e  L.  Renault,  o  Tribunal  Arbitral  não  podia  deixar  de  nos  reconhecer  o  di- 
reito de  discutir  a  base  em  que  se  firmava  esta  Consulta  ou  as  suppostas  violações  de 
concessão  commettidas  pelo  Governo  Português,  embora  as  partes  adversas  as  discutis- 
sem também  nos  seus  Resumos  finaes. 

Concordou  afinal  o  Sr.  Dr.  L.  Berdez  em  que  as  discuíissemos  muito  resumida- 
mente. 

No  seu  Resumo  final  a  parte  inglesa  renovou  o  protesto  contra  a  apresentação  pela 
Governo  Português  da  declaração  jurada  do  Presidente  Kruger,  quahficando  este  acto 
de  processo  altamente  oflfensivo  do  respeito  devido  ás  ordens  do  Tribunal  Arbitral. 

Tinha  evidentemente  por  fim  a  parte  inglesa  persuadir  os  árbitros  de  que  os  factos 
relativos  ao  controle  de  Mac  Murdo  e  á  influencia  que  haviam  exercido  sobre  a  resolu- 
ção do  Governo  Transvaaliano  de  prohibir  a  construcção  da  sua  linha,  deviam  ser  ex- 
cluidos  dos  debates,  porque  haviam  sido  declarados  não  pertinentes  pelo  Tribunal  Ar- 
bitral. 

Pareceu-me  conveniente  que,  na  nossa  Refutação j  mostrássemos  que  fora  justa- 
mente a  parte  inglesa  que  commettera  um  acto  altamente  offensivo  do  respeito  devâdo 
ás  ordens  do  Tribunal  Arbitral,  apresentando-lhe  uma  Consultay  que  era  uma  verdadeira 
rephca  á  nossa  treplica,  e  que  os  factos,  sobre  os  quaes  nos  julgamos  auctorizados  pelo 
Tribunal  Arbitral  a  apresentar-lhe  novos  meios  de  prova,  não  haviam  sido  nem  podiam 
ser  por  elle  declarados  não  pertinentes;  porque  aliás  deviam  também  ser  declarados  como 
taes  todos  os  principaes  factos   allegados  pelas  partes  litigantes,  pois  que  todos  haviam 
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sido  mencionados  nos  interrogatórios  ás  testemunhas,  de  que  o  Tribunal  resolvera  pres- 
cindir. Neste  intuito  redigi  e  forneci  ao  Sr.  Professor  V.  Rossel  uma  Nota,  que  elle  re- 
sumiu nos  termos  do  projecto  de  Refutado  que  enviei  a  V.  Ex.*,  com  o  meu  officio  re- 
servado n,**  30-A,  de  23  do  corrente  mês. 

Mas  na  conferencia  do  dia  24  concordámos  em  supprimir  o  que  ahi  diziamos  a  este 
respeito,  porque  poderia  parecer  uma  resposta  directa  ao  Resumo  da  parte  inglesa. 

No  que  toca  á  violação  ou  infracção  do  §  único  do  artigo  42.**  da  concessão,  pelo 
facto  de  não  ter  o  Governo  Português  posto  em  hasta  publica  a  linha  férrea,  parecia-me 
que  os  pontos  que  devíamos  pôr  ainda  na  máxima  evidencia  eram  os  seguintes : 

1.®  Que  o  Governo  Português  havia  oflFerecido  repetidas  vezes  aos  interessados  uma 
indemnização  regulada  conforme  o  citado  artigo  ou  o  máximo  preço  do  caminho  de  ferro 
posto  em  hasta  publica,  e  que  ellcs  a  recusaram  sempre  in  limine  e  isto  ainda  por  occa- 
sião  da  negociação  do  compromisso  em  junho  de  1891,  quando  a  juncção  da  linha  por- 
tuguesa á  linha  transvaaliana  estava  já  assegurada  por  diligencias  do  mesmo  Governo ; 

2.®  Que  nenhum  dos  dois  oradores,  cujos  discursos  as  partes  adversas  invocavam 
para  demonstrar  a  referida  violação  da  concessão,  era  membro  do  Governo  na  época  em 
que  a  rescisão  foi  decretada  e  a  linha  férrea  devia  ser  posta  em  ha^ta  publica:  que  não 
conheciam  nem  podiam  conhecer  bem  os  factos  relativos  á  intervenção  diplomática  e  os 
verdadeiros  motivos  das  resoluções  d'esse  Governo,  e  que  os  Ministros  que  melhor  de- 
viam conhecer  estes  motivos,  os  Srs.  Conselheiros  José  Luciano  de  Castro,  Presidente 
do  Conselho ;  H.  de  Barros  Gomes,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros ;  Ressano  Gar- 
cia, Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  haviam  declarado  no  Parlamento 
que  o  Governo  tinha  a  firme  intenção  de  pôr  a  linha  férrea  em  hasta  publica,  mas  que 
a  intervenção  diplomática  lhe  tolhera  este  cammho. 

Nas  Notas  que  dei  ao  Sr.  Professor  V.  Rossel  eu  citava  textualmente  as  declara- 
ções feitas  por  estes  três  Ministros ;  mas  pareceu-me  depois  que  convinha  resumi-las  nos 
termos  acima  indicados,  porque  as  do  Sr.  Conselheiro  José  Luciano  de  Castro  eram  de- 
masiado vagas,  e  o  Sr.  Conselheiro  H.  de  Barros  Gomes  declarou  que  «era  intenção 
primitiva  do  Governo  cumprir  em  tudo  o  contrato,  levando  a  linha  á  praça,  depois  de 
concluída,  serie  v,  pag.  164,  o  que  não  era  inteiramente  conforme  com  o  contrato,  em- 
bora fosse  mais  favorável  aos  interessados  do  que  a  estricta  execução  do  mesmo  con- 
trato; e  confessava  que  «tendo  maneira  de  legitimamente  evitar  taes  perigos  — os  peri- 
gos de  ordem  económica  e  politica  que  da  solução  da  praça  podiam  resultar  para  a 
colónia  de  Lourenço  Marques  e  até  para  a  própria  soberania  portuguesa  naquellas  para- 
gens —  o  Governo  teria  preferido  lançar  mão  do  expediente,  mesmo  oneroso  que  se  lhe 
apresentasse  como  o  mais  próprio  para  afastar  os  riscos  da  venda  em  praça.  Serie  V, 
pag.  160». 

Receei  que  esta  confissão,  ditada  por  um  nobilíssimo  sentimento  de  lealdade,  e  que 
interpretada  no  seu  verdadeiro  sentido,  que  era  o  que  o  Sr.  Conselheiro  H.  de  Barros 
Gomes  expunha  em  seguida  ás  phrases  citadas,  confirmaria  as  nossas  asserções,  pudesse 
todavia  ser  mal  entendida  pelos  árbitros,  se  a  interpretassem  á  luz  dos  recentes  com- 
mentaríos,  que  as  partes  adversas  fizeram  aos  discursos  dos  Srs.  Conselheiros  Emygdio 
Navarro  e  Hintze  Ribeiro. 

Mas  no  projecto  de  RefutoA^ào,  que  enviei  a  V.  Ex.*,  o  Sr.  Professor  V.  Rossel  re- 
sumiu demasiadamente  as  minhas  Notas  relativas  a  este  assumpto. 

Na  redacção  final  propus  algumas  modificações  tendentes  a  chamar  a  attenção  dos 
árbitros  sobre  os  factos  mais  importantes. 

Também  a  pag.  12  do  projecto  primitivo  da  Refutação  introduzi  um  argumento, 
que  nas  minhas  Notas  desenvolvia,  e  que  o  Sr.  Professor  V.  Rossel  havia  omittido  por 
amor  da  brevidade,  mas  a  que  eu  não  posso  deixar  de  attribuir  bastante  importância. 
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Segundo  as  theorias  sustentadas  pelo  Professor  Hensler,  membro  do  Tribunal  Ar- 
bitral, e  pelos  jurisconsultos  mais  distinctos  doeste  pais,  as  concessões  de  linhas  férreas 
são  actos  de  soberania,  que  o  Estado  pode  rescindir  ou  modificar  por  motivos  de  inte- 
resse publico,  uma  vez  que  indemnize  o  concessionário,  se  no  exercicio  dos  seus  poderes 
soberanos  lesa  os  direitos  privados  criados  em  favor  doeste. 

A  concessão  feita  a  Mac  Murdo  tornara-se,  por  culpa  d'elle,  um  obstáculo  á  con- 
strucção  e  á  juncção  da  linha  férrea  transvaaliana  á  linha  portuguesa. 

O  Governo  Português  podia,  pois,  rescindi-la  por  este  evidente  motivo  de  interesse 
publico,  ainda  que  para  isso  não  tivesse  outros. 

E  se  o  valor  industrial  da  linha  férrea  portuguesa  sem  a  juncção  á  linha  transvaa- 
liana era,  a  juizo  dos  peritos  technicos  nomeados  pelo  Tribunal  Arbitral,  nullo  e  niesmo 
negativo^  o  Governo  Português  não  era  obrigado  a  pagar-lhe  por  este  facto  indenmização 
alguma,  e  tanto  mais  quanto  era  certo  que  a  concessão  não  podia  de  modo  algum  criar 
em  favor  d^elle  o  direito  privado  de  obstar  á  juncção  das  duas  linhas  férreas  para  v^en- 
der  por  bom  preço  o  seu  controle  sobre  a  linha  portuguesa. 

Os  Srs.  Ch.  Lyon-Caen  e  L.  Renault,  na  sua  Consulta,  e  as  partes  adversas,  nos 
seus  Resumos  finaes,  accusam-nos  de  haver  invocado  falsamente  a  sentença  do  Tribunal 
Arbitral  do  Alabama  para  demonstrar  que  os  proventos  eventuaes  não  podiam  ser  obje- 
cto de  compensação  ou  indemnização. 

Fora  o  Professor  Meili  que  primeiro  citava  esta  sentença.  Relendo  nesta  parte  a 
sua  primeira  consulta,  pag.  114,  vi  que  elle  dizia: 

«Les  considérants  anglais  s^expriment  comme  suit: 

jtWhereas  prospective  earnings  cannot  properly  be  made  the  subject  of  eompensa- 
tion,  in  as  much  as  they  depend  in  their  nature  upon  future  and  uncertain  contingen- 
cies». 

E  os  considerandos  ingleses  não  podiam  ser  os  considerandos  da  sentença  do  Tri- 
bunal Arbitral  do  Alabama. 

Julguei  conveniente  pedir  explicações  a  este  respeito  ao  Professor  F.  Meili  (Doeu- 
mento  GJ.  As  explicações  que  elle  me  deu  (Documento  H)  não  me  esclareciam  sufficien- 
temente. 

Propunha-me  examinar  ou  pedir  ao  Professor  V.  Rossel  que  examinasse  a  referida 
sentença  que  deve  existir  nos  archivos  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  d'este  país. 

Mas  o  Sr.  E.  Moreira  Marques  achou-a  no  Grande  Diccionario  de  P.  Larousse  e 
vimos  que  ella  contem  effecti vãmente  o  considerando  citado  pelo  Professor  F.  Meili  e 
que  a  sua  Consulta,  provavelmente  por  erro  de  imprensa,  diz  ingleses  em  vez  de  dizer 
em  inglês, 

E  assim  foi-nos  fácil  refutar  a  accusação  formulada  pelos  nossos  advogados. 

No  final  do  projecto  de  Refutação  accrescentei  ainda  algumas  palavras  para  recor- 
dar aos  árbitros  que  o  Governo  Português  somente  exercera  o  seu  incontestável  direito 
de  rescisão,  para  assegurar  a  juncção  das  duas  linhas  férreas  e  cumprir  solemnes  com- 
promissos intemacionaes. 

Confesso  a  V.  Ex.*  que  a  redacção  definitiva  da  Refutação  não  me  satisfaz  plena- 
mente; mas  na  estreiteza  do  prazo  e  das  condições,  que  nos  prescreveu  o  Tribunal  Ar- 
bitral, não  nos  foi  possivel  fazer  a  obra  mais  perfeita. 

Entreguei  hoje  ao  Secretario  do  Tribunal  Arbitral,  o  Sr.  l)r.  A.  Brustlein,  quinze 
exemplares  da  Refutação  e  julguei  conveniente  dirigir  ao  Presidente,  o  Sr.  Dr.  J.  Blaesi, 
a  nota  inclusa  por  copia  (Documentos  I  e  JJ  no  intuito  de  lhe  fazer  sentir  que  não  só 
não  tinhamos  abusado  do  direito  de  contestação,  que  olle  nos  conferira,  mas  que  não 
haviamos  exercido  este  direito  em  toda  a  sua  plenitude  por  escrúpulos  que  esperávamos 
elle  apreciaria  devidamente. 


lOõ 

Remetto  hoje  a  V.  Ex.*,  camo  impressos  registados,  dez  exemplares  da  Refuta- 
ção  e  um  exemplar  da  Segunda  consulta  dos  Srs.  Ch.  Lyon-Caen  e  L.  Renault. 

Remetto  também  a  V.  Ex.*  copia  das  declaraçSes  das  partes  adversas,  com  que 
esta  Consulta  foi  remcttida  ao  Tribunal  Arbitral  e  um  extracto  dos  autos,  eertiíicando 
esta  remessa  (Documentos  K,  L  e  M). 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  lo  11  Avril  1899.  —  Le  Soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
nipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  a  Thonneur  d'exposer  à  Son  Excellence  M.  le 
l)r.  J.  Blaesi,  Président  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  les  faits  suivants: 

Les  parties  au  procès  ayant  reçu,  par  voie  d^échange  amiable  des  exemplaires  de 
leurs  Késumts  respcctifs,  il  a  pu  constater  que  les  demandeurs,  notamment  les  deman- 
deurs  anglais,  appuyaient  essentiellement  leur  argumentation  et  leurs  conclusions  sur 
une  Deuxihne  consultation  de  MM,  Lyon-Caen  et  L,  Renault ^  qui  ne  lui  a  jamais  été 
communiquée  et  qui,  tant  à  raison  de  la  date  oíi  elle  a  été  produite  que  de  son  texte 
même  et  du  bnt,  en  une  duquel  elle  a  été  présentée,  constitue  une  véritable  triplique 
des  adversaires  de  TEtat  défendeur. 

Ce  dernier  a  incontestablement  la  faculte  de  relever  les  appréciations  crronées,  les 
confusions  evidentes  et  les  affirmations  três  discutables  qui  íigurent  dans  ce  mémoire, 
qui  n'a  pas  été  elimine  de  la  procédure,  qui  a  passe  sous  les  yeux  des  arbitres  et  qui  a 
été  largement  utilisé  dans  les  Resumes  des  contradicteurs  du  Portugal. 

Aussi  bien,  le  soussigné  désireux  de  ne  créer  aucun  obstacle  à  une  prompte  solu- 
tion  du  litige,  tonu  d'autre  part  de  sauvegarder,  dans  les  limites  de  son  droit,  les  inté- 
rêts  de  son  pays,  et  de  mettre  à  couvert  sa  responsabilitè  personnelle,  prend  la  liberte 
d'informer  Votre  Excellence  qu'il  lui  soumettra,  prochainement  —  avant  la  fin  d^Avril  — 
et  sans  qu'il  soit  nécessaire  de  lui  íixer  un  délai  spécial  a  cet  effet,  quelques  observa- 
tions  nécessaires,  mais  três  breves,  en  réponse  à  la  Deuxihne  consultation  de  MM.  Lyon- 
Caen  et  L,  Renault,  et  il  vous  prie  de  bien  vouloir  ne  pas  ordonner  la  clôture  définitive 
de  la  procédure  avant  le  dépôt  des  dites  observations. 

B 

Berne,  le  1;}  avril  1899. — Mon  cher  Monsieur  Berdez. — J'ai  bien  reçu  vos  lettres 
en  date  du  5,  8  et  11  de  courant  et  les  exemplaires  du  Résunié  Jinal  anglais. 

Les  parties  adverses  persuadées  que  nous  ne  serions  plus  à  même  de  lui  répondre 
dénaturent  les  faits  et  travestissent  le  sens  des  documents  d^une  manière  tout  à  fait 
scandaleuse. 

Par  exemple:  La  partie  anglaise  prétend  faire  croire  au  Tribunal  que  la  conces- 
sion  da  tramway  repoussée  avec  indujnation  par  le  Méraorandum  du  16  mai  1884  est  la 
même  concession  accordée  par  le  Mémorandum  du  17,  quoique  les  documents  prouvent 
que  ce  sont  dcux  choses  tout  à  fait  différentes. 

En  reproduisant  ce  dernier  Mémorandum  elle  omet  des  mots  importants  et  traves- 
ti t  complétement  son  sens.  Elle  affirme  que  jusqu'á  1887  le  concessionnaire  n*a  jamais 
été  informe  qu'il  avait  á  construire  une  ligne  plus  longue  que  celle  indiquée  dans  les 
premiers  plans  de  Machado;  et  cela  non  obstant  tous  les  documents  en  contraire,  et 
notamment  la  réser\e  faite  par  le  décret  qui  approuvait  ces  plans,  sans  préjudice  de  la 
présentation  des  plans  concernant  la  derniere  scction  de  la  liijne, 

Elle  insinue  que  Machado  a  declare  dans  un  discours  apres  Vimiuguration  de 
la  liyne  que  elle  était  de  premier  ordrn. 
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Or  un  extrait  d'un  journal  anglais,  le  Natal  Mercury^  ne  suffit  pas  á  prouver  que 
Machado  ait  prononcé  ces  mots, 

En  tout  cas  le  discours  a  été  prononcé  le  25  septembre  1887  longtemps  avant 
Finauguration  de  la  ligne.  Les  documents  prouvent  qui  les  éloges  que  Machado  a 
fait  à  la  manière  par  laquelle  Tentrepreneur  Sir  Thomas  Tanered  a  commencé  les  tra- 
vaux  se  convertirent  en  censures. 

EUe  prétend  que  c'étaient  MM.  Hintze  Ribeiro  et  E.  Navarro  que  devaient  mettre 
le  chemin  de  fer  aux  encheres  et  qu'ils  ne  Tont  pas  fait  pour  les  raisons  qu'ils  ont  ex- 
posées  dans  les  Cortês,  etc,  etc. 

Nous  pourrions  protester  contre  Tadultération  des  documents,  mais  pas  centre  le 
travestissement  du  sens  des  documents,  que  les  arbitres  doivent  examiner  attentive- 
ment. 

Mais  il  y  a  quelque  chose  de  plus  grave. 

Les  Resumes  des  parties  adverses  citent  à  plusieurs  reprises  et  s'appuient  prinei- 
palement  sur  Fautorité  juridique  d^une  2***  consultation  des  Professeurs  L.  Renault  et 
Lyon-Caen, 

N'ayant  la  moindre  idée  de  cette  consultation,  je  me  suis  adressé  à  M.  Brustlein 
pour  lui  demander  des  explications  à  cet  égard.  II  m'a  dit  qu^en  eíFet  M.  Boiceau  avait 
déposé,  le  8  novembro  1895,  avec  les  déclarations  autorisés  par  Tordenance  du  12  octo- 
bre  de  la  même  année,  une  secomle  consultation  de  ces  professeurs-là,  et  il  m'en  a 
donné  trois  exemplaires,  dont  je  vous  envoie  un  en  vous  priant  de  me  le  retoumer 
quand  vous  n^en  aurez  plus  besoin. 

Comme  vous  le  verrez  et  comme  les  auteurs  aux-mêmes  le  déclarent  cette  consul- 
tation est  une  réponse  à  notre  Duplique  et  au  Second  Ménwire  Meili  déposé  avec  elle. 
Cest  une  vrai  triplique  que  la  partie  anglaise  n'était  aucunement  autorisée  par  Fordon- 
nance  du  12  octobre  1895  à  produire. 

Et  si  le  Tribunal  Arbitral  ne  nous  permettrait  pas  d'y  répondre  ce  serait  un  déni  de 
justic^j  attendu  que  ce  serait  intervertir  les  positions  des  parties,  en  ac^cordant  aux  de- 
mandeurs  le  droit  du  dernier  mot,  qui  appartient  au  défendeur. 

J'ai  cause  lá  dessus  avec  M.  V.  Rossel  et  d^accord  avec  lui  j'ai  adressé  à  M.  Blaesi 
la  note  dont  je  vous  envoie  une  copie. 

Nous  vous  communiquerons  notre  projet  de  réponse  que  será  três  courte.  Si  ma- 
Iheureusement  M.  V.  Rossel  n^était  pas  force  de  s^absenter  pour  quelques  jours  nous 
pourrions  vous  envoyer  notre  projet  dimanche  et  avoir  une  conférence  lundi  au  mardi. 
Si  vous  avez  Toccasion  de  parler  á  M.  Blaesi  ou  á  M.  Soldan,  faites  lui  sentir. 

Je  vous  en  prie,  qu'ils  ne  doivent  pas  nous  interdire  le  répondre  d'autant  plus  que 
nous  ne  voulous  pas  faire  une  quadruplique^  mais  tout  simplement  une  requete  ou  une 
déclaration  dans  laquelle  nous  présenterons  quelques  observations  três  brièves  sur  la 
dite  consultation  triplique. 


Monsieur  le  Ministre. — J'ai  bien  reçu  votre  lettre  du  13  avril  et  votre  télégramme 
dliier.  Je  suis  pleinement  d^accord  avec  ce  que  vous  avez  fait. 

Je  n'attâche  pas  une  grande  importance  au  fait  que  les  Resumes  des  demandeurs 
dénaturent  les  faits  et  travestissent  les  documents. 

Nous  ne  pouvons  pas  Tempêcher  et  nous  pouvons  avoir  confiancç  dans  la  perspi- 
cacité  des  arbitres,  qui  sauront  bien  rectifier  les  erreurs  commises.  Du  reste,  nous  les 
avons  déjà  rectifiées  nous-mémes  d^avance  dans  nos  Mémoires.  II  me  parait  donc  qu'il 
n'y  a  pas  bien  de  faire  une  nouvelle  protestation  sur  ce  point. 
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Par  contra,  je  suis  indigne  de  la  production  de  la  2*"*®  consultation  de  Messieurs  de 
Lyon-Caen  et  Renault,  qui  ne  nous  a  été  ni  communiqué,  ni  même  indiquée.  Cest  là 
un  procede  tout  à  fait  incorrect  dont  la  responsabilité  pàrait  incomber  soit  à  la  partie 
anglaise,  soit  aux  arbitres,  ce  qui  est  encore  à  vérifier. 

Sur  ce  point,  je  partage  complétement  votre  manière  de  voir  et  je  suis  d'avis  que 
nous  devons  protester, 

Mais,  au  fond,  cette  consultation  complémentaire,  citée  à  pages  4,  86,  87  et  91  du 
Resume  linal  de  la  partie  anglaise,  ne  contient  rien  de  bien  nouveau  et  ne  fait  à  mon 
avis,  qui  reproduire,  sous  une  forme  nouvelle,  les  arguments  déjà  développés  dans  la 
première  consultation,  arguments  auxquels  nous  avous  répondu  dans  notre  Duplique  et 
dans  notre  Résumé  final.  Je  me  demande  si,  dans  ces  circonstances,  il  est  indispensa- 
ble  de  déposer  un  nouveau  Mémoire  pour  refuter  la  2*™*  consultation  de  MM.  Lyon 
Caen  et  Renault. 

Ne  suffirait-il  pas  d'une  simple  protestation  contre  la  non-communication  de  cette 
pièce  au  Portugal? 

Sur  le  vu  de  votre  lettre,  je  suis  allé  samedi  au  Tribunal  federal,  mais  je  n'ai  pu 
voir  ni  M.  Blaesi,  ni  M.  Soldan.  Je  me  proposai  d'y  retourner  aujourd*hui,  lorsque 
j'ai  reçu,  hier,  votre  télégramme,  J'ai  la  oonviction  que  les  arbitres  ne  voudront  pas 
rouvrir  le  débat  et,  par  conséquent  me  conformant  á  votre  télégramme,  je  ne  ferai 
pas  de  démarches  directos,  mais  je  vais  tâçher  de  rencontrer  occasionnellement  ces  Mes- 
sieurs et  de  savoir  leur  avis. 

Je  garde  encore,  un  jour  ou  deux,  la  deuxième  consultation. 


D 

Berne,  le  13  Avril  1899. — Monsieur  le  Ministre.  —  Avant  de  quitter  Berne  pour 
quelques  jours,  je  tiens  à  vous  soumettre  une  ou  deux  formules  de  rédaction  sur  les 
points  les  plus  délicats  de  nos  Observations ;  je  vous  prie  de  bien  vouloir  les  examiner  et 
le  cas  échéant  de  les  moditier,  surtout  celle  sous  chif.  2,  qui  est  sans  doute  trop  pre- 
cise ; 

1.  Début  de  notre  petit  Mémoire:  Les  demandeurs  ont  déposé,  le  8  Octobre  1895, 
trois  exemplaires  d\me  Deuxième  consultation  de  MM.  Lyon  Caen  et  Renault,  qui  ne 
vous  a  pas  été  communiquée  et  dont  nous  n^avons  appris  Texistence  que  par  la  lecture 
du  Resume  final  presente  par  Tintermédiaire  du  Gouvernement  de  Ia  Grande-Bretagne. 

lis  ont  ainsi  subrepticement  introduit  dans  le  dossier,  sous  un  titre  anodin  et  en 
sauvant  les  apparences,  une  véritable  triplique*,  à  un  moment  ou  la  période  de  Téchange 
des  mémoires  prévus  par  la  procédure  était  close  et  alors  que  le  dernier  mot  devait  ap- 
partenir  a  TEtat  actionné  en  indemnité. 

Et  ce  sont  les  auteurs  mêmes  de  cette  petite  manoeuvre  contre  les  droits  de  la  de- 
fense, qui  dans  leur  dernier  document  s'indignent  de  ce  que . . . ,  etc. 

2.  A  propôs  du  discours  ministériel  —  preambule.  —  Messieurs  les  arbitres  connais- 
sent  assez  Thistoire  et  ont  assez  d^expérience  de  la  vie  publique  pour  savoir  que,  dans 
les  pays  latins  notamment,  avec  une  presse  souvent  violente,  des  partis  três  ardents, 
une  opinion  facile  à  émouvoir  un  patriotisme  toujours  prés  à  s^inflammer,  les  paroles 
ministérielles  peuvent  subir  TefiFet  de  certaines  necessites  oratoires. 

De  même  qu'un  accusé  a  ving-quatre  heures  au  moins  pour  maudire  ces  juges,  un 


Justifíer  ceei,  en  note,  par  la  citation  du  titre  et  des  premiers  mots  de  la  2^  Conmltation. 
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ministre  a  tout  le  temps  désirable  pour  braver,  après  coup  et  dans  un  langage  altier  des 
adversaires  qui  ont  imposé  leur  volonté  à  sa  patrie. 

Ce  qui  est  fait  reste  faite  au  cas  particulier,  Tintervention  diplomatique  avait  con- 
traint  le  Portugal,  avant  et  sans  que  M.  Hintze  Ribeiro  pút  y  mettre  obstacle,  à  opter 
entre  les  deux  solutions  de  Tindemnité  réglée  immédiatement  ou  de  Tarbitrage  intema- 
tional,  et  il  n^  avait  plus  rien  a  y  changer  —  mais  on  aime  á  eíFacer,  devant  un  Parle- 
ment  dont  on  dépend  des  impressions  pénibles  par  de  fières,  et  d'ailleurs  platoniqiies, 
déclarations.  MM.  Lyon-Caen  et  L.  Renault  en  savent  quelque  chose,  eux  aussi ;  ils 
nlgnorent  point  que  les  énergiques  discours  du  Ministre  des  AflFaires  Etrangères  de 
France  à  propôs  des  réeents  incidents  de  Fashoda  et  de  Mascate,  n'ont  pas  transforme 
ces  incidents  en  victoires  diplomatiques.  Laissons  donc  les  mots  et  voyons  les  faits! . . .  etc. 

3.  Fin.  Si  nous  avions  le  sentiment  qui  ce  sont  les  Gouvernements  de  la  Cirande- 
Bretagne  et  des  Etats-Unis  qui  sont  réellement  parties  au  procès,  nous  protesterions  de 
toute  notre  énergie  contre  les  insinuations  et  les  accusations  calumnieuses  renfermées  à 
Tadresse  du  Portugal,  dans  les  Resumes  des  parties  adverses. 

Mais  nous  sommes  persuades  que  les  Gouvernements  déjà  nommés  ignorent  ces  pro- 
cedes de  discussion  et  que,  s'ils  les  connaissaient,  ils  le  desavoueraint ;  c*est  pourquoi 
nous  nous  bornons  à  rappeler  ce  que  nous  avons  dit  dans  Tintroduction  à  notre  Du- 
plique  

Voilà,  au  courant  de  la  plume,  un  premier  fil^  qui  est  peut-être  mauvais. 

E 

Tribunal  Arbitral  du  Delagoa. — Le  juge,  instructeur  dans  le^litige  arbitral  du  De- 
lagoa,  Sur  la  note  à  lui  adressée,  en  date  du  11  abril  1899,  par  S.  E.  Mr.  le  Minis- 
tre du  Portugal  à  Berne, 

Attendu  qu'il  appert  de  cette  note  —  le  fait  étant  d^ailleurs  corrobore  par  le  procès- 
verbal  de  ce  Tribunal  —  que,  par  mégarde  la  deuxième  consultation  de  MM.  Lyon- 
Caen  et  Louis  Renault,  contenant  des  observations  complémentaires,  datée  du  28  juillet 
1895  et  qui  fut  produite  par  ia  Partie  britannique  avec  son  écriture  du  8  Novembre  1895 
n'a  point  été  à  la  dite  époque  ni  plus  tard  communiquée  à  la  partie  défenderesse, 

Attendu  que,  dans  la  note  précitée,  il  est  demande  que  la  procédure  ne  soit  pas 
déclarée  close  avant  que  le  Portugal  ait  été  en  mesure  de  déposer  quelques  observa- 
tions ndcessaires,  mais  três  breves,  en  réponse  à  la  consultation  complémentaire,  dont  il 
s'agit,  á  laquelle  le  résumé  succint  de  la  Partie  britannique  se  refere  à  plusieurs  égards, 

Attendu  que  le  Portugal  declare  pouvoir  produire  ces  observations  d^ici  à  fin  Avril, 

Considérant  comme  fondée  la  requête  du  Portugal,  à  la  condi tion  que  les  observa- 
tions à  produire  se  bornent  á  réfuter  les  allégués  de  la  consultation  ; 

Par  ces  motifs, 

Ordonne : 

1  La  consultation  complémentaire  dont  il  s'agit  será  notifiée  au  Portugal; 

2  Un  délai  expirant  fin  Avril  est  accordé  à  la  partie  requérante  pour  produire  ses 
observations  sous  la  reserve,  toutefois,  que  celle-ci  se  bornent  strictement  à  discuter  la 
consultation  en  question. 

3  L^échange  des  pièces  será  termine  le  1®'  Mai  prochain  et  la  dóture  de  la  procé- 
dure est  close  et  déjà  prononcée  pour  la  dite  date. 

4  Communication  de  la  presente  ordonnance  aux  trois  parties  en  cause.  —  Lau- 
sanne  le  14  avril  1889.  =  Le  Président  du  Tribunal  Arbitral,  (a)  Bla4^8Í  =  IjC  Secrétaire, 
(a)  Braatlein. 
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Berne,  le  21  Avril  1899. — Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Pléni- 
potentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  a  Thonneur  d'aecuser  réception  à  Monsieur  le 
Dr.  A.  Brustlein,  Secrétaire  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  de  Tordonnance  du 
14  Avril  courant  que  par  ordre  de  Son  Excellence  Monsieur  le  Juge  instructeur  dans  le 
litige  arbitral  du  Delagoa,  il  lui  a  adressée,  en  date  d'aujourd'hui,  accompagnée  de  trois 
exemplaires  de  la  secondc  consultation  de  MM.  Ch.  Lyon-Caen  et  L.  Renault. 

Le  soussigné  saisit,  eto. 

G 

Berne,  le  14  Avril  1899. —  Mon  cher  professeur. — Je  vous  remercie  três  cordiale- 
ment  des  expressions  de  bonne  amitié  pour  moi  et  pour  mon  pays,  eontenues  dans  votre 
lettre  du  10  courant. 

Les  parties  adverses,  dans  leur  Resumes  finaux,  appuient  leurs  conclusions  sur  la 
doctrine  juridique  d'une  2*°**  consultation  des  professeurs  Louis  Renault  et  Lyon-Caen, 
que  ne  nous  a  été  notifiée,  et  qui  constitue  une  véritable  triplique.  Nous  avons  demande 
au  Tribunal  Arbitral  de  nous  permettre  d*y  répondre  três  prochainement  et  três  briève- 
ment. 

Je  vous  envoie  Texemplaire  que  j'ai  pú  obtenir  en  vous  priant  de  me  retoumer  le 
plus  tôt  possible. 

Les  auteurs  prétendent  que  le  précédent  de  TAlabama  a  été  mal  invoque  par  nous. 
En  nous  appuiant  sur  notre  1*"  consultation,  pag.  114,  nous  avons  dit  dans  notre  Du- 
plique pag.  138  que  le  Tribunal  Arbitral  de  TAlabama  avait  reconnue  que  les  profits 
éventuels  ne  peuvent  faire  objet  d^aucune  compensation.  Je  crois  que  nous  pouvons 
soutenir  que  le  Tribunal  Arbitral  de  TAlabama  a  justement  admis  ce  príncipe. 

II  est  vrai  que  dans  la  note  citée  par  L.  Renault  et  Lyon-Caen,  pag.  22,  ils  ne  le 
formulent  de  la  même  manière ;  mais  ils  déclarent  qu^ils  sont  arrivés  tous  et  chacun  en 
particulier  à  la  conclusion:  «que  ces  réclamations  —  celles  des  pertes  indirectos  —  d'après 
les  príncipes  du  droit  international  applicables  en  pareil  cas  ne  constituent  pas  une  base 
suffisante  pour  fonder  un  jugement  de  compensation  ou  un  calcul  dlndemnité  entre 
nations. 

Or  ce  sont  les  auteurs  de  droit  international,  Pasquale,  Fiore,  Calvo,  etc,  qui  for- 
mulent le  príncipe  dans  les  mêmes  termes  de  ceux  de  notre  consultation. 

Est-ce  que  Philimore,  cite  par  vous  accepte  aussi  le  même  príncipe? 

Les  considérants  cites  par  cet  auteur  dans  quelle  piêce  se  trouvent-ils. 

H 

Zurieh,  le  16  avril  1899. —  Monsieur  le  Ministre. —  J'ai  reçu  votre  honorée  du  14 
courant  et  je  me  hâte  à  y  répondre  aprês  avoir  lu  la  consultation  de  MM.  Lyon-Caen 
et  L.  Renault. 

Voici  ce  que  je  tiens  à  vous  dire. 

La  conduite  des  parties  adverses  est  bien  singulière.  EUes  possèdent  une  2*™«  con- 
sultation de  MM.  Lyon-Caen  et  Renault  du  28  juillet  1895  et  elles  trouvent  correct  de 
la  garder  en  silence  pendant  quatre  ans  pour  la  produire  au  demier  moment  de  sorte 
que  vous  ne  pouvez  plus  y  répondre.  Chose  étrange!  En  tous  les  cas  cette  maniêre  de 
proceder  me  parait  être  loin  d^être  loyale. 

Par  contre  il  n'y  a  pas  lieu  de  s'exciter. 


110 

Pour  parler  franchement  la  2^'"**  consultation  de  Lyon-Caen  et  Renault  est  aossi 
peu  concluante  que  la  première. 

Ces  messieurs  prétendent  toujours  que  le  Portugal  est  obligé  de  payer  des  dom- 
mages-intérêts.  Or  il  n'en  est  ríen,  parce  que  le  Portugal  n'a  nullemeut  commis  un  dé> 
lit  de  droit  civil.  En  oflFrant  de  payer  renrichissement  il  agit  três  correctement  et  três 
loyalement.  Le  retrait  de  la  concession  J3ar  TÉtat  Portugais  était  bien  justifié  et  chaque 
autre  Etat  aurait  agi  de  la  même  maniêre.  Si  les  concessionaires  pourraient  demander 
des  dommages-intérêts  — damuuui  emergens  et  luerum  cessans —  le  retrait  serait  pour 
eux  une  chance  à  part,  tandis  qu'il  doit  etre  par  sa  nature  une  espêce  de  pimition.  J'ai 
développé  cette  idée  à  la  page  48  de  ma  2*°*®  consultation.  Et  ces  raisonnements  n'ont 
pas  été  refutes  ni  pas  même  discutes  par  MM.  Lyon-Caen  et  Renault. 

Cest  que  ces  juristes  se  sont  placés  en  un  terrain  juridique  complètement  inadmis- 
sible. 

Je  crois  donc  que  le  Portugal  pourra  bien  renoncer  à  une  réponse  á  ce  mémoire. 

J'ajoute  seulement  encore  ceei. 

Ce  sont  les  demandeurs  qui  se  sont  appuyés  les  premiers  sur  la  sentence  d'Ala- 
bama  jusqu^à  ce  que  leur  ai  prouve  que  c^était  á  tort. — Voir  page  106  et  114  de  ma 
Pi^  consultation.  Phillimore  Liternational  law.  3  ed.,  1885,  cite  les  considérants  de  la 
sentence  de  Génève  et  il  y  a  lieu  de  relever  la  passage  suivant,  pag.  262. 

«Whereas  prospective  eamings  cannot  properly  be  made  the  subject  of  compensa- 
tibn,  in  as  much  as  they  depend  in  their  naturè  upon  future  and  incertain  contingencies. 

The  tribunal  sit  unanimously  of  opinion. 

That  there  is  no  ground  for  awarding  to  the  United  States  any  sum  by  way  of  in- 
demnity  under  this  head». 

Cette  sentence  a  donc  certainement  une  importance  pour  le  Tribunal  arbitral  parce 
que  c^est  un  préeédent  dans  la  matiêre  du  droit  international. 


I 

Berne,  le  29  avril  1899.-^  Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Pléni- 
potentiaire  de  Sa  Majesté  Três-Fidèle,  se  conformant  à  rordonnance  du  14  avril  1899, 
qui  lui  a  été  notifiée  le  21  courant,  a  Thonneur  de  remettre  à  Son  Excellence  M. 
le  Dr.  J.  Blaesi,  Président  du  Haut  Tribunal  du  Delagoa,  quinze  exemplaires  d'une  ré- 
futation  que  les  conseils  du  gouvemement  portugais  ont  rédigée  en  réponse  à  la  Deu- 
xième  Consultation  de  Messieurs  Lyon-Caen  et  L.  Renault. 

II  prend  la  liberte  de  faire  observer  à  Son  Excellence  M.  le  Président  Blaesi 
que  le  travail  de  MM.  Ch.  Lyon-Caen  et  L.  Renault,  se  fondant  sur  de  prétendues  viola- 
tions  de  la  concession,  admises  par  eux  dans  leur  Première  Consultation  sur  la  foi  des 
exposés  des  parties  demanderesses,  sans  nn  examen  approfondi  du  dossier,  et  mainte- 
nues  dans  leur  second  mémoire  en  dépit  des  documents,  il  était  matériellement  impes- 
sible  au  gouvernement  défendeur  de  ne  pas  repousser,  en  invoquant  brièvement  cer- 
tains  faits  décisifs,  des  insinuations,  des  affirmations  et  des  accusations  dont  MM.  Ch. 
Lyon-Caen  et  L.  Renault  tirent  toute  leur  argumentation  juridique,  alors  même  que  ces 
faits,  comme  cela  est  inévitable,  seraient  mentionnés  ou  rappelés  dans  la  procédure.  11 
se  permet  d'ajouter  que  si  la  Deuxième  Consultation  lui  avait  été  communiqué  en  189ò, 
le  Portugal  aurait  eu  le  droit  de  la  discuter  de  la  façon  la  plus  complete,  mais  que,  par 
un  scrupule  dont  MM.  les  arbitres  lui  sauront  gré  sans  doute,  il  n'a  pas  usé  de  ce  droit, 
pour  qu'on  ne  pút  pas  supposer  qu'il  répondaitaux' Resumes  iinaux  anglais  et  améri- 
cains,  quelque  intérêt  qu^il  pút  avoir  à  en  combattre  les  assertions. 
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Berne,  le  29  avril  1899. —  Le  soussigné,  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral  du  Dela- 
goa,  a  rhonneur  d^accuser  réception  à  Son  Excellenee  M.  D.  G.  Nogueira  Soares,  En- 
voyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi  du  Portugal  á 
Berne,- de  sa  note  du  29  avril  1899,  adressée  à  M.  le  Président  du  Tribunal  Arbitral, 
note  acompagnée  de  quinze  exemplaires  d'un  mémoire  intitule  «Réfutation  présentée 
par  le  Gouvernement  du  Portugal,  en  réponse  à  la  deuxième  consultation  de  MM.  Ch. 
Lyon-Caen  et.  L.  Renault».  Cette  Réfutation,  datée  du  28  avril  1899  et  portant  la  signa- 
ture  de  MM.  V.  Rossel  et  L.  Berdez,  Conseils  du  haut  gouvernement  portugais,  est  pro- 
duite  en  conformité  de  Tordonuance  présidentielle  du  14  avril  1899. 

Le  soussigné  s'empressera  de  transmettre  à  M.  le  Président  de  ce  Tribunal  la 
dite  note  avec  ses  annexes. 

K 

Pièce  n.^  84  da  dossier  du  Tribunal  Arbitral  da  Delagoa 

Conformément  à  Tordonnance  de  Monsieur  le  Président  du  Haut  Tribunal  Arbitral 
du  Delagoa,  rendue  en  date  du  12  octobre  1895,  les  demandeurs  déclarent  ne  contester 
Tauthenticité  d*aucun  des  dits  documents  produits  par  le  Haut  Etat  défendeur,  s*en  re- 
mettant,  á  cet  égard,  á  Tappréciation  de  M.  les  Arbitres, 

Á  leur  tour,  ils  indiquent  comme  témoins: 

M.  Hermann  Werren,  ingénieur  civil,  à  Londres. 

M.  Pauling,  ingénieur  civil,  à  Londres. 

M.  Max  Seheops,  ingénieur  civil,  à  Londres. 

M.  Sir  Benjamin  Barcher,  ingénieur  civil,  à  Londres. 

M.  Sir  Douglas  Fox,  ingénieur  civil,  á  Londres. 

M.  Buckley,  Q.  C,  ingénieur  civil,  à  Londres. 

M.  Palmer,  avocat,  á  Londres. 

M.  Charls  Cruise,  de  la  maison  Cruise  &  Lichtenstadt,  à  Lon4res. 

M.  Kennedy,  de  la  Maison  Kennedy  &  Robinson,  à  Londres. 

M.  Cleurinson,  ingénieur  à  Londres. 

M.  Sir  Thomas  Tancred,  entrepreneur  de  travaux  publics  à  Londres. 

M.  Ob.  Rumbold,  entrepreneur  de  travaux  publics  à  Londres. 

Vu  leur  éloignement  du  siège  du  Tribimal  Arbitral  et  les  difficultés  qui  en  résultent, 
ils  se  réservent  de  produire  encore  un  certain  nombre  de  documents,  qu'il  leur  a  été 
,  matériellement  impossible  de  reunir  jusqu'à  ce  jour. 

Avecla  presente  écriture  ils  produisent  les  observations  complémentaires  à  la  consul- 
tation délibérée*  par  MM.  les  professeurs  Charles  Lion-Caen  et  Louis  Renault,  à  Paris, 
le  Haut  Etat  défendeur  ayant  déposé  ime  seconde  consultation  de  M.  le  professeur 
Dr.  Meili,  à  Zurich. 

Les  demandeurs  prient  enfin  le  Haut  Tribunal  Arbitral  de  bien  vouloir  décider  que 
les  parties  seront  entendues. 

I.  Sur  la  question  de  Tadministration  des  preuves,  tout  particulièrement  pour  dé- 
terminer  quels  seront  les  témoins,  que  devront  être  entendus  par  commíssion  logatoire 
et  quels  sont  ceux  dont  Taudition  aura  lieu  en  présence  de  la  Haute  Cour  Arbitrale. 

II.  Sur  la  question  de  Texpertise  ou  des  expertises  qui  pourront  être  ordonnées 
ainsi  que  sur  la  désignation  des  expert^. 
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Bien  que  ne  contestant  point  lauthenticité  des  documents  produits  par  le  Uaut 
Etat  défendeur,  les  demandeurs  se  reservent  expressément  la  faculte  d'un  discuter,  au 
cours  des  débats,  la  portée  et  la  valeur  en  ce  qui  touche  aux  faits  que  ces  documents 
tendent  à  prouver  et  de  présenter,  à  leur  égard,  toutes  observations  qu'ils  jugeront 
utiles.  —  Lausanne,  le  H  novembre  1H95.  =  Lps  Conseils  deu  flemandenrn. 


Pièce  B."*  8o  da  dossier  di  Tribunal  Arbitral  du  Delagaa 

Conformément  à  Tordonuanee   de  M.   le  Président  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du    # 


Delagoa,  rendu  en  date  12  octobre  1895,  la  demanderesse  declare  ne  contester  Fau- 
thentieité  d'aucun  des  dits  documents  produits  par  le  Haut  Etat  défendeur,  s  en  remet- 
tant,  à  cet  égard,  à  Tappreciation  de  Mil.  les  Arbitres. 

Vu  leur  éloignement  du  siège  du  Tribunal  Arbitral  et  les  difficultés  qui  en  resul- 
tent,  elle  se  reserve  de  produire  encore  un  certain  nombre  de  documents  qu'il  leur  a  été 
matériellement  impossible  de  reunir  jusqu'à  ce  jour. 

La  demanderesse  prie  enfin  le  Haut  Tribunal  Arbitral  de  bien  vouloir  déeider  que 
les  parties  seront  entendues. 

I.  Sur  la  question  de  Tadministration  des  preuves. 

II.  Sur  la  question  de  Texpertise  ou  des  expertises  qui  pourront  Gtre  ordonnées 
ainsi  que  sur  la  désignation  des  experts. 

Bien  que  ne  contestant  point  Tauthenticité  des  documents  produits  par  le  Haut 
Etat  défendeur,  la  demanderesse  se  reserve  expressément  la  faculte  d'en  discuter,  au  cours 
des  débats,  la  portée  et  la  valeur  en  ce  qui  touche  aux  faits  que  ces  documents  tendent 
à  prouver  et  de  présenter,  à  leur  sujet,  toutes  observations  qulls  jugeront  utiles.  — 
Lausanne,  le  S  novembre  1895.  =  A^«  Conseíh  efe  In  (hmandercsat', 

M 

Extrait  du  Procès-Yerbal  da  Tribunal  Arbitral  dn  Delagoa 

1895.  Novembrfi  8. — Avec  sa  note  du  8  novembre  1895  M.  le  Ministre  du  Portu- 
gal à  Berne,  pour  se  conformer  à  Tordonuance  présidentielle  du  12  octobre  1895,  a  de- 
posé  quinze  exemplaires  des  déclarations  prévues  à  Tarticle  l*""  de  la  dite  ordonnance. 
Dossier  n.^  83. 

Avec  sa  lettre  du  même  jour,  M.  Boiceau  a,  de  son  côté,  déposé  en  trois  doubles, 
les  déclarations  de  la  Partie  Britannique  en  y  joignant  sept  exemplaires  d^un  complé- 
ment  de  consultation  delibere  par  MM.  Lyon-Caen  et  Renault.  Dossier  n.®  84. 

Enfin  une  déclaration  se  référanf,  elle  aussi,  à  Tordonnance  du  12  octpbre  1895, 
a  été  déposée  à  la  même  date,  8  nov^embre  1895,  par  M.  E.  Wyss,  avocat,  représentant 
du  Gouvernement  des  Etat-Unis.  Dossier  n.**  85.  —  Dont  acte.  —  Berne*  le  8  novembre 
1895.  — (a)  Brtisflein. 

N.^  27 

o  SR.  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  30  de  abril  de  1899.  —  Ill.™«  e  Ex."»"  Sr.  —Tenho  a  honra  de  remetter  hoje 
a  V.  Ex.*  dois  artigos  publicados  na  Gazette  de  Lausanne,  n.*^*  98  e  99,  de  27  e  28  do 
corrente,  sobre  o  pleito  arbitral.  (Documentos  A  e  B). 


è. 
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Como  V.  Ex.**  notará,  o  auctor,  mantendo  uma  neutralidade  ou  imparcialidade  que 
lhe  era  prescripta  por  varias  e  justas  considerações,  e  especialmente  pela  de  ser  este 
jornal  órgão  de  um  partido  do  cantão  de  Vaud,  em  que  occupa  posição  proeminente  o 
Sr.  Dr.  C.  Boiceau,  advogado  da  parte  inglesa,  refere  todavia  os  factos  e  argumentos 
que  militam  com  mais  força  a  favor  da  nossa  causa. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Dn  bean  procès 

Berne,  25  avril.  —  (GazetU  de  Lausanne,  ?*.•  98  ds  27^4r^9).  R. — Le  procès  de 
Delagoa  a  droit  à  une  place  d'honneur  dans  les  annales  de  la  chicane,  car  il  ráunit  à  un 
degré  rare  toutes  les  qualités  qu'on  peut  souhaiter  á  un  litige.  Tout  d'abord,  il  est  en- 
gagé  entre  plaideurs  solvables,  condition  qui  forme  comme  la  base  de  toutes  les  autres. 
Les  plaideurs  sont,  d'une  part,  le  royaume  de  Portugal,  et  de  Tautre,  les  héritiers  de 
Taméricain  Mac  Murdo  et  la  compagnie  anglaise  Delagoa  Bay  and  East  Afirican  RaiU 
way^  Limited.  II  est  vrai  que  cette  compagnie  a  risque  de  faire  faillite  au  début  de 
1'affaire,  mais  ce  danger  a  été  conjure  par  Tintervention  du  Gouvemement  Britannique, 
qui  a  obtenu  du  Portugal,  en  1890,  un  versement  de  28,000  livres  sterling  à  compte  de 
rindemnité  litigieuse.  Ces  700,000  francs  lui  constituant  un  trésor  de  guerre  plus  que 
suffisant,  la  partie  britannique  put  intenter  sans  souci  de  Tavenir,  en  mars  1892,  le  pro- 
cès dont  Tannée  1899  verra  la  fin. 

Le  litige  de  Delagoa  remplit  en  eflFçt  copieusement  la  condition  sans  laquelle  il  n^y 
avait  pas  de  beau  procès  pour  Rabelais. 

«Un  procès  à  sa  naissance  première,  faisait-il  dire  à  Bridoye,  me  semble  informe  et 
imparfait.  Comme  un  ours  naissant  n^ha  pieds,  ne  mains,  peau,  poil,  ne  teste :  ce  n'est 
q*une  pièce  de  chair,  rude  et  informe.  L^ourse,  à  force  de  leicher,  la  met  en  perfection 
des  membres.  Ainsi  voi-je  naistre  les  procès  à  leurs  conmiencements,  informes  et  sans 
membres.  lis  n^oni  qu'une  pièce  ou  deux:  c'est  pour  lors  une  laide  beste.  Mais  lorsqu'ils 
sont  bien  entassés,  enchassés  et  ensachés^  on  les  peut  vraiment  dire  membrns  et  for- 
mes. . . » 

Mais  si  Bridoye  décidait  à  coups  de  dés  du  sort  des  causes,  les  procès  de  Delagoa 
ne  será  point  tranche  par  ce  procede  trop  rudimentaire  quoique  impartial.  Toutes  les 
ressources  de  la  jurisprudence  concourront  au  contraire  au  jugement  de  cette  cause  re- 
tentissante,  confie  par  le  Conseil  Federal  á  un  Tribunal  Arbitral  composé  de  MM.  Blaesi  et 
Soldan,  juges  fédéraux,  et  de  M.  Heusler,  professeur  de  droit  à  TUniversité  de  Bale.  On 
ne  pouvait  d^ailleurs  donner  de  trop  bons  juges  à  des  plaideurs  qui  ne  sont  d'accord  sur 
rien,  ni  en  fait  ni  en  droit,  et  qui  disputent  même  sur  la  signification  du  compromis  im- 
posé  en  1890  au  Portugal  par  la  Grande-Bretagne  et  les  Etats-Unis,  compromis  qui 
érigeait  le  Goiwernement  Suisse  en  arbitre  du  diflFérend  relatif  à  la  concession  du  chemin 
de  fer  de  Lourenço-Marques. 

Les  débuts  de  cette  affaire  sont  si  lointains  qu^il  ne  será  pas  superflu  d'y  remonter. 

Le  14  décembre  1883,  Taméricain  Mac  Murdo  —  dont  Tavocat  du  Portugal,  M.  Vir- 
gile  Rossel,  fait  un  spéculateur  avide  et  sans  scrupule  —  avait  obtenu  du  Gouvemement 
Portugais  la  concession  d'un  chemin  de  fer  de  Lourenço-Marques  à  la  frontière  du  Trans- 
vaal,  oii  il  devait  se  raccorder  à  une  ligne  venant  de  Pretória.  En  somme,  il  s^agissait 
de  Texécution  du  tronçon  portugais  de  la  ligne  Internationale  destinée  á  relier  le  Trans- 
vaal  à  la  baie  de  Delagoa.  Conmie  il  en  avait  Tobligation,  Mac  Murdo  constitua  une  com- 
pagnie portugaise,  à  laquelle  il  ceda  sa  concession,  mais,  pour  trouver  Targent  néces- 
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saire  aux  travaux,  il  provoqua  en  1887  la  formation  de  la  compagnie  anglaise  Ddagoa 
Bay  and  Eoêt  African  Railwey^  Limited,  qui  se  chargea  de  la  construction  de  la  ligTie. 
Celle-ci  fut  constniite  dans  le  eourant  de  1^87  jusqu^au  kilomètre  82.  La  frontière  se  trou- 
vait  toutefois  au  kilomètre  90,  sans  que  le  point  de  soudure  au  troçon  transvaalien  fút 
encore  determine.  La  compagnie  anglaise  se  retranche  derrière  cette  circonstance  pour 
justifier  la  suspension  des  travaux  en  1888,  tandis  qu'elle  aurait  pu,  d*après  la  version 
du  Gouvernement  Portugais,  continuer  la  ligne  jusqu'au  km.  88,300,  cette  section  étant 
déjà  hors  de  contes tation  en  1887  et  les  négotiations  pendantes  avec  le  Transvaal  ne 
portant  que  sur  une  demière  section,  três  courte.  En  fait,  ces  négociations  aboutirent  á 
fixer  le  point  extreme  du  tronçon  portugais  précisément  au  km.  88,300. 

Dès  le  31  janvier  1888,  la  compagnie  de  construction  avait  été  mise  en  demeure 
de  pousser  la  ligne  jusqu^au  point  susmentionné.  Le  24  octobre  1888,  un  délai  de  huit 
móis  lui  fut  intime  pour  Tachèvement  des  travaux.  La  compagnie  en  sollicite  vainement 
la  prolongation.  Ayant  passe  le  27  mars  1889  seulement  un  contrat  pour  la  construction 
des  derniers  kilomètres,  elle  ne  put  naturellement  être  prête  pour  le  terme  fatal  du  2õ 
juin  1889,  et  le  Gouvernement  Portugais  la  declara  déchue  de  sa  concession,  prit  pos- 
session  de  la  ligne  et  la  termina. 

La  compagnie  de  Delagoa  et  les  héritiers  de  Mac  Murdo  —  mort  dans  Tintervalle — 
réussirent  à  intéresser  à  leur  aflEaire  leurs  Gouvernements  respectifs,  qui  imposèrent  au 
Portugal,  par  voie  d'ultimatum,  Tarbitrage  d'un  Gouvernement  neutre.  Le  Conseil  Fede- 
ral a  accepté  la  mission  honorable  mais  épineuse  de  faire  vider  le  diflférend  par  des  ar- 
bitres de  son  choix.  De  telles  missions  ne  sont  guère  recherchées  parce  qu'il  est  pres- 
que  impossible  de  s'en  acquitter  sans  s^attirer  la  colère  de  la  partie  qui  succombe  et  des 
nationaux  qui  prennent  fait  et  cause  pour  elle..  A  première  vue,  il  semble  que  ce  soit 
un  médiocre  inconvénient,  mais  ce  n'est  pas  Tavis  dès  emigres  auxquels  le  pays  mécon- 
tent  fait  sentir  sa  mauvaise  humeur.  Aussi  a-t-on  vu  des  emigres  allemands  exprimer  le 
vcBu  que  leur  empereur  n'acceptât  jamais  le  role  d^arbitre  international. 

Dans  notre  cas,  les  journaux  à  la  solde  de  Cecil  Rhodes  n^ont  pas  attendu  le  pro- 
noncé  de  la  sentence  arbitrale  pour  en  suspecter  Timpartialité,  L'un  des  arbitres,  M.  le 
professeur  Heusler,  ayant  été  gravement  malade  Tété  demier,  la  presse  du  Cap  n^a  pas 
manque  de  Taccuser  de  simulation  et  de  lui  prêter  Tintention  de  favoriser  le  Portugal 
par  les  lenteurs  calculées ! 

Malgré  tout,  le  procès  en  est  arrivé  à  sa  demière  période.  Les  plaidoiries  ayant 
été  remplacées  par  le  dépôt  de  mémoires  résumant  les  arguments  de  chaque  partie,  la 
clôture  de  Tinstruction  a  été  prononcé  pour  le  l®*".  mai,  et  les  trois  arbitres  vont  se  plon- 
ger  dans  Tétude  du  volumineux  dossier  de  la  cause.  De  fait,  le  procès  a  fait  sa  crois- 
sance  à  loisir,  selon  la  recette  de  Bridoye ;  il  a  tous  ses  membres  et  surtout  un  bon  bec, 
Ce  qui  en  sort  est  parfois  plus  divertissant  qu'édifiant,  mais  le  litige  serait-il  exemplaire 
et  complet  sans  une  échange  de  désobligeantes  «vérités  ?»  II  faut  d^ailleurs  pardonner 
quelque  échauflfement  à  des  parties  qui  plaident  pour  47  millions  de  francs. 

• 

B 

Dn  beao  procès 

Berne,  27  s,\v\\.  —  (Gazette  de  Lauzanne^  n.""  99,  de  28-4-99).  R.— L'affaire  de 
Delagoa  est  farcie  de  Toutrance  propre  aux  plaideurs.  Cela  commence  par  les  conclu- 
sions  des  demandeurs.  EUes  visent  à  obtenir  du  Portugal  le  paiement  d'une  indenmité 
de  1,898,500  livres  sterling  (47,462,500  francs),  laquelle  se  décompose  conune  suit: 
1^  le  capital  actions  de  la  Delagoa  Bay  and  East  African  RaUway  Limited,  multiplié 
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par  deux  (440,000  liv.  st.) ;  2*^  le  capital  obligations  de  la  même  compagnie  (692,500 
liv.  st.);  3**  rintérêt  7  7o  du  capital  obligations  depuis  le  25  juin  1899;  4®  les  frais  de 
bureaux  avances  à  la  compagnie  par  ses  direoteurs  (6,000  liv.  st.);  5®  les  dommages- 
intérêts  dus  aux  héritiers  de  Mac  Murdo  á  raison  de  la  perte  du  controle  que  le  lanceur 
de  Tafiaire  exerçait  sur  celle-ci  (750  mille  liv.  st.) ;  6®  les  dépens. 

Sans  contester  en  príncipe  le  dú  d'une  indemnité,  attendu  que  cette  question  est 
tranchée  par  le  compromis,  le  Gouvernement  Portugais  oflfre,  sans  indication  de  chifire, 
le  remboursement  des  dépenses  eflfectives  et  utiles  de  Fentreprise.  Cela  ne  semble  pas 
Tengager  bien  loin  si  ses  allégués  sont  exacts.  Tout  compris,  les  80  kilomètres  constniits 
par  la  compagnie  de  Delagoa  lui  ont  coúté  5,690,000  francs,  mais  il  s'en  faut,  tou- 
jours  d^après  FEtat  défendeur,  que  cette  sonmie  represente  une  dépense  utile.  Les  tra- 
vaux  en  effet  auraient  été  faits  três  légèrement  et  les  pluies  les  auraient  balayés  de 
façon,  qu'il  n'en  restait  pas  grand^chose  lorsque  le  Portugal  a  rescinde  la  concession  et 
repris  la  ligne.  Celle-ci  a  dú  être  reconstrui  te  intégralement,  opération  qui  n'a  d^ailleurs 
coúté  que  2,310,000  francs  pour  les  80  premiers  kilomètres.  Le  coút  total  de  la  ligne 
aohevée  serait,  pour  le  Portugal,  de  4,225,000  francs.  Le  défendeur  en  conclut  que  les 
5,690,000  francs  dépenses  par  la  compagnie  de  Delagoa  ont  été  affectés  en  minime 
partie  aux  travaux  et  que  le  reste  a  été  absorbé  par  les  frais  généraux  et  notamment 
par  les  lourdes  provisions  indispensables  à  Témission  des  obligations. 

En  somme,  les  parties  sont  aussi  loin  de  compte  que  possible.  Cette  absence  totale 
de  tout  point  de  départ  commun  n'est  pourtant  pas  imputable  â  la  concession  obtenue  en 
1883  par  Mae  Murdo,  car  elle  prévoyait  à  son  article  42  précisément  le  cas  qui  a  donné 
lieu  au  litige. 

«En  cas  de  résilation  du  contrat,  stipule  cette  clause,  la  construction  du  chemin  de 
fer,  ainsi  que  tous  les  travaux  commencés  et  le  matériel  fourni,  seront,  après  complete 
estimation,  mis  en  adjudication  pendant  six  móis  et  aux  mêmes  conditions,  et  adjugés  à 
á  Tenchérisseur  qui  aura  presente  Tenchère  la  plus  élevée.  Le  montant  de  Tadjudication 
será  remis  à  Tentreprise,  déduction  faite  des  dépenses  de  TEtat. 

«Si  dans  cet  espace  de  six  móis,  il  ne  se  presente  aucun  adjudicataire,  les  travaux 
et  le  matériel  fourni  seront  adjugés  á  FÉtat  qui  ne  será  tenu  à  aucune  indemnité  et  le 
contrat  será  résilié  pour  tous  les  eflFets  juridiques». 

En  fait,  cette  mise  aux  encheres  n'a  pas  eu  lieu.  Le  Gouvernement  Portugais  pré- 
tend  qu'il  en  a  été  empêché  précisément  par  Tintervention  diplomatique  de  la  Grande- 
Bretagne  et  des  Etats-Unis,  mais  M.  Boiceau^  avocat  de  la  partie  britannique,  lui  objecte 
que  le  7  aoút  1890  un  ministre  portugais  s^était  fait  un  mérite  á  la  tribune  des  Cortês 
de  sa  résolution  de  ne  point  mettre  en  vente  le  chemin  de  fer  de  Delagoa,  même  si  cela 
avait  été  possible. 

Le  propôs  de  ce  ministre  trop  loquace  n'embarrasse  cependant  pas  M.  Virgile  Ros- 
sel.  L^avocat  du  Portugal  replique  que  Torateur  compromettant  n'appartenait  pas  au  mi- 
nistère  qui  a  prononcé  en  1889  la  déchéance  de  la  compagnie  de  Delagoa,  que  d'ailleurs 
les  paroles  en  question  n'ont  pas  été  recueillies  d'une  maniêre  exacte,  etc.  Et  ainsi  se 
poursuit  le  dialogue  des  plaideurs,  apre,  serre,  chicanant  sur  tout.  II  serait  curieux  de 
les  suivre  dans  la  discussion  de  leurs  preuves  et  d'esquisser  leurs  moyens  de  droit,  car 
tout  est  intéressant  dans  ce  procês-exotique  touffu  comme  une  forêt  vierge,  plein  de 
personnages  pittoresques  ou  drôles,  et  oii  les  avocats  disputent  sur  Tantagonisme  des 
Boers  et  de  Cecil  Rhodes  et  sur  la  mouche  tsé-tsé. . .  Mais  il  faudrait  Tespace  d'un  feuil- 
leton  pour  mettre  en  scêne  la  tranche  de  vie  colorée  présentée  aux  arbitres  du  Conseil 
Federal,  et  c'est  á  peine  si  cet  article  pourra  encore  donner  Tidée  des  plans  machiavéli- 
ques  que  se  prêtent  réciproquement  les  parties  en  cause. 

D'aprês  les  demandeurs,  le  Gouvernement  Portugais  commence  dês  1884  un  double 
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jeu.  II  accorde  au  Transvaal  la  concession  d'iin  tramway  eoncurrent  de  la  ligne  de  Dc- 
lagoa,  ehose  qu^il  s'était  formellement  engagé  à  ne  pas  faire.  Or  cette  concession  con- 
currente  qui  n'a  d'ailleurs  pas  été  exécutée  —  aurait  cause  un  dommage  incalculable  au 
crédit  de  Ia  compagnie  de  Delagoa.  Irrites  de  n'avoir  pu  obtenir  Ia  concession  portu- 
gaise,  les  Boers  voulaient  prendre  leur  revanche  en  ruinant  et  dépossédant  la  compa- 
gnie anglaise,  et  ils  y  ont  réussi  grâce  á  Ia  complicité  du  Gouvernement  de  Lisbonne. 
Celui-ci  a  tenu  la  compagnie  dans  Tignorance  du  point  terminal  de  la  ligne,  puis  il  lui  a 
fixe  le  délai  notoirement  insuffisant  de  huit  móis  pour  construire  les  huit  demiers  kilo- 
mètres  et  il  a  eu  soit  de  comprendre  la  saison  des  pluies  dans  ce  délai.  La  décheance  de 
la  compagnie  prononcée,  il  s'est  abstenu  de  mettre  la  ligne  aux  encheres,  parce  que  son 
en  tente  avec  la  Republique  Sud-africaine  sy  opposait,  et  il  a  émis  la  prétention  de  gar- 
der  sans  indenmité  un  chemin  de  fer  construit  avéc  Targent  d^autrui. 

Au  role  peu  avantageux  qu'on  lui  prête,  le  Gouvernement  Portugais  oppose  les  agis- 
sement  scandaleux  qu'il  releve  à  Ia  charge  de  Mac  Murdo. 

Le  chemin  de  fer  concede  en  1883  k  Mac  Murdo  n'était  qu'un  tronçon  de  la  ligne 
internationale  de  Lourenço-Marques  á  Pretória  et  n'avait  de  valeur  qu'autant  qu'il  se  rac-* 
cordait  au  tronçon  à  construire  sur  le  t^rritoire  du  Transvaal.  II  en  résultait,  soutient  le 
Portugal,  que  le  concessionaire  du  tronçon  portugais  avait  Tobligation  de  rendre  possi- 
ble  Texploitation  de  la  ligne  dans  son  ensemble  en  s^entendant  à  cet  eflFet  avec  le  Trans- 
vaal. Or,  Mac  Murdo  aurait  au  contraire  decline  tout  arrangement  de  tarifs  acceptable 
et  aurait  amené  ainsi  le  Transvaal  à  renoncer  à  Texécution  sur  son  territoire  d'une  ligne 
impossible  à  exploiter  convenablement. 

Mais  quel  intérêt  Mac  Murdo  pouvait-il  avoir  à  fermer  toute  perspective  d'avenir  á 
un  chemin  de  fer  dont  il  était  concessionnaire  ?  Cest  ici  qu^apparait,  d^après  le  Gouver- 
nement Portugais,  toute  la  noiceur  du  spéculateur  americain. 

La  ligne  de  Delagoa  à  Pretória  devant  faire  concurrence  aux  chemins  de  fer  du 
Gap  et  de  Natal,  Mac  Murdo  songeait  bien  moins  à  la  construire  qu'à  vendre  sa  con- 
cession, le  plus  cher  possible,  ou  aux  allemánds,  interesses  à  disputer  le  marche  du 
Transvaal  aux  Anglais,  ou  à  ces  demiers,  interesses  à  s'emparer  de  la  conmiunication 
la  plus  directe  de  la  Republique  Sud-Africaine  avec  la  mer.  II  eut  le  tort  toutefois  d'exi- 
ger  un  million  de  livres  sterling  et  de  n*en  rien  rebattre.  Personne  ne  voulut  lui  payer 
un  pareil  prix,  et  il  se  vit  obligé,  pour  parer  à  une  décheance  imminente,  de  conmien- 
cer  les  travaux  en  1887;  mais  ici  encore — toujours  d'après  Texposé  portugais  —  Mac 
Murdo  continua  á  faire  preuve  de  mauvaise  foi  et  de  ruse. 

La  compagnie  qu'il  constitua  pour  la  construction  de  la  ligne  de  Delagoa  est  le 
type  achevé  des  créations  frauduleuses  dénoncées  par  le  Lord  Chief  Justice  dans  son  dis- 
cours  de  novembre  1898  aux  tribunaux  de  la  ville  de  Londres.  Le  capital  n'en  a  jamais 
été  verse  et  la  majeure  partie  de  ses  actions  est  restée  aux  mains  de  Mac  Murdo,  qui 
était  le  chef  incontesté  et  absolu  des  compagnies  tant  portugaise  qu^anglaise.  Dans  ces 
conditions  il  était  difficile  d^écouler  dans  le  public  les  obligations  de  la  compagnie  an- 
glaise,  lesquelles  n^étaient  garanties  par  rien  et  ne  pouvaient  même  pretendre  à  une  hy- 
pothèque  sur  la  ligne  à  construire.  Aussi  Témission  a-t-elle  été  laborieuse,  incomplète  et 
três  couteuse,  et  la  compagnie  de  Delagoa  n^a  même  pu  payer  complétement  son  entre- 
preneur  bien  qu'elle  ne  lui  ait  demande  que  des  travaux  três  légers,  destines  surtout  à 
sauver  la  concession. 

Tel  est  le  ton  de  ce  réquisitoire  accablant.  II  appartient  aux  arbitres  de  dire  s*il  est 
justifié.  Ce  qu'il  est  permis  de  constater  sans  faire  tort  à  aucune  des  parties,  c'est  que 
leur  litige  a  pour  arrière-plan  le  théatre  de  la  querelle  des  Boers  et  de  Cecil  Rhodes.  Par 
là  le  procès  de  Delagoa  prend  un  carectíre  de  grandeur  que  n'aurait  pu  lui  conférer  le  seul 
chiffre  des  dommages-intérêts  reclames  du  Portugal :  c'est  décidément  un  beau  procès. 
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N.«  28 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Beme,  1  de  maio  de  1899.  — 111.'"^  e  Ex.™®  Sr. — Kecebi  hoje  o  seguinte  telegramma 
deV.  Ex.*: 

«Recebi  Refutação  e  pela  obtenção  da  auctorização  para  ella  e  pela  sua  elaboração 
me  congratulo  com  V.  Ex.*  Peço  remessa  mais  Éesumoa  Jiuaes  partes  adversas». 

No  meu  officio  reservado  n.®  31-A,  de  29  de  abril  ultimo,  exponho  a  V.  Ex.*  as 
modificações,  que  fiz  no  projecto  de  Refutação j  a  que  V.  Ex.*  se  refere  e  as  razões  que 
as  determinaram. 

Em  cumprimento  das  ordens  contidas  no  citado  telegramma,  remetto  hoje  a  V.  Ex.* 
mais  quatro  exemplares  do  Resumo  inglês  e  mais  dois  do  Resuttio  americano. 

Logo  que  os  possa  obter  remetterei  a  V.  Ex.*  mais  alguns  exemplares  doeste  ul- 
timo Resumo. 

Deus  guarde,  etc. 

N.»  29 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  4  de  maio  de  1899.  — 111."'^  e  Ex.™"  Sr.  — Como  V.  Ex.*  sabe,  o  Tribunal 
Arbitral  decretou  já  o  encerramento  da  instrucçao  do  processo  no  fim  do  mês  de  abril 
ultimo. 

Segundo  me  consta,  os  árbitros,  que  são  membros  do  Tribunal  Federal,  tencionam 
pedir  licença  ou  isenção  das  respectivas  funcçÕes  a  fim  de  poderem  consagrar  todo  o 
tempo  necessário  ao  estudo  do  processo  arbitral,  e  esperam  estar  habilitados  a  proferir 
o  seu  julgamento  no  próximo  outomno. 

Julgo  desnecessário  ponderar  a  V.  Ex.*  a  necessidade  de  esclarecer  á  luz  dos  res- 
pectivos documentos,  e  logo  que  a  sentença  seja  proferida,  a  opinião  publica  actualmente 
desvairada  sobre  tão  grave  questão. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.*  se  digne  de  mandar  expedir  as  mais  terminantes  ordens  para 
que  a  Imprensa  Nacional  imprima  com  a  máxima  rapidez  possivel  esses  documentos. 

Deus  guarde,  etc. 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIR.IO 

Berne,  17  de  maio  de  1899.  — 111."'^  e  Ex.'"^  Sr.— Tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  Ex.*  copia  de  um  decreto  do  Tribunal  Arbitral,  com  data  de  8  do  corrente  mês,  re- 
jeitando novos  meios  de  provas  apresentados  pela  parte  americana  sobre  o  valor  dos 
terrenos,  que  ella  pretende  haverem  sido  escolhidos  pelo  concessionário  nos  arredores  de 
Lourenço  Marques.  (Documentos  A  e  B), 

Consistem  estes  meios  de  prova,  segundo  parece,  em  informações  colhidas  por  via 
de  inquérito  feito  pelo  cônsul  inglês  em  Lourenço  Marques,  inquérito  a  que  se  referiu  o 
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sub-secretario  de  Estado  do  Foreign  Office,  o  Sr.  Brodrick,  nas  palavras  citadas  no  meu 
officio  n.®  23  doesta  serie,  com  data  de  4  de  abril  ultimo,  e  de  que  nâo  sei  se  as  aucto- 
ridades  locaes  deram  conhecimento  ao  Governo  de  Sua  Majestade  como  lhes  cumpria. 

Não  obstante  o  Tribunal  Arbitral  ter  rejeitado  esses  meios  de  prova,  é  possível  que 
elles  tenham  feito  peso  no  animo  dos  seus  membros,  e  que  o  mesmo  Tribunal  ordene 
mais  tarde  ex-officio  informações  complementares  sobre  o  valor  dos  terrenos.  Julgo  por 
isso  conveniente  que  o  Governo  de  Sua  Majestade  mande  colligir  desde  já  e  sem  perda 
de  tempo  os  documentos  necessários  para  provar : 

I.  Que  antes  da  promulgação  do  decreto  provincial,  que  alargou  a  zona  municipal 
até  5  kilometros  a  contar  do  centro  da  cidade,  o  concessionário  não  solicitara  em  devida 
forma  outros  terrenos  alem  d*aquelles  de  que  se  achava  de  posse  por  occasião  da  res- 
cisão. 

n.  Que,  depois  de  decretado  este  alargamento,  não  lhe  podiam  ser  concedidos  os 
terrenos  comprehendidos  na  referida  zona  e  que  são  os  que  hoje  teem  maior  valor. 

III.  Que  o  valor  dos  terrenos  que  elle  podia  escolher  fora  da  referida  zona  nio 
tem  realmente  valor  superior  ao  que  lhe  attribuem  os  peritos  technicos. 

Sendo  também  possivel  e  talvez  ainda  mais  provável  que  o  Tribunal  Arbitral  re- 
clame informações  complementares  sobre  o  rendimento  do  caminho  de  ferro  no  corrente 
anno,  julgo  necessário  que  o  Governo  de  Sua  Majestade  mande  colligir  cuidadosamente 
os  dados  necessários  para  a  mais  exacta  avaliação  das  receitas  e  despesas  do  mesmo 
caminho  de  ferro  nos  meses  já  decorridos  ou  que  decorrerem,  convindo  que  os  funccio- 
narios  encarregados  d'este  trabalho  tenham  em  vista  o  mappa  feito  pelos- peritos  teclmi- 
cos,  paginas  198  do  seu  primeiro  Relatório,  e  os  argumentos  que  deduzimos  no  nosso 
Resumo  final,  paginas  llõ  e  seguintes. 

Deus  guarde,  etc. 


Dècret  da  Tribanal  Arbitral  do  Delagoa 

Le  Tribunal  Arbitral  International  dans  la  cause  du  Delagoa,  a  pris  connaissance 
d'un  mémoire  des  Etats-Unis  d'Amérique,  du  29  avril  1899,  demandant  pour  le  Gouver- 
nement  des  Etats-Unis  la  permission  de  verser  au  dossier,  à  titre  de  moyen  de  preuve, 
une  pièce  annexe — appendice,  date  de  Berne,  le  28  avril  1899  —  contenant  un  rapport 
du  Cônsul  britannique  à  Lourenço  Marques  sur  la  valeur  des  terrains  choisis  par  la 
compagnie  aux  abords  de  Lourenço  Marques. 

Cette  requête  se  prenant  du  fait  que  le  Portugal  a  obtenu  un  nouveau  délai,  jus- 
qu'au  V^  mai,  pour  discuter  la  consultation  complémentaire  de  MM.  Lyon-Caen  et  Re- 
nault; elle  se  fonde  notamment  sur  ce  que  la  même  partie  aurait,  dans  son  resume 
final,  donc  encore  au  móis  d'avril  1899,  produit  de  nouveaux  moyens  de  preuve. 

La  requête  expose  ensuite  que  Texpert  M.  Nicole,  n^a  pas  été  en  mesure  d*appré- 
cier  ces  terrains  à  leur  juste  valeur  et  que  Tévaluation  des  experts  est  absolument 
erronée.  Enfin,  la  mémoire  traite  encore  du  rendement  de  Texploitation  de  la  ligne. 

Subsidiairement,  la  requête  conclut  à  ce  qu'il  soit  ordonné  un  complément  d'enquête 
au  sujet  de  la  valeur  des  terrains,  soit  que  Ton  charge  de  ce  travail  les  experts  actueis 
ou  par  tout  autre  moyen  jugé  approprié  par  le  tribunal. 

Ce  complément  pourrait  même  encore  être  ordonné  après  que  la  question  de  prín- 
cipe aurait  été  tranchée. 

Statuant  sur  cette  requête  et  après  en  avoir  delibere  par  voie  de  correspondanee. 

Le  Tribunal  prend  en  considération : 
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Que,  par  décret  du  14  novembre  1898,  le  délai  importe  á  l'origine  pour  la  produ- 
ction  des  moyens  de  preuve  a  été  prorogé  jusqu^à  &a  décembre  1898; 

Que  le  Portugal,  á  la  vérité,  a  usé  de  cette  faculte  dans  le  délai,  mais  non  pas,  à 
la  connaissance  du  Tribunal,  passe  celui-ci ; 

Que  Jo  décret  prononçant  la  clôture  de  la  procédure  pour  le  1^'  mai  1899  n'a  rien 
modiíié  quant  au  terme  du  délai  pour  la  production  des  moyens  de  preuve  et  qu^aucune 
autre  décision  n'est  venue  proroger  ce  terme; 

Que  le  Portugal,  dans  une  note  au  bas  de  la  page  117  de  son  Résumé  final  dit 
«le  tonnage  de  1898  nous  est  indique  par  une  dépêche  officicUc  du20mars  1899»,  mais 
que  ce  document  n'a  point  été  produit  et  ne  figure  donc  pas  au  nombre  des  moyens  de 
preuve ; 

Que  si,  après  Tétude  du  dossier  ou  au  cours  de  ees  délibérations,  le  tribunal  ju- 
geait  désirable  une  information  complcmentaire  sur  tel  ou  tel  point,  il  aurait  évidemment 
le  droit  d'ordonner  de  son  ehef  et  en  tout  temps,  tout  complément  de  preuve  qui  lui 
paraitrait  nécessaire. 

Par  ces  motifs  le  Tribunal  decrete : 

II  n'est  pas  accédé  á  la  requête  du  Gouvernement  des  Etats-Unis  du  29  avril  1899 
et  la  pièce  annexe  précitée  est  éliminée  du  dossier; 

Si  le  Portugal  venait  à  produire  le  document  —  dépêche  —  signalé  dans  la  note  sus- 
visée,  celui-ci  serait  également  écarté  du  dossier; 

Communication  du  présent  décret  aux  trois  parties  en  cause. 

Notifié  le  double  ci-dessus,  certifié  conforme  à  Toriginal,  à  la  Légation  du  Portugal 
à  Berne,  aujourd'hui  13  mai,  par  les  soins  du  secrétaire  soussigné.  =  Bru8tleín, 

B 

Berne,  le  15  mai  1899. — Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  IVIinistre  Pléni- 
potentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  a  Thonneur  d'accuser  reception  à  M.  le  Dr.  A. 
Brustlein,  Secrétaire  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  du  Décret  du  Tribunal 
Arbitral  du  Delagoa,  du  8  mai  1899  que  par  ordre  de  Son  Excellence  M.  le  Président 
Blaesi,  il  lui  a  adressé  en  date  du  13  courant. 


N.^  31 

o  SR.  EDUARDO  MOREIRA  MARQUES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  26  de  julho  de  1899.— Hl.'""  e  Ex.'"«  Sr.— Tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  Ex.*,  copia  de  um  decreto  do  Tribimal  Arbitral,  com  data  de  15  do  corrente  mês,  e 
que  hontem  de  manhã  foi  remettido  a  esta  Legação  pelo  Sr.  Dr.  A.  Brustlein,  Secre- 
tario do  mesmo  Tribunal.  (DocuTiiento  A), 

Parecendo-me  que  este  decreto  não  estava  em  harmonia  com  o  decreto  do  Tribunal 
Arbitral  de  8  de  maio  ultimo  (Documento  A)  do  officio  n.^  36-A,  reservado,  de  17  de 
maio  de  1899,  accusei  a  recepção  ao  Sr.  Dr.  A.  Brustlein,  nos  termos  da  nota  junta  por 
copia  (Documento  ]i)  e  fui  immediatamente  procurar  o  Sr.  Prof.  A.  Rossel,  advogado 
do  Governo  de  Sua  Majestade,  para  o  consultar  sobre  o  assumpto. 

Respondeu-me  este  distincto  jurisconsulto  que  necessitava  ler  com  socego  os  dois 
mencionados  decretos  do  Tribunal  Arbitral  e  que  depois  me  conmiunicaria  a  sua  opinião^ 
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e  esta  manhã  enviou-me  a  carta  e  u  projecto  do  requerimento  que  por  copia  tenho  a 
honra  de  remetter  a  V.  Ex.*  ^Documento»  C  e  D). 

Para  que  o  illustrc  titular  d'esta  legação,  o  Sr.  Conselheiro  Duarte  Gustavo  No- 
gueira Soares,  possa  sem  perda  de  tempo  ser  consultado  sobre  este  assumpto,  julgo 
dever  enviar,  em  duplicado,  a  V.  Ex.*  todos  os  documentos  dVste  officio. 

Assim  que  tiver  conhecimento  da  opinião  do  Sr.  Dr.  L.  Berdez  terei  a  honra  de  a 
communicar  a  V.  Ex.*  pelo  telegrapho. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Dècret  ii  TrifciMl  Arbitral  ii  Dela|«a 

Le  Tribunal  Arbitr^il  International  dans  la  cause  du  Delagoa.  —  Sur  le  Mémoire, 
du  20  juin  1899,  adressé  au  Tribunal  Arbitral  au  nom  des  Etats-Unis  d^Amérique,  Mé- 
moire se  prévalant  du  fait  que  les  experts  eux-mêmes  sont  obligés  de  convenir  que,  les 
données  nécessaires  leur  faisant  défaut,  leur  évaluation  de  la  valeur  des  temoins  est 
inexacte,  et  faisant  valoir,  d^autre  part,  que  la  partie  requerente  dispose  actuellement 
de  pièces  justitícatives  et  de  données  probantes,  le  tout  pour  engager  le  Tribunal  à  exa- 
miner  s^il  n^  aurait  pas  lieu  d^ordonner,  aujourd^hui  ou  dans  la  suite,  un  complément 
de  preuve  á  cet  égard  —  tal  étant  aussi  Tavis  de  la  partie  britannique : 

Dóorete 

1.  11  est  pris  acte  du  mémoire  précité; 

2.  Communication  en  será  faite  aux  trois  parties  en  cause. 
Lausanne,  le  15  juillet  1899. 

Au  nom  du  Tribunal  Arbitral  =  Le  Président,  Bhie9L  =  'Le  Secrétaire,  Brusthin. 

Notification 

Lo  prósont   Jouble,  cirtitié   conforme   à  Toriginal,  est  adressé  aujourdhui  sous  pii, 
par  les  soins  du  secrétaire  soussigné,  à  la  Légation  de  Portugal  à  Berne. 
Berne,  le  24  juillet  ISdi).  ==  nmstlein. 

B 

Berne,  le  25  juillet  1899. — Le  soussigné,  Chargé  d^Aflfaires  ad  interin  du  Portugal, 
a  rhonneur  d^accuser  réception  à  Monsieur  le  Dr.  H.  Brustlein,  Secrétaire  du  Haut 
Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  du  décret  du  dit  Tribunal,  en  date  du  15  juillet  eourant, 
et  fait  d'ores  et  déjà  toutes  ses  reserves  au  sujet  de  la  décision  que  lui  a  été  commu- 
niquée. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  Monsieur  le  Dr.  A.  Brustlein, 
Secrétaire  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  Tassurance  de  sa  plus  haute  consi- 
dération. 

c 

Berne,  le  25  juillet  1899. — Mon  cher  Monsieur  Moreira. — Voici  les  conclusions  aux- 
quelles  j*arrive,  après  notre  entretien  de  tout  à  Theure  au  sujet  du  décret  du  Tribunal 
Arbitral  du  15  juillet  1899 : 
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1"  L'afFaire  n'est  pas  grave  et  ne  necessite  pas  un  échange  de  dépêches  avec  le 
Gouvernement ;  une  simple  communication  par  la  poste  suífíra ; 

2**  J'éeris  à  M.  Berdez  et  je  lui  propose  d*adresser  au  Tribunal,  soit  sous  forme  de 
requête  que  nous  signerions,  soit  sous  forme  de  note  à  signer  pour  vous,  la  pièce  dont 
je  joint  une  copie  à  ees  lignes ; 

3"  Nous  attendrons  Tavis  de  M.  Berdez  avant  de  prendre  une  décision  détínitive; 

4**  II  n'est  pas  nécessaire  que  M.  Nogueira  Soares  rentre  à  Berne  pour  liquider  ce 
petit  ineident; 

5*^  8i  M.  Berdez  estimait  qu'il  eonvient  de  ne  tenter  aucune  démarche,  nous  avise- 
rions  —  mais  je  persiste  à  croire  qu*il  est  utile  de  reagir  —  et  nous  prendrions  par  fil 
Tavis  du  Gouvernement,  qui  será  au  courant  si,  conmie  il  est  prudent  de  le  faire,  vous 
lui  transmettez  incessamment :  le  décret  du  15  juillet,  mon  projet  de  requête  et  la  pre- 
sente lettre  en  copie. 

Votre  bien  devoué.  =  D?*.  liossd. 


D 

Reqiète 

Les  soussignés,  en  leur  qualité  d^avocats  du  Gouvernement  du  Portugal  dans  le 
procès  du  Delagoa,  ont  Thonneur  de  vous  exposer  ce  qui  suit: 

Le  décret  du  Tribunal  Arbrital,  du  15  juillet  courant,  notiíié  le  24,  porte  que  le 
Tribunal  a  pris  acte  d'un  Mémoire  du  Gouvernement  des  Etats-Unis  d^Amérique,  du 
20  juin  1899,  le  Gouvernement  de  la  Grande-Bretagne  étant  d'accord,  et  que  cette  dé- 
cision será  communiquée  aux  trois  parties.  Le  dit  Mémoire  insiste  sur  Tinsuffisance  de 
Texpertise  officielle  en  ce  qui  concerne  la  question  des  terrains,  oflFre  de  noveaux  moyens 
de  preuvc  et  engage  le  Tribunal  à  prescrire  un  complément  d'instruction. 

Estimant  que,  dans  la  phase  actuelle  du  procès,  les  parties  n'ont  plus  à  prendre, 
mème  par  voie  détournée,  l'initiative  d*une  adrainistration  complémentaire  de  preuves, 
se  fondant  d'ailleurs  sur  le  décret  du  8  mai  1890  qui  repoussait  une  requête  analogue 
du  Gouvernement  des  Etats-Unis  d'Amérique,  en  éliminant  du  dossier  un  moyen  de 
preuve  nouveau  — rapport  du  cônsul  britannique  à  Lourenço  Marques —  constatant  que 
le  Mémoire  précité  du  20  juin  1899  n'a  pas  été  soumis  au  Gouvernement  défendeur, 
qui  n'a  pas  éfé  consulte  à  ce  sujet,  mais  n'étant  pas  súrs  de  saisir  exactement  la  portée 
du  décret  du  15  juillet  1899,  les  soussignés  prennent  la  respectueuse  liberte  de  de- 
mander  au  Tribunal  Arbitral : 

1"  S'ils  doivent  envisager  le  décret  du  15  juillet  1899  conmie  modiHant  celui  du 
8  mai  écoulé; 

2**  Si  le  Mémoire  américain  du  20  juin  1899  a  été  aiuiexé  au  dossier  et  si,  dans 
Taífirmative,  il  ne  será  pas  communiqué  dans  sa  teneur  intégrale  au  Gouvernement  dé- 
fendeur ; , 

3^  Si,  après  le  décret  de  clôture  de  la  procédure  du  P"^  mai  1899,  les  parties  con- 
servent  le  droit  de  solliciter  des  compléments  d*instruction  ou  d^attirer  Tattention  du 
Tribunal  sur  les  points  à  propôs  desquels  de  semblables  compléments  leur  paraítraient 
désirables. 

Selon  la  réponse  qui  será  faite  au  Gouvernement  défendeur,  celui-ci  se  réserve- 
rait  la  faculte  de  s^adresser  au  Tribunal  Arbitral  en  vue  de  sauvegarder  ses  intérêts  et 
de  maintenir  Tégalité  la  plus  complete  entre  les  parties. 
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N;  32 

O  SR.  EDUARDO  MOREIRA  MARQUES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRlO 

Berne,  27  de  julho  de  1899.— 111."''  e  Ex."^  Sr.— Com  referencia  e  em  additamento 
ao  officio  n.®  44  doesta  serie,  com  data  de  26  do  corrente,  tenho  a  honra  de  enviar  in- 
cluso a  V.  Ex.*  copia  da  carta  que  hontem  de  tarde  recebi  do  Sr.  Prof.  V.  Rossel  (Do- 
cuinento  A),  communicando-me  que  o  rir.  Dr.  Berdez  partilha  a  sua  opinião  e  approva 
completamente  o  seu  projecto  do  requerimento  ao  Tribunal  Arbitral  do  citado  officio 
n.**  44. 

Hontem  mesmo  procurei  em  sua  casa  o  Sr.  Prof.  V.  Kossel  e  expus-lhe  o  se- 
guinte : 

Que  havia  já  tido  a  honra  de  comjnunicar  a  V.  Ex.*  a  sua  carta  de  2õ  do  corrente 
e   o  seu  projecto   do  requerimento  ao  Tribunal  Arbitral  do  officio  n.®  44  d'esta  serie ; 

Que  hoje  teria  mais  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.*  copia  da  sua  carta  que  acabava 
de  receber  doeste  officio; 

Que  havia  remettido  em  duplicado  a  V.  Ex.*  todos  os  documentos  relativos  a  este 
assumpto,  para  que  sem  perda  de  tempo  o  illustrc  titular  doesta  legação  o  Sr.  Conselheiro 
Duarte  Gustavo  Nogueira  Soares,  pudesse  ser  consultado ;  mas  que  sem  a  justa  appro- 
vação  de  V.  Ex.*  nada  deviamos  fazer. 

Concordou  conmiigo  este  distincto  jurisconsulto  e  disse-me  que  rogasse  a  V.  Ex.* 
que  se  dignasse  de  me  communicar  pelo  telegrapho  se  o  projecto  do  requerimento  ao 
Tribunal  Arbitral  merece  approvação  do  Governo  de  Sua  Majestade» 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Berne,  le  26  juillet  1899.  —  Mon  cher  Monsieur  Moreira.  —  Je  reçois  tout  à  Theurc 
la  réponse  de  Mr.  Berdez  à  ma  lettre  d*hier.  U  est  absohiment  d'accord  avec  moi  et  il 
me  retourne  cinq  doubles  de  mon  projet  de  requête,  mimis  de  sa  signature.  Avant  que 
nous  déposions  cette  pièce,  il  serait  bon  d*avoir  Tautorisation  du  Gouvemement,  qull 
conviendra  de  demander  et  d^obtenir  par  fil. 


n;  33 

o  SR.  EDUARDO  MOREtRA  MARQUES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEialO 

Berne,  7  de  agosto  de  1899. —  111."**  e  Ex.""^  Sr. — Com  referencia  e  em  addita- 
mento aos  officios  n.®*  44  e  45  d'esta  serie,"  com  datas  de  26  e  27  de  julho  ultimo,  te- 
nho a  honra  de  accusar  a  recepção  do  seguinte  telegramma,  que  em  data  de  hoje  V.  Ex.* 
se  dignou  de  me  dirigir: 

«Governo  tendo  ouvido  Conselheiro  Duarte  Gustavo  Nogueira  Soares  approva  re- 
querimento». 

Deus  Guarde,  etc. 


N;  34 

o  SR.  EDUARDO  GUSTAVO  NOGDEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÍO 

Beme,  17  de  agosto  de  1899.— 111."^  e  Ex."™^  Sr.— Como  tive  a  honra  de  dizer  a 
V.  Ex.*,  em  carta  particular,  datada  de  Marco  de  Canavezes,  eu  nlo  podia  deixar  de 
attribuir  á  resolução  do  Tribunal  Arbitral  de  tamar  nota  da  memoria  apresentada  pelas 
partes  adversas  sobre  o  valor  dos  terrenos  concedidos  ou  promettidos  ao  concessionário 
do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  muito  maior  importância  do  que  lhe  attri- 
buiam  os  nossos  advogados,  e  isto  pelas  razSés  que  na  mesma  carta  expunha  a  V.  Ex.* 

Tinha  pedido  ao  Governo  de  Sua  Majestade  licença  para  tratar  da  minha  saúde  na 
fé  de  que  o  processo  estava  definitivamente  encerrado,  e  que  não  suscitaria  incidente  al- 
gum que  reclamasse  a  minha  presença  em  Beme. 

Mas  em  vista  de  tão  inesperado  incidente  resolvi  partir  para  aqui  com  a  máxima 
rapidez  possível. 

No  dia  8  doeste  mês  tomei  conta  d'esta  legação,  onde  encontrei  o  telegramma  de 
V.  Ex.*  com  data  de  7  do  corrente. 

Como  o  secretario  do  Tribunal  Arbitral  estava  ausente,  dirigi  pelo  correio  ao  res- 
pectivo presidente  a  nota  inclusa  por  copia  (Documento  A)^  remettendo-lhe  três  exempla- 
res do  requerimento  redigido  pelo  Prof.  V.  Rossel  de  acordo  com  o  Sr.  Dr.  Berdez  e 
approvado  pelo  Governo  de  Sua  Majestade  (Documento  B), 

O  professor  V.  Rossel  estava  ausente  no  Cantão  de  Valais,  e  eu  escrevi-lhe  pedin- 
do-lhe  que  me  indicasse  o  dia  em  que  poderíamos  conferenciar  sobre  o  assumpto  d^aquelle 
requerimento. 

Realizou-se  esta  conferencia  no  dia  14. 

Não  occultei  ao  Sr.  V.  Rossel  que  tería  proposto  algumas  modiâeaç5es  ao  requeri- 
mento por  elle  redigido,  se  a  apresentação  do  mesmo  requerimento  não  fosse  tão  ur- 
gente. 

Desejaria,  como  disse  a  V.  Ex.*  em  carta  particular,  accentuar  mais  os  principies  de 
justiça,  em  que  se  baseava  o  nosso  protesto,  e  eliminar  as  palavras  em  que  se  dava  a 
entender  aos  árbitros  que  elles  podiam  por  a  iniciativa  própria  e  ex-officio»  proceder  a  um 
complemento  de  prova  sobre  o  valor  dos  terrenos,  e  tendo  em  vista  as  allegaçdes  das 
partes  adversas. 

Perguntei  ao  Sr.  V.  Rossel  que  meios  poderiamos  ainda  empregar  para  remediar 
os  inconvenientes  de  semelhante  decisão  do  Tribunal  Arbitral. 

Opinou  o  Sr.  V.  Rossel  que  por  ora  só  tínhamos  a  esperar  a  resposta  do  Tribunal 
Arbitral  ao  nosso  requerimento. 

Concordou,  porem,  commigo  em  que  conviria  escrever  ao  Sr.  Dr.  L.  Berdez,  en- 
carregando-o  de  solicitar  do  Sr.  Dr.  J.  Blaesi,  se  por  ventura  ainda  estivesse  em  Lau- 
sanne,  aquella  resposta  e  sondar  as  suas  intençSes  na  resolução  de  15  de  julho. 

Dirigi  ao  Sr.  Dr.  L.  Berdez,  em  15  do  corrente  mês,  a  carta  inclusa  por  copia 
(Documento  C), 

No  dia  16  recebi  o  seguinte  telegranmia  do  Sr.  Dr.  Berdez: 

wVu.  Blaesi.  Renseignements  favorables.  Lettre  suit». 

E  poucas  horas  depois  recebi  a  carta  annunciada  neste  telegramma,  e  que  também 
incluo  por  copia  (Documento  D). 

As  informações  que  me  dá  o  Sr.  Dr.  L.  Berdez  legitimam  as  apprehensSes  que  ma- 
nifestei a  V.  Ex.*  na  minha  carta  particular,  datada  de  Marco  de  Canavezes. 
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O  Sr.  I>r.  J.  lMae«i  di:^i  a#.»  Sr.  Dr.  L.  Berdez  que  «lexpre^ion  de  prendre  acte 
n'implique  pas,  á  sou  avis,  radmission  de  la  requête.  mais  veiit  simplement  dire  qae  la 
rcquête  dcs  Etat5-Unis  restera  á  la  dispcRsitíoii  des  arbitres  qai  examinerant.  eu  temps 
et  lieu,  s*il  convient  d^ordonner  doflfce  iin  supplément  de  preuves  en  ce  qai  concerne 
la  valeur  des  terrains —  qa'á  son  avis  personneL  si  les  arbitres  n'adinettaient  pas  en 
príncipe  qae  les  concessionnaires  sont  déehas  de  lear  droit  aux  terrains  concedes,  il  est 
d^avis,  que,  dans  ce  cas,  il  y  aanút  liea  d  ordonner  d'office  des  preuves  complementai- 
res  sur  la  valeur  des  terrains.  mais  que  ces  preuves  devaient  intervenir  á  três  brief  dé- 
lai  de  maniére  á  ce  qui  en  tout  cas  le  jugement  fut  rendu  avant  la  fin  de  Tannée*. 

Como  disse  a  V.  £x/  naquella  minha  carta,  eu  receava  que  a  memoria  apresen- 
tada pelas  partes  adversas  sobre  o  valor  dos  terrenos  tivesse  feito  impressão  no  animo 
dos  árbitros,  e  que  elles  tomassem  nota  dVssa  memoria  para  ordenarem  um  complemento 
de  prova,  tendo  em  vista  os  factos  nella  allegados. 

As  palavras  do  8r.  Dr.  J.  Blaesi  acima  citadas  legitimam  o  meu  receio. 

Prevendo  esta  eventualidade,  eu  tinha  pedido  a  V.  Ex.*  no  meu  officio  reservado 
n.^  3G-A,  de  17  de  maio  de  1899.  que  mandasse  colligir  mais  completas  informações  so- 
bre o  valor  dos  terrenos.  Ronovei  ainda  este  pedido  naquella  carta  particular.  Dirigi 
hoje  a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

c  Informações  pedidas  meus  offieios  valor  terrenos  urgentíssimas ». 

E  certo  que  os  terrenos  nos  arredores  de  Lourenço  Marques  teem  adquirido  ulti- 
mamente extraordinário  valor,  como  provam  os  preços  por  que  sao  vendidos. 

Convém,  sobretudo,  que  nos  habilitemos  a  demonstrar: 

1.®  Que  os  terrenos  que  teem  m^or  valor  são  os  situados  dentro  da  zona  de  2  ou  5 
kilometros,  a  contar  do  centro  da  cidade  de  Lourenço  Marques,  e  que  o  valor  dos  outros 
é  ainda  inferior  ao  computado  pelos  peritos  technicos. 

2."  Que  na  zona  de  2  kilometros  o  concessionário  não  poderia  em  nenhum  caso 
obter  terrenos,  e  que  não  os  tendo  requerido  em  devido  tempo  e  em  de\*ida  forma  na 
zona  entre  2  a  õ  kilometros,  as  competentes  auctoridades  não  estavam  inhibidas  de  os 
concederem  a  outras  pessoas  ou  de  estender,  como  effectivamente  estenderam,  a  área  mu- 
nicipal até  esse  limite;  c  que  desde  então  o  concessionário  também  não  podia  obter  ter- 
renos dentro  do  referida  área. 

As  informações  que  em  tempo  me  foram  remettidas  não  esclarecem  estes  impor- 
tantissimos  pontos,  antes  os  obscurecem. 

D'ellas  resulta,  por  exemplo,  que  algumas  auctoridades  contestaram  ou  puseram  em 
duvida  a  legalidade  do  decreto  que  alargou  a  área  municipal  até  5  kilometros,  allegando 
que  era  contrario  ao  contracto  de  14  de  dezembro  de  1883. 

Rogo,  pois,  novamente  a  V.  Ex.*  que  digne  de  expedir  as  mais  terminantes  ordens 
a  fim  de  que,  sem  perda  de  tempo,  sejam  coUigidas  informações  tão  completas  quanto 
possivel  sobre  o  valor  dos   terrenos  promettidos  ao  concessionário  em  geral  e  especial- 
mente sobre  os  pontos,  que  acima  ficam  indicados. 
Deus  guarde,  etc. 


Berne,  le  9  aoút  1899. —  Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinalre  et  Ministre  Plénipo- 
tentiairc  de  Sa  Majesté  Três  Fidèle,  ayant  conmiuniqué  aux  conseils  de  son  gouveme- 
ment  le  décret  du  Haut  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  du  15  juillet  1899,  ces  derniers 
ont  jugé  nécessaire  de  formider  la  réquéte  ci-jointe  qu^il  a  Thonneur  de  déposer  en  trois 
exemplaires. 
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B 

Reqaète  adressèe  aa  Tribanal  Arbitral  par  les  Coaseils  da  GooTernemeat  da  Porlagal 

Les  ioussignés,  en  leur  qualité  d'avocats  du  Gouvernement  du  Portugal  dans  le 
procès  du  Delagoa,  ont  Thonneur  d'exposer  ce  qui  suit  á  IIM.  les  Arbitres: 

Le  décret  du  Tribunal  Arbitral,  du  15  juillet  courant,  notifié  le  24,  porte  que  le 
Tribunal  a  pris  acte  d*un  Mémoire  du  Gouvernement  des  Etats-Unis  d^Amérique,  du  20 
juin  1899,  le  Gouvernement  de  la  Grande-Bretagne  étant  d^accord,  et  que  cette  déci- 
sion  será  communiquée  aux  trois  parties.  Le  dit  Mémoire  insiste  sur  Tinsuffisance  de 
Texpertise  officielle  en  ce  qui  concerne  la  question  des  terrains,  offre  de  nouveaux 
moyens  de  preuve  et  engage  le  Tribunal  á  prescrire  un  complément  d'instruction. 

Estimant  que,  dans  la  phase  actuelle  du  procès,  les  parties  n^ont  plus  à  prendre, 
même  par  voie  détournée,  Tinitiative  d^me  administration  complémentaire  de  preuves, 
se  fondant  d^ailleurs  sur  le  décret  du  8  mai  1899,  qui  repoussait  une  requête  analogue«> 
du  Gouvernement  des  Etats-Unis  d'Amérique,  en  éliminant  du  dossier  im  moyen  de 
preuve  nouveau:  Rapport  du  Conseil  britannique  à  Lourenço-Marques,  constatant  que 
le  Mémoire  précité  du  20  juin  de  1899  n'a  pas  été  soumis  au  Gouvernement  défendeur, 
qui  n*a  pas  été  consulte  á  ce  sujet,  mais  n'étant  pas  súrs  de  saisir  exactement  la  por- 
tée  du  décret  du  15  juillet  1899,  les  soussignés  prennent  la  respectueuse  liberte  de  de- 
mander  au  Tribunal  Arbitral: 

1*  S*ils  doivent  envisager  le  décret  du  15  juillet  1899  como  modifiant  celui  de  8 
mai  écoulé; 

2*  Si  le  Mémoire  américain  du  20  juin  1899  a  été  annexé  au  dossier  et  si,  dans 
Taffirmative,  il  ne  será  pas  communiqué  dans  sa  teneur  intégrale  au  Gouvernement  dé- 
fendeur; 

3*  Si,  après  le  décret  de  clôture  de  la  procédure  du  1*'  mai  1899,  les  parties  con- 
servent  le  droit  de  solliciter  des  compléments  d^instruction  ou  d^attirer  Tattention  du  Tri- 
bunal sur  les  points  á  propôs  desquels  de  semblables  compléments  leur  sembleraient 
désirables. 

Selon  la  réponse  qui  será  faite  au  Gouvernement  défendeur,  celui-ci  se  réserverait 
la  faculte  de  s'adresser  au  Tribunal  Arbitral  en  vue  de  sauvegarder  ses  intérêts  et  de 
maintenir  Tégalité  la  plus  complete  entre  les  parties. 

Le  soussignés  prient  le  Haut  Tribunal  Arbitral  de  croire  á  leurs  sentiments  de 
respecteuse  considération. 

Berne  et  Lausanne  le  31  juillet  1899. 

Au  nom  du  Gouvernement  défendeur  :=Prof.  Ih\  V.  Rossel  et  Th.  L.  Berdez, 


Berne,  le  15  aoút  1899. — Mon  Cher  Monsieur  Berdez. — Je  suis  parti  pour  le 
Portugal  dans  la  ferme  foi  que  la  clôture  de  la  procédure,  décrétée  par  le  Tribunal  Ar- 
bitral, était  délinitive  et  irrévoeable. 

La  résolution  du  Tribunal  Arbitral,  en  date  du  15  juillet,  le  prendre  acte  d'un  mé- 
moire des  parties  adverses  sur  la  valeur  des  terrains,  et  après  avoir  répété  un  autre 
document  de  la  même  nature  presente  aussi  par  elle  longtemps  avant,  mais  après  la 
clôture,  m'a  bouleversé  complétement. 

Je  n^y  comprends  plus  rien  du  tout.  Consulte  par  mon  Gouvernement  sur  la  requête 
faite  par  M.  V.  Rossel  et  approuvée  par  vous,  j*ai  emis  d*avis  qu*il  fallait  d^approuver 
tout  de  suite  purement  et  simplement. 
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Je  pensais  et  je  pense  que  si  vous  aviez  le  temps,  voiis  aussi  bien  que  M.  V.  Ros- 
sel,  vous  y  auriez  introduit  quelques  modifications. 

Mais  on  ne  devait  pas  perdre  un  moment.  Dès  que  la  procédure  n'était  pas  close, 
je  devais  retourner  à  mon  poste,  quoique  ma  présence  n'y  fút  pas  néeessaire. 

Je  suis  de  retour  depuis  8  jours.  Je  ne  sais  pas  pour  quoi  le  télégramme  de  mon 
Gouvemement,  approvant  la  requête,  n'est  pas  arrivé  ici  que  après  mon  retour.  Je  me 
suis  empressé  de  déposer  trois  exemplaires  de  la  requête. 

M.  Brustlein  étant  en  France  et  par  une  quinzaine  de  jours,  d'après  ce  qui  on  a 
dit  dans  son  Bureau,  et  ne  saehant  pas  si  vous  étiez  á  Karlsbad  je  les  ai  adressés  á 
M.  Blaesi  par  la  poste  et  recommandés,  avec  une  note  signée  par  moi. 

M.  Blaesi  n'en  a  pas  accusé  la  reception  jusqu'à  présent,  ce  que  du  reste  ne 
m'étonne  pas.  Mais  nous  avons  besoin  de  savoir  à  quoi  nous  en  tenir. 

Si  le  Tribunal  prend  acte  du  mémoire  presente  par  les  parties  adverses  sur  la  va- 
leur  des  terrains  á  fin  de  pouvoir  le  prendre  en  considération  dans  son  jugement,  il 
doit  nous  conmiuniquer  le  dit  mémoire  et  nous  fixer  un  délai  raisonnable  pour  que  nous 
puissons  le  contester. 

Ne  pas  le  faire  ce  serait  un  devi  de  justice  tel  qu'il  n'est  pas  permis  de  le  sup- 
poser. 

Conformément  à  Talinéa  7  du  §  2*  de  Tarticle  20*  de  la  concession,  le  concessionnaire 
a  perdu  le'  droit  aux  terrains  promis,  attendu  qu^il  n'a  pas  rempii  les  obligations  con- 
tractées.  Mais  je  crois  que  le  mémoire  sur  la  valeur  des  terrains  se  rapporte  principale- 
ment  á  ceux  qui  sont  situes  autour  de  la  ville  de  Lourenço  Marques. 

Dans  les  environs  de  cette  ville  la  concession  n^accordait  au  concessionnaire  que 
les  terrains  nécessaires  pour  la  gare  et  pour  les  magasins  et,  qui,  comme  disent  les  ex- 
perts  techniques,  n'ont  pas  de  valeur  de  spéculation. 

Le  concessionnaire  n'a  pas  requis  en  dú  temps  et  en  due  forme  les  terrains  ea 
dehors  de  la  zone  de  deux  kilomètres. 

L'autorité  competente  a  élargi  la  zone  municipale,  conmie  elle  en  avait  le  droit, 
jusqu'á  cinq  kilomètres. 

Le  concessionnaire  n^avait  plus  le  droit  de  cboisir  des  terrains  dans  cette  zone  et 
les  autres  n'auront  pas  même  la  valeur  que  leur  attribuent  les  experts.  Voilá  ce  que 
nous  demontrerons  si  nous  sonmies  entendus. 

Pourriez-vous  demander  á  M.  Blaesi  s'il  a  reçu  notre  requête  et  sonder  ses  inten- 
tions  ? 

J*attribue  plus  d'importance  que  M.  V.  Rossel  à  la  résolution  tout  á  fait  inattendue 
et  incomprehensible  du  Tribunal,  et  cela  pour  des  raisons  que  je  me  reserve  de  vous 
exposer  verbalement. 

Votre  três  dévoué. — D.  G.  Nogueira  Soares. 

D 

Monsieur  le  Ministre.  — Je  viens  de  recevoir  votre  lettre  d'hier  et,  immédiatement, 
j'ai  couru  chez  M.  Blaesi  et  j'ai  été  fort  surpris  de  le  trouver  chez  lui,  car,  comme  il  est 
en  vacances,  je  le  croyais  absent  de  Lausanne. 

II  a  tout  de  suite  deviné  pourquoi  je  venais  et  il  m'a  dit  qu'il  avait  reçu  notre  re- 
quête, il  y  a  trois  au  quatre  jours,  mais  qu*absorbé  par  Tétude  du  dossier,  il  n'avait 
pas  répondu  inunédiatement.  ^ 

La  dessus  je  Tai  prié  de  m'expliquer  le  véritable  sens  de  Tordonance  du  15  juillet. 

U  m'a  aífirmé  que,  dans  son  esprit,  le  sens  en  était  le  même  que  celui  de  Tordon- 
nance  du  8  mai. 
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L'expression  de  prendre  acte  n*iinpliqne  pas,  à  son  avis,  Tadmission  de  la  requête, 
mais  veut  simplement  dire  que  la  requête  des  Etats-Unis  restera  á  la  disposition  des 
arbitres  qui  examííierontj  en  temps  et  lieu,  s'il  convient  d^ordonner  d*oJke  un  supplé- 
ment  de  preuves  en  ce  qui  concerne  Ia  valeur  des  terrains.  M.  Blaesi  a  ajouté  qu'il 
allait  rédiger  une  nouvelle  décision  interprétant  celle  du  15  juillet  dans  le  sens  du  con- 
sidérant  n®  5  et  du  dispositíf  de  Tordonance  du  8  mai. 

S*il  en  est  ainsi,  la  nouvelle  décision  vous  donnera  pleine  satisfaction  et  je  regrette 
que  vous  ayez  interrompu  votre  congé  à  cause  de  cet  incident. 

J'ajoute  quelques  détails  qui  pourront  vous  intéresser. 

L'ordonnance  du  15  juillet  a  été  prise  par  M.  Blaesi  seul  et  il  en  sera  de  même  de 
la  nouvelle  décision. 

Les  arbitres  passent  leurs  vacances  à  étudier  le  dossier  du  Delagoa.  M.  Blaesi 
vient  de  terminer  Tétude  des  mémoires.  II  est  probable  que  les  arbitres  se  réuniront 
vers  la  fin  de  septembre  pour  rendre  leur  jugement. 

S'il  resulte  de  la  discussion  que  les  arbitres  aient  besoin  de  nouvelle  preuves,  ils 
en  aviseront  les  parties. 

M.  Blaesi  m'a  dit  qu^à  son  avis  personnel,  si  les  arbitres  n^admettaient  pas  en  prín- 
cipe que  les  concessionnaires  sont  déchus  de  leur  droit  aux  terrains  concedes,  il  est 
d'avis  que,  dans  ce  cas,  il  y  aurait  lieu  d^urdonner  d'office  des  preuves  complémentaires 
sur  la  valeur  des  terrains,  mais  que  ces  preuves  devraient  intervenir  à  três  bref  délai 
de  manière  à  ce  qui  en  tout  cas  le  jugement  fut  rendu  avant  la  fin  de  Tannée. 

Voilà  les  principaux  renseignements  que  j'ai  obtenus  de  M.  Blaesi. 

J'ajoute  qu^il  ne  s'est  pas  prononcé  sur  la  question  de  savoir  si  le  mémoire  des 
Etats-Unis  serait  conmiuniqué  au  Portugal. 

Cette  communication  est  moins  importante,  si  la  nouvelle  décision  vous  donne 
raison.  Cependant,  j^attends  nos  directions  pour  savoir  si  je  dois  retourner  auprès  de 
M.  Blaesi  et  insister  pour  la  communication  du  mémoire  Américain. 

En  tout  cas,  comme  vous  le  dites,  il  convient  de  préparer  d^ores  et  déjà  tous  les 
renseignements  et  les  preuves  utiles  pour  fixer  la  valeur  des  terrains. 

Je  ne  suis  pas  reste  longtemps  à  Karlsbad  et  il  y  a  déjà  un  móis  que  je  suis  de 
retour. 

Je  me  tiens  à  votre  entière  disposition  si  je  puis  vous  être  utile  «ít,  si  vous  le  dé- 
sirez,  je  suis  prêt  à  me  rendre  à  Berne. 


N.^  35 

INFORMAÇÃO  DK  ANTÓNIO  J08Í  DE  ARADJO 

Com  respeito  aos  quesitos  propostos  pof  S.  Ex.*  o  representante  de  Portugal  em 
Berne,  no  seu  officio  n.®  36  de  17  de  maio  ultimo  ultimo,  apenas  posso  informar  o  se- 
guinte : 

I 

Tendo  a  data  de  14  de  maio  de  1886  o  accordão  do  Conselho  da  Província,  conce- 
dendo á  Camará  Municipal  de  Lourenço  Marques  jurisdicção  sobre  uma  zona  de  terreno 
de  cinco  kilometros  de  raio  a  contar  da  linha  de  fortificação  então  existente  (Documento 
n,^  389  do  i.®  vol.  de  Documentos  relativos  ao  caminJw  defendo  de  Lourenço  Marques 
1889  e  Boletim  Official  da  Provinda  de  Moçambique  n.®  21  de  22  de  maio  de  Í886),  e  ha- 
vendo  a  companhia  tomado  posse   das  obras  construídas  pelo  Governo  em  17  de  maio 
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de  1887  (Documento  v.^  --ídO^  ulem)  e  começado  depois  d'esta  data,  com  pessoal  seu,  os 
trabalhos  subsequentes  de  construcção  do  caminho  de  ferro^  é  evidente  que  todos  os  pedidos 
de  terrenos  feitos  por  aquella  cpmpanliia  são  posteriores  á  data  do  referido  accordâo,  visto 
que  só  começou  a  vigorar  o  contrato  de  14  de  dezembro  de  188;)  a  partir  do  dia  em 
que  se  efFectuou  a  entrega  da«  obras  a  que  o  Governo  havia  mandado  proceder. 

II 

Os  terrenos  concedidos  á  companhia  foram : 

a)  Em  Lourenço  Marques  para  a  estação: 

h)  Na  Ponta  Vermelha  para  moradia  do  director  da  companhia  em  Lourenço 
Marques. 

c)  Nas  proximidades   do  kilometro  3  da  linha  férrea  para  moradia  de  empregados. 

(Pocmnentos  418,  419,  421,429,  486,  487,  502,  Õ03,  504  e  Õ06,  idem). 

Estas  concessões,  feitas  para  serviço  exclusivo  do  caminho  de  ferro,  não  teem  por 
modo  algum  a  ser  consideradas  sob  o  ponto  de  vista  do  valor  dos  respectivos  terrenos. 

Alem  dos  pedidos  referentes  a  estas  concessões,  pediu  mais  a  companhia: 

a)  Três  lotes  de  terreno  na  Ponta  Vermelha  e  um  entre  os  kilometros  2  e  3  do 
caminho  de  ferro  (Doe.  n.^  689,  idem,  e  Ohservations  et  requête  presentes  par  h  Govver- 
7iement  des  Etats-Unis,  Appendice),  Estes  terrenos  não  chegaram  a  ser  concedidos,  creio 
que  por  se  suscitarem  duvidas  acerca  da  validade  do  accordão  de  14  de  maio  de  1886, 
em  face  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883.  (Documentos  624  e  627;  idem). 

h)  Vários  pedidos  feitos  em  termos  muito  vagos  (Documentos  n.^^  606,  630;  idem)^ 
existindo  uma  carta  de  M.  Philip  Knec,  dirigida  em  30  de  outubro  de  1888  ao  fiscal 
do  Governo,  participando  haver  sido  formada  uma  commissão  para  escolher,  medir  e 
pedir  terrenos  para  a  companhia,  a  qual  foi  impedida  de  trabalhar  por  motivo  de  doença, 
havendo,  até  áquella  data,  sido  apenas  formalmente  requerida  uma  pequena  área  de  ter- 
reno. (Documentos  w.®*  630  e  539;  idem  e  Obseit^ations ,  etc,  Appendice). 

III 

Não  tenho  conhecimento  de  facto  algum  que  possa  constituir  argumento  decisivo 
para  demonstrar  que  o  computo  do  valor  dos  terrenos  deva  ser  superior  ao  feito  pelos 
peritos  no  seu  relatório.  Demais,  e  segundo  o  meu  parecer,  não  ha  avaliação  possivel 
para  os  terrenos  não  situados  ao  longo  da  linha  férrea,  por  isso  que  a  companhia  nunca 
d^elles  fez  escolha  alguma  com  excepção  dos  quatro  lotes  supra  indicados^  medindo 
2:570,20  hectares  (Ohservatiovis,  etc.  Appendice)^  incluídos  na  área  a  que  se  refere  o 
accordão  de  14  de  maio  de  1886.  Para  os  terrenos  ao  longo  da  linha  férrea  estou  per- 
feitamente de  acordo  com  a  apreciação  que  d^elles  fazem  os  peritos. 

Lisboa,  21  de  agosto  de  1^99.=^  António  José  de  Araújo. 

n;  36 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  29  de*  agosto  de  1899.-111.™*^  e  Ex."'**  Sr.— Pouco   depois  de   ter  escrito  o 
meu  officio,  com  data  de  17  do  corrente,  recebi  a  carta  do  Sr.  Dr.  L.  Berdez,  inclusa 
por  copia  (Documento  A),  e  a  resposta  do  Sr.  Dr.  J.  Blaesi,  Presidente  do  Tribunal,  ao 
requerimento  que  lhe  havíamos  dirigido  (Documento  B). 
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Não  me  pareceu  que  esta  resposta  nos  desse  plena  e  inteira  satisfação,  como  pen- 
sava o  Sr.  Dr.  L.  Berdez. 

O  facto  de  o  Tribunal  Arbitral  acceitar  e  tomar  nota  de  uma  memoria,  apresentada 
pelas  partes  adversas  depois  de  encerrada  a  instrucçâo  do  processo,  e  contendo  novas 
provas  sobre  o  valor  dos  terrenos,  era,  a  meu  ver,  de  todo  o  ponto  injustificável,  ainda 
mesmo  para  o  caso  de  ser  ordenado  ex  officio  pelo  Tribunal  um  complemento  de  prova 
a  este  respeito,  porque,  em  tal  caso,  era  evidente  que  os  árbitros  tomariam  em  consi- 
deração as  provas  longas  e  cuidadosamente  colhidas,  pelas  partes  adversas,  e  só  nos 
dariam  um  prazo  relativamente  muito  mais  curto  e  absolutamente  insufficiente  para  as 
contestar.  Entendia,  pois,  que  deviamos  fazer  sentir  aos  árbitros,  nos  termos  mais  deli- 
cados possiveis,  que  semelhante  procedimento  seria  contrario  ás  regras  do  processo,  aos 
principios  da  justiça  e  aos  sagrados  direitos  da  defesa. 

Escrevi  logo  ao  Sr.  Berdez,  manifestando-lhe  francamente  a  minha  opinião  a  este 
respeito.  (Documento  C). 

Concordou  elle  em  que  effectivamente  convinha  dirigir  um  novo  requerimento  ao 
Tribunal  Arbitral,  fazendo  reservas  ou  precisando  as  nossas  anteriores  observaçSes.  (Do- 
cumento D). 

Escrevi  também  ao  Sr.  Prof.  V.  Rossel,  expondo-lhe  as  razoes  pelas  quaes  não  de- 
viamos acceitar  a  doutrina  estabelecida  na  resposta  do  Sr.  Dr.  J.  Blaesi,  e  suggerindo- 
Ihe  os  termos  em  que,  a  meu  ver,  deveria  ser  redigido,  não  um  novo  requerimento, 
mas  um  officio  ou  uma  nota,  accusando  a  recepção  d^aquella  resposta  e  agradecendo-a. 
(Documento  E), 

Acceitou  o  Sr.  Prof.  V,  Rossel  o  meu  projecto,  a  que  apenas  fez,  como  elle  diz, 
pequenas  modificaçSes  de  redacção  e  enviou-me  o  projecto  definitivo  da  nota  já  citada 
por  elle.  (Documentos  F  e  G). 

Transmitti  este  projecto  ao  Sr.  Dr.  L.  Berdez,  pedindo-lhe  que,  no  caso  de  con- 
cordar, como  eu  concordava,  inteiramente  com  a  redacção  da  nota,  a  assignasse  também 
e  a  passasse  ao  Sr.  Dr.  Blaesi  com  duas  ou  três  copias  por  elle  authenticadas. 

Acceitou  o  Sr.  Dr.  L.  Berdez  de  boa  vontade  a  redacção  por  nós  proposta,  e  assi- 
gnou  a  nota,  que  já  deve  ter  communicado  ao  Presidente  do  Tribunal  Arbitral.  (Docu- 
mento H). 

No  meu  projecto  de  nota  procurei  accentuar  algumas  reflexSes  que,  a  meu  juizo, 
já  deviam  ter  sido  mais  accentuadas  no  requerimento,  a  fim  de  fazer  sentir  aos  árbitros 
quanto  seria  injusto  tomar  em  consideração,  numa  informação  complementar  por  elles 
ordenadas  ex  officio,  as  provas  colhidas  e  apresentadas  pelas  partes  adversas  fora  do 
prazo  para  isso  prescripto,  e  sem  nos  darem  o  tempo  sufficiente  para  as  contestar. 

Inclino-me  a  cr^r,  como  o  Sr.  Prof.  V.  Rossel,  que  o  Tribunal  Arbitral  não  orde- 
nará novas  provas  complementares  sobre  o  valor  dos  terrenos,  para  não  incorrer  nas 
justas  censuras  que  lhe  fazemos  presentir,  e  porventura  por  outros  motivos;  mas  é 
muito  possivel  que  as  ordene,  e  isto  basta  para  que  nos  corra  o  dever  de  coUigir,  sem 
perda  de  um  momento,  as  informaçSes  necessárias  para  contestar  as  allegaçSes  das  partes 
adversas,   e   que  decerto  não  poderemos  colher  no  curto  prazo,  que  nos  será  prescripto. 

Quando  disse  a  V.  Ex.*  pelo  telegrapho  que  eram  urgentissimas  as  informações 
pedidaíí  nos  meus  anteriores  officíos  sobre  o  valor  dos  terrenos,  não  exprimi,  nem  podia 
então  exprimir  claramente,  o  meu  pensamento.  O  que  eu  julgava  urgentissimo  não  era 
enviar,   mas  sim  colher  aquellas  informações. 

Ém  telegramma  de  19  do  corrente  dignou-se  V.  Ex.*  de  me  dizer: 

«Segundo  me  é  communicado  agora,  espero  poder  mandar  informações  relativas 
terrenos  segunda  feira». 
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Eespondi  a  V.  Ex.*  também  pelo  telegrapho: 
«Para  informaçSos  convém  esperar  meu  officio». 

Recebi  todavia  no  dia  21  o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.* : 

«Jurisdicção  Camará  Municipal  até  cinco  kilometros  linha  defesa  Lourenço  Mar- 
ques foi  dado  accordão  14  Maio  1886  pedidos  terrenos  pela  companhia  só  feito  1887, 
1888.  Terrenos  concedidos  foram  apenas  para  estação  Lourenço  Marques  para  residência 
gerente  companhia  na  Ponta  Vermelha  e  para  moradia  pessoal  próximo  kilometro  três. 

Não  ha  considerar  indemnisação  por  valor  doestes  terrenos  exclusivamente  desti- 
nado serviço  caminho  de  ferro. 

Todos  outros  pedidos  terrenos  feitos  companhia  eram  mal  definidos  com  excepção 
três  lotes  na  Ponta  Vermelha  e  um  entre  kilometros  dois  e  tres  feito  em  maio  88 ;  mas 
que  não  chegaram  ser  concedidos  talvez  por  duvida  sobre  eflfeito  accordão  supracitado. 

Justificam  estas  indicações  documentos  números  356,  389,  418,  419,  421,  429, 
486,  487,  502,  503,  504,  506,  539,  624,  627  e  630  do  1.*»  volume,  documentos 
relativos  caminhos  de  ferro  e  o  appendice  ás  observações  do  Governo  americano.  Não 
ha  conhecimento  facto  algum  destrua  apreciação  e  avaliação  terrenos  feita  pelos  peritos 
devendo  considerar-se  excepcional  custo  elevado  algum  terrenos  citado  relatório  respe- 
ctivo. 

Dados  exactos  exploração  relativa  1898  são: 

Receita  bruta  kilometrica  578f)1283  réis. 

Despesa  bruta,  ideia,  390^(349  réis. 

Receita  liquida,  idem,  187^5934. 

Tonelagem  168:988,720. 

Despesa  bruta  67,5  por  cento  da  receita  bruta. 

Dados  relativos  1899  só  ha  exactos  janeiro  e  são : 

Receita  bruta  kilometrica,  558^136  réis. 

Despesa  bruta,  idem,  388í>415  réis. 

Receita  liquida,  idem,  169^721  réis. 

Tonelagem,  14:389,759. 

Despesa  bruta  69,5  por  cento  receita  bruta». 

Dignou-se  V.  Ex.*  de  me  explicar  em  carta  particular,  datada  do  dia  20  do  cor- 
rente e  em  termos  benévolos,  que  muito  lhe  agradeço,  os  motivos  por  que,  não  obstante 
o  meu  telegramma,  me  enviara  pelo  telegrapho  um  extracto  da  informação,  que  lhe  fora 
ministrada  pelo  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo,  antigo  director  fiscal  do  Caminho 
de  Ferro  de  Lourenço  Marques,  e  que  também  me  remetteu  pelo  correio. 

Em  data  de  25  do  corrente  mês  dirigiu-me  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma : 

«Recebi  officio.  Peço  resposta  urgente  se  esclarecimentos  já  enviados  satisfazem  ou 
se  preciso  mandar  mais». 

No  mesmo  dia  em  que  recebi  este  telegramma  respondi  a  V.  Ex.*: 

«Não  satisfazem,  mas  ha  tempo  para  colher  outros.  Enviarei  novas  explicações». 

Como  tenho  indicado  em  vários  officios  e  no  meu  projecto  de  nota,  adoptado  p«Ios 
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Srs.  y.  Bossel  e  L.  Berdez,  a  nossa  contestação  das  allegaç5es  das  partes  adversas  no 
tocante  ao  valor  dos  terrenos,  deve  ser,  em  substancia,  a  seguinte : 

Os  terrenos,  que  actualmente  teem  mais  considerável  valor,  são  os  terrenos  situados 
dentro  da  zona  ou  do  raio  de  2  e  5  kilometros  da  circumsferencia  da  cidade  de  Lourenço 
Marques,  a  contar  do  centro  d'esta  cidade.  Todos  os  outros  não  teem  valor  superior,  mas 
antes  inferior  ao  avaliado  pelos  peritos  technicos. 

Ora,  os  terrenos  situados  dentro  da  zona  de  2  kilometros,  com  excepção  dos  neces- 
sários para  a  estação  e  armazéns  do  caminho  de  ferro,  haviam  sido  vedados  á  escolha  do 
concessionário  pelos  próprios  termos  da  concessão;  e  não  tendo  o  concessionário  solici- 
tado em  devido  tempo  e  em  devida  forma  os  terrenos  situados  entre  os  kilometros  2  e  5 
e  não  estando  a  competente  auctoridade  territorial  inhibida  pelo  contrato  de  14  de  de- 
zembro de  1883  de  fazer  concess5es  de  quaesquer  terrenos  no  districto  de  Lourenço 
Marques,  emquanto  o  concessionário  não  escolhesse  os  que  mais  lhe  conviessem,  con- 
cedeu á  Gamara  Municipal  e  a  outros  os  mencionados  terrenos,  e  por  consequência,  o 
seu  valor,  qualquer  que  elle  seja  actualmente,  em  nenhuma  hypothese  pode  ser  tomado 
em  consideração  para  a  fixação  do  quantum  da  indemnização. 

Mas,  como  V.  Ex.*  reconhecerá,  faltam-me  elementos  essenciaos  para  fundamentar 
solidamente  esta  demonstração. 

Na  sua  ultima  informação,  extractada  no  citado  telegramma  de  V.  Ex.*,  diz  o 
Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  Araújo: 

«Tendo  a  data  de  14  de  maio  de  1886  o  aceordão  do  Conselho  da  Provincia,  con- 
ôedendo  á  Gamara  Municipal  de  Lourenço  Marques  jurisdicção  sobre  uma  zona  de  terreno 
de  5  kilometros  de  raio,  a  contar  da  linha  de  fortificação  então  existente  (Documento 
«.®  389  do  i.°  voL  dit  documentos  relativos  ao  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 
1889,  e  Boletim  Official  da  Provincia  de  Moçambique  w.°'  21  e  22,  de  maio  de  1886),  e  ha- 
vendo a  companhia  tomado  posse  das  obras  construidas  pelo  Governo  de  Sua  Majestade 
em  17  de  maio  de  1887  (Documento  n.^  356,  idem),  e  começado  depois  d'esta 
data,  com  pessoal  seu,  os  trabalhos  subsequentes  da  construcção  do  caminho  de  ferro, 
é  evidente  que  todos  os  pedidos  de  terrenos  por  aquella  companhia  são  posteriores  á 
data  do  referido  aceordão,  visto  que  só  começou  a  vigorar  o  contrato  em  14  de  dezem- 
bro de  1883,  a  partir  do  dia  em  que  se  eflFectuou  a  entrega  das  obras  a  que  o  Governo 
havia  mandado  proceder. 

Nunca  me  foram  remettidos  e  não  possuo  os  n.*^'  21  e  22  do  Boletim  Official  da  pro- 
vincia de  Moçambique». 

O  documento  n.**  389,  citado  pelo  Tenente-Goronel  A.  J.  de  Araújo,  é  um  officio  em 
que  o  distincto  engenheiro  o  Sr.  J.  Machado  diz : 

«Segundo  o  §  2.*^  do  artigo  21.®  do  contrato  de  concessão,  os  terrenos  a  entregar  á 
companhia  teem  de  ficar  fora  de  zonas  circulares  de  2  kilometros  de  raio,  cujos  centros 
sejam  os  das  povoações  de  Lourenço  Marques  e  Inhambane.  No  entanto  um  aceordão  do 
conselho  de  provincia,  datado  de  14  de  maio  de  1886,  concede  á  Gamara  Municipal  de 
Lourenço  Marques  jusridicção  sobre  uma  zona  de  terrenos  de  5  kilometros  de  raio,  a 
contar  da  actual  linha  de  fortificação,  e  por  tal  lei  a  empresa  só  poderá  escolher  neste 
districto  terrenos  3  kilometros  mais  afastados  do  que  lhe  foi  concedido  pelo  contrato. 
M.  Alprovidge  já  me  falou  neste  assumpto ;  mas  eu,  que  ainda  não  tinha  lido  o  citado 
aceordão,  escusei-me  a  dar  sobre  elle  opinião. 

Parece-me,  porem,  que  uma  semelhante  disposição,  sendo  datada  de  14  de  maio  de 
1886,  não  pode  alterar  o  que  foi  decidido  pelo  Governo  em  14  do  dezembro  1883.  Na- 
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turalmente  a  companhia,  desejando  obter  terrenos  tio  próximos  da  \ílla  quanto  possível, 
escolherá  algims  dentro  da  área  da  jurisdicçâo  municipal. 

Será  pois  conveniente  decidir-se,  dado  este  caso,  a  Camará  poderá  aliegar  os  direitos 
que  adquiriu  polo  referido  accordão». 

Na  mesma  informação  o  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Aranjo,  depois  de  mencionar 
vários  lotes  de  terrenos  pedidos  pela  companhia,  accrescenta:  «Estes  terrenos  nâo  che- 
garam a  ser  concedidos,  creio  que  por  se  suscitarem  duvidas  acerca  da  validade  do 
accordão  de  14  de  maio  de  1886  em  face  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883». 
(Docuimntos  nJ'  624  e  627,  idem). 

O  primeiro  doestes  últimos  documentos  citados  pelo  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo 
é  uma  informação  do  chefe  da  3.*  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  em  que 
este  distincto  funccionario  diz: 

«O  Sr.  Machado  expSe  a  duvida  que  sabe  se  suscita  em  Lourenço  Marques,  quanto 
á  zona  que  se  deve  considerar  como  pertencendo  á  Camará  Municipal.  O  contrato  diz 
qiie  as  concessões  de  terrenos  não  poderão  ser  feitas  dentro  das  zonas  eomprehendidas 
em  circules  com  2  kilometros  de  raio,  contados  dos  centros  das  povoações  de  Lourenço 
Marques  e  Inhabane.  Por  portaria  provincial,  de  data  posterior  ao  contrato,  foi  fixada 
como  área  municipal  uma  zona  ds  5  kilometros  de  raio.  Não  me  parece  que  esta  reso- 
lução, que  alem  de  posterior  é  somente  provincial,  possa  invalidar  uma  determinação 
de  um  decreto  com  força  de  lei,  como  o  que  approva  o  contrato  de  14  de  dezembro 
de  1883.  Com  tudo  esta  questão  precisa  de  ser  mais  demoradamente  estudada,  e  não 
julgo  conveniente  que  ella  se  resolva  sem' que  sobre  o  assumpto  sejam  ouvidas  as  auctori- 
dades  de  Moçambique.  E  indispensável  examinar  se  por  qualquer  diploma  anterior  ao  con- 
trato, e  diploma  que  tenha  authenticidade  e  valor,  á  Camará  Municipal  de  Lourenço 
Marques  pertence  determinada  área  de  terreno». 

O  segundo  documento  citado  pelo  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo  é  uma  in- 
formação do  engenheiro  consultor  do  Ministério  dos  Negócios  Marinha  e  Ultramar,  e  em 
que  este  distincto  funccionario  diz  que  concorda  plenamente  com  os  pareceres  do  Sr.  Tito 
de  Carvalho  e  do  Sr.  Joaquim  José  Machado. 

A  meu  juizo  e  a  juizo  dos  nossos  advogados,  e  creio  que  posso  dizer,  a  juizo  de 
de  V.  Ex.*,  o  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883  não  inhibia  de  forma  alguma  o  Go- 
verno de  Sua  Majestade  de  fazer  concessões  de  terrenos  nos  districtos  de  Lourenço 
Marques  e  Inhabane,  que  não  tivessem  sido  requeridos  em  devido  tempo  e  em  devida 
forma  pelo  concessionário.  Se  pois  a  competente  auctoridade  territorial  concedeu  á  Ca- 
mará Municipal  os  terrenos  comprehendidos  entre  o  kilometro  2  e  o  kilometro  5  de  raio 
em  1886,  quando  nem  sequer  podia  haver  fundadas  esperanças  de  que  o  concessionário 
podesse  executar  o  seu  contrato,  é  evidente  que  esses  terrenos  não  podiam  ser  concedi- 
dos a  este,  embora  elle  os  solicitasse  posteriormente. 

Mas  que  significação,  que  alcance,  que  valor  tem  o  citado  accordão  do  conselho  da 
Província? 

Decidiu-se,  como  propunha  o  Sr.  J.  J.  Machado,  que,  dado  o  caso  de  o  concessioná- 
rio requerer  terrenos  dentro  d^aquella  área,  a  Camará  poderia  allegar  os  direitos  que 
adquirira  pelo  referido  accordão? 

Foram  ouvidos  sobre  o  assumpto  as  auctoridades  de  Moçambique? 

Examinou-se,  como  propunha  o  Sr.  Tito  de  Carvalho,  se  por  qualquer  diploma  ante- 
rior ao  contrato  e  a  meu  juizo  e  a  juizo  dos  nossos  advogados,  ainda  mesmo  posterior 
ao  contrato,  á  Camará  Municipal  pertence  determinada  área  de  terreno?  O  Conselho  da 
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Provincia  ou  antes  o  (jfuveniador  Geral  da  Província,  em  conselho  era  competente  para 
conceder  á  Camará  Municipal  jurisdicção  na  zona  comprehendida  no  circulo  com  5  kilo- 
metros  de  raio,  contados  do  centro  da  cidade  de  Lourenço  Marques? 

A  referida  jurisdicção  comprehende  a  posse  e  a  propriedade  dos  terrenos  compre- 
hendidos  nesta  zona? 

Por  quem  foram  feitas,  posteriormente  á  data  d^aquelle  accordSo,  as  concessões 
d'estes  terrenos? 

Pela  Camará  Municipal  exclusivamente  ou  pelos  Governos  metropolitano  e  provin- 
cial, e  com  ou  sem  assentimento  da  mesma  Camará? 

Que  disposições  legaes  ou  que  documentos  ou  factos  podemos  allegar  para  demons- 
trar que  os  terrenos  comprehendidos  na  referida  zona  nSo  podiam  ser  e  não  foram  effe- 
ctivamente  concedidos  ao  concessionário  do  caminho  de  ferro? 

Que  formalidades  legaes  haviam  sido  estabelecidas  para  a  concessão  de  terrenos  ? 

Observou  o  concessionário  do  caminho  de  ferro,  nos  seus  pedidos,  essas  formalidades? 

Eram  estes  pontos  que  sobre  tudo  convinha  esclarecer,  e  que  as  informações,  que 
possuo,  de  nenhum  modo  esclarecem. 

O  que  fica  exposto  bastará  pára  mostrar  a  V.  Ex.*  que  nem  a  ultima  informação 
do  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo  nem  as  anteriores  satisfazem  ao  fim,  que  deve- 
mos ter  em  vista  na  defesa  da  nossa  causa  e  no  que  respeita  á  questão  do  valor  dos 
terrenos. 

Reconhecerá  de  certo  V,  Ex.*  que,  para  o  caso,  senão  provável,  muito  possivel,  de 
que  o  Tribunal  ordene  um  complemento  de  prova  sobre  esta  questão,  convém  colligir 
desde  já,   e  sem  perda  de  tempo,  todas  as  informações    que  sirvam  para  demonstrar : 

1.®  Que  os  terrenos  comprehendidos  na  zona  de  5  kilometros  de  raio,  a  contar  do 
centro  da  cidade  de  Lourenço  Marques,  nem  foram  requeridos  em  devido  tempo  em  de- 
vida forma  pelo  concessionário,  nem  lhe  podiam  ser  em  nenhum  caso  concedidos ; 

2.®  Que  os  terrenos  situados  fora  da  referida  zona  municipal  de  Lourenço  Marques 
teem  sido  vendidos  ou  aforados  por  preços  inferiores  aos  computados  pelos  peritos  te- 
chnicos.  ' 

Escusado  será  dizer  a  V.  Ex.*  que  as  informações  sobre  estes  pontos  devem  ser 
acompanhadas  dos  documentos  authenticos,  que  os  confirmem  e  que  por  ventura  não  te- 
nham ainda  sido  apresentados  ao  Tribunal. 

Deus  guarde,  etc 


Monsleur  le  Ministre.— Je  reçois  à  Tinstant  la  réponso  explicative  de  JI.  Jilaesi  à 
notre  requête  du  31  juillet  et  je  m^empresse  de  vous  Tenvover  ci-joint.  II  est  tout  á 
fait  conforme  aux  déclarations  que  M.  Blaesi  m'a  faitès  Tautre  jouír  et  il  me  paraít  que 
cette  décision  nous  donne  pleine  et  entière  satisfaction.  ^ 

Ce  qui  il  y  a  de  plus  clair,  c'est  que  le  Président  ne  s'est  pas  rendu  compte  de  ce 
que  signifie  en  français  le  mot  prendre  acU;  il  m*a  dit  lui-même  que  cela  équivalait  á 
Texpression  allemande  Vormerk  Xehmen,  ce  qui  veut  dire  pi^endre  notre. 

Je  me  tiens  à  votre  entière  disposition  et  je  vous  prie  d  agréer,  M.  le  Ministre,  Tex- 
pression  de  mes  sentiments  dévoués. 

Lausanne,  le  17  aout  1899.  ^^L.  fícrdez, 

B 

Le  Président  du  Tribunal  Arbrital  Internacional  du  chemin  de  fer  du  Delagoá  à 
Messieurs  les  avocats  du  Portugal,  partie  défenderesse. 
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Messieurs.  —  Par  votre  requête,  datée  de  Berne  et  Lausanne  le  31  juillet  1899,  vous 
avez  demande  au  Tribunal  arbritral : 

1.  Si  le  décret  du  15  juillet  1899  doit  être  envisagé  comme  moditiant  celui  du  8 
mai  écoulé ; 

2.  Si  le  Mémoire  amáricain  du  20  juin  1899  a  été  annexé  au  dossier ; 

3.  Si,  après  le  décret  de  clôture  de  la  procédure  du  1  mai  1899,  les  parties  conser- 
vent  le  droit  de  solliciter  des  compléments  dlnstruction  ou  d'attirer  Tattention  du  Tribu- 
nal sur  les  points  à  propôs  desquels  de  semblables  compléments  leur  sembleraient  dési- 
rables. 

Voici  ce  que  le  soussigné  a  à  répondre  à  ces  trois  questions: 

Ad  1.  Le  décret  du  16  juillet  1899  ne  modifie  pas  celui  du  moi  écoulé. 

lid  2,  Le  Mémoire  américain  dont  il  s^agit  n'a  pas  été  annexé  au  dossier  à  titre 
de  document  probatoire. 

Mais  il  reste  entre  les  mains  du  juge-instructeur  en  vue  de  Téventualité  ou  le  Tribu- 
nal Arbrital  ordonnerait  de  son  propre  chef  un  complément  de  preuve,  dans  le  sens  du 
5.®  considérant  du  décret  du  8  mai  écoulé. 

Tel  est  le  sens  et  la  portée  des  mots  «il  est  pris  acte». 

Ad  3,  Cette  question  se  trouve  tranchée  par  le  décret  du  8  mai,  et  cela  dans  le  sens 
de  Imadmissibilité  de  semblables  requêtes: 

Veuillez  agréer,  Messieurs,  les  assuranees  de  ma  haute  considération. 

Lausanne,  le  16  aout  1899.  =  Le  Président  du  Tribunal  Arbitral  =J?Za^«i.  —  Par  am- 
pliation :  le  secrétaire,  Brustlein,  ^=^Vo\\v  copie  confonne  à  Toriginal  du  dossier,  Brast- 
íein.= Messieurs,  L.  Berdez  et  Prof.  V.  Rossel,  Conseils  du  Gouvernement  du  Portu- 
gal, Lausanne  e  Berne. 


Mon  cher  Monsieur  Berdez. — J'ai  bien  reçu  votre  télégramme  et  votre  lettre  en 
date  du  16  courant,  et  je  viens  de  recevoir  celle  en  date  d'hier  ainsi  que  la  réponse  de 
M.  Blaesi  à  la  requête  signée  par  vous  et  par  M.  Rossel. 

Je  vous  remercie  vivement  des  démarches  que  vous  avez  bien  voulu  faire. 

Je  pense  que  la  réponse  de  M.  Blaesi  est  aussi  satisfaisante  que  possible,  mais  fran- 
cheraent  elle  ne  me  donne  pleine  et  entière  satisfaction. 

Dans  notre  requête  nous  lui  demandiez:  «Si  après  le  décret  de  clôture  de  la  pro- 
cédure du  1  mai  1899,  les  parties  conservent  le  droit  de  solliciter  des  compléments  d'ins- 
truction  ou  d'arttirer  Tattention  du  Tribunal  sur  les  points  à  propôs  desquels  de  semblables 
compléments  leur  sembleraient  désirables». 

M.  Blaesi  répond: 

«Cette  question  se  trouve  tranchée  par  le  décret  du  8  mai  et  cela  dans  le  sens  de 
Tinadmissibilité  de  semblables  requêtes». 

Mais,  dans  sa  réponse  à  la  question  sous  chiffre  2,  il  dit  que  le  Mémoire  américain 
i^estc  entre  les  mains  do  juge  instructeur  en  vue  de  Téventualité  ou  le  Tribunal  Arbitral 
ordonnerait  de  son  propre  chef  un  complément  de  preuve,  dans  le  sens  du  5®  considérant 
du  décret  du  8  mai  écoulé. 

Or  les  parties  adverses,  deux  móis  et  demi  après  la  clôture  de  la  procédure,  ont 
adressé  au  Tribunal  un  Mémoire  en  sollicitant  des  compléments  d'instruction,  ou  en  atti- 
rant  son  attention  sur  les  points  á  propôs  desquels  elles  désiraient  de  semblables  com- 
pléments —  la  valeur  des  terrains —  elles  lui  ont  fourni  les  documents  et  témoignages 
qu^elles  ont  recueilli  dans  ce  but  pendant  4  ou  5  moís. 
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Le  Tribunal  se  reserve  d  ordonner  de  son  propre  chef  un  complément  de  preuve  sur 
ce  point  en  prenant  naturellement  pour  base  les  allégués  et  les  moyens  de  preuve  fournis 
par  le  Mémoire  que  le  juge  instructeur  garde  entre  ses  mains,  allégués  et  moyens  de 
preuve  que  nous  ne  connaissons  pas,  que  nous  ne  pourrons  contester  d^avance  sans  les 
connaitre.  Dans  sa  conversation  avec  nous,  M.  Blaesi  nous  a  dit  que  asi  les  arbitres 
n^admettaient  pas  en  príncipe  que  les  eoncessionnaires  sont  déchus  de  leur  droit  il  y 
aurait  lieu  d'ordonner  d'office  des  preuves  complémentaires  sur  la  valeur  des  terrains,  mais 
que  ces  preuves  devaient  intervenir  á  três  bref  délai,  de  manière  à  ce  qu^en  tout  cas  le 
jugement  fút  rendu  avant  la  tin  de  Tannée. 

Je  pense  que  c'est  pour  mettre  en  évidence  Tinjustice  d  une  pareille  manière  de  pro- 
ceder que  M.  Rossel  a  formule  la  question  sous  cliifFre  3.  Les  parties  avaient  sans  doute 
le  droit  de  soUiciter  des  compléments  d'instruction  ou  d^attirer  Tattention  du  Tribunal  sur 
les  points  à  propôs  des  quels  de  semblables  compléments  leur  sembleraient  désirables, 
mais  en  du  temps  et  avec  examen  contradictoire,  jamais  après  la  clôture  de  la  procé- 
dure,  et  sans  que  la  partie  défenderesse  soit  entendue. 

Le  Tribunal  a  évidemment  le  droit  d^ordonner  de  son  chef  et  en  tout  temps  tout 
oomplément  de  preuve  que  lui  paraitrait  nécessaire,  comme  il  le  dit  dans  le  considérant 
5  du  Décret  du  8  mai,  mais  non  pas  d'intervertir  le  role  des  parties  et  d  etablir  une  iné- 
galité  flagrante  jau  préjudice  de  la  partie  défenderesse. 

Je  me  demande  s^il  ne  conviendra  pas  d^adresser  un  oflicie  à  M.  Blaesi,  en  le  remer- 
ciant  des  explications  qu'il  a  bien  voulu  nous  donner  et  en  lui  faisant  sentir  de  la  ma- 
nière la  plus  délicate  possible  que,  dans  le  cas  ou  le  Tribunal  ordonne  un  complément 
de  preuve  sur  la  valeur  de  terr^iins,  nous  avons  le  droit  à  ce  qu^il  nous  communique  les 
moyens  de  preuves  produits  par  les  parties  demanderesses  et  nous  accorde  un  délai  suf- 
íisant  pour  les  contester. 

Nous  pourrions  alléguer  que  lorsque  nous  avons  été  invités  à  présenter  des  moyens 
de  preuves  complémentaires,  nous  nous  sommes  abstenus  de  les  produire  dans  le  but  de 
contester  des  estimations  fantaisistes  faites  par  les  parties  demanderesses  et  cela  pour 
deux  raisons,  savoir: 

1.  Que  nous  ne  prévoyons  aucune  hypothèse  ou  la  valeur  des  terrains  pút  être  prise 
en  considération  par  le  Tribunal; 

2.  Que  les  experts  techniques  ont  maintenu  leur  première  estimation  malgré  les  al- 
légations  des  parties  adverses ; 

3.  Que  si  quelques  terrains,  placés  dans  la  zone  communale  de  deux  kilomètres  pre- 
vue  par  la  concession  ou  dans  celle  de  5  kilomètres  établie  plus  tard  légalement,  avaient 
acquis  pour  des  raisons  tout  à  fait  spéciales  une  valeur  plus  ou  moins  considérable,  le 
concessionnaire  navait . pas  le  droit  de  choisir  ces  terrains  et  du  reste  ne  les  avait  de- 
mandes en  due  forme  et  en  dú  temps.  Mais  si  après  Ia  clôture  de  la  procédure  les  par- 
ties demanderesses  ont  produits  des  nouveaux  moyens  de  preuve  sur  la  valeur  des  terrains, 
et  si  le  Tribunal  ordonne  un  complément  de  preuve  à  cet  égard,  nous  avons  le  droit  de 
connaitre  ces  moyens  de  preuve  et  de  les  contester  dans  un  délai  raisonnable. 

Les  parties  demanderesses  ayant  mis  4  ou  õ  móis  à  les  recueillir,  nous  avons  besoin 
pour  de  3  móis  ou  moins  pour  les  contester. 

Je  crois  que  M.  Blaesi,  en  réfléchissant  sur  le  sujet,  será  le  premier  à  reconnaítre 
que  nos  observations  et  notre  demande  sont  fondés. 

M.  Rossel  est  en  Allemagne  et  je  n^ai  pas  encore  son  adresse.  Mais  je  vais  tâcher 
de  me  mettre  en  rapport  avec  lui  pour  le  consulter  k  cet  égard  et  jirai  après  á  Lausanne 
pour  conférer  avec  vous. 

Votre  três  dévoué  =  Z).  G.  Nogueira  Soares* 
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Monsieiír  Nogueira  Soares,  Ministre  de  Portugal. —  Berne. —  Je  reçois  à  Tinstant 
votre  lettre  d*hier  et  je  Tai  lue  avec  intérêt.  Je  crois  en  effet  qu'il  y  a  lieu  de  préciser 
et  d^adresser  une  nouvelle  requête  k  M.  Blaesi.  Je  me  tiens  à  votre  disposition,  mais 
je  vais  partir  pour  la  vallée  pour  un  gros  proeès  contre  TEtat  de  Vaud  et  je  serai  prés 
jusqu^á  mercredi  prochain.  Dès  mon  retour  je  serai  à  votre  disposition. 

Veuillez  agréer,  etc. 

E 

Berne,  Ic  21  avril  1899. —  Je  vous  envoie  des  copies  de  la  réponse  de  Mr.  Blaesi 
à  notre  requete  et  de  quelques  lettres  échangées  entre  moi  et  Mr.  Berdez  à  ce  sujet. 

Dans  une  demière  lettre  en  date  du  19  courant,  M.  Berdez  me  dit:  Je  reçois  à 
rinstant  votre  lettre  d^hier  et  je  Tai  lue  avec  intérêt.  Je  crois  en  eflFet,  qu*il  y  a  lieu  de 
préeiser  et  d'adresser  une  nouvelle  requête  à  M.  Blaesi.  Je  me  tiens  à  votre  disposi- 
tion, etc. 

Je  crois  aussi  que  nous  ne  devons  pas  admettre  la  doctrine  que  l^s  arbitres  peu- 
vent  prendre  acte  ou  note  d'un  mémoire  presente  par  les  parties  demanderesses  long- 
temps  après  la  clôture  de  la  procédure,  et  contenant  des  nouveaux  moyens  de  preuve 
sur  les  faits  de  la  cause,  et  le  garder  entre  ses  mains  pour  s^en  servir  dans  le  cas  oii  ils 
jugent  à  propôs  d^ordonner  de  leur  propre  chef  un  complément  de  preuve,  en  prenant 
pour  base  ou  en  considération  les  faits  produits  dans  ce  mémoire  et  en  impartissant  à  la 
partie  défenderesse  un  brief  délai,  probablement  ou  certainement  insuffisant  pour  les 
contester. 

Je  pense  que  sans  foiínuler  une  nouvelle  requête  et  tout  simplement  en  aceusant 
la  réception  et  en  remerciant  le  Juge  instructeur  de  ses  explications,  nous  devons  pro- 
íiter  de  Toccasion  pour  lui  faire  sentir  de  la  manière  la  phis  délicate  et  la  plus  douce 
possible  tout  ce  qu'il  y  aurait  d*injuste  dans  une  semblable  manière  de  proceder. 

Je  me  permets  de  vous  suggérer  quelques  idées  sur  la  rédaction  de  la  note  ou  de 
Toffice  en  question,  en  nous  laissant,  bien  entendu,  pleine  et  entière  liberte  pour  Ia  ré- 
diger  commc  vous  le  jugerez  le  plus  convenable : 

«Les  soussignés  ont  Thonneur  d^accuser  réception  à  M.  lo  Dr.  J.  Blaesi,  Juge  ins- 
tructeur et  Président  du  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa  de  Toffice  qu'il  leur  a  adressé  en 
date  du  li)  aout  et  ils  le  remercient  vivement  des  explications  qu'il  a  bien  voulu  leur  " 
donner  dans  cet  office. 

«Les  soussignés  n'ont  jamais  douté  un  seul  moment  de  Tabsolue  impartialité  de 
Mrs,  les  arbitres.  En  sollicitant  ces  explications-là,  ils  étaient  tout  à  fait  síirs  qu'elles 
seraicnt  satisfaisantes.  Mais  ils  tiennent,  ou  croient  devoir  d'attirer  encore  Tattention 
de  Mrs.  les  arbitres  sur  quelques  circonstances,  que  dans  leurs  sentiments  de  justice  et 
d*impartialité,  ils  prendront  sans  doute  en  considération,  pour  le  cas  oii  ils  jugent  á 
propôs  d^ordonner  de  leur  propre  chcf  un  complément  de  preuve  sur  la  valeur  des  ter- 
rains.  Lors  que  le  Tribunal  arbitral  a  invité  par  son  ordonnance  du  14  novembro  1898 
les  parti.es  à  produire  de  nouveaux  moyens  de  preuve,  les  soussignés  ont  pense  qu'il 
était  inutile  que  la  partie  défenderesse  les  produisit  pour  contester  les  estimations  fan- 
taisistes,  que  les  parties  demanderesses  faisaient,  dans  leurs  observations,  de  la  valeur 
des  terrains  promis  au  conccssionnaire  pour  le  cas  ou  il  remplirait  les  obligations  con- 
tractées ;  et  ils  ont  pense  que  cela  était  inutile  par  plusieurs  raisons  et  entre  autres  les 
s  uivantes : 
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1**  Paive  que,  daus  Tétat  de  la  cause,  ils  iic  prevoyaieiít  pas  dliyputhèse  dans 
laquelle  à  leur  avis,  Mrs.  les  arbitres  pussent  prendre  en  considera tion,  dans  leur  juge- 
ment,  la  valeur  des  dits  terrains ; 

2"  Parce  que  oes  estimations  n'auraient  pas  produit  la  moindi^e  impression  favora- 
ble  dans  Tesprit  de  M.  les  experts  teehniqnes,  lesquels  disent  dans  leur  rapport  eom- 
plémentaire : 

((Nous  ne  eroyons  pas  pouvoir  revenir  sur  notre  appréeiation  première  de  la  valeur 
des  eoncessions  de  terrains  .  .  .  Nous  remarquons  que  les  experts  consultes  par  les 
Gouvernements  demandeurs  ont  fait  diverses  appréciations  sur  la  valeur  de  ces  ter- 
rains, résumées  dans  notre  Rapport,  page  220.  L^évaluation  maximura  des  experts  est 
de  fr.  75  Theetare,  —  soit  pour  2:569  hectares  ehoisis,  une  somme  approximative  de 
fr.  193:000 — ,  valeur  inférieur  à  notre  appréeiation,  p.  8». 

Et,  cnfin,  parce  que  beaueoup  de  documents  auparavant  verses  au  procès  prouvent 
que  les  terrains  qui  peuvent  avoir  une  valeur  plus  considérable  sont  ceux  situes  autour 
de  la  ville  de  Lourenço  Marques,  dont  le  choix  était  interdit  au  concessionnaire,  soit 
par  vertu  des  terres  mêmes  de  la  concession,  soit  parce  que  ne  les  ayant  pas  requis  en 
du  temps  et  en  due  forme  et  avant  d^avoir  commis  des  infra<ítions  de  la  concession,  qui 
rendaient  au  moins  três  douteux  ses  droits  vis-à-vis  la  competente  autorité  locale  et  cette 
autorité  n'était  pas  nuUement  inhibée  d'en  disposer,  les  a  accordés  à  la  commune  de 
Lourenço  Marques  et  à  d'autres. 

Cependant  les  parties  demanderesses  quoique  les  appréciations  des  experts  officieux 
consultes  par  elles  leur  fussent  moins  favorables  que  celles  des  experts  officiels,  ont  ta- 
che, à  ce  qu^il  paraít,  de  recueillir  de  nouveaux  moyens  de  preuve  pendant  sixmois  et 
demi  après  Texpiration  du  délai  fixe  par  le  Haut  Tribunal  Arbitral  pour  les  présenter, 
et  elles  ont  déposé  leur  mémoire  deux  móis  et  demi  après  la  clôture  définitive  de  la 
procédure. 

Si  dans  de  telles  circonstances  Mrs.  les  arbitres  jugent  á  propôs  dWdonner  de  leur 
propre  chef  un  complément  de  preuve  sur  la  valeur  des  terrains,  ils  reconnaítront  sans 
doute  que  la  partie  défenderesse  a  le  droit  à  ce  quW  lui  communique  les  nouveaux 
moyens  de  preuve  presentes  par  les  demandeurs  afin  qu'elle  puisse  les  contester.  Pour 
cela  elle  doit  nécessairement  recueillir  des  informations  et  des  documents  à  Lourenço 
Marques.  Les  voyages  d^aller  et  retour  prennent  environ  deux  móis.  Un  móis  pour  re- 
cueillir les  informations  et  documents  ne  serait  pas  suffisant  surtout  en  comparaison  de 
9  móis  — 14  novembre  1898,  de  Tordonuance  autorisant  la  présentation  de  nouveaux 
moyens  de  preuve,  jusqu^au  15  juillet  1899,  date  de  la  présentation  du  nouveau  Mé- 
moire —  que  les  demandeurs  se  sont  permis  de  prendre. 

Cest  sur  cette  circonstance  que  les  soussignés  tiennent  surtout  à  attirer  Tattention 
de  Mrs.  les  arbitres.  Quant  à  Timpartialité  et  la  justice  avec  les  quelles  Mrs.  les  arbi- 
tres maintiendront  les  régies  de  la  procédure,  Tégalité  entre  les  parties,  et  les  droits 
sacrés  de  la  partie  défenderesse  ils  en  sont  complétement  surs. 

Les  soussignés.  saisissent,  etc.» 

Je  trouve  inutile  de  vous  exposer  les  raisons  que  me  font  croire  qu*il  couvient  de 
rappeler  les  faits  ou  de  faire  les  considérations  ci-dessus.  Je  sais  bien  que  nous  ne  pou- 
vons  plus  plaider  notre  cause,  mais  ce  n'est  pas  notre  faute  si  nous  sommes  forces  de  la 
plaider  encore,  il  me  semble  que  nous  pouvons  sans  avoir  lair  de  la  plaider,  dire  a  peu 
prés  ce  que  je  viens  de  suggérer  et  sauf  bien  entendu  les  modifications  de  forme  et  de 
fond  que  vous  jugerez  convenables. 

Je  vous  prie  de  rédiger  la  note  ou  Toffice  et  de  me  Tenvoyer  le  plus  tôt  possible. 
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Jê  l'enverrai  ou  je  Tapporterai  k  M.  Berdez. 

II  est  probable  qa'il  le  signe  sans  modíficatiou.  Si  M.  Rossel  voulait  bien  le  copier 
dans  bonne  calligraphie,  il  devrait  venir  signé  déjà  par  vous. 

M.  Berdez  pourrait  faire  copier  à  la  machine  quelques  exemplaires  et  les  présen- 
ter  à  M.  Blaesi,  en  certifiant  leur  conformité  avec  1'original  signé  par  les  deux  eonseils 
de  mon  Gouvernement. 

Nous  gagnerions  ainsi  quelques  jours. 

Votre  três  dévoué,  etc. 

F 

Monsieur  le  Ministre. — J^ai  bien  reçu  votre  honorée  d'avant  hiver  et  les  copies  que 
vous  y  avez  jointes.  Je  m'empresse  de  vous  adresser  un  exemplaire,  muuie  de  ma  si- 
gnature,  de  la  réponse  de  nos  eonseils  á  Mr.  Blaesi.  Je  ne  pense  pas  qu'il  y  ait  autre 
chose  à  dire  que  ce  que  vous  m^avez  indique ;  et  les  seules  modifications  que  je  me  suis 
Çermis  d'apporter  à  votre  projet  sont  de  puré  forme.  De  cette  façon,  nous  avons  reserve 
Tavenir  et  il  ne  será  guère  possible  de  passer  outre  á  nos  observations.  De  plus,  la 
question  des  délais  qui  nous  seraient  nécessaires  et  que  nous  avons  soulevée,  engagera 
sans  dou  te  le  Tribunal  à  reculer  devant  un  complément  de  preuve. 

Vous  verrez  que,  d'accord  avec  vous,  j'ai  préféré  envoyer  à  Mr.  Blaesi  un  accusée 
de  réception  motive  plutôt  qu'une  requête.  Cest,  je  crois,  plus  prudent  et  plus  correct. 

JVspère  que  je  n^aurai  pas  été  la  cause  de  trop  grands  retards,  et  je  vous  prie 
toujours,  Monsieur  le  Ministre,  de  me  croire  votre  bien  dévoné.  =  Virgile  Rossel. 

G 

Monsieur  le  Président. — Nous  avons  Thonneur  de  vous  accuser  réception  de  loffice 
que  vous  nous  avez  adressé  en  date  du  16  aoút  courant,  et  nous  vous  remercions  vive- 
ment  des  explications  que  vous  avez  bien  voulu  nous  donner.  Nous  nous  permettons  ee- 
pendant  d'attirer  encore  Tattention  de  Messieurs  les  Arbitres  sur  diverses  circonstances 
qu^ils  prendraient  certainement  en  considération,  s'ils  jugeaient  utile  d^ordonner  de  leur 
chef  un  complément  de  preuve  á  propôs  des  terrains ;  et  c^est  la  confiance  absolue  que 
nous  avons  dans  leurs  sentiments  d'impartialité  et  dans  leur  esprit  de  justice,  qui  nous 
engage  á  leur  présenter  les  réflexions  suivantes; 

Lorsque,  par  ordonnance  du  14  novembre  1898,  le  Tribunal  arbitral  autorisa  les 
partíes  à  produire  de  nouveaux  moyens  de  preuve,  les  soussignés  estimèrent  que  Li 
Gouvernement  défendeur  n'avait  point  á  en  foumir  pour  répondre  aux  évaluations  inté- 
ressées,  faites  par  les  demandeurs  des  terrains  promis  au  concessionnaire  qui  exécute- 
rait  toutes  ses  obligations  contractuelles.  En  effet: 

V  lis  n^avaíent  pas,  en  Tétat  de  la  cause,  à  discuter,  ni  même  á  prévoir  Thypo- 
thêse  dans  laquelle  le  Tribunal  arbitral  pourrait  être  amené  à  tenir  compte,  pour  déter- 
miner  le  montant  de  la  eompensation  due  au  concessionnaire  déchu,  de  la  valeur  des 
terrains  dont  il  s'agit. 

2®  Les  évaluations  des  demandeurs  n'avaiént  d'autre  parte  aucunement  influé  sur 
Tappréciation  neutre  et  competente  de  Messieurs  les  experts  techniques;  ceux-ci  décla- 
rèrent  nettement,  dans  leur  second  rapport  (page  8) :  «Nous  ne  croyons  pas  pouvoir  reve- 
nir  sur  notre  appréciation  première  de  la  valeur  des  concessions  de  terrains . . .  Nous 
remarquons  que  les  experts  consultes  par  les  Gouvernements  demandeurs  ont  fait  diver- 
ses appréciations  sur  la  valeur  de  ces  terrains,  résumées  dans  notre  rapport,  page  220. 
L^évaluation  maximura  de  ces  experts  est  de  fr.  75  Thectare,  soit,  pour  2569  hectares 
clielsis,  ^ne  sonmie  approximative  de  fr.  193:000,  valeur  inférieure  á  notre  appréciation. 
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3*^  Enfin,  il  resulte  de  nómbre  de  documents  verses  au  dossier  que  les  terrains 
auxquels  on  pourrait  attribuer  un  príx  plus  ou  moins  eonsidérable,  sont  eeuz  qui  sont 
situes  autour  de  Lourenço  Marques  et  auxquels  le  concessionnaire  ne  saurait  préten- 
dre,  soit  en  vertu  des  termes  mêmes  de  1'aete  de  concession,  soit  à  raison  de  ce  qu'il  ne 
les  a  requis  ni  en  temps  utile,  ni  en  due  forme,  laissant  ainsi  à  Tauctorité  locale  compe- 
tente de  Lourenço  Marques  la  faculte  d'en  disposer,  faculte  dont  elle  a  usé  valablement 
et  sans  recours  possible. 

II  paraít  toutefois  que  les  demandeurs,  en  dépit  des  chiffres  de  Texpertise  officielle 
qui  leur  étaient  plus  favorables  que  ceux  de  leurs  propres  experts  officieux,  ont  laborieu- 
sement  rassemblé  de  nouveaux  moyens  de  preuve  pendant  les  six  móis  et  plus  qui  ont 
couru  depuis  Texpiration  du  délai  fixe  pour  les  présenter;  et  ils  ont  déposé  leur  mámoire 
y  relatif  deux  móis  et  demi  après  la  clôture  définitive  de  la  procédure.  Si  Messieurs  les 
arbitres  jugeaient  dans  de  semblables  conjonctures,  quHl  leur  importe  d^ordonner  un 
complément  de  preuve  sur  la  question  de  la  valeur  de  ces  terrains,  ils  reconnaltraient, 
sans  doute,  á  la  partie  défenderesse,  le  droit  de  contester,  après  communioation  préalable, 
les  nouveaux  moyens  de  ses  adversaires.  Elle  aurait  nécessairement  á  recueillir  des  in- 
formations  á  Lourenço  Marques  même,  pour  exercer  eíBicacement  ce  droit.  Un  simple 
échange  de  correspondance  entre  le  Gabinet  de  Lisbonne  et  le  Gouvernement  de  la 
colonie,  sans  parler  du  temps  indispensable  pour  reunir  des  renseignements  sérieux,  ne 
peut  se  faire  en  moins  de  six  semaines  á  deux  móis;  et  Ton  peut  constater  qu^il  a 
faliu  neuf  móis  aux  demandeurs  (du  14  novembre  1898  au  16  juillet  1899)  pour  pré- 
parer  les  documents  auxquels  ils  se  réfèrent  dans  leur  récent  mémoire. 

C^est  sur  ce  dernier  point  que  nous  croyons  devoir  insister  en  terminant  persuades 
d^ailleurs  que  Messieurs  les  Arbitres  maintiendront,  avec  une  conscience  scrupuleuse, 
Tégalité  la  plus  stricte  entre  les  parties,  et  les  droits  sacrés  de  la  defense. 

Veuillez  bien  agréer,  Mònsieur  le  Président,  Tassurance  de  notre  considération  três 
distinguée. 

Berne  et  Lausanne,  ce  25  aout  1899. 

Les  Conseils  du  Gouvernement  portugais. -=  Prof.  Dr.  Vé  Ro98el  =  L,  Berd4íz. 

H 

Mònsieur  le  Ministre. — -Jai  reçu,  ce  matin,  votre  lettre  du  24  aoôt  et  la  pièce 
qui  Taccompagnait. 

Je  suis  complétement  d'accord  avec  le  project  de  M.  Rossel.  On  est  en  train  de  le 
copier  en  quatre  doubles  et  j 'espere  pouvoir  envoyer,  encore  aujourd'hui  á  M.  Blaesi, 
Toriginal  et  deux  doubles;  sinon,  ce  será  fait  lundi. 

Je  vous  enverrai  également  deux  copies  lundi. 

Veuillez  agréer,  M.  le  Ministre,  Texpression  de  mes  sentiments  dévoués. 

Lausanne,  le  20  aoút  1899.  =X.  Berdez. 


N.'*  37 

O  SK.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO  AO  SR.  DDARTE  6USTAV0  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  14  de  setembro  de  1899.  —  111.™*  e  Ex.™**  Sr. —Em  resposta  ao  officio  que 
V.  Ex.*  se  serviu  dirigir-me,  sob  o  n.**  49-A  de  29  do  mês  próximo  findo,  communico  a 
V.  Ex.*  que  mandei  ouvir  sobre  o  seu  conteúdo  o  8r.  Conselheiro  António  José  de 
Araújo,  que  immediatamente  redigiu  a  memoria  que  incluso  remetto  a  V.  Ex.*  (doeu 
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mento  A),  baseando  algiima:^  das  suas  asserções  nas  providencias  adoptadas  pelos  com- 
missarios  régios  na  provinda  de  Moçambique,  os  Srs.  Conselheiro  António  Ennes  e  Ma- 
jor Mousinho  de  Albuquerque,  como  V.  Ex.*  poderá  verificar  pelos  dois  volumes  que 
junto  lhe  remetto. 

Igualmente  envio  a  V.  Ex.*  os  Boletins  da  Província  de  Moçambique,  n.**^  21  e  22 
referentes  a  1886,  e  que  diz  não  ter  recebido. 

Deus  guarde,  etc. 


Havendo-me  sido  ordenado  que  prestasse  esclarecimentos  que  pudessem  satisfazer 
o  questionário  formulado  pelo  Ex.'"°  Sr.  Representante  de  Portugal  na  8uissa,  em  seu 
officio  n.®  49  de  2  de  agosto  ultimo,  cumpre-me  expor  previamente  que,  na  minha  qua- 
lidade de  fiscal  do  Governo  junto  da  Companhia  Concessionaria  do  Caminho  de  Ferro  de 
Lourenço  Marques,  apenas  me  competia  transmittir  ao  Governador  do  districto  de  Lou- 
renço Marques  os  pedidos  mais  ou  menos  vagos  de  terrenos  feitos  por  aquella  Compa- 
nhia, nâo  havendo  tido  conhecimento  dos  tramites  dos  respectivos  processos  e  apenas, 
por  aceumulação  do  meu  cargo  de  fiscal  com  o  de  Director  de  Obras  Publicas  na  pro- 
víncia me  cumpria  dar  conliecimento  á  mesma  Companhia  das  diversas  disposições  legaes 
impeditivas  das  concessões  de  terrenos,  taes  como,  por  exemplo,  as  que  limitavam  até 
uma  certa  zona  para  o  interior  da  linha  das  máximas  preamares  as  que  diziam  respeito 
a  terrenos  marginaes,  ou  implicavam  com  terrenos  sob  a  jurisdicção  da  Camará  Munici- 
pal. (Observai ion  et  requete  jjre senti' es  j^ar  le  Gouvernement  des  Etats  Unis.  —  Appendice, 
Documentos  A,  B  e  G). 

Em  taes  condições,  restava-me  apenas  solicitar  das  repartições  competentes  da  Di- 
recção Geral  do  Ultramar,  que  me  fossem  fornecidas  as  indicações  necessárias  para  res- 
ponder ao  alludido  questionário  e  com  este  intuito  recorri  á  1.*  Repartição  d'aquella  Di- 
recção, por  onde  correm  os  assumptos  referentes  ás  camarás  mimicipaes  ultramarinas. 
Foi-me,  porem,  declarado  pelo  respectivo  Sub-Chefe,  que  por  ella  não  haviam  sido  tra- 
tadas questões  algumas  relacionadas  com  o  questionário,  e  apenas  aquelle  funccionario 
me  forneceu  algumas  indicações,  que  passo  a  expor,  sobre  a  importância  que  legalmente 
tem  o  accordão  do  Conselho  deProvincia  de  Moçambique,  que  ampliou  a  área  da  juris- 
dicção da  Camará  Municipal  de  Lourenço  Marques. 

a)  Este  accordão  foi  proferido  dentro  das  attribuições  que  o  Código  Administrativo 
de  1842  confere  aos  conselhos,  de  districto  do  continente  (Conselhos  de  Província  Ultra- 
marinos), o,  como  tal,  tem  todo  o  effeito  legal; 

h)  Sendo,  porem,  este  accordão  de  data  posterior  á  do  decreto  de  concessão  do  Ca* 
minho  de  Ferro,  não  podia  elle  annullar  o  disposto  no  §  2.^  do  artigo  21.®  d'este  decreto. 
A  Companhia  concessionaria  teria  direito  a  reclamar  contra  a  disposição  do  mencionado 
accordão,  sendo  a  reclamação  presente  ao  Supremo  Tribunal  Administrativo,  único  que 
poderia  resolver  acerca  do  assumpto. 

c)  O  Governador  Geral  não  pode  interferir  nos  actos  do  Conselho  de  Provincia;  tal 
attribuíção  só  pertence  ao  Supremo  Tribunal  Administrativo.  Votando  e  assignando  o 
supracitado  accordão,  aquelle  funccionario  não  exerce  funcçÕes  de  Governador  Gt^ral, 
mas  apenas  de  Presidente  do  Conselho  de  Província; 

d)  A  jurisdicção  concedida  pelo  accordão  do  Conselho  de  Provincia  comprehende 
posse  e  propriedade  dos  terrenos  comprehendídos  na  zona  a  que  aquella  jurisdicção  se 
refere. 

São  estas  as  informações  que  me  foram  prestadas  pelo  sub-chefe  da  1.*  Repartição 
do  Ultramar. . 
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A  fim  de  poder  responder  a  outros  pontos  do  questionário,  foi  remettido  ao  Gover- 
nador de  Lourenço  Marques  o  seguinte  telegramma: 

«Informe  quaes  eram  limites  área  jurisdieção  municipal  Lourenço  Marques  antes  ac- 
eordão  Conselho  Provincia  14  maio  1886,  e  por  quem  tem  sido  feitas  depois  esta  data 
concessSes  terrenos  dentro  limites  fixados  citado  accordào». 

A  resposta  recebida  vae  appensa  a  esta  pequena  memoria. 

Posso,  porem,  citar,  com  referencia  a  este  assumpto,  um  diploma  provincial  do  Com- 
missario  Régio  de  Moçambique,  datado  de  31  de  julho  de  1895,  limitando  á  área  da  ci- 
dade de  Lourenço  Marques  as  attribuiçÕes  que  por  lei  competem  á  Camará  Municipal  do 
concelho  de  Lourenço  Marques,  podendo,  porem,  aquella  Camará  continuar  a  exercer 
em  todo  o  concelho  as  attribuiçÕes  que  lhe  incumbe  a  legislação  vigente  na  Provincia 
relativamente  ao  recenseamento  eleitoral,  e  um  outro  diploma  do  mesmo  Commissario 
Régio,  datado  de  18  de  dezembro  do  mesmo  anno,  mandando  incorporar  a  Villa  da  Ponta 
Vermelha  na  cidade  de  Lourenço  IVIarques.  (Províffencias  publicadas  pelo  Commissario 
Régio  na  provincia  de  Moçambique,  Conselheiro  António  José  Ennes,  pag.  113  e  244.) 

Ainda  se  relaciona  com  o  assumpto  um  outro  diploma,  em  data  de  2()  de  abril  do 
mesmo  anno,  delimitando  a  área  dos  terrenos  que  devem  ser  considerados  bens  do  con- 
celho de  Lourenço  Marques  (Ibidem,  pag.  55),  e,  finalmente,  um  outro  do  Commissario 
Régio,  Mousinho  de  Albuquerque,  datado  de  7  de  abril  de  1897,  determinando  que  a 
Camará  Municipal  de  Lourenço  Marques  nenhum  direito  tem  aos  terrenos  emphyteuticos 
situados  na  Ponta  Vermelha,  aforados  antes  da  promulgação  do  já  citado  diploma  de  18 
de  dezembro  de  1895.  (Providencias  publicadas  pelo  Commissario  Régio  na  provincia  de 
Moçambique,  Joaquim  Mousinho  de  Albuquerque,  pag.  302), 

As  formalidades  legaes  estabelecidas  para  a  concessão  de  terrenos  á  Companhia  são 
as  que  constam  do  capitulo  iv  da  carta  de  lei  de  21  de  agosto  de  1856,  regulando  a 
alheação  dos  baldios  nas  provincias  ultramarinas,  combinadas  com  as  disposições  do  de- 
creto de  concessão  do  caminho  de  ferro.  Vae  appenso  a  esta  memoria  a  transcripçao 
d^aquelle  capitulo. 

Comquanto  o  artigo  31.®  da  carta  de  lei  de  21  de  agosto  de  1856  faculte  aos  pre- 
tendentes o  poderem  simplesmente  indicar  a  localidade  onde  desejam  terrenos,  para  ahi 
os  escolherem  depois  no  acto  da  medição,  eu  considero  insufficientes  as  indicações  extre- 
mamente vagas  fornecidas  naquelle  sentido  pela  Companhia,  e  que  constam  do  documento 
n.**  630  do  volume  i  da  serie  de  documentos  relativos  ao  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço 
Marques,  como  o  confessa  o  próprio  gerente  da  Companhia  na  sua  declaração  de  que 
emquanto  os  seus  empregados  não  podem  fazer  as  medições  dos  terrenos  que  desejam, 
só  indicava  a  situação  dos  ditos  terrenos  para  conhecimento  do  Governo  e  a  fim  de  que 
«elles  fossem  reservados  á  Companhia  até  poderem  fazer-se  as  plantas  que  seriam  apresen- 
tadas na  próxima  estação».  Assim  era  o  próprio  gerente  da  Companhia  que  não  considerava 
aquellas  indicações  como  devendo  motivar  o  immediato  andamento  do  processo  de  con- 
cessão, o  qual  só  teria  logar  quando  as  plantas  fossem  apresentadas  pela  Companhia  e 
apenas  as  considerava  sufficientes  para  formular  o  pedido  de  se  não  concederem  a  ou- 
trem os  terrenos  baldios  nos  locaes  por  ella  vagamente  indicados.  Exceptuam-se  simples- 
mente os  quatro  lotes  mencionados  no  appendice  ás  Observations,  eic/^à,  citado,  os  quaes 
foram  bem  definidos  nos  respectivos  requerimentos  e  cujo  processo  não  teve  seguimento 
em  virtude  de  causas  de  que  infelizmente  não  posso  dar  relação  alguma,  porque,  segundo 
as  declarações  do  sub-chefe  da  1,*  Repartição  do  Ultramar,  d^ellas  não  existe  vestigio 
algum  nesta  repartição. 

Direi  ainda  que  a  apresentação  previa  das  plantas  dos  terrenos  pedidos  era  obriga- 
tória quando  os  pedidos  de  concessão  fossem  expressos  para  explorações  mineiras,  como 
claramente  indica  o  artigo  20.°  do  decreto  de  4  de  dezembro  de  1869  regulando  a  pes- 
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quisa,  concessSo  e  laboraç&o  das  minas  no  ultramar,  applicavel  i  Companhia  concessio- 
naria no  caso  sujeito,  o^qualjdiz : 

«Artigo  20.**^0  particular,  sociedade  ou  companhia  que  pretender  a  concessão  de  uma 
mina,  deverá  pedi-la  ao  Governador  da  respectiva  provincia,  juntando  ao  requerimento : 

1.°  O  titulo  da  descoberta; 

2.®  A  planta  topographica  do  terreno  na  escala  de  1  por  10:000,  em  duplicado ; 

3."  Documento  comprovativo  da  idoneidade  do  individuo  escolhido  para  a  direcção 
dos  trabalhos. 

§  único.  O  documento  a  que  se  refere  o  n.°  3.**  será  um  certificado  do  curso  de  mi- 
nas em  escola  nacional  ou  estrangeira,  ou  attestado  passado  por  individuo  technico  com- 
petente de  como  o  proposto  tem  dirigido  lavra  de  minas». 

Pode  fundamentadamente  inferir-se  doeste  artigo  que  não  havendo  a  Companhia  in- 
dicado que  aproveitamento  tencionava  dar  aos  terrenos  cuja  situação  vagamente  indicou, 
era  obrigatória  a  apresentação  das  respectivas  plantas  para  o  proseguimento  dos  proces- 
sos de  concessão. 

Com  respeito  aos  preços  por  que  teem  sido  vendidos  ou  aforados  terrenos  situados 
fora  da  área  da  jurisdicção  da  Camará  Municipal  de  Lourenço  Marques,  posso  prestar 
as  seguintes  informações: 

1.°  O  regulamento  de  25  de  abril  de  1895  para  a  concessão  de  terrenos  do  Estado 
no  districto  de  Lourenço  Marques,  no  qual  estes  terrenos  são  divididos  em  duas  classes 
e  a  segunda  classe  em  cinco  ordens,  para  os  quaes  o  artigo  41.^  estabelece  entre  25  réis 
por  hectare  e  10^5000  réis  pela  mesma  superfície  as  taxas  minimas  de  foro,  que  devem 
servir  de  base  á  licitação  indicada  no  artigo  25.®  para  o  aforamento  d'estes  terrenos. 
(Providsncias  do  Conmiissario  Régio  António  Ennes,  pag.  60). 

2.®  O  aforamento  feito,  em  29  de  junho  de  1897,  a  Leão  Cohen,  por  quinze  annos, 
pelo  Commissario  Régio  Mousinho  de  Albuquerque,  de  1:000  hectares  de  terreno  nas  mar- 
gens do  rio  Umbelusi,  ao  preço  de  Ií5i500  réis  por  hectare.  (Providencias  do  Conmiissa- 
rio  Régio  Mousinho  de  Albuquerque,  pag.  371). 

3.®  A  concessão  á  firma  Leão  Cohen  &  C.^  do  exclusivo  da  exploração  da  borracha 
existente  nos  terrenos  baldios  do  Estado,  no  districto  de  Inhambane,  em  cuja  condi- 
ção 2.^  se  estabelece  que  os  concessionários  pagarão  annualmente  uma  renda  de  200<9K)00 
réis  qualquer  que  seja  a  área  do  terreno  cultivado,  e  sendo  certo  que  a  borracha  é  es- 
pontânea em  grande  extensão  d^aquelle  districto.  (Providencias  do  Conunissario  Régio 
Mousinho  de  Albuquerque,  pag.  692). 

.  4.**  Aforamento  a  Frederik  Riddley  Lingham  de  dois  lotes  de  terreno  no  fundo  do 
porto,  próximo  á  embocadura  do  rio  Umbelusi,  segundo  contrato  de  1  de  dezembro  de 
1897,  medindo  um  dos  lotes  150  hectares,  sendo  destinado  á  agricultura,  criação  de  gado, 
habitação  e  dependências  de  lavoura,  e  o  segundo  50  hectares  destinados  a  estancia  de 
madeiras,  fabricas  de  serração  e  moagem  e  outra  qualquer  industria.  O  foro  annual  es- 
tabelecido foi  de  100  réis  por  hectare  para  os  150  hectares  e  de  10i>(XX)  réis  pela  mesma 
unidade  para  os  50  hectares. 

Lisboa,  14  de  setembro  de  lS99i=  António  José  de  Araújo. 


Telegramma  para  Lisboa  de  Lourenço  Marques. — Ultramar. — Lisboa.  —  Área  ci- 
dade antes  1896  não  tinha  limites  fixados.  Camará  nunca  fez  concessões,  somente  Ga- 
mara tem  arrendado  e  aforado  dentro  actuaes  limites,  providencia  Ennes  20  abril  1895.  = 
Machado. 

Está  conforme.  —  Lisboa,  14  de  setembro  de  1899.  =  Antoiíio  José  de  Araújo, 
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Carta  it  lei  de  21  d«  a|08to  d«  18liS,  refilando  a  alleatio  das  baldios 
nas  proYÍBeias  Bitramarinas 


CAPIITTLO  IV 
Do  processo  da  alheação 

Art.  29.®  As  propostas  ou  requerimentos  para  compra  ou  aforamento  de  terrenos, 
cuja  área  exceda  a  500  hectares,  devem  ser  apresentados  no  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar ;  e  quando  obtenham  despacho  favorável,  expedir-se-ha  nessa  con- 
formidade o  competente  decreto  de  concessão,  auctorizando  o  Governador  da  respectiva 
província  para  proceder  á  alheação  pela  forma  e  com  as  condições  estabelecidas  nesta 
lei,  ou  com  as  que  o  Governo  lhe  determinar,  usando  da  faculdade  que  lhe  é  conferida 
pelo  artigo  21.** 

Art.  30.®  Quando  a  área  dos  terrenos  pretendidos  não  exceder  a  500  hectares,  po- 
derão as  propostas  ou  requerimentos  ser  apresentados,  ou  no  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  observando-se  em  tal  caso  o  disposto  no,  artigo  precedente,  ou  di- 
rectamente ao  Governador  da  respectiva  província,  o  qual  os  despachará  definitivamente 
com  recurso  para  o  Governo  da  metrópole,  mandando  inunediatamente  proceder,  a  res- 
peito dos  que  julgar  attendiveis,  ás  diligencias  prescriptás  nos  artigos  seguintes,  que  são 
conmiuns  ás  alheaçSes  que  cabem  na  attríbuiçâo  dos  Governadores  das  províncias,  e  ás 
que  a  excedem. 

§  único.  Se  antes  de  proceder  ás  referidas  diligencias,  ou  no  decurso  d'ellas,  se  en- 
contrar duvida  na  alheação,  que  o  Governador  em  conselho  não  possa  resolver,  será  essa 
duvida  submettida  ao  Governo  da  metrópole,  proseguindo-se  entretanto  no  respectivo 
processo,  na  parte  que  não  depender  de  superior  resolução. 

Art.  31.®  Os  pretendentes  designarão  nas  suas  propostas  ou  requerimentos  os  terre- 
nos que  houverem  escolhido,  ou,  pelo  menos,  indicarão  a  localidade  onde  os  pretendem, 
para  ahi  os  recolherem,  depois  no  acto  da  medição,  e  bem  assim  declararão  a  applicação 
que  tencionam  dar-lhes,  e  sendo  para  cultivar,  qual  a  espécie  de  cultura  a  que  os  des- 
tinam. 

§  imico.  Em  todo  o  caso  procurar-se-ha  seguir  na  alheação,  quanto  for  possível, 
a  ordem  da  antiguidade  dos  terrenos. 

Art.  32.®  O  Governador  da  província  ordenará  que  a  auctorídade  administrativa 
do  concelho,  districto,  ou  outra  sub-divisão  territorial,  em  que  os  terrenos  forem  situados, 
ouvindo  a  respectiva  Gamara  Municipal,  onde  a  houver,  informe  sobre  a  utilidade  ou 
prejuizo  que  da  alheação  dos  terrenos  pretendidos  se  possa  seguir  á  lavoura,  aos  agri- 
cultores, á  plantação  e  conservação  das  matas,  e  especialmente  aos  moradores  da  sub- 
divisão territorial  a  que  elles  pertencerem. 

§  1.*  A  auctorídade  administrativa,  logo  que  receber  a  ordem  do  Governo  da  pro- 
víncia para  informar,  fará  annunciar  a  alheação  por  meio  de  editaes  nos  logares  mais  pú- 
blicos da  respectiva  sub-divisão  territorial,  chamando  os  interessados  para  allegarem, 
dentro  de  trinta  dias,  o  que  tiverem  que  oppor,  e  exigirá  ao  mesmo  tempo  que  a 
respectiva  Gamara  Municipal,  onde  a  houver,  informe  também  o  que  se  lhe  offerecer  a 
respeito  da  alheação  annunciada. 

§  2.®  Apresentando-se  reclamaçSes  dos  povos  vizinhos,  a  auctoridade  administra- 
tiva, conjuntamente  com  a  Camará  Municipal,  se  os  terrenos  pertencerem  á  sub-divisão 
territorial,  onde  a  haja,  ouvirá,  se  assim  o  julgar  necessário,  em  acto  de  vistoria,  os  ca- 
beças de  familia,  e  mencionará  o  voto  d'elle9  na  sua  informação. 
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55  3.''  Findu  o  prazu  mareado  nos  éditos,  a  auetoridade  administrativa  rometterá 
logo  ao  Governo  da  provineia  a  sua  informação,  devidamente  documentada,  na  qual  fará 
sempre  menção  das  reclamações  que  se  hajam  apresentado,  emittindo  também  a  sua  opi- 
nião a  respeito  d'ellas.  , 

Art.  33.*'  Sobre  a  informação  da  auetoridade  administrativa  mandar-se-ha  respon- 
der, por  escrito,  ao  Procurador  da  (^oroa  e  Fazenda,  ou  o  seu  delegado,  e  quando  o  Go- 
vernador da  província,  em  conselho,  se  aparte  da  opinião  do  referido  funecionario,  en- 
viará, juntamente  com  o  delle,  o  seu  voto  motivado  ao  Governo  da  metrópole,  o  qual, 
ouvindo  o  conselho  ultramarino  resolverá,  como  for  cíinveniente,  sobreestando-se  entre- 
tanto no  processo  de  alheaçSo. 

§  único.  O  mesmo  se  praticará  nas  alheaçÕes  ordenadas  pelo  Governo  da  metrópole, 
quando  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  ou  do  seu  delegado,  o,  o  do  Go- 
vernador da  província,  em  conselho,  forem  contrários  á  alheação. 

Art.  34. ^^  Sc  o  parecer  do  l^rocurador  da  (*oroa  e  Fazenda,  ou  do  seu  delegado, 
for  pela  alheação,  e  o  (governador  em  conselho  se  conformar  com  elle,  proceder-se-ha 
immediatamente   á  medição,  demarcação   e   avaliação  dos  terrenos  pela  forma  seguinte: 

§  1.'*  (Jhamar-se-hão  todos  os  intenissados,  por  meio  de  annuncios  públicos  feitos 
com  a  conveniente  antecipação  nos  logares  competentes,  e  no  Boletim  Official  da  provín- 
cia, se  o  houver,  para  no  dia,  hora  e  local,  que  nos  mesmos  annuncios  serão  designa- 
dos, irem  allegar  o  que  tiverem  que  oppor  no  acto  da  medição. 

§  2.^  Ao  referido  slc to  deve  assistir  a  auetoridade  administrativa  do  respectivo  con- 
celho, districto  ou  presidio,  ou  outra  sub-divisão  territorial,  com  o  seu  competente  escri- 
vão para  lavrar  o  auto. 

§  3.**  No  dia  e  hora  aprazada,  em  presença  dos  interessados,  ou  á  sua  revelia,  não 
comparecendo  elles,  serão  os  terrenos  medidos,  demarcados  e  avaliados  competentemente. 

§  4."  A  medição  e  demarcação  serão  feitas  pelo  engenheiro  principal  da  provineia, 
ou  na  sua  falta  e  impedimento  por  quem  estiver  em  circumstancias  de  substitui-lo  e  para 
isso  for  nomeado  pela  auetoridade  competente;  e  a  avaliação  por  dois  peritos,  que  serão 
nomeados  no  districto  da  capital  pelo  Governador  da  província,  e  no  das  outras  sub-di- 
visÕes  territoriaes  pelo  respectivo  (Governador  subalterno. 

§  5.**  Para  a  medição  adoptar-se-ha  o  systema  métrico  decimal,  excepto  no  Kstado 
da  Índia  e  na  ilha  de  Timor,  onde  até  ulterior  resolução  se  continuará  a  usar,  para  os 
effeitos  d  esta  lei,  das  medidas  agrarias  actualmente  ali  usadas,  guardando-se  a  relação 
d'estas  medidas  com  as  do  referido  systema  nas  dimensões  marcadas  na  mesma  lei, 

§  6.^  Se'  no  acto  da  medição  se  apresentarem  alguns  embargos,  será  esta  circiun- 
stancia  mencionada  no  auto,  e  a  parte  interessada  promoverá  a  sua  opposição  simunaria* 
mente  perante  as  justiças  ordinárias,  sem  que  se  deixe  de  proseguir  na  medição,  mas 
sobreestando-se  no  subsequente  processo  de  alheação  até  á  decisão  tinal  da  referida  op- 
posição. 

§  7.**  No  auto  que  se  ha  de  lavrar  especificar-se-ha  o  sitio  onde  os  marcos  foram 
cravados,  a  distancia  de  uns  dos  outros,  se  fazem  extrema  recta  ou  curva,  e  as  balisas 
perduráveis  que  se  encontrarem,  como  vertentes,  rios,  pântanos,  morros  e  semelhantes, 
e  se  fará  também  declaração  se  ha  campinas,  serras  e  mattas  reservadas,  assim  como 
das  confrontações  dos  terrenos,  que  serão  indicados  pelos  rumos  da  agulha  magnética, 
do  seu  valor  como  livres,  e  finalmente  de  todas  as  circumstancias  notáveis  que  parecer 
poderem  concorrer  para  bem  os  assignalar. 

§  8."  Os  autos  serão  assignados,  tanto  pelo  engenheiro,  ou  por  quem  fizer  as  suas 
vezes,  e  pelos  peritos  e  mais  pessoas  que  devem  assistir  ao  acto  da  medição,  na  confor- 
midade do  §  2.**  dVste  artigo,  como  por  qualquer  parte  interessada  que  se  achar  pre- 
sente, e  ficarão  depositados  no  archivo  do  Governo  da  provineia. 
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§  9.**  O  engenheiro^  ou  quem  em  seu  logar  tiver  feiío  a  medição,  é  responsável  pela 
exactidão  d'ella. 

Art.  35.^  Ultimada  a  medição  e  quando  tenha  havido  opposição,  obtida  sentença  fir 
nal,  que  haja  passado  em  julgado,  e  a  tenha  removido,  se  os  terrenos  medidos  forem  si- 
tuados fora  do  districto  da  capital  da  província,  abrír-se-ha  immediatamente  primeira 
praça  perante  a  delegação  da  Junta  da  Fazenda,  ou  outra  auctoridade  local  para  isso 
commissionada  pela  mesma  Junta  na  respectiva  sub-divisão  territorial,  e  continuará  por 
espaço  de  trinta  dias,  pelo  menos,  afiixando-se  editaes  nos  logares  mais  públicos  da 
mesma  sub-duvisão  territorial  e  nos  das  povoaçSes  circumvizinhas  mais  importantes,  e 
tomando-se  por  termo  lavrado  pelo  escrivão  competente  os  lanços  que  se  oflFerecerem  du- 
rante, o  referido,  prazo. 

§  1.^  Findos  os  pregões  da  primeira  praça,  serão  os  termos  dos  lanços  remettidos, 
sem  demora,  com  os  aiitos  da  medição,  á  Junta  de  Fazenda  da  provincia,  perante  a  qual 
se  abrirá  inmiediatamente  segunda  praça  sobre  o  maior  lanço  oflFerecido  na  primeira,  e 
continuará  semelhantemente  por  espaço  de  trinta  dias,  aflixando-se  editaes  nos  logares 
mais  públicos  da  capital  e  povoações  circumvizinhas  mais  importantes,  fazendo-se  an- 
nuncios,  se  na  provincia  houver  Boletim  Official  do  Governo,  em  todos  os  números  do 
mesmo  Boletim^  que  se  publicarem  dentro  do  prazo  marcado  para  os  pregões,  não  ex- 
cedendo de.  três,  designando-se  nos  editaes  e  annuncios  o  dia  da  sessão  da  Junta  da  Fa- 
zenda, em  que  se  ha  de  proceder  á  arrematação,  e  tomando-se  por  termo  lavrado  pelo 
escrivão  da  Junta  os  lanços  que  se  oflFerecerem  durante  o  referido  prazo. 

§  2.°  As  cfondições  do  respectivo  contrato  estarão  patentes  a  quem  as  quiser  exa- 
minar durante  o  tempo  dos  pregões. 

§  3.**  O  foro  com  que  se  abrir  a  praça  será  1  real  por  are  (20,6611  braças  quadra- 
das-^20  ^lo  braças,  quadradas  approximadamente). . 

Art.  36.®  Para  a  alheação  dos  terrenos  situados  no  districto  da  capital  da  provincia 
haverá  somente  uma  praça  perante  a  Junta  da  Fazenda,  na  qual  se  observará  o  disposto 
nos  §§  1.®,  2.®  e  3.®  do  artigo  precedente,  na  parte  applicavel. 

Art.  37.**  Na  primeira  sessão  da  Junta  de  Fazenda,  depois  de  findos  os  pregões  da* 
ultima  praça,  proceder-se-ha  impreterivelinente  á  arrematação  com  as  fprjnalidades  da 
lei  e  estylo,  adjudicando-se  o  contrato  pelo  maior  lanço  que  se  oflFerecer,  ou,  se  mais  ne- 
nhum se  apresentar,  pelo  primitivo  pretendente. 

Árt.  38.®  Adjudicado  o  contrato,  passar-se-ha  aa  arrètoatante  o  competente  titulo 
ou  carta,  na  qual  serão  mencionadas  todas  as  condições  dò  mesmo  contrato,  com  exr 
pressa  declaração  das  penas  por  esta  lei  comminadâs,  no  caso  de  falta  de  cmmprimento  de 
qualquer  d'ellas,  e  bem  assim  se  iíidicarão  na  dita  carta  as  confrontações  que  constarem 
do  auto  dá  demarcação,  especiticando-se  as  de  cada  um  dos  prazos  que  os  terrenos  for- 
marem, sendo  aforados ;  e,  quando  o  contrato  for  de  venda,  se  designará  também  a  forma 
do  pagamento  do  preço. 

§  1.®  As  cartas  serão  expedidas  pela  Junta  da  Fazenda  e  assignadas  pelos  presi- 
dentes das  mesmas  Juntas. 

§  2.®  Alem  do  sêllo  competente,  na  conformidade  *  da  legislação  em  vigor;  pagar- 
se-ha  de  emolumentos  por  cada  uma  das  ditas  cartas  a  quantia  de  800  réis. 

§  3.®  A  posse  dos  terrenos,  ou  comprados  ou  aforados,  não  poderá  ser  tomada,  nem 
conferida,  senão  á  vista  das  respectivas  cartas,  passadas  em  devida  forma,  nem  os  com- 
pradores ou  emphyteutas,  poderão  fazer  contrato  algum  sobre  os  mesmos  terrenos,  em- 
quanto  lhes  não  forem  dados  os  ditos  titulos. 

Art.  39.®  Quando,  depois  de  passada  a  carta,  se  apresentar  ainda  alguma  opposi- 
ção, que  os  Governadores  das  províncias  em  conselho  não  possam  resolver  ou  não  julga- 
rem attendivel,  remetter-se-ha  inmiediaiamente  mna  copia  authentica  da  respectiva  carta^ 
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acompanhada  de  uma  conta  circumstanciada  do  processo,  que  lhe  for  relativo,  ao  Go- 
verno da  metrópole,  o  qual,  ouvindo  o  conselho  ultramarino,  resolverá,  dentro  de  suas 
attribuições,  como  for  conveniente,  ficando  neste  caso  a  validade  do  contrato  depen- 
dente da  confirmação  do  mesmo  G-ovemo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  —  Segunda  Direcção -—Terceira  Re- 
partição. —  Havendo  representado  o  Governador  Geral  da  provmcia  de  Angola,  que  não 
tem  emolumento  designado  na  respectiva  tabeliã  da  secretaria  d^aquelle  Governo  o  re- 
gisto das  declarações  de  descobrimento  de  minas  e  os  diplomas  de  posse  de  terrenos: 

Considerando  que  é  conveniente  remunerar  o  accrescimo  de  traball^  que  tem  resul- 
tado aos  empregados  das  Secretarias  dos  Governos  do  ultramar  das  leis  ultimamente  pro- 
mulgadas sobre  a  concessão  de  minas  e  terrenos  baldios ; 

Conformando-me  com  a  consulta  do  Conselho  ultramarino  de  13  de  janeiro  do  cor- 
rente anno; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia ; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros: 

Hei  por  bem  ordenar  que,  nas  Secretarias  dos  Governos  das  provmcias  ultramari- 
nas, os  diplomas  de  posse  de  terrenos  e  o  registo  das  declarações  de  descobrimento  de 
minas,  paguem  o  emolumento  de  4}5200  réis. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  setembro  de  1865.  =  Rei  = 
Visconde  da  Praia  Grande. 

Está  conforme. — Lisboa,  14  de  setembro  de  1899.  =  António  José  de  Araújo. 

N.^  38 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOfiUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEI6A  REIRÂO 

Berne,  2  de  outubro  de  1899.-111.°»**  e  Ex."^  Sr.  — Tenho  a  honra  de  accusar  a 
recepção  do  seguinte  telegranmia  que  V.  Ex.*  se  dignou  de  me  dirigir  em  1  de  setembro 
ultimo : 

«Dados  exploração  em  números  redondos  depois  janeiro  ultimo,  fevereiro  receita 
bruta  kilometrica  606??000  réis,  despesa  bruta  idem  333f5(900  réis,  tonelagem  17:240, 
percentagem  despesa  õõ%;  março  receita  bruta  idem  600^800  réis  despesa  idem  réis 
356í5l4(X)  tonelagem  14:160,  percentagem  despesa  59^9;  abril  receita  idem  G20í5500 
réis,  despesa  idem  343^200  réis  tonelagem  16:070  percentagem  despesa  5õ^/3 ;  maio 
receita  idem  578íJ500  réis  despesa  idem  390^^300  réis  tonelagem  14:520,  percentagem 
despesa  17%;  junho  receita  idem  622?J600  réis  despesa  idem  499fJ500  réis  tonelagem 
16:530  "percentagem  despesa  80%. 

N.''  39 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  10  de  outubro  de  1899.— 111."^^  e  Ex."«  Sr.— Tenho  presente  o  despacho 
que  V.  Ex.*  se  dignou  de  me  dirigir,  sob  n.®  7  da  serie  A  e  com  data  de  14  de  se- 
tembro ultimo,  remettendo-me  as  informações  ministradas  pelo  Sr.  Tenente-Goronel  An- 
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tonio  José  de  Araújo  sobre  os  pontos  indicados  no  meu  officio  n.®  49  de  2  de  agosto 
ultimo  e  com  respeito  ao  valor  dos  terrenos  promettidos  á  empresa  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques. 

Como  tive  a  honra  de  expor  a  V.  Ex.*  no  meu  citado  officio  n.®  49  doesta  serie, 
o  que,  a  meu  juizo  e  a  juizo  dos  nossos  advogados,  convinha  sobretudo  provar  era  que 
os  terrenos  comprehendidos  no  raio  de  5  kilonietros  a  contar  do  centro  da  cidade  de 
Lourenço'  Marques,  e  que  são  os  que  teem  maior  valor,  haviam  sido  legalmente  conce- 
didos pela  competente  auctoridade  territorial  á  camará  municipal  ou  a  particulares  antes 
de  serem  requeridos  em  devida  forma  pela  empresa  do  caminho  de  ferro.  Mas  as  infor- 
mações colhidas  por  aquelle  distincto  fimccionario  nas  competentes  repartições  do  Mi- 
nistério da  Marinha  e  Ultramar  são  por  tal  forma  contradictorias  e  insufficientes  que 
difficilmente  poderiam  ser  aproveitadas  na  defesa  da  nossa  causa,  se  o  Tribunal  Arbitral 
ordenasse  provas  ou  informações  complementares  sobre  este  ponto. 

Segundo  as  referidas  informações  o  accordão  do  Conselho  da  Província  de  Moçam- 
bique, que  ampliou  a  área  da  jurisdicção  da  Camará  Municipal  de  Lourenço  Marques 
até  5  kilometros  de  raio,  a  contar  do  centro  da  cidade,  «cabe  dentro  das  attribuiçÕes 
que  o  código  administrativo  de  1842  conferia  áquelle  conselho  e  como  tal  tem  todo  o 
effeito  legal». 

A  jurisdicção  concedida  pelo  mesmo  •  accordão  comprehende  a  posse  e  propriedade 
«dos  terrenos  comprehendidos  na  referida  área  ou  zona». 

Ora,  sendo  assim  o  argumento,  que  já  deduzimos  perante  o  Tribunal  Arbitral,  seria 
concludente  e  irrefutável. 

Carece,  a  meu  juizo  e  a  juizo  dos  nossos  advogados,  de  fundamentos  jurídicos  a 
opinião  emittida  pelo  illustre  sub-chefe  da  1.*  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ul- 
tramar de  que  o  citado  accordão,  «sendo  posterior  ao  decreto  de  concessão  do  caminho 
de  ferro,  não  podia  annullar  o  disposto  no  §  2.°  do  artigo  21.®  doeste  decreto,  e  que  a 
companhia  concessionaria  teria  o  direito  de  reclamar  contra  as  disposições  d'esse  accor- 
dam  perante  o  Supremo  Tribunal  Administrativo». 

O  facto  de  ter  o  Governo  promettido  ao  concessionário  no  citado  §  2.**  do  artigo 
21.®  do  decreto  de  concessão  de  terrenos  que  elle  escolhesse  nos  districtos  de  Lourenço 
Marques  e  Inhambane,  não  o  inhibia  de  conceder  a  outros  os  terrenos,  que  o  concessio- 
nário não  tivesse  requerido  em  devido  tempo  e  em  devida  forma. 

Mas  de  outras  informações,  obtidas  pelo  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo, 
resulta  que  não  era  a  Camará  Municipal  mas  sim  o  Governador  da  Província  que  dispu- 
nha livremente  dos  terrenos  sobre  que  ella  tinha  jurisdicção,  posse  e  propriedade  legal- 
mente constituídas  pôr  virtude  do  mencionado  accordão!  Como  porem  me  persuado  de 
que  o  Tribunal  Arbitral  não  ordenaria  provas  complementares  sobre  o  valor  dos  terre- 
nos, desisto  de  solicitar  novas  informações  sobre  este  assumpto. 
Deus  guarde,  etc. 


N.^  40 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEfRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  13  de  dezembro  de  1899.-111.*"°  e  Ex.*""  Sr.— No  dia  6  do  corrente  re- 
cebi a  carta  do  Sr.  Dr.  L.  Berdez,  inclusa  por  copia  {Documento  A)  e  dois  exemplares 
da  Memoria  que  as  partes  adversas  apresentaram  ao  Tribunal  Arbitral  sob  a  forma  de 
requerimento. 
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A  leitura  d'este  documento  persuadiu-me  de  que  era  absolutamente  necessário  não 
só  protestar  contra  a  sua  apresentação  e  admissão,  mas  também  contestar  as  falsas 
asserçSes  nelle  contidas  com  relação  ao  valor  dos  terrenos. 

Escrevi  immediatamente  ao  professor  V.  Rossel,  pedindo-lhe  que  viesse  falar-me. 

Concordou  plenamente  este  illustre  jurisconsulto  na  necessidade  de  dirigir  ao  Pre- 
sidente do  Tribunal  Arbitral  um  protesto  e  uma  contestação  sob  a  forma  também  de 
requerimento. 

Fomeci-lhe  as  notas,  que  havia  feito  sobre  o  sentido  e  os  termos  em  que,  a  meu 
ver,  devia  ser  redigido  este  requerimento. 

As  partes  adversas  não  podiam  esperar  que,  no  estado  actual  do  processo,  o  Tri- 
bunal Arbitral  ordenasse  um  inquérito  complementar  sobre  o  valor  dos  terrenos. 

O  seu  intuito  manifesto  era  produzir  no  espirito  dos  árbitros  uma  impressão,  que 
os  movesse  a  augmentar  o  qiuintum  da  indemnização,  fornecendo-lhes  dados  falsos,  se- 
gundo os   quaes  só  os  terrenos  concedidos  á  empresa  valeriam  75  milhões  de  francos. 

O  nosso  requerimento  devia,  a  meu  juizo,  ter  dois  objectos  principaes: 

1.**  Aproveitar  a  occasião,  que  se  nos  oflFerecia,  para  fazer  sentir  aos  árbitros  que 
as  novas  condições  politicas  da  Africa  do  Sul  transtornavam  completamente  os  cálculos 
feitos  pelos  peritos  sobre  o  valor  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira 
do  Transvaal,  o  que  podiamos  fazer  allegando'  que  éramos  nós  que  tínhamos  justificados 
motivos  para  requerer  um  inquérito  complementar  sobre  este  ponto. 

2.®  Demonstrar  aos  árbitros  que  os  cálculos,  feitos  pelas  partes  adversas,  se  ba- 
seavam sobre  dados  puramente  phantasticos,  abstendo-nos  todavia  de  dar  a  esta  demon- 
stração a  forma  de  uma  contestação  definitiva,  para  o  que  não  estávamos  auctorizados 
e  nos  faltavam  elementos  essenciaes. 

Concordou  o  Sr.  Professor  V.  Rossel  com  a  minha  maneira  de  ver,  e  redigiu  um 
projecto  de  requerimento  a  que  propus  ainda  variais  alterações,  que  me  abstenho  de 
especificar,  e  que  V.  Ex.*  poderá  ver,  confrontando  a  redacção  doeste  projecto  com  a 
redacção  definitiva. 

Como  V.  Ex.*  verá,  as  partes  adversas  allegam,  a  pag.  4  do  seu  requerimento, 
que  o  Governo  Português  se  locupleta  illegitimamente,  arrendando  na  razão  de  1:050 
francos  por  hectare  e  por  anno,  terrenos  a  que  empresa  tinha  direito. 

Era  evidentemente  falso  que  esta  seja  a  renda  ou  o  foro  normal  dos  terrenos  ainda 
mesmo  de  1.*  classe  no  districto  de  Lourenço  Marques. 

Duvidava  até  de  que  se  tinham  arrendado  ou  aforado  terrenos  em  condições  exce- 
pcionaes  por  semelhante  renda. 

Segundo  o  relatório  do  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  de  Araújo,  com  data  de  14  de 
setembro  ultimo,  foram  aforados  terrenos,  que  devo  suppor  de  1.*  classe,  a  Léon  Cohen 
e  a  Frederich  Riddeley  por  preços  que  variam  de  100  a  1^500  réis  por  hectare  e  por 
anno.  Convinha  porem  contestar  nos  termos  mais  positivos  aquella  asserção.  E  por  isso 
dirigi  a  V.  Ex.*  em  7  do  corrente  o  seguinte  telegramma : 

«Em  vista  de  ultima  Memoria  partes  adversas  julgo,  de  acordo  com  advogados, 
necessário  contestar.  Rogo  a  V.  Ex.*  diga  com  urgência  se  foram  arrendados  terrenos 
Lourenço  Marquiss  por  1:050  francos  por  hectare  e  por  anno  e  qual  o  máximo  da  renda 
ou  preço  obtido». 

Em  8  do  corrente  recebi  o  seguinte  telegramma  de  V.  Ex.*: 

«Telegramma  de  V.  Ex.*  conmiunicado  immediatamente  Ministro  da  Marinha» . 


149 

Não  tendo  porem  recebido  resposta  ao  meu  telegramma  até  hontem  ao  meio  dia  e 
sendo  urgentíssima  a  apresentação  do  nosso  requerimento  ao  Tribunal  Arbitral,  ordenei 
a  tiragem  dos  exemplares  para  isso  necessários,  e  ás  quatro  horas  da  tarde  encarreguei 
o  Sr.  E.  Moreira  Marques,  addido  a  esta  Legação,  de  entregar  ao  Secretario  do  Tribu- 
nal Arbitral  a  nota  inclusa  por  copia,  que  dirigi  ao  Presidente  doeste  Tribunal  com  15 
exemplares  do  nosso  requerimento,  e  de  que  envio  hoje  a  V.  Ex.*  como  impressos  re- 
gistrados 10  exemplares. 

Hontem  ás  10  horas  da  noite  recebi  o  seguinte  telegranmia  de  V.  Ex.* : 

«Ministro  da  Marinha  acaba  de  receber  de  Lourenço  Marques  telegranmia  seguinte: 
Preço  máximo  antigo  arrendamento  terreno  um  conto  de  réis  hectare  não  se  tem  feito 
arrendamento  mas  só  aforamento  segundo  regulamento  Ennes  1895  hasta  publica.  Ma- 
chado». 

Como  V.  Ex.*  reconhecerá,  este  telegranama  não  me  ministra  as  informaçSes  que 
eu  pedia  e  de  que  precisava  com  a  máxima  urgência.  O  que  eu  precisava  de  saber  era 
se  haviam  sido  arrendados  ou  aforados  terrenos  na  razão  de  1 1:050  francos  por  hectare 
e  por  anno». 

O  governador  do  districto  de  Lourenço  Marques  Umita-se  a  dizer  que  o  máximo 
dos  antigos  arrendamentos  é  um  conto  de  réis»,  que  como  renda  annual  é  muito  supe- 
rior á  indicada  no  requerimento  das  partes  adversas,  e  parece  incrivel,  a  não  ser  que  se 
refira  a  terrenos  incluidos  no  perímetro  da  cidade  de  Lourenço  Marques  e  em  circums- 
tancias  muito  excepcionaes. 

Hoje  ás  oito  horas  da  manhã  recebi  o  seguinte  telegranmia  de  V.  Ex.*: 

«Remetto  pelo  correio  providencias  Ennes». 

Possuía  já  o  volume  contendo  estas  providencias  e  em  que  não  podia  encontrar  as 
informações  que  desejava. 

Não  é  de  crer  que  o  Tribunal  Arbitral  ordene  um  inquérito  complementar  sobre  o 
valor  dos  terrenos.  Mas  em  assumpto  tão  grave  não  pode  haver  excessos  de  providen- 
cia. Rogo  pois  a  V.  Ex.*,  que  mande  reimprimir  com  toda  a  brevidade  possível  o  re- 
querimento das  partes  adversas,  o  qual  deve  ser  apresentado,  com  os  outros  documen- 
tos, ás  Cortes,  e  faça  remetter  exemplares  doeste  requerimento  e  do  nosso  ao  Governa- 
dor de  Lourenço  Marques  com  as  convenientes  instrucç5es  para  que  elle  sem  perda  de 
tempo  colha  as  informações  necessárias  á  defesa  da  nossa  causa. 

Estimarei  que  o  requerimento  que  dirigi  ao  presidente  do  Tribunal  Arbitral  mereça 
a  approvação  do  Governo  de  Sua  Majestade,  approvação  que  a  estreiteza  do  tempo  con- 
veniente para  a  apresentação  não  me  permittiu  solicitar  previamente,  como  aliás  de- 
sejava. 

As  informações  que  me  ministra  o  Sr.  Dr.  L.  Berdez  na  carta  junta  e  outras,  que  tenho 
colhido  confirmam  as  que  conununiquei  a  V.  Ex.*  nos  meus  últimos  officios  confidenciaes 
com  datas  de  10  e  28  de  outubro  ultimo.  Os  árbitros  assentaram  as  bases  da  sentença, 
mas  para  a  formular  definitivamente  esperam  o  resultado  dos  cálculos,  que  mandaram 
fazer  ou  verificar  por  um  mathematico  de  profissão  que,  segundo  me  consta,  é  o  Sr.  Mo- 
rer,  addido  nesta  qualidade  ao  departamento  federal  do  commercio,  industria  e  agricul- 
tura. 

Quaes  serão  aquellas  bases?  Se  não  se  trata  òomo  é  mais  provável  de  verificar  no- 
vos calcules  indicados  pelos  árbitros,  mas  sim  os  cálculos  já  produzidos  nos  documentos 
do  processo,  estes  só  podem  ser  os  que  os  peritos  formulam  no  fim  do  seu  relatório  ou 


150 

os  que  nós  formulámos  nas  nossas  Observares,  pag.  17.  Custa-me  a  crer  que  os  árbitros 
tomem  como  base  para  a  fixação  do  guantum  da  indenmização  o  valor  do  caminho  de 
ferro  em  1889,  como  o  calculam  os  peritos.  Parece-me,  porem,  muito  possível  e  até  pro- 
vável que  os  árbitros,  considerando  as  faltas  commettidas  por  ambas  as  partes  litigantes 
e  desejando  proferir  imi  juizo  de  Salomão,  partilhem  na  proporção  dos  capitães  forneci- 
dos pelo  Governo  e  pela  Empresa  o  valor  do  caminho  de  ferro  computado  sobre  dados 
mais  positivos.  Mas  sobre  o  quantum  da  indemmzação  calculada  sobre  esta  base,  não 
posso  fazer  conjecturas. 

Espero,  porem,  que,  embora  seja  muito  superior  ao  que  nós  propomos,  se  approxi- 
mará,  todavia,  mais  doeste  quantum  que  do  quantum  reclamado  pelas  partes  adversas. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

A  Son  Excellence  M.  Nogueira  Soares,  Ministre  du  Portugal.  —  Berne. — M.  le  Mi- 
nistre.— Ayant  entendu  parler  d^une  requête  aux  arbitres  par  les  parties  demanderesses, 
je  me  suis  adressé  à  M.  Boiceau  qui  m'a  confirme  le  fait  et  qui  m'a  remis  trois  exem- 
plaires  de  cette  requête. 

Cette  pièce  doit  avoir  été  déposée,  il  y  a  une  dizaine  de  jours  et  il  est  probable 
que  vous  en  avez  déjà  connaissance,  car  M.  Boiceau  en  a  deposé  15  exemplaires. 

Afin  de  savoir  ce  qui  en  était,  je  suis  allé  ce  matin  au  palais  federal.  M.  Blaesi  n'y 
était  pas,  mais  j'ai  vu  M.  Soldan.  II  m'a  dit  qu'aucune  décision  n'avait  encore  été  prise 
au  sujet  de  cette  requête  ef  que  M.  Blaesi  lui  en  avait  simplement  parle.  II  m'a  dit 
aussi  que  le  jugement  n'était  pas  encore  complétement  rendu,  que  les  arbitres  avaient 
tranche  certains  points,  mais  que  d*autres  avaient  été  renvoyés  jusqu^après  Tétablisse- 
ment  de  calculs  par  un  mathématicien.  Quant  à  la  requête,  il  m'a  dit  de  m'adresser  à 
M.  Blaesi  qui  pourrait  me  donner  des  renseignements  plus  complets. 

Sauf  contr^ordre  de  votre  part,  j'irai  voir  M.  Blaesi,  mais  je  ne  peux  pas  tarder  à 
vous  envoyer  la  requête  en  deux  doubles. 

Je  trouve  ce  procede  des  parties  demanderesses  tout  à  fait  incorrect  et  déplacé. 
L^instruction  est  dose  et  les  arbitres  seuls  auraient  le  droit  de  leur  propre  chef  d'or- 
donner  une  expertise  sur  un  point  spécial.   . 

Ce  qui -me  paraít  le  plus  incorrect,  c*est  la  production  de  rapports  d*experts  offi 
cieux. 

Ma  première  impression  est  qu'il  faut  répondre  et  protester  le  plus  tôt  possible. 

Veuillez  agréer,  M.  le  Ministre,  Texpression  de  mes  sentiments  dévoués. 

Lausanne,  le  5  décembre  1899.  =£.  Berdéz. 
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o  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRJiO  AO  SR.  DIARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES 

Lisboa,  24  de  janeiro  de  1900.  —  Ill.'"*>  e  Ex."'*»  Sr.— Envio  a  V.  Ex.*  o  original 
incluso  de  Um  relatório  (Documento  A),  que  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar  man- 
dou elaborar  pelo  Engenheiro  António  José  de  Araújo,  em  que  se  responde  ás  asserçSes 
contidas  no  requerimento  das  partes  adversas,  e  que  acompanhava  o  officio  de  V.  Ex.*, 
de  13  de  dezembro  do  anno  findo. 

Como  o  referido  relatório  6  o  original,  e  para  maior  brevidade  na  remessa  nSo 
se  tirou  copia,  rogo  a  V.  Ex.**  se  sirva  devolvG-lo  a  esta  Secretaria  de  Estado,  logo  que 
não  sega  necessário. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Relatório  do  Sr.  António  Josf  de  Araújo 

Lisboa,  10  de  janeiro  de  1900. 

Os  pedidos  de  concessão  de  terrenos  feitos  pela  Companhia  ex-Concessionaria  do 
Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques,  em  face  do  disposto  no  artigo  21.**  e  seus  pa- 
ragraphos,  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  dividem-se  em  dois  grupos  dis- 
tinctos. 

O  primeiro  grupo  comprehende  os  pedidos  de  concessão  de  terrenos,  exclusivamente 
destinados  para  fins  relacionados  com  o  serviço  de  exploração  d'aquelle  caminho  de  ferro : 
foram  estes:  o  do  local  da  antiga  caserna  «31  de  Julho»,  para  nelle  se  construir  a  esta- 
ção de  Lourenço  Marques,  o  de  um  terreno  na  Ponta  Vermelha,  para  moradia  do  dire- 
ctor do  caminho  de  ferro,  e  o  de  um  outro,  entre  os  kilometros  2  e  3  da  linha,  para 
moradia  dos  empregados  da  Companhia.  Estes  terrenos,  cuja  concessão  foi  dada  pelo 
Governo,  não  podiam  manifestamente  ser  em  tempo  algum  considerados  para  fins  espe- 
culativos ;  estavam  precisamente  nas  mesmas  condições  que  a  faixa  de  terreno  onde  as 
senla  o  leito  da  via  e,  portanto,  não  pode  sobre  elles  constituir-se  qualquer  discussão  re 
ferente  ao  seu  valor,  sob  o  ponto  de  vista  especulativo. 

Constituem  o  segundo  grupo  três  pedidos  de  terrenos  na  Ponta  Vermelha,  medindo 
3,75,    173   e  2:37(>  hectares,  e  de  um  terreno,  entre  os  kilometros  1,600  e  3,2r>0  da  li 
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nha  férrea  e  a  linha  do  preamar  de  aguas  vivas,  medindo  17,5  hectares,  cuja  applicação 
não  foi  indicada  nos  respectivos  documentos.  Estes  quatro  pedidos,  cuja  concessão  não 
foi  aliás  dada,  teem,  todos,  a  data  de  11  de  maio  de  1888,  posterior  á  de  um  acórdão 
do  Conselho  de  Provincia  de  Moçambique,  de  14  de  maio  de  188(5,  concedendo  á  Camará 
Municipal  de  Lourenço  Jilarques  jurisdicçao  sobre  uma  zona  de  terreno  de  ò  kilometros 
de  raio,  a  contar  da  linha  de  defesa  então  existente. 

Em' face,  exclusivamente,  doeste  acordào,  parece  que  não  podiam  ser  attendidos  os 
quatro  supracitados  pedidos  de  terrenos  feitos  pela  Companhia,  por  estarem  estes  com- 
prehendidos  na  zona  de  5  kilometros  e,  neste  caso,  não  parece  haver  razão  alguma  para 
considerar,  na  indemnização  a  ser  paga  pelo  Governo  de  Portugal,  o  valor  de  terrenos 
que  não  podiam  ser  concedidos,  tanto  mais  que  não  eram  por  certo  destinados  a  instal- 
lações  de  dependências  do  serviço  de  exploração  do  caminho  de  ferro. 

Mas,  considerado  conjuntamente  com  o  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  pode 
ter  plena  validade  legal  o  acórdão  do  Conselho  de  Provincia?  Em  sua  informação,  pres- 
tada em  (j  de  março  de  1880,  emittiii.  a  3.*^  Repartição  do  Ultramar  o  parecer  de  que 
este  acórdão,  não  só  provincial,  mas  também  posterior  áquelle  contrato,  não  podia 
invalidar  a  determinação  exarada  no  decreto  com  força  de  lei  que  approvou  este  ultimo, 
em  cujo  artigo  21.'*,  §  2.^,  se  estabeleceu  que  não  poderiam  ser  concedidos  á  Companhia 
apenas  os  terrenos  existentes  dentro  de  circules,  com  2  kilometros  de  raios,  contados  dos 
centros  das  povoações  de  Inhambane  e  Lourenço  Marques. 

Por  sua  vez,  um  diploma  do  Commissario  Régio  de  Moçambique,  em  data  de  20  de 
abril  de  1895,  apreciando  em  absoluto  o  referido  acórdão,  não  lhe  reconhece  auctori- 
dade  legal,  por  versar  sobre  assumpto  estranho  á  competência  da  corporação  que  o  la- 
vrou. Pela  minha  parte  não  tenho  competência  jurídica  para  emittir  parecer  acerca  do 
assumpto  e  apenas  apresentarei  as  seguintes  considerações: 

Antes  da  promulgação  do  acórdão  de  14  de  maio  de  1886  não  havia  limites  fixa- 
dos para  a  arca  sob  a  jurisdicçao  da  (^amara  Municipal  de  Lourenço  Marques,  e  parece, 
portanto,  poder  concluir-se  que  aquelle  diploma  teve  simplesmente  por  fim  cobrir  tal  la- 
cuna. 

Poucos  dias  depois  d'aquella  promulgação,  em  2  de  junho  do  mesmo  anno,  começa- 
vam os  tra])alhos  de  construcção  do  caminho  de  ferro  j)or  administração  directa  do  Go- 
verno, visto  que  nenhumas  esperanças  havia  de  que  a  Companhia  iniciasse  aquelles  tra- 
balh()S  por  sua  conta.  Existe,  com  efteito,  um  officio,  remettido  em  18  de  maio  de  1880 
li  Direcção  Geral  do  Ultramar  pelo  presidente  da  direcção  da  Companhia,  no  qual  se 
declarava  que  nem  mesmo  era  possivel  fixar-se  precisamente  a  época  em  que  se  podia 
dar  começo  á  construcção. 

Nestas  condições,  tendo  em  attenção  que  o  projecto  do  caminho  de  ferro,  apresen- 
tado pela  Companhia,  foi  approvado  por  portaria  de  30  de  outubro  de  1884;  que  pelo 
artigo  40.^  do  contrato  de  1883  a  mesma  Companhia  era  obrigada  a  construir  todo  o 
caminho  de  ferro  e  suas  dependências,  dentro  do  periodo  de  três  annos,  a  contar  da  data 
d'aquella  approvação,  ou  seja  em  30  de  outubro  de  1887;  que  ainda  em  18  de  maio  de 
1880  cila  não  podia  informar  quando  poderia  começar  os  trabalhos,  do  que  se  poderia 
razoavelmente  inferir,  como  os  factos  depois  demonstraram,  que  ella  não  cumpriria  as 
clausulas  a  que  se  obrigara ;  que,  finalmente,  na  fundamentada  esperança  de  que  a  po- 
voação de  Lourenço  Marques  viesse  a  desenvolver-se,  era  indispensável  fixar  a  área,  até 
então  indefinida,  da  jurisdicçao  da  respectiva  Camará  Municipal,  por  forma  a  proporcio- 
ná-la áquelle  desenvolvimento,  embora  tal  fixação  não  estivesse  de  acordo  com  as  dis- 
posições de  um  contrato,  por  certo  que  então  ainda  não  rescindido,  mas  sem  probabili- 
dades de  ser  posto  em  execução;  parece  até  certo  ponto  razoável  que  a  Companhia, 
resolvendo  ou  podendo  somente  em  maio  de  1887  proceder  por  sua  conta  á  construcção 


do  caminho  de  ferro,  devesse  soíFrer  uma  consequência  das  delongas  havidas,  por  ctilpa 
própria  ou  do  concessionário,  em  tomar  tal  resolução,  submettendo-se  á  disposição  do 
acórdão  do  conselho  de  província,  em  vigor  na  data  dos  seus  pedidos  de  concessão  de 
terrenos,  que  se  baseou  na  indiscutível  necessidade  do  regularizar  convenientemente  as 
attribuiçSes  do  Município  de  Lourenço  Marques,  sem  o  menor  intuito  de  prejudicar  os 
interesses  da  Companhia,  visto  que,  para  alem  dos  limites  da  povoação  propriamente 
dita,  a  área  sob  a  jurisdicção  municipal  não  tinha,  nem  teve  durante  alguns  annos  de- 
pois, valor  digno  de  mencionar-se. 

Como  disse,  estas  considerações  não  constituem  nem  podiam  constituir  parecer 
acerca  de  tão  delicado  assumpto,  que,  me  parece,  só  pode  ser  resolvido  por  quem  tenha 
a  competência  jurídica  que  eu  não  possuo. 

O  acórdão  de  14  de  maio  de  1886  conservou-se  inalterado  até  9  de  abril  de  1889, 
data  de  um  novo  acórdão  do  Consellio  de  Província,  pelo  qual,  em  vista  do  disposto  no 
§  2."  do  artigo  21.^  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  se  reduziu  a  uma  área  li- 
mitada por  uma  linha  afastada  2  kílometros  da  Praça  7  de  Março,  na  cidade  de  Lou- 
renço Marques,  a  iona  em  que  a  Camará  Municipal  doesta  cidade  podia  fazer  concessSes 
de  terrenos,  continuando,  comtudo,  em  vigor,  para  o  efFeito  da  cobrança  das  licenças  do 
commercio,  o  acórdão  de  14  de  maio  de  1886. 

Por  diploma  de  20  de  abril  de  1895,  o  Commíssario  Régio  de  Moçambique,  não  re- 
conhecendo auctoridade  aos  dois  supracitados  acórdãos,  porque,  alem  de  se  contraria- 
rem, versaram,  como  já  se  disse,  sobre  assumpto  estranho  á  competência  da  corporação 
que  os  lavrou,  fez  uma  nova  delimitação  da  área  dos  terrenos  que  devem  ser  considera- 
dos bens  do  (foncelho  de  Lourenço  Marques. 

A  este  diploma  seguiram-se  os  de  31  de  julho  e  18  de  dezembro  do  mesmo  anno  e 
o  de  7  de  abril  de  1897,  todos  do  commissariado  régio,  e  mais  ou  menos  intimamente 
relacionados  com  o  assumpto. 

Vê  se,  pois,  que,  antes  da  data  da  rescisão  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883, 
o  acórdão  de  14  de  maio  de  1886  foi  revogado,  de  acordo  com  o  §  2.**  do  artigo  21.® 
d'aquelle  contrato,  pelo  acórdão  de  9  de  abril  de  1889,  não  se  havendo  provaveliçente 
feito,  depois  doesta  ultima  data,  as  concessões  pedidas  em  maio  de  1888,  por  já  se  ha- 
ver manifestado  de  um  modo  evidente  que  a  Companhia  não  podia  dar  cumprimento  ás 
disposições  do  contrato  dentro  do  prazo  fixado  pela  portaria  de  24  de  outubro  de  1888, 
não  sendo,  portanto,  justo  nem  razoável  fazer  concessões  de  terrenos,  nos  termos  do 
mesmo  contrato,  a  quem  já  não  podia  dar-lhe  a  devida  execução. 

Com  efFeito,  setenta  e  sete  dias  depois  da  data  do  ultimo  acórdão  era  promulgado 
o  decreto  rescindindo  o  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883. 

O  valor  nominal  dos  terrenos  situados  para  fora  dos  limites  de  jurisdicção  munici- 
pal, lixados  no  acórdão  de  1886,  tem,  na  verdade,  sido  de  pouca  importância. 

Desde  setembro  de  1891  a  janeiro  de  1895  foram  feitas  pelos  governadores  geraes 
de  Moçambique  varias  concessões  de  terrenos  doesta  espécie.  No  mappa  junto  vão  sim- 
plesmente indicadas  aquellas  cujas  localidades  não  deixam  duvidas  sobre  se  estão  ou  não 
para  alem  dos  referidos  limites.  D'elle  se  deduz  que,  aparte  alguns  terrenos  aforados 
junto  ás  estações  do  caminho  de  ferro,  e,  portanto,  em  condições  muito  especiaes,  e  um 
lote  de  2Õ0  metros  quadrados,  destinado  para  edificações,  próximo  ao  kilometro  30,300 
do  mesmo  caminho,  cujos  foros  annuaes  variam  entre  6,4  réis  e  20  réis  por  metro  qua- 
drado; e  aparte  ainda  2:500  metros  quadrados  aforados  na  «Chichaxa»  a  1,6  réis  o  me- 
tro quadrado,  o  foro  de  todos  os  outros  lotes  de  terreno,  que  são  em  numero  de  51,  va- 
ria entre  0,0002  réis  e  0,6  réis  por  metro  quadrado,  correspondendo,  supposta  a  remis* 


sao*de  vinte  annos  de  fôro,  aos  valores  de,  respectivamente,  0,004  réis  e  1,2  róis  por 
metro  quadrado,  inferior  ao  de  1,35  réis  (7õ  francos  o  hectare),  attribuido  pelos  peritos 
no  seu  relatório. 

Em  189G  e  1897  foram  arrendados  por  dezanove  annos  e  meio  os  seguintes  terre- 
nos, em  parte  cobertos  nas  preamares,  comprehendidos  entre  o  mar  e  os  kilometros  1  a 
3  da  linha  férrea: 

1.  A  Wilcken  &  Ackermann,  21:298,75  metros  quadrados  a  100  réis  annuacs  o 
metro  quadrado  e  mais  12:013,00  a  75  réis. 

2.  A  Frcderik  Ridley  Lingham,  37:(>50,00  metros  quadrados  a  100  réis  annuaes 
o  metro  quadrado  e  mais  02:83O,(X)  a  75  réis. 

3.  A  Leão  Cohen  &  C.*,  1<X):00(),(K)  metros  quadrados  a  25  réis  annuaes  o  metro 
quadrado. 

Arrendaram-se  no  mesmo  local  por  três  annos: 

4.  Á  aSociété  Française»,  73:(KK),(X)  metros  quadrados  a  25  réis  annuaes  o  metro 
quadrado. 

5.  A  Charles  Wack,  15:143,00  metros  quadrados  a  75  réis  annuaes  o  metro  qua- 
drado. • 

E  por  um  anno : 

6.  A  D.  Waal  &  C.*,  1(5:115,00  metros  quadrados  a  10()  réis  annuaes  o  metro  qua- 
drado. 

7.  A  Mac  Intosh,  ():5<K),00  metros  quadrados  a  100  réis  annuaes  o  metro  quadrado. 
Nos   contratos  de  arrendamento  de  todos  estes  terrenos  estipulou-se  que,  findos  os 

respectivos  prazos,  elles  voltariam  para  a  posse  do  Governo,  com  as  bemfeitorias  nelles 
realizadas,  sem  direito  a  indemnização  para  os  arrendatários. 

Por  diploma  do  Commissario  Régio  de  Moçambique,  em  data  de  29  de  junho  de 
1897,  foram  dadas  de  arrendamento  a  Leão  Cohen,  por  quinze  annos,  1:CX)0  hectares  de 
terreno  nas  margens  do  rio  Umbelusi,  ao  preço  de  l.r>5(Kj  réis  por  hectare;  por  contrato 
de  1  de  dezembro  do  mesmo  anno  deram-se  de  arrendamento,  por  sessenta  annos,  a 
Frederik  Ridley  Lingham,  dois  lotes  de  terreno,  próximos  á  embocadura  do  rio  Umbe- 
lusi,, ao  fundo  do  porto  de  Lourenço  Marques,  sendo  um  de  150  hectares,  á  renda  de 
1(X)  réis  annuaes  por  hectare,  e  outro  de  50  hectares,  á  renda  de  10r>(XH)  réis  nas  mes- 
mas condiç5es. 

Para  concluir,  e  em  observância  do  disposto  na  informação  da  3.*  Repartição 
do  Ultramar,  cumpre-me  indicar  a  conveniência  de  que  o  Sr.  Governador  do  Districto 
de  Lourenço  Marques  prestasse  as  informações,  que  pudesse  colher,  sobre  os  preços  por 
metro  quadrado  por  que  se  teem  feito  alheaçoes  de  terrenos  da  Ponta  Vermelha,  entre 
particulares,  bem  como  sobre  os  preços  por  qi^e  o  Governo  deu  de  aforamento  diversos 
talhões  no  mesmo  local.  Estas  informações  parecem-me,  com  effeito,  de  grande  impor- 
tância, caso  seja  necessário  que  por  parte  do  Governo  Português  sejam  apresentados 
dados  officiaes  que  possam  ser  comparados  com  os  fornecidos  pelos  Governos  da  Gran- 
Bretanha  e  Estados  Unidos. 
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N.°  2 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  DEIRÂO 

Berne,  29  de  março  de  19()0.— I1I."'«  e  Ex."^«  Sr.  —Recebi  hoje  ás  cinco  horas  e 
meia  da  tarde  a  nota  de  S.  Ex."^  o  Presidente  da  Confederação  Suissa,  inchisa  por  copia 
(Documentos  A  e  B),  remettendo-me  um  exemplar  authenticado  do  decreto  e  da  sentença 
final  do  Tribunal  Arbitral  (Documento  (J). 

Diriíji  immediatamente  a  V.  Ex.**  o  seguinte  telegramma: 

«Recebi  agora  conclusões  sentença  do  Tribunal  Arbitral.  Indemnização  15.314:000 
francos  e  mais  o  juro  simples  de  5  por  cento  desde  rescisão  até  pagamento.  Base  julga- 
mento partilha  do  valor  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  segundo  cooperação  res- 
pectiva do  Governo  e  Companhia». 

Nas  nossas  allegaçÕes  sustentámos  com  grande  copia  de  argumentos  que  o  quantum 
da  indemnização  devida  pelo  Governo  Português  não  devia  exceder  a  importância  das 
despesas  úteis  e  efFectivas  feitas  pelo  concessionário  para  a  construcção  do  caminho  de 
ferro.  Mas  pelas  razoes  que,  repetidas  vezes,  tenho  exposto  ao  Governo  de  Sua  Majestade 
verbalmente  e  por  escrito,  nunca  esperei  que  o  Tribunal  Arbitral  adoptasse  as  nossas 
conchisíjes,  rejeitando  completamente  as  das  partes  adversas. 

Sempre  me  pareceu  que  os  árbitros  não  deixariam  de  tomar  em  consideração  as 
graves  faltas  commettidas  pelo  concessionário  primitivo  ou  pelos  seus  representantes,  mas 
que  as  julgariam  attenuadas  até  certo  ponto  por  vários  erros  conunettidos  pela  nossa 
parte,  embora  estes  erros  tivessem  a  sua  origem  numa  extrema  benevolência  ou  tolerân- 
cia para  com  estes. 

Envidei  todos  os  esforços  da  minha  fraca  intelligencia  e  do  meu  infatigável  zelo  para 
explicar  satisfatoriamente  taes  erros  perante  o  Tribunal  Arbitral,  e  não  cessei  de  rogar 
a  V.  Ex.*  e  aos  seus  illustres  antecessores,  que  soHcitassem  dos  respectivos  auctores 
mais  satisfatórias  explicações  se  porventura  as  tivessem ;  mas  nunca  me  lisonjeei  de  con- 
seguir que  os  arl)itros  os  não  tomassem  em  consideração  na  fixação  do  quantum  dà  in- 
demnização. Sempre  entendi  e  sempre  disse  ao  Governo  de  Sua  Majestade,  que  prova- 
velmente os  árbitros  profeririam  um  juizo  de  Salomão  sobre  a  base  do  preço  provável  do 
Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  se  houvesse  sido  posto  em  hasta  publica  ou  sobre 
a  da  partilha  do  valor  d'este  caminho  de  ferro  na  proporção  dos  meios  com  que  o  Go- 
verno e  a  ( \)mpanhia  contribuíram  para  a  construcção. 

Segundo  se  deprehende  das  conclusões  da  sentença  final  e  segundo  algumas  infor- 
mações que  tenho  colhido,  foi  esta  ultima  base  a  que  os  árbitros  adoptaram.  Não  sei 
que  processos  elles  seguiram  para  fixar  o  quantum  da  indemnização  em  15.314:000  fran- 
cos, alem  dos  juros  doesta  somma  na  razão  de  5  por  cento  por  anno  a  contar  de  25  de 
junho  de  1889  até  ao  dia  do  pagamento. 

Sinto  que  este  quantum  seja  tão  avultado.  Diz-me  a  minha  consciência  que  fiz 
quanto  possivel  para  o  reduzir.  E,  porem,  provável  que  eu  seja  arguido  de  não  ter  de- 
fendido convenientemente  a  causa  do  nosso  país. 

Os  documentos  relativos  á  questão  não  podem  ser  immediatamente  publicados,  como 
aliás  convinha.  Muitos  dos  meus  officios  estão  excluidos  da  publicidade  pela  sua  natureza 
confidencial. 
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Não  posso  allegar  publicamente  todas  as  difficuldades,  com  que  luctei,  nem  por  con- 
sequência defender-me  contra  aquella  arguição. 

Tendo  consagrado  nove  annos  dos  últimos  da  minlia  longa  carreira  publica  ao  estudo 
de  tão  ingrata  e  desagradável  questão,  julgo  ter  um  direito  sacratissimo  a  provar  perante 
um  tribunal  competente  que  cumpri  os  deveres  que  me  incumbiam. 

Rogo  pois  a  V.  Ex.*,  que  encarregue  alguns  dos  mais  distinctos  jurisconsultos  do 
nosso  pais  de  examinar  e  julgar  se  eu  cumpri  estes  deveres. 

Deus  guarde,  etc. 


Berne,  le  29  Mars  1900. — Monsieur  le  Ministre.  —  Nous  venons  de  recevoir  et  nous 
nous  empressons  de  vous  remettre  une  expédition  authentique  de  la  sentence  finale  du 
Tribunal  Arbitral  de  Delagoa  ainsi  que  d'un  décret  qui  Ta  précédé. 

En  vous  priant  de  vouloir  bien  nous  en  accuser  réccption,  nous  saisissons  cette 
occasion  de  vous  renouveler,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  notre  haute  consi- 
dération. 

B 

Berne,  le  29  Mars  1900.  —  Monsieur  le  Président.  — J'ai  Thonneur  d^accuser  réce- 
ption  de  la  note  que  Votre  Excellence  a  bien  voulu  m'adresscr  en  date  d^aujourd^hui  en 
me  remettant  une  expédition  authentique  de  la  sentence  finale  du  Tribunal  Arbitral  de 
Delagoa  ainsi  que  d'un  décret  qui  Ta  précédé. 

En  remerciant  Votre  Excellence  de  cette  communication  je  lui  renouvèlé  Tassu rance 
de  ma  plus  haute  considération.=  J5.  E.  Nogueira  Soares, 


c 

Décret  et  sentence  finale  du  Tribunal  Arbitral  Inlernational  du  Delagoa 

Déoret 

Le  Tribunal  Arbitral  de  Delagoa,  vu  les  requêtes  des  deux  parties  demanderesses, 
du  7  novembro  1899  et  du  2G  février  1900,  requêtes  tendant  à  ce  qu'il  soit  procede  á  une 
expertise  complémentaire  sur  la  valeur  des  terrains  concedes  par  le  contrat  de  concession 
du  14  décembre  1883;  la  seconde  de  ces  requêtes  demandant,  en  outre,  au  Tribunal  Ar- 
bitral de  se  prononcer,  sans  plus  attendre,  sur  la  qu estiou  de  fond  faisant  Tobjet  princi- 
pal du  procès,  et  d'ajourner  jusqu^à  plus  ample  informe  la  fixation  du  chiffre  de  Tin- 
demnité  due  pour  les  terrains ; 

Vu,  d'autre  part,  la  requête  du  Gouveniement  Portugais,  du  12  décembre  1899,  de- 
mandant au  Tribunal,  s'il  entrait  dans  la  voie  des  compléments  d'enquéte,  de  pouvoir, 
lui  aussi,  en  provoquer  sur  les  points  qu'il  lui  paraitrait  utile  d'élucider  à  nouveau ; 

Après  en  avoir  déKbéré  en  séance  du  Tribunal: 

Déoréte  oe  qui  suit 

1.  Le  Tribunal  écarte  toute  demande  tendant  à  un  complémont  d'enquête;  il  refuse, 
de  même,  de  disjoindre  le  jugement  sur  Tobjet  principal  du  litige  et  celui  sur  Tindemnité 
due  pour  les  terrains. 
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2.  II  decide,  en  revanehe,  de  rendre,  séance  tenante,  sa  sentence  definitivo  siir  le 
fond  et  de  communiquer  aux  parties  une  e^pédition  authentique  du  dispositif  de  eelle-ci, 
la  communication  de  la  sentence  complete,  avec  exposé  des  motifs  de  fait  et  de  droit 
devant  suivre  à  bref  délai. 


Sur  ce,  le  Tribunal  a  rendu  a  Tunanimité  de  ses  trois  membres  présents  la  seutenre 
finale  dont  la  teneur  suit : 

Sentence  finale 

Le  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa  institué  en  vertu  du  compromis  arbitral,  signé  à 
Berne,  le  13  juin  1891,  entre  les  représentants  du  Portugal,  des  Etats-Unis  de  TAméri- 
que  du  Nord  et  de  la  Grande  Bretagne; 

Investi,  par  ce  compromis,  de  la  mission  de  «tíxer  comme  il  jugera  le  plus  juste  le 
montant  dQ  la  compensation  due  par  le  Portugal  aux  ayants  droit  des  deux  autres  pays 
par  suite  de  la  rescision  de  la  concession  du  Chemin  de  Fer  de  Lourenço  Marques  et  de 
la  prise  de  possession  de  ce  chemin  de  fer  par  le  Gouvernement  Portugais» ; 

Tribunal  composé  dos  trois  arbitres  designes  par  le  Conseil  Federal  Suisse,  savoir: 

M.  Joseph  Blaesi,  alors  vice-président  et  actuellement  membre  du  Tribunal  Federal 
à  Lausanne,  président; 

M.  Andreas  Heusler,  docteur  en  droit,  professeur  de  droit  à  TUniversité  de  Bale ; 

M.  Charles  Soldan,  alors  président  du  Conseil  d^Etat  du  canton  de  Vaud  et  actuel- 
lement membre  du  Tribunal  F€>déral  á  Lausanne ; 

Après  instruction  de  la  cause,  sur  le  vu  des  pièees  échangées  et  des  documents  pro- 
duits  au  cours  de  la  procédure,  ainsi  que  des  rapports  des  experts  techniques  commis 
par  le  Tribunal ; 

Statuant  au  fond  sur  les  conclusions  des  parties: 

dlt  et  prononoe 

1.  Le  Gouvernement  du  Portugal,  partie  défenderesse,  est  condamné  à  payer  aux 
Gouvernements  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord  et  de  la  Grande  Bretagne,  parties 
demanderesses,  ensemble,  en  plus  des  £  28,000  versées  à  compte  en  1890,  la  somme  de 
quinze  millions  trois  cent  quatorze  mille  francs  (15,314,000  francs)  en  monnaie  légale 
suisse,  avec,  en  plus,  les  intérets  simples  de  cette  somme,  au  taux  de  õ  pour  cent  Tan, 
du  25  juin  1889  jusqu'au  jour  du  paiement. 

2.  Cette  somme,  après  déduction  de  cc  qui  será  nécessaire  pour  couvrir  les  frais  de 
Tarbitrage  incombant  aux  parties  demanderesses,  et,  de  plus,  le  reliquat  des  £  28,000 
versées  à  compte  en  1890  seront  affectés  au  paiement  des  créanciers  obligataires,  et  au- 
tres s'il  y  a  lieu,  de  la  Delagoa  Bay  Company,  selon  leur  rang. 

Les  parties  demanderesses  dresseront  à  cet  effet  un  état  de  distribution. 

Le  Gouvernement  du  Portugal  aura  à  verser  entre  les  mains  du  Gouvernement  des 
Etats-Unis  la  somme  qui,  suivant  ledit  état,  reviendra  à  M"'®  Mac-Murdo,  représentée 
par  ce  dernier  Gouvernement,  en  sa  qualité  de  créancière  obligataire  en  l*^*"  et  2*"*'  rang. 

II  versera  le  surplus  au  Gouvernement  de  la  Grande-Bretagne  pour  le  compte  de 
tous  los  antros  avants  droit. 

3.  Le  délai  de  six  móis  fixe  par  le  dernier  alinéa  de  Tarticle  4  du  compromis  arbiT 
trai  courra  á  partir  de  ce  jour. 
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4.  Quant  aux  frais : 

Les  dépens  des  parties  sont  compenses.  Les  frais  de  Tarbitrage,  suivant  état  à  four- 
nir  en  eonformité  de  1'artiele  5  dii  compromis,  seront  snpportés,  par  parts  égales,  par  les 
trois  parties  en  cause,  soit  pour  un  tiers  par  chaciine  d'elles. 

5.  Les  conclusions  des  parties,  pour  autant  qu'elles  difFèrent  du  dispositif  ci-dessus, 
sont  écartées. 

6.  Une  expédition  authentique  de  la  presente  sentence  será  délivrée  par  rintemiiS- 
diaire  du  Conseil  federal  suisse  à  chacune  des  trois  parties  en  cause. 

Ainsi  delibere  en  séance  du  Tribunal  Arbitral  et  expédié  à  Berne  le29maríí  1900.= 
Les  arbitres;  Blaesi,  A,  Heualer^  Charles  Soldan.='Le  secrétaire,  BrustUin, 


K^  3 

O  SR.  DUARTE  GDSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  21  de  abril  de  1900.— 111.™^  e  Ex.™«  Sr.  — Em  31  de  março  ultimo  dignou-se 
V.  Ex.*  de  me  dirigir  o  seguinte  telegramma: 

«Agora  que  nos  termos  do  telegramma  de  V.  Ex.*  é  conhecida  a  causa  e  a  conclu- 
são do  julgamento,  quero  íestemunhar  mais  uma  vez  o  apreço  em  que  tenho  zelo  e  in- 
telligencia  com  que  V.  Ex.*  se  houve  em  tão  longo  e  complicado  processo». 

Em  5  de  abril  corrente,  dignou-se  V.  Ex.*  ainda  de  me  dirigir  est*outro  tele- 
gramnia : 

«Em  resposta  final  seu  officio  reservado  n.®  6,  de  29  de  março  ultimo,  só  tenho  a 
dizer  que  reconhecendo  os  valiosos  serviços  prestados  por  V.  Ex.*  no  processo  arbitral, 
não  tenho  que  consultar  pessoa  alguma  para  fazer  inteira  justiça  á  illustração  e  zelo  de 
V.  Ex.*  Opinião  publica  continua  a  receber  bem  sentença.  Lnprensa  faz  justiça  a 
V.  Ex.S. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  extrema  benevolência  com  que  se  dignou  de  apreciar  a  ma- 
neira por  que  desempenhei  a  espinhosa  missão,  que  o  Grovemo  de  Sua  Majestade  me  con- 
fiou ha  dez  annos. 

Fui  dos  primeiros  a  reconhecer  que  o  quantum  da  indemnização,  que  somos  obri- 
gados a  pagar,  é  muito  mais  elevado  do  que  devia  ser  em  rigorosa  justiça,  e  se  fosse 
pogsivel  conseguir  que  os  árbitros  julgassem  os  actos  do  Governo  Português,  dos  seus 
funccionarios  technicos  e  dos  directores  portugueses  da  Companhia  do  Caminlio  de  Ferro 
de  Lourenço  Marques,  á  luz  de  todas  as  circumstancias  que  os  explicam  e  porx^entura 
justificam,  ou  segundo  a  brandura  dos  nossos  costumes  e  não  segundo  a  severidade  dos 
costumes  suissos. 

E  assim  parecia-me  não  só  possivel,  mas  provável,  que  os  meus  concidadãos,  achando 
também  excessivo  o  quantum  da  indemnização,  e  não  conhecendo  todos  os  motivos  que 
justa  ou  injustamente  determinaram  a  decisão  dos  árbitros,  me  arguissem  de  não  ter  de- 
fendido com  o  devido  zelo  a  causa  do  nosso  país.  Por  isso  i)edi  a  V.  Ex.*  que  se  dignasse 
de  nomear  uma  commissão  composta  de  alguns  dos  mais  eminentes  jurisconsultos  portu- 
gueses e  perante  os  quaes  eu  pudesse  defender-me  de  arguições,  a  que  não  poderia  res- 


15 

ponder  perante  o  publico.  Mas  como  o  Governo  de  Sua  Majestade  julga  desnecessária  a 
nomeação  doesta  commissão  e  por  motivos  summamente  lisonjeiros  para  mim,  só  tenho  a 
inclinar-me  ante  a  sua  resolução,  agradecendo-lh'a  muito  penhorado. 
Deus  guarde,  etc. 


N.^  4 

o  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRiO 

Berne,  25  de  maio  de  1900.  — 111."'"  e  Ex.'""  Sr.  — No  dia  22  do  corrente  recebi  o 
seguinte  telegramma  de  V.  Ex.* : 

«Desejo  saber  data  approximada  publicação  sentença  e  se  antes  d'isso  haverá  incon- 
veniente depositar  Banco  de  Inglaterra  importância  indemnização  á  ordem  dos  Governos 
Inglês  e  Americano». 

Segundo  as  informações  que  tenho  colhido,  a  sentença  motivada  será  commimicada 
ás  partes  até  ao  lim  do  corrente  mes. 

As  razões  que  expus  a  V.  Ex.*  em  anteriores  officios  confidenciaes,  persuadem-me 
de  que  o  Tribunal  Arbitral  na  respectiva  Eãjwsição  de  motivos^  explicará  as  conclusões 
da  sua  sentença  no  tocante  ao  pagamento  da  indemnização  por  forma  que  mantenha  in- 
tegro o  direito,  que  o  Governo  Português  se  reser\^ara  no  compromisso,  de  se  exonerar  da 
obrigação  de  pagar  quando  mais  lhe  convier,  dentro  do  prazo  de  seis  meses  a  contar  da* 
data  do  julgamento. 

Como,  porem,  a  sentença  ordena  que  o  pagamento  seja  feito  em  moeda  suissa,  é 
possivel  que  o  Tribunal  Arbitral  declare  que  o  deposito  deve  ser  feito  num  Banco  doeste 
pais  ou  na  Caixa  Federal,  o  que  nos  seria  vantajoso,  porque  o  cambio  actual  reduziria 
o  quantum  da  indemnização  de  cerca  de  200:000  francos.  E  por  isso  respondi  a  V.  Ex.* 
em  telegramma  de  22  do  corrente: 

aJulgo  provável  notificação  sentença  fim  do  mês  e  conveniente  esperar  para  de- 
posito». 

Deus  guarde,  etc. 

N.*»  5 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRÃO 

Berne,  11  de  junho  de  1900.  —  111.'"**  e  Ex."**  Sr.  —  Segimdo  as  minhas  ultimas  in- 
formações, a  sentença  motivada  ser-me-ha  notificada  muito  brevemente. 

Usando  da  auctorização  que,  (?m  tempo,  me  foi  concedida  pelo  Governo  de  Sua  IVÍa- 
jestade,  pedi  ao  Sr.  Dr.  Brustlein,  Secretario  do  Tribunal  Arbitral,  que  mandasse  tirar, 
por  minha  conta,  na  typographia  encarregada  de  a  imprimir,  1:000  exemplares,  o  que 
importa  uma  economia  considerável  de  tempo  o  dinheiro.  Tomarei  as  necessárias  pro- 
videncias para  que  sejam  remettidos  «pela  grande  velocidade»,  ou  pelo  correio  ao  Minis- 
tério dignamente  a  cargo  de  V.  Ex.*,  exemplares  em  numero  sufficiente  para  serem  dis- 
tribuidos  ás  Cortes  e  á  imprensa. 
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Se  os  outros  documentos  relativos  á  arl)itragem  não  forem  publicados  e  distribuídos 
conjuntamente  com  a  sentença,  a  despesa  e  o  tra1)alho  com  a  impressão  e  revisão,  tor- 
nar-se-hão  inteiramente  inúteis.  E  de  crer  que  sejam  raros,  raríssimos,  os  membros  das 
Camarás  Legislativas  ou  da  imprensa  que  tenham  a  paciência  necessária  para  ler,  não 
direi  todos,  mas  até  os  mais  importantes  daquelles  documentos,  ainda  mesmo  na  ocea- 
sião  em  que  elles  mais  os  podiam  ou  deviam  interessar.  Jíais  tarde,  porem,  ninguém  de- 
certo os  lerá. 

Rogo,  pois.  a  V.  Ex.'*  que  dê  as  ordens  necessárias  para  que  se  active  a  impressão 
dos  documentos  que  devem  completar  o  processo,  e  para  que  em  todo  o  caso  os  que  já 
estiverem  impressos  sejam  apresentados  ás  Cortes  com  a  sentença,  logo  que  ahi  cheguem 
os  exemplares  que  reme t terei. 

Deus  guarde,  etc. 

N."  6 

O  SR.  DUARTE  tiUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  F.  DA  VEIGA  BEIRAO 

Berne,  18  de  junho  de  11)00.— Ill.'"«  e  Ex.'"**  Sn  — Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  Ex.'^  o  exemplar  authentico  da  sentença  linal  motivada  *,  que  me  foi  hoje  communi- 
cada  por  S.  Ex.*^  o  Presidente  da  Confederação  Suissa.  (Documentos  A  e  B). 

Mais  tarde  communicarei  a  V.  Ex.**  as  reflexões  qiic  a  leitura  attentamente  feita 
d*esta  sentença  arbitral  me  suggerir. 

Deus  guarde,  etc. 

A 

Département  Politique  de  la  Confédération  Suisse. — Berne,  le  18  juin  IIKK). — 
Monsieur  le  Jlinistre.  —  Xous  venons  de  recevoir  et  nous  avons  Ihonneur  de  remettre 
sous  ce  pli  à  Votre  Excellence,  avec  prière  de  bien  vouloir  le  faire  parvenir  à  votre 
Gouvernement,  un  exemplaire  signé  par  les  arbitres  de  la  sentence  finale  que  le  Tri- 
bunal Arbitral  de  Delagoa  a  prononcée  à  Berne  le  21)  mars  dernier. 

En  conformité  du  compromis  arl)itral,  un  exemplaire  de  cette  sentt^nce  est  mis  au- 
jourd^hui  à  la  disposition  de  chacune  dos  tn>is  parties  en  cause. 

En  vous  priant  de  consentir  á  nous  aceuser  réception  du  document  ci-annei^é,  nous 
vous  présentons,  Monsieur  le  Ministre,  les  assurances  de  notre  haute  considération.  = 
Hau«e}\ 

u 

Berne,  le  18  juin  IIKX).  —  Monsieur  le  Président.  —  JVi  Thonneur  d*accuser  réce- 
ption de  la  note  que  Votre  Excellence  a  bien  voulu  m^adresser  en  date  d'aujourd-hui  en 
me  remettant,  un  exemplaire  signé  par  les  arbitres  de  la  sentence  linale  que  le  Tribunal 
Arbitral  dtí  Delagoa  a  prononcée  à  l^crne  le  29  mars  dernier. 

En  remerciant  Votre  Excellence  de  cette  conimunication  je  lui  renouvèle  Tassu- 
rance  de  ma  plus  haute  considération.  —  Nogunra  aSW/ví*. 


^  Este  documento  formando  um  volume,  impresso  em  Berne,  vac  cm  separado  acompanhando  os 
demais  documentos  da  arbitragem,  annexos  a  esta  pubHcnç2o. 
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N.»7 

O  SK.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRAKCISCO  DA  VEIGA  BEIRAO 

Berne,  21  de  junho  dn  lOW.  — Ill."'«  e  Ex.""^  Sr.— Dirigi  a  V.  Ex.'\  em  18  do 
corrente  mes,  o  seguinte  telegramma: 

«Recebi  sentença  do  Tribunal  Arbitral  completa.  Remetto  pelo  correio  exemplar  au- 
thentico  e  no  Sud-Exprvss  de  quinta-feira  2W. 

Base  e  motivos  previstos  meus  officios  confidenciaes.  Tribunal  reconhece  direito 
Governo  Português  depositar  em  estabelecimento  bancário  que  de  garantias  indiscutiveis 
sem  outra  restricção.  Pode,  pois,  usar  já  d'este  direito,  se  o  Governo  Inglês  e  o  Go- 
verno Americano  não  corresponderem  á  cortesia». 

A  hora  em  que  remetti  a  V.  Ex.'^  o  exemplar  authentico  da  sentença  tinal  nSo  ha- 
via lido  attentamente  esta  sentença,  por  falta  absoluta  de  tempo,  e  por  isso,  no  officio 
que  acompanhava  aquelle  exemplar,  me  reservava  communicar  mais  tarde  a  V.  Ex.^  as 
reflexões  que  uma  leitura  at tenta  me  sugge risse. 

Cumprirei  agora  este  dever. 

A  exposição  dos  factos,  em  geral,  é  feita  íiel  e  imparcialmente  na  sentença. 

Preoccupava-me  sobretudo  a  maneira  por  que  o  Tribunal  Arbitral  apreciaria  duas 
questões  de  que  as  partes  adví^rsas  tiraram  assumpto  para  as  mais  graves  e  injustas  ac- 
cusaçoes,  que,  nas  suas  allegações  e  em  artigos  publicados  em  jomaes  de  vários  paises  e 
especialmente  nos  jomaes  ingleses,  formularam  contra  o  Governo  Português. 

Eram  estas  questões: 

I.  A  promessa  feita  ao  Transvaal  da  concessão  de  um  tramwaj',  promc^ssa  que  as 
partes  adversas  denominaram  convenção  secreta; 

II.  O  facto  de  não  ter  o  Governo  Português  posto  o  caminho  de  ferro  em  hasta  pu- 
blica, depois  da  rescisão  da  concessão. 

No  que  respeita  á  primeira  questão  o  Tribunal  Arbitral  reconhece  que  a  declaração 
recusada  pelo  Memorandnm  de  16  de  maio  de  1884  somente  fora  feita  no  Mvmoramhun 
de  17  do  mesmo  mes,  a  titulo  eventual  r  condir if mal,  pag.  KJ;  e  declara  que  muito  de 
propósito,  à  destteiHj  não  se  occuj)ava,  na  exposição  dos  motivos,  do  Meiíiorandum  de  17 
de  maio  de  1884,  porque  este  acto  «não  tem  uma  relação  de  causa  para  effeito  com  o 
prejuízo  occasionado  pela  rescisão»;  que  se,  durante  muitos  annos,  as  tentativas  da  com- 
panhia portuguesa  para  obter  os  capitães  necessários  foram  frustradas,  «cet  échec  peut 
fort  bien  etre  attribu<';  à  son  manque  absolu  de  surfaee  financiêre»,  e  que  em  todo  o 
caso  «le  Afemorandum  en  question  est  devena  un  fait  sans  portée  dans  la  cause»,  pag. 
102.  E  em  substancia  o  que  sustentamos  nas  nossas  allegações  sobre  este  assumpto. 
No  que  respeita  á  segunda  questão  o  Tribunal  Arbitral  diz  na  sua  sentença : 

«II  en  est  de  meme  du  grief  fait  au Portugal  davuir,  une  fois  la  rescision  prononcée, 
omis  de  mettre  le  chemin  de  fer  aux  encheres. 

Le  tribunal  tient  pour  plausible  Texplication  donnée  à  ce  sujet  par  TEtat  défendeur: 
le  fait  que  les  demandeurs  eurent  d^emblée  recours  á  la  voie  diplomatique  pour  réclamer 
une  indemnité  en  argent  semblait,  en  eftet,  imprupier  de  leur  part  la  renoniíiation  à  la 
voie  de  la  mise  aux  encheFcs,  tra<*ée  par  Tarticle  42  de  la  concession»,  pag.  líK). 
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E  justissim«a  esta  aprociação.  Folgo  de  que  se  não  realizassem  os  meus  receios  de 
que  as  declarações  inexactas  feitas  perante  as  Cortes  por  alguns  antigos  Conselheiros  da 
Coroa  produzissem  no  animo  dos  árbitros  uma  impressão  que  não  lhes  permittisse  apre- 
ciar com  inteira  justiça  aquella  accusação  formulada  pelas  partes  adversas  contra  o  Go- 
verno Português. 

Em  numerosos  officios  reservados  e  confidenciaes  expfts  a  V.  Ex.*  e  a  alguns  dos 
seus  illustres  antecessores  as  razoes  que  me  persuadiam  de  que  o  Tribunal  Arbitral  não 
acceitaria  as  nossas  conclusíjes  nem  as  conclusões  das  partes  adversas  no  tocante  á  fixa- 
ção do  ijuantiim  da.  indemnização  e  procuraria  proferir  um  juizo  de  Salomão,  adoptando 
como  base  quer  o  preço  provável  do  caminho  de  ferro,  se  houvesse  sido  posto  em  hasta 
•publica,  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  42.®  do  contrato  de  14  de  dezembro 
de  1883,  quer  a  partilha  do  valor  do  caminho  de  ferro  entre  o  Governo  concedente  e  o 
concessionário,  conforme  os  principies  da  associação  casual,  communh  hicidens. 

Durante  algum  tempo  pareceu-me  mais  provável  que  o  Tribunal  Arbitral  adoptasse 
a  primeira  d^aquellas  bases,  porque,  a  meu  juizo,  era,  com  excepção  da  que  propúnha- 
mos, a  que  podia  ser  sustentada  com  melhores  razões. 

Segundo  as  disposições  do  citado  artigo  42.**,  o  concessionário,  quacsquer  que  fossem 
as  faltas  que  commettesse,  tinha  direito  a  receber  como  indemnização  o  máximo  preço 
da  concessão  posta  em  hasta  publica  acom  as  mesmas  condições»  com  que  Uie  fora  feita. 

A  illustrada  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fazenda  diz  na  i.*  Mnnona-Considtfij 
pag.  ÕOI,  «que  se  os  adversários  rejeitassem  o  valor  inventariado,  «a  sua  opinião  seria 
que  o  Governo  Português  instasse  ainda  hoje  pela  outra  solução  —  a  solução  da  hasta 
publica  —  que,  a  seu  juizo,  era  a  solução  mais  legal,  porque  era  a  do  contrato  da  con- 
cessão e  a  do  decreto  de  rescisão,  a  solução  mais  justa,  porque  cada  um  receberia  o  que 
lhe  era  devido,  e  também  a  mais  moral,  porque  de  nenhum  dos  lados  se  poderia  argu- 
mentar mais  com  a  má  fé  da  parte  contraria». 

Logo  que  vi  esta  opinião  nas  provas  da  referida  consulta  apressei-me  a  oppor-lhe 
respeitosamente  algumas  objecções. 

Kão  só  não  me  parecia  legal,  nem  justa,  nem  moral  a  solução  da  hasta  publica, 
adoptada  em  época  muito  posterior  á  rcíscisão  e  em  circumstancias  inteiramente  diversas 
das  previstas  no  contrato,  mas  receava  que  os  árbitros,  julgando-se  inhibidos  pelo  com- 
promisso de  ordenar  a  hasta  publica  e  apoiando-se  na  opinião  de  tão  auctorizados  juris- 
consultos portugueses,  adoptassem  como  base  para  a  fixação  do  (juantum  da  indemnização 
o  preço  provável  que  seria  offerecido  pela  concessão,  não  em  1889,  mas  «ainda  hoje» 
ou  na  época  do  julgamento. 

Este  receio  determinou-me  a  sustentar,  de  acordo  com  as  instrucçÕes  do  Governo 
de  Sua  Majestade  e  com  a  opinião  dos  nossos  advogados,  (pie  o  preço  «provável»  da  con- 
cessão não  devia  ser  adoptado  como  l)ase  para  a  fixação  do  quantum  da  indemnização, 
porque  não  seria  possível  computá-la  de  modo  que  correspondesse  ao  preço  eftectivo  que 
t(»ria  sido  offerecido  em  1881).  Em  principio  a  solução  da  hasta  pubHca  não  poderia  ser 
considerada  como  a  mais  justa  e  a  mais  moral,  porque  evidentemente*  não  seria  justo 
nem  moral  que  um  concessionário,  que  commettesse  as  faltas  previstas  no  citado  artigo, 
recebesse  como  indemnização  o  preço  da  concessão  posta  em  praça  «com  as  mesmas 
condições»  ou  a  própria  concessão,  pois  que  nenhum  outro  licitante  lha  poderia  disputar, 
se  elle  a  quisesse  conservar. 

Mas  tendo  commettido  o  gravissimo  en*o  de  consentir  em  semelhante  estipulação, 
forçoso  era  que  acceitassemos  as  consequências  d  alii  resultantes. 

De  facto,  a  sohição  da  praça  era  a  mais  legal,  ponjue  (ira  a  solução  convencional 
estipulada  no  ct)ntrato.  A  intíM-venção  diplomática  inhibia,  sem  duvida,  o  Governo  Por- 
tuguês, como  reconhece  o  Tribunal  Arbitral  de  adoptar  esta  solução.  Poder-se-liia,  po- 
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rem,  sustentar  com  boas  razSes  que  os  interessados,  solicitando  a  intervenção  diplomá- 
tica, não  renunciaram  ipso-facto  ao  direito  de  receber  uma  indemnização  equivalente  ao 
preço  que  teria  sido  offerecido  pela  concessão,  se  houvesse  sido  posta  em  hasta  publica 
em  1889. 

Mas  como  calcular  aquelle  preço  provável? 

O  Tribunal  Arbitral  poderia  convidar  os  peritos  a  responder  ao  quesito  que  clara- 
mente formulamos  a  este  respeito  nas  nossas  Observações^  ou  a  declarar  qual  seria,  a 
seu  juizo,  o  preço  que  licitantes  sérios  e  prudentes  ofFereceriam  pela  concessão,  se  ella 
houvesse  sido  posta  em  hasta  publica  em  1889. 

A  avaliação  do  referido  preço  feita  pelos  peritos  ou  pelos  árbitros  seria  necessaria- 
mente mais  ou  menos  arbitraria;  mas  a  base  assim  adoptada  para  a  fixação  do  quantum 
da  indemnização  firmar-se-hia  sobre  solidas  razões  juridicas. 

Tenho  sérios  motivos  para  suppor  que  os  árbitros  discutiram  entre  si  a  questão  de 
saber  se  conviria  adoptar  aquella  base. 

Porque  a  não  adoptaram? 

E  natural  que  aos  árbitros  repugnasse  assumir  a  responsabilidade  de  uma  avaliação 
arbitraria,  que  suscitaria  vivas  queixas  das  partes  adversas,  porque  o  preço  provável  do 
Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  em  1889,  sendo  justamente  avaliado,  ficaria 
em  notável  desproporção  com  o  valor  que  o  mesmo  caminho  de  ferro  adquiriu  posterior- 
mente por  virtude  de  circumstancias  não  existentes  e  não  previstas  naquella  época. 

E  também  natural  que  considerações  de  outra  ordem  fizessem  peso  no  animo  dos 
árbitros  para  os  determinar  a  adoptar  de  preferencia  como  base  para  a  fixação  do  quan- 
tum da  indemnização  a  partilha  do  valor  do  caminho  de  ferro,  segundo  os  princípios  da 
'communio  incidens. 

Todos  os  árbitros  são  naturalmente  inclinados  a  não  dar  inteira  razão  a  uma  das 
partes  litigantes  contra  a  outra  e  a  proferir  juizos  de  Salomão  sempre  que  o  podem  fa- 
zer decentemente. 

No  presente  pleito  arbitral  eram  litigantes,  por  um  lado,  Portugal,  grande,  pode- 
roso e  glorioso  no  passado,  mas  hoje  pequeno,  pobre  e  sem  nenhuma  influencia  no  equi- 
librio  europeu ;  por  outro  lado,  duas  grandes  potencias,  a  Gran-Bretanha  e  os  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

Tenho  demasiada  confiança  na  rectidão  dos  árbitros  para  os  suppor  capazes  de  sa- 
crificarem a  justiça,  devida  a  Portugal,  aos  interesses  que  a  Confederação  Suissa  possa 
ter  em  carear  as  sympathias  e  manter  boas  e  benévolas  relações  de  amizade  com  duas 
grandes  potencias,  que*  alimentam  um  commercio  a  que  chamam  o  commercio  dos  via- 
jantes estrangeiros  —  Fremden-Verkher — commercio  de  que  o  povo  suisso  aufere  annual- 
mente  muitas  dezenas  de  milhões  de  francos,  e  que  dão  hospitalidade  nos  seus  vastos 
territórios  a  numerosos  suissos,  e  teem  prestado  ou  podem  prestar  no  futuro  importan- 
tes favores  politicos  á  mesma  Confederação. 

Mas  creio  que,  sem  fazer  injustiça  aos  árbitros,  eu  posso  suppor  que  aquelles  inte- 
resses contribuíram  para  que  elles  adoptassem  uma  base  que  se  lhes  afigurara  equitativa 
e  que  dava  ao  seu  julgamento  melliores  apparencias  de  um  juizo  de  Salomão  do  que  a 
base,  embora  mais  legal  ou  mais  jurídica,  do  preço  provável  do  caminho  de  ferro  posto 
em  hasta  publica  em  1889. 

Adoptando  esta  ultima  base,  os  árbitros  seriam  obrigados  a  julgar  inteiramente 
justificada  a  rescisão  da  concessão  e  por  consequência  a  dar  inteira  razão  a  Portugal,  a 
condemnar  as  ])artes  adversas  ao  pagamento  das  custas  do  processo  c  a  fixar  a  indemni- 
zação numa  somma  que  se  approximaria  incomparavelmente  mais  da  que  nós  oflFerecia 
mos  do  que  da  que  era  por  elles  reclamada. 
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Adoptando  a  base  da  partilha  do  valor  do  camÍDlio  do  ferro,  segimdu  os  princípios 
da  comnnmio  luritleuH,  os  árbitros  não  i)recisariam  de  dar  inteira  razão  a  nenhuma  das 
partes  litigantes,  mas  até  deveriam  imputar  faltas  a  todos  e  poderiam  dizer,  como  dizem 
na  sua  sentença  final,  pag.  198,  «que  as  partes  inglesa  e  americana  obtiveram  cerca  do 
terço  do  que  reclamavam  e  que  Portugal  fora  condemnado  a  pagar  cerca  do  triplo  do 
que  offereeia»,  i»  qu<.*  dá  ao  seu  julgamento  melhorts  appareneias  de  juizo  de  Salomão. 

Xa  minha  opinião,  porem,  e  na  opinião  dos  nossos  advogados,  os  árbitros  eommet- 
teram  graves  erros,  não  só  pelo  facto  de  adoptarem  aquella  base,  mas  também  pela  ma- 
neira por  (jue  applicaram  ou  por  que  calcularam  sobre  ella  o  quantum  da  indemnização. 

A  única  falta  que  os  árbitros  imputam  ao  Governo  Português  é  a  de  ter  fixado 
unilateralmente  um  ultimo  prazo  peremptório  de  8  meses  para  a  apresentação  dos  planos 
da  ultima  secção  da  linha  férrea  para  a  sua  approvaçâo  e  para  a  sua  execução,  prazo 
que,  a  juizo  d\'ll(»s,  devia  ser  fixado,  como  o  prazo  primitivo  de  o  annos,  de  com- 
mum  acordo  com  a  empresa,  pag.  162  e  seguintes. 

Mas  os  arl)itros  declararam  que  esta  incorrecção  reside  mais  na  forma  do  que  no 
fundo;  que  estão  convencidos  pelo  estudo  do  processo  que  o  prazo  que  os  árbitros  por- 
tugueses julgaram-  equitativo  e  necessário  para  o  acabamento  da  linha,  não  excederia  os 
H  meses  concedidos,  e  que,  não  obstante  as  chuvas  que  sobrevieram,  a  linha  poderia  ter 
sido  concluida  nesse  decurso  de  tempo,  se  os  trabalhos  da  l.**  secçfão  houvessem  sido 
solidamente  executados  e  se,  financeiramente,  a  companhia  tivesse  sido  fundada  sobre 
bases  convenientes;  que,  de  resto,  a  incorrecção  do  acto  governamental  apparece  como 
attenuada  jjelo  fa<*to  (jue  a  Companhia,  interrogada  previamente  sobre  o  tempo  que  ella  a 
julgava  rstrictamente  indisj>ensavel  para  o  acabamento  da  linha,  ficara  muda  a  este  res- 
peito, c  que,  informada  posteriormente  do  prazo  que  lhe  fora  prescripto,  respondera,  ao 
principio  «íjue  se  o  termlnus  indicado  coincidia  com  a  fronteira,  ella  nada  tinha  a  obje- 
ctar». l\'lg.   U)<)  e  ll)7. 

Ora,  suppondo  ainda  que  o  Governo  Português  não  tivesse  o  direito  de  fixar  o  ul- 
timo prazo  de  H  meses  sem  acordo  com  a  ('ompanhia,  o  que  aliás  nós  contestamos  nas 
nossas  allegaçÕes,  com  argumentos,  a  meu  ver,  htcoutestavns^  os  factos  citados  pc»los 
árbitros  para  attenuar  a  mcítrrrcçào^  na  fornia^  do  acto  fjomrnamfntalj  bastariam  para 
o  justificar  completamente,  pois  provam  que  o  Governo  Português  quis  fixar  aquelle 
prazo  de  aconh»  com  a  companhia,  mas  que  esta,  depois  de  se  ter  recusado  a  qualquer 
acordo  prévio,  concordou  com  a  decisão  do  (íoverno  a  tal  respeito. 

K,  todavia,  julgando  a  rescisão  da  concessão  não  justificada,  os  árbitros  fornecem 
ás  partes  inglesa  e  americana  um  pretexto  para  se  (jueixarem  de  que  não  lhes  adjudi- 
cassem uma  indt*mnização  mais  elevada  a  titulo  de  lucros  cessantes. 

Não  satisfazem  os  rigorosos  preceitos  da  justiça  e  não  attingcm  o  fim,  que  prova- 
velmentíí  tiveram  em  vista,  adoptando  a  referida  base. 

Parecem-nos  também  insustentáveis  algumas  das  bases  adoptadas  pelos  árbitros 
para  calcular  o  valor  do  caminho  de  ferro  a  dividir  entre  o  Governo  Português  e  a  em- 
presa. 

O  facto  de  lerem  os  árbitros  consentido  em  que  os  peritos  se  recusassem  a  compu- 
tar o  preço  provável  da  linha  férrea,  s(í  houvesse  sido  posta  em  hasta  publica  em  188Í), 
e  outros  factos,  que  em  tempo  referi  a  V.  Ex.*,  persuadiram-me  de  que  elles  não  adopta- 
riam esta  base  para  a  fixação  do  quantum  da  indemnização,  mas  sim  a  da  partilha  do 
valor  do  caminho  d(^  ferro  segundo  os  principios  do  comvumlo  íncHhntt. 

Ohaniei  particularmente  a  attenção  dos  nossos  advogados  e  do  Sr.  l)r.  Eugénio 
Erch(;r,  consultado  por  nós  como  perito,  para  a  conveniência  de  fornecer  aos  árbitros 
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bases  mais  justas  e  equitativas  do  que  as  que  lhes  forneciam  os  peritos  para  a  fixação 
da  indemnização  sobre  esta  base. 

No  seu  relatório,  citado  nas  nossas  Observações  e  quesitos  explicativos^  pag.  17,  o 
Sr.  Dr.  E.  Ercher,  que  gozava  de  grande  e  merecida  reputação  neste  pais  como  perito 
em  matéria  de  exploração  de  caminhos  de  ferro,  computava  em  8.930:(K)0  francos  a 
parte  que  devia  caber  á  Companhia  na  partilha  do  valor  do  caminho  de  ferro  na  pro- 
porção dos  capitães  fornecidos,  e  este  computo  firmava-se  sobre  bases  mais  solidas  e 
equitativas  do  que  as  bases  fornecidas  pelos  peritos  technicos. 

No  nosso  Resumo  jinál  sustentamos  que,  segundo  os  principies  da  communio  incidens, 
a  partilha  do  valor  do  caminho  de  ferro  devia  ser  feita  não  só  na  proporção  dos  capitães 
fornecidos,  mas  das  entradas  de  qualquer  natureza;  que  o  rendimento  da  linha  férrea 
portuguesa  provinha  exclusivamente  da  sua  juncção  com  a  linha  transvaaliana,  juncção 
que  a  Companhia  concessionaria  tornara  impossivel  para  cila,  e  que  era  obra  do  Governo 
Português,  pag.  81  e  8õ. 

Os  árbitros  preferiram  adoptar  as  bases  que  os  peritos  lhes  forneceram,  isto  c,  o 
valor  futuro  da  linha  férrea  computado  sobre  dados  mais  ou  menos  hypotheticos  e  opti- 
mistas e  reportado  a  1889  por  uma  operação  arithmQtica,  e  sem  corrigirem  os  erros  que 
elles  commetteram  neste  cemputo  e  no  computo  das  despesas  feitas  pelo  Governo  Por- 
tuguês, erros  para  os  quaes  chamamos  mui  particularmente  a  sua  attenção  na  introduc- 
ção  ao  nosso  Resumo  Jinal  e  nas  paginas  do  texto  ahi  citadas. 

Procedendo  assim,  os  árbitros  usaram  de  um  arbitrio,  a  meu  ver,  muito  menos  jus- 
tificável do  que  o  arbitrio  de  que  precisariam  de  usar  para  computar  o  preço  provável 
da  linha  férrea  posta  em  hasta  publica. 

Os  árbitros  elevaram  também  o  valor  dos  terrenos  de  200:000  francos,  em  que  o 
computaram  os  peritos  technicos,  a  2.000:000  francos,  adoptando  para  isso  o  systema 
de  avaliação  preconizado  pela  parte  americana  no  seu  Resumo  Jinal — Résumé  succint  — 
pag.  50,  e  que  consiste  em  tomar  a  media  entre  o  valor  que  os  peritos  officiosos  das 
partes  adversas  attribuiam  a  esses  terrenos  e  o  valor  que  lhes  attribuia  o  Major 
Machado.  Semelhante  systema  de  avaliação  afigura-se-me  de  todo  o  ponto  injustifi- 
cável. 

Consta-me  que  os  advogados  da  parte  americana  fizeram,  a  propósito  do  valor  dos 
terrenos,  ameaças  idênticas  ás  que  já  haviam  feito  no  seu  Resumo  Jinal^  pag.  2  e  3, 
e  a  que  me  referi  nos  meus  officios  confidenciaes  n.***  7  e  9,  de  5  e  de  21  de  maio  de 
1899,  declarando  que  o  Governo  Americano  não  se  conformaria  com  a  sentença  do  Tri- 
bunal Arbitral  e  «exigiria  por  outros  meios  que  Portugal  fizesse  justiça  ás  suas  recla- 
mações». 

Custa-me  a  crer  que  o  illustrado  Governo  Americano,  que  tão  nobres  exemplos  tem 
dado  de  respeito  pelo  principio  da  arbitragem  internacional  e  pelo  direito  que  deve  re- 
gular as  relações  entre  as  nações  cultas,  grandes  ou  pequenas,  fortes  ou  fracas,  aucto- 
rizasse  semelhantes  ameaças.  Mas  desde  que  ellas  foram  feitas  no  Resumo  jinal^  apre- 
sentado em  nome  do  mesmo  Governo  ao  Tribunal  Arbitral,  é-me  licito  crer  que  os 
advogados  da  parte  americana  as  renovassem  verbalmente  ou  em  escritos  que  não  co- 
nheço. 

Prefiro,  porem,  acreditar  que  o  que  fez  mais  peso  no  animo  dos  árbitros  para  os 
determinar  a  elevar  assim  o  valor  dos  terrenos  foram  os  documentos  apresentados  pelas 
partes  adversas  antes  e  depois  de  encerrado  o  processo  e  segundo  os  quaes  aquelle  va- 
lor era  superior  a  75.000:000  francos. 

Mais  uma  vez  lamento  que  as  competentes  repartições  me  não  tivessem  habilitado 
a  apresentar  em  devido  tempo  ao  Tribunal  Arbitral  informações  mais  completas  e  posi- 
tivas sobre  este  assumpto. 
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Em  vista  das  disposições  finaes  da  sentença,  parecia  que  o  Governo  Português  de- 
via esperar  que  as  partes  americana  e  inglesa  liquidassem  entre  si  a  porção  que  cabia  a 
cada  uma  na  indemnização,  para  entregar  depois  ao  (íoverno  Americano  a  que  perten- 
cesse á  viuva  Mac-Murdo,  e  o  resto  ao  Governo  Inglês. 

Xos  meus  officios  confidenciaes  n.**  7  e  9,  de  24  de  abril  e  de  11  de  maio  de  líKK) 
expus  a  V.  Ex.*  as  razões  que  tinha  para  esperar  que,  na  Exposição  dos  motivos,  o 
Tribunal  Arbitral  explicasse  aquellas  disposições  em  harmonia  com  as  clausulas  do  ar- 
tigo IV  do  Coinproinisso,  que  expressamente  conferia  ao  Governo  Português  o  direito 
de  se  liberar,  entregando  aos  dois  Governos  Americano  e  Inglês  dentro  do  prazo  de  seis 
meses  e,  dentro  doeste  prazo,  quando  mais  lhe  conviesse,  a  somma  com  que  o  Tribunal 
Arbitral  tixasse  a  indemnização. 

lio  capitulo  da  sentença  intitulado  Attrihxítion  et  réjxirtitioyi  de  Vindtmnité  lê-se,  a 
pag.  197,  o  seguinte: 

«II  est  bien  entendu  que  le  Portugal  n'est  point  tenu  d^attendre  que  Tétat  de  dis- 
tribution  soit  arrete,  mais  qu*il  peut  dêjA  auparavaut,  comme  tout  débiteur,  se  libérer 
en  consignant  la  somme  globale  entre  les  mains  d'un  tiers  dépositaire  présentant  des 
garanties  indiscutables». 

E  por  isso  disse  a  V.  Ex.**,  no  meu  citado  telegramma,  que  o  Tribunal  Arbitral  re- 
conhecia o  direito  do  Governo  Português  depositar  desde  já  a  importância  total  da  in- 
demnização, sem  outra  restricção  mais  do  que  a  de  ofFerecer  o  depositário  garantias  in- 
discutiveis,  e  que  o  Governo  Português  podia  usar  já  d'este  direito,  se  aquelles  dois 
(iovernos  não  correspondessem  á  cortesia  que  com  elles  tivera,  convidando-os  a  indicar 
o  depositário. 

Tendo-me  V.  Ex.^  ordenado,  em  telegramma  de  19  do  corrente,  que  se  repetisse  o 
ultimo  grupo  dos  algarismos  d'aquelle  telegramma,  julguei  conveniente  reproduzi-lo  em 
termos  mais  explicites,  dizendo  pelo  telegrapho  a  V.  Ex.*: 

«Governo  Português  pode  usar  desde  já  do  direito  incontestável  que  o  Tribunal 
Arbitral  llie  reconhece  de  effectuar  deposito  se  Governo  Americano  e  Governo  Inglês 
não  responderem  ao  convite  feito  por  cortesia». 

E  possivel  que  o  Governo  Americano,  preferindo  que  o  pagamento  da  indemniza- 
ção se  cfFectu(í  pela  forma  indicada  nas  disposições  finaes  da  sentença,  pag.  199,  se 
recuse  a  indicar  depositário.  Mas  o  direito  do  Governo  Português  de  realizar  desde  já  o 
deposito  ê  incontestável,  não  só  em  vista  das  citadas  explicações  do  Tribunal  Ar})itral, 
mas  principalmente  em  vista  do  artigo  IV  do  Compromisso,  com  o  qual  o  Tribunal  era 
obrigado  a  conformar-se. 

O  Tribunal  Arbitral  decidiu,  pelas  razões  expostas  na  sua  sentença,  pag.  198, 
que  cada  uma  das  três  partes  litigantes  pagasse  um  terço  das  despesas  da  arbitragem. 

Xão  me  foi  ainda  notificada  officialmente  a  nota  doestas  despesas,  mas,  segundo  me 
consta,  importam  em  125:(XX)  francos,  35:000  francos  como  honorários  do  Presidente  e 
30:000  francos  como  honorários  dos  outros  dois  membros  e  do  Secretario  do  Tribunal 
Arbitral. 

A  parte  que  o  Governo  Português  terá  de  pagar  será  pois  de  41:006  francos. 

Mas  alem  das  referidas  despesas  e  das  que  já  foram  pagas  em  partes  iguaes  pelos 
três  litigantes,  é  provável  que  haja  outras  relativamente  insignificantes,  como  a  da  im- 
pressão da  sentença,  etc. 
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Diz-mo  a  (•onseieneia  qno  nao  deixei  de  fazer  diligencia  alguma,  que  de  mim  de- 
pendesse, para  a  mais  effieaz  defesa  da  nossa  justa  causa,  e  estou  convencido  de  que 
todos  os  homens  imparciaes  e  competentes,  que  lerem  a  minha  correspondência  osten- 
siva, reservada  e  confidencial  com  o  Ministério  dignamente  a  cargo  de  V.  Ex.^  e  com 
os  nossos  advogados,  não  duvidarão  de  confirmar  o  testemunho  da  minha  consciência. 

Mas  isto  não  me  consola  da  profunda  magua  que  sinto  j)or  ver  o  nosso  pobre  país 
condemnado  a  pagar  tão  avultada  somma  aos  fundadores  de  uma  sociedade  anonyma,  a 
que  são  justamente  applicaveis  as  censuras  feitas  pelo  principal  magistrado  judicial  da 
Inglaterra,  o  Lord  Chief  Justice,  no  discurso  citado  no  nosso  Resuma  final,  pag.  21) 
e  seguintes. 

A  minha  única  consolação  seria  que  nós  todos  os  portugueses  aproveitássemos  as 
lições  contidas  em  tão  deplorável  processo  arbitral. 

Deus  guarde,  etc. 
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O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  FRANCISCO  DA  VEIGA  BEIRlO 

Berne,  25  de  junho  de  1900. — 111.""*  e  Ex.'""  Sr.  —  Recebi  o  seguinte  telegramma 
de  V.  Ex.*  com  data  de  12  do  corrente: 

«Telegraphei  Conselheiro  Luiz  de  Soveral  seguinte: 

De  acordo  com  parecer  do  Procurador  Geral  da  Coroa  e  Conselheiro  Duarte  Gus- 
tavo Nogueira  Soares,  constante  telegramma  communicado  a  V.  Ex.^,  parece  conveniente 
convidar  esse  Governo  e  Americano  a  acceitar  pagamento  indemnização  Berne  ou  indicar 
depositário  invocando  direito  reservado  compromisso. 

Nestes  termos  queira  V.  Ex.*  não  só  consultar  a  tal  propósito  Lord  Salis])ury  mas 
saber  d'este  se  não  teria  duvida  em  fazer  elle  próprio  a  consulta  ao  Governo  Americano». 

Constando-me  que  o  Sr.  J.  Hirter,  membro  do  ConseUio  Nacional  e  director  do 
lianco  Cantonal  de  Berne,  tinha  solicitado  do  Presidente  da  Confederação  Suissa,  em 
nome  do  Comptoir  (VEscanij^fe  de.  Paris,  o  deposito  da  importância  da  indemnização  na 
Caixa  Federal,  procurei  immediatamente  o  Sr.  Dr.  G.  Graffina,  Secretario  do  Departa- 
mento Politico,  para  lhe  dizer  que  semelhante  solicitação  só  podia  ter  sido  feita  por  al- 
gum equivoco,  pois  que  o  meu  Governo  não  pensava  em  effectuar  o  deposito  na  Caixa 
Federal,  nem  previamente  obter  do  Governo  suisso  a  necessária  auctorização  para  isso, 
e  que  eu  sal)ia  que  elle  havia  já  convidado  o  Governo  Inglês  a  indicar  o  depositário.  Mos- 
trou-me  o  Sr.  Dr.  G.  Graffina  a  minuta  da  resposta,  que  o  Presidente  da  Confederação 
deu  ao  Sr.  J.  Hirter.  Citava  as  disposições  da  sentença  por  virtude  das  quaes  o  Go- 
verno Português  devia  pagar  directamente  ao  Governo  Americ;ano  a  parte  da  indemnização 
que  em  vista  da  distribuição  prevista  na  mesma  sentença  pertencesse  á  Viuva  Mac-Murdo 
e  o  resto  ao  Governo  Inglês;  accrescentava  que  a  sentença  constituia  lei  entre  as  partes 
e  que  assim  o  Conselho  federal  só  poderia  acceitar  o  deposito  por  commum  acordo  entre 
ellas. 

No  dia  13  do  corrente  dirigi  a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma: 

iiCoiuptoir  d*Esromj)fe  de  Paris  solicitou  intermédio  Banco  Cantonal  de  lierne  depo- 
sito Caixa  federal.  Convém  desfazer  o  equivoco». 
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Dipnoií-so  V.  Kx,^  do  mo  dizer  om  tolopramma  do  IG  do  corrente : 

tt Ministro  da  Fazenda,  a  quem  commuuiquci  sua  informação  relativa  á  solicitação 
CoiHj/toir  tfEscoinj^te,  diz  que  deve  ser  considerada  olla  anterior  ultimo  tele^ramma  de 
V.  Kx.S. 

Tenho  também  presente  o  seguinte  telogramma  de  V.  Ex.*,  com  data  do  17  do 
corrente : 

«Conselheiro  Luiz  de  Soveral  tele^rrapliou  o  sepuinto: 

Lord  Salisbui-y  já  indicou  como  depositário  Banco  d(»  Inglaterra  o  sei  que  entende 
que  o  Governo  Português  deve  dirigir-se  Governo  Americano». 

No  meu  oftício  reservado  n."  14-A,  com  data  de  21  do  corrente,  já  tive  a  honra  de 
dizer  a  V.  Kx.*^  que  em  vista  das  explicações  que,  na  Kxj)osívã(f  de  Motivos,  o  Tribunal 
Arbitral  dá  das  referidas  disposições  da  sentença,  o  (joverno  de  Sua  Majestade  tem  o 
direito  de  depositar  a  importância  total  da  indemnização  em  qualquer  estabelecimento 
que  ofteroça  garantias  indiscutiveis,  e  neste  caso  está  o  Banco  de  França  e  bem  assim  o 
Banco  de  Inglaterra.  Creio  que,  em  presença  d'aquellas  explicações  o  Conselho  Federal 
não  duvidaria  de  acceitar  o  deposito,  ilas  agora  o  Governo  de  Sua  Majestade  devo  na- 
turalmento  preferir  o  depositário  que  lhe  for  indicado  pelos  Governos  Inglês  c  Ameri- 
cano. 

Dispondo,  porem,  a  sentença  que  a  indemnização  seja  paga  em  moeda  suissa,  isto  é, 
t*m  francos,  convirá  examinar  como  deve  ser  fixado  o  valor  doesta  moeda  no  pais  em  que 
se  eífectuar  o  pagamento,  para  que.  em  vez  de  um  cambio  favorável,  não  tenhamos  um 
caml)io  desfavorável. 

Accuso  a  recepção  do  seguinte  telogramma  de  V.  Ex.*  com  data  de  23  do  corrente: 

«Encarregado  de  Negócios  em  Washington  telegrapha  o  seguinte : 
ReHervwh,  Novamente  falei  com  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros.  Ainda  nao 
chegou  sentença  completa  pelo  que  não  se  pode  prever  se  Governo  Americano  terá  apoiar 
algum  protesto  ou  reclamação  apresentada  por  parte  que  se  julgue  lesada.  Quanto  ques- 
tão deposito  Banco  de  Inglaterra  ou  outro  estabelecimento  solidez  igualmente  indiseuti- 
vcl,  não  vê  (tovítuo  Americano  tenha  a  fazer  objecção  alguma.  Isto  parece  pôr  termo  á 
diligoncia  de  que  V.  Ex.^  me  encarregou». 

Deus  guardo,  etc. 
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O  SR.  DUAKTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  JOJlO  MARCELLIXO  ARROVO 

l^erne,  28  de  junho  do  líiOO.— III.'""  e  Ex."*"  Sr.— Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  Ex.**  um  exemplar  do  ultimo  requerimento,  que  as  partes  adversas  dirigiram  ao  Tri- 
bunal Arbitral  sobre  o  valor  dos  terrenos,  e  que  obtive  particularmente.  (Documento  A). 

Neste  requerimento  as  partes  adversas  respondem  indirectamente  a  algumas  das 
observações,  que  lizemos  no  nosso  requerimento-protesto  de  10  de  dezembro  de  1809. 
Não  allcgam,  porem,   como  eu  receava,   que  o  accordam  com   data  de  14  de  maio  de 
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1880,  pelo  qual  o  Conselho  Provincial  de  Moçambique  alargou  até  5  kilometros  a  antipa 
zona  municipal  da  cidade  de  Lourenço  Marques  e  que  nós  haviamos  citado  para  provar 
que  o  concessionário  não  tinha  o  direito  de  escolher  terrenos  na  zona  assim  alargada' 
fora  revogado  por  outro  acórdão  posterior  'do  mesmo  Conselho  Provincial,  que  enten- 
dera que  não  podia  privar  o  concessionário  d'este  direito,  acórdão  de  9  de  abril  de 
1889  de  que  só  tive  conhecimento  por  um  relatório  do  Sr.  Tenente-Coronel  A.  J.  do 
Araújo,  com  data  de  10  de  janeiro  do  corrente  anno.  Mas  se  nós  criticássemos,  quer  num 
recurso  de  revista,  quer  na  imprensa,  o  systcma  de  avahação  dos  terrenos  adoptado  pelos 
árbitros,  as  partes  adversas  invocariam  provavelmente  o  referido  acórdão,  o  que  nos 
collocaria  na  situação  summamente  desagradável  a  que  me  refiro  no  meu  officio  confi- 
dencial n."  2-A,  de  26  de  março  ultimo,  para  o  qual  peço  hcença  de  chamar  a  attenção 
de  V.  Ex.^ 

Sobejas  razoes  tenho  pois  para  continuar  a  lamentar  que  as  competentes  reparti- 
ções só  me  fornecessem  híformaçoes  insuíRcientes  ou  inexactas  sobre  o  valor  dos  terre- 
nos e  me  induzissem  a  produzir,  na  melhor  boa  fó,  um  argumento,  que  seria,  sem  du- 
vida, o  mais  valioso,  mas  que,  em  vista  do  ultimo  acórdão  do  Conselho  Provincial,  de 
que  eu  não  tinha  conhecimento,  não  só  é  contraproducente,  mas  pode  ser  suspeitado 
de  má  fé. 

Deus  Guarde,  etc. 

A 

Tríbanal  Arbitral  du  Delagoa 

Aucune  dócision  n^ayant  ôié  rendue  par  le  Haut  Tribunal  à  Tt^gard  de  la  requête 
prósentée  par  eux  le  7  novembre  1899,  les  demandeurs,  désireux  d'éviter,  au  sujet  des 
voeux  qu'ils  ont  formulós,  tout  malentendu  quelconque  pouvant  entraíner  un  nouveau 
retard  dans  la  procédure,  prennent  la  respectueuse  liberte  de  soumettre  à  la  Ilaute 
Cour  les  quelques  observations  suivantes: 

P  lis  estiment  avoir  un  droit  absolu  et  incontestable  à  une  expertise  complete  sur 
la  valeur  des  terrains. 

2"  Messieurs  Stockalper,  Dietler  et  Nicole,  en  leur  qualité  d'experts  techniques, 
avaient  pour  mission  de  renseigner  la  Cour  sur  la  valeur  de  toufe  Vétemlue  d<í  terrains 
dans  laquelle  la  Compagnie  avait  le  droit  de  faire  son  choix. 

Au  lieu  de  cela,  ils  ont  cru  devoir  se  placer  au  point  de  vue  juridique  et  ont,  par 
conséquent,  exclu  de  leur  évaluation  les  terrains  qu^ils  estimaient  n^avoir  pas  été  choisis, 
bien  qu'ils  n'aient  pas  hesites  k  déclarer,  à  page  48  de  leur  rapport :  «Les  terrains  qui 
auraient  pu  etre  choisis  prés  de  Lourenço  Marques  ont  acquis  une  grand  valeur  des 
lors». 

3"  Messieurs  les  experts  ont  doimé  des  terrains  effectivement  choisis  á  Lourenço 
Marques  une  description  qui  les  reprósente  comme  ayant  une  grand  valeur,  el  ils  ont 
cito  les  opinions  de  trois  seuls  temoins  indiques  par  eux,  opinions  qui  demontrent  avec 
évidence  que  les  dits  terrains  ont  une  valeur  de  plusieurs  millions  de  francs.  Ces  mes- 
sieurs n'en  ont  cependant  pas  moins  évalué  la  concession  des  terrains  dans  son  ensem- 
ble   et  dont  ceux  choisis  ne  forment  qu'une  petite  partie,  á  200:CHX)  francs  seulement. 

4"  La  vision  locale  de  M.  Nicole  a  eté  faite  d'une  manière  incomplète.  Cet  expert 
n'a  consacré  á  celle-ci  que  quelques  heures,  sans  puiser  des  informations  dans  les  actes 
publics,  dont  la  lecture  lui  eut  eté  cependant  foft  utile,  et  sans  consultor  un  plus  grand 
nombre  de  témoins,  — officiels  ou  autres  —  dont  Tavis  eút  été  tròs  facile  à  obtenir,  té- 
moins  qui  sont  unanimes  à  affirmer  que  les  terrains  choisis  à  Lourenço  Marques  et  dont 
la  supcrficie  est  de  2583,75  hectares,  valent  3  francs  par  mètre  carré. 
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;V  II  n*eut  pas  éié  convenable,  de  la  part  des  parties,  de  requérir  un  complement 
d'expertise  avant  d'avoir  fait  iisage  de  la  faculte  que  Icur  avait  donnéo  le  Tribunal  de 
présentcr  leurs  observations  sur  le  rapport  des  experts.  Elles  ont  dono  attiré  tout  spé- 
eialement  rattention  de  ceux-ei,  dans  leufs  «observations»,  sur  les  lacunes  du  rapport 
en  ee  qui  concerne  la  valeur  des  terrains,  leur  demandant  de  se  conformer,  dans  leur 
réponse  complement aire,  aux  instructions  primitives  du  Tribunal  en  donnant  des  rensei- 
gnements  sur  toute  Tétendue  de  terrains  dans  laquelle  des  choix  eussent  pu  être  faits, 
sans  se  préoccuper  de  savoir :  a)  si  des  lots  avaient  effectivement  été  choisis  ou  non, 
b)  si  parmi  les  terrains  choisis  ils  s'en  trouvaient  qui  eussent  été  vendus  dans  la  suite 
par  le  Gouvernement. 

G"  Dans  leur  réponse,  les  experts  ont  confirme  leur  évaluation  première  de  francs 
200:000,  sans  fournir  aucune  des  explications  demandées ;  ils  ont  fait  abstraction  com- 
plete des  réclamations  des  demandeurs  et  des  ar^uments  três  sérieux  sur  lesquels  repo- 
saient  celles-ci ;  refusant  ainsi  de  compléter  leur  cxpertise  conformément  aux  instructions 
de  la  Cour  et  aux  droits  des  demandeurs. 

7**  En  présence  de  ce  refus,  il  ne  restait,  pour  les  parties,  pas  d'autre  remede  que 
de  demander  à  la  Ilaute  Cour  de  bien  vouloir  mettre  à  exécution  ses  intentions  primiti- 
ves et  garantir  aux  demandeurs  cette  enquete  complete  sur  la  valour  des  terrains  à  la- 
quelle ils  avaient  droit  et  que  les  experts  avaient  négligé  de  faire. 

8"  Une  requéte  dans  ce  sens  fut  présentée  aussitôt  que  cela  fut  possible,  soit  le  2í^ 
avril  1899  déjá,  par  le  Gouvernement  des  Etats-IJuis,  auquel  se  joignit  la  partie  britan- 
nique.  Cette  demande  s'appuyait  sur  les  témoignages  de  nombreuses  personnes  de  Lou- 
renço Marques,  personnes  absolument  indépendantes  dont  les  dires  établissaient  que  des 
preuves  dignes  de  foi  pourraient  être  ob ténues  en  abondance,  sur  place,  au  sujet  de  la 
valeur  des  terrains ;  ces  témoins  affirmaient,  en  outre,  que  Testimation  des  experts  s'écar- 
tait  complétement  de  la  réalité.  Depuis  le  jour  oii  cette  requête  a  été  déposée,  huit  móis 
se  sont  écoulés,  pendant  lesquels  Texpertise  aurait  fort  bien  pu  étre  complétée. 

9"  En  ce  qui  concerne  plus  spécialement  les  terrains  dans  les  environs  de  Lou- 
rençof  Marques,  auxquels  se  réfère  en  particulier  la  demande  de  complement  d'expertise, 
aucune  question  juridique  ne  se  pose  à  1  egard  du  droit  de  choisir. 

La  concession  ne  renfei^ne  aucune  limite  de  tvmps,  aucun  délai  pendant  lequel  d^fvait 
8  exercer  le  droit  de  la  Compagnie,  Le  24  juin  1889,  date  du  décret  de  rescision,  le  Gou- 
vernement était  toujours  en  possession  de  ces  terrains  dans  les  environs  de  Lourenço 
Marques,  et  si  meme  la  Compagnie  n'avait  pas  encore,  à  ce  moment-là,  fait  usage  de 
son  droit,  elle  n'en  avait  pas  moins  conserve  toute  liberte  de  le  faire  à  n'importe  quelle 
époque  pendant  la  durée  de  la  concession  et  aussi  longtemps  que  les  terrains  se  seraient 
trouvés  en  la  possession  du  Gouvernement.  Par  conséquent,  il  serait  indifférent  qu'à  la 
date  ci-dessus,  la  Compagnie  eut,  ou  n'eút  pas  fait  de  démarches  pour  choisir  ses  ter- 
rains. ilais,  en  réaUté,  ainsi  que  Tont  établi  les  documents  produits  dans  Tappendice  des 
«Observations»,  la  Compagnie  avait,  en  fait,  adressé,  au  fonctionnaire  gouvernemental 
nommé  à  cet  effet  et  sur  un  formulaire  oíRciel,  des  requêtes  spéciales  en  désignation  de 
terrains  concernant  tous  les  lots  situes  en  dehors  du  rayon  de  2  kilomètres  de  limite, 
lots  dont  la  superfície  totale  est  de  2583,75  hectares  et  qui  ont  de  la  valeur  comme  ter- 
rains à  bâtir.  Ces  requêtes  ayant  été  acceptées  par  le  dit  fonctionnaire,  c'était  dès  lors 
au  Gouvernement  Portugais  à  faire  le  nécessaire  pour  qu*il  y  fut  donné  suite.  Si  la  Com- 
pagnie n'est  jamais  entrée  en  possession  effective  de  ces  terrains,  c'est  grâce  au  Gou- 
vernement qui  a  rescinde  la  concession. 

Aucun  doute  ne  saurait  exister  quant  à  la  détermination  du  point  à  partir  duquel 
le  rayon  de  2  kilomètres  devait  étre  calcule :  ce  point  devait  se  trouver  au  centre  de 
la  ville   telle   qu'elle   existait  le   23   décembre   1883,    c'est-à-dire  au   centre    d'une    lo- 
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calité  alors  peii  peuplée  et  de  petite  étendue,  mais  non  pas  au  centre  de  cette  même 
ville  avec  le  développemont  qu'elle  avait  dòjà  pris  quand  M.  Nieole  y  a  séjourné 
en  1897. 

Le  point  initial  de  ce  rayon  avait  d*ailleurs  éié  fixe  par  M.  le  Major  Araújo,  Tagent 
spécialement  délégué  à  cet  effet  par  le  Gouvernement  Portiigais.  (Voir  la  conimunieation 
ufficielle,  adressee  à  la  Compagnie  en  date  dii  30  mai  1888.  Appendice  aux  Obser- 
vai iom). 

10**  Bien  qu^ils  estiment  être  incontestablement  fondés  à  requérir  un  complément 
d'expertise,  à  défaut  duquel  Tégalité  ne  saurait  être  maintcnue  entre  parties,  les  deman- 
deurs,  désireux  qu'il  n'en  puisse  toutefois  résulter  aucun  retard,  se  permettent  très  res- 
pectueusement  de  prier  instamment  le  Haut  Tribunal  Arbitral  de  bien  vouloir  prendre 
en  sérieuse  considération  les  remarques  suivantes,  fondées  uniquement  sur  des  raisons  de 
convenance  et  d'humanité: 

A,  La  concession  a  été  résiliée  le  24  juiri  1889;  dès  lors  il  s'est  écoulé  prés  de 
onze  ans.  La  première  ordonnance  du  Haut  Tribunal  Arbitral  portait  Ia  date  du  3  aoút 
1891,  il  y  a  de  cela  aujourd'hui  huit  ans  et  demi.  Ce  long  délai,  joint  à  Imeertitude 
qui,  à  rhdure  qu*il  est,  subsiste  à  Tégard  de  la  manière  de  voir  du  Haut  Tribunal  en  ce 
qui  concerne  les  droits  des  parties,  a  occasionné  et  occasionne  encore  de  graves  soucis 
aux  interesses  et  c'est  meme  la  cause  de  grandes  difficultés  pécuniaires  dans  lequelles 
se  dt^battent  un  certain  nombre  de  ressortissants  des  deux  Etats  signataires  du  compro- 
mis  avec  le  Haut  Eíat  défendeur. 

Les  conseils  du  Gouvernement  des  Etats  Unis,  en  particulier,  ont  le  grand  regret 
de  devoir  constater  que  la  veuve  du  concessionaire  Jlac-Murdo,  qu'ils  rcprésentent,  se 
trouve  actuellement,  ensuite  de  soucis  prolongés  que  lui  a  procures  le  présent  litige, 
dans  un  état  de  santé  si  précaire  qu'il  pourrait  en  résulter  les  conséqucnces  les  plus 
graves  si  cette  longue  périodc  d'attente  venait  à  se  prolonger. 

B,  Le  complómont  d'expertise  reconnu  nécessaire  ne  saurait,  d'ailleurs,  soulever 
aucune  question  de  príncipe,  puisqu^il  n'aura  d^autre  but  que  de  permettre  la  détermina- 
tion  motivée  d^m  chifFre  exacít  et  qu'il  parait  impossible  de  fixer  maintenant.  D^un  autre 
côté,  le  montant  de  Tindemnité  due  ensuite  de  la  soule  prise  de  possession  du  chemin  de 
fer  ne  dépendant  en  aucune  maniere  de  Tenquête  demandée,  il  será,  par  consóquent, 
toujours  loisible  à  la  Haute  Cour  de  se  prononcer  immédiatement  sur  la  somme  due  de 
ce  chef.  En  second  lieu,  il  appartient  également  à  la  Cour  de  statuer  aussi  sans  plus 
tarder,  en  príncipe,  sur  Ia  question  de  savoir  si  les  demandeurs  ont  droit  ou  non  á  la 
valeur  des  terrains  concedes.  En  cas  de  réponse  affirmative,  ce  será  chose  alors  facile 
de  déterminer  très  exactement,  au  moyen  du  complóment  d'expertise,  quelle  est  la 
somme  qui  correspond  à  cette  valeur. 

C,  Si  le  jugement  qui  parait  devoir  etre  rendu  incessammcnt  tenait  compte  de  ce 
qui  vient  d'être  dit  au  paragraphe  prdcédent,  les  avantages  qui  en  découleraient  pour 
les  demandeurs  profiteraient  également  au  Haut  Etat  défendeur:  d'un  côté,  en  effet,  les 
soucis  cuisants  qui  rongent  les  ayants  droit,  au  nom  desquels  sont  interv-enus  les  Gou- 
vernements  des  Etats-Unis  et  de  la  Grande-l^retagne,  se  trouveraient  ainsi  dissipes, 
puisque  la  somme  qui  devrait  leur  être  payée  par  le  Portugal  à  Tépoque  íixée  par  le 
compromis,  en  compensation  de  la  príse  de  possession  de  leur  chemin  de  fer,  serait 
d'ores  et  déjá  conuue,  et  que  de  plus  une  décision  de  príncipe  aurait  été  rendue  par  la 
Cour  touchaut  Tindemnité  réclamée  pour  la  privation  des  coucessions  de  terrain,  indem- 
nité  dont  le  montant,  dans  ce  cas,  resterait  seul  à  déterminer.  Ce  mode  de  proceder  ne 
serait  pas  sans  avantage  non  plus  pour  le  Gouvernement  défendeur,  car  lui  aussi  saurait 
immédiatement  quel  est  le  montant  de  Tindemnité  par  lui  due  pour  Ia  prise  de  possession 
du  chemin  de  fer,  et  qu'en  outre,  aux  six  móis  à  Téchéance  desquels  il  aura  à  effectuer 
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Ic  versemont  de  ectte  somme  duo,  viondra  nécessairement  s'ajouter  toiít  le  tomps  quVxi- 
pora  le  coniplément  d'expertise. 

Cest  pourqiioi  les  demandeurs  vionnent  aiijoiird'hiii  três  respectueusemont  prier  lo 
líaiit  Tribunal  Arbitral  do  bien  vouloir  faire  complóter  Texpertise  en  ce  qui  concerne  la 
valeur  dos  terrains  concedes,  ce  complément  dVnquête  étant  devonu  absolument  néces- 
saire  en  raison  dWénements  auxquels  les  dits  demandeurs  sont  demeurés  étrangers  et 
dont,  par  conséquent,  ils  ne  sauraient  en  aueunc  manièro  etre  rendus  responsables. 

En  déposant  la  presente  requete,  ses  auteurs  se  permettent  de  domander  au  Haut 
Tribunal  Arbitral  de  déeider  d  ores  et  déjà  que  du  chef  des  investigations  supplémentai- 
res  par  lui  ordonnées  il  ne  résultera,  au  prejudico  des  intérôts  dopuis  si  longtemps  en 
souttranco  de  leurs  mandants,  aucun  nouvcau  retard.  Ils  demandent  que,  tonant  compte 
au  eontrairc  des  eirconstances  spéciales  et  particulièros  earactérisant  le  litigo,  il  plaise 
à  la  Hauto  Cour  de  se  prononcer,  sans  plus  attendre,  sur  la  question  de  fond  faisant 
Tobjet  principal  du  procès;  le  chifFro  de  rindemnité  due  pour  la  privation  des  terrains 
concedes  à  perpétuité  restant  á  fixer  au  moment  oíi  les  renseignements  procures  au 
moveu  do  Texpertise  complémontaire  seront  parvenus  à  la  connaissanee  de  ilM.  les  ar- 
bitres.—  I,ausanno,  2G  février  1\)00.-  - Etnmanial  M.  Underdown,  Q.  C,  Temple,  Jmh- 
àvos.^^Iifnreau^  avocat,  Lausanne.--./.  Trehant*,  1  Gresham  Buildings,  Londres. ~- 
K.   WjjsH,  avocat,  Berne. 

N.»  10 

O  SR.  JOÃO  MARCELLINO  ARROYO  AO  SR.  UINISTRO  DA  FAZENDA 

Lisboa,  30  do  junho  de  1900.— Ill.™«  e  Ex.'"^  Sr.— Em  25  de  maio  ultimo  foi  re- 
mettido  por  este  Ministério  ao  Ministério  da  Fazenda,  hoje  a  digno  cargo  de  V.  Ex.*,  um 
officio  acompanhando  o  texto  impresso  da  parto  dispositiva  da  sentença  proferida  pelo 
juizo  arbitral  de  Berne  na  questão  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques. 

Em  28  de  junho  deu  entrada  neste  Minist(»rio  um  exemplar  completo  do  texto  da 
referida  sentença.  Apresso-me,  pois,  a  communicar  a  V.  Ex.*  que  no  capitulo  ultimo  da 
parte  expositiva  se  incluo  o  seguinte  período  o  reconhecimento  de  direito : 

«II  est  bien  entendu  que  le  Portugal  n'est  point  tenu  d'attendro  que  Tétat  de  distri- 
bution  soit  arrete,  mais  qu'il  peut  déjà  auparavant,  comme  tout  débiteur,  se  libérer  en 
consignant  la  somme  globale  entre  les  mains  d'un  tiers  dépositaire  présentant  des  garan- 
ties  indiscutables». 

Tendo  os  dois  Governos  Inglês  o  Americano  concordado  em  que  esta  consignação 
de  deposito  se  verifique  no  Banco  do  Inglaterra,  venho  rogar  a  Y.  Ex.*,  em  conformidade 
da  resolução  tomada  em  conselho  do  Ministros,  se  digno  dar  as  no(*ossarias  ordens  a 
fim  de  qiu'  a  somma  arbitrada  pelo  Tribunal  do  Berne  seja  consignada  em  deposito  no 
Banco  de  Inglaterra. 

Deus  guardo,  etc. 

N.''  11 

O  SR.  JO.lO  MARCELLINO  ARROYO  AO  SR.  LUIZ  DE  SOVERAL 

Telegramma. —  Lisboa,  íi  do  julho  do  IIMX). —  Tendo  o  Compioir  cfEscompte  procu- 
rado fazer,   segundo   instrucçoes  do  Ministro  da  Fazenda,  deposito  Banco  de  Inglaterra 
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somma  correspondente  indemnização  fixada  Tribunal  J^erne,  Banco  não  acceitou  deposito 
por  não  ter  conta  aberta  com  Governo  Português.  Como  deposito  deve  ter  todo  valor 
consignação  com  poder  liberativo  pagamento  á  ordem  Governos  Inglcs  e  Americano, 
nos  termos  sentença  arbitral  necessário  evitar  forma  indicada  de  conta  entre  Banco  e 
Governo. 

Rogo  a  V.  Ex.'*  demover  difficuldades. 

O  Governo  Americano  não  pôs  objecçíjcs  deposito  B^^nco  Inglaterra. 


N.^  12 

o  SR.  JOAO  HARCELLINO  ARROVO  AO  SR.  LUZ  DE  SOVERAL 

Telegramma.  —  Lisboa,  20  de  julho  de  1900. — Para  evitar  complicações  futuras 
resolveu  Governo  fazer  consignação  indemnização  Berne  com  juros  contados  até  sabbado 
próximo  21.  A  consignação  é  feita  na  agencia  do  Comptoir  Xational  d^Escompto,  em 
Londres,  sabbado  próximo  até  ao  meio  dia.  Queira  V.  Ex.'"^  notificar  Governo  Lritannico, 
amanhã  sabbado  21,  Governo  Português  consignou  em  deposito  na  referida  agencia  no 
mesmo  dia  21  julho,  em  execução  sentença  arbitral  Berne  á  ordem  conjunta  dos  Gover- 
nos Inglês  e  Americano  nos  termos  da  mesma  sentença  para  completo  efFeito  liberatório 
da  responsabilidade  do  Governo  Português,  a  somma  correspondente  á  indemnização 
fixada,  accrescida  dos  juros  a  5  por  cento  desde  25  de  junho  de  1889  até  21  de  julho 
de  1900. 

N.»  13 

O  SR.  LUIZ  DE  SOVERAL  AO  SR.  JOÃO  MARCELLIKO  ARROVO 

Londres,  30  de  julho  de  1900.— 111.'"''  e  Ex.'""  Sr.  — Tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  Ex.*  a  inclusa  copia  da  nota  que  recebi  de  Lord  Salisbury  em  resposta  á  que  lhe 
havia  dirigido,  em  cumprimento  das  instrueçÕes  contidas  no  telegramma  de  V.  Ex.'"*  de 
20  do  corrente,  acerca  da  consignação  em  deposito  na  agencia  do  Comptoir  (l'Escompte 
em  Londres  da  somma  correspondente  á  indemnização  fixada  pelo  Tribunal  Arbitral  de 
Berne. 

Deus  guarde,  etc. 


Foreign  Office,  July  27  líKX).  —  Sir.  —  I  have  the  honour  to  acknowledgc  the  re- 
ceipt  of  your  letter  of  the  21  st  instant,  in  which  vou  inform  me  that  the  Government  of 
Portugal  had  on  that  day,  in  execution  of  the  Berne  Arbitration  Award,  lodged  at  the 
Agency  of  the  (Jomptoir  d^Escompte  in  London  in  the  joint  names  of  the  British  and 
American  Governments,  the  sum  of  frcs.  15.ín4:(HX),  with  interest  thereon  at  the  rate 
of  õ  %  from  June  2r)th  1889  down  to  the  21st  instant. 
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N.**  14 

O  SR.  DUARTE  GUSTAVO  NOGUEIRA  SOARES  AO  SR.  JOlO  HARCELLINO  ARROYO 

Berne,  30  de  julho  de  1900.— Ill.™«  e  Ex.°'«  Sr.— No  dia  20  do  corrente  dirigiu-me 
V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma  em  cifra: 

«Queira  V.  Ex.*  notificar  Governo  Suisso  e  participar  Presidente  Tribunal  Arbitrai 
que  Governo  Português  consignou  em  deposito  na  Agencia  do  Comptoir  d'EscompU'^  em 
Londres,  no  dia  21  julho,  em  execução  sentença  arbitral  Berne,  á  ordem  conjunta 
Governos  Inglês  e  Americano,  nos  termos  mesma  sentença  e  para  o  completo  efFeito 
liberatório  da  responsabilidade  do  Governo  Português,  sonuna  correspondente  indemni- 
zação fixada  accrescida  dos  juros  de  5  por  cento  desde  25  junho  1889  até  21  julho  1900». 

Como  alguns  dos  algarismos  doeste  telegramma  eram  inintelligiveis  roguei  a  V.  Ex.* 
que  telegraphasse  novamente  os  grupos  12:634,  Governo  Português,  até  36:602,  dia. 

l)ignou-se  V.  Ex.*  de  me  responder: 

«Repetição  pedida  por  V.  Ex.*  Governo  Português  consignou  em  deposito  na  Agencia 
Comptoir  (TEscompte,  em  Londres,  no  dia  21  de  julho». 

Não  me  ordenava  V.  Ex.*  que  fizesse  as  communicaçÕes  de  que  se  tratava,  nos 
termos  do  referido  telegramma  de  20  do  corr^mte ;  e  na  falta  de  ordem  exj^ressa  a  este 
respeito,  eu  entendi  que  as  devia  fazer  nos  termos  que,  em  presença  dos  factos  de  que 
havia  adquirido  conhecimento  no  desempenho  da  minha  missão,  me  pareciam  mais  con- 
venientes para  conseguir  o  fim  que  V.  Ex.*'  tinha  em  vista.  Era  este  fim  mostrar  ao 
Presidente  da  Confederação  Suissa  e  ao  Presidente  do  Tribunal  Arbitral  que  o  Governo 
Português  havia  executado,  pela  sua  parte,  a  sentença,  e  devia  ser  julgado  como  com- 
pletamente liberado  ou  isento  de  quaesquer  responsabilidades. 

Segundo  as  disposições  finaes  da  sentença  arbitral,  o  Governo  Português  devia 
esperar  que  os  interessados  americanos  c  ingleses  liquidassem  entre  si  a  parte  que  cabia 
a  uns  e  outros  na  indemnização,  para  entregar,  em  vista  do  acto  formal  da  partilha, 
éiat  de  distribution  ao  Governo  Americano  o  que  pertencesse  á  viuva  Mac-Murdo  e  o 
resto  ao  Governo  Inglês. 

Estas  disposições,  que  ao  Secretario  do  Tribunal  Arbitral  e  redactor  da  sentença,  o 
Sr.  Dr.  A.  Brustlein,  pareceram  vantajosas  para  Portugal,  porque  poderiam  alargar  o 
prazo  para  o  pagamento  da  indemnização,  pareceram-me  a  mim  não  só  altamente  des- 
vantajosas para  Portugal,  que  devia  contrahir  um  empréstimo  a  fim  de  se  achar  habilitado 
a  entregar  a  importância  total  da  indemnização,  e  podia  ser  obrigado  a  pagar,  durante 
longo  tempo,  juros  duplos,  mas  também  contrarias  ás  clausulas  do  artigo  IV  do  Com- 
proitii»8o. 

Fiz  a  diligencia  para  que,  na  exposição  dos  motivos  da  sentença,  o  Tribunal  Arbi- 
tral reconhecesse  o  direito  do  Governo  Português  de  se  liberar  nos  termos  do  citado 
artigo  IV  do  Compromisso,  e  consegui  que,  naquella  exposição,  pag.  197,  se  dissesse: 

«II  est  bien  entendu  que  le  Portugal  n'est  point  tenu  d'attendre  que  Tétat  de  dis- 
tribution  soit  arrete,  mais  qu'il  peut  déjà  auparavant,  comme  tout  débiteur,  se  libérer 
en  consignant  la  somme  globale  entre  les  mains  d'un  tiers  dépositaire  présentant  des 
garanties  indiscutables». 

Mas  o  Tribunal  Arbitral  não  ordenou  nem  podia  ordenar  que,  feito  o  deposito  nas 
mãos  de  um  depositário  que  apresentasse  garantias  indiscutiveis,  os  dois  Governos  Ame- 
ricano e  Inglês  passassem  a  quitação  que,  conforme  o  disposto  naquelle  artigo,  consti- 
tuiria para  o  Governo  Português  uma  liberação  completa  e  valida,  «constituera  pour  le 


31 

Gouvernement  Port ligais  une  décharge  complete  et  valable».  Para  que  o  Governo  Por- 
tuguês pudesse  eonsiderar-se  completa  e  validamente  liberado,  era,  a  meu  ver,  necessário 
que  os  governos  americano  e  inglês  reconhecessem  que  o  depositário  oflferecia  garantias 
indiscutíveis  e  lhe  dessem  a  referida  quitação  ou  pelo  menos  algum  documento  que  pro- 
visoriamente a  supprisse. 

Em  conformidade  com  a  opinião  do  Sr.  W.  Hauser,  Presidente  da  Confederação 
Suissa,  eu  ponderei  ao  illustre  antecessor  de  V.  Ex.*,,o  Sr.  Conselheiro  F.  da  Veiga 
Beirão,  a  conveniência  de  convidar  os  Governos  Americano  e  Inglês  a  indicarem  o  depo- 
sitário ou  a  acceitar  o  que  lhes  fosse  proposto.  Se  o  Governo  de  Sua  Majestade  resol- 
vesse fazQr  o  deposito  no  Banco  de  Inglaterra  ou  no  Banco  de  França,  desnecessário 
seria  aquella  precaução,  porque  ninguém  poderia  discutir  ou  pôr  em  duvida  as  garantias 
que  davam  estes  bancos;  mas  não  assim  com  respeito  a  quaesquer  outros  estabeleci- 
mentos bancários  por  mais  acreditados  que  fossem. 

Disse-me  o  Sr.  (Jonsellieiro  F.  da  Veiga  Beirão,  em  telegrammas  de  17  c  23  de 
junho  ultimo,  que  Lord  Salisbury  indicara  o  Banco  de  Inglaterra  e  que  o  Governo  Ame- 
ricano não  faria  objecção  ao  deposito  neste  ou  noutro  estabelecimento  de  solidez  igual- 
mente indiscutivel. 

Parecia-mt*  que  nem  o  (íoverno  Inglês  nem  o  Governo  iVmericano  fariam  a  mi- 
nima  objecção  a  que  o  deposito  fosse  feito  na  Agencia  em  Londres  do  Comptoir  d^Es- 
compte  de  Paris,  o  qual  goza  de  grande  e  merecido  credito,  e  que,  por  lealdade,  não 
hesitariam  em  dar  ao  Governo  Português  algum  documento,  que  supprisse  a  quitação, 
a  que,  segundo  o  compromisso,  elle  tinha  incontestável  direito,  desde  que  lhes  entregasse 
a  importância  total  da  indemnização.  K  assim  parecia-me  também  que  na  nota  que  diri- 
gisse ao  Presidente  da  Confederação  Suissa  e  ao  Presidente  do  Tribunal  Arbitral,  era 
conveniente  allegar  estas  circumstancias,  para  melhor  attingir  o  fim,  que  V.  Ex.*  tinha 
em  vista. 

Estes  são  os  motivos  pelos  quaes  disse  a  V.  Ex.'^  no  meu  telegramma  de  23  do 
corrente : 

«Para  conveniente  redacção  da  nota  desejo  saber  se  Governo  Americano  e  Governo 
Inglês  concordam  deposito  na  Agencia  Comptoir  tVEifcompte  (ím  Londres  e  em  dar  docu- 
mento, que  suppra  quitação  prevista  no  compromisso». 

Kespondeu-me  V.  Ex.*: 

«Rogo  a  V.  P^x."^  faça  notificação  Governo  Suisso  e  participação  Presidente  Tribu- 
nal Arbitral  nos  termos  precisos  meu  telegramma  20  corrente». 

Executei,  como  me  cumpria,  esta  ordem  de  V.  Ex.*  traduzindo  litteralmente  o  refe- 
rido telegramma  de  V.  P2x.*  nas  notas  que  dirigi  ao  Presidente  da  Confederação  Suissa 
e  ao  Presidente  do  Tribunal  Arbitral  (Documentos  A  e  B),  e  cuja  recepção  aquelle  Pre- 
sidente e  o  Secretario  deste  Tribunal  accusaram  pura  e  simplesmente.  (Documentos 
C  e  D). 

Deus  Guarde,  etc. 


Jkrnr,  2;")  juillot  líMK). — Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipo- 
t(;ntiairr  de  Sa  ^lajosté  Très-Fidele,  a  reçu  Tordre  de  communiquer  à  Son  Excellence 
Slonsieur  le  Prêsident  de  la  Confédêration  Suisse,  ce  qui  suit : 

«Le  Gouvernement  Portugais  consigna  en  dépôt  dans  TAgence  du  Comptoir  d'Es- 
compte  A  Londn^s  le  21  juillet  courant,  en  t^xécution  de  la  sentence  arbitrale  de  Berne, 
á  Tordre  eonjoint  des  ÍTOuvernrments  Américain  et  Anglais,  dans  les  termes  de  la  même 
sentence  et  pour  Teffet  libératoire  de  la  responsabilité  du  Gouvernement  Portugais,  la 
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somme  de  l^indemnité  lixée,  augmontéo  des  intérêts  de  õ  pour  cent  dii  25  juin  IH^O 
jusqiiau  21  juillet  11)00». 
Le  soussigiié  saisit,  etc. 

B 

Jkrne,  25  juillet  1900. — Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Pléni- 
potvntiaire  do  Sa  Majestc  Très-Fidèle,  a  reeu  Fordre  de  communiquer  á  Son  Exceilenoe 
^Monsieur  le  Dr.  J.  JUaesi,  Président  du  Haiit  Tribunal  Arbitral  du  Delagoa,  ce  qui 
suit : 

«Le  Gouvernement  Portugais  consigna  en  dépôt  dans  TAgence  du  Comptoir  d'Es- 
compte  á  Londres  le  21  juillet  courant,  en  exéeution  de  la  sentence  arbitrale  de  Berne, 
à  Tordre  eonjoint  des  Gouvernements  Amérieain  et  Anglais,  dans  les  termes  de  la  memo 
sentence  et  pour  leffet  libératoire  de  la  responsabilité  du  Gouvernement  Portugais,  la 
somme  de  Tindemnité  tíxée,  augmentée  des  intérêts  de  5  pour  cent  du  25  juin  1889 
jusqu^au  21  juillet  IDOO». 


Le  soussigné  saisit,  etc. 


c 


Berne,  27  juillet  VMM).  —  llonsicur  le  Ministre.  —  Nous  avons  Thonneur  d\iccuscr 
réception  de  la  note  du  25  de  ce  móis  par  laquelle  Votre  Excellence  a  bien  voulu  nous 
informer  qu'en  exéeution  de  la  sentence  arbitrale  de  Berne,  du  29  mars  190(.>,  le 
Gouvernement  Royal  Portugais  a  fait  consigner  en  dépôt,  le  21  courant,  á  TAgence  du 
CV>m|)toir  d'Escompte  de  Londres  et  ;i  lordre  eonjoint  des  (Touvernements  Américain  et 
Anglais,  la  somme  de  Tindemnitc  tixée  par  les  arbitres,  augmentée  des  intérêts  de  5 
pour  cent  du  25  juin  18S9  jusqu'au  21  juillet  19(K.). 

Veuillcz  agréer,  etc. 

D 

Berne,  ;K)  juillet  19ÍM).  —  Le  soussigné,  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral  Interna- 
tional du  Delagoa  a  Thonneur  d^accuscr  réception  ;i  Son  Excellence  Monsieur  I).  G.  No- 
gueira Soares,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Roi 
du  Portugal  à  Berne,  de  sa  note  du  25  juillet  courant  adressée  à  Monsieur  le  Président 
du  dit  Tribunal  International  et  Tinformant  que  le  Gouvernement  Portugais  consigna 
en  dépôt  dans  TAgence  du  (^omptoir  d'Escompte  ;i  Londres,  le  21  juillet  courant,  en 
exéeution  de  Ia  sentence  arbitrale  de  Berne,  á  Tordre  eonjoint  des  Gouvernements  Amé- 
ricain et  Anglais,  dans  les  termes  de  la  dite  sentence  et  pour  Teífet  libératoire  de  la  res- 
ponsabilité  du  Gouvernement  Portugais,  la  somme  de  Tindemnité  tixétí,  augmentée  des 
intérêts  de  5  pour  cent  du  25  juin  18'S9  juscpi  au  21  juillet  19(K). 

Le  soussigné  saisit,  etc. 

N."  15 

A  DIRECtíO  GERAL  DA  TIIESOURARIA  DO  HIMSTERIO  DA  FAZENDA  AO  MIMSTERIO  DOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  2  de  agosto  de  19(X). —  111."'"  e  Ex.'""  Sr. —  Referindo-me  á  correspondência 
sobre  o  pagamento  da  indemnização  fixada  pelo  Tribunal  Arbitral  de  Berne  com  respeito 
á   questão  do   Caminho   de   Ferro   de   Lourenço   ^larques   tenho  a  honra  de  remetter  a 
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V.  Ex.*  os  seguintes  documentos  (A  e  B)  para  conhecimento  de  S.  Ex.*  o  Sr.  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros: 

Sob  n.^  1  —  Copia  da  declaração  feita  pela  Agencia  do  Comptoir  National  d'E9- 
compte  em  Londres  com  respeito  á  somma  posta  á  disposição  do  Governo  da  Gran-Bre- 
tanha  e  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  em  21  de  julho  findo. 

Sob  n.^  2 — Copia  do  telegramma  a  que  a  mesma  declaração  se  refere. 

Deus  guarde,  etc. 


Copia  da  declaração  feita  pela  Agencia  do  Comptoir  National  cfEscompte  em  Lon- 
dres com  respeito  ao  deposito  feito  á  ordem  do  Governo  da  Gran-Bretanha  e  dos  Esta- 
dos Unidos  da  America  do  Norte,  para  pagamento  da  indemnização  fixada  pela  sentença 
arbitral  de  Berne  de  29  de  março  de  1900  na  questão  de  Delagoa  Bay : 

f  London,  23  juillet  1900. 

Nous  vous  confirmons  par  la  presente,  qu'à  la  date  de  samedi  21  courant  le  dépôt 
de  Féquivalent  de  francs  23.792:000,  *«  dont 

Indemnité  suivant  sentence  arbitrale 15.314:000 

Intérêts  à  57o  du  26  juin  1889  au  21  juillet  1900 8:478:000,*« 

Total  conforme  .    .    .      23.792:000," 

— vingt  trois  millions  sept  cents  quatre-vingt-douze  mille  francs  quinze  centimes, 
soit,  au  change  suisse  de  25,27:  £  941.511,13.10,  nenf  cents  quarante  un  mille  cent 
onze  livres  sterling,  treize  shillings  dix  pence, —  se  trouvait  réalisé,  à  notre  agence,  et 
que  nous  le  tenons  á  la  disposition  des  Gouvemements  interesses  contre  reçu  formule 
conformément  votre  dépêche  du  3  courant. 

Comptoir  National  d'Escompte  de  Paris,  Agence  de  Londres.  =  Le  Directeur,  (a) 
E?uirani89. 

B 

Telegramma. — Tabaco  —  Paris. — Reçu  doit  déclarer  dépôt  fait  à  Tordre  des  Gou- 
vemements de  la  Grande-Bretagne  et  des  États-Unis  d'Amérique  du  Nord  en  exécution 
complete  par  le  Gouvernement  Portugais  de  la  sentence  finale  du  Tribunal  Arbitral  In- 
ternational de  Délagoa  datée  du  29  mars  àemieT.=Pere8treUo. 


N."  16 

A  DIRECÇiO  GERAL  DA  THISOllRARIA  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 
AO  SECRETARIADO  GERAL  DO  MINISTÉRIO  DOS  ESTRANGEIROS 

Lisboa,  5  de  dezembro  de  1900. — 111."^  e  Ex."®  Sr.  —  Referindo-me  á  correspon- 
dência trocada  sobre  o  pagamento  da  indemnização  fixada  pelo  Tribunal  Arbitral  de 
Berne,  em  sentença  de  29  de  março  do  corrente  anno,  tenho  a  honra  de  remetter  o  re- 
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cibo  original  comprovativo  do  pagamento  d'aquella  indemnização  aos  Governos  da  Gran- 
Bretanha  e  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte.  (Documento  A). 
Dens  gnarde,  etc. 

A 

20th  November,  1900. — Received  of  the  Comptoir  National  d'Escompte  de  Paris, 
London  Agency,  the  sum^of  Nine  hundred  and  forty-one  thousand  five  hundred  and 
eleven  pounds,  thirteen  shillings  and  tenpence  sterling  in  fiill  discharge  by  the  Portu- 
guese  Government  of  the  final  Award  of  the  Delagoa  International  Arbitration  Tribunal 
dated  29th  March,  1900  (francs  15,314,000  and  mterest  at  5  per  cent  from  26th  June, 
1889  to  21st  July,  1900).— £  9ál,òlU13-iO.  =  Lan8dòíme,  Her  Britannic  Majesty*» 
Principal  Secretary  of  State  for  Foreign  Affairs. 

For  the  Secretary  of  State  of  the  United  States  =  «7b«epA  H.  Choate,  Ambassador. 


N;  17 

o  SR.  EDUARDO  MOREIRA  MARQUES  AO  SR.  JOiO  MARCELLINO  ARROYO 

Berne,  4  de  dezembro  1900. — 111.™®  e  Ex."**  Sr. — Tenho  a  honra  de  accnsar  a  re- 
cepção do  seguinte  telegramma,  que  em  27  de  novembro  ultimo  V.  Ex.*  se  dignou  di- 
rigir ao  illustre  titular  doesta  Legayão  o  Sr.  Conselheiro  D.  G.  Nogueira  Soares : 

«Commnnica  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  em  Londres  que  Comptoir 
d^Escompte  entregou  em  21  aos  Governos  Americano  e  Inglês  a  importância  da  indem- 
hizaçSo  de  Berne». 

Este  telegramma  de  V.  Ex.*  veiu  confirmar  as  noticias  telegraphicas  que  sobre  este 
assumpto  havia  lido  nos  jornaes  franceses  e  suissos  de  21  e  22  do  mesmo  mês  de  no- 
vembro, e,  para  que  esta  questão  fosse  completamente  terminada,  julguei  dever  dirigir 
a  V.  Ex.*  o  seguinte  telegramma  de  28  do  referido  mês : 

«Rogo  a  V.  Ex.*  queira  dizer  pelo  telegrapho  se  devo  communicar  ultimo  tele- 
gramma de  V.  Ex.*  ao  Sr.  Presidente  da  Confederação  Suissa  e  ao  Sr.  Presidente  do 
Tribunal». 

Dignou-se  V.  Ex/  dirigir-me  neste  mesmo  dia  o  telegramma  seguinte : 

«Para  fazer  participação  escrita  indicada  no  telegramma  de  V.  S.*  aguarde  minha 
ultima  communicação  sobre  o  assumpto». 

Tenho  pois  a  honra  de  aguardar  as  instrucç8es  que  V.  Ex.*  se  dignará  ordenar-me 
para  participar  ao  Sr.  Presidente  da  Confederação  Suissa  e  ao  Sr.  Presidente  do  Tribu- 
nal Arbitral,  que  o  Governo  de  Sua  Majestade  entregou  aos  Governos  dos  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte  e  da  Gran-Bretanha  a  importância  da  indenmização  fixada 
pelo  Tribunal  Arbitral  do  Delagoa  e  que  estes  dois  Governos,  cimiprindo  o  estipulado 
no  artigo  IV  do  Compromisso  arbitral  de  13  de  junho  de  1891,  passaram  os  competen- 
tes recibos». 

Deus  guarde,  etc. 
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N.°  18 

O  SR.  JOiO  HARGELLINO  ARROYO  AO  ENCARREGADO  DE  NEfiOGIOS  SI  RBRNE 

Lisboa,  10  de  dezembro  de  1900. —  Tendo  dado  entrada  nesta  Secretaria  de  Estado 
o  documento  em  que  o  Sr.  Marquez  de  Lansdowne,  Principal  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  Sna  Majestade  Britannica,  é  o  Sr.  Joseph  H.  Choate,  Embaixa- 
dor dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  em  Londres,  constatam  ter-lhes  sido  entre- 
gue pelo  Governo  de  Sua  Majestade  Fidelissima  a  sonuna  de  941:511  libras  esterlinas,  13 
shillings  e  10  pence  (£  941,511-13-10),  em  cumprimento  final  da  sentença  do  Tribunal 
Arbitral  de  Delagoa,  V.  S.*  levará  sem  demora  ao  conhecimento  do  Sr.  Presidente  da 
Confederação  Helvética  e  do  Sr.  Presidente  do  Tribunal  Arbitral  que  o  Governo  de  Sua 
Majestade  entregou  aos  Governos  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  e  da  Gran- 
Bretanha  a  importância  da  indemnização  fixada  pelo  Tribunal  Arbitral  de  Delagoa,  e  que 
estes  dois  Governos,  cumprindo  o  estipulado  no  artigo  IV  do  C&ny^amisso  arbitral  de 
13  de  junho  de  1891,  passaram  o  competente  recibo. 

De«s  guarde,  etc. 

N.^  19 

o  SR.  EDUARDO  I0RI1RA  MARQ0B8  AO  SR.  JOiO  HARCEIUNO  ARROYO 

Berne,  11  de  dezembro  de  1900.-111."'^  e  Ex.™»  Sr.  — Em  additannento  aa  oéBeio 
n.^  28  d'esta  serie,  com  data  de  4  do  corrente  mês,  tenho  a  honra  de  accusar  a  recepçlo 
do  seguinte  telegramma  que  V.  Ex.*  se  dignou  dirigir-me  em  10  do  mesmo  m£s  e  qoe 
hoje  de  manhS  foi  recebido  nesta  Legaçfto: 

«Queira  V.  S.*  conmiunicar  a  Governo  Federal  e  a  Presidente  Tribunal  Arbitral  re- 
cebimento já  effectuado  por  Governo  Inglês  e  Governo  Americano  da  importância  fixada 
por  Tribunal  Arbitral  indemnização  relativa  a  caminho  de  ferro  de  Liourenço  Marques». 

Apresso-me  a  remetter  a  V.  Ex.*  copia  das  notas  que,  em  comprimento  das  ordens 
contidas  neste  telegramma,  hoje  mesmo  dirigi  ao  Sr.  Conselheiro  Federal  Walther  Hau- 
ser,  Presidente  da  Confederação  Suissa,  e  ao  Sr.  Dr.  J.  Blaesi,  Presidente  do  Tribunal 
Arbitral  de  Delagoa.  (Documentos  A  e  B). 

Deus  guarde,  etc. 


Berne,  le  11  décembre  1900. — Le  soussigné,  Chargé  d'Affaires  de  Portugal,  d'après 
les  ordres  qu'il  a  reçus  du  Goavemement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  a  Thonneur  de 
conmmniquer  á  Son  Excellaice  Monsieur  le  ConseiUer  Federal  Walther  Hauser,  Préisi- 
dent  de  la  Confédération  Suisse,  que  Tindemnité  fixée  par  le  Haut  Tribunal  Arbitral  du 
Delagoa  à  raison  de  la  rescision  de  la  eoneession  du  Chemin  de  Fer  de  Lourenço  Mar- 
ques a  été  touchée  par  les  Gouvernements  des  Etats-Unis  de  TAmérique  da  Nord  et  de 
la  Grande-Bretagne. 

Le  soussigné,  etc. 
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B 

Berne,  le  11  décembre  1900. — Le  soussigné,  Chargé  d^Affaires  de  Portugal,  d'aprés 
las  ordres  qu^il  a  reçus  du  Gouvemement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  a  I^honneur  de 
communiquer  à  Son  Excellence  Monsieur  le  Dr.  J.  Blaesi,  Président  du  Haut  Tribunal 
Arbitral  du  Délagoa,  que  l'indemnité  fixée  par  ce  Haut  Tribunal  à  raison  de  la  rescision 
de  la  concession  du  Chemin  de  Fer  de  Lourenço  Marques  a  été  touchée  par  les  Gouver- 
nements  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord  et  de  la  Grande-Bretagne. 

Le  soussigné,  etc. 


N."  20 

O  SR.  BDUARDO  MOREIRA  lARQDES  AO  SR.  JOiO  HARCELUNO  ARROYO 

Berne,  20  de  dezembro  de  1900. — 111."®  e  Ex."®  Sr. — Em  additamento  e  com  re- 
ferencia ao  officio  n.®  29  d'esta  serie,  com  data  de  11  de  dezembro  corrente,  tenho  a 
honra  de  accusar  a  recepção  do  despacho  n.®  9-A  de  10  do  corrente  mês,  que  V.  Ex.* 
se  dignou  dirigir-me  e  que  foi  recebido  nesta  LegaçSo  em  17  do  mesmo  mês. 

Neste  despacho  dignou-se  V.  Ex.*  dizer-me  que,  tendo  dada  entrada  nesse  Ministério, 
t&o  dignamente  a  cargo  de  V.  Ex.*,  o  documento  em  que  o  Sr.  Marquês  de  Lansdowne, 
Principal  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Majestade  Brítannica, 
e  o  Sr.  Joseph  H.  Choate,  Embaixador  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  em 
Londres,  constatam  ter-lhes  sido  entregue  pelo  Governo  de  Sua  Majestade  Fidelíssima 
a  sonmia  de  novecentas  e  quarenta  e  uma  mil  quinhentas  e  onze  libras  sterlinas,  treze 
shillings  e  dezpence  —  libras  sterlinas  941,511.13.10 —  em  cumprimento  final  da  sentença 
do  Tribunal  Arbitral  de  Delagoa,  eu  devia  levar  sem  demora  ao  conhecimento  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Confederação  Helvética  e  do  Sr.  Presidente  do  Tribunal  Arbitral  que  o  Go- 
verno de  Sua  Majestade  entregou  aos  Governos  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
e  da  Gran-Bretanha  a  (importância  da  indemnização  fixada  pelo  Tribunal  Arbitral  de 
Delagoa  e  que  estes  dois  Governos,  cumprindo  o  estipulado  no  artigo  IV  do  Compromisso 
arbitral,  de  13  de  junho  de  1891,  passaram  o  competente  recibo. 

Em  cumprimento  das  ordens  contidas  neste  despacho  dirigi  no  mesmo  dia  17  do 
corrente  ao  Sr.  Conselheiro  Federal  Walther  Hauser,  Presidente  da  Confederação  Suissa, 
e  ao  Sr.  Dr.  J.  Blaesi,  Presidente  do  Tribunal  Arbitral  de  Delagoa,  as  notas  inclusas 
por  copia.  (Documentos  A  e  B). 

Incluso  envio  mais  a  V.  Ex.*  copias  das  notas  que  em  13  e  18  do  corrente  mês 
recebi  do  Sr.  Conselheiro  Federal  Walther  Hauser,  Presidente  da  Confederação  Suissa, 
accusando  a  recepção  das  notas  que  em  11  e  17  do  mesmo  mês  lhe  dirigi.  (Documen- 
tos C  e  D). 

Igualmente  remetto  ainda  a  V.  Ex.*  copias  das  duas  notas  que  hoje  recebi  do  Sr. 
Dr.  A.  Brustlein,  Secretario  do  Tribunal  Arbitral  de  Delagoa,  accusando  a  recepção  das 
notas  que  também  em  11  e  17  do  mesmo  mês  de  dezembro  dirigi  ao  Sr.  Dr.  J.  Blaesi, 
Presidente  d'este  Tribunal  Arbitral.  (Documentos  E  e  F). 

Julgo  ter  assim  cumprido  as  instrucçSes  que  V.  Ex.*  se  dignou  ordenar-me  no  seu 
telegranmia  e  no  seu  despacho  de  10  de  dezembro  de  1900. 

Deus  guarde,  etc. 
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Berne,  le  17  décembre  1900. —  Le  soussigné,  Chargé  d'Affaires  de  Portugal,  a  ITion- 
neur  d^annoncer  à  Son  Excellence  M.  le  Conseiller  Federal  Walther  Hauser,  Président 
de  Ia  Confédération  Suísse,  en  complément  de  sa  note  du  11  décembre  courant  que  les 
Qouvernements  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord  et  de  la  Grande-Bretagne,  parties 
demanderesses  dans  le  procès  arbitral  du  Delagoa,  ont  délivré  au  Gouvemement  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  la  quittance  définitive  prévue  par  Tarticle  IV  du  Compromis  arbi- 
tral du  13  juin  1891. 

Le  soussigné  etc. 

B 

Berne,  lel7  décembre  1900.  —  Le  soussigné,  chargé  d'aflfaires  de  Portugal,  a  Thon- 
neur  d'annoncer  á  Son  Excellence  M.  le  Dr.  J.  Blaesi,  Président  du  Haut  Tribunal  Ar- 
bitral du  Delagoa,  en  complément  de  sa  note  du  11  décembre  courant  que  les  Gouver- 
nements  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord  et  de  la  Grande-Bretagne,  parties  de- 
manderesses dans  le  procès  arbitral  du  Delagoa,  ont  délivré  au  Gouvemement  de  Sa  Ma- 
jesté Trés-Fidèle  la  quittance  définitive  prévue  par  Tarticle  IV  du  Compromis  arbitral 
du  13  juin  1891. 

Le  soussigné  etc. 

c 

Département  Politique  de  la  Confédération  Suisse. — Berne  le  13  décembre  1900.— 
Monsieur  le  Chargé  d'Affaires. — Nous  avons  Thonneur  de  vous  accuser  réception  de 
votre  note  du  11  courant,  par  laquelle  vous  avez  bien  voulu  nous  faire  connaitre,  que 
les  Gonvernements  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord  et  de  la  Grande-Bretagne  ont 
touché  le  montant  de  Tindemnité  fixée  par  Ia  sentence  que  le  Tribunal  Arbitral  a  rendue 
le  29  mars  1900. 

VeuiUez,  etc.  =  Hauser. 

D 

Département  Politique  de  Ia  Confédération  Suisse. — Berne, 'le  18  décembre  1900. — 
M.  le  Chargé  d'Affaires. — Par  note  en  date  du  17  courant,  vous  avez  bien  voulu  nous 
faire  savoir  que  les  Gouvemements  des  États-Unis  d'Amérique  et  de  Grande-Bretagne, 
parties  demanderesses  dans  le  procès  arbitral  du  Delagoa,  ont  délivré  à  votre  Gouver- 
nement  la  quittance  définitive  prévue  parTarticle  IV  du  Compromis  du  13  juin  1891. 

Nous  avons  Thonneur,  etc. = Hauser. 


E 

Berne,  le  20  décembre  1900.  —  Le  soussigné,  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral  du 
Delagoa,  a  Thonneur  d^accuser  réception  á  M.  E.  Moreira  Marques,  Chargé  d'Affaires  du 
Portugal  á  Berne,  de  sa  note  du  11  décembre  1900  adressée  á  M.  Blaesi,  Président  du 
Tribunal  Arbitral  du  Delagoa  et  lui  annonçant  que  Tindenmité  fixée  par  le  dit  Tribunal 
a  été  touchée  par  les  Gouvemements  des  Etats-Unis  de  FAmérique  du  Nord  et  de  la 
Grande-Bretagne. 

Le  soussigné,  etc.  ^Brtistlein. 
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Berne,  le  20  décemhre  1900.  —  Le  soussigné,  Secrétaire  du  Tribunal  Arbitral  du 
Delagx)a,  â  Thonneur  d'accuser  réception  i  M.  Moreira  Marques,  Chargé  d'Afiaires  dn 
Portugal,  de  sa  note  du  17  décembre  1900  adressée  a  M.  le  Président  du  Tribunal  Ar- 
bitral et  lui  annonçant  que  les  Gouvemements  des  États-Unis  de  TAmérique  du  Nord  et 
de  la  Grande-Bretagne,  parties  demanderesses  dans  le  proeès  arbitral  du  Delagoa,  ont 
délivré  au  Gonvernement  du  Portugal  la  quittance  définitive  prévue  par  Tarticle  IV  du 
Compromis  arbitral. 

Le  soussigné,  eic,  =  Br ustlein. 
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40 

1899,  março  31. — Résumé  succint  des  points  de  £aits  et  de  droit  presente  par  le  Gou- 
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Foram  apresentados  ao  Tribunal  Arbitral  de  Berne  71  documentos  impressos : 

Pelo  Governo  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  os  documentos  n.^'  1,  6, 
7,  35,  36,  49,  50,  51  e  68.— Total  9. 

Pelo  Governo  da  Gran-Bretanha  os  documentos  n.***  2,  4,  5,  37,  38,  47,  48,  54, 
59,  63  e  67.— Total  11. 

Por  ambos  os  Governos  d'estas  duas  naçSes  os  documentos  n.®'  39,  46,  53,  55,  61 
e  70.— Total  6. 

Pelo  Governo  de  Portugal  os  documentos  n.®*  afe  a  32,  40  a  45,  51,  53,  56,  62, 
65,  66,  69  e  71.— Total  43.  ) 

Pelos  peritos  technicos  os  documentos  n.**'  57  e  64. — Total  2. 

Total  final  71. 
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Dpsparho  do  marqucz  de  Salisbury  ao  minislro  de  Sua  )la(|c$- 
lade  Rrilannica  em  Lisboa,  c  entregue  por  ropia  ao  sr.  Hen- 
rique de  Bairros  Gomes,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  ^ 

Foreign  Office— Septcmber  lOth  1889.— 
Sir. —  Sincc  tho  corrcspoiídence  which  lias 
passed  between  Her  Majesty's  Government 
andthe  Portuguese  Government  in  referenco 
to  the  sciziire  of  tlie  Delagoa  Bay  railway, 
Her  Majesty's  Government  have  carcfully 
examined  the  bearings  ofthatmeasureupon 
the  intercsts  of  tho^c  subjects  of  Iler  Ma- 
jesty  who  werc  aflFectcd  by  it. 

Senhor  Barros  Gomes  in  his  notes  on  the 
2Gth  of  June  and  the  Ist  of  July,  while 
admitting  the  right  of  Her  Majesty^s  Go- 
vernment to  advoeate  on  just  grounds  the 
claims  of  British  subjects,  contended  that 
in  this  cíise  such  advocacy  was  not  need(;d 
as  the  Portuguese  Gí)vcrnment  had  no  con- 
ccm  'vith  the  English  company  and  he 
asserted  that  they  could  only  recognize  the 
Portuguese  company  which  had  the  power 
of  appealing  for  protection  to  the  laws  of 
Portugal. 

If  this  contention  were  admitted,  the  in- 
tercsts oí  the  British  company  would  be 


DéptVhe  dn  marqnis  de  Salisbur>  au  ministre  de  Sa  lajesté 
Britannique  à  Lisbonne,  et  déíiuée,  par  copie,  à  mr.  Hen- 
rique de  Barros  (iomes,  ministre  de.s  aíaires  étrangêres  ^ 

Ministère  des  aflFaires  étrangêres,  le  10 
septembre  1 889.  —  Monsieur .  —  Après  la 
correspondance  échangée  entre  le  gouver- 
nement  de  Sa  Majesté  et  le  gouvernement 
portugais,  au  sujet  de  la  saisie  du  chemin 
de  fer  de  Lourenço  Marques,  le  gouverne- 
ment de  Sa  Majesté  a  soigneusement  exa- 
mine la  portée  de  cet  actc  pour  cc  qui  tou- 
che  aux  iutérets  des  sujets  de  Sa  Majesté 
enveloppés  dans  cette  mesure. 

Dans  ses  notes  du  2G  juin  et  du  P^  juil- 
Ict,  mr.  Barros  Gomes,  tout  en  reconnais- 
sant  le  droit  qu'a  le  gouvernement  de  Sa 
Majesté  d'appuyer  avec  de  justes  raisons, 
les  rcclamations  des  sujets  britanniques, 
était  d'avÍ8  que,  dans  le  cas  préscnt,  cet 
appui  était  superflu  attendu  que  le  gouver- 
nement portugais  n'avait  rien  íi  voir  avec 
la  compagnie  anglaisç,  et  qu'il  ne  recon- 
naissait  que  la  compagnie  portugaise,  la- 
quelle  pouvait  se  mettre  sous  la  protection 
des  lois  du  Portugal. 

Si  Ton  acccptait  cette  manicixí  de  voir,  les 
intércts  de  la  compagnie  anglaise  se  trou- 


'  Archivo  do  miuistcrio  dos  negócios  cstran- 
geiroíí. 
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at  present  absohitcly  iinprotected,  for  the 
Portuguese  company  after  submitting,  uiider 
protcst,  to  a  decision  which  it  felt  itself  in- 
capable  of  resisting  has,  for  ali  practical 
purposes,  ceased  to  exist. 

But  Her  Majesty's  Goveniment  consider 
this  view  to  be  altogether  untenable.  Senhor 
Barros  Gomes  must  indeed  ín  advancing  ít 
have  forgotten  the  circumstances  which 
attended  the  establishment  of  the  British 
company. 

It  is  unnecessary  to  recapitulate  the  his- 
tory  of  the  concession  given  to  Colonel  Mac- 
Murdo  in  1883,  of  the  subsequent  formation 
of  the  Portuguese  company  (the  Lourenço 
Marques  and  Transvaal  railway  company) 
and  of  the  suecessive  prorogations  of  the 
term  fixed  for  the  completion  ofthecontract 
by  that  company. 

It  is  sufficient  to  i^emark  that  the  com- 
pany, notwithstanding  the  extensions  of  time 
granted  to  it,  was  unable  to  find  the  capital 
to  enable  it  to  fidfil  its  obligations.  It  was 
in  consequonce  of  this  failure  that  an  attempt 
was  made  to  obtain  funds  in  England.  The 
attempt  was  successful  and  in  March  1887 
the  British  company  (the  Delagoa  Bay  and 
East  African  railway  company)  was  formed 
in  London  with  the  object  of  working  the 
concession,  and  the  neccssary  capital  was 
subscribed. 

It  is  Important  to  note  that  the  company 
was  constitutcd  with  the  full  knowledge  to 
the  Portuguese  Government,  for,  in  order 
to  prevent  certain  misconceptions  with  res- 
])ect  to  the  cnterprise  at  the  outset,  Baron 
da  Costa  Ricci  was  instructed  to  caution  the 
directors  that  the  concession  itself  could 
not  be  transfcrred  to  a  British  company, 
but  that  a  British  company  might,  provided 
that  the  Portuguese  company  continued  to 
exist  according  to  Portuguese  law,  hold  a 
whole  or  part  of  the  shares  of  the  latter. 
The  conditions  thus  prescribed  were  fully 
imderstood  and  acceptcd  onboth  sidos.  They 
are  recoi^ded  in  the  annexed  correspondcnce 
which  is  already  in  your  possessicm,  but  is 
appended  to  this  despatch  for  convenience 
of  rcfcrcncei 

From  that  time  the  position  was  that, 
while  the  Portuguese  company  existed  as 
holders  of  the  concession  for  technical  pur- 
poses and  while  the  terms  of  the  concession 
wcrc  carried  out  through  it,  the  British 
company  slipplied  the  funds,  executed  the 
works,  and  posseesed  the  entirc  property 
K)f  the  railway. 


veraient  actuellement  sans  defense,  puisque 
la  compagnie  portugaise,  après  s'être  bou- 
misc,  non  sans  protester,  à  une  decision  à 
laquelle  elle  ne  peut  s^opposer  a  cesse  d^exis- 
ter  pour  tous  les  eflFets  pratiques. 

Mais  le  gouvemement  de  Sa  Majesté 
considere  cette  opinion  comme  absolument 
insoutenable.  En  1  exposant,  mr.  Barros  Go- 
mes oubliait  sans  aucun  doute  les  circon- 
stances  dans  lesquelles  a  eu  lieu  la  forma- 
tion de  la  compagnie  anglaise. 

II  est  inutile  de  refaire  Tliistorique  de  Ia 
concession  accordée  au  colonel  Mac-Murdo 
en  1883,  de  la  formation  subsequente  de  la 
compagnie  portugaise  (la  compagnie  du  che- 
min  de  fer  de  Lourenço  Marques  au  Trans- 
vaal) et  des  successives  prorogations  au  de- 
lai  fixe  pour  Tentière  exécution  du  contrat 
par  cette  compagnie. 

II  suíHra  de  remarquer  que  la  compagnie, 
malgró  les  prorogations  accordces,  ne  réus- 
sit  pas  à  reunir  le  capital  qui  lui  était  né- 
cessaire  pour  s'acquitter  des  charges  qu^elle 
avait  contracté.  Ce  fut  à  la  suite  de  cet 
échec  que  Ton  tenta  d^obtenir  de  Targent 
en  Angleterre.  Cette  tentative  fut  couron- 
née  de  succès  et,  en  mars  1887,  la  compa- 
gnie britannique  (Delagoa  Bay  and  East 
African  railway  Company)  se  constitua  à 
Londres  dans  le  but  d^exécuter  Ia  con- 
cession, et  le  capital  nécessaire  fut  sous- 
crit. 

H  faut  remarquer  que  la  compagnie  se 
constitua  avec  pleine  connaissance  du  gou- 
vemement portugais,  puisque,  dans  le  but 
d'éviter  des  notions  fausses  à  Tégard  de 
Tentreprise  à  son  début,  le  baron  da  Costa 
Ricci  fut  chargé  de  prevenir  les  directeuis 
qu'il  ne  serait  pas  licite  de  transmettre  la 
concession  à  une  compagnie  anglaise,  mais 
que  la  compagnie  anglaise,  pourvu  que  la 
compagnie  portugaise  continuât  d^exister 
contormément  à  la  loi  portugaise,  pourrait 
prendre,  en  totalité  ou  en  partie,  les  actions 
de  cette  compagnie.  Les  conditions  ainsi 
posees  furent  pleinement  approuvées  et 
acccptées  de  part  et  d'autre.  EUes  se  trou- 
vent  mentionnées  dans  la  correspondance 
qui  se  trouve  déjà  entre  vos  mains  mais 
qui,  pour  plus  de  facilite,  est  jointe  à  Ia 
presente  dcpêche. 

A  partir  de  cette  date,  la  situation  était 
la  suivante :  tandis  que  la  compagnie  por- 
tugaise e^istait  comme  propriétaire  de  la 
concession  dans  im  but  technique  et  que  les 
teimes  de  la  concession  étaient  effectués 
par  elle,  la  compagnie  britannique  versait 
les  capitaux,  exócutait  les  traVaux  et  con- 
servait  Tentière  possession  dti  chemin  de 
fer. 


The  obligations  undertaken  by  the  Bri- 
tish  company,  for  which  alone  its  capital 
was  raised,  were  limited  to  the  construetion 
of  the  railway  required  by  the  contract  or 
concession  of  1883,  as  shown  upon  plana 
approved  by  the  Portugueso  Gpvernracnt 
on  the  30th  of  October  1884.  No  intiraation 
of  the  probability  of  any  alteration  of  those 
plans  was  given  to  it  by  the  Portuguese 
company  or  Government.  It  is  not  con- 
tested  that  these  obligations  so  undertaken 
have  been  carried  out,  or  that  the  line  has 
been  constructed  in  accordance  with  the  ori- 
ginal plans,  has  been  approved  by  the  Go- 
vernment engineers  and  has  been  opened 
for  traffic. 

But  it  appears  that  on  the  24th  of  July 
1887,  some  months  after  the  British  com- 
pany was  formed,  a  plan  for  the  extension 
of  the  line  beyond  the  point  fixed  on  the 
approved  plans  was  prepared  by  the  Por- 
tuguese engineers.  The  British  company 
at  once  protested  through  the  Portuguese 
company,  against  being  called  on  to  imder- 
take  this  additional  work  without  compen- 
sation. 

It  was  only  acting  reasonably  in  demur- 
ring  to  a  demand  that  it  should  incur  an 
expenditure  not  mentioned  when  the  capi- 
tal was  raised  and  not  required  imder  the 
terms  of  the  concession,  but  independently  ^ 
of  this,  there  was  unquestionable  ground 
for  hesitation  in  the  fact  that  the  proposed 
extension  was  within  disputed  ground  as 
the  Transvaal  frontier  was  still  unsettled, 
and  it  was  obvious  that  the  dispute  could 
not  be  settled  summarily  by  one  party  to  it. 


This  difficulty  is  clearly  admitted  in  the 
annexed  letter  to  the  Minister  of  marine 
and  colonies  of  January  30th  1888,  which 
also  contains  the  important  assurance  that 
when  the  frontier  should  be  decided  a 
reasonable  term  should  be  fixed  for  the 
conclusion  of  the  line  by  the  company. 

After  the  receipt  of  this  letter  no  further 
step  was  taken  for  some  time,  negotiations 
being  apparently  in  progress  between  Por- 
tugal and  the  Transvaal ;  but  in  the  Octo- 
ber foUowing  the  Portuguese  Government 
suddenly  issued  a  decree  fixing  a  terminal 
point  for  the  railway,  8  kilometers  beyond 
the  point  laid  down  in  the  original  plan,  and 
requiring  that  the  additional  line  should  be 
constructed  within  eight  months  from  the 
date  of  the  decree. 


Les  engagements  contractos  par  la  com- 
pagnie  britannique  et  auxquels  était  uni- 
quement  destine  le  capital  reuni,  se  bor- 
naicnt  à  la  construetion  du  chemin  de  fer 
reclame  par  le  contrat  ou  la  concession  de 
18H3,  tcl  qu'on  le  trouvc  dans  les  projets 
approuvés  par  Ic  gouvcmement  portugais 
Ic  30  octobrc  1884.  Le  gouvernement  por- 
tugais ni  la  compagnie  n^avait  fait  entrevoir 
aucune  probabilité  de  modification  dans  ces 
projets.  On  ne  conteste  pas  que  ces  enga- 
gements, ainsi  contractos,  n'aient  ctc  réel- 
lement  executes,  que  Ton  n'àit  construit 
la  ligne  suivant  le  projet  primitif  qu'elle 
ait  été  approuvée  par  les  ingénieurs  et  ou- 
verte  au  trafic. 

Mais  il  parait  que  le  24  juillet  1887, 
plusieurs  niois  après  la  formation  de  la 
compagnie  britannique,  les  ingénieurs  por- 
tugais préparèrent  un  projet  ayant  pour  but 
le  prolongement  de  la  ligne  au  dela  du  point 
fixe  dans  le  projet  approuvé.  La  compagnie 
britannique  protesta  sans  retard,  et  cela  par 
Tentremise  de  la  compagnie  portugaise,  cen- 
tre Tacte  qui  Tobligeait,  sans  compensa- 
tion,  à  la  construetion  de  la  ligne  addition- 
nelle. 

Elle  était  fondée,  sans  aucun  doute,  dans 
son  hesitation  à  faire  droit  à  une  demande 
qui  Tentrainait  à  des  frais  non  annoncés  au 
moment  de  la  réunion  du  capital  et  non 
exiges  par  les  termos  de  la  concession; 
mais,  en  outre,  les  hésitations  trouvaient 
un  point  d'appui  indiscutable  dans  ce  fait 
que  le  prolongement  proposé  faisait  péné- 
trer  la  ligne  sur  des  territoires  en  litige, 
puisque  la  frontiòre  du  Transvaal  n*était 

f)0int  encore  délimitée  et  que  évidemment 
e  litige  ne  pouvait  être  sommairement  ré- 
solu  par  Tune  des  parties  intéressées. 

Cette  diíficulté  est  clairement  exposée 
dans  Ia  lettre  cí-jointe,  adressée  au  minis- 
tre de  la  marine  et  des  colonies  le  30  jan- 
vier  1888,  lettre  qui  contient  également 
TaflSrmation  importante  d'après  laquelle, 
une  fois  la  question  de  la  frontière  résolue, 
un  délai  raisonnable  serait  fixe  pour  la  con- 
clusion de  Ia  ligne  par  Ia  compagnie. 

Après  la  réception  de  cette  lettre,  pen- 
dant  quelque  temps  aucune  nouvelle  dé- 
marche  ne  fut  faite;  les  négociations,  pa- 
rait-il,  se  poursuivaient  entre  le  Portugal 
et  le  Transvaal.  Mais  au  móis  d'octobre  sui- 
vant le  gouvernement  portugais  rendit  su- 
bitement  un  décret  fixant  im  point  termi- 
nus  pour  le  chemin  de  fer,  à  8  kilomètres 
au  dela  du  point  indique  dans  le  projet  pri- 
mitif, et  exigeant  que  ce  tronçon  additionnel 
fíit  construit  dans  un  délai  de  huit  móis  à 
compter  de  la  date  de  ce  même  décret. 


The  company  protcBted  against  this  ar- 
bitraiy  measure  as  uDJust  and  inconsistent 
with  tlie  assurances  given  in  the  preceding 
January ;  and  urged  that  if  it  were  compclled 
to  execute  the  work,  the  period  of  eight 
months  was  insuíRcient  as  it  ineluded  the 
whole  of  the  rainy  scason.  Finding  ils  pro- 
tests  disregarded,  it  commenced  tlie  exten- 
sion,  biit  its  fate  had  been  practically  de- 
tennined.  When  the  eight  months  expired, 
the  Portuguese  basing  their  action  on  arti- 
cle  42th  of  the  concession,  annulled  the 
contract,  scized  by  force  the  rails,  bridge 
work,  and  other  material  of  the  railway  and 
thus  conBseated  the  whoIc  property  of  the 
English  company. 

This  step  was  taken  notvvithstanding  that 
provision  had  been  expressly  made  in  the 
concession  for  the  araicable  settlement  of  a 
dispute  of  this  character,  it  having  been 
stipulated  in  the  53rd  article  that  ali  ques- 
tions  which  might  arise  betwcen  the  Go- 
vernment and  the  company  touching  the 
execution  of  the  contract  should  be  decided 
by  arbitration. 

This  provision  was  in  effect  altogether 
ignored  by  the  Portuguese  Government; 
for  the  declaration  míide  by  Senhor  Barros 
Gomes  in  his  note  to  you  of  the  26th  of 
June  last  that  arbitration  would  be  accepted, 
but  that  in  the  meanwhile  the  annulmont  of 
the  concession  could  not  be  suspended,  can 
only  be  regarded  as  illusory.  There  was  no 
meaning  in  the  íicceptance  of  arbitration 
after  the  party  accepting  it  had  settled  the 
disputed  question  in  its  own  favour  by  an 
act  of  force. 

The  motives  which  influcnced  the  Portu- 
guese Government  in  their  action  are  clear 
from  the  correspondence.  It  was  their  object 
by  pressing  the  company  with  regard  to 
the  extension,  to  compel  it  to  make  con- 
ccssions  in  regard  to  its  undoubted  rights 
to  fix  the  tariffs.  The  company  indeed  as- 
serts  that  there  was,  from  the  beginning, 
an  understanding  to  this  effect  betwcen 
Portugal  and  the  Transvaal,  and  points,  in 
support  of  this  assertion,  to  an  unpublished 
agreement  datod  the  17th  of  May,  1884. 

Senhor  Bancos  Gomes  in  his  conversa- 
tion  with  you,  recorded  in  your  despatch 
n."  107  of  the  3rd  of  July  last,  admitted 
that  Portugal  had  a  common  interest  with 
the  Transvaal  in  the  rapid  completion  of 
the  railways  in  their  respectivo  territories, 
and  that  they  were  agreed  as  to  the  tariff, 
but  denied  that  there  was  any  further  un- 
derstanding. Into  the  merits  of  this  ques- 
tion I  do  not  propose  to  enter.  The  qucs- 


La  compagnie  protesta  contre  cette  me- 
sure arbitraire,  injuste  et  inconciliablc  avec 
les  afHrmations  donnees  au  niois  de  janvier 
précédent,  et  insista  sur  ce  point  que,  fut- 
elle  contrainte  a  eflFectuer  cette  constniction, 
Ic  délai  de  huit  móis  etait  insufSsant  puis- 
qu'il  comprenait  la  saison  entière  des  pluies. 
Voyant  ses  protestation^  sans  résultat,  elle 
commença  les  travaux,  mais,  de  faít,  sen 
sort  etait  résolu  d'avance.  Les  huit  móis 
écoidés,  le  gouveiTiement  portugais,  se  ba- 
sant  sur  Tarticle  42  de  la  concession,  annula 
le  contrat,  s*empara  des  rails,  des  viaducs 
et  de  tout  le  matériel  du  chémin  de  fer, 
confisquant  ainsi  toute  la  propriété  de  la 
compagnie  anglaise. 

Cette  mesure  fut  prise  en  dépit  de  la 
clause  exprimée  dans  Ia  concession  et  qui 
a  trait  à  la  resolution  amiable  des  conflits 
de  cette  nature,  puisque,  à  Tarticle  53  il 
a  étó  convenu  que  tous  les  différends  qui 
surviendraient  entre  le  gouveraement  et  la 
compagnie,  pour  ce  qui  concerne  rexécu- 
tion  du  contrat,  seraient  résolus  par  des  ar- 
bitres. 

Le  gouvemement  portugais  a  dédaigné 
de  fait  et  en  tout  point  cette  clause,  car  on 
ne  peut  considérer  que  comme  simplement 
illusoire  la  declaration  de  mr.  Ban-os  Go- 
mes, contenue  dans  la  note  qu^il  vous  a 
adressée  le  2G  juin  demier,  d^après  laquelle 
il  acceptait  Varbitrage,  mais  faisait  connai- 
tre  en  meme  temps  que  Ton  ne  pouvait  sus- 
pendre  la  résiliation  du  contrat.  On  ne  com- 
prend  pas  Tacceptation  de  Tarbitrage  après 
que  la  partie  qui  Taccepte  a,  par  un  actc 
de  force,  résolu  en  sa  faveur  le  point  en  li- 
tigo. 

La  correspondance  laisse  deviner  les  mo- 
tifs  qui  ont  donné  lieu  à  la  façon  d'agír  du 
gouvemement  portugais ;  en  mettant  la  com- 
pagnie en  dcmeure  de  construire  le  prolon- 
gement  de  la  ligne,  il  avait  en  vue  de  la 
forcer  à  faire  des  concessions  en  ce  qui  con- 
cerne son  droit  de  fixer  les  tarifs.  De  fait, 
la  compagnie  affirme  qu'il  y  avait,  des  le 
príncipe,  uu  accord  dans  ce  but  entre  le 
Portugal  et  le  Transvaal,  et  elle  se  rappor- 
te,  pour  appuyer  cette  affirmation,  íi  un 
pacte  non  publie,  date  du  17  mai  1884. 

Dans  sa  conversation  avec  vous,  rappor- 
tée  dans  votre  dépcche  n.®  107  du  3  juillet 
demier,  mr.  Barros  Gomes  a  reconnu  Tin- 
tcret  commun  qu'avaient  le  Portugal  et  le 
Transvaal  à  la  rapide  et  complete  execu- 
tion de  la  ligne  sui*  leurs  temtoires  respe- 
ctifs ;  il  a  reconnu  également  que  les  deux 
gouvemements  étaient  d'accord  sur  la  ques- 
tion des  tarifs,  mais  il  a  nié  qu'il  y  eut  un 
autre  accord  quelconque.  Je  me  propose  de 


tion  at  issue  is  not  the  motive  but  the  jus- 
tice of  the  seizure. 

Her  Majesty^s  Government  are  of  opi- 
nion  that  the  Portuguese  Government  had 
no  right  to  cancel  the  concessíon,  nor  to 
forfeit  the  line  alreatly  construeted. 

They  hold  the  action  of  the  Portuguese 
Government  to  have  been  wrongful  and  to 
have  violated  the  clear  rights  and  injured 
the  interests  of  the  British  companv  which 
was  powerless  to  prevent  it  and  which,  as 
the  Portuguese  company  is  practically  de- 
funct,  has  no  remeay  except  through  the 
interventíon  of  its  own  Government. 

In  their  judgment,  the  British  inveators 
have  sufFcred  a  grievous  wrong  in  conse- 
quence  of  the  forcible  confiscation  by  the 
Portuguese  Government  of  the  line  and  ma- 
teriais belonging  to  the  British  company 
and  on  the  security  of  which  the  debentures 
of  the  British  company  had  been  advanced : 
and  that  for  that  wrong  Her  Majesty^s  Go- 
vernment are  bound  to  ask  for  compensa- 
tion  from  the  Government  of  Portugal. 

The  accompanying  documents  contain  a 
statement  of  the  amount  at  which  the  Bri- 
tish company  assess  the  damages  they  have 
sufFei'ed. 

The  accuracy  of  this  estimate  may  pos- 
sibly  be  challenged  and,  if  so,  it  must  of 
course  be  duly  substantiated.  If  the  Portu- 
guese Government  admit  their  liability  to 
compcnsate  the  British  company  for  any 
injury  to  which  their  interests  or  property 
have  been  subjected  by  the  confiscation  of 
the  line  and  the  seizure  of  the  materiais 
upon  it,  Her  Majesty'»  Qovemment  will 
admit  that  the  amount  of  that  compensa- 
tion  is  a  proper  matter  for  arbitration. 

You  are  authorized  to  read  this  despatch 
to  senhor  Barros  Gomes  and  to  give  hhn 
a  copy  of  it.  In  so  doing  you  will  state  that 
Her  Maje8ty's  Government  are  anxious  for 
an  amicable  settlement  and  rely  on  the  sense 
of  justice  of  the  Portuguese  Government  to 
repair  the  wrong  which  has  been  the  con- 
sequence  of  their  action. 

You  are  at  liberty  to  give  to  Senhor  Bar- 
ros Gomes  a  copy  of  the  Red  Book  con- 
taining  the  English  company's  statement 
of  claim. 

A  further  copy  is  sent  to  you  for  that 
purpose. 

I  am,  sir,  etc. =  ScUisbury. 


pénétrer  au  fond  de  cette  question.  La  ques- 
tion  dont  il  s'agit  n'a  point  pour  objet  les 
motifs  mais  bien  la  justice  de  la  saisie. 

Le  gouvemement  de  Sa  Majestc  est  d'avis 
que  le  gouvemement  portugais  n  avait  ni  lo 
droit  d'annuler  la  concessíon,  ni  celuide  con- 
íisquer  la  ligne  déjà  construite. 

II  soutient  que  Tacte  du  gouvemement 
portugais  a  étó  un  acte  sans  raison,  qu*il  a 
viole  les  droits  manifestes  et  Icsé  les  intó- 
rets  de  la  compagnie  britannique  qui  n'a  pu 

Ír  échapper,  et  que  cette  compagnie,  vu  que 
a  compagnie  portugaise  se  trouve  pratique - 
ment  éteinte,  ne  trouve  d^autre  ressource 
que  dans  Tintervention  de  son  gouveme- 
ment. 

Dans  son  opinion,  les  actionnaires  anglais 
souíirent  un  grave  prejudico  en  conséquence 
de  la  violente  confiscation,  efFectuée  par  le 
gouvemement  portugais,  de  la  ligne  et  des 
matériaux  appartenant  à  la  compagnie  an- 
glaise  et  qui  ser\'aient  de  garantie  aux  ca- 
pitaux  dépeixsés  par  la  compagnie.  En  rai- 
son de  ce  prejudico,  le  gouvemement  de  Sa 
Majesté  se  trouve  dans  Tobligation  de  ré- 
clamer  une  indemnité  du  gouvemement  por- 
tugais. 

^es  documents  ci-joints  indiquent  la  som- 
me  à  laquclle  la  compagnie  britannique  es- 
time le  prejudico  souffert. 

II  est  possíble  que  le  calcul  presente  soit 
sujet  à  contestatíon;  dans  ce  cas,  il  devra 
être  dfiment  verifié.  Si  le  gouvemement 
portugais  reconnait  qu'il  est  de  son  devoir 
d^indemniser  la  compagnie  britannique  en 
raison  du  prejudico  causo  à  ses  intórêts  et 
à  ses  propriétés  par  la  confiscation  de  la  li- 
gne et  de  son  matériel,  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté  admettra  que  le  montant  de 
cette  indemnité  puisse  être  soumis  à  des 
arbitres. 

Vous  êtes  autorisé  à  lire  la  presente  dépê- 
che  à  mr.  Barros  Gomes  et  k  lui  en  laisser 
copie.  Ce  faisant,  vous  aífirmerez  que  le 
gouvemement  de  Sa  Majesté  désire  vive- 
ment  une  solution  amiable  et  il  a  confiance 
dans  les  sentiments  de  justice  du  gouver- 
nement  portugais  par  la  réparation  des  dom- 
mages  auxquels  ses  actes  ont  donné  líeu. 

Vous  pouvez  reroettre  à  mr.  Barros  Go- 
mes un  exemplaire  du  Livre  rouge  ou  Ton 
expose  la  réclamation  de  la  compagnie  an- 
glaise. 

On  vous  remet  dans  ce  but  un  exem- 
plaire en  plus. 

Je  suis,  etc.-=Salisbury, 


2.° 


O  sr.  Heerique  de  Barros  Gomes  ao  sr.  George  Gljnn  Pelre 
BÍnislro  de  Sm  lageslade  BrítaDnira  em  Lisboa  ^ 

Lisboa,  13  de  novembro  de4889.— I]l.«»° 
e  ex."***  sr, —  O  despacho  que,  com  respeito 
á  rescisão  do  contracto  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques,  lord  Salisbury  diri- 
giu a  V.  ex.*,  e  do  qual  v.  ex.*  me  deu  co- 
nhecimento e  deixou  copia,  foi  subsequen- 
temente sujeito  a  serio  e  attento  exame,  que 
teve  por  isso  de  ser  minucioso  e  demorado, 
nas  estações  competentes. 

Acho-me  actuahnente  habilitado  a  res- 
ponder ás  diversas  ponderações,  com  que  o 
governo  de  Sua  Magestade  Brilannie^,  mais 
detida  do  que  imparciahnente  informado 
pelos  agentes  da  Ddagoa  Bay  and  East 
African  Railway  Company,  que  se  diz, in- 
justamente lesada,  impugna  a  rescisão  do 
contracto  de  14  de  dezembro  de  1883  em 
virtude  do  decreto  de  25  de  junho  doeste 
anno. 

Comprehende  o  despacho  de  lord  Salis- 
bury vários  pontos,  que  vou  resumir  sem 
quebra  da  mais  rigorosa  exacçSo.  Por  esta 
forma  conseguirei  tomar  mais  clara  e  pre- 
cisa a  correcção  do  acto  impugnado  e  com 
ella  a  improcedência  das  accusaç<5cs,  que 
se  lhe  dirigem. 

Presume  lord  Salisbury: 

1.®  Que,  sendo,  nos  termos  da  minha 
nota  de  26  de  junho,  a  companliia  portu- 
gueza  a  única  que  o  governo  de  Sua  Ma- 
gestade reconheceu  officialmcnte  e  a  única 
portanto  com  quem  pode  tratar,  e  tendo-se 
esta  companhia  extinguido,  na  sua  opinião, 
para  todos  os  fins  práticos,  depois  e  em  con- 
sequência do  decreto  de  25  de  junho  ul- 
timo, ficariam,  a  não  se  dar  a  interferência 
diplomática,  desprotegidos  os  interesses  in- 
glezes  empenhados  no  caminho  de  ferro  de 
Lourenço  Marques; 

2.®  Que  a  Ddagoa  Bay  and  East  African 
Railway  Company  se  fundara  com  pleno 
assentimento  do  governo  portuguez,  como 
suppSe  que  o  provam  telegranmias,  que 
menciona,  do  barão  da  Costa  Ricci ; 

3.®  Que  o  fim  doesta  companhia  portu- 
gueza  era  simplesmente  a  construcção  de 
um  caminho  de  ferro  em  Lourenço  Mar- 


(Trnduotion) 

Ir.  Ilenrique^e  Barros  Gomes  à  mr.  George  GhiiB  Pelre, 
ministre  de  Sa  lajesté  BriUnnique  à  Lisboone  ^ 

Lisbonne,  le  13  novembro  1889.  —  Ex- 
cellence.  —  La  dépêche  concornant  la  ré- 
siliation  du  contrat  du  chemin  de  fer  de 
Lourenço  Marques,  que  lord  Salisbury  vous 
a  adressé  et  dont  vous  m'avez  donné  con- 
naissance  et  laissé  copie,  a  été  Tobjet  d'uD 
examen  sérieux  et  attentif,  ce  qui  a  en- 
trainé  son  séjour  prolongé  dans  les  bureaux 
compétents. 

Je  me  trouve  aujourd'hui  en  mesui*e  de 
répondre  aux  différentes  considérations  à 
Taide  desquelles  le  gouvemement  de  Sa 
Majesté  Brítarmique,  plus  minutieusement 
qu^impartialement  informe  par  les  agents  de 
la  Delagoa  Bay  and  East  African  Railway 
Company,  qui  se  prétend  injustement  frap- 
pée,  attaque  la  résiliation  du  contrat  du  14 
décembre  1883,  prononcée  en  vertu  du  dé- 
cret  du  25  juin  de  la  presente  année. 

La  dépêche  de  lord  Salisbury  concerne 
difi^érents  points  que  je  vais  résumer  avec 
la  plus  scrupuleuse  exactitude.  Je  parvien- 
drai  ainsi,  je  Tespère,  à  faire  ressortir  la 
parfaite  régularité  de  Tacte  que  Ton  attaque 
et,  en  même  temps,  à  mettre  en  lumière  le 
manque  de  fondement  des  accusations  aux* 
quelles  cet  acte  est  en  butte. 

Lord  Salisbury  croit: 

P  Que,  d^apròs  les  termes  de  ma  note 
du  26  juin,  la  compagnie  portugaise,  étant 
la  seule  que  le  gouvemement  de  Sa  Majesté 
ait  reconnu  oíBciellement,  est,  par  consé- 
quent,  la  seule  avec  laquelle  il  puisse  trai- 
ter,  et  que  cette  compagnie  ayant  dispara 
par  suite  du  décret  du  25  juin  demier,  les 
intérêts  anglais  engagés  dans  le  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques  se  trouveraient 
compromis  si  une  intervention  diplomatique 
ne  se  produisait  en  leur  faveur ; 

2^  Que  la  Delagoa  Bay  and  East  African 
Railway  Company  avait  été  fondée  avec  Ten- 
tier  assentiment  du  gouvemement  portugais, 
ce  que  lord  Salisbury  suppose  être  suffisam- 
ment  prouve  par  les  télégrammes  du  baron 
de  Costa  Ricci,  auxquels  il  fait  allusion; 

3^  Que  cette  compagnie  portugaise  n'avait 
d^autre  but  que  la  construction  d'un  chemin 
de  fer  à  Lourenço  Marques,  conformément 


1  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 


res. 


1  Archives  du  ministère  des  affaires  étrangè- 


quês,  era  conformidade  com  o  projecto 
approvado  pelo  governo  de  Sua  Magestade 
em  30  de  outubro  de  1884,  e  que  este  fim 
fora  por  ella  plenamente  realisado; 

4.^  Que  só  em  24  de  julho  de  1887  se 
preparou  um  novo  projecto  addicional  com 
um  lanço  de  alguns  kilometros  de  via,  que 
não  figuram  no  projecto  primitivo  e  appro- 
vado ; 

õ.^  Que  tendo  allegado  a  companhia  em 
janeiro  de  1888,  que  para  a  construcçâo 
do  novo  lanço  se  lhe  devia  conceder  mais 
dilatado  praso,  e  quando  finda  a  questão 
de  fronteiras  entre  Portugal  e  a  Republica 
do,  Transvaal,  a  única  resposta  que  obteve 
foi  a  portaria  de  outubro  doesse  anno,  que 
lhe  concedia  oito  mezes  para  a  construcçâo 
do  referido  lanço,  sem  se  ter  em  conta  al- 
guma a  allegaçâo  da  companhia  que  no 
praso  concedido  se  incluia  a  quadra  das 
chuvas ; 


G.^  Que,  apesar  da  companhia  ter  come- 
çado as  obras,  uma  vez  que  lhe  fSra  recu- 
sado maior  praso,  o  governo  de  Sua  Ma- 
gestade rescindira,  expirados  os  oito  mezes, 
o  contracto  da  concessão  e  confiscara  toda 
a  linha,  material,  etc,  da  companhia,  fun- 
dando-se  na  doutrina  do  artigo  42.®,  mas 
violando  a*  do  artigo  53.°  do  contracto  no 
tocante  ao  principio  da  arbitragem,  por  isso 
que  o  recurso  a  árbitros,  da  minha  nota  de 
24  de  junho  sem  efFeito  suspensivo  sobre  o 
decreto  de  rescisão,  podia  reputar-se  illu- 
sorio ; 

7.®  e  ultimo.  Lord  Salisbury  declara  não 
querer  preoccupar-se  com  os  motivos,  mas 
simplesmente  com  a  justiça  do  acto  do  go- 
verno de  Sua  Magestade,  que  reputa  in- 
justo e  lesivo  dos  interesses  da  companhia 
ingleza,  espera  dos  'sentimentos  de  justiça 
do  governo  poi*tuguez  uma  justa  compen- 
sação que  ulteriormente  se  deveria  fixar. 


A  todos  estes  pontos  escrupulosamente 
compendiados  da  nota  de  lord  Salisbury, 
que  me  occupa,  responderei  successivamen- 
te,  nos  mais  breves,  mas  também  nos  mais 
precisos  termos: 

1.^  E  menos  exacta  a  supposição  que  a 
companhia  portugueza  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques  haja  deixado  de  exis- 
tir. A  dissolução  das  sociedades  anonymas, 
quer  volimtAria,  quer  forçada,  está  sujeita 
a  exactas  condições  eltaradas  nas  leis  e  nos 
estatutos   d^essas   sociedadesi  Hfya  vtsta^ 


au  projet  approuvé  par  le  gouvernement  de 
Sa  Majesté  le  30  octobre  1884,  but  qu^elle 
avait  complètement  atteint ; 

4°  Que  le  24  juillet  1887  seulement,  un 
nouveau  projet  additionnel  fut  prepare  com- 
portant  un  tronçon  de  plusieurs  kilomètres 
de  voie  ferrée  qui  ne  figuraient  point  dans 
le  projet  prímitif  et  approuvé ; 

õ*  Que  la  compagnie  ayant  demande,  en 
janvier  1888,  que  pour  la  constioiction  de 
ce  nouveau  tronçon  un  plus  long  délai  lui 
fdt  accordé,  à  partir  seulement  du  jour  oíi 
serait  réglée  la  question  de  la  délimitation 
de  frontières  pendante  entre  le  Portugal  et 
la  Republique  du  Transvaal,  elle  n^aurait 
obtenu  pour  toute  réponse  que  Tarrêté  mi- 
nistériel  du  móis  d*octobre  de  la  même  an- 
née  lui  accordant  huit  móis  pour  la  con- 
struction  du  dit  tronçon,  sans  qu'il  fôt  tenu 
aucim  compte  des  réclamations  de  la  com- 
pagnie contre  ce  délai,  dans  lequel  se  trou- 
vait  comprise  la  saison  des  pluies; 

6^  Que,  bien  que  la  compagnie  eút*com- 
mencé  ses  travaux  aprcs  le  rei^s  d'une  pro- 
longation  de  délai,  le  gouvernement  de  Sa 
Majesté  avait,  a  Texpiration  des  huit  móis, 
résiUé  le  contrat  de  concession  et  confisque 
toute  la  ligne,  le  matériel,  etc.,  appartenant  à 
Ia  compagnie,  en  s'appuyant  sur  Tesprit  de 
Tarticle  42,  mais  en  violant  celui  de  Tar- 
ticle  53  du  contrat  pour  ce  qui  touche  au 
principe  de  Tarbitrage,  attendu  que  Ton 
pouvait  considérer  comme  illusoire  le  re- 
cours  aux  arbitres,  mentionné  dans  ma 
note  du  24  juin  et  n'ayant  pas  d^effet  sus- 
pensif  sur  le  décret  de  résiliation ; 

7®  et  demier.  Lord  Salisbury  declare  ne 
point  voidoir  se  préoccuper  des  motifs  mais 
simplement  de  la  justice  de  Tactc  du  gou- 
vernement de  Sa  Majesté,  acte  qu'il  consi- 
dere comme  injuste  et  dommageable  aux 
intérêts  de  la  compagnie  anglaise,  et  il  at- 
tend  des  sentiments  d'équité  du  gouverne- 
ment portugais  une  juste  compensation  pour 
ces  intérêts,  compensation  qui  devra  être  ul- 
térieiu*ement  fixée. 

Je  vais  répondre  successívement,  dans 
les  termes  les  plus  courts  mais  les  plus  pré- 
cis,  à  toutes  les  considérations  ci-dessus 
rapportées  et  qui  sont  scrupuleusement  ré- 
sumées  de  la  note  de  lord  Salisbury  à  la- 
quelle  je  me  rapporte : 

P  La  supposition  d'après  laquelle  la  com- 
pagnie portugaise  du  chemin  de  fer  de  Lou- 
renço Marques  aurait  cesse  d'exister,  n'est 
pas  fondée.  La  dissolution  des  sociétés  ano- 
nymes,  qu^elle  soit  volonjtaire  ou  forcée, 
est  soumise  à  de  certaines  conditions  inseri* 
tes  dans  les  lois  et  dans  les  statuts  de  ces 


para  o  caso  sujeito,  entre  outros,  íÚ)  arti- 
go 29.®  dos  estatutos  de  30  de  dezembro 
de  1885,  ao  artigo  44.®  da  lei  de  22  de  ju- 
nho de  1867  e  ao  artigo  122.®  do  novo  có- 
digo commeircial  de  28  de  junho  de  J888. 
Orji  nenhuma  d'essas  condições  se  realisou 
até  hoje  no  que  respeita  á  companliia  por- 
tugueza  de  Lourenço  Marques.  É  evidente 
pois,  que  essa  companhia  não  usou  por 
uma  parte  da  faculdade  que  a  lei  lhe  eon« 
cede  de  dissolver-se  voluntariamente,  e  que 
nâo  pôde,  por  outra,  de  modo  algum  ser 
tida  por  legalmente  extincta  pelo  facto  único 
do  decreto  de  25  de  junho  ultimo  haver 
rescindido  o  contracto  de  14  de  dezembro 
de  1883. 

Esta  foi  sempre  a  convicção  do  governo 
de  Sua  Magestade.  Mais  de  uma  vez  tive 
occasião  de  em  seu  nome  affirmar  por  es- 
cripto  e  de  viva  voz  a  v.  ex.*  que  á  com- 
panhia ficava  desembaraçado  o  recurso  para 
o  tribunal  arbitral  das  prescripçoes  do  de- 
creto* de  2õ  de  junho  ultimo;  e  ó  notório 
que  por  este  decreto  mandou  o  governo  de 
Sua  Magestade  que  se  procedesse  ao  inven- 
ttirio  da  linha,  na  presença,  expressamente 
o  detennina,  do  representante  ou  represen- 
tantes da  companhia.  Nem  o  governo  de 
Sua  Magestade  fizera  por  seu  intermédio  a 
V.  ex.*  a  declaração  a  que  alludo,  nem  re- 
digira nos  termos  indicados  o  decreto  de  25 
de  junho,  se  não  estivesse  plenamente  con- 
vencido da  subsistência  actual  da  compa- 
nhia. 


E  certo  que  o  despacho  de  lord  Salis- 
bury  só  a  affirmou  extincta  para  todos  os 
fins  práticos.  Mas  nem  sequer  sob  este  as- 
pecto estricto  se  justifica  a  affirmaçâo  do 
nobre  lord.  Em  face  do  decreto  de  25  de 
junho  a  companhia  limitou-se  até  hoje  a  pix)- 
testar  contra  as  que  suppoz  injustas  prescri- 
pçoes doesse  decreto.  E  certo.  Mas  esse 
mesmo  protesto  é  um  claro  indicio  de  que 
ella  se  nao  reconhece  extincta  e  nada  im- 
pede de  recorrer  ainda,  como  disse,  para 
o  tribunal  arbitral  que,  pela  sua  constitui- 
ção, nos  termos  do  artigo  do  contracto,  affian- 
ça  ás  partes  em  litigio  a  máxima  imi)arcÍH- 
lidade.  Para  que  este  recurso  perfeitamente 
legal  venha  a  realisar-se,  pôde  contribuir 
pela  mais  decisiva  forma  a  Delaj/oa  Bay 
a)id  East  Railway  Companyy  em  cuja  posso 
actualmente  está  a  quasi  totalidade  das 
acçSes  da  companhia  portugueza. 


É  portíinto  absolutamente  infundada  a 


mêmes  sociétés.  A  Tappui  de  ce  que  nous 
avançons,  il  suffit  de  citer,  pour  le  cas  dont 
il  s^igit,  entre  autres,  Tarticle  29  des  sta- 
tuts  du  30  décembre  1885,  Tarticle  44  de 
la  loi  du  22  juin  1867  et  Tarticle  122  du 
nouveau  code  commercial  du  28  juin  1888. 
(Jr,  aucune  de  ces  conditions  ne  s^est  réa- 
lisée  jusqu'à  ce  jour,  en  ce  qui  concerne 
la  compagnie  portugaise  de  Lourenço  Mar- 
ques. II  est  donc  évident  que  cette  compa- 
gnie n*a  pas  profité,  d'une  part,  de  la  facidté 
(jue  la  loi  lui  accorde  de  se  dissoudre  vo- 
lontairement,  et  que,  d'autre  part,  elle  ne 
peut  en  aucune  manière  etre  considérée 
comme  díssoute  légalement  par  le  símglc 
fait  du  décret  du  25  juin  deniier  résiliant 
le  contrat  du  14  décembre  1883. 

Tel  a  été  constamment  Tavis  du  gouver- 
nement  de  Sa  Majesté.  Plus  d*une  fois  j'ai  eu 
Toccasion  d^affirmer,  en  sou  nom,  par  écrit 
et  de  vive  voix  à  votre  excellencc  (|u'il  res- 
tait  a  la  compagnie  la  ressource  de  recourir 
au  tribunal  arbitral,  en  se  fondant  sur  les 
prescriptions  du  décret  du  25  juin  dernier; 
et  il  est  notoire  que,  par  ce  même  décret,  le 
gouvemement  de  Sa  Majesté  a  ordonné  que 
Pon  procédat  a  Tinventaire  de  la  ligne,  en 
présence,  ainsi,  qu'il  Tindique  expressé- 
ment,  du  représentant,  ou  des  représentants 
de  la  compagnie.  Le  gouvemement  de  Sa 
Majesté  n'aurait  pas  fait  à  votre  oxcellence, 
)ar  mon  entremise,  la  déclaration  k  laquellc 
je  fais  allusion,  et  il  n'aurait  pas  rédigé  dans 
les  termes  ci-dessus  indiques  le  décret  du 
25  juin,  8'il  n'avait  été  absolument  c(m- 
vaincu  de  la  continuation  de  Texistence 
actuelle  de  la  compagnie. 

II  est  certain  que  la  dépêche  de  lord  Sahs- 
bury  ne  Ta  déclarée  dissoute  que  pour  tous 
les  effets  pratiques.  Mais,  même  sous  cet 
aspect  restreiut,  Taffirmation  du  noble  lord 
est  injustifiable.  En  présence  du  décret  du 
25  juin,  la  compagnie  s'e8t  bomée,  jusqu*à 
ce  jour,  á  protester  contre  les  prescriptions 
de  ce  décret,  qu*elle  a  considere  comme  in- 
justo. Cela  est  certíiin.  Mais  cette  protcs- 
tation  même  est  une  preuve  evidente  qu^clle 
ne  se  considere  pas  comme  dissoute  et  rien 
ne  rempêche  de  recourir  encore,  ainsi  que 
je  Tai  dit,  au  tribunal  arbitral,  dont  la  con- 
stitution,  aux  teimes  de  Tarticle  du  contrat| 
garantit  aux  parties  lorsqu'elles  se  trouvent 
en  désaccord,  la  plus  grande  impartialité. 
La  IJelagoa  Bay  and  Eatst  African  RaU- 
way  Company  peut  contribuer,  d'une  façon 
decisivo,  à  la  réalisation  de  ce  recours  par- 
faitement  legal,  puisqu'elle  possòde  actuel- 
lement  la  presque  totalité  des  actions  de  la 
compagnie  portujgaise. 

Cest  donc  absolument  à  tort  que  Ton 


Bupposiçâo  que  se  achem  desprotegidos  os 
interesses  da  companhia,  que  se  vê  por  isso, 
como  parece  presumir-se,  na  impreterível 
necessidade  do  recorrer  á  interferência  di- 
plomática. A  defeza  de  taes  interesses  es- 
tava e  está  confiada  a  quem  mais  pôde  e 
mais  deve  protegel-os,  a  saber:  á  própria 
companhia.  No  contracto,  do  qual  o  governo 
de  8ua  Magestade  se  nfto  afastou  nunca, 
senão  para  beneficiar  generosamente  a  com- 
panhia, como  adiante  largamente  se  prova- 
rá, nas  leis  portuguezas  e  na  benevolência 
do  governo  de  Sua  Magestade,  que  d'ella 
lhe  deu  sempre  as  mais  decisivas  provas, 
encontraria  e  encontrará  a  companhia  meios 
de  sobra  para  a  efficaz  defeza  dos  interesses 
que  representa. 


Cumpre-me  n^este  ponto  acrescentar  que 
o  governo  de  Sua  Magestade  attendeu  tanto 
aos  interesses  que  se  presumem  desprote- 
gidos, que  ordenou  nos  termos  do  contracto 
de  1883  que  de  todo  o  material  apprehen- 
dido,  obras,  edifícios,  etc,  e  que  tem  de 
ser  vendido  nas  condiçSes  e  prasos  do  con- 
tracto, se  entregue  o  valor  arrecadado  á  com- 
panhia, previamente  deduzidas  tão  somente 
as  despezas  feitas.  Têem  n^esta  liquidarão 
de  ser  evidentemente  contemplados  os  que 
pelos  seus  contractos  com  a  companhia  ou 
pela  posse  de  acçSes,  tenham  empenhados 
em  tal  empi*eza  interesses  e  capitães.  Po- 
deria dar  sombras  de  rasSo  aos  reclamantes 
a  hypothese  de  ficar  deserta  a  praça,  pois 
n'essa  hypothese  (§  único  do  artigo  42.®  do 
contracto)  obras  e  material  reverteriam  ao 
estado,  que  não  contrahiria  ao  mesmo  tempo 
o  dever  de  indemnisar.  Mas  tal  hypothese 
não  é  admissível.  Os  próprios  reclamantes 
a  reconhecem  absurda  pelos  cálculos  que 
fazem  do  rendimento  provável  do  caminho. 
A  dar-se,  todavia,  haveria  então  ensejo  de 
apurar  se  seria  equitativo  que  o  estado 
usasse  plenamente,  sem  contemplaçSes  de 
espécie  alguma,  dos  direitos  que  se  reser- 
vou, e  lhe  não  podem  ser  contestados,  no 
alludido  paragrapho  do  artigo  42.° 


2.®  Não  deverá  reputar-se  menos  infun- 
dada a  supposição  de  que  a  Delagoa  Bay 
and  East  African  Railway  Campany  fosse 
fundada  com  pleno  assentimento  do  governo 
portuguez.  A  instituição  d'essa  companhia 
não  era  o  governo  de  Sua  Magestade  cha- 
mado a  dar  ou  a  negar  o  seu  assentimento. 
Os  telegranunas  do  agente  financial  do  go- 
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suppose  que  les  intérêts  de  la  compagnie  se 
trouvent  abandonnés,  et  que  par  conséquent, 
comme  on  pourrait  le  croire,  elle  se  trouve 
dans  la  necessite  imprescriptible  de  recou- 
rir  à  Tintervcntion  diplomatique.  La  defense 
de  ces  intérêts  étiiit  et  continue  à  êtrc  con- 
fiée  à  la  compagnie  elle-même,  qui  peut  et 
doit  mieux  que  qui  que  ce  soit  les  protqger. 
Cest  dans  le  contrat,  dont  le  gouvème- 
ment  de  Sa  Majesté  ne  s^est  jamais  écarté, 
si  ce  n*est  pour  en  fairc  généreusement  bé- 
nóficier  la  compagnie,  ainsi  que  cela  será 
longuement  prouve  plus  loin,  c'est  dans 
les  lois  portugaises  et  dans  la  bienveillance 
du  gouvernement  de  Sa  Majesté  qui  lui  en 
a  donné  les  preuves  les  plus  decisivos,  que 
la  compagnie  aurait  trouvé,  et  trouvera  en- 
core sans  douto,  mille  moyens  pour  défen- 
dre  efficacement  les  intérêls  qu'elle  repre- 
sente. 

A  ce  sujet  je  dois  ajouter  que  le  gouver- 
nement de  Sa  Majesté  a  eu  de  tels  égards 
pour  ces  intérêts,  qui  se  prétendent  aban- 
donnés, qu'il  a  ordonné,  aux  termes  du  con- 
trat de  1883,  qu^après  que  tout  le  matériel 
saisi,  les  travaux,  les  bâtiments,  etc. ,  auraient 
été  vendus,  dans  les  conditions  et  les  délais 
du  contrat,  la  valeur  en  espèces  en  fut  re- 
mise  à  la  compagnie,  déduction  simplement 
faite  des  dépenses  effectuées.  Dans  cette  li- 
quidation  on  devait  ayoir  égard  aux  inté- 
rêts de  tous  ceux  qui,  par  leurs  contrats 
avec  la  compagnie  ou  en  leur  qualité  d'ac- 
tionnaires  auraient  engágé  dans  cette  entre- 
prise  des  intérêts  ou  des  capitaux.  Le  cas 
d'une  adjudication  à  laquelle  personne  ne 
comparaitrait  pouvait  donner  aux  récla- 
mants  un  semblant  de  raison,  pourtant  dans 
cette  hypothese  (§  unique  de  Tarticle  42  du 
contract)  les  travaux  et  le  matériel  retour- 
nerais  à  Tétat  qui  ne  sora  tenu  au  même 
temps  á  aucune  indemnité.  Mais  cette 
hypothese  n'est  pas  admissible.  Les  récla- 
mants  en  reconnaissent  eux-mêmes  Tabsur- 
dité,  par  les  calculs  qu^ils  font  du  rende- 
ment  probable  du  chemin  de  fer.  Si  ce- 
pendant  elle  se  réalisait,  il  serait  alors  fa- 
cile  de  connaitre  s'il  serait  équitable  que 
Tétat  usât  pleinement,  sans  aucune  espèce 
d'égards,  des  droits  qu41  s^est  reserves,  et 
qui  ne  peuvent  lui  être  contestes,  dans  le 
susdit  paragraphe  de  Tarticle  42. 

2®  Ú  n^est  pas  moins  erroné  de  supposer 
que  la  Delagoa  Bay  and  East  African  Rail- 
way Campany  ait  été  fondée  avec  Tentier 
assentiment  du  gouvernement  portugais.  II 
n'appartenait  pas  au  gouvernement  de  Sa 
Majesté  de  donner  ou  de  refuser  son  con- 
sentement  à  Finstitution  de  cette  compagnie. 
Les  télégrammes  de  Fagent  financier  du  gou- 
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vemo  portugucz  em  Londres  de  modo  ne- 
nhum demonstram  tal  assentimento.  De- 
monstram simplesmente  que  o  governo  de 
Sua  Magestade  teve  conhecimento,  como 
nâo  podia  deixar  de  ter,  da  nova  companhia 
que  se  estava  instituindo  c  dos  precisos  lius 
da  sua  instituição  e  demonstram  ainda  o 
cuidado  do  governo  de  Sua  Magestade  em 
tornar  conhecidas,  para  que  de  modo  ne- 
nhum se  iUudisse  a  boa  fé  de  ninguém,  as 
leis  e  prescripçoes  de  direito  por  que  se 
deveria  fixar  e  regular  a  acçSo  da  compa- 
nhia, uma  vez  constituida  em  Portugal.  As 
declarações  do  barão  da  Costa  Ricci  sào 
claras  e  terminantes.  O  governo  portuguez, 
segundo  essas  declarações,  era: 


a)  Completamente  estranho  a  constitui- 
ção da  Delagoa  Bay  and  East  African  Bail- 
wçiy  Company^  e  por  isso  de  todo  ponto  ir- 
responsável pelas  asserções  e  promessas 
exaradas  no  seu  prospecto. 

h)  Continuaria  a  considerar  como  única 
possuidora  da  concessão  de  1883  a  compa- 
nhia portugueza. 

c)  Não  só  não  auctorisava  e  não  promet- 
tia  auctorisar  a  transferencia  da  concessão 
para  uma  companhia  estrangeira,  mas  acha- 
va-se  ainda  no  propósito  de  não  permittir 
tal  transferencia. 

d)  Advertia  que  a  transferencia  de  todas 
as  acções  da  companhia  portugueza  para 
uma  companliia  estrangeira  seria  nuUa  e  il- 
legal  perante  as  leis  do  reino  e  invalidaria 
ipso  facto  a  concessão.  Entendeu-se  ulte- 
riormente opportuno  explicar  esta  ultima 
declaração.  De  feito,  um  telegramma  do 
ministro  da  marinha  de  19  de  março  d'esse 
anno,  explicava  que  a  transferencia  a  que  se 
referia  o  n.**  4.*'  do  telegramma  que  fica  re- 
sumido só  envolveria  a  annullação  da  con- 
cessão, se  fosse  realisada  em  taes  condições 
que  a  companhia  portugueza  deixasse  por 
ella  de  existir.  Ao  ter  noticia  doestas  íor- 
maes  declarações,  a  direcção  da  companhia 
ingleza,  em  carta  do  seu  secretario  J.  M. 
Alprovidge,  de  19  do  março  de  1887,  adver- 
tia que  nunca  se  solicitara  do  governo  por- 
tuguez que  assumisse  qualquer  responsabi- 
lidade directa  para  com  a  companhia  in- 
gleza, e  que  nos  prospectos  claramente  se 
annunciava  que  a  concessão  pertencia  a  uma 
companhia  portugueza,  por  quem  as  suas 
condições  tinham  de  ser  rcalisadas. 


Em  documento  algum  se  encontrará  effe- 
ctivamente   uma   palavra   que   importe   o 


vemement  portugais  à  Londres  ne  démon- 
trent  en  aucime  façon  que  ce  consentement 
se  Boit  manifeste.  lis  démontrent  tout  sim- 
plement  que  le  gouvemement  de  Sa  Ma- 
jesté  a  eu  corniaissauce,  et  il  ne  pouvait 
pas  ne  pas  Tavoir,  de  la  constitution  de  la 
nouvelle  compagnie,  et  du  but  précis  de 
cette  constitution;  ils  démontrent,  en  ou- 
tro, le  soin  qu'a  pris  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté  de  faire  connaítre  les  leis  et  les 

f>rescriptions  de  droit  d'après  lesquelles 
'action  de  la  compagnie  devrait  être  fixée 
et  réglée,  une  fois  qu'elle'aurait  été  consti- 
tuée  en  Portugal,  afín  que  la  bonne  foi  de 
personne  ne  pút  être  surprise.  Les  déclara- 
tions  du  baron  da  Costa  Ricci  sontclaires  et 
positivei.  D'après  ces  déclorations,  le  gou- 
vemement portugais : 

a)  Était  entièrement  étranger  &  la  con- 
stitution de  Ia  Delcígoa  Bay  and  East  Afri- 
can Railway  Company,  et  par  conséquent 
en  aucune  façon  responsable  des  assertioi» 
ni  des  premesses  contenues  dans  son  pros- 
pectus. 

b)  Continuait  à  considérer  la  compagnie 
portugaise  comme  possédant  seule  la  con- 
cession  de  1883. 

c)  Non  seulement  il  n^autorisaít  ni  ne 
s'engageait  à  autoriser  que  cette  concession 
fdt  transférée  à  une  compagnie  étrangère^ 
mais  encore  il  avait  Tintention  de  ne  point 
consentir  à  ce  transfert. 

d)  Prévenait  que  le  transfert  de  toutes 
les  actions  de  la  compagnie  portugaise  à 
une  autre  compagnie  étrangère  serait  nul 
et  illégal  aux  termos  des  lois  du  royaume 
et  invaliderait,  ipso  faceto,  la  concession.  On 
a  plus  tard  jugé  opportun  d'expliquer  cette 
demière  déclaration.  En  effet,  un  télégram- 
me  du  ministre  de  la  marine,  du  19  mars 
de  cette  meme  année,  expliquait  que  le 
transfert  auquel  se  rapportait  le  n®  4  du  té- 
légramme  que  nous  venons  de  résumer  ne 
comprendrait  Taunulation  de  la  concession, 
que  s'il  était  eíTectué  dans  des  conditions  de 
nature  à  faire  cesscr  Texistance  de  la  com* 
pagnie  portugaise.  En  apprenant  ces  déda- 
rations  fomielles,  la  direction  de  la  compa- 
gnie anglaise,  dans  ime  lettre  écrite  par 
son  secrétaire  J.  M.  Alprovidge,  le  19  mars 
1887,  faisait  savoir  que  jamais  on  n'avait 
demande  au  gouvemement  portugais  d^as- 
sumer  une  responsabilité  directo  vis-àrvis 
de  la  compagnie  anglaise  et  que  dans  le 
prospectus,  ou  annoncerait  que  la  conces- 
sion appartenait  à  ime  compagnie  portugai- 
se, laquelle  devait  en  remplir  toutes  les 
conditions. 

On  ne  saurait  trouver,  en  efiet,  dans  au- 
cun  des  documents  existants,  un  seul  mot 
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reconhecimento  official  da  companhia  in- 
gleza^  ou  um  assentimento  também  official, 
prestado  á  sua  instituição.  Pelo  contrario, 
o  governo  portuguez  só  reconheceu  sempre 
e  em  todos  os  casos,  como  legaknente  exis- 
tente, a  companhia  portugucza.  A  ella  uni- 
camente fez  a  concessão ;  com  ella  única  o 
directamente  tratou  sempre.  Sobre  este 
ponto  parece-me  desnecessário  acrescentar 
mais  nada. 


3,®  E  igualmente  menos  conforme  com  a 
verdade  a  asserção,  reproduzida  das  alle- 
gaç3es  da  companhia  reclamante,  que  o  fim 
da  companhia  fosse  a  construcção  d'esse 
caminho,  segimdo  o  projecto  approvado  pelo 
governo  de  Sua  Magestade  em  30  de  ou- 
tubro de  1884.  Nâo  pôde  haver  duvida  de 
que  alguns  actos  e  declarações  da  compa- 
nhia mostram  que  ella,  sem  se  explicar  bem 
como,  laborou  por  algum  tempo  em  tal  erro. 
Digo  alguns  actos  e  declarações,  porque 
outros  mostram  que  ella  teve  sobre  este 
ponto  a  noção  verdadeira  da  obrigação,  que 
voluntária  e  primitivamente  contrahira.  Ora, 
essa  obrigação  consistia  na  construcção  do 
caminho  de  ferro,  não  só  segundo  o  proje- 
cto a  que  se  allude  c  que  era  incompleto  e 
provisório,  mas  também  nos  termos  do  §  1 .® 
do  artigo  1.®  do  contracto  de  1883  e  conse- 
guintemente,  alem  de  outras  circumstancias 
que  se  omittem  e  a  que  já  me  vou  referir, 
n'uma  extensão  superior  á  que  se  encontra 
no  referido  projecto. 


Não  tinha  a  companhia  duvidas  a  tal  res- 
peito, quando  nos  prospectos  para  a  emis- 
são de  obrigaçSes,  attriouia  á  linha  que  ia 
construir  a  extensão  de  90,  o  não  tão  so- 
mente a  de  80  kilometros.  E  verdade  que 
no  contracto  de  24  de  maio  de  1884,  que 
também  não  teve  o  assentimento  do  go^ 
vemo  portuguez,  celebrado  com  Edward 
Mac-Murdo,  e  pelo  qual  se  estipulou,  entre 
outras  cousas,  a  construcção  da  mencionada 
linha,  tomou-se  erradamente  por  fronteira 
o  termo  dos  primeiros  estudos  do  enge- 
nheiro Machado;  mas  tendo  a  portaria  de 
30  de  outubro  doesse  anno,  que  approvava 
o  projecto  para  a  construcção  do  camitiho 
de  ferro  de  Lourenço  Marques  até  o  kilo- 
metro  81,970,  declarado  expressamente  que 
com  essa  approvação  se  não  prejudicava  ã 
apresentação  do  projecto,  relativo  á  ultimd 
parte  da  linha  férrea,  próximo  da  fronteira, 
a  companhia  não  reclamou  contra  o  que 
assim  seria  uma  violenta  e  inexplicavcil  im- 


qui  implique  la  reconnaissance  officicUe  de 
la  compagnie  anglaise,  ou  un  consentement 
quelconque  se  rapportant  à  sa  constitution. 
Bicn  au  contraire,  le  gouvernement  portu- 
gais  n*a  reconnu,  d'une  façon  pennanente 
et  pour  tous  les  eflFets,  comme  existant  lé- 
galement,  que  la  compagnie  portugaise. 
C'est  exclusivement  à  celle-ci  qu'il  a  ac- 
cordé  la  concession;  c^est  avec  elle  seule 
qu^il  a  toujours  traité  directement.  Sur  ce 
point,  il  me  scmble  inutile  d'ajouter  quoi 
que  ce  soit. 

3**  Une  autre  assertion  non  moins  con- 
traire à  la  véritó,  est  celle  que  tire  son  ori- 
gine des  allégatíons  de  la  compagnie  recla- 
mante, et  d'après  laquelle  le  but  de  cettc 
compagnie  auraít  été  de  construire  ce  che- 
min  de  fcr  selon  le  projet  approuvé  par  le 
gouvernement  de  Sa  Majesté  le  30  octobre 
1884.  On  ne  saurait  douter,  d^après  certains 
actes  et  certaines  déclarations  de  la  com- 
pagnie que,  pendant  quelque  temps,  et  sans 
qu^on  puisse  même  se  Texpliquer,  elle  a 
été  induite  dans  cette  erreur.  Je  dis  cer- 
tains actes  et  certaines  déclarations,  car  il 
en  existe  d^autres  qui  démontrent  qu^elle  a 
eu  sur  ce  point  la  notion  exacte  de  Tenga- 
gement  qu*elle  avait  contracto  volontaire- 
ment  dès  Torigine.  Or  cet  engagement  con- 
sistait  à  construire  le  chemin  de  fer,  non 
seulement  d^après  le  projet  mcntionné,  qui 
était  incomplet  et  provisoire,  mais  encore, 
aux  termes  du  §  1**"  de  Tarticle  V^  du  con- 
trat  de  1883  et,  conséquemment,  outre  cer- 
taines autres  circonstances  que  Ton  omet  et 
dont  je  vais  m*occuper,  sur  une  étendue  su- 

Í)éricure  à  celle  qui  se  trouve  enoncée  dans 
e  susdit  projet. 

La  compagnie  n'émettait  pas  de  doutes 
à  ce  sujet  lorsque,  dans  ses  prospectus  pour 
Témission  des  obligations,  elle  attribuait  à 
la  ligne  à  construire  une  étendue  de  90  ki- 
lomètres  et  non  pas  de  80  seulement.  H  est 
vrai  que  dans  le  contrat  du  24  mai  1884, 
conclu  avec  Edward  Mac-Murdo,  contrat 
qui  ne  fut  pas  non  plus  agréé  par  le  gou- 
vernement portugais,  et  par  lequel  on  sti- 
puloit  entre  autres  choses,  la  construction 
de  cette  même  ligne,  on  prit,  par  erreur, 
comme  frontière,  la  limite  des  premières 
études  de  Tingénieur  Machado;  maisTarrêté 
tninistériel  du  30  octobre  de  cette  année, 
qui  approuvait  le  projet  de  construction  du 
chcmln  de  fer  de  Lourenço  Marques  jus- 
qu'au  kilomètre  81,970,  ayant  declare  ex- 
pressément  que  cette  approbation  n*empê- 
cherait  la  présentation  du  projet  relatif  k  la 
demière  partie  de  la  voie  ferrée  se  rappro- 
chant  de  la  frontière,  la  compagnie  ne  re- 
clama point  contrc  ce  qui,  de  cette  façon, 
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posição,  e  ainda  om  1887;  quando  pedia  a 

ErorogaçSo  do  praso  para  a  conclusSo  da 
nha,  limitava-se  a  desculpar  a  falta  em 
que  se  achava  incursa,  com  attribuil-a  a 
não  estar  por  modo  positivo  delimitada  a 
fronteira.  O  que  é  prova  indirecta,  mas  si- 
gnificativa, do  que  por  mais  de  uma  vez 
esteve  convencida  de  que  fora  desde  o  co- 
meço seu  dever  construir  os  kilometros  res- 
tantes até  á  fronteira. 


O  mais  perfunctorio  conhecimento  da  his- 
toria da  concessão  de  que  se  trata,  prova 
quanto  é  infundada  a  presumpçSo  de  que  o 
fim  para  que  se  instituíra  a  companhia  do 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques, 
fora  por  ella  plenamente  realisado. 

Vejamos  qual  era  esse  fim,  ou,  o  que 
importa  o  mesmo,  qual  era  o  intuito  do  go- 
verno de  Sua  Magestade  ao  fazer  a  conces- 
são de  1883.  Esse  fim  singelamente  ex- 
presso era:  obter  a  construcção  de  uma 
linha  férrea  entre  Lourenço  Marques  e  a 
fronteira  do  Transvaal  (artigo  1.®),  no  praso 
máximo  de  quatro  annos,  contados  da  data 
da  approvação  dos  projectos  (artigo  40.®). 
Para  a  execução  d'este  fim,  a  companhia 
obrigou-se  a  mandar  a  Lourenço  Marques 
um  engenheiro  dentro  de  quarenta  dias, 
contados  da  data  do  contracto,  a  fim  de  pro- 
ceder ao  exame  do  traçado  e  apresentar 
cem  dias  depois  o  resultado  doesse  exame 
(artigo  38.®),  e  para  que  esse  fim  não  fosse 
imia  illusão,  a  con8er\'ar  durante  todo  o 

f>raso  da  concessão  em  excellente  estado  a 
inha  férrea,  suas  dependências,  material, 
etc.  (artigo  24.®).  Direi  como  a  companhia 
realisou  este  fim,  que  era  o  da  sua  institui- 
ção, e  se  desempenhou  doestas  obrigaçSes, 
que  eram  as  que  por  elle  entre  outras  con- 
trahfra.  Em  janeiro  de  1884  partiu  de  feito 
para  Lourenço  Marques  o  sr.  Alprovidge. 
Tivera  á  sua  disposição  em  Lisboa  (ar- 
tigo 38.®)  todos  os  projectos  e  informa- 
ções acerca  do  caminiio  de  ferro.  O  enge- 
nheiro Machado,  com  quem  conferenciou 
em  Lourenço  Marques,  ministrou-lhe  ainda 
outros  esclarecimentos;  mas  sem  embargo, 
não  concluiu  o  sr.  Alprovidge,  ou  antes 
quasi  nem  começou  no  tempo  legal  o  seu 
trabalho.  O  governo,  por  portaria  de  2  de 
maio  de  1884,  teve  de  prorogar  por  ses- 
senta dias  o  praso  para  a  apresentação 
d^çsse  trabalho. 


Tendo  a  portaria  que  approvou  o  proje- 
cto, finalmente  apresentado,  a  data  de  30 


eôt  été  une  violente  et  inexplicable  impo  si- 
tiou. En  1887  encore,  lorsque  la  compagnie 
deraandait  la  prorogation  du  délai  pour 
Tachèvement  de  la  ligne,  elle  se  bomait  à 
s'excuser  d'avoir  manque  à  ses  engagemcnts 
en  en  attribuant  la  cause  au  défaut  de  dé- 
limitation  precise  de  la  frontière.  Ce  qui 
prouve  indirectement,  mais  d^une  façon  si- 
gnificativo, qu^elle  eut  plus  d*une  fois  la 
conviction  que,  dès  le  déout,  il  était  de  son 
devoir  de  construire  les  kilomctres  suivants 
jusqu^à  la  frontière. 

En  étudiant  à  fond  rhistoríque  de  la  con- 
cession  dont  il  s^agit,  il  est  facile  de  recon- 
naitre  combien  Fon  aurait  tort  de  croire 
que  le  but  dans  lequel  la  compagnie  du  chc- 
min  de  fer  de  Lourenço  Marques  s^était 
constituée  avait  été  réellement  atteint  par 
elle. 

Voyons  quel  était  ce  but,  ou,  ce  qui  re- 
vient  au  même,  quelles  étaient  les  vues  du 
gouvcmement  de  Sa  Majesté  lorsqu'il  ac- 
corda  la  concession  de  1883.  Le  gouvcme- 
ment portugais  n'avait  d'autre  vue  que 
d'obtenir  la  construction  d'une  voie  fcrrée 
entre  Lourenço  Marques  et  la  frontière  du 
Transvaal  (article  V^)  dans  le  délai  de  qua- 
tro ans  au  plus,  à  dater  de  Tapprobation 
des  traces  (article  40).  Pour  atteindre  ce 
but,  la  compagnie  s*est  engagée  à  envoyer 
à  Lourenço  Marques  un  ingénieur  dans  un 
délai  de  quarente  jours  à  compter  de  la 
date  du  contrat,  lequel  ingénieur  devait 
proceder  à  Texamen  du  trace  et  présenter, 
cent  jours  plus  tard,  le  résultat  de  cet  exa- 
men  (article  38).  Pour  que  ce  projet  ne 
fút  pas  illusoire,  la  compagnie  s'engageait 
égálement  à  entretenir,  pendant  toute  la 
durée  de  la  concession,  la  voie  ferrée,  ses 
dépendances  et  tout  le  matériel  en  parfait 
état  (article  24).  Voici  comment  la  compa- 
gnie a  atteint  ce  but,  qu^était  celui  de  sa 
constitution,  et  comment  elle  a  rempli  ces 
engagements  qu' entre  autres  elle  avait  pris. 
Au  móis  de  janvier  1884,  mr.  Alprovidge 
partit  effectivement  pour  Lourenço  Mar- 
ques. II  avait  pris  connaissance  à  Lisbonne 
de  tous  les  projets  et  tous  les  renseigne- 
ments  se  rapportant  au  chemin  de  fer. 
L'ingénieur  Machado,  avec  lequel  il  con- 
fera  à  Lourenço  Marques,  lui  fournit  en- 
core d^autres  éclaircissements ;  et  malgré 
cela  mr.  Alprovidge  ne  termina  point,  ou 
plutôt  il  ne  commença  même  point  son  tra- 
vail  dans  le  délai  legal.  Le  gouvemement 

Sar  un  arrete  ministériel  du  2  mai  1884, 
ut  proroger  le  délai  pendant  soixante  jours 
pour  la  présentation  de  ce  travail. 

L'arrêté  ministériel  qui  a  approuvé  le 
projet,  enfin  presente,  portait  la  date  du 
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de  outubro  do  1884,  é  evidente  que  noa 
termos  do  contracto  (artigo  40.®)  e  para  que 
o  iim  da  companhia  se  realisasse  quanto 
possivel,  devia  o  caminho  de  ferro  achar-se 
concluído  em  30  de  outubro  de  1887.  Pois 
não  se  achava  tal  a  essa  data.  £  ainda 
quasi  dois  annos  depois,  melado  o  de  1889, 
não  só  ainda  não  estava  concluido,  pois  lhe 
faltava  um  lanço  de  8  kilometros  de  exten- 
são até  á  fronteira,  mas  achava-se  inter- 
rompido em  mais  de  12  kilometros,  e  os 
restantes,  só  provisoriamente  e  por  espe- 
cial mercê,  poderâm  desde  logo  utilisar-se 
no  trafego.  Quanto  ás  condiçSes  impostas 
com  respeito  á  sua  conservação  (artigo  24,®), 
bastará  dizer  que  eram  ultimamente  varias 
e  importantes  as  reparações  de  que  a  linha 
urgentemente  carecia,  a  ponto  de  estar  in- 
terrompido em  parte  o  trafego,  sem  que  a 
companhia  empregasse,  não  obstante  as 
reiteradas  instancias  do  governo  e  dos  seus 
delegados  em  Lourenço  Marques,  os  meios 
indispensáveis  para  o  restabelecer,  e  que 
foi  sempre  impossivel,  apesar  dos  bons  de- 
sejos do  governo,  abrir  a  linha  definitiva- 
mente ao  trafego. 


Do  que  deixo  dito  é  mais  que  muito  evi- 
dente que  a  companhia  se  achou  sempre 
longe  de  corresponder  exactamente  aos  fins 
para  que  fôra  instituida  e  aos  intuitos  da 
concessão  que  se  lhe  fizera,  sem  embargo 
dos  innumeros  favores  que  gratuita  e  gene- 
rosamente recebera  do  governo  de  Sua  Ma- 
gestade ;  sem  embargo  da  já  citada  proro- 
gação  de  praso  concedido  pela  portaria  de 
2  de  maio  de  1884;  sem  embargo  da  por- 
taria de  24  do  mesmo  mez  e  anno,  que  con- 
cedia varias  modificaçSes  do  contracto  de 
1883,  no  intuito  de  vencer  difficuldades 
com  que  a  companhia  luctava  e  que  impe- 
diam o  rápido  andamento  da  construcção; 
sem  embargo  da  portaria  de  30  de  outubro 
doesse  mesmo  anno,  que  permittiu  em  cer- 
tas condíçSes  o  levantamento  do  deposito  a 
que  a  compaiihia  primitivamente  se  obri- 
gara; sem  embargo  da  portaria  de  7  de 
março  de  1885,  que  modificou  algumas  das 
concÚçSes  technicas  impostas  á  companhia, 
ainda  no  intuito  de  lhe  facilitar  a  realisa- 
ção  dos  encargos  que  assumira;  sem  em- 
bargo do  decreto  de  28  de  dezembro  de 
1885,  que  prorogou  até  30  de  outubro  de 
1888  o  praso  para  a  construcção  total  da  li- 
nha; sem  embargo  dos  decretos  de  14  de 
maio  de  1884  e  de  7  de  janeiro  de  1886, 
que  sanccionaram,  nos  estatutos  da  compa- 
nhia, clausulas  e  disposiçSes,  como  era  a 
que  permittia  a  immediata  emissão  de  obri- 


30  octobre  1884;  il  est  donc  évident  qu'aux 
termes  du  contrat  (article  40)  et  pour  que 
le  but  de  la  compagnie  fút,  autant  que  pos- 
sible  atteint,  le  chemin  de  fer  dcvait  être 
achevé  à  la  date  du  30  octobre  1887.  Or, 
il  ne  Tétait  pas  à  cette  date.  Et,  environ 
deux  ans  après,  vers  le  niilieu  de  1889, 
non  seulement  il  n'était  pas  achevé,  puis- 
qu'il  lui  manquait  encore  un  tronçon  de 
8  kilometros  jusqu^à  la  fronticre,  mais  il 
se  trouvait  interrompu  pendant  un  espace 
de  plus  de  12  kilomètres;  et  le  surplus 
ne  put  être  immédiatement  livre  au  tra- 
fic  que  d^une  façon  provisoire  par  TefiFet 
d'une  faveur  spéciale.  Quant  aux  condi- 
tions  imposées  relativement  à  Tentretien 
(article  24),  il  suffira  de  dire  qu^en  der- 
nier  lieu  les  réparations  dont  la  ligne  avait 
un  besoin  urgent  étaient  tellement  nom- 
breuses  et  si  importantes  que  la  circulation 
se  trouvait  en  partie  interrompue,  sans  que 
la  compagnie  employât  les  moyens  indis- 
pensables  pour  la  rétablir,  en  depit  des 
instances  réitérécs  du  gouvemement  et  de 
ses  delegues  à  Lourenço  Marques ;  et  il  fut 
toujours  impossible,  malgré  le  bon  vouloir 
du  gouvemement  d^ouvrir  définitivement  la 
ligne  a  la  circulation. 

De  tout  ce  que  je  viens  d'exposer  il  res- 
sort  plus  qu'évidemment  que  la  compagnie 
fut  toujours  loin  de  correspondre,  d'une  fa- 
çon precise,  au  but  pour  lequel  elle  avait 
été  constituée  et  aux  motifs  pour  Icsquels 
la  concession  lui  avait  été  faite,  et  cela,  en 
dépit  des  innombrables  faveurs  que  le  gou- 
vemement de  Sa  Majesté  lui  avait  géné- 
reusement  et  gratuitement  octroyées;  en 
dépit  do  la  prorogation,  mentionnée  plus 
haut,  du  délai  accordé  par  Tarrêté  minis- 
tériel  du  2  mai  1884;  en  dépit  de.Farrêté 
ministériel  du  24  de  ce  même  móis  et  de 
cette  même  année,  lequel  lui  accordait  dif- 
férentes  modifications  au  contrat  de  1883, 
ayant  pour  but  de  permettre  à  la  compa- 
gnie de  surmonter  les  difficultés  contre  les- 
quelles  elle  luttait  alors  et  qui  cntravaient 
la  construction  immédiate  de  la  ligne ;  en 
dépit  de  Tarrêté  ministériel  du  30  octobre 
de  cette  même  année,  qui  a  autor isé,  à  de 
certaines  conditions,  le  retrait  du  dépôt  au- 
quel  la  compagnie  s^était  primitivement  en- 
gagée;  en  dépit  de  rarreté  ministériel  du 
7  mai  1885,  qui  modifia  quelques-unes  des 
conditions  techniques  imposées  à  Ia  com- 

f)agnie,  dans  le  but,  encore  une  fois,  de 
ui  rendre  plus  facile  la  réalisation  des 
engagements  qu'elle  avait  pris ;  en  dépit 
du  décrct  du  28  décembre  1885,  d'aprcs 
lequel  le  délai  pour  la  constraction  en- 
tière  de  la  ligne  fut  prorogé  jusqu'au  30 
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gaçSes,  que  n^  poderiam  inserir-se  n^elles, 
a  nâo  haver  especial  auctorisaçSo  do  governo, 
em  face  da  lei  das  sociedades  anonymas 
de  22  de  junho  de  1867;  sem  embargo  do 
importante  auxilio  prestado  pelo  governo 
portuguez  com  mandar  proceder  á  sua  custa 
em  junho  de  1886  á  construcçâo  da  linha, 
havendo  recebido  da  companhia  a  expressa 
declaração  de  se  nâo  achar  a  esse  tempo 
habilitada  com  os  capitães  indispensáveis 
para  encetar  taes  obras;  sem  embargo  da 
portaria  de  19  de  novembro  de  1887,  que 
concedeu  uma  nova  prorogaçfto  de  três  me- 
zes;  sem  embargo,  finalmente,  da  auctori- 
saçáo  concedida  em  26  do  mesmo  mcz  para 
o  uso  provisório  dos  primeiros  80,5  kilo- 
metros,  comquanto  faltassem  ainda  muitas 
obras  complementares,  para  que  esta  parte 
da  linha  férrea  podesse,  nos  termos  do  con- 
tracto, considerar-se  conclnida. 


4.°  É  certo  que  só  em  24  de  julho  de 
1887  se  apresentou  o  projecto  addicional 
para  a  construcçSo  do  troço  da  linha  férrea 
até  á  fronteira.  Mas  nâo  pode  deixar  de 
declarar-se  absolutamente  infundada  a  aíHr- 
mação,  que  parece  insinuar-se  n^estas  pala- 
vras, de  que  só  na  data  expressa  tivera  a 
companhia  conhecimento  da  obrigação,  que 
se  lhe  impunha,  de  construir  o  lanço  da  li- 
nha até  á  fronteira  do  Transvaal.  Já  tive 
occasiSo  de  referir-me  á  portaria  de  30  de 
outubro  de  1884.  N^ella  expressamente  se 
mencioi)a  tal  obrigação.  Também  me  referi 
já  ao  facto  da  companhia  interessada  haver 
declarado,  nos  prospectos  para  a  emissão 
de  obrigaçSes,  que  a  linha  que  se  propu- 
nha construir,  media  90  kilometros  de  ex- 
tensão. Admitta-se  pois  que  só  em  24  de 
julho  de  1887  se  apresentou  o  projecto  addi- 
cional a  que  se  allude,  mas  fique  por  igual 
reconhecido  que  muito  anteriormente,  desde 
o  seu  começo,  tivera  a  companhia  pleno  co- 
nhecimento doesse  encargo  e  a  elle  se  su^ 
jeitára.  Devo  acrescentar  ainda  que  só  em 
1889  se  lembrou  a  companhia,  nas  suas 
relações  com  o  governo  de  Sua  Magestade, 
de  aventar  duvidas  sobre  a  legitimidade 
doeste  encargo. 

õ.®  £  por  igual  infundada  a  queixa  que 
versa  sobre  a  estreiteza  do  praso  indicado 
na  portaria  de  outubro  de  1888  para  a  con- 


octobre  1888;  en  dépit  des  décrets  du  14 
mai  1884  et  de  7  janvier  1886  qui  sane- 
tionnèrent,  dans  les  statuts  de  la  compa- 
gnie,  des  clauses  et  des  dispositions  (com- 
me  celle  qui  autorisait  Témission  immé- 
diate  d'obligations)  que  ne  pouvaient  y  êtrc 
insérées  qu'avec  Tautorisation  spécialc  du 
gouvemement,  en  présence  de  la  loi  sur 
les  sociétós  anonymes,  du  22  juin  1867; 
en  dépit  de  Timportant  appui  que  le  gou- 
vemement portugais  preta  à  la  compagnie 
en  faisant  proceder,  à  ses  frais,  en  juin 
1886,  à  la  construction  de  la  ligne,  alors 
que  la  compagnie  lui  avait  expréssement 
declare  qu'elle  ne  se  trouvait  pas,  à  ce  mo- 
ment,  en  mesure  d^entreprendre  ces  tra- 
vaux,  faute  de  capitaux ;  en  dépit  de  Tarrêté 
ministériel  du  19  novembro  1887,  qui  lui 
accorda  une  nouvelle  prorogation  de  trois 
móis;  en  dépit,  enfin,  de  Tautorisation  qui 
lui  fut  accordée  le  26  de  ce  même  móis 
pour  qu'elle  pflt  se  servir  provisoiremcnt 
des  80,5  premiers  kilomètres,  bien  qu^il  y 
manquât  plusieurs  travaux  complémentai- 
res,  et  cela  de  façon  à  ce  que  cette  partie 
de  la  voie  ferrée  pflt,*  aux  termes  du  con- 
trat,  être  considérée  comme  achevée. 

4*  H  est  certain  que  le  projet  addition- 
nel  relatif  à  la  construction  du  tronçon  de 
la  voie  ferrée  allant  jusqu^à  la  frontière  n'a 
été  presente  que  le  24  juillet  1887.  Mais 
c*est  absolument  à  tort  que  Ton  affirme,  en 
se  basant  là-dessus,  que  la  compagnie  n^avaít 
pas  eu  connaissance  avant  la  date  ci-dessus, 
de  Tobligation  oíi  elle  se  trouvait  de  con- 
struire  le  tronçon  de  la  ligne  allant  jusqu'à 
la  frontière  du  Transvaal.  J'ai  déjà  eu  Toc- 
casion  de  citer  Tarrêté  ministériel  du  30 
octobre  1884.  Cette  obligation  s^y  trouve 
expréssement  mentionnée.  J'ai  également 
cite  la  déclaration  faite  par  la  compagnie, 
dans  les  prospectus  qu^elle  a  lances  pour 
Témission  des  obligations,  déclaration  par 
laquellc  elle  faisait  connaitre  au  public  que 
la  hgne  qu'elle  se  proposait  de  construirá 
mesurait  90  kilomètres.  Ádmettons  donc 
que  le  projet  additionnel  dont  il  s'agit  n'ait 
été  presente  que  le  24  juillet  1887,  mais 
reconnaissant  aussi,  d'autre  part,  que  la 
compagnie,  bien  avant  cette  date,  et  dès 
Torigine,  avait  eflt  parfaitement  connais- 
sance de  cet  engagement  et  qu'elle  s'y 
était  soumise;  je  dois,  en  outre,  ajouter 
que  ce  n'est  qu'en  1889  que  la  compagnie 
a  songé,  dans  ses  rapports  avec  le  gouver- 
nement  de  Sa  Majest^,  à  émettre  des  dou- 
tos  sur  la  légitimité   de  cette  obligation. 

5®  L^argument  qui  consiste  a  considérer 
comme  trop  court  le  délai  indique  dans  Tar- 
rêté  ministériel  d'oetobre  1888  pour  Tachè-^ 
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clusfto  do  derradeiro  lanço.  Importa  recor- 
dar aqui  que  a  companhia  bc  desculpara  de 
não  ter  concluido  esse  lanço  com  o  funda- 
mento de  se  nâo  haver  ainda  fixado  o  ponto 
da  fronteira  onde  devia  terminar  a  linha. 
O  governo  de  Sua  Magestade,  nSo  se  afas- 
tando ainda  n'este  ponto  da  benevolência 
de  que  sempre  usou  com  a  companhia, 
admittiu,  quanto  podia  rasoavelmente,  a 
apresentada  desculpa,  e  só  depois  lavrou  a 
portaria  de  «24  de  outubro  de  1888  em  que 
se  fixa  o  praso  de  oito  mezes  para  a  con- 
clusSo  total  da  linha.  NSo  se  creia  que  foi 
tal  praso  fixado  por  mero  arbitrio  e  sem 
motivo.  Consultou  o  governo,  como  era  de 
rasSo,  a  competência  das  estaç5es  techni- 
cas ;  e  só  depois  de  plenamente  convencido 
por  informações  insuspeitas  e  seguras  de 
que  o  praso  contra  que  se  reclamava  era 
sufficiente,  expediu  a  citada  portaria  que  o 
fixava. 


N2U)  colhe  a  allegaçfto  de  se  não  poderem 
realisar  trabalhos  em  grande  parte  do  praso 
concedido.  É  certo  que  n'elle  se  inclue  a 
estação  das  chuvas ;  mas  é  igualmente  certo 
que  varias  circumstancias,  taes  como  o  acha- 
rem-se  construidos  e  conservados  80  kilo- 
metros  da  linha,  e  não  haver  por  isso  ne- 
cessidade de  levantar  aquartelamentos,  por 
ser  &cil  o  transporte  pelo  caminho  de  ferro 
até  o  local  das  obras,  do  pequeno  pessoal 
preciso  para  as  levar  a  efi^ito,  etc. ;  é  certo, 
repito,  que  taes  circumstancias  tendiam  a 
facilitar  a  execução  do  empenho,  que  as 
chuvas  podessem  diíficultar.  Acresce  que 
nunca  a  estação  das  chuvas  interrompeu  as 
obras  do  estado  em  Lourenço  Marques; 
nem  nos  caminhos  de  ferro  das  colónias  in- 
glezas  da  Africa  do  sul  foi  jamms  essa  qua- 
dra motivo  de  pararem  ou  se  suspenderem 
as  obras  encetadas.  Advertirei  ainda  que  as 
obras  do  caminho  de  ferro,  começadas  por 
conta  e  ordem  do  governo  em  junho  de  1886, 
proseguiram  sem  interrupção  até  17  de  maio 
de  1887.  Foi  só  n'este  tempo  que  a  com- 
panhia começou  a  construir  por  sua  conta. 


6.®  É  indubitável  que  a  companhia  deu 
emfim  os  primeiros  passos  para  a  execução 


vement  du  demier  tronçon,  pèche  également 
par  la  base.  U  convient  de  rappeler  ici  que 
Ia  compagnie  s^excusait  de  ne  point  avoir 
termine  ce  tronçon  en  donnant  pour  raison 
que  le  point  terminus  de  la  ligne  n'avait 
pas  encore  été  définitivement  fixe.  Le 
gouvernement  de  Sa  Majesté  ne  s^écartant 
pas,  sur  ce  point,  de  la  bienveillance  qu'il 
a  toujours  témoignée  a  la  compagnie,  prit 
en  considération,  autant  qu'il  le  pouvait 
faire  raisonnablement,  les  motifs  qui  lui 
furent  soumis,  et  ce  n'est  qu'après  cela 
que,  par  Tarrêté  ministériel  du  24  octobre 
1888,  il  établit  le  délai  de  huit  móis  pour 
Tachèvement  total  de  la  ligne.  Et  que  Ton 
ne  croie  pas  que  ce  délai  fiit  ainsi  deter- 
mine arbitrairement  et  sans  motif.  Le  gou- 
vernement consulta  à  ce  sujet,  comme  il 
était  de  son  devoir  de  le  faire,  les  bureaux 
officiels,  possédant  toute  compétence  téch- 
nique;  et  ce  n^est  qu'après  avoir  acquis  la 
conviction  absolue,  au  moyen  d^nforma- 
tions  súres  et  indubitables,  du  bien  fondé 
de  sa  détermination  en  ce  qui  concemait 
la  fixation  du  délai,  contre  lequel  on  s'éle- 
vait,  qu'il  rendit  l'arrêté  ministériel  qui 
Tétablissait. 

L'allégation  d'après  laquelle  il  aiu*ait  été 
impossible  d'effectucr  les  travaux  pendant 
une  grande  partie  du  délai  accordé,  n^est 
pas  soutenable.  11  est  certain  que  la  saison 
des  pluies  y  était  comprise ;  mais  il  n'est  pas 
moins  certain  que  diverses  circonstauces 
tendaient  à  faciliter  Texécutíon  de  r(Bu\Te, 
quand  bien  même  les  pluies  en  eussent 
rendu  plus  diíficile  Taccomplissement ;  je 
citerai  comme  exemple  Tavantage  qu4I  j 
avait  pour  la  compagnie  à  ce  que  80  kilo- 
mètres  de  la  ligne  fussent  construits  et  en 
parfait  état  de  conservation,  ce  qui  rendait 
inutile  la  construction  de  baraquements,  car 
il  était  alors  facile  de  transporter  par  le  che- 
min  de  fer  jusqu'à  Templacement  des  fra- 
vaux  le  personnel  peu  nombreux  qui  y  était 
afiecté,  etc.  De  plus,  il  est  notoire  que  les 
travaux  de  Tétat  n'ont  jamais  été  inter- 
rompus  à  Lourenço  Marques,  à  cause  de  la 
saison  des  pluies,  pas  plus  que  dans  les  co- 
lonies  anglaises  de  TAírique  du  sud  ce  fíit 
un  motif  sufBsant  pour  faire  arreter  ou  sus- 
pendre  les  travaux  commencés.  Je  ferai, 
en  outre,  remarquer  que  les  travaux  du 
chemin  de  fer,  commencés  pour  le  compte 
du  gouvernement,  et  par  son  ordre,  en  juin 
1886,  furent  poursuivis  sans  interruption 
jusqu'au  17  mai  1887.  Ce  n^est  qu'à  cette 
époque  que  la  compagnie  commença  de 
eonstruire  pour  son  compte. 

6^  II  est  hors  de  doute  que  la  compagnie 
prit  enfin  des  mesures  dans  le  but  de  com- 


16 


das  obras  do  ultimo  lanço.  Mas  nSo  os  co- 
meçou a  dar,  como  lhe  cumpria,  logo  de- 
pois de  recebida  a  portaria  de  24  de  outu- 
bro de  1888.  EUa  que,  de  17  de  maio  a 
26  de  novembro  de  1887,  conseguira  levar 
a  linha  do  ponto  em  que  a  deixara  a  con- 
strucçSo  por  conta  do  governo  até  o  kilo- 
metro  80,5,  pondo-a  senílo  nas  condições 
precisas  no  contracto,  nos  termos  pelo  me- 
nos de  poder  abrir- se  provisoriamente  ao 
trafego,  teria  podido  terminar  o  lanço  que 
faltava  no  praso  concedido. 


Preferiu  deixar  correr  inutilmente  o  tem- 
po. Só  em  fevereiro  do  presente  anno  sub- 
metteu  á  approvaçSo  do  governo  o  projecto 
do  ultimo  lanço,  ou  antes  declarou  acceitar 
o  projecto  do  engenheiro  Machado,  projecto 
de  que  tinha  conhecimento  official  desde  ju- 
lho de  1887,  pois  a  esse  tempo  entregou  o 
dito  engenheiro  os  respectivos  estudos  ao 
representante  da  companhia  em  Lourenço 
Marques.  £  só  em  meiados  de  junlio  ultimo, 
isto  é,  quando  faltavam  menos  de  quinze 
dias  para  findar  o  praso  expresso  na  por- 
taria de  24  de  outubro,  appareceu  em  Lou- 
renço Marques  o  engenheiro  encarregado 
de  concluir  as  obras  do  caminho  de  ferro. 


É  notório  que  o  governo  de  Sua  Mages- 
tade,  expirado  o  praso  concedido,  rescindiu 
o  contracto ;  mas  rescindiu  o  contracto  por- 
que, chegado  o  dia  24  de  junho,  a  compa- 
nhia, sem  embargo  dos  innumeros  favores 
e  condescendências  de  que  acima  deixei  rá- 
pida menção,  achava-se  com  respeito  ás 
obrigações,  que  assumira  pelo  contracto  de 
14  de  dezembro  de  1883,  nas  seguintes  con- 
dições :  não  só  nSo  construirá  o  ultimo  lanço 
de  8  kilometros  de  extensão  até  á  fronteira, 
mas  nem  sequer  encetara  n^elle  quaesquer 
trabalhos ;  nSo  collocára  os  80,5  kilometros 
construidos,  cujo  provisório  uso  lhe  havia 
sido  tolerado  desde  25  de  novembro  de 
1887,  em  condições  de  serem  abertos  defi- 
nitivamente ao  trafego;  e  ainda  na  parte 
construida  se  achava  em  12  kilometros  in- 
terrompido o  próprio  sei^viço  provisório,  por 
nSo  ter  procedido  a  companhia  ás  repara- 
ções dos  estragos  que  lhe  tinha  causado  o 
tempo. 


Mas  se  rescindiu,  por  estes  seguros  mo- 
tivos, o  contracto,  nâo  confiscou  a  linha  e 
material  da  companhia,  como  se  allegou. 
Tomou  apenas,  e  nos  termos  precisos  do 
contracto,  posse  de  toda  a  propriedade  da 


mencer  Texécution  des  travaux  du  demier 
tronçon.  Mais  elle  ne  le  fit  point,  ainsi 
qu^eUe  Taurait  dô,  immódiatement  après 
avoir  reçu  Tarrêté  ministériel  du  24  octo- 
bre  1888.  Puisqu^elle  avait  réussi,  du  17 
maiau  26  novembro  1887,  àamener  laligne 
du  point  ou  Tavaient  laissée  les  ingénieurs 
de  Tétat,  jusqu*au  kilomètre  80,5,  en  la 
mettant  en  état,  si  ce  n^est  de  fonctionner 
dans  les  conditions  exactcment  stipulées 
par  le  contrat,  au  moins  d'être  provisoire- 
ment  ouverte  à  la  circulation,  il  est  clair 
qu^elle  auraít  aussi  bien  pu  achever  le  dcr- 
níer  tronçon  dans  le  délai  établi. 

Elle  préféra  laisser  le  temps  s'écouler 
inutilement.  Ce  n^est  qu'au  móis  de  février 
de  la  presente  année  qu^elle  soumit  à  Tap- 
probation  du  gouvemement  le  projet  du 
deniier  tronçon,  ou  plutot  qu'elle  se  declara 
disposée  à  accepter  le  projet  de  Tingénieur 
Machado,  dont  elle  avait  eu  ofiiciellement 
connaissance  depuis  juillet  1887,  puisqu^à 
cette  époque  cet  ingénieur  avait  remis  ses 

flans  au  repí*ésentant  de  la  compagnie  à 
jourenço  Marques.  Et  ce  n*est  que  vers  le 
milieu  de  juin  demier,  c*est-à-dire  lorsqu'iI 
manquait  moins  de  quinze  jours  pour  Tex- 
piration  du  délai  stipulé  dans  Tarrêté  minis- 
tériel du  24  octobre,  qu'arriva  à  Lourenço 
Marques  Tingénieur  chargé  de  terminer  les 
travaux  du  chemin  de  fer. 

II  est  notoire  que  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté,  après  Texpiration  du  délai 
accordé,  résilia  le  contrat,  mais  s^il  le  fit, 
c'est  parce  que,  à  la  date  du  24  juin  la 
compagnie,  en  dépit  des  innombrables  fa- 
veurs  et  des  actes  de  condescendance  dont 
j'ai  rapidement  fait  mention  plus  haut,  se 
trouvait,  en  ce  qui  conceme  les  engage- 
ments  qu'elle  avait  pris  par  le  contrat  du 
14  décembre  1883,  dans  les  conditions  sui- 
vantes :  noií-seulement  elle  n^avait  pas  con- 
struit  le  demier  tronçon  de  8  kilomètres 
jusqu^à  la  frontière,  mais  elle  n'y  avait  même 
fait  proceder  à  aucime  sorte  de  travaux; 
elle  n 'avait  point  mis  les  80,5  kilomètres 
déjà  construits,  dont,  à  titre  provisoire,  on 
avait  toléré  qu^elle  fít  usage  depuis  le  25 
novembre  1887,  en  état  d^être  définitive- 
ment  livres  à  la  circulation ;  en  outre,  dans 
la  partie  construite,  le  service  provisoire 
était  même  interrompu  sur  une  distance  de 
12  kilomètres,  en  raison  de  ce  que  la  com- 
pagnie n'avait  point  fait  faire  les  réparations 
que  le  temps  avait  rendues  nécessaires. 

Mais  si,  pour  ces  motifs,  il  résilia  le  con- 
trat, il  ne  confisqua  ni  la  ligne  ni  le  maté- 
riel  de  la  compagnie,  comme  on  a  voulu  le 
faire  croire.  H  se  boma,  aux  termes  exprès 
du  contrat,  à  prendre  possession  de  tout  ce 
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companhia^  para  proceder,  como  procedeu 
com  ella,  ainda  e  sempre  segundo  as  clau- 
sulas do  contracto.  Para  isso  fundou-se,  é 
claro,  no  seu  artigo  42.®,  mas  sem  violar, 
como  se  allega,  o  artigo  53.®  Por  mais  de 
uma  vez  tenho  reconhecido  officialmente, 
em  nome  do  governo  de  que  faço  parte,  o 
direito  da  companhia  de  recorrer  para  o  tri- 
bunal arbitral  da  rescisão  do  contracto  de 
1883,  sendo  intenção  do  governo  de  Sua 
Magestade,  como  nâo  podia  deixar  de  ser, 
acatar  e  fazer  cumprir  em  todas  as  suas 
partes,  qualquer  que  ella  fosse,  a  decisão 
arbitral.  Os  meios  de  fazer  que  a  compa- 
nhia portugueza  recorra,  por  assim  ser  seu 
direito,  acham-se,  como  já  tive  occasião  de 
o  indicar  a  v.  ex.*,  na  mão  da  companhia, 
que  assim  podéra  facilmente  escusar-se  de 
recorrer  á  interferência  diplomática. 


7.*  É  fundado  nas  allegações  que  venho 
de  examinar  e  de  contestar  uma  por  uma, 
que  lord  Salisbury  considera  injusto  e  ille- 
gitímamente  lesivo  dos  interesses  da  Dda- 
goa  Bay  and  East  African  Railway  Com- 
'pany  a  resolução  do  governo  portuguez  de 
2õ  de  junho  doeste  anno.  A  improcedência 
d'essas  allegaç^es,  ministradas  ao  governo 
de  Sua  Magestade  Britannica  pela  compa- 
nhia reclamante,  creio  que  fica  manifesta- 
mente demonstrada.  Bastará  recordar  que, 
não  tendo  satisfeito  a  companhia  ás  obriga- 
çòes  que  contrahíra  no  respeitante  á  exten- 
são da  linha,  ao  praso  da  sua  construcção 
cabal,  e  ao  seu  estado  de  dura  e  conserva- 
ção, o  governo  de  Sua  Magestade  só  res- 
cindiu, e  depois  das  mais  claras  provas  de 
benevolência,  de  que  difiicilmente  se  encon- 
trará era  qualquer  parte  exemplo,  em  25 
de  junho  de  1889,  um  contracto  que,  pelos 
termos  precisos,  indiscutíveis  doesse  mesmo 
contracto,  e  em  face  de  actos  e  resoluções 
da  assembléa  geral  da  companhia  em  1  de 
fevereiro,  podéra  com  pleno  e  incontrasta- 
vel  direito  rescindir  em  3  de  março  de 
1887. 

Um  vivo  sentimento  de  justiça,  que  em 
todos  os  seus  actos  felizmente  anima  o  go- 
verno de  Sua  Magestade,  tanto  mais  vivo 
que  se  tratava  agora  de  provar  a  perfeita 
legalidade,  a  absoluta  legitimidade  de  um 
acto  seu,  e  um  nâo  menos  vivo  sentimento 
de  deferência  pelo  governo  de  Sua  Mages- 
tade Britannica,  do  qual  nunca  me  cansarei 
de  dar  testemunhos,  determinaram  a  longa 
e  minuciosa  resposta  que  dirijo  a  v.  ex.*, 
e  com  a  qual  me  parece  que  logrei  demon- 
strar que  a  rescisão  do  contracto  de  14  do 


qui  constituait  la  propríété  de  la  compa- 
gnie,  afin  d* agir  encore^  comme  il  Ta  tou- 
jours  fait,  c'est-à-dire  en  conformité  avec 
les  clauses  du  contrat.  Dans  ce  but,  il  s^est 
évidemment  base  sur  Tarticle  42  de  ce 
contrat,  sans  cependant  violer,  comme  on 
le  prétend,  Tarticle  53.  J'ai  plus  d'une  foi 
reconnu  oflSciellement,  au  nom  du  gouver- 
nement  dont  je  fais  partie,  que  la  compa- 
gnie  avait  le  droit  de  recourir  au  tribimal 
arbitral  pour  ce  qui  concerne  la  résiliation 
du  contrat  de  1883,  le  gouvemement  ayant, 
cela  va  sans  dire,  Tintention  de  respecter  et 
de  faire  executor  à  la  lettre  n^importe  quelle 
décision  arbitrale.  Ainsi  que  j'ai  eu  Tocca- 
sion  de  Tindiquer  à  votre  excellence  la  com- 
pagnie  portugaise  avait  entre  ses  mains  les 
moyens  de  tenter  ce  recours  à  une  décision 
arbitrale,  et  elle  aurait  pu  facilement  se  dis- 
penser  d'en  appeler  à  Tintervention  diplo- 
matique. 

7®  Cest  en  se  basant  sur  les  allégations 
que  je  viens  d'examiner  et  de  contester 
ime  à  ime,  que  lord  Salisbury  considere 
comme  injusto  et  illégitimement  préjudicia- 
ble  aux  intérêts  de  la  Ddagoa  Bay  and 
East  African  Railway  Company  la  résolu- 
tion  du  gouvernement  portugais  du  25  juin 
de  cette  année.  Le  manque  de  justice  de 
ces  allégations,  présentées  au  gouvemement 
de  Sa  Majesté  Britannique  parla compagnie 
reclamante,  demeure,  je  pense,  clairement 
démontré.  II  suffit  de  rappeler  que  la  compa- 
gnie n'ayant  point  satísfait  aux  engagements 
u^elle  avait  pris  en  ce  qui  concerne  Féten- 
ue  de  la  ligne,  le  délai  de  son  complet  achè- 
vement,  sa  durée  et  son  entretíen,  le  gouver- 
nement de  Sa  Majesté  ne  résilia  que  le  25 
juin  1889  —  et  cela,  aprèsavoir  fait  prouve 
d'une  bienveillance  dont  on  trouverait  diffi- 
cilement  un  exemple  ailleurs— un  contrat 
que,  selon  les  termes  précis  et  indiscuta- 
bles  dans  lesquels  il  est  conçu,  et  en  pré- 
sence  d^actes  pratiques  et  de  résolutíons 
príses  par  Tassemblée  general e  de  la  com- 
pagnie le  l®*"  février,  il  aurait  pu  de  plein 
droit  et  sans  conteste  résílier  le  3  mars 
1887. 

Cest  un  vif  sentiment  de  justice  qui  guide 
dans  tous  ses  actes  le  gouvemement  de  Sa 
Majesté  (d^autant  plus  vif  qu'il  s^agissait 
maintenant  de  démontrer  la  paríaite  léga- 
lité,  Tabsolue  légitimité  d'un  acte  pratique 
par  lui)  et  aussi  un  sentiment  non  moins  vif 
de  déférence  envers  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté  Britannique,  déférence  dont  je 
ne  me  lasserai  jamais  de  donner  des  témoi- 
gnages,  ce  sont  ces  sentiments,  dis-je,  qui 
m'ont  dícté  la  longue  et  minutieuse  réponse 
que  j'adresse  à  votre  excellence  et  par  la- 
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dezembro  de  1883  nSo  foi  um  acto  illegíti- 
mamente  lesivo,  quer  se  considere  em  face 
da  lei  particular  do  contracto,  quer  em  face 
da  lei  geral  da  rasâo  e  da  justiça. 

Não  deve  todavia  entender-se  por  isto  de 
modo  algum  que  o  governo  de  Sua  Mages- 
tade  se  não  acha  no  propósito  de  acceitar 
para  a  questão  pendente  uma  solução,  que 
concilie  os  interesses  superiores  que  lhe  in- 
cumbe zelar  escrupidosamente,  e  por  equi- 
dade os  interesses  da  companhia,  em  favor 
de  quem  o  governo  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  no  exercicio  de  um  direito  respei- 
tável, entendeu  interferir. 

Para  esta  solução  equitativa  e  concilia- 
dora é  de  parecer  o  governo  de  Sua  Ma- 
gestade que  se  nâo  pôde  deixar  de  partir 
da  exacta  convicção  que  a  companhia  por- 
tugueza  subsiste  ainda  de  facto  e  de  direito, 
o  que  mais  de  uma  vez  tenho  affirmado  e 
creio  haver  demonstrado  no  decurso  doesta 
nota,^e  das  clausulas  do  decreto  que  o  go- 
verno portuguez,  só  depois  de  plenamente 
convencido  do  direito  que  lhe  assistia,  pro- 
mulgou em  25  de  junho  ultimo. 

Com  os  agentes  da  companhia  portugue- 
za,  legalmente  constituidos  para  esse  fim, 
acha-se  sem  a  menor  duvida  disposto  o  go- 
verno de  Sua  Magestade  a  tratar  direcUi- 
mente  os  termos  da  compensação,  que  pa- 
reça equitativo  dar-se-lhe  por  motivo  da 
rescisão  do  contracto  de  dezembro  de  1883, 
ultimamejite  decretada.  Para  a  escolha  e 
constituição  dos  representantes  da  compa- 
nhia portugueza,  com  quem  p  governo  de 
Sua  Magestade  teria  de  tratar,  pode,  como 
o  governo  de  Sua  Magestade  Britannica 
nio  ignora,  influir  decisivamente  a  compa- 
nhia ingleza,  em  cuja  posse  se  acha^  tive 
já  mais  de  uma  vez  occasião  de  o  recor- 
dar—  a  quasí  totalidade  das  acçSes  da 
companhia  portugueza.  É  pouco  verosimil 
que  nfto  possa  o  governo  de  Sua  Magestade 
chegar  a  um  accordo  directo  e  vantajoso  á 
companhia.  Mas,  a  dar-se  esse  pouco  pro- 
vável caso,  nâo  duvidaria  o  governo  de  Sua 
Magestade  submetter  a  árbitros  o  ponto  em 
discussão.  Poderia  o  tribunal  arbitral  con- 
8tituir-se  nas  condições  a  que  se  refere  o 
artigo  53.®  do  contracto,  ou,  por  isso  mesmo 
que  se  trata  de  uma  hypothese  diversa,  por 
diversa  forma,  mas  sempre  em  termos  que, 
por  mutuo  accordo,  afiançassem  ás  partes 
çm  litigio  a  mais  estricta  imparcialidade. 
Do  sentimento  de  benevolência  e  do  espi- 
ritp  manifestamente  conciliador  que  animam 
n^eçt^  questSo  o  governo  de  Sua  Mages- 
tade) confio  que  V.  ex.'  dará  exacta  noticia 


quelle  je  crois  avoir  démontré  que  la  résilia- 
tion  du  contrat  du  14  décembre  1883  n'a  pas 
6 té  un  acte  iilégitime  ou  arbitraire,  pas  plus 
au  point  de  vue  de  la  loi  spéciale  du  contrat 
qu^aux  yeux  de  la  raison  et  de  la  justice. 

On  ne  doit  pourtant  nuUement  conclure 
de  la  que  le  gouvernement  de  Sa  Majestó 
ne  saurait  accepter,  par  esprit  d^équité,  en 
ce  qui  concerne  cette  question  pendante, 
une  solution  de  nature  à  concilier  les  inté- 
rêts  supérieurs  qu'il  a  le  devoir  de  défen- 
dre  scrupuleusement,  ávec  ceux  de  la  com- 
pagnie  en  faveur  de  laquelle  le  gouverne- 
ment de  Sa  Majesté  Britannique,  usant  d'un 
droit  respectable,  a  cni  devoir  entrevenir. 

Pour  atteindre  cette  solution  équitable  et 
conciliante,  le  gouvernement  de  Sa  Majesté 
est  d'avis  que  Ton  ne  peut  manquer  de 
considérer  comme  une  verité  aéquise  que  la 
compagnie  portugaise  existe  encore  de  fait 
et  de  droit,  ce  que  plus  d  une  fois  j'ai  affir- 
mé  et  ce  que  je  crois  avoir  démontré  dans 
cette  note,  et  que  Ton  doit  absolument  te- 
nir  compte  des  clauses  du  décret  que  le 
gouvernement  portugais  ne  promulgua,  le 
25  juin  demier,  qu^après  avoir  été  pleine- 
ment  convaincu  de  son  droit. 

Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  est,  sans 
aucun  doute,  disposé  à  traiter  direi^tement 
avec  les  agents  de  la  compagnie  portugaise, 
légalement  constitués  dans  ce  but'  au  sujet 
de  la  compensation  qui  pourrait  leur  être 
aecordce,  par  esprit  d^équité,  en  consé- 
quencé  de  la  résiliation  du  contrat  de  dé- 
cembre 1883,  demièrement  décrétée.  J'ai 
eu  plus  d'une  fois  Toccasion  de  dire  que  la 
compagnie  anglaisc  était  en  possession  de 
la  presque  totalité  des  actions  de  la  com- 
pagnie portugaise ;  la  compagnie  anglaise 
poun*ait  donc,  et  le  gouvernement  de  Sa  Ma- 

{'esté  Britannique  ne  Tignore  point,  contri- 
)uer  fortement  au  choix  et  à  la  constitu- 
tion  des  représentants  de  la  compagnie 
portugaise,  avec  lesquels  le  gouvernement 
de  Sa  Majesté  auraità  traiter.  II  est  peu 
vraisemblable  que  le  gouvernement  de  Sa 
Majesté  ne  réussisse  pas  à  se  mettre  dire- 
ctement  d^accord  avec  la  compagnie,  sur 
un  terrain  qui  soit  favorable  à  celle-ci.  Mais 
au  cas  peu  probable  ou  il  n'y  parviendrait 
point,  le  gouvernement  de  Sa  Majesté  n'hé- 
siterait  pas  à  soumettre  àun  arbitrage  le 
sujet  de  la  discussion.  Le  tribunal  arbitral 
pourrait  se  constituer  dans  les  conditions 
de  celui  auquel  se  rapporte  Tarticle  53  du 
contrat,  ou  d'une  autre  façon,  puisqu^il 
s^agit  d^un  cas  différent,  mais  toujours  de 
telle  sorte  aue,  par  un  accord  mutuei,  les 
parties  en  litige  pussent  compter  sur  Ia 
plus  stricte  impartialité.  J'ai  la  certit\ide 
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a  lord  Salisbury  ao  dar-lhe  conhecimento 
doesta  nota. 


Lisonjeia-me  vivamente  a  esperança  de 
que  o  goverao  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica  verá,  no  que  venho  de  expor  a  v.  ex.*, 
o  manifesto  empenho  do  governo  de  Sua 
Magestade,  de  «attender  solicitamente  aos 
interesses  de  súbditos  inglezes,  interesses 
que  o  governo  de  Sua  Magestade  Britan- 
nico  tem,  como  é  de  rasâo,  tanto  a  peito 
defender,  até  onde  o  possa  íFazer  sem  que- 
bra dos  deveres  que  lhe  incumbem  e  no 
pensamento  exclusivo  de  affirmar  mais  uma' 
vez  a  constante  e  justa  deferência  de  que 
se  inspira  nas  suas  relações  com  o  governo 
de  Sua  Magestade  Britannica. 

Aproveito,  etc,=s  Barros  Oomes, 


que  votre  excellence  lorsqu^elle  donnera, 
connaissance  de  cette  note  à  lord  Salisbury, 
voudra  bien  lui  faire  part  des  sentiments 
de  bienveillance  et  de  véritable  esprit  de 
conçiliation  dont  le  gouvernement  de  Sa 
Majesté  est  anime  en  ce  qui  concerne  cette 
question. 

J'ai  le  ferme  espoir  que  le  gouvernement 
de  Sa  Majesté  Britannique  verra,  dans  ce 
que  je  viens  d^exposer  a  votre  excellence 
désir  évident  qu'a  le  gouvernement  de  Sa 
Majesté  de  prendre  en  sérieuse  considération 
les  intérêts  de  sujets  anglais  que  le  gou- 
vernement de  Sa  Majesté  Britannique  a, 
coihme  de  raison,  le  plus  grand  désir  de 
proteger;  et  qu^il  le  fera  jusqu^au  point  oíi 
cela  lui  será  possible  sans  perdre  de  vue 
les  devoirs  qui  lui  incombent  et  dans  le  seul 
but  d  affirmer  une  fois  de  plus  la  juste  dé- 
férence  dont  il  s'inspire  sans  cesse  dans  ses 
rapports  avec  le  gouvernement  de  Sa  Ma- 
jesté Britannique. 

Je  saisis,  etc.= Barros  Oomes, 


3.° 


O  sr.  G.  B.  Loriog,  ministro  dos  EsUdos-llDÍdos  da  Aneríca 
em  Lisboa,  ao  sr.  Henrique  de  Barros  Gomes  ^ 

United  States  Legation. —  Lisbon,  Octo- 
ber  lõth  1889. —  Sir.—  I  have  the  honour 
to  lay  before  Your  Excellency  the  foUowing 
cable  despatch  from  the  Hon.  Secretiry  of 
state  dated  12th  instant  relating  to  the  pro- 
perty  of  American  citizens  in  the  Delagoa 
Bay  railroad,  to  wit:  «Inform  Portuguese 
Minister  foreign  afFairs  that  this  Govern- 
ment, after  careful  investigation,  views  the 
forfeiture  of  Delagoa  railway  concession 
and  confiscation  of  the  proporty  of  Ameri- 
can citizens  as  unwarrantable  and  unjust; 
and  that  ít  will  demand  and  expect  the 
restoration  of  property  or  indemnity  for 
losing,  inflicted  by  Portuguese  Government 
at  the  time  of  threatened  forfeiture.  In  Ju- 
ne  the  representativo  of  the  United  States 
in  Lisbon  was  instructed  to  say  that  this 
Government  reserved  ali  rights  in  the  pre- 
mises.  =  Blaine^. 


I  avail  myself,  etc.=  O.  B,  Loring, 

^  Archivo  do  ministério  dos  negocies  estran- 
geiros. 


(Traduction) 

Ir.  G.  B.  LorÍDg,  ministre  des  Élats-Unis  de  TAméríque 
á  Lisbonne,  à  mr.  Henrique  de  Barros  Gomes  ^ 

Legation  des  Etats-Unis. —  Lisbonne,  le 
15  octobre  1889.  —  Monsieur. — J'ai  Thon- 
neur  de  transmettre  k  votre  excellence  la  dé- 
pêche  télégraphique  sui vante,  datée  du  12  de 
ce  móis,  qui  m'a  été  adressée  par  le  respe- 
ctable  secrétaire  d'état,  et  qui  concerne  la 
propriété  de  citoyens  américains  engagée 
dans  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Mar- 
ques, à  savoir:  t Informez  le  ministre  portu- 
gais  des  affaires  étrangères,  que  le  gouver- 
nement des  Etats-Unis,  après  un  minutieux 
examen,  considere  comme  insoutenables  et 
injustos  Taunulation  de  la  concession  du 
chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques  et  la 
confiscation  de  la  propriété  de  citoyens  amé- 
ricains ;  réclamera  et  attendra  la  restitution 
de  la  propriété  ou  une  indemnité  pour  les 
portes  infligées  par  le  gouvernement  portu- 
gals  au  moment  de  la  confiscation.  En  juin 
le  représentant  des  Etats-Unis  à  Lisbonne 
a  reçu  des  instructions  lui  faisant  connaitre 
que  le  gouvernement  américain  réservait 
tons  ses  droits  en  la  matiere.==J5Zatw€ii. 

Je  saisis,  etc.=  (?.  B.  Loring. 

I  Archives  du  minístère  des  affaires  étrangè- 
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4." 


O  sr.  Henri^e  de  Barros  Gomes  ao  sr.  G.  B.  Loriog ' 


(Traducticn^ 
Mr.  Henrique  de  Barros  Gomes  á  mr.  G.  B.  Loring  ^ 


Lisboa^  5  de  novembro  de  1889. — Em 
resposta  á  nota  que  v.  s.'  me  dirigiu  em  15 
de  outubro  próximo  passado,  remettendo- 
me  a  copia  de  um  despacho  telegraphico  di- 
rigido por  mr.  Blaine  av.  s.*  acerca  do 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  te- 
nho a  honra  de  participar  a  v.  s.*  que  nâo 
houve  confiscação  alguma  de  propriedade 
de  cidadãos  americanos  empregada  no  allu- 
dido  caminho  de  ferro,  como  parece  pr,e- 
sumir-se  no  alludido  despacho  telegraphico; 
mas  que  apenas  houve  a  rescisão  do  con- 
tracto de  14  de  dezembro  de  1883  e  a  con- 
sequente apprehensSo  do  material,  etc.,  per- 
tencente á  companhia  portugueza  do  referido 
caminho  de  ferro,  nos  termos  da  concessão 
que  por  esse  contracto  lhe  havia  sido  feita. 

A  companhia  portugueza  ficou  livre,  sem 
embargo  do  decreto  de  25  de  junho,  o  re- 
curso á  arbitragem  nos  termos  doesse  mesmo 
contracto,  e  todos  os  mais  recursos  que  em 
casos  taes  facultam  as  leis  portuguezas. 
Folgando  eu  de  poder  assegurar  a  v.  s.' 
que,  dados  esses  recursos  por  parte  da  com- 
panhia, recursos  que  nada  impede  que  se 
dêem  ainda,  e  qualquer  que  seja  a  decisão 
que  sobre  o  assumpto  profiram  as  estaçSes 
recorridas  nos  termos  das  leis  e  do  contracto 
de  14  de  dezembro  de  1883,  é  intenção  do 
governo  de  Sua  Magestade  usar  com  os  in- 
teresses legitimamente  empenhados  na  exe- 
cução doesse  contracto,  e  que  se  presumem 
prejudicados  pelo  decreto  de  25  de  junho 
ultimo,  contra  o  qual  se  reclama  agora,  toda 
a  benevolência  que  for  compatível  com  a 
dignidade  do  governo  e  os  interesses  supe- 
riores da  nação  que  lhe  cumpre  defender  e 
zelar. 

Circumstancias  de  notoriedade  publica, 
que  sobrevieram  pouco  depois  de  recebida 
a  nota  de  v.  s.*,  impediram-me  de  respon- 
der-lhe  mais  cedo,  como  desejava. 

Aproveito,  etc.=^'rro»  Gomes, 


Lisbonne,  le  5  novembre  1889.  —  En  re- 
pouse à  la  note  que  vous  m^avez  adressée 
le  15  octobre  demier,  pour  me  remettre  la 
copie  d'un  télégramme  que  vous  avait  ad- 
dressé  mr.  Blaine  au  sujet  du  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques,  j'ai  Thonneur  de 
vous  faire  savoir  qu^il  n'y  a  eu,  ainsi  que 
pourrait  le  faire  croire  le  télégramme  en 
question,'  aucune  confiscation  de  propriété 
appartenant  à  des  citoyens  américains  et 
epiployée  dans  ce  chemin  de  fer;  mais  qu'il 
y  a  simplement  eu  résiliation  du  contrat  du 
14  décembre  1883,  et,  comme  conséquence, 
saisie  du  matériel,  etc,  appartenant  à  la 
compagnie  portugaise  de  ce  même  chemin 
de  fer,  aux  termes  de  la  concession  qui  lui 
avait  été  faite  par  ce  contrat. 

La  compagnie  portugaise  pouvait  en  dé- 
pit  du  décret  du  25  juin,  recourir  à  Tarbi- 
trage,  aux  termes  de  ce  même  contrat,  et 
il  lui  reste  tous  les  autres  recours  qui,  dans 
des  cas  semblables,  sont  autorisés  par  les 
lois  portugaises.  Je  suis  heureux  de  pouvoir 
vous  assurer  que  si  la  compagnie  íait  usage 
de  ces  recours,  comme  elle  le  peut  enco- 
re sans  aucim  empêchement,  le  gouveme- 
ment  de  Sa  Majesté  quelle  que  soit  la  dé- 
cision  rendue  par  les  tribunaux  compétents, 
aux  termes  des  lois  et  du  contrat  du  14  dé- 
cembre 1883,  a  Tintention  d^user,  envers 
les  personnes  légitimement  intéressées  à 
Texécution  de  ce  contrat  et  qui  se  considè- 
rent  comme  lésées  par  le  décret  du  25  juin 
demier,  contre  lequel  on  élève  aujourd^hui 
des  réclamations,  de  toute  la  bienveillance 
compatible  avec  la  dignité  du  gouvemement 
«t  avec  les  intérêts  supérieurs  de  la  nation,  in- 
térêts  qu'il  a  Je  devoir  de  défendre  avec  zele. 

J'ai  été  empêché  de  vous  répondre  plus 
tôt,  ainsi  que  je  Taurais  désiré,  par  des 
circonstances  de  notorieté  publique  surve- 
nues  peu  de  temps  après  que  j^avais  reçii 
votre  note. 

Je  saisis,  etc*=  Barros  Gomes, 


^  Archivo  do  ministério  dos  negocies  estran- 
geiros. 
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0  sr.  6.  B.  Loring  ao  sr.  Henrique  de  Barros  Gones  ^ 

Legation  of  the  United  States  of  Ameri- 
ca.—  Lisbon,  December  4th  1889. —  Sir. — 
In  compliance  with  the  request  made  by 
Your  Excellency  in  the  interview  which  I 
had  the  honour  to  hold  with  Your  Excellency 
this  day,  I  enclose  herein,  acting  under  the 
instructions  of  the  Secretary  of  State,  a  copy 
of  the  instruction  (Document  A)  from  Mr. 
Blaine  dated  Noveinber  8th  ultimo,  which  I 
had  the  honour  to  read  to  Your  Excellency 
referring  to  theaíFairs  of  the  Lourenço  Mar- 
ques railway. 

1  avail  myself,  etc.=  (?.  B.  Loring. 


(Traduction) 
Ir.  G.  B.  Loring  à  nr.  Henrique  de  Barros  Gones  ^ 

Legation  des  Etats-UnisdeTAmérique. — 
Lisbonne,  le  4  décembre  1889. — Mon- 
sieur. — Pour  satisfaire  au  désir  exprime 
par  votre  excellence,  je  vous  transmets  ci- 
joint,  d^accord  avec  les  instructions  du  se- 
crétaire  d'état,  une  copie  de  la  communi- 
cation  de  mr.  Blaine  (document  A)  datée 
du  8  novembro  dernier,  que  j 'ai  eu  Thon- 
neur  de  lire  à  votre  excellence  et  qui  con- 
cerne les  affiiires  du  chemin  de  fer  de  Lou- 
renço Marques. 

Je  saisis,  etc.=  O.  B.  Loring. 


o  sr.  Jamei  O.  BUIae  ao  sr.  ti.  B.  Loring 

Department  of  State. — Washington,  No- 
vember  8th  1889. — Sir. — Referringtopre- 
vious  correspondence  on  the  subject  of  the 
seizure  by  the  Portuguese  Government  of 
the  Delagoa  Bay  railway,  I  have  now  to 
Hcquaint  you  with  the  views  this  Qovem- 
ment,  after  careful  consideration  of  the  facts, 
has  reached  on  that  subject. 

On  December  14th  1883,  Edward  Mac- 
Murdo,  a  citizen  of  the  United  States,  re- 
ceived  from  the  Portuguese  Government  a 
concession  for  the  construction  of  a  railway 
from  the  port  of  Lourenço  Marques  to  the 
frontier,  between  the  territory  of  Portugal 
and  the  Transvaal.  The  line  of  the  railway 
so  to  be  constructed  and  its  extent  were 
subsequently  defíned  by  plans  approved  by 
the  Portuguese  Gk>vemment  on  October 
30th  1884. 

In  accordance  with  the  provisions  of  his 
concession,  Colonel  Mac-Murdo  at  once  pro- 
ceeded  to  form  a  company  for  the  constru- 
ction of  the  railway,  which  bore  the  title  of 
the  Lourenço  Marques  and  Transvaal  Rail- 
way Company,  and  was  organized  in  Por- 
tugal. This  company,  after  several  exten- 
sions  of  time,  was  unable  to  procure  funds 
with  which  to  complete  the  contract;  and 
Colonel  Mac-Murdo  then  sought  to  obtain 
the  necessary  capital  in  England.  His  efforts 
in  that  direction  resulted  in  the  formation 
in  London  of  the  Delagoa  Bay  and  East 
African  Railway  Company,  and  under  the 


Hr.  Jamei  G.  BUIne  à  mr.  O.  B.  Loring 

Ministère  d'état.  —  Washington,  8  no- 
vembre  1889. —  Monsieur. —  En  ce  qui  con- 
cerne la  correspondance  antérieure  au  sujet 
de  la  confiscation  du  chemin  de  fer  de  Lou- 
renço Marques,  effectuée  par  le  gouverne- 
ment  portugais,  je  vais  vous  donner  con- 
naissance  de  Topinion  que,,après  un  exa- 
men,  le  gouvemement  des  Etats-Unis  s^est 
faite  sur  cette  matière. 

Le  14  décembre  1883,  Edward  Mac- 
Murdo,  citoyen  des  Etats-Unis,  reçut  du  gou- 
vemement portugais  une  concession  pour  la 
construction  d^une  voie  ferrée  du  port  de 
Lourenço  Marques  à  la  frontière,  entre  le 
territoire  portugais  et  celui  du  Transvaal. 
La  direction  de  la  ligne  ainsi  construite  et 
son  étendue  furent  subséquemment  définies 
dans  des  projets  approuvés  par  le  gouveme- 
ment portugais  le  30  octobre  1884. 

En  conformité  avec  les  dispositions  de  la 
concession,  le  colonel  Mac-Murdo  proceda 
sans  retard  à  la  constitution  d'une  compagnie 
pour  la  construction  de  la  ligne,  qui  prit  le 
nom  de  compagnie  du  chemin  de  fer  de 
Lourenço  Marques  au  Transvaal  et  se  con- 
stitua en  Portugal.  Malgré  diíFérentes  proro- 
gations  de  délais  cette  compagnie  ne  parvint 
pas  à  reunir  les  capitaux  nécessaires  à  Ten- 
tière  exécution  du  contrat ;  le  colonel  Mac- 
Murdo  chercha  alors  à  se  procurer  en  An- 
gleterre  le  capital  indispensable.  Ses  eíForts 
dans  ce  sens  eurent  pour  résultat  la  forma- 
tion à  Londres  de  la  ff  Delagoa  Bay  and  East 
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auspices  of  this  organization  the  fimds 
required  for  the  completion  of  the  rail- 
way  were  secured.  In  these  various  trans- 
actions  Colonel  Mac-Murdo,  who  remained 
ali  through  as  the  original  concessionaire, 
a  responsible  party  for  the  completion  of  the 
róad,  took  and  paid  for  a  large  araount  of 
stock  and  bonds,  and  his  proceedings  for 
the  formation  of  the  British  company  had 
the  approvalofthe  Portugnese  Government, 
the  only .  reservation  which  it  made  in  re- 
gard  thereto  being  that  the  conccssion  sliuuld 
not  be  transferred  to  the  British  company. 
With  this  reservation  it  was  understood  on 
both  sides,  as  appears  by  the  correspon- 
dence,  that  the  British  company  might  liold 
a  part  or  even  ali  the  shares  of  the  Portii- 
guese  company. 


The  capital  was  raised  and  the  constru- 
ction  of  the  road  proceeded  with  in  accor- 
dance  with  the  plans  approved  by  the  Por- 
tuguese  Government  on  October  30thl884. 
No  intimation  of  any  change  in  those  plans 
was  made  until  July,  1887,  on  the  24th  of 
which  month  a  plan  was  presented  to  the 
resident  engineer  of  the  British  company 
at  Lourenço  Marques  by  the  Portuguese 
official  engineer,  Major  Machado,  with  a 
letter  in  which  it  was  intimated  that  thw 
Portuguese  Government  required  the  ex- 
tension  of  the  railway  to  a  point  9  kilome- 
ters  beyond  the  liniit  lixed  in  the  original 
and  approved  plans.  Inquiries  máde  at  the 
colonial  department  of  the  Government  in 
Lisbon,  on  ^behalf  of  the  British  company, 
elicited  the  information  that  nothing  was 
known  by  that  department  of  any  plans 
other  than  those  which  had  been  approved; 
and  that,  if  such  plans  were  presented  by 
Major  Machado,  hc  had  not  communicated 
with  the  Government  on  the  subject.  Sub- 
sequently  the  Portuguese  company  also  pro- 
tested  against  the  alleged  additional  reqni- 
rement,  and  in  consequence  of  its  protcst 
an  extension  of  time  for  examination  of  the 
subject  was  granted  by  the  Portuguese  Go- 
vernment until  January  1888. 


In  the  mean  time  the  railway  was  cora- 
pleted  in  accordance  with  the  original  plans 
and  accepted*  by  the  Portuguese  Govern- 
ment, with  a  reservation  of  the  question  as 
to  the  further  extension  of  the  Une. 

In  January,  1888,  no  conclusion  had  been 
reached  by  that  Government  on  that  sub- 
ject. And  on  the  30th  of  that  month  the 
Portuguese   Minister  of  marine  and  colo- 


African  Railway  Company»;  et  sous  les  aus- 
pices de  cette  organisation  on  obtint  Tar- 
gent  indispensable  à  la  construction  de  la 
ligne.  Dans  cos  d i verses  transactions  le  co- 
lonel Mac-Murdo,  qui  resta  toujours  en  qua- 
lité  de  concessionuaire  primordial,  partia 
responsable  de  Tentiere  exécution  de  la  li- 
gne, prit,  et  paya  une  impoi-tante  somme  de 
capital  et  d'obligations,  et  ses  démarches  en 
vue  de  la  constitution  de  la  compagnie  bri  - 
tannique,  reçurent  Tapprobation  du  gouver- 
nement  portugais,  puisque  la  seule  reserve 
faite  à  cet  égard  par  ce  gouvemement  con- 
sistait  en  ce  que  la  concession  ne  serait  pas 
transmise  à  la  compagnie  britannique.  Soua 
cette  reserve,  il  fut  convenu  de  part  et  d'au- 
tre,  ainsi  que  cela  ressort  de  la  correspon- 
dance  échangée,  que  la  compagnie  anglaise 
pouvait  acquérir,  en  totalité  ou  en  partie, 
les  actiíms  de  la  compagnie  portugaise. 

Les  capitaux  furent  reunis  et  la  constru- 
ction de  lã  ligne  se  poursuivit  conformément 
aux  projets  approuvés  par  le  gouvemement 
portugais  le  30  octobre  1884.  Jusqu^aumois 
de  juillet  1887  on  ne  reçut  aucune  indica- 
tion  ayant  trait  à  des  moditications  à  ces 
projets ;  ce  n'est  que  le  24  de  ce  móis  que 
Tingénieur  ofRciel  portugais,  le  major  Ma- 
chado, présenta  un  nouveau  projet  à  Tingé- 
nieiw  resident  de  la  compagnie  britannique 
a  Lourenço  Marques,  avec  une  lettre  oíi  il 
lui  faisait  savoir  que  le  gouvemement  por- 
tugais réclamait  le  prolongement  de  la  li- 
gne jusqu'à  un  point  placé  à  9  kiloniètres 
au  dela  de  la  limite  íixce  dans  le  projet  pri- 
mitif  et  qui  avait  été  approuvé.  Les  inves- 
tigations  auxquelles  il  fut  procede  au  mi- 
nistère  des  colonies  à  Lisbonne,  au  nom  de 
la  compagnie  britannique,  firent  connaitre 
qu'on  n'avait  dans  ce  ministère  aucune 
connaissance  d'autres  projets  que  ceux  qui 
avaient  été  déjà  approuvés;  et  que,  si  le 
major  Machado  les  avait  presentes,  il  n'avait 
du  moins  fait  au  gouvemement  aucune  com- 
munication  a  ce  sujet.  Subséquemment,  la 
compiignie  portugaise  protesta  également 
contre  la  réclamation  additionnelle  qui.avait 
été  présentée  et,  à  la  suite  de  cette  protes- 
tation  le  gouvemement  portugais  accorda 
une  prorogation  de  délai  jusqu'au  janvier 
1888  pour  que  la  question  ffit  examinée. 

Cependant  la  ligne  fut  achevée  conformé- 
ment au  projet  primitif  et  acceptée  par  le 
gouvemement  portugais  sous  reserve  de  la 
question  concernant  le  prolongement  ulté- 
rieur  de  cette  ligne. 

En  janvier  1888  le  gouvemement  portu- 
gais n'avait  rien  résolu  à  ce  sujet.  Et  le  30 
du  même  móis,  le  ministre  portugais  de  la 
marine  et  des  colonies  adressa  au  présidént 
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nies  wrote  to  the  president  of  the  Portu- 
giiese  company  a  lettcr  stating  tliat  the 
frontier  between  the  Portugiiese  territory 
and  the  Trarisvaal  had  iiot  been  deter- 
mined ;  that  the  faihire  to  do  so  waa  due  to 
the  refiisal  of  the  Transvaal  Goverument  to 
agree  upon  a  boundary ;  that  the  reasoii  of 
such  refusal  was  the  right  which  the  com- 
pany possessed  iinder  the  concession  to  Co- 
lonel  Mac-Murdo  to  íix  its  own  taritfs ;  and 
that,  whonever  the  boundary  should  be  de- 
tennined,  the  Government  would  have  no 
hesitati(m  in  grantmg  a  reasonable  term  for 
the  completion  of  the  line.  Subseqiiently 
eorrespondence  took  place  between  the  Go- 
vernment and  the  Portuguese  eompany, 
with  a  view  to  induce  the  latter  to  accept 
a  fixed  tarifF  of  rates  as  desired  by  the 
Transvaal  Government.  This  eíFort  having 
been  unsuccessful,  tlie  Portuguese  Govern- 
ment in  Oetober,  1888,  issued  a  deeree 
íixing  the  terminal  point  of  the  railway 
at  a  distance  of  8  kilometers  beyond  the 
terminas  set  in  the  original  plans,  and  also 
fixed  a  period  of  eight  months,  ending  on 
June  24th,  1889,  for  the  completion  of  this 
extension.  Agíiiust  this  deeree  the  Portu- 
guese Company,  at  the  instance  of  the  Bri- 
tish  Company,  protested,  on  the  ground  that 
it  was  impossible,  owing  to  physical  causes 
the  existence  of  which  was  well  known,  to 
complete  the  extension  within  the  time  pre- 
scribed,  and  consequently  that  the  deeree 
was  inconsistent  with  the  assurance  given 
in  the  letter  of  the  30th  of  the  preceding 
January  that  a  reasonable  time  should  be 
given  for  the  completion  of  the  line  when- 
ever  the  frontier  should  be  determined. 
The  period  prescribed  included  the  whole 
of  the  rainy  season,  which  continues  from 
November  until  May,  and  the  justice  of  the 
protest  is  shown  by  the  fact  that  notwith- 
standing  every  eflbrt  of  the  contractors 
to  complete  the  extension  (their  protests 
having  been  disregarded),  within  the  time 
prescribed,  difficulties  which  they  could  not 
overcome  prevented  them  from  so  d(âng, 
and  among  these  was  the  washing  away  by 
the  heavy  rains,  in  January  last,  of  parts 
of  the  extension  which  had  been  constructed. 
When  the  period  fixed  for  the  completion 
of  the  extension  drew  near,  this  Govern- 
ment, having  been  informed  of  the  facts 
and  of  the  intention  of  the  Portuguese  Go- 
vernment to  seize  the  road,  on  the  lOth  of 
June  last,  instructed  the  Minister  of  the 
United  States  at  Lisbon,  by  telegraph,  to 
State  to  the  Portuguese  Government  that  it 
was  most  earnestly  hoped  that  no  decisiva 
action  would  be  taken  until  the  Government 


de  la  compagnie  portugaise  une  lettre  dana 
laquelle  il  lui  disait  que  la  frontière  entre 
le  territoire  portugais  et  celui  du  Transvaal 
n*avait  pas  été  fixée  attendu  que  le  gouver- 
nement  (íu  Transvaal  s'était  refusé  à  tom- 
ber  d'accord  sur  les  limites;  que  ce  refus 
avait  pour  cause  le  droit  oii  était  la  com- 
pagnie, par  la  concession  faite  ao  colonel 
Mac-Murdo,  d'établir  ses  tarifs;  et  que,  une 
fois  la  frontière  fixée,  le  gouvernementn'hé- 
siterait  pas  à  accorder  un  délai  raisonnable 
pour  Tachèvemenf  de  Ia  ligne.  II  sY*tablit 
ens.uite  une  correspondance  entre  le  gou- 
veniement  et  la  compagnie  portugaise,  cor- 
respondance ayant  pour  but  d'amener  cette 
compagnie  à  accepter  le  tiirif  que  désirait 
le  gouvemement  du  Transvaal.  Cette  ten- 
ta tive  ayant  échoué,  le  gouvemement  por- 
tugais rendit  en  octobre  18>^8  un  décret 
reportant  le  point  terminus  de  la  ligne  a 
une  distance  de  8  kilomètres  au  dela  du 
terminus  fixe  dans  le  projet  primitif,  et  fi- 
xant  également  un  laps  de  temps  de  huit 
móis,  qui  prenait  fin  le  24  juin  1 889,  pour 
Tachèvement  de  ce  prolongement.  A  Texem- 
ple  de  ce  qu'avait  fait  la  compagnie  anglai- 
se,  la  compagnie  portugaise  protesta  contre 
ce  décret,  se  basant  sur  ce  qu'il  était  im- 
possible, par  suite  de  causes  physiques  bien 
connues,  de  conduire  à  bonne  fin  le  prolon- 
gement de  la  ligne  dans  le  délai  pre^crit, 
et  conséquemment,  sur  ce  que  le  décret 
était  inconciliable  avec  Tassurance  donnée 
dans  la  lettre  du  30  janvier  dernier,  et 
d'aprè8  laquelle  un  délai  raisonnable  serait 
accordé  pour  Tache  vem  ent  de  la  ligne  dès 
que  la  frontière  serait  fixée.  Dans  le  laps 
de  temps  designe  se  trouvait  comprise  toute 
la  saison  des  pluies,  qui  dure  de  novembre 
jusqu*en  mai,  et  la  justice  de  la  protestatiõn 
ressort  du  fait  que,  les  protestiitions  de  la 
compagnie  n^ayant  pas  été  écdlitées  et  cette 
compagnie  ayant  tente  des  eíforts  pour  ache- 
ver  le  prolongement  exige,  des  diflScultés 
surgirent  qui  empêchèrent  la  conclusioji  des 
travaux,  difficultés  au  nombre  desquelles  il 
faut  compter  la  de.struction  par  les  grandes 
pluies  de  certaines  parties  de  la  ligne  en 
construction. 

Vers  la  fin  du  délai  accordé,  le  gouver- 
nement  des  Etats-Unis  ayant  été  informe 
de  ces  faits  et  de  Tintention  dans  laquelle 
se  trouvait  le  gouvemement  portugais  de 
confisquer  la  ligne  du  chemin  de  fer,  télé- 
graphia,  le  19  juin  deraier,  des  instructions 
au  ministre  des  Etats-Unis  à  Lisbonne  afin 
qu'il  eut  à  déclarer  au  gouvemement  por- 
tugais son  vif  espoir  qu'aucune  résolution 
ne  serait  prise  avant  que  le  gouvemement 
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of  the  United  States  had  investigated  the 
case  and  stated  its  objections ;  that  instru- 
ctions  would  be  sent  as  speedily  as  possi- 
ble;  and  that  this  Government  desired  to 
reserve  its  rights  in  the  matter.  A  copy  of 
this  instruetion  was  eommunicated  to  Se- 
.nhor  Barros  Gomes,  on  the  19th  of  June. 
On  the  22nd  he  replied  expressing  regret 
that'  the  decree  of  seizure  must  be  carried 
into  eíFect.  For  this  decision  reasons  were 
stated  which  this  Government  is  unable  to 
regard  as  sufficient.  At  the  expiration  of  the 
period  in  question,  the  Portuguese  Govern- 
ment annulled  the  eoncession,  and  seized 
the  road  and  ali  its  appurtenances.  This 
action  was  taken  ostensibly  under  the  42nd 
article  of  the  eoncession;  but  it  was  also 
taken  in  disregard  of  the  53rd  article  of  the 
same  document,  which  provided  that  ali 
question s  which  might  arise  between  the 
Government  and  the  company  touching  the 
execution  of  the  contract  should  be  sub- 
mitted  to  arbitration. 


On  the  Ist  of  July  last,  your  predecessor 
was  instructed  to  enter  a  formal  protest  re- 
serving  ali  rights  which  Oolonel  Mac-Mur- 
do*s  heirs  (Colonel  Mac-Murdo  having  died 
in  London  on  the  Sth  of  May  last),  or  other 
American  citizens  might  have  in  the  eon- 
cession. This  protest  was  eommunicated  to 
Senhor  Barros  Gomes  on  the  18th  of  July 
last. 

Upon  full  consideration  of  the  circum- 
stances  of  the  case,  this  Government  is 
forced  to  the  conclusion  that  the  violent 
seizure  of  the  railway  by  the  Portuguese 
Government  was  an  act  of  confiscation  which 
renders  it  the  duty  of  the  Government  of 
the  United  States  to  ask  that  compensation 
should  be  made  to  such  citizens  of  this  coun- 
try  as  may  be  involved.  With  respect  to 
the  case  of  Colonel  Mac-Murdo,  who  is  now 
represented  by  his  widow  Eatharine  A.  Mac- 
Murdo,  his  sole  executrix  and  legatee,  it  is 
to  be  observed  that  by  the  terms  of  the  eon- 
cession the  company  which  he  was  required  ' 
to  form  was  to  include  himself  and  that  his 
personal  liability  was  not  merged  in  that  of 
the  company.  But  in  any  case,  the  Portu- 
guese company  being  without  remedy  and 
having  now  practically  ceased  to  exist,  the 
only  recourse  of  those  whose  property  has 
been  contiscated  is  the  intervention  of  their 
respective  Govemments. 

In  this  relation  it  is  proper  to  advert  to 
the  note  of  Senhor  Barros  Gomes  of  the 


américain  n'eút  procede  à  ime  enquête  et 
presente  ses  objections;  que  des  instructions 
dans  ce  sens  seraient  envoyées  aussitôt  que 
possible  et  que  ce  même  gouvemement  dé- 
sirait  réserver  ses  droits  en  la  matière.  Une 
copie  de  cette  communication  fut  laissée  à 
mr.  Barros  Gomes  le  19  juin.  Le  22  ce  mi- 
nistre répondit  en  exprimant  son  regret  de 
ce  que  le  gouvemement  se  voyait  dans  Tobli- 
gation  d^exécuter  le  décret  de  confiscation. 
II  basait  cette  décisipn  sur  des  motifs  que  le 
gouvemement  des  Etats-Unis  ne  peut  acce- 
pter  comme  suffisantes.  A  Texpiration  du 
délai  eu  question,  le  gouvemement  portu- 
gais  annula  la  eoncession  et  s'empara  de  la 
ligne  et  de  toutes  ses  dépenJances.  Cet  acte 
se  trouvait,  en  apparence,  d'accord  avec 
rarticle  42  de  la  eoncession,  mais  il  se 
trouvait  en  contradiction  avec  Tarticle  53 
de  ce  même  document,  article  dans  lequel 
il  était  stipulé  que  tous  les  diflférends  qui 
s^éléveraient  entre  le  gouvemement  et  la 
la  compagnie  pour  ce  qui  concemait  Texé- 
cution  du  contrat,  seraient  soumis  à  im  ar- 
bitrage. 

Le  1*' juillet  demier,  votre  prédécesseur 
a  reçu  des  instructions  lui  prescrivant  de 
prósenter  une  protestation  formelle  par  la- 
quelle  seraient  reserves  tous  les  droits  des 
héritiers  du  colonel  Mac-Murdo  (décédé  à 
Londres  le  8  mai  demier)  ou  de  tous  au- 
tres  citoyens  américains  ayant  également 
des  droits  en  raison  de  la  eoncession.  Cette 
protestation  fut  communiquée  à  mr.  Barros 
Gomes  le  18  juillet  demier. 

Après  múr  examen  de  raffaire  dont  il 
s*agit,  le  gouvemement  des  Etats-Unis  se 
voit  obligé  de  conclure  que  la  saisie  vio- 
lente du  chemin  de  fer  par  le  gouveme- 
ment portugais  a  été  un  acte  de  confiscation 
qui  impose  au  gouvemement  des  Etats-Unis 
le  devoir  de  réclamer  une  indemnité  pour 
les  citoyens  de  ce  pays  qui  se  trouvent  in- 
teresses dans  la  question.  Pour  ce  qui  con- 
cerne le  colonel  Mac-Murdo,  actuellement 
represente  par  sa  veuve,  Katharine  A.  Mac- 
Murdo,  sa  seule  héritière  et  exécutrice  tes- 
tamentaire,  il  est  nécessaire  d'observer  que, 
aux  termes  de  la  eoncession,  il  devait  faíre 
partie  de  la  compagnie  qu^il  aurait  à  former 
et  que  sa  responsabilité  personnelle  ne  dis- 
paraissait  pas  dans  celle  de  Ia  compagnie. 
Mais,  en  tout  cas,  la  compagnie  portugaise 
se  trouvant  sans  recours  et  ayant,  de  fait, 
cesse  d'exister,  le  seul  recours  de  ceux 
dont  la  propríété  a  été  confisquée  se  trouve 
dans  rintervention  de  leurs  gouvemements 
respectifs. 

A  ce  sujet  il  importe  de  ne  point  oublier 
la  note  du  12  juin,  à  laquelle  je  faia  allu- 
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22nd  of  Jane  last,  above  referred  tO;  ín 
which  he  gtated  that  there  were  two  ways 
in  which  an  arrangeinent  could  then  be  made 
with  the  Portuguese  company  which  would 
protect  the  interests  of  the  ahare  and  bond- 
holders.  One  of  these  ways  was  the  acce- 
ptance  by  the  company  of  the  tariflF  of  ra- 
tes proposed  by  the  Government  of  the 
Transvaal;  the  other,  a  radical  alteration 
of  the  concession,  which  would  produce  the 
same  result.  These  statements  have  the 
eflfect  of  admitting  the  rights  of  the  com- 
pany, and  of  admittkig  at  the  same  time 
that  the  reason  for  sacrííicing  them  was  the 
desire  of  the  Portuguese  Government  to  effect 
certain  arrangements  with  the  Government 
of  the  Transvaal.  No  offer  was  made  to  ar- 
bitrate  with  the  company  as  the  concession 
required.  No  proposition  of  arrangement 
was  held  out,  except  such  as  involved  a 
virtual  annulment  of  the  concession.  And 
it  was  in  fact  annuUed  and  the  property 
acquired  under  it  confiscated,  because  the 
company  which  Colonel  Mac-Murdo  orga- 
nized  under  the  concession  was  unable  to 
perform  an  impossible  condition  subsequen- 
tly  imposed  without  the  consent  and  against 
the  protests  of  that  company. 

I  enclose  herewith  a  copy  of  the  petition 
of  Mrs.  Mac-Murdo  to  this  Government,  in 
which  you  will  find  a  statement  of  her  claims. 
In  regard  to  the  amount  of  these  claims  this 
Government  has  formed  no  definito  conclu- 
sion,  the  question  of  amount  being  regarded 
as  one  for  fiirther  investigation  and  proof. 
This  question  can  readily  be  determined, 
the  Portuguese  Government  first  agreeing 
to  admit  its  liability  to  make  compensation 
for  the  losses  occasioned  by  its  forcible  sei- 
zure  of  the  railway  in  disregard  of  the  rights 
of  the  concessionnaire  and  the  owners.  This 
Government  is  desirous  of  reaching  an  early 
and  amicable  settlement  of  the  case  and 
hopes  that  the  Portuguese  Government  will 
be  disposed  to  repair  the  injuries  which  its 
action  has  produced. 


You  are  at  liberty  to  read  this  instruction 
to  Senhor  Barros  Gomes  and  to  leave  with 
him  a  copy  of  it,  if  he  should  so  desire. 

I  am,  sir,  your  obedient  8ervant=Jiaím6« 
G,  Blaine. 


sion  plus  haut,  et  dans  laquelle  mr.  Barros 
Gomes  affirmait  qu'il  y  avait  deux  moyens 
d'arriver  à  un  accord  avec  la  compagnie 
portugaise,  accord  garantissant  les  intérêts 
des  porteurs  d'action8  et  d'obligations.  Un 
de  ces  moyens  était  Tacceptation,  par  la 
compagnie,  des  tarifs  proposés  par  le  gou- 
vemement  du  Transvaal;  Tautre,  ime  mo- 
dification  radicale  dans  la  concession,  et  qui 
donnerait  le  même  résultat.  Ces  propositions 
sont  la  reconnaissance  des  droits  de  la  com- 
pagnie et  montrent  en  même  temps  que  le 
gouvernement  portugais  ne  les  a  sacrifiés 
que  dans  son  désir  d^arriver  à  un  certain 
accord  avec  le  gouvernement  du  Transvaal. 
Aucune  proposition  d'arbitrage  ne  fíit  faite 
à  la  compagnie  comme  Texigeait  la  conces- 
sion. Aucune  proposition  d'accord  ne  fut 
présentée  qui  n'entrainât  pas  Taunulation 
virtuelle  de  la  concession.  Et  cette  conces- 
sion fut,  de  fait,  annulée,  et  la  propriété 
acquise  en  vertu  de  cette  concession  fut 
con6squée,  et  cela  parce  que  la  compagnie 
organisée  par  le  colonel  Mac-Murdo,  aux 
termos  de  la  concession,  n^avait  pu  execu- 
tor une  condition  impossible  imposée  après 
coup,  sans  le  consentement  de  la  compa- 
gnie et  en  dépit  de  ses  protestations. 

Je  vous  envois  ci-inclus  un  exemplaire 
de  la  requête  adressée  par  Mac-Murdo  au 
gouvernement  des  États-Unis ;  vous  y  trou- 
verez  un  exposé  de  ses  réclamations.  Pour 
ce  qui  a  trait  au  montant  de  ces  réclama- 
tions, le  gouvernement  des  Etats-Unis  n'a 
point  conclu  défínitivement,  cette  question 
devant  être  ultérieurement  soumise  à  im 
examen  et  à  la  prouve.  Cette  question  peut 
être  résolue.  présentement  si  le  gouverne- 
ment portugais  veut  reconnaítre  le  devoir 
qui  lui  incombe  de  réparer  les  dommages 
causes  par  la  saisie  violente  de  la  voie  fer- 
rée  comme  attentatoires  aux  droits  du  con- 
cessionaire  et  des  propriétaires.  Le  gouver- 
nement des  États-Unis  desire  arriver  à  une 
solution  prompte  et  amicale  de  la  question, 
et  il  espere  que  le  gouvernement  portugais 
se  trouvera  disposé  à  réparer  les  domma- 
ges causes  par  ses  actes. 

Vous  pouvez  donner  à  mr.  Barros  Go- 
mes lecture  de  la  presente  communication 
et  lui  en  laisser  copie,  s'il  le  desire. 

Je  suis,  monsieur,  votre  obéissant  servi- 
tGur= James  G.  Blaine, 
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6." 


O  sr.  G.  B.  LorJDg  ao  sr.  Henrique  de  Barros  domes  ^ 


Legatíon  of  the  United  States. —  Lisbon, 
December  20th  1889.  —  Sir. — As  suggested 
during  the  interview  held  with  Your  Excel- 
lency  to-day,  I  have  the  honour  to  transmit 
herein  a  copy  of  the  instruction  (Document  A) 
from  Mr.  Blaine  dated  November  30th  cur- 
rent,  the  original  of  which  I  had  the  honour 
to  read  to  Your  Excellency. 

I  avail  myself,  etc.=  (?.  B,  Loring. 


(Tiaduction) 
Ir.  (i.  B.  LorÍDg  à  mr.  Henrique  de  Barros  Gomes  ^ 


Légation  des  États-Unis. — Lisbonne,  le 
20  décembre  1 889.  —  Monsieur. —  Con for- 
mem ent  à  ce  qui  a  óté  convenu  dans  la  con- 
férence  que  j'ai  eue  aujourd'hui  avec  votre 
excellence,  j'ai  Thonneur  de  lui  remettre  ci- 
inclus  la  copie  de  la  dépêche  de  mr.  Blaine 
(document  A)  du  30  novembro  de  la  presente 
année  dont  j'ai  eu  Thonneur  de  lire  Torigi- 
nal  à  votre  excellence. 

Je  saisis,  etc.  =  (?.  B,  Loring, 


o  ir.  JMues  G.  Blalae  «o  ir.  O.  B.  Loring 

Department  of  State  Washington,  No- 
vember 30th,  1889.  — Sir.— I  have  to 
acknowledge  the  receipt  of  your  despatch 
no.  16,  of  the  9th  instant  enclosing  a  copy 
of  the  reply  of  Senhor  Barros  Gomes,  the 
Portuguese  Minister  for  foreign  affairs, 
dated  the  5th  November,  to  the  represen- 
tations  made  by  you  in  your  note  to  him 
of  the  lõth  of  October  last  in  the  matter  of 
the  Delagoa  Bay  railroad  concession. 

The  views  of  the  department  as  ex- 
pressed  in  its  instructions  no.  22,  of  the  8th 
instant,  are  not  modified  by  the  note  of  Se- 
nhor Barros  Gomes  of  the  5th  instant  which 
virtually  admits  the  facts  upon  which  this 
Govemment^s  opiníon  in  respect  to  the  con- 
fiscation  of  the  railway  is  based.  The  offer 
of  arbitration  now  held  out  to  the  Portugue- 
se company,  which  has  practically  ceased 
to  exist,  is  not  the  oflFer  of  arbitration  con- 
templated  by  the  concession  to  Colonel  Mac- 
Murdo.  That  concession  provided  for  the  ar- 
bitration of  any  difficulties  which  might  arise 
between  Colonel  Mac-Murdo  and  the  eom- 

Eany  which  he  was  to  form,  on  the  one 
and,  and  the  Portuguese  Government  on 
the  other.  Such  a  difficulty  having  arisen  in 
consequence  of  the  action  of  the  Portuguese 
Goveniment,  that  Government,  instead  of 
offering  to  submit  it  to  arbitration,  makes 
it  a  ground  for  the  aimulment  of  the  con- 
cession and  the  seizure  of  the  property 
acquired  thereimder.  But,  having  thus  an- 
nulled  the  concession,  the  Portuguese  Go- 
vernment now  appeal  to  its  provisions  as 
governing  the  rights  of  the  contractors  and 
investors.  K  the  terms  of  the  concession 
still  bind  those  persons  to  the  arbitratioi 


Mr.  Jamei  G.  Blaine  à  mr.  G.  B.  Loring 

Ministère  d^Etat. — Washington,  le  30  no- 
vembro 1889. —  Monsieur. —  Je  vous  accuse 
réception  de  votre  dópêche  n®  16,  du  9  de 
ce  móis,  accompagnant  une  copie  de  la  re- 
pense de  mr.  Barros  Gomes,  ministre  por- 
tugais  des  aíFaires  étrangères,  datée  du  5 
novembro,  aux  représentations-que  vous  lui 
avez  adressées  dans  votre  note  du  15  octo- 
bre  dernier,  sur  la  question  de  la  conces- 
sion du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques. 

Les  idées  du  ministère  telles  qu^elles  se 
trouvent  exprimées  dans  les  instructions 
n*^  22  du  8  de  ce  móis,  ne  se  trouvent  point 
modifiées  par  la  note  de  mr.  Barros  Gomes, 
du  5  courant,  qui  reconnait  virtuellement 
les  faits  sur  lesquels  s'appuie  Topinion  du 
gouvemement  des  Etats-Unis  pour  ce  qui 
concerne  la  confiscation  du  chemin  de  fer. 
La  proposition  d Wbitrage  actuellement  pré- 
sentée  ala  compagnie  portugaise  qui  a  cesso 
d'exister  pratiquement,  n'e8t  point  la  pro- 
position d'arbitrage  prévue  par  la  conces- 
sion accordée  au  colonel  Mac-Murdo.  Cette 
concession  stipulait  Tarbitrage  pour  les  diffi- 
cultés  qui  se  seraient  élevóes  entre  le  colo- 
nel Mac-Murdo  et  la  compagnie  qu'il  devait 
former  d'une  part,  et  le  gouvemement  por- 
tugais  d'autre  part.  Un  différend  ayant  surgi 
par  suite  de  Tacte  du  gouvemement  portu- 
gais,  ce  gouvemement,  au  lieu  de  proposer 
que  ce  différend  fút  sourais  à  Tarbitrage,  le 
prit  commc  base  de  Tannulation  de  la  con- 
cession et  de  la  confiscation  de  la  pfopriété 
acquise  en  vortu  de  cette  même  concession. 
Mais,  après  avoir  ainsi  annulé  la  concession, 
le  gouvemement  portugais  fait  appel  aax 
clauses  de  cette  même  concession,  clauses 
qui  íixent  les  droits  des  concessionnaires  et 


1  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 


1  Archives  du  ministère  des  affaires  étrangè- 
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therein  provided,  they  must  also  beheld 
Hkewise  to  bind  the  Portuguese  Govern- 
ment, and  hence  to  require  the  rescinding 
of  the  order  of  annulment  and  the  restora- 
tion  of  the  property  to  its  owners,  in  order 
that  such  arbitration  may  take  place.  It  is 
scarcely  necessary  to  say  that  it  is  not 
witliin  the  power  of  one  of  the  parties  to 
an  agreement  first  to  annul  it,  and  then  to 
hold  the  other  party  to  the  observance  of 
itrt  conditions  as  if  it  were  a  subsisting  en- 
gítgement. 


The  instructions  of  the  departraent  above 
cited  are  thought  to  have  answered  by  an- 
ticipation  the  note  of  Senhor  Barros  Gomes, 
and  may  be  treated  as  a  reply  thereto. 

I  am,  sir,  your  obedient  servant=»/a- 
mes  G,  Elaine, 


des  actionnaires.  Si  les  termas  de  la  conces- 
sion  soiimettent  encore  ces  personnes  à  Tar- 
bitrage  qui  y  est  stipulé,  on  doit  admettre 
qu'ils  obligent  également  le  gouvernement 
portugais  et  qu'ils  réclament  le  retrait  de 
Tordre  qui  a  annulé  la  concession,  ainsi  que 
la  restitution  de  la  propriété  à  ses  posses- 
seurs,  afin  que  Tarbitrage  puisse  avoir  lieu. 
II  est  presque  superflu  de  dire  qu^il  n'est  pas 
au  pouvoir  d'une  partie  contractante  d'annu- 
ler  d'abord  le  contrat  et  de  considérer  en- 
suite  Tautre  partie  comme  obligée  à  en 
observer  les  clauses  comme  si  ce  contrat 
existait  encore. 

II  est  entendu  que  les  instructions  de  ce 
ministère,  auxquelles  je  me  rapporte  plus 
haut,  répondent  par  antícipation  à  la  note 
de  mr.  Barros  Gomes,  et  peuvent  être  con- 
sidérées  comme  une  replique  à  cette  note. 

Je  suis,  monsieur,  votre  obéissant  servi- 
ÍQ}xr= James  O.  Elaine. 


7.° 


O  sr  Henrique  de  Barros  domes  ao  sr.  G.  B.  Loring  ^ 


Lisboa,  27  de  dezembro  de  1889. —  O 
despacho  de  mr.  Blaine,  datado  de  8  de 
novenrbro  próximo  passado,  de  que  v.  s.'  me 
deu  conhecimento,  e,  em  conformidade  das 
instrucçSes  que  recebera,  me  remetteu,  a 
meu  pedido,  copia  na  sua  nota  de  4  de 
dezembro  corrente,  foi  por  mim  sujeito  a 
serio  e  escrupuloso  exame,  cujos  resultados 
vou  ter  a  honra  de  expor  com  a  possível 
concisão  a  v.  &.*,  pedindo-lhe  para  os  fazer 
chegar  ao  conhecimento  de  mr.  Blaine  na 
primeira  opportunidíide. 

Sinto  uma  viva  satisfação  em  reconhecer 
o  tom  conciliador  e  amigável  do  despacho 
de  8  de  novembro  ultimo,  e  aprecio -o  como 
um  abono  de  que  facilmente  chegaremos, 
com  vivo  prazer  meu,  a  um  accordo  por 
igual  conveniente  ás  duas  partes  em  litigio. 

Com  effeito  o  respeitável  secretario  d'es- 
tado  ao  concluir  o  seu  despacho,  depois  de 
significar  em  termos,  a  que  tenho  de  refe- 
rir-me  adiante,  tque  esta  questão  pode  fi- 
nalisar  em  breve,  quando  o  governo  portu- 
guez  queira  reconhecer  a  sua  obrigação  de 


(Traduction) 
Mr.  Henrique  de  Barros  Gomes  à  mr.  G.  B.  Loring  ^ 


Lisbonne,  le  27  décembre  1889.  —  La 
dépêche  de  mr.  Blaine,  datée  du  8  novem- 
bre  dernier,  dont  vous  m*avez  donné  con- 
naissance,  et  d(mt,  conformément  aux  ins- 
tructions que  vous  aviez  recues  et  sur  ma 
demande,  vous  m'avez  remis  la  copie  avec 
votre  note  du  4  décembre  courant,  a  été 
soumise  par  moi  a  un  serieux  et  scrupuleux 
examen,  dont  je  vais  avoir  Thonneur  de 
vous  exposei;  les  résultats  avec  toute  la 
concision  possible,  en  vous  demandant  d'en 
faire  part  à  mr.  Blaine  à  Ia  première  occasion. 

Je  me  piais  vivement  à  reconnaítre  le 
ton  coneiliant  et  amical  de  la  dépêche  du  8 
novembre  dernier,  et  je  Tapprécie  comme 
un  gage  de  la  facilite  avec  laquelle  nous 
pourrons,  a  ma  grande  satisfaction,  arriyer 
k  un  accord,  également  désirable  pour  les 
deux  parties. 

En  effet,  Thonorable  secrétaire  d'état,  en 
terminant  sa  dépêche,  et  après  avoir  declare 
en  des  termes  sur  lesquels  je  crois  devoir 
revenir  plus  loin,  «que  cette  question  pourra 
bientot  se  terminer,  lorsque  le  gouverne- 
ment portugais  voudra  reconnaítre  le  devoir 


1  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 


1  Archives  du  ministère  des  affiiires  étrangè- 


res. 
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compensar  os  prejuízos  causados  pela  vio- 
lenta apprehensSo  do  caminho  de  ferro^  em 
que  se  desattenderam  os  direitos  do  conces- 
sionário e  dos  proprietários»,  acrescenta: 
«Este  governo  deseja  conseguir  uma  breve 
c  amigável  resolução  da  questão,  e  espera 
que  o  governo  portuguez  estará  disposto  a 
reparar  os  damnos  que  os  seus  actos  te- 
nham produzido». 

As  disposições  do  governo  de  Sua  Ma- 
gestade  correspondem  sem  o  menor  esforço 
ás  que  benevolamente  revela  o  governo 
americano.  A  conclusão  da  nota,  que  te- 
nho a  honra  de  dirigir  a  v.  s.',  proval-o- 
ha  á  evidencia.  Não  posso,  porém,  sem 
desattender  o  cumprimento  de  um  dever 
grave,  deixar  de  tomar,  quanto  me  for  pos- 
sível, manifesto  o  erro  fundamental  em  que 
labora  mr.  Blaine,  que  revelam  as  palavras 
transcriptas  acima,  e  em  que  foi,  é  mani- 
festo, induzido  por  informações  menos  ri- 
gorosas 6  precisas. 


Presume  effectivamente  mr.  Blaine  que 
existe  da  parte  do  governo  portuguez  a 
obrigação  legal  de  indemnisar  os  prejuizos 
pela  annullação  da  concessão  de  14  de  de- 
zembro de  1883,  decretada  em  25  de  ju- 
nho ultimo.  Para  que  o  infundado  d'esta 
presumpção  se  tome  manifesto,  vou  provar 
a  inexactidão  das  allegações  em  que  essa 
presumpção  assenta,  e  que  foram  transmit- 
tidas  ao  governo  americano  por  uma  das 
partes  vivamente  interessadas  era  apresen- 
tar como  menos  correcto  o  procedimento  do 
governo  de  Sua  Magestade,  allegações  que 
o  despacho  de  mr.  Blaine  sincera  e  leal- 
mente reproduz. 

Na  exposição  histórica  que,  em  confor- 
midade das  informações  recebidas,  mr.  Blai- 
ne faz  da.  questão  e  das  ponderações  de  que 
a  acompanha,  incluem-se,  pelo  motivo  indi- 
cado, as  seguintes  menos  exactas  informa- 
ções: 

1.®  Entende-se  desde  logo  «que  a  linha 
do  caminho  de  ferro  que  tmha  de  ser  con- 
struída e  sua  extensão  foram  subsequente- 
mente definidas  nos  projectos  approvados 
pelo  governo  portuguez  em  30  de  outubro 
de  1884».  O  erro  é  mimifesto.  A  obriga- 
ção que  a  companhia  assumira  acha-se  por 
inteiro  expressa,  não  simplesmente,  como 
se  affirma,  nos  projectos  approvados  em  ou- 
tubro de  1884,  que  eram  incompletos  e  pro- 
visórios, mas  no  artigo  1."  do  contracto  de 
14  de  dezembro  de  1883.  Consistia  essa 
obrigação  em  construir  um  caminho  de  fer- 


qui  lui  incombe  de  compenser  les  préjudi  • 
ces  causes  par  la  violente  saisie  du  chemin 
de  fer,  par  laquelle  on  a  méconnu  les  droits 
du  concessionnaire  et  des  propriétaires», 
ajoute  cque  le  gouvemement  américain  dé- 
sire  obtenir  une  solution  prompte  et  amicale 
de  la  question,  et  il  espere  que  le  gouver- 
nement  portugais  será  disposé  à  réparer  le 
dommage  que  ses  actes  auront  occasionné». 

Les  dispositíons  du  gouvemement  de  Sa 
Majesté  correspondcnt  en  tous  points  à  cel- 
les  que  le  gouvemement  américain  revele 
d'ime  façon  si  bienveillante.  La  conclusion 
de  la  presente  note,  que  j'ai  Thoimeur 
de  vous  adresser,  le  prouvera  d'une  fa- 
çon positive.  Toutefois,  je  ne  puis,  sans 
manquer  à  im  grave  devoir  qui  m*est  im- 
posé,  ne  pas  m'eflForcer,  autant  que  cela  me 
será  possible,  de  démontrer  Terreur  fonda- 
mentale  dans  laquelle  mr.  Blaine  est  tombe, 
ainsi  que  cela  ressort  des  paroles  mention- 
nées  ci-dessus,  erreur  qui  a  eu,  sans  aucun 
doute,  pour  mobile,  la  façon  peu  rigoureuse 
et  peu  precise  dont  mr.  Blaine  a  été  informe 
Bur  cette  afiaire. 

Mr.  Blaine  croit,  en  efiet,  que  le  gouver- 
nement  portugais  est  légalement  tenu  d'in- 
demniser  les  interesses  pour  les  préjudices 
provenant  de  Taunullation  de  la  concession 
du  14  décembre  1883,  décrétée  le  25  juin 
demier.  Afin  de  bien  faire  ressortir  Terreur 
de  cette  présomption,  je  vais  démontrer 
Tinexactitude  des  allégations  sur  lesquelles 
elle  se  base,  et  qui  ont  été  transmises  au 
gouvemement  américain  par  une  des  par- 
ties,  vivement  intéressée  à  présenter,  com- 
me  peu  correcto,  la  façon  d* agir  du  gou- 
vemement de  Sa  Majesté,  allégation  que 
la  dépêche  de  mr.  Blaine  reproduit  d^une 
façon  sincère  et  loyale. 

Dans  Texposé  historique  que  mr.  Blaine 
fait  de  la  qúestion  et  dans  les  considérations 
dont  il  Taccompagne,  en  prenant  pour  base 
les  informations  qu'il  a  recueillies,  on  trou- 
ve,  pour  les  motifs  que  je  viens  de  signaler, 
les  affirmations  suivantes  qui  manquent 
d^exactitude : 

1**  II  y  est  soutenu  «que  la  ligne  du  che- 
min de  fer,  qui  devait  être  construite,  et 
son  étendue,  ont  été  subséquemment  dé- 
finies  dans  les  projets  approuvés  par  le  gou- 
vemement portugais  le  30  octobre  1884». 
L'erreur  est  evidente.  L'engagement  pris 
par  Ia  compagnie  se  trouve  exprime  tout 
au  long,  non  seulement,  comme  on  Taffir- 
me,  dans  les  projets  approuvés  en  octobre 
1884,  lesquels  étaient  incomplets  et  provi- 
soires,  mais  encore  dans  Tarticle  1^^  du  con- 
trat  du  14  décembre  1883.  Cet  engagement 
consistait  à  constmire  un  chemin  de  fer  de- 
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ro  desde  Lourenço  Marques  até  á  fronteira 
do  Transvaal,  que  tinha  por  isso  de  medir 
uma  extensão  superior  á  que  se  indica  nos 
referidos  projectos.  E  certo  que  no  contracto 
de  24  de  maio  de  1884,  celebrado  com 
Edward  Mac-Murdo  para  a  construcçâo  da 
linha,  se  tomou  erradamente  por  fronteira 
o  termo  dos  primeiros  estudos  do  engenhei- 
ro Machado,  mas  esse  contracto  nâo  teve  o 
assentimento  do  governo  portuguez,  que 
não  era  chamado  a  dal-o.  E  a  portaria  de 
30  de  outubro  doesse  anno,  a  que  mr.  Elai- 
ne se  refere,  declarava  expressamente  que 
a  approvaçâo  da  linha  até  o  kilometro  81,970 
nâo  prejudicava  a  apresentação  do  projecto 
respectivo  á  ultima  parte  da  linha  férrea 
próximo  da  fronteira.  De  sorte  que  no  mes- 
mo documento  em  que  se  encontra  a  appro- 
vaçílo  que  se  pretendia  apontar  como  prova 
de  que  o  governo  reputava  concluídos  os 
estudos  de  toda  a  linha,  acha-se  terminan- 
temente declarado  que  falta  ainda  um  lan- 
^ço,  do  qual  a  companhia  terá  de  futuro  de 
sujeitar  á  approvação  o  projecto.  Ao  ter 
conhecimento  doesta  portaria  nSo  reclamou 
a  companhia  contra  o  que  tardia  e  infun- 
dadamente veiu  a  chamar  depois  imposição 
recente.  Em  1887,  quando  solicitava  a  pro- 
rogaçâo  do  praso  concedido  para  a  con- 
strucçâo  d'e8se  lanço  final,  não  protestou 
também;  limitou-se  a  explicar  a  falta  de 
que  era  arguida  pelo  facto  de  nâo  estar 
ainda  definitivamente  fixada  a  fronteira. 
Esta  abstenção  e  silencio,  que,  a  ser  ver- 
dade o  que  se  allega,  seriam  inexplicáveis, 
explicam-se  facilmente.  Tinha  então  a  com- 
panhia uma  noção  clara  do  dever  que  con- 
trahira.  Os  prospectos  para  a  emissão  de 
obrigações  são  uma  clara  prova  d^isso.  N'el- 
les  se  attribuia  á  linha,  cuja  construcção  se 
annunciava,  a  extensão  de  90  kilometros, 
e  não  simplesmente  a  dos  81,  a  que  se  re- 
fere a  approvação  de  30  de  outubro. 


2.®  A  segunda  inexactidão  para  que  ouso 
chamar  a  attenção  de  v.  s.^  consiste  em 
mr.  Blaine  affirmar  cque  as  suas  diligen- 
cias (as  de  mr.  Mac-Murdo)  para  a  forma- 
ção da  companhia  britannica  receberam  a 
approvação  do  governo  portuguez».  Nunca 
deu  o  governo  de  Sua  Magestade  a  soa 
approvação  a  estas  ou  a  quaesquer  outras 
diligencias  |»ni  a  instituição  de  tal  com- 


puis  Lourenço  Marques  jusqu^à  la  íírontière 
du  Transvaal,  chemin  de  fer  qui,  par  con- 
séquent,  devait  comporter  une  étendue  plus 
çonsidérable  que  celle  que  Ton  a  indiquée 
dans  les  susdits  projets.  II  est  certain  que 
dans  le  contrat  du  24  mai  1884,  conclu 
avec  Edward  Mac-Murdo  pour  la  constru- 
ction  de  la  ligne,  on  a  pris  à  tort,  comme 
frontière,  la  limite  des  premières  études  de 
Tingénieur  Machado,  mais  ce  contrat  n'a 
pas  reçu  Tapprobation  du  gouvemement 
portugais  qui  n*avait  pas,  du  reste,  à  Tap- 
prouver.  De  plus,  Tarrêté  ministériel  du  30 
octobre  de  Ia  même  année,  auquel  mr.  Blaii 
ne  se  rapporte,  déclarait  expressément  que 
Tapprobation  de  la  ligne  jusqu*au  kilomè- 
tre  81,970  n'empêcherait  pas  la  présenta- 
tion  du  projet  relatif  à  la  demière  partie 
de  la  voie  ferrée,  se  rapprochant  le  plus 
de  la  frontière.  De  sorte  que,  dans  le  mê- 
me document  qui  consacre  Tapprobation 
de  la  ligne,  approbation  que  Tont  prétendait 
signaler  comme  une  preuve  de  ce  que  le 
gouvemement  croyait  terminées  les  études 
de  la  ligne  tout  entière,  il  est  également 
declare,  d^une  façon  expresse,  qu41  man- 
que encore  xm  tronçon  dont  le  projet  devra 
être  plus  tard  soumis  par  la  compagnie  à 
Tapprobation  du  gouvemement.  Lorsqu*elle 
eut  connaissance  de  cet  arrêté  ministériel,  la 
compagnie  ne  reclama  point  contre  ce  qu'elle 
a  appelé,  depuis,  tardivement  et  sans  raí- 
son  aucune,  une  imposition  recente.  En 
1887,  lorsqu^elle  sollicitait  la  prorogation 
du  délai  accordé  pour  la  construction  de  ce 
tronçon  final,  elle  n'a  pas  non  plus  protes- 
te ;  elle  a  simplement  prétendu,  pour  expli- 
quer  le  fait  dont  on  Taccusait,  que  la  fron- 
tière n*avait  pas  été  jusqu'alors  définitive- 
ment  fixée.  Cette  abstention  et  ce  silence, 
qui  seraient  inexplicables,  si  ce  que  Ton 
avance  était  vrai,  s'expliquent  au  contraire 
aisément.  La  compagnie  avait  alors  une  no- 
tion  exacte  de  Tengagement  qu*elle  avait 
pris.  Les  prospectus  concemant  Témission 
des  obligations  en  sontime  preuve  evidente. 
Dans  ces  prospectus  on  attribuait  à  la  ligne 
dont  on  annonçait  la  construction,  une  éten- 
due de  90  kilomètres,  et  non  pas  seulement 
des  81,  que  Tarrêté  ministériel  du  30  octo- 
bre avait  approuvés. 

2®  La  seconde  inexactitude,  sur  laquelle 
j*ose  appeler  votre  attention,  se  rapporte 
aux  affirmations  émises  par  mr.  Blaine  qui 
prétend  tque  les  efforts  (de  mr.  Mac-Murdo) 
pour  former  la  compagnie  anglaise  reçurent 
1' approbation  du  gouvemement  portugais  t. 
Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  n'a  jamais 
àomé  son  approbation  à  ces  tentatives  ni  à 
d^autres  essais  de  ce  genre  tendant  à  ame- 
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panhia.  Ha  n^lsto  um  equivoco  que  se  ex- 
plica facilmente.  Teve  o  governo  de  Sua 
Magestade  conhecimento  de  que  se  tratava 
de  fundar  em  Londres  uma  companhia  para 
levar  a  effeito  a  concessão  de  18H3.  No 
propósito  louvável  de  evitar  que  se  i Iludisse 
voluntária  ou  involuntariamente  a  boa  fé 
de  alguém,  entendeu  conveniente  tornar 
conhecidas  e  publicas  crrtíis  declarações. 
Deu  para  esse  fim  as  precisas  iustrucçoes 
ao  barão  da  Costa  Ricci.  Ora  a  j)rimeira 
d'essas  declarações  foi  que  o  governo  de 
Sua  Magestade  se  reputava  absolutamente 
estranho  á  instituição  da  Ddaijoa  Bay  and 
'  Kast  Africai)  Railicay  Compavy,  e  por  isso 
de  todo  o  ponto  in^esponsavel  pelas  asserções 
e  promessas  exaradas  no  seu  i)rospecto.  Ao 
ter  conhecimento  d'esta  declaração,  a  di- 
recção da  companhia,  em  nota  do  seu  se- 
cretario J.  M.  Alprovidge,  de  19  de  março 
de  1887,  conlirmou-a  inteiramente.  E  certo 
que  o  governo  de  Sua  Magestade  julgou 
conveniente  explicar  ulteriormente  umad'es- 
tas  declarações,  affirmando  que  a  companhia 
que  se  formasse  podia  tomar  ou  no  todo  ou 
em*  parte  as  acções  da  companhia  portu- 
gueza,  comtanto  que  não  houvesse  transfe- 
rencia de  concessão  e  não  deixasse  de  sub- 
sistir a  companhia  a  quem  essa  concessão 
fora  feita.  Mas  esta  explicação  foi  dada  no 
propósito  de  não  ofFender  interesses  que 
imia  inexacta  interpretação  da  declaração 
alludida  poderia  prejudicar.  Mas  de  nenhum 
modo  pode  significar  a  approvação  dada  á 
companhia  ingleza  ou  ás  diligencias  feitas 
por  rar.  Mac-Murdo  para  as  fundar.  O  go- 
verno de  Sua  Magestade  mostrou-se  sem- 
pre estranho  á  existência  d'esta  companhia, 
com  que  nada  tinha  e  que  de  modo  ne- 
nhum fora  chamado  a  approvar  ou  a  des- 
approvar. 


Terceira  menos  correcta  affirmação. 

Declara  o  despacho  de  mr.  Blaine,  fun- 
dando-se,  è  claro,  em  informações  da  mes- 
ma origem,  que  nenhuma  advertência  de 
qualquer  alteração  nos  projectos  approva- 
dos  em  1884  se  fez  até  o  mez  de  julho  de 
1887,  que  só  em  24  d'este  mez  o  major 
Machado  communicou  ao  engenheiro  resi- 
dente da  companhia  em  Lourenço  Marques 
que  o  governo  portuguez  exigia  a  prolon- 
gação  da  linha  por  Ó  kilometros  alem  do 
ponto  fixo  nos  primeiros  projectos;  mas  que 
o  ministério  da  marinha  communicára  aos 


ner  la  constitution  de  cette  compagnie.  II  y 
a  en  ceei  une  equivoque  qui  s'explique 
facilement.  Le  gouvernement  de  Sa  Ma- 
jesté  a  appris  qu'il  s^agissait  de  fonder  à 
Londres  une  compagnie  destinée  à  met- 
tre  à  exécution  la  concession  de  1883. 
Dans  le  but  louable  d'éviter  que,  volon- 
tairement  ou  involontairement,  la  bonne 
foi  du  public  ne  fut  surprise,  il  jugea  op- 
portun  de  rendre  notoires  (;t  publiques  cer- 
taines  déclarations,  et  il  envoya  ses  instru- 
ctions  en  ce  sens  au  baron  da  Costa  Ricci. 
Or,  dans  la  première  de  ces  déclarations, 
il  était  dit  que  le  gouvernement  de  Sa  Ma- 
jesté  irétait  pour  rien  dans  la  constitution 
de  la  Delagoa  Bay  and  Eaí<t  Afincan  Rail- 
ícay  Company  et  par  conséquent,  qu*il  n'était 
nuliement  resj)onsable  des  assertions  et  des 
premesses  qu'elle  avait  fait  inscrire  dans  ses 
prospectus.  Lorsqu'elle  eut  connaissance  de 
cette  déclaration,  la  direction  de  la  compa- 
gnie la  conUrma  en  tous  points,  au  moveu 
d' une  note  de  sou  secrétaire,  J.  M.  Alpro- 
vidge,  portant  la  date  du  10  mars  1887.  iT 
est  certain  que  le  gouveniement  de  Sa  Ma- 
jesté  crut  devoir  expliquer  ultérieureinent 
une  de  ces  déclarations,  en  affirmant  que  la 
compagnie  qui  se  formerait  pourrait  pren- 
dre,  en  tout  ou  en  partie,  les  actions  de  la 
compagnie  portugaise,  à  condition  qu^il  n*y 
aurait  pas  de  transfert  de  la  concessioii  et 
que  la  compagnie  à  laquelle  cette  conces- 
sion avait  été  donnée  ne  cesserait  point 
d'exister.  Mais  cette  explica tion  a  été  don- 
née dans  le  but  de  ne  pas  léser  des  intéréts 
auxquels  une  interj)rétation  erronée  de  la 
susdite  déclaration  aurait  pu  porter  préju- 
dice.  Mais  elle  ne  peut  nuliement  8'inter- 
préter  comme  une  approbation  donnée  ã  la 
compagnie  anglaise  ou  aux  tentatives  de 
mr.  Mac-Murdo  pour  la  constituer.  Le  gou- 
vernement de  Sa  Majesté  n'a  jamais  été; 
pour  quelque  chose  dans  Texistence  de 
cette  compagnie,  avec  laquelle  il  n^avait 
rien  de  commun  et  qu*il  n'avait  nuliement 
^été  appelé  à  approuver  ou  a  désapprouver. 

Troisième  aflSnnation  aussi  inexacte  que 
les  precedentes. 

Mr.  Blaine  declare,  dans  sa  dépôche,  en  se 
basant  évidemment  sur  des  informations 
puisées  à  la  mcme  source,  que,  jifsqu^au 
móis  de  juillet  1887,  la  compagnie  ne  reçut 
aucun  a  vis  concernant  une  modification 
quelconque  à  introduire  dans  les  projets  ap- 
prouvés  en  1884;  que  ce  n^est  que  le  24 
de  ce  móis  que  le  major  Machado  flt  savoir 
ã  Tingénieur  de  la  compagnie  qui  résidait 
à  Lourenço  Marques  que  le  gouvernement 
portugais  exigeait  la  prolongation  de  la  fi- 
gne,  de  O  kilomètres  au  dela  du  point  dé- 
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directores  da  companhia  em  Lisboa,  que 
nenhum  conhecimento  tinha  d^esses  chama- 
dos novos  projectos,  e  que,  tendo  era  vir- 
tude disto  protestado  a  companhia,  o  go- 
verno lhe  concedera  uma  prorogaçao  de 
j)ra80,  para  exame  da  <iuestko,  até  janeiro 
de  1888. 


Nào  se  fez  eflfectivamente,  nem  havia 
rasào  ou  ensejo  para  fazer-se,  até  a  data 
indicada,  qualquer  directa  conimunicaçào 
sobre  a  construcção  dos  9  kilometros  pre- 
cisos para  que  a  linha  ficasse  completai.  A 
companhia  sabia,  por  uma  parte,  que,  pelo 
artigo  l.®,  §  1.**  do  contracto  de  dezembro 
de  I88í5,  se  obrigara  a  construir  uma  linha 
que,  partindo  de  Lourenço  Marques,  che- 
gasse até  a  fronteira  que  separa  o  territó- 
rio portuguez  do  do  Transvaal,  e  estíiva  tiio 
bem  informada  da  extensão  que  essa  linha 
deveria  ter,  que  lhe  íittribuia,  como  vimos 
nos  prospectos  para  a  emissão  de  obriga- 
ções, a  de  90  kilometros.  Só  no  propósito, 
que  poderia  suppor-se  desnecessário,  mas 
que  as  allegaçòes  a  que  respondo  mostram 
quanto  foi  acertado  e  prudente,  só  no  pro- 
pósito, digo,  de  evitar  quaesquer  futuras 
duvidas,  na  portaria  que  approvava  os  pla- 
nos relativos  aos  primeiros  81,970  kilome- 
tros, lembrava  o  governo  portuguez,  que 
esta  affirmação  nào  significava  dispensa 
para  a  companhia  de  apresentar  os  proje- 
ctos relativos  ao  ultimo  lanço.  Citarei  as 
próprias  palavras  da  insuspeita  traducçào 
da  j)ortaria  de  30  de  outubro  de  1884,  que 
v.  s.*  me  remetteu  com  o  despacho  de 
mr.  Blaine:  tThis  without  prejudico  as  re- 
gards  the  presentation  of  the  plan  of  the  fi- 
nal part  of  the  railway  near  the  frontier». 


Affirma-se,  na  fé  de  mr.  Tobin  Jr.,  se- 
cretíirio  interino  da  companhia  em  Lisboa, 
que  no  ministério  da  marinha  não  havia, 
em  12  de  outubro  de  1887,  conhecimento 
do  plano  da  ultima  secçRo  da  linha,  com- 
municado  ao  residente  da  companhia  em 
Lourenço  Marques,  por  officio  do  engenheiro 
Machado,  em  27  de  julho  do  mesmo  íinno. 
Parece-me  inexacta  similhante  infonnaçao. 
Mas,  admittindo  mesmo  que  o  nâo  é,  o  des- 
conhecimento por  parte  do  ministério  da 
marinha  do  referido  plano,  espontaneamente 
feito  pelo  zeloso  engenheiro  Machado,  e 
obsequiosamente  apresentado  á  companhia, 
a  quem  pelo  contracto  incumbia  o  encargo 


termine  dans  les  premiers  projets;  mais  que 
le  ministère  de  la  marine  avait  fait  savoir 
aux  directeurs  de  la  compagnie,  à  Lisbonne, 
qu^il  n^avait  eu  nuUement  connaissance  de 
ces  soi-disant  nouveaux  projets,  et  que  la 
compagnie,  ayant  proteste  à  ce  propôs,  le 
gouvernement  lui  avait  accordé  une  proro- 
gation  de  délai,  afin  d'examiner  la  question, 
jusqu^en  janvier  1888. 

Jusqu^à  à  la  date  ci-dessus  indiquéc,  on 
n'avait  rien  fait  savoir  directement  à  la  com- 
pagnie (et  il  n'y  avait  eu  pour  cela  aucune 
raison  ni  opportunité)  au  sujet  de  la  con- 
struction  des  9  kilomètres  nécessaires  pour 
le  complet  achèvement  de  la  ligne.  La  com- 
pagnie savait,  d'une  part,  que  par  Tarti- 
cle  V  §  l'''"  du  contrat  de  décembre  1883, 
elle  s'était  engagée  à  construire  une  ligne 
qui,  partant  de  Lourenço  Marques,  traver- 
serait  le  territoire  portugais  jusqu'à  la  fron- 
ticre  du  Transvaal;  et  elle  était  si  bien 
renseignée  sur  Tétendue  que  cette  ligne  dé- 
vait  avoir,  qu'elle  lui  attribuait,  ainsi  que 
nous  Tavons  vu,  dans  les  prospectus  rela- 
tifs  à  Témission  des  obligations,  une  lon- 
gueur  de  90  kilomètres.  Ce  n^est  que  dans 
le  but  d'éviter  toute  equivoque  par  la  suite, 
et  c'est  là  une  précaution  qu'on  aurait  pu 
croire  inutile,  mais  dont  les  allégations  aux- 
quelles  je.  réponds  prouvent  surabondam- 
ment  Topportunité  et  la  sagesse,  ce  n^est, 
dis-je,  que  dans  ce  but,  que  le  gouverne- 
ment portugais  avait  fait  remarquer,  dans 
Tarrété  ministériel  qui  approuvait  les  plaiis 
relatifs  aux  premiers  81,970  kilomètres, 
que  cette  aflSrmation  ne  dispensait  pas  la 
compagnie  de  présenter  les  projets  concer- 
nant  le  dernier  tronçon.  Je  vais  çiter  tex- 
tuellement  la  traduction,  dont  Tauthenticité 
ne  peut  être  mise  en  doute,  de  Tarrêté  mi- 
nistériel du  30  octobre  1884,  que  vous 
m'avez  remise  avec  la  dépêche  de  mr.  Blai- 
ne :  «This  without  prejudico  as  regards  the 
presentation  of  the  plan  of  the  final  part  of 
the  railway  near  the  frontier». 

On  affirme,  sur  la  foi  de  mr.  Tobin  Jr., 
secrétaire  intérimaire  de  la  compagnie  à 
Lisbonne,  qu'au  ministère  de  la  marine  on 
n'avait  pas  connaissance,  k  la  date  du  12 
octobre  1887,  du  trace  de  la  dernière  se- 
ction  de  la  ligne,  qui  accompagnait  la  dé- 
pêche adresséele  27  juillet  de  cette  même 
année  au  résident  de  la  compagnie  à  Lou- 
renço Marques  par  Tingénieur  Machado. 
Cette  information  me  semble  inexacto.  Mais 
en  admettant  même  quelle  ne  le  soit  pas, 
il  ne  s^ensuit  pas,  ainsi,  que  le  supposent  les 
interesses  de  ce  que  le  ministère  de  la  ma- 
rine n 'avait  pas  eu  connaissance  de  ce  trace 
spontanément  dressé  par  le  consciencieux 
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de  o  mandar  fazer,  não  pôde  significar, 
como  suppõem  os  interessados,  que  esse 
ministério  ignorasse  a  obrigação,  que  elle 
próprio  impozera  desde  o  principio  á  com- 
panhia e  a  que  se  referem  claramente  as 
palavras,  que  ficam  citadas,  da  portaria  de 
30  de  outubro. 


O  engenheiro  Machado,  elaborando  esse 
plano,  não  cumpria  uma  obrigação  que  lhe 
competisse  como  funccionario  que  era  do 
governo,  pois  tal  obrigação  não  existia, 
prestava  espontânea  e  generosamente  um 
auxilio  á  companhia,  a  quem  essa  obriga- 
ção, repito,  era  pelo  contracto  imposta. 


A  companhia  veiu  por  fim  a  protestar 
contra  o  que  presumiu  uma  illegal  imposi- 
ção; mas  não  o  fez,  como  disse,  em  1884, 
ao  ter  conhecimento  da  portaria  de  30  de 
outubro  doesse  anno,  a  que  me  referi  já ; 
não  o  fez  em  1887,  quando  requeria  a  pro- 
rogação  do  praso  para  a  conclusão  da  li- 
nha, tendo  cuidado  de  attribuir  ao  facto,  a 
que  já  me  referi,  de  não  estar  delimitada 
a  fronteira  o  não  achar-se  concluida  a  linha. 
Mas  ha  mais.  Declaram  os  interessados  que 
a  prorogação  do  praso  por  três  mezes,  que 
lhe  foi  concedida  em  fins  de  1887  e  que 
terminava  em  janeiro  de  1888,  o  foi  «para 
exame  da  questão».  Pois  bem,  em  officio 
de  20  doesse  mez  e  anno,  dirigido  ao  mi- 
nistro da  marinha,  a  companhia  expressa- 
mente se  entendia  obrigada  á  construcção 
do  referido  lanço  final. 


Citarei  apenas  um  período  único  d' esse 
officio  na  traducção,  de  todo  o  ponto  insus- 
peita, que  V.  s.*  me  communicou  com  a 
sua  nota  de  4  de  dezembro  corrente:  «Your 
Excellency,  dizia  o  director  da  companhia 
em  Lisboa  ao  sr.  ministro  da  marinha,  in- 
sists  upon  the  Lourenço  Marques  Railway 
Corapany  presenting  to  the  Government 
the  plan  for  the  construction  of  the  line 
which  should  connect  the  terminus  of  the 
actual  line  with  the  frontier.  Your  Excel- 
lency understand,  perfectly  well,  without 
necessity  of  any  fresh  arguments,  that  it  is 
absolutely  impossible  for  us  to  present  this 
plan  until  the  Government  fixes  in  a  de- 
finite  and  precise  manner  the  exact  line 
which  separates  the  Portuguese  dominions 
from  those  of  the  TransvaaU. 


ingénieur  Machado,  et  gracieusement  pre- 
sente par  lui  à  la  compagnie,  qui  d'après 
les  termes  mêmes  du  contrat  était  ténue  de 
le  faire  faíre,  il  ne  8'ensuit  pas,  dis-je,  que 
le  susdit  ministère  ignorât  Tobligation  qu'il 
avait  lui-même  imposée  à  la  compagnie  dès 
Torigine,  et  à  laquelle  se  rapporte  clairement 
le  texte,  cite  plus  haut,  de  Tarrêté  minis- 
tériel  du  30  octobre. 

L'ingénieur  Machado,  en  dressant  ce  tra- 
ce, ne  s'acquittait  pas  d'un  devoir  inhérent 
à  ses  attributions,  en  sa  qualité  d'ingénieur 
du  gouvemement,  puisque  cette  obligation 
n'existait  pas,  il  ne  faisait  que  rendre,  à 
titre  spontané  et  gracieux,  un  service  à  la 
compagnie  qui,  elle,  je  le  répète,  était 
ténue  par  le  contrat  de  faire  dresser  le 
trace. 

La  compagnie  résolut  enfin  de  protester 
contre  ce  qu^elle  a  supposé  être  une  impo- 
sition  illégale;  mais,  commejeTai  dit,  elle 
ne  Ta  pas  fait  en  1884,  aussitôt  après  avoir 
eu  connaissance  de  Tarrêté  ministéríel  du 
30  octobre  de  cette  année,  dont  j'ai  déjà 
parle;  elle  ne  Ta  pas  fait  en  1887,  lors- 
qu^elle  demandait  la  prorogation  du  délai 
pour  Tachèvement  de  la  ligne,  ayant  eu 
soin  d^attribuer,  ainsr  que  je  Tai  mentionné 
plus  haut,  le  non  achèvement  de  la  ligne  à 
ce  fait  que  la  délimitation  de  la  frontière 
n'avait  pas  encore  été  effectuée.  Mais  il  y 
a  plus  encore.  Les  interesses  déclarent  que 
la  prorogation  du  délai  pour  trois  móis,  qui 
leur  avait  été  accordée  vers  la  fin  de  1887 
et  qui  se  terminait  en  janvier  1888,  avait 
pour  cause  «la  necessite  qu'il  y  avait  d'exa- 
miner  TaíFaire».  Or,  dans  une  lettre  addres- 
sée  le  20  du  même  móis  et  de  la  même 
année,  au  ministre  de  la  marine,  la  compa- 
gnie se  considérait  expressément  engagée  à 
construire  le  tronçon  final  dont  il  s^agit. 

Je  ne  citerai  qu^un  passage  de  la  tra- 
duction  de  cette  lettre  que  vous  m*a  trans- 
mise  avec  sa  note  du  4  décembre  courant, 
traduction  dont  Texactitude  ne  peut  être  en 
aucune  façon  mise  en  doute:  «Your  Excel- 
lency, disait  le  directeur  de  la  compagnie 
résidant  à  Lisbonne  à  mr.  le  ministre  de  la 
marine,  insists  upon  the  Lourenço  Marques 
Railway  Company  presenting  to  the  go- 
vemment  the  plan  for  the  construction  oí 
the  line  which  should  connect  the  terminus 
of  the  actual  line  with  the  frontier.  Your 
Excellency  understand,  perfectly  well,  wi- 
thout necessity  of  any  firesh  arguments, 
that  it  is  absolutely  impossible  for  us  to 
present  this  plan  imtil  the  govemment  fi- 
xes in  a  definito  and  precise  manner  the 
exact  line  which  separates  the  portuguese 
dominions  from  those  of  the  Transvaal». 
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O  sentimento  que  domina  o  auetor  doeste 
officio,  é  o  desejo  de  que  fique  bem  assente 
que  a  falta  de  cumprimento  doesta  parte  do 
contracto  se  deve  attribuir  ao  facto  de  ainda 
o  governo  de  Sua  Magestade  não  ter  de- 
terminado o  ponto  da  fronteira  a  que  devia 
chegar  precisamente  a  linha,  e  de  modo 
nenhum  a  descuido  ou  negligencia  da  com- 
panhia. Nem  a  mais  ténue  referencia  a  nSo 
ter  a  companhia,  em  nome  da  qual  se  ofi- 
ciava, a  obrigaçSo,  que  lhe  era  attribuida, 
de  construir  o  referido  lanço  final. 


Nâo  era  de  feito  infimdada  a  allegaçSo 
da  companhia.  E  o  governo  de. Sua  Mages- 
tade, entendendo  nâo  se  alongar  por  modo 
algum  do  propósito  em  que  sempre  esti- 
vera, e  de  que  deu  sempre  as  mais  inequí- 
vocas provas,  de  favorecer  a  companhia  em 
tudo  em  que,  sem  offensa  de  um  principio 
superior,  podesse  legalmente  fazel-o,  expe- 
diu, em  outubro  de  1888,  um  decreto  fi- 
xando para  a  construcção  do  lanço  que  fal- 
tava o  praso  que  pareceu  sufficiente.  Esse 
praso  terminava  em  24  de  junho  de  1889. 
Reclamou  a  companhia  contra  a  supposta 
brevidade  d'esse  praso,  por  isso  que  n'elle 
se  incluía  a  quadra  das  chuvas.  O  governo 
de  Sua  Magestade  entendeu  opportuno  e 
justo  desattender  tal  reclamação.  Tinha 
para  isso  varias  rasoes  de  peso.  Em  pri- 
meiro logar,  nSo  fixara  por  mero  arbítrio 
o  praso  impugnado.  Ouvira  as  estações  te- 
chnicas  competentes,  e  resolvera  de  accordo 
com  informações  insuspeitas  e  seguras.  Em 
segundo  logar,  sabia  que  se  n^esse  praso 
concedido  se  incluia  de  feito  a  estação  das 
chuvas,  as  condições  em  que  se  achava  a 
companhia  para  poder  realisar  a  construc- 
ção de  um  pequeno  lanço  da  linha,  tendo 
fácil  transporte  até  o  local  das  obras  para 
o  pequeno  pessoal  que  a  conclusão  d^essas 
obras  reclamava,  etc,  contribuíam  a  atte- 
nuar  poderosamente  as  difficuldades  que  a 
estação  das  chuvas  podesse  trazer  á  con- 
strucção. Pesaram  igualmente  no  animo  do 
governo  duas  justas  considerações.  Era 
sabido  que  idênticas  difficuldades  nunca 
interromperam  as  obras  do  estado  em  Lou- 
renço Marques,  nem  consta  que  suspendes- 
sem nos  caminhos  de  ferro  das  colónias  in- 
glezas  da  Africa  do  sul  as  obras  começadas. 
Tinha  igualmente  o  governo  conhecimento 
de  que  as  obras  mandadas  realisar  n'este 
mesmo  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques por  sua  conta  e  ordem,  começaram  em 
junho  de  1886  e  proseguiram  sem  interru- 
pção até  17  de  maio  de  1887,  abraçando 
assim  a  alludida  quadra  das  chuvas,  quando 
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Ce  qui  préoccupe  par  dessus  tout  le  sí- 
gnataire  de  cette  lettre  c'est  le  désir  qu'il 
a  de  bien  établir  que  si  cette  partie  du  con- 
trat  n'a  pas  été  exécutée,  la  cause  en  doit 
être  attribuée  à  ce  que  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté  n^avait  pas  encore  precise  le 
point  de  la  frontière  auquel  de  vai  t  aboutir 
la  ligne,  et  nullement  au  laisser-aller  ou  à 
la  négligence  de  la  compagnie.  II  ne  s*ex- 
cu^e  pas  ime  seule  fois  de  ce  que  la  com- 
pagnie, au  nom  de  laquelle  il  parle,  n^ait 
pas  pris,  comme  on  lui  en  faisait  Tobser- 
vation,  Tengagement  de  construire  le  tron- 
çon  final. 

L^allégation  de  la  compagnie  avait  en 
efFet  sa  raison  d'être.  Et  le  gouvemement 
de  Sa  Majesté,  ne  voulant  s^écarter  en  au- 
cune  façon  de  Tintcntion,  qu'il  avait  tou- 
jours  eu  et  dont  il  a  toujours  donné  les 
preuvcs  les  pliis  manifestes,  de  favoriser  la 
compagnie  toutes  les  fois  qu41  aurait  pu  le 
faire  légalement,  sans  porter  atteinte  à  un 
príncipe  supérieur,  le  gouvemement  de  Sa 
Majesté,  dis-je,  rendit,  en  octobre  1888, 
un,  décret  fixant  pour  la  construction  du 
dernier  tronçon  un  délai  qui  a  paru  suffi- 
sant.  Ce  délai  expirait  le  24  juin  1889.  La 
compagnie  eleva  des  réclamations  contre 
la  soi-disante  briéveté  de  ce  délai,  sous  pre- 
texte que  la  saison  des  pluies  y  était  com- 
prise.  Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  ju- 
gea  opportun  et  juste  de  ne  pas  tenir  compte 
de  cette  réclamation.  II  avait  pour  cela  plus 
d'un  motif  sérieux.  D'abord  le  délai  contre 
lequel  on  protestai t  n^avait  pas  été  arbi- 
trairement  fixe.  Le  gouvemement  avait 
consulte  à  ce  sujet  les  bureaux  techniques 
compétents  en  la  matière,  et  il  n^avait  émis 
cet  avis  qu^après  s'être  entouré  des  rensei- 
gnements  les  plus  exacts  et  les  plus  sfirs. 
En  second  heu,  il  savait  que  si  dans  le  dé- 
lai accordc  la  saison  des  pluies  était  en 
effet  comprise,  les  conditions  dans  lesquel- 
les  se  trouvait  la  compagnie  pour  pouvoir 
efFectuer  la  construction  d'un  petit  tronçon 
de  la  ligne  (car  elle  pouvait  facilement 
transporter  jusqu'à  Templacement  des  tra- 
vaux  le  peu  nombreux  personnel  que  ré- 
clamaitleurachèvement,  etc.),  contribuaient 
à  atténuer  singulièrement  les  difficultés  que 
la  saison  des  pluies  aurait  pu  apporter  à  la 
construction.  Deux  considérations  três  jus- 
tes avaient,  Time  autant  que  Tautre,  amené 
le  gouvemement  à  agir  de  la  sorte.  II  était 
connu  que  les  travaux  de  Tétat  n'avaient 
jamais  été  arrêtées  par  des  difficultés  de  ce 
genre  à  Lourenço  Marques,  et  jamais,  dans 
les  colonies  anglaises  du  sud  de  TAfrique 
la  construction  des  chemins  de  fer  ne  fut 
interrompue  pour  semblable  motif.  En  ou- 
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a  companhia  se  declarou  inhabilitada  para 
as  effeituar. 


Chegado  o  termo  do  praso  concedido,  a 
companhia  que,  de  17  de  maio  a  26  de  no- 
vembro de  1887,  conseguira  adiantar  a  li- 
nha do  ponto  em  que  deixara  a  construcçílo 
por  conta  do  governo  até  ao  kilometro  80,5, 
pondo-a,  pelo  menos,  em  tennos  de  poder 
sem  inconvenfente  abrir-se  provisoriamente 
ao  trafego,  nada  ou  quasi  nada  havia  feito. 
Deixou  correr  inutilmente  o  tempo  que  vae 
de  24  de  outubro  ^e  1888,  data  da  porta- 
ria que  fixou  o  praso  para  a  construcçiío, 
até  fevereiro  doeste  anno  corrente.  Foi  com 
effeito  só  n'este  mez  que  submetteu  á  ap- 
provaçSo  do  governo  o  projecto  do  ultimo 
lanço,  ou  antes  declarou  acceitar  o  projecto 
do  engenheiro  Machado,  de  que  tinha  for- 
malmente conhecimento  desde  julho  de  1887. 
E  só  em  meiados  de  junho  ultimo,  quando 
faltavam  menos  de  quinze  dias  para  findar 
o  praso  concedido,  tinha  em  Lourenço  Mar- 
ques o  engenheiro  encarregado  de  concluir 
as  obras  do  caminho  de  ferro.  N'estas  con- 
diçòes  estava  o  governo  de  Sua  Magestade 
auctorisado  a  annullar,  como  annuUou,  a 
concessão  que  fizera  em  dezembro  de  1883. 
Durante  o  largo  lapso  de  tempo  que  medeia 
entre  a  data  doesta  concessão  e  a  da  sua 
annullação,  não  foram  poucas,  nem  de  pouca 
importância,  as  attenç5es  e  benevolencias 
de  que  usou  com  a  companhia. 


Não  posso  também  deixar  passar  sem 
contestação  a  supposição  infundada  em  que 
está  mr.  Blaine  de  que  o  governo  de  Sua 
Magestade,  annullando  a  concessão  de  1883, 
procedeu  de  accordo  com  a  doutrina  do  ar- 
tigo 42.®,  mas  offendeu  a  do  artigo  f)3.®  do 
contracto.  O  governo  portuguez  procurou,  e 
parece  lhe  ter  conseguido  com  o  procedi- 
mento que  se  impugna,  conciliar  os  direitos 
que  lhe  assistiam  em  virtude  do  artigo  42.®, 
com  os  deveres  que  lhe  incumbiam  em  ra- 
sâo  do  artigo  53.®  do  contracto.  E  absoluta- 
mente fora  de  toda  a  duvida  que  a  compa- 
nhia se  achava  nas  condições  que^  segundo 
o  primeiro  dos  dois  artigos,  justificavam  a 
annullação.  N'este8  termos  o  governo  usou 


tre,  le  gouvemement  áavait  que  les  travaux 
qu'il  avait  fait  faire  pour  son  compte  lors 
de  la  construction  de  ce  même  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques,  avaient  été  com- 
mencés  en  juin  1886  et  poursuivis  sans  in- 
temiption  jusqu^au  17  mai  1887,  justement 
pendant  cette  saison  des  pluies,  qui,  d^après 
la  déclaration  de  la  compagnie,  la  mettait 
dans  Timpossibilité  de  poursuivre  leur  réa- 
lisation. 

A  Texpiration  du  délai  accordé,  la  com- 
pagnie, qui,  du  17  mai  au  26  novembre 
1887,  avait  réussi  à  faire  avancer  la  ligne 
depuis  le  point  ou  le  gouvernement  Tavait 
amenée  jusqu^au  kilomètre  80,5,  en  la  met- 
tant  en  état  d^être  livrée  sans  inconvénient, 
au  moins  d' une  façon  provisoire  à  la  circu- 
lation,  la  compagnie  n^avait  rien  ou  pres- 
que  rien  fait.  Elle  laissa  s'écouler  inutile- 
ment  Tespace  de  temps  compris  entre  le  24 
octobre  1888,  date  que  portait  Tarrêté  mi- 
nistériel  établissant  le  délai  pour  la  con- 
struction, jusqu'au  móis  de  février  de  la 
presente  année.  Ce  n^est,  en  efi'et,  qu'à 
cette  époque  qu'elle  soumit  a  Tapprobation 
du  gouvemement  le  trafcé  du  dernier  tron- 
çon,  ou  plutôt  qu'elle  se  declara  disposée 
à  acceptcr  le  projet  de  Tingéniéur  Macha- 
do, dont  elle  avait  eu  positivement  connais- 
sance  depuis  juillet  1887.  Et  ce  n'est  que 
vers  le  milieu  de  juin  dernier,  c'eat-à-dire 
moins  de  quinze  jours  avant  Texpiration 
du  délai  accordé,  qu'elle  avait  fait  venir  à 
Lourenço  Marques  Tingénieur  chargé  par 
elle  de  terminer  les  travaux  du  chemin  de 
fer.  Dans  ces  conditions,  le  gouvemement 
était  parfaitement  dans  son  droit  d^annuler 
ainsi  qu'il  Ta  fait,  la  concession  de  décem- 
bre  1883.  Pendant  le  long  intervalle  qui 
separe  la  date  de  cette  concession  de  celle 
de  Taunulation,  les  services  rendus  et  les 
marques  de  bienveillance  accordées  par  le 
gouvemement  à  la  compagnie  furent  aussi 
nombreux  qu'importants. 

Je  ne  puis  non  plus  laisser  passer  sans 
contestation  la  supposition  mal  fondée  que 
mr.  Blaine  exprime  lorsqu'il  soutient  que 
le  gouvemement  de  Sa  Majesté,  en  annu- 
lant  la  concession  de  1883  a  procede  con- 
formément  aux  dispositions  de  Tarticle  42 
mais  qu^il  a  méconnu  celles  de  Tartiele  53 
du  contrat.  Le  gouvemement  portuga  is  a 
cherché  à  concilier,  en  suivant  la  ligne  de 
conduite  ainsi  désapprouvée,  les  droits  qui 
lui  étaient  accordés  par  Tarticle  42  avec 
les  devoirs  que  lui  imposait  Tarticle  53  du 
susdit  contrat ;  et  il  lui  semble  qu'il  a  atteint 
ce  but.  II  est  absolument  hors  de  doute  que 
la  compagnie  se  trouvait  dans  les  conditions 
qui,  d'après  le  premier  de  ces  deux  arti- 
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do  seu  claro  direito  e  annulloii  a  concessão 
que  fizera.  Mas  a  companhia  poderia  não 
conformar-se,  como  se  não  conformou,  com 
o  acto  do  governo.  E  o  governo  não  dei- 
xou de  attender  ao  que  n^esse  caso  lhe  cum- 
pria. Por  minha  voz,  mais  de  uma  vez,  fez 
saber  aos  interessados  que  poderiam  recla- 
mar a  arbitragem  concedida  pelo  artigo  53.** 
do  contracto  contra  o  decreto  que  annuUava 
a  concessão  de  1883.  O  governo  leal  e  sin- 
ceramente havia  de  sujeitar-se  a  ella  e 
acceitar-lhe,  como  era  seu  dever,  as  con- 
sequências, quaesquer  que  fossem.  E  assim 
se  desempenhava  das  obrigações  que  por 
esse  artigo  lhe  cabiam. 


Por  aqui  se  vê  quanto  o  ^despacho  de 
mr.  Blaine  labora  em  erro  quando  affirma 
que  houve  confiscação  da  propriedade  da 
companhia,  e  ainda  quando  affirma  que  a 
companhia  se  acha  extincta  para  todos  os 
fins  práticos,  explicando  por  este  facto  a 
necessidade  da  interferência  diplomática. 
Quanto  á  primeira  afirmação,  bastará  di- 
zer que  o  governo  de  Sua  Magestade  só 
usou  dos  direitos  que  lhe  attribuia  o  ar- 
tigo 42.^  Apprehendeu,  pois,  de  facto  a  li- 
nha e  a  demais  propriedade  da  companhia, 
mas  para  proceder  com  ella  como  estipu- 
lam as  outras  clausulas  d'esse  mesmo  ar- 
tigo ;  assim,  não  confiscou,  e  não  podia  con- 
fiscar, cousa  alguma;  apprehendeu,  nos  ter- 
mos do  contracto,  mas  para  proceder  com 
ella  ainda  nos  termos  do  contracto,  a  pro- 
priedade da  companhia.  Quanto  á  segunda 
afirmação,  lembrarei  somente  a  v.  s.* 
que  as  companhias  da  Índole  d^aquella  de 
que  se  trata  só  se  extinguem  por  meio  de 
actos  e  condições  previstas  nas  leis  e  esti- 
puladas nos  estatutos,  e  que  nenhum  d^es- 
ses  actos  foi  ainda,  que  eu  saiba,  legal- 
mente praticado.  A  companhia  ingleza,  em 
cuja  posse  se  acha  a  quasi  totalidade  das 
acções  da  companhia  concessionaria,  tem 
ou  pôde  ter,  querendo,  influencia  decisiva 
nas  resoluç^oes  doesta.  A  interferência  di- 
plomática, que  nada  tem  de  menos  regular, 
e  grata  ao  governo  de  Sua  Magestade,  não 
era,  todavia,  e  estas  asserções  o  compro- 
vam, absolutamente  necessária. 


Antes  de  terminar  o  despacho,  a  que  te- 
nho a  honra  de  responder,  recorda  mr.  Blaine 
os  termos  de  ura  accoi^do  possível  entre  o 
governo  portuguez  e  a  companhia;  sugge- 


cles,  justifiaient  son  annulation.  Le  gou- 
vemement  usa  donc  d'un  droit  évident  et 
il  annula  la  concession  qu'il  avait  accordée. 
Mais  la  compagnie  pouvait,  ainsi  qu'elle 
Ta  d'ailleurs  fait,  ne  pas  accepter  cette  dé- 
cision  du  gouvemement.  Et  le  gouverne- 
ment  ne  manqua  pas  d'agir  comme  il  le 
de  vai  t  faire  en  cette  circonstance.  Par  mon 
entremise,  il  prévint  à  plusieurs  reprises 
les  interesses  qu'ils  pourraient  réclamer  Tar- 
bitrage  accordée  par  Tarticle  53  du  contrat, 
à  la  suite  du  décret  qui  annulait  la  conces- 
sion de  1883.  Le  gouvernement  était  tenu 
de  sy  soumettre  d'une  façon  loyale  et  sin 
cere,  et  il  devait  en  subir  les  conséquen- 
ces,  quelles  qu'elles  fussent.  II  s'acquittait 
ainsi  des  obligations  que  cet  article  lui  im- 
posait. 

On  voit  par  là  Terreur  dans  laquelle 
mr.  Blaine  a  été  induit,  lorsqu'il  afirme 
dans  sa  dépêche  qu^il  y  a  eu  confiscation  de 
la  propriété  de  la  compagnie,  et  lorsqu^il 
soutient  que  la  compagnie  se  trouve  abolie 
pour  tous  les  eífets  pratiques,  ce  qui,  d^après 
lui,  a  rendu  Tintervention  diplomatique  né- 
cessaire.  Pour  ce  qui  est  de  la  première 
affirmation,  il  suffit  de  dire  que  le  gouver- 
nement de  Sa  Majesté  n'a  fait  qu'user  des 
droits  que  lui  conférait  Tarticle  42.  II  a 
effectivement  saisi  la  ligne  et  tout  ce  qui 
était  la  propriété  de  la  compagnie,  mais  il 
Ta  fait  dans  le  but  d^agir  envers  elle  con- 
formément  aux  autres  clauses  de  ce  même 
article;  de  sorte  qu'il  n'a  rien  confisque, 
étant  dans  Timpossibilité  de  le  faire;  il  a 
saisi,  aux  termes  du  contrat.  Ia  propriété 
de  la  compagnie,  mais  il  Ta  fait  afin  d^agir 
envers  elle  conformément  aux  stipulations 
de  ce  même  contrat.  Quant  -à  la  seconde 
affirmation,  je  me  bomerai  à  vous  faire 
remarquer  que  les  compagnies  du  genre 
de  celle  dont  il  s'agit  ne  peuvent  être  abo- 
lies  qu'au  moyen  de  conditions  et  d'actes 
prévus  par  les  lois  et  stipulées  dans  les 
statuts,  et  qu'aucun  de  ces  actes  n'a  encore 
été,  que  je  sache,  légalement  pratique.  La 
compagnie  anglaise,  qui  possède  la  presque 
totalité  des  actions  de  la  compagnie  con» 
cessionaire,  a,  ou  peut  avoir,  si  elle  le  veut, 
une  influence  décisive  sur  les  décisions  de 
celle-ci.  L^intervention  diplomatique,  quoi- 
que  n*ayant  rien  d'irrégulier  et  quoique 
étant  même  agréable  au  gouvemement  de 
Sa  Majesté,  n 'était  point,  ainsi  que  le  dé- 
montrent  les  assertions  qui  précèdent,  abso- 
lument  nécessaire. 

Avant  de  terminer  ladépêche  àlaquelle  j  'ai 
rhonneur  de  répondre,  mr.  Blaine  rappelle 
les  termes  d*un  accord  qui  aura  pu  8'éta- 
blir  entre  le  gouvemement  portugais  et  la 
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rido  na  minha  nota  de  22  de  junho  ultimo. 
Mr.  Blaine  julga  ver  confirmados,  nos  ter- 
mos doesse  accordo,  os  direitos  da  compa- 
nhia, e  o  propósito  da  parte  do  governo  de 
Sua  Magestade  de  a  sacrificar  a  conveniên- 
cias próprias.  NSo  me  parece  que  o  despa- 
cho, a  que  vou  respondendo,  tenha  mais 
rasao  e  justiça  n'esta  parte.  O  governo  de 
Sua  Magestade  quiz  significar  simplesmente, 
com  08  termos  do  accordo  a  que  se  allude, 
quaes  as  condições  em  que  estava  disposto 
a  desistir  dos  direitos  que  lhe  attribuia  o 
artigo  42.°  do  contracto,  e  de  que  podia  li- 
vremente usar.  Acceitando  a  companhia 
qualquer  das  condições  suggeridas,  pres- 
cindiria o  governo  de  Sua  Magestade  do 
direito  que  lhe  assistia  de  annullar  a  con- 
cessão. Nao  me  parece  que  fosse  este  o 
meio  mais  eflScaz  do  governo  revelar  intui- 
tos, se  08  tivesse,  hostis  á  companhia.  Po- 
dendo, no  exercido  de  um  direito  estipulado 
n'um  contracto,  annullar  a  concessão  que  fi- 
zera, o  governo  suggeria  á  companhia  o 
meio  pelo  qual  lhe  poderia  manter  os  di- 
reitos que  lhe  dera,  e  que  ella,  em  virtude 
de  actos  exclusivamente  seus,  havia  já  per- 
dido. 


Era  nas  allegaçBes,  a  que  venho  de  res- 
ponder, summaria,  mas  absolutamente,  se 
nâo  erro,  que  mr.  Blaine  fundava  a  estricta 
obrigação,  que  attribuia  ao  governo  de  Sua 
Magestade,  de  indemnisar  os  interesses, 
necessária  mas  legitimamente  prejudicados 
pelo  decreto  de  25  de  junho  ultimo. 


Procurei  demonstrar  a  improcedência  das 
ponderações  com  que  mr.  Blaine,  fundan- 
do-se,  como  nâo  podia  deixar  de  fundar-se, 
nas  allegações  dos  interessados,  que  recor- 
reram á  interferência  dos  Estados  Unidos, 
impugnava  o  procedimento  do  governo  de 
que  tenho  a  honra  de  fazer  parte,  e  lison- 
jeio-me  de  o  ter  conseguido  sem  grande  es- 
forço, por  isso  que  a  rasSo  se  acha,  feliz- 
mente, da  parte  do  governo  de  Sua  Mages- 
tade. Mas  se  o  fiz,  embora  nos  termos  mais 
breves  que  me  era  permittido  empregar, 
foi  no  justificado  propósito  de  defender  o 
governo  de  accusações  que  lhe  são  infun- 
dadamente dirigidas,  mostrando  que  no  acto 
impugnado  o  governo  se  manteve  no  que 
era  estrictamente  o  seu  direito,  e  de  modo 
nenhum  no  de  affirmar  que  o  governo  de 
Sua  Magestade  não  esteja  resolvido  a  fazer, 
poik  um  sentimento  de  benevolência  e  equi- 


compagnie,  accord  que  j 'avais  suggéré  dans 
ma  note  du  22  juin  demier.  Mr.  Blaine 
croit  avoir  trouvé  dans  les  termes  de  cet 
accord  la  confirma  tion  des  droit*  de  la  com- 

[)agnie,  et  de  Tintention  dans  laquelle  était 
e  gouvemement  de  Sa  Majesté  de  la  sa- 
crifier  à  ses  propres  intérêts.  II  ne  me  sem- 
ble  pas  que  les  arguments  contenus  dans  la 
dépêche  à  laquelle  je  réponds  soient  en  ce 
point  plus  soutenables  ni  plus  justes.  Le 
gouvemement  de  Sa  Majesté  a  simplement 
voulu  faire  voir,  par  les  termes  de  Taccord 
dont  il  s'agit,  dans  quelles  condi  ti  ons  il  au- 
rait  été  disposé  à  renoncer  aux  droits  que 
lui  conférait  Tarticle  42  du  contrat,  et  dont 
il  pouvait  user  hbrement.  Si  la  compagnie 
avait  accepté  Tune  des  conditions  qui  avaient 
été  suggérées,  le  gouvemement  de  Sa  Ma- 
jesté aurait ,  renoncó  au  droit  qu'il  avait 
d^annuler  la  concession.  II  ne  me  semble 
pas  que  ce  fút  là  le  moyen  le  plus  eí&cace 
pour  le  gouvemement  de  dévoiler  des  in- 
tentions  hostil  es  à  la  compagnie,  si  tant  est 
qu'il  en  eút  eu  de  semblables.  Le  gouver- 
nement  qui,  usant  d'un  droit  stipulé  dans 
un  contrat,  pouvait  annuler  la  concession 
qu'il  avait  fait,  suggérait  lui-même  à  la 
compagnie  les  moyens  par  lesquels  il  pour- 
rait  lui  maintenir  les  droits  qu'il  lui  avait 
donnés,  et  qu'elle  avait  déjà  perdus,  par  ses 
propres  actes. 

Cest  sur  les  allégations  auxquelles  je 
viens  de  répondre  sommairement,  mais,  si 
je  ne  me  tronipe,  d*une  façon  péremptoire, 
que  mr.  Blaine  se  basait  pour  soutenir  que 
le  gouvemement  de  Sa  Majesté  avait  stri- 
ctement  le  devoir  dHudemniser  la  compa- 
gnie, dont  les  intérêts  ont  été  forcément, 
mais  légitimement  lésés  par  le  décret  du  25 
juin  demier. 

J'ai  cherchó  à  démontrer  le  peu  de  fond 
qu'avaient  les  arguments  à  laide  desquels 
mr.  Blaine,  se  basaut,  ainsi  qu'il  le  de  vai  t 
d'ailleurs  faire,  sur  les  allégations  des  in- 
teresses qui  ont  eu  recours  à  Tintervention 
des  Etats-Unis,  attaquait  la  manière  d'agir 
du  gouvemement  dont  j'ai  Thonneur  de 
faire  partie,  et  je  me  flatte  d*y  ^^oir  réussi, 
et  cela  sans  grand  effort,  le  droit  et  Ia  rai- 
son  se  trouvant  heureusement  du  côté  du 
gouvemement  de  Sa  Majesté.  Mais  si  je  Tai 
fait, —  aussi  sommairement  qu^il  m' était  pos- 
sible  de  le  faire, —  ç/a  été  dans  le  but  de 
défendre  le  gouvemement  contre  les  accu- 
sations  qui  lui  ont  été  à  tort  adressées,  en 
faisant  voir  que,  dans  Tacte  dont  on  Taceu- 
se,  il  s'e8t  maintenu  daus  ce  qui  était  stric- 
tement  son  droit;  et  je  n*ai  voulu  aflSrmer 
en  aucune  façon  que  le  gouvemement  n*était 
point  disposée  à  prendre,  par  un  sentiment 
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dade,  o  que  d^elle  se  reclama  em  nome  de 
um  direito,  que  se  suppôe  lesado,  e  não 
existe. 

Acha-se  o  governo  de  Sua  Magestade  no 
propósito  de  acceitar,  para  a  questão  de 
que  se  trata,  uma  solução  que  concilie  os 
interesses  superiores,  que  é  seu  dever  zelar 
e  ao  mesmo  tempo,  até  onde  seja  possivel, 
os  interesses  das  pessoas,  em  cujo  favor  en- 
tendeu o  governo  dos  Estados  Unidos  in- 
terferir, no  exercicio  de  um  direito  respei- 
tável. 

Para  esta  solução  equitativa  e  concilia- 
dora parece  ao  governo  de  Sua  Magestade 
que  será  indispensável  partir  da  convicção, 
absolutamente  exacta,  que  a  copipanhia 
portugueza,  longe  de  achar-se  extiucta,  co- 
mo infundadamente  se  pretendeu,  subsiste 
de  facto  e  de  direito,  e  das  clausulas  do 
decreto  que  o  governo  de  Sua  Magestade, 
só  depois  de  plenamente  convencido  do  di- 
reito que  lhe  cabia,  promulgou  em  2õ  de 
junho  ultimo.  Não  terá  duvida  o  governo 
de  Sua  Magestade  de  tratar  directamente 
com  os  agentes,  que  para  esse  fim  se  acha- 
rem por  ella  legalmente  constituídos,  oa 
termos  da  compensação  que  pareça  equita- 
tivo dar-se-lhe  em  virtude  da  annuUação 
do  contracto  de  14  de  dezembro  de  1883, 
recentemente  decretada. 

A  companhia  ingleza,  em  cuja  posse,  como 
disse,  se  acha  a  quasi  totalidade  das  acções 
da  companhia  portugueza,  pode  influir  por 
modo  decisivo  na  escolha  e  constituição  dos 
representantes  da  companhia  concessiona- 
ria com  quem  o  governo  de  Sua  Magestade 
terá  de  tratar  este  assumpto.  Achando-se  o 
governo  animado  dos  mais  sinceros  senti- 
mentos de  benevolência  para  com  as  pes- 
soas cujos  capitães  confiadamente  se  em- 
pregaram n'esta  empreza,  é  menos  verosimil 
que  não  possa  chegar  a  um  accordo  directo 
e  vantajoso  para  todos.  Mas  quando  esta 
hypothese,  pouco  presumivel,  viesse  a  dar- 
se,  não  teria  o  governo  de  Sua  Magestade 
a  menor  duvida  de  assentir  que  fosse  sub- 
mcttido  a  árbitros  o  ponto  em  discussão. 
Poderia  o  tribunal  arbitral  constituir-se  nas 
condições  do  a  que  se  refere  o  artigo  53.® 
do  contracto  de  1883,  ou,  attendendo  a  que 
se  trata  de  uma  hypothese  imprevista,  por 
diverso  modo,  mas  sempre  em  termos  que, 
por  mutuo  accordo,  afiançassem  ás  partes 
em  litigio  a  mais  rigorosa  imparcialidade. 


O  governo  de  Sua  Magestade  teve  já 


de  bienveillance  et  d'équité,  les  mesures 
que  Ton  reclame  de  lui  au  nom  d'un  droit 
que  Ton  suppose  lésé  mais  qui,  en  fait, 
n'existe  pas. 

Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  serait 
disposé  à  adopter,  dans  Taffaire  dont  il 
s^agit,  une  solution  pouvant  concilier  les 
intérêts  supérieurs  qu'il  est  de  son  devoir 
de  proteger,  avec,  autant  que  possible,  ceux 
des  personnes  en  faveur  desquelles  le  gou- 
vernement des  Etats-Unis,  dans  Texercice 
d'un  droit  fort  respectable  d^ailleurs,  a  jugé 
à  propôs  d'intervenir. 

Pour  atteindre  cette  solution  équitable  et 
conciliante,  le  gouvernement  de  Síi.  Majesté 
croit  qu'il  faut  partir  de  ce  príncipe  abso- 
lument  exact,  que  la  compagnie  portugaise, 
loin  de  se  trouver  abolie,  comme  on  Ta  pré- 
tendu  à  tort,  subsiste  de  fait  et  de  droit, 
et  des  clauses  du  décret  que  le  gouverne- 
ment de  Sa  Majesté  ne  rendit  le  2ò  juin 
demier,  qu^après  avoir  été  pleinement  con- 
vaincu  de  son  droit.  Le  gouvernement  de 
Sa  Majesté  ne  voit  aucun  inconvénient  à 
discuter  directement,  avec  les  agents  que 
la  compagnie  aura  légalement  constitués 
dans  ce  but,  les  conditions  de  la  compen- 
sation  qu'il  semblera  équitable  de  lui  don- 
ner  par  suite  de  rannulation  du  contrat  du 
14  décembre   1883,   récemment  décrétée. 

La  compagnie  anglaise,  qui  possède,  ainsi 
*  que  je  Tai  dit  plus  haut,  la  presque  totalité 
des  actions  de  la  compagnie  portugaise, 
peut  influer  d'une  façon  decisivo  sur  le 
choix  et  la  constitution  des  représentants 
de  la  compagnie  concessionnaire,  avec  les- 
quels  le  gouvernement  de  Sa  Majesté  dc- 
vra  discuter  cette  question.  Le  gouverne- 
ment étant  anime  des  sentiments  les  plus 
sincères  de  bienveillance  envers  les  person- 
nes qui  ont  eu  assez  de  tonfiance  dans 
cette  aftaire  pour  y  consacrer  ieurs  capi- 
taux,  il  ne  serait  pas  vraisemblable  que  Ton 
ne  pút  arriver  à  se  mettre  directement 
d'accord,  de  façon  à  obtenir  un  résultat 
satisfaisant  pour  tous.  Mais  si,  même  con- 
trairement  à  toute  probabilite,  ce  cas  ve- 
nait  à  se  présenter,  le  gouvernement  de  Sa 
Majesté  consentirait  volontiers  à  ce  que  le 
point  en  Htige  fut  soumis  à  des  arbitres. 
Le  tribunal  arbitral  pourrait  se  constituer 
dans  les  conditions  prévues  pai*  Tarticle  53 
du  contrat  de  1883,  ou  même  d'une  autre 
façon,  attendu  qu*il  s^agit  d'un  cas  impré- 
vu,  mais  toujours  de  manière  à  ce  que, 
par  un  mutuei  accord,  les  deux  parties  y 
pussent  trouver  la  garantie  de  la  plus  stricte 
impartialité. 

Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  a  déjà 
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occasiào  de  fazer  saber  á  companhia  as  dis- 
posições benévolas  em  que  se  encontrava  e 
os  meios  de  se  chegar  a  uma  solução  final, 
de  que  venho  de  dar  conhecimento  a  v.  s.* 
Espero  que  se  nâo  demorará  uma  delibe- 
ração da  parte  da  companhia,  e  que  essa 
deliberação  será  favorável  ás  propostas  do 
governo  de  Sua  Magestade. 

Assim,  sem  embargo  de  ter  procurado, 
e,  se  me  não  illudo,  de  ter  conseguido  pro- 
var que  nenhuma  estricta  obrigação  cabe 
ao  governo  de  Sua  Magestade  de  indemni- 
sar,  por  qualquer  forma,  os  capitães  empe- 
nhados em  levar  a  effeito  a  concessão  de 
1883,  não  deixa  o  governo  de  Sua  Mages- 
tade de  revelar  as  mais  benévolas  disposi- 
ções n^esta  questão,  como  mr.  Blaine,  sin- 
ceramente o  espero,  reconhecerá. 

Tem  o  governo  de  Sua  Magestade  nuiito 
a  peito  persuadir  o  governo  dos  Estados 
Unidos  da  America,  por  ser  esta  absoluta- 
mente a  verdade,  que,  se  procede  d 'esta 
forma,  não  é  levado  simplesmente  por  um 
sentimento  de  equidade  e  natural  benevo- 
lência para  com  os  interessados,  mas  é  tam- 
bém e  principalmente  inspirado  por  um  sen- 
timento de  deferência  e  apreço  pelo  governo 
dos  Estados  Unidos  da  America,  que  en- 
tendeu do  seu  dever  interferir  em  favor 
de  súbditos  seus  directamente  empenhados 
n'este  assumpto. 

Aproveito,  etc.=  Barros  Gomes, 


eu  Toccasion  de  faire  connaitre  à  la  com- 
pagnie  les  dispositions  bienveillantes  dans 
lesquelles  il  se  trouvait  et  les  moyens  qu'il 
cntrevoyait  pour  atteindre  une  solution  dé- 
finitive,  moyens  que  je  viens  de  vous  signa- 
ler.  J 'espere  que  la  résolution  de  la  com- 
pagiiie  ne  se  fera  pas  attendre  et  que  cette 
résolution  será  conforme  aux  propositions 
du  gouvernement  de  Sa  Majesté. 

Ainsi,  bien  qu'il  ait  cherché,  et,  si  je  ne 
me  trompe,  bien  qu'il  ait  réussi  à  déinon- 
trer  que  strictemeut  il  n^était  aucunement 
tenu  d'indemniscr  d'une  façon  quelconque 
les  personnes  dont  les  capitaux  se  trouvent 
engagés  dans  la  concession  de  1883,  le 
gouvernement  de  Sa  Majesté  désire  faire 
preuve,  dans  cette  question,  des  disposi- 
tions les  plus  bienveillantes,  et  mr.  Blaine, 
je  Tespère  sincèrement,  voudra  bien  le  re- 
connaítre. 

Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  a  fort 
à  cocur  de,  faire  comprendre  au  gouverne- 
ment des  Etats-Unis  de  TAmérique  ce  fait 
absolument  indéniable  que  s'il  agit  de  la  sor- 
te, ce  n'est  pas  seulement  par  un  sentiment 
d'óquité  et  de  bienveillance  toute  spontanée 
envers  les  personnes  engagées  dans  cette  en- 
treprise,  mais  surtout  par  un  sentiment  do 
déférencc  et  d'estime  envers  le  gouverne- 
ment des  Etats-Unis,  lequel  a  cru  devoir 
intervenir  en  faveur  de  ses  nationaux  di- 
rectement  interesses  dans  cette  affaire. 

Je  saisis,  qíc,=  Barros  Oonies. 


8.° 


O  sr.  Henrique  de  Barros  Gomes  ao  sr.  6.  B.  Loring  ^ 

Lisboa,  2  de  janeiro  de  1890.  —  Estava 
preparada  e  prompta  a  ser  expedida  a  nota 
de  27  de  dezembro,  que  com  apresente  tenho 
a  honra  de  enviar  av.  s.*,  quando  v.  s.*,  em 
conformidade  com  as  instrucçSes  que  rece- 
bera, me  deu  conhecimento  e  remetteu 
copia  de  um  novo  despacho  de  mr.  Blaine, 
datado  de  30  de  novembro  ultimo.  N'este 
despacho  refere-se  particularmente  o  sr.  se- 
cretario doestado  á  nota  que  passei  a  v.  s.^, 
em  5  do  referido  mez,  em  resposta  á  que 


(Traduction) 
Ir.  Henrique  de  Barros  Gomes  à  mr.  G.  B.  Loriíg  ^ 

Lisbonne,  le  2  janvier  1890. — La  note  du 
27  décembre  que  j'ai  Thonneur  de  vous  re- 
mettre  ci-jointe  était  prête  et  sur  le  point  de 
vous  être  envoyée  lorsque,  conformément 
aux  instructions  que  vous  aviez  recues,  vous 
m'avez  fait  connaitre  une  nouvelle  dépêehe 
de  mr.  Blaine,  datée  du  30  novembre  der- 
nier,  dont  vous  m'avez  remis  Ia  copie.  Dans 
cette  drpêche,  mr.  le  secrétaire  aétat  fait 
tout  particulièrement  mention  de  la  note 
que  je  vous  avais  trausmise  le  õ  du  même 


1  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 


^  Archives  du  ministère  des  aflPaires  étrangè- 
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V.  8.*  me  fizera  a  honra  de  dirigir-me  em 
lõ  de  outubro  precedente. 

Os  pontos  essenciaes  do.  novo  despacho 
podem  resumir-se  nos  breves  termos  se- 
guintes :  Em  primeiro  logar,  a  arbitragem 
proposta  na  minha  nota  de  5  de  novembro, 
não  é,  no  dizer  de  mr.  Blaine,  a  arbitragem 
prevista  no  artigo  53.°  da  concessão  feita 
ao  coronel  Mac-Murdo.  Era  essa  para  as 
difficuldades  que  se  manifestassem  entre  o 
governo  e  a  companhia.  Ora,  succede  que, 
tendo-se  manifestado  uma  diflSculdado,  o  go- 
verno annullou  a  concessão,  sem  ter  offe- 
recido  a  arbitragem.  Adverte  em  segundo 
logar  o  despacho  de  30  de  novembro,  que 
jictual  mente  o  governo  de  Sua  Magestade 
oíferece  a  arbitragem,  appellando  para  uma 
clausula  da  concessão  que  annullou.  Mr. 
Blaine  parece  ver  n'Í8to  uma  contradicção, 
e  nota  que,  se  a  concessão  subsiste  para  a 
arbitragem,  é  indispensável  a  annullação 
previa  do  decreto  de  24  de  junho  ultimo,  etc. 
Lembra,  finalmente,  que  uma  parte  contra- 
ctante  não  pode  amiullar  um  contracto  e  con- 
siderar ao  mesmo  tempo  a  outra  obrigada 
á  observância  das  condições  d'esse  mesmo 
contracto. 

Responderei  summaria,  mas  successiva- 
mente  a  cada  um  dos  pontos  indicados. 

Illude-so  desde  logo  mr.  Blaine,  por  me- 
nos bem  informado,  quando  presume  ser 
diversa  da  que  se  estipula  no  contracto  de 
1883,  a  arbitragem  a  que  se  refere  a  mi- 
nha nota  de  5  de  novembro.  É  eífeetiva- 
mcnte  verdade  que  se  estipulou  a  arbitra- 
gem para  as  difficuldades  que  surgissem 
entre  o  govenio  e  a  companhia.  E  em  vir- 
tude d'es8a  mesma  estipulação,  que  suggeri 
que  podia  a  companhia  appellar  para  o  tri- 
bunal arbitral  do  decreto  de  24  de  junho, 
com  que  se  não  conformava.  Surgni  com 
effeito  uma  difficuldade.  Mas  essa  difficul- 
dade  creou-a  precisamente  esse  decreto. 
Antes  não  se  dera  difficuldade  que  recla- 
masse a  arbitragem,  cpmo  menos  exacta- 
mente parece  suppor  o  despacho,  a  que 
tenho  a  honra  de  responder.  O  governo 
exigira  a  construcção  da  secção  final  da  li- 
nha férrea,  jimto  á  fronteira  do  Transvaal, 
e  a  companhia  acabou  por  mostrar-se  con- 
vencida da  perfeita  reo;ularidade  d 'esta  exi- 
gência. O  governo  fixou  o  praso  improro- 
gavel  em  que  a  companhia  devia  construir 
esse  lanço  ultimo.  A  companhia  acceitou  a 
intimação  que  lhe  era  feita,  allegando  a  es- 
treiteza do  praso  concedido.  O  governo 
achou,  em  virtude  das  raspes  mencionadas 


mois^  en  réponse  à  celle  que  vous  m^aviez 
fait  1'honneur  de  m'adresser  le  15  octobre 
précédent. 

Les  points  essentiels  de  cette  nouvelle 
dépêche  peuvent  se  résumer  succintement 
comme  il  suit :  D^abord  Tarbitrage  proposé 
dans  ma  note  du  õ  novembre  n'est  pas,  à 
ce  que  dit  mr.  Blaine,  celui  qui  a  óté  prévu 
par  Tarticle  53  de  la  concession  accordée 
au  colonel  Mac-Murdo.  Celui-ciétait  destine 
a  trancher  les  difficultés  qui  auraient  pu 
s'clever  entre  le  gouvernement  et  la  com- 
pagnie.  Or,  il  se  trouve  que,  une  difficulté 
s'étant  préscntée,  le  gouvernement  a  an- 
nulé  la  concession,  sans  avoir  proposé  Tar- 
bitrage.  En  second  lieu,  la  dépêche  du  30 
novembre  fait  observer  que  le  gouverne- 
ment de  Sa  Majesté  proposé  maintenant 
Tarbitrage,  en  se  fondant  sur  une  clause  de 
la  concession  qu'il  a  annulée.  Mr.  Blaine 
semble  voir  là  une  contradiction  et  il  ajoute 
que,  si  la  concession  subsiste  pour  Tarbi- 
trage,  Tannulation  préalable  du  décret  du 
24  juin  dernier  est  indispensable,  etc.  II 
fait  entín  remarquer  qu^une  des  parties  con- 
tractantes  ne  peut  annuler  un  contrat  et 
considérer  en  même  temps  Tautre  comme 
obligée  d'observer  les  conditions  de  ce  mê- 
me contrat. 

Je  vais  répondre  en  peu  de  mots,  mais 
successivement  à  chacim  des  points  indi- 
ques. 

Mr.  Blaine,  sans  doute  mal  renseigné,  se 
trompe  lorsqu'il  suppose  que  Tarbitrage  au- 
quel  se  rapportait  ma  note  du  5  novembre 
est  diíFérent  de  celui  qui  ífvait  été  stipulé 
par  le  contrat  de  1883.  11  est  exact,  en  ef- 
fet,  que  Ton  a  stipulé  Tarbitrage  pour  les 
difficultés  qui  pourraient  s'élever  entre  le 
gouvejnement  et  la  compagnie.  Cest  à  cause 
de  Texistence  de  cette  stipulation  que  j '«avais 
suggéré  que  la  compagnie  pbuvait  en  ap- 
peler  devant  le  tribunal  arbitral  du  décret 
du  24  juin  dont  elle  ne  voulait  pas  subir 
les  efFets.  Une  difficulté  se  présenta  en  ef- 
fet,  mais  cette  difficulté,  c'est  précisément 
ce  décret  qui  Tavait  créée.  Avant  cela,  il 
n'était  survenu  aucune  difficulté  exigeant  un 
arbitrage,  comme  semble  le  supposer  à  tort 
la  dépêche  à  laquelle  j'ai  T honneur  de  répon- 
dre, Le  gouvernement  avait  exige  la  con- 
struction  de  la  dernière  section  de  la  voie 
ferrée,  prés  de  la  frontière  du  Transvaal, 
et  la  compagnie  finit  par  paraitre  convain- 
cue  de  la  parfaite  régularité  de  cette  exi- 
gence.  Le  gouvernement  fixa  le  délai  irré- 
vocable  dans  lequel  la  compagnie  était  ténue 
de  construire  ce  dernier  tronçon.  La  com- 
pagnie accepta  Tintimation  qui  lui  était 
faite,  en  prétendant  que  le  délai  accordé 
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na  nota,  que  vae  junta,  que  era  improce- 
dente a  allegação  e  manteve  improrogavel 
o  praso  que  fixara.  A  cobapanhia  protestou, 
mas  subraetteu-se  e  tratou,  embora  tardia- 
mente,^ de  cumprir  a  intimação  que  lhe  fora 
feita.  E  certo  que  o  governo  não  offereceu 
a  arbitragem;  mas  não  tinha  que  a  offere- 
cer.  Nenhuma  expressa  clausula  o  obrigava, 
nenhum  principio  de  rasão  ou  de  justiça  o* 
aconselhava  a  tal.  A  companhia  é  que  te- 
ria podido  solicitar  a  formação  do  tribunal 
arbitral,  se  o  reputasse  conveniente.  E  isso 
que  eu  recordei  na  minha  nota  de  5  de  no- 
vembro. Surgira  com  o  decreto  de  24  de 
jimho  uma  difficuldade,  a  companhia  não 
concordava  com  esse  decreto,  que  lhe  an- 
nullava  a  concessão,  era  o  caso  de  recorrer, 
nos  termos  da  própria  concessão,  para  a 
arbitragem  estipulada. 


Procedendo  doesta  forma,  dava  o  governo 
de  Sua  Magestade,  mais  uma  vez,  teste- 
munho de  sentimentos  de  equidade  para 
com  a  companhia,  e  de  deferência  para  com 
os  governos,  que  entenderam  dever  interfe- 
rir n'esta  questão.  Não  offereceu,  como 
ainda  hoje  não  offercce,  a  arbitragem,  sug- 
geriu  que  a  companhia  a  podia  reclamar,  e 
que  elle  estava  prompto  a  acceital-a  e  a  su- 
jeitar-se  leal  e  absolutamente,  como  lhe 
cumpria,  ás  suas  resoluções.  Não  ha  em 
nada  d'isto  a  contradicção  que  se  presume 
ver,  ao  que  parece.  O  decreto  de  24  de  ju- 
nho annuUou  a"  concessão,  mas  não  extin- 
guiu a  companhia.  A  companhia  tem  de 
extinguir-se  por  uma  forma  precisa,  esta- 
belecida nos  seus  estatutos  e  nas  leis  do  es- 
tado reguladoras  do  assumpto.  O  decreto 
retirou  á  companhia  a  concessão  que  lhe 
fora  feita ;  a  companhia,  em  virtude  de  uma 
das  disposições  d'essa  mesma  concessão, 
que  lhe  permitte  reclamar  para  o  tribunal 
arbitral  de  um  acto  do  governo,  que  liga 
com  os  seus  interesses,  e  d'esses  seria  o 
primeiro  a  subsistência  da  concessão,  re- 
queria a  arbitragem  e,  pelo  facto  do  go- 
verno a  acceitar,  ficaria  dependente  da  de- 
cisão do  tribunal  a  realisação  definitiva  do 
decreto  de  24  de  junho. 


D'aqui  naturalmente  se  infere  que  não 
existe  a  necessidade,  que  mr.  Blaine  pre- 
sume, de  annullar  o  decreto  de  24  de  ju- 
nho. E  doesse  decreto  que  deriva  a  difficul- 
dade entre  o  governo  e  a  companhia  e,^ 


était  trop  restreint.  Le  gouvemement  fut 
d'avÍ8  que  cette  allégation  ne  reposait  sur 
aucun  motif  sérieux,  pour  les  raisons  con- 
tenues  dans  la  note  ci-jointe,  et  il  maintint 
irrévocablement  le  délai  qu^il  avait  fixe.  La 
compagnie  protesta,  mais  elle  finit  par  se 
soumettre  et  elle  8'efibrça,  bien  que  tardi- 
vement,  d^obéir  à  Tintimation  qui  lui  avait 
été  faite.  II  est  eertain  que  le  gouvernement 
ne  proposa  pas  Tarbitrage ;  mais  il  n^avait 
pas  à  le  proposer.  Aucune  clause  expresse 
ne  Tobligeait  à  le  faire,  aucun  príncipe  de 
raison  ou  de  justice  ne  le  lui  conseillait. 
Cest  la  compagnie  qui  aurait  pu  soUiciter 
Tarbitrage,  si  elle  ravaitjugé  opportnn ;  et 
c'est  là  ce  que  j'ai  rappelé  dans  ma  note  du 
5  novembre.  Le  décret  du  24  juin  avait 
crée  une  difficulté,  la  compagnie  ne  voulait 
pas  accepter  les  effets  de  ce  décret  qui  an- 
nulait  sa  concession,  c 'était  dono  le  cas  de 
recourir  à  Tarbítrage  stipulé  par  la  conces- 
sion elle  même. 

En  agissant  comme  il  Ta  fait,  le  gouver- 
nement de  Sa  Majesté  donnait  une  fois  de 
plus  la  preuvc  des  sentiments  d'équité  dont 
il  était  anime  envers  la  compagnie,  et  de 
déférence  envers  les  gouvernements  qui  ont 
cru  devoir  intervenir  dans  cette  afiaire.  II 
n'a  point  proposé,  il  ne  propose  pas  plus 
aujourd'hui  Tarbitrage;  il  a  suggéré  à  la 
compagnie  Tidéc  de  le  réclamer,  et  il  lui  a 
fait  comprendre  qu'il  serait  prêt  a  Tacce- 
pter,  et  à  se  soumettre  loyalement  et  sans 
restrictions,  comme  c' était  son  devoir,  aux 
décisions  des  arbitres.  II  n'y  a  point,  ce 
semble,  en  tout  ceei  la  contradiction  que 
Ton  croit  y  voir.  Le  décret  du  24  juin  a 
annulé  la  concession,  mais  il  n'a  pas  aboli 
la  compagnie.  Celle-ci  ne  peut  etre  abolie 
que  d'une  façon  precise,  comme  il  est  sti- 
pulé dans  ces  statuts  et  dans  les  lois  de 
Tétat  qui  régissent  ces  questions.  Le  décret 
enleva  à  la  compagnie  la  concession  qui  lui 
avait  été  accordée;  la  compagnie,  en  se 
fondant  sur  une  des  clauses  de  cette  con- 
cession, qui  lui  permet  de  recourir  au  tri- 
bunal arbitral  pour  en  appeler  d'un  acte  du 
gouvernement  pouvAnt  Tatteindre  dans  ses 
intérêts  (et  parmi  ceux-ci  Texistence  de  Ia 
concession  était  le  plus  important)  la  com- 
pagnie aurait  dú  réclamer  Tarbitrage  et, 
par  le  seul  fait  de  Tacceptation  du  gouveme- 
ment. Ia  réalisation  définitive  du  décret  du 
24  juin  ne  dépendait  plus  aJors  que  de  la 
décision  du  tribunal  arbitral. 

11  resulte  naturellement  'de  ce  qui  pre- 
cede que  la  necessite  d*annuler  le  décret 
du  24  juin  n* existe  pas,  comme  le  suppose 
mr.  Blaine.  Cest  de  ce  décret  que  dérivent 
les  difficultés  survenues  entre  le  gouveme- 
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conseguintemente,  a  necessidade  de  convo- 
car o  tribunal  arbitral  para  a  resolver. 

Não  discuto  a  doutrina  que  o  despacho, 
a  que  estou  respondendo,  me  recorda,  e  em 
virtude  da  qual  é  negada  a  uma  parte  a  fa- 
culdade de  annuUar  um  contracto,  e  de  con- 
siderar ao  mesmo  tempo  a  outra  obrigada 
á  obâervancia  das  condições  doesse  mesmo 
contracto.  Nâo  vem  rigorosamente  ao  nosso 
propósito.  Bastar-me-ha  asseverar  que  o  go- 
verno podia  ter  procedido  como  procedeu 
em  face  das  clausulas  do  artigo  4.°  doesse 
mesmo  contracto,  que  se  presume  offendido 
pelo  acto  do  governo  de  Sua  Magestade. 

Esse  artigo  estabelece  os  casos  em  que 
o  governo,  para  me  servir  da  própria  tra- 
ducçâo  doesse  artigo  que  se  encontrava  en- 
tre os  documentos  que  v.  ex.'  me  remetteu 
com  a  sua  nota  de  4  de  dezembro,  «will 
liave  the  right,  of  its  own  authority,  to  de- 
clare the  contract  annulled».  Se  a  compa- 
nhia entende  que  o  governo  interpretou 
mal  este  artigo  e  o  artigo  40.**,  a  que  este 
directa  e  essencialmente  se  reporta,  surge 
uma  questSo  (emprego  a  traducção  que  me 
foi  remettida  por  v.  ex.').fbetween  the  Go- 
vernment and  the  company  touching  the 
execution  of  this  contract»  (artigo  53.^  do 
contracto  de  1883),  que,  nâo  podendo  ser 
resolvida  entre  as  duas  partes  directamente, 
tem  de  ser  deferida  ao  juizo  arbitral.  Nào 
reputa  o  governo  obrigada  unicamente  a 
companhia  ás  clausulas  do  contracto  que  an- 
nullou;  julga-se  a  si  próprio  ligado  pelas 
clausulas  de  um  contracto  que  o  obriga,  sem 
excepção  alguma,  a  acceitar  a  arbitragem, 
quando  a  companhia  a  reclame,  contra  qual- 
quer acto  que  contenda  com  direitos,  sup- 
postos  ou  reaes,  da  companhia. 

No  resto  do  seu  despacho,  limita-se  mr. 
Blaine  a  confirmar  o  teor  do  seu  antece- 
dente despacho,  a  que  julgo  ter  respondido 
cabalmente  na  nota  junta. 

Nào  vê  o  governo  de  Sua  Magestade  no 
novo  despacho  de  mr.  Blaine  motivo  para 
modificar  as  afiirmações  que  fez  na  sua  nota 
de  27  de  dezembro  ultimo.  Mantém,  pois, 
essas  affirmações,  sem  ao  mesmo  tempo  dei- 
xar de  manter  as  propostas,  que  n'um- in- 
tuito conciliador,  e  animado  da  mesma  be- 
nevolência para  os  interesses  empenhados 
na  empreza  e  da  máxima  deferência  pelo 
governo  dos  Estados  Unidos  da  America, 
teve  a  honra  de  apresentar  a  v.  ex.^  na  al- 
ludida  nota. 


Aproveito,  etc.= fiarro*  Oames, 

6-R 


ment  et  la  compagnie  et,  pourtant,  la  neces- 
site de  convoquer  le  tribunal  arbitral  pour 
les  résoudre. 

Je  ne  discute  pas  la  doe  trine  que  ladópê- 
che  à  laquelle  je  réponds  me  rapelle,  et  en 
vertu  de  laquelle  une  des  parties  contra- 
ctantes  ne  peut  annuler  un  contrat  et  en 
même  temps  considérer  Tautre  partie  com- 
me  obligée  d'en  observer  les  clauses.  Telle 
n^est  pas  notre  intention  absolument.  II  me 
sulfira  d*affirmer  que  le  gouvernement  pou- 
vait  agir  comme  ií  Ta  fait  en  présence  des 
clauses  de  Tarticle  4  du  contrat,  article 
que  Ton  prétend  avoir  été  viole  par  Tacte 
du  gouvernement  de  Sa  Majesté. 

Cet  article  établit  les  cas  ou  le  gouver- 
nement, selon  les  propres  termes  de  la  tra- 
duction  de  cet  article,  qui  se  trouvait  jointe 
aux  documents  que  vous  m'avez  remis  avec 
votre  note  du  4  décembrc,  «will  have  the 
right,  of  its  own  autliority,  to  declare  the 
contract  annullcd».  Si  la  compagnie  est 
d'avis  que  le  gouvernement  a  mal  inter- 
prete cet  article  et  Tarticle  40  auquel  ce- 
lui-ci  se  rapporte  directement  et  essentiel- 
lement,  il  s*élève  une  question  (je  cite  la 
traduction  que  vous  m'avez  transmise) 
«between  the  government  and  the  compa- 
ny touching  the  execution  of  this  contract» 
(article  53  du  contrat  de  1883),  question 
qui  ne  pouvant  être  résolue  directement  en- 
tre les  deux  parties,  doit  être  soumise  au 
jugement  des  arbitres.  Le  gouvernement 
ne  croit  pas  seulement  que  la  compagnie 
soit  obligée  de  se  soumettre  aux  clauses  du 
contrat  qu'il  a  annulé ;  il  se  croit  lui-même 
lié  par  les  clau9es  d'un  contrat  qui  Toblige, 
sans  exception  aucune,  à  accepter  Tarbitra- 
ge,  lorsque  la  compagnie  le  réclamera  pour 
protester  contre  un  acte  quelconque  pou- 
vant atteindre  ses  droits,  supposés  ou  réels. 

Dans  la  suite  de  sa  dépêche,  mr.  Blaine  se 
borne  à  confirmer  sa  precedente  communi- 
cation,  à  laquelle  je  crois  avoir  répondu 
péremptoirement  dans  la  note  ci-jointe. 

Le  gouvernement  de  Sa  Majesté  ne  voit 
dans  la  nouvelle  dépêche  de  mr.  Blaine,  rien 
qui  soit  de  nature  à  modifier  les  afiirmations 
qu'il  a  émises  dans  sa  note  du  27  décem- 
bre  dernier.  II  maintient  donc  ces  aífirma- 
tions  et,  en  même  temps,  il  renouvelle  les 
propositions  que,  dans  un  but  de  conciliation 
et,  rien  que  par  un  sentiment  de  bienveil- 
lance  envers  les  personnes  intéressóes  dans 
cette  affaire,  aussi  bien  que  par  esprít  de 
respectueuse ,  déférence  envers  le  gouver- 
nement des  Etats-Unis  de  TAmérique,  il  a 
eu  rhonneur  de  vous  présenter  dans  la  note 
ci-dessus  mentionnée. 

Je  saisis,  Gtc,= Barros  Oomes. 
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9.° 


0  sr.  J.  B.  Wilbord,  encarregado  da  lega<;áo  dos  Eslados  Inidos 

da  America  em  Lisboa,  ao  sr.  Ernesto  Roduipbo  Híntze  Ri- 
beiro, ministro  dos  negócios  estrangeiros  ^ 

Legation  of  the  United  States. —  Lisbon, 
ISthMarcli  1890.— Monsieurle  Ministre. — • 

1  have  the  honour  in  the  absenee  of  tlie 
Minister  of  the  United  States,  Mr.  Lorin^, 
to  verbally  communicate  to  Your  Excel- 
lenee  without  delay  the  substanee  of  a  tele- 
gram  received  at  this  legation  this  mor- 
ning,  in  wliich  Mr.  Blaine  directs  informa- 
tionto  be  given  His  Majesty's  Qoveniment, 
that  if  the  claims  of  American  eitizens  in- 
terested  in  the  Lourenço  Marques  railroad 
are  not  promptly  settled,  the  Government 
of  the  United  States  will  in  conjunction  with 
that  of  Great  Britain  demand  an  arbitration 
by  an  impartial  Government. 

I  avail,  etc.=J,  B.  Wilbord, 


(Traduction) 


Ir.  J.  B.  Wilbord,  chargé  de  la  legation  des  États-lois  de  TAmé- 
rique  à  Lisbonne,  à  mr.  Ernesto  Rodolpbo  Hiolze  Ribeiro, 
ministre  des  aíaire^  étrangêres  ^ 

Legation  des  Etiits-Unis. —  Lisbonne,  le 
18  mars  1890. —  Monsieur  le  ministre.— 
J'ai  rhonneur,  en  Tabsence  du  ministre  des 
Etats-Unis,  mr.  Loring,  de  communiauer, 
tout  de  suite,  à  votre  excellenee,  veroale- 
ment,  le  contenu  d'im  télégramme  reçu  ce 
matin  à  cctte  legation,  dans  leque!  mr.  Blai- 
ne ordonne  d'informer  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté  que,  si  les  réclamations  des  ci- 
toyens  américains  interesses  dan^  le  che- 
min  de  fer  de  Lourenço  Marques  ne  sont 
pas  réglées  promptement,  le  gouvemement 
dos  Etats-Unis  de  concert  avec  celui  de  la 
Grande  Bretagne  exigera  Tarbitrage  d  Win 
gouvemement  impartial. 

Je  profite,  etc.=J.  B,  Wilbord. 


io.° 


O  sr.  George  Glynn  Petre  ao  sr.  Ernesto  Rodolpbo 
Hintze  Ribeiro  ^ 


British  Legation. —  Lisbon,  March  21  st 
1890. —  Monsieur  le  Ministre. —  In  com- 
pUance  with  instruo tions  which  I  have  re- 
ceived from  Her  Majesty^s  Principal  Se- 
eretary  of  State  for  foreign  affairs  I  have 
the  honour  to  make  the  following  conamu- 
nicati<m  to  Your  Excellency  on  the  subject 
of  the  Delagoa  Bay  railway. 

I  am  directed  to  inform  the  Portuguese 
Goveramcnt  that  unless  provision  be  made 
for  the  prompt  settlement  of  the  claims  of 
British  subjects  interested  with  the  railway, 
Her  Majesty's  Government  will  unite  with 
the  Government  of  the  United  States  in 
demanding  arbitration  by  an  impartial  Go- 
vernment. 

I  avail,  etc.  =  G^.  G.  Petre. 


(Traduction) 

Ir.  George  (hnn  Petre  k  mr.  Ernesto  Rodolpbo 
Hintze  Ribeiro  ^ 

Legation  britannique. —  Lisbonne,  le  21 
mars  1890. —  Monsieur  le  ministre. —  En 
exécutíon  des  instruc tions  que  j*ai  recues 
du  premier  secrétaire  d'état  de  Sa  Majesté 
pour  les  afFaires  étrangères,  j*ai  Thonneur 
de  faire  à  votre  excellenee  la  communica- 
tion  suivante  au  sujot  du  chemin  de  fer  de 
Delagoa  Bay. 

On  me  charge  d'informer  le  gouveme- 
ment portugais  que,  a  moins  qu'il  ne  s^occu- 
pe  de  régler  promptement  les  réclamations 
des  sujets  britanniques  interesses  dans  le 
chemin  de  fer,  le  gouvemement  de  Sa  Ma- 
jesté se  joindra  au  gouvemement  des  Etats- 
Unis  pour  réclamer  Tarbitrage  d'un  gouver- 
nement  impartial. 

Je  profite,  eic.  =  0.  O.  Petre. 


*  •  2  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 


1  «^  2  Archives  du  ministère  des  affiBLires  étran- 
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11/ 


O  sr.  Ernesto  Rodolpho  Hínize  Ribeiro  ao  sr.  J.  B.  Wilbord  ^ 

Lisboa,  20  de  março  de  1890. —  Tive  co- 
nheci raen  to,  pela  communicaçâo  verbal  que 
V.  8.*  me  deu  em  18  de  março  corrente, 
dos  termos  de  um  telegrammade  mr.  Blaine, 
recebido  n'esse  mesmo  dia  na  legação  dos 
Estados  Unidos  em  Lisboa,  e  de  que  me 
deixou  copia.  Por  esse  telegramma  se  re- 
commenda  a  v.  s.*  que  informe  sem  demora 
o  governo  de  Sua  Magestade  que  o  governo 
americano  se  acha  na  resolução  de  propor, 
de  accordo  com  o  governo  de  Sua  Mages- 
tade Britannica,  o  recurao  á  arbitragem  de 
um  governo  imparcial,  caso  as  pretensões 
dos  cidadãos  americanos  interessados  no 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 
não  sejam  em  breve  praso  resolvidas. 

Apresso-me  a  responder  a  v.  s.*  o  se- 
guinte : 

Não  será,  de  certo,  por  culpa  do  governo 
de  Sua  Magestade  que  a  questão  do  cami- 
nho de  ferro  de  Lourenço  Marques  deixará 
de  ser  promptamente  regulada,  dando  este 
governo  inteira  satisfação  aos  interessados. 


Basta  para  isso  que  de  um  e  outro  lado 
haja  boa  vontade  de  chegar  a  uma  solução, 
aliás  fácil  de  estabelecer. 

A  primitiva  concessão  do  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do 
Transvaal  foi  feita,  em  14  de  dezembro  de 
1883,  pelo  governo  de  Sua  Magestade  a 
mr.  Mac-Murdo,  com  a  obrigação,  expressa 
nos  artigos  1.**  e  õl.®,  de,  no  praso  de  seis 
mezos,  constituir  uma  companhia  para  a 
construcção  e  exploração  d'es8e  caminho  de 
ferro.  O  mesmo  artigo  51.®  declarou  que 
essa  companhia  seria  portugueza  para  todos 
os  efFeltos,  e  o  artigo  50.®  sujeitou-a  em 
em  tudo  ás  leis  e  tribunaes  de  Portugal. 


A  companhia  constituiu-se  com  a  desi- 
gnação de  companhia  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal ;  os  seus 
estatutos  foram  approvados  pelo  governo  de 
Sua  Magestade;  é  entre  essa  companhia  c 
este  governo  que  subsistem  reciprocos  di- 
reitos e  obrigaç(5es.  Nenhum  outro  contracto, 
nenhuma  outra  concessão  ha  sobre  o  asbum- 


(Traduotion) 
Ir.  Ernesto  Rodolpho  Híjitze  Ribeiro  à  mr.  J.  B.  Wilbord  ^ 

Lisbonne,  le  20  mars  1890. — J'ai  eu 
coimaissance,  par  la  communication  verbale 
que  vous  m'avez  faite  le  18  mars  courant, 
d'un  télégramme  de  mr.  Blaine,  reçu  ce  mê- 
me  jour  à  la  légation  des  Etats-Unis  à  Lis- 
bonne, et  dont  vous  m'avez  laissé  copie.  Par 
ce  télégramme  il  vous  est  recommandé  de 
faire  savoir  sans  retard  au  gouvemement 
de  Sa  Majèsté  que  le  gouvemement  améri- 
cain  a  résolu  de  proposer,  d*accord  avec  le 
gouvemement  de  Sa  Majesté  Britannique, 
le  rccours  à  Tarbitrage  d'un  gouvemement 
impartial,  au  cas  ou  les  réclamations  des 
citoyens  américains  interesses  dans  le  che- 
min  de  fer  de  Lourenço  Marques  ne  seraient 
pas  satisfaites  dans  un  bref  délai. 

Je  m'empresse  de  vous  répondre  ce  qui  • 
suit: 

Ce  ne  será  certes  pas  la  fatite  du  gou- 
vemement de  Sa  Majesté  si  la  question  du 
chemin  de  fcr  de  Lourenço  Marques  ne  re- 
çoit  pas  une  prompte  solution  a  la  suite  de  la- 
quelle  le  gouvemement  donnerait  satisfa- 
ction  pleine  et  enticre  aux  personnes  inte- 
resses. 

H  sufiit  pour  cela  que  de  part  et  d'autre 
il  y  ait  le  désir  de  régler  la  question,  ce 
qu'il  serait  d^ailleurs  facile  d'obtenir. 

La  concession  primitive  du  chemin  de  fer 
de  Lourenço  Marques  à  la  frontière  du 
Transvaal  a  été  accordée  le  14  décembre 
1883,  par  le  gouvemement  de  Sa  Majesté 
à  mr.  Mac-Murdo,  lequel  s'engageait,  d'après 
les  stipulations  contenues  dans  les  articles 
l®'"et51,  à  former  dans  le  délai  de  six  móis, 
une  compagnie  pour  la  constmction  et  Tex- 
ploitation  de  ce  chemin  de  fcr.  Le  dit  ar- 
ticle  51  stipulait  aussi  que  cette  compagnie 
serait  portugaise  pour  tous  les  efFets,  et  Tar- 
ticlc  50  qu*elle  serait  soumise  en  tout  et 
pour  tout  aux  lois  et  aux  tribunaux  du 
Portugal. 

La  compagnie  s^est  constituée  sous  la  dé- 
signation  de  compagnie  du  chemin  de  fer 
de  Lourenço  Marques  au  Transvaal;  ses 
statuts  ont  été  approuvés  par  le  gouveme- 
ment de  Sa  Majesté ;  c'est  donc  entre  cette 
compagnie  et  ce  gouvemement  qu^il  existe 
des  droits  et  des  obligations  reciproques. 
II  n'existe  pas  d^autre  contrat  ni  d'autre 


1  ArcHivo  do  ministério   dos  negócios  estran- 
geiros. 


res. 


'   Archives  du  ministòre  des  aíFaircs  «Hrangc- 


44 


f)to,  que  obrigue  o  governo  portuguez  ou 
he  induza  responsabilidade. 

Pôde  haver  interessados,  inglezes  ou  ame- 
ricanos, n^esse  caminho  de  ferro,  por  pos- 
suirem  acções  da  companhia  de  Lourenço 
Marques,  ou  terem  posto  os  seus  capitães 
á  disposição  da  companhia  para  a  execução 
do  seu  contracto  com  o  governo  portuguez. 
Mas  é  sempre  a  compaâiia  concessionaria 
que,  representando  esses  interesses,  e  em 
nome  d'esses  compromissos,  tem  direito  a 
reclamar  perante  o  governo  portuguez,  pois 
que  só  para  com  essa  companhia  ficou  este 
governo  obrigado  por  virtude  do  seu  con- 
tracto. 


Posto  isto,  o  governo  de  Sua  Magestade 
rescindiu,  por  decreto  de  25  de  junho  de 
1889,  o  contracto  feito  com  a  companhia  de 
Lourenço  Marques.  E  desde  que  rescindiu, 
e  tomou  posse  do  caminho  de  ferro,  é  claro 
que  tem  de  o  pagar  á  companhia  que  o 
construiu. 

O  governo  de  Sua  Magestade  de  forma 
alguma  se  recusa  á  fazel-o ;  pelo  contrario, 
quer  e  deseja  uma  prompta  liquidação  da 
quantia  que  se  reconheça  justa  e  devida ; 
e  liquidada  que  seja,  e  estabelecida  a  forma 
de  pagamento,  pagará  sem  mais  objecções. 

Se,  porém,  a  este  governo  cabe  a  obri- 
gaçlo  de  indemnisar  a  companhia,  cabe 
também  aos  interessados  a  obrigação  de  fa- 
zerem representar  a  companhia  junto  do 
governo,  a  fim  de  que  d'elle  possa  receber 
a  indemnisação  que  justamente  se  liquidar. 

Reconhecido  isto,  um  meio  simples  se 
depara  de  resolver  as  difficuldades,  que  até 
aqui  se  têem  allegado  co^  o  fundamento 
de  se  não  achar  a  companhia  devidamente 
representada  em  consequência  da  demissão 
simultânea  dos  directores  e  membros  do 
conselho  fiscal,  que  os  estatutos  exigiam 
que  fossem  portuguezes. 

Nada  impede  os  accionistas  da  companhia 
de  Lourenço  Marques,  de  qualquer  nacio- 
nalidade que  sejam,  de  pedir  a  convocação 
de  uma  assembléa  geral.  Se  o  presidente 
da  direcção,  que  era  portuguez,  se  demit- 
tiu,  e  não  foi  substituído,  pôde  o  vice-pre- 
sidente fazer  a  convocação. 

Na  assembléa  geral  podem  os  interessa- 
dos,  quando  não  queirani  comparecer  pes- 
soalmente, fazer-se  representar  por  manda- 
tários da  sua  escolha. 

Reunida  a  assembléa  geral,  também  nada 


concession,  en  ce  qui  concerne  cette  affistirc, 
qui  engage  le  gouvemement  portugals  ou 
mette  en  jeu  sa  responsabilité. 

n  peut  j  avoir  des  personnes  intéressées, 
de  nationalité  anglaise  ou  américaine,  dans 
ce  chemin  de  fer,  possédant  des  actions  de 
la  compagnie  de  Lourenço  Marques  ou  ayant 
mis  leurs  capitaux  à  la  disposition  de  Ia 
compagnie  afin  de  la  mettre  en  mesure 
d'exécuter  les  clauses  du  contrat  conclu  en- 
tre elle  efle  gouvemement  portugais.  Mais 
c^est  toujours  la  compagnie.  concessionnaire 
qui,  en  représentant  ces  intérêts  et  au  nom 
de  ces  engagements,  a  le  droit  d'élever  des 
réclamations  devant  le  gouvemement  por- 
tugais, puisque  ce  n'est  qu*envers  cette  com- 
pagnie que  ce  même  gouvemement  s'est 
engagé,  en  vertu  du  contrat  dont  il  s'agit. 

Ceei  pose,  le  gouvemement  de  Sa  Ma- 
jesté  a  résilié,  par  décret  du  25  juin  1889, 
le  contrat  qu'elle  avait  passe  avec  la  com- 
pagnie de  Lourenço  Marques.  Et  du  mo- 
ment  qu'il  a  résilié  le  contrat  et  qu'il  a  pris 
possession  du  chemin  de  fer,  il  est  évidem- 
ment  tenu  de  le  payer  à  la  compagnie  qui 
Tavait  construit. 

Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  ne  se 
reftise  en  aucune  façon  à  le  faire;  au  cpn- 
traire,  il  veut  et  désire  une  prompte  fixa- 
tion  de  la  somme  qui  aura  été  recohue  com- 
me  juste  et  comme  due;  et  une  fois  cette 
somme  fixée  et  le  mode  de  payement  éta- 
bli,  il  paiera  sans  objection. 

Si,  toutefois,  le  gouvemement  est  tenu 
d'indenmiser  la  compagnie,  les  personnes 
intéressées  sont  également  ténues  de  la  faire 
représenter  auprès  du  gouvemement,  afin 
qu^elle  puisse  recevoir  Tindemnité  qui  aura 
été  équitablement  établie. 

Une  fois  ceei  reconnu,  il  y  a  un  moyen 
bien  simple  de  résoudre  les  dificultes  que 
Ton  a  signalées,  en  se  basant  sur  ce  uiit 
que  la  compagnie  n'était  pas  suffisamment 
représentée  par  suite  de  la  démission  si- 
multâneo des  directeurs  et  des  membros  du 
conseil  de  surveillance,  qui,  d'après  les  sta- 
tuts,  doivent  être  de  nationalité  portugaise. 

Rien  n^empêche  les  actionnaires  de  la  com- 
pagnie de  Lourenço  Marques  à  quelque  na- 
tionalité qu^ils  appartiennent,  de  demandar 
la  convocation  d'une  assemblée  générale. 
Si  le  président  de  la  direction,  qui  était 
portugais,  a  donné  sa  démission  et  n'a  pas 
été  remplacé,  le  vice-président  peut  proce- 
der à  cette  convocation. 

Si  les  personnes  interesses  ne  veulnet 
point  assister  elles  mêmes  à  Tassemblée 
générale,  elles  pourront  s'y  faire  représen- 
ter par  des  mandataíres  de  leur  choix. 

Une  fois  que  l-assemblée  générale  aura 
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obsta  a  que  os  interessados  escolham  de 
entre  si  quem  os  represente,  e  portanto  á 
companhia,  perante  o  governo  portuguez, 
especiahnente  para  o  fim  de  se  proceder  á 
liquidação  da  indemnisação  devida. 

Com  esses  representantes  da  companhia 
de  Lourenço  Marques,  de  qualquer  nacio- 
nalidade que  sejam,  nenhuma  duvida  tem 
o  governo  de  Sua  Magestade  de  procurar 
chegar  a  um  accordo  quanto  á  importância 
e  modo  de  pagamento  da  indemnisação. 

E  ou  se  chega  a  um  accordo,  e  o  go- 
verno portuguez  escrupulosamente  o  cum- 
prirá; ou  se  não  se  chega  a  um  accordo 
directo,  e  por  uma  arbitragem,  constituida 
nos  termos  do  contracto,  ou  por  árbitros  no- 
meados a  aprazimento  de  ambas  as  partes, 
e  que  dêem  seguras  garantias  de  imparcia- 
lidade, se  fixa  a  indemnisação,  que  prom- 
ptamente  será  satisfeita  por  este  governo. 


É  fácil  e  simples  este  meio  de  chegar  a 
uma  solução.  Expondo-o,  o  governo  de  Sua 
Magestade  dá  um  testemunho  tão  evidente 
do  desejo  que  tem  de  dar  prompta  satisfa- 
ção aos  interessados  na  companhia  do  ca- 
minho de  ferro  de  Lourenço  Marques,  que, 
espero,  os  governos  dos  Estados  Unidos  e 
da  Gran-Bretanha  não  terão  duvida  em  re- 
conhecer que,  para  isso,  está  o  governo  por- 
tuguez, pela  sua  parte,  inteiramente  dis- 
posto a  facilitar  a  resolução  doesta  questão 
nos  termos  em  que  o  pôde  e  deve  fazer, 
sem  necessidade  de  uma  arbitragem  inter- 
nacional. 


Aproveito,  etc.=  Hintze  Ribeiro. 

N.  B.  Em  idênticos  termos  respondeu  o 
sr.  Hintze  Ribeiro  á  nota  de  mr.  George 
Glynn  Petre  em  22. 


été  réunie,  rien  n^empêchera  non  plus  les 
personnes  intéressées  de  choisir  parmi  elles 
des  représentants  qui,  au  nom  de  la  com- 
pagnie,  s^adresseront  au  gouvemement  por- 
tugais,  spécialement  dans  le  but  d'établir 
Tindemnité  qui  lui  est  due. 

Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  fera  tout 
son  possible  pour  se  mettre  d^accord  avec 
ces  représentants  de  la  compagnie,  à  quel- 
que  nationalité  qu'ils  appartiennent,  pour 
chercher  à  établir  le  quantum  et  le  mede 
de  payement  de  Tindemnité. 

Ou  Ton  se  mettra  d'accord  et,  en  ce  cas, 
le  gouvemement  se  conformera  scrupuleu- 
sement  à  ce  qui  aura  été  résolu;  ou  bien 
on  ne  réussira  pas  à  s'entendre  directement 
et,  alors,  au  moyen  d'un  arbitrage  consti- 
tué  selon  les  termes  du  contrat,  ou  au  moyen 
d'arbitres  nommés  à  cet  efiet  d'un  commun 
accord  par  les  deux  parties,  et  ofirant  des 
garanties  indiscutables  d'impartialité,  on  fi- 
xera  une  indemnité  que  le  gouvemement 
de  Sa  Majesté  payera  sans  retard. 

Voilà  le  moyen  le  plus  facile  et  le  plus 
simple  d^obtenirunesolution.  EnTindiquant, 
le  gouvemement  de  Sa  Majesté  fait  preuve, 
d'une  manière  si  evidente,  du  désir  qu*il  a 
de  donner  promptement  satisfaction  aux 
personnes  interesses  dans  la  compagnie  du 
chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  que 
j^espère  que  les  gouvemements  des  États- 
Unis  et  de  la  Grande-Bretagne  n^hésiteront 
pas  à  reconnaítre  que  le  gouvemement  por- 
tugais  est,  en  ce  qui  le  conceme,  entière- 
ment  disposé  à  rendre  facile  la  solution  de 
cette  question,  autant  qu'il  est  en  son  pou- 
voir  de  le  faire,  et  autant  que  son  devoir 
le  lui  commande,  sans  qu^il  soit  nécessaire 
pour  cela  de  recourir  à  un  arbitrage  inter- 
national. 

Je  saisis,  etc.^=: Hintze  Ribeiro. 

N.  B.  Mr.  Hintze  Ribeiro  à  répondu  en 
termes  identiques  à  la  note  de  mr.  George 
Glynn  Petre,  le  22. 


12.° 


0  sr.  G.  B.  LorÍDg  ao  sr.  Ernesto  Rodolpbo  lintie  Ribeiro^ 

Legation  of  the  United  States  of  Ame- 
rica.— Lisbon,  April  26th,  1890. — Monsieur 

1  Ârchivo  do  ministério  dos  nego<*ios  estran- 
geiros. 


(Traduction) 
Ir.  6.  B.  LoriBg  à  ar.  Ernesto  lodolpbo  Híntie  libeiro^ 

Legation  des  États-Unis  de  TAmérique. — 
Lisbonne,  le  26  avril  1890. — Monsieur  le 

1  Archives  da  ministère  des  afiaires  étrangè- 
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le  Ministre. —  I  am  instructed  by  the  State 
Department  to  communioate  to  Yoiir  Ex- 
eellency  the  folio wing  instnictions : 

cSay  to  Minister  of  foreign  affiiirs  that 
the  Government  of  the  United  Stfites  will 
not  permit  the  property  of  American  citi- 
zens  to  be  seized  and  appropriated  by  any 
other  Government.  The  rights  of  eitizens 
in  the  Delagoa  Bay  railway  eannot  be  so- 
•lely  determined  by  Portugueso  tribunal. 
The  United  States  CSovornment  will  aceept 
nothing  lesír  than  an  international  treaty 
arbitration  of  the  real  merits  of  the  case, 
and  could  not  allow  the  Portiigiiese  com- 
pany  to  be  inteii)08ed  so  as  to  obstruct  the 
ends  of  justice.  Expn^ss  the  hope  to  the 
Minister  for  foreign  atlairs  that  Portugal 
will  take  no  step  wliich  will  produce  uii- 
friendliness  between  the  two  Goveniments. » 


I  would  most  respectfully  rcquest  that 
Your  Excellency  advise  of  the  manner  in 
whieh  the  Govenmient  of  Portugal  proj)o- 
ses  to  enter  upon  the  international  treaty 
arbitration  demanded  by  the  Government 
of  the  United  States. 

I  avail,  etc.  =  G.  B.  Loring, 


ministre. —  Je  suis  chargé  par  le  secrétaríat 
d'ótat  de  communiquer  à  votre  excellenee 
les  instnictions  suivantes: 

«Dites  au  ministre  des  aífaires  étrangères 
que  le  gouveniement  des  Etats-Unis  ne 
consentira  qu'aucun  autre  gouvemement 
s'approprie  ou  saisisse  la  proprióté  de  cí- 
toyens  aniéricains.  Les  droits  des  citoyens 
dans  le  chemin  de  fer  de  Delagoa  Bay  ne 
peuvent  etre  détenninés  exclusivement  par 
un  tribunal  portugais.  Le  gouveniement 
des  Etats-Unis  n'acceptera  rien  autre  qu  un 
accord  pour  un  arbitrage  intemationíil  sur 
les  mérites  réels  de  la  cause,  et  ne  saurait 
ptTmettre  que  rintei']:)osition  de  la  compa- 
gnie  j)í>rtugaise  (^ntravAt  les  effets  de  la  jus- 
tice. Exprimez  au  ministre  des  affaires 
étrangcr(?s  Tespoir  que  le  Tortugal  ne  pren- 
ne  aucune  rósolution  qui  puisse  donner  lieu 
à  un  manque  d'amitié  entre  les  deux  gou- 
vernements.» 

Je  prie  três  respectueusement  votre  ex- 
cellenee de  me  communiquer  la  forme  que 
le  Portugal  proposerait  pour  Taceord  eur 
Taibitrage  intemational  reclame  par  le  gou- 
vemement des  Etiits-Unis. 

Je  profite,  etc.  =  G.  B.  Loring, 


-«^>o^^o<^>- 
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O  sr.  Ernesto  Rodolpbo  Hinize  Ribpiro  ao  sr.  (i.  B.  Loring  ^ 


Lisboa,  1  de  maio  de  1890.  —  Venho  res- 
ponder á  nota,  que,  por  ordem  do  governo 
dos  Estados  Unidos,  me  foi  por  v.  s.*  entre- 
gue em  2õ  do  mez  j)assado,  com  respeito  ao 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques. 

Declara  mr.  Blaine  que  não  pôde  o  seu 
governo  permittir  que  a  pn)priedade  de  ci- 
dadãos americanos  seja  apprehendida  e 
apropriada  por  outro  algum  governo. 

Contesto  absolutamente  que  essa  asser- 
ção, justa  em  principio,  tenha  applicaçâo 
no  presente  caso. 

O  governo  portuguez  não  apprehendeu 
nem  apropriou  a  propriedade  de  quaesquer 
cidadãos  americanos.  Contratou  com  mr. 
Mac-Murdo  a  construcção  e  exploração  do 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques, 
com  a  condição  expressa  de  se  constituir 


(Tradiiotion) 
Hr.  Ernesto  Rodolpbo  Hinize  Ribeiro  à  nr.  G.  B.  Lorin)( ' 

Lisbonne,  le  P""  mai  1890. —  Je  viens 
répondre  à  la  note  que  vous  m'ayez  remi  se, 
par  ordre  du  gouvernement  des  Etats-Unis, 
le  25  du  móis  demier,  au  sujet  du  chemin 
de  fer  de  Lourenço  Marques. 

Mr.  Blaine  declare  que  son  gouvenie- 
ment ne  peut  permettre  qu*un  gouverne- 
ment quelconque  saisisse  et  8*approprie  la 
propriété  de  citoyens  américains. 

Je  conteste  absolument  que  cette  asaer- 
tion,  juste  en  príncipe,  trouve  son  applí- 
cation  dans  le  cas  présent. 

Le  gouvemement  portugais  n*a  pas  saisi 
ni  ne  s*est  approprié  la  propriété  de  citoyens 
américains.  11  a  contracté  avec  mr.  Mac- 
Murdo  la  construction  et  Texploitation  du 
chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  à  la 
condition    expresse   qu*il    se   eonstituerait 


1  Ârchivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 


1  Ârchives  du  ministère  des  affaires  étrangè- 


res. 
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para  isso  uma  companhia,  que  ficaria  sendo 
a  concessionaria.  Desde  que  essa  compa- 
nhia se  constituiu,  subrogando-se  nos  direi- 
tos e  obrigações  do  contracto,  desappareceu 
para  todos  os  effeitos  jurídicos  a  entidade 
de  mr.  Mac-Murdo. 

A  companhia  nSlo  cumpriu,  nos  devidos 
prasos,  as  obrigações  a  que  se  compromet- 
teu.  O  governo  portuguez  rescindiu  o  con- 
tracto e  tomou  conta  do  caminho  de  ferro. 

Não  lançou  mão  da  propriedade  de  par- 
ticulares, nem  ha  na  historia  doeste  paiz 
factos  que  podesscm  jamais  abonar  uuia 
supposição  d'essa  natureza.  Procedeu,  para 
com  uma  companhia,  como  era  seu  direito, 
em  presença  do  próprio  contracto,  que  no 
artigo  42.**  diz  muito  explicitamente: 


•  Se  a  empreza  imo  concluir  a  construcí^ão 
do  caminho  com  o  seu  materíal  fixo  e  circu 
lante,  edijicios,  cuxessoriosedependenciaSy  nos 
termos  e  no  proso  estipulado  no  artiyo  40.^. . ., 
terá  o  governo,  por  sua  auctoridade,  direito 
de  declarar  rescindido  o  contracto,"» 

Declara  mais  mr.  Blaine  que  os  direitos 
dos  cidadãos  no  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques  não  podem  ser  só  determi- 
nados pelos  tribunaes  portuguezes. 

Para  o  governo  portuguez  não  ha,  nem 
p<>dc  haver,  n'esta  questão,  direitos  de  ci- 
dadãos, que  não  conhece  nem  reconhece. 
Contractou  com  uma  empreza  que  se  consti- 
tuiu em  sociedade  anonyma,  que  representa 
uma  entidade  collectiva,  de  capital  e  de  tra- 
balho, completamente  alheia  á  nacionali- 
dade individual  dos  que  a  compõem ;  só  essa 
pôde  ter  direitos  e  obrigações  para  com  o 
governo  portuguez. 


O  contracto  especificou  no  artigo  òl.®  que 
essa  empreza  será  portugueza  jKira4odos  os 
effeitos;  e  no  artigo  50.®  que  a  empreza, 
seus  contractadores,  agentes  e  operaríos  fica- 
rão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a 
este  contracto,  ás  leis  e  tribunaes  do  reino  de 
Portugal, 

Juridicamente,  só  esta  pôde  ser  a  norma 
e  a  base  de  qualquer  reclamação. 

Declara  ainda  mr.  Blaine  que  não  pôde 
o  seu  governo  consentir  que  a  companhia 
portugueza  se  interponha  de  forma  a  impe- 
dir a  acção  da  justiça. 

Não  é,  porém,  a  companhia  portugueza 
que  se  interpõe  a  uma  regular  acção  da  jus- 


dans  ce  but  une  compagnie  qui  en  devien- 
drait  concessionnaire.  Du  moment  oíi  cette 
compagnie  8*est  constituée,  en  gardant  tous 
les  droits  et  en  prenant  a  sa  charge  toutes 
les  obligations  du  contrat,  la  perôonnalité 
de  rar.  Mac-Murdo  a  disparu  pour  tous  les 
effets  juridiques. 

La  compagnie  n'a  pas  rcmpli,  dans  les 
délais  voulus,  les  engagements  qu'elle  avait 
pris.  Le  gouvernement  portugais  a  résilié  le 
contrat  et  a  pris  possession  du  chemin  de  fer. 

II  ne  s*est  pas  emparé  d 'une  propriété 
appartcnaut  à  des  particuliers,  et  Ton  ne 
trouverait  pas  dans  Hiistoire  du  Portugal 
un  seul  fait  pouvant  donner  lieu  a  une  sup- 
position  de  ce  genre.  11  a  simplemcnt  agi 
vis-à-vis  d*une  compagnie,  comme  il  était 
en  droit  de  le  faire  en  vertu  même  du  con- 
trat, dans  lequel  il  est  dit,  três  explicite- 
ment,  à  Tarticle  42: 

^Si  la  compagnie  na  pas  termine  la  con- 
struction  du  chemin  de  fer,  avec  son  matérid 
fixe  et  roulant,  ses  bâtiments,'  ses  accessoires 
et  ses  dépendanceSy  aux  termes  et  dans  le  dé- 
lai  stipulé  à  Varticle  40  ,..,  le  gouverne- 
ment aura,  de  son  autorité,  le  droit  de  dé- 
clarer  résilié  le  contrat, 9 

Mr.  Blaine  declare  encore  que  les  droits 
des  citoycns  américains  sur  le  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques  ne  peuvent  être 
exclusivement  établis  par  les  tribunaux  por- 
tugais. 

Pour  le  gouvernement  portugais  il  n*y  a 
et  il  ne  peut  y  avoir,  en  cette  affaire,  des 
droits  de  citoyens,  qu'il  ne  connait  ni  ne  re- 
connaít.  II  a  passe  un  contrat  avec  une  com- 
pagnie qui  s'était  constituée  en  qualité  de 
société  anonyme,  représentant  une  entitó 
collective  de  capital  et  de  travail,  complè- 
tement  indépendante  de  la  nationalité  indi- 
viduelle  des  personnalitésquilacomposent; 
c'cst  cette  compagnie  seule  qui  pea  avoir 
des  droits  et  des  devoira  vis-à-vis  du  gou- 
vernement portugais. 

D'après  Tarticle  õl  du  contrat,  cette 
société  será  portugaise.  pour  tous  les  effets; 
et,  d'après  Tarticle  50,  la  compagnie,  ses 
representante,  ses  agents  et  ses  ouvriers  de- 
meureront  soumis,  pour  tout  ce  qui  concerne 
ce  contrat,  aux  lois  et  aux  tribunaux  du 
royaume  de  Portugal, 

Juridiquement,  c^est  là  seulement  ce  qui 
peut  servir  de  règle  et  de  base  pour  une 
réclamation  quelconque. 

Mr.  Blaine  declare  encore  que  son  gou- 
vernement ne  peut  consentir  à  ce  que  la 
compagnie  portugaise  intervienne  de  façon 
a  empccher  Taction  de  la  justice. 

Mais  ce  n*est  pas  Ia  compagnie  portu- 
gaise qui  essaye  d'empêcher  Taction  régu- 
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tiça ;  os  factos  mostram  que  é  o  governo  dos 
Estados  Unidos  que,  com  o  da  Gran-Bre- 
tanha;  entende  dever  intervir  n^uma  ques- 
tão que  o  governo  portuguez,  segundo  as 
estipulações  que  fez,  fundadamente  julgava 
que  só  teria  de  debater  com  a  companhia 
concessionaria  do  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques. 

Sem  duvida  é  justo  que  um  governo  pro- 
teja e  defenda  os  súbditos  da  sua  nação. 
Mas  não  é  menos  justo  que,  quando  um  go- 
verno contrata  com  uma  empreza,  só  para 
com  ella  responda  nos  termos  em  que  con- 
tratou. Se  se  tratasse  de  uma  companhia 
estrangeira,  justificada  seria  a  acção  oflS- 
ciosa  do  seu  governo.  Tratando-se  de  uma 
empreza,  que  no  contracto  se  declarou  por- 
tugueza  e  se  sujeitou  ás  leis  e  tribunaes 
de  Portugal,  podem  os  associados  ser  es- 
trangeiros; a  entidade  que  os  representa 
não  é. 


Se  para  a  intervenção  official  de  um  go- 
verno bastasse  que  em  uma  qualquer  col- 
lectividade  se  achassem  interessados  súbdi- 
tos seus,  embora  ella  houvesse,  para  todos 
os  eífeitos  jurídicos,  acceitado  uma  deter- 
minada nacionalidade,  de  pouco  serviriam 
os  preceitos  consagrados  na  jurisprudência 
internacional,  da  renuncia  do  foro  e  da  es- 
colha de  domicilio. 


Nem  uma  empreza  cessa  porque  lhe  é 
rescindido  o  contracto ;  subsiste  até  que,  em 
harmonia  com  as  prescripções  legaes  a  que 
se  subordinou,  se  pronuncie  a  sua  dissolu- 
ção. 

São  principies  fundamentaes  que  regem 
toda  a  matéria  dos  contractos. 

Declara  por  ultimo  mr.  Blainç,  que  o  seu 
governo  só  pôde  acceitar  uma  arbitragem 
internacional  para  decidir  dos  méritos  da 
questão. 

Convence-se  o  governo  portuguez  de  que 
as  considerações  expostas  mostram  á  evi- 
dencia que  o  caso  não  é,  propriamente,  de 
arbitragem  internacional. 

Em  face  do  direito,  julga  indubitável  que 
toda  e  qualquer  reclamação  contra  a  reso- 
lução que  tomou  deveria  partir  da  empreza 
concessionaria  do  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques,  nos  termos  do  seu  contracto 
e  segundo  as  leis  do  paiz.  E  que,  portanto, 
a  ser  necessária  uma  arbitragem,  deveria 
ella  constituir-se  entre  essa  empreza  e  este 
governo. 


lière  de  la  justice ;  les  faits  demontrent  que 
c'est  le  gouvemement  des  Etats-Unis  qui, 
avec  le  gouvemement  de  la  Grande  Bre- 
tagne,  croit  devoir  intervenir  dans  une  quês- 
tion  que  le  gouvemement  portugais,  selon 
les  stipulations  qu^il  a  faites^  croyait  avec 
raison  n'avoir  à  débattre  au'avec  la  com- 
pagnie  concessionnaire  du  cnemin  de  fer  de 
Lourenço  Marques. 

Certes,  il  est  de  toute  Justice  qu\in  gou- 
vemement protege  et  dé&nde  les  sujets  de 
sa  nation.  Mais  il  n'est  pas  moins  juste  que, 
lorsque  un  gouvemement  passe  un  contrat 
avec  une*  compagnie,  il  n  ait  à  s^entendre 
qu^avec  elle  seule,  suivant  les  termes  ou  ce 
contrat  a  été  redige.  SHi  s^agissait  d'une 
compagnie  étrangère,  Tintervention  offi- 
cieuse  de  son  gouvemement  serait  justifiée. 
Lorsqu^il  s*agit  d'ime  compagnie  qui  s  eat 
déclaréc  portugaise  dans  le  contrat  et  qui 
s^est  soumise  aux  lois  et  aux  tribunaux  da 
Portugal,  les  associes  peuvent  être  étran- 
gers,  mais  Tentité  qui  les  represente  ne 
Test  pas. 

Si,  pour  que  Tintervention  officielle  d'un 
gouvemement  eut  lieu,  il  suffisait  que  dans 
une  collectivité  quelconque  il  se  trouvât  des 
sujets  de  ce  gouvemement  parmis  les  per- 
sonnes  intéressées,  alors  même  que  cette 
collectivité  aurait  accepté,  pour  tous  les 
effets  juridiques,  une  nationalité  détermi- 
néc,  à  quoi  serviraient  les  principes  con- 
sacrés  dans  la  jurisprudence  mtemationale, 
principes  concemant  la  renonciation  au  sta- 
tut  personnel  et  Télection  de  domicile. 

Une  entreprise  ne  cesse  pas  d*exÍ8ter  par 
cela  seul  que  son  contrat  est  résilié ;  elle 
subsiste  jusqu*à  ce  que,  d'accord  avec  les 
prescriptions  légales  auxquelles  elle  s^est 
soumise,  sa  dissolution  soit  prononcée. 

Ce  sont  là  des  principes  fondamentaux 
qui  régissent  tous  les  contrats. 

Eníin,  mr.  Blaine  declare  que  son  gou- 
vemement ne  peut  accepter  qu^un  arbi- 
trage  intemational  pour  résoudre  la  ques- 
tion.     • 

Le  gouvemement  portugais  est  convaincu 
que,  d^apres  les  considera tions  ci-dessus  ex- 
posées,  il  est  démontré  jusqu^à  Tévidence, 
que  le  présent  cas  n*est  pas,  à  proprement 
dire,  un  cas  d^irbitrage  intemational. 

En  droit,  il  croit  indubitable  que  toute 
réclamation  contre  la  décision  qu'il  a  príse 
aurait  dú  partir  de  la  compagnie  concession- 
naire du  chemin  de  fer  ae  Lourenço  Mar- 
ques, aux  termes  de  son  contrat  et  selon 
les  lois  du  pays.  Et  que,  par  conséquent, 
si  un  arbitrage  était  nécessaire,  il  devrait 
se  constituer  entre  cette  compagnie  et  le 
gouvemement  poiítugais. 
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MaS;  de  facto,  a  quesiSo  está  posta  en- 
tre o  governo  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica e  o  da  Gran-Bretanha  por  um  ladO;  e 
por  outro  o  governo  de  Portugal.  E  é  inne- 
gavel  que  as  cousas  chegaram  a  um  ponto 
em  que  toda  a  negociação  diplomática  se 
tomou  inefficaz. 

N'estas  circumstancias,  um  meio  have- 
ria de  regular  o  assumpto  na  sua  base  de 
justiça,  vista  a  divergência  dos  respectivos 
governos. 

Seria  o  de  pedir  a  uma  naçSo  imparcial 
e  amiga  que,  como  arbitro,  decidisse,  em 
questão  previa,  se  o  caso  é  ou  nSo  de  ar- 
bitragem internacional. 

Decidindo  affirmativamente,  poderia,  ante 
o  mesmo  arbitro,  nos  termos  e  segundo  as 
bases  do  compromisso  em  que  se  accordasse, 
seguir  o  processo  da  arbitragem. 

Decidindo  negativamente,  constituir-se-fa 
a  arbitragem  entre  o  governo  portuguez  e 
a  empreza  concessionaria  d'aquelle  cami- 
nho de  ferro,  como  a  este  governo  se  afi- 
gura de  rasão  e  de  justiça. 

Desde,  porém,  que  os  dois  governos,  dos 
Estados  Unidos  e  da  Gran-Bretanha,  substi- 
tuindo-se  aos  cidadãos  americanos  ou  ingle- 
zes,  que  se  dizem  interessados  n'aquelle 
caminho  de  ferro,  formalmente  declaram 
que  só  acceitam  uma  arbitragem  interna- 
cional, é  claro  que,  n'uma  questão  restricta 
como  esta,  nenhum  outro  meio  de  justiça 
ha,  que  por  mutuo  accordo  a  possa  resol- 
ver. 

Por  isso  o  governo  de  Sua  Magestade 
Fidelissima  acceita  em  principio  a  arbitra- 
gem proposta,  reservando  os  seus  direitos 
no  que  toca  á  escolha  do  arbitro  e  ás  ba- 
ses do  compromisso  arbitral,  que  terá  de 
servir  para  se  fixar  a  importância  da  inde- 
mnisação  devida  pela  rescisão  do  contracto 
do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques, 
indemnisação  que  este  governo  jamais  se 
recusou  a  pagar  quando  regular  e  compe- 
tentemente liquidada. 

Aproveito,  etc,=Hintze  Ribeiro. 


Mais,  de  fait,  la  question  est  posée  entre 
le  gouvemement  des  Etats-Unis  de  TAúié- 
rique  et  celui  de  la  Grande-Bretagne  d'une 
part,  et  le  gouvemement  du  Portugal  d'au- 
tre  part.  Et  il  est  indéniable  que  les  choses 
en  sont  arrivées  au  point  que  toute  négo- 
ciation  diplomatique  serait  inefficace. 

Dans  ces  circonstances,  il  j  aurait  un 
mojen  de  régler  Taffaire  sur  une  base  de 

Í'ustice,  vu  la  divergence  qui  existe  entre 
es  gouvememenls  dont  il  s'agit. 

Ce  moyen  consisterait  à  demander  à  une 
nation  impartiale  et  amie,  de  décider,  en 
qualité  d'arbitre,  comme  question  préalable, 
si  le  cas  est  ou  n'est  pas  de  ceux  qui  doi- 
vent  être  soumis  à  rartritrage  intemational.' 
.  Si  la  réponse  était  affirmative,  on  pour- 
rait  confier  à  ce  même  gouvemement  le 
procès  de  Tarbitrage,  dans  les  termes  et 
selon  les  bases  de  Fengagement  que  Ton 
aurait  pris  d'un  commun  accord. 

Si,  au  contraire,  elle  êtait  negativo,  un 
arbitrage  serait  constitué  entre  le  gouver- 
nement  portugais  et  la  compagnie  conces- 
sionnaire  du  chemin  de  fer,  ainsí  que  cela 
paraít  juste  et  raisonnable  à  ce  gouveme- 
ment. 

Toutefois,  du  ^moment  ou  les  deux  gou- 
vemements  des  Etats-Unis  et  de  la  Grande- 
Bretagne  en  se  substituant  aux  citojens 
américains  ou  anglais  qui  se  disent  interes- 
ses dans  ce  chemin  de  fer,  déclarent  for- 
mellement  qu'ils  n^accepteront  qu'un  arbi- 
trage intemational,  il  est  clair  que,  dans 
une  question  restreinte  comme  celle-ci,  il 
n'existe  pas  d'autre  recours  de  justice  pour 
la  résoudre  d'un  conmiun  accord. 

Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  accepte  donc  en  príncipe  Tarbitrage 
proposé,  tout  en  réservant  ses  droits  en  ce 

Jui  touche  le  choix  de  Farbitre  et  les  bases 
e  Tengagement  arbitral  que  devra  servir 
à  établir  le  montant  de  Tindemnité  résul- 
tant  de  la  résiliation  du  contrat  de  Lou- 
renço Marques,  indemnité  que  le  gouver- 
nement  ne  s^est  jamais  refusé  à  payer,  une 
fois  qu'elle  aurait  été  régulièrement  et  dú- 
ment  fixée. 

Je  saisis,  etc.=  Hintze  Ribeiro. 
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14.° 


O  sr.  Gforge  Ghnn  Pelre  ao  sr.  Ernesto  Bodulpho 
Híntze  Ribeiro  ^ 

Brítísh  Legation. — Lisbon,  April  26tli 
1890. — Monsieur  le  Ministre.  —  Having 
communicated  to  Her  Majesty^s  Govern- 
ment the  note  whieh  Your  Exeellency  did 
me  the  honour  to  address  to  me  on  the  22ixd 
idtimo  respecting  the  elaíms  of  British  sub- 
jects  interested  in  the  Delagoa  Bay  railway, 
I  have  received  instnictions  from  the  Mar- 
quis  of  Salisbury  to  make  the  following 
further  representíitíon  to  the  Portiigiiese 
Government  on  this  question. 

Her  Majestys  Government  in  protecting 
the  rights  of  British  subjects,  whose  pro- 
perty  they  maintain  was  imjnstifiably  seized 
and  sequestered  by  the  Govommont  of  Por- 
tugal, are  imable  to  accept  any  other  than 
an  International  tribunal  to  decide  upon  the 
merits  of  the  case  and  to  fix  the  amount  of 
compensation  to  be  paid  to  the  owners  of 
the  railway.  Her  Majc8ty's  Government 
therefore  eannot  acquicBce  in  the  interpo- 
sition  of  the  Portuguesc  company  for  the 
settlement  of  thesc  claims,  and  they  trust 
that  the  Portuguese  Goveniment  will  not 
persirtt  in  their  refusal  to  accept  tho  inter- 
national  arbitration  which  is  proposed  by 
the  British  and  United  States  Govemments. 

I  am  also  to  rcmind  Your  Exeellency, 
as  an  additional  reason  for  a  prompt  settle- 
ment  of  the  question,  that  any  further 
postponement  of  it  will  compel  the  Delagoa 
Bay  railway  company  to  go  into  liquida- 
tion,  the  result  oi  which  must  be  that  the 
claim  for  compensation  will  be  increased 
in  proportion  to  the  additional  loss  incurred. 

I  avail,  etc.  =  O.  O.  Petre. 


(Traduotíon) 

Ir.  George  GIjdd  Pelre  à  mr.  Ernesto  Rodolpho 
'    níntze  Ribeiro  ^ 

Legation  britannique. —  Lisbonne,  le  26 
avril  1890. — Monsieur  le  ministre. —  Ayant 
communiqué  au  gouvemement  de  Sa  Ma- 
jesté  la  note  que  votre  excellence  na 'a  fait 
rhonneur  de  m'adresser  le  22  du  móis  der- 
nier,  par  rapport  aux  réclamations  des  su- 
jets.brítanniques  interesses  dans  le  chemin 
de  fer  de  Delagoa  Bay,  j'ai  reçu  des  in- 
stnictions du  marquis  de  Salisbury  pour 
exposer  encore  au  gouvemement  portugais 
ce  qui  suit  sur  cette  question. 

Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  en  pro- 
tégeant  les  droits  des  sujets  britanniques, 
dont  la  propriété,  à  ce  qu'ils  soutiennent, 
a  été  arbitrairement  saisie  et  séqucstrée 
par  le  gouvemement  portugais,  ne  saurait 
accepter  qu  un  tribunal  intemational  pour 
décider  sur  les  méritos  de  la  cause  et  iixer 
le  montant  de  Tindemnisation  qui  doit  t»tre 
allouée  aux  propriétaires  du  chemin  de  fer. 
Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  ne  peut 
donc  consentir  à  Tinterposition  de  la  com- 
pagnie  portugaise  pour  le  règlement  de 
ces  réclamations,  et  espere  que  le  gouver- 
nement  portugais  ne  persistera  pas  à  se 
refuser  d'accepter  Tarbitrage  intemational 
proposée  par  le  gouvemement  britannique 
et  celui  des  Etats-Unis. 

Je  crois  encore  rappeler  à  votre  excel- 
lence, comme.  un  motif  de  plus  pour  la 
prompte  solution  de  cette  af&ire,  que  tout 
ajoumement  en  pourrait  forcer  la  compa- 
gnie  Delagoa  Bay  Railway  a  entrer  en  li- 
quidation,  le  résultat  de  laquelle  serait 
d^accroitre  Tindemnisation  réclamée  du 
surcroit  de  perte  encourue. 

Je  profite,  etc.  =  O,  O,  Petre. 


15/ 


O  sr.  Ernesto  Rodolpbo  Híntie  Ribeiro 
ao  sr.  George  Glynn  Petre' 

Lisboa,  1   de  maio  de  1890.— Ill."«  e 
ex.""**   sr. — Venho  responder  á  nota  que, 

1  *  '  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- . 
geiros. 


(Traduction) 

Ir.  Emento  Rodolpho  Hintze  Ribeiro 
à  nr.  George  Gljun  Petre' 

Lisbonne,  le  1*'  mai  1890.  —  Excellen- 
ce.— Je  viens  répondre  à  la  note  que  vous 

1  *^  ^  Arcbives  du  ministère  des  afiairea  étran- 
gères. 
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por  ordem  do  governo  de  Sua  Magestade 
Britannica,  me  foi  por  v.  ex.*  enviada,  com 
data  de  26  do  corrente,  e  que  diz  respeito 
ao  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques. 

Sustenta  lord  Salisbury  que  a  proprie- 
dade de  súbditos  britannicos  n'esse  caminho 
de  ferro  foi  injustificadamente  apprehendida 
e  sequestrada  pelo  governo  portuguez. 

Não  posso,  de  forma  alguma,  acceitar 
essa  asserção. 

O  governo  portuguez  contractou  a  con- 
strucçâo  e  exploração  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques  com  a  condição  ex- 
pressa de  se  constituir  para  isso  uma  com- 
panhia,  que  ficaria  sendo  a  concessionaria. 
Desde  que  essa  companhia  se  constituiu, 
subrogando-se  nos  direitos  e  obrigaç(!les  do 
contracto,  só  ella  ficou  tendo  existência  ju- 
ridica  para  com  o  governo. 


A  companhia  não  cumpriu,  nos  devidos 
prasos,  as  obrigações  a  que  se  compromet- 
tou.  O  governo  rescindiu  o  contracto  e  to- 
mou conta  do  caminho  de  ferro. 

Não  apprehendeu  ou  sequestrou  a  pro- 
priedade de  particulares ;  nem  ha  na  histo- 
ria doeste  paiz  factos  que  podessem  jamais 
abonar  uma  supposição  d'essa  natureza. 
Procedeu,  para  com  uma  companhia,  como 
era  seu  direito,  em  presença  do  próprio 
contracto,  que  no  artigo  42.**  diz  muito  ex- 
plicitamente : 

cSe  a  emprezH. . .  não  concluir  a  construc- 
ção  do  caminho  de  ferro  com  todo  o  seu 
material  fixo  e  circulante,  edificios,  acces- 
sorios  e  dependências,  nos  termos  e  no  praso 
estipulado  no  artigo  40.®. . .  terá  o  governo, 
par  sua  auctoridade,  direito  de. declarar  res- 
cindido o  contracto,  n 

Não  reconhece  lord  Salisbury  a  compe- 
tência dos  tribunaes  portuguezes  n'esta 
questão. 

A  verdade  é,  porém,  que  o  governo  por- 
tuguez contratou  com  uma  empreza  que  se 
constituiu  em  sociedade  anonyma,  entidade 
collectiva  de  capital  e  de  trabalho,  com- 
pletamente alheia  á  nacionalidade  indivi- 
dual dos  que  a  compõem.  Só  essa  empreza 
pôde,  portanto,  ter  direitos  e  obrigações 
para  com  o  governo  portuguez. 


E  segundo  o  artigo  51.**  do  contracto  essa 
empreza  é  €portugtíezà  para  todos  os  effei- 
tos3]  e  segundo  o  artigo  50.**  está  sujeita 
tás  leis  e  tribunaes  do  reino  de  Portugal^. 

A  competência  dos  tribunaes  portugue- 


m'avez  adressée,  par  ordre  du  gouveme- 
ment  de  Sa  Majesté  Britannique,  le  26  de 
ce  móis,  au  sujet  du  chemin  de  fer  de  Lou- 
renço Marques. 

Lord  Salisbury  soutient  que  la  propriété 
de  sujets  britanniques  dans  ce  chemin  de 
fer  a  été,  sans  justification,  saisie  et  se- 
questre par  le  gouvemement  portugais. 

Je  ne  puis,  en  aucune  manière,  admettre 
cette  assertion. 

Le  gouvemement  portugais  a  passe  un 
contrat  poxu*  la  construction  et  Texploita- 
tion  du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Mar- 
ques, à  la  condition  expresse  qu*il  se  con- 
stituerait  dans  ce  but  une  campagnie  qui  en 
deviendrait  eoncessionnaire.  Du  moment  oíi 
cette  compagnie  s'est  constituée  en  assu- 
mant  tous  les  droits  et  toutes  les  obligations 
du  contrat,  c^est  elle  seule  qui,  vis-à-vis  du 
gouvemement,  conserve  une  existence  ju- 
ridique. 

La  compagnie  n'a  pas  rempli,  dans  les 
délais  voulus,  les  engagements  qu^elle  avait 
pris.  Le  gouvemement  a  résilié  le  contrat 
et  a  saisi  le  chemin  de  fer. 

n  n'a  pas  saisi,  il  n'a  pas  sequestre  une 
propriété.  appartenant  à  des  particuliers ;  et 
dans  rhistoire  du  Portugal  il  ne  s^est  ja- 
mais produit  un  seul  fait  pouvant  donner 
lieu  à  une  supposition  de  cette  nature.  II  a 
agi  vis-à-vis  d' une  compagnie  comme  il  était 
en  droit  de  le  faire  en  vertu  même  du  con- 
trat ou  il  est  dit,  três  explicitement,  à  Tar- 
ticle  42 : 

cSi  la  compagnie. . .  n'a  pas  termine  la 
construction  au  chemin  de  fer,  avec  tout 
son  matériel  fixe  et  roulant,  ses  bâtiments, 
ses  accessoires  et  ses  dépendances,  aux  ter- 
mes  et  dans  les  délais  stipulús  à  Tarticle 
40 . . .  Ze  gpuvemeinent  aura,  de  son  auto- 
ritéj  le  droit  de  dédarer  résilié  le  con- 
trat. » 

Lord  Salisbury  ne  reconnait  pas  la  com- 
pétence  des  tribunaux  portugais  dans  cette 
question. 

Ce  qui  néanmoins  est  vrai,  c*est  que  le 
gouvemement  portugais  a  traité  avec  une 
compagnie  qui  s'est  constituée  en  société 
anonyme  représentant  une  entité  collective 
de  capital  et  de  travail,  complètement  indé- 
pendante  de  la  nationalité  individuelle  des 
personnes  qui  la  composent.  Cestdonc  cette 
compagnie  qui,  seule,  peut  avoir  des  droits 
et  des  devoirs  vis-à-vis  du  gouvemement 
portugais. 

D^après  Tarticle  51  du  contrat,  cette  so- 
ciété est  €portugaise  pour  tous  les  effets»;  et 
d'après  Tarticle  50,  eíle  est  soumise  aux  dois 
et  aux  tribunaux  du  royaume  de  Portugal^. 

La  compétence  des  tribunaux  portugais 
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zes;  para  decidir  qualquer  reclamação  entre 
a  empreza  e  o  governo  é,  pois,  de  todo  o 
ponto  evidente. 

Declara  lord  Salisbuiy  não  poder  acquies- 
cer  a  que  se  interponha  a  companhia  por- 
tugueza  para  a  decisão  das  reclamações. 

Os  factos  mostram,  porém,  que  não  é  a 
companhia  concessionaria  que  se  interpõe ; 
é  antes  o  governo  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  que,  como  o  dos  Estados  Unidos, 
entende  dever  intervir  n^uma  questão  que, 
segundo  estipulações  expressas,  devera  de- 
bater-se  entre  o  governo  que  fez  a  conces- 
são do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques e  a  empreza  que  se  constituiu  para  a 
receber. 

E  sem  duvida  justo  que  um  governo  pro- 
teja os  súbditos  da  sua  nação.  Mas  não 
pôde  lord  Salisbury  deixar  de  reconhecer 
que  não  menos  justo  é  que,  quando  um  go- 
verno contrata  com  uma  empreza,  só  para 
com  ella  responda  nos  termos  em  que  con- 
tratou. 

Se  se  tratasse  de  uma  companhia  estran- 
geira, justificada  seria  a  acção  officiosa  do 
seu  governo.  Tratando-se,  porém,  de  uma 
empreza  que  se  declarou  portugueza,  e  se 
sujeitou  ás  leis  e  tribimaes  de  Portugal,  não 
pôde  a  nacionalidade  individual  dos  asso- 
ciados prevalecer  contra  os  preceitos,  con- 
sagrados na  jurisprudência  de  todos  os  pai- 
zes,  da  renuncia  do  fôro  e  da  escolha  do 
domicilio. 

Nem  cessa  uma  empreza  por  que  lhe  é 
rescindido  o  contracto ;  subsiste  até  que,  em 
harmonia  com  as  prescripções  legaes  a  que 
se  subordinou,  se  pronuncie  a  sua  dissolu- 
ção. 

São  principies  fundamentaes,  que  regem 
toda  a  matéria  dos  contractos. 

Em  conclusão,  declara  lord  Salisbury  só 
poder  acceitar  um  tribunal  internacional 
para  decidir  os  méritos  da  questão  e  fixar 
a  importância  da  indemnisação  devida  aos 
interessados  no  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques. 

Convence-se  o  governo  portuguez  de  que 
as  considerações  expostas  mostram  á  evi- 
dencia que  o  caso  não  é,  propriamente,  de 
arbitragem  internacional. 

Em  face  do  direito,  julga  indubitável  que 
toda  e  qualquer  reclamação  sobre  este  as- 
sumpto deveria  partir  da  empreza  com  que 
contratou ;  e  que,  portanto,  a  ter  logar  uma 
arbitragem,  por  &lta  de  accordo  directo, 


pour  résoudre  une  réclamation  quelconqae 
entre  la  compagnie  et  le  gouvemement  est 
donc,  en  tous  points,  evidente. 

Lord  Salisbury  declare  qu'il  ne  peut 
admettre  que  la  compagnie  portugaiae  in- 
tervienne  pour  la  décision  des  réclama- 
tions. 

Les  faits  démontrent  cependant  que  ce 
n'est  pas  la  compagnie  concessionnaire  qui 
intervient ;  c^est  plutôt  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté  Britannique  qui,  aussi  bien  que 
le  gouvemement  des  États-Unis,  croit  de- 
voir  intervenir  dana  ime  question  qui,  se- 
lou les  stipulations  établies,  aurait  dú  être 
débattue  entre  le  gouvemement  qui  a  fait 
la  concession  du  chemin  de  fer  de  Lou- 
renço Marques  et  la  compagnie  qui  8'e8t 
constituée  pour  Tobtenir. 

Sans  doute  il  est  juste  qu^un  gouveme- 
ment protege  les  sujets  de  sa  nation.  Mais 
il  n^est  pas  moins  juste,  et  lord  Salisbuiy 
ne  peut  manquer  de  le  reconnaítre,  que 
lorsqu'un  gouvemement  a  fiút  un  contrat 
avec  une  compagnie,  il  n'ait  à  répondre 
qu'à  elle  seule,  selon  les  termes  oii  u  a  £Edt 
ce  contrat. 

S'il  s'agissait  d'une  compagnie  étrangère, 
rintervention  officieuse  de  son  gouveme- 
ment serait  justifiée.  Mais  lorsqu^il  8'agit 
d*une  compagnie  qui  s*est  déclarée  portu- 
gaise  et  qui  s'est  soumise  aux  lois  et  aux 
tribunaux  du  Portugal,  la  nationalité  indi- 
viduelle  des  personnes  associées  ne  peut 
prévaloir  contre  les  préceptes  consacrés  par 
la  jurisprudence  de  tous  les  pays,  concer- 
nant  la  renonciation  au  statut  personnel  et 
Télection  de  domicile. 

Une  entreprise  ne  cesse  pas  d^exister  par 
cela  seul  que  son  contrat  est  résilié;  elle 
subsiste  jusqu'à  ce  que,  en  harmonie  avec 
les  prescriptions  légales  auxquelles  elle  s^est 
soumise,  sa  dissolution  soit  'prononcée. 

Ce  sont  là  des  principes  fondamentauz 
qui  régissent  tous  les  contrata. 

Enfín,  lord  Salisbury  declare  ne  pouvoir 
accepter  qu'im  tribunal  intemational  ponr 
décider  de  la  question  et  fixer  le  quantum 
de  rindemnité  à  payer  aux  personnes  inté- 
ressées  dans  la  construction  du  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques. 

Le  gouvemement  portugais  estconvaincu 
que,  d^apres  les  considérations  ci-desaus  ex- 
posées,  il  est  démontré  jusqu'à  Févidence 
que  ce  cas  n'est  pas,  à  proprement  dire, 
un  cas  d^arbitrage  intemational. 

En  droit,  il  croit  indubitable  que  toute 
réclamation  contre  lá  décision  qu^il  a  prise 
aurait  dú  partir  de  la  compagnie  avec  Ia» 
quelle  il  avait  conclu  le  contrat,  et  que, 
par  conséquent,  ai  un  arbitrage  avait  lieu 


53 


só  entre  este  governo  e  essa  empreza  se 
deveria  constituir. ' 


MaS;  de  facto,  a  questSo  está  posta  en- 
tre o  governo  de  Sua  Magestade  Britannica 
e  o  dos  Estados  Unidos  por  um  lado^  e  por 
outro  o  governo  de  Portugal.  E  é  innega- 
vel.  que  as  cousas  chegaram  a  um  ponto  em 
que  toda  a  negociação  diplomática,  se  tor- 
nou inefficaz. 

N'estas  circumstancias,  um  meio  haveria 
de  regular  este  assuinptO;  na  sua  base  de 
justiça,  vista  a  divergência  dos  respectivos 
governos. 

Seria  o  de  pedir  a  uma  naçSo  imparcial 
e  amiga  que,  como  arbitro,  decidisse,  em 
questão  previa,  se  o  caso  é  ou  não  de  arbi- 
tragem internacional. 

Decidindo  affirmativamente,  poderia,  ante 
o  mesmo  arbitro,  nos  termos  e  segundo  as 
bases  do  compromisso  em  que  se  accordaa- 
se,  seguir  o  processo  da  arbitragem. 

Decidindo  negativamente,  constítuir-se-ia 
a  arbitragem  entre  o  governo  portuguez  e 
a  empreza  concessionaria  d'aquelle  caminho 
de  ferro,  como  a  este  governo  se  afigura  de. 
rasão  e  de  justiça. 

Desde,  porém,  que  os  dois  governos,  da 
Gran-Bretanha  e  dos  Estados  Unidos,  sub- 
stituindo-se  aos  cidadãos,  inglezes  ou  ame- 
ricanos, que  se  dizem  interessados  n'aquelle 
caminho  de  ferro,  formalmente  declaram 
que  só  podem  acceitar  uma  arbitragem  in- 
ternacional, é  claro  que,  n'uma  questão  re- 
stricta  como  esta,  nenhum  outro  meio  ha, 
que  por  mutuo  accordo  a  possa  resolver. 

Por  isso  o  governo  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  acceita  em  principio  a  arbitra- 
gem proposta,  Teservando  os  seus  direitos 
no  que  toca  á  escolha  do  arbitro  e  ás  bases 
do  compromisso  arbitral,  que  terá  de  ser- 
vir para  se  fixar  a  importância  da  indemni- 
sação  Revida  pela  rescisão  do  contracto  do 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  in- 
denmisação  que  este  governo  jamais  se  re- 
cusou a  pagar  quando  regular  e  competen- 
temente liquidada. 

Pelo  que  toca  á  observação  final,  que  por 
V.  ex.^  me  é  feita,  de  que  qualquer  adia- 
mento na  resolução  da  questão  obrigará  a 
companhia  ingleza  Delagoa  Bay  a  entrar 
em  liquidação,  o  que  augmentaró  a  impor- 
tância das  reclamações  com  a  das  perdas 
d'ahi  resultantes,  —  devo  dizer  a  v.  ex.% 
pela  maneira  a  mais  formal,  que  não  tendo 


par  suite  de  rimpossibilité  d'arriver  dire- 
ctement  à  une  entente,  il  ne  devrait  être 
constituo  qu' entre  le  gouvemement  portu- 
gais  et  la  compagnie. 

Mais  de  fsiit  la  question  est  posée  entre 
le  gouvemement  des  Etats-Unis  de  T Améri- 
que  et  celui  de  la  Grande-Bretagne  d'une 
part,  et  le  gouvemement  du  Portugal  d'au- 
tre  part.  Et  il  est  indéniable  que  les  choses 
en  sont  arrivées  au  point  que  toute  négo- 
ciation  diplomatique  serait  inefiScace. 

Dans  ces  circonstances  íl  j  aurait  un 
moyen  de  régler  TafiFaire  sur  une  base  de 
justice,  vu  la  divergence  qui  existe  entre 
les  gouvemements  dont  il  s^agit. 

Ce  moyen  consisterait  à  demander  à  une 
nation  impartiale  et  amie,  de  décider,  en 
qualité  d'arbitre,  comme  question  préalable, 
si  le  cas  est  ou  n'est  pas  de  ceux  qui  doi- 
vent  être  soumis  à  Tarbitrage  International. 

Si  la  réponse  était  affirmative,  on  pour- 
rait  confier  à  ce  même  gouvemement  le 
procès  de  Tarbitrage,  dans  les  termes  et 
selon  les  bases  de  Tengagement  que  Ton 
aurait  pris  d'un  commun  accord. 

Si,  au  contraire,  elle  était  né^ative,  un 
arbitrage  serait  constítué  entre  le  gouver- 
nement  portugais  et  la  compagnie  conces- 
sionnaire  du  chemin  de  fer,  ainsi  que  cela 
parait  juste  et  raisonnable  à  ce  gouveme- 
ment. 

Toutefois,  du  moment  ou  les  deux  gou- 
vemements de  la  Grande-Bretagne  et  des 
États-Unis,  en  se  substituant  aux  citoyens 
anglais  ou  américains  qui  se  disent  inte- 
resses dans  ce  chemin  de  fer,  déclarent  for- 
mellement  quHls  n'accepteront  qu'un  arbi- 
trage International,  il  est  clair  que,  dans 
une  question  restreinte  comme  celle-ci,  il 
n' existe  pas  d'autre  recours  de  justice  pour 
la  résou(hre  d'un  commun  accord. 

Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  accepte  donc  en  principe  Tarbitrage 
proposé,  tout  en  réservant  ses  droits  en  ce 
qui  touche  le  choix  de  Tarbitre  et  les  ba- 
ses de  Fengagement  arbitral  qui  devra  ser- 
vir à  établir  le  montant  de  Tindemníté 
résultant  de  la  résiliation  du  contrat  du 
chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  in- 
demnité  que  le  gouvemement  portugais  ne 
B^ait  jamais  refusé  à  payer,  une  fois  quelle 
aurait  été  régulièrement  et  dúment  hxée. 

En  ce  qui  conceme  la  demière  observa- 
tion  que  votre  excellence  me  presente  et 
d'après  laquelle  un  ajoumement  quelconque 
de  la  solution  de  cette  question  obligerait  la 
compagnie  anglaise  de  Delagoa  Bay  à  entrer 
en  liquidation,  ce  qui  augmenterait  le  mon- 
tant des  réclamations  de  la  somme  equiva- 
lente au  dommage  qui  en  résulterait,  je  dois 
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o  governo  portuguez  feito  contracto  algum 
com  aquella  companhia^  nem  reconhecido 
a  Bua  existência  para  qualquer  effeito,  ne- 
nhuma responsabilidade  pôde  acceitar  como 
proveniente  de  factos  que  lho  sâo  de  todo 
o  ponto  alheios. 

Aproveito,  etc.=  Hintze  Ribeiro, 


déclarer  à  votre  excellence  de  la  manière  la 
plus  formelle,  que  legouvemementportugais 
n'ayant  conclu  aucun  contrat  avec  cette 
compagnie,  ni  reconnu  son  existence  à  au- 
cun point  de  vuc,  il  ne  peut  assumer  au- 
cune  responsabilité  pour  des  faíts  aiixqueis 
il  est  absolument  étranger. 

Je  saísis,  etc.=  Hinfze  Ribeiro, 


16.^ 


O  sr.  G.  B.  Lvriog  ao  sr.  Ernesto  Bodulpho 
Hínlze  Ribeiro ' 

United  States  Legation,May  17th  1890.— 
Monsieur  le  Ministre.  —  I  have  the  honour 
to  State  that  I  have  been  instnictcd  by  the 
State  Department  to  inform  Your  Excel- 
lency  that  in  accordance  with  the  principie 
of  arbitration  agreed  upon  by  the  Govern- 
ment of  His  Most  Faithful  Majesty  and 
that  of  the  United  States  in  relation  to  the 
claims  and  afFairs  of  the  Lourenyo  Marques 
railway  company,  and  in  cooperation  with 
the  Government  of  Great  Britain  repre- 
senting  the  claims  of  the  Delagoa  Bay 
railway  company,  that  these  two  Govem- 
ments  jointly  propose  that  Portugal  name 
two  out  of  the  three  following  powers,  viz : 
Belgium,  Denmark  and  Switzerland,  and 
that  the  two  powers  selected  by  Poi'tugal 
should  be  asked  to  name  one  arbitra tor 
each.  The  United  States  and  Great  Britain 
would  then  request  the  remaining  power 
to  appoint  an  umpire  in  the  event  of  tho 
two  arbitrators  being  unable  to  agree. 

It  is  fiirther  proposed  that  the  arbitrators 
and  umpire  shall  be  chosen  from  the  highest 
court  of  judicature  in  eiivh  country. 

Awaiting  the  reply  <>f  Your  Excellency 
with  the  eamest  hope  that  a  friendly  and 
satisfactory  solution  of  the  disputed  ques- 
tious  may  be  reaehed  by  the  plan  proposed, 
and  availing  myself  of  this  opportunity  to 
renew  my  sentiments  of  highconsideration, 
I  am  Your  Excellency ,  ctc.=(T.  B.  Loring. 


(Traductiou) 

Mr.  G.  B.  Loring  ao  sr.  Ernesto  Rodolpbo 
Hintze  Ribeiro  ^ 

Lógation  des  États-Unis,  le  17  mai 
1890. —  Monsieur  le  ministre. —  J'ai  Thon- 
neur  de  déclarer  que  j 'ai  reçu  des  instru- 
ctions  du  secrétariat  d'état  pour  infoimer 
votre  excellence  que,  conformément  au  prín- 
cipe d'arbitrage  doht  sont  convenus  le  gou- 
vernement^  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  et 
celui  des  Etats-Unis,  par  rapport«  aux  ré- 
.clamations  et  aux  affaires  de  la  compagnie 
du  chemin  de  fer  de  Lourenço  Marques,  et, 
en  cooperation  avec  le  gouvemement  de  la 
Grande-Bretagne,  représentant  les  récla- 
mations  de  la  compagnie  c  Delagoa  Bay  Bail- 
way»,  ces  deux  gouvemements  proposent, 
conjointement,  que  le  Portugal  designe  deux 
des  trois  puissances  suivants,  savoir:  Belgi- 
quo,  Danemark  et  Suisse,  et  que  Ton  de- 
mande à  chacune  des  deux  puissímees  choi- 
sies  pfir  le  Portugal,  de  nommer  un  arbitre. 
Les  Etiits-Unis  et  la  Grande-Bretagne  sol- 
liciteraient  alors  de  Tautre  puissance  qu'elle 
indiquat  im  sur-arbitre  dans  le  cas  ou  les 
deux  arbitres  seraicnt  partagés. 

De  plus,  il  est  proposé  que  les  arbitres 
et  le  sur-arbitre  soient  choisis  de  la  plus 
hautc  cour  de  justice  dans  chaque  pays. 

Attendant  la  réponse  de  votre  exceUence 
avec  le  plus  vif  espoir  que,  par  le  moyen 
proposé,  on  arrive  à  une  solution  satisfai- 
sante  de  la  question  en  litige,  et  profitant 
de  cette  oecasion  pour  renouveler  mes  sen- 
timents de  haute  considération,  je  buís  le 
três  obéissant  servi teur,  etc.=G.  B.  Ixyi^ing, 


*  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 


res. 


1  Archives  da  ministère  des  afiaires  étrangè- 
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O  sr.  George  GIjdd  Petre  ao  sr.  Eriesto  Rodolpho 
Hiotze  Ribeiro  * 

British  Legation.  —  Lisbon,  May  19th 
1890. — Monsieur  le  Ministre. — Your  Ex- 
cellency  informed  me  in  your  note  of  the 
Ist  instant  that  as  the  Govemments  of 
Great  Britain  and  of  the  United  States  had 
formally  deelared  that  they  were  unable  to 
accept  any  other  than  an  international  ar- 
bitration  for  the  settlement  of  the  Delagoa 
Bay  railway  elaims,  and  thcro  being  no 
other  means  of  arriving  at  a  mutual  agree- 
ment,  the  Government  of  His  Most  Faith- 
fiil  MajcBty  accepted  in  principie  the  arbi- 
tration  proposed  by  the  two  Govemments. 

I  am  now  instrueted  by  Her  Majesty^s 
Principal  Secretíiry  of  State  for  foreign  af- 
fairs  to  prôpose,  in  concert  with  the  re- 
presentative  of  the  United  States,  that  Por- 
tugal shoiJd  name  two  of  the  foUowing 
three  powers,  viz :  Belgium,  Denmark,  and 
Switzerland,  and  that  the  two  selected  by 
Portugal  should  be  aske^  to  name  one  ar- 
bitrator  each.  Great  Britain  and  the  United 
States  would  then  request  the  remaining 
power  to  appoint  an  umpire  in  the  event  of 
the  two  arbitratora  above  mentioned  being 
unable  to  agree. 

It  is  fiirther  proposed  that  the  arbitra- 
tors  and  umpire  shall  be  chosen  from  the 
highest  court  of  judicature  in  each  country. 

r  avail  myself,  etc.  =  G,  O,  Petre. 


(Traduction) 

Ir.  George  Glyno  Pelre  ao  sr.  Ernesto  lodolpho 
Hinlze  Ribeiro  ^ 

Legation  britannique. —  Lisbonne,  le  19 
mai  1890.  — Monsieur  le  ministre.  — Votre 
excellence  m'a  infoimé  dans  sa  note  du  1  **■ 
courant  que,  puisque  le  gouvernement  de 
la  Grande-Bretagne  et  le  gouvernement 
des  Etats-Unis  avaient  declare  forraelle- 
ment  qu'ils  ne  pouvaient  accepter  d'arbi- 
trago  autre  qu'intemational  pour  le  règle- 
ment  des  réclamations  de  la  compagnie  tDe- 
lagoa  Bay  Railway»,  et  aucun  autre  moyen 
n'exÍ8tant  pour  arriver  à  un  accord  mutuei, 
le  gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle  acceptait,  en  príncipe,  Tarbitrage  pro- 
posé  par  les  deux  gouvemements. 

J'ai  maintenant  des  instructions  du  pre- 
mier  secrétaire  d*état  de  Sa  Majesté,  pour 
les  afFaires  étrangères,  pour  pppposer,  de 
concert  avec  le  représentant  des  Etats-Unis, 
que  le  Portugal  designe  deux  des  trois  puis- 
sances  suivantes,  savoir :  Belgique,  Dane- 
mark  et  Suisse,  et  que  Ton  demande  à 
chacune  des  deux  qui  auront  été  choisies 
par  le  Portugal  d'indiquer  un  arbitre.  La 
Grande-Bretagne  et  les  Etats-Unis  soUici- 
teraient  alors  de  Tautre  puissance  qu*elle 
nommât  un  sur-arbitre,  dans  le  cas  oíi  les 
deux  arbitres  sus-mentionnés  seraient  par- 
tagés. 

II  est  proposé  en  outre  que  les  arbitres 
et  le  sur-arbitre  soient  choisies  de  la  plus 
haute  cour  de  justice  dans  chaque  pays. 

Je  profite,  etc.=  G^.  G.  Petre. 


18.^ 


O  sr.  Ernesto  Rodolpho  HiDtze  Ribeiro 
ao  sr.  6.  R.  Loring  ' 

Lisboa,  26  de  maio  de  1890. —  Tenho 
presente  a  nota  que,  por  parte  do  governo 
dos  Estados  Unidos,  me  foi  por  v.  s.*  en- 
viada, com  data  de  17  do  corrente. 


(Traduction) 

Ir.  Ernesto  Rodolpho  Hinlze  Ribeiro 
à  nr.  G.  B.  Loring  ' 

Lisbonne,  le  26  mai  1890. — J'ai  devant 
moi  la  note,  que  vous  m'avez  envoyée  le 
17  du  courant,  de  la  part  du  gouvernement 
des  Etats-Unis. 


*  •  *  Archivo  do  miniaterío  dos  negócios  estran- 
geiros. 


1  «t  i  Archives  du  ministère  des  afFaires  étran- 
gères. 
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AH  exp5e  v.  s.*  que,  tendo  o  governo 
de  Sua  l^gestade  Fidelissima  aeceítado  o 
principio  de  arbitragem  para  decidir  das 
reclamações  respeitantes  ao  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Marques,  propSem  os 
governos  dos  Estados  Unidos  e  da  Gran- 
Bretanha  que,  de  entre  três  nações  que  indi- 
cam, escolha  Portugal  duas  e  lhes  peça  que 
cada  uma  nomeie  um  arbitro;  que  por  sua 
parte  os  dois  governos  se  dirijam  á  naçSo 
nSo  escolhida^  a  fim  de  que  por  ella  seja 
nomeado  o  arbitro  de  desempate,  e  que  a 
nomeação  de  todos  os  árbitros  recaia  em 
juizes  da  mais  alta  magistratura  judicial 
dos  respectivos  paizes. 

Na  minha  resposta  ás  notas  que,  em  26 
de  abril,  me  foram  dirigidas  pelos  governos 
dos  Estados  Unidos  e  da  Gran-Bretanha, 
reclamando  a  constituição  de  imi  tribunal 
internacional,  ponderei  que,  no  entender  do 
governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  essa 
reclamação  se  não  justificava  em  face  dos 
princípios^  das  leis,  ou  dos  contractos  exis- 
tentes, e  por  isso  suggeri  o  alvitre  de  se  re- 
correr a  uma  nação  imparcial  e  amiga,  que, 
como  questão  previa,  decidisse  se  o  caso 
era  ou  não  de  arbitragem  intemaciomd. 

Vejo,  pelos  termos  em  que  se  acha  con- 
cebida a  proposta  de  agora,  que  este  alvi- 
tre não  foi  acceito,  adstringindo-se  os  dois 
governos  á  sua  formal  declaração  de  não 
poderem  convir  em  outra  cousa  que  não 
seja  o  julgamento  de  um  tribunal  interna- 
cional. 

Assim,  tendo  eu,  por  parte  do  governo 

Sortuguez,  declarado  que,  a  ser  esta  forma 
e  decidir  o  único  meio  de  justiça  em  que 
os  respectivos  governos  podessem  convir, 
a  acceitava  em  principio,  reservando  os  di- 
reitos de  Portugal  no  tocante  á  escolha  do 
arbitro  e  á  formação  do  compromisso  arbi- 
tral destinado  a  liquidar  a  importância  da 
indemnisação,  que  Portugal  tem  de  pagar 
com  respeito  ao  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques,  cumpre-me  responderá  pro- 
posta que  me  é  feita. 

O  governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
concorda  em  que  o  tribunal  arbitral  se  com- 
ponha de  juizes  tirados  da  suprema  magis- 
tratura judicial  de  dififerentes  nações,  por- 
que, tendo  a  arbitragem  por  objecto  a  li- 
quidação da  indemnisação  a  pagar  aos  in- 
teressados no  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques,  sem  duvida  a  larga  experiência  e 
auctorísaido  discernimento  de  magistrados 
de  tão  elevada  categoria  muito  contribuirá 
para  a  boa  apreciação  do  assumpto. 


Vous  y  exposez  que  le  gouvemement  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  ajant  accepté  le 

Srincipe  de  Farbitrage  pour  Ia  Tésolation 
es  réclamations  relativos  au  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques,  les  gouveme- 
ments  des  États-Unis  et  de  la  Grande-Bre- 
tagne  proposent  que  parmi  les  trois  nations 

3u'í1b  indiquent,  le  Portugal  fasse  le  choix 
e  deux  et  les  prie  de  nommer  chacun  on 
arbitre ;  que  de  leur  côté  les  deux  gouver- 
nements  s'addressent  à  la  nation  choisie, 
afín  qu'elle  fasse  le  choix  du  tiers  arbitre ; 
et  que  la  désignation  de  tous  les  arbitres 
retombe  sur  des  jurisconsultos  de  la  plns 
haute  magistrature  judiciaire  des  pays  res- 
pectifs. 

Dans  la  réponse  aux  notes  qui  m'ont  été 
adressées  le  26  avril  par  le  gouvemement 
des  États-Unis  et  de  la  Grande-Bretagne, 
demandant  la  constitution  d'un  tribunal  ín- 
temational,  j'ai  exposé  que,  selon  Tavis  du 
gouvemement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle, 
cette  réclamation  n'était  pas  justifiée  en 
£Eu;e  des  príncipes,  des  lois  ou  des  contrais 
existants;  et  partant  je  présentait  Tidée 
d*avoir  recours  à  une  nation  impartiale  et 
amie,  qui,  comme  question  préalable,  decí- 
dât  si  le  cas  était  ou  nom  du  ressort  de 
Tarbitrage  international. 

Je  voís,  par  les  termes  dans  lesqueb  est 
conçue  la  proposition  presente,  que  ce  moyen 
n'a  pas  été  accepté,  les  deux  gouvemements 
s'attachant  à  leurs  déclarations  formelles, 
qu^ils  ne  sauraient  accepter  tout  accord  qui 
ne  soit  pas  le  jugement  d'un  tribunal  inter- 
national. 

Ayant  donc  declare,  de  la  part  du  gou- 
vemement portugais,  que  cette  forme  de 
décider  étant  le  moyen  unique  de  justice 
dont  les  gouvemements  respectifs  pouvaient 
convenir,  je  Tacceptaís  en  príncipe,  réser- 
vant  les  droits  de  Portugal  quant  au  choix 
de  Tarbitre  et  à  la  formation  du  compromis  • 
arbitral  destine  à  règler  le  montant  de  Tin- 
demnisation,  que  le  gouvemement  portu- 
gais a  à  payer  par  rapport  au  chemin  de  fer 
de  Lourenço  Marques,  je  dois  dire  en  ré- 
ponse à  la  proposition  qui  m^est  adressée : 

Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  est  d'accord  sur  ce  que  le  tribu- 
nal arbitral  soit  composé  de  juges  choisis 
dans  la  plus  haute  magistrature  judiciaire 
des  diiférentes  nations,  parce  ^ue  Tarbitrage 
ayant  pour  objet  la  liquidation  de  Finde- 
mnisation  à  payer  aux  interesses  dans  le  che- 
min de  fer  de  Lourenço  Marques,  on  ne 
peut  douter  que  la  grande  expérience  et  le 
discemementplein  d'autorité  des  magistrais 
d'un  si  haut  rang  doit  contríbuer  de  beau- 
coup  à  la  bonne  appréciatíon  du  siget. 
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PropSe,  todavia,  como  meio  mais  sim- 
ples, e  que  para  um  e  outro  lado  ofFerece 
uma  absoluta  igualdade  de  eondiçSos,  que 
ao  governo  portuguez  caiba  a  livre  escolha 
de  uma  nação  á  qual  «e  dirija  para  a  no- 
meação de  um  arbitro;  e  que  aos  dois  go- 
vernos, dos  Estados  Unidos  e  da  Qran-Bre- 
tanha,  cuja  causa  ó  commuúi,  assista  idên- 
tico direito  de  escolher  uma  nação  que 
nomeie  o  scgimdo  arbitro.  Pois  que  6  entre 
Portugal,  por  um  lado,  e  a  Inglaterra  e  a 
America,  por  outro,  ó  justo  que,  assentado 
em  mutuo  accordo  o  principio  que  deve  pre- 
sidir á  nomeação  dos  árbitros,  cada  uma 
doestas  duas  partes  em  litigio  tenha  livre 
alvedrio  na  designação  de  um  d'elle3. 


Pelo  que  toca  ao  arbitro  de  desempate, 
para  o  qual  é  necessário  o  assentimento  de 
todos,  por  isso  que,  em  caso  de  divergên- 
cia, o  seu  laudo  é  final  e  decisivo,  o  go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelissima,  pon- 
derando a  conveniência  de  que  esse  juiz 
seja  nomeado  por  uma  nação  que,  desin- 
teressada das  questões  de  Africa,  dê  a  U)- 
dos  garantia  de  absoluta  imparcialidade,  de 
bom  grado  acceitará  para  esse  fim  o  go- 
verno da  Suissa,  já  lembrado  pelos  Estados 
Unidos  e  pela  Qran-Bretanha. 

Sobre  estas  bases,  tão  simples  e  justais, 
julga  o  governo  de  Sua  Miigestade  Fide- 
lissima que  o  governo  dos  Estados  Unidos 
e  o  da  Gran-Bretanha  nenhuma  duvida  po- 
derão ter  em  concordar  que  se  constitua  o 
tribunal  arbitral. 

Aproveito,  eic.  =Hintze  Ribeiro. 


II  propose,  cependant,  comme  moyen 
plus  simple,  et  qui,  soit  pour  Tune,  soit 
pour  Tautre  des  parties  en  litige,  oflre  une 
égalitó  absolue  de  conditions,  que  le  gou- 
vemement  portugais  ait  le  libre  choix  d'une 
nation  à  laquelle  il  puisse  s^adresser  pour 
Ia  désignation  d'un  arbitre,  et  que  les  deux 
gouvemements  des  États-Unis  et  de  la 
Grande-Bretagne,  dont  la  cause  est  com- 
mune,  aient  un  droit  identique  de  próférer 
une  nation  qui  designe  le  second  arbitre; 
vu  qu'il  y  a  le  Portugal  d  un  côté,  et  TAn- 
gleterre  et  les  États-Unis  de  Tautre  côté, 
il  est  de  justice  que,  ótant  base  sur  un  mu- 
tuei accord  le  príncipe  qui  doit  prósider  à 
la  nomination  des  arbitres,  cliacune  de  ces 
parties  en  litige  ait  le  libre  arbitre  dans 
son  choix. 

En  ce  qui  concerne  le  tiers  arbitre,  pour 
lequel  Taccord  de  tous  devient  nécessaire, 
parce  que  en  cas  de  divergence,  son  juge- 
ment  est  final  et  décisif,  le  gouvemement 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  considórant  la 
convenance  que  ce  juge  soit  nommé  par 
une  nation  qui,  désintóressée  dans  les  ques- 
tions  de  TAfirique,  donne  à  tous  les  garan- 
ties  d'une  impartialitó  absolue,  acceptera 
dans  ce  but  avec  plaisir  le  gouvemement 
de  la  Suisse,  recommandé  déjàpar  les  Etat!;j- 
Unis  et*  par  k  Grande-Bretagne. 

Sur  des  bases  aussi  simples  et  aussi  jus- 
tes, le  gouvemement  de  Sa  Majestó  Très- 
Fidèle  croit  que  les  gouvemements  des 
États-Unis  et  de  la  Grande-Bretagne  ne 
pourront  avoir  aucun  doute  à  être  d'accord 
en  ce  que  le  tribunal  arbitral  soit  constituo. 

Je  profite,  etQ.  =  Hintze  Ribeiro. 


19." 


O  sr.  J.  B.  Wilbord  ao  sr.  Ernesto  Rodolpho 
Hintze  Ribeiro  ^ 


(Traduction 

Nr.  J.  B.  Wilbord  ao  sr.  Ernesto  Rodolpho 
Hintze  Ribeiro  * 


Legation  of  the  United  States  of  Ame- 
rica. —  Lisbon,  June  7,  1890.  —  Monsieur 
le  Ministre.  —  I  am  instructed  by  the  hon. 
Secretary  of  State  under  date  of  June  6, 
to  communicate  to  Your  Excellency  that 
the  proposal  made  by  the  Portuguese  Go- 
vernment on  the  2G  ultimo  in  regard  to 
the  nomination  of  arbitrators  on  the  Dela- 


Légation  des  États-Unis  de  T  Amérique. — 
Lisbonne,  le  7  juin  1890.  —Monsieur  le  mi- 
nistre.—  J'ai  des  instnictions  de  son  excel- 
lence  le  secrétaire  d'état,  en  date  du  6 
juin,  pour  communiquer  à  votre  excellcnce 
que  la  proposition  faite  par  le  gouveme- 
ment portugais  le  26  du  móis  demier,  par 
rapport  à  la  nomination  d*arbitres  dans  la 


1  Archivo  do  miuisterio  dos  negócios  estran- 
geiros. 
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res. 


1  Archiyes  du  ministère  des  aíTaires  étrangè- 
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goa  Bay  railway  qucstion  is  not  considored 
by  the  Govemmont  of  the  United  kStates 
to  bc  adraissible. 

It  eoiisidcrs  tbat  tlu»  oiily  course  to 
socnre  a  tboroughly  impartial  arbitration 
is  that  the  nations  who  are  to  name  the 
arbitrators  shall  be  previously  agrced  uj)on 
by  the  United  States  and  Great  Britain 
on  the  one  hand  and  Portugal  on  the 
other. 

The  view  taken  by  the  U^nited  States, 
and  in  this  view  Groat  Britain  concurs,  is 
that  the  arbitrators  upon  this  question  sliall 
not  be  appointed  with  the  piirpose  of  re- 
presenting  either  sido,  but  of  aeting  judi- 
cially  on  the  nierits  of  tlie  case ;  and  their 
nomination  raust  rest  solely  with  the  powers 
wliich  have  been  chosen  by  previous  íigree- 
ment,  neither  party  having  the  power  to 
select  individuais. 

The  Seoretary  of  State  believes  that  tliis 
proposal  wjll  prove  acceptable  to  the  Por- 
tugucse  Government. 

I  avail  myself,    Qtc.=J.  B,    Wilbord. 


question  du  ehemin  de  fer  de  Delagoa  Bay, 
n'e8t  pas  considérée  admissible  par  le  gou- 
vemement  des  Etats-Unis. 

II  jugo  que  la  seule  maniòre  d'as8urer 
un  arbitrage  parftdtemcnt  impartial  c'est 
que  les  Etats-Unis  et  la  Grande-Bretagne, 
d'une  part  et  le  Portugal  d'autre  part,  con- 
viennent  préalablement,  des  nations  qid 
auront  à  choisir  les  arbitres. 

La  manière  de  voir  des  Etats-Unis,  et 
eet  avis  est  partagé  par  la  Grande-Breta- 
gne, c'est  que  les  arbitres  dans  cette  ques- 
tion ne  soient  nommés  dans  le  but  de  re- 
présenter  nulle  partie,  mais  de  se  pronon- 
cer  judiciairement  sur  lo  mérite  de  la  cause, 
et  que  leur  nomination  n^appartienne  qu  aux 
puissances  qui  auront  été  choisies  par  ac- 
cord  préalable,  aucune  des  partics  n^ayant 
lo  droit  de  designer  des  individua. 

Le  secrétaire  d'étíit  croit  que  cette  pro- 
j>osition  será  acceptable  pour  le  gouveme- 
ment  portugais. 

Je  profite  de  cette  occasion,  etc.=  J.  B. 
Wilbord. 


20.^ 


^ula  verbal  do  sr.  Georgc  Glynn  IVlre 
ao  sr.  Ernesto  Rodolpbo  Híntze  Ribeiro  * 

The  proposal  made  by  the  Portuguose 
(jovcrnment  on  the  26th  ultimo  in  regard 
to  the  nomination  of  arbitrators  on  the 
Delagoa  Bay  railway  question  is  not  con- 
sidored to  bo  admissible  by  Her  Maiesty^s 
Government,  acting  in  concert  with  the  Go- 
vernment of  the  United  States. 

They  considcr  that  in  ordcr  to  secure  a 
thoroughly  impartial  arbitration,  the  nations 
who  are  to  name  the  arbitrators  shall  be 
prííviously  agroed  upon  by  (jíreat  Britain 
and  the  í^nited  States  on  the  one  hand  and 
P(»rtugal  <m  the  other. 

The  view  taken  by  tho  two.Govemments 
is  that  the  arbitrators  upon  this  question 
shall  not  be  appointed  with  the  intention 
of  representing  either  side,  but  of  acting 
judicially  on  the  merits  of  the  case,  and 


íTraduclion) 

Mc  Yorbale  de  mr.  George  Gl\nn  Pelre 
à  mr.  Ernesto  Rodolpho  Híntze  Ribeiro  * 

La  proj)osition  faite  par  le  gouvenioment 
portugais,  le  26  du  móis  demier,  rclati- 
vement  à  la  nomination  d^arbitres  pour 
la  question  du  chomin  de  fer  de  Delagoa 
Bay  n'est  pas  considérée  admissible  par  le 
gouvemement  de  Sa  Majesté,  agissant  de 
concert  avec  le  gouvemement  des  États- 
Unis. 

lis  jugent  que,  poiu»  assurer  xm  arbitrage 
parfaitement  impartial,  la  Grande-Bretagne 
et  les  Etats-Unis  d\me  part,  et  le  Portu- 
gal d  autrc  part,  doivent  préalablement  con- 
venir  des  nations  qiu  auront  à  designer  les 
arbitres. 

La  manicre  de  voir  des  doux  gouveme- 
ments  c'est  que  les  arbitres  pour  cette 
aftaire  ne  soient  nommés  dans  le  but  de 
représcnter  nulle  des  parties,  mais  pour  se 
prononcer  judiciairement  sur  le  mérite  de 


^  Arehivo  do  ministcrío  dos  negócios  cstrau- 
geiros. 


res. 


1  Archives  du  ministère  des  affaircs  étrangè- 
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their  nomination  must  rest  with  the  powers 
which  have  beeu  chosen  by  previous  agree- 
inent,  neither  party  having  the  power  to 
select  individuais  as  arbitrators. 

Her  Majesty^s  Govemment  triists  that 
tbis  proposíd  will  prove  acceptable  to  the 
Portuguese  Govemment. 

British  Legation,  Lisbon,  Jiine  9thl890. 


laeaiLse,  et  que  leur  nomination  appartienne 
aux  puissanees  qui  auront  été  choisies  par 
aceord  préalable,  aucuno  des  parties  nayant 
le  droit  de  designer  des  iiidividus  pour  ar- 
bitres. 

Le  gouvemement  de  Sa  Majcstó  espere 
que  ectte  proposition  será  acceptable  pour 
le  gouvemement  portugais. 

Legation  britannique.  Lisbonne,  le  9 
juin  1890. 


21.^ 


o  sr.  J.  B.  Wilbord  ao  sr.  Ernesto  Rodolpho   . 
Hinize  Ribeiro  ^ 

Legation  of  the  United  States  of  Ame- 
rica.—  Lisbon,  July  Ist,  1890. —  Monsieur 
le  Ministre. — I  am  instructed  by  the  hon. 
Secretary  of  St<ite  to  unite  with  the  British 
Minister  in  requiring  the  selection  of  three 
arbitrators. in  the  case  of  the  Delagoa  Bay 
railroad  company,  ali  of  them  to  be  ap- 
pointed  by  Switzerland  if  His  Maje8ty'8 
Govemment  prcfers. 

I  avail  myself,  etc.=  J.  B.  Wilbord. 


(Traduction) 

Ir.  J.  B.  Wilbord  à  mr.  Ernesto  Rodulpho 
Hinize  Ribeiro  * 

Legation  des  Etats-Unis  de  TAmérique. — 
Lisbonne,  le  1®*"  juillet  1890. — Monsieur 
le  ministre.  —  J'ai  des  instructions  de  son 
excellence  le  secrétaire  d^état  pour  me  join- 
dre  au  ministre  britannique,  afin  de  de- 
mander  que  Ton  choisisse  trois  arbitres, 
pour  la  question  de  la  compagnie  du  che- 
min  de  fer  de  Delagoa  Bay,  Icsquels  de- 
vront  tous  etre  nommós  par  bi  Suisse,  si  le 
gouvemement  de  Sa  Majesté  le  prefere. 

Je  proíite,  etc.=  «/.  J5.  Wilbord. 


2.2,.'' 


O  sr.  George  Gljnn  Pelre  ao  sr.  Ernesto  Rodulpho 
Hintze  Ribeiro  ^ 

British  Legaticm.  —  Lisbon,  July  3rd 
1890.  —  Monsieur  le  Ministre.  — I  directed 
Marquis  of  Salisbury  to  inform  Your  Eíx- 
cellency  that  the  director  of  the  Delagoa 
Bay  railway  comi)any  have  been  notified  of 
the  intention  of  creditors  to  wind  up  the 
company  unless  £  12:000  are  paid  before 
tlie  25th  instant.  Therc  are  other  pending 
claims  which  the  company  is  unable  to  meet 
because  their  property  is  taken  possession 


(Traduction) 

Mr.  George  Gljnn  Petre  à  mr.  Ernesto  Rodolpho 
Hintze  Ribeiro' 

Legation  britannique.  —  Lisbonne,  le  3 
jnillet  1890. — Monsieur  le  ministre.  —  Le 
marquis  de  Salisbury  me  charge  dmfor- 
mcr  votre  excellence  que  Ton  a  notifié  aux 
directeurs  de  Ia  compagnie  «Delagoa  Bay 
railway»,  Tintention  des  créditeurs  de  faire 
liquider  la  compjignie  à  moins  que  £  12:000 
ne  fussent  payóes  avant  le  25  courant.  II 
y  a  d'autres  rrclamations  pendantes  aux- 
quelles  la  compagnie  est  hors  d'état  de  sa- 


*  * '  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 
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of  by  the  Government  of  Portugal,  which  is 
taking  the  receipts  of  the  railway. 

I  am  instrueted  at  the  samo  time  to  call 
Your  Excellency's  attcntion  to  the  commu- 
nication  which  I  had  the  honour  to  adress 
to  you  on  the  26th  of  April,  with  reference 
to  the  effect  which  enforeed  liquidation 
would  have  in  proportionatcly  increasing 
the  company^s  claim  for  compensation. 

I  avail  myself,  et<5.  =  G,  G.  Petre. 


tisfaire,  attendu  que  le  gouvemement  por- 
tugais  a  pris  possession  de  sa  propriété  et 
garde  les  recettes  du  chemin  de  fer. 

Õn  m'a,  on  même  temps,  donné  des 
instruetions  pour  appeler  Tattention  de  vo- 
tre  excellence  snr  la  communication  que 
j'ai  eu  rhonneur  de  lui  adresser  le  26  avril 
par  rapport  au  résultat  d'une  liquidation 
forcéc  qui  serait  d'augmenter  proportion- 
ncUement  Tindemnité  réelamée  par  la  com- 
pagnie. 

Je  profite,  eto.=  G.  (?•  Petre. 


.23." 


O  sr.  Ernesto  Rodolpho  Hínize  Ribeiro 
ao  sr.  George  Glynn  Pelre  * 

Lisboa,  25  de  julho  de  1890.--IU.™«  e 
ex.""  sr. —  Com  data  de  3  de  julho  me  foi 
entregue  uma  nota  em  que  v.  ex.*,  por  in- 
strucçoes  recebidas  de  lord  Salisbury,  me 
informou  de  que  a  companhia  ingleza  «De- 
lagoa  Bay  railway  companyx»,  ha\ia  sido 
intimada  para,  até  25  do  corrente,  pagar  a 
credores  seus  £  12:000;  que  outras  simi- 
Ihantes  exigências  lhe  eram  feitas,  e  que 
a  companhia  se  achava  impossibilitada  de 
as  satisfazer,  por  isso  que  o  governo  por- 
tuguez  tomara  posse  da  sua  propriedade  e 
cobrava  as  receitas  do  caminho  de  ferro. 
Em  additamento  recommendava  v.  ex.*  a 
eommimicaçâo  final  inserida  na  sua  nota 
de  26  de  abril  de  que  uma  liquidaçílio  for- 
çada augmentaria  proporcionalmente  a  im- 
portância da  indemnisaçâo  reclamada  pela 
companhia. 

Ora,  como  v.  ex.*  sabe,  e  nas  minhas 
notas  do  22  de  março  e  do  1  de  maio  does- 
te anuo  muito  expHcitamente  o  declarei,  o 
governo  portuguez  nenhum  contraott)  fez 
com  aquella  companhia,  nenhumas  respon- 
sabilidades assumiu  jamais  para  com  ella, 
nunca  officialmcnto  a  reconheceu  para  qual- 
quer efteito.  E  se  é  corto  que  este  governo 
concordou  com  os  dois  governos,  da  Gran- 
Bretanha  e  dos  Estados  Unidos,  na  consti- 
tuição de  um  tribimal  arbitral  para  fixar  a 
importância  da  indemnisaçâo  por  olle  devi- 
da cm  consequência  do  ter  rescindido  a 
concessílo   e  tomado  posse  d^aquoUe  cami- 


(Traduction) 

Ir.  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro 
à  mr.  George  Glvnn  Petre  ^ 

Lisbonne,  le  25  juillet  1890.— Excellen- 
ce.—  Une  note,  en  date  du  2  juillet,  m*a 
óté  remise,  dans  laquelle  votre  excellence, 
suivant  des  instruetions  recues  de  lord  Sa- 
lisbury, m'a  informe  qu'on  avait  signifié  à 
la  compagnie  anglaise  «Delagoa  Bay  rail- 
way» qu'elle  efit  à  payer,  jusqu'au  25  cou- 
rant,  à  des  créancíers  £  1 2:000;  que  d'au- 
tres  réclamations  semblables  lui  étaient  fai- 
tes,  et  que  la  compagnie  était  hors  d'état 
d'y  satisfaire,  áttendu  que  le  gouvemement 
portugais  avait  pris  possession  de  sa  pro- 
priété et  percevait  les  recettes  du  chemin 
de  fer.  De  plus,  votre  excellence  recom- 
mandait  la  communiciítion  finale,  contenue 
dans  sa  note  du  26  avril,  qu*une  liquida- 
tion forcée  augmenterait  proportionellement 
le  montant  de  Tindemnitó  réelamée  par  la 
compagnie. 

Or,  comme  votre  excellence  le  sait,  et  je 
Tai  declare  três  explicitement  dans  mes  no- 
tes du  22  mars  et  du  V^  mai  de  cette  an- 
née,  le  gouvemement  portugais  n'a  passe 
nul  contrat  avec  cette  compagnie,  na  ja- 
mjiis  pris  d'engagements  quelconques  envers 
elle,  ne  Ta  en  aucun  temps  reconnu  officiel- 
lement  pour  n 'importe  quel  eflfet.  Et  s'il  est 
certain  que  le  gouvemement  poiiiugais  est 
demeuré  d'accord  avec  les  deux  gouver- 
nements  de  la  Grande-Bretagne  et  des 
Etats-Unis,  quant  à  la  constitution  d'un  tri- 
bunal arbitral  pour  fixer  le  montant  de  Tin- 
demnité  due  par  lui  en  conséquence  du  ré- 


1  Archivo  do  ministcrio  dos  negócios  estran- 
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nho  de  ferro,  não  menos  certo  é  que  essa 
arbitragem,  assim  constitiiida,  é  uma  arbi- 
tragem entre  governos,  e  nâo  entre  o  go- 
verno portuguez  e  aquella  ou  outra  compa- 
nhia ou  individualidade  estrangeira. 


N^estes  termos  ia  eu  responder  á  sua  no- 
ta quando  v.  ox.%  em  5  doeste  mez,  mo 
procurou  e  me  expoz  que,  alem  das  £ 
12:000  quo  primeiro  referira,  uma  outra 
somma  de  £  16:000  era  instantemente  exi- 
gida á  companhia;  que  era  evidente  que 
não  estando  ella  na  posse  da  linha,  e  não 
lhe  auferindo  portanto  os  rendimentos,  não 
podia  absolutamente  fazer  face  aos  encar- 
gos que  lhe  resultaram  dos  capitães  que 
levantara  e  empenhara  na  construcção ;  que 
o  governo  inglez,  reclamando  em  favor  dos 
interessados  n'aquelte  caminho  de  ferro  ti- 
nha precisamente  em  vista  attender  aos  pre- 
juizos  que  dos  actos  do  governo  portuguez 
provieram  áquella  companhia;  que  esses 
prejuizos  muito  maiores  seriam  se  a  com- 
panhia fosse  impeltida  a  uma  fallencia;  que 
o  governo  portuguez  reconhecera  dever  in- 
demnisação  pela  rescisão  do  contracto  e  pos- 
se da  linha,  o  tanto  que  para  se  fixar  essa 
indomnisação  concordara  em  uma  arbitra- 
gem; que  qualquer  indemni  sacão  que  se  ar- 
bitrasse seria  sempre  muito  superior  á  re- 
ferida somma  de  £  28:000,  e  qu0  n'estas 
circumstancias  o  governo  inglez  considera- 
ria como  um  testemunho  de  boa  vontade 
por  parte  do  governo  de  Portugal  o  adian- 
tar aquella  somma,  que  mais  tarde  seria  le- 
vada á  conta  da  indemnisação  que  houvesse 
de  pagar. 


Collocada  a  questão  n^estes  termos,  con- 
BÍderando-se  o  adiantamento  doesta  quantia 
puramente  como  um  acto  de  boa  vontade 
por  parte  do  governo  portuguez,  acto  que 
nem  constituo  precedente  nem  estabelece 
obrigação,  declarei  que  me  promptificava 
a  fazer  o  adiantamento  que  se  me  pedia, 
mas  que,  não  reconhecendo,  nem  tendo  ja- 
mais reconhecido  a  companhia  ingleza  De- 
lagoa  Bay,  só  ao  governo  inglez,  directa- 
mente, podia  entregar  aquella  quantia  á 
conta  da  indemnisação,  que  na  arbitragem 
se  liquidar. 

Tendo  v.  ex.*  então  ficado  em  referir  a 
minha  resposta  ao  seu  governo,  e  tendo-me 
ultimamente  communicado  que  o  governo 
de  Sua  Magestade  Britannica  acceitava, 
nos  termos  que  ficam  indicados,  e  que  para 


siliement  de  la  concession  et  de  la  prise  de 
possession  de  ce  chemin  de  fer,  il  n'est  pas 
moins  certain  que  cet  arbitrage,  ainsi  arre- 
te, est  un  arbitrage  entre  gouvernements, 
et  non  un  arbitrage  entre  lo  gouvernement 
portugais  et  cetto  compagnie-là,  ou  une  au- 
tre  compagnie,  ou  un  autre  indiíâdu  quel- 
conque  ctranger. 

Cest  ce  que  j 'aliais  répondre  à  la  note 
de  votre  excellence  quand,  le  5  de  ce  móis, 
elle  est  venu  me  trouver  et  m'a  comrauni- 
qu6  que,  outre  les  £  12:000  dont  elle 
avait  promièrement  parle,  une  autre  som- 
mo  de  £  16:000  était  instammont  exigée 
de  la  compagnie;  qu'il  était  évident  que, 
dépossédée  de  la  ligne,  et  n'en  retirant, 
donc  pas  les  recettes,  il  lui  était  absolu- 
ment  irapossible  de  faire  face  aux  charges 
qui  lui  sont  résultées  des  capitaux  qu^elle 
a  leves  et  engagés  dans  la  construction ; 
que  le  gouvernement  anglais  réclamant  en 
faveur  des  interesses  de  ce  chemin  de  fer 
visait  précisément  à  prendre  en  considéra- 
tion  les  pertes  que  cetté  compagnie  a  es- 
suyées  par  suite  des  actes  du  gouvernement 
portugais ;  que  ce  prejudico  était  importatit 
et  le  serait  bien  plus  si  Ton  poussait  la 
compagnie  à  une  faillite;  que  le  gouverne- 
ment portugais  avait  reconnu  être  tenu  à 
une  indemnité  poiír  le  résiliement  du  con- 
trat  et  Tappropriation  de  la  ligne  si  bien 
que,  pour  la  fixation  de  cette  indemnité,  il 
avait  consenti  à  un  arbitrage;  que  toute 
indemnité  que  Ton  établirait  serait  toujours 
de  beaucoup  inférieure  à  la  somme  sus- 
mentionnée  de  £  28:000,  que,  dans  ces  cir- 
constances,  le  gouvernement  anglais  consi- 
dérerait,  comme  une  preuvo  de  la  bonne  vo- 
lonté  du  gouvernement  portugais,  Tavance 
de  cette  somme  qui,  plus  tard,  serait  por- 
tée  à  compte  de  la  sonune  qu'il  aurait  à 
payer. 

L^afFaire  étant  posée  sur  ce  pied-là,  et 
ce  paiement  anticipé  n^étant  considere  que 
comme  un  acte  de  bonne  volonté  de  la  part 
du  gouvernement  portugais,  acte  qui  ne 
constituo  un  précédent  et  n^établi  point  une 
obligation,  j'ai  declare  que  j'acquiesçait  à 
faire  Tavance  qu'on  me  demandait,  mais 
que,  ne  reconnaissant  et  n^ayant  jamais 
reconnu  la  compagnie  anglaise  Delagoa 
Bay,  je  ne  pouvais  verser  qu'au  gouverne- 
ment anglais  directement  la  somme  susdite, 
à  compte  de  Tindemnité  qui  serait  réglée 
par  Tarbitrage. 

Votre  excellence  ayant  alors  promis  de 
communiquer  ma  réponse  à  son  gouverne- 
ment, et  ayant  été  demièrement  informe 
Sar  votre  excellence  que  le  gouvernement 
e  Sa  Majesté  Britannique  acceptait   les 
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isso  podiam  as  referidas  £  28:000  ser  en- 
tregues em  Londres  no  «Pay  Master  Gene- 
raVs  DepartmentD,  venho  dizer  a  v.  ex.* 
que  n'este  sentido  foram  já  expedidas  as 
ordens  convenientes  á  agencia  financial  do 
governo  de  Sua  Magestíido  Fidelíssima  em 
Londres. 

Aproveito,  ate,  ^Hintze  Ribeiro. 


conditions  indiquées  ei-dessus  et  qu'à  cet 
eífet,  on  pouvait  remettre  à  LondreSi  aa 
«Pay  Master^s  General  Departement»  les  £ 
28:0()0  sus-mentionnóes,  je  viens  dire  à  vo- 
tre  excellence  que  Ton  a  déjà  expédié,  dana 
ce  sens,  les  ordres  voulus  à  Tagence  finan- 
cière  du  gouvemement  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  à  Londres. 

Je  profite,  etc.=  HÍ7itze  Ribeiro. 


24/ 


(Traduction) 


O  sr.  Ernestu  Rudolpbo  llinlze  Ribeiro  ao  $t.  ronde  de  Fontalva, 
ministro  de  Portugal  em  Berne  ^ 

Lisboa,  14  de  julho  de  1890.-111.™^  e 
ex."'^  sr. —  O  governo  de  Sua  Magestíide 
concordou  com  os  governos  de  Sua  Mages- 
tade  Britannica  e  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  em  recorrer  ao  governo 
suisso,  pedindo-lhe  que  escolha  três  dos 
seus  mais  distinctos  jurisconsultos  a  fira  de 
que  constituam  um  tribunal  arbitral  ])ara 
resolver  a  questilo  pendente  entre  Portugal 
de  um  lado  e  a  Gran-I5retanha  e  os  Esta- 
dos Unidos  da  America  do  Xorte  do  outro, 
sobre  a  importância  da  inderani sacão  a  pa- 
gar aos  nacionaes  dos  dois  últimos  paizes 
interessados  no  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques,  em  consequência  de  ter  o 
governo  portuguez  rescindido  a  concessão 
d  esse  caminho  de  ferro  e  tomado  posse  da 
linha. 

Queira,  ])OÍs,  v.  ex.*^  dirigir  a  esse  go- 
verno, depois  de  o  ter  ofiicialmente  preve- 
nido e  obtido  o  seu  assentimento,  e  de  accor- 
do  com  os  representantes  da  Gran-Breta- 
nha  e  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  ahi  acreditados,  uma  nota  nos  se- 
guintes termos: 

«Le  gouvemement  de  Sa  Majeste  Trcs- 
FidíMe  d'une  part,  tít  d'autre  part  les  gou- 
yenuMuents  de  la  Grande-Bretagne  et  des 
Etats-Unis  de  rAmérique  du  Nord  ctant 
convcnus  de  soumettre  à  un  tribunal  arbi- 
tral composé  de  trois  jurisconsultes  suisses 
des  plus  distingues,  le  diffiTend  entre  le 
Portugal  et  les  deux  gouvernemcnts  sus- 
mentionés  au  sujet  du  mont^nit  de  Tinde- 


Ir.  Ernesto  Rodolpbo  Hintze  Ribeiro  à  nr.  le  conte  de  Fontalvi, 
ministre  de  Portugal  à  Berne  * 

Lisbonne,  le  14  juillet  1890.— Excel- 
lence.—  Le  gouvemement  de  Sa  Majesté 
TrèsFidèle  est  convenu  avec  Ic  gouveme- 
ment de  Sa  Majesté  Britannique  et  avcc 
celui  des  Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord, 
de  s'adresser  au  gouvemement  de  la  Siiisse 
le  priant  de  choisir  trois  de  ses  juriscon- 
sultes les  plus  distingues,  pour  qu^ils  eon- 
stituent  un  tribunal  arbitral  afin  de  résou- 
dre  le  différend  pendant  entre  le  Portugal 
dune  part  et  la  Grande-Bretagne  et  les 
Etats-Unis  de  Tautre  part,  au  sujet  du 
montant  de  rindemnisation  à  payer  aux 
ayants-droit  de  ces  deux  píiys  interesses 
(lans  le  chemin  de  fer  de  Lourenço  Mar- 
ques, par  suite  de  la  rescision  de  la  con- 
cession  de  ce  chemin  de  for  et  de  Ia  prise 
en  possession  de  la  ligne  par  le  gouveme- 
ment portuga  is. 

Je  prie  donc  votre  excellence  d^adresser 
au  gouv(*raement  de  la  Suisse  après  Tavoir 
oíficiellement  prévenu  et  obtenu  son  assen- 
timent,  et  d'accord  avec  les  représentants 
de  la  Grande-Bretiigne  et  des  Etats-Unis 
de  rAmérique  du  Nord  acerédités  prós  du 
dit  gouvemement,  une  note  conçue  dans  les 
tennes  suivants: 

«Le  gouvemement  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle crune  part,  et  d'autre  part  les  gou- 
vernements  de  la  Grande-Bretagne  et  des 
Etats-Unis  de  TAmérique  du  Nord  étiint 
conv(^nus  de  soumettre  h  im  tribunal  arbi- 
tral c(^n]posé  (le  trois  jurisconsultes  suisses 
des  plus  distingues,  le  diflférend  entre  le 
Portugal  et  les  deux  gouvemements  sus- 
mentionnés  au  sujet  du  montant  de  Tinde- 
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mnisation  que  le  Portugal  aura  à  payer  aux 
ayants-droit  des  deux  autres  pays  par  suite 
de  la  rescision  de  la  coiicession  du  chouMQ 
de  fer  de  Lourenço  Marques  et  de  la  prise 
de  posscssion  de  ce  chemin  par  le  gouver- 
nement  portugais,  Ic  soussigné,  envoyé  ex- 
traordinaire  et  ministre  plónipotentiaire  de 
Sa  Majesté  Tròs-Fidèle,  a  Thonneur,  par  or- 
dre  de  son  gouverncnient,  de  s^adresser  à 
mr.  le  conseiller  charge  du  département 
des  afFaires  ótrangères  en  le  priant  de 
transincttre  à  son  excellence  le  président 
du  conseil  fódóral  la  demande  offieielle  de 
vouloir  bien  designer  parmi  les  jurif^consul- 
tes  suisses  trois  membres  qui  composeront 
le  tribunal  arbitral  auquel  les  trois  goií- 
vernements  de  Portugal,  de  la  Grande- 
Bretagne  et  des  Ét^ts-Unis  de  TAmérique 
du  Nord  sont  convenus  de  soumettre  leur 
diflPérend  au  sujet  du  m<mtaut  de  Tindemui- 
sation  à  payer  par  le'  gouvemement  portu- . 
gais. 

cLe  soussigné  espere  qiuj  la  demande 
qu^il  a  rhonneur  de  formuler,  au  nom  de 
son  gouvernement  et  qui  est  une  preuve  de 
la  haute  réputation  dont  jouit  la  magistra- 
ture  helvétique  ainsi  que  de  la  conliance 
générale  qu'elle  inspire,  rencontrera  auprès 
de  son  excellence  mr.  le  président  du  con- 
seil federal  le  bienveillant  accueil  naguère 
accordé  à  une  semblable  demande  faite  au 
nqm  des  gouvernements  du  Portugal  et  de 
1'Etat  Indépendant  du  Congo. 

«Le  soussigné  profite  de  cette  occasion, 
etc.» 

Rogo  a  V.  ex.*  transmitta  com  a  maior 
brevidade  a  noticia  da  acceitaçíto  doesse  go- 
verno e  08  nomes  dos  árbitros  escolhidos. 

Deus  guarde,  etc.  =  Hintze  Ribeiro, 


mnisation  que  le  Portugal  aura  a  payer  aux 
ayants-droit  des  deux  autres  pays  par  suite 
de  la  resoision  de  la  concession  du  chemin 
de  fer  de  Lourenço  Marques  et  de  la  prise 
de  possession  de  ce  chemin  par  le  gouver-. 
ncment  portugais,  le  soussigné,  envoyé  ex- 
traordinaire  et  ministre  plénipotentiaire  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle,  aThonneur,  par  or- 
dre  de  son  gouvernement,  de  s'adresser  à 
mr.  le  conseiller  chargé  du  département 
des  afFaires  étrangères  en  le  priant  de 
transmettre  a'  son  excellence  le  président 
du  conseil  federal  la  demande  offieielle  de 
vouloir  bien  designer  parmi  les  jurisconsul- 
tes  suisses  trois  membres  qui  composeront 
le  tribunal  arbitral  auquel  les  trois  gou- 
vernements de  Portugal,  de  la  Grande- 
Bretagne  et  des  Etats-Unis  de  TAmérique 
du  Nord  sont  convenus  de  soumettre  leur 
diíFérend  au  sujet  du  montant  de  Tindemni- 
sation  à  payer  par  le  gouvernement  portu- 
gais. 

«Le  soussigné  espere  (jue  la  demande 
qu'il  a  riionneur  de  formuler,  au  nom  de 
son  gouvernement  et  qui  est  une  preuve  de 
la  haute  réputation  dont  jouit  la  magistra- 
ture  helvétique  ainsi  que  de  la  confianco 
générale  qu'elle  inspire,  rencontrera  auprès 
de  son  excellence  mr.  le  président  du  con- 
seil federal  le  bienveillant  accueil  naguère 
accordé  à  une  semblable  demíinde  faite  axi 
nom  des  gouvernement»  du  Portugal  et  de 
rÉtat  Indépendant  du  Congo. 

«Le  soussigné  profite  de  cette  occasion, 
etc.» 

Je  prie  de  même  votre  excellence  de 
vouloir  transmettre  au  plus  tot  la  nouvelle 
de  Tassentiment  de  ce  gouvernement,  et 
les  noms  des  arbitres  choisis. 

Dieu  garde,  etc,  =  Hintze  Ribeiro, 


2^:' 


O  sr.  Gforge  Ghnn  Pelre  ao  sr.  Erneslo  Rodolpho 
nintze  Ribfiro  ^ 


(Trarluriiion) 


Mr.  George  Ghnn  Pplrt^  à  mr.  Ernesto  Rodolpho 
Ilínize  Ribeiro^ 


BritishLegation. —  Lisbon,  August  22nd, 
1890.  —  Monsieur  lo  Ministre. — With  re- 
ferenco  to  the  noto  which  I  had  the  ho- 
nour  to  receive  from  Your  ExcoUoncy  on 
the  25th  ultimo  informing  me  that  the  Por- 


Légation  britannique.  —  Lisbonne,  22 
aoút  1890. — Monsieur  le  ministre. — Rela- 
tivement  à  la  note  que  j'ai  eu  Thonneur  de 
rocevoir  de  votre  excellence,  le  2õ  du  móis 
demier,  m^informant  que  le  gouvemement 


1  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 
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tugueso  Govomment  had  given  instructions 
to  their  financial  agent  in  London  to  pay 
over  to  Her  Majesty'8  Government  tho 
Bum  of  £  28:000  on  account  of  the  in- 
demnity  wliich  the  Delagoa  Bay  railway 
company  will  rocoivc,  under  tho  arbitra- 
tion,  for  the  appropriation  of  tlio  niilway 
by  Portugal,  I  am  instructed  by  the  Mar- 
quia  of  Salisbury  to  enquire  of  the  Portu- 
guese  Governmont  if  they  approve  of  this 
sum  of  £  28:000  being  handed  over  to  the 
company  by  Her  Majesty'8  Government. 
Requesting  the  favour  of  an  oarly  reply 
from  Your  Excellency,  I  avail  myself, 
etc.=  (?.  G.  Petre, 


portugaís  avait  donné  des  instructions  à  son 
agent  financier  à  Londres,  pour  verser  au 
gouvemement  de  Sa  Majesté  la  somme  de 
£  28:000  à  compte  de  Tindemnité  que  Ia 
compagnio  «Delagoa  Bay  railway»  recevra 
d^après  Tarbitrage  pour  Tappropriation  du 
chemin  de  fer  par  le  Portugal,  j'ai  reçu 
des  instructions  du  marquis  de  Salisbury 
pour  dcmander  au  gouvernement  portugaís 
s'il  approuve  que  la  somme  de  £  28:000  soit 
remise  à  la  eompagnie  par  le  gouveme- 
ment de  Sa  Majesté. 

Priant  votre  excdlence  de  vouloir  bien 
me  donner  une  prompte  réponse,  je  proiite 
etc.=  G.  G.  Petrê. 


26/ 


O  sr.  Ernesto  Rodolpho  Hinlze  Ribeiro 
ao  sr.  Georgc  Glynn  Pelrc  * 

Lisboa,  22  de  agosto  de  1890.~I11."'« 
e  ex."'°  sr. — Em  uma  nota,  com  datado  hoje, 
me  pergunta  v.  (»x.*  se  o  governo  Sua  Míiges- 
tade  Fidelíssima  approva  o  entregar  o  go- 
verno de  Sua  Magestade  Britannica  á  com- 
panhia a  Delagoa  Bay  railway  company  •  as 
£  28:(XX)  que  o  governo  portuguez,  a  pe- 
dido do  governo  inglez,  (entregou  em  Lon- 
dres ao  «Pay  Master  General»,  à  conta  da 
indemnisa^'ão  que,  na  arbitragem  já  concor- 
dada, se  liquidar  como  devida  peh)  governo 
de  Sua  Magestade  Fidelissima  em  conse- 
quência da  rescisão  da  concessão  do  cami- 
nho de  ferro  de  Lourenço  Marques,  e  con- 
sequente posse  d'es8a  linha. 


Em  resposta,  direi  a  v.  ex.*  que,  tendo 
a  arbitragem  sido  constituida  entre  o  go- 
verno portuguez  e  o  governo  da  Gran-Bre- 
tanha  e  dos  Estados  Unidos ;  representímdo 
estes  dois  governos,  n^essa  arbitragem,  os 
interessados,  seus  súbditos,  n'aquelle  cami- 
nho de  ferro,  nSo  teve  o  governo  portuguez 
duvida,  nos  termos  da  minha  nota  de  2õ 
de  julho  ultimo,  em  entregar  ao  governo  in- 
glez, C(>mo  parte  no  processo,  aquella  quan- 
tia de  £  28:000,  á  contíi  da  indemnisayào 
que  no  mesmo  processo  for  devidamente 
liquidada. 


(Traduction) 

Ur.  Ernesto  Rodolplio  Hinlze  Ribeiro 
à  mr.  George  61)  nn  Petre  ^ 


Lisbímne,  le  22  aoút  1890. — Excellen- 
ce. —  Dans  une  note,  en  date  d'aujourd'hiii, 
votre  excellence  me  demando  si  le  gouver- 
nement de  Sa  Majesté  Três  Fidcle  approiiv© 
qu(í  lo  gouvernement  do  Sa  Majesté  Bri- 
tannique  paie  à  la  eompagnie  c  Delagoa  Bay 
railway  company»  les  £  28:000  que  le  gou- 
vemement portugais,  à  la  demande  du  gou- 
vemement anglais,  a  verse  à  Londres  au 
tPay  Master  General»,  à  compte  de  Pin- 
demnité  qui,  dans  Tarbitrage  déjà  convenu, 
será  arrêtée  comme  due  par  le  gouvemement 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèlo,  par  suite  du  ré- 
siliement  de  la  concession  du  chemin  de 
fer  de  Lourenço  Marques  et  de  rappropria- 
tion  de  cette  ligne  qui  en  a  étó  la  eonsé- 
quence. 

En  réponse,  je  dirai  à  votre  excellence 
que,  Tarbitrage  ayant  été  établi  entre  le 
gouvernement  portugais  et  le  gouveme- 
ment de  Ia  Grande-Bretagne  et  celuides 
Etats-Unis,  ces  deux  gouvemements  repré- 
sentant  dans  cet  arbitrage  les  interesses  de 
leurs  nations,  dans  ce  chemin  de  fer,  le 
gouvernement  portugais  n*a  pas  objecte  à 
remettre,  dans  les  conditions  de  ma  note 
du  25  juillot  dernier,  au  gouvemement  an- 
glais, comme  partie  dans  le  procès,  la 
somme  sus-dite  de  £  28:000,  à  compte  de 
rindemnité  qui  será  diiment  arrêtée  dans 
ce  procès. 
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Posto  isto,  pode  o  governo  inglez,  sob 
sua  responsabilidade,  entregar  aquella  quan- 
tia á  Delagoa  Bay,  se  lhe  reconhece  di- 
reito, e  se  é  por  ella  que  reclama  ante  o 
juizo  arbitral. 

O  governo  portugucz  é  que  não  tem  de 
se  pronunciar  sobre  isso,  porquanto  na  ar- 
bitragem só  reconheceu  como  partes  legiti- 
mas o  governo  inglez  e  o  governo  america- 
no, pois  que  foi  com  elles  que  concordou 
no  juizo  arbitral;  e  fóra  da  arbitragem 
nunca  para  efíeito  algum  reconheceu  a  «  De- 
lagoa Bay  raihvay  company»,  com  a  qual 
nada  tratou  e  nenhuma  responsabilidade 
assumiu. 


Aproveito ,  etc .  =  Hintze •  Ribeiro . 


Ceei  pose,  le  gouvernement  anglais  peut, 
sous  sa  responsabilité,  livrer  cette  somme 
à  la  compagnie  Delagoa  Bay,  s'il  lui  y  re- 
connait  le  droit,  et  si  c'est  au  nom  de 
celle-ci  qu'il  reclame  devant  le  tribunal 
arbitnil. 

Ce  n'est  pas  au  gouvernement  portugais 
à  se  prononcer  à  ce  sujet,  attendu  que, 
dans  Tarbitrage,  il  a  seulcment  reconnu, 
comme  parties  legitimes,  le  gouvernement 
anglais  et  le  gouvern<'ment  amóricain,  car 
s'est  avec  ceux-ci  qu'il  s'est  accordé  sur  le 
tribunal  arbitral  et,  en  dehors  de  Tarbi- 
trage,  il  n'a  jamais  reconnu,  pour  quelque 
effet  que  ce  soit,  la  compagnie  a  Delagoa 
Bay  railway»,  avec  laquelle  il  n'a  rien  trai- 
té,  et  envers  laquelle  il  na  pris  aucun  en- 
gagement. 

'Je  profite,  etc.=  Hintze  Ribeiro, 


!27  ° 


O  sr.  (unde  de  FoDlalva  au  sr.  José  Vicenle  Barboza  du  Bocage, 
minislru  dos  negócios  estrangeiros  ^ 

Extracto. 

Berne,  13  de  outubro  de  1890.  — lU.™^ 
o  ex.™*^  sr.  —  Tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  ex.*  a  copia  do  officio  (documento  A), 
commimicando  a  nomeação  dos  três  juris- 
consultos que  hão  de  formar  o  tribunal  ar- 
bitral, como  em  tempo  noticiei  a  v.  ex.* 
pelo  telegrapho. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*=  Conde  de  Fon- 
talva. 


(Traductiou) 

Mr.  le  cumte  de  Fontaha  à  mr.  José  Vicente  Barboza  du  Bocage, 
ministre  des  afaires  étrangères  ^ 

Extrait. 

Berne,  le  13  octobre  1890.  —  Excellen- 
ce. —  J'ai  Ihonneur  d'adresser  à  votre  ex- 
cellence  la  copio  (document  A)  de  la  dépê- 
che  communiquant  la  nomination  des  trois 
jurisconsultes  qui  devront  fonner  le  tribu- 
nal d^arbitrage,  comme  à  Toccasion  je  Tai 
annoncé  à  votre  excellencepartélégramme. 

Dieu  garde  votre  excellence.  =  Conde 
ríe  Fontalva. 


A 


O  conselho  federal  suisso  ao  sr.  conde  de  Fontalva  ^ 


Berne,  15  septembre  1890.  —  Monsieur  le  ministre.  —  Par  sa  note  du  13  aout  der- 
nier  votre  excellence  a  prié  le  président  de  la  confédération  de  vouloir  bien  demander 
au  conseil  federal  s^il  consentirait,  pour  donner  suite  à  une  entente  intervenue  entre  les 
gouverriements  du  Portugal,  de  la  Grande-Bretagne  et  des  Etíits-Unis  d'Amerique,  à  de- 
signer trois  jurisconsultes  suisses  éminents  qui  auraient  à  fixer,  comme  tribunal  arbitral 
et  souverain,  le  chiffre  de  Tindemnité  à  payer  par  le  gouvernement  portugais  pour  la  res- 
cision  du  contrai  et  la  prise  de  j^ossession  du  chemin  de  fer  de  la  baie  de  Dtfagoa. 
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Le  présideiit  de  la  coiifédération  a  déjà  foit  savoir  verbalement  k  votre  excellence 
que  le  eonseil  federal  acceptait  cette  misBion  si  honorable  pour  notre  pays. 

Aujourd'hui,  nous  avons  Thonneur  d'informer  votre  excellence  que  le  choix  du  eon- 
seil federal  s^est  porte  sur  les  noins  suívants : 

Mr.  Joseph  Blaesi,  viee-président  du  tribunal  fédénU  à  Lausanne : 

Mr.  Andreas  Heussler,  professeur  de  droit  à  runivcrsité  de  Bfde ; 

Mr.  Charles  Soldan,  président  du  eonseil  d'état  du  canton  de  Vaud. 

Ces  messieurs  ont  accepté  leur  noniination  et  se  sont  constitués  en  désignant  mr. 
Blaesi  comme  président. 

lis  ont  en  même  temps  dócidé  de  choisir  Berne  comme  siége  des  séances  du  tribu- 
nal arbitral. 

Quand  à  la  procédure  k  suivre,  ils  doivent  attendre,  pour  la  fixer,  d'être  saisis  du 
compromis  lié,  ainsi  que  du  dossier  cxi.stant  de  Taífaire,  pour  la  production  du  quel  ils  s'en 
remettent  k  la  diligence  des  Hautes  Parties  en  cause. 

Dès  qu*ils  auront  dú  s'orienter  sur  la  nature  exacte  et  Tétendue  du  litige,  ils  ne 
manqueront  pas  de  leur  faire  parvenir  les  Communications  ultérieures  qiril  y  aura  liou 
de  leur  adresser. 

En  informant  de  ces  faits  votre  excellence,  nou»  exprimons  Topinion  que  la  mission 
du  eonseil  federal  peut  être  envisagée  comme  terminóe,  mais  nous  n'en  demeurons  pas 
moins  à  Tentière  disposition  des  parties  pour  le  cas  ou  cela  pouiTait  ôtre  jugé  nécessaire 
sans  prejudico  aux  attributions  souveraines  du  tribunal  arbitral. 

Une  note  identique  est  adressée  en  date  de  ce  jour  k  mrs.  les  ministres  de  la  Grande- 
Bretagne  et  des  Etats-Unis  d'Amérique. 

Nous  saisissons  cette  occasion  pour  renouveler  k  votre  excellence  les  assurancea  d«^ 
notre  liaute  considera tion. 

Au  nom  du  eonseil  federal  suisse.  =  Le  président  de  la  confedera  tion,  L.  Ruchonnet=r 
Le  chancoUior  de  la  confedera  tion,  IHnglcr, 
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